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PROLDGO  DO  EDITOR. 


Colligindo  ft  publicanílo  os  principaes  discursos  do  Dr. 
tiabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  tivemos  em  vista  duplo 
fim:— erguer  um  monumento  á  illustre  memoria  do  amigo, 
e  proporcionar  a  tantos  que  o  amavam,  ou  o  admiravam, 
facii  ensejo  para  beneficiarem  esses  á  quem  pouco  mais 
poude   elle  legar,   do  que  o  nome  e  as  sympathias. 

Mas  este  monumento  á  amisade  será  ao  mesmo  tempo 
um  monumento  da  historia  pátria. 

Desde  qye  o  Dr.  Rodrigues  dos  Santos  emergio  para 
a  vida  politica,  o  seu  nome  ligou-so  estreitamente  aos 
mais  importantes  factos  de  nossa  historia ;  desde  que  occu- 
pou  pela  primeira  vez  a  tribuna  parlamentar,  a  sua  pala- 
vra associou-se  á  todos  os  grandes  debates,  pesando  sempre 
gravemente  n'enes,  e  muitas  vezos  decidindo  do  triumpho 
ou  da  derrota  das  idéas  contendentes,  da  conservação  ou 
da  queda  dos  ministérios. 

A  leitura  d'estes  discursos  náo  pôde  pois  deixar  de  in- 
teressar vivamente  tanto  aos  antigos  Udadores,  que  ora 
descançam  á  sombra  de  seus  louros,  como  a  nova  ge- 
ração, que  ávida  de  gloria   surge   i  vida    publica. 


IV 

Como  vae-se  apagamlo  a  memoria  ainda  tâo  roconte  dessa 
quadra  de  pugna,  ardente  sim,  mas  leal,  o  cavalheiresca, — 
quadra  de  fé  sincera,   de  cnlhusiasmo  dt^sinteressado! 

Como  vâo  cabindo  em  olvido  esses  grandes  c  nobros 
prélios  da  palavra,  onde  grandes  liomens  combaliam  por 
grandes  idéas  I 

E'  n'essa  épica  idade  do  nosso  parlamento,  no  meio 
d'esses  titânicos  vultos  que  apparece  e  brilha  o  do  Dr. 
Rodrigues  dos  Santos. 

Entretanto  as  altas  regiões  da  adminislrarrio  o  do  governo, 
onde  tantos  felizes  tom  tido  ingrosso,  nunca  lhe  foram  fran- 
queadas; nunca  o  poder  cercou  seu  nome  com  a  aureola 
de  fascinadores  prestigios . . . 

A  sua  elevação  deveo-a  elle  exclusivamente  aos  pró- 
prios talentos,  e  á  espontaneidade  dos  suffragios  populares, 
que  tantas  vozes   o  proclamaram  e  sagraram. 

Mas  ninguém,  por  certo,  mais  do  que  oUe  mereceo  esses 
suffragios ;  nunca  as  idéas  politicas  tiveram  entre  nós  mais 
denodado  campeão,  mais  sincero  e  eloquente  interprete. 
Nâo  queremos  fallar  agora  das  bellas  qualidades  do  seu 
caracter,  que  o  faziam  tào  quíTido  de  todos  os  que  de 
perto  o  conheciam;  incumbo  esta  tarefa  ao  amigo  que  lhe 
prepara    a   biographia. 

Cingindo-nos  a  appreciaçào  de  seus  discursos,  lembra- 
moSy  que  nunca  possuio  algncui  em  mais  alto  gráo  o 
raro  (alento  de  unir  á  proftuididade  do  pensamento  a  cla- 
resa  o  amenidade  da  expressão 

Collocado  sempre  ao  nivel  das  mais  elevadas  intelligen- 
cias,  nem  por  isso  os  seus  discursos  tornavam-se  obscu- 
ros, ou  acima  da  comprehensao  ordinária.  Mas  despresando 
a  forma  sybillina,  que  quasi  sempre  occulta  o  vácuo,  nem 
por  isso  tornava-se  vulgar  e   rasteim. 


Seu  estylo  6  ao  mesmo  tompo  singelo,  mas  luminoso, 
nào  (Fessa  enganadora  phosphorecencia,  que  por  vezes  se 
desprende  dos  paues,  mas  do  uma  luz  clara,  pura  e 
serena. 

Seus  períodos  harmoniosos  revestem-so  do  rithmo  na- 
tural do  pensamento  ;  nem  afíectados  torneios,  nem  for- 
çadas antitheses,  nem  campanudas  palavras,  nada  d'isto 
n'elles  se  encontra. 

E'  natural  que,  apesar  da  sua  CDostanle  moderação  e 
serenidade,  algumas  vezes  se  deixasse  arrastar  pelo  ardor 
da  peleja,  e  ultrapassasse  os  limites  onde  devera  parar; 
é  bem  possível,  que  sacrificasse  a  fatalidade  das  circums- 
tancias  ao  arrastamento  dos  amigos;  mas  quem  é  o  im- 
peccavel,  que  lhe   pôde   lançar  a   pedra  ? 

Em  todo  o  caso,  nunca  o  seu  proceder  foi  dictado  por 
motivos  inconfessáveis :  e  a  pureza  e  lealdade  de  suas  in- 
tenções manifestavam-se  sempre  na  limpida  transparência 
de  suas  plirases,  um  dos  principaes  característicos  de  sua 
eloquência. 

A  vida  foi-lhe  dura ;  muito  leve  elle  de  trabalhar,  muito 
teve  de  soffrer:  e  apenas  nas  syuipathias  populares  encon- 
trava lenitivo  e  animação. 

Posto  que  a  providencia  lhe  escasseasse  os  dias,  quiz 
entretanto  que  elle  visse  em  começo  a  obra  da  dissolução 
dos  antigos  partidos;  vio  fraccionadas  as  idéas  em  varie- 
gados matizes,  rotos  e  olvidados  os  antigos  pendões  de 
guerra,  confundidas  as  fdeiras,  convertidos  ou  emudecidos 
os  chefes..  .. 

Espectáculo  triste  foi  este  sem  duvida  para  a  sua 
alma  tão  cheia  de  fé  I  Mas  a  razão  lhe  mostrava  que  os 
symbolos  políticos  nào  sâo  eternos,  que  assim  como  tem 
sua  aurora  radiante,   tem  também  seu  pallido  occaso;  que 
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a  IransformaçHo  é  fataltnento  imposta  aos  partidos  pela  lei 
divina   do  progresso   social. 

Como  outr\)rn  os  gigantes  tontando  era  vào  lutar  com 
o  preamar  do  diluvio,  assim  poderá  elle  ter  querido  re- 
sistir á  torrente  dos  len^pos;  preferio  porém  ceder  e  acom- 
panhal-a.  Cedeu;   impiedade  fora  lutar  contra  a  providencia. 

Mas  este  csiado  de  anarchia  das  idéas  era  a  seus  olhos 
essencialmente  transitório.  Das  ruinas  dos  velhos  partidos 
deviam  surgir  novos,  cheios  de  vida  e  de  futuro;  do  seio 
do  cháos  devia  nascer   a  ordem. 

Elle  comprehendia  que  póde-se  galvanisar  partidos  mor- 
tos, nào  restituir-lhes  verdadeira  vida ;  só  Christo  resuscita 
Lázaros. 

E  quem  mais  habilitado  do  que  elle  estava  para  em 
vastas  syntheses  formular  as  necessidades  dos  novos  tempos; 
para  refundir,  transformar,  e  remoçar  os  velhos  symbolos 
dos  partidos;  para  hastear  ousado  o  estandarte,  que  devia 
guiar  as  novas  gerações?  Que  palavra  mais  poderosa  c  mais 
sympathica  poderá  convocar  cm  torno  dos  novos  pendões 
as  massas  populares?  De  que  coração  mais  sincero  poderá 
brotar  a  centelha  da  fé,  que  devia  illuminar  e  electrisar, 
os  sectários  das  novas  formulas  politicas?  Quem  melhor  do 
que  elle  podéra  convoc^ir  para  a  grande  obra  os  talentos 
superiores  e  os  corações  devotados? 

Mas  Deos  só  concedou  ao  propheta  ver  do  alto  dos 
montes  de  Abarim  a  terra  da  promissão,  e  vedou-lhe  a 
entrada  n*ella. 

Pois  que  a  morte  sellou  os  seus  lábios  com  o  eterno 
silencio,  não  consintamos  que  caiam  no  esquecimento  as 
palavras  do  grande  orador ;  colhamol-as  cora  pio  cuidado, 
c  cora  ellas  ergamos-lhe  um   monuraento  digno  d'elle. 

Ao  tennínar  estas  linhas   cumpre-nos  exprirair  a  nossa 
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gratidão  para  com  todos  os  senhores  que  nos  coadjuvaram 
n'esta  empresa,  e  seja-nos  licito  fazer  especial  menção  do 
Illm.  c  Exm.  Sr.  Visconde  de  Ipanema,  que  com  a  sua 
incibaurivel  philanlropia  dignou-sc  promover  na  corto  uma 
subscripçào  em  favor  dos  orphàos  deixados  na  infância 
pelo  nosso  fallecido  amigo,  e  assim  lambem  do  Illm.  Sr. 
Santos  Camargo,  que  com  a  maior  solicitude  tomou  parte 
uo  bom  êxito  d*esta  publicação. 

S.   Paulo,    1    de  Aí^osto  de  1862. 


PARTE  I. 


BIOGRAPHIA 


DO 


DR.  GABRIEL  JOSÉ  RODRIGUES 

DOS  SANTOS. 


W>* 


I 


BIOGliAPHIA 


DK.  GABRIEL  JOSÉ  RODBIGllS  DOS  SANTOS 


O  Dr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos  nasceu 
nesta  imperial  cidade  ás  3  boras  da  tarde  do  dia 
t  de  Abril  de  1816:  foi  o  primeiro  e  abençoado 
fructo  da  uniSo  conjugal  do  Alferes  Joaquim  Ribeiro 
dos  Santos,  natural  de  Portugal,  e  aqui  residente  e 
DOgociante  de  fazeadas  seccas,  e  da  Sra.  D.  Maria 
Joanna  da  Luz,  fdha  do  Coronel  Gabriel  José  Ro- 
drigues e  lie  sua  mulher  D.  Maria  Jesuina  do  Espirito 
Santo,  lillia  do  Dr.  João  ftloreira  da  Roclia,  an- 
tigo advogado  contemporâneo  de  Arouche,  Manoel 
Ornellas  e  Manoel  Euírazio  d' Azevedo  Marques. 

O  Coronel  Gabriel  Josó  Rodrigues  era  um  paulista, 
que  decendeu  de  portuguezes  de  reconliecida  nobreza; 
gozava  aqui  de  toda  estima  e  consideração,  e  em 
algum  tempo  exercera  influencia  no  governo  dos 
capitães    generaes;    mas    depois    de  «ua  morlu   sua 


casa,  de  abastada  que  era,  sofTreu  grandes  desfalques, 
de  modo  que  D.  Maria  Jesuma  não  pôde  dar  a  esta 
sua  prezada  filha  um  dóle  suTicienle  que  dispen- 
sasse seu  genro  o  honrado  Alferes  Joaquim  Ribeiro 
de  todos  os  sacriGcios  para  justificar  um  casamento 
que  só  o  araor  havia  inspirado,  e  que  se  baseava 
nos  dotes  naturaes  de  D.  Maria  Joanna  e  na  nobreza 
e  energia  do  caracter  d'el]e. 

Os  jovens  esposos  deliberaram-se  pois  a  sahir  de  S. 
Paulo,  e  tentar  a  fortuna,  onde  ella  lhes  sorrisse. 
Assim,  tomando  ao  collo  o  recera-nascido,  fruclo  de 
seu  amor,  estimulo  de  sua  coragem,  e  penhor  de 
sua  felicidade  e  futuro  estabelecimento,  seguiram  via- 
gem para  a  Comarca  de  Curitiba,  onde  fixaram  sua 
residência. 

Laos  previdentes desvellos  maternaes  coadjuvados 
pela  acção  benéfica  do  clima  avigoraram  a  criança, 
que  cresceu  com  a  rapidez  e  saúde  dos  que  nascem 
ao  ar  livre  e  no  seio  nutritivo  da  natureza  :  de 
sorte  que  o  joven  Gabriel,  á  par  do  desenvolvimento 
physico,  apresentava  já  uma  facilidade  de  compre- 
hensão  e  uma  memoria  tão  lúcida,  que  revelou  desde 
logo  ú  intuição  dos  sentimentos  paternaes  sua  pre- 
destinaçjio,  ou    o  privilegio  de  sua  vida. 

O  Alferes  Joaquim  Hibeiro  formou  então  o  projecto 
de  enviar  seu  filho  a  Portugal  onde,  como  outros 
Paulistas,  e  sob  os  auspícios  de  seu  avô  materno, 
fosse  era  Coimbra  fazer  brilhar  o  seu  talento,  que 
como  os  astros,  alvorecia  já  radiante. 

Era  no  anno  de  1826 :  o  joven  Gabriel  tinha  apenas 


—  &  — 


10  annos,  e  sua  parlida  fora  emprazada  para  logo 
que  seu  mestre  de  primoiras  loiras  o  disse  por  prom- 
pto.  Mas  a  morle,  que  burla  de  um  modo  as  vezes  es- 
tranho e  inexplicável  os  mais  legítimos  projectos; 
roubou  ao  joven  (iubriel  o  apoio  e  protecção  de 
seu  pai  exactamente  quando  d'elles  mais  precisava, 
e  D.  Maria  Joanna  vendo-se  só  entre  filhos  peque- 
nos, voltou  para  o  seio  de  sua  m«i,  já  então 
lambem  viuva,  mas  ao  abrigo  da  necessidade.  Aqui 
o  joven  Gabriel  foi  entregue  aos  [irofessores  André 
da  Silva  Gomes  e  padre  Francisco  de  l'aula  e  Oliveira, 
que  haviam  já  apparelhado  outros  soIbcIos  para  bri- 
lharem em  nossa  futura  academia  com  os  nomes 
de  Curgel,  Pires  da  Motla,  Ildefonso,  iosi^  António 
dos  Reis  e  Pimenta  Bueno. 

E  a  essa  plêiade  illuslre  dns  Ramalhos,  Crisfii- 
niauos,  Chaves  e  outros,  foi  unir-se  o  joven  Gabriel 
pela  analogia  de  sua  vocação,  não  para  o  professo- 
rato  Sacerdotal  das  escholas,  plácido  e  retlertido 
como  as  sciencias;  mas  para  o  apostolado  das  li- 
íícrdades  publicas,  militante  e  ■  penoso  como  as  pai- 
xões politicas,  embora  sejam  ambos  conscienciosos, 
santos  e  glorificadores. 

A  lei  dtí  11  de  Agosto  de  1827,  que  vinha  rati- 
ficar o  tratado  solenme  do  patriotismo  e  da  liberdadií 
que  nosouthorgou  a  independência,  não  podia  deixar 
de  cumprchender  ao  joven  Gabriel  no  circulo  lumi- 
noso que  se  abriu  em  S.  Paulo  e  Olinda  á  nossa 
mocidade  4vida  de  instrucçáo ;  mas  era  necessário 
iiic  csst!  bello  caracter,  que  devia  mais  tarde  illus- 


trar-se  nas  lulas  da  nossa  politica  constitucional, 
se  retemperasse  nos  contrariedades  da  vida  desde  a 
mais  tenra  infância.  Assim,  se  por  um  lado  o  trans- 
torno de  sua  viagem  á  Europa  eslava  neutralisado 
pela  nova  lei  civilisadora,  por  oiitm,  quando  lila  elle 
matricular-se  no  primeiro  anno  novas  vicíssiludesde 
íamilia  vieram  perturbar  seus  estudos  e  fazel-o  sof- 
frer,  anles  de  tudo,  as  provas  da  missão  dos  grandes 
homens,  a  paciência,  a  resignação  ou  a  coragem  e 
perseverança  de  animo  corroborado  pela  fé  de  um 
grande  principio;  ou.  o  que  ú  ainda  mais  talvez,  a 
propensão  írresistivcl  da  [irudes  li  nação,  que  sentem 
essas  almas  de  r/í/p,  e  em  vão  muitas  vezes  tenta- 
riam explicar. 

O  Alferes  Joiíquim  Ribeiro,  estreando  a  sua  car- 
reira coraraercial  em  maior  escala,  havia  complicado 
seus  interesses,  de  modo  que  era  necessário  que  uma 
pessoa  de  sua  familia  fosse  com  a  solicitude  do  in- 
teresse profirio  desembaraça-los  e  liquida-los.  A  sorte 
cahio  em  RoJrigues  dos  Santos  que  era  o  fdho  pri- 
mogénito, e  o  mais  intelligente  entre  seus  irmãos. 
Depois  de  alguns  dias  de  vascillações.  a  famiUa  jul- 
gou dever  preferir  o  seu  irmão  João  Ribeiro,  que 
como  elle  estudava,  que  mais  robusto  e  mais  sadio, 
o  avantajava  ainda  em  certa  energia  e  bom  senso 
no  tracto  dii  sociedade,  que  Rodrígnes  dos  Santos, 
enlevado  nas  altfis  abslraçòes  da  plúlosoplna,  nuo 
apresentava  ainda. 

Feita  esta  prova  do  coração,  e  dadas  as  do  espirito, 
Rodrigues  dos  Santos  mutriculou-se  no   I ."  uuno  do 
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curso  juridico  ilesla  linporial  Cidado  pm  Março  dp 
18a2,  com  a  tenra  idade  de  13  annos  e  U  mezes. 
iVesta  idade  feliz  cm  quií  a  natureza  começa  a  ex- 
paridir-se  duplamente,  na  sociedade  ingénua  e  livre 
da  mocidade  académica,  Hodrigues  dos  Santos  era 
como  um  excêntrico  para  quem  não  o  comprehen- 
desse,  ou  quizesse  ju!gaI-o  pela  lei  commum  :  fugia 
ao  tumulto,  aborrecia  o  estrépito,  e,  sem  faltar  á 
fraternal  civilidade  devida  A  lodos  os  seus  collegas. 
coi>centrava-se  no  seio  de  sua  família  entre  alguns 
amigos  fieis,  como  elle,  ii  estes  aflectos  igualmente 
sublimes,  igualmente  santos  o  parentesco  e  a  amiza- 
de. Suas  distracções,  caracterizadas  pelas  tendências 
de  seu  espirito,  consistiam  em  leituras  amenas,  em 
romances  e  poemas,  d'enlre  os  quaes  distínguio  com 
predilecção  a  epopeia  de  Milton,  que  lia  constante- 
mente, e  sabia  de  c('>r  pela  maior  parte. 

Nas  obras  d'arte  as  dimensões  se  deixam  advinhar 
pela  base,  e  o  pensamento  predominante  revela-se 
quasi  integralmente  á  imaginação  do  observador  cu- 
rioso; nas  da  natureza,  na  semente  que  germina 
apenas  põde-se  ainda  entrever  a  arvore  futura.  Nns 
desígnios  da  providencia  quanto  ás  creaturas  humanas 
nào  aconltcera  o  mesmo?  a  criança  não  revelará  o 
homem  ?  os  brincos  e  as  distracções  da  puerícia  não 
traduzirão  sempre  as  preocupações  da  vida  inteira? 

Rodrigues  dos  Santos  havia  feito  na  chácara  de 
sua  mãi  um  pequeno  thealro,  onde  com  seus  ami- 
gos aproveitava  os  dias  de  ócio  ensaiando  c  recitando 
pequenos  dramas*  e  comedias. 
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Sua  tamilia  n^li.eiosa  e  devota  sincera  desde  seus 
antepassados,  como  toda  a  famitia  paulista,  havia 
suggerido  a  Rodrigues  dos  Santos  uma  disiracçào  do 
mesmo  género,  e  que  muilo  o  aprazia.  Era  costume 
íinlão  e  um  costume  piedoso,  que  uma  mal  enteu- 
dida  civilisaçâo  vai  destruindo,  as  orações  domesti- 
cas em  família  e  com  mais  apparalo  e  solemnidade 
em  certas  festas  do  anno,  e  em  honra  da  Santa 
Virgem  ou  dos  Santos,  patronos  da  família.  Depois  das 
novf^nas  cantíidas  ás  vezes  com  orchestras,  como  nos 
templos,  celebrava-se  de  manhíi  a  Missa,  de  ordinário 
no  próprio  altar  domestico,  ou  senão  na  igreja  pró- 
xima. A'  noite  havia  no  mesmo  altar  das  novenas 
uma  ladainha  em  acção  de  graças,  precedida  de 
uma  [iraclica  sobre  a  devoção,  mas  curta,  incisiva  e 
eloquente,  que  dava  o  ultimo  remate  á  solemnidade. 
E,  digamot-o  em  honra  d'essa  veneranda  geração, 
assim  como  hoje  levamos  no  baile  e  ao  theatro  o 
enthusiasmo  das  paixões  mundanas,  os  convivas  da- 
quelle  festim  religioso  levavão  nos  lábios  e  no  olhar 
a  piedade,  porque  a  íé,  chamma  celeste,  abrasava-lhes 
os  corações,  a  consumia  n'elles  ns  vestígios  dos 
máos  sentimentos. 

[*reparado  e  ensaiado  pelo  padre  mestre  Fran- 
cisco de  Paula  Xavier,  professor  do  philosophia  e 
seu  amigo,  Rodrigues  dos  Santos  estreou  nas  lestas 
da  família  e  no  púlpito  «  sua  missão  oratória,  e, 
ou  pela  falta  de  outros  igualmente  aptos,  ou  por 
naturaes  impulsos  de  seu  próprio  génio,  elle  tor- 
nou-se  uma  rrlebrídnde.  foi  chamado  a  Iodas  as  fcs- 


(as,  não  já  domesticas,  mais  publicas,  nem  só  nos 
limiles  da  Cidade,  mas  até  á  Conceição  dos  Guaru- 
Ihos.  Foi  preciso  pòr  termo  ó  essas  distracções  para 
não  deixar  os  estudos  complementares  de  sua  edu- 
carão superior. 

E  de  certo  perderia  a  igreja  paulistana  uma  de 
•  suas  estrellas  em  Rodrigues  dos  Santos,  que  assim 
a  deixava,  si  o  sacerdócio,  não  tivesse  também  o 
seu  pentcrostes,  os  seus  representantes  primitivos,  como 
os  a€tuaes,  que  os  eleva  sempre  cm  pensamento, 
virtudes,  e  acções  acima  do  nivel  commum.  A  pa- 
lavra sacerdotal  vem  aos  lábios  ungida  pela  fé,  e 
rebi)a  n'um  templo,  onde  o  órgão,  o  incenso,  os 
cyrios  do  aliar  inspiram  a  piedade  e  dispõe  o  au- 
ditório á  persuação  das  santas  verdades  do  catlioli- 
cismo ;  no  mundo,  porém,  as  paixões  desenfreadas 
da  praça  publica  tumultuam  agitadas,  abafam  as 
vozes  vulgares,  fazem  emmudecer  os  liomens  medío- 
cres, e  só  respeitam  o  génio  nas  grandes  manifes- 
tações do  patriotismo  estóico. 

Os  cincoannos  de  curso  jurídico  haviam  corrido 
para  Rodrigues  dos  Santos  entre  o  respeito  de  seus 
collegas  e  a  eslima  e  consideração  de  seus  mestres. 
EUe  primava  por  uma  comprehensão,  primeiro  pre- 
coz.  e  depois  vastissima  e  por  uma  facilidade  de 
ífxprcssào  singela,  descoramunal.  Era  um  muco  sym- 
patbico,  insinuante  e  amável,  a  quem  o  talento  e 
a  dislincção  nunca  enfatuaram :  seus  collegas  jamais 
sentiram  a  pressão  incommoda  do  orgulbo  illegitimo 
pela  aproximação  de  Rodrigues  dos  Santos,  a  quem 
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uma  infinilíi  docilidade  e  uma  modeslia  a  Ioda  a 
prova,  indicava  já  uma  missão  árdua  e  elevada  na 
sociedade.  Seu  nome  de  família,  e  seu  brilhante  li- 
rocinio  o  faziam  já  conhecido  do  pulilico:  todos  o 
estimavam,  e  elle  punha  já  cnlão  os  fundamentos  do 
popularidade,  em  cujas  azas  dez  annos  depois  devia 
erguer  se  na  Camará  dos  deputados. 

Em  Novembro  de  ISíiií  recebeu  elle  o  gráo  de 
bacharel,  e  em  Março  seguinte  apresentou  Iheses 
para  obter  ográo  de  Doutor,  ultimo  premio  de  seus 
triumphos  escholares. 

Apenas  formado,  foi  nomeado  promotor  publico 
desta  comarca,  e  ensaiou  a  palavra  no  gosto  de  De- 
mosthenes  e  Cicero.  acrusando  os  criminosos  nos 
diversos  tribimaes  do  jury  de  S.  Paulo,  Atibaia, 
Bragança  e  Mogy  das  cruzes.  Dotado  de  um  coração 
recto,  educado  por  uma  mâí  religiosa,  nunca  exagerou 
sen  minislerio,  resentindo-se  de  paixões  particula- 
res; pelo  contrario,  considerando  que  a  lei  é  mater- 
nal, mesmo  quando  castiga,  e  achando  em  sua  própria 
Índole  a  base  do  preceito  constitucional  da  igualdade, 
elle  era  o  mesmo  para  accusar  o  grande  e  o  pe- 
queno, o  rico  e  o  pobre;  e  só  diflerenrava  o  seu 
arrazoado  pela  importância  dos  crimes  que  prodi- 
gava.  Tanto  assim  procedia  que  no  meio  do  applauso 
publico,  satisfeitos  os  juizes,  o  a  apeznr  da  repugnância 
do  governo,  pedio  e  obteve  a  demissão  d*este  im- 
portante cargo. 

Oueii«vft-se  ello  de  haver  nccusado  com  mais  ener- 
gia ura  crime  cjipital.    e  allribuindo  n  sua  palavra 
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a  condemnarâo  á  morle  do  réo  quo  o  commeltera, 
desgostou-se  completamente  do  seu  oíHcio  e  declarou 
que  nSo  servia  para  esse   emprego. 

Entregou-se  enUioá  advocacia,  e  no  próprio  jury 
exercitou  sua  eloquência  na  deíesa  dos  réos,  e  nunca 
mais  accusou. 

Foi  nomeado  juiz  de  direito  interino,  e  sérvio  csle 
cargo  presidindo  os  jurys  da  Comarca. 

Em  1837  tomou  assento  na  assembléa  provincial, 
como  membro  do  partido  liberal,  depois  de  longo 
debate,  cansado  pela  faltíi  de  idade,  porque  Rodri- 
gues dos  Santos  tinba  então  apenas  '21  annos  e 
9   mezes. 

Pio  recinto  d'essa  reunião  popular  estava  tudo  quanto 
a  Província  linha  de  mais  nobre  e  o  parlido  liberal — 
os  restos  gloriosos  das  campanhas  pacificas  de  nossa 
independência.  Marlim  Francisco,  António  Carlos, 
Feijó,  Vergueiro,  Taula  Souza  e  Alves  Machado  da- 
vam com  a  sua  presença  ú  Assembk'a  Provincial  o 
aspecto,  a  importância  e  o  prestigio  de  um  grande 
parlamento,  de  uma  arena,  em  que  o  brílbo  das 
armas  e  dos  arnezes,  traduzia  a  forca  hercúlea  dos 
braços  e  a  nobreza  e  o  valor  heróico  dos  corações 
magnânimos.  E  ainda  agora,  contemplando  pela  lem- 
brança esses  quadros  do  passado  de  minha  terra 
natal,  sinto  uma  tríplice  emoção  de  respeito,  admi- 
ra<;ão  e  saudadi;  tão  profunda,  que  me  orgulho  de  meu 
uome  paulista. 

Foi  abi,  n'essa  sessão  da  Assembléa  1'rovincial, 
n'essa  arena   de  gloriosos  combales  da  palavra  que 
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Rodrigues  dos  Santos  foi  armado  cavalleiro,  na  dis- 
cussão de  sua  eleição,  como  em  augusta  ceremonia 
em  que  aquelles  grandes  vultos  da  nossa  historia 
politica  tomaram  a  parte  mais  activa;  foi  ahi  que 
Rodrigues  dos  Santos  estreou  a  sua  eloquência  par- 
lamentar. Â  sua  palavra  já  estava  consagrada  pela 
fé  do  chrístíanismo,  que  lhe  havia  dado  no  púlpito 
esse  tom  solemne,  imperioso  e  irresistivel,  que  não 
dá  o  talento,  que  a  arte  não  cons^ue,  que  só  pôde 
provir  de  um  sentimento  profundo,  de  uma  convicção 
ardente. 

Quem,  ouvindo  a  Rodrigues  dos  Santos,  não  encon- 
trava na  sua  palavra  um  timbre  singular  que  levava 
os  pensamentos  ao  intimo  dos  espiritos,  rompendo 
ou  perpassando  os  obstáculos  e  prevenções  de  todo 
o  género?  Quem  não  sentia  na  sua  linguagem  a  fir- 
meza de  Feijó,  o  ardor  de  António  Carlos,  a  elo- 
quência de  Marlim  Francisco,  o  idealismo  de  Paula 
e  Souza  e  a  grave  naturalidade  de  Alves  Machado? 
Deos  havia  assim  reunido  em  Rodrigues  dos  Santos 
todas  as  sublimidades  destes  grandes  homens  para 
que  mais  tarde  os  representasse  dignamente,  represen- 
tando esta  provincia,  cujo  passado,  cujas  glorias  se 
escrevem  com  aquelles  nomes. 
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Entretanto  o  horisonte  politico  ia-se  obrumbrando. 
Feijó,  esse   homem  extraordinário,  que  por  entre 
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as  lorrenles  rcTolucionariag  de  7  d'Abril,  escorara  o 
Ihrono  e  sfilvnra  n  ordijra  publica,  provara  na  re- 
gência que  os  grandes  liomens,  os  maiores  genioa, 
não  são  mnis  do  que  instruraenlos  passivos  da  pro- . 
vidência,  que  os  eleva  acima  das  multidões,  e  depois 
como  que  09  abale,  segundo  seus  imprescrnlaveis 
desígnios  sobre  a  sorte  das  nações,  e  sobro  o  marcha 
geral  da   humanidade. 

Viclima  sacrificada  pelo  patriotismo  aos  hábitos 
desnaturados,  que  imprimem  no  espirito  publico  os 
princípios  líberaGs  du  governo  representativo ;  soffren- 
do resignado  uma  opposicào  violonia,  acintosa,  malévo- 
la; julgando  impróprio  do  sua  posição  elevada  angariar 
volos  nas  camarás — e  assalariar  a  imprensa  — 
Feijó  revelava  o  caracter  singular  do  sacerdote  chris- 
tão,  deinando  pasaar  a  torrente  dos  desvarios,  sem 
lhe  oppor  mais  do  que  a  plenitude  de  sua  paciência, 
a  firmezii  de  sua  vonlnde,  a  magnanimidade  de  seu 
coração  e  a  indeslruetivel  barreira  de  seu  patriotis- 
mo. Levado  ao  ultimo  grau  de  desespero,  porque  a 
guerra  civil  rebentava  em  mais  de  um  ponto  do  im- 
pério, resigna  o  poder  nas  mãos  do  senador  Pedro 
d" Araújo  Lima  [hojo  marqnez  de  Olinda  1,  dando  assim 
a  entender  que  lievia  eite  e  sííus  amigos  da  opposi- 
rão  facciosa  das  camarás  realisnr  a  politica,  que  da 
tribuna  e  da  imprensa  tentavam  impor-lhe. 

Admirável  consciência  do  dever  cumprido  religio- 
samente! santa  resignação  da  virtude  desconhecida 
e  ultrajada!  O  manifesto  de  Feijó  teve  uni  echo  do- 
loroso   e  por  todo  o  império. 
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O  patriota  de  1831,  que  arriscava  seu  vulto  enorme 
e  fraco  por  enlrc  os  grupos  revolucionários  do  Campo 
de  Santa  Anna,  sahe  puro  e  limpo  da  regência, 
.  demitte^se  lealmenle,  e  vai  no  seio  da  vida  privada 
procurar  esquecer-se  de  que  o  palriolismo  o  mais 
grandioso,  a  probidade  a  mais  acrysolada  e  o  desin- 
teresse o  mais  evangélico  nào  são  os  predicados 
mais  bellos  daquelles  que  governam.... 

Mas  a  politica  de  19  de  Setembro  incumbio-se 
de  ^ingal-o :  tudo  o  que  censurava  no  regente  Feijó 
adoptava  como  seu,  e  o  que  recusara  á  elle  por 
falsos  pretextos  pedia  agora  [lara  si  e  obtinha  mais 
latamente;  de  sort»;  que  por  Ioda  a  parte  desde  o 
Pará  até  o  Rio  Grande  do  Sul  estenderam -se  os  ma- 
les desta  fatal  politica.  A  guerra  civil  do  Rio  Grande 
recrudeceo  então,  osfrancezesoccuparam  o  Oyapock; 
a  despeza  publica  se  eiagerou  com  esbanjamentos, 
o  papel  moeda  iunundou  o  mercado,  e  o  credito 
nacional  soQreu  no  estrangeiro. .. . 

Rodrigues  dos  Santos  estudava  em  S.  Paulo  a 
marcha  dos  n^ocios  publicos,  no  seio  do  partido 
liberal,  que  se  levantava  com  toda  d  Provincia  em 
clamorosa  opposiçâo  á  pclilica  do  gabinete  de  19  de 
Setembro.  E  prevendo  talvez  com  magoa,  que  lodos 
os  patriotas  sinceros,  haviam  de  ter  afinal  a  sorle 
do  ex-regente  Feijó,  dispunba-sc  a  defender  suas 
Iheses,  e  oppor-sc  a  luna  cadeira  de  lente  onde  seu 
génio,  e  sua  vocação  podiam  obter  senão  o  mesmo 
successo,  ao  menos  indubitavelmente  mais  utilidade, 
sem  os  dissabores  da  iwlilica.  Doutrinando  a   mo- 
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cidadp  nos  sãos  princípios  de  um»  salda  polilicn, 
constilucionalmenle  chrislã,  e  nas  doutrinas-  ver- 
dadeiras e  eternas  do  direilo,  elle  pretendia  ser  mais 
ulil  ao  paiz  do  que  militando  n'iima  arena,  em  qut? 
a  nobreza  e  a  lealdade  sA  encaiitravam  o  figoismo, 
a  traição  e  a  mentira. 

O  concurso,  poním,  em  (pie  Uodrignes  dos  Santos 
ioi  proposto  com  seu  amigo  Carrão,  foi  annullado 
pelo  governo,  e  aberto  novo  prazo  ii  cadeira  de 
lenle  vaga. 

Desanimado  pulo  desgosto,  Rodrigues  dos  Santos 
não  concorreu  mais,  conservando -se  na  píjlitica  e 
na  advocacia,  ile  que  fez  sftmpre  profissão. 

Os  jornaes  de  S.  l'au!o  e  da  côrle  tiveram  desde 
enlão  o  poderoso  concurso  de  sua  pcnna  brilhante. 
A  reacção  da  maioridade  com  lodo  o  prestigio  dos 
nomes  dos  Andradas,  cora  lodo  o  jubilo  que  ins- 
pirava a  confiança  na  ascensão  do  príncipe  brasileiro 
ao  exercício  do  poder  imperial,  reanimou  a  pro- 
vinda, o  brigadeiro  Kaphael  Tobias  d'Aguiar  foi 
chamado  ao  lugar  de  presidente  para  ser  o  inter- 
prete e  o  executor  da  vontade  do  governo,  que. 
acreditando  na  verdade  do  syslema  representativo, 
queria  o  apoio  nacional,  e  chamava  ao  poder  os 
homens  que  gozavam  da  estima  e  confiança  pu- 
blica. 

Tobias  d'Aguiar  tomou  Rodrigues  dos  Santos  para 
auxilial-o  no  lugar  de  secretario,  e  d'essa  aliança 
de  uma  forle  e  pura  vontade  de  um  grande  talento, 
ligados  pelas  tradicções  gloriosas  do  nome  paulistano, 
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resultaram  o«  grandes  benefícios  que  então  colheu  a 
província,  e  d'entre  os  quAes  destacaremos  por  exem- 
plo a  estrada  da  maioridade,  cujas  explorações  foram 
feitas  então,  e  que.  depois  de  aberta,  tanta  facilidade 
trouxe  aos  transportes  de  toda  a  provinda  ao  nosso 
primeiro  porto. 

Entretanto,  esta  nova  ordem  de  cousas  durou  pouco: 
os  Ándradas  haviam  resignado  o  poder,  optando  como 
sempre,  firmemente  pela  dignidade  de  uma  consci- 
ência sempre  pura,  e  de  uma  fronte  que  elles  con- 
servavam sempre  elevada  e  sem  rugas,  nos  dias  de 
triumpho,  como  nas- horas  da  adversidade. 

Tobias  d' Aguiar  retirou-se  também  da  presidência, 
mas  o  seu  successor  q  chefe  de  esquadra  Miguel  de 
Souza  Mello  e  Alvim,  pedio  a  Rodrigues  dos  Santos 
que  nfio  o  deixasse  só,  mesmo  porque  amava  a  sua 
provincia,  visto  que  elle  só  queria  o  seu  bem  e  pre- 
cizava  conhecel-o  e  esclarecer-se  sobre  suas  ne- 
cessidades. 

Este  generoso  ancião,  abrindo  a  Assembléa  Pro- 
vincial em  7  de  Janeiro  de  1842  — dizia  em  seu 
relatório  estas  admiráveis  palavras.  —  «  Tudo  quanto 
«  tenho  feito  de  bom,  a  provincia  deve  ao  préstimo, 
«  intelligencia  e  probidade  do  digno  litteralo,  secretario 
«  da   presidência  ». 

Mello  e  Alvim  não  podia  todavia  continuar  na 
presidência.  A  provincia  de  S.  Paulo  tinha  sempre 
levantado  muito  alto  a  sua  voz  para  que  o  governo 
da  Oligarchia  de  19  de  Setembro  se  tranquilHzasse, 
e  a  deixasse  entregue  a  solicitude  d'este  distincto  e 
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honrado  brasileiro.  E'  um  continuador  de  Tobias,  e 
portanto  não  nos  convém,  diziam  elles :  é  o  reco- 
nhecimento da  justiça  e  da  lealdade  do  nobre  chefe 
de  esíjuadra,  dizemos  nós,  se  elle  governou  a  pro- 
víncia segundo  os  pensamentos  de  Ilodrigues  dos 
Santos,  que  nào  podia  querer,  que  nunca  pugnou  senão 
por  sua  prosperidade. 

Succedeo-lhe  o  barão  de  Monte-Alegre  ( hoje  marquez 
do  mesmo  titulo),  Josó  da  Costa  Carvalho,  juiz  de 
fora  e  ouvidor  da  imperial  cidade  de  S.  Paulo  em 
1821  a  1822,  aqui  estabelecido,  estimado,  e  por  nós 
paulistanos  elevado  á  alta  posição  em  que  veio 
para  (1)  consumar  uma  obra,  ante  a  qual  recuara 
Mello  e  Alvim. 

Nào  serei  eu  quem  analyse  o  governo  do  Sr.  Monte- 
Alegre;  nem  devo  interromper  as  notas  biographi- 
cas  que  vou  traçando  em  cumprimento  de  um  grande 
dever ;  mas  qualquer  que  tenha  sido  esse  governo  a 
historia  o  julgará,  e  seu  juizo  bem  implacável  será 
justo. 

Era  o  mez  de  Maio  de  1842. 

Ao  ministério  dos  Andradas  succedera  o  dos  mem- 
bros mais  exagerados  da  opposição,  que  extreou 
demittindo  presidentes  de  provindas,  e  removendo 
juizes  de  direito,  e  na  camará  dos  deputados,  onde 
o  gabinete  de  23  de  julho  foi  apoiado,  tramaram  se 
essas  reformas  que  completaram  a  reacção  contra  o 


(1)  Todo  este  capitulo  escripto  cm  tempo  cm  que  ainda  vivia  o  Dobre 
marquez  de  Monte-Alegre. 

4' 
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espirito   liberal,  aliás    dimanado  e  justificado  pela 
constituição  do  Fstado. 

A  lei  de  3  de  Dezembro,  qne  destruía  o  poder  ju- 
diciário abastardando  a  magistratura,  adulterando 
fundamentalmente  o  jury,  e  entregando  assim  ao 
arbítrio  do  poder  executivo  a  vida,  honra,  e  a  pro- 
priedade do  cidadão;  a  lei  do  conselho  de  Estado, 
que  embora  útil.  só  tinha  por  fim  rodear  o  Ihrono 
dos  adeptos  da  oligarchia  dominaiite,  conservando 
os  liberacs  se!n[)re  subjugados;  o  afan  com  que  o 
governo  'fazia  executar  seu  plano  tenebroso,  e  o  des- 
prezo com  que  dissolvida  préviamenle  a  camará  dos 
deputa<lus,  recebeu  a  mensagem  da  assembléa  d*esta 
provincia,  que  estava  habituada  desde  nimotos  tem- 
pos, a  fazer  ouvir  sua  voz  patriótica  na  corte,  e  cuja 
lealdade,  cujo  amor  á  paz  e  á  lei,  confirmam  três 
séculos  de  grandes  provanças;  lanravam  a  indignação 
no  animo  dos  paulistas,  e  uín  desespero  sem  limi- 
tes, e  diliranle  os  arrastou  ao  despeiihadeiro  de  uma 
revolução .... 

Quando  a  liistoria  redslrar  este  periodo,  a  memo- 
ria  dos  paulistas  será  dosaggravada. . . . 

O  Sr.  I).  Pedro  li,  vendo  do  alto  do  throno  as 
cousas,  e  os  acontecimentos,  cuja  lembrança  ainda 
agora  nos  enlata,  cohrio  já  enlão  palernalmente  com 
SíHi  manto  Í!n|>erial  este  infortiniio   involuntário  dos 

filhos  <le  Tebvricá  Amador  Hucno.... 

•     •• 

A  provincia  de  S.  Paulo  convulsava  na  vehíímencia 
da  febre  das  [)aixôes  politicas,  mas  esta  cidade  os- 
l(íntava-sc  aparcntenKmte  calma.  «•  sihMíciosa  naquelles 
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dias  tristes.  Um  boato  vago  a  principio,  mais  deter- 
minado depois,  como  os  primeiros  sopros  do  ven- 
davel  partido  da  corte,  ou  do  lado  do  palácio  pre- 
sidencial, punha  em  alarme  os  liberaes,  ainda  os  mais 
tranquillos  sobre  suas  reputações  de  cidadãos  hones- 
tos e  pacificos.  Diziam  que  os  principaes  liberaes 
iam  ser  constrangidos  a  evacuarem  a  capital  ou  seriam 
prezos,  e  Raphael  Tobias,  e  alguns  outros  já  se  ha- 
viam homisiado. 

Rodrigues  dos  Santos  vendo  que  também  nao  estava 
seguro  aqui,  o  que  devia  temer  como  seus  amigos 
uma  prisão  arbitraria  e  injusta  resolveu  retirar-se 
para  a  comarca  de  Curitiba,  onde  tinha  fieis  amigos, 
em  cujo  seio  podia  abrigar-se  das  perseguições  e es- 
perar que  os  receios  do  governo  de  todo  se  acal- 
massem. 

.N'uma  terça-feira,  10  de  Maio,  retirou-se  para 
a  freguezia  de  Ju([uery,  onde  residia  seu  tio  o 
Ciipitào  Domingos  Manoel  Barboza  Ortiz,  e  premunido 
de  animaes  e  camaradas,  encetara  a  sua  viagem,  quan- 
do ao  chegar  a  Sorocaba,  ao  anoitecer  de  17  de 
Maio,  foi  suprehendido  por  uma  escolta  dos  revoltosos 
que  o  conduzio  prezo  á  prosença  de  Tobias,  nesse  dia 
aclamado  presidente  pela  camará  municipal  e  povo 
Sorocabano. 

Rodrigues  dos  Santos  não  resistio,  sabia  que  era 
inútil,  e  tudo  havia  feito  para  evitar  o  emprego  de 
meios  violentos  desde  os  clubs,  em  que  com  outros 
amigos  fez  abortar  o  plano  de  insurgir  a  província 
começando  pela  capital,  e  finalmente  aconselhando-os 
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«  mãos  dos  legalistas:  esta  arma  me  acompanhou 
«  no  campo  de  SanfAnna  naquellas  noites  de  31 
H  de  que  já  ninguém  se  lembra.  » 

E  o  venerando  Feijó  ficou  só  em  Sorocaba,  como 
um  protesto  vivo,  de  que  aquella  revolução  não  tinha 
aííinidade,  nem  semelhança  com  as  outras  guerras 
civis,  que  devastavam  o  império. 

Era  o  dia  21  de  Junho :  Rodrigues  dos  Santos  to- 
mou o  caminho  do  Sul,  em  direcção  á  provincia  do  Rio 
Grande,  onde  procuraria  abrigo  entre  rebeldes  e 
resolveria  com  vagar  e  reflexão  o  que  faria  de  suas 
crenças,  dtf  seus  talentos,  e  até  de  sua  própria  vida. 
Politica !  a  que  provanças  dolorosas  não  expõe  as 
grandes  almas,  que  te  seguem  conscienciosas  por 
amor  da  pátria!  Tu  armaste  o  braço  esthoico  do  vellio 
Calão,  e  séculos  mais  tarde,  aos  marivres  de  Villa- 
Kira,  apontaste,  <i  uns  o  ostracismo,  e  á  outros  o 
r-idafalso. 


III 


Foram  tantos,  tão  diversos,  e  tão  reaes,  os  soOri- 
mentos  de  Rodrigues  dos  Santos  durante  a  sua  pe- 
regrinação e  íuga,  que  elle  nunca  nos  referio  todas 
as  circumstancias  desta  triste  phase  de  sua  vida. 
Apenas  uma  outra  vez  contava  um  ou  outro  farto : 
parecia  que  tinha  necessidade  de  esquerel-os.  Em 
1831  respondendo  a  um  aparte,  em  que  um  depu- 
tado o  acoimava  de  rebtílde  ainda  elle  confirmou  esta 
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nossa  presumpção,  declarando  n'uma  phrase  emplialica 
que  se  deviam  ter  por  sinceros  os  votos  contra  a  pres- 
cripçào  dos  uieios  violentos,  quando  eram  feitos  por 
aquolles,  que  os  tinham  visto  de  perlo,  e  haviam 
soíTrido  suas  dolorosas  consequências,  (1). 

Seu  bom  irmão  Joào  Ribeiro,  que  como  elle  íez 
grande  parte  d'esse  escabroso  caminho,  é  quem  com 
o  auxilio  de  algumas  notas  de  uma  carteira,  nos  vai 
fornecer  algumas  datas  indispensáveis. 

Dispersadas  as  forças  reunidas  ein  Sorocaba,  era 
necessário  que  Hodrigues  dos  Santos  deixasse  também, 
e  quanto  antes,  essa  malfadada  cidade :  o  barão  de 
Caxias  ahi  vinha  entrando  com  todo  o  apparato, 
com  todo  o  estrépito  do  vencedor  na  praç^  con- 
quistada  

No  (Ha  21  de  Junho,  Rodrigues  dos  Santos,  retirou- 
se  pois  para  a  comarca  de  Curitiba,  e  foi  occultar- 
se  na  fazenda  de  seu  amigo  o  distincto  paulista  José 
Caetano  d'01iveira,  {hoje  barão  de  Tibagy),  residente 
na  Villa  das  Palmeiras,  onde  esperaria  noticias  do 
norte  desta  província,  e  da  de  Minas  Geraes,  que 
ardiam  ainda  nos  fogos  facluos  da  revolução. 

O  homem  não  cede  sem  custo,  e  resistência  de  seus 
desejos  e  esperanças,  á  verdade  esmagoadora  dos  fac- 
tos. Rodrigues  dos  Santos  apczar  do  exemplo  de  So- 
rocaba, e  da  Venda-grande  que  não  deviam  deixar 
duvidas  em  seu  espirito  superior,  ainda  acreditava 
uo  triumpho   da  ideia    da  revolução,  que   os  brios 

.'i;  Vid.  Disc.  n.    a  pag. 
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immediatamonie,  sem  formalidade  alguma,  desta- 
cando logo  uma  escolta  de  24  praras  para  varejar 
os  pouzos,  e  prender  quantos  fossem  encontrados ; 
mas,  avisado  a  tempo  por  um  amigo,  o  negociante 
David  prevenio  os  fugitivos,  que  puderam  escon- 
der-se. 

M  que  Ínfima  condição  haviam  descido  os  libe- 
raes,  e  que  energia  mais  feroz  do  que  a  dos  legalistas, 
que  assim  arbitrariamente  sacrificavam  tantas  vic- 
timas.  não  em  desaggravo  da  pátria,  mas  unicamente 
em  satisfação  ao  ódio  politico  que  votavam  ao  ex- 
terminio  o  partido  vencido  e  em  debandada ! 

Transposto  o  limite  desta  provincia,  e  já  nas  Mis- 
sões do  Rio  Grande  do  Sul,  Rodrigues  dos  Santos  julgou 
dever  refugiar-se  em  casa  do  distincto  paulista  Joaquim 
José  d'01iveira,  afazendado  n'aquelles  lugares  deno- 
minados II OTO fs  da   Gurita.    Alii  se  demorou  desde 
Setembro  até  8  de  Novembro,  scparando-se  do   seu 
irmão  João  Ribeiro,  que    voltava  para  S.    Paulo  á 
procura  de   recursos  para  se  transportarem  ao    Es- 
tado Oriental.  Koi  a  8  de  Novembro  que  ahi  chegou 
também  Raphael  Tobias    d' Aguiar,  trahido,  espiado, 
e  quasi  ás    mãos    dos    seus    perseguidores.  Era  dez 
horas  quando  Tobias  appareceu,  e  narrava  a  Rodri- 
gues dos  Santos  e  seu  hospede  o  perigo  immi!iente 
em  que  estavam,  em  quanto  os  soldados    da    legali- 
dade cercavam  já  a  casa  e  dispuuham-se  a  assaltal-a 
durante  o  somno  de  seus  habitantes. 

Rodrigues  dos  Santos  vendo  que  a  presença  de 
Tobias  augmentava  seu  próprio  perigo  fugio,  á  essa 
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mesma  hora  para  o  seio  das  mattas,  onde  passou 
o  resto  da  noite,  e  ouvio  as  imprecações  dos  soldados 
que  á  madrugada,  tão  covarde  quanto  troçoeiramente 
haviam  já  procedido,  prendiam  Tobias,  como  então 
se  prendiam  os  rebeldes. . . . 

Ignorando  se  também  havia  sido  trahido,  e  des- 
coberto, e  temendo  ser  perseguido,  Rodrigues  dos 
Santos  durante  a  noite  seguinte  partio  apressurado 
com  o  intuito  de  passar  se  sem  mais  demora  a  pro- 
víncia de  Corrientes.  Teve  porem  de  retroceder  do 
passo  de  ítoí/uí/,  por  causa  do  máu  estado  da  cam- 
panha a  respeito  de  segurança  individual.  E  nesta 
situação  desesperada,  entre  a  morte  pela  mão  do 
assassino,  e  a  prisão,  e  os  tratos  da  legalidade, 
dicidio-se  a  voltar  fossem  quaes  fossem  as  conse- 
quências. Isolado  de  tudo  que  era  seu  e  tanto  amava, 
dispondo  apenas  de  seu  saber,  então  inútil;  não  po- 
dendo endurecer  sufficientemente  seus  delicados  sen- 
timentos, ou  rebaixal-os,  cedeu  á  necessidade.  Com- 
ludo,  essa  potencia  fatal  das  circumstancias,  despio 
desde  o  passo  do  Itaquy  seus  trajos  suspeitos,  e  com 
um  esforço  superior  descéo  até  o  nivel  dos  simples 
arreadores  de  tropa,  fez-se  conhecido  como  tal  sob  o 
pseudónimo  de  Luiz  Teixeira,  frequentou  essa  gros- 
seira sociedade,  onde  por  este  disfarce  poderia  esca- 
par á  sanha  dos  inimigos :  e  desde  logo  foi  amado 
e  profundamente  respeitado  por  sua  perspicácia, 
bondade,  juizo,  e  sobretudo  pela  sinceridade  de  seus 
costumes.  Em  poucos  dias,  era  elle  convidado  por 
diversos  tropeiros,  e   pôde  achar  um  que   lhe  offe- 
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recesse  todas  as  garantias,  e  em  cuja  companhia 
podesse  voltar  á  S.  Paulo.  Este  bom  homem  cha- 
mava-se  F de  Sampaio,  tropeiro  daquelles  lu- 
gares, casado,  de  idade  provecta,  e  com  todas  as 
apparencias  de  seriedade.  E  de  facto  Rodrigues  dos 
Santos  não  se  enganou  nas  suas  observações,  e  fez 
uma  discreta  preferencia. 

Em  sua  nova  posição,  tocando  a  tropa  do  seu 
patrão  Sampaio,  Rodrigues  dos  Santos  voltava  pela 
estrada  geral  do  Sul,  pernoitando  nos  pouzos,  ' 
sem  incommodo  nem  incidente  mais  algum,  graças, 
ao  esforço  de  seu  disfarce,  e  mais  que  tudo  a  bon- 
dade de  Sampaio  e  sua  mulher,  (juc  so  felicitavam 
pela  acquisição  do  novo  capataz  Luiz  Teixeira,  e  o 
tratavam  com  o  cuidado  e  solicitude  de  que  merecia 
quem  aos  serviços  que  prestava  não  juntava  se  quer 
o  menor  vicio  ou  defeito  de  tiem  iguaes. 

Já  se  aproximavam  da  Villa  do  Principe;  a  estrada 
hia-se  tornando  mais  frequentada,  quando  em  um 
domingo,  ainda  no  pouzo,  e  antes  de  sahiratropa, 
Sampaio  entrou  em  ajustes  sobre  a  venda  de  algu- 
mas muUas :  demorando-se  nesta  operação  desde  cedo 
fazendo  separar  as  muUas  e  examinal-as,  e  depois 
no  arranjo  <la  conta  para  pagamento.  Rodr4gues  dos 
Santos  que  assistia  com  dupla  impaciência  esta  ultima 
operação,  já  porque  se  fazia  tarde,  e  havia  muita 
jíinile  no  pouzo,  entre  a  qual  podia  ser  que  alguém 
o  roconheosse.  e  já  porque  a  conta  era  muito  sim- 
ples; queixou-se  da  demora  á  mulher  de  Sampaio, 
e  disse-llie  (|ue  a  conta  era  muito  simples;   mas  como 
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ella  não  pudesse  crer  que  um  capataz  soubesse  me- 
lhor contar  que  seu  marido,  Rodrigues  dos  Santos 
para  convencel-a  com  o  cabo  do  relho  fez  a  conta 
na  areia  da  estrada,  e  disse-lhe  o  resultado.  Os  tro- 
peiros entretanto  ronseguirara  por  si  mesmo  chegar 
á  um  accordo,  e  á  tarde  seguiram  para  diante. 

No  outro  dia,  e  já  de  novo  á  caminho,  Sampaio 
distrahio  para  um  lado  o  seu  capataz  luir  Teixeira, 
e  separando-se  da  comitiva  lhe  fallou  deste  modo  : 

n  Me  disse  a  senhora  que  V.  hontem  dóra  sig- 
«  naes  de  que  não  c  tal  capataz,  como  pensávamos. 
4(  Ella  accrescentou  que  já  andava  desconfiada  de  que 
^  fosse  V.  algum  rebelde  disfarçado,  cuja  presença 
«  pôde  comproraetter-nos  por  estas  alturas,  e  que 
«  ficara  mais  aprehensiva  á  vista  do  modo  pelo  qual 
«  lhe  fallou  V.  hontem,  e  da  conta  do  preço  das 
«  mullas  que  fez  com  o  cabo  do  relho.  Portanto 
<i  hade-me  declarar  V.  quem  é,  qual  seu  verdadeiro 
4<  nome,  e  donde  vem ;  quero  saber  com  quem  lido, 
a  e  também  fique  certo  que  está  diante  de  um 
«  homem  de  bem.  » 

Houve  uma  pausa  durante  a  qual  o  falso  Luiz 
Teixeira,  assim  sorprehendido,  tomou  uma  resolução, 
e  afinal  respondeu : 

a  Sim,  senhor,  pois  que  estou  diante  de  um  homem 
«  de  bem,  como  me  disse,  c  como  eu  creio,  por- 
a  que  o  tenho  estudado,  e  reconheço  que  além  de 
n  humano  e  honrado  ó  liberal,  alrevó-rae  a  dizer 
<i  quem  sou,  e  coUoco-me  confiadamente  sob  sua  pro- 
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«  tecção.  Eu  sou  um  fugitivo  de  Sorocaba,  o  Dr. 
«  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos )> 

Hia  talvez  dizer  mais,  e  não  tinha  ainda  acabado 
de  proferir  o  seu  nome,  e  já  Sampaio  suspendia  a 
redêa  de  sua  besta  tirava  o  chapéo,  e  se  apeava. 

«  Perdoe,  senhor,  exclamou  elle,  se  eu  não  o 
«  conheci  logo . . .  devia  tel-o  reconhecido  pelo  que 
a  me  diziam ;  mas  a  culpa  é  sua ;  sou  um  pobre 
a  homem  do  campo  que  nada  sei  mais  do  que  tocar 
a  os  meus  burros . . .  3Ias  se  eu  Gz  mal,  senhor 
H  Dr.,  quero  emendar  o  meu  erro...  Meu  capataz 
a  o  Sr.  Dr.  Gabriel  de  S.  Paulo,  que  eu  tanto  ad- 
«  mirava,  quanto  respeitava...  só  por  castigo  de 
«  Deos  para  humilhar- me !  Pois  bem,  Sr.  Dr.,  con- 
a  tinuou  o  bom  do  homem,  com  emoção  crescente 
H  e  visivel  enternecimento.  Sei  que  tem  V.  S.  ne- 
«  cessidade  ih  passar  disfarçado ;  mas  disfarce  por 
H  disfarce,  parece  mo  que  deve  tomar  o  que  lhe  fora 
«  mais  natural,  e  neste  casi>  de-me  a  sua  japona  e 
H  tome  esta  sobre-casaca,  monte  neste  burro,  seja 
a  o  tropeiro,  a  tropa  é  sua,  eu  ficarei  como  o  seu 
i\  capataz. . .  v^ 

Sampaio  interrompeu -se  siilTocado :  a  sua  comitiva 
hia  já  longe,  e  Rodrigues  dos  Santos  de  pé  junto 
ao  seu  burro,  tendo  o  braço  direilo  apoiado  sobre 
a  sella,  e  na  mão  esquerda  as  redéas,  ouvio  o  seu 
patrão  Ciun  t»sta  avidez  febril ,  mas  húmida  de  lagri- 
mas, com  <iue  o  homem  privado  das  alVeiròes  mais 
caras,  wo  transpor  de  grandes  riscos  e  piTÍgos.  ouve 
as  primeiras  [wUnras  ijue  realào  este  laru  humano 
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que  nos  prende  á  sociedade,  e  que  a  natureza  atou 
com  os  próprios  e  mais  profundos  sentimentos  de 
cada  um. 

Dissipada  a  primeira  emoção,  expandidas  as  effu- 
zôes  generosas  de  ambos  esses  corações  nobres,  que 
SC  encontravam,  uniram-se  e  confundiram  suas  pal- 
pitações harmoniosas,  pôde  Rodrigues  dos  Santos  in- 
vocar a  reflexão  de  Sampaio  e  convencel-o  da  necessi- 
dade de  não  prolongar  aquoUa  scena,  e  de  occultal-a 
mesmo  até  á  mulher  d^elle,  para  poderem  entrar 
sem  risco  na  villa  do  l^rincipe.  E  foi  a  muito  custo 
quasi  mandando,  que  se  conservou  na  mesma  po- 
sição de  capataz,  bem  que  só  em  nome,  e  acabru- 
nhado  com  as  attenções  e  cuidados  de  Sampaio  e 
sua  mulher,  que  inteirada  da  verdade  mostrou  que 
mesmo  n'uma  sociedade  simples  as  grandes  qualida- 
des que  nobilitam  o  sexo  feminino,  transparecem  e 
brilham  muitas  vezes  mais  naturalmente  do  que  na 
classe  chamada  elegante. 

Na  villa  do  Príncipe  se  separaram,  Luiz  Teixeira 
não  se  quiz  expor  mais,  visto  que  não  podia  mais 
evitar  as  demonstrações  sinceras  das  aíTeccòes  de 
Sampaio  e  sua  mulher,  sem  dar  nos  olhos  dos  es- 
piões, e  coiuprometel-o.  E  arrancandose  as  effusões 
de  uma  despedida  naturalmente  clamorosa,  Rodrigues 
dos  Santos  acolheo-se  de  novo  á  casa  do  distincto 
cidadão  José  Caetano  d*01iveira,  de  Palmeiras,  barão 
de  Tibagy  de  quem  já  falíamos,  e  depois  de  alguns 
dias,  por  maior  segurança  foi  occultar-se  na  fazenda 
de    Perituva,  onde    o  proprietário  coronel  João    da 
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Silva  Machado,  (hoje  barão  d' Antonina),  antigo  amigo 
de  seu  pai  o  alferes  Jeronymo  Ribeiro  dos  Santos, 
o  recebeo  no  seio  da  família  como  um  filho  sau- 
doso. 

Aqui  o  destino  disse  basta  á  provação  cruel,  a  que 
expuzera  este  grande  caracter. 

A*  sombra  protectora  das  florestas  do  Perituva. 
guardado  por  este  seu  amigo,  e  no  seio  de  uma 
familia  em  tudo  digna  deste  nome,  Rodrigues  dos 
Santos  respirou  ar  livre  e  restaurante  da  natureza, 
sentindo  dissipar-se  pouco  a  pouco  o  duplo  pezo 
que  lhe  esmagava  o  coração,  a  privação  e  a  saudade 
das  aflecções  intimas  e  verdadeiras  sempre  tão  dolo- 
rosas para  quem  como  elle  nunca  sahira  de  sob  a 
aza  materna.  E  se  alguma  vez  seu  rosto  varonil  se 
havia  contrahido  com  a  lagrima  ardente  do  desespe- 
ro, podia  agora  chorar  copiosamente  de  consolo  e 
de  esperanças :  sabia  então  que  sua  mài  ainda  vivia 
que  seus  irmãos,  embora  ainda  homiziados,  nada 
haviam  soíTrido  e  immediatamenle  oscrevèo-lhes  di- 
zendo :  — « que  muito  padecera  por  si  e  por  seus 
amigos,  mas  quo  de  taes  padecimentos  só  lhe  res' 
tava  a  lembrança.   >► 

Assim  conservando  a  pseudónimo  de  Luiz  Teixeira 
o  tido  como  um  forasloiro  de  longt»,  <[uo  a  familia 
Silva  Machado  tinha  motivos  para  tratar  c«nn  alfoc- 
tuosi\  (listincção.  Rodrigues  dos  Saiitos  percorria 
livnMnenlo  as  circumvisinhauijas,  ora  á  cavallo,  ora 
á  pé,  encontrando  em  sua  passagem  os  açi^reíjados 
e  vizinhos  da  fazenda,    aos  quaes  agradecia  os  síg- 
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naes  de  respeito  que  lhe  davam  com  esta  amabili- 
dade ingénua  ou  clià,  que  tanto  apraz  a  gente  do 
campo,  e  a  atrahe  sempre  como  a  desgosta  e  a  repelle 
a  sombra  seria  das  maneiras  e  a  affectaçao  do  trato. 
E  tào  sincera  foi  a  sympathia  e  o  respeito  que  Luiz 
Teixeira  inspirou-lhes  que  bem  depressa  nas  desa- 
venças entre  amigos,  nas  queixas  e  recriminações  dos 
casados,  e  até  no  infortúnio  e  na  doença  era  invo- 
cado como  amigo  dedicado,  juiz  imparcial,  e  medico 
solicito. 

Foi  insensivelmente  levado  pelo  generoso  sentimento 
de  beneficência  que  Rodrigues  dos  Santos  exercôo 
até  o  oflBcio  de  medico,  aconselhando  e  prescrevendo 
estes  principios  geraes  de  hygiene,  este  tratamento 
geral  que  a  razão  aconselha  como  fundamento  de 
toda  a  medicina  especulativa.  Mas  aquella  gente  na 
sua  rusticidade  acreditava  que  Rodrigues  dos  Santos 
era  com  eíTeito  um  hábil  medico,  e  o  adorava  como 
o  Taumaturgo  daquellas  solidões. 

Tal  é  a  prerogaliva  do  homem  útil;  em  qualquer 
posição,  á  despeito  dos  revezes  da  fortuna,  e  dos 
tramas  do  ódio  e  da  injustiça,  cUe  se  manifesta  sem- 
pre, propicio  em  toda  a  parte,  como  os  anjos  dos 
templos  biblicos. 


IV. 


A  revolução  estava  extincta.  e  a  provincia,  seja  não 

estava  ainda  em  paz,  jazia  ao  menos  em  silencio. 

6* 
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A  carnificina  da  Venda-grandc  e  de  Silveiras,  com 
quantojámais  pudesse  glorificar  os  vencedores,  operou 
com  tudo  as  ultimas  disilusôes  no  animo  daquelles 
revoltosos,  que  ainda  suppunham  possivel  a  resistência 
ao  furor  maligno  da  legalidade. 

As  garí\ntias  conslilucionaes  haviam  sido  suspensas, 
e  o  presidente  da  Provincia,  MonfAlegre,  de  accordo 
com  o  General  Caxias,  com  inslrucções  do  Ministério, 
ou  por  inspiração  própria,  auxiliados  por  uma  poli- 
cia a  tudo  prestes,  afugentaram  os  liberaes,  vare- 
jaram suas  casas  e  confiscaram  seus  bens,  levando 
ao  seio  dessas  nobres  íamiliasa  consternação  e  o  luto. 

Graças,  porém,  ao  caracter  generoso  dos  Paulistas, 
que  no  momento  supremo  do  susto  e  do  perigo  toUe- 
raram  as  medidas  de  forte  repressão,  e  as  consideraram 
agora  inúteis  ou  iniquas:  a  reacção  contra  o  terror  foi 
se  operando  pouco  à  pouco. 

Além  disto,  a  impavidez,  ou  serenidade  de  animo 
dos  liberaes  compromettidos,  que  em  diversos  pontos 
da  provincia  haviam  sido  presos,  e  se  achavam  na 
cadeia  da  capital  e.nos  quartéis,  muito  contribuio 
para  estragar  esse  terror,  que  o  sequestro,  as  commis- 
sões  militares  e  as  ameaças  apparatosas  da  policia 
procuraram  incutir  por  toda  a  parte. 

Tanto  pôde  a  dignidade  humana  severamente  man- 
tida por  nobres  caracteres,  que  se  submetlem  gene- 
rosamente á  responsabilidade,  embora  dolorosa,  de 
seus  actos. 

No  correr  áo  anno,  em  virtude  do  Dec.  n.  222  de 
25  de  Setembro,  foram  restabelecidas  as  garantias,  e 
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o  Jury  foi  installado.  Desdo  enlíío  a  reação  eslava  de 
todo  operada,  embora  houvesse  um  Juiz  de  Direito  que 
appellasse  das  sentenças,  e  um  promotor  que  pedisse  a 
cabeçfl  dos  liberaes:  o^  pare$  estavam  decididos  á  at- 
tribuir  á  fatalidade  e  á  desgraça  todas  as  fatalidades 
e  desgraças  daquelle  anno  nesta  provinda,  á  restituir 
as  nossas  famílias  consternadas  os  seus  chefes,  e  ao 
paiz  cidadãos  prestantes,  que  o  delírio  do  soffrimento 
destisara  da  senda  do  verdadeiro  patriotismo. 

O  novo  anno  de  I8Í3  raiara,  pois,  se  ainda  pallido, 
ao  menos  já  desassombrado  da  nuvem  negra,  que  por 
tanlos  niezes  loMara  a  face  límpida  do  ceu  da  provín- 
cia. A'  IO  de  Ffiverciro  reabrio-se  o  Jurj-,  presidido 
|>elo  Dr.  Carlos  Anlonio  de  Bulhões  Ribeiro,  sendo 
promotor  publico  o  Dr.  Francisco  José  de  Lima;  mas, 
apezar  de  reconhecerem  os  líberaes  da  capital  que  em 
geral  os  jurados  estavam  dominados  do  mesmo  sen- 
limenlo  de  generosidade  que  animava  a  populaçio  a 
respeito  dos  liberaes  comprometlidos,  não  puderam 
conseguir  que  so  promptiQcassem  os  processos  para 
que  pudessem  ser  julgados  nesta  sessão,  que  durou 
íipenas  dez  días.  Na  sessão  extraordinária,  que  se 
reuoio  no  1."  de  Abri!,  puderam  os  compremellidos 
apresentar-se;  sendo  os  primeiros  os  Srs.  Rev.  Padre; 
José  Alves  Leite  e  Francisco  de  -Assis  e  Oliveira.  O 
Conselho  respondeu  negativamente  aos  quísitos,  e  o 
Juiz  de  Direito  appellou  quanto  ao  primeiro. 

Seguiram-sc  os  Srs.  Rev.  Germano  Félix  de  Oliveira 
eJuaquim  Xavier  de  Salles,  Andrí  Cursíno  e  Francisco 
Alves  de  Castro  Uozo;  Ueginaldo  Autonio  de  Moraes 
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Salles;  José  Joaquim  de  Lacerda,  e  Luiz  António  da 
fonseca,  Rev.  Manoel  José  de  França  e  José  Rodri- 
gues Leite;  Tristào  de  Abreu  Rangel  e  José  Vergueiro; 
e  o  Rev.  Padre  Valério  de  Alvarenga  Ferreira:  o  Juiz 
de  Direito  e  o  Promotor  appellaram  de  algumas  absol- 
vições; mas  o  Jury,  de  novo  consultado,  as  confir- 
mara com  seu  verdiclo  soberano. 

Além  disto,  o  facto  da  revolução  de  S.  Paulo  e  Minas 
estava  descutido  na  corte.  O  processo  dos  illustres 
senadores  compromettidos  tinha  dado  occasiào  a  ma- 
nifestações muito  favoráveis  no  senado  sobre  o  modo 
dejulgar-se  a  revolução:  algumas  medidas  de  vigor 
foram  qualificadas  de  supérfluas,  e  os  processos  taxados 
de  monstruosos.  Os  saquareraas  moderados  se  uniam 
aos  liberaes  para  pôr  se  um  termo  ao  sofl^rimenlo  das 
duasbellasprovincias  de  S.  Paulo  e  Minas. 

Foi  sob  estes  auspicios  que  raiou  o  anno  de  1844,  cm 
que  Rodrigues  dos  Santos  se  apresentou  também  ao 
Jury,  em  sessão  de  2  de  Fevereiro,  presidida  pelo  Dr. 
Rafael  de  Araújo  Ribeiro,  Juiz  de  Direito  substituto  e 
saquarema  proeminente,  mas  moderado,  a  quem  o 
partido  liberal  muito  ficou  devendo  nesta  occasião:  e 
cabe  aqui  lembral-o  em  signal  de  reconhecimento. 

Inteirado  da  sorte  de  seus  amigos  submettidos  ao 
Jury  da  Capital,  e  em  companhia  de  seu  irmão  João 
Ribeiro,  deixou  Rodrigues  dos  Santos  as  florestas  tran- 
quillas  do  Perituva,  e  chegou  a  esta  cidade  em  fins  de 
Janeiro,  occultando-se  na  sua  pitoresca  chácara  das 
margens  do  Taraandoalhey,  onde  o  esperava  toda  a 
sua  numerosa  familia  e  seus  amigos  mais  Íntimos. 
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Escapa  á  narração  o  quadro  pathetico  do  encontro 
deste  íilho  estremecido  com  a  mais  extremosa  das  mais, 
que  depois  de  choral-n  no  perigo,  na  fuga,  ausente  e 
quasi  perdido,  cliorara-í)  ainda  sem  acreditar  que  aper- 
tava no  terno  seio,  nu  de  emoçuo,  que  lhe  gerava  a 
certeza  de  sua  existência,  de  seu  amor  e  de  sua  posse. 
Santa  emoção.  Ijemditas  lagrimas  maternaes,  rocio 
eelcsle,  que  na  diir,  como  na  alegria,  cahe  sempre  sa- 
lutar e  fecundo  sobre  a  cabeça  de  ura  bom  fillio,  como 
o  orvalho  matutino  sobre  a  corólla  das  plantas. 

E'  notável  capricho  da  natureza  que  i\  despeito  dos 
reveses,  ou  porelles  estioiulada,  fez  de  um  mancebo 
delíil  e"  nervoso  um  homem  robusto,  athleta  e  corpu- 
lento. Com  eííeito,  a  vida  sedentária  e  longos  estudos 
liaviam  contrariado  o  desenvolvimento  physico  de  Ro- 
drigues dos  .Santos,  que  nos  sous  primeiros  annos  era 
Ião  sadio  e  vigoroso:  alguém  que  o  não  conhee^issc 
muito  c  visse-o  de  volta  dos  sertões  custaria  reconhecer 
nelle  o  valetudinário  de  hontem. 

Na  larde  de  quarta  feira,  i.°  de  Fevereiro,  eil-o  que 
vaientregar-se  A  prisão,  apresentando-se  ao  olUcial  da 
Guarda  e  ao  Carcereiro  da  Cadeia,  que  com  lodos  os 
sigiiaes  de  respeito  abrio-Hie  a  sala  livre,  onde  já 
outros  amigos  seus  h<iviaDi  estado,  e  onde  encontrou 
o  distlnclo  cidadão  Cândido  José  da  Motta,  que  ainda 
esperava  o  seu  julgamento. 

iNo  dia  seguinte,  ás  IO  horas  da  manhã  em  uma  das 
salas  do  hospital  do  Carmo,  soba  presidência  do  digno 
Juiz  de  Direito  subslituto  Dr.  Rafael  de  Araújo  Ribeiro, 
occupando  a  cadeira  do  ministério  publico  o  novo 
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promotor  Dr.  António  Duarte  Novaes,  e  diante  de  um 
auditório  conspícuo  e  numerosíssimo,  abrio-se  a  sessào 
do  Jur),  fez-se  a  chamada  e  acharam-se  presentes 
quaranta  jurados,  sendo  dispensados  por  motivos  di- 
versos os  seguintes:  Joaquim  da  Silva  Pontes,  José 
Gonsalves  Gomide,  Luiz  António  da  Silva  Freire,  Dr. 
Prudencio  Giraldes  Tavares  da  Veiga  Cabral,  Dr.  Vi- 
cente José  da  Costa  Cabral,  José  Jacques  da  Costa 
Ourique,  Jeronymo  Pereira  Crispim  e  Manoel  Joaquim 
da  Silva  Dantas. 

Sâo  introduzidos  os  réos  Dr.  Gabriel  José  Rodrigues 
dos  Santos  e  Cândido  José  da  Moita,  os  quaes  appare- 
cem  ao  lado  de  seu  advogado  o  distinclo  Jurisconsulto 
o  Sr.  Dr.  Joào  Crispiniano  Soares,  e  mal  podem  reprimir 
com  o  gesto  uma  saudação  do  auditório,  que  se  com- 
move  eagita-secom  um  mormurio  confuso,  que  enche 
a  sala,  e  perturba  o  silencio  por  algum  tempo. 

Procede-se  ao  sorteio  do  conselho;  ninguém  é  recu- 
sado por  parte  da  defeza,  nem  por  parte  da  justiça,  e 
sáo  designados  os  seguintes  Juizes  de  facto:— Francisco 
José  de  Moraes,  Jeronymo  Nunes  Munhoz,  António 
Rodrigues  de  Almeida,  Claro  Firmino  de  Andrade, 
Bernardo  Justino  da  Silva,  José  de  Oliveira  Prado, 
Manoel  Fernandes  Souto,  Claudiano  Manoel  de  Mello, 
António  Joaquim  de  Oliveira  Tico,  Fortunato  António 
da  Silva,  Joào  António  Pereira  e  Francisco  Branco  de 
Miranda. 

Km  seij  interrogatório  Rodrigues  dos  Santos  res- 
ponde com  toda  e  inteireza  e  serenidade  de  animo  a 
verdade,  que  o   Pa»sidente  do  Tribunal  pergunta-lhe 
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para  csrlarecimiiiilo dos  IuÍzcs.  ÍJ:-sti  o  proriiSSí),  o 
Dr.  Promotor  li  o  libello,  abre  o  código,  e  desenvolve 
os  factos  da  accusação.  Reina  profundo  silencio  na 
sala:  o  nuditorio  presta  a  mais  profunda  attenção. 

A  detcza,  tomando  a  palavra,  ti^xa.  de  lado  a  historia 
da  revolução  e  as  considerações  politicas,  que  á  essa 
fatalidade  podiriam  prender-se,  para  conceutrar-se  no 
ponto  principal  da  causa— a  reballiào  e  os  cabeças. 
RumoQtíindo  ás  fontes  da  legislaçio  pena!  o  eloquente 
defensor  demonstra  com  admirável  lucidez  que  os  réos 
não  podem  ser  considerados  como  cabeças  de  rebel- 
lião.  A  novidade  da  defeza  impressiona  o  auditório  e 
osjuizes,  e  a  erudicç^o  do  jurisconsulto  leva  a!con" 
vicçâo  á  lodos  os  espiritos.  O  ministério  publico  insista;, 
a  deíeza  sustenta  seus  argumentos,  e  termina-se  o  de- 
bate. 

Meia  hora  depois  lé-se  a  sentença  que  absolve  os  rí'os 
de  culpa  e  pena.  O  enthusiasmo  reprimido  ate  então 
prororape  livremente  no  auditório  e  contamiua  os  pró- 
prios Juizes;  Rodrigues  dos  Santos  e  seu  companheiro 
Cândido  Motla,eoSr.  Dr.  Crispiíiiano  são  vicloriados 
de  todos  os  lados,  e  saem  do  tribunal  acoaipauhados 
ató  suas  casas  por  todo  este  povo,  que  debalde  procu. 
ravam  conter  e  reduzir  ao  silencio. 

Esta  demonstrarão  feita  em  prol  do  partido  liberal  na 
pessoade  Rodrigues  dos  Santos,  seu  fiel  representante 
eraS.  Paulo,  era  ura  echo,  ou  umrellexo  do  que  na  Corte 
se  passava  nesse  mesmo  dia,  e  lalvezil  mesmatiora. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  de  1844,  à  cuja  frente 
se  apresentava  o  distincto  e  muito  honrado  estadista 
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Manoel  Alves  Braaco,  não  podendo,  de  modo  algum, 
apoiar-se  no  partido  saquareraa,  donde  não  Irazia  ele- 
mento algum,  e  temendo  muito  judiciosamente  uma 
opposiçào  acintosa  e  violenta,  suscitada  pelos  ex-mi- 
nistros  então  apeadq^  do  poder,  abrio  os  braços  ao 
partido  liberal,  reerguendo  de  seu  abatimento  e  desas^ 
três  para  dar-lhe  a  devida  reparação  de  sua  reabili- 
tação politica,  e  ao  mesmo  tempo,  obter  um  apoio, 
que  contrastasse  a  opposição  inevitável  da  parte  dos 
saquaremas  menos  moderados. 

A  justificação  de  motivos  do  Decreto  de  14  de  Março 
attribuindo — «á  cousas  por  muito  tempo  acumuladas» 
a  revolução  de  S.  Paulo  e  Minas,  foi  operar  sobre  as 
theorias  governativas  do  ministério  decahido,  um  como 
accintoso  descrédito,  e  abrio  nos  fastos  de  nossa  politica 
uma  nova  éra. 

As  portas  da  fortaleza  da  Lage  se  abriram  ran- 
gendo para  deixar  passar  livre  e  desafrontado,  o 
honrado  Brigadeiro  Rafael  Tobias  de  Aguiar,  cuja 
en Irada  nesta  capital  foi  uma  festa,  que  deve  ter  dei- 
xado vivas  lembranças. 

« 

O  voto  popular  também  não  tardou  a  manifestar-se 
a  favor  dos  liberaes  elevando  á  representação  nacional 
Rodrigues  dos  Santos,  entre  outros,  por  esta  provincia: 
nas  eleições  de  deputados  á  6.'  LegÍ5>latura  foi  eleito  em 
sexto  lugar,  e  desde  então  se  constituio  um  dos  provin- 
cianos dt  mais  importância  e  valimento  na  corte. 

Mas  esta  importância,  este  valimento  de  que  tantas  e 
tâo  eloquentes  provas  nos  ficaram,  não  eram  devidas 
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unioamenle  á  superioridade  de  seus  talentos  c  menos  il 
sua  posirão  de  deputado;  oram  talvez  principalmeiíli' 
devidas  ã  nohreza  e  elevação  de  seu  caracter. 

Era  Rodrigues  dos  Santos  os  grandes  altributos  do 
espirito  se  equilibraram  com  os  grandes  dotes  do  co- 
rarão. Os  três  Andradas.  Feij«'t,.mila  Sousa,  Vergueiro 
(!  Alvares  Machado,  para  nao  citar  senão  os  morlos, 
eram  de  certo  igualmente  nobres  e  bons;  mas  os  pri- 
meiros se  empenhara  ao  povo  como  os  astros,  que  nos 
illuminam  e  ficam  inacessíveis.  Paula  Sousa  pairava 
na  tribuna;  Vergueiro  absorvia-se  no  intuito  generoso 
de  provar  praticameute  que  a  colonisaçâo  por  parceria 
ora  possível  e  util;  e  Alvares  Síachado  era  demais  im- 
portiuiado  pelas  dÔrcs  physicas  de  quantos  o  conheciam 
«  sabiam  de  seus  vastos  ronhecimentos  médicos.  Feijrt, 
homem  do  povo  e  popular,  cercava-se  em  tudo  do 
prestigio  de  seu  estado  sacerdotal;  era.  sim.  o  deposi- 
(jirio  de  Iodas  as  confidencias  da  vida  intima,  o 
bálsamo  de  todas  as  dores;  mas  assiiuiindo,  á  seu  pezar, 
ou  não  podendo  despir  seu  caracter  de  Juiz  das  cons- 
oiendas,  as  paiiõcs  ainda  em  luta,  as  conídencias 
dioladas  antes  pelo  rancor  diuturno  do  qne  pelo  arre- 
iwiidimento  da  hora  extrema,  se  arredavam  para  longe 
delle.  Uodrigues  dos  Santos,  porém,  era  um  simples 
advogado,  quo  é  o  apoio  do  fraco  e  o  desi'on;ador  dos 
oprimidos;  e  nessa  bella  posíçfio  em  S.  Paulo  havia 
(hidojú  todas  as  provas  de  generosidade,  c  contrahido 
o  babito  das  boas  acções,  tm  S.  Paulo  a  advogacia 
niiidu  se  exerce  ura  pouco  sacerdotal  mente,  porque 
o  trabalho  diário  ainda  tem  por  compensação  mais  o 
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cullo  (lo  juramciilo  e  a  dignidade  do  gruo  do  que  iiiU?- 
resse  dos  honorários. 

Accessivel,  pois,  á  todas  as  classes  da  sociedade, 
cheio  de  recursos,  como  jurisconsulto  e  como  homem 
superior,  para  todos  os  soffrimentos  moraes,  era  tSo 
fácil  chegar  atc^  olle  c^o  certo  obler  a  sua  prolecçáo  e 
o  seu  apoio  em  todas  as  questões,  e  os  seus  conselhos 
compadecidos  em  todos  os  infortúnios. 

Klevado  á  posiçào  de  representante  da  Nação,  ante 
uma  sociedade  amplissima,  onde  se  reuniam  e  concen- 
travam todas  as  notabilidades  do  império,  Rodrigues 
dos  Santos,  fez  praça  desde  logo  para  si,  e  para  accom- 
modar  a  seus  amigos  e  desvalidos  que  o  procuravam, 
outr'ora  como  simples  advogado,  agora  também  como 
mandatário  da  provincia:  quem  o  conhecia  só  lhe  no- 
tava então  uma  modificação,  que  era  ter-se,  por  assim 
dizer,  duplicado  e  engrandecido,  sem  deixar  de  offe- 
recer  á  todos  a  mesma,  senão  maior  accessibilidade. 

Assim,  dominando  soberanamente  seus  sentimentos, 
senhor  absoluto  da  palavra,  que  se  dobrava  á  todos  os 
caprichos  de  sua  vontade,  elle  grangeou  desde  logo 
importantes  e  numerosos  amigos,  e  at(^  entre  seus  ad- 
versários politicos  alcançou  admiração  e  respeito, 
senão  verdadeira  amisade,  ou  pelo  menos  offectuosas 
complacências.  Superior  por  sua  organisaç^o  á  tudo 
quanto  era  mesquinho  e  apoucado,  fadado  á  um  grande 
papel  na  politica  do  paiz,  elle  sentia  uma  intima  aíB- 
nidade  per  tudo  que  era  bello  e  elevado;  e  foi  po^ 
esta  sublime  virtude  de  seu  caracter,  que  elle  pagou 
expontaneamente  aos  seus  contrários,  dignos  de  alta 
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estima,  o  seu  sincero  tributo  de  igual  admiração  e 
igual  respeito. 

K  de  mais,  não  ha  ura  providencialismo  em  todas  as 
cousas  humanas?  Como,  pois,  suppor  o  destino  dos 
povos  exposto  á  fatalidade  dos  etfos  dos  governos,  ou 
do  delirio  das  paixões  individuaes  ?  Quem  sabe  1  A  raça 
gigante  dos  Paulistas  de  1822  estava  quasi  extincta: 
restava  apenas  Paula  Sousa  e  Vergueiro  no  Senado  e 
António  Carlos  e  Alvares  Machado  na  Camará  dos  De^ 
putados.  Rodrigues  dos  Santos  ahi  devera  ir  receber 
delles  a  palavra  patriótica  dos  Clubs  de  nossa  indepen- 
dência, convertida  então  em  órgão  da  nação  na  actua- 
lidade em  prol  do  progresso,  á  bem  de  nossas  institui- 
ções liberaes  e  da  prosperidade  do  paiz 

Testamento  santo,  legado  sublime,  tão  bem  compre- 
hendido,  quão  religiosamente  cumprido  e  executado ! 


V. 


Era  em  1849,  minha  épocha  de  gloria.  Eu  sahia 
da  academia  com  um  gráo  de  honra ,  que,  por  im- 
merecido,  me  ensoberbecia. 

Além  disto,  a  noite  de  2  de  Outubro  de  1848 
com  seu  espectáculo  original,  apresentando  as  tristes 
scenas  do  assassinato  do  infeliz  Caetaninho  com  todos 
os  seus  episódios  sentimentaes,  dilatavam  em  minha 
boa  fé  e  ingenuidade  essas  veleidades  e  illusões  sempre 
exageradas,  que  marcam  os  primeiros  passos  do 
bacharel  em  direito  neste  mundo  real,  até   que  os 
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« 

desenganos  da  vida  pratica  venham  advertil-o  com 
a  dôr  das  decepções,  de  que  o  grande  mundo  não 
é  o  seio  materno  de  uma  academia»  nem  os  concida- 
dãos condiscípulos  ligados  pelos  laços  estreitos  da 
fraternidade  intellectual,  tào  preponderante,  e  talvez 
tao  santa  como  a  do   sangue.    . 

Em  um  domingo  de  Dezembro  daquelle  anno  havia 
eu  ido,  segundo  meu  costume,  á  missa  cantada  do 
coro  da  nossa  Só,  e  assistia  ao  sacrosanto  sacriíicio 
no  angulo  direito  da  coxia  junto  do  altar  do  archanjo 
S.  Miguel,  á  cuja  arcada  estava,  também  de  costume, 
encostado  a  ouvir  á  missa  o  Dr.  Gabriel  José  Ro- 
drigues dos  Santos,  deputado  ás  assemblóas  geral 
e  provincial,  vereador  da  municipalidade,  eleitor  desta 
parochia,  c  um  dos  chefes  do  partido  liberal  desta pro- 
vincia.  E  era  elle  ainda  um  desses  homens  politicos 
de  nosso  paiz,  de  quem  eu  trazia  grave  resentimento 
porque  era  fama  então  ([iie  Rodrigues  dos  Santos, 
attribuindo  á  importante  classe  dos  bacharéis  for- 
mados as  diíTiculdadcs  e  os  erros  da  nossa  politica 
militante,  tratava  de  formular  contra  ella  uma  per- 
seguição incessante  e  dissimulada. 

Muitas  occasiòes  tive  de  entabolar  sua  amizade,  e 
era  já  amigo  de  seus  irmãos  ;  mas  esta  desconfiança, 
esta  intriga  malign^e  subtil,  contra  a  qual  protestam 
altamente  todos  os  actos  da  sua  vida,  repelliam-o  de 
mim,  apezar  da  altracçao  que  sentia  pelos  seus 
talentos . 

Finda  a  missa,  elle  comprimentoií-me,  como  é  do 
costume,  e  veio  apertar-me   a  mão  dizendo-me  que 
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muito  sentira  demorar  se  tanto  em  S.  Vicente,  de 
volta  da  Corte,  e  não  assistir  á  representação  do 
Caetaninho,  cuja  fama  chegava  até  elle,  e  que  se 
congratulando  comigo  por  esse  feliz  resultado  de 
minhas  premidas  litterarias,  me  pedia  que  lhe  con- 
fiasse a  minha  obra  para  ao  menos  no  gabinete 
aprecial-a . 

Â  lisonja  pareceu-me  tâo  formal,  que  julgando-a 
pouco  sincera,  prevenido  como  eu  eslava,  limit(^i-me 
aos  agradecimentos  banaes  de  civilidade,  c  despedi- 
me.  Dias  depois,  encontrando  o  na  riia,live  de  ouvir 
muitos  chistes  amáveis  com  que  elle  explicava  o  meu 
esquecimento  do  pedido  que  me  fizera. 

Agora,  disse  elle  por  fim,  ha  de  prometter-me ; 
exijo  que  prometta  para  ver  se  falta  ás  suas  pro- 
messas. 

Prometli,   e  cumpri. 

No  dia  seguinte  á  hora  aprazada,  c  be;n  máo  grado 
meu,  puz  os  quadernos  do  Caetaninho  debaixo  do 
braço,  e  sahi.  Podia  mandar  o  meu  criado,  mas 
entendi  que  devia  ir  pessoalmente. 

Rodrigues  dos  Santos  me  esperava :  recebeu- me  na 
escada,  levou-me  para  a  2."  sala  do  1."  andar,  e 
apresentou-me  o  sophá.  —  «  Como  sei,  disse-me  elle, 
que  cumpre  sempre  as  suas  promessas  vim  espc- 
ral-o.  » 

Sentamo  nos  ambos  em  duas  cadeiras,  um  defronte 
do  outro,  e  eu  entrcguei-lhe  o  manuscripto,  que 
elle  foi  abrindo    e  lendo   aqui  e   acolá,    e  fazendo 
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observações  muito  lisongeiras  quanto  á  linguagem 
e  estylo- 

A  conversação  começou  naturalmente  pelas  diíli- 
culdades  das  emprezas  litterarias  em  nossa  terra, 
e  seguio  até  algumas  reflexões  sobre  litteratura  an- 
tiga e  moderna,  e  sobre  o  theatro  em  particular. 
Então  entre  as  idéas  emittidas  por  elle,  e  que  me 
convenceram  logo  de  que  em  algum  tempo  fizera 
longo  estudo  desta  matéria,  foi  que  elle  insistio  muito 
na  necessidade  de  observação  e  tacto  das  circuras- 
tancias  para  escrever  para  o  theatro,  onde  a  ideia 
dramática  deve  assimilar-se  de  tal  modo,  que  pro- 
duza a  commoçao,  esse  eíTeito,  único  talvez,  como 
de  cerlo  o  mais  real  de  todas  as  obras  da  arte. 

«  Kscreva,  mo  disse  elle  por  fim,  escreva  sempre 
que  puder,  qualquer  que  seja  o  género  de  vida  a 
que  se  applique.  A  litteratura  ó  para  os  que  a  cul- 
tivam ao  menos  uma  innoccnle  e  grata  distracção; 
faça  como  Josó  Bonifácio,  Alexandre  de  Gusmão, 
Gonzaga,  e  outros,  que  ao  lado  de  trabalhos  sérios 
coUocavam  a  lyra.  E'  verdade  que  o  trabalho  lítte- 
rario  é  como  qualquer  outro,  e  devera  produzir  uma 
vantagem  immediata.  e  palpável;  mas  eu  tenho  sobre 
isto  uma  opinião  diflerente,  supponho  que  o  applauso 
das  pessoas  competentes  o  o  renome  valem  tanto, 
senão  muito  mais  do  que  os  lucros  maleriaes  ou 
pecuniários.  E  se  não,  me  dip;a  se  o  Sr.  não  se  acha 
já  bem  compensado  quanto  ao  Cnetaninho.  Além  disto, 
perante  a  posteridade  esta  vantaj^em  ó  maior;  é 
tanta  quanto   a  gratidão  e  respeito  com  que  estuda- 


uiús  liujc  us  lilluralus  du  lumpo  culoiiLal,  que,  upwjr 
das  trevas  em  que  viviam,  illuslravaiu  seus  nomes 
c  alguns  íactos  de  iiyssaUisloriii.  Dizem  quu  a  gloria 
é  uma  veleidade,  accresceulou  elle  n'um  lom  de 
intimidade,  sel-o-ha;  mas  confessemos  também  que 
ávida  humana  nâo  passa  de  veleidiídc,  e  que  a  flo- 
riu é  uma  de  suas  mais  bellas  illusoes. 

Proferindo  estas  palavras,  Kudri^ues  dus  Sautos 
deixava  fallar  os  seus  mais  íntimos  seutimeiílos  c 
locava  jgualmeule  os  meus. 

Elle  calou  sy,  eu  nada  rtispondiu;  e  como  um 
momento  depois  iizessc  um  um  vi  mento  para  levantar- 
me;  elle  tue  deteve  perf^untando-me  qual  a  carreira 
que  eu  tiia  encetar,  ao  que  lhe  respondi,  que  nào 
podendo  nem  querendo  sahir  de  S.  l*aulo,  preferira 
a  carreira  do  foro,  ondB  já  estava  inscripto  como 
advog-ido.  Elle  felieilou-me  pela  escolha,  e  animou-me 
fazendo  muitas  refleiócs  lisonjeiras  sobre  a  nobre 
independência  e  reaes  vantagens  djsta  prufissâo,  que 
era  a  sua,  e  que  elle  nunca  deixaria.  Aconseltiou-me 
a  que  me  dedicasse  especialmente  iio  jury,  onde  pre- 
cisávamos de  advoi^ados.  e  onde  eu  poderia  achar 
grande  interesse,  nâo  sú  nesla,  corno  n'outras  comar- 
cas da  Província.  E,  ratificando  o  que  dissera  sobre 
a  vida  do  foro,  accrescenluu  um  poucu  intiiualiva- 
umnlc  que  os  bacharéis  de  S.  Paulo  precisavam  lia- 
bililar-se.  Eu  contestei  esta  proposição;  elle  apresenlou- 
me  uomcse faltas;  e  na  impossibilidade  decontrarial-o, 
por  falta  de  esclarecimcLilos,  limitei-mea  declarar-lhe 
quti  não  recuaria  jamais  díanto  do   maior  sacrifício 
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para  manter   a  integridade    de  meu  juramento   c  a 
dignidade  do  meu  gráo . 

Eslava  para  mim  explicado  o  único  sentido  em 
que  Rodrigues  dos  Santos  podia  ser  infenso  á  classe 
dos  bacharéis  formados,  a  sua  própria  classe ;  efôra 
escusado  dizer  que  o  meu  resentimento  se  diluio 
totalmente  com  esla  explicação,  de  modo  que  não 
contrariei  mais  a  alta  estima  e  admiração  que  seus 
talentos  me  inspiravam. 

.\a  despedida  elle  exigio  que  eu  promeltesse  \ir 
sempre  a  sua  casa,  visto,  dizia  elle,  que  eu  nào 
era  mais  estudante,  e  que  tinha  necessidade  de  so- 
ciedade, tendo-se  dispersado  a  minha.  Kotou-meque 
a  sua  casa  era  um  ponto  de  reunião,  que  recebia 
jornaes  de  todo  o  império,  e  alguns  de  Kuropa,  e 
que  pois  eu  contrahia  o  dever  dé  lá  ir  todos  os 
dias,  e  que  me  encontraria  sempre  com  os  Srs.  l)r.  Cha- 
ves, Brotero,^  Ramalho  e  Pinto  Júnior,  de  quem  eu 
já  era  amigo. 

Prometti,  e  desta  vez  com  toda  a  sinceridade,  o 
com  lodo  o  desejo  de  cumprir  esla  promessa. 

Um  mez  depois  éramos  Íntimos  amigos  como  sem- 
pre fomos;  eu  entrava  e  sahiade  sua  casa  como  um 
dos  seus  familiares. 

Ephemera  havia  sido  a  existência  do  ministério 
de  2  de  Fevereiro  de  1844  ;  sua  queda  havia  sido  pro- 
vocada pelas  mesmas  causas  de  sua  assensào.  Os  que  se 
lhe  seguiram  até  29  de  Setembro  de  1848,  trazendo 
em  seu  seio  o  gérmen  da  destruição,  ou  nfto  se 
poderam    manter    por    muito    tempo,    ou    viverão 
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unin  viila  iilnlenle  «  npalhicn.  O  cslaílistji  Panlíi 
Suuza,  lissu  palrioUi  puni  e  desiítlerbssado  como  um 
grego,  de  uma  firmeza  romana;  publicista,  econo- 
misln  p/inanc«iru.  si:  vira  de  broros  iiliulns  no  poder 
como  n'um  supplicio  que  liie  uiuMirlmi  sem  duvida 
os  dias  preciosos. 

Rodrigues  dos  Santos  se  assignatára  cm  todas  as 
discussões  importantes,  e  graves  de  nosso  parlamento 
como  um  dos  vultos  mais  proeminentes  da  camará 
dos  deputados.  Fora  por  vezes  lembrado  n"essas 
organisações  de  ministérios  que  se  succediara  rapida- 
mente, e  teria  sido  chamado  infallivelmenie,  se  os  con- 
selheiros da  curôa  fossem  então  escolhidos  segundo 
os  princípios  conslitucionai^s,  e  se  o  syslema  parla- 
mentar tivesse  fiel  execuçào  entre  nós. 

Esse  facto,  que  não  é  de  modo  algum  engendrado 
agora  para  exagerar  »  importância  de  Rodrigues  dos 
Santos  na  camará  tomporai'Ía,  ainda  altcsta  a  íulegri- 
dflde  e  franqueza  de  seu  c-aracler,  que  unia  admi- 
ravelmente o  ardor  dos  crenças  com  a  tolerância  tSo 
bem  cabida  nas  alias  poslr/tes,  assim  como  podia 
combimir  a  sinceridade  com  a  discripçâo,  contendo-se 
ou  antes  manlendo-se  de  modu  que  se  uão  empalli- 
dessesse  c  descorasse,  como  tantos  outros,  que,  ú 
furça  de  dissimulações,  se  tornavam  suspeitos,  ou  de 
franquezas  impossiveis  ou  inúteis,  se  não  próprios 
t;  babeis  para  tudo 

>'o  ministério  Paula  Souza,  por  exemplo,  leria  elle 
occupado  uma  Jas  paslas,  se  como  relator  da  com- 
missão  do  voto  de  graças  não  tivesse,  em  um  dos 
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seus  mais  bellos  discursos  profligado  a  polilic^    in- 
sidiosa e  dissimulada  do  visconde  de  Blacahé. 

O  ministério  de  19  de  Setembro  de  1848  restau- 
rava no  paiz  a  politica  que  ditara  a  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  e  desta  vez  com  todo  o  appa-^ 
rato  que  lhe  proraeltiam  a  elasticidade  de  suas  dou- 
trinas e  a  passiva  obdiíMicia  de  seus  cegos  parti- 
dários . 

O  partido  liberal  estava  arregimentado  e  disci- 
plinado de  longas  eras:  afTeito  ás  lutas  desde  1821, 
nào  as  temia,  e  victorioso  sempre,  um  novo  com- 
bate era  para  elle  o  prenuncio  de  mais  um  triumpho 
em  prol  de  seus  princípios,  e  mais  um  passo  no 
terreno  constitucional. 

Rodrigues  dos  Santos  era  o  braço  de  Tobias  de 
Aguiar,  que  innumeraveis  serviços  prestados  á  pro- 
vincia  desde  o  tempo  colonial,  e  uma  riqueza  tão 
solida  quanto  generosa,  tinha  elevado  a  seu  pesar, 
desde  o  primeiro  reinado,  ao  árduo  posto  de  chefe  do 
partido  liberal  n'esta  província.  Ao  lado  de  Tobias 
d' Aguiar,  formando  um  como  conselho  estavam  o 
Dr.  João  da  Silva  Carrão,  brigadeiro  José  Joaquim 
Machado  d^Oliveira,  coronel  Joaquim  Florianno  de 
Toledo,  commendadores  José  Manoel  de  França, 
Joaquim  José  dos  Santos  Silva,  Dr.  Joaquim  Ignacio 
Ramalho,  Dr.  J.  Crispinianno  Soares,  Dr.  Joaquim 
António  Pinto  Júnior,  major  Francisco  José  d'Aze- 
vedo,  brigadeiro  Bernardo  Gavião,  Dr.  Francisco  José 
d' Azevedo  Júnior  e  Dr.  João  Dabney  de  AvellarBro- 
tero.  A*  alguma  distancia  ficavam  também  o  senador 


Francisco  António  do  Souza  Queiroz,  e  seus  illustres 
irmãos ;  Rodrigues  dos  Santos  e  Carrão,  por  suas 
relações  de  antiga  amizadp.  reuniam  estes  dous  gru- 
pos em  bem  da  provinda.  Era  este  centro  director 
()ue  occupando-so  nctivamente  dos  interesses  do  par- 
lido.  e  desenvolvendo  seus  grandes  meios  de  acção, 
a  illustraçõo  e  a  riqueza,  coramunicava  aos  Hberaes 
dispersos  pelas  localidades  da  província  uma  vita- 
lidade fecunda  c  diinuloura.  E  se  não  fosse  esta 
âtlilude  imponente  do  partido  liberal  daquella  ópocha, 
a  rcvobiçâo  que  o  levou  em  debandada  seria  menor 
n'esta  pronncia.  Como  o  enfermo  que  succurabe  nao 
da  moléstia,  ma-;  da  crise  accasionada  pela  robustez 
de  suas  forras,  o  parlido  liberal  sii  se  deve  queixar 
de  sHa    sorte. 

O  periódico  Ypirnnfjit  foi  creado,  o  Dr.  Carrão  col- 
locon-se  A  frente  da  redacção,  e  começou  uma  op- 
posiçâo  si''ria  ao  presidente  da  provincia.  Rodrigues 
dos  Santos  fscrevia  então  para  o  Jornal  ão  Commercio 
como  correspondente  d'esta  provincia,  e  suas  cartas 
eram  geralmente  lidas  com  interesse,  porquê  ás  bel- 
lezas  do  estylo  si'  reuniam  a  variedade  das  noticias 
e  a  utilidade  pmtic;i  para  a  provincia  de  quanto 
ollc  submettiu  a  sua  investigação.  Durante  mais  de 
dous  annos  ellc  manteve  essa  correspondência,  náo 
no  terreno  estéril  e  exclusivo  da  politica  do  bairro. 
mns  arapla,  e  sobre  tudo  que  podia  ter  relação  com 
o  interesse  geral  do  império,  e  especialmente  com 
a  prosperidade  desta  provincia. 

Ainda  me  lernltrn  de  duas  destas  cartas  que  bon- 


—  sa- 
rariam por  si  sós  qualquer  escriptor.  Uma  foi  es- 
cripta  depois  de  uma  interrupção  forçada,  de  que 
se  desculpava  dizendo  que  andava  de  viagem  pelo 
Sul  da  província,  e  fazia  então  uma  pitoresca  e 
bella  discripçào  dessas  regiões  percorridas  pelos  tro- 
peiros que  afluem  do  Sul  annualmente  á  feira  de 
Sorocaba,  concluindo  com  a  lenda  da  Virgem  de 
Itararé,  illusào  óptica  dos  raios  do  Sol  perpassando 
os  fundos  dos  rochedos,  que  bordam  ás  margens  deste 
rio  no  interior  de  uma  das  fazendas  de  Tobias  de 
Aguiar.  A  outra  era  a  descri pção  da  enchente  e  estra- 
gos  cauzados  pela  grande  chuva  de  1.°  de  Janeiro 
de  1850  no  arrebalde  do  Piques  desta  capital.  E 
para  provarmos  a  importância  li  Iteraria  destas  cartas 
bastaria  ponderar  que  Rodrigues  dos  Santos  era  orador, 
e  sua  palavra  uma  e  a  mesma;  porque  affeito  a 
tribuna  nunca  se  advertia  da  necessidade  de  um  estylo 
graphico.  Seus  escriptos  eram  como  seus  discursos, 
cheios,  amplos  e  longos,  no  estylo  e  na  linguagem. 
Era  por  isto  de  certo  que  o  consideravam  lodos  como 
o  nosso  primeiro  escriptor ;  porque  mais  fecundo  que 
qualquer  outro  dava  ás  suas  idéas  o  ultimo  comple- 
mento, como  á  sua  expressão  a  maior  clareza,  e 
elegância ;  embora  o  seu  artigo  ficasse  mais  extenso, 
o  periodo  mais  longo,  e  a  linguagem  menos  simples 
ou  menos  sóbria. 

Uma  vez  eu  lhe  fallei  á  oste  respeito,  á  propósito 
de  uma  critica  litteraria  em  que  pensávamos  diver- 
samente. í)izia-lhe  eu  graciosamente  que  clle  não  era 
escriptor,  mas  sim  orador. 
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—  4(  E  ainda  bem,  me  respondeu  elle,  que  não 
me  despojam  de  ludo,  o  que  lhes  agradeço  s  ncera- 
mente;  e  sorria  com  aquella  doçura  irresistível  de 
seu  trato  íntimo.  Depois  de  algum  silencio  fez  eile  esta 
reflexão  que  o  defendia  á  principio  até  certo  ponto,  e  a 
final  totalmente  da  increpacao  quo  eu  lhe  fazia. 

—  «  Mas  o  que  eu  escrevo  ?  perguntou  elle ;  sem- 
pre para  os  jornaes.  Ora,  o  jornal  é  ainda  a  tribuna, 
c  como  eu  concordasse,  continuou  :  —  Obrigado  como 
o  meu  amigo  Mont-Alveme  a  estudar  a  palavra  pelo 
seu  effcito  sonoro,  quanto  ao  meu  auditório,  e  pela 
sua  propriedade  quanto  á  manifestação  dos  meus 
pensamentos  e  opiniões,  eu  não  tive  tempo  de  cuidar 
do  rigor  clássico,  que  me  faria  obscuro  muitas  vezes; 
nem  da  precisão  e  laconismo  que  resume  a  lingua- 
gem para  circumscrever  a  expressão.  Se  eu  fosse 
o  que  se  chama  um  escriplor^  eu  estudaria  a  capa- 
cidade da  palavra  neste  sentido,  lambem  como  dizem 
que  fez  um  estadista  francez.  Demais,  e  ó  talvez 
por  isso  que  os  nossos  amigos  estimam  mais  os 
meus  artigos,  no  pai  lamento  como  na  imprensa,  toda 
a  missão  se  resume  em  avivar  crenças  e  fazer  pro- 
selytos.  Para  isto  todos  os  recursos  oratórios  são 
precisos,  e  então  a  expressão  tornar  se-ha  abundante 
longa  e  difusa.  Ora,  parece-me  que  ninguém  depois 
de  ouvir-me,  accrescentou  elle  sorrindo,  sentio  en- 
tíbiarem-s^lhe  as  crenças:  pelo  contrario  sei  que 
tenho  conseguido  alguma  cousa  em  bem  do  paiz  e 
dos  princípios  líberaes.  » 

E  Rodrigues  dos  Santos  tinha  razão,  senão  pela  ver- 
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dade  da  regra  que  estabelecia,  ao  menos  pelo  exemplo 
com  que  a  apoiava.  Sem  aquelle  rigor  clássico  de  Antó- 
nio Carlos,  nem  oatticismo  de  Marti  m  Francisco,  que 
não  suportavam  o  improviso,  ou  em  que  o  improviso 
jamais  substitue  o  estudo,  e  que  não  se  compadece 
com  as  exigências  da  tribuna  parlamentar  que  dis- 
cute principalmente;  mais  prompto  que  Vergueiro, 
e  mais  ameno  que  Paula  Sousa,  Rodrigues  dos  Santos 
excedia  a  todos,  como  Mr.  Berrier  pelos  recursos  inex- 
gotaveis  de  seu  génio,  pela  vivacidade  e  brilho  da 
sua  inspiração  fecunda  e  pela  magestade  de  sua  lin- 
guagem que  se  desenvolvia,  como  estas  grandes  aguas 
de  nossos  rios,  que  depois  das  i^fandes  chuvas,  aos 
raios  do  sol  de  um  dia  calmoso,  se  erguem,  alongam- 
se,  e  estendem-se  gran  liosas,  rumorejando  por  sobre 
as  planicies  adjacentes. 

A  presente  collecçâa  de  discursos,  apezar  de  sua 
escassez  e  deficiência,  provará  á  critica  da  posteridade 
que  eslas  considerações  sào  dictadas  somente  pela 
saudade  de  um  amii,'o  enthusiasta. 

A  maior  e  mais  interessante  parte  dos  seus  dis- 
cursos foi  feita  na  assembléa  provincial,  onde  so- 
mente mais  larde  foram  as  íliscussòes  sthenogra- 
phadas.  Estes  discursos  proferidos  em  bccasiões  de 
manifestações  solemnes,  e  em  épochas  criticas  para 
o  partido  liberal,  trataram  largamente  da  politica 
geral  em  relação  ao  systema  representativo,  e  muitas 
vezes  também  de  nossos  negócios  internacionaes, 
principalmente  desse  afan  com  que  ha  algum  tempo 
os  ministérios,  coinoá  porfia,  dizia  elle,  esem  pruden- 
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cia  nem  fim  ulil  c  determinado,  derramavam  nas 
aguas  do  Rio  da  Prata  o  nosso  dinheiro  e  o  nosso 
sangue. 

Apaixonado,  como  todos  os  adeptos  sinceros  d' uma 
idéa,  seguindo  a  politica  como  uma  profissão 
grande  e  nobre ;  Rodrigues  dos  Santos  fallando,  alra- 
hia  as  attenções,  impunha  silencio,  e  arrastava  pela 
emoção  com  que  se  exprimia,  sem^  deixar  escapar 
com  tudo  um  grito  descommunal,  ou  uma  censura 
mais  violenta,  ou  desçortez,  ou  menos  polida  ás 
pessoas  de  quem  tratava  ou  em  relação  á  altura,  e 
gravidade  de  seu  auditório.  Sua  voz  não  era  grave, 
nem  aguda,  era  jde^m  tom  médio,  e  sons  redondos 
e  aveludados  que  nem  nos  fortes  parecia  áspera,  nem 
nos  tons  de  intimidade  e  segredo  se  lhe  tornava 
falha,  ou  difíicil:  antes  se  insinuava  sempre  aos  ouvidos 
como  uma  harmonia  suave,  que  pouco  e  pouco  ador- 
menta as  paixões,  e  restaura  a  placidez  da  alma 
e  a  seguridade  da  razão. 

No  seu  retrato  da  elegante  galeria. dos  contempo- 
râneos illustres  de^Mr.  S.  A.  Sisson,  a  sua  attitude 
oratória  está  admiravelmente  apanhada. 

Nada  de  aífectado,  nem  de  imponente;  a  sereni- 
dade da  confiança  em  suas  crenç^as,  ou  na  fecun- 
didade de  seu  génio,  ou  na  benevolência  de  seu 
auditório  o  envolve  todo  com  um  véo  diaphano,  que 
se  transfigura  totalmente.  E'  como  uma.  copia  dessas 
estatuas  do  sublime  cinzel  grego,  que  na  brancura 
do  mármore,    e  á    despeito   da  ausência  das  cores, 
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revelam  toda  a  bcUeza  tocante,  c  toda  a  magcstade 
simples  dos  deoses  de  Homero. 

Kxcluido  o  partido  liberal  em  todo  o  império  das 
posições  oíBciaes,  a  imprensa  elevou-se  á  altura  que 
tiuha  attingido  çm  1831.  Rodrigues  dos  Santos  di- 
zendo que  «  em  quanto  nos  deixassem  a  imprensa 
a  causa  da  liberdade  não  estava  perdida  »  concen- 
trou suas  força»  no  jornalismo  e  na  tribuna  da  as- 
sembléa  provincial.  O  resto  do  tempQ  que  lhes 
sobrava  sempre,  graças  á  sua<iescommunal  actividade, 
era  empregado  na  advocacia,  que  desde  então  se  lhe 
tornou  dia  a  dia  mais  vasta. 

Simples,  e  accommodado  á  tudo  em  sua  vida  in- 
tima como  um  simples  estudante  ou  filho  familia, 
nào  tinha  deixado  a  casa  materna,  e  pelo  contrario 
mantinha  n'ella  seus  hábitos  de  infantil  condescen- 
dência a  Sra.  sua  mãi,  único  idolo  de  sua  vida, 
dizia  elle,  depois  da  politica.  Uma  vez  no  seio  con- 
fortável e  perfumado  d'um  baile,  a  j)roposito  desses 
pensamentos  que  nos  suggerem  a  vista  das  damas 
c  o  ar&ma  das  flores  nesses  edens  de  luz  e  harmo- 
nia,  eu  pedi-lhe  que  me  explicasse  porque,  e  por 
virtude  de  que  talisman,  elle,  tão  amável  com  as 
damas,  dotado  d'um  espirito  arrebatador,  tão  caro 
sempre  a  ellas,  não  se  tinha  casado  até  então,  ou 
ao  menos  não  tinha  amado  muito,  visto  que  possuia 
um  coração  capaz  e  affeito  aos  grandes  septímentos. 
Elle  me  respondeo  sorrindo  que  a  razão  era  sim. 
plesmente  porque  bem  cedo  despozárra  a  politica. 

«  Qual,  redargui  eu,  a  politica  não   satisfaz  com- 
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«  plelameute  uma  grande  alma ;  nas  horas  inlimas^ 
«  nessas  horas  propicias  aos  enlevos  inefáveis  que 
«  itlcalisam  e  sancliGcara  a  mulher  a  nossos  olhos, 
«  a  lembrança  das  ovações,  ou  o  echo  dos  applausoa 
«  do  dia,  hão  de  ser  Iristes  ou  lúgubres  para  o 
«  homem  solitário.  » 

Será,  perguntei  eu,  porque  o  amor  l^  como  a  morte 
fatal  e  inspirado  ? 

—  «  Talvez,  disse  elle,  e  de  mais  é  mister  em 
ludo  o  caso  que  nos  firam  primeiro,  para  que  nos 
rendamos. 

Ora  eu,  accrescentou  sorrindo  maliciosamente, 
ainda  não  fui  ferido,  «  Sim  respondi  eu  sorrindo 
lambem  comprehendo :  —  o  leão  ferido  deixa-se  doniar 
por  uma  criança.  » 


VI. 


Rodrigues  dos  Santos  havia  perdido  na  campanha 
eleitoral  de  18B0  o  seu  lugar  de  deputado,  mas  a 
morte  prematura  do  Dr.  Francisco  de  Assis  Peixoto 
Comide  lhe  franqueou  de  novo  as  portas  da  ca- 
mará temporária. 

Naquelle  anno  a  febre  amarella  infestava  a  côríe 
fazendo  victimas  sem  conta,  ceifando  innumeras  e 
illustrcs  vidas.  Rodrigues  dos  Santos  loi  enlào  aqui 
relido  por  sua  familia,  que  o  amava  não  só  como 
o  melhor  dos  filhos,  senão  também,  como  o  melhor 
dos  pais,  á  cuja  sombra  propicia  se  acolhia.  E  con- 
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siderando  elle  que  o  partido  liberal  tinha  na  camará 
dos  deputados  o  mais  legitimo  e  o  mais  bello  orgam 
na  pessoa  do  muito  nobre  e  muito  illustre  Sr.  conselheiro 
Bernardo  de  Souza  Franco  ;  que  nada  mais  cons^iria 
n'aquelle  estado  dos  negócios  públicos,  continuou 
a  concentrar  na  politica  provincial  os  seus  esforços . 

Reunira  se  á  assemblca  provincial;  Rodrigues  dos 
Santos  era  1.°  supplentc,  e  a  maioria  do  partido 
saquarema  que  lá  estava,  atravessou  o  período  da 
sessão  com  um  numero  deminulo  de  pessoal,  só  para 
não  chamar  supplentes,  e  nào  admittir  entre  elles 
e  em  primeiro  lugar  a  Rodrigues  dos  Santos. 

Na  sessão  seguinte,  no  anno  de  1851,  e  no  pri- 
meiro dia,  á  hora  aprasada,  Rodrigues  dos  Santos 
entrou  intrepidamente  no  salão  da  assembléa,  e  tomou 
o  seu  assento  costumado,  na -primeira  cadeira  á 
esquerda  do  relógio  era  frente  da  meza.  Os  deputados 
que  entraram  o  interpcUaram  logo ;  elle  respondêo 
que  haviam  só  20  deputados  na  capital,  e  que  sendo 
elle  primeiro  supplente  tinha  direito  de  tomar  assento 
como  era  expresso  no  regimento  da  casa;  e  que 
não  esperara  officio  convidando-o,  porque  jà  no  anno 
anterior  esperara  em  vão  dous  mezes  essa  formali- 
dade. Os  deputados  da  maioria,  agrupados  em  tomo 
delle,  lhe  disseram  que  nào  abriam  a  sessão,  em 
quanto  elle  não  sahisse  da  sala,  e  como  Rodrigues 
dos  Santos  declarasse  que  estava  disposto  a  ali  per- 
manecer, lhe  ponderaram  que  os  não  forçasse  elle 
a  usarem  do  rigor  do  regimento  para  expeli-lo.  E 
como  muilo  calhogoricamcntc  dissesse  Rodrigues  dos 
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Santos  que  só  cederia  á  força,  só  sahiria  á  ponta 
de  baioneta,  resolveram- se,  já  depois  de  11  horas,  a 
abrir  a  sessão. 

Rodrigues  dos  Santos  deixou  fazer-se  a  chamada, 
ler  e  põr  em  discussão  a  acta,  e  levantou-se  lambem 
como  os  outros  para  aprova-la.  Findo  o  expediente, 
pedio  a  palavra.  O  presidente  não  lhe  respondéo;- 
houve  profundo  silencio  em  toda  a  maioria.  Rodri- 
gues dos  Santos  tornou  a  dizer  em  voz  mais  distincta 
e  mais  firme  : —  <i  peço  a  palavra  pela  ordem».  Novo 
silencio  em  toda  a  sala  por  algum  tempo. 

Rodrigues  dos  Santos  levantou-se  então,  e  começou 
a  íallar  sobre  a  necessidade  da  chamada  de  mais 
supplentes,  como  S3  a  palavra  lhe  tivesse  sido  dada, 
e  de  então  em  diante  íoi  aceito    e  reconhecido. 

Neste  mesmo  anno  o  partido  liberal,  perseguido  e 
velipendiado  em  todo  o  império,  tentara  uma  segunda 
reforma  que  suavisasse  a  acção  da  autoridade,  e 
favorecesse  ou  garantisse  de  um  modo  pratico  e  real 
a  manifestação  do  voto  do  cidadão  no  livre  desen- 
volvimento de  suas  opiniões  politicas. 

Rodrigues  dos  Santos  foi  o  promotor  e  também  o 
relator  do  programma  de  reformas  que  o  partido 
liberal  desta  provincia  publicou  então;  mas  indo 
logo  depois  tomar  assento  na  assemblóa  geral,  re- 
conheceu a  exageração  de  nossas  idéas  de  reforma, 
as  quaes,  como  as  de  outras  províncias,  não  passaram 
de  programmas  e  nunca  desceriam  a  realidade.  Então, 
de  commum  accordo  com  os  dislinctos  liberaes  os 
Srs.  Souza   Franco,  Torres    Ilomom  o    Josó    Pedro 
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Dias  de  Carvalho,  esoba  unidade  do  estadista  Alves 
Branco,  elaborou  um  programma,  que,  sem  o  perigo 
de  uma  constituinte,  satisfizesse,  em  detalhe  ao  menos, 
as  necessidades  publicas,  e  acalmasse  o  pernicioso 
delirio  de  reforma  «  concentrando  a  opposição  ma$ 
forças  no  terreno  das  i/nstiluições »  como  Se  exprimiam 
em  sua  circular. 

Pensouse  em  S.  Paulo  á  principio  que  Rodrigues 
dos  Santos  se  deixava  arrostrar  por  influencias  estra- 
nhas e  trahia  seu  partido  n'esta  provinda;  mas  o 
tempo,  vingador  inexorável  da  verdade,  provou  uma 
vez  mais  o  bom  senso  e  a  pureza  d*este  nobre 
caracter . 

Nova  lula  se  travava  em  1852  nas  eleições  geraes, 
e  desta  vez  com  tal  luxo  de  prepotência  que  o  par- 
tido saquarema  não  se  limitou  a  fazer  nove  deputados 
mas  lambem  supplentes. 

Rodrigues  dos  Santos  cedeu  á  força  das  circums- 
lancias,  e  concentrou  de  novo  suas  forças  na  politica 
provincial:  tomou  parte  mais  activa  na  redacção  do 
Ypiranga  e  poz  em  contribuição  á  bem  da  província 
esses  amigos  generosos  que  tinha  na  corte,  e  os  quaes, 
apezar  de  serem  seus  adversários  o  serviram  sempre 
com  a  solicitude  devida  á  um  patriota  sincero  e  de- 
sinteressado, que  jamais  fizera  valer  sua  preponde- 
rância como  deputado  para  conseguir  bens  e  glorias, 
que  só  desejara  para  seus  princípios  o  para  seu 
paiz. 

E  desde  entfio  Rodrigues  dos  Santos  foi  para  S. 
Paulo,  nao  como  havia  sido  somente  um  bom  Pau- 


,  um  cidadão  prestante :  masuma  iustíluiçào  viva 
se  posso  exprimir-me  assim  Seu  escripiorio  nesla 
capital  tornou-se  unia  aiileeamara  di;  Ioda  a  poHlica  e 
adiiiiiiistraçfto,  onde  o  povo  eacoalrava  sempre  um 
fitíl  inlermcdiario  para  com  o  poder  e  o  valimento 
em  faror  da  nocossidade  e  da  fraqueza.  Respondam 
seus  beneficios  pelas  provas  desta  verdade. 

Sobreveio  a  politica  de  conciliação,  o  Rodrigues  dos 
Santos  dizendo  que  o  poder  se  inclinava  para  pro- 
curar-nos,  e  que  pois  deviamos  accudir  ao  seu  reclamo, 
adherio  á  ella  c  proclíuaoun  na  província.  A  lei  dos 
(ãrciilos  eleitoraes,  pensava  elle,  opezar  de  obstar 
um  pouco  à  manifestação  c  desenvolvimento  dos  inte- 
resses geraes  da  politica,  tem  por  compensação  o 
obstar  lambem  um  pouco  á  intervenção  da  autori- 
dade nas  eleições.  Suslenlou-a  no  Viiiranija  dispondo 
em  favor  delia  as  opiniões  antigas  do  partido  ha- 
bituado á  unidade  da  eleição. 

Em  19  de  Julbo  de  1834  foi  nomeado  lente  subs- 
(iluio  da  faculdade  de  direito  desta  cidade.  Estava 
occupando  dignamente  a  pasla  do  império  o  illuslro 
Sr.  conselheiro  Pedreira,  que  se  dirigira  por  uma 
carta  a  Hodrigues  dos  Santos  perguntando  se  aceitaria 
om  iogar  de-lente  de  S.  Paulo,  na  reorganisaçào  das 
academias  jurídicas,  e  pcdia-lhe  quo  nSo  recusasse  um 
lugar  em  que  veria  á  seu  lado  este  amigo  (o  Sr. 
conselheiro  1  que  desejava  ser  seu  collega  também  na 
faculdade  de  S.  Paulo.  Rodrigues  dos  Santos  respon- 
deu agradecendo  o  favor  e  a  delicadeza,  com  acondi- 
rbo  porém  de  qiie  cslc  acto  do  ministério  não  lhe  vedaria 


de  pronunciar-se  cm  opposiçào.  se  assim  fusso  pre- 
ciso. Esta  resposta  foi  lançada  no  verso  da  dita 
carta,  que  então  foi  lida  por  fodos  nós.  o  como 
honram  á  ambos  que  as  escreveram,  cu  não  desvendo 
ao  publico  utn  segredo,  mormente  quando  é  certo 
que  naquelle  tempo  esta  graça  do  governo  imperial 
a  Itodrigues  dos  Santos  não  foi  sem  malícia  inter- 
pretada pelos  jornaes  do  lado  saquarema  que  ncsla 
capital  oppunbam-se  á  politica  de  conciliação. 

Nomeado  lente,  itodrigues  dos  Santos  foi  encarregado 
de  uma  das  cadeiras  de  direito  civil  pátrio,  e  mostrou 
que  era  possível  amenisar  esse  estudo  tirando-o  da 
aridez  de  simples  corolários  de  artigos  da  legislação 
que  amesquinham  e  desnaturam  o  direito  civil  tiio 
racional,  c  tSo  pliilosopbico  como  qualquer  outra  sci- 
encia  que  tenha  por  objecto  o  homem  e  a  socie- 
dade. 

Mais  tarde,  nas  obras  juridicas  do  illustre  Hr.  Tro- 
plong,  vimus  que  o  estylo  e  aXi  o  methodo  de  estudo 
de  Rodrigues  dos  Santos  nesta  importante  cadeira  do 
curso  de  nossa  faculdade  era  já  um  passo  avanta- 
jado na  carreira  do  progresso.  A  briosa  mocidade  o 
comprehendeo,  e  votada  já  a  admiração  do  lídcnlo 
de  Rodrigues  dos  Santos  como  Publicista  e  orador 
parlamentar,  honrou-o  desde  logo  como  um  dos  seus 
mais  dignos  preceptores. 

Nos  eleiç^ies  seguintes,  apresentando -se  candidato 
pelo  9.°  Dislricío  desta  província,  fui  eleito  deputado, 
e  tomou  assento. 

O  sou  primeiro  discurso,  em  quf  expõe  o  eslaJo 
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(la  politica  i!'j  paiz,  a  ruina  do  antigo  saquarcniis- 
mo  c  a  nova  era  liberal,  é  uma  peça  sublime  nu 
qual  a  eloquência  altica  de  Martim  Francisco  e  o  vigor 
lógico  de  Paula  Souza  se  unem  e  sn  confundem  de 
um  modo  sublime. 

Nesla  fpoca  a  importância  da  palavra  de  Rodri- 
gues dos  Saníos  se  augmenlava,  como  se  engrande- 
cia a  sua  personalidade,  apoiando  ura  ministério,  que 
com  quanto  não  pudesse  confundir  os  partidos  em 
que  SC  dividia  o  paiz,  tentava  ao  menos  a  obra  gene- 
rosa de  condemnar  as  lutas  passadas,  e  corrigir  os 
graves  erros  até  então  professados,  proraettidos,  e  á 
Iodo  o  transo,  sustentados. 

Foi-lhe  oflerecida  enlào  a  presidência  da  provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  firande  do  Sul;  mas  ello  recu- 
sou-a,  como  havia  jà  recusado  as  da  Bahia  ede  Minas 
Geraos,  porque,  dizia  elle,  não  queria  estragar-so^ 

Finda  a  sessão  voltara  á  S.  Paulo  preocupado  com 
uma  grande  idóa,  não  menos  bella,  nem  menos  útil, 
que  as  que  lhe  inspirara  o  interesse  vivo  com  que 
Iraljalhava  pelo  bem  ser  e  prosperidade  da  provincia. 
Tra  a  fundação  de  um  banco  de  emissão  que  au- 
xiliasse a  nossa  agricultura  angustiada,  e  reanimasse 
o  commercio  esmorecido.  Os  nossos  capitalistas  ad- 
dwiram  d  idéa  conGodamente,  e  esse  banco  derra- 
maria hoje  em  torno  de  nós  seus  benefícios,  si  ao 
iliitslrado  e  fecundo  ministério  do  Sr.  Conselheiro 
Souza  Franco  não  succedesse  outro  que,  professando 
o  defecUvit  systcma  da  reslricçào,  não  tentasse  apa- 
gar alé  os  últimos  vestigios  das  novas  c  salutares 
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idóas  económicas  com  que  aquelle  illuslre  estadista 
iniciava  a  nova  era  liberal,  como  si  a  simples  von- 
tade ou  a  força  de  alguns  homens  pudesse  conter  uma 
sociedade  inteira,  que  se  agita  ao  impulso  irresistível 
do  progresso  I 

A  infausta  morte  do  Brigadeiro  R.  Tobias,  cobrindo 
de  pezado  e  sincero  luto  o  partido  liberal  que  o 
amava  com  enthusiasmo  e  veneração,  complicou  mais 
a  posição  já  tão  onerada  de  Rodrigues  dos  Santos. 
Todos  os  olhares  se  voltaram  para  elle,  ninguém  que- 
ria outro  chefe,  se  é  que  elle  já  não  era  de  facto, 
e  á  muito  tempo.  Mas  a  providencia  em  seu  impres. 
criptiveis  designios  tinha  resolvido  submetter  esta 
provincia  ás  mais  rudes  e  dolorosas  provas.  Eu  vou 
copiar  dous  trechos  do  Correio  MercafUil  da  corte, 
porque  sinto  que  a  mão  me  convulsa  com  a  lem- 
brança d'aquelles  dias  nefastos. 

<(  Diz-me  agora  um  amigo  )^  ( escrevia  o  correspon* 
dente  de  S.  Paulo  n'aquelle  jornal  em  data  de  12 
de  Janeiro  de  1858)  que  o  Dr.  Gabriel  José  Rodri- 
gues dos  Santos  desappareceu  hontem  á  tarde  da  sua 
casa  do  Largo  da  Sé  n.  2* 

Eu  sabia  que  S.  Ex.  andava  soffrendo  desarranjos 
de  estômago  que  se  agravavam  com  o  trabalho  ár- 
duo e  diário  de  seu  escriptorio,  por  isso  creio  que 
o  desapparecimento  se  explicará  pela  necessidade  de 
repouzo  e  ar  li>Te,  e  que  S.  Ex.,  para  não  ser  impor- 
tunado, não  disse  para  onde  hia  nem  quando  vol- 
tava. 

f  Accontece  que  este  doutor  na  apparencia  fleug- 


malico  e  indoli;nle,  é  talvez  aem  exaggeraçfio  o  ho- 
mem mais  pfinsionaiio  e  mais  incansável  no  trabalho. 
Elle  habitualmente  levanta  se  cedo,  dá  um  pequeno 
passeio  a  fé  ou  a  cavallo,  e  ás  7  horas  da  manha 
abre  o  escriplorio  á  uma  multidão  de  partes,  que  o 
esperam  á  porfia,  o  é  raro  o  dia  em  que  elle  pôde  ir 
almoçar  ás  9  horas;  ás  vezes  dá  meio  dia  sem  que 
se  haja  desembaraçado  dos  freguezes.  Depois  do  almoço, 
além  das  partes  vêem  innumeros  amigos,  porque  o 
escriptorio  do  doutor  é  a  cauferic  de  S.  Paulo.  For- 
mara-se  nas  duas  salas  grupos  de  paleslrndores,  lê-se 
jornal,  discule-se  politica,  falla-se  das  seccas  ou  das 
chuvas,  do  preço  dos  géneros,  emquanto  o  Pr.  Ro- 
drigues dos  Santos  faz  o  milagre  de  despachar  os 
clientes,  escrevendo  as  vezes  longamente  no  meio  d'este 
lumullo,  em  que  vô-se  na  necessidade  de  tomar  parte, 
porque  indiscretamente  uns  e  outros  o  atormentam 
de  perguntas.  Depois  do  jantar  continua  o  mesmo 
trabalho  até  noite  fecliada :  então  o  Dr.  some-se  até  o 
dia  seguinte,  e  ó  esse  o  único  tempo  era  que  elle 
descança.  Nos  domingos  e  dias  santos  o  escriptorio 
eslá  aberto,  e  o  doutor,  trabalhando  como  sempre, 
muitas  vezes  nem   pôde  sahir   para  ouvir  missa. 

«  Tanto  trabalho,  já  demasialo  para  elle,  o  fez 
tornar  ura  ajudante ;  mas  nem  por  isso  o  deixam  mais 
Iranquillo,  ou  elle  ganhou  mais  horas  de  decanço. 

«  Entretanto  os  lucros  daimmensa  banca  sãoqunsi 

nada    á  visla    do  traballio.    Se  o    doutor   lucrar  a 

quarta  parle  será  o    muito.  Ainda  bem   que   elli;   6 

pouco  ambicioso  (essa  honra  llie  seja  feita  de  possa- 

10* 
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gem  I )  e  com  pouco  se  contenta,  estando  agora  do- 
ente iam-lhe  ao  leito  propor  questões,  amofina-lo.  Por 
isso,  para  restabelecer-se  completamente  se  retirou  da 
cidade.  Calou-se  sobre  o  lugar  para  onde  ia,  afim 
de  não  ser  lá  mesmo  importunado,  como  lhe  tem 
acontecido  quando  retira-se  para  a  sua  fazenda  de 
Hogy  das  Cruzes ;  e  no  meio  das  mattas,  vé-se  abar- 
bado  com  os  clientes,  que  lá  mesmo  vão  pers^ui-lo. 

«  Não  sei  se  é  Lamartine  que  diz  não  ha  homens 
necessários,  mas  sim  muitos  que  são  úteis.  O  Dr. 
Rodrigues  dos  Santos  é  pois  um  dos  homens  mais 
úteis  e  serviçaes  que  possuimos.  Não  serve  a  amigos 
somente,  presta-se  a  todo  o  mundo,  e  talvez  até  aos 
desaíTectos,  que  se  valem  d'elle  nas  horas  de  apertos. 

«  Requerimentos  longos,  multipticadas  cartas  de 
recommendação  fabricam-se  diariam^te  em  seu  es- 
criptorio,  em  favor  de  pretendentes  de  toda  a  casta 
e  de  toda  a  provincia.  Digam  os  presidentes  da  pro* 
vinda,  inspectores  da  thesouraria,  chefes  de  Policia  e 
o  actual  ministério  • 

^  Homem  pobre  e  sobrecarr^ado  de  pezados  de* 
veres,  elle  não  se  deixa  levar  comtudo  pelo  egoismo 
e  agiotagem  da  época;  põe  ao  lado  trabalho  pago, 
se  lhe  é  mister  servir  um  amigo  ou  recommendar  á 
algum  poderoso  a  sorte  de  um  desgraçado. 

«  A  estima  publica  ( muito  inferior  ao  seu  mere- 
cimento )  e  a  popularidade  de  que  elle  aqui  goza  assim 
tem  sido  ganha,  palmo  por  palmo.  O  Dr.  Rodrigues 
dos  Santos  é  um  verdadeiro  patriota ;  porque  o  .pa- 
Iriolisrao  não  consiste  em  fazer  convergir  o  bem  pu- 
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blico  e  a  acção  do  governo  ao  bem  ser  individua^ 
e  egoisla.  » 

«  O  que  levo  dito  é  muito  para  ser  linsonja  e 
publicar-se  anonymamente.  Por  mais  amigo  que  eu 
^osse  do  Dr.  Rodrigues  dos  Santos  não  faria  d'elle, 
nem  de  ninguém,  que  o  não  merecesse,  um  0'c6neU 
Paulista  só  por  encher  papel  e  dar  noticias:  escre- 
veria antes  insinuações  de  vaidade  á  meu  respeito» 
aformoseando  o  meu  estyloe  divagando  átóa«  como 
os  outros .  • .   y> 

No  dia  • . .  o  mesmo  jornal  publicava  outra  carta 
de  S.  Paulo  datada  de...   e  assim  concebida: 

NOTICIAS  DIVERSAS. 

( 1  de  Julho  de  1858  ] 

Esteve  grandemente  concorrida  a  missa  ^ue  a 
deputação  paulistana  mandou  hontem  celebrar  na 
igreja  de  S.  José  pelo  Dr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos 
Santos:  além  dos  membros  do  ministério  e  de  quasi  toda 
a  camará  dos  deputados,  estiveram  também  presen- 
tes  muitos  amigos  e  correligionários  políticos  do 
finado . 

A  missa  foi  celebrada  pelo  deputado  de  Pemam^ 
buoo  o  Sr.  Cónego  Pinto  de  Campos,  que  quiz  pres- 
tar este  ultimo  oflicio  ao  seu  coUega. 

Sobre  a  morte  do  Dr.  Gabriel  e  honras  fúnebres 
que  lhe  fizeram  em  S.  Paulo  recebemos  d*alli  a 
seguinte  communicaçao  {datada  do  dia  24  d©  pro- 
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limo  passado)  cscripla  por  um  dos  mais  illuslrados 
académicos  da  faculdade  de  direito,  o  quinfan- 
iiista  Mello. 

Finou-se  honlcm  ás  S  horas  da  tarde  na  freguezia 
da  Penha  o  nolavel  parlamentar  Rodrigues  dos  San- 
tos, %m  consequência  de  um  ataque  apopletico,  se- 
gundo se  cspalliou  geralmente,  tendo  apenas  42 
^nos  de  idade. 

Dir-se-hia  que  a  Providencia  não  está  ainda  sa- 
tisfeita dos  tributos,  dos  tantos  tributjs  que  tem 
pago  esta  gloriosa  terra,  berço  de  tantos  varões 
illustres  descidos  ao  tumulo  ainda  na  robustez  da 
idade.  Ainda  bontem  chorava  elle  a  perda  do  be- 
nemérito Raphael  Tobias,  ura  dos  sustentáculos  do 
illustre  partido  liberal  e  um  dos  seus  mais  buUos 
caracteres;  hoje  revesle-se  novamente  de  funéreas  as 
Testes  paru  carpir  outra  perda  ainda  maior,  porque 

[  inaior  era  o  vulto  do  homem  que  acaba  do  desap- 

k{>arecer   ás  bordas  do  tumulo. 

Rodrigues  dos    Santos,   todos  no  Itrusil  o  sabem, 

L  ^a  a  mais  rutilante  eslrella  do  nosso  parlameittO}' 
a  sua  fronte,  já  táu  louroada  pt^lus  Iriumphos  do 
$ua  palavra  poderosa,  iu  se    talvez  muito   breve  eu-? 

i  ^inaldar  de  novos  louros  alcançados  á  cuita  ds 
.novos    B  valiosíssimos  servigos   prestados   ao  paiz: 

1  fi  província  ufana  aprestava  se  já  para   dar-sc   a  si 

Iflpiesnui  folicilações,  por  vut-o  mais  uma  vez  levar 
,0s    recursos  do  sua  intelligoucin  ao  seio  da   rupre- 

Senlayâo  naciouul,  quando  a  morte Mas  o  qiub 

pifilurei  eu  di^er    a  m^o    si>r  »   qnr    lodos  diriãu    Oj 
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ú  niciiinos,  quandi)  usli!  trisle  facto  houver  uspalha- 
do  a  consleniaçiio  e  a  dor  iios  corujões  que  sabem 
palpitar  pelu  lustre,  pela  pruspuridado  e  pelo  fu- 
luro  da  palria  ? 

Parecia  incançnvol  o  liuraem  que  passou ;  mas  os 
trabiillios  o  matnrnni-  Desde  o  aiino  passado  que, 
em  seguida  a  incummodos  graves  que  o  atacaram 
ali  oa  córttí,  começou  a  sorPrer  muito  do  fígado 
Ainda  assim,  a  oada  poupava-se.  Chefe  de  partido, 
acudia  presto  aos  reclamos  dos  seus  correligionários, 
Q  dava  expedieule  ás  conveniências  de  política;  mem- 
bro muito  importante  da  asscmblúa  geral  legislativa, 
elle  fazia  o  ([ue  todos  sabem  e  que  fora  ocioso  lem- 
brar ;  membro  da  assemblèa  legislativa  provincial, 
ninguém  mais  do  que  elle  trabtiUiou  este  anno,  apeznr 
de  quasi  faltar-lhe  ás  vezes  a  palavra,  e  não  obstante 
o  amargo  que  naturalmente  deviam  lam;ar  sobre 
sua  alma  os  miseráveis  e  nojentos  insultos  que  a 
porfia  lhe  atiravam  ainda  ha  pouco  os  pasquins  vo- 
mitados por  alguns  atrabiliários  inimigos  poliLicos ; 
actualmente  piesidentu  da  municipalidade  desta  Ca- 
pital, eiercitava  cora  pontualidade  já  as  funcçôes  tle 
vereador,  já  as  de  juiz  municipal,  que  costumam 
andar  aqui  de  mio  em  mBo ;  professor  da  facul- 
dade de  direito,  onde  havia  sido  chamado  á  leccionar 
nas  cadeiras  de  direito  civil  pátrio  e  economia  poli- 
iica,  soube  grungeur  a  geral  sympalhia  dos  seus 
discípulos,  peias  bellas  evoluções  de  sua  palavra, 
pela  clareza  e  sabedoria  com  que  explanava:  advogado 
notíivel  e  de  exlwisa  clientela,  tinha  u  seu  escripturio 
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constantemente  frequentado,  attendendo  a  tudo  com 
admirável  presteza;  simples  cidadão,  olhava  deveras 
para  todas  as  necessidades  publicas,  promovendo  o 
desenvolvimento  da  industria  pela  desQribuiçfto  aos 
lavradores  de  sementes  que  de  longq  colhia  e  pelos 
estudos  que  sobn  ellas  fazia. 

Protegeo  a  agricultura  e  o  commercio  pela  ani- 
maçfto  e  pelo  impulso  que  dava  ainda  nos  seus 
últimos  dias  ao  estabelecimento  de  um  baneo  (o  que 
havia  retardado  a  sua  partida  para  a  corte] ;  simples 
particular,  emfim,  ninguém  jamais  recorreu  em  v&o 
aos  seus  serviços;  compromettia-se  pelos  seus  ami- 
gos, era  o  arrimo  de  sua  nummosa  familia.  Era  um 
homem  como  bem  poucos ;  d'esses  homens  que,  mor- 
rendo, deixam  um  vácuo  tamanho  no  lugar  por  elles 
occupado,  que  são  necessários  muitos  homens  de 
merecimento   para  enchel-o  condignamente, 

E^  por  isso  que  difficiknenie  o  passamento  de  um 
homem  retirado  do  poder  s^  capaz  de  produzir 
tanta  sansação  no  espirito  publico  e  tanta  commo- 
çio  nas  pessoas  de  todos  os  credos  politíoos  e  de 
todas  as  condições  sociaes,  como  a  que  se  tem  pre- 
senciado durante  todo  este  dia. 

Hontem  ás  7  hcpis  da  noite  começou  de  espa- 
Ihar-se  a  noticia  sinistra,  que  a  principio  não  passou 
de  um  boato  vago,  a  tocU>s  incrível;  ás  9  horas 
já  corna  a  nova  de  que  ora  vagarosamente  conduzido 
o  cadáver  do  grande  orador  da  freguezia  onde  elle 
sucumbira  para  a  casa  em  que  rezidiu  no  largo  da 
St\  na  cidade. 


Muilas  ptissòas  de  sna  amizade  foram-se  alli  agrii- 
paiído,  e  algumas  outras  anciosas  seguiram  pelo 
caminho  do  Braz  a  encontral-o.  De  feito,  ás  10  1/2 
horas  parava  em  frente  da  casa  o  carro  mortuário 
precedido  de  ura  acompanhamento  pouco  numeroso, 
é  verdade,  mas  bem  deixava  ver  a  dor,  de  que  ia 
possuído. 

D'ahi  até  bem  tarde  da  noite  foi  o  corpo  visitado 
por  grande  numero  de  pessoa,  a  medida  que  se  foi 
espalhando  a  triste  realidade. 

lloje  ainda  »i  maior  a  concurrencia."  maior  a  dôr 
e  a  consternação. 

Ao  meio  dia  houve  no  ediíicio  da  faculdade  de 
direito  a  congregação  dos  lentes,  convocada  pelo 
director  o  con.selheÍro  M.  J.  do  Amaral  (iurgel,  e 
deliberaram  que  houvesse  três  dias  de  nojo,  durante 
os  quaes  ficariam  suspensos  os  trabalhos  escolares, 
Consta-me,  porém,  que  antes  d'Ísso,  de  mntu  pró- 
prio, deixaram  de  dar  lições  todos  os  collegas  do 
finado,  á  excepção  mui  singular  de  dous  (  ura  do  2," 
c  outro  do  4."  anno)  sob  o  fútil  pretexto  de  que 
os  estatutos  nada  prevêem  a  respeito ;  devem  ambos 
ter  ficado  muito  contestes  comsigo  mesmos  depois  de 
um  acto  de  tão  grande  catonismo. 

Havia-se  annunciado  que  ás  5  horas  da  tarde  le- 
riam lugar  as  ultimas  ceremonias  religiosas  antes  de 
ser  eiilregue  o  corpo,  que  fora  a  morada  d'aquella 
grands  inlcUigencia,  e  d'onde  sahira  tantas  vezes 
aquella  palavra  eloípiente,  aos  vorazes  vermes  que 
breve  o  hão  de  consumir. 


A's  S  l/áhoraacomoçou  osahiraeiUo.  Foi,  como  se 
esperava,  o  maior  a  q\ni  tenho  assistido  á  muitos 
annos  em  S.  Paulo.  O  corpo  académico,  do  qual, 
segundo  li:;nho  geralmente  ouvido,  era  o  orador — lento 
gcralmenUj  eslimado,  porque  sabia  dar  o  devido 
apreço  a  essa  mocidade  cheia  de  futuro  e  rica  de 
iritelligoncia,  que  tanto  carecem  de  impulso  da  parte 
d'aquelle9  que  lh"o  devem  dar — o  corpo  académico 
reuniu-se  n'uma  grande  maioria  na  academia,  e  d'ani 
se  encaminhou,  precedido  da  corporação  dns  lentes 
até  o  largo  da  Si,  onde,  reunido  a  um  grande  con- 
curso de  povo.  formou  um  accompanhamento  Ião 
numeroso  que  já  as  primeiras  tochas  entravam  no 
templo  quando  o  cadáver  deixava  a  casa. 

«  Agora  mesmo  acabamos  de  lançar  aos  restos 
d'ai|uelle  que  já  dorme  o  somno  dos  finados  o  der- 
radeiro olhar;  sejn-lUe  a  terra  leve.   » 

Eu  pensava  qvie  aqnellas  notáveis  palavras,  com 
que  o  Snr.  Ilibas  começou  a  interessante  necrologia 
de  Júlio  Franck,  compunha  apenas  uma  esprcssfio 
eloquente.  «  Roubou  se,  dizia  elle,  o  centro  magné- 
tico do  meu  pensamento!  »  Reconheci  n'nquelles  dias 
negregados  que  o  meu  racstre  e  bom  amigo  havia 
sido  igualmente  verdadeiro.  E  o  que  é  em  summa  a 
eloquência  senfto  a  expressão  apaixonada  da  ver- 
dade? 

O  vacuoque  Rodrigues  dos  Santos  lieisou  na  po- 
litica do  império  o  n'esla  província  principalmente  ó 
inextinguível.  Eleitor  d'esta  parochia,  juiz  de  paz  e 
vereador  constantemente    reeleitíi,  tomava    vivo  inte- 


rc'S3«  [wliís  HiDlliorarniiiilus  maluriaos  desta  Ciipilu!  - 
(  novo  matadouro,  o  cemitério  extra  muros  e  a  pros- 
Iriprão  dos  eiiterrameulos  no  interior  dos  templos,  o 
ovo  theairo,  liem  como  as  calradas  dos  passeios  dos 
ricos  por  novo  e  niellior  systeuia;  são  monumentos 
ú  esses  esforços  sinceros  om  prol  dos  inlercssiís  da 
capital.  Fundador  da  sociedade  de  Conimcrcio  e  Aries, 
que  pi»r  motivos  diversos  ufio  leve  duraçÃo,  procurou 
lírodiizit'  nas  artes  e  principalmeiíle  na  agricultura, 
'  uzo  de  maquinas  para  certos  misteres,  e  ao  mo- 
pòde  vencer  o  espirito  do  rotina  que  onlão  obs" 
tva  na  província  a  adopção  d'esle  poderoso  agente 
i  trabalho. 

r?ia  sua  fazenda,  sila  nas  divisas  de  Mogry  dasCru- 
ensaiava  um  uioliioramcnlo  das  raças  de  animaes 
promovia  a  cultura  do  trigo  com  tanta  vantagem, 
que  já  enlão  tivemos  pão  de  trigo   crioulo.  Tinha  já 
ns  hases  para  uma  associação  cm  grande  escala  com 
o  fim  de  allrahir    colonos    sob  condições  reciproca- 
mente favoráveis  dos  seus  contractos  e  engajamentos. 
Morreo    pobre,  como   todos  os  Brazileiros   que  se 
rolam   á  verdadeira  cauza    do  paiz.  Sem  fatuidade, 
lem  orgulho   nem  Inveja,  a  ninguém    se  impunha, 
ngnem  lhe  fazia  sombra.  Na  superioridade  de  seu 
[snio,  ou  anles  na  sublimidade  de   suas  virtudes  de 
mem  enconlrando  sempre  a  recompensa  intima  de 
seus  actos,    desprezava    as  vanglorias    do  mundo,  e 
Iodas  estas  illusões  da  vaidade   que  deslumbram    e 
preoccupam  nas  alias  posições.  Intimo  e  familiar  com 
ministros   d'Eslado    cm    diversos    tempos,    servindo 
11* 
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mesmo  a  diversos  governos  com  o  seu  apoio  indis- 
pensável, nunca  exigio  nada  para  si:  era  apeiias  oíli. 
ciai  da  Imperial  OrJcm  da  Roza,  graça  que  merecôra 
com  outros  Paulistas  quando  S.  M.  o  Imperador  vi- 
zitou  esta  provincia  em  1846. 

Agora,  cumprido  este  árduo  dever,  mal  alinhadas 
estas  paginas,  que  só  na  falta  de  mais  competente 
e  mais  completo  juizo  crítico,  podiam  tomar  o  lugar 
do  honra  que  lhes  está  destinado;  aqui  deponho  a 
penna,  como  uma  ultima  sincera  homenagem — esta 
penna  que  elle  tanto  animou  e  tanto  amava,  e  que 
ora  vacilfa  c  cae  d'enlre  os  meus  dedos. 
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Proleridu  itii  Asscmblca  Legislativa  l^minciní 

de  S.  Paulo,  sobre  a  validade  da  eleição  du  «nidur 

na  sessão  de  Ei  de  Janeiro  de  1840. 


Sr.  Presidenta!  Talvez  pareça  estranho  que.  sendo 
eu  interessado  na  questão  que  ora  se  ventila,  tome 
a  iniciativa  em  sua  discussão;  talvez  pareça  poucu 
regular  que,  existindo  nesta  casa  tantos  e  Ião  con- 
summados  publicistas,  seja  eu  o  primeiro  cm  fallar 
n'uma  matéria  que  assenta  sobre  os  princípios  de 
direito  publico  universal  e  particular.  Náo  ò-  poriam 
o  interesse  particular,  que  me  convida  a  tomar  purtr 
aesta  discussão ;  ('  sim  a  obrigação  de  defender  o 
volíi  eleitoral,  o  voto  de  meus  com  provincianos,  que 
me  fizeram  a  honra  de  eleger  deputado  provincial. 
Mui  culpável  seria  se  não  defendesse  com  Iodas  as 
minba-s  forças  a  vontade  dos  eleitores,  que  nifí  dis- 
tinguiram cora  seus  volns ;  ainda  qui  alguHii  iiesla 


casíi  priH(!tul<i  ilispular-llms  n  direito  áv  «Icger-me, 
t'.  já  antecedenleraeiílií  a  Ciimara  municipal  desla 
cidade,  pela  mais  audaciosa  usurparão  de  poderes, 
tfintassc  inulilísar  <>  velo  dos  eleitores  declarando 
nuUa  a  minha  eleição.  Julgo-me,  pois,  mais  que  nin- 
ftuem.  obrigado  a  mostrar  a  validade  de  minha  (dei- 
çâo  e  a  arbitrariedade  do  procedimento  da  camará 
municipal ;  e  é  por  isso  que  ouso  luraar  a  dianteira 
a  meus  nobres  collegas,  posto  quo  os  rectjnheça  mais 
habilitados  para  tratarem  destas  questões. 

Sr.  presidente!  Toda  a  argumentação  dos  que  sus- 
tentam a  nullidade  de  minha  eleição,  funda-se  na 
simples  R  nua  intelligencia  lilteral  do  artigo  75  da 
constituição,  que  trata  dos  requisitos  de  elegibili- 
dade dos  conselheiros  de  provincia :  diz  que  a  idade 
de  25  annos,  probidade  e  decente  subsistência  sáo 
as  condições  que  se  exigem  para  ser  membro  dos 
conselhos  geraes  de  provincia.  Erram,  Sr.  presidente, 
e  erram  ludesculpavelmente,  todos  os  que  lendo  a 
mais  ligeira  nordo  de  hermenêutica  jurídica,  pen- 
sam que  o  referido  artigo  da  constituição  os  aulo- 
risa  a  julgar  nulla  u  eleição  do  bacharel  formado, 
clérigo  de  ordens  sacras,  etc.  menores  de  25  annos. 
E'  preciso  que  se  olvide  inteiramente  n  principio  de 
hermenêutica,  que  aconselha  ao  jurisconsulto  que 
procure  eiitimder  sempre  a  lei  de  modo  que  n&o  re- 
sulte absurdo,  e  que  despreze  a  inlerpretaçào  lilleral 
todas  as  vezes  qut-  elUi  apresetitar  t-ste  resultado, 
preferindo  em  tal  caso  a  interpretaçãn  filosophica 
qui'  se  realisft  pela  aproximação  dos  lugarw  para- 


iellos  (lii  iiifsma  li'i,  i?  pdu  invesUgayân  da  vonladc 
do  legisladnr,  iiue  scnipru  so  suppne  ser  a  jusliça. 
Mui  fácil  rae  v  domonsirar  com  toda  a  evidencia  os 
absurdos,  que  nascem  da  intelligencia  litteral  do  artigo 
75  da  constituição,  e  creio  que  em  chegando  a  este 
resultado,  como  pretendo,  ninguém  me  disputará  o 
dimlo  de  preferir  a  interpretação  filosophica.  Para 
miistrar  quantos  absurdos  nascem  da  opinião  daquel- 
les  que  pensam  que  a  idade  de  25  annos  erfl  ne- 
cessária, ainda  nos  bacharéis  formados,  para  serem 
conselheiros  de  provincia,  baslíi  que  eu  faça  a  com- 
paração das  allribuiçòes  dos  conselhos  geraes  de  pro- 
vincia com  as  da  camará  dos  Srs.  deputados,  para 
a  qual  podem  ser  eleitos  os  bacharéis  formados  me- 
nores do  25  annos.  V.  Ex.  bem  sabe  que  os  extinctos 
conselhos  geraes  só  podiam  approvar  definitivamente 
as  posturas  niunicipaes,  e  que  pelo  que  respeita  ás 
outras  necessidades  da  provincia,  apenas  podia  con- 
verter suas  propostas  em  projectos  de  lei,  para  se- 
rem apresentados  aos  supremos  poderes  nacionaes.  A 
camará  dos  depuljidos,  pelo  contrario,  está  investida 
de  atlribuições  da  mais  alta  impnrtjmcia.  E'  na  Ca- 
mará dos  deputados  que  se  iniciam  os  impostos  e 
as  leis  do  recrutamento.  E'  de  sua  exclusiva  com- 
petência accusar  os  ministros  de  estado ;  e  quando 
se  realisa  o  facto  mais  importante  para  a  nação, 
quando  se  extingue  a  dymnaslia  imperial,  a  ella  rom- 
pe !<>  escoUiRr  nova  dymnastia.  Omitto  outras  rauilas 
atlribuições,  por  parecer-rae  que  sAo  estas  as  de  maior 
Iransíendencia,  e  mais  que  suficientes  para  funda- 


calío  dl'     I 


inenlar  meu  argmuontu.  Á  visUi  ilo  que  acabo  i 
referir,  ninguém  poderá  duvidar  que  seria  a  maior 
das  inconsequencias,  o  mais  palpável  absurdo,  se  o 
legislador  pretendesse  exigir,  nos  conselheiros  de  pro- 
víncia, maiores  qualificações  do  que  a  dos  deputa- 
dos geraes.  pois  é  inconteslavel  que  seriam  menos 
qualificados  os  deputados  geraes,  se  acaso  o  bacha- 
rel formado  mejior  de  25  annos  pudesse  ser  eleito 
para  este  emprego,  e  não  pudesse  ser  conselheiro 
de  pro\ineia.  E"  logo  evidente  que  resulta  grave 
absurdo  da  interpretação  litlerai,  se  acaso  não  fôr 
possível  descobrir  uma  razSo  politica  na  qual  o  le- 
gislador pudesse  basear  a  difierença  que  acabo  de 
notar. 

Essa  razão  politica,  Sr.  presidente,  é  impossível 
descobrir,  e  é  necessário  que  meus  adversários  con- 
fessem que  não  existe,  porque  ella  só  poderia  nas- 
cer da  preponderância  ou  superioridade  de  altri- 
buições  dos  consellios  geraes,  comparativamente  com 
as  da  camará  dos  deputados,  a  qual  já  fiz  vér  que 
não  esiste,  demonstrando  que  a  camará  dos  depu- 
tados está  revestida  de  pi)deres  inconijwravel  mente 
maiores  do  que  os  que  tinham  os  extinclos  conse- 
Ihus  geraes.  Não  esislindo  pois  motivo  algum  que 
justifique  a  exigência  de  25  annos,  para  <pic  os  ba- 
cliareis  formados  pudessem  ser  conselheiros  de  pro- 
víncia «  hoje  deputados  provínciaes,  quando  essa 
idade  náo  se  exige  para  serem  deputados  geraes,  (■ 
forçoso  que  si;  convenha,  que  da  interpretação  lil- 
leral  do  artigo  75  resulta  manifesto  absurdo,  e  que 


conseguíntemeiile  ella  devr  ser  desprezada.  Esle  me- 
thodo  de  argumenlnr  i!-  fatal  para  os  que  tt^em  uma 
opinião  contraria,  a  qual  não  pode  ser  susleulada 
observando-se  as  rt^as  da  hermenêutica  jurídica. 
Procedamos,  pois,  por  meio  da  interpretação  Qloso- 
phica,  e  chegaremos  à  conclusão  de  que  os  bacha- 
réis formados,  menores  de  25  annos,  podiam  ser  elei- 
tos conselheiros  de  província  e  por  ronse^uinle  de- 
putados provinciaes. 

O  orador  passa  a  combinar  diversos  artigos  da 
constituição,  dos  quaes  conclue  que  a  idade  do  â5 
annos  é  suprida  pelo  gráo  de  bacharel  formado,  e 
que  lodos  os  que  tiverem  os  demais  requisitos,  de 
elegibilidade,  sendo  bacharéis  formados,  clérigos  de 
ordens  sacras,  etc,  podem  ser  deputados  provinciaes. 
Passando  do  direito  aos  factos,  diz : 

Sr.  presidente,  se  os  argumentos  que  acabo  de 
apresentar,  fundados  na  mesma  constituição,  não 
sào  ainda  bastantes  para  provar  a  proposição  que 
avancei ;  se  as  Iheorias  do  direito  publico  universal 
e  as  observações  que  tenho  feito  sobre  o  nosso  di- 
reito constitucional,  carecera  ainda  de  algum  reforço 
para  convencer  a  meus  adversários,  eu  lançarei  mão 
dos  factos  e  com  o  soccorro  delles  farei  vér  que  a 
intelligencia  geral  das  asserabléas  provinciaes  con- 
firma a  minha  opinião. 

No  Rio  de  Janeiro,  Sr.  presidente,  na  capital  do 
império,  á  vista  do  governo  geral,  e  sem  contra- 
dicção  doa  homens  mais  illustrados  do  império,  a 
asscmbléa  provincial  reconheceu  e  deu  assento  como 


deputado  ao  Sr.  Dr.  franciscu  Sayuu  Liibalo,  meu 
contemporâneo  dos  estudos,  conlaudo  npenas  23  an- 
nos  de  idade.  A  mesma  assembléa  não  duvidou  da 
validade  da  eleição  de  um  irmão  do  deputado  gerjil 
Ottoni,  apezar  de  não  ler  ainda  25  annos;  e  lendo 
alguém  querido  impugnar  sua  eleição,  julgou-se  que 
era  valida  porque  o  Sr.  Ottoni  era  ofBcial  de  ma- 
rinha, e  que  por  consequeucia  eslava  no  caso  do 
artigo  93  da  constituição,  que  dispensa  a  idade  para 
os  bacharéis  formados,  clérigos  de  ordens  sacras, 
oíliciaes  militares,  etc.  Na  província  de  Minas  dous 
exemplos  súnilhantes  houveram.  O  Sr.  Domiciaiiu 
Leite  Ribeiro,  que  muitos  de  meus  collegas  conhe- 
cem, logo  que  d'aqui  foi  formado,  foi  eleito  depu- 
tado provincial  na  1 .'  legislatura ;  e  como  não  tivesse 
ainda  2S  annos,  houve  quem  quizesse  annuDar  sua 
eleição ;  poròm  a  assembléa  provinotal  unanimemente 
decidio  que  fora  legalmente  eleito.  O  mesmo  acon- 
teceu com  o  meu  coUega  e  amigo  Dr,  Roque  de 
Sousa  Rias,  que  é  mais  velho  que  eu  10  ou  12 
mezes,  e  entretanto  ninguém  se  oppoz  á  sua  eleição 
na  actual  legislatura.  Depois  de  cítar  outros  exem- 
plos o  orador  termina  esta  parte  do  seu  discurso. 
afQrmando  que,  st:  os  seus  princípios  não  prevalecií- 
rem,  se  a  maioria  da  casa  julgasse  que  sua  eleição 
era  nuUa,  elle  não  se  julgaria  afrontado,  porque 
nada  de  pessoal  havia  nesta  questão :  e  que  qual- 
quer que  fosse  a  decisão  da  casa.  elle  se  conten- 
taria, sem  dar-sc  por  oiTendidt». 
O    (irwlor.  dÍM-orn-ndo  siíbrv  o   parecer  da    com- 


missdu  de  cunsUliiíçâo  da  camarii  dos  dcpulados, 
apresentado  este  anno,  no  qual  so  diz  que  os  me- 
nores de  25  annos  não  podem  ser  deputados  pro- 
vinciacs,  mostra  que  a  questão  foi  mal  posta,  por- 
que não  se  perguntou  se  o  bflcharel  formado,  menor 
de  25  annos,  podia  ser  deputado,  mas  sim  se  qual- 
quer menor  podia  sel-o.  Desta  observação  deduz  o 
orador  que  o  paret^er  respondeu  exactamente  á  ques- 
tão, porque  os  menores  de  25  annos,  não  sendo  ba- 
ehareis  formados,  clérigos,  etc.,  nem  «leitores  podem 
ser.  e  por  isso  não  prejudica  em  cousa  alguma  sua 
opinião.  Considera  mais  o  orador  que  esse  parecer, 
se  algum  préstimo  tem,  serve  unicamente  para  mos- 
trar que  duvida-se ;  e  mesmo  assim  serve  pnra  en- 
vergonhar a  esses  imprudentes  que  arrogantemente 
assoalhavam  que,  quem  não  tivesse  25  annos,  qual- 
quer que  fosse  seu  estado  e  condecorações,  não  pcw 
dia  ser  deputado  provincial,  v.  g.,  a  camará  mu- 
nicipal, que  na  sua  resposta  ao  govervo  teve  a  ou- 
sadia de  dizer  que  s6  o  interesse  ou  espirito  de  par- 
tido podia  inspirar  subtilezas,  para  pôr  em  duvida 
a  não  elegibilidade  do  orador.  Observa  ainda  que 
rtsse  parecer  da  commissão  da  camará  dos  deputados 
nSo  foi  approvado,  e  que  por  consequência  nSo  passa  de 
uma  opinião  de  3  indivíduos,  nem  p('ide  servir  de  regra, 
quaesquerque  fossem  os  princípios  nelle  consignados. 
O  orador  terminou  com  mais  algumas  observações  esta 
parte  do  seu  discurso  e  passou  a  tratar  da  outra  parte 
do  parecer,  acerca  do  procedimento  da  cíimara  muni- 
cipal a  seu    respeilo.  dizendo  o  seguinte : 


—   iO  — 

Sr.  Presidente.  Estou  persuadido  dií  cjue  a  força 
dos  raciocínios  que  tenho  apresentado,  a  linguagem 
persuasiva  dos  exemplos  que  lenho  referido,  lerào 
levado  a  convicção  ao  animo  de  meus  nobres  colle- 

o 

gas,  e  (jue  elles,  depois  de  attenderem  reflectidamente 
sobre  a  verdade  dos  principios  que  tenho  apresen- 
tado, não  hesitarão  em  declarar,  com  seu  voto,  que 
a  minha  eleição  é  valida,  apezar  de  não  ter  eu  ainda 
25  annos.  Firme  nesta  persuasão,  eu  passarei  a  tra- 
tar d^outra  parte  do  parecer  da  commissão,  inteira- 
mente connexa  com  a  questão  constitucional.  Antes 
porôm  de  entrar  no  exame  da  attribuiíuío  das  cama- 
rás municipaes,  relativamente  á  sua  intervençiio  na 
apuração  das  eleições,  permitia  V.  Ex.  que  eu  expri- 
ma a  minha  admiração  por  vôr  (jue  um  dos  signa- 
tários deste  parecer,  (jue  hoje  discutimos,  que  um 
deputado  a  quem  respeito,  por  suas  luzes  e  por  ler 
sido  meu  mestre,  emíim,  permitta-se-me  que  o  no- 
mee,  (lue  o  Sr.  l)r.  Carlos  Carneiro  de  Campos  não 
duvidasse  hoje,  se  não  destruir,  ao  menos  illudir  com- 
pletamente os  sãos  e  verdadeiros  principios  que  se 
acham  no  parecer  da  commissão  de  poderes  da  ca- 
mará dos  deputados,  relativamente  á  intenenção  das 
camarás  municipai^s  no  conhecimento  da  nullidade, 
ou  validade  das  eleições.  O  nobre  ih^putado,  a  quem 
me  refiro,  de  accordo  com  seus  colh^gas,  membros 
da  conuuissão  de  poderes  da  c<Hnara  ilos  deputados, 
re[>n»hendeu  em  1838,  e  estranhou  severamente  o  pro- 
cedimento das  camarás  das  capitães  das  provincias 
i\i\  rnrahyba  do  Norlt»  e  Alagoas,  por  lerem-si*  inge- 
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ruiu  no  conliccimeiíto  da  niillidades  nas  eleições,  e 
|)or  tenna  declarado  nuUa  a  eleiráo  e  negado  di- 
ploma a  um  deputado,  eleito  pelo  povo,  sob  pre- 
texto de  estar  pronunciado.  Esse  parecer,  Sr.  presi- 
dente, que  faz  honra  a  seus  signatários,  declara  mui 
expressamente  que  as  camarás  municipaes  não  têm 
direito  de  intervir  na  discussão  o  julgamento  .d^s 
rudlidadi^.s  da  eleiçáo  e  muito  menos  de  julgar  díi 
idoneidade  dos  eleitos,  ou  excluir  collegios  ou  nomes, 
({uando  trata  da  apuração  ;  e  que  só  lhes  compete 
consignar  na  acta  geral  todas  as  duvidas  que  encon- 
trarem nas  actas  parcia(}s  e  nunca  conhecer  delias. 

À  vista  desta  declaração  tão  expressa  da  camará 
dos  deputados,  para  a  qual  tanto  concorreu  o  Sr.  C. 
de  Campos,  não  sei,  Sr.  presidente,  como  explicar  o 
comportamento  deste  Sr.,  quando  hoje  nos  declara 
(pie,  apezar  de  reconhecer  que  a  camará  da  capital 
não  é  competente  para^ulgar  das  nullidades  das  elei- 
ções nem  da  idoneidadi;  dos  eleitos,  comtudo  julga 
que  ella  não  obrou  mal,  quando  negou-me  diploma  e 
annullou  minha  eleição;  visto  que  igual  declaração 
achou  na  acta  do  collegio  desta  cidade. 

Esta  argúcia  com  que  a  ní)br(i  commissão  pretendi; 
desculpar  o  audacioso  procedimento  da  camará  mu 
nicipal  desta  cidadt;,  parece-me,  Sr.  presidente  que 
não  pódí!  prevalecer  á  vista  da  declaração  que  se  adiíi 
no  parecer.  Ahi  confessa  a  nobre  commissão  qiie  a 
camará  municipal  não  pôde  inlrometter-se  no  conhe- 
cimento de  nullidades  d(í  eleições;  logo  :  como  iS  que 
o  collegio  da  capital   podia  dar-lhe  um  poder  que  as 


Iiíis  iiâo  llie  dão  ?  Eu  reconheço  quft  os  coll<^ios  elà- 
loraes  podem  príviamenlc  declarar  suas  duvidas  so- 
bre a  idoneidade  dos  eleitos,  porque  a  lei  de  29  de 
Julho  de  1828  para  isaj  os  autorisa;  porém  essa 
mesma  lei  ordena  que  o  termo,  que  se  fizer  das  de- 
clarações dessas  duvidas,  seja  remedido  á  assembléa 
respectiva,  para  esta  e  só  esla,  resolver  definitivam«i- 
te  ;  e  em  parle  alguma  se  autorisa  a  camará  apara- 
dora para  intervir  na  decisão  delias.  Ora,  se  a  lei 
reserva  o  conhecimento  de  similhantes  duvidas  para 
as  assembléas  respectivas :  como  é  que  a  declaração 
do  collegio  desta  cidade  podia  investir  a  camará  da 
capital  do  poder  de  declarar  nulla  a  minha  eleição  ? 
Confesse,  pois,  a  nobre  comraissão  que  o  argumento, 
com  que  pretende  desculpar  a  camará  municipal,  não 
passa  de  uma  frágil  e  insignificante  evasiva  c  que,  uma 
vez  que  ella  reconhece  a  incompetência  em  geral,  não 
ha  caso  algum  que  possa  somir  de  excepção  e  muito 
menos  o  que  aponta  o  parecer. 

Confesse  finalmente  a  nobre  commissão  que  a  ca- 
mará municipal  desta  cidade  iufringio  escandalosa- 
mente as  leis.  usurpou  os  poderes  desta  casa  e  ultra- 
passou violentamente  o  circulo  de  suas  attribuições. 
quando  declarou  nulla  minha  eleição,  excluio  meu 
nome  da  lista  geral  dos  eleitos  e  por  fim  negou-iae  o 
diploma  de  deputado  provincial. 

Não  terminarei,  Sr.  presidente,  esta  parle  do  meu 
discurso  sem  fazer  uma  observação  á  c^sa.  sobre  a 
importância  que  deu  a  nobre  commissão  à  declara- 
ção do  colliísrio  da  capital.  Ku  [)en'^i.  Sr.   pnwidiniltí. 
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íjuH  (I  collogid  dn  capital  não  t-,  cm  nada,  siiporúir 
aos  outros  da  província ;  em  minha  opinião  e  A  vista 
da  \c\,  tem  elle  tanto  poder  como  os  outros  do  resto 
da  província ;  [lor  consequência  a  sua  declaração  nflo 
deve  ler  tanta  autoridade  que  annulle  a  votação  dos 
outros  collegios  (apoiados).  Note  além  disto  V.  Ex., 
que  eu  tive  tal  numero  de  votos,  que,  aindt  q\ie  não 
se  me  levassem  em  conta  os  20  que  líve  nesla  cidade, 
eu  ficava  no  numero  dos  36  mais  volados  (apoiados); 
pois  que  diminuindo-se  20  dos  292,  reslam  272,  nu- 
mero superior  ao  do  ultimo  deputado  que  teve  270 
votos. 

iSào  entrarei,  Sr.  presidente,  na  discussão  das  outras 
partes,  tanto  do  parecer,  como  do  voto  separado, 
porque  existindo,  como  disse,  nesta  casa  ISo  nota- 
reis publicislas,  seria  em  mim  demasiado  atlrevimen- 
lo  precedel-os  na  elucidação  dessas  questões.  Eu 
adianlei-me  na  discussão  da  minha  elegibilidade,  por- 
que considerei-me  obrigado  a  não  ceder  a  alguém  o 
passo,  quando  se  traia  de  defender  a  vontade  da  pro- 
vincirt  que  me  honrou  com  sua  eleição.  Deixo,  pois, 
tudo  mais  á  consideração  de  meus  nobres  collegas, 
nestas  questões  mais  habilitados  que  eu ;  e  qualquer 
que  seja  a  decisão  da  easji,  eu  a  aguardarei  res- 
peitoso. 


IRSO 


Proferido  na  daniara  dos  Deputados, 
sobre  o  projecto  de  lei  de  eleíçAes,  na  sessão  de  27 

de  Fevereiro  de  i84S. 


O  Sr.  Hodrigmít  dos  SanloH. — Sr.  presidonle,  eu  nfio 
linha  ainda  uma  intenção  bastante  fixa  de  fallar  ncslt' 
artigo.  Eu  tinha  feito  sobre  elle  algum  estudo ;  tinha 
assignalado  algumas  observações  que  eu  apresenta- 
ria na  casa,  se  acaso  não  fosse  prevenido  por  alguns 
nobres  oradores  que  me  precedessem.  Tal  era  a  tenção 
que  tinha  formado,  porque  nào  costumo  fallar  senão 
quando  acho  que  é  necessário ;  não  costumo  tomar  o 
tempo  á  casa  senão  quando  vejo  que  algumas  idóas, 
que  posso  apresentar,  não  tem  sido  emittidas  na  dis- 
cussão. 

Eu  acreditava  cpie  aquollas  observações  (jue  eu  tinha 
a  fazer  sobre  este  artigo,  haviam  de  ser  oílerecidas  por 
alguns  senhores  r  linha  asstmtado  qu(»  só  no  caso  dv 
quf»  nin^ncm  se  lembrasse  delias,  eu  as  apresentaria. 
Ouando  p(»rí^m  o  nobre  disputado  yo]i\  província  da 
Parahyba  encetou  esla  discussão  snbrc  o  aiiigo  2.", 
§  l.\  accusando-o  de  inronslilucional,  tni  que  linha 
a   minha  conviccãt)    IVila  a  csh»  respcilo,    não    pude 


IH 


resistir  ao  doscjo  (II'  mimtidiulaminli'  [icdir  a  piíla- 
vra  piíra  [n-uWsUir  contra  a  intclliguncia  que  o  nobre 
liepulâdii  <luii  á   i;otistili)i<;ão. 

Tal  {■  n  caractfir  de  uma  eonvicçáo  profundamente 
arraigada ;  eila  não  soflrc  ser  contrariada  som  que 
(ísija  prompla  sustentação.  Eu  nâo  pude  resistir  uo 
impulso  de  minha  eonvicçáo  e  pedi  a  palavra  para 
conlcslar  a  upiuião  desse  nobre  deputado.  IVir  csle 
tópico  fHjis  principiarei. 

Sr.  presidente,  disse  u  nobrt;  deputado  que  este  arti- 
go ou  esia  disposiçAo  do  §  2.'  era  inconstitucional, 
'porque,  existindo  no  pai/,  um  corpo  eleitoral,  uroa 
dissolu(;ãii  não  podia  chamar  a  inlervcii(.:ão  iia  massa 
\otanle  da  população,  sem  que  se  anniquilasse  o  corpo 
eleitoral,  cujo  duração  temporária  estava  marcada  na 
oonslituit-jiu ;  n  para  apoiar  mellior  a  sua  opinião, 
invocou  os  exemplos  de  paizes  que  tem  systema  re- 
presentativo como  a  França,  onde,  quando  se  dissolve 
a  camará  dos  deputados,  se  recorre  directamente  ao 
»'.orpo  eleitoral.  Sr.  presidente,  eu  não  posso  occul- 
lar  a  admiração  que  me  causou  esta  doutrina.  Quaodu 
enlre  nós  já  se  tem  realisado  duas  occasiões  de  ve. 
riíicar-so  a  verdade  de  qualquer  opinião  a  estí?  rm- 
peito;  quando  a  pratica  tem  lallado  de  uma  maneira 
tão  clara  com  a  acquíescencia  de  todas  as  opinirtes 
politicas  do  paiz,  eu  acreditava  que  não  podia  ser 
postjt  cm  duvida  a  doutrina  deste  artigo,  a  qual  pa- 
reec-ine  fiuidada  im  Índole  do  syslema  representativo, 
pnrque,  importando  a  dissolução  da  camará  uma  con- 
sulta ao  paiz  n'nl,  desde  que  se   fosse  consultar  os 
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cltjilores  e  nàd  u  paiz  real,  a  massa  dn  povo  vo- 
lante, haveria  uma  perfeita  burla,  porque  ia-se  petiir 
uma  expressiko  de  opiuião  sobre  questões  pendentes 
e  debatidas  áquelles  que  anteriormente  já  se  tinham 
manifestado  a  respeito.  Nós  sabemos  que  os  partidos 
se  diíTerenciam  por  principios  politicos  e  administra- 
tivos ;  a  victoria  da  eleirâo  importa  o  triumpho  de 
uma  certa  serie  de  principios  politicos  e  adminis- 
trativos ;  portanto :  o  que  fica  no  paiz  depois  da  elei- 
ção? Fica-se  sabendo  que  os  eleitores,  que  fizeram 
aquella  eleição,  pensam  como  os  deputados  que  ele- 
geram. Tal  é  o  espirito  da  constituição.  Ora,  admil- 
lindo-se  a  opinião  contraria:  o  que  aconteceria?  A 
coroa  não  pode  combinar  com  os  principios  politi- 
cos ou  administrativos  da  cantara  dos  deputados ;  dis- 
solve-a.  consulta  a  nação,  procede-se  a  uma  eleição, 
mas  sendo  ella  feita  pelos  mesmos  eleitores :  o  que 
acontece?  E"  repetida  a  mesma  eleição;  triumpham 
netia  os  mesmos  principios  e  talvez  os  mesmos  in- 
divíduos. E  neste  caso  tivemos  uma  consulta  ao  paiz 
real?  Creio  que  não  (ufoitidmj.  A  consulta  ao  paiz 
real  só  se  pôde  ^^erificar,  quando  a  eleição  se  faz  des- 
de a  raÍ2.  quando  se  consultam  áquelles  que  são  os 
únicos  que  podem  fallar  venlade  na  i|uestào,  que  ^ 
a  massa  do  povo  volante,  a  nação  inteira.  Embora 
na  Françi),  onde  rege  o  systema  riípresenlativo,  pra- 
tiqiH^se  (1  contrario ;  esse  exemplo  não  pôde  ter  appli- 
cação  entre  nós,  porque  na  França  e  oní  outros  paizes 
as  eleições  são  dirwlas.  os  eleilons  são  sempre  os 
mesmos;    não  ha  'Hfiçãn  de  eleitores,  porlanlvi  n*> 
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liíi  |i(irii  uiidtí  recurrur,  senão  para  ns  vulaiilfs  íixos 
e  ([uasi  i)ermai lentos.  PorUiiilu,  os  fxumjjlos  Jc  paizcs 
i]ue  ti'ni  1'lcu-ão  directa  não  podem  prevalecer,  iiâo 
podem  tt-r  vantajosa  appllcaeào  nesta  matéria.  Domais, 
.Sr.  presidente,  eu  considero  (jue  esla  expressão  tjiie 
nós  costumamos  muitas  vezes  usiu*,  denuminando  us 
eleitores — corpo  eleitoral  —  ò  uma  expressão  figura- 
da, tolerada  apenas  quando  não  se  i5  oljrigado  a  íallar 
rigorosamente.  Aquelles  ipie  recebem  o  poder  para 
eleger,  nfto  se  podem  denominar — corpo  eleitoral — ; 
póde-se  diaer  que  sáo  commissarios  do  corpo  eleito- 
ral, porque  nâo  vejo  corpo  eleitoral  no  Brasil,  senão 
o  povo,  ou  iiquella  parle  delle  ipie  pude  votar,  este 
é  que  é  o  verdadeiro  corpo  eleitoral,  os  mais  são  uieros 
commissarios  do  eorpo  eleitoral.  Portanto,  esla  expres- 
são pouco  exacta,  de  que  nos  lemos  servido  para  achar 
analogia  entre  a  jiralica  de  paizes  que  lem  syslenui 
análogo,  parece  que  não  deve  ler  valor  alyum  na 
presente  questão,  pt>rque  ella  não  ('  a  expressão  rijjo- 
rosamente  verdadeira,  conforme  a  índole  da  nossa 
constituirão . 

Outro  iirjíumenlo  apresentou  o  nolire  deputado  a 
quem  combato,  jwra  revalidai'  a  sua  opinião  e  lui. 
que  é  tanto  verdade  que  o  corpo  eleitoral  não  se  deve 
considerar  dissolvido,  quando  é  dissolvida  a  camará 
dos  deputados,  que  a  con3tituii;ão  diz  que  serão  elei- 
tores |)or  quatro  aunos.  Ora,  senhores,  este  argumento 
nu;  parece,  que  não  merece  as  honras  de  uma  res- 
posta. Eu  creio  que  o  nobre  deputado  não  lez  deste 
argumento  um  apoio  da  sua  opinião;  foi  apenas  uma 
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observação  que  fez  sou  ler  reflectido.  Sc,  porque  a 
constituieão  diz  que  o  corpo  eleitoral  durará  quatro 
cJunos,  elle  nâo  pódc  ser  dissolvido,  também  a  ca- 
mará dos  deputados  não  pôde  ser  dissolvida,  ponpuí 
a  camará  dos  deputados  pela  constituição  deve  durar 
quatro  annos.  Logo,  se  a  razão  porque  o  nobre  de- 
putado diz  que  nào  se  deve  dissolver  o  corpo  elei- 
toral, é  porque  a  constituição  manda  que  elle  dure 
ipiatro  annos,  lambem  deve  convir  que  nào  se  pôde 
dissolver  a  camará  dos  deputados,  porque  a  consti- 
luiçào  diz  que  durará  quatro  annos. 

O  Sr.  Frama  Leite. — Faz  excepção. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos.'^ A.  constituição  não 
podia  nunca  presumir  que  se  dissolvesse  o  corpo  elei- 
toral ;  o  corpo  eleitoral  não  podia  ser  dissolvido  senão 
(juando  a  camará  o  fosse.  O  que  o  nobre  deputado 
chama  excepção,  não  e  realmente  excepção  de  qual- 
quer regra,  é  apenas  a  designação  do  único  caso  oin 
que  esta  doutrina  se  podia  realisar.  Também  chanuni 
o  nobre  deputado  em  apoio  da  sua  opinião  uma  outra 
expressão  da  constituição,  quando  diz  que,  dissolvida 
uma  camará,  se  convocará  immedialamenle  outra.  Elle 
argumentou  dizendo  que  —  mandando  a  constituição 
c/)nvocar  immediatamente  outra  camará,  esta  dispo- 
sição não  podia  realisar-se  desde  (jue  se  dissolvesse 
o  corpo  eleitoral,  porque  era  preciso  que  se  fizesse 
lodo  o  processo  da  eleição  primaria  e  secundaria,  e 
que,  sendo  esse  processo  tão  moroso  (iiitre  nôs,  con- 
traria isto  a  idra  de  presteza  e  brevidade  que  a  cons- 
tituição exige.  íN'^**^  'ne  parece  isto  argumento  digno 
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íins  luzos  do  nobro  dopiilado ;  o  para  conlestal-o  nao 
pronirarfi  outro  meio  senào  uma  phraso  igual  da  cons- 
tidiirào.  Iguora  o  nobre  deputado  que  a  expressão 

—  couvi>car  a  assembléa  geral  —  não  existe  somente 
no  raso  de  eleição?  Odiando  naturalmente  está  a  coa- 
rluir-se  ama  legislatura,  nào  diz  a  constituirão  que 
t)  imperador  convocará  em  determinado  tempo  outra? 
(^omo  quer,  pois,  tirar  argumento  d*essa  expressão 
(jiie  nesta  hypothese  nào  tem  o  valor  que  o  nobre 
disputado  quer  dar-lhe?  A  palavra — immediatamente 

—  se  reiere  ao  acto  da  convocação  e  não  ao  acto  da 
n^alisacão  da  eleição.  — Immediatamente —  quer  dizer 
o  mais  breve  possivel  se  principiará  o  processo  da  elei- 
ção, mas  a  constituição  nào  diz  que  se  elegerá  imme- 
diatamente ;  diz  —  convocará  immediatamente  —  para 
impor  ao  poder  competente  a  obrigação  de  quanl») 
antes  convocar  outra  camará;  mas  não  sest^gue  d^isto 
qrie  o  corpo  de  eleitores  não  seja  dissolvido.  Qual- 
quer que  seja  o  tempo  que  s(3  gaste  no  processo  da 
eleição  primaria,  esse  tempo  não  se  pode  reftírir  ao 

—  immediatamente — o  se  se  refere,  não  (^  tíio  res- 
tricto  que  possa  oílerecer  a  conclusão  que  o  nobre 
deputado  tirou. 

Concluirei  esta  parle,  chamando  em  num  apoio  a 
autoridade  da  nossa  legislação  a  es((í  respeito.  A  dou- 
trina que  tenho  sustentado.  parece-m(í  iilha  legítima 
(ia  constituição ;  parece-me  consehlanea  com  todos  os 
principios  de  direito  publico ;  é  autorisada  pelo  pro- 
cedímenío  d(í  paizes  que  tem  constituição  semelhante 
á  nossa,  é  cotifirmada  pela  constante  pratica  do  Brasil; 
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[uc  i'slii  niKsnio  nnivcrliilíi   em  Ipgisla- 
0  (IprrcliMlc  ±f>  de  jiiUio  di*  1828  ipif; 


e  me  parere 
çâo.  Temos 
diz  (lé): 

«  Fnr-se-hflo  iis  f;|pirOt's  para  a  pnjxiína  legislatura 
p  as  que  liverein  lugar  «hiranle  a  mesmn,  pelas  ins- 
tnicções  de  2fi  de  Marro  ite  1824,  com  as  seguintes 
dficlarnçõps.  » 

O  Sr.  ItodrifjUFS  Jox  Saiito$  (cotilimiando):-- Chamo 
a  alteriçfio  da  camará  snbre  esta  exprossâo : — far-se-lião 
as  eleirôos  para  a  prnsima  legislatura,  e  asqiie  tiverem 
lugar  durante  a  mesma. —  D'aqui  min  se  pôde  lirar  outra 
tíonclusáo,  senão  que  esta  tlisptisição  do  decreto  diz  res- 
peito ao  caso  de  dissolução,  porque  de  outra  maneira 
tião  tem  significação.  Não  pôde  haver  eleição  dentro  do 
período  de  \  annos,  senSo  cm  consequência  de  disso- 
tuçâu. 

Viii  Sr.  DfpuUulfí  dii  um  apaíle  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Roánijues  doi  Smttat .  —Não  ò  a  respeito  de  sena  - 
dores;  a  ihsposieão  do  dwrelo  v  «ubre  eleições  prima- 
rias :  as  alterações  que  el!e  faz  nas  instrucções  sâo.  pela 
mainr  |íarte,  acerca  das  eleições  primarias. 

Im  Sr.  fíi-fiiiíaiiu  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  HiHlriíjtíes  dos  Santos :  — Também  nán  í  a  res- 
peito de  assembléas  provinciaes,  porque  o  decreto  é  an- 
turiuraellas.  As  asseinbk^As  provinciaes  são  eleitas  do 
mesniu  modo,  pi>lu!i  mesmos  eleitores  da  assemblèa 
geral.  O  discreto  não  se  podia  referir  a  ellas.  e  sim  uni- 
camente ás  eleiçõ<*s  [irimarias.  Nào  se  pôde  r^tlar  o 
argumento  quf  liro  desta  eipressàn  da  lei :  ou  esla 
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('xpressfto  não  li'm  sigiiilicai/íu»,  mi  sp  Icm.  n^Wf^sp  a 
f  leitores. 

Niida  mais  direi  Jt  estr  ruspeitu.  nãí»  só  porquP  niTo 
julj;o  necessário,  conui  porque  as  minhas  poiíiyis  luzes 
não  me.  oflerect^ni  indliores  argumentos  para  fvjmbater 
a  opinião  do  nobre  defiutado.  Passarei  pois  a  outras 
doutrinas  do  mesmo  artigo. 

Eu  vou  qut!Í\ar-rae  da  maneira  pouco  conveniente 
ponjue  o  nolpre  depulado  por  Pernambuco,  que  me  pre- 
cedeu, encetou  a  discussão  desta  matéria.  Eu  não  podia 
esptTarque  o  nobre  deputado,  cujas  opiniões  eu  conheço 
e  respeito,  cuja  vida  tem  sido  modelo  de  dedicação  á 
causa  publica,  combatesse  com  lanlo  «ilor,  azedume  c 
acrimonia  uma  lei  que  <^  o  desenvolvimento,  a  realísação 
de  suas  próprias  opiniões.  Segundo  a  conducta  que  tem 
tido  n  nobre  deputado  nesta  discussão,  é  preciso  que 
diga  que  me  admirei  de  que  elle  nào  partilhasse  as  idéas 
do  nobre  deputado  pela  Parahyba.  A  causa  dessa  rainha 
admiração  á  fácil  de  conhecer.  O  nobre  deputado,  que 
em  todas  as  virgulas  e  pontos  deste  projecto  tem  achado 
punhaes  que  ferem  de  morte  a  constituição;  como  não 
adoptou  a  opinião  do  nobre  deputado  pela  Parahyba, 
que  í  tão  análoga  com  as  que  tem  com  tanto  ardor  sus" 
tentado  para  combater  este  projecto?  \dmiro-me  pois 
de  que  não  se  servisse  de  tal  opinião  para  augmentar  o 
extenso  catalogo  de  disposições  inconstitucionaes  que 
tem  enxergado  neste  projecto. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  por  entre  o  azedume  das 
expressões  do  nobre  depulado  sempre  ressumbra  algu- 
ma razão  em  algumas  de  suas  argumentações.  Pelo  que 
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diz  respeito  ao  n.  1"  do  §  6",  eu  tenho  o  prazer  de  estar 
om  harmonia  com  o  nobre  depulado,  senão  na  maneira 
de  exprimir,  âo  menos  nas  id(*as  que  elle  emillio.  Eu 
tenho  considerado  os  perigos  que  o  nobre  deputado 
considerou;  tenho  também  julgado  que  elles  deviam  ser 
obviados,  mas  não  me  assustou  isto  tanto  como  ao  nobre 
deputado ;  não  vi  neste  artigo  uma  dictadura  tão  hor- 
renda ;  vi  que  se  tratava  de  armar  uma  auloridade 
qualquer  do  poder  indispensável  para  manter  a  ordem 
nas  eleições.  O  projecto  que  quer  arredar  das  eleições  o 
predominio  das  facções,  ou  o  dedo  corruptor  da  policia, 
não  podia  dar  outro  meio  para  manter  a  ordem,  para 
evitar  ou  comprimir  os  tumultos  populares  que  pudes- 
sem apparecer  nas  eleições,  senão  procurar  uma  auto- 
ridade que  tivesse  consideração  e  independência  bastan- 
tes para  fazer  respeitar  as  leis  e  os  direitos  dos  cidadãos. 
Ora:  a  quem  se  havia  de  dar  o  poder  de  manter  a  ordem 
nas  eleições?  Creio  que  o  nobre  deputado  não  quererá 
que  se  deixe  de  dar  meios  para  manter  a  tranquillidade 
e  a  ordem  nas  eleições ;  havia  de  querer  que  alguém  sf? 
incumbisse  :  e  quem  seria  este  alguém?  Não  era  natural 
que  fosse  o  juiz  de  paz?  O  artigo  não  faz  mais  do  que 
dar  ao  presidente  da  mesa  o  poder  de  manterá  ordem  : 
e  c^)mo  se  diz  que  esta  autoridade  (S  uma  dictadura?  Sc 
é  dictadura,  dictadura  6  toda  a  autoridade  que  tem  o 
poder  de  manter  a  ordem,  dictador  era  o  juiz  de  paz 
antes  das  instrucções  de  4  de  maio,  ponpieojnizde  j>az 
pelas  instrucções  de  18á4  tinha  igual  auti aridade.  Aqui 
não  se  constitue  direito  novo,  é  repetição  do  que  existia 
apoiados^ :  o  juiz  de  paz  ipie  presidia  as  eleirries  jpkAas 
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inslriin;(H\s  d.-  1824,  era  iiuluridadi!  |iolÍcÍal-jiiiliciiirÍa. 
*',  f^uiu  [)i(.'sidtíiilc,  pdas  nossas  leis,  tíiilui  irdin-ilu  de 
(irender  aiiiifUos  qin;  jierlurbavamaordam,  aiiuollus  qui- 
fiisfiein  dL-stibcdieitles.  UesUibeleceu-si3  pois  oqiieliaviit 
lia  Icgislai.-aoaiUiga.aadasciímovou;  uuuo  uiociuisla 
«liic  alguém  julgasse  uniu  dicUidura  os  poderi;s  riiuiti» 
(irdiiiímos<iuií  antts  tinham  osjuizfs  de  paz.  Seoiiolire 
dt>pii[ado  iiàu  rerlaniou  amtra  a  dicUidura  das  inslnic- 
ríKis  de  24;  cuino  se  prouundji  agora  contra  islo?  iVr- 
míl(ii-uie  qu(!  Ihu  diga  que,  couiu  jurisconsiiIUi  ul^alisa- 
do,  nAi>  se  devia  servir  dcsluarguminUo.  St-ojuizdepnz 
prender  alguém  a  [ilulo  de  desulieiliencia,  não  lendo 
havido  desobediência,  essa  pessoa  violentada  lem  o  re- 
curso ípie  Hs  leis  dâo  áqnelles  que  sofirem  violências ; 
« juiz  de  paz  que  as  fez  esUi  sujeito  a  uma  responsabi- 
lidade, não  Im  a(pii  dicladura.  Tendo  assim  procurado 
ilissiparo  (error  pânico  do  nobro  deputado  a  rospoilo 
(In  dicladura  do  juiz  de  paz,  eu  tenho  o  prazer  de  decla- 
rur-ihe  que  com  cííeilo  acho  uin  pouco  perigosa  a  dis- 
posição que  pi^rmitltí  ao  juiz  de  paz  prender  no  aclo  da 
nieiçílo,  e  conservar  preso  por  indo  o  tempo  que  ella 
durar;  acho  esta  disposição  perigosa,  se  acaso  n.io  se  der 
alguma  reslriccúo  que  torne  inulil  <piiilquer  manejo  que 
terUia  era  vista  um  juiz  faccioso  e  pouco  digno.  Eu  vou 
apontar  n  maneira  por  que  se  pôde  abusar,  observando- 
se  rielmenle,  como  eu  espero,  as  disposições  desta  nova 
legislação.  Eu  creio  (|uc,  na  maior  parte  das  parochias, 
facilmente  se  saberá  qual  é  o  partido  vencedor,  mesmo 
antos  da  eleição. 

Itesde  que  liiiii\er  fidelidade  na  »|ualÍricarão,  conhe- 


24  — 


cendu-st*  petos  numes  lius  votaiiUis  i|iiatitus  ptirlencem 
»  esta  ou  dqiiella  opinião,  facílmentu  se  saberá  qual  é  a 
tipinião  vencedora ;  mas  podendo  inuiias  vezes  acontecer 
que  o  excesso  de  naniero  de  votos  de  uma  opinião  sobre 
a  outra  não  seja  considerável,  que  seja  de  oito  ou  dez 
somente;  se  acaso  não  se  puzer  algum  correctivo  a  esta 
disjKtsimo  da  lei,  poderá  ser  que  um  juiz  do  paz,  que 
preze  menos  a  sua  dignidade,  com  a  vontade  de  vencer 
a  eleição,  mande  prender,  no  acto  da  eleição,  a  pretexto 
de  tumulto,  de  desobediência,  a  dez  ou  iloze  votantes 
que  não  são  de  sua  facção,  e  assim  faça  triumphar  o  seu 
partido.  Ora,  com  efieito  este  perigo  pôde  dar-se,  mas 
oreio  que  pôde  prevenir-se  addicionando-se  uma  outra 
disposição  que  li  esta:  —  que  os  presos,  em  virtude  desle 
artigo,  DO  acto  da  eleição  não  serão  remettidos  á  prisão 
sem  primeiro  lerem  entregue  suas  cédulas^.  Assim,  o 
juiz  de  paz  não  tirará  proveito  de  prender,  porque  não 
pôde  nullificar  os  votos  dos  cidadãos.  Desta  maneira 
dissipa-se  qualquer  receio  que  possii  existir  a  respeito 
da  disposição  do  artigo.  Chamo  pois  u  uttençáo  da  nobre 
commissào  sobre  esta  consideração  que  faço  ile  harmo- 
nia com  o  nobre  deputado,  e  bem  assim  sobre  o  meio 
que  me  occorre  para  dissipar  as  apprehensões  que  nos 
causa  a  possibilidade  de  abusar-se  pela  maneira  que 
indiquei. 

O  Sr.  Otíoiii: — Apoiado. 

O  Sr.  Hodriyues  dos  .Soíiím :— Nào  concluirei  esle 
tópico  sem  que  também  fa<;a  considerar  á  eommissao 
que  ha  lacuna  no  jS  1"  que  diz  (IfJ  :  —  Prendendo  os  drs- 
obedientes  ou  qus  injuriaremos  votaHles — .  Eu  cuido  quií 
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SC  davin  accrescfiilar  —  (is  qiiL'  injuriarem  os  vutaiites 
uuamesíi — porque  creio  que  a  mesa  deve  ser  lambem 
de  alguma  maneira  considerada  neste  negocio. 

O  .S>.  Onofíi:  — Apoiado. 

O.SV.  Hodríguex  dos  Santos: — Também  a  respeito  do  n. 
9  desse  paragraplio,  quando  diz  (lè)  -. — Não  ttrão  recebi- 
ilns  eed\tlat  em  que  os  nomes  dos  votados  não  vmham  escriptos 
por  ordem  alpbabettca,  eti\  — .  Eu  requeiro  á  nobre  com- 
tnissíln  que  accrescente  alguma  outra  providencia  qun 
sirva  de  garante  da  identidade  das  cédulas,  porque  ni'is 
sabemos  quantas  vezes  se  tem  furtado  cédulas,  subsli- 
tuindo-as  por  outras  [apoiados].  Se  nâo  houver  um 
timbre  que  torne  impossivel  esta  troca,  creio  que  ainda 
sTá  possivel  commetlerem-se  fraudes.  Eu  lembrarei  que 
as  cédulas  que  fôrera  recebidas,  sejam  assigiialadas  ou 
rubricadas  pelo  presidente  da  mesa.  por  um  supplcnte, 
como  mais  conveniente  parecer.  Creio  que  assim  não 
pôde  haver  o  perigo  que  aponto.  A  respeito  do  n.  II, 
eu  lembrarei  unia  disposiçfto  da  legislação  antiga  que 
é:  —  fechar-se  H  urna  com  Ires  chaves  diiTerenles,  as 
«luaes  sejam  confiadas  a  outros  tantos  membros  da 
mesa — .  Todas  quantas  garantias  eu  me  puder  lembrar, 
para  ilar  em  resultado  a  verdade  da  uleiçâu,  ou  não 
terei  receio  ou  acanhamento  em  apresentar,  porque 
quero  a  realidade  do  nosso  systema. 

Tendo  assim  concluído  as  observa(;òes  sobre  este 
artigo,  eu  não  me  assentarei  sem  fazer  algum  reparo 
sobre  um  aparlf;  do  nobre  deputado  pelo  Maranhão  que 
iK»s  lanrou  uma  accusacão  muito  forte,  quando  disse; — 
nâo  querem  Os  subdeie;.;ados,  querem  a  dicludurn  do 
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juiz  de  paz.  —  O  iiobri;  dcpulado  linha  como  rju»!  n'sl;t- 
belecido  a  doutrina  do  decrelo  dtt  S  do  maio  na  omenda 
qiip  tinlia  mandado  á  inesfi,  quando sp  discutio  o  art.  I ". 
.Não  sú  me  sorprendeu  essa  emenda,  como  mais  me  sor- 
])reiidíu  o  iiparlo  do  nobre  depuladti  que  me  p;ir«'« 
summameiílu  injuslu,  ponpie  o  iiul)re  depulado  iiài» 
(■onsiderou  a  din'erene«  que  lia  entre  juiz  de  jmz  e  sub- 
delegado. Nós  podemos  aceiUir  a  intenenruo  dos  jmíiha 
de  paz,  ainda  que  tivessem  «  m^^smo  [loder  que  tinliaiii  u& 
siibdelofíados,  sem  que  por  isso  se  nos  pudessií  acousiir 
de  incolierenles,  porque  o  juiz  de  paz  ollerece  duplicada 
íiaranlia  que  não  ollerece  o  subdelegado.  O  juiz  de  \m£ 
Icm  por  si  a  opinião  popular  de  seus  conridadãos ;  esta 
opinião  significa  qiiecUe  Irni  alfíimia  niusiderai;ão;  fi  se 
a  lem.  iiào  a  quererá  |'erder  luo  latilmeult;  como  um 
agente  de  policia. 

Nós  sabemos  como  eram  nomeados  os  subdelegados 
na  maior  parte  das  pro^iueias.  Em  quasí  lodos  os  luga- 
res os  subdelegados  eram  a  gente  menos  ronsiderada 
{apoiados,.  Kssa  gente  menos  considerada  não  linha  cst 
cru  pulo  cm  commetler  todas  as  arbitrariedados.  lodos 
os  dcsregramenlos;  o  mesmo  iiào  acontece  com  juizes 
de  paz.  Basta  conhecer  n  diflerenra  da  Ibníe  da  sua  no- 
meação para  não  se  admitlir  compararão  entre  o  juiz  de 
paz  c  o  subdelegado.  Foi  moda  em  certa  ilpoca  cta- 
mar-s^e  contra  os  juizeb  d*;  paz.  Vrro  a  medida  sal- 
\adora  do&  subdelegada'-,  etitregou-ie  tudo  aos  sub- 
delegados, elles  foram  muito  peior  cscolhidose  muito 
peior  se  portaram.  Portanto  nós,  que  admittimos  a 
inlerveiinio  do  juiz  de  ya/.,  não  pudemos   ser  inço- 


hiTHilfs.  Niili-  mais  n  iiuliru  iii'|miudij  iiiit;  o  juiz. 
de  paz  6  auloridadH  que  Iciu  muito  maior  independên- 
cia :  elle  só  tlepeude  di^i  povu  pura  sua  ret'loiç^o  e  de 
mais  ninguém;  r.  so  c!ln  su  depende  du  povo  jMira  sua 
r''L'leiçâo,  não  está  conslíluidit  na  indeclinável  necessi- 
dadtí  de  obedecer  aos  caprichos  de  seus  superiores,  como 
fstão  os  subdelegados,  (pic  de  ordinário  muitu  amum  o 
nmpmgo.  pcnjui;  só  porelle  si;  tonuundistinclii.s,  salvas 
jToutuis  <'\ejK,'ões. 

.\adii  mais  direi.  Sr.  presidenie,  porque  não  tinlia 
tenrão  do  intcrnar-me  niuilo  iieslii  disiíussão ;  e  só  pedi 
H  palavra  para  comliaUrr  uui;i  doulriua  que  me  pareceu 
<:rrunea.  eolVerecer  ã  nobre  commissâo  as  considerações 
que  live  a  honra  do  cx[>cíider  soiu-e  algumas  disposições 
do  artigo  que  se  discute.  Mo  tomarei  mais  parle  nesta 
discussão,  senão  quando  lor  de  tal  maneira  provocado, 
que  o  meu  dever  de  representante  da  naeão  me  chame  a 
eiiíreter  novamente  a  casa.  Concluirei  dizendo  que  voto 
|)or  (odo  este  arlig»,  esperando  quii  a  nobre  commissfto 
lome  em  consÍdiTar;âo  as  obs(Tva(;ões  que  fiz,  e  as  cor- 
recções ([ue  indiquei  para  inelhimirem-se  as  disposições 
de  alguiis  paragraphos  <ieslc  artiyo. 


O  Sr.  Ilodriíjucs  dm  Sitniox .  —  Tomei  a  palavra  menos 
para  continuara  discussão  do  que  para  dar  algumas  ex- 
plicações ao  nobre  deputado  de  Pernambuco,  que  tão 
queixoso  se  mostrou  de  algumas  observações  que  fi/. 
sitbrc  a  maneira  por  que  olle  so  portava  nesta  dis- 
cussão. 

Desde  jã   lho  viíu  dizendo  que  achei  qoe  dif    prr- 


iloe-mc  qufi  lli'o  diga;  iiâo  lalluu  rum  basUuili-  con- 
sciência ;  não  podia  Iít  convici^ão  do  que  disse,  porque 
devia  presumir  que  da  minha  parte  nunca  haveria 
a  minima  vontade  de  ofiendel-o  :  creio  qui!  tenho 
dado  algumas  provas  de  respeito  <>  urliniiidade  para 
com  os  meus  collegus,  e  purticularraente  para  toiii 
o  nobre  deputado ;  por  isso  devia  lomar  pela  parte 
melhor  tudo  quanto  eu  disse  a  respeito  da  sua  ar- 
gumentação. Mas  se  esta  considerando  não  liasla, 
procurarei  explicar-me  nn^hor  para  desvanecer  essa 
tão  injusta  queixa. 

Quando  eu  disse  que  me  admirava  de  que  o  nobre 
deputado  não  abraçasse  com  ardor  a  opinião  do  nobre 
deputado  da  Parahyba,  foi  siraplesnienlo  porqu(í  eu 
tinha  observado  que  quasí  nenhuma  disposição  desta 
lei  iiavia,  que  o  nobre  deputado  não  accusasse  de 
aii  tinxtnsti  tucional . 

Ora,  se  elle  foi  tão  escrupuloso,  raoslrou-se  sempn^ 
tão  jansenista,  não  era  provável  que  deixasse  d<' 
approvar  uma  opinião  tão  conforme  com  o  seu  sys- 
leraa  de  ataque  contra  o  projecto.  Mas  esta  minlia 
observação  não  jiassava  <ie  um  simples  gracejo,  e 
não  merecia  a  importância  que  o  nahTv  deputado 
lhe  deu. 

Não  poderei  deixar  de  reparar  na  c^Kirclada  com 
que  elle  veio  responder-me,  quando  disse — que  ou 
devia  antes  agradeier  muito  que  elle  tomasse  parte 
nos  debates  e  promovesse  a  discussão  para  esclare- 
cimento da  matéria  ;  que  nós  deveriamos  apreciar  a 
Mia  intervenção  na  discussão — .se  crainn$  jHniitlhlin 


li»  Ulurdiiilf  dii  iiUi-umki.  Ksln  ciiiniiciuiiid  do  iiolirr 
deputado  nif  doeu  muito;  cllu  sabe  que  nós  somus 
partidistas  da  liberdade  da  discussão  ;  elle  siibe  que 
temos  Hpreciado.  estimado  muito  a  inlervRnrào  dip 
Hobre  deputado;  que  ella  (em  sido  tão  util.  que  at/- 
se  tem  adoptado  algumas  de  suas  idikts:  porliiutn 
esla  sua  condiclniial  ilie  escapou  sem  spulir;  cll.i 
não  pôde  exprimir  uma  verdadeira  diividu  da  [wrli' 
do  nobre  deputado  subro  sermos  ou  tiíio  partidistas 
da  liberdade  de  disenssão;  elle  sal»'  quir  i<  somo?.. 

O  Sr.   N.  Marliado  :  —  Apoiado. 

O.Sr.  itodrlfiwx  ílos  Nuoíos  : — ^Ouaulo  á  faeílidíub' 
de  haver  abuso,  apezar  de  todas  as  providencias  destn 
lei,  eu  simplesmente  direi  no  nobre  deputado  que, 
se  elle  formular  lun  projecto  qualquer  em  que  se  aeau- 
tplem  quanl(ts  abusos  se  possam  imaginar,  desde 
já  eu  e  muitos  rollegas  meus  abandonamos  este 
projecto,  e  oíuremos  com  sofreguidão  para  abraçiir  o 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.   OlUmi  ■—  ApTpiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santox :  —  .1  comraíssão  diz 
que  também  abandona  este  projecto  neste  caso.  Mas, 
rollocado  na  dura  coUísão  de  continuar  o  decreto 
de  4  de  maio,  ou  de  melhorar  alguma  cousa  á  nossa 
legisia\;âo  eleitoral :  como  não  aceitarei  este  projecto, 
que  ao  menos  difficulta,  senão  impossibilita  muitos 
abusos  ? 

Agora  se  criticam  disposições  que  abrem  a  porUt  a 
muitos  abusos  :  mas  eu  quereria  que  na  mesma  occa- 
■sião  se  oITerecesse  uma    ilisposiriio  melhor;    fMircpie. 
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cnygina,  uni  problema  iuexlrincavel.  Esta  disposição 
do  artigo  nao  diz  respeito  senão  unicamente  ao  pro- 
cesso material,  prohibe  a  intervenção  de  qualquer 
autoridade  para  conhecimento  da  maneira  porque 
se  fez  a  operação,  se  receberam  as  cédulas,  se  esta- 
vam ou  não  assignadas,  se  as  firmas  são  ou  não 
verdadeiras,  a  maneira  por  que  se  contaram  os 
\  olos,  etc. ,  isto  ó  o  que  prohibe  o  artigo ;  isto  é  o  que  6 
processo  da  eleição,  e  não  se  pôde  sustentar  que  isto 
se  retira  a  quaesquer  abusos  das  autoridades,  ou  violên- 
cias contra  alguém,  commettidas  pelo  juiz  de  paz. 
O  nobre  deputado  devia  crer  que  a  commissão  não 
era  capaz  de  dar  uma  inviolabilidade  tamanha  a 
ninguém,  senão  áquelles  a  quem  a  constituição  a  tem 
dado;  ora,  a  constituição  não  deu  tal  inviolabilidade 
aos  juizes  de  paz.  Os  deputados  e  senadores  são  as 
imicas  entidades  que  não  podem  ser  processadas 
senão  por  ordem  da  camará :  ora,  se  a  commissão 
ex tendesse  esta  inviolabilidade  aos  juizes  de  paz, 
linha  dado  uma  garantia  que  a  constituição  só 
(lá  aos  deputados  e  senadores  ;  mas  a  commissão 
nàoapodia  dar,  nem  deu.  O  projecto  só  trata  do 
processo  da  eleição,  mas  se  houver  um  abuso,  se 
um  juiz  de  paz  violentar  os  direitos  de  qualquer 
cidadão,  se  commetter  qualquer  crime  ou  atlentado, 
será  responsável  segundo  a  legislação  do  paiz,  in- 
dependente de  ordem  da  camará.  E*  como  entendo  o 
artigo,  que  supponho  que  nunca  podia  ser  entendido 
de  outra  maneira  [apoiados).  Poderei  convir  cm  que 
o  pensamento  da  commissão  não  esteja  muito  claro; 
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mas  qualquer  que  seja  a  confusão  <iue  reine  na  re- 
dacção, tal  confusão  ou  obscuridade  nSo  aulorisa  a 
opinião  do  nobre  deputado. 

Concluo  as  minhas  observações  a  esle  respeito.  Antes 
porém  de  me  sentar,  repelirei  ao  nobre  deputado  de 
Pernambuco  o  que  disse  no  principio  do  meu  dis- 
curso; que  nunca  tive  intenção  de  desairal-o,  por 
qualquer  maneira,  e  que  unicamente  fiz  reparo  no 
estylo,  na  acrimonia  com  que  elle  arçumentava  ;  mas 
alguns  illustres  coUegas  depois  me  têm  dito  que  não 
reparasse  nisto,  que  o  nobre  deputado  sempre  argue 
e  defende  cora  enthusiasmo  e  fogo ;  tal  é  o  seu  génio ; 
eu,  que  não  tinha  conhecimento  pessoal  do  nobre  de- 
putado, não  podia  conhecer  esta  i>articular idade  : 
mas  desde  agora  nunca  mais  repararei  no  calor  do 
nobre  deputado  na  discussão,  uma  vez  que  não  seja 
desmedido  ou  deslocado,  porque  se  fôr  motivado  por 
causa  que  julgue  justa,    procurarei  antes  imitalo. 


♦* 


DISCURSO 


Prorerído  na  Camará  dos  Depulados, 

sobre  o  orcameulo  do  miuíslerío  dos  negócios  da  fazenda, 

na  sessão  de  U  de  Abril  de  184S. 


o  Sr.  Rodrujaes  dos  Santos: — Sr.  presidente,  nao 
íallarei  propriamente  sobre  o  orçamento,  ou  por  outra. 
Hão  estabelecerei  uma  discussão  miúda  sobre  as  di- 
versas verbas  de  despeza  do  art.  70;  o  meu  fito  é 
outro,  é  chamar  a  attencáo  do  nobre  ministro  da 
fazenda  sobre  algumas  providencias  que  julgo  indis- 
pensáveis e  que  em  minha  opinião  tem  tomado  o  ca- 
racter de  necessidades  urgentes,  e  que  eu  creio  que 
uáo  estão  attendidas  no  presente  orçamento,  mas  que 
desejo  que  mereçam  a  attenção  de  S.  Ex.  Eu  aprovei- 
tarei o  ensejo  para  pedir  a  S.  Ex.  algumas  informa- 
ções que  devem  dirigir  o  meu  voto  em  todo  este  orça- 
mento ;  por  ellas,  pois,  principiarei. 

Não  tenho  acanhamento  nenhum,  Sr.  presidente, 
em  declarar  que  o  nobre  ministro  que  se  acha  pre- 
sente merece-me  toda  a  confiança.  Eu  o  digo  sem  co- 
rar, porque  acho  que  o  posso  fazer;  entretanto  esta 
theoria  da  confiam^a  tem  conduzido  os  homens  a  tantas 
decepções,  eu  mesmo  na  minha  curta  carreira  politica 
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já  tenho  soIFrulo  tantas  e  liVo  dolorosas,  «iiie  não 
posso  dispcnsar-me  de  pedir  mnis  alguma  cousa  du 
posilivo ;  não  posso  repousar  inleirainente  nessa  vagu 
conliança  nascida  dos  antecedentes  dos  liomens  po- 
líticos; (juero  alguma  cousa  de  mais  real,  algum 
compromisso  quo  obrigue  mais,  para  que  constituam 
uma  espécie  de  garantia  para  eu  poder  com  mais 
segurança  prestar  o  meu  apoio  aos  homens  ipic  estão 
uo  poder  :  esta  disposií^^âo  em  que  me  acho  não  se 
refere  ii  S.  Ex.;  cilas  me  dominam  para  com  tndos 
os  ministérios  a  quem  tenho  de  apoiar. 

O  Sr.  Juuijiwira  i — Isto  não  é  despeza. 

O  Si\  Hodriguei  dos  Santos:  — Tendo  coníiancu  uo 
uobre  ministro  da  lazenila,  creio  que  líUti  não  se 
descuidará  de  atteuder  «quelles  objiíclos  que  ríjusti- 
tuem  necessidades  urçentes  da  nossa  posição  actual. 
Entre  estes  objectos  eu  considero  como  uma  das 
aossas  necessidades  mais  vitíies  o  melhommeiíto  do 
nosso  meio  circulanie.  As  nossas  circumslaniias  diHi- 
reis  e  melindrosas,  as  commui;òes  (pie  nos  levaram 
a  coulrahir  graves  empenhos,  vedavam  ijne  pudésse- 
mos attender  a  qnaltpier  melhoramento  neslt;  snulido  ; 
a  lUtal  guerra  do  Hio  (irande,  absorvendo  IVmdos 
coiisideraveis,  nos  inipedia  di?  tratarmos  desle  as- 
sum|jlo;  mas  hoje  que  esle  mal  cessou,  que  o  paiz 
ufferece  um  aspecto  rauis  risonho,  eu  quereria  ter  a 
certeza  de  que  o  nobre  ministro  se  comprometlia  a 
lenlar  alguma  cousa  neste  sentido.  Até  o  presente 
nàu  tenho  visto,  nem  por  meio  de  propostas  dogtt- 
verno ,   uem    |'ur   malidus    iuiciudas    nas    câmaras. 


nl^uii.4  <ni(i'Os  Iriílialtios  rii.iis  do  ([uo  í\  niilii^ii  pv<v 
postii  sdbní  a  província lisin;ãii  das  iiolus ;  mas  comn 
juígo  ilidi spensavpí  que,  quanto  antes,  se  cuide  de 
pvitar  as  calamidades  qiw  nos  ameaçam,  se  nSo 
(ratarmos  disto,  creio  dever  declarar  que  não  posso 
(lar  o  racn  apoio  a  wm  gabiriele,  que  nãu  procum 
o  mais  promplamenlc  possivel  melliorar  o  nosso 
meio  circulante.  Peco  portanto  ao  nobre  ministro 
que  me  informe  se  tem  alpuns  Iraliallios  preparados 
Ufslfi  sentido,  se  julí;a  que  as  circumstancins  do  paiz 
perraittem  ao  govfiruo  Iralar  siTÍiinienle  desta  ma- 
íeria. 

Ha  >ima  onlra  necessidadi^  que  juI^o,(|ue  na  iictua- 
lidadi'  deve  ser  alleudida.  Senhores,  ii(')s  sabemos  em 
que  eslado  se  adia  o  comiiiercín  do  paiz ;  é  por 
lodos  conhecido  que  os  Brasileiros  esliío  escluidos 
d(isl«  industria  [apoifídoi  :  corramos  todas  as  casas 
commereiaes  da  capitai  e  das  princlpaes  praças  do 
Brasil,  f  achamos  o  commercío  entregue  lodo  aos 
aslrnngeiros  [apoiados].  Este  fado  revela  utn  grande 
vicio,  ha  alguma  razão  parlicujar  que  impede  que  os 
Brasileiros  se  empreguem  em  unia  profissão  Ião 
nobre  e  proveitosa ;  cumpre-nos  pois  investigar  onde 
está  este  vicio  para  procurar  removL^-lo. 

Sr.  presidente,  eu  não  sou  o  mais  liabilltado  para 
descobrir  a  verdade  em  um  ponto  que  tem  sido 
obscuro  para  tanta  gente  illuslrada.  que  tem  tenta- 
ilo  descortinar  a  origem  deste  mal;  poním  alguma 
atlenção  que  tenho  prestado,  algum  estudo  que  tenho 
feito,  com  vistas  de  remcdia-ln.   (nm  produzido  em 
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mim  a  convicção  do  que  a  dilFcnuiça  de  condição 
entre  os  Brasileiros  e  os  esírangciros,  relalivamenh* 
aos  ónus  que  uns  soíTrem  e  de  que  os  outros 
estão  isentos,  se  não  <*  a  causa  principal,  ao  menos 
é  concurrente  e  muito  poderosa  para  este  estado  de 
cousas. 

Senhores,  nós  snbemos  (jue  em  toda  a  parte,  e 
principalmente  entre  nós,  a  profissão  do  commercio 
principia  pelo  exercício  de  caixeiro  nas  casas  com- 
merciaes ;  nellas  se  adquirem  os  conhecimentos  prá- 
ticos necessários,  que  não  se  podem  alcançar  em 
outras  partes:  um  moço  que  principiou  a  sua  vida 
por  caixeiro,  que  teve  uma  conducta  boa,  ganha 
credito  e  saber,  e  passa  a  estabelecer  a  sua  casa : 
assim  se  formam  as  grandes  casas  commerciaes; 
assim  se  lomáram  as  casas  principaes  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Mas  como  ó  que  o  Brasileiro  ha  de  ser  cai- 
xeiro? Apenas  tem  passado  certa  idade,  está  elle  su- 
jeito a  todos  os  ónus  da  socieflade ;  ónus  que  tornam 
impossível  essa  assiduidade  constante  que  lhe  é 
precisa,  Ouakjuer  ca^a  commercial,  tendo  os  melho- 
res desejos  de  promover  os  Brasileiros,  ve-se  emba- 
raçada de  faz(»-lo,  porque  o  Brasileiro  c<uxeiro  ó 
('hamado  todos  os  dias  para  o  serviço  da  guarda 
nacional,  para  juiz  de  facto,  etc.  etc,  e  tudo  isto 
o  distrahe  muitas  vezes  nos  momentos  em  que  a  casa 
mais  necessita  delle. 

Ora,  senhores,  os  estrangeiros  não  acham  essas 
difhciddades,  vivem  entre  nós  com  toda  4i  liberdade, 

■ 

gozam  de  todos  os  commodos   da   nossa  sociedade ; 


tinias  as  nossas  vaniagciis  ellos  parlilliain  if^iialmriílii 
comnosco,  mas  os  ouus  são  só  nossos.  Com  laes 
habilitações  são  reculiidos  sem  difficuldade  e  com 
preferencia  (ias  casas  comraerciacs,  applicam-sc  á 
profiissão,  estabelecein-se,  e  assim  vem  o  commercio 
a  tomar  afinal  o  caracter  do  comniei*cio  estrangeiro. 
Isto  nào  pude  convir  nem  aos  inluressrs  materiaes 
nem  aos  interesses  polilicos  do  paiz :  porijne  o  com- 
mercio 6  um  poder  considerável  do  paiz,  tem  meios 
muito  poderosos  para  influir  nos  destinos  e  marcha 
da  sociedade,  o  desde  (]ui;  ellií  está  entregue  a  pes- 
soas que  não  estejam  intimamente  ligadas  aos  des- 
tinos desla  sociedade,  podem  liaver  circumsl anciãs 
era  que  elle  obre  em  ura  sentido  contrario  aos 
interesses  do  paiz.  Entre  nós,  creio  que  felizmente 
não  tem  acontecido  isto:  mas  circurastancias  podem 
dar-se,  a  marcha  dos  acontecimentos  pode  ser  tal, 
que  um  ília  tenhamos  de  lastimar  nossa  impre- 
vidência. 

O  AV.  Presidente  •  —  Kri  devo  observar  ao  ■  nubre 
deputado  que  tiAn  é  isto  de  que  se  traia.  Sc  o  nobre 
(lepuiado  continuar  neste  sentido,  o  resultado  será 
rc.pelir-se  esta  mesma  discussão  quando  se  tratar  da 
receita  ;  então  a  discussão  torna-se  interminável.  Sem 
duvida,  o  nobre  deputado  tem  por  fim  indicar  algum 
imposto  ;  mas  agora  não  6  occasião  opportuna.  »'; 
Ui)  capitulo  da  receita.  Peço  portanto  ao  nobre  de- 
putado que  se  limite  à  despeza.  guardando  estas 
suas  observações  para  o  lugar  competente. 
'O  Sr.  Rodnijuex  do»  Soutos :  —  Eu  devo  confessar 
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íjiití  V.  V.\.  li'm  nlííiiiiiii  rni.il'>:  ou  preli-iiilía  imii- 
car  succinta mente  as  iiiinliiis  idras.  O  mt-ii  tim  não 
era  propur  um  imposto ,  não  ora  aprosenlar  (jual- 
quer  medida,  porque  V.  Ex.  deve  fazer-niR  a  juslira 
de  acreditar  que  conheço  i)em  qiie  não  era  occasião 
de  ofierecí!r  uma  medida  qualquer;  mas  pela  forra 
de  minha  ronvic(;ào  fui  arraslado  roíitrn  a  mitdia 
vontade  a  doscur  a  delalhcs.  A  minha  conclusão 
era  oulra ;  era  pre\enir  ao  nobre  ministro  de  que, 
quando  fosse  occasião  opporluna,  cu  havia  de  apre- 
sentar por  escriplo  ns  minlias  idéns  a  este  respeito; 
mas  desejava  pedir-lhc  que  me  declarasse,  desde  já, 
se  o  governo  eslava  resolvido  a  attender  a  algum 
melhoramenlo  nestn  sentido;  porque,  conforme  a 
declaração  iÍo  nobre  ministro,  eu  leria  de  conduzir- 
rae  nesta  discussão.  Agora  passarei  a  fazer  algumas 
observações  sobre  algumas  verbas  de  duspezas. 

Tive  o  prazer  de  ouvir  a  opinião  do  nobre  miais- 
Iro  a  respeito  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda.  Desde 
muito  que  pensava  (pie  wsta  inslituiçAn  ora  inulil 
enlre  níís,  e  que  não  podia  trazer  senão  mal ;  en- 
tretanto as  id^as,  que  estuo  em  antagonismo  com 
as  minhas,  prevaleceram  por  muito  tempo,  os  juizes 
dos  feitos  foram  estabelecidos,  o  não  posso  qualificar 
a  maneira  por  que  o  foram;  pois  que  vistas  de  uti- 
lidade publica  ahi  não  entraram.... 

O  Sr,  Ándriidii  Vai-liiidi>: — Para  aeennmiodar  ali- 
Ihados. 

O  Sv.  Hi)áfi'jiirs  lios  Snnltís  : —  ...  n  resultado  que  po- 
deria produzir  tal  w  '"^seguii.-óes.  vexames  á 
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popiibição,  pi>rí]uc  rtístaurárani-sR  iiilL'irami3nli}  os  ma- 
les de  <|ue  nnlfs  nos  queixávamos.  Ora :  quaos  eram  os 
daraurcs  i[ue  havia  antisamenfe  acerca  tios  juizes  dos 
feitos?  Eiilre outros  muitos  era  que  um  pobre  homem, 
morando  ú  praude  distancia  da  capital,  era  chamado 
por  lOOÍÍOOO  rs.,  quando  só  as  custas  da  citação 
eram  maiores  do  que  a  divida  ;  enlretauto  que  o 
thesoiiro  nada  hn-rava.  ponpie  a  citação  era  do  mei- 
rinho, e  o  liomem  viidia  a  pagar  3  uu  í  vezes 
aquillo  que,  se  lhe  exibissem  por  outro  modo,  ei!e 
pagaria  laciluiente.  Mas  ini  creio  que  estamos  de 
accordo  com  asidijas  do  nobre  ministro  aostcrespeito; 
não  sejamos  precipitados,  esperemos  que  a  expe- 
riência nos  illustre  melhor.  Entretanto  poderíamos 
desde  Já  dar  alfrimias  providencias  (pte  evitassem  os 
males  mais  salieiíles  da  legislação  que  se  restabeleceu: 
por  esemplo,  que  um  devr^lor,  que  morasse  em  um 
raio  maior  de  10.  IS  ou  30  lefíuas  ila  residência 
do  juiz  dos  leitos,  uào  fosse  obrigado  a  pagar  a  cita- 
ção <|uc  fosse  feita  por  um  official  de  justiça,  mandado 
expressamente  cÍtal-o  para  responder  por  qualquer 
quantia.  Em  algumas  provincias  síí  pratica  diversa- 
mente; em  algumas  as  juizes  expedem  precatória  e 
as  enviam  pelu  (torreio,  mandando  citar  ao  devedor 
para  vir  responder  á  ciipilal.  Mas  na  rainha  pro- 
vincia  vejo  o  contrario  :  o  juiz  determina  a  citação 
do  devedor,  vai  o  ofOciai  de  justiço,  iitw  esemplo, 
Á  comarca  da  Coriliba,  120  léguas  distante  da  ca- 
pital, citar  o  devedor  ou  repulailo  tal:  e  quanto  não 
vence  este  official  de  caminho?  Uma  quantia  extraor- 
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liiiariii.  c  íilrni  dislu  Icm  u  (lu\c(lijr  líi'  [nifiiir  jif- 
sadns  cusUis.  !Siio  sei  se  cslá  iias  altriliuinjcs  ilu 
nobni  ministro  remediar  este  mal  ;  mas ,  se  não 
está,  desi^jfiria  que  se  tomasse  uma  providencia  com 
vistas  de  remedial-o:  que  se  determinasse  que  as 
cituròes  fossem  feitas  por  precatória  remetlida  pelo 
correio,  porque  não  i;  isto  então  Ião  despendioso : 
podia-se  mesmo  tomar  medidas  para  obrigar  os  juizes 
lerritoriacs  u  cumprirem  com  [iromptidão  essas  pre- 
L-atorias.  Oueria  ouvir  a  opinião  do  nobre  ministro 
a  este  rospeilo. 

Perguntarei  também  ao  nobre  miTiislro,  se  julga 
que  as  circumslaneias  do  tliesouro  permilti^rm  que  S4; 
revogue  essa  legislação  barbara,  esiravagante  e  iii- 
qualilicaviil  acerca  dos  dinheiros  dos  orpbãos.  Hoje 
c  um  facto  consummado,  é  uma  das  ditliculdadcs 
que  as  administra(;ões  anteriores  lannu-am  sobre  a 
actual:  ellas  perceberam  esta  reuda  extraordinária 
que  á  actual  administração  cumpru  pagar.  Penso  que 
nãu  haverá  muitas  pessoas  nesta  casa  que  sustentem 
que  o  empréstimo  dos  cofres  dos  orphâos,  pela 
maneira  por  que  foi  decretado,  seja  justo  e  coiiior- 
mc  com  os  interesses  dessa  classe  sempre  tão  pro- 
tciíida.  A  legislaiâo  antiga  respeitava  extraordinaria- 
mente o  dinheiro  dos  orpliãos.  prohibia  a  qualquer 
pessoa  e  mesmo  o  fisco,  que  se  apoderasse  delle ; 
entretanto,  por  um  anaclironismo  inexplicável,  hcije, 
que  estamos  com  um  governo  representativo,  a  pro- 
priedade dos  orphaos,  tão  protegida  no  systema  cu- 
lonial,  não  tem  garantias!  Ora,  isto  pareco-me  disuo 
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lia  atteui;âo  iiàu  sò  lia  camará,  mas  do  nobre  mi- 
nislro ;  e  por  isso  desejava  que  S.  Es.  me  dia'sse 
se  as  circumslancias  do  thesouro  permittem  qu(!  se 
dispense  esle  empréstimo,  ou  que  se  adoplem  medidas 
próprias  para  minorar  os  males  que  resullam  do 
modo  por  que  foi  delerminado.  Bem  vejo  que  não 
poderi  pagar  de  uina  vez  tudo  que  se  lem  arre- 
<:adado ;  e  que  talvez  mio  convenha  voltar  coniple- 
laraenle  ao  estado  antigo  ;  mas  ao  menos  desejava 
que  cessasse,  que  uãosc  coniinuasse  mais  a  arrecadar, 
sem  que  se  desse  aos  orphãos  garantias  de  prompto 
e  fácil  pagamento,  nos  próprios  lugares  onde  residem : 
ahi  estava  o  dinheiro  mais  á  mão  de  seus  donos.  Nós 
sabemos  ([ue  nos  cofres  dos  orphSos  dava  o  dinhei- 
ro 12  por  cento,  e  não  6;  sabemos  que  qualquer 
individuo,  chegando  á  maioridade,  tinha  no  termo 
de  seu  domicilio  o  dinheiro  á  mão.  Hoje  n'uma  pro- 
víncia distante  o  homem,  que  tem  âOO?)i  rs..  é  preciso 
vir  reccW-lo  á  côrle .... 

O    .Sr.    PresidftUe:  — Isto  é  do  §   46    da  receita. 

O  St.  Itodrigues  dou  SuiUos: — Diz  o  §  22: — Juro 
do  empréstimo  do  cofre  dos  orphàos  —  f  diz  o  §  2S  — 
pagamento  doste  Bmprestimo — -. 

ti  Sr.   Vrnithnh- :  —  No  art.  8°  ? 

O  .SV.  liodrifjittii  dos  Sanlox:  —  Não,  sfnhnr.  tu> 
artigo  7":  estou   portanto  na  ordem. 

As  admiuistrações  passadas,  zombando,  como  zom- 
bavam sempre,  dos  interesses  públicos,  na  repartição 
d«i  credito  destinaihi  para  pagamento  dos  impresliraos 
dos  orphãos,  'liícretánim  para  a  província  de  S.  rnulo, 
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creio  que  a  quautia  de  um  conto  de  réis ;  de  maneira 
que,  chegando  á  maioridade  grande  numero  de  or- 
phãos,  casando-se  diversas  meninas,  tendo  de  retirar 
o  seu  dinheiro  da  thesouraria,  nâo  poderão  receber 
cousa  algiuna,  porque  apenas  foi  decretada  esta 
quantia  de  um  conto  de  réis.  Ora,  isto  é  uma  ir- 
risão, é  uma  zombaria,  porque  todo  o  mundo  sabe 
que  a  provincia  de  S.  Paulo  nào  é  tào  pobre,  que 
com  um  conto  de  réis  pudesse  pagar  annualmente  o 
empréstimo  do  cofre  dos  orphaos.  Actualmente  pro- 
pòe-se  50:000nt>;  mas  eu  creio  que  esta  quantia 
mal  chegará  para  a  corte;  mas  quando  aqui  fique 
a  metade,  somente  restam  apenas  2o:000íj)  para  se 
repartir  peias  outras  provincias,  e  isto  nào  chega : 
e  se  nào  chega,  como  se  poderá  qualificar  esta  injus- 
tiça? Como  6  que  se  dirá  que  a  nação  é  fiel  aos  seus 
empenhos,  empenhos  tão  sagrados;  como  entregar 
aos  orphàos  aquillo  que  lhe  pertence?  Creio  pois 
que  a  quantia  proposta  para  pagamento  deste  em- 
préstimo não  é  sufliciente;  por  isso  desejo  que  seja 
elevada,  e  que  se  decretem  medidas  para  que  o  pa- 
gamento seja  feito  nas  provincias  com  pontualidade ; 
porque  ao  contrario  obrigaremos  os  donos  de  pequenas 
quantias  a  perde-las  ;  visto  que  é  impossivel  vir 
cobra-las  á  corte. 

Também  direi  duas  palavras  sobre  os  bens  de  de- 
funtos e  ausentes  que  se  arrecadam.  Já  nesta  casa 
chamei  a  attençào  dos  meus  nobres  collegas  sobre  a 
iniquidade  do  actual  regulamento  para  arrecadação 
destes  bens,  e  não  sei  se  o  nobre  ministro  acha-se 
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aulorisadu  j)íira  inodiíicar  este  regulamento ;  se  se  acha 
autorisado,  eu  lhe  pederia  que  dirigisse  toda  a  sua 
allençào  para  este  objecto,  porque  o  regulamento  é 
uma  completa  extorsão,  abusa-se  da  boa  fé  publica, 
recolhendo-se  para  os  cofres  públicos  quantias  con- 
sideráveis, e  depois  oppondo-se  os  mais  extravagan- 
Ui^  entraves  e  embaraços  para  o  recebimento  destas 
quantias. 

Eu  já  tive  occasiào  de  fallai-  a  este  respeito;  a 
nobre  commissão  competente  prometteu-me  que  em 
breve  apresentaria  um  projecto,  modiflcando  o  re- 
gulamento actual;  mas  creio  que  muito  mais  breve 
conseguiria  os  meus  desejos,  se  o  nobre  ministro  nos 
auxiliasse  nesta  empreza,  se  se  dignasse  manifestar 
a  sua  opinião  sobre  o  r^ulamento.  Todas  as  quantias 
superiores  a  80í}>  réis  nào  podem,  por  este  regula- 
mento, ser  retiradas  dos  cofres  públicos  sem  sentença 
que  decrete  esta  retirada ;  esta  sentença  é  sustentada 
na  relação,  volta  para  ser  apresentada  de  novo  ao 
juiz  d^onde  veio,  para  este  expedir  uma  precatória 
á  thesouraria  para  entregar  o  dinheiro.  Como  os  que 
possuem  300  ou  400ÍÍ)  réis  no  cofre  dos  defuntos  e 
ausentes,  podem  retirar  este  dinheiro,  se  nas  des- 
pezas  da  justificação  na  provincia,  se  na  despeza  da 
remessa  do  processo  para  a  relação,  e  na  volta  do 
processo,  tem  elle  de  gastur  quasi  esta  quantia?  Por- 
tanto, sendo  este  um  mal  real  que  exige  prompta  repa- 
rarão, peço  ao  nobre  ministro  que  se  incumba  de  auxi- 
har-nos,  indicando  os  meios  de  quanto  antes  tirarmos 
de  sobre  nossa  população  um   gravame  tão  grande. 
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Tanibeni  tenho  o  prazer  de  concordar  inleiranicnlf 
com  o  nobre  ministro  no  que  disse  a  respeito  das 
pagadorias  militares.  Eu  tive  occasião  de  observar 
na  rainha  provincia  a  marcha,  o  processo  dessas  pa- 
gadorias, e  convenci-me  de  que  são  um  estorvo  á 
toda  a  fiscalisaçSo  do  thesouro  ;  ellas  querem  ter  uma 
espécie  de  soberania,  nâo  querem  dar  obedieiícin  á 
thesouraria,  reluctam  a  prestar  qualquer  explicação, 
acham  que  é  descer  de  sua  dignidade ;  e  como  per- 
tencem a  um  ministério  diverso,  crêm  que  só  este 
ministério  lhes  é  superior :  o^  por  isso,  com  muita 
difíiculdade,  se  prestam  a  tudo  que  pôde  servir  parfi 
a  fiscalisaçâo  do  thesouro.  Eu  creio  que  estas  pa- 
gadorias, só  em  casos  muito  especiaes,  podem  ser 
proveitosas ;  na  mór  parte  das  províncias  são  inúteis, 
e  nào  só  inúteis  como  prejudiciaes,  embaraçando 
a  fiscalisaçâo,  e  muitas  vezes  tornando-a  impossivel. 

Pedirei  explicações  sobre  o  §  27,  em  que  se  pedem 
80  contos  para  corte  e  conduc^ão  do  pau  brasil. 
Senhores,  ha  muitos  annos  que  temos  este  mono- 
pólio ;  entretanto  creio  poder  affirmar  que  nào  temos 
tido  vantagem  delle  ;  as  vantagens  deste  commercio 
são  para  os  contrabandistas,  a  fazenda  publica  perde 
com   semelhante  commercio. 

Eu  perguntcirei  ao  nobre  ministro  se  tão  longa 
experiência  nâo  tem  despertado  a  sua  attenção  sobre 
a  necessidade  de  propor  alguma  outra  medida,  de 
iniciar  algum  outro  systema  para  tirar  partido  desta 
nossa  riqueza.  Se  o  monopólio  não  tem  sido  profí- 
cuo, não  tem  produzido  renda,  se  tem  só  facilitado 
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a  immoralidade  du  contrabando,  e  de  ludas  us  suat. 
consfiqneiicias.  nâo  será  tempo  de  estudarmos  esta 
matéria,  o  (íe  vermos  um  outro  meio  de  tirarmos 
proveito  destp  nosso  producto?  Creio  que  sim  ;  e 
muito  mais  me  iuclino  a  assim  pensar,  íjiiando  vejo 
que  se  pedem  80  contos  para  córle  e  fx>nducçfio  do 
pau  brasil.  <pie,  segundo  o  balanço  de  41  a  42, 
rendeu  67:4925t. 

Oa,  senhores,  é  islo  operarão  que  entre  na  ca- 
beça de  alguém?  Se  se  for  ao  hospital  dos  alienados, 
e  se  lhes  propuzer  um  negocio  destes,  sem  duvida 
que  o  hào  de  rejeitar  :  mas  entre  nós  ha  tanto  tempo 
que  este  negocio  se  faz  I  Lembra-me  que  nas  sessftes 
passadas  al^mmas  observações  su  fizeram  a  este  res- 
peito; mas  tudo  que  se  disse  foi  perdido,  nada  se 
tez  ;  creio  que  interesses  ou  considerações  de  alta 
ordem  evitarão  toda  e  qualquer  medida  sobre  este 
objecto. 

O  Sr.  Soiim  Marliris :  —  Não  é  mister  recorrer  a 
motivos  odiosos. 

O  Sr.  Itodngues  dm  Santos  :  —  Não  recorro  a  esses 
motivos:  os  que  dei  nada  lím  de  odioso.s:  digo  sim- 
plesmente ípie  considerações  de  ordem  muito  ele- 
vada .... 

O  Sr.  Andrada  Uiirlindo  :  —  Eu  bem  sei  qiiaes  elles 
foram. 

O  Sr.  fíodrigucs  dos  Santos: — f.u  não  posso  adiar 
outros  motivos:  o  acanhamento  de  meu  espirito  não 
me  perraitte  alcançar  a  altura  dessas  considerações 
que  predominaram,  pfira  seguir-sií  »  mesma  rotiuii  : 
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a  estreiteza  de  meus  conhecimentos  mal  consente  que 
raciocine  muito  rasteiramente,  comparando  apenas  a 
receita  com  as  despezas  deste  monopólio ;  e  dessa 
comparação  resulta  que  elle  é  prejudicial :  nâo  posso 
comprehender  essas  filagranas  financeiras  que  nào  se 
explicam  por  cifras;  a  tanto  nâo  alcança  minha  in- 
telligencia . 

O  Sr.  Ferraz :  —  Pois  não  parece. 

O  Sr.  Rodrigms  dos  Santos :  —  Vejo  que  se  pede 
mais  do  que  o  que  rendeu  em  41  ;  acho  portanto  alguma 
extravagância  em  continuar  tão  ruinoso  commercio, 
e  peço  que  me  expliquem  ou  me  convençam  do  con- 
trario, se  estou  em  erro. 

Pedirei  pois  ao  nobre  ministro  que  me  diga  se  é 
possível  continuar  com  proveito  este  monopólio;  se 
é  financeiro  gastar  80  contos  para  adquirir  70;  se 
se  não  lembra  S.  Ex.  de  apresentar  alguma  medida 
que  faça  com  que  tiremos  partido  deste  rico  pro- 
ducto  que  possuimos.  Eu  não  entendo  destas  cousas, 
mas  julgo  que  talvez  fosse  melhor  facilitar  o  com- 
mercio deste  género,  que  talvez  de  sua  exportação 
livre  tirássemos  mais  lucro,  e  lucrássemos  muito 
mais  em  moralidade  com  a  cessação  do  contrabando. 

Pelo  que  o  Sr.  ministro  disser  a  respeito  desta  e 
de  outras  interpellações  que  tenho  tido  a  honra  de 
dirigir-lhe,  eu  terei  de  insistir  ou  de  calar-me,  e 
votar  em  consequência. 


DISCURSO 


Prorerído  na  Camará  dos  Depntados,  sobre  o  orçamento 
da  receita,  na  sessão  de  22  de  Abril  de  184S. 


U  Sr  liodrigues  don  Santos: — Sr.  presidente,  a  dis- 
cussão, que  tem  havido  nesta  parte  do  orçamento,  con- 
venceu-me  ainda  mais  do  acerto  da  medida  proposta 
no  primeiro  dia  em  que  ella  se  abrio.  Houve  quem 
quizesse  que  primeiro  se  tratasse  das  medidas  que 
formam  o  capitulo  das  disposições  geraes ;  porque 
a  approvaçâo  ou  rejeição  de  algumas  destas  medidas 
poderia  muito  influir  nas  votações  das  diversas  verbas 
da  receita,  e  mesmo  porque  entào  a  discussão  tor- 
nava-se  mais  regular  sobre  a  maior  parte  de  algiunas 
destas  verbas. 

Demais,  Sr.  presidente,  sabemos  por  experiência 
que  em  uma  discussão  englobada,  versando  sobre 
tantos  e  tão  variados  objectos,  todos  da  maior  im- 
portância, a  attenção  da  casa  desprende-se  brusca- 
mente de  um  para  empregar-se  em  outro;  e  assim 
nunca  se  estabelecem  idéas  claras,  não  é  possivel 
que  sejam  aproveitados  os  esforços  dos  oradores 
para  elucidarem  a  matéria;  não  é   possivel  que  se 
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apreciem  bem  as  razoes  apresentadas  de  uma  c 
outra  parle.  Receio  mesmo  que,  quando  houvermos 
de  votar  este  artigo,  aconteça  o  mesmo  que  no  an- 
tecedente; isto  é,  que  por  falta  de  esclarecimento, 
que  por  confusão  de  idéas  se  vá  approvar  alguma 
emenda  que  tiver  sido  declarada  prejudicial  pelo  nobre 
ministro.  Isto  aconteceu  na  votação  da  despeza  [apoia- 
dos] :  uma  ou  duas  emendas  da  commissào,  que  o 
nobre  ministro  rejeitou  e  que  a  mesma  commissào 
declarou  que  retirava,  por  não  merecer  o  assenso  do 
nobre  ministro,  foram  approvadas  contra  a  opinião 
da  maioria  desta  casa  {apoiados),  que  não  poderia 
deixar  de  querer  concordar  com  o  nobre  ministro, 
principalmente  em  negocio  de  tão  pouca  monta,  e 
muito  mais,  quando  a  própria  commissão  retirava 
essas  emendas. 

I\ira  que  pois  isto  nào  acontecesse  segunda  vez,  e 
mesmo  para  que  a  discussão  pudesse  ser  mais  pro- 
veitosa, eu  desejaria  que  se  tivesse  adoptado  o  adia- 
mento deste  artigo  para  ser  discutido  depois  do  ca- 
pítulo seguinte,  que  trata  das  disposições  geraes. 

Eu  tinha,  quando  se  tratou  do  orçamento  da  des- 
pega, fallado  a  respeito  da  legislação  actual  acerca 
dos  dinheiros  dos  orphàos ;  por  essa  occasiào  diss*í 
que  essa  legislação,  pela  maneira  por  que  foi  (estabe- 
lecida, me  parecia  iniqua.  Fui  contestado  pelo  nobre 
ministro  que  supponho  me  nào  ler  entendido  bem 
(naturalmente  por  defeito  meu),  e  por  isso  julgou  que 
devia  contestarme,  sustentando  que  a  legislação  nào 
ora  iniquia,    que  ■khdireitos  muito  im- 
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portatites  c  i^spi-itavcis.  EsEou  na  ol)rig;i(;iVi  de  explicar- 
inca  cslii  respeito,  para  fiizer  yiir  au  nubn;  ministro 
tí  A  camará  (jun  não  fui  exagerado  quando  tiualifiquci 
essa  legislação  de  attenfaloria  do  direito  de  proprie- 
dade, e  mesmo  porque,  tendo  mandado  i  mesa  uma 
iimeiída  sobre  o  pagamento  do  dinheiro  dos  orphàos, 
sou  fon;ado  a  dar  as  razões  porque  o  fiz. 

Seuliore;!,  deeretou-se  o  empréstimo  dos  dinheiros 
dos  orpliàos,  mandando-se  que  fossem  recolhidos  ao 
llicsouru,  pagando  este  6  por  cento  ao  anuo.  Todos 
sabem  que  u  empréstimo  é  um  contrato  bilateral, 
qne,  para  que  elle  se  dí,  é  preciso  o  mutuo  accordo 
de  ambas  as. parles  contratantes. 

Ora,  poríiiutarei  cu,  neste  omprostimo  do  dinheiro 
dos  orpliaos  houve  o  mutuo  accordo  de  ambas  as 
partes?  riiuguem  o  dirá  ;  houre  ap^tiãS  n.  vontade 
manifestada  dos  representantes  dos  interesses  fiscaes, 
liouve  a  lei  decretando  esle  empréstimo ;  mas  acaso 
os  proprietários  dos  (Unlieiros  foram  consultados  por 
qu;il(|uer  maneira,  ou  ao  menos  por  ficção?  Não: 
por  consequência  o  contrato  perdeu  a  sua  natureza, 
o  nõo  liavendo  mutuo  accordo,  foi  um  altentado 
que  se  fez  ao  dirt-ilo  de  propriedade  [apoiados],  foi 
um  esccjíso  do  píider  Siaprenio,  de  (]Ue  cuidou  achar- 
se  investido  o  corpo  legislativo  nessa  época.  Eu  jwjs 
nfio  fui  exagerado  em  qualificar  a  legislarão,  a  res- 
peifo  Aos  dinheiros  dos  orpliãos,  do  iníqua  e  arbi- 
Iraria. 

.Mas  ainda  mais  initpia  lí  pela  disposição  que  m 

fsfabeleceu  para  a  rcstitui(;ão  dess^js  dinheiros.  Dis- 
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se-se  que  iião  era  iiiiqua,  ponjiie  era  um  deposito 
quo  se  fazia  nos  cofres  piiblicos,  cora  mais  seguran- 
(;a  com  vistas  de  evilar-se  que  o  dinheiro  dos  or- 
phâos  íicjisse  esposlo  á  delapidação,  e  que  por  isso 
era  antes  umu  protecção  que  o  Estado  dava  a  csla 
cliísse,  do  que  uma  extorsão.  A  este  respeito  posso 
concedijr  até  certo  ponto,  que  (•  protecção ;  mas,  se 
é  por  protecção  que  se  deposita  dinheiro  dos  orphSos 
nos  cofres  públicos,  não  pôde  elíe  formar  um  ramo 
de  receita,  ha  de  ser  pago  no  mesmo  lugar,  nas 
mesmas  thesourarias  em  que  se  fez  o  deposito,  e  por 
elle  não  tem  a  nação  que  pagar  premio  algum, 
porque  no  mesmo  momento  cm  que  o  orpbão  tiver 
necessidade  do  seu  dinheiro,  lá  vai  busca-lo.  O  de- 
posito simplesmente  satisfazia  a  todas  as  conveniên- 
cias, era  uma  verdadeira  protecção,  não  expunha  o 
dinheiro  dos  orphãos  ás  aventualidades  que  podam 
influir  na  decretação  da  receita  edespezudo  Estado. 
Mas  o  que  ha  actualmente  de  peior  nesta  h;gÍslaçào, 
ou,  se  quizercm,  na  pratica,  c  obrigar  os  orphãos  a 
virem  demandar  as  suas  legitimas  nu  c^rte.  porque, 
marcando-se  tima  pequena  quota  para  as  províncias, 
sendo  natural  que  noUas  cheguem  muitos  orphãos 
á  maioridade  durante  o  aniio  financeiro,  e  tendo 
estes  indisputável  direito  a  reoíber  uma  sorama  que 
muitas  vezes  ou  sempre  será  maior  que  a  designada, 
o  que  acontecerá  é  que  os  orphãos  serão  compelli- 
dos  a  vir  solicitar  os  seus  Iwns  no  thesouro.  O  no- 
bre miuislro  (hsse-nus  ([uc  não ;  que,  se  a:»  Ibesou- 
rrtrias,  nio  tendo  dinheiro  ou  credito  para  estes  pa- 


gameiílo:!,  ivprcsenUun  an  lliesoiiro,  o  tlipsuiiro  pru- 
vidoncia  it  rospeilo.  Hns  que  (empo  não  levará  o 
thesoiiru  t)  responder  ás  redama(;ões  das  fhesoura- 
rias  {apoiados]f 

O  Sr.  F.  leiíc:  —  I)u  Goyaz  por  exemplo. 

O  Sr.  liudrigitcx  dos  Sanios :  —  Primeiro  que  venha 
aqui  um  officio  de  Goyaz,  ou  Jlallo  Grosso,  ou  do 
Pará,  fi  Tolfe  a  resposta,  quantos  raezes  não  se  passam? 
e  que  modifinarfio  nãn  pôde  fnzer  na  condição  do 
individuo  esla  demora?  Para  evitar  esltí  mai  mandei 
emenda  A  mesa  para  que,  desde  que  o  orphflo  chegar 
A  maioridade,  tenlia  direito  a  recober  na  thesouraria 
da  sua  prtiviíicia  aquillo  que  lhe  tocar,  aquillo  que 
nelia  tiver  sido  recolhido;  mas  se  por  ventura  ella 
nào  tiver  com  que  pa^íw  ao  orphàu,  saque,  sobre 
o  thesouro,  porque  então  o  orphão  negociará  estas 
letras,  achará  quem  lhe  dè  o  dinheiro  coui  pequeno 
desconto,  e  evitará  \Ír  ou  mandar  solicitar  na  ciVte 
o  pagamento  do  que  lhe  competir ;  porque  nós  sa- 
bemos quão  onerosas  são  as  relações  das  províncias 
com  a  cdrte. 

A.  respeito  dos  dinheiros  dos  defuntos  e  ausentes, 
também  tive  oceasíão  de  fazer  algumas  observações 
quando  tratámos  das  diversas  verbas  de  despeza 
mencionadas  no  artigo  antecedente.  F,u  disse  que  se 
commetlram  iniquidades  sob  pretexto  de  arrecadar 
esle  dinheiro ;  que  a  observância  do  ultimo  regula- 
mento, creio  que  de  í)  de  maio  de  M,  linha  pro- 
duzido males  muilo  graves,  prejuizos  muito  conside- 
ráveis, e  apontei  como  causa  premodial  desses  males 
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a  obscuridade,  a  ambiguidade  com  que  esla  redigi- 
do o  regulamento  na  parte  em  que  define  quacs  são 
os  ausentes,  em  que  causas  a  fazenda  nacional  leni 
de  intervir.  Nesta  parte,  senhores,  ó  o  regulamenio 
tão  vago,  tão  obscuro  que  o  jurisconsulto  mais  ati- 
lado, mais  pratico  na  intelligencia  das  leis  mais 
intrincadas  nâo  pôde,  nem  mesmo  depois  de  alguma 
consulta,  dizer  que  a  hypothese  A  ou  a  hypolliese  B 
está  dentro  da  doutrina  do  regulamento.  Em  virtude 
desta  ambiguidade,  acontecem  na  minha  provincia 
cousas  muito  irregulares ;  por  exemplo,  ha  um  credor 
de  uma  letra  passada  por  um  individuo  já  fallecido ; 
faz-se  o  inventario,  se  elle  não  tem  herdeiros,  a 
fazenda  arrecada  os  seus  bens;  vem  o  portador  de 
uma  letra  contra  a  qual  nâo  ha  nada  a  reclamar ; 
e  diz-se-lhe :  —  não  podeis  receber,  porque  a  quantia 
excede  a  80n{)  rs.,  é  preciso  que  a  justifiqueis,  e 
depois  de  justificada  a  \^ssa  divida  ide  solicitar  na 
relação  da  corte  a  confirmação  da  sentença  obtida 
em  primeira  instancia  — .  Assim,  por  uma  letra 
de  200?J>  rs.,  o  credor  não  tem  de  receber  nem  50^  rs. ! 
E  com  que  direito  se  impòe  um  tamanho  vexame 
sobre  a  população?  quem  lucra  com  isto?  O  thesouro 
nada  recebe  e  o  devedor  v6  este  dinheiro  escoar-so 
em  diligencias,  com  procuradores,  com  solicitíido- 
res,  etc.  Eu  pois  julgo  estar  no  direito  de  qualificar 
este  regulamento  de  bárbaro,  porque  uma  lei  redigida 
de  maneira  tão  (confusa,  tão  ambigua,  que  autorisii 
iniquidades  destas,  não  deixa  de  ser  uma  legislação 
barbara. 


Eti  porlniUn  iiwlirci  an  imbre  minislrn,  vislo  ijiic 
esUi  IralniKlo  de  rprurraaresli;  reguliimeiílo,  qui;  Icnliu 
muito  em  vista  definir  os  casos  em  que  a  fazenda  publicn 
lera  de  inlcnir  nos  bens  dos  defuntos  o  ausentes, 
pura  quQ  nâo  acoolcça  que  o  portador  de  uma  letra 
seja  obrigado  a  dar  lodos  esses  passos  que  referi ; 
para  que  iiào  aconlei;a  que  uma  viuva,  porque 
aconteceu  eslar  fora  da  comarca  em  que  fulleceu 
seu  marido,  seudo  por  ellu  instituido  em  feslanienfo 
herdeiro  universal,  nuo  venha  depois  esperar  tros  ou 
quatro  onnos  para  haver  da  fazenda  publica,  não 
só  a  suii  própria  meação,  como  a  meiíriio  lierdnda 
de  seu  marido.  Isto  é  bárbaro,  porque,  umu  senhora 
que  tem  a  desgraçíi  de  eslar  fora  da  ctjmarca  em 
quii  fallcceu  seu  marido,  como  sei  de  uma  em  minha 
província .... 

O  Sr.  Minislro:  —  EsUi  emendado. 

O  Sr.  liodriíjuex  dos  Santos :  —  Agradero-lhe  em 
nome  dO  paiz,  porque  ú  um  serviço  que  fez;  porque 
soifre-se  muilii  por  ahipor  cansa  deste  regulamento; 
e  como  aquelles  que  soifrem  nâo  lem  meios  de  fazer 
chegar  suas  queixas  a  quem  as  pódc  atlender,  é 
preciso  que  eu  me  encarregue  de  fazer  esto  serviço ; 
porque  para  isto  fni  eleito  [apviíidos]. 

.Eu  nada  ienho  a  dizer  a  respeito  do  interesse  que 
possam  ter  os  estrangeiros  na  reforma  deste  n?gu- 
lamenlo :  eu  iallei  aqui  em  nome  dos  interesses  dos 
meus  palririos  que  soifrem;  pelo  que  diz  respeito  ao  quií 
querpm  os  estrangeiros  não  me  imporia ;  o  nobre 
ministro  lem  bastante  inlelligencia  para  avaliar  essas 


exigências,  e  bastante  firmeza  pura  ía/nr  resppílar 
aquillo  que  i^  do  interesse  do  paiz,  que  é  conCnrme 
com  o  direito  das  narões.  Toco  nesla  espécie  uni- 
camenle  para  apartar  de  mim  a  mais  leve  sombra 
de  suspeita  de  que  advoguei,  nesta  maleria,  os  in- 
teresses dos  estrangeiros;  visto  que  o  Sr.  ministro 
tratou  delíes  quando  me  respondeu :  não,  Sr.  minis- 
tro, eu  não  trato  senão  dos  interesses  dos  Brasilei- 
ros, vós  sabeis  o  que  deveis  responder  ás  reclama- 
rões  dos  estrangeiros  [apoiados]. 

Também  mandei  uma  emenda  acerca  das  loterias. 
Escuso  repetir  o  que  tantas  vezes  se  tem  dito  sobrt' 
a  immoralidade  deste  jogo,  por  fatalidade  adinillido 
entre  nós.  Por  mais  que  dissesse  não  accrescentava 
nada,  nâo  era  possivel  que  conseguisse  pôr  termo 
a  este  mal ;  mas  entre  a  conservação  do  mal  em 
extensão  tão  grande  como  está,  e  a  possibilidade  de 
limita-lo  alguma  cousa,  creio  que  não  se  pôde  he- 
sitar um  momento;  por  isso,  desejando  conseguir 
a  limitação  desse  mal,  redigi  u  emenda  que  tive  a 
honra  de  ofTerecer.  Sabemos  como  se  vendem  os 
bilhetes  das  loterias,  o  thesoureiro  dentro  de  dous 
dias  fica  sem  um  bilhete,  porque  ha  uma  industria 
tão  espalhada  nesta  corte  da  venda  de  quartos,  quin- 
tos, sextos  e  vigésimos  de  bilhetes,  que  o  thesoureiro 
nào  pôde  conservar  os  bilhetes  por  mais  de  três  dias 
na  sua  mão.  O  signal  de  que  esta  industria  rende 
muito,  é  haver  muita  gente  empregada  nella.  Mas, 
senhores,  será  presumível  que  os  interesses  que  se 
tirara  dessa  industria  sejara  todos  interesses  Ucitos? 


F!u  cr«io  que  iiíio;  nao  faro  injuria  a.  iiingur?iii,  mas 
lia  razão  a  suspeiUir  que  nào  sejam  muilo  lícitos 
estes  interesses.  Pôde  ser  que  esteja  nesta  itiduslria 
empregada  muíla  gente  honrada,  (jue  muita  gente 
apenas  se  contente  com  o  interesse  licito  que  delia 
pode  tirar,  nos  10  por  cento  que  lira  na  segunda 
venda  dus  bilhetes  ;  mas  a  múr  parle  creio  que  não; 
os  10  por  cenlo  da  venda  dos  bilhetes,  divididos 
em  cautelas,  não  podem  chegar  para  esses  cartazes 
colossaes  que  alii  estão  ás  porias,  para  pagar  repe- 
tidos annuncios  que  pejam  as  columnas  dos  jornaes. 
para  pagar  a  impressão  das  cautelas,  e  lambem 
para  cobrir  os  prejuízos  qiie  psssam  haver  pelo  reslo 
das  cautelas  não  vendidas.  Portanto,  se  ha  algum 
lucro  nao  é  elle  licito.  Eu  não  posso  perscrutar  qual 
elle  seja,  neui  a  maneira  porque  elle  se  percebe; 
mas  ura  mal  que  resulta  de  Ud  systema  sei  eu, 
porque  muita  genie  m'o  tem  dito,  e  ou  acho  muito 
natural. 'A  reducrào  dos  bilhetes  a  porções  muilo 
pequenas  é  um  estimulo  para  o  roubo  domestico 
entre  nós ;  os  nossos  escravos,  illudidos  pela  espe- 
rança de  tirar  ura  grande  premio,  vâo-nos  lenlamenle 
roubando  para  poder  ajuntar  um  ou  dous  mil  réis 
para  comprar  a  sua  cautela.  Assim  estimula-se  o 
furto,  eslabelece-se  a  immoralidade  de  nossas  famí- 
lias. Se  assim  é,  sose  pode  evitar  este  mal  de  alguma 
maneira,  porque  não  hei  de  fazé-lo  ?  Kembrei-me  pois 
de  prohibir  que  se  vendessem  os  laes  quartos,  oita- 
vos o  vigésimos;  vcndam-se  bilhetes e  meios  bilhetes 
unicamente. 
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Um  Sr.  Depiiliido:  —  Nãi)  liavorá  i-Jilio  nstract;âo. 

O  .SV.  Itodriíjiiex  dos  Santus  :  —  Sluito  cslimarin 
L-iilào,  porque  acaba-se  com  este  jogo,  com  eslí! 
meio  do  dcsmoraUiiar  o  paiz.  Se  acaso  se  deve  per- 
mittir  is!o,  se  se  julga  luleravcl,  euluu  pormiUam-sr 
casas  de  jogo  publico,  permilla-sii  o  jogo  d'azar ; 
porque  quem  lem  alguns  poucos  viulcns  pude  ser 
feliz  era  imi  dia,  o  alií  facilmeute  licoí'  rico. 

Ainda  lia  oulro  ahuso.  Todos  sabem  (jue  lia  aqui 
no  Bio  de  Janeiro  loterias  occultas,  sobre  as  quaes 
o  poder  publico  iiào  lem  acção  alguma,  escapam  ao 
pagamenlii  dos  imposlos.  Quem  não  vi  nos  jf)rnaes 
lodos  os  dias  —  esmola  para  o  Senhur  dos  Passtis !  ? — 
\ào  é  islu  uma  lotaria  occulta?  .\o  menos  muilii 
gcnle  lera-me  traduzido  assim  estes  enyfimaticos  aii- 
nuncios.  E  que  garimlia  oflerece  esta  loteria?  Se 
acaso  alguma  esperteza  houver  uesla  especularão, 
ninguém  pôde  n;clamar  porque  é  feita  ás  occullus.  É 
pois  precisd  que  se  dô  moa  providencia  a  esfb  respei- 
to; ca  providencia  que  indico  na  minba  emenda,  é  uma 
multa  para  aquello  que  negociar  ou  for  achado  ven- 
dendo bilhetes  desla  ordem ;  da  qual  se  dá  metade 
ao  denunciante,  pois  que  não  ha  remédio  senão 
admilit  a  espionagem  nesta  parle  porque  de  outra 
maneira  nadíi  se  consegue.  Alguém  poderá  dizer  quo 
eslc  objecto  Dão  merece  u  atteníjão  da  camará,  que 
é  cuu£a  insignificante.  £u  uão  enlcndo  assim;  este 
objecto  lem  relação  com  a  moralidade  publica,  e 
não  julgo  ijue  haja  cousa  que  nuiis  iníen-sse  que  a 
moralidade  pid)Uca  (apoiadoí'). 


Km  uiilni  ■"■(■asiiin  liiiiibi-m  f.illi'i  íoUti:  i\  ni^cvs- 
sitliidp  tk  rslabclccer  algum  cquililirit»  cnin-  o  com- 
inercio  nacional  e  estrangeiro :  mas  cumn  vejo  ([ue 
o  nobre  ministro  eslá  hoje  faligado,  não  poden'i  tomar 
parte  em  uma  discussão  profunda  como  convóm  à 
importância  da  maleria,  e  como  por  ouiro  lado  nas 
disposirões  geraes  pôde  ser  muito  bem  aibida  qual- 
quer providencia  a  este  respeito,  reservo-me  para 
então  pedir  informações  no  nobre  ministro  sobre 
as  medidas  que  tenho  de  apresentar.  Entretanto 
desde  já  previno  que  meus  desejos  serão  ifizer  com 
que  u  eommercio  de  relaliio  seja  monopólio  dos 
nacionaes ;  não  só  porque  aclio  islo  jnsto,  como 
porque  sei  qnt  assim  se  1'az  em  outras  paizes : 
c<)mo  por(*m  nào  lanha  ainda  bem  fixas  minhas  idéas 
a  este  respeito,  e  receie  muito  oUender  interesses 
já  existentes,  c  que  poderiam  ser  compromettidos  por 
uma  medida  precipitada,  deixo  de  oíTerecer  qualquer 
providencia  neste  sentido,  atij  qne  u  possa  fazer 
sem  receio  de  oiVender  interesses  legítimos  que  muiln 
respeito. 

Fallou-se  na  necessidade  de  estabelecer  prémios 
de  animação  para  diversas  industrias,  e  entre  outros 
produetus  se  trouxe  o  clia.  Sr.  presidente,  eu  per- 
suiido-me  que  sào  muito  boas  as  intenções  do  nobre 
de|iutado ;  mas  entendo  que  o  direito  protector  que  se 
estabeleceu  é  bastante  pnra  animar  esta  industria.  Se 
não  houver  nbslnculo,  i-spcrn  qne  dfiitro  de  dez  aunos 
exportemos  muitas  mil  arruljas  de  cba :  tul  l-  a  soflVi- 
guidiiii  c<mi  qnr  lodiis  se  di-dicam  a  esta  lavniira. 
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Nào  sei,  Sr.  presidente,  se  me  será  licito  nesta 
occasiào  expor  a  minha  opinião  sobre  os  direitos 
differenciaes  de  qne  traiam  alguns  artigos  das  dis- 
posições geraes ;  mas  como  os  direitos  diíleranciaes 
hôo  de  ser  estabelecidos  sobre  os  direitos  de  impor- 
tação, por  isso  julgo  que  poderei  dizer,  ainda  que 
em  resumo,  o  que  penso  a  resjXíito  deste  objecto. 
k  nobre  commissào  propõe  que  o  governo  seja  au- 
torisado  a  elevar  os  direitos  sobre  certas  espécies 
de  fazendas  inglezas,  tanto  quanto  seja  preciso  para 
equiparar  os  nossos  productos  (jue  se  acham  sobre- 
carregados de  pesados  impostos  nas  alfandegas  in- 
glezas. Eu  não  impugno  de  maneira  nenhuma  esta 
proposta  da  commissão ;  mas  assentava  que  era  não 
só  justo  mas  prudente  torna-la  extensiva  a  todas  as 
nações  que  tivessem  estab(»lerido  direitos  dillereiíciaes 
sobre  os  nossos  géneros.  -Vós  sabemos  (jue  a  França  U^m 
fortes  direitos  dilTerenciaes  que  prejudicam  os  [^rodiic 
tos  da  nossa  lavoura  ;  outras  nações  tanibi^m  os  podem 
ter:  com  (pie justiça  pois  havemos  eslal)el'3cer  direitos 
diíTerenciaes  só  para  com  a  Inglaterra?  Não  se  tor- 
nando Cxtensiva  esla  medida  a  todas  <is  nações, 
haverá  uma  especií?  de  parcialidade  qne  julgo  má, 
e  tanto  má  (pianto  é  de  temer  (|ue  ella  ocf.asione  i\ 
infdtraçKio  dí»  idéas  eironeas  no  espirito  publico, 
exacerbe  as  susceptibilidades  nacionaes  a  respeito  de 
qualquer  nação,  o  que  julgo  muito  perigoso,  porque 
então  tudo  quanto  essa  nação  nos  propuzer  será  mal 
aceito,   ainda  mesmo  que  nos  convenha. 

Não  estamos  vendo  o  que   acontece  em    França  "! 


—  :ío  ~ 


l'<ir  um  iiiiin  (•.■iliiil.i  (li-  pnlilicii  df  Tliiors  o  sriis 
pa^tidisla^  evarprharain  o  PspiriíD  publico  pt-la  tri- 
buna f  pela  imprensa  conlra  a  Inplalerra ;  quizeraiu 
fazer  f^uerra  ú  còtU:  para  subireiíi  an  poder  ou  nelle 
conservareni-se;  agiUirura  o  espiriUi  (jublicn  contra 
a  Inglaterra,  mas  o  que  aeontRce  i^  que  toji;  a  Franga 
sft  acha  einbaraçnilii  Iodas  as  vezes  que  lenia  entrar 
eui  qualquer  accordo  com  «  Inglaterra  ;  o  espirito 
nacional  aclia-so  tão  susjwitoso  (fue  em  qualquer 
accordo  sú  vé  humilhação  e  ignominia.  Assim  o  gn- 
vcrno  francez  tem-sn  visto  na  neeessidode  de  recuar 
diante,  da  upiuíãu  publica  tiio  compacta,  mas  npinitlo 
publica  creada  por  um  syslema  politico  errado ;  p 
láo  errado  que  o  próprio  Thiers  lem-se  visto  oon- 
Irariado  pelas  mesmas  doutrinas  que  sustentou,  sempre 
que  tem  apparecido  al^ima  csperaní^íi  de  mudar-se 
o  ministério  íiuizot,  e  ou  conserva-sc  silencioso  ou 
IíiIIh  muito  moileradtunonle  acerca  da  alliança  ingleza, 
quasi  que  retracta-se  para  não  ver-se  embaraçado  no 
innniijú  dos  negócios  a  respeito  da  Inglaterra:  elle 
arreceia-se  das  prevenções  que  suscitou,  e  isto  mesmo 
tem  concorrido  para  a  consprvarfio  do  actual  mi- 
iiislurio. 

Araeslnuios,  Sr.  presidente,  por  este  exemplo,  eu 
i"oiijuro  a  ("amara  a  que  aproveite  as  salutai^es  lições 
({ue  elle  nos  da  coUocandiwios  a  respeito  da  Ingla- 
Itírra  dentro  das  raias  da  mau;  rigorosa  imparciali- 
daiífí  ]ieste  ponto ;  ponjue  è  mister  que  tenhamos 
força  para  resistir  ás  suas  exageradas  protenrões,  e 
essa  força  não  a  podemos  ler  tora  das  raias  da  justiça, 
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■mlii  |Kjr  iiiw  II  bom  ilin-iln  tiiuiiinlux].  .Nilo  Víiiiius 
lirt.'iln  a  ([iif!  ussii  narão  nos  iirni^tí  i!c  iníi 
vontíutp  n  seu  nispeito;  e  isso  acontecoria  se  só  para 
com  seus  giíneros  ftslabelecessenios  os  itircitos  difli*- 
renciacs,  cpiando  é  sabido  qne  não  i:  só  ella  qiu- 
os  tem  a   respeito  dos  di;  produccào  do  Brasil. 

Arredemos  de  nós  toda  a  suspeita  de  parcialidade: 
iiAo  autorisemos  rom  tiossa  conducta  a  irrilaçãoda 
opinião  publica  ;  porque  ella  pôde  prevcrter-so  lanlo 
e  chegar  a  lai  ponto  dts  exacerbação,  pôde  exnllar-ae 
de  lai  maneira  a  susceptibilidade  nacional  que  um 
dia  nos  vejamos  embara^-ados  e  até  na  impossabili- 
dade  de  tratar  convenieu temente  com  a  InfílaliTra, 
talvez  com  sacrifício  de  muito  elevados  interesses 
[npoiados].  Nâo  pense  alguém,  que  me  ouvir,  que  sou 
dedicado  partidista  de  tratados  com  essa  nação; 
nâo,  sou  Brasileiro,  desejo  qnc  sobretudo  prevaleçam 
os  interesses  do  lueu  paiz,  que  nunca  seja  sacrificada 
a  sua  dignidade :  rejeito  toda  a  idéa  de  tratados 
que  possam  \»'iv  pi^as  ao  nosso  progresso  ou  collo- 
car-nos  em  posição  desfavorável,  como  estávamos 
ali'-  ha  pouco  tempo;  mas  também  tiãu  desejo  que 
por  factos  nossos,  (|ue  uecessariameute  devem  influir 
muito  no  espirito  publico,  vamos  legitimar  as  exa- 
gerações semj)rn  danmosas  e  crear  ditliculdades  que 
nos  podem  ser  nuiito  fataes.  Faço  de  passagem  estas 
observações  para  chamar  a  «tenção  da  casa  sobre 
esta  mal**ria  que  julgo  muito  iniprtrtantc,  n'servíin- 
ikí-me  pítra  tmla-la  mais  niindaiii(?tite.  cpiando  chegar- 
mos no  artigo  «pU'  Irata  dos  direitos  diíliTenciacs. 


o  iinlin;  iiiiiiislrii,  Iniljiinl.i  dii  i-.iiii|).iiiir  ímI(i;<|)hz(i 
cnm  a  reci-ita,  cliugou  a  concluir  qiit!  liavJii  um  delicíl 
prcsuniivel  do  800  contos.  Eu  lenho  de  fazisr  a  usln 
respeito  algumas  csnsidurações  que  lalvez  moditiquem 
a  opinião  do  nobre  ministro.  Parecc-me,  se  acaso  stj 
fizer  aquillo  qixo  julgo  dever  fazer,  nflo  haverA 
delicít. 

Nós  sabemos  qne  por  uma  espécie  de  sorpresíi 
passou  no  on;amenlo  da  justiça  uma  medida  quo 
considero  injusta  por  todos  os  titulos,  que  à  a  qni^ 
faz  carregar  sobre  o  Ihesouro  publico  nacional  o  pa- 
gamento das  côngruas  dos  parochos  em  lodo  o  im- 
pério, pagamento  que  imporia  na  somma  de  500  e 
tantos  contos.  Para  mostrar  quanto  ó  injusta  esta 
medida,  basta  que  nos  recordemos  que,  quando  se 
fez  a  divisão  de  rendas  geraes  e  provinciaes,  assen- 
senlou-se  que  as  províncias  fizessem  esta  despeza ;  e 
lendo-se  em  vista  isto,  dcu-sc-lhe  renda  correspon- 
dente :  entretanto  vamos  tirar  à  provincia  esta  despeza 
e  deixemos-llie  a  renda.  Eu  sou  muito  amigo  da 
rainha  provincia,  islo  lhe  faria  muito  bem,  porque 
lhe  facilitaria  empregar  perto  de  200  e  tantos  contos 
nos  seus  melhoramentos  niateriaes ;  mas  sou  amigo 
do  Brasil,  e  desejo  que  não  façamos  mal  ao  Brasil 
para  beneficiar  as  províncias  [apoiadox].  Portanto 
creio  que,  supprimindo-se  esta  verba  de  SOO  e  tantos 
contos,  leremos  de  encontrar  no  deficit  esta  quantia. 
Também  tenho  ouvido  dízer  que  o  nobre  ministro  da 
marinha  julga  possivel  fazerem-se  reduci;òes  no  seu 
niinistcrio  sem   prejiii/o  do  serviço  publico.  Ora,    se 
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islo  ó  assim,  julgo  muito  possível  deixar  dt»  existir 
odolicit.  Se  consegiiirmus  este  fim,  se  lurem  adoptadas 
algumas  das  medidas  propostas  ou  elaboradas  pelo 
nobre  ministro,  em  visUis,  não  de  crear  novas  imposi- 
sòes,  mas  de  melhorar  as  existentes,  poderemos  ale 
C4}nsignar  fundos  sutTieientes  para  tentar  alguma 
opera(;ào  em  beneficio  do  nosso  meio  circidante. 

Mas,  emquanto  esta  miidia  esperança  nào  é  reali- 
sada,  direi  que  o  direito  de  15  por  cento  estabelecido 
sobre  a  importação  da  carne  nas  fronteiras  do  Rio 
(irando,  sendo  substiluido  por  um  direito  mais  forl(^ 
na  exporUição,  lui  de  produzir  muito  maior  renda ; 
porque  é  prtviso  que  saiba  a  camará  que  at(^  o 
presente  quasi  nada  se  paga,  porque  em  uma  fron- 
teira de  táo  grande  extensão  o  contrabando  (^  facilimo, 
nfto  ha  meio  de  evita-lo,  e  só  julgará  possivel  quem 
não  tiver  conhecimento  das  localidades  e  não  souber 
a  lacilidade  com  que  se  faz  o  contrabando  de  cousas 
mais  difíiceis ;  por  exemplo,  a  republica  de  Montevi- 
deu tem  direito  sobre  as  bestas  que  sahem  para  o 
Rio-Grande,  creio  que  de  um  cruzado  era  prata;  en- 
tretanto tropas  de  mil  ou  duas  mil  bestas  conseguem 
passar  para  o  Rio-Grande,  por  alto,  como  ali  se  diz, 
isto  é,  sem  pagarem  direito  algum.  Isto  é  inevitável 
em  uma  fronteira  táo  extensa  e  na  qual  não  se  p<jd(^ 
estabelecer  fiscalisaçáo  alguma:  uma  ou  duas  marchas 
feitas  á  noite  são  bastantes  para  pòr  os  contrabandistas 
a  coberto  de  todas  as  perseguições,  e  fora  do  alcance 
das  guardas  da  fronteira.  Por  isso  supponho  que  a 
medida    lembrada    pelo    Sr.    ministro   ha  de    fazer 
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rresfur  uiiiilo  a  ieiida  di^slfí  ramu  dií  recfila.  pois 
a  provei  lar-se-lia  im  tíXporUirão  graildr;  parle  lio  qu« 
se  ptTdií  lia  impt)rta<;ão  dos  couros.  Concordo  intei- 
ramente fom  o  Sr.  iiiinistrii  a  respeito  da  suppressfto 
do  imposto  sobre  os  ordenados  dos  empregados 
públicos,  qae  só  a  necessidade,  só  as  tristes  rir- 
cumstanclas,  em  que  nos  achamos  poderiam  legitimar, 
[lorqutf  o  imposto  sobre  os  ordenados  nào  ero  senão 
unia  pura  zombaria.  Se  a  nação  linha  necessidade 
de  reduzir  a  sua  despeza  era  mais  franco,  mais  claro, 
mais  liso  diminuir  os  ordenados,  porque  «sla  opera- 
rão de  dar  o  mesmo  ordenado  c.  depois  tirar  uma 
parle  do  que  se  tinha  dado,  nào  tinha  era  resultado 
senão  augment«r  a  cscripturação,  complica-la  mais. 
Se  as  mesmas  circiirastancia»  continuassem,  eu  antes 
votaria  por  uma  lei  deduzindo  !0  por  cento  de  todos 
os  ordenados :  mas  como  temos  boje  mais  alguma 
i'sperani;a  de  que  melhorem  nossas  circumstancias, 
foncordo  inteiramente  na  supprossào  deste  imposto. 
Mas  entretanto  concordando  nesta  suppressão,  nfto 
posso  deixar  de  sustentar  a  opiniào  do  .Sr.  ministro 
[wlo  que  respeita  á  necessidade  de  tornar  extensiva 
a  todos  os  empregados  públicos  a  legislação  dos  mi- 
litares acerca  do  monte-pÍo,  que  com  o  pequeno  sa- 
rrilirio  de  um  dia  de  solto  em  cada  mez,  ajudam  e 
lomam  muit^j  ligeiro  o  encargo  do  meio  soldu  a  suas 
viuvas ;  porrpie  sendo  a  conlribui(,^áo  geral,  produz 
quantia  avultada,  que  facilita  ou  torna  menos  one- 
rosas as  aposentadorias  que  já  nos  custam  mais  do 
dous  mil   contos,    e   ameaçiim    absorver    a  máxima 
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■li' lie  iiiissiis  rrinins.  Oní,  se  mis  somos  nlirigailos 
M  fiar  rniilinuiimciilp  ppiisões  a  viiivns  de  bons  ser- 
vidoros  do  Eslndo,  c  ordciiiidns  nos  qiic  se  íi[iosoiiliim 
porque  sào  incapazes  di?  couUnuar  n  servir,  porque 
iiflo  exigiremos  que  esles  que  sao  lÃo  beneficiados  nos 
ajudem?  É  muito  jusio.  Se  os  militares  o  fazem, 
[lorque  o  nào  1'arâo  os  outros  empregados?  Por  isso 
votarei  pela  emenda  que  tornar  extensiva  esta  medida 
H  todos  os  empregados. 

Quanto  á  dizima  dos  legados  y  heranças,  nâo  que- 
rerei que  seja  abolida ;  mas  concordo  com  o  nobre 
deputado  do  Rio  de  Janeiro  sobre  os  prejuízos  que 
resultam  da  disposição  do  regulamento  que  coUoca 
u  collector  na  qualidade  de  herdeiro.  Bem  vejo  que 
o  autor  do  regulamento  teve  em  vista  facilitar  a  ar- 
recadação do  imposto,  mas  elle  poderia  conseguir  o 
mesmo  resultado  sem  os  males  que  nascem  de  seme- 
lhante disposição,  porque  í  sem  duvida  um  mal, 
em  geral,  metter  um  estranlio  no  seio  da  familiu,  e 
muito  mais  ora  um  acto  tão  respeitável  e  melindroso 
como  a  partilha  da  herança.  Se  se  determinasse  que 
nenhuma  sentença  de  partilha  seria  julgada,  que 
não  se  levariam  á  conclusão  autos  de  partilha,  ou 
se  se  adoptassem  outras  providencias  aindaque  raais 
complicadas,  seria  melhor  do  que  a  admissão  de  um 
estranho  no  seio  da  família,  pois  é  cousa  muito  melin- 
drosa o  pôde  occasionar  conllictos  e  dar  aberta  a  colli- 
sôes  de  uns  herdeiros  com  o  rollector  em  prejuizoíjeou- 
iros  herdeiros.  Votarei  por  qualquer  medida  queappa- 
reça  lendonlea  rfformar  esla  parh-dn  rri:iilaiii»'riii'. 
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Sào  estas  as  rápidas  considerações  que  tenho  a 
fazer  sobre  o  orçamento:  as  outras  de  maior  im- 
portancia,  que  julgo  de  muito  vital  interesse  na  parte 
que  dizem  ffespeito  ao  nosso  commercio  e  ao  bem- 
estar  dos  Brasileiros,  quanto  á  entrança  no  commercio, 
já  disse  que  as  apresentaria  nas  disposições  geraes, 
porque  julgo  que  é  lugar  mais  próprio. 

Tendo  feito  estas  ligeiras  observações,  que  são 
propriamente  pertencentes  ao  orçamento,  insistirei 
naquellas  que  pela  discussão  vir  quenào  foram  deslrui- 
das  e  desistirei  d'aquellas  que  a  discussão  mostrar,  de 
modo  que  me  convença,  que  estou  em  erro ;  dando  en- 
tretanto a  maior  consideração  ás  opiniões  do  Sr.  minis- 
tro, porque  já  disse  uma  vez,  e  escusado  ó  repetir,  que 
tenho  nelle  toda  a  confiança,  creio  que  seria  em 
mim  orgulho  muito  reprehensivel  querer  fazer  pre- 
valecer sobre  certa  e  determinada  matéria  a  minha 
opinião  contra  a  de  uma  pessoa  mais  habilitada  para 
conhecer  como  podem  ser  manejados  os  negócios 
públicos,  porque  tem  grande  pratica  dclles  e  conhe- 
cimento profundo  da  matéria.  Cederei  pois  todas  as 
vezes  que  as  suas  opiniões  se  encontrarem  com  as 
minhas,  não  sendo  em  pontos  capiliies  em  que 
nâo  possa  ceder  sem  sacrificio  de  minha  dignidade. 


DISCURSO 


Prufcriíto  na  (iamiiru  dos  Dcpiitiidos, 

ua  terccir»   discussão  do  oixameiílo,  iiu  sessão 

de  i  de  Junho  de  t84ií. 


O  Sr.  Hodrujues  dos  Sanios : — .\»o  tinha  tenção  de 
t-oniar  parte  nesla  terceira  discussão  do  orraaiento, 
porque  na  segunda  tive  occaslão  de  apresentar  as 
minhas  idéas  sobre  alguns  objectos,  e  tive  o  prazer 
do  ver  que  ellas  foram  aceitas  pela  camará ;  6  at<S 
onde  alcançavam  minhas  vistas;  e  não  tendo  ellas 
sido  contrariadas,  não  pretendia  nniisintenir  na  dis- 
cussão do  orçamento. 

A  cainara  adoptou  n  emenda  que  tive  a  lionra  de 
otlerecer  em  segunda  discussão,  impondo  sobre  as 
casas  de  commercio  ijue  tivessem  mais  de  um  cai- 
xeiro estrangeiro.  Esta  medida  tbi  quasi  uimnimemen- 
te  votada  c  por  honra  da  camará  devo  dizer  que  eila 
mereceu  as  s}TiipathÍas  da  opinião  publica ;  e  nem 
de  outra  sorte  podia  ser,  quando  ella  í  eminente- 
mente nacional  e  tende  directamente  a  promoveres 
ioleresses  dos  Itrasileiros.  Quando  fiillei  na  segunda  dis- 
cussão, apontei  ligeiramente  as  razões  porque  dese- 


Java  (jue  os  Brnsili-iros  pinlossom  ser  nd  mi  ti  idos  eoai 
vantagem  nn  nosso  wminfinin ;  enfíio  ponderei  a  in- 
fluencia que  eserria  entre  n»)S  o  corpo  do  commercio. 
os  perigos  a  que  nos  achávamos  expostos,  desde  que 
este  corpo  ft'isse  em  sua  grande  maioria  formado  de 
estrangeiros:  a  par  destes  perigos  mostrei  as  diíli- 
euldades  de  algum  melhoramento  se  conseguir  ueste 
respeito,  se  não  se  facilitasse  aos  Brasileiros  a  en- 
trada ao  comraercio;  que  esta  unlrada  nào  podia  ler 
lugar  desde  que  elles  não  fossem  equiparados  aos 
estrangeiros  na  profissão  de  caixeiros,  que,  como  todos 
nós  sabemos,  é  o  primeiro  passo  para  o  comraercio. 
Ora,  que  os  Brasileiros  não  podem  entrar  em  con- 
currencia  com  os  estrangeiros  na  profissão  de  cai- 
xeiros, é  claro;  o  facto  o  está  demonstrando;  em 
primeiro  lugar,  porque  os  Brasileiros  tím  obrigações 
que  os  estrangeiros  nào  liMn,  e  o  cumprirnsnlo  dessas 
obrigações  os  distrahe  tia  árdua  tarefa  de  caixeiros. 
O  dono  de  uma  casa  de  cnmmercio  o  que  quer  ^^ 
actividade,  é  o  emprego  constante  das  forças  de  todos 
os  seus  subordinados;  e  desde  que  este  emprego  pôde 
ser  interrompido  pelo  serviço  publico,  elle  preferirá 
.iquelles  que  não  podem  ser  cliamados  para  este  ser- 
viço. Eu  nào  estranho  que  no  estado  actual  das  cousas 
se  deseje  antes  ler  caixeiros  estrangeiros  que  brasi- 
leiros, porque  é  natural  que  cada  um  promova  os 
seus  interesses,  o  não  julgo  que  nacionaes  e  es- 
trangeiros achem  interesse  em  ter  caixeiros  nacionaes, 
que  sSo  distrahidos  para  o  serviço  pubhco;  mas  este 
estado  de  cousas  é  insuppnrtavel  e  emquanto  existir. 


li  comiuercio  Iiade  ser  eternamente  estrangeiro,  nós 
soffreremos  Imios  os  males  (ia  não  nacionalisaçâo  do 
nossa  comraercio.  Fará  evitar  pois  que  permancçíimos 
perpeluamentf!  cm  tal  estado,  para  iniciar  alguma 
medida  que  facilite  aos  nossos  conterrâneos  a  en- 
trada nesta  nobre  profissão,  apresentei  a  emenda  que 
lioje  faz  parte  do  projecto.  ISào  apparecêram  ora  se- 
gunda discussào  razões  que  pudessem  prejudicar  aquel- 
Ifs  que  apresentei,  fundamentando  esta  medida,  talvez 
porque  alguns  nobres  deputados  não  tivessem  me- 
ditado sobre  a  matéria,  apezar  do  que  ella  foi  lar- 
gamente tratada  em  1838  e  porisso  nâo  posso  deixar 
de  sorprender-me  que  natla  se  dissesse  em  segunda 
discussão  e  que  s(j  agora  fosse  combalida.  Sou  pois 
obrigado,  para  sustentar  a  doutrina  que  já  emitti,  a 
responder  às  observações  que  contra  cila  se  tem  apre- 
sentado; e  neslc  ensejo  principiarei  pelos  argumentos 
apresentados  pelo  nobre  deputado  pelo  Miranháo. 

O  nobre  deputado  considero»  a  medida  pelo  lado 
politico  o  pelo  lado  financeiro:  pelo  lado  pulitieo  re- 
ferio  as  complÍeai;ões  que  houve  em  38.  quando  se 
tratou  de  medida  idêntica ;  muneionou  a  opposição 
que  houve  da  parte  de  algumas  nações  estrangeiras, 
opposiçào  que  o  nobre  depulado  julgou  tíio  forte, 
que  cm  sua  opinião  obrigou  o  podor  legislativo  a 
reiíuar.  Aules  de  entrar  iw  nnalyse  desía  opinifto  do 
nobre  depulnilo,  por  honra  da  ranutra  de  38.  sou 
obrado  a  dizer  que  não  foi  itiíluenfia  nenhuma 
estrangeira  que  determiudua  rovogação  desta  medida; 
considerações  de  oulra  ordem,  que  psião  ao  alranro 
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todos,  impressionaram  de  tat  maneira  a  camar», 
le  ella  julgou  que  podia  na  mesma  legislatura  re- 
jeitar a  medida  que  linha  approvado;  essa  Mmara 
talvez  conheceu  que  na  occasião  niko  era  convenientn 
insistir  sobro  este  melhoramento ;  mas  era  impossível 
que  uma  remara,  que  conhecesse  a  sua  dignidade, 
que  um  governo,  (pie  conhecesse  a  força  que  liie  pódc 
dar  a  justiça,  cedesse  de  um  direilo  indisputável,  só 
porque  estangeiros  o  disputavam. 

O  Sr.  Moura  Miiijalliãcs:^í.s\à  inventando  o  qu<? 
nôo  disse. 

O  Sr.  Rodriíjiies  dos  Santos: — N Cio  foi  o  rcronlieci- 
■nto  de  que  essa  medida  se  oppunlia  aos  tratados 
10  fez  com  quo  a  ramara  regeitiísse. 
O  Sr.   Moura  Ufagalhõcs: — Está  inventando  o  que 

não  disse. 

O  Sr.  RodrvjHH  dm  Siintõ$: — HavM-á  nlgucm  qiie 
iJgue  se  eu  invento,  mas  não  pôde  o  nobre  depu- 
lado  dizer  isto,  porque  o  seu  discurso  hadn  estar  im- 
presso, a  camâra  outío  que  o  nobn;  deputado,  com- 
momorando  a  historia  do  que  tinha  occorrido  em  38, 
a   entender  muito  claranienle  que   a  camará  c 
verno  tinham  recuado  diante  da  o.pposição  dos 
itrangeiros  c  6  exactamente  o  que  estou  combatendo. 
Mas,  senhoras,  supponhamos  (pie  assim  fosse,  deve- 
mos conhecer  que  hoje  não  exisfem  as  razões  qiio 
tão  existiam,  para  qualquer  nação  poder  se  oppAr 
esta  imposição.  Todos  sabem  que  era  38  vigorava 
(ratado  com  a  Inglatí^rra  o  que  este  tratado,  posto 
le  não  .se  oppiízesse   directamente  a  esta  medida> 


an  im-iins  nlTcrcrin  artrumriitDS  a  uma  iiarâo  íurtt* 
r  poderosa,  argiiineiilos  quo  tiravam  seu  valor  prin- 
ripalmcnte  da  força  e  do  poder  da  nação  que  os 
nmpregava ;  mas  por  ventura  milita  boje  t^sla  razáo  ? 
Temos  tratado  com  a  InglatPrra?  E'  tacto  por  todos 
sabido  que  elle  expirou  e  portanto  uílo  podemos  te- 
mer psla  opposirâo. 

O  nobre  deputado  esqneceu-se  de  mencionar  factos 
muito  importantes  que  occorrôram  em  38  e  que  devem 
esclarecer  muito  a  questão  boji' ;  foi  a  Inglaterra  e 
unicamente  a  Inglaterra  quem  se  oppòz  à  mediílif, 
porque  se  julgou  com  direito  e  forca  sulliriente  para 
isto;  mas  os  Francezes,  os  Italianos,  os  Portuguezes, 
não  apresentaram  repulsa  alguma,  pagaram  prompla- 
mente  o  imposto  desde  que  foi  exigido;  e  sendo  assim, 
como  V  que  os  estrangeiros  hoje  se  liôo  de  oppôr, 
hoje  que  não  lemos  tratado  com  nação  alguma? 

O  nobre  deputado  mencionou  os  artigos  perpétuos 
do  nosso  tratado  com  a  França,  como  querendo  dar 
a  entender  que  estes  artigos,  subsistindo,  ainda  po- 
derão trazer  alguma  opposirâo  da  parte  da  França. 
Eu  não  posso  crer  que  o  nobre  deputado  tivesse  me- 
ditado ou  lido  com  attenção  esses  artigos ;  porque, 
se  os  tivesse  lido,  tal  é  a  confiança  que  tenho  nas 
suas  luzes,  que  presumo  que  elie  nSo  avançaria  lai 
proposição.  O  que  dispõe  estes  artigos  perpétuos?  Que 
fim  matérias  de  impostos  os  Francezes  não  possam 
ser  sujeitos  a  pagar  no  Brasil  imposição  ordinária 
maior  que  os  Brasileiros.  E  por  ventura  impomos 
sobre  os  eslrangfiros  unicamente?  Ninguém  o  dirá: 
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a  siiiipli.-s  tlisposirãu  da  imicuda  desimnile  ijualquer 
asserção  em  cunlrario :  u  iiiii)OSlu  ú  sobro  tudas  as 
cusas  de  comuitírcio,  cjuur  nacionais  (]uer  estrangtiras, 
ç  portanto  não  ha  motivo  algum  para  reclamação. 
Pelo  quii  respeita  á  liberdade  de  commercio  u  das 
profissões,  lambera  é  verdade  que  esses  artigos  per- 
luillem  aos  Francezes  negociar  fiutre  nós;  mas  por 
ventura  esta  disposÍc>io  proliibe  aos  Francozes  ou  a 
quacsqiier  estrangeiros  o  negociar  livremente  entre 
uós?  Não:  a|)enas  o  que  faz  é  equilibrar  a  posiijào 
dos  Brasileiros  com  a  dos  estrangeiros  quanto  a  en- 
tranha na  profissão  do  commercio;  não  prejudica  em 
nada  a  (pialquer  estrangeiro,  não  impõe  omis  maior 
que  aos  Brasileiros. 

Sr.  presidente,  eu  creio  ler  demonstrado  ipte  não 
ha  razão  alguma  politica  que  possa  oppòr-se  a  esta 
disposi(;âo;  nfto  só  o  facto  como  o  direito  concorrem 
para  demonstrar  que  não  ha  razão  alguma  da  parte 
de  qualquer  nac/io  para  queixar-se  desta  medida.  Mas 
já  que  falíamos  em  tratados  perpétuos,  direi  franca- 
mente a  minha  opinião  a  este  respeito. 

Eu  não  conhe<,o,  Sr.  presidente,  nas  nações  regidas 
peio  governo  representativo  a  autoridade  de  tratados 
perpétuos  (apoiados),  nâu  conheço  em  governo  algum 
o  direito  de  poder  ligar  as  gerações  presentes  e  fu- 
turas por  uma  eternidade ;  ha  obrigações  que  podem 
convir  HO  presente  e  nâo  no  futuro  (apoiados) :  os 
tratados  perpétuos  são  sem  duvida  legados  das 
raouarchias  puras,  quando  os  reis  podiam  dizer; — 
o  Estado  sou   cu   (npoiados)  —  ;  quando  a  sucessão 


--  72  — 

da  coroa  ora  propriedade  de  uma  família,  enlao  sim^ 
legava-se  a  herança  com  todos  os  seus  annexos,  o 
herdeiro  de  uma  coroa  a  recebia  com  todos  os  con- 
tratos, com  todas  as  obrigações  que  o  seu  antecessor 
tinha  sanccionado.  Mas  por  ventura  esta  doutrina 
[>óde  reger  no  século  actual  e  principalmante  no  Brasil? 
A  coroa  passa  por  conveniências  politicas  de  pais  a 
filhos,  mas  a  coroa  nâo  é  propriedade  cuja  successáo 
seja  regida  pelas  leis  civis  ordinárias  do  direito  civil; 
nào  t^  luna  herança . . . 

O  Si\  y.  Machndo: — Hoje  ó. 
»  O  Sr.  Rodrigun  dos  Santos : — Entendara-me :  os  no- 
bres dopuliidos  nào  póilem  ver  nas  minhas  expressões 
lim  aljjum  íhyuUo  ou  pensamento  não  constilucianaes 
iW(a>/  Húo!'x  não  tenho  facilidade  de  exprimir  o  meu 
|M^!ís^uuoiUo ;  mas  o  que  quero  dizer  é  que  hoje  a 
suiHH^Sx^\o  da  eonVa  do  Brasil  não  é  como  nas  mo- 
uart^hias  puras,  não  é  regulada  pelas  leis  ordinárias 
da  Irausnussão  da  propriedade  (apoiados) :  por  con- 
stHjUiMioia  i^s  contratos  do  governo  com  uma  nação 
èsIraui^Mra  não  piViem  obrigar  eternamente  a  nação. 
Mas  deixemo-nos  disto ;  tenho  demonstrado  que  esse 
Iralado  não  jxWie  embargar  a  que  tomemos  a  medida 
que  foi  approvada  em  segunda  discussão* 

Ku»  s*mhores,  desde  já  declaro  que  sinto  muito  que 
no  nosso  {mrlamento  não  haja  facilidade  em  pro- 
«nneiar-M*  uma  opinião  sobre  qualquer  facto  que 
inten^sse  a  naç-ão  toda;  eu  quereria  <pie  entre  nós 
Hi^  si^guisse  o  systema  do  piírlamenlo  francez,  que 
s«'guissenios  o  e>  ||||i^s  deu  quanto  ao 


Iraladi»  subn;  o  (IÍR'ito  de  visita.  O  governu  fez  iiin 
tralado  quv  i'oi  desacreditado  na  opinião  publica;  u 
parlamenlo  coinpenelrou-se  das  razões  que  tinha  a 
opinião  puhlica  para  rejeitar  eslii  tratado,  e  impoz  ao 
governo  a  obrigação  de  o  revogar,  e  o  governo  acei- 
tou esta  obrigação,  e  a  tem- desempenhado  com  toda 
a  força  de  que  é  capaz.  Queria  que  entre  nós  se 
fizesse  o  mesmo ;  não  i'  tempo  nesta  sessão ;  mas  eu 
tenho  confiança  que  o  governo  hade  tratar  quanto 
antes  de  obter  a  declaração  da  nuUidade  dos  artigos 
perpétuos  do  tratado  com  a  França;  mas,  se  para 
o  anno  eu  tiver  a  honra  de  senUir-me  nosles  bancos 
e  o  governo  não  tiver  dado  um  só  passo  neste  sen- 
tido, e  não  apresentar  razão  sufficiente  porque  o  não 
fez,  hei  de  nflercccr  unia  moção  á  casa  para  que  se 
recommende  ao  governo  que  quanto  antes  trate  da 
revogação  desses  artigos ;  e  confio  quií  a  casa  hade 
adoptar  a  rainha  moção  (apoiados). 

O  Sr.  Mrircllca : — E  tem  o  meu  apoio  antecipa- 
damente. 

O  Sr.  Roílriíjttfs  doa  Saiilos:  —  Para  que  por  este 
meio  liguemos  o  governo  a  um  compromisso  soiemne 
do  qual  não  possa  recuar,  sabendo  que  uma  das  con- 
dições do  sen  apoio  no  parlamento  é  proceder  neste 
sentido  (apoiados).  Desejo,  repito,  que  o  governo  trate 
dessa  revogação  quanto  antes  pelos  meios  diplomá- 
ticos que  estão  ao  seu  alcance.  Se  fossemos  uma  nação 
forte,  se  tivéssemos  um  poder  que  se  comparasse  ao 
de  qualquer  nação  europra,  então  talvez  não  quizesse 
recorrer  a  estes  meios  diplomáticos,  talvez  declarasse 

to 
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posilivaiiieiile  que  não  reconhecia  essi;  traladu ;  mas 
sj;inlo  n(')s  fracos,  quo  remédio  senão  principiar  por 
esses  meios?  (apoiados). 

O  Sr.  Nunes  Machado: — Somos  muilo  fortes. 

O  Sr.  fíodrigues  dos  Smilos:  —  Vamos  primeiro  Ira- 
lar  diplomalicamente;  e  se  acaso  o  nosso  direito  não 
fôr  recontiecido,  enlão  a  nossa  justiça  nos  dará  força 
(apoiados);  todas  as  nações,  por  mais  reduzidos  que 
sejam  os  seus  meios,  ilesde  que  tem  a  seu  favor 
a  justiça,  tem  as  sympatluas  de  todo  o  mundo,  e 
estas  sympathias  dão  uma  força  invencível  (apoiados). 

Um  Sr.  Deputado:  —  E  a  Polónia? 

O  Sr.  Itodrigucs  dos  Santos :  —  A  P"Ionia  sarriO- 
cada  tem  o  direito  a  seu  favor,  tem  as  sympathias 
do  universo. 

O  Sr.  Marinho :  —  Mas  eu  não  quero  que  o  Brasil 
tenha  as  sympathias  como  a  Polónia. 

O  Sr.  fíodrigues  dos  Santos :  —  Quanto  mais  fortes 
c  violentos  forem  os  meios  quo  a  Uussia  empregar 
para  comprÍmil-a,  tanto  mais  iorte  ao  depois  a  rec- 
ção  se  ha  de  desenvolver  e  a  Polónia  ha  de  tornar 
a  ser  nação. 

Tratemos  agora,  Sr.  presidente,  das  conveniências. 
Disse  o  nohre  deputado  que  este  imposto  de  nada 
servia,  que  não  produzia  renda  alguma.  Perraitla-me 
o  nohre  deputado  i|ue  diga  que  não  comprehendeu 
a  intenção  da  casa  quando  adoptou  esta  medida  ; 
creio  que  a  casa  nunca  teve  em  vLsla  especular  com 
esta  medida;  nunca  teve  em  \\%\a  adquirir  com  ella 
um  meio  de  receita;  o  <iuc  se  quiz  foi  fazer  oesla 


(iroiissào  o  (Hit>  SP  faz  cm  muitas  nutras.  Não  tomus 
nós  pautas  protectoras  por  exemplo  ?  Alguém  nega 
u  conveniência  delias  ?  Nâo ;  ellas  tendem  a  proteger 
certos  e  determinados  ramos  do  commercio,  certas 
c  determinadas  producções  e  industrias  do  paiz.  Esta 
medida  lem  algum  píu-entesco  com  as  pautas  pro- 
tectoras, tende  a  proteger  os  Brasileiros  para  entra- 
rem no  commercio,  e  portanto  toda  a  argumcnfação, 
que  disser  respeito  ao  lucro  que  se  piide  tirar  àn 
imposto,  náo  deve  merecer  consideração,  porque  não 
foi  C(jm  estas  vistas  que  a  camará  o  adoptou. 

Quanto  ao  qunntum,  direi  que  consultei  com  alguns 
comraerciantes  desta  praça.  A  minha  primeira  iáé» 
era  que  fixasse  o  mesmo  que  em  1838,  isto  é  (H)^  rs  -, 
mas  ofaservou-se,  e  com  muita  razão,  que  esta  quan- 
tia era  inútil,  porque  entre  nós,  para  oslmir-se  um 
caixeiro  do  serviço  da  guarda  nacional  para  pagar 
a  quem  faça  este  serviço,  não  gasta  menos  de  120* rs. 
por  atino ;  e  sendo  assim,  acho  que  não  ha  razão  al- 
guma para  que  não  se  imponha  sobre  os  caixeiros 
estrangeiros  uma  quantia  igual.  Se  se  impozer  menos, 
não  produzirá  o  resultado  que  lemos  em  vista,  porque 
tal  é  a  força  das  sympathias,  dos  interesses  do  rtaior 
numero  de  estrangeiros  no  RÍo  de  Janeiro,  que  con- 
tinxiai^ô  a  preferir  os  estrangeiros  e  a  rejeitar  os 
Brasileiros. 

(  Ha  um  parte  ). 

O,  Sr.  Rodriíjurs  dos  Sonlos: — Diz-se  ípie  isto  não 
í'  verdade,  que  ha  facilidade  hoje  em  se  odniittir 
os  Biasiluiros  «o  connnercio;  mas,  senhoreí,,  a  eslc 
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respeilo  eu  appello  para  todos  que  têm  coiiliecimetilo 
do  Rio  de  Janeiro ;  todos  os  Brasileiros  com  quem 
tenho  conversado  a  uma  voz  me  dizem  que  i-  muito 
ditíici!  conseguir  que  um  Brasileiro  seja  adraitlido 
em  uma  casa  de  commercio,  mesmo  oíTerecendo 
prémios  para  esta  entrada ;  aitida  ha  pouco  tempo 
um  raoçu  liabilidoso,  que  promettia  muito,  quiz  en- 
trar para  raixeiro  em  uma  casa  dando  400.1>  rs.  de 
alviçaras,  e  ainda  assim  não  o  quizerani  porque  era 
brasileiro !  Em  laes  circumstancias,  hevemos  de  im- 
por uma  quantia  táo  pequena  que  nSo  possa  com- 
bater esta  resistência  que  ha  á  admissão  de  Brasi- 
leiros ?  A  minha  opinião  é  que.  a  se  impor  nma 
quantia  pequena,  como  se  tem  desejado,  enlào  me- 
lhor é  nada  se  impor,  porque  então  a  medida  tor- 
na-se  inetficaz. 

Nào  posso  deixar  de  dizer  alguma  cousa  sobre  a 
emenda  que  supprime  a.  verba  parau  pagamento  do 
culto  publico  ;  tive  o  prazer  de  ver  que  a  nobre  com- 
missão  propôz  a  suppressão  desta  verba,  concordando 
cora  as  observações  que  a  esse  respeito  íiz  na  se- 
gunda discussão,  e  se  não  o  tivesse  feilo.  eu  o  fa- 
ria, porque  jà  na  segunda  discussão  emitli  minha 
opinião  a  este  respeito,  .\tnguctu  ama  mais,  senhores, 
a  sua  provinciu  do  que  eu ;  coidieço  que  são  muiti^ 
legitimas  as  sympalhlas  que  todos  temos  pelos  nossas 
províncias,  que  são  muito  nobres  e  louváveis  os  es- 
forços que  fazemos  para  melliorar  a  situação  delias; 
mas  isto  tem  uni  limite,  e  este  limite  i^  a  justiça, 
é  o  itileressp  ^eral.    lífsilc  que  a  juslii-a  e  o  interesse 
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gerai  forem  offendidos  pelos  inleresses  provinciaes, 
não  quero  dar  a  estes  a  vicloria  sobre  aquelles ; 
porque  tenho  tanto  interessse  pela  união  como  pela 
prosperidade  da  minha  provincia.  Ora,  que  esta  me- 
dida que  se  approvou  em  segunda  discussão  offen- 
dtí  os  interesses  da  união,  li  inquestionável ;  que  é 
injusta  náo  se  pôde  negar.  A  razão  desta  injustiça 
é  clara,  porque  basta  que  ponderemos  que,  quando 
se  fez  a  divisão  das  rendas  geraes  eprovincJacSf  con- 
lava-se  que  as  províncias  pagassem  as  despezas  com 
o  culto  publico,  porque  nesse  tempo  se  considerava 
que  os  empregados  do  culto  publico  eram  provin- 
ciaes. Ora,  sendo  assim :  cora  que  direito,  com  qut- 
justiça  nós  hoje,  só  porque  os  parochos  e  mais  em- 
pregados do  culto  publico  foram  declarados  geraes, 
vamos  fazer  recahir  sobre  o  Ihesouro  publico  a  des- 
peza  cora  esses  empregados,  conservando- se  aliás  as 
rendas  que  se  deram  ás  províncias  para  pagal-os? 
Não  sei  como  se  possa  honestamente  justificar  esta 
aràiiezo  :  deu-se  renda  para  pagar  a  despeza,  liojt^ 
lira-se  a  despeza,  e  conversa-se  a  renda ! 

O  Sr.  Franro  de  Sá  :  —  Deram-se  os  supprimen- 
los  porque  as  rendas  não  erara  suificientes. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  ~  Derara-se  os  sup- 
primentos,  não  lanlo  por  se  conhecer  que  as  rendas 
eram  insuíficientes,  mas  porque  se  conheceu  que  as 
províncias  não  tinham-se  collocado  ainda  em  certa 
posição,  para  poderem  cuidar,  por  si,  de  seus  in- 
teresses, e  por  isso  deu-se-lhes  este  supprimento  por 
alguns  annos;  e  tanto  é  assim  que  na  lei  dn  orça-. 
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iiieiitu  vigeiítif  tslú  tlwlanida  a  ci-ssiiríui  fl«ssí'  siip 
prímento  ;  e  porque  se  decretou  isto  ?  Será  por(|Ufi  as 
províncias  melhorassem  de  circumslancias  ?  Já  tinham 
bastante  renda  para  sua  despeza  ?  llizem  por  toda 
a  parte  que  não,  que  continuam  a  estar  mal  aqui- 
nhoadas ;  então  porque  cessou  o  supprimento  1  K 
porque  passou  o  lempo  durante  o  qual  se  tinha  pro- 
meltido  este  auxilio  ;  o  Estado  procedeu  como  um  bom 
pai,  como  bom  amigo,  que  dá  ao  seu  GUio.  ao  seu 
amigo,  meios  para  poder  tratar  de  si ;  mas  desde 
que  este  filho  ou  amigo  nào  quer  tratar  de  si,  chega 
o  tempo  em  (jue  este  pai  ou  amigo  não  pôde  con- 
tinuar este  auxilio  sem  sacrificar  a  sorte  e  o  bem- 
estar  da  família  ;  c,  sem  duvida,  sacrifica-se  a  sorte 
da  família,  quando  se  dá  tudo  a  um  e  nada  aos 
outros;  quando  se  dá  supprimento  para  certas  e  de- 
terminadas províncias  e  não  para  as  outras. 

Vm  Sr.  Deputado :  —  Não  so  dá  a  algumas  porque 
têm  rendas. 

O  Sr.  Rodritjue»  dos  Santos :  —  A  minha  provín- 
cia tem  rendas,  porque  lem  sabido  economísar,  não 
tem  creado  repartições  de  luxo,  nào  lem  dado  ord» 
nados  excessivos,  não  lem  dado  dinheiro  para  thealros 
e  outros  divertimentos  públicos;  gasta  com  estradas, 
cora  a  instrucção  primaria,  com  a  construcção  de 
cadimas  c  de  igrejas,  c  a  par  desta  economia  Tia  dis- 
tribuição da  despeza,  irapôe  sobre  os  seus  compro- 
vincianos;  i-  isto  o  qno  lhe  tem  dado  meios  pani 
adiar-se  no  estado  de  prosperidade  em  que  se  acha, 
1"  não  por(|ue  fosse  melhor  aquinhoada. 


Ainda  ha  oiilra  razMo  para  iiSu  sf  vular  por  esta 
suppressão  :  que  desordem,  que  barulho  não  se  vai 
produzir  cora  esta  emenda?  Todas  as  provindas  tem 
legislado  sobre  a  côngrua  dos  seus  vigários,  umas 
tem  HUgmentado  esta  côngrua,  outras  tem  dado  gra- 
liíicaçâes.  Dizeí-mc  agora,  senhores :  porque  lei  so 
pagarão  os  empregados  do  culto  publico  ?  Quereis  que 
s(i  dém  os  ordenados  que  as  provincias  têm  marca- 
do? Então  tem  ellóis  legislado  para  o  império,  u  im- 
pério aceita  lol  de  uma  província. 

O  Sr.  Ferraz  :  —  O  mesmo  (|uanlo  aos  juizes  de 
direito. 

O  Sr.  Rodrvjues  do$Sanlos: — Quanto  aos  juizes  ile 
direito,  houve  uma  disposiçjio  especial. 

O  Sr.  Wandcrhj  :  —  Ha  um  artigo  do  aclo  addi- 
cional  que  manda  sul)sistir  as  leis  provinciaes,  em- 
quanto  não  forem  expressamente  revogadas. 

O  Sr.  Rodrújnes  dos  Santos: — O  cofre  geral  virá 
a  ser  obrigado  a  pagar  ordenados  que  não  pagaria 
se  fossem  {wlo  poder  geral  marcados ;  e  vejamos  como 
Oca  a  condição  daquelles  empregados  da  igreja, 
naquellas  provincias  em'  que  percebem  vantagens  con- 
sideráveis? Em  S.  Paulo  os  parochos  tem  500?^  rs. 
e  os  beneficiados  da  cathedral  vencem  de  600  a 
800?í  rs. ;  e  com  que  ficariam  hoje?  Segundo  a  legis- 
lação geral,  hão  de  íiear  com  200ít  rs..  e  os  oulros 
com  300ít  rs.  :  a  medida  pois,  além  de  injusta,  vai 
causar  um  transtorno  na  fortuna  de  todos  os  em- 
pregados desta  ordem.  Eu  por  constsquKicia  hei  de 
votar  pela   emenda  que   manda   eliminar   do    minis- 


terio  da  juslini  n  emenda  vencida  em  segunda  dis- 
cussão. 

Nao  possu  deixar  de  dizer  duas  palavras  sobre  ouira 
medida  proposta  por  mim  a  respeito  da  venda  dosvi- 
gesimos.  O  nobre  deputado  por  Pernambuco,  que 
na  segunda  discussão  não  se  oppoz  a  esta  medida, 
apresentou  agora  razoes  que  muito  me  convenceram 
da  necessidade  delia.  Os  fundamentos  em  que  ba- 
seei esta  medida  sâo  claros,  conhecidos  por  todos  : 
eu  não  >'ira  improvisar  sobre  matéria  de  que  não 
estivesse  informado  :  eu  bem  sei  que  os  interesses 
orçados  aqui  na  côrle  poderSu  dizer  :  — vós,  provin- 
ciano, o  que  vindes  aqui  fazer  nos  nossos  n^o- 
cios  1  —  Mas  eu  acho  que  sou  o  mais  próprio  para 
isto,  estou  isento  de  certas  rela(;ões  da  corte,  que 
pudessem  embararar-me,  e  por  isso  posso  fallar  fran- 
camente a  este  respeito,  como  tenbo  feito  ;  e  com 
essa  franqueza  digo  que  não  achei  uma  só  pessoa 
que  pugnasse  pela  venda  dos  vigésimos;  lodos  acham 
necessária  a  medida  que  propu/.  todos  a  estimaram 
muito. 

Os  Srs.  í*(7iíta  c  iSunes  Machado.  — Eu  já  ouvi  o 
contrario  (  aiiomdos  j. 

O  Sr.  Hodriffucs  dos  Santos :  —  Nâo  sei  porque  fa- 
talidade só  tenho  achado  aquelles  que  pugnavam  a 
favor  da  medida.  Appareceu  uma  única  correspon- 
dência a  respeito ;  mas  esta  correspondência  não  po- 
dia prejudicar  as  bases  da  emenda  ;  e  era  mui  na- 
tural que  apparecesse ;  a  medida  vai  ferir  alguns 
interesses  e  esses  interesse»  não  podiam  ficar  calados; 
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í*  natural  (jiie  apparecesse  algum  clamor.  Mas,  Sr. 
preskleiíle,  eu  disse  que  a  contiriuar-se  essíi  venda 
dos  quartos,  oitavos  e  vigésimos,  era  continuar-se  a 
alentar  a  immoralidade,  autorisando-se  de  alguma 
maneira  o  furto  domestico  que  se  inlroduzio  em. 
grande  escala  depois  da  admissão  desta  pratica.  Ilouve 
quem  dissesse  que  não  era  assim ;  mas  eu  appello 
para  os  factos,  para  a  experiência  publica;  espero 
qiie  todos  confirmem  o  que  disse  na  segunda  dis- 
cussão, isto  é,  que  o  roubo  domestico  se  desenvol- 
veu; mas  desde  que  se  permittio  a  venda  das  caute- 
las, facilitou  mais  este  jogo  ás  classes  inferiores  da 
sociedade,  que  com  sofreguidão  se  lançaram  a  elle. 
Toda  a  espécie  de  jogo  alenta  e  desenvolve  a  immo- 
ralidade ;  todos  sabem  que,  quando  se  quer  fazer 
fortuna  sem  trabalho,  a  moralidade  soíTre  (  apoiados  )\ 
e  o  facto  é  que  não  ha  quasi  preto  nenhum  que 
vá  para  casa  de  correcção,  que  não  leve  na  algibeira 
o  seu  vigésimo  ou  oitavo  ;  e  como  ó  que  elles  ga- 
nham para  comprar  estas  cautelas? 

Eu  tenho  um  apoio  da  minha  opinião ;  a  autori- 
dade da  camará  municipal  da  corte  que  iniciou  igual 
medida  e  approvou  ;  mas  no  meu  juizo  muito  ille- 
galmente  o  governo  interveio  e  suspendeu  a  execu- 
ção da  postura.  Ora,  senhores,  é  presumível  que  a 
caniara  ^municipal  não  conheça  os  interesses  do  Rio 
de  Janeiro?  E'  presumível  que  ella,  que  está  em 
contacto  com  todas  as  classes  da  sociedade,  não 
possa  avaUar  a  gravidade  dos  males  que  resultam 

desta  pratica  da  venda  dos  vig(ísimos?  Haverá  algu- 

11 


—  82  — 

ma  razão  que  faça  suppôr  que  a  camará  obrou  por 
puro  capricho,  por  mero  arbítrio  neste  negocio  ?  !\ão 
é  possível  :  o  interesse  único,  o  interesse  que  se  pôde 
descobrir  em  opposiçao  a  esta  medida,  é  o  desses 
homens  que  especulam  com  essa  industria. 

Concluirei  as  minhas  observações  a  respeito,  rogan- 
do aos  nobres  deputados,  que  passeiam  por  essas  ruas, 
que  olhem,  que  observem,  em  que  partes  estão  col- 
locadas  essas  casas  em  que  se  vendem  cautelas ;  ob- 
servem as  pessoas  que  as  frequentam,  vejam  que  ao 
redor  de  todos  os  chafarizes  estão  essas  casas  esta- 
belecidas ;  junto  aos  chafarizes  da  Carioca  e  de  Santa 
Rita  estão  essas  casas  sumptuosas,  ornadas  com  an- 
nuncios  coUossaes,  e  com  táo  luxuosos  arranjos  não 
podem  despender  pouco :  e  o  interesse  licito  chegará 
para  tanto?  E  entretanto  se  diz  que  ellas  se  limitam 
á  simples  e  innocente  industria  de  vender  cautelas  ; 
mas  vender  a  quem?  Aos  numerosos  escravos  que 
frequentam  esses  lugares.  Ora,  esta  simples  observa- 
ção não  deve  fazer  suscitar  suspeitas  contra  esta  in- 
dustria, industria  que  se  exerce  cora  as  classes  Ínfi- 
mas da  sociedade?  E'  por  esta  razão  que  ella  se  deve 
acabar;  e  eu  pesso  á  camará  que  se  mostre  cohereníe, 
sustentando  as  medidas  que  adoptou  e  que  hoje  são 
suas,  tanto  a  respeito  dos  caixeiros  estrangeiros,  como 
da  venda  dos  vigésimos. 


DISCURSO 


Prorerído  na  Gamara  dos  Depnlados, 

sobre  o  projecto  de  eolonisacâo  beígo-brasíleirat 

na  sessão  de  10  de  Jnlho  de  I84S. 


o  Sr,  Rodrigues  dos  Santos: — Sr.  presidente,  eu 
iiao  pretendia  ainda  hoje  fallar  sobre  esta  matéria. 
Eu  senti  a  necessidade  de  ouvir  a  discussão,  estudar 
mais  pausadamente  os  pontos  cardiaes  sobre  que  ella 
versasse,  para  habilitar-me  para  a  sustentação  deste 
projecto.  Não  sinto  o  minimo  acanhamento  em  con- 
fessar que  sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  minha 
inaptidão  para  entrar  com  vantagem  em  discussão 
de  matéria  tão  grave  e  importante. 

O  Sr.   S.  Martins:  —  É  modéstia. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Não  é  modéstia  :  a 
sciencia  da  colonisação  tem  hoje  chegado  a  um  tal 
ponto,  que  sem  um  perfeito  estudo  de  seus  elementos 
não  é  possível  manejal-a  convenientemente,  e  eu,  a 
quem  diversos  motivos  tem  distrahido  desse  estudo, 
não  era  em  tão  acanhado  tempo,  e  com  a  minha  curta 
e  acanhada  intelhgencia,  que  o  podia  fazer.  Por  isso  sin- 
to-me   como    que    vergado    debaixo  do  peso   desta 
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matéria.  Quando  a  camará  fez  a  honra  de  cominei  ler 
o  seu  estudo  á  comraissão  a  que  pertenço,  de  esla- 
tistica  e  colonisaçâo ,  procurei  quanto  em  mim 
estava  desempenhar  a  confiança  da  camará,  de 
accordo  com  os  nobres  collegas  dessa  commissào ;  e 
apresentámos  o  trabalho  que  foi  presente  a  esta  ca- 
mará. Não  tinhamos  o  desvanecimento  de  inculcar  o 
nosso  trabalho  como  o  mais  perfeito,  como  aquelle 
que  devesse  passar.  Conheciamos  a  importância  da 
matéria,  e  sendo  obrigados  a  dar  um  voto  qualquer 
sobre  ella,  nós  o  demos  com  acanhamento,  esperando 
que  as  luzes  que  a  discussão  fornecesse  houvessem 
de  melhorar  quanto  fosse  possivel  aquillo  que  a  com- 
missão  tinha  iniciado.  Effecli vãmente  realisou-se  o 
que  eu  esperava.  Alguns  Srs.  deputados  tomaram  a 
si  apreciar  este  trabalho  da  commissão,  e  notaram 
alguns  defeitos  geraes,  e  defeitos  de  detalhe.  Eu, 
conhecendo  a  exactidão  de  algumas  observações  que 
se  fizeram,  sujeilei-me  e  annui  com  prazer  ao  reque- 
rimento de  um  nobre  deputado  pela  minha  provincia, 
para  que  fosse  novamente  examinada  a  matéria  por 
uma  mais  numerosa  commissào.  Eu  esperava  que 
as  luzes  dos  nobres  collegas  da  outra  commissão 
houvessem  de  esclarecer  a  matéria,  e  que  algumas 
duvidas  em  que  eu  ainda  estava,  seriam  dissipadas 
depois  do  novo  exame  que  devia  fazer  conjunctamen- 
te  com  os  illustres  membros  da  commissão  de  con- 
stituição. Assim  aconteceu ;  tornámos  a  esludar  « 
matéria  em  geral,  e  eu  modifiquei  grande  parte  das 
minhas  opiniões,  do  que  resultou  concordar  inleira- 


nuíiik-  no    projuclo  subslilulivo    qiii'   hoje  occu[iii     ii 
nossa  all(!iirâo. 

Sr.  presidente  umu  das  graves  diflicuMades,  qur 
a  commissão  encarou  lop;o  no  primeiro  passo  que  deu 
para  estudar  esta  matéria,  foi  a  designação  dos  limites 
da  autoridade  do  governo,  quanto  ao  direito  de  dar 
liTras.  A,  commissão  vÍo  que  o  governo  do  nosso 
paiz  tinha  contratado  com  uma  companhia  estran- 
geira, a  qual  está  debaixo  da  protecção  de  um  outro  go' 
vcrno  psírangeiro,  e  tinha  contratado  debaixo  de 
uma  basp,  islo  iS  dn  concessão  plena  de  quatrocentas 
léguas  quadradas  de  terra  em  uma  sn  provincia.  A 
cotnmissAo  principiou  por  desconhecer  no  governo  o 
direito  de  fazer  esta  doação,  e  depois  ainda  achou 
outra  duvida,  que  foi  a  conveniência  de  que  se  rea- 
lisasse  esta  concessão  de  tão  grande  quantidade  de 
terras  em  umíi  só  proviucio,  em  um  só  lugar.  Foratn 
as  duas  primeiras  graves  questões  que  occuparam  a 
alteneâo  da  commissão.  Onanio  A  primeira,  a  com- 
missão sorprendeu-se  de  que  fosse  poslo  em  duvida 
um  negocio  c]ue  nunca  foi  disputado  no  Brasil,  islo 
é,  o  nenhum  direito  de  o  governo  conceder  sesma- 
rias ou  doações  de  qualquer  quantidade  de  terriis : 
sorprendeu-se,  porque  o  exame  de  todos  os  factos 
históricos,  e«ame  de  toda  a  historia  do  nosso  parla- 
mento, o  senso  commum  e  a  unanimidade  da  opi- 
nião geral  de  todos  os  Brasileiros,  e  par  ti  cularmen  ti- 
dos diversos  ramos  dos  poderes  do  Estado,  conver- 
,  giam  a  íorlalccer  a  asserção  dii  commissão,  islo  é, 
que  era  indubitável  ipie  o  gnverno  não  jindi»  couce- 
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der  nâo    só   sesmarias,    como   qualquer   porção   de 
íerras  devolutas.  Mas  depois  desta  sorpresa  era  pre- 
ciso que  a  commissão  tomasse  um  expediente :  ella 
o  tomou  sem  hesitar,  que  foi  dar  um  signal  de  que 
não  consentia  em  tão  extravagante  quanto  original 
doutrina,  modificando  esta  concessão  que  o  governo 
fez.    E'   verdade,  Sr.   presidente,    que  esse  acto  do 
governo  achou  nesta  casa  defensores,  e  isto  é  mais 
um  facto   que  me  tem  feito,   não  desesperar,    mas 
tíímer  pela  sorte  do  systema  representativo  no  Brasil. 
Eu  hoje  disse,  e  por  esta  occasião  terei  de  repetir, 
que  lastimo  que  hoje  se  ponham  em  duvida  os  prin- 
cipios  mais  fortemente  radicados,  os  factos  os  mais 
bem  averiguados.   Nunca  ninguém  presumio  que  o 
governo  do  Brasil  pudesse  dar  sesmarias;  o  próprio 
governo  nunca  acreditou  que  tivesse  tal  autoridade, 
e  sendo  em  geral  todo  o  governo  muito  propenso  a 
extender  as  raias  de  seu  poder,  nunca  o  governo  do 
Brasil  tinha  feito  taes  concessões ;  estava  reservado 
ao    ministro  que    fez  este  contrato,    o   Sr.    xVraujo 
Vianna,  dar  este  primeiro  passo,  que  nunca  suppuz 
que  pudesse  ser  sustentado  na  camará.    E'  assim, 
senhores,  que  se  estabelece  esse  scepticismo  horrivel 
que  destróe  todas  as  crenças,  anniquila  e  mala  a  fé, 
e  ameaça  por  conseguinte  o  paiz  com  todos  os  máos 
eíTeitos  da  inerte  e   estúpida   indiíferença   [apoiadoi;], 
Sr.  presidente,   para  sustentar  que  o  governo  não 
pôde  dar  sesmarias,    não  era  preciso  mais    do  que 
invocar  o  unanime  accordo,  a  unanimidade  de  sentir 
de  todos  os  ramos  dos  poderes   sociaes  brasileiros. 
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Se  lias  scifLitias,  por  exemplo  na  melopLjsica,  se 
Iraz  para  prova  de  matérias  puramente  abstractas 
o  unanime  sentimento  de  todos  os  povos,  e  se  essa 
prova  se  julga  concludente  :  cora  quanta  mais  razoo 
u5o  a  invocarei  para  o  caso  presente?  Não  temo 
que  alguém  me  contradiga  a  proposição  que  lenho 
avançado  —  que  no  Brasil  nunca  ninguém  pensou 
que  o  governo  pudesse  dar  sesmarias.  Mas  nâo  é 
só  esta,  Sr.  presidente,  a  arguraentaçáu  com  que  eu 
demonstrarei  a  minha  asserção;  eu  me  prevalecerei 
de  outra  valida  razão,  apresentada  pelo  nobre  depu- 
tado do  Pará,  que  tão  lucidameult'  discutio  esta  ma- 
téria :  é  a  constituição  do  Estado.  Ella  mui  termi- 
nantemente declara  que  a  ahenação  dos  bens  nacionaes 
só  poderá  ser  feita  pela  maneira  e  com  as  condições 
cjue  o  poder  legislativo  determinar.  Ora,  significando 
a  palavra  —  governo — neste  caso  o  poder  executivo, 
e  não  podendo  nunca  chamar  a  si  ou  confundír-se 
cora  o  poder  legislativo,  é  claro  que  nunca  pôde 
tomar  qualquer  resoluçiio  que  importe  ou  cquivalha 
a  uma  medida  legislativa.  Bestava  a  examinar  se 
as  terras  devolutas  eram  ou  não  bens  nacionnes.  O 
nobre  deputado  da  Bahia  quiz  complicar  esta  questão, 
confundindo  bens  nacionaes  com  próprios  nacionaes  ; 
mas  o  nobre  deputado  pelo  Pará  já  desvaneceu  todas 
as  duvidas  que  a  este  respeito  pudessem  haver,  fixando 
com  a  clareza  devida  a  significação  da  palavra  —  bens 
nacionaes  — ,  e  concluindo  com  muito  acerlo  ([ue  ella 
1'  compreheusiva  das  terras  devolutas.  V6-se  pois  que. 
-quer    pelo   unanime   accordo  de  lodo  o  paiz.    quer 
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p(-la  dispijsiçiiu  clara  «  Icrmiiiaiilí'  du  cotusIiluii/K», 
o  governo  iiáo  tem  dircilo  dn  conceder  sesmarias. 
!\ãu  obslaiilc  isso,  ainda  iipresenlarei  outra  conside- 
ração. 

E  inqueslionavel  que,  se  acaso  o  governo  Uvesse 
enlre  nós  o  puder  de  conceder  sesmarias  ou  qual- 
quer por(,'uo  de  leiras,  não  seria  nunca  necessário 
(jue  essas  concessões  fossem  fiàlas  pelo  poder  legis- 
lativo. Todas  as  vezes  que  se  formassem  companhias, 
e  que  para  seu  manejo  tivessem  necessidade  de  certa 
e  determinada  por^'ão  do  terras,  nos  contratos  dessas 
companliias  com  o  governo  se  bavia  de  fazer  pura 
c  simplesmente  a  concessão,  sem  que  em  caso  algum 
cUa  tivesse  ilc  depender  da  approvação  da  assembléa 
geral. 

Temos  pois  quf,  se  eu  demonstrar  que  grande 
imíuero  de  concessões  de  sesmarias  e  de  terrisnos 
tem  sido  feitas  pelo  poder  legislativo,  não  se  poderá 
resislir  á  conclusão,  que  anlicipej-mc  em  enunciar, 
dl!  que  o  poder  legislativo  e  só  elle  podia  fazer 
taes  concessões.  Sem  que  seja  mister  compulsar  toda 
a  nossa  legislarão,  recorrendo  simplesmente  «o  vo- 
lume que  contL^m  as  leis  de  IS34  e  1835,  acho 
nellu  numerosos  exemplos.  Na  lei  que  autorisou_  o 
contrato  com  a  companhia  que  lintia  de  organisar 
João  Henrique  Frcese,  encontro  a  seguinte  disposição 
[\è  a  lei!.  Se  o  governo  tivesse  o  direito  de  cona-xler 
sesmarias,  nâo  precisava  que  nesta  lei  se  lhe  desse 
tal  aulDrisaeuo,  porque  então  <;rii  nma  invasão  nas 
allrihuirõi's  d<>  puder  executivo,    un  [m-Im  menos  uma 
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BUpcrfluidinJí'.  Sp  o  governo  tem  esse  direito,  uma 
aulorisação  da  assembU-a  geral  para  o  esercer  im- 
porta uma  nfigaçíío  de  tal  direilo ;  por  consequência 
é  uma  usurpação,  e  quando  o  não  fosse,  seria  uma 
superfluidade,  porque  não  era  necessário  dar  ao  governo 
uma  faculdade  que  cUc  ji\  tinha.  Outra  lei  houve 
approvando  um  contrato  feito  pelo  governo  provin- 
cial de  S.  Paulo  com  uma  companhia  da  viuva 
Aguiar  c  fllhos,  da  cidade  de  Santos,  para  a  factura 
de  uma  estrada  de  ferro.  Uma  das  condições  do 
contrato  ora  que  se  dariam  oírliis  e  determinadas 
porções  de  terras  nas  margens  da  estrada  a  essa 
companhia.  Ora.  it  manifesto  que,  se  acaso  o  governo 
tivesse,  ou  alguera  pensasse  que  o  governo  tinha  o 
direito  de  conceder  terrenos  devolutos,  não  seria  mister 
que  a  assembk-a  provincial  de  S.  Paulo  recorresse 
directamente  ao  poder  legislativo,  pedindo  que  ap- 
provasse  a  concessão  daqaellas  terras,  porque  nada 
mais  era  necessário  do  que  dir^-ir-se  ao  governo,  e 
então  muito  mais  prompta  e  fuciimcnlo  teria  conse- 
guido isto  que  desejava.  Eflectivamenie  passou  uma 
lei  em  ambas  as  camarás,  e  foi  sanccionnda,  con- 
cedendo-seá  com]>anhia  referida  a  quantidade  de  terras 
que  eslava  no  contraio  feito  com  o  governo  pro- 
TÍncial,  E'  portanto  este  mais  um  facto  que  demons- 
tra que  nunca  o  governo  ttive  o  direito  de  conceder 
sesmarias,  porque  se  la)  direito  tivesse.uão  sejia  preciso 
uma  lei  para  isto.  De  mais,  se  eu  recorresse  aos 
arcliivos  da  secretaria  desta  casa,  protesto  que  muitas, 
numcrosissimas  represeulacões  acharia  de  assemblúas 
12 


provinciacs  e  outras  corporações,  pedindo  que  se 
regule  ou  se  instaure  novamyale,  com  as  convenien- 
tes modificações,  a  faculdade  de  conceder  sesmarias. 
Essas  representações  lôra  tido  diversos  destinos,  mas 
nunca  ninguém  se  lembrou  de  dizer  que  eram  inuleis, 
ponjue  o  governo  tinha  csle  direito.  Em  presença 
destas  razões,  a  coramissão  não  leve  duvida  em  de- 
clarar, imanimemeiíte,  que  era  sua  opinião  que  o 
governo  não  podia  conceder  sesmarias,  nem  qualquer 
(luanlidade  de  terrenos. 

Assim  respondeu  ao  primeiro  quesito  do  requeri- 
mento do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  sujeitou 
esta  questão  ao  conhecimento  das  commissôes  reuni- 
das. Nem  era  mirter,  Sr.  presidente,  que  ellas  exa- 
minassem esta  matéria,  senão  para  com  o  peso  da 
autoridade  dos  membros  que  se  addicionaram  á 
commissão  de  colonisação,  autorisar  melhor  a  sua 
opinião,  porque  a  commissào  de  estatística  e  colo- 
nisação já  tinha  implicitamente  declrado  o  seu  parecer 
desde  que  se  julgou  autorisada  para  fazer  alterações 
na  concessão  de  terras  feitas  pelo  governo.  Não  era 
possivel  que  ella  tivesse  uma  opinião  contraria,  porque 
se  cila  entendesse  que  o  governo  podia  fazer  tacs 
concessões,  então  eslava  completo  o  acto  e  nuu  podia 
o  poder  legislativo  mais  conhecer  delle,  e  nesse  caso 
a  coramissão  uâo  teria  proposto  reducção  alguma  nas 
terras  concedidas  pelo  decreto. 

Temos  pois  cumprido  a  primeira  parte  do  encargo 
que  nos  foi  commettido  pela  casa,  como  se  mostra 
pelo  trabalho  da  comuus^ãu,   uão  só  no  parecer  que 
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deu,  e  quo  <íslá  impresso  como  preambulo  da  lei, 
como  em  diversos  pontos  do  projecto  substitutivo 
que  apresentámos.  E'  verdade  que  no  impresso  noto 
agora  que  ha  alguma  diíTerença  do  original.  A  com* 
missão  tinha  deliberado  que  em  todos  os  pontos  em 
que  o  projecto  originário  empregava  a  palavra  —  con- 
trato —  se  substituisse  pela  palavra  lei  — ,  porque 
desde  enlâo  a  concessão  de  terras  era  reputada  fazer- 
se  pela  lei  e  não  pelo  contrato,  e  assim  ia  na  lei 
consignada  a  decisão  da  questão,  c  nunca  mais  se 
podia  pôr  em  duvida  que  a  concessão  de  terrenos 
depende  de  autorisação  do  corpo  legislativo.  Em 
tempo  competente  mandarei  a  conveniente  correcção. 

Concluído,  Sr.  presidente,  nosso  trabalho  a  res- 
peito desta  primeira  questão  de  direito,  versarão  os 
nossos  exames  sobre  outra  questão  de  conveniência, 
isto  ó,  se  convinha  que  em  uma  só  provincia  se  conce- 
desse a  uma  companhia  estrangeira  Ião  grande  exten- 
são de  terreno.  Depois  do  mais  reflectido  e  conscien- 
cioso exame,  a  commissão  chegou  a  convencer-se.de 
que  não  era  conveniente,  por  modo  algum,  que  em 
um  ponto  do  paiz,  em  uma  só  provincia  se  agglo- 
merasse  tamanha  população  estrangeira  e  se  concedes- 
se a  uma  companhia  estrangeira  tão  grande  quantidade 
de  terras.  As  razoes  desta  opinião  são  obvias.  Nós 
sabemos  que,  para  que  a  colonisaçáo  possa  ser  útil 
e  proveitosa  ao  paiz,  é  preciso  que  as  vantagens 
que  traz,  se  communiquem  com  a  possível  igualdade 
a  todos  os  pontos  do  território.  De  bem  pouco  pro- 
veito seria  para  o  paiz  uma  colónia  que  se  isolasse 
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(tni  iiiii  iingiiln  do  imporin,  som  ijiii'  ;i  sua  commii- 
nÍcai;ão  pudcssií  dar  o  rnsulUido  qup  almejamos.  Islo 
aconteceria,  se  scagglomerassu  Ioda  a  ctilonisaçao  na 
província  du  Santa  Calharina,  quu  couslitiiir-se-hia 
ípiasi  um  Estado  estrangeiro,  porque  muitos  Estados 
lia  na  Europa  que  tC-m  menor  território,  como  acon- 
tece com  vários  principados  da  Allemaiiha,  que  t(^m 
uma  superfície  de  menos  do  melado  dfi  que  aipiella 
que  viria  a  ter  uma  colónia  de  tal  extensão  na 
província  de  Santa  Catbarina.  E'  pois  claro  que  a 
maior  pari»  do  Brasil  núo  tiraria  grande  proveito 
dessa  colónia. 

Ella  poderia  prosperar  muito,  mas  todos  os  resulta- 
dos seriam  etn  beneficio  da  própria  colónia ;  a  pros- 
peridade não  se  communicaria  senão  accidentalmente 
para  fora  delia.  Não  cí  isto  o  que  queremos,  nâo 
queremos  somente  augmentar  o  numero  da  raça 
branca  no  paiz  ;  o  nosso  desejo  à  sem  duvida  fazer 
com  (iiic  a  importação  de  homens  brancas  seja  acom" 
panliada  das  luzes  c  adiantamento  raesfno  de  mora" 
lidade,  que  [«ssani  ter,  para  que  o  contacto  delles 
com  os  nacionatís  faça  cora  que  estes  se  apropriem 
(inquillo  que  aquelles  tiverem  iie  melbor ;  que 
se  apropriem  dos  progressos  industriaes  que  neces- 
sariamcnto  terão  adquirido  em  seu  paiz  nat<il.  Ora, 
isto  niSo  se  conseguia  de  maneira  alguma,  isulando-se, 
agglom[;rando-se  toda  a  colónia  cm  Santa  Catliarina. 

A  commissao  apreciou,  e  n3o  poudedcÍ\ar  de  es- 
tranhar a  curleza  das  vistas  do  governo  que  fuzoste 
contraiu,  csforcando-se  unicamente  em  augnientar  a. 
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raçu  brama  rai  um  ponto  do  Brasil,  em  nggiomrrar 
i'ni  um  angulo  único  do  império  graudii  porção  de 
pslrangriros.  Então  ora  mais  económico  e  mais  Tacil 
que  o  Brasil  déssc  uma  porção  de  terras  a  qualquer 
naalo  estrangeira,  porque  é  claro  que  esta  viria  po- 
voa-la à  sua  custa,  e  não  era  preciso  que  flzcssemos 
o  sacrifício  a  que  nos  sujeitamos  por  esle  contraio, 
V.  g.,  pagar  tanto  por  cada  colono  e  dar-lhe  certos 
favores  e  privilégios,  eximi-los  de  certos  serviços  pes- 
soaes,  etc. :  era  mais  simples  e  mais  rapidamente 
conducente  á  realisat-ao  das  vistas  que  parecfl  ler 
tido  o  governo  que  tez  este  contraio  d(!crel;ir-se  a 
concessão  do  qualquer  porção  do  nosso  terrilorio  a 
alguma  naç4o  estrangeira,  porrpje  hrevemcnto  ella  o 
povoaria  á  sua  cusia,  e  nós  lirnriamos  IjiuIo  proveito 
das  lerras  assim  povoadas,  como  lirariamos  da  colónia 
estabelecida  da  maneira  que  o  contrato  estabelece. 
Outra  consideração  influio  no  voto  da  eonmiissão 
e  foi  a  certeza  de  que  não  era  possivcl  que  na  pro- 
víncia de  Santa  Calharina,  principalrarinle  no  lilloriíl, 
SC  achasse  uma  extensão  de  âOO  léguas  quadradas 
devolutas,  desoccupadas ;  qualquer  que  fosse  o  ponto 
de  partida  para  a  demarcarão,  nccessariamanle  ha- 
viam de  íibranger  grande  numero  de  propriedades 
particulares,  o  (]íh;  som  duvida  seria  desagradável 
aos  proprietários,  que  se  viriam  embaraçados  pela 
companhia  e  iria  excitar  clamores  que  nos  cumpre 
evitar.  Por  lodos  estes  motivos,  a  commissão  de  co- 
lonisação  e  estalislica  tinha  proposto  que  se  reduzisse 
a  quantidade  de  lerras  concedidas  e  que  se  dividisse 


em  diversos  loira  om  tlhvrsns  pruvinr-ias ;  mas  ilopois 
lie  novo  pxamc,  peranlu  os  membros  da  commissão 
de  constituirão,  eu  individualmíBiile  modifiquei  de 
alguma  maneira  a  miriha  opiniào  e  concordei  com  meus 
collegas  em  que  se  dfese  a  mesma  quantidade  de 
terras,  isto  à,  400  léguas  quadradas,  divididas  em  4 
lotes,  em  4  províncias.  Assim  já  se  me  não  aniolham 
os  receios  que  ajionlei  da  agulomeração  de  estrangeiro 
era  grande  numero,  em  um  só  ponto,  obtendo-se  o 
beneGcio  que  a  colonisação  pôde  dar,  que  é  a  dis- 
seminação de  luzes,  a  commuiii cação  dos  melhora- 
mentos em  vários  ramos  de  industria  que  não  se 
])oderia  obter,  segiiindo-se  o  outro  syslema.  Estas  con- 
siderações me  induziram  a  concordar  com  meus  no- 
bres collegas  da  commissão  em  que  se  mantivesse 
a  concessão  das  400  léguas  quadradas,  repartidas  em 
lotes  de  igual  quantidade  de  terreno  em  diversas  pro- 
víncias. Demais,  Sr.  presidente,  algum  pequeno  es- 
crúpulo que  me  restasse  para  receiar  convir  na  con- 
cessão dos  terras  em  quaniidad*!  igual  A  que  tinha 
feito  o  ministro  do  império,  o  Sr.  Araújo  Vianna, 
que  referendou  este  contrato,  dcsvanecer-se-hi»  com- 
pletamento diante  de  outras  considerações  menciona- 
das pelo  nobre  deputado  pelo  Pará,  isto  ò,  á  vista 
da  necessidade  de  sermos  n-putados  de  boa  íé  na 
Europa,  da  conveniência  de  que  nos  julguem  fieis  aos 
nossos  contratos,  de  íazermos  npparecer  o  Brasil  como 
exacto  cumpridor  daquillo  que  tem  promettido;  e 
isso  não  se  conseguiria  se  acasô  Híesscmos  grande 
reJucç5o  nas  lerras.  porque  a  casi  deve  sab^r  qii?  a 


companilia  se  organisou  conlando  com  ellas,  do  ma- 
neira que  cada  uma  acção  representa  sempre  uma 
certa  porção  de  terras;  e  desde  que  nós  fizéssemos 
qualquer  modificação  na  quantidade  concedida  pelo 
contrato,  e  com  que  a  companhia  contava,  ^^^iamos 
destruir  completamente  as  bases  da  organisauão  da 
companhia  e  quasí  que  aniquilal-a. 

Assim,  fazendo  mal  a  uma  companilia  de  quem  espe- 
ramos itão  petjucnas  vantagens,  desacreditávamos  o 
governo  perante  os  paizes  estrangeiros,  o  que  enlâo 
era  muito  perigoso,  não  só  em  relação  ás  nossas  ne- 
gociações geraes  com  qualíjucr  governo  do  mundo, 
como  para  a  espécie  de  que  nos  occupamos.  Enús. 
que  desejamos  a  colonísação  e  a  reconliewmos  comu 
uuia  necessidade  urgente,  da  qual  nos  devemos  oc- 
cupar  incessantemente,  iamos  sem  duvida  contradictar 
nossos  desejos,  se  acaso  fossemos  representíir  o  go- 
verno do  Brasil,  como  infiel  aos  seus  contratos,  por 
que  nào  haveria  ninguém  que  quizesse  vir  pfir-se 
debaixo  da  protecção  de  um  governo  que  não  cumpre 
suas  promessas.  A'  vista  pois  destas  graves  conside- 
rações, urgido  pelo  peso  destes  argumentos,  íui 
obrigado  a  desistir  de  minha  anterior  convicção,  isto 
é,  fui  obrigado  a  concordar  em  que  se  mantivesse 
a  mesma  quantidade  de  terras;  mas  estimulado  pela 
força  de  uma  das  observações  que  fiz  contra  o  systema 
adoptado  pelo  contraio  original,  insisti  era  que  essas 
terras  fossem  divididas  em  quatro  porções  por  quatro 
dilfercntes  províncias.  Eis  fi  razão  da  utudificação  da 
minha  opiniãu. 


Não  poderei  descer  desde  já  á  iiprcciaçâo  de  algumas 
observações  feilas  por  alguns  Srs.  deputados  (jue  so 
occuparam  do  exame  detalhado  tío  projecto,  sem  que 
primeiro  atteuda  a  algumas  considerações  geravs  que 
se  fizeram,  que  me  pareceram  tão  graves  quo  ne- 
cessitam de  prorapta  rcsposla. 

Entre  as  observações  apresentadas  apparece  a  do 
nobre  deputado  da  Bahia,  que  como  que  quiz  pre- 
judicar ou  fazer  nascer  suspeitas  contra  esle  projecto, 
declarando  quo  clle  se  cifrava  ou  reduzia  a  unia  pura 
e  simples  especulação  mercantil,  (pie  os  membros  da 
companhia  não  tinham  em  vista  beneficiar-nos,  mas 
unicamente  tirar  parlido  dos  seus  capitães,  sem  se 
importarem  cum  vaulagens  para  o  Brasil.  i\ão  hesito 
em  confessar  qui;  csla  companhia  tende  a  lucrar,  a 
tirar  partido  de  seus  capitães,  de  sua  agencia,  do 
emprego  de  todas  as  suas  faculdades ;  mas  nada  vejo 
nisto  que  possa  prejudicar  o  credito  do  projecto,  por 
que  na  verdade  nunca  no  mundo  poderíamos  esperar 
que  os  outros  fizessem  sacrifícios  só  por  beneOcencia. 
Se  isto  nunca  foi  regra  nos  tcm|>os  passados :  c«mo 
esporar  hoje  (pie  uma  companhia  qualquer  se  forme 
em  paiz  estrangeiro  cora  vistas  unicamente  de  beneficiar 
o  Brasil?  Era  uma  loucura,  Hoje  nada  se  faz  senão 
|ior  mutuo  ÍnteR'sse.  A  companhia  tendo  sem  dmiihi 
a  ganhar,  a  tirar  partido  do  emprego  de  seus  capitães, 
de  sua  agencia,  de  suas  faculdades ;  mas  como  a  par 
desses  lucros  o  paiz  ganha,  jil  temos  feito  bom  ne- 
gocio ;  não  devemos  exigir  que  tenha  visos  de  desinte- 
ressada p  pura  beneCcencia.  Conlen temo- nos  ora  con- 
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trabalançar  os  interesses  da  companhia  cora  os  que 
o  paiz  possa  tirar :  nào  haja  falta  de  equilibrio,  não 
Jiaja  desigualdade,  haja  verdadeira  e  proporcionada 
permutação  de  interesses,  que  temos  conseguido  tudo 
quanto  razoavelmente  poderíamos  desejar;  essa  permu- 
tarão de  interesses  é  a  lei  que, hoje  r^e  o  mundo 
(apoiaílos), 

Tambcni  disse  o  nobre  deputado  que  nào  nos  de- 
via"mos  nullificar,  que  não  deviamos  querer  desde  já 
contrahir  empenhos,  que  para  o  futuro  talvez  nos 
fossem  penosos ;  que  o  que  nos  convinha  era  a  co- 
lonisação  espontânea,  que  com  o  tempo  viria ;  c  para 
conscguil-a  não  era  mister  fazer  sacrifícios  .actual- 
mente. Mas  nas  circumstancias  anormaes,  especialis- 
simas,  em  que  se  acha  o  paiz,  é  prudente  que  nós 
esperemos  por  um  beneficio,  que  a  marcha  rhui  lenta 
(lo  tempo  hade  trazer?  Nào  devemos  nós  receiar  que, 
(juando  chegar  esta  época  em  que  esse  beneficio  se 
pudesse  realisar,  já  nào  existamos?  Nào  são  tantos  e 
lào  conhecidos  os  elementos  de  destruição  que  encerra 
o  JK)sso  corpo  social  ?  (apoiados)  E  se  devemos  ter  tal 
receio,  não  6  prudente  que  hoje  procuremos  anticipar 
o  gozo  destes  benefícios,  para  que  possamos  viver 
mais  commodamente  ?  De  certo.  Portanto,  se  Ó  certo 
([ue  o  Brasil  não  pode  attrahir  emigração,  colonisaçào 
espontânea,  senão  d^acjui  a  muito  tempo  quando  o  nosso 
paiz  fícarphysica  e  moralmente  tranquillisado,  quando 
lór  mais  vantajosamente  conhecido  na  Europa,  nào 
♦»  [)rudente,  digo,  ípie  se  accelerem  com  alguns  sa- 
crifícios as  vantagens  da  C(^lonisacão  espontânea,  que  só 
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se  podem  ilar  (Vaqui  a  muilo  tcmoo?  Nós  vemos  que 
paizes  (|uc  lera  mais  recursos  do  que  nós,  fazem  sacrifí- 
cios para  mandarem  colonos  povoarem  suas  possessões; 
a  colonisaçâo  da  Austrália,  das  conquistas  francezas 
na  Africa,  teró  por  ventura  sido  feita  sem  sacriGcios? 

Creio,  pois,  que  a  prudência  aconselha  não  espe- 
rarmos pela  emigração  espontânea ;  mas  que,  altenta 
a  peculiaridade  de  nossas  circumslancias,  a  especia- 
lidade da  nossa  posição,  procuremos  anticípar  o  gozo 
das  vantagens  da  colonisaçâo,  fazendo  para  isso  al- 
guns sacrifícios  actualmente. 

Em  seguimento  a  estas  observações,  eslenobre  depu- 
tado disse:— o  resultado  desta  lei,  ou  dosystema  adop- 
tado por  ella,  será  que  em  breve  nós  sentiremos  falta  de 
terras,  como  acontece  actualmente  nos  Estados  Unidos. 
— -Eunilo  tenho  receio  disto,  Sr.  presidente ;  mas  se  é 
um  mal,  eu  desejo  este  raal  para  o  meu  paiz,  por 
que,  quando  sentirmos  escassez  de  terras,  é  signal  que 
a  jHjpuIação  é  enormíssima,  o  fpie  não  acontecerá 
sciiuo  (piando  tivermos  prosperado  muito:  Desejo 
portanto  ardentemente  que  o  Brasil  experimente  isso 
que  o  nobre  deputado  julga  um  mal  e  cpie  encaro 
como  ura  grande  bera. 

Outro  nobre  deputado,  entre  as  observações  geraes 
que  fez,  disse  rpie  lhe  parecia  melhor  que  a  coramissào 
tivesse  determinado  certas  base»  para  este  contrato 
e  autorisasse  o  governo  para  realisal-o  com  a  com- 
panhia, confonnc  estas  bases  e  não  que  fízesse  uma 
lei,  ou  um  contrato  dirt^^tamenlecom  esta  companhia, 
sendo  incapazes  ou  Inhabeis  para  isto  os  curjws  ilc- 


libírrantes.  A  este  rcspoilo  não  lomarei  o  Iniballin, 
Sr.  presiiJ(?ntt',  de  fazur  {p-andi^  disserUição ;  mas  1Í- 
mitíir-me-hoi  a  chamar  a  atlençfto  do  nobre  deputado 
sobre  o  preambulo  du  projecto;  ahi  verá  que  ellc. 
diz  [  lé  o  preambulo).  E'  manifesto  que  a  lei  não  tende 
senfio  a  approvar  o  contrato  com  as  modilicações  que 
a  commissão  entende  que  devem  ser  feitas.  A  as- 
sembión  geral  níío  vai  pois  contratar  directamente 
com  esta  companhia,  approva  o  contrato  feito  enti-e 
a  companhia  e  o  governo  do  Brasil.  Kào  me  parecem 
pois  appUcaveis  as  observações  do  nobre  deputado. 
E'  verdade  que  as  raodificni;òes  que  a  commissão  in- 
dica podem  não  ser  aceitas  pela  companhia,  porque 
<í  obrigada  pelo  que  estipulou  nesse  contrato  e  não 
mais :  mas  então  ahi  está  a  adrainistraçito  que,  tendo 
em  vista  as  bases  que  decretarmos,  fará  necessaria- 
mente xun  contrato  addicional.  chamará  a  companhia 
e  fará  com  que  ella  se  obrigue  solemnemente  a 
cumprir  as  novas  obrigações  que  esfáo  na  lei  actual. 
SIas  eu  presumo  musmo,  Sr.  presidente,  que  essa 
necessidade  não  se  hade  dar.  As  commissòes  mais  ou 
menos  se  entenderão  cora  o  gerente  da  companhia ; 
nem  era  p)ossiveI  que  deixassem  de  o  fazer  em  empreza 
tão  importante,  em  que  lia  interesses  que  era  preciso 
conciliar.  Esta  intelligencia  houve  e  quasi  que  po- 
demos alfirmar  que,  com  pequenas  modificações,  a 
companhia  ainda  deseja  este  contrato  tal  qual  está 
formulado  no  projecto ;  talvez  os  seus  desejos  se  li- 
mitem simplesmente  a  algum  melhoramento  de  re- 
dacção,  ou  a    alguma  explicação    neste  ou  naquello 
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lugar;  e  que  a  commissão  nSo  repugnará  fazer  uma 
vez  que  nao  importe  alteração  importante  nos  fun- 
damentos que  julgou  dever  adoptar. 

Creio  que  tenho  tratado  de  todas  as  observaç()(\s 
geraes  que  se  fizeram  a  este  respeito;  agora  resta 
discutir  as  observações  propriamente  de  detalhe ;  mas 
estando  a  hora  tão  adiantada  e  não  devendo  eu  abusar 
da  bondade  dos  nobres  deputados  que  me  ouvem, 
julgo  conveniente  reservar  a  discussão  destas  idéas 
de  detalhe  para  os  lugares  em  que  devem  ser  regu- 
larmente tratadas.  Isto  6,  para  quando  discutirmos 
os  artigos  com  que  tem  relação,  porque  alguns  no- 
bres deputados  se  prevaleceram  da  faculdade  que 
dá  o  regimento  da  casa,  de  lançar  uma  olhada  sobre 
o  projecto  todo,  quando  se  trata  do  art.  1.**;  e  fi- 
zeram observações  sobre  todo  o  projecto;  e  se  eu 
tivesse  de  lhes  responder,  occuparia  por  muito  tempo 
a  attenção  da  casa.  Porisso,  discriminarei  as  qu(í 
dizem  respeito  somente  ao  art.  1 .'',  para  depois,  mais 
opportunamente,  me  occupar  das  outras.  (O  orador 
faz  breve  paíisa  para  rever  os  setis  apontamentos). 

Recorrendo  aos  meus  apontamentos,  não  achei  nota 
alguma  de  observações  feitas  sobre  este  artigo  (»  por- 
tanto nada  tenho  a  dizer  a  respeito.  Sobre  o  2."  ar- 
tigo e  seguintes  versou  maior  debate  e  quando  se 
tratar  especialmente  delles,  tratarei  de  apreciar  as 
observações  que  se  fizeram. 

Não  me  sentarei  entretanto  sem  procurar  desvanecty* 
um  receio  muito  bem  íundado  que  tinlia  o  nobre 
d^ulado  da  Bahia,  acerca  da  influencia  (|ue  pnd^.ssi» 
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vir  a  ter  i\  companhia  nos  destinos  do  paiz,  so  por- 
mittisse  que  os  colonos  fossc^m  foreiros  perpétuos 
de  pessoas  residentes  na  Europa. 

O  nobre  deputado  temeu  que  se  fossem  estabelecer 
entre  nós  feudos  semelhantes  aquelles  que  existiam 
em  quasi  toda  Europa  e  que  ainda  não  poderam  ser 
totalmente  abolidos,  apezar  dos  esforços  feitos  para 
esse  fim.  O  nobre  deputado  temeu  que  fizéssemos  um 
regresso  muito  violento ;  mas  este  temor  desapparece 
desde  que  cu  lhe  asseverar  que  no  acto  da  organi- 
saçáo  da  companhia,  no  seu  regulamento  especial  de 
engajamento  de  colonos,  elle  achará  o  correctivo  deste 
mal,  porque,  passados  10  annos,  todos  os  colonos 
importados,  depois  de  cumpridas  certas  e  determi- 
nadas obrigações,  sâo  proprietários  e  não  foreiros  do 
terreno.  A  limitação  de  tempo  do  aforamento  a  10 
annos  simplesmente  desvanece  todos  os  receios  que 
podia  ter  o  nobre  deputado. 

Limito-me  por  ora  a  estas  observações  e  no  pro- 
gresso da  discussão  responderei  ao  mais  que  se  tem 
dito;  o  que  não  laço  agora,  por  não  alongar-me 
demasiadamente. 


DISCURSO 


Proferido  m  Gamara  dos  Depalados, 

sobre  o  projecto  de  adiamento  das  reformas  jodíeiarias 

na  sessfto  de  4  de  Agosto  de  I84S. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Devo  antes  de  tudo, 
Sr.  presidente,  explicar-me  sobre  o  molivo  que  me 
induzio  a  inscrever-me  no  numero  dos  oppositores  ao 
adiamento  :  V.  Ex.  havia  observar  que  na  occasião 
em  que  pedi  a  palavra  contra,  só  existia  sobre  a 
mesa  o  adiamento  proposto  pelo  nobre  deputado 
por  Minas,  contra  o  qual,  em  todo  o  caso,  eu  ha- 
via votar,  por  julgal-o  improfícuo  e  impróprio  para 
produzir  os  fins  que  eu  poderia  esperar  de  uma  tal 
medida  nas  especialissimas  circumstancias  em  que  se 
acha  esta  questão.  Não  se  entenda  pois  que  o  facto 
de  eu  ter-me  inscripto  na  lista  dos  que  faliam  contra, 
importa  uma  declaração  de  que  rejeito  todo  e  qualquer 
adiamento ;  antes  rogo  á  camará  que  acredite  que  o 
desejo  de  fazer-me  ouvir  quanto  antes  pela  casa,  e 
pelo  nobre  ministro  que  se  acha  presente,  foi  o  mo- 
livo que  me  induzio  a  pedir  a  palavra  contra,  na 
esperança  de  que  assim  mais  depressa  fallaria. 


Sr.  presidenlc,  as  primeiras  impressões  q\ie  receiíi 
do  primeiro  discurso  do  nobre  rainislm,  fornra  aem 
duvida  pouco  salisfaclorias,  c  por  ventura  dolorosas: 
eu  quasi  nâu  as  podia  esconder  ;  e  fallando  neste 
momento,  talvez  não  possa  occultar  inteiramente  lai 
qual  resaibo  das  conmioções  desagradáveis  que  ha- 
via ha  pouco  experimentado.  Eu  patenteio,  Sr.  pre- 
sidente, com  toda  a  ingenuidade,  o  que  senti  ao  ver 
a  maneira  inesperada  porque  coraportou-se  o  nobre 
ministro,  o  Sr.  conselheiro  Limpo  de  Ahreu ;  mas  devo 
lambem  confessar  uma  fraqufíza :  estas  impressões 
desagradáveis  foram,  senão  completamente  dissipa- 
das, ao  menos  em  grande  parte  modificadas  ou  at- 
tenuadas  pela  discussão  que  se  tem  levantado.  Eu 
sei,  Sr.  presidente,  que  talvez  a  minha  opinião  nesta 
matéria  seja  única,  ou  pelo  menos,  que  o  meu  com- 
portamento, qualquer  que  seja,  não  será  partilhado  por 
muitos  de  meus  nobres  coUegas.  O  Sr.  ministro  tem 
uma  influencia  tiio  grande,  tão  natural,  tão  legitima 
sobre  a  maioria  desta  casa,  que  a  sua  voz  não  pôde 
deixar  de  produzir  um  efleilo  igual  ao  mérito  que 
o  destingue.  A  sua  linguagem  tem  tão  magico  efieito 
sobre  a  opiniAo  que  está  em  maioria  na  camará, 
ella  sòa  sempre  tão  agradavelmente  aos  oundos  de 
seus  antigos  e  leaes  companheiros  de  lidas  e  traba- 
lhos, que  quasi  vejo  nella  uma  virtude  magnética 
que  vai  focar  nos  corações  dos  membros  da  maio- 
ria, dessa  maioria  á  cujos  princípios  o  Sr.  minis- 
tro, depois  dos  seus  merecimentos,  deve  a  importân- 
cia que  tom  no  paiz. 
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{  Ha  apartes  que  nâo  ouvimos  ). 

O  Sr.  Uodrifjiícs  dos  Santos  •  —  Em  balde  procuram 
os  nobres  deputados  separar-me  do  meu  propósito, 
ou  arrancar-me  declarações  que  não  julgo  conve- 
niente fazer  (  apoiados  da  opposição  ).  Podem  diri- 
gir-me  os  apartes  que-quizerem,  que  nfio  me  desorien- 
tam, nem  conseguirão  apartar-me  do  meu  propó- 
sito. 

Eu  disse,  Snr.  presidente,  que  não  podia  desfco- 
nhecer  a  influencia  que  a  palavra  poderosa  do  Sr. 
ministro  teria  na  maioria  desta  casa ;  eu  disse  também 
que,  depois  de  seu  merecimento  pessoal,  á  opinião 
dessa  maioria,  aos  principios  que  ella  professa,  e  que 
foram  por  elle  sempre  sustentados,  deve  o  Sr.  mi- 
nistro a  importância  que  tem  no  paiz.  Isto  não  quer 
dizer  que  eram  só  os  individuos  da  maioria  que  lhe 
davam  a  importância  que  tem  no  paiz  ;  eu  declarei 
muito  formalmente  :  —  depois  dos  seus  merecimentos, 
—  e  portanto  os  reconheci  muito  expressamente,  e 
nem  de  mim  se  devia  esperar  o  contrario  (apoiados), 

Sr.  presidente,  uma  verdade  resultou  desta  discus- 
são, e  é  que  o  governo,  que  a  opinião  que  estii  hoje 
no  ministério,  tinha-se  solemnemente  compro mettido 
a  apresentar  qualquer  trabalho  para  a  modificação 
da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841.  Esta  verdade, 
Sr.  presidente,  confessada  hoje  perante  nós  pelo  Sr. 
ministro  que  esta  presente,  não  pôde  jamais  ser 
contestada ;  mas  também,  Sr.  presidente,  ha  uma 
outra  verdade  tão  fortemente  apoiada  pelos  factos, 
que  jamais  poderá  ser  destruida,  c  ó  que  nós  esta- 
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mos  110  ultimo  mez  dos  nossos  trabalhos,  *>  o  go- 
Terno  ainda  nào  satisfez  a  esse  compromisso  que 
elle  tinha  tomado  !  E"  verdade,  Sr.  presidente,  que 
o  Sr.  ministro,  qu(!  se  acha  presente,  procurou  ar- 
redar qualquer  desar  que  sobre  o  ministério  pudesse 
re(;ahir,  defendendo-se  dessa  omissão  com  o  receio, 
até  certo  puiilo  muito  louvável,  de  procurar  um  con- 
flicto  com  a  maioria  desta  camará.  Eu  dou,  Sr.  pr«- 
sidfute,  importância  a  esla  razão  lauta  quanta  ella 
merece  ;  mas  o  Sr.  ministro  permittirá  que  cu  de- 
clare que  tília  não  é  sufficiente  para  justificar  esta 
omissão  ao  governo.  O  governo  tiuhn  muitos  meios 
de  runqirir  o  que  elle  reconhece  Imje  ser  um  de 
sfjis  primeiros  deveres,  sem  que  Ibe  líuibaraçasse  es.sa 
frágil  consideração  :  o  governo  coutava  com  tanta 
dedicação,  tanta  lealdade  nessa  maioria,  que  de  ac- 
cordo  com  ella  tudo  podia  fazer.  Mas  islo  não  quer 
dizer  que  eu  o  crimino.  Senhores,  eu  reconheço  que 
essa  omissão  existio ;  mas  eu  também  posso  achar 
motivos  mais  que  muito  ponderosos  para  justifi- 
cal-a  sem  recorrer  a  este  apresentado  pelo  nobre  mi- 
uistTd,   ipie  julgo  im|irucedente. 

Nestas  circumstaiicias,  Sr.  presidente:  qual  era  o 
dever  da  maioria,  que,  assim  como  os  ministros, 
também  tinha  imi  compromisso  ?  Qual  era  o  dever 
da  maioria  da  casa,  que  tinha  uma  obrigação  muito 
rigorosa  a  cumprir  1  Devia  deixar  que  a  sessão  se 
findasse  sem  ao  menos  ter  procurado  suscitar  a  dis- 
cussão, sem  que  (irociu^asse  chamar  a  attençãu  do 
paiz  sobre   objecto  de   lauta   gravidade    e    magnitu- 
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th,  sem  procurar  esclurecel-o  sobre  os  males  que 
resultam  dossa  lei  ?  Devia  essa  maioria  consentir  que 
o  paiz  acredilasse  que  ella  não  cuidava  em  occorrer 
á  satisfação  dessa  necessidade  publica  ?  Não  estava 
a  maioria  obrigada  a  isso?  E'  incontestável ,  e  é  isso 
o  que  ella  fez.  A  maioria  conhecia  que  não  podia 
fazer  ura  trabalho  completo,  falleciam-lhe  os  meios, 
fallcciam-lhe  os  conhecimentos  particulares,  que  só 
a  admininistraçào  pude  possuir  e  manejar  coiive- 
nienteraente,  e  por  isso  não  se  abalançou  a  dese- 
nhar uni  trabalho  completo,  uma  reforma  cabal  e 
genérica,  como  reclamam  as  circumslancias  em  que 
vemos  a  administração  da  justiça.  Ella  conhecia  os 
males  mais  palpitantes,  e  cjue  pedem  remédio  mais 
prompto,  e  convencida  da  necessidade,  indeclinável  ne- 
cessidade, de  remedial-os,  limitou-se  a  propor  as  me- 
didas mais  urgentes  e  indispensáveis  para  prevenir 
que  a  sociedade  brasileira  não  permanecesse  por  mais 
tempo  no  estado  anormal  u  (jue  a  reduziram.  Taes 
são  as  vistas  e  razões  que  determinaram  a  apresen- 
tação deste  projecto  de  legislação  necessariamente  pro- 
visória e  incompleta ;  e  senão,  veja  V.  Ex.,  veja  o 
paiz,  veja  o  governo,  quaes  são  as  disposições  mais 
importantes  desse  projecto.  O  projecto  que  nos  oc- 
cupa  apenas  trata  de  remediar  aquelles  males  que  a 
maioria  não  pôde  passar  por  elles  de  olhos  fechado*; 
males,  Sr.  presidente,  tanto  mais  graves,  lantii  mais 
urgentes,  quanto  i-  a  certeza  que  lemos  de  que  elles 
são  reconhecidos  geralmente;  males  que  adquirem 
maior  importância  e  gravidade  depois  do  reconbew- 


nienlo  (jiit;  n  Sr.  ministro,  por  si  i"  pih  nome  do  pa- 
binele,  acaba  de  lazer  solemnoraentR,  de  que  na  lei 
de  3  de  dezembro  elle  enxerga  offensas  directas  á 
constituição  do  Estado,  na  maior  parle  das  suas  dispo- 
sições /  apuiados  j.  Pois,  senlim-es,  uma  maioria,  que 
tem  por  Umbre  defender  a  conslituíção  do  Estado, 
uma  maioria  que  tem  como  meio  de  aceuí»  encerrar-se  no 
circulo  que  lhe  Ibi  traçado  pela  mesma  eonstiluiçilo, 
e  dentro  delle  combater  por  ella,  uma  maioria  que 
tem  por  missão  muito  especial  defender  a  constitui- 
ção contra  todas  as  facções  que  queiram  em  qualquer 
sentido  prejudical-a,  havia  de  softrer  que  esta  cons- 
tituição permanecesse  por  mais  tempo  vilipendiada  por 
uma  lei  que  ofFendia  a  maior  parte  de  suas  allri- 
buiçôes?  Tal  não  devia  ser  a  sua  conducta  (apoia- 
dos j.  Comprebendeu  as  difliculdodes  de  uma  reforma 
completa,  mas  vendo  que  não  podia  deixar  sem  re- 
médio as  graves  oITejisas  que  a  lei  de  3  de  dezem- 
bro iaz  à  constituição,  ella  apresentou  um  projecto 
para  reparar  os  mais  graves  defeitos  dessa  lei,  para 
fazer  cicatrizar  as  profundas  feritlas  que  ella  faz  á 
constituição. 

Ora,  os  pontos  em  quií  aquella  lei  de  3  de  de- 
zembro mais  claramente  offende  a  constituiçfio  são 
certamente  as  disposições  pelas  quaes  entrega  o  po- 
der judiciário  á  disposição  do  poder  executivo,  aquellas 
pm  que,  aniquilando  toda  a  idi5a  de  justiça,  entrega 
o  direito  de  processar  civil  e  criminalmente  o  ci- 
dadão brasileiro  a  delegados  de  policia  amovíveis,  e 
portanto ,    inteiramente    dependentes    do    governo  : 
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aqnellas  em  que  institue  juizes  que  a  constituirão 
nunca  prévio,  e  antes  inteiramente  rejeita  :  juizes  í[ue 
a  lei  creou  no  paiz  com  o  nome  dos  juizes  munici- 
paes,  dando-lhes  todos  os  direitos  e  poderes  dos  juizes 
de  direito,  sem  que  os  cercasse  daqnellas  garantias 
que  as  seguram  a  independência,  base  principal  da  im- 
parcialidade e  da  recta  administração  da  justiça. 

A  constituição  tinha  dado  aos  cidadãos  brasileiros 
muitas  outras  garantias  em  suas  relações  com  o  po- 
der judiciário,  que  foram  desconhecidas  ou  visivel- 
mente aniquiladas  pela  lei  de  3  de  dezembro  de 
1841.  Algumas  dessas  disposições  da  lei  acham-se 
também  modificadas  no  projecto  das  nobres  commis- 
sões ;  elle  pôde  ser  imperfeito,  quanto  aos  meios  que 
propõe,  mas  esses  defeitos  a  discussão  revelaria  e 
é  provável  que  fossem  emendados. 

Eis  ao  que  se  limitou  a  maioria:  —  a  defendera 
constituição  do  atatjue  que  lhe  fez  alei  — .  E  porque  fez 
só  isto,  senhores?  Porque  o  ministério,  que  tinha 
tomado  um  compromisso  solenme  perante  o  paiz,  o 
ministério,  que  reconhece  que  a  lei,  na  maior  parte 
das  suas  disposições,  offende  a  constituição,  tinha 
deixado  passar  sete  longos  mezes  sem  apresentar  sua 
proposta  á  casa!...  Mas  a  maioria,  que  tinha  deveres 
que  julgava  mais  sagrados  para  com  o  paiz,  do  que 
aquelles  que  o  ministério  contrahio  para  com  a 
maioria  da  casa,  apressou-se  em  cumprir  esse  dever, 
não  na  esperança  de  que  nesta  sessão  pudesse  com- 
pletar o  trabalho,  mas  ao  menos  para  que  a  discus- 
são acordasse  o  espirito  publico,  e  chamasse  a  attençâo 


109   — 


(los  lioiii<'ns  que  tiMu  de  Imhalliar  iitísla  luaterii),  a 
dar  um  \oto  qiialqiiiT  pura  rfíiueitiar  esses  males, 
e  para  qnf  erafim  a  discusssão  puiiesse,  hoje  aventada, 
produzir  no  fuliiro  todos  os  bens  de  que  é  capaz. 
Mas,  sendo  taes  os  motivos  da  conducta  da  maioria 
da  casa  :  não  devia  ella  mesma  receber  com  uma 
dolorosii  sorpreza  a  espécie  de  satyra  que  fez  o  Sr. 
ministro  á  conducta  da  maioria  ? 

O  Sr.  Ferraz: — Satyra? 

O  Sr.  Gomes  dos  Santos:  —  Espécie  de  satyra. 

O  Sr.  fíoiiriqties  dos  Santos:  —  Descanse  o  nobre 
dfiputado;  eu  sei  o  que  digo.  e  bei  de  dizer  só  o 
que  quero. 

O  Sr.  Limpo  de  Abreu: — Peço  n  palavra. 

O  Sr.  Itodriffiies  dos  Sunlos:  —Sr.  presidente,  cu 
iiâo  poiiia  ficar  calado  quando  via  pesar  sobre  a 
maioria  a  immensa  acousarão  que  o  Sr.  ministro 
lançou  sobre  ella.  quando  elle  disse  ^  este  projecto 
satisfaz  por  ventura  a  vossa  obrigação,  as  vossas 
vistas — ?  Esta  opinião  anticipada  do  Sr.  ministro 
sobre  o  projecto  Iraduz-se  por  uma  accusação.  Maii 
depois  da  explicação,  depois  da  exposição  singela  f 
losca  que  aciíbo  de  fazer  da  conducta  da  maioria : 
poder-se-ba  ainda  increpa-la?  depois  que  ella  declarou 
<{ae  nâo  se  abalançava  a  um  trabalho  completo  por 
fattfl  de  meios  que  só  o  ministério  possuia,  e  que 
não  nos  forneceu,  e  que  só  procurou  acudir  ao  que 
era  lie  necessidade  mais  urgente,  como  se  acha  ex- 
presso no  parecer  das  nobres  coramissôes  :  poderá 
alguém  dizer  ainda  que  ella  não  cumprio  com  seus 


deveres?  Sr.  presidfnle,  esli^  projeclo  tem  pontos 
que  o  discriminam  nào  só  da  lei  que  lem  de  reformar, 
como  da  ijue  subsistia  antes  dessa  lei.  V.  Ex.  e  a 
casa  sabem  que  antes  dessn  lei  de  3  de  Dezembro 
a  íormacâo  da  culpa  estava  entregue  única  e  sim- 
plesmente ás  justiças  de  paz:  os  juizes  municipaes 
creados  pelo  código  de  processo  tinham  uma  espécie 
de  independência  na  formação  de  certos  processos ; 
e  fendo  essa  organisaçSo  defeituosa  produzido  graves 
males  ao  paiz,  que  nào  foram  remediados,  antes 
foram  erapeiorados,  a  lei  de  3  Dezembro  de  1811. 
que  tinha  vistas  muito  diversas  das  de  uma  orga- 
nisação  judiciaria,  que  não  foi  formulada  para  res- 
taurar e  chamar  aos  seus  devidos  fins  a  organisação 
judiciaria  no  paiz,  mas  para  construi-la  no  sentido 
da  politica  que  a  produzio ;  essa  lei  não  só  nâo 
destruio  os  males  que  existiam,  como  ainda  creou 
outros  novos,  entregando  a  formação  da  culpa  a  de- 
legados do  governo,  e  o  poder  de  julgar  definili vãmente 
a  todos  estes  juizes  que  a  constituição  nâo  reconhecia, 
juizes  municipaes  que  deixou  Gear  no  seio  da  miséria, 
expostos  inteiramente  á  acção  do  poder,  e  que  não 
podiam  por  consequência  ler  a  independência  que 
a  constituição  quiz  que  tivessem  os  magistrados  que 
tinham  de  decidir  sobre  a  fortuna,  honra  e  vida 
dos  cidadãos  Brasileiros,  O  que  fez  o  projecto?  Re- 
conhecendo estes  males  do  código  do  processo  e  da 
lei  de  3  de  dezembro,  deu  aos  juizes  de  paz  a  in- 
fluencia que  as  nossos  circumstancias  exigiam  que 
tivessem,  mas  as  rodeou  de  tantas  cautelas  e  provi- 


(lencias,  que  nunca  po(lt;riam  abusar  Laulo  que  ficassem 
cm  perigo  as  garantias  do  cidadão.  Assim  vê-seqiie 
09  juizes  de  paz  formam  culpa,  mas  suas  decisões 
não  iL-m  vigor  senão  depois  de  sustentadas  pelo  juiz 
municipal  (apoiados). 

O  Sr.  Ferraz  :  —  E  o  juiz  municipal  í;  da  cons- 
tituição. 

O  Sr.  Presidenle  :  — Eu  rogo  ao  Sr.  deputado  que 
se  .restrinja  quanto  mais  puder  ao  objecto  em  dis- 
cussão, que  é  o  adiamento. 

O  Sr.  fíodriíjaes  dos  Santos :  —  V.  Ex.  permiítio 
ao  Sr.  ministro  tocar  nos  pontos  capitães  do  projecto, 
e  eu  tenho  necessidade  de  lhe  responder. 

Quanto  aos  juizes  municipaes:  o  que  fez  o  projecto? 
Não  podendo  tolerar  os  juizes  municipaes,  creados 
pela  lei  de  3  de  dczemhro,  porque  os  julgava  des- 
conhecidos pela  constitui(,ão,  e  contrários  ao  systema 
que  ella  decretou,  o  que  fez?  Adoptou  em  parte  o 
systema  antigo,  determinando  que  os  juizes  munici- 
paes fossem  nomeados  sobre  propostas  das  camarás 
municipaes ;  mes  receando  que  se  verificassem  alguns 
dos  males  qne  tinha  produzido  a  legislação  do  código 
do  processo :  como  providenciou  este  projecto  ?  Deixou 
estes  juizes  municipaes  sujeitos  á  acçiío  immediata 
dos  juizes  de  direito  nos  crimes  de  responsabilidade, 
limitou  a  sua  jurisdicçáo  ao  simples  preparo  dos 
feitos,  negando-lhes  a  faculdade  de  julgar  afinal,  e 
tirou-lhes  a  espécie  de  independência  que  tinham 
nos  processos  eiveis,  dando-lhes  aggravo  para  os 
juizes  de  direito.  Emfim,  modificou,  ijuanto  era  pos- 
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sivel,  a  legislação  antiga  e  procurou  molhora-Ia  na- 
quelles  pontos  que  a  experiência  já  linha  indicado 
como  carecedores.  Mas  quaes([uer  que  sejam  os  erros 
do  projecto  que  se  discute,  nunca  são  lacs  que  pos- 
sam  ser  attentatorios  das  prerogalivas  da  coroa.  E' 
verdade  que  os  juizes  municipaes  nào  sào  em  rigor 
os  juizes  da  constituição ;  mas  também  cpie  espécie 
de  juizes  ficara  sendo?  Nunca  julgam  a  linal,  sào 
simples  preparadores  do  processo,  e  portanto  nào 
podem  equiparar-se  aos  juizes  de  direito,  como  acon- 
tece aos  juizes  municipaes  creados  j)ela  lei  de  :? 
de  dezembro. 

Mas,  senhores,  pelo  menos  os  autores  do  projecto 
mostram  mais  respeito  a  constituição,  (juando  se 
encostam  á  opinião  do  código  do  processo,  modilicado 
convenientemente,  do  que  aquelles  que  o  decretaram, 
e  hoje  sustentam  os  juizes  municipaes  da  lei  de  3 
de  dezembro  de  1841,  porque  sào  visivehnente  des- 
conhecidos pela  constituição  do  Estado,  e  eslào  fora 
das  bases  que  ella  decretou  para  a  organisação  do 
poder  judiciário  \ai)mados]. 

Eis  as  rápidas  considerações  que  julguei  dever 
fazer  para  arredar  da  maioria  da  casa  a  espécie 
de  imputação  que  o  Sr.  ministro  pareceu  querer 
lançar-lhe,  quando  disse  que  o  projecto  era  incom- 
pleto e  incapaz  de  satisfazer  as  vistas  da  maioria. 
Repito  que  o  projecto  é  incompleto,  porque  não  nos 
era  dado,  no  curto  tempo  que  nos  resta  e  na  falta 
de  concurso  do  governo,  tentar  uma  reforma  radical ; 
mas  seremos  nós  os  culpados?... 
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Sr.  presidente,  eu  louvo  e  recebo  cora  reconheci- 
nuíuto  a  manifestação  dos  desejos  que  nutre  o  mi- 
nistério de  viver  em  harmonia  comnosco,  aprecio 
devidamente  a  dehcadeza  que  teve  o  Sr.  ministro 
quando  exprimio  o  receio  de  procurar  qualquer 
conflicto  com  a  maioria  da  casa,  declarando  que  por 
este  motivo  deixou  de  apresentar  um  projecto  de 
reforma. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  reconheço  que  as  camarás, 
as  maiorias  no  parlamentos  têm  influencia  no  go- 
verno do  paiz  pelos  meios  que  o  nobre  ministro  in- 
dicou; mas  essa  influencia  é  também  mantida  e 
sustentada  nos  casos  extremos  pela  manifestação  de 
sua  opinião  nas  questões  de  gabinete.  As  maiorias 
das  camarás  estão  suflicien temente  garantidas,  seus 
interesses  estão  competentemente  sustentados  na  ad- 
ministração, quando  seu  chefe  ou  algum  membro 
proeminente  faz  parte  da  administração :  isto  é  verdade» 
não  ha  aqui  contestação  alguma.  A  vontade,  o  de- 
sejo da  maioria  das  camarás  deve  ser  —  marchar  de 
accordo,  de  harmonia  com  estes  chefes,  com  estas 
pessoas  proeminentes  de  seu  seio,  que  fazem  parte 
da  administração ;  mas  6  também  certo  que  o  desejo 
de  evitar  conflictos  deve  igualmente  ser  partilhado 
pelo  ministério.  Assim  como  a  maioria,  sem  subor- 
dinar-se  cegamente  á  vontade  dos  ministros,  deve 
iicquiescer  ás  pretenções  justas  e  razoáveis  delles, 
também  os  ministros  devem,  em  respeito  á  maioria 
que  os  apoia,   alguma  attenção,  alguma  deferência; 

e  não  poderia  nunca,  S.   presidente,  ser  desculpado, 
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antes  poderia  ser  tachado  de  procurar  adréde  coníliclcís 
com  a  maioria  aquelle  ministro  que,  sem  prevenir 
seus  amigos,  sem  procurar  entender-se  com  aquelles 
com  cuja  boa  vontade  elle  conta,  tentasse  qualquer 
procedimento  importante  no  parlamento.  Portanto, 
respeitando  e  agradecendo  o  escrúpulo  que  manifes- 
tou o  Sr.  ministro  quando,  justificando-se  por  não 
ter  apresentado  até  hoje  essa  proposta,  disse  que  o 
não  fizera  para  nào  procurar  conflictos  com  a  maio- 
ria, devo  também  ponderar  que  o  ministério,  que 
deseja  evitar  conflictos  com  a  maioria,  deve  sempre 
procurar  marchar  de  accordo  com  ella,  o  que  nunca 
pôde  existir  quando  medidas  de  grave  importância 
sejam  apresentadas  sem  prévio  accordo  e  intelligencia 
com  essa  mesma  maioria.  O  contrario  seria  traduzido 
(o  que  eu  nunca  posso  suppôrnoSr.  ministro,  mas 
fallo  em  geral)  como  decidida,  anticipada  vontade 
de  procurar  conffictos  com  a  maioria. 

O  Sr.  Ferraz  :  —  Está  na  opposiçào. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Eu  sei  onde  estou. 

O  Sr,  Feiraz  :  —  Apoiado,  isto  sei  eu  bem. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Nào  me  compro- 
metterei . 

Sr.  presidente,  sobre  o  voto  que  hei  de  dar  a  eslo 
respeito,  elle  tem  de  ser  determinado  pelas  explica- 
ções que  nos  der  o  Sr.  ministro.  Um  facto  fica  bem 
conhecido  no  paiz ;  uma  verdade  fica  bem  palpa- 
velmenle  demonstrada;  nunca,  jamais  de  hoje  em 
diante,  quando  tenha  de  passar  a  medida  insinuada 
pelo  Sr.  ministro,  nunca  alguém  dirá  que  a  maioria 
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laltoii  aos  seus  deveres,  deixou  de  empregar  os  seus 
esforços  para  cumprir  aquillo  que  devia  aoseupaiz: 
o  paiz  saberá  ((ue  a  maioria  encetou  seu  trabalho, 
e  quiz  ao  menos  chamar  o  publico  para  esta  dis- 
cussão, e,  pela  discussão  procurar  futuros  melho- 
lanientos;  mas  saberá  também  que  as  intenções  da 
maioria  foram  atravessadas  pelo  ministério  que  então 
existia. 

O  Sr.  Ferraz :  —  Que  a  maioria  apoia. 

O  Sr,  Rodrignes  dos  Santos :  —  A  quem  a  maioria 
apoia  (adopto  a  expressão  do  nobre  deputado),  eque, 
por  isso  que  merece  o  apoio  da  maioria,  está  com 
direito  de  exigir  delia  algum  sacrifício.  Fique  sabendo 
o  paiz,  se  a  maioria  adoptar  a  medida  insinuada 
pelo  Sr.  ministro,  se  julgar  que  deve  esse  sacrifício 
ao  ministério  a  quem  apoia,  com  cujos  princípios 
está  de  accordo... 

O  Sr.  M.  Magalhães  :  —  Sacrifício  de  que?  (Risadas.) 
Ora  demos  o  verdadeiro  nome  ás  cousas. 

O  iSV.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Nâo  hei  de  dar  o 
gosto  aos  nobres  deputados  de  explicar-me  mais  do 
que  desejo ;  mas  fique  a  casa  e  o  paiz  sabendo  que 
considero  a  condescendência  que  neste  ponto  a  maio- 
ria tiver  com  o  ministério,  para  poder  marchar  de 
accordo  com  os  seus  desejos,  como  um  sacrifício 
qiie  a  maioria  faz  ao  gabinete,  não  sacrifício  de 
princípios,  mas  do  desejo  de  (juanto  antes  principiar 
9  trabalhar  no  provimento  desta  classe  de  necessi- 
dades publicas ;  sacrifício  que  faz,  em  primeira 
lugar,   em  considerarão  á  promessa  solemne  do-  Sr. 
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ministro  de  quo  havia  do  apresentar  uma  proposta  ;  (* 
era  segundo,  em  altençâo  a  confiança  que  este  mi- 
nistério merece  desta  maioria,  confiança  que  mais 
se  reforça  com  essa  promessa  solemne,  e  que  s('> 
poderá  ser  destruída  por  um  não  esperado  malogro 
de  nossas  esperanças.  A  estas  considerações  sacrifica 
a  camará  o  desejo  que  tinha  de  adoptar,  desde  já, 
algumas  medidas  que  julgava  urgentes,  ou  pelo 
menos  de  chamar  sobre  esta  matéria  alguma  attençao 
do  publico.  Não  se  pense  que  a  maioria  faz  sacri- 
fícios de  principios.  Se  o  Sr.  ministro  riào  declarasse 
que  é  fiel  aos  seus  principios  sustentados,  quer  na 
tribuna,  quer  no  ministério,  quer  como  membro  da 
maioria,  quer  na  opposição  ;  se  não  declarasse  muito 
solemnemente  que  reconhecia  os  defeitos  da  lei  de  3 
de  dezembro  de  1841 ;  se  o  Sr  ministro  discesseque 
rejeitava  toda  a  reforma,  e  que  julgava  essa  lei  boa, 
desd«  esse  momento  tinha  feito  divorcio  comnosco, 
e  nós  o  repudiaríamos,  nós  o  guerrearíamos  com 
todas  as  nossas  forças  (apoiados).  Mas  elle  apenas  se 
limitou  a  fazer  considerações  geraes  sobre  o  projecto 
que  podem  merecer  muita  attençao  ;  e  como  que  nos 
vem  pedir  tempo  para  cumprir  os  deveres  que  o 
governo  não  tinha  cumprido  por  motivos  que  po- 
deriam ser  muito  justificados.  Quando  o  Sr.  ministro 
vem  pedir  esta  dilação  á  maioria  que  o  sustenta, 
pôde  a  maioria  fazer  este  sacrificio;  sacrificio  sim- 
plesmente de  desejos  na  esperança  de  vô-los  mais 
completa  e  perfeitamente  realisados  pelo  concurso 
(jue  hoje  nos  assegura  o  ministério. 
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O  .SV.  M.  Magalhães: — Ora,  qual  sacrifício  !  Sou 
disputado  ministerial  e  voto  contra  o  projecto  de  cabo 
a   rabo. 

O  Sí\  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Protestem  quanto 
qiiizerem  contra  esta  palavra :  todos  comprehendem 
íjue  s(i  me  rofiro  ao  sacrifício  do  desejo  que  tinha- 
mos  de  encetar  algum  melhoramento,  de  chamar  sobre 
esta  matéria  a  attençao  da  opinião  publica,  de  es- 
daroce-la  por  meio  da  discussão.  Homens  como  nós, 
a  quem  nao  ha  interesse  que  faca  mudar  de  opinião; 
homens  que  tudo  sacrificam,  que  a  tudo  se  expõem 
para  deíendè-la,  nunca  hão  de  sacrificar  principios 
(apoiados). 

Vm  Sr.  Deputado  :  —  E  poesia. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  É  bello,  Sr.  pre- 
sid(»nte,  6  verdade,  6  poesia...  mas  não  respondo 
a  isto  porque  temo  offender  a  alguém,  ou  descome- 
dir-me  na  resposta.  Esta  maioria,  os  seus  principios 
são  conhecidos  pelo  paiz ;  e  cu  peço  ao  paiz  cpie  a 
proscreva,  que  a  amaldiçoe  desde  o  momento  em 
qiKí  olla  os  sacrificar  (apoiados  geraes,  e  signativos 
signa  es  de  adhesâo. 


DISCURSO 


Prorerído  oa  Camará  dos  Depotados, 

HrteriieHaiido  ao  8r.  MíHistro  dos  Negócios  Estrangeiros 

sobre  os  negoeios  do  Rio  da  Prata,  oa  sessão  de  21 

de  Agosto  de  I84S. 


U  Sr.  liodrigues  dos  Santos :  —  Nào  julgo  que  o  in- 
cidente occorrido  ha  dias  sobre  o  direito  de  inler- 
pellaçào,  ou  raais  exactamente  sobre  o  modo  porque 
devem  ser  feitas,  me  possa  privar  de  interpellar 
qualquer  ministro  acerca  de  princípios  ou  factos  quo 
eu  desejo  ver  explicados  pelo  governo :  a  occurrencia 
a  que  me  refiro  nâo  pôde  prejudicar,  ou  limitar  os 
direitos  das  camarás:  esses  direitos  estão  bem  cla- 
ramente definidos  nos  artigos  regimentaes  que  appro- 
vámos  nesta  sessão,  e  nem  era  necessário  que  es- 
tivessem, porque  os  estylos  parlamentares  tem  firmado 
muito  expressamente  o  direito  que  tem  qualquer 
deputado  de,  por  meio  da  inferpellaçào,  obrigar  o 
governo  a  dar  explicações  que  julgue  necessárias.  F/ 
verdade  que  houve  uma  difliculdade,  quando  se  tratou 
da  interpellação  de  um  nobre  deputado  por  Minas ; 
o  nobre  ministro  de  negócios  estrangeiros  declinou. 
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iltí  algum  modo,  dii  ubrigaíão  de  respoudCT  a  esta 
inlerpellarãu  que  nâo  lhe  tinha  sido  comrauaicada 
íle  uma  maneira  official,  que  só  tinha  chegado  ao 
seu  conhecimento  por  meio  do  Jornal  do  Commenío. 

Não  achei  desarrazoada  a  exigência  do  nobre  mi- 
niistro;  com  effelto,  para  que  um  ministro  seja 
obrigado  a  dar  explicações,  para  que  conheça  mesmo 
cora  esactidão  qnaes  sâo  as  (pift  Ihi;  são  pedidas, 
cumpre  qiio  as  inlerpellações  lhe  sejam  communi- 
cadas  de  uma  maneira  official,  pelo  nobre  presidente 
da  casa  que  está  habilitado  para  referir  a>m  exactidãu 
aquillo  que  occorre  na  casa,  e  assim  dar  uma  espécie 
de  authenlicidade  á  communicação  que  fizer  ao  mi- 
nistro com  quem  se  entende  particularmente  a  questão 
proposta. 

'  E'  islo  o  que  jiilfín  ({Ue  se  deve  fazer,  e  peço  que 
se  faça  com  a  inleri>ellação  que  ora  passo  a  dirigir 
ao  Sr.  minÍsti'o  dos  negócios  estrangeiros,  o  Sr.  con- 
selheiro í.impo  de  Abreu,  e  desde  já  declaro  que 
oppór-me-hia  a  qualquer  arbítrio  que  se  propuzesse 
a  este  respeito,  o  que  se  parecesse  com  os  que 
aqui  loram  lembrados.  Julgando  pois,  que,  por  ter 
ficado  pendente  di'  disisão  essa  questão,  não  estou 
iiihibido  de  esercitar  o  direito  tpie  me  compele  de 
fazer  ijuaesquer  interpcllaçncs ;  passo  desde  já  a 
c-xpdr  a  V.  Ex.  e  á  casa  o  objecto  para  que  pedi  a 
paIa>Ta. 

Sr.  presidente,  desde  muito  que  desejo  ouvir  o 
governo  sobre  os  negócios  do  Rio  da  Prata ;  tenho 
deferido  n  realisarão  dcslc.';  meus  desejos,  cuidando 
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que  elles  seriam  prevenidos;  mas  agora  qae  as  ul- 
timas noticias  chegadas  dali  tem  explicado  de  uma 
maneira  bastante  clara  qual  é   o  estado  desses  ne- 
gócios, qual  6  a  situação  do  Brasil  em  presença  das 
questões  que  se  ventilam  nas  margens  do  Prata,  iiâo 
posso   por  mais  tempo  deij^ar    de  pedir  oxplicaròes 
ao  governo,  Senhores ;  se  os  parlamentos  tem  direitos 
incontestáveis   na   direcção  da   politica   interna    do 
paiz,  se  o  seu  voto  deve  influir  na  marcha  dos  ne- 
gócios   públicos    interiores,   com  muito  mais  razão 
a  opinião   do   parlamento  deve  preponderar    e   ser 
ouvida  na  direcção  dos  negócios  externos.  Quando 
se  trata  de  questões  de  politica  interna,  os  nossos 
caprichos,  a  nossa  indiflerença,  os  nossos  erros  podem 
comprometer  mais  ou  menos  o  paiz,  mas  estes  com- 
prometimentos podem   ser    sanados   com    mais    ou 
menos  difficuldade  dentro  do  mesmo  paiz,  não  são 
irreparáveis;    pelo    contrario,    quando    se  trata    de 
relações  exteriores,    os  nossos  caprichos,  os  nossos 
erros,  a  nossa  indiíferença  podem  ter  consequências 
fataes  e  irreparáveis:  uma  marcha  errada,  um  passo 
precipitado    dão   resultados,   podem  acarretar  males 
que  nunca  mais  podem  ser  remediados,  porque  esse 
passo  precipitado,  ao  mesmo  tempo  que  nos  liga  a 
certas  obrigações  para  com  outras  nações,   nos  põe 
na  necessidade  de  não   podermos  recuar  [apoindos.] 
Por  esta  razão,   Sr.  presidente,  eu  considero  qu(^ 
a  suprema  inspecção   dos  jíarlamentos   na    politira 
externa    deve    ser  muito   mais   escrupulosa,    inuilu 
mais   meditada,    e,    em   uma    palavra,  inteiramente 
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conscienciosa  ;  (lor  Isso  cin  queslõns  liosta  orilcoí  não 
vejo  partidos,  não  conheço  nem  dou  imporlancia 
nus  objectos  d«  nossas  dissidências  domesticas,  e, 
peio  contrario,  entendo  que  todo  deputado  conscien- 
rioso,  qualquer  que  seja  a  sua  opinião  sobre  a  or- 
gunisaçào  do  paiz,  quaesquer  que  sejam  suas  vistas 
sobre  a  marcha  da  administração  interior,  deve  des- 
pír-se  de  Iodas  as  suas  prevenções,  esquecer  todos 
os  seus  caprichos,  quando  se  trata  de  questões  na- 
cionaes ;  ó  isto  que  aconselha  a  prudência  e  o  patrio- 
tismo esclarecido,  lí  isto  o  quo  se  observa  entre  os 
povos  cultos  {upfnadijs].  ?iós  viraos  ainda,  ha  bem 
pouco  tempo,  ii  Inglaterra  dar  um  exemplo  bastante 
eloquwile  da  abnegarão,  do  patriotismo  dos  partidos 
iugifízes  perante  as  questões  nacionaes:  todos  sabem 
de  quanto  interesse,  de  quanta  mr^nitude  era  a 
questão  do  Oriente;  existem  na  Inglaterra  dous  par- 
tidos muito  conhecidos,  com  opiniões  o  tendências 
diametral menlc  oppostiiií;  entretanto  nenhum  delles 
julgou  dever  apropriarse  desla  questão  para  fazer 
delia  meio  de  victoria  sobre  seus  adversários  políti- 
cos :  o  governo  ingloz  adoptou  a  politica  que  julgou 
boa,  seguio-a  com  firmeza  e  decisão,  o  todos  os  par- 
tidos suslenlaram  o  governo  na  direcção  o  desenvol- 
vimento desta  polilira.  O  mesmo  desejo  que  aconteça 
entre  nós;  quando  se  tratar  de  negócios  internos, 
tolero  que  tenhamos  opiniões  diversas,  relevarei 
mesmo  que  leidiamos,  ati';  certo  ponto,  alguns  ca- 
prichos, que  aliás  são  sempre  mAos ;  mas  quando 
sf  iralar  d*-  n*'i:nfi(K  cxIítuhs.  não  considenirpí  rnmo 
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bom  Brasileiro  aquclle  que  encarar  as  quoslòes  do- 
minado pelo  espirito  de  partido  e  tratar  de  resolve-las, 
não  como  o  exigem  os  interesses  nacionaes,  mas  con- 
forme os  interesses  momentâneos  c  egoisticos  da  seila 
politica  a  que  está  ligado. 

Por  isso,  senhores,  embora  eu  seja  deputado  da 
maioria,  tenha  até  o  presente  sustentado  o  gabinete, 
c  esteja  resolvido  a  continuar  a  sustenta-lo,  entendo 
que,  para  justificar  perante  o  paiz  o  meu  voto  de 
apoio  a  este  gabinete,  c  necessário  que  o  paiz  saiba 
como  elle  se  conduz  em  questões  de  tão  elevada 
ordem,  e  que  làp  de  perto  jogam  com  nossos  in- 
teresses e  alé  com  a  nossa  dignidade ;  6  necessário 
que  o  paiz  saiba  que  aquelles  que  apoiam  o  governo, 
o  fazem  por  estarem  convencidos  que  elle  traia  con- 
venientemente dos  negócios  públicos,  tanto  internos 
como  externos  (apoiados). 

Sr.  presidente,  é  incontestável  que  estamos  em 
plena  ignorância  a  respeito  dos  acontecimentos  do 
Rio  da  Pra!a  :  a  imprensa  da  opposiçào  e  as  folhas 
estrangeiras  das  duas  republicas  do  Prata  tem  apre 
sentado  factos  mais  ou  menos  desairosos  ao  governo 
do  Brasil,  factos  que  compromettem  altamente  a 
dignidade  da  nação  brasileira :  e  essas  folhas  trni 
ficado  sem  resposta ;  o  governo  não  tem  julgado 
conveniente  destruir  a  impressão  quo  essas  accusa- 
ções  possam  ter  feito  na  opinião  publica  (npoiadofs) ! 

Como  o  silencio  do  governo  neste  ponto  compro- 
mette  a  posição  daquelles  que  o  sustenuim,  julp^o  ne- 
cessário   empregar    os  meios  conveiiif^iití^s  \yav;\  rpro 
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elle  se  expliqut',  para  que,  á  visla  de  suas  explifa- 
ções,  nós  possamos  ou  ('oiiliniiar  com  mais  ardor 
a  susleiíltt-lo,  ou  loraar  a  allituJu  que  os  interesses 
e  a  digiiidadi-  do  paiz  aconselharem  [sensação]. 

Sr.  pesiitciíle,  não  se  pilde  negar  que  as  queslões 
do  Hio  da  Praia  (èoi  uma  alTinidade  \isivele  notória 
rom  os  interesses  americanos;  e  que,  além  disto, 
l*!m  uma  ligarão  iniimacom  os  interesses  do  Brasil. 
ISinguem  igruuvi  que  os  interesses  americanos  sSo  em 
muitos  casos  diversos  dos  interesses  europeus,  e  que 
as  politicas  européa  e  americana  devem  conseguin- 
leniente  variar  em  muitos  pontos.  Apolítica  européa 
participa  ainda  da  influencia  de  antigas  tradicções : 
a  Europa,  rom  toda  a  sua  riqueza  e  civilisaçào, 
ainda  não  pAde  destruir  uma  serie  de  abusos  que  u 
antiguidade  tem  tornado  poderosos  e  res|}eilaveis  : 
os  factos  ainda  em  muitos  lugares  substituem  o  di- 
reito ;  necessidades  indeclináveis,  lilbas  de  suas  eir- 
cumslancias  imperiosas  e  creadas  pelas  exigências 
da  posição  especial  de  algumas  nações,  presidem  ás 
suas  deliberações:  a  sua  politica  interna  e  externa 
não  podem  deixar  de  revelar  a  influencia  desses 
fados  e  necessidades,  e  portanto  os  dictames  do  di- 
reito absoluto  nàii  podem  lá  prevalecer  completa- 
mente. A  America,  seubores,  vós  o  sabeis,  a  America, 
cuja  historia  data  de  poucos  séculos,  livre  de  tradições 
que  pudessem  entorpecer  â  sua  marcha  pelo  caminho 
dos  aperfeiçoamentos  sociaes,  marcados  pelos  pu- 
blicistas da  Europa,  e  saudados  pelas  generosas 
aspirações  dos  philosoplios,  tem  peccado  pelo  extremo 
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niniuslu.  (loniitiada  pelo  jnvtíiiil  dfsijo  tlt;  vit  n-ali- 
sad.is  iis  m;iis  abslrarUis  <:ome[irO(?s  da  pliilosupliia 
do  direilo;  jjresla  um  cullo  exagerado  a  uma  es]H:í;ic 
de  idiiiilisino  polilico  que  lem  predominado  nas  nm- 
slituições  dos  diversos  Eslados.  Bem  salientes. pois 
devem  ser,  e  efieclivu mente  sao,  os  caraclerislicos  de 
taes  tendências  nas  opiniões  americanas  sobre  o  di- 
reito inlernacional :  ellas  descrepara  necessariamente 
das  opiniões  europ(5as,  e  porlanio  não  podem  deixar 
de  resentir-se  sempre  tpie  lera  de  achar-se  om  frenli? 
uma  da  outra;  e  é  por  isso  que  eu  disse  que  as 
questões  do  Rio  da  Praia,  na  (piai  eslào  intervindo 
duas  das  principaes  potencias  da  Europa,  lém  uma 
ailinidade  incontestável  cnin  os  interesses  ameri- 
canos. 

Pelo  que  respeita  aos  interesses  do  império  nas 
questões  do  Rio  da  Praia,  para  assigna-Ios,  julgo 
desnecessário  alongar-mo  em  mui  detalhadas  expli- 
cações :  todos  sabem  que  cm  Buenos-Ayres  o  nosso 
commercio  6  muito  importante,  ipie  grande  numero 
de  casas  commerciaes  são  alí  dirigidas  e  sustentadas 
por  Brasileiros ;  lambem  é  constante  (jue  no  Estado 
Oriental  os  Brasileiros  possuem  propriedades  de 
muilo  valor,  que  grande  parte  da  campanha  próxi- 
ma lis  fronteiras  do  Brasil  é  possuida  por  Brasileiros 
que  nel!a  tím  estancias  e  estabelecimentos  mui  valio- 
sos; nÃo  é  pois  necessário  maior  desenvolvimento 
para  demonstrar  os  interesses  do  Brasil  nas  ipieslões 
do  Rio  da  Prata.  E"  pois  certo  que  o  Brasil  tem  iii- 
tiTesses  a  defender  ou    regular  naquellas  republicas, 


e  qufi  iiâij  Uie  (levi;  si;r  iiidiíreriiiiU:  o  desenlace  da 
crise  em  que  se  acham.  Não  julgo  necessário  chamar 
a  terreiro  esse  mui  louvável  e  nobre  desejo  que 
devem  ler  os  Brasileiros  de  serem  consultados,  ouvi- 
dos em  todas  as  questões  americanas,  principal- 
mente do  meio  dia  da  America  {apoiados).  A  impor- 
tância do  Brasil,  a  sua  forma  de  governo,  a  sua 
(•xlensào,  os  seus  rei;ursos,  ilào-llie  direito  a  ser 
ouvido  em  todos  os  negócios  da  Ameriea  Jleridional; 
portanto,  desde  que  questões  graves  se  levantam  em 
algum  ponto,  desde  que  interesses  importantes  sf 
eneontraríiui  e  discutirem,  o  Brasil  não  podo  ficar 
inudo  e  indiflerente  espertador  {apoiadi)s). 

Mas,  Sr.  presidente,  o  ijuo  vemos  hoje?  Oucslòes 
graves  se  agitam  no  Rio  da  Praia,  interesses  de  uma 
ordem  muito  elevada  ali  se  discutem,  e  tèm  de  ser 
resolvidos  sem  que  o  Brasil  seja  consultado  1. . .  Mas 
não  prevenirei  dijsde  jA  a  caso  a  este  respeito,  porque 
este  facto  tem  de  ser  apreciado  em  um  exame  geral 
que  farei  sobre  a  politica  do  ministério  avlmd  nos 
negócios  do  Uin  da  Prata;  exame  este  dç  que  me 
occuparei  depois  que  houver  lançado  uma  olhada 
rápida  sobre  os  feitos  dos  ministérios  anteriores, 
sobre  a  condueta  que  tiveram,  sobre  as  soluções  que 
se  propnzerani  conseguir  nas  questões  do  Rio  da 
Prata. 

.Sr.  presidente,  V.  Fa.  sabe,  todo  o  paiz  conhece 
que  até  1842,  a  politica  da  neutralidade  estricta  e 
rigorosa  foi  observada  nas  questões  do  Hio  da  Pralii ; 
nas    lulas  (iiie    se  travaram    entre  Fruct!>    Rivera  e 
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Rosiis,  o  lírasi!  eslove  si;rnpri?  iieulni.  dt-ixoii  ilc 
prestar  wjccorros  a  <(iialqupr  delles,  absleve-su  di: 
uirender  a  um  ou  a  uutrn.  Esla  polilica  iui  maiilida 
religiosamente  e  produzio  seus  saiularcs  resultados ; 
o  Brasil  ora  respeilado  e  alleadido,  lítiha  fundado 
nesses  Estados  a  influencia  que  llie  compete;  se 
alguma  vez  finha  razões  de  queixa  do  governo  de 
qualquer  das  republicas,  acliava-se  em  uma  posição 
muito  favorável  e  forte  para  exigir  a  repararão  das 
offensas,  o  que  fez  por  diversas  vezes  com  o  mais 
feliz  resultado  {apoiados).  Chegando  porém  o  anuo 
de  1842,  parece-me  que  o  governo  julgou  que  lodos 
os  gabinetes  anteriores  tinham  errado,  que  a  politica 
da  neutralidade  já  não  convinha,  que  era  preciso 
obrar  diversamente.  Por  essa  occasiâo  aconteceu  que 
Hosas,  protegendo  a  Oribe,  tinha  facilitado,  coadju- 
vado a  invasão  do  Estado  OrienUil ;  e  o  gabinete 
brasileiro,  talvez  julgando  a  posição  do  Rosas  muito 
favorável,  pensando  talvez  que  Frueto  ia  ser  irreme- 
diavelmente sacrificado,  cuidou  que  era  occasiâo  a 
mais  nzftda  de  entender-sc  com  Rosas,  de  adquirir 
as  suas  boas  graças,  fazendo  com  ellc  um  tratado. 
Este  tratado,  para  vergonha  do  Brasil,  foi  feito  e 
firmado  no  Uio  de  Janeiro  em  24  de  Maroo  de  1813, 
e  raclificado  por  S.  M.  Imperial  em  27  do  mesmo 
mez ! 

Sr.  presidente,  eu  julgo  de  transcendente  utilidade 
que  o  paiz  possa  avaliar  a  marcha  do  gabinete  que 
fez  esse  tratado,  que  conheça  quaes  eram  os  com- 
promissos a  que    por  clle    ficava    o    Brasil    sujeito, 


—    127 


ijiiacs  LTULi  .IS  vaniageiíá  i^ie  podia  liaviír.  e  por 
iiUirao  qual  era  a  lendeiicia,  qual  era  a  moralidade 
do  governo  que  confeccionou  o  mesmo  tratado  [apoia- 
dos]. Para  que  isto  se  saiba,  nâo  posso  dispensar-nie 
de  fazer  uma  ligeira  resenha  de  suas  disposições, 
indicando  os  seus  pontos  mais  dignos  de  reparo. 

Fallo  sem  reserva  a  respeito  deste  tratado,  porque 
lifijfi  não  temo  que  os  interesses  do  pniz  possam 
ser  comprometi  idos  jwla  publicidade  dos  debates 
acerca  delles :  o  tratado  já  foi  publicado  era  folhas 
estrangeiras,  c  parece-me  que  em  uma  follia  da  op- 
posição  aqui  na  corte;  por  consíiqu«ncia  (■  nesíoni.) 
que  não  admilte  mais  segredo,  que  cahio  iio  dunii- 
iiio  da  publicidade. 

Esle  (rafado  intilula-se  da  maneira  seguinte :  —  «  Al- 
'(  Hança  oíTensiva  c  defensiva  entre  o  governo  do 
«  Brasil  c  o  capítão-general  da  provincia  de  Buenos- 
«  Ayres,  encarregado  das  relações  exteriores  da  Con- 
"  federação  Argetilina,  com  o  lim  lie  conseguir  a 
«  completa  pacificação  da  província  do  Rio  Grande 
•<  do  Sul,  e  da  Republica  Oriental  do  liriiguey.  com 
«  estabelecimento  do  poder  eda  auloriílade  legal  cm 
«  ambos  os  territórios,  etc.  » 

Antes  de  tudo,  Sr.  prcsiitcnto,  cumpre  ponderar 
que  nâo  pódc  escapar  da  accusaçào  de  ter  sujeito 
o  paiz  á  maior  das  ignominias  aquclle  governo  que 
julgou  conveniente  alliar  o  moiiarciia  brasileiro  com 
o  dicíador  de  Bucnos-Ayres  para  o  fim  ilc  pacificar 
o  Brasil ;  aquelle  governo  quo  deu  ao-mund"  o  tes- 
(emiiniio  'if  que   era    incapaz   di^  por  si    abafar   as 
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commoçòes  intestinas  do  império  [apoiados].  O  go- 
verno que  assim  confessou  a  sua  fraqueza  e  falta  do 
recursos,  de  alguma  maneira  deu  a  entender  que  as 
idéas  que  defendia  no  Rio  Grande  do  Sul,  não  tinham 
no  Brasil  o  apoio  da  grande  maioria  dos  Brasileiros ; 
deu  a  entender  que  a  monarchia,  que  era  disputada 
nos  campos  do  Rio  Grande,  nâo  tinha  em  seu  favor 
a  adhesão  constante,  ardente  de  todos  os  Brasileiros 
[apoiados] ;  significou  que,  para  sustentar  a  monarchia 
e  supplantar  as  idéas  republicanas,  era  mister  que 
o  governo  brasileiro  fizesse  uma  alliança  oflensiva 
e  defensiva  com  um  governo  estrangeiro,  com  uni 
governo  republicano!!  Esta  simples  consideração 
bastaria  para  rejeitar  qualquer  idéa  de  tratado  qu(í 
tivesse  semelhante  fim ;  entretanto  houve  um  governo 
no  Brasil   que   não  recuou  ante  esta  consideração, 

que  nos  expôz  a  maior  das  ignominias 

O  Sr.  Soiisa  Ramos :  —  Quem  era  o  ministro  dos 
estrangeiros  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  nobre  deputado 
bem  sabe  quem  é. 

O  Sr.  Tobias  :  —  Declare  quem  é. 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  O  Sr.    Honório  llcr- 
meto  Carneiro  Leão. 

O  Sr.  Tobias  :  —  (olhando  para  o  Sr.  Ramos  :— Não 
sei  se  conhece? 

O  Sr.  Rodrifjues  dos  Santos :  —  O  Sr.  Honório 
Uermelo  Carneiro  Leão  e  o  Sr.  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torras  foram  os  plenipotenciários  para  con- 
feccionar esto  Iralado  por   parlo  do   Brasil.   Vejamos; 


as  suas  (IÍNposições  li  principiemos  pulu  prcanibulu 
(jue  diz  o  seguinte :  —  «  Desejando  os  dons  governos 
restabelecer  a  paz  na  Republica  Orienlal  do  Uruguay 
e  na  provincia  ilc  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  —  c 
iwircíicííiox  de  ifue  o  tjoverno  de  Erticliinso  Bivei-a  ff 
incnmpativel  i:om  a  paz  interior  tia  dita  rcpuhlifo,  e 
roíii  a  pus  c  siyurança  do  império  e  dos  Estados  íí- 
milrophes :  ronvmcidos  de  que  a  perpetuação  do  sen 
poder,  mantido  por  uma  politica  dolosa  e  teta  fé,  não 
só  põe  em  perifjo  a  exi»tencia  politira  da  mesma  repti- 
bliea.  que,  pelo  ar/w/o  3"  dff  eoni:enpão  de  27  de  Agosto 
de  1828,  ambos  os  ifovernox  xe  ubrigaram  xolemnemenle 
n  defender,  senão  que  fomenta  a  rebelHâo  da  provinda 
do  Rio  fíraitde  do  Sul,  contra,  o  Ihrono  fonslitucional 
da  Brasil;  r  rtinsiderandu  i(ue  os  rebeldes  da  dilapro- 
ríítría  se  têm  alliudo  e  unido  a  Frudo  Itieera,  pura 
fazerem  a  guerra  ao  império  e  ú  Confederarão  Ar- 
ijetdina,   como  promm    doniincatos  authenticos  de    iive 

amho»  ns  ijovrrnos  estão    de  punse accordaram   em 

idcbrar  um  (ratado  de  alliança  offeiisita  e  defensiva,  etc. 
Seguem-se  os  nomis  e  tilulos  dos  plenipotenciários, 
e  no  final  do  preambulo  diz:  —  os  (jiiaes  [plenipo- 
tenciários! depois  de  hanerem  iroectào  os  sem  pienot 
poderes  respectivos,  roíwteram   nos  tiríM/ox  sejuínícs: 

Temos  pois  que  as  causas  deste  tratado  eram  as 
seguintes:  —  falta  de  fé,  pclifica  dolosa  de  Fructo 
Rivera,  incompatibilidade  do  governo  de  Fructo  com 
a  independência  do  Estado  Orientnl,  incompatibili- 
dade do  governo  de  Frucln  com  a  lranfpnl!i<ladndo 
imiKri",  <•  da  mesma    repiiltli';!,   c  IMado-^  liniilrLi- 
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phes  ;  iiicompafibilidatlíT  do  íçoverno  de  Fruclo  com 
os  iiileresses  do  império  c  de  Bucnos-Ayres ;  e  por 
por  ultimo  illegalidadc  do  governo  de  Fructo!  Pêro 
á  camará  que  attenda  para  as  razoes,  para  as  causas 
dadas  para  negociação  deste  tratíido,  porque  breve- 
mente farei  vér  que  o  mesmo  gabinete,  que  tinha 
qualificado  por  tal  modo  o  governo  de  Fructo  Ri  vera, 
desistio  de  todas  as  suas  idóas  a  respeito,  modificou 
todas  as  suas  opiniões,  e,  pela  mais  extravagantes 
de  todas  as  contradicções,  foi  procurara  allianrado 
mesmo  Fructo,  tratar  com  clle!.. 

O  Sr.  Ferraz: — Está  enganado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Isto  fará  parte  d(*, 
outro  tópico  do  meu  discurso.  O  que  por  agora  quero 
que  fique  bem  patente  6  que  o  gabinete  dessa  época 
desviou- se  da  politica  da  neutralidade,  julgou  neces- 
sário tomar  a  oflensiva,  alliando-se  com  Rosas,  e  que 
tudo  isso  fazia  o  gabinete  que  linha  reconhecido  o 
governo  de  Fructo,  que,  como  todas  as  nações,  tinha 
um  agente  ou  encarregado  de  negócios  perante  o 
governo  do  Estado  Oriental,  assim  como  havia  rece- 
bido um  agente  nomeado  pelo  mesmo  Fructo  Ri  vera. 
Mas  vejamos  qual  era  o  compromeli mento  <lo  Brasil 
por  este  tratado,  quaes  eram  os  meios  que  rifílle  se 
ajustaram  para  se  conseguir  os  fins  que  mencionei. 

niz  o  arf.  r  (pie  os  dons  governí»s  s(í  uniam  oiu 
allianra  oflensiva  e  <lefensiva  rontra  o  poder  v  nutori- 
dade  que  exercia  Fruclo  Rivera  na  republica  do 
l  ruguay,  contra  os  rebeldes  do  Rio  Grande,  e  roním 
ns  parlidisíns    do   ditn    nmdilhn    e    dos    nH•n^ronadn^ 
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r\^b(^l(les.  Alliou-si'  n  iinporio  cowtra  <♦  cauiUlho 
Fruclo  c  contra  os  seus  partidistas !...  armava-se  o 
império  contra   um    individuo  e  seus  sequazes!!.., 

!So  art.  2"  os  dous  governos  se  comprometem  as 
forças  de  mar  e  terra  de  que  poderem  dis[>or,  alé 
conseguirem  a  completa  pacificação  e  restabelecimen- 
to (la  autoridade  legal  no  Rio  Grande  e  Estado  Orien- 
tal ;  e  no  3*"  o  Brasil  obriga-se  a  entrar  immedia- 
íamente  em  operações  contra  Fructo,  bloqueando 
todos  os  portos  do  Estado  Oriental,  c  a  manter  o 
bloqueio  em  eHectiv idade,  ate  conclui r-se  a  guerra. 
Pelos  arts.  8"*  e  9%  o  Brasil  se  comprometleu  a 
expulsar  do  território  do  império,  ou  a  dar  resi- 
dência certa  a  lodos  os  partidistas  de  Eructo,  ou  a 
<iuaes(iuer  outros  dissidentes  da  Confederação  que  viessem 
asvlar~se  entre  nós. 

O  Sr.  Meirclles .  —  Será  em  virtude  desse  tratado 
que  se  acha  aqui  retido  o   general  Fruclo  Uivera  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  — Eis  em  resumo  as 
principaes  obrigações  que  contrabio  o  Brasil;  em 
presensa  desta  exposição,  nào  se  pode  negar  que, 
para  conseguir-se  a  retirada  de  Fructo  da  direcção 
dos  negócios,  e  a  pacificação  do  Rio  Grande,  o  go- 
verno l)rasileiro  comprometeu-se  a  tomar  a  iniciativa 
das  operações  contra  Fructo,  mandando  uma  esqua- 
dra para  o  Rio  da  Prata,  afim  de  Wotjuear  iodos  os 
ÍK)rtos  da  Republica  Oriental ;  coniprometeu-se  a 
expellir  do  território  brasileiro  todos  os  refugiados, 
nào  só  do  Estado  Oriental,  como  de  todos  os  outros 
Fsladí»s  com  quem  Rosas  estivesse  em  d(»sliarnionia; 
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compruineleti  se  a  auxiliar  por  lerra  com  Iropiis  uian- 
liíliis  fi  pagas  pelo  Uiesouro  do  Brasil  as  opt;rai;ôt's 
cnnlra  Fruclo  Rivera.  Enlrelanto  :  a  que  é  que  Rosas 
romprnmcteu-se  ?  Corapronielcu-sc  vagamente  a  coad- 
juvar a  pacificação  du  Rio  (írande,  sem  ao  menos 
olirigar-se  a  prestar  certo  «  delfirminailo  numero  di^ 
tropas  para  ficarem  á  disposição  d'i  governo  imperial, 
(juando  pois  se  realisaria  a  cnoperaçáo  de  Bosas?  Em 
que  lerapo  seria  cumprida  esía  obrigação  d^^  Rosas, 
de  auxiliar  a  pacificação  do  Rio  Graúdo  ? 

O  Brasil,  tomando  a  iniciativa  das  opwaçõpá, 
tinha-síj  corapromelido  a  eulrar  na  qiiesUlo;  não 
podia  mais  recuar ;  mas  Rosas  não  tinha  tempo 
fixo,  não  tinha  época  marcada  para  lomitr  parli» 
nas  operaçòes  contra  os  rebeldes  do  lUo  Grande ; 
poderia,  quando  quizessc,  prustar  este  auxilio,  ou 
nunca  presta-lo.  sem  que  o  Brasil  tivesse  direito 
algum  para  rersarsir-sí)  dos  prajuizos  ipií  sufiresse. 
Eslas  inducções  nascem  naturalmente  da  esposiçào 
(pie  fiz  das  disposições  do  tratado ;  os  senhores  que 
duvidarem  vão  certificar-se  revendo-as,  emquanio  eu 
continuo  a  pensar  que  só  para  o  Brasil  eram  positivos 
e  inevitáveis  os  compromissos,  em|uanto  que  os  de 
K'isas  oram  incertos,  vagos  e  imh  qns  muito  falli- 
vçis  [apoiadof.) 

Julgo  ainda  conveniente  notar,  Sr.  presidente,  que 
«  força  naval  estacionada  nas  aguas  do  Prata,  qual- 
quer couting3nte  di  forças  d'J  terra  qu'3  entrasse  no 
Estado  Oriental,  eram  paga*  e  mantidas  piUo  governo 
brasileiro;  qualquer  so.-rorro,   vivi-re*  qU"  ri  governo 
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argenlino  prestasse  «s  fon-as  de  mar  u  terra  inipe- 
riaes  occupadas  na  parificaçâo  <io  Estado  Oriental, 
hftvia  de  ser  pago  jwlo  Brasil ;  portanto  lodos  os 
sacrilicios  eram  para  o  Brasil ;  o  governo  argentino 
apenas  se  obrigava  vagamente  a  concorrer  para  a 
paciiicaçfio  do  Rio  Grande;  a  única  ohrigaçào  di- 
recta e  positiva  que  contrahio,  foi  prestarão  governo 
do  Brasil  seis  mil  cavallos  pelo  preço  que  se  ajus- 
tasse!! [risadas].  Ora,  não  ba  termo  quR  explique 
isto  :  não  querendo  attribuir  má  f6  aos  autores  deste 
tratado,  porque  emfini  semprt;  são  Brasileiros,  direi 
entrelatiln  que  a  palavra  inépcia  não  tem  for(;a  bas- 
tante para  ((ualiflcar  um  semelhante  comportamento 

('(/JOMlrfosl. 

O  Sr.   Ferrnb  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Para  que  eram 
ti, 000  cavallos?  Era  esle  ura  grande  auxilio  prestado 
ós  forças  imperiaes  do  Rio  Grande  do  Sul?  Poderia 
este  numero  bastar  para  mon!ar  metade  das  forças 
que  ali  tínhamos?  Demais,  esses  cavallos  nfto  nos 
eram  fornecidos  gratuitamente,  e  nós  os  poderíamos 
obter  sem  tratado,  como  sempre  os  temos  obtido 
dos  Estados  vizinhtjá,  durante  todo  o  tempo  da 
guerra  do  Hio  Grande  [apoiados]. 

lemos  pois  que  o  resultado  final  deste  tratado, 
que  continuarei  adoiíomiunr  funesto  e  oflensívo  aos 
interesses  e  á  dignidade  do  império,  era  unicamente 
augmentar  o  thealro  da  guerra,  visto  ijue  se  des- 
truíam as  barreiras  entre  o  Brasil  e  o  Estado  Oriental ; 
a  guerra   podia  s"r  feita    om   lodo  o    território    da 


ft 
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proviíicia  do  HÍo  Grande  e  das  provindas  limrlro- 
phes,"  e  nós,  que  tínhamos  de  suslenlar  nraa  guerra 
dentro  de  um  circulo  circnmscripto,  havíamos  achar- 
íios  a  braços  com  uma  guerra  em  um  circulo  maior; 
Íamos  abrir  as  nossas  fronteiras,  para  que  as  forças 
do  Estado  Oriental  as  pudesse  invadir  com  todo  o 
direito,  de  peneirar  nos  pontos  mais  interiores  do 
império  a  que  pudessem  chefiar,  trazendo  comsigo 
a  devastação  e  o  vslermiiiio.  que  formam  os  cara- 
cterísticos prÍDcipaes  lia  guprra  daquelles  povos  quasi 
barbarisados ! !  Este  era  o  primeiro  resultado  ;  o 
outro  resultado  era  nugmentar  o  numero  de  nossos 
inimigos,  porque  então  tínhamos  ác  combater  não 
só  os  rebeldes  do  Uio  Grande,  como  as  forças  de 
Fructo  Rivera ;  e  portanto,  ainda  ffiesmo  contando 
com  o  incerto  auxílio  de  Uosas,  não  linbamos  me- 
lhorado de  posição. 

Mas  eu  disse  que  não  linbamos  garantia  alguma 
com  que  Rosas  cumprisse,  pela  sua  y>arte,  as  «uas 
obrigações.  Para  prova-lo,  basla  ponderar  qiic  depois 
que  fosse  desapossado  Frucío  Rivera  du  fíoverno  do 
Estado  Orientai,  entrava  este  governo  iia  plenitude 
de  seus  direitos,  c  então  podia  desconhecer  as  obri- 
fiai/jes  que  Rosas  pudesse  ter  conlrahido  para  con- 
nosco :  o  seu  interesse  mesmo  acouselbava-lhe  islo. 
Sti  estas  obrigações  iiao  podiam  ser  cumpridas  sem 
ingresso  do  tropa  argentina  no  Estado  Oriental:  como 
é  que  o  Brasil  bavia  de  exigir  o  cumprimento  delias, 
desde  que  o  transito  de  trojws  argentinos  íosse  pro- 
híl>ido    no    Esladii    Oriental?    Gomo   poderia    Rnsas 


mandar  forcas  paru  nporar  (^oiilra  os  rcbeltlns  útt 
Rio  Grande?  Mesmo  se  Hosas  julgasse  conveniente 
furtar-se  au  cumprimento  das  obrigaijõcs  que  tinha 
contrabido,  podia  aconselhar,  insinuar  uui  lai  pro- 
i;eitÍnicnto  ao  governo  Orienta! ;  e  nesse  caso  (|ue 
recurso  tínhamos  para  ohríga-Io?  a  guerra?  Então 
para  qup  servia  o  IraUtdo?  Quem  nos  indemuisaria 
os  prejuízos  ? 

O  Sr.  Prcsiflenlo : — Eu  rogo  ao  uoI»tí  deputado 
queira  restringi v-se  fws  artigos  da  interpellnção,  por 
que  entrando  ent  uma  discussôo  assim  larga,  ver- 
me-bia  obrigado  a  dar  a  palavra  a  outro  qualffuer 
Sr.  deputado. 

O  Sr.  iioflriijms  dos  SatUos:  — Sr.  presidente,  depois 
de  todas  estas  obrigações  eontrahidas  pelo  Brasil, 
não  seria  de  desejar  que  um  governo  pafriolico, 
zeloso  dos  interesses  do  império,  procurasse  apro- 
veitar a  occasiào  para  eonseguir  algumas  vantagens 
altamente  reclamadas  pelos  interesses  do  paiz?  Não 
se  devia  esperar  que.  l'azendo-sc  este  tratado,  se  cui- 
I  dasse  de  estabelecer  alguma  cousa  de  difinitivo,  ao 
menos  alguns  dados  preparatórios  para  fixação  dos 
nossos  limites  com  o  Estado  Oriental?  Não  seria 
occasãf)  de  conseguir  para  o  comracrcio  brasileiro 
a  franqueza  da  navegarão  do  Rio  da  Prata,  para  que 
pudesse  por  ali  achar  uma  sabida  aos  importantes 
productos  da  província  do  Matto  Grosso  ?  Mas  de  nada 
ilislos  se  tratou;  só  se  tratou  de  tnzer  um  tratado 
de  allianra  oHensiva  e  defensiva  jMira  destruir  os 
ri;beldes  do  Rio  Grande  e  os  partidistas  de  Fructo 


—    13(i  — 

Hivtíra!  Os  mesmos  humoiis  i|uc  lodos  os  dias  pni- 
clamam  que  a  seus  meios,  fortes  c  bem  combinatios, 
ás  suas  forças  [ipin  dirigidas  e  convenien temente  em- 
pregadas se  devií  3  extincção  da  guerra  do  Rio  Grande, 
que  negam  ao  actual  governo  a  gloria  de  ter  paci- 
ficado aquella  pronncia,  são  os  raiísmos  que  pediram 
auxilio  a  ura  governo  estrangeiro  para  conseguir 
esta  pacificação  !  Islo  é  inconcebivel,  não  tem  expli- 
cação que  não  seja  desairosa  para  os  autores  da 
factos  tão  extravagantes  e  conlradictorios. 

Mas,  Sr.  presidente,  mn  facto  occorreu  nesta  ne- 
gociação que  nâo  íia  palavra  na  Uiigua  portugueza 
que  bem  possa  qualifica-Io ;  bouve  uma  occurrencia 
Ião  notável.  lõo  singular,  que  ninguém  acreditaria. 
se  não  puQ']si.í  ser  provada  por  documento  incontes- 
tável. O  t;yr«rtto  brasileiro,  que  fez  um  tratado  tão 
nocivo  aos  iuloresscs  do  pniz,  tão  abaixo  da  digni- 
dade do  império,  ler  esse  tratado  sem  que  o  encar- 
regado da  Confederação  Argentina  estivesse  munido 
de  poderes  para  isso!  Tom  que  esperança  foi  feito 
semelhante  tratado?  Foi  unicamente  para  sujeitar  a 
coriia  do  Brasil  ao  dezar  por  que  passou  com  a 
rejeição  formal  que  Hosii»  fez  do  mesmo  tratado? 
Se  o  governo  brasileiro  alguma  cousa  queria  fazer, 
devia  exigir  que  o  ministro  argentino  se  apresen- 
tasse munido  de  autorisação  sufliciente  para  tratar, 
porque  esta  aulorísação  comprometia  de  algum  modo 
o  govenio  argentino,  e  resalvava  o  governo  imperial 
da  repulsa  injuriosa  que  soffreu  ;  porque  nesse  caso 
ou  nada  SC  faria,  ou.  leiído-se  negor:Íado  de  arrnrdci 
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rorn  as  instrucròos  dadas  pelo  govnrno  argentino» 
não  podia  ellc  razoavelmenle  ropellir  o  que  mandou 
(ratar.  O  desfecho  desta  negociação  triste  e  vergo- 
nhosa para  nós,  foi  todo  causado  por  aquelles  que 
a  íizcram :  e  a  todo  o  tempo  o  paiz  os  accusara 
por  terem  exposto  a  monarchia  a  semelhante  affron- 
fa  [apoiadoí^. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  aítida  aqui  nao  está 
todo  o  odioso  deste  negocio,  o  que  está  acima 
de  toda  expressão,  o  que  nào  pôde  ser  explica- 
do decente  e  satisfactoriametite  6  o  comportamento 
(lesse  mesmo  governo  que,  ao  passo  que  aconselhava 
ao  imperador  do  Brasil  que  ratificasse  o  tratado, 
(^  conseguio  que  fosse  assignado  e  ratificado  a  27 
de  Março,  Ires  dias  depois  de  concluido,  dizendo  no 
íim  do  preambulo  do  mesmo  tratado  que  o  em^ar- 
rogado  de  Uosas  linha  plenos  poderes  para  negocia-lo, 
nesse  mesmo  dia  27,  a  requerimento  do  Sr.  Guido, 
declarasse  no  protocollo  que  taes  plenos  poderes 
nào  existiam ! 

O   Sr.  Ferraz  :  —  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  hodripies  rfos  Santos :  —  Pois  o  nobre  de- 
putado duvida?  Vou  ler  a  nota  lançada  no  protocollo 
cjue  aqui  tenho  copiada  da  folha  oflicial  de  Buenos- 
Ayres.  A  nota  a  que  me  refiro  é  a  seguinte : 

«  Reunidos  os  ministros  plenipotenciários  de  S.  M.  I. 

«  e  da  Confederação  Argentina  na  secretaria  dos  ne- 

^  cfocios  estrangeiros  do  império  do  Brasil,  e,  con- 

^  sidera nflo  que  o  estado  actual  da  guerra  na  Banda 

^  Oriental  roílaiiia  eom  urgência  o  prompto  ajusto 
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rt  de  umu  aliiançíi  oíTensiva  c  diHcnsiva  i^iitre  ns 
«  governos  de  S.  M.  I.  eda  ConÍL-dcraoíio  Argciiliuii. 
«  para  reslabeleciír  a  paz  e  a  nuloridado  Icfítil  iia 
«  republica  do  Uruguay,  e  («rminar  a  rebelliào  iln 
«  Kio  Grande  do  Sid,  resolvíram  ns  dilos  minisiros 
«  plenipotenciários^  OuB,  não  obstante  harcr  exposto 
«  S.  Ex.,  o  enviado  extraordinários  iiiinislro  pleni- 
«  potonciario  da  Republica  Argentina,  o  general  D. 
"  Thomaz  Cuido,  achar-sc  sem  iioricres  especiaes 
«  para  liriBar  o  tratado,  se  procedesse  ao  seu  ajuste 
-i  e  conclusão,  como  se  l^es  poderes  existissem,  oITe- 
«  recendo-se  o  Sr.  Guido  a  pedir  ns  plenos  píxleres 
«  no  acto  de  submelter  á  approvarãM  do  seu  governo, 
«  e  que  enlAo  seriam  trocados  jwílos  dos  plcnipo- 
«  tenciarios  Brasileiros.  »» 

Eis.  pois,  demonstrado  que  os  quu  haviam  negociado 
esle  tratado,  compunham  uma  mentira  que  ellus  mes- 
mos se  apressaram  a  tornar  patente  por  esta  imfa. 
^âo  podrmos  deixar  de  desviar  as  nossíis  vistas  do 
dfisfecho  final  da  negociação  que  loi  pr'.>níOvido  pí»r 
este  facto  da  não  eiislencia  de  plenos  poderes.  Em 
verdade:  que  pressa  linvía  cm  fazer-se  o  tratado  na 
ausência  de  plenos  poderes  do  encarregado  lie  in- 
gctcios  da  Confedfrai;âo  Argentina  ?  INâo  podiam  chegar 
em  [Míucos  dias  esses  plenos  poileres?  Não  lutvia 
vapores  para  os  ir  solicitar  a  Buenos-\yres  *  Oiic 
pressa  pois  havia  em  coUocar  assim  a  coroa  brasi 
leira  abaixo  do  Ixirrete  do  diclador?  Sr.  pn-sidenlr. 
em  um  paiz  regido  por  um  governo  absoluto,  nân 
s^i  qual   seria  hoje  a  ^^tirle  do  ministro  •\\if  assim 


—  I3tí  — 

));ir;ili'.(ii  us  iiiUsiiiSSt^s  tí  a  dignidilde  Uo  iiupcrin ; 
|Kir  iiiiiiln  iníquos  o  ímperudur  de  Marrocos  inundou 
dficapitar  o  plurripolenciariu  ([uu  ftíz  u  tratado  com 
a  França ;  nasligou-o  assim  sevwainenlc  por  se  ler 
Ji-sviiidi),  por  excedw  alguma  cousa  dcj  seus  poderes ; 
mas  no  Brasil,  graças  ao  systenm  ooiistilucional,  os 
iriinislros  i|ue  fizeram  lai  tralado,  léut  meios  para 
ri)iiservar-se  livres  di)  lodo  o  pCTigo,  euMpianlo  não 
lòrem  af-rusados  em  fóniia,  emqiianto  o  tribujial 
rnm|K'íeitle   uiio  os  julgar. 

Sr.  [«-usidenle,  este  facto,  que  seria  muito  eslra- 
itbavel  se  Ibrwe  ywatiuado  piM- qual<]uer  iudiviíKio  dt> 
Brasil,  tonia-se  muito  mais  repreheusivel  por  sei- 
praliiado  fw)r  homens  (fue  so  diziím  vigUantus  seií- 
linellas  da  nionarchia,  <[ue  se  iuculcani  uràcos  t|u<^ 
w\í\m  (Vá  inleresses  da  monarchia,  defensores  oitremos 
da  dignidade  brasileira;  e  entretanto  foram  elles  oti 
que  fizeram  o  que  acabo  de  rcfeTir!... 

Ainda  (•  digno  de  reparo  que  este  tratado,  que  nã'0 
[xidia  deixar  de  ser  sujeito  ao  conhecimento  do  conse- 
lho de  cslailo,  que  é  composto,  na  sua  (juasi  totalidade, 
de  lioraeiis  que  ti*m  iguaes  prelenções,  fosse  pelo 
fonsellio  de  estado  approvado,  e  lodos  esses  homens 
íirriscarani  a  coroa  brasileira  a  soffrer  o  dezar  por 
que  passou  pela  rejeição  do  Iratadol  E  note  V.  Ex. 
que  esta  rejeição  foi  toda  em  vantagem  do  governo 
arijeiítino,  que  declarou  que  nàn  annuia  a  (aí  tra- 
lado por  s>n-  oITensivo  da  independência  do  Estado 
Oríenlitl;  dec)ara(>ío  esta  que  foi  um  quinau  dado 
ao  govi-rno  do  Brasil  lnp()iailos\  ao  governo  do  Brasil 


~  ao  — 

ifue  lem  ííbrigaçiio  e  interesso  em  iiinnttT    essii    in 
tlependencw. 

Mas,  Sr.  presidente,  depois  de  desenganado  de 
poder  tratar  com  Uosas,  receioso  das  difíiculdades 
em  que  se  tinha  coUocado  por  este  máo  passo  o 
governo  brasileiro,  continuando  a  íipregoar  a  neu- 
tralidade, procurou  dar  a  esta  palavra  uma  difiniçào 
(fue  ainda  não  lembrou  alguém.  Todo  mundo  en- 
tende que  a  neutralidade  consiste  no  arredamenUi 
completo  da  questão,  na  recusa  formal  de  soccorro 
ou  de  qualquer  acto  que  revele  parcialidade  por 
um  dos  contendores ;  mas  o  governo  brasileiro  que 
tinha  oífendido  a  Fructo  Rivera,  fértil  como  era 
em  invenções  burlescas,  julgou  que  para  ser  neutro, 
era  também  conveniente  que  oífendesse  a  Rosas  ;  era 
igual  para  ambos  ;  se  alguém  se  lembrasse  de  aecusar 
por  ter  protegido  a  Rosas,  elle  responderia :  —  pro- 
tejo também  a  Fructo ;  se  alguém  dicesse  que 
oíTendeu  a  Fructo,  elle  responderia  que  ao  depois 
também  oflendeu  a  Rosas  [rímdas).  Dominado  p<ri* 
este  desejo  de  safar-se  dos  apertados  e  espinhosos 
desfiladeiros  em  que  se  havia  collocado  o  gabinete» 
de  1843,  foi  procurar  relaç<)es  com  Fructo  Rivera. 
Todo  minido  sabe  o  (jue  aconteceu  com  esse  celebre 
tratado  de  (pie  foi  encarregado  o  Sr.  Sinimbu  !  S» 
o  governo  jA  tinha  declarado  que  a  politica  de  Fru(*to 
era  dolom,  ftem  fé :  como  podia  acreditar  em  uma 
allianea  com  Fructo?  E  poderia  ella  ser  proveitosa? 
os  partidistas  de  Oribe  nâo  ficavam  habilitados  para 
liírarem-se  eoni  os   rebeldís  do   Rio  tirand*»  ?  oà«»  es- 
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Ifilili^itnos  (l<i  iiipsmii  iiioilii  1)  llie.iliv)  d»  guerra?  O 
rosiilladi»  dosles  manejos  do  governa  era  aquulle  íjiií' 
sf!  devia  esperar  ;  cm  primeiro  lugar,  a  hurailiação 
lio  governo  brasileiro  perante  o  governo  argentino: 
em  segundo  lugar,  a  perda  itiíuira  liu  Ioda  a  eon- 
lianni  perante  os  governos  das  duas  republicas  bel- 
ligeranles;  em  ultimo  lugar,  a  perda  completa  de 
sua  inlluencia  píira  eom  os  EsUidos  limilrKphes,  in- 
lluencia  de  que  podia  tirar  muito  vantajoso  partidu. 
iniluencía  i\\m  sua  posimo.  os  seus  rocursos  torna- 
vam legitima ;  e  que  é  agora  inoompalivel  com  a  talvez 
legitima  suspeilii  <]ue  se  deve  ler  da  nossia  sinaTidjide 
!■  1)1  js  \é   (apouulos). 

Tendo  assim  feitn  algumas  considerações  sobre  o 
passado  desta  quostáo,  eu  não  posso  deixar  de  lazer 
iguaes  consideraefies  sobre  o  presente.  I'ara  basear 
eslas  consideraçõiís  e  circuniserevi^-las  a  um  [jonto 
de  vlstn  geral,  eu  considero  como  presente  tudo 
qiinnlii  se  t<>m  passado  dL-sd<'  i\  subida  do  aclual  ga- 
!)inet(i,  porque  fí  uma  politica  nova  que  não  leni 
relação  nenhuma  com  a  aulwiormente  seguida ;  por 
ronsequencin  deve  ler  tendências  caracleristicas  inuilo 
diversas. 

Autes  de  ludo,^  Sr.  presidente,  pumpre  «pie  declare 
que  não  fenho  conhecimento  algum  exacto  do  que  si' 
lem  passado  nas  nossas  relações  com  os  Estados  do 
Itio  da  Prata,  depois  da  entrada  do  gabinele  actual. 
Ku  ndo  posso  deixar  de  emillir  com  fran(|ueza  a 
minha  opinião  sobre  os  1'iictos  que  estào  no  don^- 
nio  da    pidilicidiidi'.  e  qu''  nini  li*ui  sidi>  couluslados 
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rnmn  cumpria,  para  que  o  govtiiiii)  vunlia  peniiit-; 
nós,  ou  ronDrrua-iíts  iimn>ga-los.  Sp  i»  governi»ouii- 
lirmnr  r  declarar  vnrtladeirn  IikIo  quanto  se  li-m 
|itibliratlo,  ri  governo  st;  oolloca  em  uma  posição  «m 
(|ui?  nectissariarnonle  lem  de  encon!rar-stj  com  aquelluíi 
i|U(!  pensam  quo  es»?s  factos,  que  se  publicam,  nau 
sAo  dipios  dn  governo  brasileiro:  mas  se  n  govoruo 
renega.  dnsIrtV?  os  boatos  (jue  se  tt^m  prt^alado;  n 
paiz  IiHTa  muito,  f»nrqufí  fica-St;  saijcndti  quií  sâií 
lalsos;  i>  .iquellis  qiie  siJHlriilani  n  govomo.  lirjim 
justificados  [lerante  o   paiit. 

Sr.  presidente,  uma  arguição,  ijue  se  faz  ao  mi- 
nistério actual,  c  psso  intervenção  que  se  diz  por  eili- 
solicitada  pi^ranle  o  governo  de  França  e  de  Ingla- 
len-a  para  a  pacificação  das  republicas  das  margens 
du  Prata.  Eu  nâo  lenlin  receio,  Sr.  prt!sidonte,  dt- 
ileclarar  que  não  reconheço  o  tal  direito  de  inter- 
venção, (i  que  eu  estranho  muito  é  que  essa  polilicii 
de  intervençjin,  rejeitada  tia  Huropa.  seja  hoje  prati- 
cada na  Amprira  fiipimihsj.  A  França  e  a  Inglaterra, 
(pie  sustentam  com  (anlo  calor  os  seus  direitos,  a 
sua  independência,  a  sua  solierania.  riãn  hesitam 
i'iu  vir  fMmprnmeíiT  a  independência  de  pnyns  ame- 
ricanos. 

O  Sr.    Mrirrlks  :  — A|HHad«. 

O  Sr.  fíodriífurx  dos  Sanlm: — hlc  spgnilica  qui.- 
o  din-ilo  das  gi-nfes  (■  um  na  Europa  e  ouim  na 
AtliericH.  Pudemos  mis  loI.Tar  que  isto  se  estnlxílaça. 
^xlemos  níis.  rum  <>  nosso  silencio.  cons<;ulir  que 
nações  européas  M^uliain  deeiflir  qi)i>slMes  ameriííuiíi^ 
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ás  porliis  do  iin(>cri(K  sum  (jiic  nós  sejamos  ouviílos? 
S«  o  Brasil  solicitou  Uil  iiitcrveiuão,  peccou  contra 
os  itltórusscs  americanos  (apomim) :  u  governo  que 
fi  solicitou  li  crimtnov)  perante  os  interesses  am^i- 
raiios,  iwrqiic  veio  chamar  interesses  muito  diversos 
para  a  dedsào  de  questões  que  siio  puramente  ame- 
ricanas, Mas  poderia  acontecer  que  um  governo 
pudesse  ser  desviado  das  rei^ras  de  direito,  quando 
uma  utilidade  incontestável  viesse  cum[)ensar  esse 
desvio ;  ao  menos  os  partidistas  do  systema  uliUla- 
rio  podiam  jusUfica-lo  -,  mas  realisa-se  isto  na  bypo- 
(hese  presento  7  Se  é  verdade  que  o  governo  solicitou 
t-ssit  intervenção,  pikle  o  fjoveriio  esperar  delia  alguma^ 
vantagens  para  o  Brasil?  Não  vimos  qmí  os  plonipo- 
ipntiarios  da  França  i;  da  Inglaterra  passaram  pelo 
(tio  de  Janeiro,  e  nem  ao  menos  su  entenderam  com 
II  nosso  governo  a  rtís))t'ito  desta  questão?  E,  sendo 
assim:  náo  é  claro  quo  as  questões  do  fíÍo  da  l'rala 
serão  decididas  sem  u  accurdu  do  Brasil  ?  e  com  a 
soluçÃo  que  houver,  póde-se  esperar  que  os  interessas 
spjam  paru  o  Brasil  í  Nào  v  antes  presumível,  ou 
quast  airto  que  sejam  todo»  monopolisados  para  as 
potencias  que  lazem  parte  da  intervenção  ?  Uni  mi- 
nistro inglez  declarou  ultimamente  no  parlamenio 
que  esperava  o  resultado  da  inlervençuo  comtúnada 
rom  a  França,  para  obter  u  navegação  do  Bio  da 
Prata  o  seus  conlluentes.  Isto  é  affcniatorio  do  di 
reito.  i'  subversivo  dos  princípios  mais  claros  d'» 
direilo  das  geiik>,  e  vai  olíeuder  os  interesses  an>i 
ric.inos.  porqu';  vai  CiHtlil.ir  a  nmii  pnli-ncia  etirnpta. 
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(■iiiw  cum|tpin,  |»ara  ijutí  u  govi-nio  \onh.i  \»íriml>- 
nós,  011  ronfirnia-lns  nu  nega-los.  Se  o  governo  cmi- 
tirmar  »'  (l<.'clarar  verdadeiro  tudo  quanto  se  Iimh 
piiblicad'»,  n  governo  se  coJlo(:a  em  uma  imsiçúu  *'m 
Hiie  iiectíssariamonle  tem  de  eiiconlrar-se  ct»oi  aquelles 
i|ue  pensam  qui;  esses  lactos,  que  se  publicjiin,  nã" 
•iiio  dignos  do  governo  brasileiro;  mas  se  u  governo 
renega.  desIriV  "s  lioatos  que  se  t^m  [iropalado:  u 
paiz  lurr»  muito,  [lorque  fica-se  sabendo  qu<!  kud 
falsos:  e  aquelles  f|ue  susti;nlaiii  n  fiovemo.  íii-*iin 
jirslilíendos  |«>ronlií  n   paiz. 

Sr.  presidente,  uma  arfiuiruo,  qn»'  w;  iai  ao  mi- 
nistério artunl,  é  essn  intervenção  que  se  iliz  por  ellc 
soliííitnda  perante  o  governo  de  Frani;a  e  de  Ingln- 
lr;rra  para  n  paciíirnrào  das  republicas  das  margeirs 
du  Trata.  Kii  não  lentin  rex-eio,  Sr.  presidente,  de 
deelarar  que  não  n^onheço  o  lai  direito  de  ínler- 
venção.  O  que  eu  estranho  muito  (■  que  essa  politica 
de  interveneào.  rejeitada  na  líuropa,  sqa  boje  prati- 
i'adn  nn  America  (npnmUn).  A  França  Pi  a  Inglaterra, 
que  sustentam  com  tíinlo  calor  us  seus  direitos,  a 
sua  independência,  a  sua  sotM^rania.  não  hesitam 
em  vir  comprometer  »  independenria  de  povos  ame- 
ricanos. 

(i  Sr.    Mcirelles  -.  — Apoinrlo. 

O  Sr.  fíodrigwx  dm  Santos :  —  Istn  signiliiii  que 
II  direito  das  gi-nles  é  um  na  líuropa  e  outro  na 
America.  1'odemos  nós  tolerar  que  istn  se  estaMaça. 
^>demos  nijs,   lorn   u   nosso  silencio,  cnu-seiitir  que 


nações  europi-iis  if-nliain 
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com  exclusão  de  todas  as  outras,  as  v^nlcigens  quo 
só  o  Brasil  e  outras  nações  americanas  podiam  gozar. 
Aquillo  que  nós  não  poderíamos  fazer,  isto  é,  navegar 
pelo  Prata  e  o  Paraguay,  e  assim  facilitar  uma  com- 
municação  marítima  com  Hatto  Grosso,  isso  fará  a 
Inglaterra  e  a  França.  INós  estamos  oomplelamenle 
isolados ;  tudo  se  fas  á  nossa  vista,  sem  sermos  con- 
sultados; 08  resultados  serio  para  as  potencias  eu- 
ropéas;  os  princípios  serão  sacrificados,  os  interesses 
amerícanos  serão  esquecidos,  os  interesses  do  império 
ficarão  perdidos  li...  Se  é  verdade*  que  o  govern(j 
brasileiro  solicitou  esta  intervenção,  consentio  que 
ella  se  realisasse  sem  o  seu  accordo  ;  o  governo 
brasileiro  não  cuidou  bem  dos  interesses  do  Brasil. 
Tudo  isto  digo  em  hypothese>  porque  nao  posso  dar 
inteira  fé  ao  que  se  tem  publicado  a  este  respeito; 
mas  o  governo  não  tem  negado  essas  publicações, 
como  lhe  cumpria,  c  por  isso  eu  o  convido  a  ox- 
plicar-se  claramente. 

Também  se  publicou  que  o  governo  brasileiro,  temen 
do  que  Rosas  se  agastasse  com  o  reconhecimento  da  in 
dependência  da  republica  do  Paraguay,  mandara  como 
que  adiar  este  reconhecimento,  e  negar  a  sua  sanoçáo 
ao  tratado  que  consta  se  fizera  com  essa  republica.  Isto 
ú  muito  desairoso  e  o  governo  não  pôde  agora  recuar 
do  passo  que  deu,  reconhecendo  a  independência  do 
Paraguay  ;  ó  um  facto  que  não  pôde  ser  mais  destruí- 
do ;  desde  que  ali  tem  o  seu  ministro,  está  reconhecida 
a  independência.  Ainda  <';  este  um  objecto  sobre  qu<' 
r  pnM'iso  que  o  íroverno  se  explique. 


Também  não  compreljeiídu  bem  o  diicilo  que  o 
go\'erno  brasileiro  julga  ler  a  respeito  da  [Hissoa  de 
Fructo  Hivera.  A  pouca  lição,  que  eu  fenho  do  di- 
reito das  gentes,  me  faz  ver  neste  facto  uma  cousa 
Iwm  estranha ... 

O  Sr.  Meirelles:  — Fraqueza . 
O  Sr.  iiofiri^ues  dos  Santot :  —  As  iiiducções  que 
delle  se   podem  tirar  suo    bera   desagradáveis,  bem 
(iesairosas. 

O  Sr.  Meirellc» :  —  Isto  nâo  é  neutralidade. 
O  Sr.  Rodrigiu-s  dou  Saníos :  —  Quem  não  estiver 
bem  informado  da  conducta  do  ^overuo,  pensará  que 
u  governo,  para  cortejar  a  Hosas,  á  Confederação 
Argenlina,  tem  retido  presioneiro  o  seu  mais  formi- 
liavel  inimigo ;  é  como  tpie  uma  satisfação  que  o 
governo  brasileiro  dá  á  republica  arjíeriliiia :  isto  nfio 
é  digno  do  governo  brasileiro. 
O  Sr.  ileirelln  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  fíodriíjwn  das  Sanlits :  ^  ^i^  u  guveruo  pru- 
hibisse  que.  Fructo  estivesse  nti  território  brasileiro, 
eu  coraprehenderia :  mas  proliibir  que  saia  para 
([ualquer  destino,  é  o  que  não  posso  achar  justifi- 
cável. É  preciso  que  o  governo  peln  imprensa  ou  na 
Iribmia  nacional .  declare  que  o  facto  de  negar-se 
passaporte  a  Fructo,  ífue  se  diz  existir,  não  envolve 
uma  satisfação  do  governo  á  Confederação  Argentina; 
e  se-  tal  facto  importava  um  cortejo  a  Uosas:  em  que  po- 
sição eslava  hoje  o  Brasil,  hoje  que  o  governo  da  Confe- 
Lderaçào  Argentina  está  tAo  seriamente  ameaçado,  hoje 
Mue  uma  potencia  formidável  se  levanta  contra  elle?' 
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Nâo  me  sentarei  sem  pedir  lambem  ao  governo 
que  inlornie  quaes  são  as  providencias  que  lom  to- 
mado para  a  segurança  da  vida  dos  cidadãos  brasi- 
leiros, residontes  nestas  duas  republicas.  £'  grande  o 
numero  de  Brasileiros  que  residem  no  Estado  Orien- 
tal e  em  Buenos-Ayres,  c  lem  ali  interesses  muito 
iniporljintes.  A  Franca  c  a  Inglaterra  cuidam  em 
defender  as  pessoas  e  propriedades  de  seus  súbdi- 
tos ;  mas  não  vejo  nas  noticias  que  vem  dahi  que 
se  lomassem  algumas  providencias  em  favor  dos  suli- 
ditos  brasileiros.  Poder-se-ha  presumir  (jue  elles  es- 
tejam sutricientemente  defendidos?  Piidcr-se-lia  pre- 
sumir que  não  correm  risco  ?  (Juem  conhece  o  caracter 
dn  guerra  daquelles  paizes,  \é  tpie  os  súbditos  bra- 
sileiros esláo  expostos  aos  mais  graves  perigos ;  entre- 
tanto não  lenho  noticia  dí  medida  alguma  do  governo 
brasileiro  para  assegurar  os  interesses  c  pessoas  de 
nossos  concidadãos. 

Niis  temos  unia  esquadra  numerosa,  mas  não  temos 
um  agente  fXTanto  a  Confederavão  Argentina ;  Rosas 
probibtí  (pie  sjtiam  estrangeiros  de  Buenos-Ayres,  que 
saiam  merc<idorias  de  estrangeiros,  c  portanto  nesta 
prohibiçâo  estão  envolvidos  os  Brasileiros:  e  o  go- 
verno lerá  feito  as  necessárias  reclamações?  l'llima- 
menle  uma  folha  da  opposição  publicou  que  a  nossa 
esquadra  tinha  lido  ordem  de  retirar-se,  mas  ordem 
de  quem  ?  Ordem  dos  plenipotenciários  de  França  e 
do  Inglaterra?  Eu  não  dou  nniik>  pesfi  a  esle  boato, 
mas  é  necessário  (jue  seja  destruído. 

Eu  concluirei  pedindo  a  V.  Es.  que  communique 
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ao  Sr.  minislrd  (los  ncsçociíís  fislraiigoiros,  as  Ke^uiiitcs 
interpellaçõi^s,  que  mandarei  a  V.  Ex.  por  escriplo ; 
r,  se  foi  celebrado  em  1843  um  tratado  de  alliança 
ofiensiva  pelo  governo  brasileiro,  e  da  Confederação 
Argentina ;  e  quaes  os  plenipotenciários  que  o  nego- 
ciaram, se  estavam  raimidos  de  poderes  plenos  e 
especiaes,  e  qual  o  desfecho  final  da  negociação; 
2",  se  posteriormente  se  entabolaram  negociações  entre 
o  governo  do  Brasil  e  do  Estado  Oriental  do  Uruguay, 
e  quaes  os  seus  fins  e  resultados;  3*,  se  foi  solicitada 
pelo  lírasil  a  intervenção  da  França  e  da  Inglaterra 
nas  questões  do  Rio  da  Prata ;  4",  que  providencias 
tem  dado  o  governo  para  defesa  das  pessoas  e  pro- 
priedades dos  Brasileiros  residentes  no  Estado  Oriental 
e  nos  da   Confederação  Argentina. 

Tendo  assim  cumprido,  Sr.  presidente,  o  que  eu 
julgava  um  rigoroso  dever,  náo  me  sentarei  sem 
agradecer  a  V.  Ex.  e  á  camará  a  bondade  com  que 
me  ouviram  ;  e  pedir  desculpa  por  ter  occupado  por 
lanto  tempo  sua  altenção. 


DISCURSO 


Prorerído  na  Camará  dos  Depntados, 

sobre  o  projecto  da  reforma  da  Guarda  Nacional 

( NacionalisacSo  do  commercio ). 

na  sessão  de  12  de  Junho  de  i846. 


O  Sr.  Rodrigiies  dos  Santos ;  —  Sr.  presidente,  não 
posso  deixar  de  agradecer  ao  nobre  deputado  que 
me  precedeu  a  apresentação  desta  medida,  que  eu 
julgo  de  absoluta  necessidade.  A  casa  sabe  que  no 
anno  passado  eu  pleiteei  muito  para  a  adopção  de 
uma  medida  semelhante.  Quando  se  tratou  da  dis- 
cussão da  lei  do  orçamento,  eu  e  alguns  ^e  meus 
nobres  coUegas  apresentámos  uma  emenda  no  intuito 
de  permittir  aos  nacionaes  a  entrada  para  o  com- 
mercio, facilitando-lhes  introducção  como  caixeiros 
nas  casas  de  commercio. 

Á  camará  então  julgou  que  a  entrada  dos  Brasileiros 
na  profissão  do  commercio  era  embaraçada  pela  falta 
de  protecção  da  legislação  do  paiz  a  respeito  dos 
Brasileiros  que  se  dedicam  a  esta  distincta  e  impor- 
tante carreira. 

Sr.  presidente,  ó  inquestionável  que  a  vida  do 
commercio   entre  nós    principia   pela   profissão    dr 
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mixeiro;  osla  i;  a  escola  pralica  Mfidc  lodos  se  liaiji- 
liUitii  para  um  dia  serem  negocianUís,  e  [lurlanto  é 
certo  que  lodo  aquelle,  que  iiào  liver  essa  escola 
pralicu,  Hca  excluído  ipso  facto  da  vida  do  coiumercio. 
A  (;aiuara  deve  esUir  cunveucida  de  que  a  admiasâo 
dos  nacionaes  nessa  escola  pratica  é  diílicilima,  e 
as  razões  que  diilicultam  essa  aduiissão  são  em  minha 
opinião  omito  palenles ;  uma  delias  é  a  necessidade 
que  tém  os  nacionaes  de  se  dislrabirum  do  serviço 
das  casas  de  eommercio  para  so  applicarem  a  diversos 
serviços  públicos  para  que  são  chamados,  e  dos  quaes 
não  sBio  dispensados  pela  legislação.  \  outra  razSo, 
que  necessariamente  deve  ter  muita  íbrça.  é  a  sym- 
pathia  dos  estrangeiros  uns  pelos  outros  [apoiados], 
sytupathia  que  aliás  acho  muito  legitima  e  até  certo 
ponto  louvável. 

A  camará  sabe  ([uo  o  corpo  do  lommercio  nào 
tem  entre  n<')s  feição  alguma  de  nacionalidade  ;  elle 
«  composto  em  sua  máxima  parte  de  estrangeiros; 
e  portanto  é  muito  natural  que  os  negociantes  es- 
trangeiros sejam  levados  por  essa  sympathia,  que  já 
reconheci  ser  muito  legítima,  a  chamar  de  preferen- 
cia para  suas  casas  os  seus  compatriotas  que  vém 
buscar  fortuna  no  paiz.  Temos  pois  dous  obstiiculos 
bem  poderosos  que  impedem  a  entrada  dos  Brasi- 
leiros no  commercio.  O  resultado  deste  estado  de 
cousas  é  que  o  commercio  no  Brasil,  que  o  corpo  do 
commercio  nas  príncipaes  praças  do  Brasil  é  composto 
em  sua  grande  maioria  de  estrangeiros  (apoiados). 

Este  estado  de  cousas  é  filho  da  legislação  do  paiz, 
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é  filho  i](i  abandono  (jm  que  t('m  i'stat!u  os  nario- 
naes,  é  fiUio  da  permanência  desses  obsUculos  que 
impedem  aos  iiacionaes  a  enlrada  para  o  commer- 
oio  pelo  caminho  uniro  da  profissão  de  caixeiro.  Se 
acaso  niis  nâo  tomarmos  alguma  providencia  para 
destruir  esses  obstáculos,  teremos  que  o  commercio 
continuará  a  estar  entregue  inteiramente  aos  estran- 
geiros [ajumàos].  Porventura  convirá  ao  paiz,  debaixo 
de  <[ualquer  relação  que  se  considere,  que  continue 
o  commercio  a  ser  possuído,  principalmente  em  sua 
grande  maioria,  pelos  estrangeiros?  Certamente  que 
nào  [apoiados]  -.  nós  sabemos,  Sr.  presidente,  a 
grande  influencia  que  exerce  no  paiz  o  commercio ; 
é  uma  das  classes  que  tím  uma  acção  muito  eiBcaz 
e  poderosa  nos  negócios  do  nosso  paiz,  e  portanto 
a  administração  publica,  que  quizer  contar  com  uma 
cooperaçáo  proveitosa  e  indoffeclivel  da  parte  do  com- 
mercio, deve  desejar  que  elle  tenha  interesses  homo- 
géneos com  os  interesses  do  paiz ;  mas  ossa  homo- 
geneidade de  interesses  nào  pôde  existir  sempre  que 
o  commercio  iOr  em  sua  grande  maioria  exercido 
pelos  estrangeiros  [apoiado»].  Os  interesses  dos  estran- 
geiros nem  sempre  podem  ser  conciliáveis  com  os 
do  paiz.  Demais,  Sr.  presidente,  devemos  desejar  que 
se  facilite  uma  industria  táo  lucrativa  p  nobre  aos 
nossos  compatriotas.  Sabemos  que  a  profissiío  do 
commercio  produz  grandes  vantagens,  avultados  in- 
teresses; e  se  nós  queremos  que  os  Brasileiros  adqui- 
ram por  meio  da  industria  os  meios  necessários 
para  conseguirem  o  seu  engrandecimento  c  o  engrau- 
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(leciraento  do  paiz,  devemos  desejar  que  tenham 
franca  entrada  na  profissão  do  commercio,  para 
obterem  aíjuelles  meios  que  esta  profissão  fornece 
geralmente  áquelles  que  se  dedicam  a  ella.  Eu  não 
posso  deiíar  portanto  de  applaudir  uma  medida  que 
vem  modificar  o  actual  estado  de  cousas,  que  vem 
liabilitar  os  Brasileiros  para  entrarem  na  profissão  du 
commercio. 

Sem  duvida,  Sr.  presidente,  que  o  serviçtj  da 
guarda  nacional  dislrahe  muito  e  muito  os  caixeiros 
da  applicação  continua  que  devem  ter  ao  serviço  de 
seus  amos ;  portanto  é  natural  que  áquelles,  ijue 
lt''m  casas  de  commercio  no  Brasil,  não  desejando 
que  seus  caixeiros  sejam  distrahidos,  procurem  de 
preierencia  os  estrangeiros.  E'  esta  uma  das  razões 
porque  nós  vemos  que  ha  grande  dilliculdade  em 
estabelecer-se  um  joven  brasileiro,  em  conseguír-se 
que  lenha  entrada  para  essa  escola  pratica  das  casas 
de  comraarcio.  Todos,  que  tèm  procurado  estí\belecer 
um  joven  briísileiru  em  uma  casa  de  commercio, 
sabem  as  dilTiculdades  com  que  tôm  de  lutar  para 
achar  uma  que  o  queira  receber ;  e  a  razão  é  prin- 
cipalmente esta  ou  pelo  menos  é  a  que  se  altega 
piu-a  recusiir  a  admissão  de  um  Brasileiro  como 
caixeiro.  Toda  a  medida,  pois,  que  tender  a  destruir 
este  obstáculo,  í:  uma  medida  essencialmente  nacional, 
uma  medida  essencialmente  protectora  dos  interesses 
da  mocidade  brasileim,  que  umilo  nos  cumpre  pro- 
mover e  prosperar  {apoíadmj.  A  medida  offerecida 
pelo  nobre  deputado  (>elo  Pará  tende  a  dispensar  do 
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serviço  (la  piiorda  nacional  os  caixcirus  mriiores  de  21 
annos  de  idade. 

Portanto  a  medida,  a  que  me  refiro,  é  essencial- 
menlo   proleclnra    o  incontestável mcn lo  boa;    «nfre- 
tanlo,  Sr.  presidenie,  querendo  eu  toda  a  protecção 
aos  Brasileiros,  para  que  tenham  franca  entrada  no 
coramercio,  nào  posso  deixar  de  fazer  algum  reparo 
sobre  a  generalidade  em  que  ó  concebida  a  emenda 
do  nobre  deputado.   Eu   cuido.   Sr.  presidente,  que 
com  a  facilidade  que   ha    entre   nós  de  abusar    de 
Ludo.   muitos  escândalos  e  desvitjs    apparecerfto,  se 
acaso  fôr  approvada  a  medida  tal  qual  foi  offerecida. 
Creio  qucnip  nito  enganarei.  Sr.  presidente,  se  disser 
que.   approvaudn-se   a   medida  na  generalidade  em     ■ 
que  está  concebida,  e  som  alguma  prudente  e  bem 
pensada  modificação,  muitas  casas  cnmmerciaes  haverii 
aqui  e  nas  outras  províncias,  que  tenham  raatriruhído. 
como  caseiros,  um  numero  de  individuos  suíllcienl/' 
talvez  para  compcjr   uma  secção  de  companhia    da 
guarda  nacional.  O  espirito  do  patronato  pôde  tanto 
entrenós,  tem  elle  infclizmc-nte  timla  ron;a!!!   Se  o 
vemos  invadir  ousadamente  as  repartições  publicas, 
e  nellas  algumas  vezes  dominar,  como  quasi  sobera- 
no,  como  não   deveremos    receiar  que    com  muito 
maior    facilidade  domino  nas  casas  do   commercin? 
Quão  fácil  não  será  a   lodos  aquelles,  que  quizerem 
isentar   seus  filhos  do   serviço    da  guarda  nacional, 
pedir  ao  gerente  de  uma  rjisa  commerrial  uma  nwi- 
Iricula  de  caixeiro  para  seu  fdbo?    E  se  islo  6  táo 
presumível  que  aconteça,  se  quasi  podemos  asseverar  i 
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TfUfl  acontecerá,  uão  siín\  prmlctiU!  c  acertado  que 
previnamos  laos  abusos,  adopliinJo  alguma  raodifi- 
caçfio  que  estorve  e  diffinulle  a  yerifica^'ãt)  dos  incon- 
venientes qutí  enxergo  na  gciieralidado  com  que  ioi 
lanç^ida  a  medida  proposta  pelo  nobre  deputado? 
Adoptando  pois  cm  toda  a  plenitude  o  principio, 
desejando  mesmo  dar-IKe  mais  etlensa  e  completa 
realisação  por  meio  de  outras  medidas,  que  comba- 
liim  o  outro  embaraço,  que  uão  pôde  ser  actual- 
mente combattido,  isto  «^  a  syrapatbia  de  grande 
numero  do  cinumerctanles  estrangeiros,  para  com 
seus  compatriotas,  sympalhia  que  na  minha  opinião 
concorre  muito  poderosamente  para  a  rejoieão  dos 
Brasileiros  nas  casas  de  commercio,  itâo  posso  en- 
tretanto deixar  dfi  propor  algiuna  modificação  no 
modo  por  que  se  quer  conseguir  a  realisação  pratica 
deste  principio  e\arado  na  emenda  oílerecida  pelo 
nobre  deputado  pelo  Fará. 

Eu  estou,  Sr.  presidente,  que  neste  sentido,  o 
que  de  mellior  se  púdc  fazer  é  adoptar  a  mesma 
disposição  approvada  o  anno  passado  na  lei  do  or- 
çamento, isto  é,  dispensar  do  serviroj  da  guarda 
nacional  at<S  três  indivíduos  brasileiros,  quri  fôrem 
caixeiros  de  casas  de  negocio,  em  qualquer  das 
praças  commerciaes  do  Império,  marcando-se  em 
regulamento  o  .uinuero  de  caixeiros  que  gozaràu 
deste  indulto  cm  relação  à  importância  das  casas  de 
commta-cio.  Liraitandose  a  dispensa  ao  masimo  de 
Ires  i;aixeiros,  nàit  púdc  sor  grande  o  desfal»|ue  dos 
individues  (pie  doToni  prestar  serviço  na  guarda  na- 
20 
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cional,   e  evita-se   o    abuso  qn^   demonstrei  poder 
resultar  da  generalidade  da  medida  (apoiados).  Em- 
bora veja  o  nobre  deputado  o  correctivo  na  m.aneira 
porque  passa  a  ser  feito  o  alistamento  dos  guardas 
nacionaes,    approvando-se     esle    projecto,    eu    nâo 
creio   que  por  si  só   elle  seja  bastante ;  porque,  se 
acaso  os  capitães  de  companhia  são  os  encarregados 
do  alistamento,  e  o    nobre  deputado  cuida  que    o 
zelo  desses  oííiciaes  para  augmentareni    quanto  for 
possivel   a  força  de  suas   companhias,  ha    de  fazer 
com  que  se  nâo  dém  os  abusos  que  eu  creio,  direi 
que  este    zelo    será  impotente   á  vista  dos    muitos 
manejos  cpie  se  podem  inventar   para  o  inutilisar ; 
e  mais  impotente  ainda  será,  quando  fòr  contrariado 
pela  disposição  expressa  da  lei.    A  lei  diz  que  sào 
dispensados  da  guarda  nacional  os  caixeiros  menores 
de  21  annos,  por  consequência  não  tem  os  aipitàes 
de  companhia  que  entender  com  as  casas  que  tem 
grande  numero  de  caixeiros  menores  de  21  e  maio- 
res de  18  annos.   O   gerente  da  casa  dirá: — a  lei 
não  limita   o    numero  ;   posso  ter  20,   30  ou  mais 
caixeiros,  posso  por  puro  capricho  te-los  em  numero 
superior  ás  minhas  necessidades ;  o  que  vos  importa 
se  tal   é    o  meu  gosto,   se  o  prejuizo,   se   o    ha,    é 
só  meu?    Não  tendes    nada   tpie   regularisar    sobre 
isso ;  na  legislação  é  franca  e  indeterminada  a  isenção 
a  favor  dos  caixeiros,   por  consequência  não  vos  de- 
veis importar  que  eu  tenha  20,  23,  ou  30  caixeiros — ; 
e  o  capitão  da  companhia  nada  lhe  poderá  responder, 
porque  com  eíTeito  a  lei  autorisnria  esle  abuso.  Por 


issn  não  possi)  di:spir-uio  du  receio  que  manifestei 
eiri  presemja  c  pulos  simples  efleitu  deste  correctivo 
ofierecido  pelo  uobre  deputado.  Tenho  mais  fé  no 
correctivo  que  procurei  na  limitarão  do  numero  de 
caixeiros  que  devem  ser  dispensatias  para  as  casas 
de  commercio  [apoiado»]. 

Também  náo  posso  adoptar  a  generalidade  da  ex- 
pressão de — ciísas  dn  commercio  —  tal  qual  se  eucon- 
ira  na  emenda  do  nobre  deputado.  Elle  quer  sujeitar 
tísla  expressão  a  qunl(iuer  diffini^'âo  que  o  código  do 
commercio,  que  actualmente  se  discute  no  senado, 
venha  a  dar  da  expressão  usual  —  casas  de  com- 
mercio — .  Eu  presumo  que  qitalquer  que  seja  esta 
(lefliniçâo,  ha  de  ser  necessariamente  limitativa,  em 
relação  á  medida  que  occupa  nossa  attençáo,  ou  por 
outra,  ha  de  vir  a  restingir  o  numero  de  casas  que 
actualmente  gozam  do  titulo  de  —  commerciaes — . 
li'  minlia  opinião  quo  este  beneíícío  se  estenda  a 
qualquer  casa  de  negocio  de  quiUquer  espécie.  Quero 
isenção  não  só  para  as  grandes  casas,  como  para 
todas  as  lojas  de  fazenda,  armarinhos  e  para  as 
próprias  tavernas;  porque  todos  estes  negócios  sâo 
muito  interessantes,  rauilo  lucrativos,  e  de  todos  elles 
estão  expulsos  os  nacionaes  [apoiados].  Como  quero 
que  os  nacionaes  concorram  na  percepção  dos  Iuctos 
desta  industria,  devo  necessariamente  fácil ilar-lhes  a 
entrada  para  a  única  profissão  que  entre  nós  dit  as 
habilitações  necessárias. 

Não  admittirei  pois  a  idéa  limitativa  do  nobre 
deputado,  que  se  contém  a  occulta  debaixo  da  ex- 
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pressão  —  casas  de  commercio  — ,  porque  enlend»; 
que,  devendo  ser  muito  reslricta  a  definição  de  — 
casas  de  commercio  —  propriamente  ditas,  que  vini 
a  ser  adoptada  no  Código  Commercial,  ficam  excluí- 
das deste  favor  todas  as  casas  de  negocio  que  não 
se  puderem  comprehender  debaixo  da  expressão  — 
casas  de  commercio  — ;  e  eu,  que  não  quero  esta 
limitação,  eu  que  desejo  que  este  favor  seja  exten- 
sivo a  todas  as  casas  de  negocio,  qualquer  que  seja 
a  sua  natureza,  hei  de  propor  uma  emenda  que 
modifique,  neste  sentido,  a  emenda  do  nobre  depu- 
tado pelo  Pará, 

A*  vista  pois  das  razões  que  tenho  expendido, 
vejo-me  forçado  a  fazer  uma  modificação  á  emenda 
do  nobre  deputado.  Hei  de  esperar  pelas  observa- 
ções que  a  commissào  tiver  de  fazer  a  este  n  speito; 
e  attendende-as  como  costumo,  hei  de  determinar  o 
raeu  voto  em  presença  das  luzes  que  essas  oi)serva- 
ções  me  hão  de  dar. 

Oflerece  a  seguinte  emenda  que  é  apoiada. 

«  §  6.**  Até  três  caixeiros  das  casas  de  negocio 
nacionaes  e  estrangeiras. — Rodrigues  dos  Santos.  » 


DISCURSO 


Proferido  na  Camará  dos  Depnlades, 
sobre  o  orçamento,  na  scssSo  de  26  de  Junho 

de  1846. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Sr.  pesidente,  sinto 
profundamente  não  poder  annuir  ao  desejo  manifes- 
tado pelo  nobre  ministro  da  fazenda  na  sessão  de 
hontem,  acerca  da  conclusão  da  discussão  desta 
parte  do  orçamento.  Eu  conviria  de  boamente  em 
que  ella  se  encerrasse  quanto  antes,  se  eu  não  visse 
que  se  tinham  chamado  a  terreiro,  por  esta  occasião, 
questões  de  alto  interesse  que  não  podem  passar 
sem  um  exame  sincero  e  reflectido ;  sem  uma  ave- 
riguação profunda,  para  que  o  paiz  possa  tirar  desse 
debate  todos  os  resultados,  toda  a  utilidade  que  elle 
pode  produzir.  Se  a  discussão  versasse  unicamente 
sobre  a  matéria  exclusiva  do  orçamento,  certamente 
«lia  poderia  ser  rápida  e  breve,  porque  tenho  obser- 
vado que,  á  cxecepção  de  um  ou  outro  orador,  todos 
os  outros  não  se  têm  occupado  do  que  diz  propria- 
mente respeito  ao  orçamento,  inculcando  assim  que 
estão  de  accordo  acerca  delle.   Questões  incidentes. 


que  lèm  mais  oii  menos  relação  com  o  orrameiílo. 
são  as  que  Wm  occupaiio  com  mais  eslensâo  c  par- 
ticularidade a  attenção  dos  nobres  oradores.  Mas, 
Sr.  presidente,  quando  a  discussão  fem  chegado  a 
este  estado,  quando  por  um  desvio,  rerlarnenle  to- 
lerável, ella  tem  tomado  uma  alUludo  dt;  grande 
importância,  eu  julgo  que  não  é  conveniente  que 
seja  encerrada  bruscamente ;  porque  o  paiz  não  pôde 
lucrar  em  qne  estas  questões  de  alto  interesse  deixem 
de  ser  averiguadas  para  conhecer-se  qual  o  melhor 
partido  a  tomar.  Por  isto.  Sr.  presidente,  com  bem 
pezar  eu  deixarei  de  aunuir  á  espécie  de  convile  ou 
insinuação  que  fez  o  nobre  ministro  da  fazenda  para 
que  encerrássemos  quanto  antes  esta  discussão.  Eu. 
Sr.  presidente,  nâo  receio  que  esta  camará  perca 
na  liberdade  do  cxerticio  de  suas  prerogativas  em 
virtude  do  prolongamento  da  discussão.  Com  muita 
razão  o  nobre  ministro  hontem  ponderou  que,  ({uandu 
as  discussões  sabiam  do  seu  termo  o  duravam  mais 
tempo  do  que  era  necessário,  o  resultado  era  ir  o 
orçaraenlo  tarde  para  o  senado  ;  ali  cru  emendado 
e  depois  ver-se-ia  a  camará  na  dura  collisão  de  deixar 
a  administração  sem  ornamento  ou  du  aceitar  sem 
reserva  e  forçadamente  iodas  as  medidas  que  fossem 
approvadas  no  senado,  ainda  que  não  as  julgássemos 
convenientes.  De  facto,  Sr.  presidente,  neslc  sentido 
algumas  vezes  pôde  a  camará  perder;  mos  actual- 
mente não  vejo  este  perigo,  porque  a  sessão  nfio 
está  Ião  adiantada  que  possamos  razoaveliueule  «es- 
perar que  o  senado  nos  mande  para  aqui  o   orça- 


r 


reenti}  fniondadu  nos  uliimos  dias  da  sessàu.  A  avaliar 
Tpfilo  que  lem-se  passado  acerca  de  outras  leis  an- 
nuas,  eu  presumo  que  no  seoado  será  muito  mais 
rápida  e  breve  esla  discussão  do  que  tem  sido  aqui. 
Sr.  presidente,  este  desejo  do  nobre  ministro  con- 
íirma  ura  facto  relevado  pela  experiência,  Íslo  é, 
que  de  ordinário  os  concessões,  que  se  fazem  ás 
adtninistraçixís,  lornam-as  ainda  móis  exigentes :  acho 
isto  muito  natural,  e  eslou  persuadido  quo  isto  se 
verifica  om  lodos  os  lem|)Os  e  com  lodos  os  gover- 
nos. A  camará  sabe  que  neste  anuo  temos  votado 
com  a  maior  rapidez  qiie  é  possível  quasi  todas  as 
leis  annuas.  As  nossas  commissoes  tóm  feiln  quanto 
é  possivel  para  mt^lliorar  as  propostas  do  governo; 
a  camará  tem  aceitado,  sem  reserva,  os  trabalhos 
das  commissoes,  approvaudo-os  quasi  sem  debate; 
portanto  uào  acho  que  a  administração  possa  quei- 
xar-se  de  grande  prolongamento  nas  discussões ;  antes 
cuido  que  a  discussãÉ)  do  orçamento  da  fazenda  tem 
ido,  por  emquanto,  rauilo  rapidamente.  Acho  natu- 
ral, Sr.  presidente,  que  a  discussão  se  prolungue 
mitis  no  orçamento  da  fazenda  do  que  em  qualquw 
outra  proposta,  porque  a  remara  sabe  que  as  outras 
propostas  do  governo  poflem  aífectar  os  interesses 
de  uma  ou  oulrn  classe,  e  só  podem  aífectar  os 
interesses  geraes  de  todos  os  Brasileiros  indirecta- 
mente: pelo  contrario,  eu  entendo  que  os  interesses 
de  todos  os  brasileiros  são  directamente  affectados 
no  orçamento  da  fazenda,  porque  frata-se  de  de- 
terminar as  despeias  publicas,  de  fornecer  e  habili- 
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lar  íi  íidiiiiiiistraii-ãú  com  os  meios  pura  fazer  fiitx'  .1 
ellas,  e  t;stes  meios  lodos  silo  tirados  dos  recintos 
individuaes  dos  cidadãos  Brasileiros.  Todos  os  Bra- 
sileiros, pois.  qualquer  que  suja  a  sua  classe  ou  a 
sua  condicçào,  tém  um  interesse  immediato  e  directo 
nesla  parle  do  on>Tmenlo,  e  assim  nâo  é  de  estra- 
iiliíir  que  a  discussão  desla  parle  do  orçamento,  que 
envolve  iuleresses  (âo  numerosos,  tão  imporlantcs, 
dure  mais  tempo  e  suscite  maiores  divergências  do 
que  outra  lei  que  não  esteja  nestas  circumstancias. 
Sr.  presidente,  irei  desde  já  á  defeza  das  emendas 
(pití  tive  a  lionra  de  nifindar  á  mesa.  Observei  com 
prazer,  que  todas  ellas,  á  excepção  de  uma.  uào 
lornni  contestadas  em  seus  fmidamenlos,  antes  ev 
pressa  ou  tiicidamente  foi  reconhecida  a  jusleisa  d;ts 
razões  em  que  se  fundam.  A'cerca  de  uma  só,  Sr. 
presidente,  cu  não  posso  dizer  que  houve  acquies- 
c«ncia ;  e  é  aquella  que  se  destina  a  impiir  um  Iri- 
buto  sobre  a  importação  das  bestas  e  cavallos  que 
entrarem  dos  Estados  vizinhos  para  o  commercio.  O 
nobre  deputado  pela  provincia  do  Rio  Grande,  que 
certamente  julgo  muito  baliililadu  para  tratar  destas 
matérias,  ponderou  que  esla  emenda  ia  oITender  os 
interesses  dos  estanceiros  da  sua  pro^incia,  porque, 
sendo  certo  que  a  criarão  de  cavallos  linha-se  ali 
extinguido  por  causa  da  revolução,  e  sendo  lambem 
certo  que  ha  necessidade  de  um  grande  supprimento 
de  cavallos  pnrn  o  serviço  das  estancias,  a  emaida 
ia  dtflRcuUar  esse  supprimento,  quando  impõe  eslor- 
vos  á  sua  entrada.  Convenho   no  valor  das  obsCTva- 
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fjws  i)(.)  rmlin-  ilejiulmlo.  mas  ha  tle.  mi'  |i(írniillir 
quií  Cuiiltírile  sua  applicai;ão  á  liypnlhese  verlunte. 
Basla  qiii;  o  nobre  deputado  puíidere  que  a  minha 
emunda  destina-se  a  Iribular  unicamente  os  ciivallos 
lí  heslas  que  entrarem  dos  Estados  vizinhos  para  o 
rommercio,  e  islo  é  diíTenmte  dos  cavallos  e  heslas 
»pie  vierem  para  o  uso  das  estancias:  esses  eu  uào 
desejaria  que  fossem  tributados.  Sr.  presidente,  nestas 
matérias  nunca  a  clareia  pôde  prejudicar;  por  isso, 
se  é  esta  a  única  objecção  que  se  pôde  fazer  á  pro- 
videncia que  indiquei,  eu  estou  disposto  a  aclarar 
de  tal  maneira  a  rediícção  da  minha  emenda,  que 
salve  inteiramente  os  receios  do  nobre  deputado. 
Assim  redigirei  a  minha  emenda  de  modo  que  ella 
si'!  comprehendii  as  tropas  que  vierem  do  Estado 
(Vienlal  com  destino  ao  mercado;  assim  ficam  ex- 
cluidas  as  cavalhadas  que  forem  trazidas  para  o 
serviço  das  estancias  do  Rio  Graiide,  Não  se  tendo 
combatido  as  razoes  que  eu  apresentei  para  fmida- 
mcQlar  esla  providencia,  eu  julgo  ocioso  entrar  em 
qualquer  detalho  a  este  rcsiwito. 

As  razões  com  que  a  fundamentei,  estão  em  pé  ; 
nâo  foram  contrariadas,  e  por  isso  presumo  que 
devem  prevalecer.  Espero  que  a  camará  fani  um  be- 
neficio grande  á  classe  de  Brasileiros  que  se  em- 
pregam na  criiiçào  de  animaes,  tributando  este  gé- 
nero, (|uando  vier  importado  de  paizes  estrangeiros, 
assim  como  tem  tributado  mais  fortemente  nos  outros 
géneros  de  produci;ao  estrangeira,  para  proteger  nossa 
nascente  industria.  Não  me  estenderei  na  sustentação 
il 


das  oulras  emendas  que  se  destinara  a  elevar  iil^-çutiias 
verbas  do  orramenlii  da  receita  exageradamenle  re- 
duzidas, portpie  me  parece  ([ue  foram  suíricienle- 
iiienle  juslificadas  pelo  expresso  reconliecimenlo  do 
Sr.  ministro  da  fazenda.  Elle  declarou,  muito  expli- 
cita e  terminonlemenle,  que  reconhecia  que  algum 
defeito  podia  ler  havido  no  calculo  das  rendas,  e 
por  isso  não  se  oppunha  a  que  essas  verlias  fussen» 
elevadas  conforme  propuz  nas  minlias  emendas.  E' 
porém  verdade,  Sr.  presidente,  que  o  iRibre  minisiro 
paniceu  nessa  occasiào  dar  pouca  importância  á 
designação  e  apreciação  da  provável  reuda  de  cadrt 
ura  dos  tributos.  Eu,  Sr.  presidente,  já  na  primeira 
vez  que  fallei  sobre  esta  matéria,  lijjeiramentt^  apre- 
sentei algumas  razões,  que  me  moviam  a  não  con- 
cordar com  os  que  assim  pensavam ;  e  hoje  ainda 
estou  mais  firme  em  sustentar  que  tem  muita  im- 
portância uma  tíxaola  avaliação  das  rendas.  O  nobre 
ministro  disse  que  tínhamos  a  fortuna  de  estarmos 
livres  de  uni  dos  nossos  grandes  inimigos,  isto  í, 
do  ileficil ;  que  tinliamos  conseguido  a  grande  vanta- 
gem de  balancear  o  nosso  orçamento,  de  sorte  que 
não  tínhamos  de  recear  um  íÍc^cií  :  mas  se  o  nobre 
minisiro  não  dá  importância  á  avaliação  da  renda 
de  cada  imposto,  como  pôde  dizer  que  não  lemo» 
itrfiriti  O  reconhecimento  do  defirU  só  pode  resultar 
da  rompiíraçâo  enln;  a  despeza  decretada  e  a  rcceilíi 
presumível ;  mas  se  nós  formos  a  Iroehemoche  avaliar 
a  receita,  se  nâ'i  cuidarmos,  com  Iodo  o  escrúpulo, 
cm  estudar   quiUilo    pôde  produzir   pura  o  ihesom-o 


radíi  ramo  df  ronda  :  roínn  podcrpiiins  di/t-r  (|iif  ikih 
haverá  um  f/r/irií?  Creio  pois,  Sr.  presidftiilí!,  que 
mffsmo,  para  que  possa  veriíicar-se  a  parlicipaçSo  Ião 
lisongeira  qiie  nos  fez  o  nobre  mítiislro,  é  míslfír 
que  haja  lodo  o  escrúpulo,  toda  a  raulela  na  apre- 
ciação e  avaliação  das  rendas.  Como  eu  entendo 
que  não  se  p('ide  conhrcrr  so.  ha  ou  não  defrii  sem  uma 
justa  apreciarão  da  renda,  eu  continuarei  a  dar 
Ioda  a  altençâo  a  este  trabalho  para  que  nós  pos- 
samos com  \erdadp,  ou  no  menos  com  muita  pro- 
babiUdado,  conliecer  o  estado  das  nossas  finanças, 
e  decFLrtar  com  justeza  aqiiellus  despezas  que  forem 
compativeis  cora  a  receita  provável,  dando  destino  a 
que  sobrar  depois  do  feitas  as  drspezas,  ou  suppríndo 
por  outros  meios  o   que  faltar. 

Está  sobre  a  mesa,  Sr.  presidente,  uma  emenda 
que  eu  julgo  de  muita  importância,  á  que  ligo  muitti 
interesse,  c  que  o  nobre  ministro  implici lamente 
aeeitou ;  é  a  emenda  relativa  ás  casas  de  comraer 
cio  nacionaes  e  estrangeiras  que  tiverem  mais  de 
dous  caixeiros  estrangeiros.  Julgo  desnecessário,  se- 
nhores, eiplicar  á  camará  qual  è  a  tendência  desta 
emenda.  Jú  tive  occasião  de  pronunciar-me  muito 
claramente  a  respeito  da  conveniência  de  tratarmos 
quanto  antes  de  nacionalizar  o  nosso  commercio, 
destruindo  os  obstáculos  que  impedem  a  entrada  de 
Brasileiros  naquellas  escolas  praticas  qne  os  podem 
habililtu-  para  íazerem  vantajosaracnte  o  commercio; 
eu  enfâo  disse  qne  a  medida  adoptada  na  lei  da 
guarda  nacional  núo  era  completa,   não  podia    por 
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si  só  lazer  (Insnpparoccr  os  obstáculos  qm»  vcdavant 
a  entrada  dos  Brasileiros  para  o  rominercio.    Nessa 
occasiao   ponderei  que  a  dispensa  dos  caixeiros  do 
serviço   da   guarda   nacional   simplesmente  arredava 
nm    dos    motivos,  porque  elles  eram  rejei lados  nas 
casas   de    commercio ;    mas   ainda    subsistia    outro 
motivo  e  muito  forte,    que  cumpria  que  combatês- 
semos,  isto  é,   a  sympathia   pronunciada  da  maior 
parte  dos  negociantes  estrangeiros  a  favor  dos  siíus 
compatriotas.  Já  entào  reconheci,   e  ainda  hoje  re- 
pito,  que   esta   sympathia  é  muito  legitima,  nuiito 
natural,   e  até   certo   ponto  louvável;   julgo   muito 
nobre  que  os  estrangeiros  pugnem  pelos  interesses 
de  seus  compatriotas,  mas,  se  reconheço   que  isto   é 
miiilo  louvável  e  muito  nobre  da  parte  dos  estran- 
trangeiros,  que  estão  de  posse  de  quasi  todo  o  com- 
mercio,  igual   razào  devo    achar  para  que    nós   os 
imitemos,  protegendo  quanto  fòr  possível  os  nossos 
compatriotas  [apoiados].  Qual  é  o  meio,  senhores,  por 
que  podemos  proteger  os  nossos  compatriotas,  para 
(íutrarem  facilmente  na  profissão  commercial?  E'  sem 
duvida  o  que  oíTereci  na  minha  emenda.  Este  meio 
é  único  para  combater  as   sympathias  das  casas  de 
commercio  estrangeiras  pelos  seus  compatriotas,  sym- 
pathia que  impede  que  ellas  recebam  os  Brasileiros 
sempre  que  tenham   estrangeiros   para    admittir.   A 
camará   sabe   quanto    é   considerável  o  numtíro  de 
jovens  estrangeiros  que  lodos  os  annos  entram  em 
nossos  portos ;  e  também  deve  saber  que,  dentro  de 
poucos  dias,   estes  estrangeiros  estAo  arranjados  em 
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fnsiXH  áf  i'cuiimeri:io.  Por  milro  ladn  >'■  siibuln  t\ur 
(las  nossas  províncias  concorrem  niuilus  jovens  Bra- 
sileiros que  procuram  dedicar-se  ao  commercio,  mas 
ninguém  ignora  (]iie  esses  jovens  demorara-se  por 
mnilos  mezes  nesta  corte  sem  adiarem  casas  que  os 
queiram  receber.  Oual  é  a  razão  deste  procedimento 
da  parle  das  casas  de  commercio  ?  E'  sem  duvida 
em  grande  parle  a  sympalhia  (|ue  existe  a  favor  dos 
estrangeiros,  sympalhia  que  prejudica  a  admissão  dos 
[lacionaes  [apoiadox] .  Porlanio,  se  queremos  imitar  os 
estrangeiros,  que  dão  tão  louvável  preferencia  aos  seus 
compatriotas,  devemos  também  proteger  os  nossos 
compatriotas,  e  combater  essa  sympathia  que  impede 
a  admissão  dos  nacionaes  nas  casas  de  cotnmercio 
(.'slnuigeiras,  que  são  as  mais  numerosas.  Ora,  Sr. 
presidente,  o  meio  único  de  combater  essa  sympathia 
r  o  que  propuz  na  emenda  que  se  acha  assignaJa 
por  mim  'e  muitos  oulros  meus  nobres  collegas. 

E'  verdade,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  ministro, 
aceitando  todas  as  razões  com  que  esta  emenda  podia 
ser  defendida,  disse  que  não  julgava  a  occasíào  mais 
opportuna  para  ser  decretada,  por  isso  entendia 
que  na  lei  do  orçamento  não  deviam  ser  contempla- 
das senão  aquellas  providencias  que  lendesst.>ni  pro- 
priamente a  augmenlar  ou  a  diminuir  a  receita,  a 
augmentar  ou  a  dimijmir  a  despeza.  Se  estivesse 
prosente  o  nobre  ministro,  eu  lhe  pediria  que  pon- 
derasse que  esta  emenda  cslá  inteiramente  em  seus 
principies,  quo  ella  tende  inquestionavelmente  a  aug- 
mcnlar   a   receita.   Toda    a   emenda    (pie    rrca   uma 
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conlribiiiçào,  um  imposto,  O  muilo  licin  falti.i.i  no 
liUiln  da  rcceiln,  porqun  iiecessariiiuipnle  ella  con- 
corre para  o  augmenlo  ilas  rendas;  por  consequên- 
cia, não  (í  matéria  estranha  ao  orçamento,  n8o  {'. 
pnserto  que  se  faz,  é  uma  matéria  muito  própria 
e  muito  bera  trazida  a  esta  discussão.  Se  o  nobre 
ministro,  por  uma  insistência  que  revelasse  a  exis- 
tência de  outras  razões,  que  não  estas  que  r:llc  apre- 
sentou, me  convidasse  para  retirar  esta  emenda  ao 
orçamento  da  receita,  eu  ainiuiria  mm  a  condirão 
de  que  fosse  approvada  desde  agora,  compromellen- 
do-me  eu  era  propiir  ao  depois  que  fosse  convertida 
em  resolução  ú  parte,  Ainda  no  anno  passado  ap- 
provarara-se  na  lei  ilo  orçamento  diversas  providencias 
que  depois  foram  separadas,  convertidas  cm  lei 
separada.  Se  o  nobre  ministro  entende  que  este  ar- 
bitrio  pôde  destruir  algum  embaraço,  obviar  iilgumas 
complicações  que  elle  não  revelou,  mas  ijuc  podem 
por  ventura  tomer-se,  eu  nfio  me  recusarei  a  propiV 
este  arbitrio  que  julgo  sstisfaclorio  ;  pois  que  nào  é 
minha  intenção  crear  estorvos  á  administração  que 
até  agora  tenho  sustentado.  Sr.  presidente,  não  temo 
que  esta  providencia  seja  combatida  com  os  traladw 
existentes.  Já  no  anno  passado  eu  cuido  ter  demons- 
trado, de  uma  maneira  muito  convincente,  que  não 
lemos  tratados  com  nação  alguma  (pie  impeça  a 
adopção  desta  providencia.  .\  única  roíisii  que  lemos 
em  matéria  de  tratados  são  os  artigos  perpétuos  do 
tratado  mva  a  França :  mas  eu  já  mostrei  com  muita 
•  lareza,  que  não  se  encontra  nestes  artigos  perp.-tiios 
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uniii  só  disposiraij  niuí  passa  embargar  a  adopção 
tiesta  emenda.  Eu  já  (hhkIltcí  mesmo  no  aiino  pas- 
sado, que  o  facto  da  acquiescencia  da  legação  fraii- 
ceiMi  nesta  ei^rte,  o  iauto  du  não  ler  ella  protestado 
cunlra  uma  medida  idêntica,  apresentada  em  I83S 
ou  1839,  importa  o  reconhecimento  de  que  esta 
medida  não  pode  ser  contrariada  por  aquelles  artigos 
pt-rpetuos.  A  camará  sabe  (jiie  em  1838  ou  39, 
quando  se  propnz  uma  semeliiimle  medida,  somente 
a  legado  ingleza  protestou  contra  ella,  porque  a 
legação  ingleza  achava  no  tratado  com  a  Gram-Brc- 
tanlia  motivos  para  sustentar  o  seu  protesto.  As 
(lulras  legações,  inclusive  a  franceza,  nunca  protes- 
taram; a  legação  frauceza  nunca  invocou  qualquer 
disposição  dos  artigos  perpétuos-  para  contrariar  essa 
medida.  Portanto  temos  direito  muito  expresso, 
temos  esse  lacto  muito  sígnificalivo  a  favor  da  emen- 
da, e  por  consequência  não  posso  encontrar  nenbu- 
ma  razão  que  possa  prevalecer  para  sua  rejeição 
[apoiados]. 

Já  que  fallei  neste  tratado,  Sr.  presidente,  eu 
acompanharei  o  nobre  ministro  nos  patrióticos  e 
louváveis  desejos  t\im  cllc  Icm  de  conseguir  a  annul- 
laçào  desses  arligos  perpétuos.  Eu  estou  inteiramente 
de  accordo  com  a  opinião  do  nobre  ministro  sobre 
us  tratados  perpétuos.  Já  no  anno  passado  eu  me 
pronunciei  a  este  respeito  declarando  com  toda  a 
segurança,  que  em  direito  não  reconheço  a  autori- 
ilade  de  li'atados  per[K;tuos  entre  paizes  regidos  por 
systema  igual  ao  nosso.  Por  essa  occasião  eu  espuz 
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ligfirameiUíí  as  razúes  em  que  basuiiva  esta  minli;( 
opinião;  mas  ellas  são  Ião  pat,entx's,  ea  camará  as  co- 
nhece táo  perfeilameníe,  que  eu  me  dispensarei  de  pro- 
duzir ajusUncarâo  desla  opinião,  emiiilo  monoso  julgo 
necessário,  quando  vejo  o  nobre  ministro  professar 
nma  opinião  idêntica,  descoubecenilo  a  auloridadu 
(Ir  tratados  perpétuos  pars  paizos  regidos  por  systcma 
scmfilhanlc  ao  nosso.  Mas  o  que  nas  cumpre  fazer 
já  que  existem  us  artigos  perpétuos  do  tratado  com 
a  FranpA?  E'  esta  a  questão  que  o  nobre  raiuislro 
nilo  ventilou,  o  (pie  eu  desejava  ver  bem  tratada  pe- 
rante esta  camará,  para  queogorerno  possa,  quanto 
antes,  cuidar  de  remover  os  embaraços  que  nos  traz 
a  existência  dos  artigos  perpétuos.  Eu  nflo  considero, 
Sr.  presidente,  senão  três  meios  de  obter  a  annul- 
larflo  do  tratado.  Fallando  de  um  (ratado  seniclhaiile 
a  este  que  obriga  perpetuamente  dous  paizes  regidos 
pelo  systema  constitucional,  vira  dos  meios  t'í  a  de- 
nunciarão da  sua  nullidade:  faltando  o  direito,  qui; 
é  a  principal  base  de  Ioda  a  convenção,  entendo  que 
a  denunciação  da  sua  nullidade  ò-  bastante  para  que 
íieixe  de  existir.  Mas  a  prudência  aconselha  que  não 
se  use  destes  meios  senão  em  ultimo  extremo;  a 
prudência  tem  aconselhado  outros  meios  elBcazes 
vantajosos,  com  que  se  pôde  obter  sem  perigo  '  o 
mesmo  resultado.  r>ous  são  os  meios  em  minha 
opinião  (|uc  pôde  empregar  a  administração  do  Brasil 
para  conseguir  a  cessação  destes  artigos  perpétuos : 
um  dclles  é  a  denunciação  da  sua  obrigação  petn 
fafilo  de  não  Ifr  a  outra  parle  iimlralaiil»!  cumprid-i 
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as  ilisposiçõus  desliíS  arligos  perpétuos.  Sabe-se  que 
(jm  Franra  não  se  executam  Iodas  as  disposições 
ilesles  artigos  perpétuos  a  respeito  dos  Brasileiros ; 
a  Uberdade  de  commercio  e  de  iuduslrin  não  existe 
em  Trança  para  os  Brasileiros.  E'  verdade  que  isto 
existe  garantido  nesse  tratívdo,  mas  tantos  sSo  os 
estorvos,  tão  consideráveis,  tantos  são  os  embaraços 
({ue  a  legislação  municipal,  ou  a  legislação  financeira 
da  França  tem  creado,  que  nenhum  Brasileiro  po- 
deria estabelecer-se  vantajosamente  em  França,  para 
exercer  o  commercio,  ou  qualfiuer  rumo  de  indus- 
tria. Ha  outros  factos  mais  pronunciados  pelos  quaes 
se  mostra  a  falta  de  observância  da  parle  da  Fiança 
de  disposições  destes  artigos.  Sendo  isto  exacto,  e 
tendo  nós  um  principio  de  direito  internacional  que 
aulorisa  a  denunciaçâo  da  abrogação  de  qualquer  tra- 
tado, logo  que  uma  parte  deixa  de  o  cumprir,  creio 
que  estamos  em  nosso  pleno  e  indisputável  direito 
quando  denunciarmos  a  cessação  deste  tratado  fun- 
daudo-nos  na  razão  de  não  ter  a  outra  parte  cum- 
prido as  disposições.  Mas,  supponhamos  que  este 
meio  aiuda  pudesse  ter  alguma  difficuldade,  ainda 
pudesse  trazer  algumas  complicaçÃes  que  a  adminis- 
tração desejava  evitar,  ainda  encontro  outro  meio 
que  mo  parece  igualmente  efQcaz  e  que  nunca  pôde 
ser  eontestado. 

Sr.  presidente,  quando  os  Estados  se  acham  na 
posição  em  que  nós  nos  acliiirinsem  relação  a  outras 
nações,  islo  6,  sem  com[.i-  n^iissos  escriptos  acerca 
da  maneira  [lor  que  deve  ser  feito  e  regulado  o  com- 


inercio  respeclivurncdlt!  <!«  uma  luira  uutra  iinam, 
eu  enleado  (jue  nas  providencias  propriaiuenli!  íiiuin- 
ceiras  e  fiscaes.  se  acliam  recursos  poderosos  porii 
Mbrigiir  qualquer  narào  a  reconhecer  um  direito  qiio 
se  acha  desconhecido.  Especíalisando  a  questão,  direi 
que,  não  lendo  nós  uni  tratado  com  a  Framja  que 
nos  obrigue  a  marcar  um  quantitm  dilenuinado  a 
respeito  dos  direitos  de  importação  sobre  objectos 
de  industria  franceza,  iiós  poderemos  recorrer  ao 
meio  da  elevação  da  tarifa  a  respeito  dos  g^ineros 
de  producção  fraiiceia,  para  obrigar  a  Trança  a 
desistir  desse  tratado  perpetuo.  Assim,  o  prejuizo  que 
nós  causássemos  i^  sua  industria,  a  induziria,  a  vir 
a  um  accordo  sobre  nussa  prelenção,  priíiripaiiaentc' 
quando  ella  tem  por  si  o  direito.  Ninguém  dirá  quo 
este  recurso  nos  pódc  ser  contestado ;  eu  entendo 
que  elle  6  legitimo,  e  nío  se  llie  podem  pôr  con- 
dições (apoiado»] :  o  exercício  desle  direito  poderia 
ser  deferido  ou  demorado-  por  considerações  de  pró- 
prio interesse;  mas  quando  nossos  próprios  interes- 
ses aconselhassem,  exigissem  a  adopção  desta  medida, 
nAo  vejo  que  alguém  a  possa  contestar.  Se  a  annul- 
lação  desle  Iratado  perpetuo  não  pudesse  ser  cons»'- 
guida  por  uenlium  dos  outros  meios  apontados,  ou 
l>or  nenhum  dos  meios  que  as  negociações  diplomáticas 
[ludessem  ofierccer,  eu  julgo  que  tínhamos,  neste 
ultimo  meio,  ura  recurso  eflicaz  para  ohrigar  a 
França  a  desistir  deste  tratado.  Nem  se  diga  ipie  os 
nossos  próprios  interesses  embargariam  a  adopráu 
dessa   medida.    Eu   não  desconheço  que,   i-in  parle. 
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pndnriamos  sallror  alguma  cousa;  mas  quandu  con- 
sidero ti  avalio  os  resultados  que  poderíamos  colher 
com  i\  amiuUaçào  deste  (ratado,  nâo  dou  peso  aos 
pequenos  sacrifícios  que  poderiam  vir  da  providencia 
que  aconsellio.  Por  outro  lado  ainda  direi  que  a 
coarclflção  que  se  estabelecesse  no  commercio  com  a 
França,  nilo  nos  poderia  ser  grandeaientc  damnosa. 
IVós  sabemns  que  a  Françii  nâo  nos  fornece,  era 
maior  íibumiancia,  senão  objectos  propriamente  de 
luxo,  objectos  que  concorrem,  de  um  lado,  para 
augmentar  e  desenvolver  uma  tendência  que  qualifi- 
carei do  anti-economica,  c  por  outro  lado  para 
estimular  a  desmoralisação  e  a  perversão  dos  costu- 
mes públicos.  A  camará  não  sabe  perfeitamente  que 
o  progresso  do  luxo  prejudica  a  moralidade  publica 
'i/)o/íi(íos)"?  E'  certo  que  a  França  não  nos  fornece, 
'■m  grande  escala,  senão  objectos  propriamente  de 
luxo,  e  pítr  isso  eu  achava  interesse  para  nós  em 
limitarmos  o  commercio  d;ístes  objectos,  taxando, 
j)'ir  algum  tempo,  em  uma  proporção  mais  elevada 
esses  produelos  da  industria  franceza  ;  porque,  além 
d;  isto  coniíorrer  para  obrigar  a  França  a  vir  a  um 
aeconio  sobre  nossa  pretcnçuo.  trazia  a  vantagem  de 
diminuir  n  consumo  de  um  género  que  não  vem 
alimentar  a  nossa  industria,  que  não  nos  vem  for- 
necer meios  de  civilísaçío  c  de  progresso,  mas  que 
vem  augmenlar  uma  tendência  que  julgo  damnosa. 
1"  disto  que  eu  desejava  ([ue  a  administração  se 
«iccupassn,  e  se  occupasse  quanto  antes,  muito  se- 
riainenle.  [lOrque,  em  minlia  opinião,  um  dos  serviços 


mais  i m porta n li 's  qiK  podia  faz^r  no  pni/  cm  oliler, 
jielos  meios  mais  tranquillos,  a  Ctíss8(;rio  de  um  tra- 
tado quf!  nos  embaraça  lâo  vislvelmenle,  semprií 
que  queremos  adopUir  alguma  providencia  a  favor 
dos  interesses  da  industria  nacional. 

Sr.  prcsidoute,  tunibem  estou  iiiteiramenlc  de 
accordo  com  as  opiniões  do  nobre  ministro  ácercfl 
da  inconveniência  d;  na  actualidade  a^Iebrarmos 
qualquer  negorianio  commercial  com  a  Gran-Bre- 
fanha.  Eu  entendo  que  nenlmm  estadista  pôde  rejeitar 
cm  theso  a  conveniência  dessas  negociações,  qiif^  ne- 
nhum estadista  pode  dizer  que  nàn  convém  negociar 
com  esta  ou  aquella  nação;  mas  o  que  eu  entendo 
que  se  pude  dizer  é  que.  em  certas  circiimstancias 
darias,  que  cm  certa  cpocíi  determinada,  pôde  não 
convir  fazer  uma  negociação.  E'  assim,  Sr.  presiden- 
te, que  eu  declaro  que  rejeito  absolutamente  titdaa 
idéa  de  negociação  de  tratado  de  commercio  com  a 
Gran-Brelanha ;  porque  julgo  que  na  actualidade, 
elle  nSo  pôde  ser  vantajoso.  Escuso  ponderar  á 
rasa  os  aggravos  que  temos  recebido  da  Gran- 
líretanha ;  escuso  trazer  á  sua  lembrança  os  muito 
recentes  attentados  commellidos  por  aquelle  governo 
cuulra  nossa  soberania,  contra  aquillo  que  nos  deve 
ser  mais  caro  [apoimlos .  A  persistência  de  um  tal 
estado  de  cousas  não  será  por  ventura  um  motivo 
sufficiente  para  nos  fazer  recuar  de  qualquer  ncço- 
ciaçio  commercial  cora  um  paiz  qae  nào  tem  pro- 
curado de  maneira  alguma  reparar  esses  aggravos? 
Creio  que  por  nossa  própria  dijniidode.  quando  mu 
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por  interesse,  devemos  repellir  a  idea  de  qualquer 
uegociaçào  com  a  Gran-Brelanlia,  emquanto  não 
tiver  modificado  o  seu  comportamento  para  comnos- 
co,  emquanto  nâo  tiver  destruído  esses  actos  que 
aíTectam  profundamente  a  nossa  dignidade  e  a  nossa 
independência.  Eu  entendo  que  o  primeiro  interesse 
de  uma  nação  é  a  própria  dignidade  (apoiados),  é  a 
(Itíleza  do  seu  decoro ;  e  qiie  nunca  se  pôde  attender 
a  qualquer  outro  interesse,  por  mais  elevado  que 
soja,  sempre  queelle  fòr  incompatível  cora  a  dignida- 
de. Porventura  pude  alguém  negar  que  o  simples  facto 
de  entrarmos  em  qualquer  negociação  com  a  Ingla- 
terra, emquanto  existir  esse  bill  attentatorio,  é  um 
acto  que  compromette  gravemente  a  nossa  dignidade? 
Creio  que  não;  portanto,  quando  outra  razão  não 
houvesse,  esta  que  tenho  enunciado  é  para  mim 
sufficiente  para  combater  qualquer  idéa  de  uegocia- 
çào  commercial  com  a  Gran-Bretanha.  Repare  ella 
os  aggravos  que  nos  tem  feito,  e  se  os  interesses, 
que  o  tratado  lhe  pode  offerecer,  sáo  por  ella  muito 
ambicionados,  é  preciso  que  aplaine  o  caminho  para 
conseguir  estes  interesses,  é  mister  reparar  as  oíTensas 
cfue  nos  fez ;  mas  emquanto  não  o  fizer,  eu  entendo 
que  está  da  nossa  parte,  por  bera  da  nossa  digni- 
dade e  do  nosso  decoro,  rejeitar  qualquer  proposta 
que  senos  fizer  para  ura  tratado  de  commercio  por 
mais  vantajoso  que  pareça. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  que  ó  certo  é  que  não 
íulgo  que  seja  esta  a  única  razão  que  por  emquanto, 
nos  (leva    desviar   de   negociações  com  a  Indalerra. 


Eli  untontlo  que  no  csliido  á\'  nossas  rcliiçOcs  rom 
a  Gran-Brelaniin,  pcln  dosproporruo  ilc  nossas  forras 
u  recursos,  qualquer  tratado,  por  mais  seductoras 
que  sejam  as  promessas  que  se  nos  façam,  nunca 
pôde  trazer  em  resultado  uma  verdadeira  reciproei- 
dade  [apoindo*] ;  as  vantagens  sempre  serão  para  o 
Estado  mais  forte.  Embora  se  promeltessc  uma  per- 
feita igualdade  de  tratamento  entre  .1  Gran-ItrelJuiha 
e  o  Brasil,  eu  cuido  que  o  Brasil  sempre  sofTreria 
mais.  Se  nós  estipulássemos,  por  exemplo,  que  os 
navios  e  as  mercadorias  inglezas  seriam  tratados  nos 
nossos  portos  como  os  das  naeões  mais  favorecidas, 
o  resultado  seria  que  quando,  por  qualquer  circum- 
stancia,  tivéssemos  de  diminuir  os  direitos  sobre 
qualquer  produolo  de  uma  nação  que  viesse  alimen- 
tar uma  induslria  nossa,  nós  nos  veríamos  na  ne- 
cessidade de  diminuir  a  imposição  sobre  igual  pni- 
ducto  da  Grau -Bretanha.  Islo  poderia  não  ser  con- 
veniente aos  nossos  interesses;  entretanto  seriamos 
forçados  a  fazer,  porque  o  nosso  tratado  estipulava 
a  igualdade  de  tratamento.  Assim  ficávamos  privados 
lie  tirar  todos  os  recursos  que  ]XiderÍamos  encontrar 
da  moliilidadc  de  uma  tarifa.  X  facilidade  do  elevar 
ou  abaixar  a  tarifa  facíUta  a  acquisiçào  de  muitas 
vantagens.  Hesde  que  se  acha  qualquer  paiz  em  unia 
inleir.i  liberdade  a  este  respeito,  quando  nílo  está 
comprometlido  por  tratados,  encontra  esse  paiz,  nu 
mobilidiífli'  da  sua  tarifa  de  direitos  de  im|)orta(;âo. 
um  grande  meio  de  proteger  sua  inílnstria  e  rom- 
mercio;  mas  a  faculdaili-  (!<■  fleva-la  ou  de  ahai\a  la 
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S'-T.i  [lor  iii'is  luillií içada  desde  ijut'  uns  cumiironifl- 
tt;nuos  ii  Iralur  a  induslria  e  o  comniercio  da  Graii- 
Brelanha  ou  de  qualquer  ouiro  Estado  como  os  da 
nação  mais  favorecida.  Se  por  ventura  nos  convier, 
por  um  certo  numero  de  annos,  elevar  ou  diminuir 
os  direitos  do  importarão  sobre  qualquer  matéria 
prima,  produzida  por  nulro  puiz  que  não  a  Ingleterra, 
nós  noa  veremos  immedialamcnle  forrados  a  adraitlir 
Loiu  igual  vantagem  producto  idêntico  da  Gran-Brela- 
nhit,  e  perderemos  Iikíos  os  resulliidos  vantajosos  que 
poderiamos  tirar  da  mobilidade  da  tarifa.  Creio  pois 
que  por  bem  do  nossos  próprios  interesses  para  um 
paiz  como  o  nosso,  onde  a  induslria  li  nenhuma, 
para  um  paiz  como  o  nosso,  onde  felizmente  ha  a 
liberdade  de  elevar  e  abaixar  a  tarifa,  Jiâo  i;  conve- 
niente entrar  em  compromissos  com  a  Gran-Breta- 
iiha.  que  possam  prejudicar  essa  liberdade.  Eu  en- 
tendo pelo  contrario  que  a  nossa  politica  para  com 
a  dran-Brelanlia  deve  ser  de  simples  espedação ; 
deixemos  que  os  próprios  interesses  da  Gran-Bretanha 
a  obriguem  a  adraittir  nos  seus  mercados  de  uma 
maneira  mais  vantajosa  os  nossos  produclos.  tu  de- 
sejaria que  se  abrisst!  ao  nosso  assucar  o  grande 
mercado  du  Inglaterra;  mas  para  ohler  esse  resul- 
tado, não  estou  disposto  a  lazer  sacriíicios  muito 
mais  valiosos  do  que  as  vantagens  que  poderiamos 
alcani;ar.  Continuemos  no  xlalit  (/«o ;  se  a  Inglaterra 
não  recebe  o  nosso  assucar,  se  estabelece  direilns 
muito  fortes  sobn;  o  nosso  calt',  nós  temos  ouIro* 
mercados.    A   .illemanliu  consome  grande   piírle  tio 
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nosso  café;  os  Eslados-Unidos  augaienlam  diaria- 
mente consumo  deste  producto,  e  se  continuar  o 
crescimento  tão  rápido  da  populaçiio  dos  Estados- 
Unidos,  não  é  impossivel,  antes  é  de  esperar  que, 
em  breves  annos,  vejamos,  senão  duplicado,  ao 
menos  augmentado  de  1/3  ou  de  1/4  o  consumo 
de  nosso  cafó  nos  Estados-Unidos.  Assim  temos  pelo 
progresso  natural  e  sempre  crescente  da  industria 
um  auxiliar  em  beneficio  dos  nossos  productos,  e 
não  é  preciso  que  entremos  em  compromissos  que 
nos  devem  estorvar  muito  para  o  futuro.  A  minha 
opinião  em  relação  á  Inglaterra  é  que  nos  conser- 
vemos em  um  estado  de  espectaçào,  que  não  nos 
compromettamos  por  emquanto,  que  deixemos  que 
as  suas  próprias  necessidades,  que  o  progresso  da 
civilisaçào  e  que  a  necessidade  de  outros  mercados 
facilite  o  augmento  do  consumo  dos  nossos  pro- 
ductos. O  estado  actual  em  relaciio  á  sabida  dos 
productos  brasileiros  é  prospero  e  vantajoso;  não 
procuremos  prospera-lo  imprudentemente  por  meio 
de  compromissos  cujo  alcance  não  sabemos  avaliar. 
iNem  se  diga  que  os  Estados- Unidos  tem  tratado 
com  a  Inglaterra,  com  perfeita  reciprocidade,  e  que 
tem  tirado  grandes  vantagens  de  suas  convenções 
commerciaes.  E'  para  mim  evidente  e  incontestável 
que  ha  uma  grande  disparidade  entre  as  relações 
dos  Estados-Unidos  com  a  Inglaterra  e  as  nossas 
com  a  Inglaterra. 

Basta  considerar,  Sr.  presidente,    a   altitude  res- 
peitável cm  ([ue  os  Estados-Unidos  [)or  vezes  se  leni 
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t^ollocado  a  respeito  da  Inglaterra  e  os  receios  qilé 
ella  tem  tido  cm  presença  dessa  altitude.  Áhi  concebo 
(juo  a     reciprocidade    seja  verdadeira ;    mas   entre 
nós,  onde  a  desproporção  de  forças  6  tamanha,  onde 
os  recursos  são  tão  limitados  e  a  força  quasi  nenhuma 
em  comparação    com   os  recursos  e  força  da  Gran^ 
Bretanha,    o   tratado  de  reciprocidade  seria  sempre 
uma  pura  illusão,  uma  mentira.  Entendo  pois  que 
v^lo  argumento,  tirado  do  procedimento  dos  Estados* 
Unidos,  não  pode  ser  trazido  para  induzir-nos  a  uma 
uíigociaçáo  com  a  Gran-Bretanha.  Em  resumo  direi> 
Sr.  pre5Íd(*nto,  que   desejarei    que   a    administração 
rontinuo  no   louvável  propósito  de   couservar-se  era 
pura  c^pcdaçáo,  de  nào  se  comprometter  de  maneira 
algiuna,  de  esperar  que  a  Gran-Bretanha  repare  os 
aggravos  que  nos  tem  feito,  que  faça  desapparecer 
os  motivos  de  nossas  justas  queixas,  e  dê  satisfação 
i  nossa  dignidade  oíTendida,  para  que  possamos,  se 
nos  convier,    entrar  em  qualquer  ajuste  sobre  inte- 
resses   commerciaes.    Esperamos  mesmo    que    seus 
próprios  interesses  aconselhem  uma  modificação  no 
seu  procedimento  para  com  as  outras  nações.  E  não 
é  desarrazoado    esperar   que  estas   modificações    se 
realizem  quando  vemos  que  essa  nação,  conipellida 
por  necessidades  imperiosas,  hoje  tenta  modificações 
profundas  e  que   devem   alterar  grandemente    sua 
maneira  de  existir.  Os  factos  que  hoje  se  estão  suc- 
ctvJondo  na  Gran-Bretanha,  a  revolução  por  que  hoje 
ali  passam  tantos  e  tão  radicados  interesses  manti- 
dos pelas  leis  de   eereaes,    devem  autorisar   nossas 
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esperanças  e  indiizir-nos  a  cnV  quo  a  revolução  mu) 
'  se  contentará  com  as  conquisUis  que  vai  ganhando. 
E'  muito  natural  que  em  bn^ve  os  interesses  de  sou 
mercado  e  de  sua  própria  industria  façam  rovn 
qae  a  Gran-Bretanha  abandone  nm  syslema  que  é 
notoriamente  injusto  e  oíiensivo  dos  interesses  das 
demais  nações ;  mas  isso  só  acontecerá  quando  essa 
nação  achar  vantajosa  ou  indispensável  semelhante 
modificação.  E  estará  muito  longe  essa  época?  E*  o 
que  não  posso  presumir  em  presença  da  revohiçrio 
que  se  opera  naquelle  paiz. 

Tinha,  Sr.  presidente,  de  occupar  ainda  a  attenção 
da  casa  com  outros  objectos  de  grande  magnitude; 
mas  como  não  está  presente  o  Sr.  ministro,  a  quem  es- 
pecialmente teria  de  dirigir  as  minhas  observações, 
eu  porá  termo  neste  lugar  ao  meu  discurso  reser- 
vando para  outra  occasião,  que  pôde  facilmente  ofle- 
recer-se,  a  exposição  de  algumas  opiniões  que  tenho 
sobre  a  situação  em  que  nos  achamos,  e  julgo  deverem 
merecer  séria  attencào  da  administração. 


DISCURSO 


Prorerido  na  Camará  dos  Depnlades, 

sobre  o  projecto  relativo  ao  reconheeíBieHto  de  filhos 

illegitífflos,  na  sessão  de  8  de  Naío  de  1847. 


O  Sr,  fíodriguã  dos  Santos:  —  Sr.  presidente,  como 
primeiro  signatário  do  projecto  ora  discussão,  não 
posso  esquivar-me  de  acudir  ao  reclamo  dos  nobres 
deputados  que  sobre  elle  fallarani.  Acho-me  porém 
desarmado  para  contestar,  como  desejava,  as  reflexões 
feitas  pelo  nobre  deputado  da  Baliia,  que  Éallou  em 
ultimo  lugar,  porque  tendo  sido  adiada  a  discussão 
deste  projecto,  e  devendo  entrar  em  seguida  a  do 
projecto  de  lei  sobre  recrutamento,  eu  contava  que 
este  não  podia  ser  mais  discutido  hoje  e  ficaria  para 
amanhã  ;  e  assim  tinha  desprendido  meu  espirito 
da  contemplação  desta  matéria,  reservando-me  para 
meditar,  com  mais  pausa,  com  mais  reflectido  es- 
tudo sobre  os  argumentos  produzidos  em  contrario, 
afim  de  fazer  justiça  a  elles  conforme  seu  mereci- 
mento. Porém  como  volta  inopinadamente  á  discussão 
este  projecto,  não  posso  dispens^-me  de  expor  desde 
já  as  considerações  que  o  improviso  me  ministrar 
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para  contestar  as  proposições  do  nobre  membro  qiu* 
o  combateu. 

Escuso  demorar-me  na  demonstração  das  valiosís- 
simas razões,  em  cpie  se  estriba  a  doutrina  do  pro- 
jecto. Todo  o  Brasileiro,  que  tem  reflectido  sobre  a 
situação  dos  interesses  das  familias,  tem  tido  occasiáo 
de  conhecer  as  constantes  perturbações,  as  repetidas 
iniquidades,  que  todos  os  dias  occorrem,  occasioua- 
das  pela  determinação  da  ordenação  liv.  4**  tit.  92, 
na  parte  que  estabelece  distincção  de  pais  nobres  o 
plebéos  para  a  sucx^ssâo  activa  dos  filhos  naturaos. 
Os  jurisconsultos,  que  tóm  estudado  as  decisões  dos 
tribunaes  brasileiros  a  este  respeito^,  hão  de  conhecer 
também  que  não  ha  uniformidade  nos  julgamentos 
proferidos  nas  diversas  calhegorias  sobre  esta  maté- 
ria. Depois  de  promulgada  a  constituição  do  estado, 
entenderam  vários  jurisconsultos  que  a  constituição. 
quando  abolia  todos  os  privilégios  nao  ligados  aos 
cargos  para  utilidade  publica,  tinha  também  abolido 
esta  espécie  de  privilegio  que  se  dava  aos  nol)res, 
para  que  seus  filhos  naturaes  não  pudessem  herdar, 
havendo  herdeiros  legitimos.  Posteriormente  começou 
a  apparecer  alguma  hesitação,  principalmente  quando 
alguns  dos  tribunaes  superiores  julgavam  que  apozor 
da  determinação  da  constituição,  a  ordenação  ih 
livro  4^,  titulo  92,  ainda  regia.  O  resultado  deste  en- 
contro de  opiniões  foi  que  diversos  julgamentos  se 
deram  em  sentido  contrario.  Esta  contradicção  de 
julgamentos  estabel(^eu  uma  duvida,  que  foi  a  causa 
de   grandes  e  numerosos  escândalos.  Assim  aquelWs 
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filhos  naturaes,  que  se  apresenlavam  com  grande 
protecção  para  se  habilitarem  a  succeder  ab  intestato 
a  seus  pais,  conseguiam  tornar  valioso  o  argumento 
tirado  da  constituição  para  se  fazerem  reconhecer 
herdeiros  e  concorrerem  á  herança  com  os  legitimos: 
mas  aquelles,  cujos  parentes  eram  mais  poderosos  e 
cujos  direitos  se  fundavam  na  opinião  contraria, 
Jbram  illudidos  ená  suas  pretencões,  porque  se  julgou 
que  a  ordenação  do  liv.  i"*  vigorava  apezar  da  con- 
stituição ;e  assim,  por  via  de  regra,  decidiam- se  as 
questões  conforme  a  importância  dos  litigantes.  A 
simples  enunciação  destas  contradicçòes  revela  e  de- 
monstra com  a  maior  clareza  que  um  estado  de 
cousas  semelhantes  não  pôde  permanecer.  Mas,  Sr. 
presidente,  não  são  estas  as  únicas  razões  em  que 
se  estriba  o  projecto.  Ha  na  matéria  mui  flamantes 
e  graves  injustiças  para  que  não  seja  urgente  abolir 
tão  iniqua  legislação. 

O  nobre  membro  que  contestou  este  projecto,  con- 
siderou a  sua  matéria  em  relação  ao  direito  natural 
tí  em  relação  ao  direito  civil.  Em  relação  ao  direito 
natural  reconheceu,  como  não  podia  deixar  de  o 
fazer,  que  havia  perfeita  igualdade  entre  todos  os 
filhos  de  um  pai,  porque  não  temos  em  presença  do 
direito  natural  distinccão  do  filhos  de  legitimo  ma-* 
trimonio  e  filhos  naturaes :  todos  tém  direito  igual 
a  serem  alimentados,  educados  e  protegidos  por  seus 
progenitores,  e  bem  assim  a  haverem  o  que  estes 
adquiriram  com  seu  trabalho.  Portanto,  devemos 
apartar  nossas  vistas  da  consideração  deste  objecto 
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em  relação  ao  direito  natural  para  contempla-lo  d(3- 
baixo  das  novas  relações  creadas  pelo  direito  civil. 
Collocados  nesta  situação,  nós  havemos  de  reconheciT 
que  poderemos  modificar  as  prescripções  do  direito 
natural,  quando  houverem  para  isto  razões  fortissi- 
mas,  fundadas  no  interesse  social.  Investiguemos  quaos 
seriam  as  razões   de  interesse  social   que  pudescm 
levar-nos  a  sustentar  a  ordenação  do  liv.  4**,  tit.  92. 
O  nobre  membro,  que  sustenta  esta  legislação,  quiz 
achar  na  paz  das  famílias  uma  razão  para  explicar 
a  manutenção  da  legislação  do  liv.  4*".  tit.  92.  Disse 
elie  que  seria  muito  perigoso  para  a  sociedade  que 
as  famílias  fossem  perturbadas  pela  admissão  de  filhos 
illegi timos,  com  preterição  ou  modificação  dos  direitos 
de  filhos  havidos  de  um  matrimonio  contrahido  con- 
forme as  leis.  O  nobre  membro  permittirá  que  eu 
não  dè  todo  o  peso  que  elle  pareceu  querer  dar  a 
este  argumento,  porquanto,  senliores,  se  elle  preva- 
lecesse, se  pudesse  ser  aceito  para  o  fim  de  contra- 
riar a  doutrina  do  projecto,    então    elle  devia  ser 
igualmente  forte  e  admissivel  em  todos  os  casos  aná- 
logos.  Se  ó  perigoso  para  a  sociedade  que    as    íi\- 
milias  sejam    perturbadas  pela   admissão   de   filhos 
naturaes  a  compartilharem  a  herança  de  filhos  ha- 
vidos de  matrimonio  legitimo,  o  nobre  membro  deve 
reconhecer    que   este   perigo    se   verifica  para   com 
filhos  de  nobre  como  de  plebeo  [apoiados . 

i\ào  acho  razão  para  (pie  se  possa  suppôr  que 
seja  perturbada  a  ftimilia  de  um  nobre  pela  admissão 
de  um  filho    natural  á  herança,    e    não    se    possa 
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lambem  suppòr  perturbada  a  família  de  um  plebéo 
por  um  igual  acontecimento.  Creio  que  esta  simples 
observação  é  bastante  para  destruir  toda  a  força 
que  o  nobre  membro  julgou  acharem  seus  argumentos. 
Se  a  razão  da  ordenação  do  liv.  4**  tit.  92  é  a 
manutenção  da  paz  das  familias ;  se  é  mesmo  uma 
espécie  de  correctivo  para  obrigar  os  cidadãos  a 
contrahir  allianças  legitimas  que  as  leis  devem  es- 
timular, e  que  os  interesses  sociaes  devem  promover : 
por  que  razão  estes  interesses  hão  de  ter  valor  em 
relação  aos  filhos  de  nobre,  e  perderão  todo  o  me- 
recimento em  relação  aos  filhos  de  plebêo?  Muito 
mais  forte  me  acho  nesta  opinião,  quando  considero, 
quando  aprecio,  como  merece,  um  facto  revelado  pelo 
nobre  membro,  isto  é,  que  no  Brasil  um  grande 
numero  de  cidadãos  pôde  ser  considerado  como  nobre. 
Se  quasi  todos  os  officiaes  da  guarda  nacional,  todos 
os  titulados  em  letras,  todos  os  officiaes  de  mili- 
cias  e  ordenanças,  etc,  em  uma  palavra,  toda  a 
classe  média  da  sociedade  brasileira,  ou  mais  claro, 
ludo  quanto  não  é  proletário,  póde-se  considerar 
como  nobre,  em  muito  maior  escala  se  verifica  a 
injustiça  da  legislaçiio.  Se  é  grandíssimo  o  numero 
de  nobres  no  Brasil,  numerosíssimos  são  os  casos 
cm  que  a  injustiça  da  legislação  actual  tem  de  ve- 
rificar-se.  Portanto  o  nobre  membro  ha  de  confessar 
que  o  seu  argumento  produzio  contra  o  projecto; 
cotejando-se  com  o  facto  ponderado,  destróe-se  abso- 
lutamente. O  nobre  membro  sabe  que  no  Brasil  a 
elasse,  que  tem  alguma  abastança,  tem  um  legitimo 
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lilulo,  ou  lem  razões  muito  fortes  para  pretender' 
essa  espécie  de  nobreza  de  que  trata  a  legislação. 
Tenho  pois  por  certo  que  a  grande  parte  da  popu- 
lação tem  herança  a  deixar  a  seus  filhos ;  achar-se-ha 
embaraçada  pela  disposiçilo  da  legislação  actual, 
porquanto  sendo  quasi  toda  nobre  ou  reputada  tal, 
seus  filhos  naturaes  não  podem  succeder  ab  inteslata, 
havendo  herdeiros  legitimos. 

Creio,  portanto,  Sr.  presidente,  que  estou  auTori- 
sado  a  insistir  na  sustentaçiio  da  doutrina  deste  pro- 
jecto, apezar  das  observações  do  nobre  deputada, 
cujos  conhecimentos  nesta  matéria  eu  muito  aprecio 
e  respeito.  Mas  o  nobre  deputado  me  ha  de  permittir 
que  eu  manifeste  a  estranheza  cora  que  ouvi  esta  • 
sua  impugnação  a  este  projecto,  quando  me  recordo 
dos  principios  e  theorias  admittidos  por  este  nobre 
membro,  na  sessão  passada,  na  discussão  de  uma 
matéria  análoga.  Eu  cuido  que,  tirando  corollarios 
muito  legitimos  desses  principios  e  theorias,  devia 
esperar  o  valioso  auxilio  do  nobre  membro  na  sus- 
tentação desse  projecto ;  mas  infelizmente  elle  se  acha 
hoje  contestado  por  um  daquelles  nobres  collegas  que 
maior  serviço  lhe  poderia  prestar  para  sua  adopção- 
Atlenua-se,  porém,  o  pezar  que  senti  por  esta  occur- 
rencia,  quando  reflicto  que  os  argumentos,  que  o 
nobre  deputado  oppôz  á  doutrina  do  projecto,  não 
tém  valentia  sufficiente  para  destruir  as  claras  e 
muito  evidentes  razões  em  que  elle  se  funda,  e  que 
uma  rápida  e  simples  apreciação  das  doutrinas  que 
o  justificam  e  escudam,  será  sufficiente  para  demons- 
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Irar  '{iw  iiiVi  \\i\  rnzíKi  Jiltíiiiiia  para  sti  a(ki[ilarem 
as  cunflusúcs  lio  nolíri;  deputado,  Iciidentes  a  regcitar 
as  disposi^íies  propostas,  que  desliiiam-se  visivelmente 
íi  unirurmisar  a  logisbrão  civil  com  as  instituições 
politicas,  e  a  prevenir  muitos  pleitos  que  perturbam 
as  famílias,  e  collocam  muitas  vezes  na  miséria,  e 
(.'ondemnam  ao  embriitMimento  filhos  de  pais  que 
amoiiUwram  com  muiío  trabalbo  cabeUaes  que  vào 
(■nriquccer  a  parcntiis  distantes,  quando  podiam  fe- 
licitar sua  prole.  Em  um  paiz  regido  por  inslitoiçòes 
como  as  nossas,  não  sei  como  se  possa  conciliar 
uma  disposição,  qual  a  da  ordenarão  do  liv.  4".  lit.  92, 
cora  as  theses  e  dictames  da  constituição.  Sc  todos 
i)S  Brasileiros  tèm  direitos  iguaes  perante  a  lei,  com 
a  simples  distincçào  de  seus  talentos  e  virtudes,  eu 
náu  acho  fundamento  algum  na  nossa  constituição 
para  fazer  uma  excepção  contra  uma  classe  de  Bra- 
sileiros, que,  sem  commctter  crime  algum,  se  acha 
condemuada  só  pelo  facto  muito  indifferente  de  seu 
pai  poder  aspirar  a  um  titulo  de  mui  sediça  nobreza 
[apoiados).  Nfio  olhemos,  senhores,  com  indifferença 
|)ara  os  interesses  desta  classe.  Nós  sabemos  que  no 
nosso  paiz  póde-se  avaliar  em  um  numero  muito 
elevado  a  classe  dos   fdhos  naturaes. 

Um  nobre  deputado  pela  provincia  de  Minas,  que 
cu  tenho  o  desprazer  de  iiào  ver  hoje  na  casa,  fez 
(t  anno  passado  uma  apreciação  em  relação  á  sua 
provincia,  que  mais  me  fortaleceu  na  convicção  de 
que  esta  disposição  era  de  urgente  necessidade.  Esse 
nobre  membro,  dividindo  a  população  ile  Minas  (jc- 
•2X 
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raes  em  Ires  parles,  cuido  que  julgou-sc  autorisado 
para  avançar  que  cerca  de  dous  terços  dos  indiví- 
duos nascidos  podia-se  reputar  filhos  naluraes.  Se 
é  exacto,  se  igual  facto  se  realisa  em  todas  as  pro- 
víncias, deveremos  suppôr  que  esta  legislação  enlen- 
de-sc  com  os  interesses  de  metade  pelo  menos  dos 
Brasileiros;  e  estes  interesses  são  para  mim  de  tal 
valia,  que  julgo  deverem  merecer  da  nossa  parte  a 
mais  aturada  consideração.  Se  estes  interesses  são 
tão  gravissimamente  compromettidos  pela  legislação 
actual,  maior  razão  existe  para  que  acudamos  com 
as  providencias  necessárias  para  defendô-los.  A  pro- 
videncia necessária  e  única  própria  para  defender 
esses  interesses  é  o  projecto  que  eu  assignei,  e  que 
me  proponho  defender. 

Como  os  fundamentos,  que  podem  justificar  a  re- 
solução, são  em  minha  opinião  muito  óbvios,  e  por 
outro  lado  as  razões  com  que  pôde  ser  combatida 
são  de  pouco  valor,  eu  me  limito  por  emquanto  a 
esta  ligeira  exposição  não  só  das  razoes  que  tive 
para  assignar  a  resolução,  como  para  combater  as 
proposições  do  nobre  membro,  aguardando  maior 
desenvolvimento  do  debate  para  reforçar  minhas  opi- 
niões com  novos  argumentos. 


DISCURSO 


Prolerídii  na  Camará  dos  Deputados, 

sobre  o  projcelo  relativo  ao  rccoDliecimcnlo  de  filhos 

íll^ilimos,  na  ses»lo  de  II  de  Maio  de  1847. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sr.  presidente, 
(j liando  fallei  a  primeira  vez  neslii  matéria,  fiz  lodo 
o  esforço  para  apresentar  em  alto  relevo  a  magni- 
tude dos  interesses  que  se  acham  relacionados  com 
este  projecto.  Então  eu  cuido  ter  mostrado  que  elle 
aíTectava  os  interesses  pelo  menos  da  metade  dos 
cidadãos  brasileiros ;  pois  que  exhibi  alguns  dados 
ostatisticos,  pelos  quaes  estava  autorisado  a  crer  que 
infelizmente  no  nosso  paiz  a  moralidade  estava  em 
tal  atrazo,  que  metade  dos  nascidos  em  um  anuo 
podia-se  reputar  filhos  naturaes.  Deste  facto,  que 
sou  o  primeiro  a  lamentar,  nasce  uma  consequência 
([ue  evidentemente  concorre  para  sustentar  a  doutrina 
do  projecto,  porque  e  incontestável  que,  mantendo-se 
a  legislação  actual,  os  interesses  da  metade  dos  ci- 
dadãos brasileiros  se  acham  sacrificados,  sem  que 
a  eommun idade  receba  beneficio  algum  de  tal  sacri- 
íicio.  Ponderando  mais  maduramente  sobre  a  matéria- 
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ainda  enconlrei  outros  íílem<mlos  para  dt^moslrar  a 
magnitude  do  interesse  deste  objecto.  Considerei,  Sr. 
presidente,  que  a  matéria  das  suecessões  tem  uma 
intima  ligação  com  a  organisação  das  sociedades ; 
que  as  feições  da  legislação  respectiva  acliam-se  em 
muita  analogia  com  as  feições  da  organisação  politica 
dos  diversos  estados.  Assim,  vemos  que  nos  eslados 
em  que  domina  o  antigo  regimen,  a  legislação  sobn? 
a  successão  é  Ioda  excepcional,  tendo  a  concentrar 
a  propriedade  em  algumas  classes,  para  dar  a  (»slas 
classes  a  preponderância  (jue  ó  necessária  para  sus- 
tentação desse  mesmo  regimen. 

A  lí^slação  antiga  dos  estados  germânicos,  a  le- 
gislaçáo  ainda  existente  na  Inglaterra  demonslrani  (pie 
o  direito  acerca  da  successão  esta  em  harmonia  com 
a  constituição  orgânica  d'esses  eslados. 

F  esta  a  razão,  Sr,  presidente,  por  que  a  orde- 
nação do  livro  4"*,  tit.  92,  contém  uma  legislação  <1(* 
excepção.  Esta  ordenação  foi  promulgada  debaixo  do 
antigo  regimen,  em  tempo  em  que  a  sociedade  (}uasi 
que  se  personificava  em  algumas  classes,  a  quem 
estava  entregue  o  seu  dominio ;  por  isso  convinha  dar 
a  estas  classes  os  maiores  elementos  de  força  e  d*» 
influencia;  o  que  conseguia-se  inevilavelraonlo  p4»la 
concentração   da  propriedade  [apoiados]. 

Não  é,  pois,  estranho  que  a  ordenação  de  í\uí\  ims 
occupamos,  dando  privilegio  aos  filhos  legilimos  dos 
nobres  pela  exclusão  dos  naturaes,  quizesso  concentrar 
na  família  dos  nobres  todo  o  elemento  da  fun  a  qut* 
nasct*  da  concentraçãi)  da  propriedade*    apoiuflos'. 
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Mas,  Sr.  presidonle,  haverá  alguma  paridade  cntré 
a  actual  organisaçíio  politica  do  Brasil  e  a  antiga 
organisação  politica  de  Portugal?  Creio  que  nâo  ;  nem 
é  necessário  que  alguém  se  occupe  em  demonstrar 
os  tão  visiveis  pontos  da  diíTerença  que  existe  entre 
a  actualidade  e  o  passado.  Portugal  de  hoje  é  mesmo 
(iifierente  de  Portugal  do  tempo  da  promulgação 
desta  ordenação:  por  isso,  excusar-me-hei  de  notar 
os  numerosissimos  pontos  de  diflerença  que  ha  entre 
a  actual  organisação  da  sociedade  brasileira,  e  a 
antiga  constituição  da  sociedade  portugueza. 

Dada  como  certa  esta  differenca,  resulta  a  anomalia 
(jue  se  não  pôde  deixar  de  enxergar  na  manutenção 
de  uma  legislação  antiga  para  reger  épocas  tão  di- 
versas. Certamente  não  se  deve  olhar  sem  alguma 
extranheza  a  adopção  de  uma  legislação  promulgada 
debaixo  do  antigo  regimen,  para  reger  os  direitos 
de  cidadãos  que  vivem  debaixo  de  regimen  creado 
pelas  necessidades  das  sociedades  [apoiados). 

Mas,  Sr.  presidente,  consideremos  a  indole,  os  lins 
desta  legislação,  confiramo-los  com  as  doutrinas  e 
praticas  do  regimen  brasileiro  para  conhecermos  se 
ella  se  pôde  sustentar. 

Teni-se  debatido  se  esta  le^çislacào  é  ou  não  um 
prinlegio.  Eu  não  me  demorarei  por  longo  tempo 
na  elucidação  desta  questão:  estou  intimamente  per- 
suadido que  tal  legislação  é  excepcional,  que  ella 
constitue  um  privilegio  a  favor  da  nobreza.  Para 
demonstrar  osla  proposição  não  preciso  recorrer  a 
numerosos  argumentos,    basta  ir  á  fonte,  a   origem 


()a  pnlníTíi  prinli-ijio.  Um  nnbTc  mosislrado,  nossu 
digno  rnllega,  que  linju  fallou  sobrí;  n  materiii,  yi 
indicou  a  origem  desta  palavra,  pela  qiinl  se  conlioc 
que  privilegio  equivale  a  lei  privada,  a  lei  particular. 
Ora,  Sr.  presidente,  quaos  saráo  as  condições  neces- 
sárias para  conhecer-se  que  uma  lei  t'  particular  ou 
gnierica"?  Certamente  i;  a  extensão  dos  intenísses 
com  quom  cUa  se  ontondt? :  assim  chamaremos  uma 
lei  geral  aquella  Iei  que  afTocta  ou  regula  os  interes- 
ses de  maior  numero ;  e  chamaremos  uma  lei  par- 
lieular  ou  privilegio,  aquella  liii  que  adecta  ou  re,^ula 
us  interesses  de  menor  nuoiftro.  Procedendo  por  e^te 
melhodo  (pie  julgo  sor  o  único  que  se  deve  seguir,  eu 
sou  levado  a  crer  que  a  disposição  da  ordenação  livro 
1",  fit.  92,  é  uma  lei  privada,  uma  lei  particular,  uma 
li:i  de  exceprfio,  de  privilégios  [apoiadox);  e  se  nào. 
investiguemos  os  interesses  que  ella  regula  e  afiecta. 
Estabelece  a  ordenação  do  liv.  4".  til.  92,  que  os 
lilhos  natiiraes  havidos  de  homem  solteiro  com  mulher 
solteira,  entre  os  quaes  niio  haja  impedimento  para 
SC  casarem,  I.^m  direito  de  succedor  ah  inirrlesialit 
ii  seus  pais,  e  até  de  concorrerem  com  os  fdhos  le- 
gítimos; mas,  logo  abaixo,  determina  que  islo  nãn 
se  dará  «  quando  os  pais  f<>rem  cavalleiros,  cscu- 
diiiros  ou  de  gráo  da  nobreza  igual,  porque  em  tal 
caso  os  filhos  niitura^is  nSo  podarão  succeder.  Per- 
guntarei agora  aos  meus  nobres  adversários:  onde  está 
o  maior  numero?  Estará  por  ventura  no  grupo  for- 
mado pilos  filhos  dos  nobres,  ou  uo  grupo  formado 
pelos   lilli.is  dos   penes?  0"líll   ''   í»  dÍvÍsão    regular  i\r 


lima  sociedade  onJii  se  reconhectjíii  c  se  susloulam 
as  dislincções  de  nobre  e  plebôo?  A  divisão  regular 
da  sociedade  lí  sempre  tal  quê  a  classe  dos  nobres 
^^  insignificantissima  em  comparação  com  a  classe 
dos  plebèos,  pois  que  a  nobreza  é  uma  excepção, 
exige  condições  particulares  que  não  se  podem  dar 
n,i  generalidade.  Ora,  se  o  grupo  formado  pelos  íilhos 
(kis  nobres  é  sempre  menor  em  comparação  com  o 
(los  filhos  dos  plobOos,  é  consequência  palpável  que  a 
legislação,  que  exclue  os  filbos  naturaes  dos  nobres 
da  successão  bereditarla.  ó  uma  legislação  de  privi- 
legio, é  uma  legislação  de  excepção  [apoiadoii] . 

Cbegados,  Sr.  presidente,  a  esta  conclusão,  que 
julgo  que  os  meus  nobres  adversários  não  podem 
recusar,  investiguemos  se  com  a  orgaiiisaçào  social 
que  temos  a  fortuna  de  possuir,  poderemos  manter 
por  mais  tempo  esse  privilegio,  essd  legislação  de 
excepção. 

Sr.  presidente,  já  fiz  notar  que  naquellcs  paizes 
nnde  dominava  o  antigo  regimen,  era  muito  natural 
([ue  se  observasse,  que  se  defendesse  a  legislação 
excepcional  que  tende  a  concentrar  o  poder  a  in- 
fluencia em  certas  classes;  mas  naquelles  paizes  que 
\èm  abraçiido  as  constituiç<~)es  modernas,  as  necessi- 
ilades  sociaes  são  muito  dillerentes:  nestes  paizes  o 
que  se  procura  é  dar  ao  maior  numero  de  cidadãos 
a  devida  intluencía  no  governo  do  estado;  nestes 
paizes  o  que  se  deseja  é  facilitar  á  totalidade  dns 
cidadâos  o  gozo,  conservarão  dos  direitos  que  a  m- 
lureza  Ibes   deu  {ttpoindo*  :  reconhece u-se,   cm   uma 


m  palavi 

I  a  pro 

I  mas  { 

I  reza  i 

'  1 1(111  tri 


—   102  — 

palavra,  quu  a  orgaiiisarào  das  sociedades  não  tendia 
a  promover  os  interesses  de  indivíduos  ou  classes, 
mas  a  proteger,  a  defender  os  diroitos  que  a  natu- 
reza deu  a  cada  um  individuo.  Ora,  sendo  esta  a 
doutrina  que  predomina  na  constilniçào  das  sccieda- 
dea  modernas,  como  será  possivel  que  coQlinueraos 
a  sustentar  uma  legislação  que  priva  o  maior  numero 
da  influencia  dos  direitos  que  llin  pertencem?  que 
pretende  confiscar  e  monopolisar  osta  influencia  em 
favor  de  uma  só  classe  {ai>oiados]1  Como  é  possivd 
que  privemos  a  grande  maioria  dos  cidadãos  brasi- 
leiros dos  meios  necessários  para  accrescenlar  a  sua 
fortuna,  e  no  mesmo  tempo  facilitemos  a  uma  classe 
muito  menor,  muito  mais  limitada  os  mesmos  meios, 
com  detrimento  dos  princípios  que  regem  a  organi- 
sação  da  sociedade  brasileira?  Pois  se  nós  queremos 
que  maior  numero  de  cidadãos  brasileiros  concorra 
no  governo  do  estado,  se  o  nosso  Rovorno  ò  essen- 
cialmente da  maioria;  como  havemos  de  estabelecer 
uma  legislação  que  tende  a  prejudicar  a  maioria  e 
a  beneficiar  uma  insignificante  minoria  {apoiailos)^ 
Já  se  vé,  portanto,  que  o  desígnio,  que  determinou  a 
apresentação  deste  projecto,  não  ó  o  pueril  desejo  de 
reformar,  não  6  o  vão  capricho  de  adoptar  as  dou- 
trinas novas.  Eu  tenho  niuilo  medo  di-ssa  mania  de 
que  fallou  o  nobre  deputado  por  Pernambuco ;  tenho 
muito  mMo  da  mania  das  innovnções,  porque  tenho 
conhecido  que  pouco  melhoramento  conseguimos  com 
cilas ;  mas  também  lenlio  mMo  da  mania  estacio- 
naria,  pois  também  é  uma  mania  tnuilo  perigosa. 


a  (|nfí  tfiidi'  a  imiiiIiT  o  que  r  vcilio  peto  siinple* 
lacto  ili!  ser  vellui  [npoiadoxj.  Si!  ints  dermos  Irium- 
plio  e  alciilo  a  lisla  mania,  que  julgo  rauilo  mais 
perigosa,  seremos  forçados  a  íixar  a  sociedade  bra- 
sileira no  slatu  ipio,  a  sustonlar  as  ruinas  da  legis- 
lação anliga,  íjue  estilo  eiu  manifesta  contradicçao  e 
diísliarmonifl  com  as  exigências  e  necessidades  de 
nossa  organisíiuto  social  [apoiailos] :  seremos  fori;ados, 
desde  que  adoptarmos  esta  mania,  a  não  .dar  um 
passo  adiante,  e  a  cõndemnarmos  todo  o  progresso 
(apoiados).  Portanto,  Sr.  presidente,  condemnando  en 
a  mania  dsis  iiinovaçoes  precipitadas,  não  posso  lambem 
deixar  de  condcmnar  a  mania  do  quielismo. 

Sr.  presidente,  fendo  considerado  a  ordenação  do 
livro  4°,  til.  92,  como  um  privilegio,  tendo  demons- 
trado que  ella  o  é  na  realidade,  c  que  iiâo  se  com- 
padece cora  a  nossa  constituição,  nem  com  os  mais 
iriviaes  ditláraes  da  philosophia  do  direito ;  passo  a 
encarar  a  mesma  ordenação  debaixo  de  outro  ponfO 
de  visla.  isto  é,  como  uma  pena  como  um  eslimulo 
de  moralidade  cm   beneficio  das  allianças  legitimas. 

Sr.  presidente,  as  mais  comezinhas  noções  dos 
princípios  de  direito  criminal  nos  ensinam  que  um 
dos  principaes  caracteres  de  qualquer  pena  é  aíTectar 
ao  individuo  culpado,  c  s6  a  elle :  outra  condição 
dtí  (]ualquer  pena  é  ser  tal  que  o  delinquente  náò 
possa,  por  seus  próprios  meios,  com  (pialquer  sub- 
terfúgio evita-la;  outra  consideração  ainda  é  que, 
quando  a  pena  tende  a  punir  classes  ou  massas,  ou  por 
outra,  a  intluir  nos  costumes  públicos  e  reforma-li>s, 
±5 
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alcance  e  accione  sobre  a  maioria  dos  criminosos, 
nunca  vá  affccUir  a  minoria,  deixando  a  maioria 
impune.  Examinemos,  pois,  se  nesta  legislação,  con- 
siderada como  pena  ou  estimulo  de  moralidade,  dào-se 

estas  condições  essenciaes. 

* 

Em  primeiro  lugar  nego  que  esta  pena,  que  se 
suppôe  existir  na  ordenação,  aíTecte  o  verdadeiro 
criminoso.  Em  verdade,  quando  morrendo  qualquer 
nobre,  seu  filho  não  pôde  herdar  seus  bens,  e  fica 
entregue  á  miséria,  privado  da  educação  que  podia 
lornal-o  importante  para  a  sociedade,  e  exposto  a 
adquirir  todos  os  vicies  próprios  da  miséria  e  do 
embrutecimento,  pergunto  :  quem  6  neste  caso  o 
condemnado?  quem  é  neste  caso  o  castigado?  Será 
por  ventura  o  pai  que  teve  um  coração  tão  deshu- 
mano  que  não  cuidou  em  evitar  por  outros  modos 
este  mal  ?  Cuido  que  não ;  pois  se  o  pai  tivesse  sen- 
sibilidade bastante  para  contristar-se  da  miseranda 
condição  de  seu  filho,  certamente  teria  procurado  ou- 
tros meios  que  a  legislação  offerece,  para  cuidar  na 
sorte  e  bem  estar  de  sua  prole.  Mas,  quando  elle  não 
tem  feito  isto,  entregando-a  a  todas  as  deploráveis 
evantualidades  que  acabo  de  indicar:  quem  ó  o  victi- 
mado?  quem  é  neste  caso  o  punido?  Certamente  que 
o  filho  (apoiaílos);  e  se  6  o  filho  punido,  se  elle  é 
innoc^nle,  onde  está  a  justiça  da  punição?  Por  ven- 
tura achar-se-ha  no  filho  alguma  sombra  dos  delictos 
do  pai?  Por  ventura  o  facto  da  procreaçáo  arrastrou 
sobre  o  filho  os  delictos  daquelle  que  o  gerou?  Por 
ventifra  no  acto  da  geração   encarnou-so  no  filho  o 
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crime  de  seu  pai  (apoiados)'!  Cuido  que  não;  mas 
tudo  isto  era  preciso  para  que  o  filho  fosse,  com  jus- 
tiça, punido  pelo  crime  de  seu  p|ii.  Ora,  se  isto  é 
assim:  conio  è  que  toleramos  que  continue  a  ser  cas- 
tigado o  innocente,  quando  o  verdadeiro  culpado  fica 
impune?  Senhores,  eu  mé  acanho  de  fallar  em  ma- 
téria que  me  parece  de  uma  evidencia  tamanha ;  não 
sei  mesmo  que  esforço  faça  para  levar  ao  animo  dos 
meus  nobres  adversários  uma  convicção  que  está  tão 
profundamente  no  meu  espirito,  e  para  cuja  creaçào 
não  me  parece  necessário  grande  estudo.  Julgo  que 
uma  simples  e  ligeira  CDutemplaçào  da  verdadeira 
situação  dos  filhos  naturaes  dos  nobres,  em  relação 
ás  theorias  do  direito  criminal,  é  bastante  para  con- 
vencer-nos  que  a  legislação  actual  nunca  pôde  ser 
mantida  em  frente  do  nosso  direito,  pois  que  é  uma 
pena  que  fere  ao  innocente  e  não  ao  criminoso. 

Demais,  Sr.  presidente:  que  culto  renderiamos  nós 
ao  preceito  constitucional  que  determina  que  o  crime 
nunca  passe  da  pessoa  do  delinquente,  quando  faze- 
mos punir  os  filhos  pelos  delictos  dos  pais  (apoia- 
dos) 1  Escuso  demorar-me  mais  tempo  na  conside- 
ração da  matéria  debaixo  deste  ponto  de  vista ;  pas- 
semos a  investigar  se  esta  legislação  ainda  reúne 
outros  caracteres  necessários  para  ser  considerada  como 
uma  pena  própria  e  digna  de  ser  cominada  pelas  leis 
de  um  povo  culto. 

Qualquer  pena,  Sr.  presidente,  para  ser  adoptada 
em  uma  legislação,  é  mister,  como  já  disse,  que  não 
possa  ser  fncilmente  evitada  pelo  criminoso ;  o  ainda 


tndis  que,  quando  elia  é  evitada  pelo  criminoso,  não 
v4  recahir  sobre  quem  culpa  não  tem.  Ora,  infeliz- 
mente a  pena  que  meus  nobres  adversários  (juerem 
achar  nesta  legislarão,  pòdi:  ser  facilmente  evilaJa 
pelo  culpado.  Se  esta  dÍsposÍ(;ão  da  ordenação  cons- 
litue  uma  penu,  é  sem  duvida  porque  vai  ferir  os 
sentimentos  generosos  do  coração  do  pai,  expondo-o 
a  ver  a  sua  prole  entregue  A  miséria;  e  se  é  assim 
que  esta  pena  funccíona.  o  seu  eCfeito  é  mais  que 
muito  precário;  ponjuanto,  por  mil  modos  dÍIVí?renies 
pôde  o  pai  furtar-se  á  punição,  pois  que  não  sendo 
entre  nós  prohibidas  as  doações,  os  legados  deixados 
em  testamento,  é  evidente  que  aqucUe  que  tiver  um 
filho  natural,  pôde  acobertal-o  das  desf^raças  que 
poderão  recahir  sobre  este  fdho,  empregando  estas 
facilidades  que  a  legislação  lhe  outorga ;  mas  neste 
caso  terá  a  legislação  alcançado  o  seu  fim?  Estará 
punido  o  criminoso  que  ella  quiz  castigar?  ^ào;  íi 
criminoso  tem-se  furtado  á  acçSo  da  penalidade  (npoia- 
das). 

Mas  accresce  ainda,  Sr.  presidente,  que  quando  o 
culpado,  que  se  quer  castigar,  não  cmprL'gue  os  meios 
necessários  para  evitar  o  castigo,  nós  devemos  ter 
como  certo  que  elle  não  tem  a  sensibilidade  neces- 
sária para  que  a  pena  possa  conseguir  o  seu  eíTeíIo; 
pois  que,  se  ella  se  destina  a  ferir  os  sentimentos 
delicados  do  coração  humano,  um  pai  que  não  tomou  as 
providencias  e  cautelas  necessárias  para  evitar  i|ut,'  seu 
filho  se  lance  em  situação  própria  de  consteroal-o, 
é  porque  não  tem  a   sensibilidade  necessária  paru 
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sentir  a  pena;  e  neste  caso  cpiem  vem  a  soffrer? 
Vamos  caliir  nas  considerações  que  fiz  em  principio, 
òuando  o  pai,  por  falta  de  sensibilidade  para  soffrer 
a  acrão  da  pena,  não  cuida  do  futuro  de  seu  filho 
natural,  iS  sobre  esto  innocente  que  vem  recahir  todo 
()  mal  que  o  legislador  quiz  lançar  sobre  o  verdadeiro 
culpado  (apoiados). 

Sr.  presidente,  eu  também  fiz  ver  que,  quando 
uma  pena  se  lançava  sobre  uma  classe  da  sociedade, 
e  tendia  parlicularmente  a  influir  sobre  os  costumes, 
ella  deveria  ser  tal  que  se  exercesse  sobre  a  maioria 
dos  criminosos,  mas  que  nunca  fosse  exercer  a  sua 
elficacia  sobre  a  minoria,  deixando  a  maioria  salva,  in- 
cólume. Assim,  cotejando  estas  exigências  do  direito  com 
a  pena  que  se  quer  achar  na  disposição  do  liv.  4.*", 
til.  92,  da  ord.,  reconheço  que  se  verefica  exactamen- 
te o  contrario  daquillo  que  os  jurisconsultos  desejam ; 
pois  que,  se  a  sociedade  quer  punir  as  allianças  illi- 
citas,  estimular  os  casamentos,  é  evidente  que  deveria 
empregar  meios  que  pudessem  ter  acção  o  efficacia 
sobre  a  maioria  dos  indivíduos  da  sociedade ;  porquanto, 
só  assim  ella  tinha  alguma  probabilidade  do  obter 
a  roalisaçâo  de  seus  desiguios  e  aspirações.  Mas  ^  o 
que  diríamos  de  uma  legislação  que,  querendo  punir 
um  facto  que  julga  criminoso,  e  crear  na  sociedade 
uma  disposição  que  julga  necessária,  entretanto  dei- 
xasse de  tomar  as  providencias  apropriadas  para  que 
seus  desígnios  alcançasse  a  maioria  dos  cidadãos,  e 
só  considerasse  uma  insignificante  minoria?  Cuido  que 
esta  legislação  não  poderia  deixar  de  ser  qualificada 
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de  impensada.  Quando  se  quer  produzir  uma  modi- 
íicaçào  no  modo  de  existir  de  uma  sociedade,  pro- 
curam-se  certamente  os  meios  que  possíim  influir  sobro 
a  maioria  da  sociedade ;  mas  querer  produzir  seme- 
lhante modificação,  escolhendo  para  receber  a  influencia 
dos  meios  adoptados,  uma  minoria,  é  certaments  uma 
insensatez:  mas  é  o  que  se  verifica  na  ord.  do  liv. 
4.%  tit.  92,  que,  sendo  considerada  por  alguns  dos 
meus  nobres  adversários  como  pena  e  como  estimulo 
de  moralidade,  vai  entretanto  affectar,  funccionar 
sobre  nma  insignificante  minoria,  deixando  impune, 
deixando  viver  na  carreira  do  crime  a  grande  maioria 
da  sociedade. 

Já  demonstrei,  Sr.  presidente,  e  cuido  que  não  se 
poderá  negar  que  a  classe  dos  nobres  é  um  grupo 
infinitamente  pequeno  em  relação  ao  resto  da  socie- 
dade. Ora,  se  esta  legislação  affecta  simplesmente  a 
classe  dos  nobres,  é  evidente  que  ella  deixa  em  aban- 
dono a  grande  maioria  da  sociedade ;  não  pôde  portanto 
produzir  a  modificação  que  teve  em  vista  o  legis- 
lador. 

E'  verdade  que  eu  vi  já  tecer  muitos  elogios  a  esta 
ordenação,  e  particularmente  á  disposição  que  o  pro- 
jecto que  se  discute  tende  a  annullar ;  é  verdade  que 
ouvi,  e  ouvi  no  Brasil,  no  seio  da  representação  na- 
cional brasileira,  que  esta  disposiçiio  era  a  melhor 
cousa  da  ord.  liv.  4.%  tit.  92 ;  isto  é,  houve  quem 
no  Brasil  e  na  camará  dos  Srs.  deputados  dicessc 
que  a  melhor  cousa  que  tinha  a  ord,  liv.  4.%  tit. 
92,  era  manter  um  privilegio  a  favor  de  uma  classr» 
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VAU  um  pdiz  que  nào  pód(3  ser  regido  pelo  domínio 
dos  privilégios,  em  um  paiz  em  que  o  interesse  das 
maiorias  deve  prevalecer  sobre  os  da  minoria,  era 
um  paiz  em  que  pela  sua  constHuiçâo  nunca  o  regimen 
de  excepção  pôde  dominar  (apoiados). 

Ora,  qual  será  a  razáo  com  que  esse  meu  nobre 
adversário  justificou  seus  encómios  a  esta  parle  da 
ordenação?  Disse  elle: — A  legislaçilo  muito  sabia- 
mente providenciou,  castigando  o  crime  naquellas  clas- 
ses que  pela  sua  posição  podiam  mais  concorrer  para 
a  corrupção  social  com  seus  exemplos :  é  pois  o  pen- 
samento do  nobre  deputado,  que  o  direito  portuguez 
punio  os  nobres,  porque  o  crime  dos  nobres  era  de 
muito  mais  pernicioso  eífeito  pelo  exemplo,  do  que 
o  crime  dos  plebeus.  Eu  francamente  declaro  que 
não  me  posso  accommodar  com  semelhante  modo  de 
ver  as  cousas;  sou  mais  inclinado  a  ver  a  corrupção, 
a  sorte  da  sociedade  em  perigo  pela  maioria  dos  cri- 
mes, do  que  pela  importância  dos  criminosos ;  e 
estou  persuadido  que  é  uma  insânia  evitar  os  exemplos 
de  um  facto,  que  a  lei  admitte,  a  respeito  daquelles 
que  podiam  ser  influidos  pelo  exemplo  (apoiados). 

Quando  a  corrupção  lavra  na  classe  mais  numerosa 
da  sociedade,  muito  maior  é  o  perigo  social ;  cuido 
que  se  nós  algum  desvelo  devemos  ler  para  o  bem 
da  regeneraçiio  da  moralidade  publica,  devem  nossos 
esforços  tender  de  preferencia  a  influir  sobre  aquella 
classe  que  forma  a  maioria,  que  pela  sua  condição 
está  mais  em  perigo  de  sujeitar-se  á  corrupção.  Qual 
é  o  systema  dos  estadistas  em  relação  á  regeneração 
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da  sociedauo?  E  sem  duvida  empregar  tmios  os  meio^; 
para  que  a  maioria  da  sociedade  adquira  uma  edu- 
cação social  e  religiosa,  sufficiente  e  bem  dirigida, 
e  possua  o  necessário  para  que  fique  a  abrigo  dos 
máos  costumes  que  provem  da  ignorância  e  da  mi- 
séria. Assim  os  publicistas  e  jurisconsultos,  que  léui 
querido  imprimir  nova  marcha  á  sociedade,   cuidarn 
em  primeiro  lugar  na  educatóo  dos  pobres,  porque 
sabem  muito  bem  que  o  pobre,  nao  tendo  outro  meio 
para  livrar-se  das  seducçòes  do  crime,  achará  na  edu- 
cação luzes  suíTicientes  para  conhecer  o  mal  e  evital-o. 
Qual  V  o  outro  meio  que  empregam  os  legisladores 
para  regenerar  a  sociedade?    E*  facilitar    á  maioria 
dos  individuos  o  gozo  de  meios  necessários  para  ter 
uma  manutençito  íacil   e  suílicienle;  ó  examinar  c 
modificar  a^  legislação  que  regula  a  propriedade,  de 
maneira  que  ella  possa  ser  repartida  com  a  possivel 
igualdade.  E'  assim  que  uma  sociedade  pode  adquirir 
as  condições  necessárias  para  tornar-se  moral  e  feliz. 
O  (jue  vemos  hoje  em  um  dos  paizes  que  fixa  a 
attenção  do  mundo?  Quaes   são  os  meios  com  qu^* 
a  Inglaterra  quer  curar  ps  males  da  Irlanda,  c  tirai -a 
da  miséria  em  que  se  acha?  Será  por  ventura  prote- 
gendo a  nobreza  da  Irlanda?  Será  por  ventura  dando 
grandes  privilégios  á  aristocracia  irlandeza  ?  ]\ào  :  se 
assim  procedesse,  em  vez  de  evitar  o  mal,  augmcntal-o- 
hia.  Quaes  são  pois  as  medidas  que  tem  empregado 
o  governo  inglez?  Por  um  lado  facilita  na  Irlanda 
a  instrucção  publica,  empregando  todos  os  meios  para 
que  as  classes  mais  indigentes  possam  adcfuirir  eslr 
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'^iemenlo  necessário  para  a  civilisaçáo  e  moralidade 
do  um  povo;  por  outro  lado  diminue  os  impostos, 
para  que  o  alimento  chegue  mais  barato  á  casa  do 
pobre ;  em  ultimo  lugar  estudando  a  situação  e  in- 
fluencia do  estado  actual  da  propriedade  territorial 
da  Irlanda,  para  modiíical-a  de  modo  que  ella  possa 
ser  repartida  com  mais  igualdade,  e  assim  livrar  a 
classe  dos  proletários  de  todas  as  misérias  que  um 
anno  de  fome  costuma  produzir.  Reconheceu-se  que 
(juando  náo  se  modificasse  a  legislação  que  regula  a 
propriedade  territorial  na  Irlanda,  jamais  poderá  a 
Irlanda,  com  seus  próprios  recursos,  defender-se  desse 
flagello  que  sobre  ella  costuma  cahir.  Sabe-se  que, 
estando  a  propriedade  territorial  concentrada  na  Ir- 
landa em  uma  classe,  não  tendo  a  grande  maioria 
dos  Irlandezes  o  direito  de  serem  proprietários,  a  fome, 
cada  vez  que  vier,  hade  exercer  os  seus  costumados  es- 
tragos, pois  que  a  grande  maioria  dos  cidadãos  não 
tem  um  fundo  próprio  para  trabalhar  por  sua  própria 
conta,  para  delle  tirar  os  recursos  necessários  á  sua 
subsistência.  E'  assim  que  os  povos  illustrados  cus- 
lumam  tratar  da  modificação  das  condições  da  so- 
ciodade;  é  assim  que  elles  procuram  imprimir-lhaií 
uma  tendência  nova;  é  dirigindo-se  aos  interesses  e 
exigências  das  maiorias  e  regulando-os  convenien- 
temente; mas  procurar  influir  sobre  a  minoria,  dei- 
xando a  maioria  no  mesmo  estado,  é  empregar  um 
meio  que  o  senso  commum  reprova  (apoiados). 
Consideremos  ainda,  Sr.  presidente,  que,  se  c  um 

crime   a  allianra  ilh^dtima,   se  o  faclo  ó  criminoso 
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tanto  no  plebeu  como  no  nobre:  qual  será  a  razão 
porque  elle  só  se  pune  a  respeito  do  nobre,  e  deixa 
de  ser  punido  a  respeito  do  plebeo  ?  Qual  será  o  inte^ 
resse  social  que  aconselha  legislaç&o  tão  estranha? 
Qual  será  a  razão  philosophica  que  possa  justificar 
uma  tal  diíferença?  Os  nobres  deputados»  que  com- 
batem a  resolução,  ainda  não  a  apontaram;  e 
portanto  sou  levado  a  crer  que  a  ordenação  não 
pôde  ser  considerada  nem  como  pena,  nem  como 
estimulo  da  moralidade.  Se  fosse  consírada  como  pena, 
devia  ferir  a  todos  os  criminosos  e  Hão  deixw  a 
grande  maioria  delles  impune;  se  fosse  considerada 
como  estimulo  de  moralidade,  devia  buscar  alcançar 
a  grande  maioria  da  sociedade  e  nãa  procurar  influir 
unicamente  sobre  uma  insignificante  minoria.  Portanto, 
ou  se  considere  esta  legislação  como  privil^o,  òu 
como  pena,  não  pôde  subsistir  em  presença  das  ins- 
tituições dopaiz. 


DISCURSO 


Proferido  na  Gamara  dos  Depnlados, 
Ba  discussão  do  voto  de  graças,  na  sessão  de  29 

de  Haio  de  1847. 


O  Sr.  Rodrigueê  do$Santo$: — Sr.  presidente,  prin- 
cipiarei por  explicar  o  motivo  porque  me  acho  ins- 
cripto  na  lista  dos  senhores  que  faliam  contra  o 
projecto  de  resposta  á  falia  do  throno,  offerecido  pela 
nobre  commiss&o. 

Eu  pretendia  reclamar  da  nobre  commissão  uma 
ligeira  modificação  em  um  dos  paragraphos,  ^  para 
ficar  o  pensamento  mais  bem  desenvolvido:  é  aquelle 
paragrapho  em  que  a  camará  agradece  á  coroa  os 
esforços  que  pretende  fazer  e  tem  feito  para  cultivar 
as  relações  de  harmonia  e  boa  intelligencia  com  os^ 
governos  do  velho  e  novo  mundo.  Diz  a  nobre  com- 
missão:— <(  A  camará  dos  deputados  tem  no  mais  alto 
apreço  as  generosas  intenções  de  V.  M.  I.  em  pro- 
curar cultivar  as  relações  de  harmonia  e  boa  in- 
telligencia com  os  governos  do  novo  e  velho  mundo; 
e  confia  que  o  governo  imperial  conseguirá  restabe- 
lecel-as  por  meio  de  uma  politica  illustrada,  etc. — 
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Parcce-me,  Sr.  presidente,  que  a  expressão- restabe- 
lecel-as — ^involveem  si  o  reconhecimento  daallerarrio 
dessas  relações,  porque  nào  se  pódô  restabelecer  re- 
lações quando  ellas  não  têm  sido  alteradas;  mas  di- 
zendo o  período  que  agradece  os  esforços  feitos  para 
se  cultivarem  essas  boas  relações,  nâo  ha  accordo  en- 
tre o  principio  e  o  fim  desse  mesmo  período,  pois 
que  indicando  a  expressão — restabelecer— a  existên- 
cia de  anteriores  e  existentes  perturbações,  seria  ne- 
cessário que  esta  idéa  também  se  revelasse,  estivesse 
patente,  para  que  se  pudesse  apreciar  devidamente 
a  significação  do  desejo  manifestado  com  referencia 
aos  factor  existentes.  Eu,  pois,  pediria  á  nobre  com- 
missão  que,  depois  das  palavras — restabelecel-as  por 
meio  de  uma  politica  illustrada,  otc. — accrescentas- 
se: — onde  tenham  sido  alteradas. — Assim  entendo  eu 
que  se  conserva  o  necessário  respeito  á  verdade  dos 
factos,  pois  que  do  contrario  poderia  alguém  enten- 
der que  nós  dejçejavamos  que  se  restabelecessem  as 
boas  relações  com  todos  os  povos  e  isto  nâo  é exacto, 
visto  que  as  relações  não  estão  ídteradas  com  lodos 
os  povos  do  mundo.  Eis  a  razão  porque,  tendo  dt» 
exigir  alguma  correcção  neste  paragrapho,  fui  obriga- 
do a  inscrever-me  na  lista  <los  que  fallavam  contra  o 
projecto  de  resposta. 

Sr.  presidente,  a  camará  devia  naturalmente  espo- 
rar  que,  tralando-se  da  discussão  do  voto  de  graças, 
eu  não  me  conservasse  silencioso.  Por  mais  de  uma 
WÁ  manifestei  na  casa  a  intenção  cm  ijue  estava  dt» 
pronnnciar-me  nm\  Unh\  a   francjurza   neste  debati». 
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iixplicando  os  motivos  que  me  induziram  a  arredar- 
mo  da  administração  transacta,  a  não  querer  parti- 
lhar a  responsabilidade  de  lodosos  seus  actos.  Hoje, 
Sr.  presidente,  tem-se  travado  o  debate,  examinan-» 
dose  não  só  se  a  administração  passada  tinha  direi- 
to a  continuar  a  receber  o  mesmo  apoio  que  a  maioria 
antes  lhe  houvera  prestado,  mas  também  se  a  admi- 
nistração, que  existe  actualmente,  tem  direito  a  inspi- 
rar uma  decidida  confiança  a  essa  mesma  maioria. 
Tenho  muita  e  mui  dolorosa  repugnância,  Sr.  pre- 
sidente, em  revolver  o  passado;  custa-me  muito  des- 
fiar os  motivos  que  me  fizeram  desviar  da  linha  de 
conducta  que  eu  havia  trilhado  desde  2  de  Feverei- 
ro de  1844  até  carto  tempo,  depois  da  ascençáo  do 
gabinete  transacto.  Quando  outra  consideração  não 
houvesse,  basta  ter  elle  cabido  para  constranger-me; 
o  ainda  quando  não  prevalecesse  esta  consideração 
no  meu  espirito,  não  poderia  deixar  de  sentir-me  aca- 
nhado não  vendo  diante  de  mim  essa  administração 
para  dar  resposta  a  algumas  arguições,  que  porven- 
tura €u  tivesse  de  fazer-lhe.  E'  verdade  que  tôm  as- 
sento na  casa  alguns  illustres  membros  dessa  admi- 
nistração, mas  eu  cuido  que  elles  não  poderão  responder 
pela  totalidade  dos  actos  desse  gabinete,  pois  que 
alguns  delles,  exactamente  aquelles  que  mais  contri- 
Ijuiram  para  o  meu  resfriamento,  partiram  da  repar- 
tição dos  negócios  estrangeiros,  e  o  nobre  ex-ministro 
desta  repartição  não  tem  infehzmente  assento  na  ca- 
mará para  defender-se. 
Mas,   Sr.  presidente,  tendo  eu  dito  que  explicaria 
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os  motivus  purquc  não  podia  parlitliar  a  responsa- 
bilidade de  todos  os  actos  da  administração  passada, 
parece-me  que  iiâo  poderei  desistir  da  espécie  de  em- 
penho que  conlrahi  perante  esta  casa,  de  manifestar 
quaes  são  esses  motivos  que  influiramem  minha  re- 
solução. V.  Ex.  hadeeslar  observando,  a  casa  toda 
ronheee  os  motivos  que  me  constrangera  nesta  peno- 
sa tarefa;  poríra  eu  sou  forçado  a  defender  a  minlia 
conducta.  e  por  isso  passarei  a  expor,  com  toda  a 
brevidade,  quaes  foram  as  razoes  porque  apartei- 
me  da  administração ,  que  hoje  nôo  existe  mais  no 
poder. 

Principiarei,  Sr.  presidente,  pela  politica  interna. 
O  gabinete  de  2  de  Fevereiro  tinha  afixado  um  pro- 
gramma  que  fez  reunir  em  torno  delle  uma  grande 
maioria  nesta  casa;  esse  gabinete  desempenhou  as 
promessas  desse  programma  até  o  dia  de  sua  queda, 
e  a  maioria  acompnnhou-o,  iiel  e  dedicada,  até  os 
últimos  momentos  de  sua  existência  ( apoiados J.Sac- 
cedeu-lhe  outro  gabinete,  do  qual  foi  organisador  um 
dos  membros  do  ministério  de  2  de  Fevereiro;  fize- 
ram parte  deste  gabinete  alguns  homens  que  perten- 
ciam á  maioria,  e  que  individualmente  mereciam-m)s 
muito  respeito  e  muita  consideração;  e  por  issoobte- 
ve  elle  por  algum  tempo  um  apoio  decidido  e  franco 
da  mesma  maioria.  Digo,  Sr.  presidente,  que  obteve 
por  algum  tempo  esse  apoio,  porquecuido  que  não  é  pos- 
sível esconder  os  factos  que  se  passaram  á  vista  de  lodos. 
V.  Ex.  recorda-se  que,  quando  o  chefe  organisador 
desse  gabinete  declarou  no  senado,  que  nfio  era  o  con- 


iinuador  da  politica  lioâíieFevereiro,  ijueliiilia  umapo- 
lilica  sua,  essa  declaração  fez  uma  impressão  muito 
desagradável  nesla  casa,  muilo  mais  quando  actos 
posteriores  fizeram  crear  receios  de  que  o  gabinete, 
que  succedeu  ao  2  de  Fevereiro,  parecia  renegar  ou 
condemnar  a  politica  do  seu  antecessor.  Os  resulta- 
dos de  semelhante  declaração  e  rxinducta  foram  bem 
claros  e  nSo  tardaram  em  apparecer:  duas  occasiiws 
houveram  muito  notáveis  cm  que  o  gabinete  empe- 
nhou uma  luta  muito  seria,  e  em  ambas  essas  oc- 
casiões  ficou  elle  em  minoria  no  seio  da  maioria 
(apoiados) . 

V.  Ex.  recorda-se  de  que  o  ex-ministro  da  fazen- 
da, o  Sr.  Hollanda  Cavalcanti,  pedio,  por  intermédio 
da  coramissào  respectiva,  a  prorogação  da  lei  door- 
<;amento  por  dous  annos,  ou  por  outra,  que  se  fi- 
zesse extensiva  a  lei  do  orçamento,  que  tínhamos  fei- 
to no  anno  passado,  ao  anno  financoiro  de  1847  a 
1848,  e  a  casa  está  lembrada  de  que  esta  medidapas- 
sou  apenas  por  um  voto!  A  maioria  que  o  ministério 
leve  para  conseguir  essa  demonstração  de  confiança 
foi  de  um  voto!  Também  a  casa  está  lembrada  de 
que  nessa  occasião  a  illuslre  opposiçáo  unio-sc  ao 
gabinete,  sustentou-o  e  votou  por  essa  medida.  Por- 
tanto, is  claro  que  nessa  occasião  o  ministério  de  2 
de  Maio  achava-se  em  minoria  em  presença  de  sua 
maioria  (apoiados). 

Eu  chamo  lambem  a  attençAo  da  casa  sobre  o  que 
se  passou  com  a  proposta  da  reforma  judiciaria.  Ella 
foi  apresentada  por  um  m^brc  membro  desse  gabi- 
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iii:U!,  (juu  luerceía  cspeciul mente  as  nassas  sympalias 
(apoiados):  mas  essa  proposfii  nSo  representava  em 
alifumas  de  suas  piirlcs  com  bastaiitií  cxncUdSo  u 
pensameiítí)  da  maioria;  alguns  membros  da  maiorin 
!i/erarn  ruílexotís  ao  nobre  jninistru.  podiram  niodi- 
licações  dessas  disposições  da  proposta,  de  m<ido  quí- 
pudessem  fiwir  de  aricorJo  com  o  pensamento  da  maio- 
ria. O  nobre  ministro  levo  uma  como  reluclnnnia  em 
nnuuir  a  este  desejo:  c  qual  foi  o  residtado?  O  re- 
sultado foi  íjuc  o  artigo  da  proposta  que  maior  <ip- 
posição  solFreu,  uquelle  que  mantinha  eora  pequenas 
riiodificaçóes  a  jurisdicção  dos  eliefes  de  rtnlicia,  tal 
(}ual  «  havia  estabelecido  a  lei  de  3  d«  Dezembro, 
apenas  passou  por  um  voto.  Também  iiilo  so  torA 
riscado  da  lembrança  da  camani  (pie  a  emenda,  que 
live  a  honra  de  oflerecer  a  esse  artigo  da  prop<>sla. 
deixou  de  passar  por  um  voto,  talvez  porniiocslar 
eu  presente. 

Quaes  são  os  corollarios,  pois.  que  resultam  des- 
tes ílousfac^:^s  importantíssimos?  Ninguém  negará  que, 
sendo  essas  as  occasiôes  mais  solemnes  cm  que  o 
ministério  so  apresentou  perante  as  camarás  para  fw- 
dir  um  volt»  de  adhosào.  não  o  tendo  nlilido  senão 
por  um  valo  e  esse  com  auxilio  da  oi>posição.  cssse 
ministério  se  ai:liava  desde  o  principio  da  ses»'io  pas- 
sada quasi  cm  minoria. 

.\ão  SC  estranhem,  pois,  as  manirpstações  queeslt? 
anuo  appareeeram;  razões  houve  para  se  comprimir 
mi  anno  passado  »  manifestaçíiu  dos  rlesf^-oslos.  rias 
■  lixsiiinriani.-Jis  ni"'  »  dins  s.-  íyni  animiHandn 
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por  causa  da  conducla  desse  gabinete;  mas  os  suc- 
oessos  c[uc  SC  passaram  durante  o  intcrvallo  das  ca- 
marás ioram  t5o  graves,  os  actos  de  inconsequência 
e  inconsideração  foram  tão  repetidos,  que  por  fim  a 
maioria  não  pôde  mais  conter  a  manifestação  de  seus 
sentimentos:  ella  teve  lugar  este  anno  com  toda  a 
solemnidade,  e  pro<luzio  as  occuTrencias  que  todos 
presenciámos. 

VO,  pois,  a  camará,  o  todo  o  paiz  deve  estar  cer- 
to, de  que  não  foram  recentes  acontecimentos,  não 
foram  desgostos  particulares,  não  foram  causas  oc- 
cultas,  nem  paixões  ignóbeis,  que  produziram  os  in- 
cidentes que  acarretaram  a  dissolução  do  ministério; 
Ibram,  sim,  causas  de  longo  tempo  accumuladas,  fo- 
ram, sim,  actos  desse  ministério,  que  faziam  suspei- 
tar (jue  elle  não  partilhava  as  mesmas  idéas  de  seu 
antecessor,  que  não  comprehendia,  nem  sabia  reali- 
sar  pensamento  da  maioria  que  o  sustentava.  Para 
testemunhar  a  verdade  desta  asserção,  lancemos,  se- 
nhores,  uma  ligeira  vista  de  olhos  sobre  o  comporta- 
mento do  gabinete  de  2  de  Maio,  confrontando-o  cora 
ós  pontos  principaes  do  programma  da  maioria  da 
camará, 

Sr.  presidente,  não  se  pôde  contestar  que  a  con- 
ciliação era  um  dos  tópicos  mais  notáveis  do  pro- 
gramma de  2  de  Fevereiro.  Para  que  elle  fosse  no- 
tável, bastava  ser  novo.  A  linguagem  anterior,  como 
J)om  notou  o  meu  amigo  pela  provinma  de  Minas- 
(jcraes,  ora  inteiramente  opposta.  Extermínio,  pros- 
eei pião,   separação  eterna,  eram  as  phrases  desanima- 
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doras  (lut;  uiUcs  su  auliavara  inscriplas  na  bandeÍM 
(los  vencedores.  Elles  foram  depois  vencidos,  e  os 
vencedores  de  I8íl,  em  vez  das  palavras  de  exter- 
mínio e  proscripção,  inscreveram  em  sua  bandeira 
palavras  de  amor,  de  confralernisação,  de  amizade  e 
lie  esperança  (apoiados).  Porlanlo,  para  que  esse  pen- 
samento merecesse  o  apoio,  a  altençao  do  paiz,  bas- 
tava esta  anlitliese,  este  contraste  táo  saliente.  Mas, 
Sr.  presidente,  este  pensamento  lao  santo,  abraçado 
pela  maioria  das  camarás,  tendo  sido  recebido  com 
applauso  por  todo  o  paíz,  cuido  que  não  foi  bem 
comprehcndido,  nem  bem  desempenliado  pelo  minis- 
tério de  ã  de  Maio.  Os  actos  desse  ministério  ten- 
diam, não  a  conciliar  os  partidos,  mas  a  introduzir 
na  administração,  no  governo  do  estado  uma  per- 
turbação tal,  íjuc  talvez  a  anarcliia  fosse  o  seu  re- 
sultado. Se  continuasse  uma  politica,  senhores,  se 
a  camará  tolerasse  a  continuação  de  um  gabinete  que 
assim  perturbava  todas  as  idóas  do  systema  represen- 
tativo, nós  veríamos  que  em  breve,  emvezda  polilicu 
da  conciliação,  leriamos  uma  politica  bifronte,  indc- 
linivel,  contradictoria,  inconsequente  e  absolulamenli; 
iuiapaz  de  produzir  os  resultados  desejavuis  para  co- 
nKecer-se  a  marcha  mais  eonvenienle  a  dar  aos  ne- 
gócios do  paiz. 

Isto  que  digo,  Sr.  presidente,  não  revela  a  existência 
de  algum  azedume  que  tivesse  produzido  o  ministério 
no  animo  de  seus  amigos  por  causa  de  favores  con- 
cedidos a  seus  adversários.  iNãip,  Sr.  presidente:  os 
membros  da  maioria,  aqucllcs  que  suslenlanun  «ik)- 


—  2(1 


liliiii  il.i  niliiiÍiiistriii;ão  do  2  dn  rfviTiiini,  iião  (([n-- 
ri'in  ii  pniscrÍ|K/io  dos  quf!  seguem  uma  [íoliLicacoii- 
tiviria:  antes  cslSo  proaiptos  a  receber  com  os  l»riii;os 
abertos  a  lodos  os  que  fizerem  nas  suas  opiniõns 
modificações  Uies,  q\ic  osapprnximem  ásda  maioria. 
E'  assim  que  os  estadistas  europeus  eiilendemacon- 
ciliaçflo.  Cada  um  governa  com  o  scti  partido;  todns 
querem  que  o  seu  pensamento  seja  bem  compreben- 
dido  e  executado;  mas  não  repellem,  não  liram  a  es- 
perança aos  que  pensavam  de  modo  diverso  dercu- 
nir-se  ao  grémio  dos  adversários,  se  flzcrcm  modifi- 
rações  nas  suas  opiniões,  modilicarões  honrosas  e 
que,  muitas  vezes  acontece,  as  circumslancias  tornem 
ficcessarias.  Não  é  raro  haver  accordo  um  pontos  es- 
senciaes  e  desintelligencia  em  questões  secundarias; 
nesta  hypotbese,  a  transacção  li  sempre  possível  o 
honesta.  Em  França  e  na  Inglaterra,  e  geralmente  nos 
estados  constilucionaes,"  todos  sabem  que  o  paizestú 
dividido  em  dous  partidos:  quando  ura  sobe  para  o 
poder  chama  para  todos  os  empregos  do  confiança, 
para  lodos  os  postos  que  exigem  maior  dedicarão, 
seus  amigos  os  mais  experimentados,  aquelles  que 
entendem  melhor  os  seus  princípios,  aquelles  que  lôm 
mais  dedicação  por  elles,  aquelles  que  são  capazes 
de  sacrificar-se  para  a  sua  realisaçào  na  prafÍM. 
Não  ha  nesses  paizes  tpiem  comraelta  a  indiscripção 
do  chamar  os  adversários  para  os  empregos  de  con- 
fiança, para  os  postos  que  exigem  maior  accordo  de 
vistas,  e  zelo  esclarecido  e  iudelectivel.  Não  é  assim 
que  procedia  o  gabinete   de  2  Maio:   o  gabinete  de 
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2  (Iií  Maio  passava  muito  além  das  raias  da  vt^rda- 
dcira  conciliação;  (ú\o  tendia  a  introduzir  na  admi 
nisíraríto  do  estado  uma  espécie  de  anarchia,  uma 
confusão  que  o  inhabilitava  para  governar,  para  im- 
primir na  direcção  dos  negócios  uma  raarciia  regular, 
firme  e  bem  sustentada.  Se  fossem  necessários  alc^uns 
exemplos,  ser-me-hia  muito  fácil  trazer  numerosos; 
mas,  para  que  se  não  diga  que  absolutamente  nao 
apresento  facto  algum,  citarei  o  convite  quasi  oíTlcial. 
muito  publico  e  notório,  feito  a  ura  dos  indivíduos 
muito  eminentes  do  partido  da  opposiçAo,  para  ir  ad- 
ministrar a  província  do  Rio  Grande  do  Sul.  Quando 
outros  não  houvessem,  este  só  bastava  para  qualifi- 
car, para  fazer  bem  comprohender  qual  era  a  ma- 
neira porque  o  ministério  de  2  de  Maio  entendia  a 
politica  da  conciliação.  Ainda  se  diz  que  em  algumas 
províncias  do  Norte  existem  presidentes  que  não  pen- 
sam como  dizia  que  pensava  o  gabinete  transacto,  o 
que  usam  da  sua  influencia,  empregam  os  meios  qui* 
lhes  faculta  sua  elevada  posição  para  forfificarcím 
nessas  províncias  uma  opinião  contraria  A  da  maio- 
ria;— e  ontrcfanto  eram  estes  presidentes  conservados! 
Ora,  Sr.  presidente,  proceder  assim,  é  mostrar  muito 
desapego  pela  causa  em  cujo  nome  se  adquirío  uma 
posisão,  e  revelar  pouca  ou  nenhuma  consciência  da 
bondade  da  mesma  causa. 

O  ministério  tinha  a  obrigação  de  proclamar  uma 
politica;  se  elle  não  queria  a  politica  de  2  d»í  Fe- 
vprí'íro.  dicesse  o  francamente,  fizesse  inscrever  na  sna 
bandeira  n<»vos  arlit;(»s  do  ir:   nós  veríamos  se  eram 
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dijíníts  (1(;  soTom  seguidos;  mas  dizer  que  profiíssa- 
vain,  que  aceitavam  uma  politica  que  linha  recebido 
o  apoio  da  casa,  para  com  essa  declaração  obterem 
a  continuação  desse  apoio,  e  depois  falsearem  intei- 
ramente na  pratica  os  princípios  proclamados,  6  o 
qu(í  não  parecia  dcver-se  esperar  dos  nobres  ox-minis- 
Iros  (apoiadosi). 

Sr.  presidente,  o  governo  parlamentar  nâo  é,  nem 
lunica  pode  ser  um  governo  de  decepções.  O  apoio 
(las  maiorias,  que  éa  condiçiio  essencial  para  qual- 
quer ministério  sustentar-se,  só  pôde  ser  obtido  com 
innnifeslações  claras,  francas  c  hera  explicitas;  só  pó- 
ih  ser  continuado  por  uma  conducta  sempre  igual, 
sempre  coherente,  sempre  deaccordo  com  as  mani- 
íeslaçôes  feitas.  Não  6  por  longo  tempo  que  se  pôde 
ir  vivendo  de  pequenas  illusôes  nos  paizes  em  que 
domina  o  regimen  que  nôs  possuiraos:  não  se  podo 
por  muito  tempo  illudir  o  povo,  por  mais  fallacias 
que  se  empreguem  para  este  fim  (apoiados):  em  ul- 
timo resultado,  e  sem  grande  demora,  a  verdade  ap- 
])arece  e  a  conducta  dos  homens,  que  não  se  amol- 
dam ás  verdadeiras  condições  do  systema representativo, 
é  promptamentc  estigmatisada,  com  toda  a  severidade, 
pela  opinião  publica  o  pelos  seus  órgãos  legitimos . 
lí  por  isso,  Sr.  presidente,  que  grande  numero  de 
mombros  dessa  maioria,  que  apoiava  com  tanto  ar- 
dor o  gabinete  de  2  de  Fevereiro  e  que  continuou 
})or  algum  tempo  esse  mesmo  apoio  ao  gabinete  de 
2  de  Maio,  nsolveu  refirar-lhesua  adhesão  edar  sig- 
nãos  muifo  visíveis  d(í  resenlimenlo  c  desapinovação 
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para  qiní  esse  gabinelfl,  ou  se  modificasse  nn  sen lidu 
das  opiniões  genuinas  da  maioria,  ou,  (luornio  niin 
julgasse  conveniente  fazel-o.  deixasse  o  poder  e  pro- 
curasse entregal-o  a  quem  comprehendesse  o  pens;i- 
mento  da  maioria  c  o  soubesse  executar  (ajioiíuimj. 

Nao  me  occuparei,  Sr.  presidente,  em  examinar 
a  antinomia  dos  actos  desse  gabinete  com  outros  tó- 
picos importantes  da  politica  de  2  de  Fevereiro — re- 
ligioso respeito  á  constituição — reslricta  economia  dos 
dinheiros  públicos:  —  os  factos  ahl  estão  fallando 
muito  eloquentemente,  i'  alguns  já  foram  referidos 
nesta  casa. 

Eis,  Sr.  presidente,  cm  resumo  quaes  são  os  mo- 
tivos porque  eu  não  podia  approvar  a  marcha  da  ad- 
ministração transactana  direcçfto  dosnegocios  inter- 
nos. Parecia-me  e  ainda  estou  hoje  persuadido  que 
cila  introduzia  na  administração  do  Estado  uma  per- 
turbação, uma  desordem  tal,  que  punha  cm  perigo  n 
tranqnillidade  publica.  Muito  mais,  Sr.  presidenta, 
muito  mais  me  impressionava  esta  persuasão,  quan- 
do eu  altendia  :\  quadra  em  que  nosachavamos.  Sa- 
bemos todos  que  estamos  em  um  anno  em  quo  <is 
paixões  se  exaltam,  em  que  os  interesses  se  cruzam 
e  se  combalem;  por  consequência  a  cffeverscencia  é 
geral.  Era,  pois,  urgente  e  necessário  que  o  governo 
tivesse  na  opinião  do  paiz  uma  repuluçAo  de  força 
tal,  que  as  facções  nfto  se  atrevessem  a  desprezal-a, 
f  íirmadas  na  consciência  da  fraqueza  c  da  nulli- 
diide  do  governo  nào  ousassem  levantar  o  collo,  per- 
itiibnr  a  ordem   publica  e  fazer  correr  o  sangue  hra- 
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sileiro  (apoiados).  Não  digo,  nem  se  pense  que  eu 
<]ueria  um  governo  que  ousasse  impor  mão  de  ferro 
sobre  as  urnas  eleitoraes  e  fizesse  sahir  delias  um 
voto  munliroso  e  violentado;  nSo:  eu  queria  um  go- 
verno que  desse  garantias  de  ordem  ao  paiz  em 
uma  quadra  em  que  as  desordens  são  mais  fá- 
ceis; um  governo  que  o  paiz  estivesse  convencido 
que  linha  força  c  capacidade  para  fazer  executar  a 
lei  com  Ioda  a  fidelidade;  porque,  senhor  pre- 
sidente, felizmente  para  rainha  opinião  e  para  os 
indivíduos  que  a  partilham,  cuido  que  nào  è  preciso 
o  emprego  da  força,  que  não  é  necessário  o  auxilio 
activo  do  governo  para  qua  ella  trlumphe  nas  urnas 
eleitoraes  (apoiados):  estou  disto  intimamente  conven- 
cido; se  alguém  duvida,  appellemos  para  o  futuro 
(fipoiados). 

O  Sr.  Ftrrfl:::— Na  sua  provincia. 

O  Sr.  It.  doi  Santos: — Diz  o  nobre  deputado:  na 
minlia  provincia.  Fallo  com  conhecimento  muito  mais 
particular  delia,  mas  creio  que  posso  dizer  o  mesmo 
de  muitas  outras  provindas.  Os  factos  me  autorisam 
a  crer  e  aífirraar,  como  afllrmo,  que  para  triumphar 
essa  opinião  na  provincia  de  Minas,  Rio  de  Janei- 
ro, Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Pernambuco,  Pará, 
Maranhão  e  Ceará,  e  outras  provindas  de  que  tenho 
noticia,  não  é  preciso  o  emprego  da  força.  Não  que- 
ro com  isto  dizer  que  ha  unanimidade  em  todas  as 
províncias,  e  que  em  algumas  delias  não  haja  algum 
partido  forte  c  numeroso  que  pense  diversitmenle;  mas, 
Sr.  presidente,  esses  partidos  hãodc  eaconlrar  na  ur- 
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na  eleitoral  a  garantia  que  lhes  com[)ete,  hãode  apre 
sentar  tantos  representantes,  quanta  lur  a  sua  força 
real  nas  províncias,  porque  a  lei  das  eleições  por 
mitte  aos  partidos  lutarem  com  vantagem  contra  seus 
adversários,  ainda  quando  cstào  no  poder.  Direi  ain- 
da mais:  Sr.  presidente,  tanto  6  o  meu  aferro  pela 
pureza  das  eleições,  tanto  6  o  meu  desejo  de  que  ha- 
ja toda  a  liberdade  nesse  acto  tão  importante,  talvez 
o  principal  que  a  sociedade  costuma  praticar  em 
certos  períodos,  que  eu  nao  teria  a  minima  duvida 
de  me  declarar  contra  meus  mais  antigos  e  decididos 
amigos,  se  se  provasse  que  elles  empregavam  mane- 
jos indignos,  lançavam  sobre  a  urna  eleitoral  a  forç^ 
do  poder  para  arrancar  delia  um  voto  que  não  fosse 
o  voto  do  paiz  [apoiados].  Isto  não  se  compadeceria 
com  os  meus  desejos,  com  a  minha  conducta  c  dos 
meus  nobres  amigos  nesta  casa.  Qual  ó  a  causa  por- 
que pleiteamos  principalmente? Será  porventura  pelo 
agrilhoamento  da  opinião  publica?  Poder-se-ha  dizer 
que  nós  temos  trabalhado  para  dar  lás  4^  extraor- 
dinária força  ao  poder,  que  tornem  impossível  a  nia- 
nifestaçiio  franca  do  voto  popular  na  urna  eleitoral? 
i\ão;  pelo  contrarario,  todas  as  nossas  vistas  tem  sido 
tornar  li\Te  e  franca  a  manifestaciío  do  voto  década 
cidadão  brasileiro  (apoUído$). 

Lá  está  a  lei  que  comprehende  e  desenvolve  tão 
perfeitamente,  quanto  é  {>ossivel  na  actualidade,  este 
pensamento,  que  mereceu  o  apoio  unanime  dos  mes- 
mos nobres  deputados  [apoiados).  Alii  eslâo  nossas 
idéas  sobre  a  reforma  judiciaria,  que  (oda^s   tendem 


a  livrar  o  povo  da  oppressão  das  pliíilanscs  da  po- 
licia, cdiivorlidus  em  tribunais  diijusliça.  Proclama- 
mos que  a  lui  do  reforma  judiciaria  txivc  por  lilulo 
tio  pcrfeirãD  para  sous  autores  a  propriedade  de  ser- 
vir de  iiistnimcnlo,  de  arma  eleitoral  [apoiados],  fíc- 
monslrámos  que  o  principal  designio  dos  autores  dessa 
ominosa  lei  foi  raonlar  com  ella  um  apparelbo  in- 
fiinud,  invencível,  para  falsificar  a  «xprcssão  da  opi- 
nião nacional,  e  cntrelanlo,  cm  anno  do  eleição,  nós 
ainda  mais  ardentemenlo  pugnamos  porsua  aboliçjío 
[ap<mdos]\  Oneremos  que  a  magislrafura  nacional  seja 
purilicíida  de  lodos  os  achegos  que  a  desnalurara  ií 
polUiem:  queremos  que  a  policia  não  seja  armada 
desse  poder  inconstitucional,  despótico  c  incommen- 
suravel  de  que  a  investiram;  o  nós  queremos  tudo 
isto,  Sr.  prcsidenle,  no  anno  em  que  t^-m  de  se  fazer 
jis  eleições!'  Qual  será  o  motivo  que  determina  a  no- 
iircza  e  desinteresse  dos  nossos  desejos?  Será  porque 
náo  temos  conQani;a  dequoanossa  r^nusaé  partilhada 
pela  maioria  dos  cidadãos  brasileiros?  Nâo;  se  tivés- 
semos a  esto  respeito  nlgvima  duvida,  procurariamos 
ronsenar  a  legislação,  que  nos  permittia  empregara 
forçn  pelo  tempo  necessário  para  Iritirapharnaselei- 
n>cs;  mas  não,  nós  n!Jeitanios  o  apoio  que  nSo  tem 
por  base  o  voto  nacional;  rejeitamos  lodosos  meios 
iníernacs,  lodos  os  recursos  artiQciaes  que  tendem 
a  desnaturar  a  manifestação  da  opinião  publica  e  que- 
remos que  ella  se  revele  nas  urnas  roni  loiia  a  ver- 
dade o  pureza  [apoioilos] .  Ií".  pois,  evidente,  senhores, 
que.  quando  eu  liizia  qiie  jidgava  indispensável  que 
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nesta  quadra  tivéssemos  um  governo  (juc  pudesse  pa 
rantir  a  ordem  publica,  eu  nâo  podia  abrigar  no 
meu  espirito  o  desejo  de  um  governo  reactor,  do  um 
governo  oppressor.  O  meu  pensamento  era  tanto  mais 
innocente,  quanto  é  certo;  e  não  se  me  pôde  con- 
testar que  está  de  accordo  com  os  designios,  votos 
c  «tos  praticados  por  toda  esta  maioria  (apoiados). 

Nada  mais  direi,  Sr.  presidente,  sobre  a  politica  in- 
terna; pouco  me  estenderei  também  sobre  o  passado 
a  respeito  da  politica  externa. 

Eu  estou  persuadido,  Sr.  presidente,  e  o  digo  com 
bastante  pezar,  que  o  gabinete  transacto  n&o  dirigiu 
os  negócios  externos  com  a  prudência,  com  a  firme- 
za, com  a  illustração  que  seria  necessário  para  que 
não  nos  achássemos  na  situação  complicada  em  qur; 
hoje  nos  vemos.  Quando,  Sr.  presidente,  outras  ra- 
zões não  houvessem  para  eu  desconfiar  Ha  habilida- 
de com  que  foram  conduzidos  os  negócios  externos, 
bastava  essa  fatal  concurrencia  de  tantos  aconle(  i 
mentos  sinistros,  que  tiveram  lugar  durante  a  vida 
dessse  gabinete,  para  que  eu  tivesse  algum  escrúpu- 
lo em  apoial-o.  Essa  concurrrencia,  Sr.  presidente, 
que  continuarei  a  denominar  fatal,  essas  sinistras  r 
árduas  complicações  que  tiveram  lugar  durante  a  vi- 
da desse  ministério,  habilitam-me  ao  menos  para  qua- 
lifical-o  de  infeliz.  Sim,  Sr.  presidente,  nós  lemos 
tido  quadras  bastante  tormentosas  na  politica  externa; 
temos  tido  períodos  emquegravissimas  complicaçõts 
têm  occorrido;  mas  ainda  não  houve  lun  i)oriodooní 
que  se  accumulassem  tantos  factos,  tantas  dilHculdò 
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iliís  s(í  h^vanlasseiu,  como  nosse  em  que  viveu  o  ga- 
hinelo  de  2  de  Maio.  Basla  referir,  Sr.  presidente, 
que,  durante  o  gabinete  de  2  de  Maio,  Portugal 
achou-se  bastante  forte  para  provocar-nos  com  seus 
actos  de  violência  contra  nossa  marinha  mercante; 
ac;gravou-se  a  situação  das  nossas  relações  com  a  Grâ- 
IJretanha,  complicou-se  mais  a  nossa  posição  para 
com  a  França,  repetiram-se  as  invasões  de  território 
j)()r  parte  da  Bolívia,  diíBcultou-se  mais  o  desenlace 
(Ias  questões  do  Rio  da  Prata  e  por  ultimo  veio  esta 
dí^ploravel  occurrencia  da  questão  Norte-Americana. 
Eslou,  pois,  aulorisado  a  dizer,  e  repito  que,  quan- 
do outra  razáo  não  houvesse  para  eu  escrupulisar  em 
dar  o  meu  apoio  a  esse  gabinete,  pelo  menos  se  ha 
de  convir  que  elle  linha  contra  si  o  incovenientedt) 
ser  muito  infeliz;  e  é  visivel  que  nós  não  podería- 
mos, ix>r  considerações  pessoaes,.  por  mais  fortes  que 
Tossem,  por  mais  nobres  mesmo,  apoiar,  sustentar 
um  gabinete  que  é  infeliz.  E'  verdade  que  elle  pode- 
ria nao  ser  culpado  por  ser  infeliz,  mas  também  a 
iiacão  nao  deve  ser  sacrificada,  sendo  também  irmo- 
(•(iute,  para  que  sustentemos  a  lodo  o  custo  um  ga- 
binete que  tem  a  desventura  de  não  ser  favorecido 
ptíla  fortuna  (a/90Íaíío«). 

Acontece,  porém,  Sr.  presidente,  que  nao  foi  só  a 
infelicidade  que  perseguio  esse  gabinete;  eu  cuido  mes- 
mo, Sr.  presidente,  que  algumas  circumstancias  se 
deram,  que  podem  tornal-o  de  alguma  maneira  cul- 
pado. Tenho  receio,  Sr.  presidente,  de  tocar  em  lodosos 
ponlos  das  nossas  relações  com  os  diversos  Estados 


1 


—  220  — 

da  Europa  e  America:   islo  nos  levaria  muito  hw^^' 
mas  nào  posso  deixar  de  lazer  muilo  ligeiras  eonsi- 
derações  sobre  aquelles  negócios  que  tem  uminleros 
se  mais  vital  e  momentâneo. 

Principiarei,   Sr.  presidente,  pelas  nossas  relaçws. 
com  a  Grã  Bretanha.  Nào  sao  desconhecidos  os  a^- 
gravos  que  nos  tem  feito  o  governo  desse  paiz,  desde 
o  anno  de  1845.   Todos  sabem  que  desde  1845  esse 
governo  arrogou-se  uma  superioridade  sobre  a  narfio 
brasileira,  considerou -a  como  uma  nacào  vencida,  c 
portanto  sujeitou  seus  súbditos  ao  julgamento  de  tri 
bunaes  que  nào  sào  brasileiros   e  que  não  podem, 
segundo  o  direito  internacional,  ter  sobre  nós  juris- 
dicçào.  Não  somos  considerados  como  nação  indepen- 
dente, somos  tratados  como  uma  conquista:  a  Grã- 
Bretanha,  com  preterição  de  todos  os  princípios  do 
direito  das  gentes,  com  preterição  de  todas  as  praticas  do 
direito  internacional,  chama  os  brasilriros  ao  julgamen- 
to de  seu  almirantado,  e  condemna  os  nossos  navios  e 
concidadãos  por  crimes  que  nào  podem  ser  punidos  por 
nenhuma  nação  sem  prévios  ajustes  que  não  existem.  O 
governo  do  Brasil,  desde  1845,  protestou  contra  uma 
semelhante  invasão;  mas,  Sr.  presidente,    não  sei  se 
poderei  dizer  que,  durante  o  gabinete  de2deMai<>. 
essas  negociações  foram  conduzidas  de  modo  que  se. 
accelerasse  a  reparação  a  que  nós  temos  direito;  an- 
tes o  que  vejo,  Sr.  presidente,  ó  que,  durante  a  exis 
tencia  desse  ministério,  accrcscentou-se  a  arrogância 
da  Grà-Bretanha,  a  sua  linguagem    tornou-sc  muih» 
mais  acrimoniosa,  nuiilo  mais  insullanlf.  Pra  exem 


—  221   — 

pio,  oíÍTero  es(a  celebiv  nota  em  quo  se  exige  o  pa- 
gamento de  Young.  Nesti  parlo,  Sr.  presidente,  es- 
tou convencido  e  posso  afiançar  a  casa  que  o  gabi- 
nete havia  de  fazer  justiça  à  causa  nacional,  havia 
de  defender  os  direitos  do  Brasil,  repellindo  a  lingua- 
gem pouco  delicada  com  que  fomos  tratados,  o  ga- 
binete havia  de  fazer  ver  á  Gra-Bretanha  que  o  Brasil 
não  podia  ser  equiparado  a  essas  nações  barbares- 
cas,  ás  quaes  se  fazem  intimações  semelhantes  ( a;?aia- 
(los);  estou  que  isso  se  faria,  mas  não  posso  deixar 
di3  queixar- me  da  grande  demora  que  houve  na  res- 
posta de  uma  intimação  tão  insólita. 

O  nobre  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros  com- 
numicou  a  casa  a  nota  que  nos  fora  enviada  pelo  ministro 
da  Grà-Brelanha;  mas,  Sr.  presidente,  para  que  o  nobre 
minstro  dos  negócios  estrangeiros  se  absolvesse  de  to- 
da a  culpa  e  mostrasse  que  acudio  logo  com  o  de- 
saggravo  que  seu  patriotismo  lhe  havia  de  suggerir, 
era  necessário  que  nos  offerecesse  também  a  resposta 
(jue  deu  a  uma  linguagem  tão  desconhecida.  Nàoé 
assim  que  procedem  os  governos,  quando  algum  di- 
plomata usa  de  uma  linguagem  reputada  insultante; 
nunca  di\  conhecimento  ao  publico  deste  insulto  sem 
dar  ao  mesmo  tempo  noticia  da  reparação,  ou  pelo 
menos  publicar  o  protesto  que  fez  contra  semelhante 
attenlado.  Lembra-me,  Sr.  presidente,  que  as  suscep- 
tibilidades a  este  respeito  são  tão  fortes  em  outros 
paizes,  que  ainda  modernamente  occorreu  um  facto 
em  França,  que  mostra  quanto  ciúme  ha  nas  rela- 
ções internacionaes,  para  que  nunca    se  repute  que 
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uma  nação* é  por  oulra  insulUida  impunomíínhí!  Ju- 
dos hào  de  lembrar-sc  da  occurrencia  havida  eulre  ( » 
representante  da  Inglaterra  e  o  ministro  deFrancjíi, 
isto  6,  que  M.  Guizot  tinha  sido  convidado  para  uni 
baile  diplomático  que  devia  dar  lord  Normandy,  c 
depois  se  publicou  que  o  convite  tinha  sido  retira dt). 
O  representante  da  Grã-Bretauha  rocoboii  d^monslra- 
ções  as  mais  terminantes  e  explicitas  do  governo 
francez  contra  semelhante  acto,  cortaram-se  as  rela- 
ções e  M.  Guizot  declarou  que  não  tratava  mais  dr 
maneira  nenhuma  com  o  ministro  da  Grã-Bre(anha, 
porque  tinha  publicamente  insultado  ao  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  de  França,  e  esse  insulto  de 
certo  modo  resvelava  sobre  o  governo  francez. 

Ora,  eis-aqui  uma  questão  inteiramente  pessoal, 
mas  nella  se  enxergou  alguma  cousa  de  publico:  u 
comportamento  foi  sem  duvida  muito  serio  o  digiu» 
da  parte  do  governo  francez,  Comparepios,  poróni. 
essa  conducta  com  o  que  se  passou  entre  nós.  O 
representante  da  Gra-Bretanha  usou  para  como  ^o- 
verno  brasileiro  de  uma  linguagem  de  que  nâo  lia 
noticia,  nem  exemplo  nos  fastos,  diplomáticos,  senão 
quando  se  trata  de  um  povo  civilisado  em  pres<ínr.i 
de  um  povo  bárbaro,  e  entretanto  não  houve  da  par 
te  do  governo  brasileiro  aquelle  açodamíMilo  que  se- 
ria necessário  para  repellir  um  insulto  tão  insólito  e 
desaggravar  a  honra  nacional  compromeltida  por  ess:» 
ministro  representante  da Grà-Brelanha  (apoiados].  Iníe- 
lizmente,  Sr.  pr(^idente,naque^stãoamericann  observou 
a  m<»snia  tibieza,  a  nu^sma  fraqueza,  íi  lursuia  iuderisà»» 
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Sr.    presidenle,   eu  não  estou  aulorisado  para.p^i- 
bli<:ar,  nem  referir  o  que  ha  de  grave,    de  insólito 
na  corriíspoiulencia  do  Sr.  Wise  com  o  governo  bra- 
sileiro, mas  eslòu  cerlo  de  que  a  camará  toda  treme- 
ria de  indignação  se  ouvisse  a  leitura  das  notas  que 
foram  dirigidas  ao  governo  brasileiro;  só  observo  que 
chegou  a  tal  ponto  a  imprudência  do  representante 
dos  Estados-Unidos,  que  julgou  que  devia  fazer  alarde 
da  própria  humilhação  porque  tinha  feito  passar  o 
governo  brasileiro.  Depois  de   ter   conseguido   tudo 
({uanto  quiz,  com  desdouro  nosso,  ainda  pretendeu 
fazer  consignar,  pôr  bem  claro,  bem  patente  aos  olhos 
de  todos  o  Iriumphoque  havia  alcançado  sobre  nossa 
dignidade  nacional,  e  o  vilipendio  que  havia  derra- 
mado sobre  o  governo  brasileiro  (ajt^otadoí).  Tudo  isto, 
Sr.  presidente,  occorreu,  porque  o  governo  brasilei- 
ro mostrou  muita  fraqueza.  A  estação  americana  ne- 
;ou-se  a  prestar-se  aos  actos  de  civilidade  que  cos- 
tumam praticar  todos  os  vasos  de  guerra  de  outras 
na(!ões  em  dias  de  festa  nacional.  Esta  omissão  foi 
notada  com  indignação  por  todos  os  brasileiros;  mas 
parece  que  o  governo  não  partilhou  a  indignação  na- 
cional. Estou  autorisado  a  pensar  assim,  quando  sei 
que  pouco  tempo  depois  o  governo  do  Brasil  mandou 
praticar  esses  mesmos  actos  de  civilidade,  quando  se 
festejava  o  anniversario  de  um    dia  memorável   da 
linifio  Americana,  e  isto,  senhores,  quando  ainda  não 
tínhamos  lido  reparação  dos  aggravos  recebidos  em 
uiãix  occasião  semelhante   [apoiados].    Oh!  senhores, 
{»ois  quando  a  naçào  brasileira  lem  recebido  um  fla- 
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j^ranle  insuUo,  quando  cUe  alcança  desde  as  summi- 
dades  da  nacao  até  a  ultima  condição  do  cidadão 
brasileiro,  e  é  por  todos  partilhado,  humilia-se  o  go- 
verno do  Brasil  a  ponto  de,  antes  de  reparado  o  in 
sulto,  mandar  praticar  actos  de  civilidade  por  occasiào 
do  anniversario  festivo  para  a  União  Americana!!! 

Vm  Sr.  Deputado: — E'  para  separar  a  nação  ame- 
ricana do  seu  representante, 

O  Sr.  R.  dos  Santos: — Isto  é  necessário;  mas  não 
se  pôde  fazer  quando  os  acontecimentos  tom  tomado 
a  attitude  destes:  os  esforços  que  então  se  fazem  nes- 
te sentido  são  sempre  recebidos  como  actos  de  fra- 
queza, de  condemnavel  indiíTerença  pelo  decoro  na- 
cional. 

Sr.  presidente,  não  quero  entrar  no  detalhe  de  todas 
as  occurrencias  que  houveram,  nao  quero  assignalar 
todos  os  erros  deploráveis  quecommetteu  o  gover- 
no brasileiro  nesta  occasião;  mas  também  não  quero 
deixar  do  exprimir  com  franqueza  o  meu  pensamento 
lodo  inteiro  a  este  respeito. 

Sr.  presidente,  eu  entendo  o  declaro-o  com  toda 
a  ingenuidade  que  o  facto  que  deu  causa  a  estas 
lamentáveis  desintelligencias,  na  minha  opinião  nã<> 
era  tal  que  autorisasse  as  consequências  que  so- 
brevieram. Se  fora  eu  ou  alguém  que  como  eu  pen- 
sasse, que  estivesse  administrando  os  negócios  exter- 
nos, ou  deixaria  passar  este  facto  desapercebido  como 
tem  passado  mil  outros,  ou  então,  depois  de  Ihetor 
dado  a  imporlancia  que  o  gabinete  brasileiro  lhe  deu, 
jamais  recuaria.    Mas  não,   o  governo  podendo  dei- 


sar  passai-  dcsapcrcebidu  um  fado  que  nau  tinira  em 
si  graiidLí  iajporlaiicia  c  quu  podia  ser  araiguvelmeii- 
Ic  regulado,  tomou  delle  conta  e  levou  a  uma  iilti- 
tudií  muito  grave;  e  tendo-se  coUocado  nessii  attilude, 
não  pôde  ou  não  soube  nella  susleiítar-se  dignumeií- 
le.  Sim,  depois  de  estar  preso  pelas  autoridades  bra- 
sileiras e  sujeito  a  processo  esse  tenente  da  rnariniiu 
americana,  elle  não  deveria  ser  solto  sem  que  os  lri- 
bunaes  do  paiz  se  tivessem  pronunciado  sobre  a  sua 
(■riminalidade  [apoiados],  ainda  quando  u  linguagem 
das  reclamações  Ibsse  uma  linguagem  seria,  digua, 
liceente,  própria  de  um  diplomata;  mas  quando  a 
linguagem  das  reclamarões  era  quasi  insolente,  eru 
provocadora,  era  insullanle  e  desairosa  para  o  go- 
verno brasileiro,  então  nessa  occasião  nunca,  nunca 
devera  ser  solto  esse  tenente  [a/íoiaííus),  pois  que  en- 
tendia-se  que  esta  soltura  era  um  acto  de  fraqueza,  era 
recuar  da  posiijão  que  se  bavia  tomado.  O  conbeci- 
intmlo  da  fraqueza  do  nosso  governo  é,  no  meu  en- 
tender, o  (|uc  produzio  a  approvarão  do  comportii- 
mento  do  ministro  americano  pelo  governo  da  Uniào. 
Sc  o  governo  da  rnião  Americana  tivesse  achado  no 
nosso  governo  a  consciência  de  sua  força,  a  susten- 
tação de  sua  dignidade,  o  respeito  devido,  o  zelo  ne- 
cessário pelos  direitos  do  império  c  pelo  decoro  na- 
cional, havia  de  trepidar,  bavia  de  hesitar  em  praticar 
u  acto  que  praticou,  segundo  se  diz,  elogiando  a.íé  o 
^eu  representante  pelos  insultos  que  nos  dirigio. 

Mas,  Sr.  presidente,  ainda  nào  pararaaqui  asin- 

í/onsequencias.   rosleriormenle  ainda  houve  a  prisão 
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tip  iilgitiis  mariíilidros  perlencentes  á  esla(;3o  anieri- 
wina,  por  causa  de  rixas;  esses  marinlieiros  foram 
reclamados  pelo  consulado  americano:  e  qual  foi  nesta 
occasião  o  comportamcnlo  do  governo?  O  governo,  que 
atiles  tinha  declarado  que  não  podia  deixar  de  cum- 
prir as  leis  do  paiz,  que  n3o  podia  deixar  de  fazer 
passar  por  um  processo  e  julgamento  a  esse  official 
n  marinheiros  do  primeiro  acontecimento,  no  segun- 
do caso  mandou  entregar  com  toda  a  facilidade  estes 
marinheiros,  dizendo  que  assim  fazia  pelas  boas  ma- 
neiras porque  era  feita  a  reclamação  (apoiados]:  de 
maneira  que  a  cxtensfio  dos  direitos  e  deveres  do 
governo  brasileiro  nesta  parle  deve  ser  regulada  pela 
linguagem  das  reclamações;  as  obrigações  imprcscrip- 
liveis  e  indeclináveis  do  governo  do  Brasil,  e  as  dis- 
posições da  legislação  podiam  ser  preteridas,  ou  sus- 
lenladas  segundo  8  forma  porque  eram  feitas  as 
reclamações!  É  desta  arte  que  se  perde  perante  o  es- 
irauf;i'iru  toda  a  consideração  {apoiados),  é  com  factos 
seniellianles  que  nos  arriscamos  a  ser  tratados  com 
duplicada  insolência  por  lodos  os  governos  do  mun- 
do (apoiíidos). 

Jiutrelanto,  apezar  disto,  eu  annúo  plenamente  á 
expressão  do  volo  de  graças,  relativo  a  este  tópico 
dtis  acontecimentos  norlewinicriconos.  Eu  entendo,  Sr. 
presidente,  que  o  que  se  deve  exprimir  nesta  casa 
(^  realmente  um  sentimento  de  magoa.  Eu  não  par- 
tilho a  opinião  dus  que  querem  manifestar  uma  in- 
dignarão que,  posto  que  nobre,  ainda  não  ó  própria 
das  rtr<umsfancias.  Estou  que  os  meiMs  diplomalicos 


Iiabilmenle  empregados  e  íirmemente  susíenladosbão 
de  produzir  um  desenlaço  diguo  e  honesto  dessa  oc- 
curreucia.  Teaho  Ioda  a  confiança  era  que  a  admi- 
nistração actual,  tomando  conta  da  direcção  deste 
negocio,  bade  raanejatKi  de  modo  que  elle  se  conclua 
sem  quebra  das  nossas  relações  de  amizade  com  a 
União  Norte-ámericana,  sem  sacrifício  da  dignidade 
do  Império  (apoiatlos).  Em  outras  situações  muito  mais 
perigosas  a  paz  se  tem  salvado,  quanto  mais  nesta 
em  que  o  facto  não  é  de  tal  gravidade,  que  não  pos- 
sa conseRuir-se  um  arranjo  decentu  o  nobre,  sem  per- 

I  turbação  da  paz. 

E'  preciso  que  o  governo  mostre  o  seu  resonlimenta- 

f  e  que  a  nação  acompanbe  ogovernona  mauirestaçào 
deste  resentimenio;  mas  não  é  necessário,  não  i';  útil. 
nSo  1^  justo  mesmo  que  se  passe  alfím  desta  demons- 
tração, e  que  se  salte  precipitadamente  da  posição 
pacifica  em  que  nos  acbaraos  a  uma  posição  de  lios- 
tilidadfí  directas.  Não  desejo  mesmo  que  se  provoque, 
que  se  introduza  na  n^ociaç^lo  um  azedume  tal,  que 
se  tornií  a  conciliação  impossível.  A  paz  é  preferirei 
a  tudo;  todos  os  sacriíicios  se  podem  e  devem  por 
ella  fazer,  menos  o  da  honra  (o/wiofíos);  todos  os  mais 
são  justos  e  próprios  de  homens  que  almejam  a  pros- 
peridade dos  destinos  humanos  [aimiados] .  Tortanlo, 
posto  que  reconbeçaque  grandes  queixumes  devemos 
ler  do  governo  da  União  i\orte-americana,  o  meu  de- 
sejo não  se  estende  a  mais  do  que  a  estimular  o 
governo  para  que  e\prima  com  dignidade  os  senti- 
monlos  nacionaes,  mostrandij  o  rosen  li  monto  du  que 
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MOS  achamos  possuídos,  e  o  diísignio  firme  c  inaba- 
lável em  que  cstamosdc  não  nos  rotrahirmos  de  nossa 
posição  snm  que  seja  reparado  convenienlfímentc  o 
oggravo  feito  A  nossa  honra. 

En  linha  ainda  dp  fallar  alguma  rousa  sohre  as 
ncgociaçõfís  do  Uio  da  Praia;  eu  pretendia  demons- 
trar que  ellas  não  foram  dirigidas  como  convinha, 
para  que  tivessm  uma  solução,  qual  a  que  exigem 
os  interesses  e  direitos  do  Império.  Eu  cuido  que  po- 
deria convencer  aos  que  me  ouvissem  dr  (jm*  na  po- 
liticji  do  gabinete  transado,  uos  negócios  do  Itio  da 
Praia,  continuou  a  mesma  incerteza,  n  mesma  va- 
rillarão,  a  mesma  incoherencia,  n  mesma  conlradic- 
çio  que  lhe  foi  legada  por  ministérios  de  remota  data. 
Mas.  Sr.  presidenti?,  a  camará  está  fatigada,  a  hora 
estil  muilo  adiantada,  o  o  ciame  deste  tópico  me  le- 
varia muilo  longe.  Por  isso.  Sr.  presidente  limitar- 
me-hci  a  declarar  que  desejo  da  parte  da  actual  ad- 
miuistraçuo  uma  politica  mais  fértil,  que  tenha  algum 
designio  nas  negociações  do  Rio  da  Prata,  politica  que 
nilo  se  assemelhe  a  essa  do  gabinete  passado,  que  na 
minha  opiniSo  era  inteiramente  estéril  e  níío  conduzia 
n  resultado  algum  profícuo. 

Para  confírmar  esta  asserção,  não  preciso  senão 
appellar  para  a  correspondência  que  acompanha  o 
relatório;  ahi  se  ver.i  que  no  inlervallo  de  uma  para 
outra  noia  esquecem-se  os  princípios  firmados  na  no- 
ta antwior,  e  contradizem-se  na  subsequente;  ahi  se 
verá  que  a  convenção  de  1828  tem  sido  invocada 
tanto  para  legitimar  a   inlervenr.ln  dirn-la  o  armada 
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rm  llruiíimy,  ImilailairaiiiiuIlL' lamusu  Iniljulu  df  I8í:í 
para  autorisar  ns  diligimcias  commeltídas  aovis<Mu- 
de  de  Abrantes,  cnrao  responder  ás  soiicitaçupsda  Con- 
fi-dorar-vio  Arçenlina,  declarnndu  que,  avista  da  mes- 
ma convenção,  não  \tódG  o  Brasil  anniiir  á  pedida 
intervenção  nos  negócios  do  Rio  da  Prata,  de  modo 
que  serve  tanto  parafirmar  o  direito  do  Itrasil.para 
intervir  nos  negócios  do  Hio  da  Prata,  como  para 
autorisar  a  conducta  que  tom  seguido  da  não  inter- 
venção; e  o  que  ómais  curioso,  d  que  o  governo  atií 
se  despoja  de  todo  o  direiro  a  esto  respeito,  appel- 
lando  para  o  tratado  definitivo  de  paz.  c  declara 
fiirminan  temeu  te  que  não  pôde  intervir,  ainda  mesmo 
que  esteja  ameaçada  a  independência  do  Estado  Orien- 
tal, sem  estar  feito  o  tratado  defmitivo  de  paz;  de 
sorte  que  todos  os  direitos  do  Brasil,  todos  os  inte- 
resses muito  preciosos,  que  derivam  da  convenção  de 
1828,  acKam-sft  annullados,  ou  correriam  risco  de 
ficarem  annullados  pelas  declarações  do  gabinete  tran- 
sacto. 

O  Sr.  Guido,  representante  da  Confederação  Argen- 
tina nesta  còrle,  protestou  perante  o  ministro  brasi- 
leiro, declarando  que  ellctinlia  infringido  aconienção 
de  1828.  quando  se  recusava  a  intervir  ultimamente 
na  parificação  do  Estado  Oriental,  embargando  o  passo 
!t  interveiKjâo.  e  que  por  consequência  a  Confedera- 
rão desconhecia  no  governo  brasileiro  os  direitos  de 
que  dto  dia  se  quizesse  prevalecer,  fundado  na  oon- 
vençáo  de  ÍÍ28,  para  intervir  nos  negócios  do  Bio  da 
IVata,  siislenlíindfi  a  independência  do  Estado  Oripo- 
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tal,  ao  niesmu  teiiipu,  accrcsccnla  ullu,  que  a  Coii' 
federaçi^o  conlinúa  no  gozo  de  suas  vantagens,  e 
«nctMitra  iia  supposta  ubrogação  da  convenção  novos 
e  inapeleciveis  dircUiis  em  relação   ao  Uruguay. 

Ora,  Sr.  presidenle,  ludo  isto,  por  oulras  palavras, 
quer  dizer  que  na  opinião  do  governo  argenlino  nen» 
ao  menos  pôde  o  Brasil  defender  ainde|)endenciado 
Estado  Oriental,  e  que  o  governo  argentino  está  col- 
locado,  eui  relação  ao  Estado  Orientai,  em  uma  si- 
tuação igual  a  em  que  eslava  antes  da  convenç^io  de 
I8â8,  e  que  pôde  lançar  mão  do  Estado  Oriental  e 
incorporal-o  á  Confi;deraçào  Argentina,  sem  que  o 
governtf  do  Brasil  possa  prevalecer-se,  nem  invocar 
os  direitos  que  llie  confere  a  referida  convenção  de 
Í8-28.  Kntretanlo  esto  pensamento,  tão  claramente 
manifestado  na  nota  do  Sr.  Guido,  não  foi  contes- 
tado convenientemente;  o  que  se  disse  de  mais  po 
sitivo  foi  que  o  governo  do  Brasil  se  julgava  ejii  si- 
tuação semelhante  á  do  governo  da  Contederaçáo  o 
que,  stí  o  governo  argentino  desconhecia  da  parte  do 
Brasil  os  direitos  provenientes  da  convenção  de  1828, 
também  o  governo  brasileiro  desconhecia  esses  mes- 
mos direitos  no  governo  da  Confederawlo. 

Ora.  seria  esta  a  resposta  que  c^nviuha  dar  a  uma 
iiitiraaçáo  tal?  Não  conviria  antes  averiguar  qual  era 
a  causa  que  legitimava  semelhante  intimação,  e  con- 
testar os  fundamentos  com  que  o  governo  argontipo 
pretendia  julgar  abrogada  a  convei»:ào  de  I8syW  Não 
seria  roais  acertado  demonstrar  que  a  recusa  do 
Brasil  em  annuir  à  intervenção  solicitada  não  era 
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iMstanle  para  se  julgar  esUi  aJirogação  aiitorisadA  peln 
direito  internacional?  Mas  n5o  é  isso  o  ijtifi  se  wa- 
ponden,  e,  se  se  nào  aceitou  a  inlimaçíto,  an  menos 
refulou-se  com  muila  tibieza  e  pouca altcnçào  anota 
do  Sr.  Cuido,  de  modo  que  para  mim  tem  hoje  este 
incidente  tanta  importância,  que  creio  que  nelle  se 
firmarão  graves  e  embaraçanles  reclamações  da  Con- 
federação Argentina  para  o  futuro. 

Escuso  rirferir  outros  factos  que  demonstram  a  pou- 
ca aílenção  com  que  foram  tratados  estes  negócios; 
mas  não  concluirei  sem  assignalaroqueoccorreusobre 
o  mctiiorandum  do  \isconde  de  Abrantes. 

Nesta  casa  houve  uma  dlscusão  qne  aclarou  per- 
feitamente esta  occurrencia  e  revelou  o  que  havia  de 
real  nos  desígnios  do  governo  brasileiro.  Lcmlffa-se 
a  camará  que  as  inslmcçôes  dadas  ao  visconde  pelo 
governo  do  Brasil  foram-nos  couimunícadas  pelo  ór- 
gão do  nosso  coUega  o  Sr.  Limpo  de  Abreu,  e  que 
elle,  com  toda  a  energia  e  sinceridade,  repellio  de 
sobre  o  governo  do  Brasil  a  accusaçào  que  se  lhe  fa- 
zia de  ler  provocado  ou  solicitado  a  intervenção  an- 
glo-franceza.  Uma  declaração  semelhante,  tão  termi- 
nante como  esta,  foi  repetida  pelo  Sr.  Limpo  de  Abreu 
em  uma  das  suas  notas,  e  posteriormente  ainda  mais 
explicita  e  categoricamente  pelo  Sr.  barão  de  Cayrú; 
mas  entretanto,  quando  o  governo  do  Brasil  é  pro- 
vocado pelo  Sr.  Guido  para  declarar  se  aceita,  se 
acolhe  o  tnanorandum  do  Sr.  visconde  de  Abrantes, 
o  governo  do  Brasil  o  aceita  quasi  que  em  todas  as 
suas  parles  e  o  defende  com  calor,  o  que  quer  dizer  que 
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flceitou.  parlillioii  a  respoiísabilidaJe  dy  íiicuusíiIltíi- 
çáo  e  quasi  leviandade,  com  quR  foi  redigido  scinc- 
Ihanle  mnnorandum,  principalmenlp  no  seu  pream- 
bulo. 

Tenlio  receio  de  infornar-me  em  demasia  em  questões 
desla  ordem;  pôde  ser  ([ui-,  por  inconsideração  mi- 
nlia,  ou  por  falta decomplelasinformaeòes,  eu  possa 
compromelter  algum  interesse  do  pai/.,  e  por  isso 
limilo-me  afirmar  pelos  expostos  aconvicçãoqiie  le- 
ndo de  que  o  gabinete  de  Maia  nfio  tinha  procedido 
de  modo  que  pudesse  continuar  a  merecer  o  meu 
apoio.  Não  podia  prescindir  destas  explicações  dopois 
lia  parte  ijue  tomei  na  manifestação  de  desagrado  e 
de  falta  de  confiança  nesse  gabinete. 

Polo  que  respeita  ao  futuro,  nào  serão  prooisas 
Rraudes  cxplicaçõss  de  minha  parte.  Estou  persuadido 
de  que  o  gabinete  actual  hade  continuar  a  politica 
que  tem  reci?bido,  aceitado  da  maioria  da  ramara, 
isto  1^,  a  pí)litica  de  2  de  Fevereiro,  e  que  hade  de- 
sempenhara maior  parle  diis  promessas  feitas  n'aqiirl- 
la  lípoca.  Tenho  intima  convicção  de  que  nas  rela- 
ròes  exteriores  o  ministério  actual  sebadc  portar  como 
convém  aos  interesses  c  dignidade  do  paiz.  Cnm  Ião 
sólidos  penhores  não  posso  dci\ar  de  lhe  prestar  n 
meu  fraco  apoio,  para  desempenhar  todos  os  ponso- 
nientos  que  se  acham  desenvolvidos  em  làn  nobre  pn> 
gramma.  Coacluo,  pnis,  declarando  (pie,  quanto  »o  i 
])as8ado,  eu  nào  podia  partilhar  era  toda  a  plenitude 
a  resiionsabilidadí'  dos  artos  do  governo:  e.  (pianlfi 
ao   presente,  lenlui  hnU  a  i'spiT;uii;íi    de  que  al!:lll1^i 
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inales,  que  por  ventura  tenham  sido  feitos  pelo  ga- 
binete de  2  de  Maio»  serão  completamente  reparados 
e  ({ue  o  paiz  será  collocado  no  seu  antigo  estado,  e 
marchará  seguro  e  tranquillo  pela  senda  de  progresso 
tle  que  é  digno  e  que  seus  numerosos  recursos  aíian- 
i.am  (apoiados). 
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Prorerído  na  Camará  dos  Dcpnlados, 
sobre  o  orcanento  do  Ministério  do  Império,  na  sessão 

de  2S  de  Jnnlio  de  1847. 


O  Sr.  liodrifjucH  dos  Santos :  (Mocitwmlo  de  allctu/io: 
profwulo  silciwio  ): — Sr.  prcsidcnlc,  muílo  longe  esUiva 
eu  <le  pensar  que  tão  depressa  eu  teria  de  loiuar 
parle  nesta  díseussão  :  eu  não  podia  mesmo  entrever 
a  [)Ossibilidade  de  discutir  o  orçamento  da  repartirão 
do  império  senão  quando  notasse  que  uma  discussão 
siiria  sobre  elie  se  levantava.  Tinha  feito  o  propósito 
de  conservar-nie  em  silencio  sempre  que  a  discussão 
não  consistisse  senão  de  insigniíieantes  e  banaes  de- 
clamações, pois  (jue  essas  declamações,  que  eu  con- 
tinuarei a  cliamar  insignificantes  e  banaes,  já  tem 
recííbido  a  conveniente  sancção  da  opinião  publica, 
de  ha  muito  tem  sido  julgadas  como  merecem.  Ainda 
havia,  Sr.  presidente,  uma  circumslancia  (jue  me 
arredava  dessa  discussão ;  ella  eslava  símkIo  Iralada 
por  um  nol)re  depuliido  cujo  encontro,  ru  sernprr 
í»vilo  com  muito  cuidado.  De  ha  muilí),  Sr.  presideiih», 
^.Mi  tei)l)o  formado  porá  mim  o   pro[)i)sito.    Uiilia-mr 
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imposto  o  preceito  de  nâo  empenhar-me  em  debate- 
nenhum  com  esse  nobre  deputado,  porque  tenho  obser- 
vado que  elle  parece  ter  a  missão  infernal  de  provocar 
nesta  casa  scenas  tumultuosas  (muitos  apoiados).  Não 
(';  um  só  facto  que  autorísa  a  minha  crença ;  appello 
para  a  lembrança  da  camará,  appello  para  a  lem- 
brança do  publico,  peço  que  se  estudem  todos  os 
acontecimentos  irregulares,  todas  as  scenas  um  pouco 
excessivas,  todas  as  scenas  tumultuosas  que  tem  havido 
nesta  casa  desde  1845,  c  veja-se  quem  tem  sido  o 
autor  delias,  quem  tem  constantemente  tomado  a  si 
o  descommunal  encargo  de  periubar  a  tranquilidade 
de  nossos  trabalhos.  Accresce  ainda,  Sr.  presidente, 
(fue  eu  tenho  observado  que  esse  nobre  deputado  tem 
feito  por  diversas  vezes  aggressões  tão  virulentas,  al- 
c^umas  vezes  tão  asquerosas. . . 

O  Sr.  Presidente: — A  palavra — asquerosa— não  é 
minto  parlamentar. 

O  Sr.  Rodrujnes  dos  Santos' — . . .  aos  seus  colidas, 
que  seria  imprudência  querer  collocar-mc  em  frente 
de  um  deputado  que  não  está  acostumado  a  discutir 
(!om  a  calma  e  a  seriedade  que  cumpre  haver  nos 
nossos  debates  (apoiados),  entendendo  que  aquelleque* 
se  arriscasse  a  sustentar  uma  discussão  com  esse  nobre 
deputado  expunha-se  a  perder  em  um  momento  a  pa- 
ciência, e  cahir  da  altura  em  que  se  deve  achar 
sf^mpre  um  deputado,  e  a  praticar  acções  que,  efti 
verdade  poderiam  nodoar  a  sua  conducta. 

Eu,  Sr.  presidente,  aprecio  sobre  todas  as  cousas, 
a  dicjnidado  desta  rasa;  portanto  olho  com   horror,. 
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*ejo  com  susto  todas  as  liypotlieses  r;in  que  nlla  p»» 
(leria  ser  manchada ;  e  assim  eu  nfio  [Hxieria  pi^p-mr 
em  risco  d<i  commetter  qualquer  desacato  que  amea- 
çasse a  dignidade  da  camará  (apimulos).  Ilfpois  da 
dignidade  desta  casa,  o  que  eu  solina  tudo  prezo  ('■ 
a  minha  própria  dignidade;  r  assim  não  d<*v('ria  de- 
sejar, nàií  procuraria  os  accnsiões  de  piV  em  chrvida 
u  amor  que  eu  lenho  a  miidui  dignidade,  desren- 
do  a  combate  em  lugariís  em  que  eu  me  havia 
enlodar.  jogando  as  expressões  próprias  de  quitanda, 
uude  estão  os  homens  sem  edurarão  [ihiíÍ/os  n;ioi(í(/<w'. 
Veja,  pois,  a  camará  s?  eu  lenho  ou  não  razíro  para 
lemer  um  encontro  com  o  nnhn:  depiilniin  em  l'idas 
íis  oceasioes.  Eu  derlaro  que  tinha  um  verdadeim 
temor,  talvez  inspirado  por  avisos  iiislinctuaes,  e  4>ssi' 
meu  presentiruenlo  achou-se  infelizmente  coníirmad" 
pelos  factos. 

A  casa  toda  sabe  que  estava  fallando  es.sc  deputado: 
eu  iiào  cuidava  em  ouvil-o ;  eniretinha-me  cth  con- 
versar com  os  meus  eollejías  que  mi'  ficam  pm\imos, 
nem  sabia  do  que  ó  que  elle  tratava  ;  fui  tirado  dessa 
distracção  e  acordei  síibresaltado  por  uma  reclamaçáo 
(pie  fez  um  nobre  deputado,  que  disse: — Isto  é  in- 
sulto— .  Eu  então  perfjuntei  eom  quem  t'  (pie  isso 
KC  entendia:  disseram-me  ipte  era  cínnigo.  A  casa  é 
testemunha  da  sorpreza  que  ninnifeslei  nesse  momenlo 
{apoiados].  Se  eu  soubesse  quir  o  nobre  deputado  havin 
de  escolher-me  também  para  sua  viclima  nesse  dia, 
eu  lhe  prestaria  Ioda  nttençiio  para  acudir  com  prom- 
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([iif!  oiisassn  nanlrn  mini  protmri  iriiis  o  iiobrn  de- 
putado jii  tinlia  s,icriíicado  tanta  gente,  jí\  tinha  immo 
lado  tantas  repulaçÃos,  qno  eu  não  tinha  direito  n 
lísperar  que  elln  se  occupasse  com  osta  niillidnde. 

Muitas  voses:~Mo  apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Snnhoros,  atordoado 
como  eu  devia  ficar  pela  insólita  a^gressão  que  me 
íoi  feita,  cu  não  podia  no  momento  i)cm  discernir 
até  que  ponlo  ella  mo  podia  ser  oITensiva,  porque, 
como  jii  disse,  ou  não  cstuva  prestando  nltoaçán  a 
i!sse  nobre  depulado.  Eu  só  ouvi,  Sr.  presidente,  uma 
proposição  qiift  jihn  poderia  deixar  de  excitar  a  có- 
lera em  qualquer  que  lenha  um  p.nico  de  amor  de 
si ;  cu  ouvi  esse  nobre  deputado  fdllar  em  nódoa  que 
manchava  a  minha  vida !  Desde  então  eu  não  fui 
mais  senhor  de.  mim;  reclamei  por  todos  os  meios 
as  explicações  que  o  nobre  deputado  era  obrigado  a 
dar-rae;  o  nobre  deputado  nflo  deu  essas  explicações; 
eu  estava,  pois,  na  necessidade  de  exigil-as  por  todos 
os  modos,  para  que  eu  pudesse  tavar-me  de  qualquer 
alTronta,  se  foi  sua  inteurão  affrontar-me.  V.  Ex.  *•• 
testemunha  de  que  empreguei  os  meios  que  faculta 
o  regimento  e  os  estylos  da  casa  aulorisam  pani  fallar 
imraeiliatamcnte  depois  do  nobre  deputíido;  porque 
qiNíria  aproveitar  essa  occnsiào  para  repiillir  de  sobre 
mim  qualipier  injuria  tpie  o  nobre  deputado  preten- 
desse irrogar-m'e ;  mas  V.  Ex.  houve  por  bem  levantar 
a  sessão  ás  2  horas  em  ponto,  e  eu  nâo  pude  fallar. 
Então,  Sr.  presidente,  não  me  restava  senão  um  meio, 
f  era  pronirar  dirnrlnmente  ao  nobre  depulado  para 
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delle  ouvir,  em  presença  do  alguns  amigos  símis  í» 
meus,  uma  explicação  que  me  pudesse  orientar.  Eu 
o  fiz  apenas  levantou-se  a  sessão,  procurei  ao  nobre 
deputado  em  todos  os  lugares  onde  é  costume  estarem 
os  deputados,  e  infeliz  ou  felizmente  não  o  achei  na 
casa. 

O  Sr.  1.**  Secretario  e  o  Sr.  França  Leite: — Estava  na 
casa, 

O  Sr.  Presidente. — Altencáo. 

O  Sr.  Rodrigue.%  dos  Santos: — Sr.  presidente,  não  v 
questão  que  importe  averiguar  se  o  nobre  d<ípuUidn 
estava  ou  não  na  casa  [apoiados] ;  o  que  é  verdade 
ft  que  eu  o  procurei  em  todos  os  lugares  em  que 
se  costumam  encontrar  os  deputados;  em  nenhum 
delles  o  achei,  e  portanto  para  mim  não  estava  na 
casa.  E' também  verdade  que,  não  encontrando  o  nobre 
deputado  em  nenhum  desses  lugares,  tencionava  acom- 
panhal-o  para  pedir-lhe  uma  declaração  explicita  do 
sentido  de  suas  palavras,  que  eu  não  linha  bem  ou- 
vido. V.  Ex.  sabe  que  fui  nesse  disignio  impedido 
por  pessoas  a  quem  devo  muito  respeito  o  considerarão. 
Aproveito  hoje  a  occasião  para  agradecer  a  V.  Ex. 
e  aos  meus  nobres  amigos  o  serviço  que  me  fizeram» 
impedindo-mederealisaressemeu  disigoio,  porquanto, 
Sr.  presidente,  não  se  pense  que  eu  tinha  a  tão  pouco 
nobre  pretenção  de  ir  empregar  meios  materiaes  conlr<i 
o  nobre  deputado. 

O  .S>.  D.  Manoel. —  E  o  troco?!.,    [risadas. 

O  Sr.  fíodrifjnes  dos  Santos: — Quando  nenhuma  con- 
siderarão  houvosse  pnra  eohibir-nn?,  bnslnva  a  nspcilo 
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f|Ui:  fu  lievd  li  cíisa  t:  a  mim  mesmo.  Mas,  Sr.  pru- 
áidunli!,  lambem  O  impossível  que,  desorieníado  por 
paixões  de  momunto,  arrebatado  por  Ímpetos  que  nem 
todos  podem  as  vezes  dominar,  se  acaso  o  nobre  de- 
putado nau  me  dússc  uma  explicai^o  qual  a  que  pôde 
dar  sempre  um  liomem  cavalheiro,  eu  desatinasse  e 
praticasse  algum  excesso,  e  por  isso  ainda  uma  vez 
cordialmente  agradeço  a  V.  Ex.  e  aos  meus  nobres 
amigos  que  me  impediram  nessa  occasião  de  empre- 
gar 08  últimos  meios  para  solicitar  pessoalmente  do 
nobre  deputado  as  explicações  a  que  eu  julgava  ter 
<I  irei  to. 

Sr.  presidente,  eu  posso  hoje  bem  avaliar  o  alcance 
dessa  proposição  do  nobre  deputado  a  que  me  referi, 
porquanto  no  seu  discurso,  publicado  hoje,  acba-sc  ella 
exarada.  O  nobre  deputado  (referindo-se  a  um  dis- 
curso que  eu  proferi  nesta  casa  era  dias  anteriores), 
fundado  sobre  o  falso  pretexto  de  que  eu  chamara 
o  senado — facção — disse  (lí^) :  «  Querem  tornar  odio- 
sos a  nós  em  cuja  vida  politica  não  se  acham  as 
manchas  que  nodoum  u  esse  que  assim  fallou  nesta 
casa?  » 

Eu  repetirei  ao  nobre  deputado  a  pergunta  que  lhe 
fiz  entoo: — Quaes  são  as  manchas  que  nodoam  a 
minha  vida  politica?  —  Eu  não  temo  a  discussão  neste 
terreno:  a  minha  vida  politica  é  curta,  é  de  poucos 
dias,  pude  ser  estudada  por  (odos  sem  muito  traba- 
Itio;  eu  nào  a  escondo  de  maneira  alguma,  eu  a  oífe- 
re);o  com  prazer  e  orgulho  á  c^imtemplai^áo  de  todos, 
porque  cu  lenho  a  Íntima  convic<;Ao  que   nella  não 
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SC  acha  cousa  al},'uma  que  pussa  QoddiíruiC  [muitos 
tiliviudoí}.  Oucreria  o  nobre  depuladu  insinuar  como 
tima  munclia  na  niintia  vidíi  política  a  minha  com- 
parllcipação  nos  acontecimentos  que  occorreram  em 
S.  PhuIo  em  18^2?  Eu  deixo  ao  nobre  deputado  u 
prazer  de  assim  pensar;  mas  dir-lhe-hei  que  os  po- 
deres mais  respeitáveis  do  Estado,  aquelles  cuja  opi- 
nião eu  sobretudo  prtizo,  perante  us  quaes  a  opinião 
do  nobre  deputado  não  pôde  ser  cousa  alguma,  de- 
clararam que  na  minha  vida  politica  não  bavia  essa 
mancha  {muitos  aiiuitidas). 

Muitos  Senhores. —  Muito  bem,  muito  beml 

O  Sr.  Roílrigues  dos  Santos: — O  poder  judiciário  a 
que  o  nobre  deputado  pertence,  e  que  em  minha 
opinião  i';  um  dos  potieres  mais  importantes  do  Es- 
tado, disse  o  contrario  do  que  diz  o  nobre  deputado. 
|iorque  sendo  eu  levado  aos  tribunaes,  os  tribunaes 
declarurara  que  eu  não  era  criminoso ;  purtanlu,  esse 
puder  social  declarou  que  não  havia  mancha,  que  não 
liavia  crime  na  minha  vida  politica  (apoiados). 

Outro  pofier,  Sr.  presidente,  o  poder  eleitoral,  essa 
raiz  de  todos  os  poderes  sociaes,  essa  fonte  onde  quasi 
lodos  se  vão  purificar,  também  declarou  por  uma 
maneira  muito  livre  [eu  tenho  gloria  de  dizer)  quo 
na  minha  vida  [H^lilica  não  havia  mancha  alguma  que 
me  pudesse  expor  á  ignominia,  porque  me  honrou 
com  a  sua  conOauça  [mttiios  apoiados). 

O  Sr.  .Varinha  i — E'  a  melhor  resposta  ijue  se  pódc 
dar 

<i  Sr.  Hadrignesiios  Saitioi — Sobre  lodos  ha  ainda 
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llin  (niiltT  ua  sociedade  que  Umitiein  linlia  o  direito 
d(!  julgar-niíí,  que  também  tinha  o  direito  de  não 
conccder-me  aquellas  dcmonalrações  que  se  não  podem 
dar  a  um  homem  manchado,  'que  tem  uma  verda- 
(k'ira  nódoa;  esse  poder  é  a  coroa:  a  coroa  conde- 
corou-rae,  pela  maneira  a  mais  espontânea,  com  uma 
ordem  que  indica  em  mim,  se  não  eminentes  virtudes, 
uo  menos  um  comportamento  digno  de  um  cidadão 
de  algum  morito  {muito  bem,  muitos  apaiadox]. 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  eu  tinha  era  meu  abono 
lodos  esses  testemunhos,  poderia  eu  por  ventura  temer 
as  accusaçôes  do  nobre  deputado?  E  quando.  Sr.  pre- 
sidente? Quando  o  nobre  deputado  tem  feito  desme- 
recer todas  as  suas  accusaçôes  pela  virulência  habi- 
tual com  que  as  produz  nesta  casa,  pela  frequência 
com  que  todos  os  dias  acommelte  a  todos  pela  maneira 
mais  insólita?!  Estou  pois  íranquillo:  as  accusaçôes 
do  nobre  deputado  tem  recebido  a  justiça  que  me- 
recem na  consciência  publica ;  ellas  não  podem  pesar 
mais  sobre  a  reputarão  de  alguém.  Direi  ainda  mais, 
Sr.  presidente,  que,  se  alguma  nódoa  ha  na  minha 
vida  politica  pela  comparticipação  nos  movimentos  de 
1842.  eu  me  lisongeio  de  que  todos  os  poderes  do 
Estado  tem  concorrido  para  deli-la  perfeitamente  c 
de  modo  tão  completo  que  hoje  sii  o  nobre  deputado 
i5  que  pode  delia  lenibrar-se  {muitos  opoioiios).  Ninguém 
mais  8C  recorda  de  semelhante  facto  ;  lodos  os  cida- 
dãos o  lançaram  no  esquecimento,  lodos  os  repre- 
sentaiiliís  lio  poder  social,  em  seus  diversos  ramos, 
não  olliam  para  ellc  como  obstáculo  a  qualquer  de- 
31 
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signio;  mas  o  nobre  deputado  é  constante  em  rir 
repetir  semelhante  accusaçào.  O  nobre  deputado  6 
implacável,  não  perdoa,  todos  os  dias  está  invo- 
cando a  justiça  do  céD ;  mas  saiba  que  o  céo  lambem 
é  implacável  para  aquelles  que  tem  ódio  rancoroso, 
que  nunca  perdem  occasião  de  doestar  seus  adver- 
sarios'  (apoiado$] . 

O  Sr.  D.  Manoel : —  Nflo  tenho  ódio  a  ninguém. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  nobre  deputado,  Sr. 
presidente,  que  todos  os  dias  faz  aqui  grande  alarde 
do  seu  profundo  e  humilissimo  respeito  á  coroa,  que 
todos  os  dias  nos  está  atirando  a  cara  o  seu  acri- 
solado monarchismo,  devia  lembrar-se  que  elle  se 
afasta  da  sua  pretençáo  quando  mostra  ter  uma  re- 
cordação tão  viva  do  passado,  pois  que  bem  sabe  que 
tiomensque  tiveram  também  alguma  participação  moral 
nos  acontecimentos  que  só  o  nobre  deputado  reputa 
capazes  de  nodoar  uma  vida  intdra,  tem  sido  vhix- 
mados  em  diversas  occasiões  depois  de  1844  parít 
os  conselhos  da  coroa,  e  encarregados  de  dirigir  os 
dostinos  do  Estado  (muitos  apoiados] ;  portanto,  se  o 
iiobro  deputado  é,  como  inculca  ser,  tão  respeitador 
da  coroa,  devia  também  proceder  como  procede  a 
coroa,  imital-a  no  seu  generoso  procedimento,  isto  6 
esquecer-se   do  passado  (apinados). 

Sr.  presidente,  eu  não  me  recordo  de  que  algum 
outro  facto  de  minha  vida  pudesse  autorisar  esse 
pensamento  do  nobre  deputado. 

O  iSV.  D.  Manoel: — Não  me  referia  st»  não  á  rcbeL 
liàode  1812. 
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O  Sr.  Rodruiues  doa  SanloH: —  líUe  acaba  de  dizer 
qii(3  nao  se  referia  senão  a  isso;  mas,  se  nào  se 
rf^feria  senão  a  isso,  eu  posso  vangloriar-me,  eu  posso 
Ixòv  o  nobre  orgulho  de  dizer  que  só  o  nobre  depu- 
tado ó  capaz  de  achar  nódoa  na  minha  vida  politica 
por  esse  facto. 

O  Sr,  D.  Manoel:  — E\i  até  o  quiz  explicar,- 

O  Sr.  Rodrv}uc^  dos  Santofí : —  Nós  lodos,  Sr.  pre- 
sidente, temos  nossos  erros  na  vida  politica ;  ninguém 
pôde  julgar-se  incólume  de  toda  a  accusaçâo;  mas 
ha  erros,  Sr.  presidente,  que  a  minha  consciência 
não  me  accusa  de  ter  commeltido.  Por  exemplo,  Sr. 
presidente,  eu  nunca  sustentaria  um  ministério,  nunca 
Hie  prestaria  o  meu  apoio,  nem  lhe  offereceria  pu- 
blicamente o  meu  voto,  para,  dep>ois  que  clle  tivesse 
cabido,  vir  chamar  os  individuos  que  o  compuze- 
ram  de  — miseráveis  mediocridades — .  O  nobre  depu- 
tado offereceu  o  seu  apoio  ao  gabinete  de  5  de  maio, 
que  teve  a  grandeza  de  alma  de  rejeital-o ;  o  nobre 
deputado  esteve  prompto  para  sustental-o  por  todos 
os  modos, 

O  Sr.  D.  Manoel: — Eu  não  me  referi  a  esse  ga- 
binete: isto  é  seu. 

O  .Sr,  Rodridíws  doa  Santos : — Entretanto  na  uUíma 
sessão  applaudia-se  de  que  o  actual  gabinete  íosse 
composto  das  summidades  do  paiz,  de  homens  de 
reconhecida  capacidade,  eraquanto  que  o  transacto  era 
composto  de  mediocridades. 

Uma  voz: — Era  ao  2  de  fevereiro  que  se  referia. 

O  Sr.    Rodrifjues  íÍos  Santoí^: — Como  não  costumo 
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(lar  \  >\i\  a  altenção  aos  discursos  do  nobre  deputado, 
é  fa^^il  enganar-me  a  este  respeito ;  mas,  se  nâo  disso 
isto,  o  dito  por  nâo  dito  quanto  ao  gabinete  de  5 
de  maio;  mas  o  meu  pensamento  ainda  prevalece 
em  relação  ao  2  de  fevereiro. 

Ha  porém  uma  cousa  que  o  nobre  deputado  não 
pode  deixar  de  confessar,  e  é  que  claudicou,  que 
commetteu  um  erro  que,  se  não  manchou  o  seu  pro- 
ceder parlamentar,  pelo  menos  é  capaz  de  nodoal-a 
na  opinião  dos  caracteres  escrupulosos. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  tomou  a  si  a 
deíeza  do  senado,  veio  accusar-me,  porque  eu  tinha 
em  meu  ultimo  discurso  feito  uma  allusão  a  uma 
votação  no  senado.  Disse  o  nobre  deputado  que  eu 
havia  chamadq  o  senado  de — ^facção; — que  eu  linha 
dito  que  uma  facção  se  insurgira  em  um  lugar  ele- 
vado, inexpugnável  e  que  d'ahi  ameaçava  os  destinos 
do  império.  Esta  accusação  fez-me  grande  impressão, 
porque,  tendo  eu  por  habito  seguir  o  comportamento 
dos  homens  mais  moderados,  evitando  tudo  quanto 
é  possível  offender  os  meus  collegas  e  as  outras  cor- 
porações co-legislativas*  como  poderia  abalançar-me 
a  chamar  o  senado  uma  facção?  Eu  cuidei  que  es- 
tava sonhando,  quando  ouvi  semelhante  caliunnia, 
que  não  era  possivel  que  o  nobre  deputado  tivesse 
dito  isto;  eu  até  cuidei  que  era  desvario  meu,  por- 
que não  podia  crer  que  houvesse  um  deputado  que  viesse 
lançar  sobre  seu  coUega  uma  imputação  tão  grave, 
quanto  falsa.  Aqui  está  o  discurso  do  nobre  deputa- 
do; disse  elle,  referindo-se  a  mim  [l^j. 
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«  Das  discussões,  o  mais  aintla  ãe  tinin  ultima, 
«  rpsiilla  uma  espécie  de  desejo  di*  rLUillictn  cnlre  íi 
«  camará  dos  deputados  eo  senado.  Seeunfto  livesse 
«  disto  provas  as  mais  evidentes,  bastar-me-hia  re- 
«  correr  a  uma  parte  com  que  um  Sr.  deputado  por 
«  S.  Paulo  terminou  o  seu  discurso  era  um  dos  dias 
<i  passados .  Estava  fallando  e  não  sei  ijuí!  noticia 
«  (íorreu  aqui,  que  elle  disse — que  em  preciso  cerrar 
«  as  fileiras  dos  seus  amigos  para  obstar  á  facçáo 
«  que  se  insurgia  no  paiz,  e  que  estava  acastellada 
«  nas  suas  alias  posições.  Refere-se  isto  acaso  a  uma 
«  decisão  loaiada  pela  camará  dos  senhores  sena- 
«  dores?..  » 

Ora,  eis-aqui  o  que  disse  o  nobre  deputado,  o  que 
importa  o  mesmo  que  accusar-me  de  eu  ter  chama- 
do o  senado — uma  facção. 

O  Sr.  D.  Manoel: — Nao  ha  tal. 

O  Sr.  R.  dos  Santos: — Eu  não  estou  fallando  para 
convencel-o,  disto  não  me  occupo  eu;  eu  quero  con- 
vencer outras  pessoas  que  me  ouvem  o  a  opinião  na- 
cional. Cotejemos  agnra  esta  accusação  do  nobre  de- 
putado com  a  parte  do  meu  discurso  á  que  elle  se 
refere.  Fallava  eu  dos  negócios  das  Alagoas,  conju- 
rava aos  meus  amigos  da  maioria  para  que  se  des- 
pensassem  de  tomar  parte  nesse  debate,  porque  não 
sò  seria  necessário  repelil-o,  quando  aqui  estivesse 
presente  o  nobre  presidente  d'aquella  província,  que 
certameute  quereria  defender-sc,  como  porqne  uma 
occurrencia  ultima  me  ham  convencido  de  que  era 
preciso  que  houvesse  entre  os  homens  do  meu  par- 
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tido,  entre  os  homens  com  quem  eu  milito,  a  mais 
firme  união;  pois  que  os  nossos  adversários  tinham- 
se  acastellado  em  uma  posição  elevada,  forte  e  inex- 
pugnável pela  constituição.  Eis-aqui  as  minhas  pala- 
vras (Lê  com  pausa): 

«  Ha  poucos  minutos  não  linha  eu  outras  razões 
«  senão  as  que  acabo  de  produzir,  e  julgo  muito 
«  ponderosas  para  evitar  essa  discussão;  masdepou- 
«  cos  instantes  para  cá  fortificaram-se  os  meus  dese- 
«  jos  de  que  restrinjamos  a  discussão  das  matérias 
«  aos  seus  pontos  capitães,  e  que  arredemos  dos 
«  nossos  debates  tudo  o  que  pôde  produzir  azedume 
«  nos  espiritos  e  divisão  nas  vontades.  Sim,  factos 
«  recentes  devem  convencer-nos  de  que  o  nosso  es- 
«  tado  não  é  tão  simples  e  tranquillisador  como  pa- 
4(  rece;  devem  nos  avisar  que  temos  adversários  for- 
«  temente  armados  a  combater,  e  que  em  taes  cir- 
«  cumstancias  é  preciso  cerrar  as  nossas  fileiras  e 
«  não  mostrar  nenhuma  desunião.  Os  nossos  adver- 
«  sario*  entrincheiraram-se  em  uma  posição  elevada , 
«  forte  e  inexpugnável  pela  constituição,  e  promettem 
«  não  abaixar  a  ponte  levadiça  do  seu  castello.  se- 
«  não  áquelles  que  lhes  derem  a  senha  dos  domi- 
«  nadores.  » 

[Pausa). 

O  Sr.  D.  Manoel: — Leia  mais...   adianto... 

O  Sr,  R.  dos  Santos: — ( Continúu  a  ler )  «  E'  hoje 
«  certo  para  mim  que  não  hão  de  alcançnr  aquella 
«  posição,  senão  áquelles  que  mí^recerein  o  benepla- 
«  cito  do   partido  que  delia  se  apoderou  ►> 
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O  Sr.  D.   Manoel: — Mais,  mais. 

O  Sr.  R.  dos  Santos — (Continuaiido  a  ler]  <á  Ora, 
^  este  estado  é  anormal  e  colloca-nos  na  necessida- 
«  de  de  desenvolver  toda  a  prudência,  toda  a  mo- 
K<  deraçào;  mas  ao  mesmo  tempo  toda  a  energia  na 
«  defeza  da  constituição  do  estado,  das  prerogativas 
«  dos  poderes  que  elle  creou  e  estão  seriamente  amea- 
x<  çadas.  Devemos  considerar  os  resultados  quepo- 
«  dem  provir  da  enthronisaçáo  de  uma  dictadu- 
«  ra...  » 

O  Sr.  D.   Manoel: — Ahi,  ahi;   continue. 

O  jSV.  R.  dos  Santos: — [Càntinuando  a  ler)  «  ...  sem 
«  contraste  e  capaz  de  falsear  completamente  a  nossa 
«  forma  de  governo.  Uno  esta  consideração  ás  outras 
«  que  expendi,  para  pedir  aos  meus  nobres  amigos 
«  que  não  nos  internemos  por  agora  nas  questões 
^  das  Alagoas  e  de  outras  províncias;  haverá  occa- 
«  siáo  muito  própria  para  discutir-se  larga  e  isince- 
«  ramente  estas  matérias,  e  então  vencerá  quem  tiver 
«  melhor  direito.  >^ 

Está  satisfeito  o  nobre  deputado?  Pergunto  eu  agora 
á  casa:  em  qual  destas  minhas  palavras  se.  acha  a 
expressão— facção — allusiva  ao  senado?  Pergunto  mes- 
mo: poder-se-ha  descobrir  nos  meus  pensamentos  uma 
só  cousa  que  autorisasse  a  crer  que  eu  pretendia 
chamar— facção — ao  senado?  Cuido  que  não  ( Com 
força)  Só  um  insensato,  que  lesse  isto,  é  que  podia 
julgar  que  eu  tinha  chamado — facção — ao  senado;  mas 
quando  so  passaram  os  factos  pela  maneira  porque 
eu  tenho  demonstrado,  qHando  está  patente  que  eu 
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nao  comiiietti  a  imprudência  de  cliainar  —  facrão— 
iio  senado:  qual  seria  o  nome  que  caberia  áijuelle 
que  veio  produzir  aqui  cnnlra  mim  semelhante  ac- 
cusação?  Eu  deveria  responder  com  um  faclij  qui; 
Irouie  o  nobre  deputado  pela  Baliia  na  ullima  ses- 
são; eu  deveria  lomar  emprestada  a  linguagem  enér- 
gica e  expressiva  desse  parlatnmilar  franccz  que, 
quando  arguido  em  pessoa  de  sua  família  de  um 
facto  criminoso,  limitou-se  a  dizer  ao  accusador:  «Sois 
um  calumniador;  tt  mas  eu,  Sr.  presidente,  continiio 
no  meu  propósito  de  respeitar  a  casa,  de  respeitar 
ns  próprios  que  se  não  respeitam  a  si.  Assim,  níii» 
usarei  de  semelhante  expressão  para  com  o  nobre  de- 
putado; dir-llie-hei  simplesmente  (pie  meça  d' ora  em 
diante  mais  as  suas  palavras,  que  as  combine  melhor 
com  os  factos,  para  nfio  se  achar  em  uma  conlradic- 
rilo  tão  palpável  entre  a  sna  asserção  e  os  factos  que 
occorreram;  conlradicção  que  não  pôde  deixar  de  lan- 
çar senão  uma  nódoa,  ao  menos  uma  sombra  mt 
brilhante  vida  parlamentar  do  nobre  deputado. 

Sr.  presidente,  estou  próximo  a  concluir,  porqutj 
eu  não.  tive  uulra  intenção  senão  a  de  defeiidcr-rac; 
mas  já  <pie  o  nobre  deputado  troiixo  a  debate  essn 
gravíssima  questão  do  parecer  do  senado... 

O  Sr.   [}.   .VfliipW:— Eu  Tião    trouxe   tal. 

O  ,SV.  It.  dos  .Son/o*:—...  buscou  enxergarem  mi- 
nhas palavras  pensamcnlos  menos  respeitosos  para 
ram  essa  corporarâo;  eu  sou  forçado  a  dar  algum 
desenvolvimento  ao  pensamento  contido  nesse  Irerlir» 
'lo  meu  ullímo  dísrursn,  pani  que  se  piissa  conhe- 
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ccr  tuni  luda  a  evidencia  qual  é  a  mitih.i  opiíiiãr» 
fl  esse  n'speiLu,  para  ijiie  mio  possua  calumtiia  len- 
tar  ainda  iinia  vez  eiiveneíiar  e  inverter  os  meus  pen- 
sameutos.  torturar  miiilias  palavras  para  lançar  so- 
hre  mim  o  odioso  ijue  deve  reverter  todo  contra  quem 
valumnia  [apoiados].  ;\ssim,  Sr.  prtsidaite,  eu  conti- 
nuo a  declarar  a  convicção  profunda  em  que  estou 
de  que  esse  acontecimento,  a  que  eu  alludia,  colloca- 
iiosem  uraa  posição  anormal,  gravíssima;  estou  intima- 
mente convecido  de  que  esse  facto  occorrido  no  senado 
veio  Bccelerar  grandemente  o  estudo  de  uma  questão 
que  certamente  não  teria  de  ser  trazida  a  terreiro  lâo 
depressa  (apoiados).  Esse  íaclo,  combinado  com  outro 
jiralicado  na  sessáo  anterior,  demonstra  a  possibili- 
dade de  o  senado  poder  ser  dominado  inteiramente 
|)or  uma  facçSo;  mostra  que  occasiões  podem  haver 
*--m  que  um  partido,  perdendo  todas  as  esperanças  de 
preponderar  pelos  meios  legítimos  e  constitucionaes, 
se  prevaleça  da  disposição  da  constituição  para  col- 
!ocar-se  n'aquelle  lugar,  e  alli  impedir  todas  as  pro- 
videncias c  medidas  que  o  governo  queira  empregar 
para  governar  o  paiz. 

Sr.  presidente,  nos  paizes  em  que  a  segunda  ca- 
mará pude  ser  modificada,  ou  pela  nomeação  de  no- 
vos membros  pelo  rei,  ou  pela  renovação  parcial  de 
seus  membros  por  eleição  popular,  eu  não  considero 
que  esse  perigo  se  possa  dar,  porque,  desde  que  um 
partido  fizer  opposiçào  systeraalica,  tanto  aos  dese- 
jos e  exigências  da  opinião  publica,  como  aos  desíg- 
nios da  coroa,    fácil  S''rá    modifii:al-o  prla  admissão 

a2 


—  250  — 

de  novos  membros;  mas,  organisado  o  nosso  senado 
como  se  acha,  sendo  os  seus  membros  vitalícios, 
nào  lendo  sobre  elles  acção  alguma  nem  a  coroa, 
nem  o  poder  eleitoral,  porgunto:  como  é  que  se  po- 
derá com  meios  ordinários  modificar  a  opinião  do 
senado,  quando  elle  seja  avesso  ás  instituições,  á 
marcha  do  governo?  Cuido  que  não  ha  meio  algum 
ordinário:  a  constituição  não  faculta  nenhum;  não 
ha,  pois,  senão  os  meios  extraordinários;  mas  os 
meios  revolucionários  são  sempre  desgraçados  para 
o  paiz  que  os  emprega  (apoiadott).  Sr.  presidente,  nós 
tinhamos  pela  interpretação  que  até  pouco  tempo  se 
tinha  dado  ao  art.  61  da  constituição,  um  correctivo 
para  essa  induencia  perniciosa;  nós  tinhamos  a  fu- 
são para  lazer  com  que  a  vontade  nacional  pudesse 
triumphar  livre  e  desembaraçada;  mas  com  a  moder- 
na intelligencia  que  se  dá  ao  art.  61  da  constitui- 
ção, permiltindo  ao  senado  negar  a  fusão,  quando 
não  julgue  conveniente:  qual  é  o  recurso?  Eu  apello 
[)ara  os  senhores  deputados,  para  aquelles  mesmos  que 
se  suppõem  muito  sábios,  a  ponto  de  nada  duvida- 
rem cm  matérias  constitucionaes,  para  que  me  in- 
diquem qual  é  o  meio.  Nào  ha  senão  os  meios  re- 
volucionários, os  meios  violentos;  e  todos  os  que 
amam  o  seu  paiz  devem  procurar  de  antemão  estudar 
quaes  serão  os  meios  próprios  para  evitar  essa  hy- 
polhese  sempre  deplorável. 

O  Sr.  D.  Manoel:  —  Pergunte  ao   Sr.   ministro  da 
juslira. 

O  Sr.  H.  ihs  Sanlos:^^òs   leremos  talvez  muitas 
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ocrasiões  om  que  seja  mister  empregar  uma  aceão  modi- 
ficativa a  respeito  Jo  senado;  e  quando  ellas  se  repe- 
tirem em  casos  graves,  eu  entendo  que  será  uma  ca- 
lamidade para  o  paiz  se  a  constituição  não  tiver 
indicado  o  caminho  necessário  para  chegar  a  um  fim 
com  calma  e  tranquillidade.  Por  isso  repito  que  o 
comportamento  dessa  maioria  que  se  formou  no  se- 
nado ultimamente,  dessa  maioria  propriamente  de 
partido,  que  só  se  decide  por  vistas  e  interesses  de  par- 
tido, accelerou  o  estudo  de  uma  questão  que  pode- 
ria ser  adiada  por  muito  tempo.  Este  estudo  é  hoje, 
senhores,  indispensável,  não  só  em  defeza  da  pre- 
rogativa  da  camará  dos  deputados  e  dos  direitos  do 
povo,  como  dos  direitos  inauferíveis  da  coroa  brasi- 
leira {muitos  apoiados] ;  porque,  desde  que  uma  facção 
se  apodere  do  senado,  tanto  risco  corre  a  liberdade 
(lo  cidadão,  como  a  liberdade  da  coroa;  e  nós,  que 
não  concebemos  liberdade  politica  senão  defendida 
pela  plena  e  inteira  liberdade  da  coroa,  não  quere- 
mos expor  o  paiz  a  perder  esses  preciosissimos  bens 
e  a  caliir  manietado  debaixo  do  férreo  domínio  dtí 
uma  oligarchia  [muitos  apoiados].  Eu  não  digo  quft 
seja  este  o  presente  estado  de  cousas;  mas  os  fac- 
tos podem  fazer  recear  que  uma  calamidade  tama- 
nha se  verifique  no  paiz,  e  cumpre  a  todo  aquelle 
que  olha  com  seriedade  para  os  destinos  da  socie- 
dade brasileira,  procurar  os  meios  de  evitar  essa  ca- 
lamidade. Não  seva  procurargarantia  nessa pretenciosa 
e  burlesca  ostentarão  de  adhesão  a  monarchia,  isto 
jd  é  matéria  muito  sedira  [muitos  apoiados);   todo  o 


—  252  — 

mundo  sabe  que  a  monarchia  não  corre  risco,  e  niu? 
é  uma  queslâo  em  nenhum  dos  grupos  em  que  se 
dividem  as  opiniões  dos  brasileiros;  já  não  faz  for- 
tuna esse  embuste  sobre  o  espirito  dos  cidadãos  bra 
sileiros  (muitos  apoiados). 

O  Sr.  MeireUes  e  cdguns  Senhores: — Muito   bem. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — E  digo  com  prazer 
que  para  fortuna  da  monarchia  os  seus  defensores  não 
são  tão  poucx)s  como  os  que  se  inculcam  únicos  e 
exclusivos;  e  bem  perigosos  estavam  os  destinos  da 
monarchia  se  seus  defensores  leaes  e  puros  fossem 
somente. . .  os  que  compõe  esse  pequeno  grupo 
(apontando  para  aopposiçâo.  Muitos  e  repetidos  (fia- 
dos). 

Digo  ainda  mais,  Sr.  presidente,  que  essa  vâ 
ostentação  de  monarchismo  não  nos  deve  inspirar  con- 
fiança ainda  por  outra  razão;  a  casa  e  o  paiz  tem 
observado  que  esse  acrysolado  amor  parece  que  s;(^ 
vai  arrefecendo  [muitos  apoiados) :  factos  miritos  signi- 
ficativos demonstram  que  alguma  frieza  se  tem  in- 
troduzidos no  coração  desses  puristas  [muitos  apoiados]. 
Desde  que  se  convenceram  de  que  a  cfwròa  não  so 
prestaria  a  servir  de  instrumento  para  saciarem  suas 
vinganças,  suas  paixões  exlerminadoras,  elles  deixaram 
de  continuar  suas  fingidas  adorações  a  coroa  ( muitos 
€  repetidos  apoiados). 

O  Sr,  Ferraz: — E'  íirgumentodedousgimies  :  quan 
do  não  estão  de  cima,  armas  na  mão  [apoiados). 

O  Sr.  I).  Manoel: — Apoiado. 

O  Sr.  Presidente: — Atlencão. 


o  Sr.  Hmiriíjiifs  tios  Saiitox: — Sr.  prí^siilnili',  a  po 
siijão  desse  partido,  (pie  é  representado  pí',lo  nobre 
deputado,  a  composição  incongruente  que  nelle  se  obser- 
va, antes  nos  deveria  fazer  recear  de  que  a  tnonarchia 
rorresse  algum  perigo,  quando  a  sua  defeza  lhe  fosse 
só  confiada.  Todos  sabem  e  a  historia  registrou  que 
a  monarchia  sofTreu  uma  violenta  crise  no  Brasil ; 
tnas  estudem  a  historia  c  vejam  qiiaes  foram  os  prin- 
ripaes  adversários  da  monarchia,  qiiaes  foram  os  que 
inventaram  essas  corrosivas  intrigas  de  gabinetes  se- 
cretos, . . 

O  Sr.  Tolnwt: — E'  bem  conhecido  o  lamosu  autor 
da  caria  das  liberdades.  , 

O  Sr.  Hodriduct  dvs  Santos:  — ...  que  tantas  sus- 
peitas e  inquietações  inspirjiram  no  espirito  publico 
e  que  por  fim  o  fizeram  romper  nos  excessos  do  7 
de  abril !  Quem  foram  os  inventores  dessas  satânicas 
aceusações?  Por  ventura  estarão  elles  sentados  neste 
hào  {apontando  para  a  maioria]^ 

Muitas  roíeJ:— Não,  não,  não. 

O  Sr.  fíodrigues  dos  Siinlas  : — Onde  estão  ellcs? 

O  Sr.  Barbosa: — No  ministério  {apoiadofi]. 

O  Sr.  Gonçalves  Martins: — Apoiado;  no  ministério. 

O  Sr.  Undriíiw»  dos  Santos: — Procure-se,  e  elles  so 
hão  de  achar  em  quasi  sua  totalidade  no  meio  dos 
nobres  deputados  [rom  ironia]  ;  muito  dedicados  e 
muito  resolutos  sustcntadores  da  monarchia  («/kwk- 
dos). 

E  nflo  vemos,  senhores,  que  hoje  já    se  ensaiam 
mesmos   meio;^  que  se  procura  fazer  crer  que  a 
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coroa  é  dominada  por  uma  facção  aulica  (apoiados)'! 
Nào  se  disse  aqui  que  um  só  individuo  linha  dissolvido 
quatro  ministérios  [apoiadosjl 

Concluirei,  Sr.  presidente,  dizendo  que  me  dispensc> 
de  continuar  no  debate,  apreciando  outras  proposi- 
ções que  foram  proferidas  pelo  nobre  deputado  por 
Goyaz.  A  camará  observou  que  na  ultima  sessão  o 
nobre  deputado  veio  armado  do  cutello  de  algoz  para 
ferir  todas  as  reputações . . . 

O  Sr.  Presidente: — A  expressão  nâo  é parlamentar. 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos: — Mas  eu  deixo  a  esssas 
pessoas  illustres,  que  foram  assim  aggredidas  pelo 
nobçe  deputado,  o  cuidado  da  sua  defeza ;  ellas  não 
precisam  do  meu  fraco  concurso ;  darão  respostas 
satisfactorías  ao  nobre  deputado.  O  nobre  ministro,  que 
se  acha  presente,  dirá  o  que  lhe  parecer  pela  parl*^ 
que  lhe  tocou  nas  aggressões  do  nobre  deputado; 
eu  só  direi  que  o  nobre  ministro  ó  conhecido  desdi^ 
longos  annos  no  Brasil  (muitos  apoiados],  e  que  aind.i 
o  mais  implacável  dos  seus  inimigos  não  teve  animo 
de  lançar-lhe  accusaeX)es  que  pudessem  marear  a  sua 
bíílla  reputaçiío.  Assim,  Sr.  presidente,  consolandcv 
me  com  a  importância  das  outras  victimas  que  íorain 
aqui  immoladas  pelo  nobre  deputado,  eu  me  satis- 
faço, deixo  de  magoar-me  porque,  quando  se  soflre 
em  boa  companhia,  sempre  se  soffre  com  prazer  e 
honra  (apoiados). 

Muitos  Senhores: — Muito  bem!  muito  bem!  (Vá- 
rios amigos  do  oradivr  dirigem  se  ao  seu  lugar  para 
iomprimentalo). 


DISCURSO 


Proferido  Da  Canara  dos  Dej^aiados, 
sobre  o  Yoto  de  graças,  oa  sessão  de  19  de  laio 

de  1848. 


o  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— Sr.  presidente,  o  dis- 
«•urso,  que  acaba  de  pronunciar  o  nobre  ministro  chefe 
do  gabinete,  obriga  a  commissão  a  correr  pressurosa 
ao  debate  para  dar  significação  verdadeira,  genuina, 
franca  e  leal  do  voto  que  teve  a  honra  de  submetter  á 
approvaçao  da  camará  dos  senhores  deputados. 

Não  sorprendeu  a  commissão  o  reparo  que  o  nobre 
ministro  fez  sobre  alguns  tópicos  do  voto  de  graças; 
era  muito  natural  que  o  nobre  ministro,  que  tem  a 
consciência  de  suas  opiniões,  que  está  persuadido  de 
que  são  ellas  as  melhores  para  bem  dirigir  o  paiz;  que 
o  nobre  ministro,  que  julga  sua  posição  muito  con- 
forme com  as  exigências  do  systema  parlamentar,  não 
achasse  coherentes  com  as  suas  convicções  as  obser- 

o 

vações  que  a  commissão  teve  de  apresentar,  dando 
assim  expansão  ás  suas  próprias  convicções. 

Sr.  presidente,  tratando-se  de  dar  a  verdadeira  sig- 
niíicarào  do  voto  oíTerecido  pela  commissão,  eu  desde 
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já  direi,  com  a  franqueza  que  caraclerisa  a  mim  e  á 
mesma  coramissâo,  que  este  votu  não  é  um  volo  dií 
censura,  mas  que  esle  vutu  lambem  não  (•  ura  voto  de 
adhesão. 

A  commissâo  consultando  os  factos  occorridus  no 
paiz  cm  presunça  de  todos,  procurou  indagar  quaes 
eram  as  suas  tendências;  a  commissâo  encarou  o  mi- 
nistério tal  qual  se  acha  composto;  e  de  tudo  este  exame 
tirou  as  illações  que  estão  consignadas  no  projecto  que 
ofTereceu  á  approvai;âo  da  casa.  Estas  illaçôcs,  Sr. 
presidente,  nos  casos  ordinários,  devem  determinar 
uu  um  voto  de  confiança  ou  um  voto  de  reprovarão; 
mas  a  commissâo,  que  é  franca,  que  ò  sincera,  não  quir 
mentir  ao  paiz,  e  por  isso  exprimio  aquelle  voto  que 
julgou  ípje  as  necessidades  da  actualidade  c  a  verda- 
deira signiflciíçâo  dos  factos  deviam  determinar.  Entre 
a  confiança  e  a  reprovação  ba  um  espaço  intermediário 
e  no  ponto  intermeiiiario  deste  espaço  achou  a  com- 
missâo collocados  os  verdadeiros  interesses  do  paiz; 
neste  mesmo  ponto  achou  a  commissâo  a  expressão 
da  verdade,  e  a  commissâo  ficou  coUocada  junto  da 
verdade,  junto  dos  verdadeiros  interesses  do  paiz. 
para  fallar  com  aulhoridade  ao  paiz,  e  ser  por  elle 
acreditado. 

Sr,  presidente,  diz  a  commissâo  que  u  seu  votu  não  é 
de  censura:  em  verdade,  senhores,  os  factos  que  deter- 
minaram a  opinião  da  coramissâo  não  são  ainda 
bastantes  para  obriga  la  a  manifestar  um  voto  de  re- 
provação. Como  hade  a  commissâo  pedir  á  camará  dos 
senhores  dnputadns  um  voto  de  reprovação  á  politica 
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d<3  gíibinct(3,  SC  o  gabinete  proclama  c  anhuncia  uma 
politica  que  está  inteiramente  de  accordo  com  os  mais 
sinceros  votos  da  mesma  commissão?  Restava  ainda 
indagar,  Sr.  presidente,  si  havia  sinceridade  nas  opi- 
niões annunciadas  pelo  governo;  era  mister  ainda  vér  se 
havia  uma  somma  de  factos  sufficientes  e  bastante  elo- 
quentes para  demonstrar  que  o  ministério  n&o  queria 
i Iludir  o  paiz,  fixando  intenções  que  elle  n&o  professa; 
mas  a  commissão,  que  era  sincera,  examinando  os 
factos,  não  achou  nelles  argumentos  bastante  pode- 
rosos para  mostrar  que  o  ministério  querilludir  aopaÍ2, 
fixando  intenções  que  não  professa. 

Senhores,  de  ordinário  os  grandes  embaraços  que 
as  opiniões  as  mais  nacionaes,  as  mais  francas  e  sin- 
ceramente professadas  encontram  em  sua  aceitação 
p(3lo  paíz,  provém  da  exageração  de  seus  órgãos; 
aciuelles  que  estão  em  posição  de  annuncial-as  ao  paiz, 
nem  sempre  tém  a  frieza  necessária  para  soíTrerem 
contradicçòes;  nem  sempre  tem  a  calma  precisa  para 
esperarem;  e  portanto  aflligem-se  com  estas  contra- 
dicçòes, irritados  pela  demora  da  realisação  de  seus 
princípios,  muitas  vezes  exageram-se  em  suas  accu- 
sacões,  e  estas  exagerações  retardam  o  seu  triumpho; 
porque,  senhores,  o  paiz  vê  lançarem-se  accusaçòes  que 
não  tem  fundamento  real  nos  factos;  e  o  paiz  que  tem 
também  a  sua  consciência,  e  cujo  juizo  é  quasi  sempre 
corto  e  seguro,  entra  em  uma  suspeita  razoável  contra 
aquelles  que  annunciam  factos  que  os  mesmos  factos 
desmentem.  A  Commissão,  pois,  que  não  está  dominada 

por  algum  d'esses  princípios  que  quasi  sempre  fascinam 
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as  opposições,  julgou  que  devia  pedir  ao  paiz  inteiro  cre- 
dito em  suas  palavras,  e  para  isto  era  preciso  que  ellas 
estivessem  de  accordo  com  a  verdade  dos  factos;  ora, 
SC  a  commissão  com  franqueza  declarava  que  a  sumnia 
de  factos  existentes  não  é  ainda  bastante  para  determi- 
nar um  voto  de  reprovação,  cuida  que  o  paiz  também 
acreditará  que  os  co|*ol]arios  destes  factos  são  sullicion- 
tes  para  impedir  que  a  commissão  manifeste  um  voto  d<  * 
confiancb. 

Senhores,  a  confiança  não  é  um  facto  arbitrário,  ella 
não  pôde  ser  creada  pela  vontade  humana;  por  mais 
que  se  queira,  não  se  pôde  fingir  um  sentimento  que 
não  é  natural;  os  factos  estão  de  continuo  protestando 
contra  as  palavras;  e  em  breve  aquelle  que  menlio  ao 
seu  sentimento,  deixa  de  ser  acreditado;  não  pôde  pois 
a  commissão  manisfestar  um  voto  de  confiança  e 
adhesão  ao  ministério,  quando  ella  não  pôde  sentir  esta 
adhesão,  quando  ella  não  tem  de  baixo  dos  olhos  senão 
factos  destruidores  da  confiança. 

Convém,  senhores,  saber  porque  é  que  a  commissão 
não  pôde  propor  um  voto  de  adhesão  ao  ministério.  £u 
passarei  succintamente  a  expor  os  motivos  que  derter- 
minaram  esta  opinião  da  commissão. 

Senhores,  em  todos  os  paizes  regularmente  organi- 
sados,  naquelles  em  que  o  systema  parlamentar  está 
elevado  ao  mais  alto  gráo  de  perfeição,  quando  um 
ministério  se  apresenta  aos  representantes  do  paiz  para 
pedir-lhes  o  seu  apoio,  estes  representantes  tem  diversos 
factos  a  averiguar  antes  de  prestar  este  apoio;  em  pri- 
meiro luizar  t(>melles  de  averiguar  os  princípios  que  esse 
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mÍDÍsterio  annuncia;  cm  seguQclo,  a  possibilidade  que 
tem  esse  ministério  de  realisar  esses  princípios;  e  em 
terceiro  lugar  as  tendências  que  têm  os  factos  em  relação 
á  sinceridade  destes  princípios*  Procedamos  por  tanto 
como  procedem  todos  os  parlamentos  do  mundo;  appli- 
quemos  este  systema  ao  exame  da  questão  que  aos 
occupa,  e  vejamos  quaes  são  seus  resultados. 

A  commissão  não  trepida  em  annundar  á  camará 
dos  Srs.  deputados  que  um  dos  motivos,  quea  impedem 
de  dar  a  sua  confiança  ao  gabinete  é  o  modo  porque  se 
acha  elle  organisado.  Senhores,  este  pensamento  da  com- 
missão não  deve  sorprender  acamara,  porque  se  acha 
bem  difinido,  acha-sebem  expresso  em  um  dos  tópicos 
do  projecto  de  resposta  á  £alla  do  throno.  A  commissão 
ahi  diz  e  por  meu  órgão  repete,  que  o  ministério,  para 
poder  conservar  ao  império  todos  os  benefícios  de  que 
goza,  e  franquear-lhe  a  estrada  para  um  futuro  de  en- 
grandecimento e  prosperidade,  é  mister  que  tenha 
unidade  de  pensamento  e  esteja  em  natural  harmonia 
com  os  outros  poderes  constitucionaes. — Acaso,  Sr. 
presidente,  será  necessário  que  eu  entre  na  especifi- 
cação dos  motivos  que  me  obrigaram  a  pensar  que  o 
ministério  não  tem  unidade  de  pensamento  politico, 
que  não  está  parlamentarmente  oi^anisado?  Quando 
todo  o  ministério  se  acha  perante  nós,  quando  nós 
conhecemos  todos  os  seus  membros,  quando  todos  elles 
tèm  uma  vida  tão  conhecida  no  paiz,  poderá  alguém 
duvidar  de  que  não  haja  communidade  de  opiniões 
entre  elles?  Eu  cuido,  Sr.  presidente,  que  não  ò  neces- 
sário que  nuí  ucciípe  em  demonstrar  quaes   são  os 


—  260  — 

motivos  que  loraam  sempre  necessária  e  indespensavel 
a  unidade  de  pensamento  politico  nos  gabinetes,  cuido 
:|ue  estes  principios  são  tão  comesinhos,  que  estão 
lanto  ao  alcance  de  todos,  que  os  nobres  ministros 
mesmo  não  terão  duvida  em  confessal-o.  Se,  pois,  estes 
principios  são  geralmente  aceitos,  resta  ainda  indagar 
se<^tão  olles  deaccordo  com  os  factos. 

Sr.  pnvsidente,  obrigado  pela  necessidade  de  ser  sin- 
tvro  e  tranco,  eu  ouso  discutir  o  facto  principal  que 
ser\iíde  demonstração  á  proposição  que  a  com  missão 
avançou;  isto  é,  que  o  gabinete  não  tem,  nem  pode  lor 
unidade  de  pensamento  politico. 

Eslá  sent^ido  a  minha  direita,  Sr.  presidente,  um 
nobnímemlwo  do  gabinete  ( o  5r.  ministro  da  guerruK 
Ouinii  ha  no  Rio  de  Janeiro,  quem  ha  em  lodo  o  im- 
jKírio,  que  possa  provar  que  elle  professa  as  opiniões 
^  que  dominara  a  maioria  da  camará  ?  Não  6  um  homem 
obscuro,  cujos  principios  possam  ser  encapotados,  qu(í 
possam  apresentar  hoje  uma  face  e  amanhã  outra;  r 
sim  um  homem  dislincto,  que  tom  occupado  as  mais 
altas  posições  sociaos,  o  nellas  se  ha  mostrado  sempre 
susientador  dos  principios  da  poli  liça  que  adoptou;  não 
f»  um  homem  novo,  que  tenha  sido  arrastrado  por 
|vií\Aes  de  momento,  que  não  devem  determinar  nunca 
a  marcha  p(>rpetua  da  vida  do  homem  politico;  è  um 
homem  que  figura  ha  muito  na  scena  pohtica  e  que 
ItMn  mostrado  convicções  om  seus  principios. 

O  Sr.  Joté  lie  Am%. — Honra  lhe  seja  feita. 

O  Sr,  Hodrujues  dos  Snnlos(. — Não  pensem  os  nobns 
deputados  que  ou  por  isso  accuso  nem  oensuroao  nohir 
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ministro  da  guerra;  antes  pelo  contrario  eu  sou  o  pri- 
meiro a  confessar  o  respeito  que  me  inspira  a  adhesão 
que  elle  tem  mostrado  ás  suas  idéas.  Senhores,  asidéas 
politicas  não  são  como  a  roupa  da  moda,  que  se  muda 
lodos  os  annos;  é  mister  que  o  homem  politico  consulte 
o  medite  antes  de  escolher  um  systema;  porque  depois 
iS  mister  que  o  sustente,  e  se  não  o  sustentar,  fica  su- 
jeito ás  accusações  que  de  ordinário  se  fazem  contra 
aquelles  que  não  têm  bastante  firmeza  e  solidez  em  suas 
convicções  e  fidelidade  para  com  seus  amigos  [apoiado] . 
Poderei  eu  pois  pensar  que  o  nobre  ministro  tenha 
renegado   suas  opiniões,  para  seguir  uma  bandeira 
totalmente  opposta,  para  fazer  serviços  a  esta  causa  que 
defendemos?  Para  isto  era  mister  que  eu  julgasse  que 
elle  tinha  renegado  de  seus  principios  e  abandonado 
seus  amigos.  Mas,  Sr.  presidente,  (medite  V.  £x.  bem 
nas  minhas  palavras) ,  se  por  hy pothese  eu  concedesse 
que  fosse  possível  que  o  nobre  ministro  houvesse  aban- 
donado seus  principios  e  amigos,  para  seguir  amigos  e 
principios  diversos  c  por  ventura  oppostos:  quem  nos 
afiançaria  a  fidelidade  do  nobre  ministro  a  esses  novos 
principios,  a  estes  novos  amigos?  Ora,  Srs.,  se  porém 
o  nobre  membro  do  gabinete  continua  a  professar  as 
mesmas  opiniões  politicas:  não  será  provável  que  elle 
não  possa  amoldar-se  ás   contrariedades  que  ha  de 
presenciar  todos  os  dias  no  seio  do  gabinete,  quando 
vir  que  as  suas  opiniões  são  sacrificadas  ás  opiniões  de 
seus  collegas?  E  disto  não  resultará  uma  luta  desas- 
trosa? Srs.,  recordemos-nos  do  passado;  quantos  ga- 
binetes entre  nós,  aliás  dotados  das  mais  In^llas  intenções, 
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<|jis  )íi;iis  |»('ilriotir;;is  vislns,  tum  jK^recido  por  talUi  tit* 
íicmnlodí»  princípios?  Ouanlas  vezes  não  lemos  visto, 
mfjsmo  no  sr-io  desta  camará,  o  doloroso  espectáculo  da 
coiitrarirdade  de  pensamentos,  da  luta  entre  homens 
qufí  deviam  formar  um  {rabinete  forte  pola  sua  unidade, 
por  sua  adfifsâo  aos  principios  e  interesses  do  partido 
i\\u'  Hípreseiilam,  para  assim  poder  cobrir  a  coroa  e 
nâo  deixar  interslicio  nenhum  por  onde  possa  ella  ser 
vista  ?  ílouio  dar  ao  paiz  os  l)ení.*íicios  de  que  precisa, 
r  porrni  pratica  as  idéas  que  se  professa?  Se  nós  temos 
a  triste  lição  da  experencia,  que  tão  alto  nos  faHa: 
como  seremos  ainda  lioje  tão  nimiaiaonle  crédulos 
para  Cíínfcrir  a  nussa  adhosão  a  um  gabinete  que  en- 
cerra vm  si  {germens  di»  divergências,  germens  de  lutas? 
N.if» cesta,  Sr.  presidente,  a  única  razão  porque  a 
conunissàn  não  podo  propor  um  opoio,  ou  voto  de 
adhcsão  ao  ministério.  Para  completar  a  demonstração 
deste  Inpico  d;)  meu  discurso,  nâot^  certamente  neces- 
sarií»  (pie  eu  percorra  os  olhos  sobre  os  outros  membros 
do  gabinete,  cuja  adUesão  e  lidelidade  aos  princípios 
da  mainria  nào  está  Wnx  dtMuoHsIrada.  Tomo  o  facto 
ciiliííiííanlc  {\\w  c\is!i»  nesle  gabinete:  e  como  elle  só  r 
Ivislanle  para  diMUonstrar  a  minha  asx-ivAo.  t»u  iWwn 
d(»  prosi'i:nir  na  indagação  das  garantias  (jnc  nij^poden 
dar  os  (ni!r>s  membros  do  gabinele,  cuja  aiIii"Sí"i«>  jwid 
vT  diibia,  c!iia  li  lebilade  n('»d'"'íaliar  n>'  l'n■>:T^•IU■•  nn 

Sr.   pn  nuIipu»,   a  <  amara  tuia  vi.»  iii:  •  ;♦  lmImiu- 
:.il:.r\i.>  il'  \\\\\:\  Oí^si{\V.elcvaila.  ro<l»Miid"->''  i!.i  !i: 
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sua  politica  na  administração  dos  negócios  internos; 
e  então  empregou  uma  palavra  que  (o  gabinete  permitta 
que  lhe  diga),  ou  não  tem  a  significação  que  geral- 
mente se  lhe  dá,  ou  se  tem,  então  comprehende  factos  e 
tendências  que  necessariamente  devem  suscitar  o  de- 
sagrado da  maioria  da  camará.  Sr.  presidente,  a  po- 
litica de  tolerância  e  justiça  V.  Ex.  permittirá  que  eu 
não  chame  uma  novidade  no  paiz  (apoiados). 

Ainda  não  houve  um  ministério  que  ousasse  dizer  ao 
paiz  que  elie  não  seria  justo  e  tolerante;  e  se  nos  con- 
tentássemos com  boas  palavras,  deviamos  estar  com- 
pletamente satisfeitos,  porque  neste  sentido  tem  havido 
grande  prodigalidade  [apoiados) .  Todos  os  gabinetes  que 
tem  governado  o  paiz  têm  dito — eu  serei  justo,  respei- 
tarei as  outras  opiniões;  -*-  não  vejo  pois  novidade 
alguma  no  programma  do  gabinete;  por  este  lado  não 
lhe  acho  merecimento,  porque  todo  elle  consiste  na 
repetição  das  mesmas  promessas  que  todos  os  gabinetes 
têm  feito  dcsdví  que  ha  governo  representativo.  E  direi 
ainda,  Sr.  presidente:  seria  possivel  que  houvesse  um 
gabinete  tão  cynico,  que  ousasse  dizer  que  não  seria 
justo  e  tolerante?  Creio  que  não  (apoiados). 

Mas  vejamos:  poderá  a  justiça  e  a  tolerância  con- 
stituir um  programma  de  gabinete?  Poderá  marcar  a 
feição  de  um  governo,  de  modo  que  o  distinga  dos 
outros?  Eis  a  questão  que  me  proponho  discutir. 

Sr.  presidente,  consiste  a  tolerância  em  permittir 
que  qualquer  cidadão  use  dos  direitos  que  lhe  são  pelas 
leis  conferidos  dentro  dos  limites  por  essas  leis  mar- 
cados; ou  por  outra,  (pie  lodo  o  cidadão  use  da  sua 


liberdade  ntó  os  ponlos  em  que  ella  é  Umilada  pela  lui: 
assim,  senhores,  uós  vemos  que  em  nosso  paiz  e  em 
outros  identicamente  governados  esisle  a  tolerância, 
isto  è,  permille-se  aos  cidadãos  seguirem  a  religião  que 
melhor  lhes  parecer,  que  mais  garantias  lhes  oilerec-.r 
para  sua  salvação  eterna,  e  gozo  da  felicidade  suprema. 
A  tolerância  politica,  pois,  tal  como  o  indica  a  difi- 
niçâo  que  acabo  de  dar,  consiste  em  respeitar  o  governo 
o  direito  que  tem  o  cidadão  de  manifestar  a  sua  opinião 
sobre  a  marcha  que  devem  ler  os  n^ocios  públicos,  e 
os  aperfeiçoamentos  que  n'um  ou  outro  sentido  puderem 
ler  Uigar.  Se  nisto  è  que  consiste  a  tolerância,  pergunto 
eu:  o  gabinete  actual  é  que  a  vem  dar  ao  Brasil?  Vem 
uUtí  por  ventura,  com  esta  nova  politica,  dar-nos  um 
direito  que  nós  nao  linlianios?  Não;  eu  acho  na  consti- 
tuição do  Estado  a  tolerância  como  obrigação  de  todos 
os  governos;  lá  se  diz  que  é  livre  ao  cidadão  tímillir  suas 
opiniões  sobre  a  constituição,  sobre  a  marcha  do  go- 
verno, e  mais  principalmente  censurar  os  actos  do 
mesmo  governo:  como  é  pois  que  o  governo  actual  vem 
dar  como  um  favor  o  que  nós  temos  como  uni  di- 
reito, aquillo  que  a  couslituição  nos  garante  desde 
que  estamos  oi^anisados?  Dirá  o  governo:  —  Vamos 
nós  assegurar  a  pratica  desse  direito. — Eu  adopto  aU^ 
certo  ponto  esta  pretonção,  por  ventura  um  pouco 
orgulhosa,  do  gabiiKte;  mas  permitla-se-me  <|Ue  desde 
já  aponte  qual  o  primeiro  corotlario  que  delia  resulta 
e  que  não  sei  se  o  gahinete  aceitará  completamente. 
A  pretenciosa  c  por  ventura  falaciosa  intençáo  de 
assegurar  a  pratica  dus  direitos  de  tiidos  os  cidadãos 
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envolve  uma  cor.demnaçào  a  todos  qHe,  goveroaram 
o  paiz  anloriormentc,  envolve  uma  condcmDação  ao 
próprio  chefe  do  actual  gabinete,  que  tem  figurado 
em  outros  ministérios  (muitos  apoiadoij,  e  é  o  mesmo 
que  dizer: —Todos  que  tém  até  hoje  governado  o  paiz 
lOin  sido  injustos,  tôm  calcado  aos  pés  os  direitos  do 
cidadão;  nós  hoje  é  que  vamos  dar  ao  paiz  a  pra- 
tica deste  direito,  que  todo»  que  até  hoje  tèra  gofer- 
nado  ainda  não  foram  capazes  de  garantir  e  respeitar! 
Aceitará  por  ventura  o  gabinete  este  coroUario  titã- 
do  da  sua  prelençao?  Nfio  duvidamos,  e  tanto  me* 
nos  duviilamos,  quando  tivemos  hoje  occasífto  de  ad- 
mirar a  resignação  evangélica  com  que  o  nobre 
presidenta  do  conselho,  fazendo  o  seu  acto  de  con- 
tricção,  confessou  as  faltas  do  gabinete  de  2deFe- 
vereiro*  justificando  as  queixas  de  todos  os  adver*^ 
sarios  d(3sse  gabinete,  dando-lhes  completa  razAo,  e 
assim  fortificando-os  perante  o  paiz«  porque,  senho- 
res, nada  pode  mais  concorrer  para  fortificar  uma 
opiniio,  do  que  o  miserando  espectáculo  da  confissão 
dtis  faltas  feitas  por  aquelles  que  eram  por  tal  opi^ 
ni&o  accusados  (apoiados). 

O  Sr.  Ferrei í;—Fallartdo  a  verdade. 

O  Sr.  R.  dos  Santos:  —  Se  n&o  fosse  algumas  con-- 
siderações,  eu  tomaria  o  cargo  de  defender  o  ga- 
binete de  2  de  fevereiro  contra  o  próprio  chefe  do 
gabinete  de  2  de  Fevereiro;  eu  tomaria  o  cargo  de 
defender  essa  politica  que  marcou,  se  não  uma  com- 
plela  regeneração,  ao  menos  um  paradeiro  aos  ma- 
les que  nos  ameaçavam;  eu  procuraria,  emfim,  des- 

3t 
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viar  de  cima  dessa  politica  os  raios  que  lhe  fulmina 
hoje  o  MU  chefe!!  Mas  isto  seria  ousar  muito.  En- 
tretanto, Sr.  presidente,  como  a  politica  do  gabinete 
deâ  do  Fevereiro  não  é  a  propriedade  dos  membros 
que  fizeram  parte  delle,  mas,  sim,  do  paizquc  nella 
acfafou  melhoramentos  decididos  (apoiadui),  permitta- 
se  fazer  algumas  ligeiras  observações  em  sua  de 
feza. 

Sr. '  presidente,  o  gabinete  de  2  de  Fevereiro  de 
1814  achóu-se  n'uma  situação  pouco  regular  dos  go- 
vehios  representativos. 

O  Sr.  Ferraz: — Foi  isto  o  que  o  nobre  ministro 
disse. 

O  Sr.  R.  dos  Santas:— O  nobre  deputado  náo  sa- 
be o  que  eu  vou  dizer.  Quasi  serupre  as  mudanças 
lentas  e  imperceptíveis  d'uma  politica  não  produzem 
no  paiz  resistências  e  abalos  extraordinários;  nós  te- 
mos assistido  á  queda  de  quatro  ministérios,  e  não 
se  tein  visto  essa  resistência;  mas,  quando  a  mudan- 
ça é  radical,  quando  a  antithese  é  completa,  esses 
abalos  são  naturaes,  essas  resistências  não  podem 
deixar  de  apparecer;  assim,  Sr.  presidente,  o  minis- 
tério de  2  de  Fevereiro  marcou  uma  época  nova, 
marcou  a  época  da  queda  da  politica  de  tyrahnicas 
pretençòes  que  até  ahi  dominava,  marcou,  se  não  a 
regeneração  do  paiz,  ao  menos  o  principio  d'uma  no* 
va  época... 

O  Sr.  Ferraz: — De  perseguiç^s...  ( Jiáo  apoiados}. 

O  Sr.  yunes  Machado: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Ferrar. — >au  pôde  dizer  não  apoiado. 


—  2fi7  — 

O  Sr.  R.  fio«  Santos:  ^Tj'  verdade,  Sr.  presidente, 
que  o  gabinete  de  2  de  Fevereiro,  para  poder  com- 
pletar a  sua  missão,  para  poder  fazer  a  transição 
que  linha  em  vista,  foi*ihe  mister  lançar  m&o  de  cer- 
tos netos  que  ofTenderam  c  necessariamente  deviam 
oílender  os  interesses  do  partido  decahidOí  e  estava 
nos  interesses  do  partido  decahido  faxer  um  clamor 
tamanho,  que  pudesse  aturdir  o  ministério.  E&taya  o 
paiz  entregue  a  essa  politica  quçfoicondemnadaeiía 
2  de  Fevereiro;  não  havia  um  meio  de  influencia  que 
nílo  estivesse  concentrado  nas  m&os  dos  mais  arden- 
tes sectários  dessa  politica  que  havia  organisado  um 
systoma  de  fortificaçlio,  baseada  nas  leis  do  paiz; 
dessa  politica  que  tinha  machinase  instrumentos  ne- 
cessários de  acção,  de  qme  usava  com  todo  o  rigor 
por  meio  de  seus  operários.  E  seria  possivel  que  o 
gabinete  de  2  de  Fevereiro  taipasse  as  armiis,  Qtn- 
zasse  os  braças  e  se  deixasse  assassinar  por  essa  po- 
litica que  achara  firmada,  nAo  pelos  seus  principips, 
mas  pelos  meios  de  que  dispunha?  E  o  que  fez?  Ti- 
rou-lhe,  quebrou  a  machina  infernal  de  que  dispu* 
nham  os  gabinetes  anterioras  e  entr^ou  os  instru- 
mentos de  defeza  que  elles  tinham  arteiramente  prepa- 
rado nas  m&os  dos  que  seguiam  seus  princípios  (mi|f/of 
ajmadox). 

O  Sr.  Gom(úm$  Martins:  —  Mudou  as  operário»  da 
machina. 

O  Sr.  Rodrigiies  doí  S/wrfoi:— Enlàd  os  nobres  depu- 
tados queriam  tor  ainda  á  sua  disposição  essa  ma- 
riana para  aniquilarem  o  gabinete  de  2  de  Fevereiro? 
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Nisto,  se  n&o  ha  justiça  c  equidade,  nao  se  negará 
que  appareceu  uma  dessas  compensações  providen- 
ciaes.  em  virtude  das  quaes  os  que  inventaram  esses 
meios  de  forte  compressão  para  o  paiz,  tiveram  de 
experimentar  o  seu  valor. 

O  Sr.  Gonsahe9  iVar(Í7M:~Apoiadol 

O  Sr.  Rodrigue$  do$  Santos:  —  Devo  declarar,  Sr. 
presidente,  e  com  a  franqueza  que  me  caractcrisci, 
que  estou  persuadido  de  que  quem  causou  a  con- 
versão do  partido  da  opposiçiio... 

Vm  Sr.  deputadoz-^Da  opposiçâo,  nuo. 

O  Sr.  Roirigiíei  dos  SatUos:  —  Desse  partido  quo 
cahiõ  em  2  de  Fevereiro,  foi  essa  machina  de  que 
antes  dispunha  e  tirava  grande  proveito  por  meio  de 
seus  operários;  estavam  nos  seus  tempos  felizes  e  não 
queriam  aaredilar  nos  clamores  do  povo;  mas  em 
breve  yifam  que  aquillo,  contra  que  o  povo  clamava, 
era  essa  organisação  detestável,  um  verdadeiro  apa- 
relho de  tyrannia,  e  que  era  preciso  acudir  com 
meios  promptos  para  destruir  essa  obra  infernal.  £' 
verdade  que  levou  muitos  annos  antes  que  esta  con- 
vicção pud(3sse  radicar*se  no  espirito  desses  senho- 
res; mas  parece  que  raia  a  aurora  de  uma  nova  con< 
versão  e  que  retractações  solemnes,  senão  sinceras, 
se  preparam  (apoiados). 

Sr.  presidente,  se  a  tolerância  não  fi  irtaisqueum 
direito  de  todo  o  cidadão,  um  devnr  de  todo  o  i^o- 
vemo:  qual  a  razão  porque  o  gabinete  a  annunria 
com  tanta  pompb  e  solemnidade?  De  ordinário,  Sr. 
presidonte,  somos  induzidos  a  desconfiar,  quando  vt-- 
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mos  dar  muita  imi)orlaneia  a  cousas  que  s&o  triviae«. 
Ora,  a  tolerância  sendo  um  direito»  parece  que  não 
mercciu  as  honras  de  sor  convertida  emprogramma 
politico.  Nasce,  pois,  a  suspeita,  mui  lo  natural,  de 
que  a  essa  palavra  se  queira  dar  uma  eitens&o  e 
latitude  que  cila  realmente  não  tem  nos  diccionarioi; 
da  lingua  vulgar. 

£ntender-se-ha  por  tolerância  a  repartição  dios  meios 
da  influencia  de  que  dispõe  o  governo,  entre  ami- 
gos e  inimigos  indistinclamente,  tendo-se  só  em  con- 
sideração o  mérito  e  outras  qualidades? 

O  Sr.    Fernandes  Chaves :  —  iaz  signal  aiUrmalivov 

O  Sr.  Hodrigu€$  dos  Sanlos :  — Será  isto  por  ven- 
tura? 

O  honrado  membro  que  se  senta  d^ronti  de  mim 
parece  que  aí&rmou  que  é  esta  a  intellig^ncia  da  pa* 
lavra  tolerância  (rmias] .  Eu  acho  muito  natural  qtie 
elle  annúa  e  sustente  essa  explicaç&o. 

Mas»  Sr.  presidente»  poder-se-ha  tolerar,  no  esta- 
do de  aperfeiçoamento  a  que  tem  sido  elevado  o  sys- 
tema  representativo,  que  haja  algum  gabinete  que 
ainda  pretenda  repartir  os  meios  de  influencia  entre 
amigos  e  inimigos?  Nao.  Quando  fallo  em  meios  de 
influencia,  não  fito  minhas  vistas  sobre  as  mesqui- 
nhas considerações  de  empregos  lucrativos... 

O  Sr.  N.  Ma^haáoi — Apoiado. 

O  Sr.  It.  dos  Santos: — Nfio  6  disto  que  eu  trato; 
meios  de  influencia  comprehendeia  nfto  sóo$  empre- 
gos assalariados  como  os  gratuitos,  mas  que  tíjn  po- 
der efiicaz  para  sustentar  ou  contrariar  uma  opiniio. 
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Se  o  gabinete  pretende  roparlir  os  meios  de  influen- 
cia entre  aniin:os  e  inimigos,  só  tendo  em  considera- 
ção o  mérito,  entfto  eu  mo  pronunciarei  muito  mnis 
decididamente  e  serei  forcado  a  nio  manifestar  re- 
ceias  e  suspeitas,  mas  a  fazer  uma  opposição  deci- 
dida e  clara;  porque,  Sr.  presidente,  nfio  consentirei 
jamais  que  nenhum  ministério  estrague  esta  oppiniAo 
a  que  pertenço  e  que  julgo  predominar  no  paiz.  Os 
meios  de  influencia  n«1o  só  sorvem  para  defender  e 
fortificar  uma  opinifio,  mas  também  para  aggrodil-a: 
e  eu  confesso  com  toda  a  sinceridade  que  desejo  que 
aquella  que  represento,  seja  sempre  triumpliante  e 
predominante,  e  n&o  sofTrerei  jamais  que  algueih  a 
faça  ou  ameace  hostilisar  [apoiadon). 

Se  o  ministério  por  ventura  no  desenvolvímoftto 
pratico  do  steu  programma  de  tolerância  comprehéndc 
a  repartição  dos  meios  de  influencia,  o  ministério  te* 
rá  contra  si  aquelles  que  tém  firme  c  constante  adho- 
s&o  ás  suas  idéas. 

Qual  seria,  Sr.  presidente,  o  resultado  final  de  uni 
semelhante  systema,  quando  elle  fosse  praticado?  O 
resultado  inevitável,  senhores,  seria  fazer  o  ministé- 
rio aquillo  que  costumam  fazer  as  facções.  As  facções, 
senhores,  são  criminosas  quando  violentamente  se  apo- 
deram do  poder  e  especulam  em  seu  proveito... 

O  Sr.  Ferraz: — Sabe  bem  disto. 

O  Sr.  R.  don  Santo$: — Mas  igualmente  criminosos 
sao  os  gabinetes  que,  fechando  os  olhos  á  linguagem 
mui  eipressa  desse  pronunciamento  do  paiz,  entregarem 
o  poder  aquelles  que  o  paiz  não  quer    mni1o%  apoiadm). 
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E'  pruciso,  seuiiures,  quu  iião  coaipreboiíduiuos  a 
verdade  do  syslenia  em  que  vivemos:  este  governo  é 
do  paiz  pelo  paiz.  O  paíz  é  quem  tem  o  direito  de 
diclar  o  luodo  porque  quer  ser  regido. 

O  Sr.  Gotualve^  Martins: — Do  paiz  para  o  paiz... 

O  Sr.  R.  dos  SaiUosi—Se^  pois,  algum  miuisterio, 
ieudo-se  o  paiz  pronunciado  de  certo  modo,  cerrar 
os  ouvidos  a  esse  pronunciamento  e  fòr  entregar  o 
poder  áquelles  a  quem  o  paiz  tem  condemnado,  esse 
ministério  atraiçoa  o  paiz,  esse  ministério  faz  por  sua 
conta  uma  revolução  ([ue  costumam  fazer  as  fac- 
roes. 

Não  direi,  Sr.  presidente,  que  taes  sejam  as  ten- 
dências do  actual  gabinete;  eu  ainda  não  as  pude 
bem  decifrar;  os  factos  não  são  ainda  bastante  âg- 
nificativos,  a  sua  linguagem  não  é  bastante  clara;  é 
pelo  conU-ario  vaga,  indefinida.  Portanto,  conservo- 
me  na  minha  posição  de  suspeita  e  desconfiança,  com 
a  liberdade  de  lhe  prestar  um  dia  adhesão,  ou  vo- 
tar a  sua  condemnação;  e  neste  ponto  intermédio,  em 
que  a  oommissão  se  coUocou,  fica  livre  para  acom- 
panhar o  ministério  em  todos  os  seus  actos  e  prés- 
tar-lhe  adhesão  quando  se  desvaneçam  as  suspeitas 
que  ella  hoje  nutre,  ou  votar^lhe  hostilidade  quan- 
do ellas  subirem  a  um  tal  ponto  que  convençam  a 
commissão,  e  áquelles  que  a  acompanham,  de  que 
o  ministério  não  deve  continuar  na  gerência  dos  ne- 
gócios. 

Sr.  presidente,  chego  ao  ultimo  tópico  do  meu  dis- 
curso, indagando  se  as  tendências,  se  os  factos  au- 


—  ¥12  — 

teriores  e  m  Cactos  pi^osentcs  do  múúsierio,  devem  ou 
n8o  iiispirar-nos  conQança. 

Permitta  a  camará,  Sr.  presidente,  que  eu,  na 
enunciação  desses  fiictos,  dé  sobre  todos  pr«íferencia 
a  um  que,  posto  que  não  possa  ser  oííicialmente  ave- 
riguado, com  tudo  leve  no  paiz  voga  lai,  que  estabe- 
lece uma  verdadeira  crença. 

Alludo,  Sr.  presidente,  aos  boatos  por  ventura  mal 
fundados  que  nasceram  conjunctamente  com  o  actual 
gabinete,  em  relação  ás  suas  disposições  para  com  ú 
camará  temporária. 

Asseveruu-s(3,  Sr.  presidente,  procurando-se  fazer 
crer  que  o  gabinete  actual,  na  occasião  de  suaor* 
ganisaçãOp  tiuha  tomado  como  artigo  do  seu  compro- 
misso habilílar-se  para  dissolver  esta  camará;  e  aqucL 
les  que  att^  entáo  tinham  combatido  o  governo,  aquelles 
que  sempre  estiveram  em  opposiçao  á  politica  domi- 
nante no  paiz,  já  davam-se  os  parabéns  por  esse  motivo 
imaiton  apoiados]  e  se  habilitavam  com  as  disposições 
próprias  e  meios  de  explorar  os  resultados  deste  fac- 
to; pelas  provincias  circulavam  já  candidaturas,  já 
se  dispunha  dos  lugares  e  posições  para  sustentar 
estas  candidaturas.  Não  digo  que  seja  isto  uma  ver- 
dade; mas  proporciono  ao  govi»'no  meios  de  illustrar 
o  paiz,  confirmando  ou  desvanecendo  suspeitas  que 
quasi  tomaram  o  gráo  do  uma  convicção,  que  quasí 
formaram  uma  verdadeira  crença. 

Mas,  Sr.  presidente,  dado  que  o  gabinete  nâo  ti- 
vesse essas  intonçòes:  qual  seria  ii  causa  porqu*;  s»i 
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jproparava  desde  eiilAo,  com  lanla  anlecédencia,  conl 
meios  lioslís  á  camará  temporária? 

Certamente  não  poderia  ser  outro  senão  a  convic- 
ção em  que  estava  o  gabinete  de  que  os  seus  prin- 
cípios, o  comportamento  que  ia  tet,  deviam  desagíà- 
dar  a  camará  temporária  (apoiados). 

Ora,  sendo  mui  conhecida  a  tendência  da  maioria 
que  triumphou  nas  eleições,  sendo  ellamui  pronun- 
ciada, ó  evidente  que  o  ministério,  que  se  preparava 
para  inutilisar  essa  maioria,  éporqUe  tinha  deacbar-^ 
se  em  conílicto  com  às  idéas  que  ella  professa. 

Eis,  Sr.  presidente,  os  motivos  da  desconfiança  coti- 
Ira  o  gabinete  actual.  Terei  muito  prazer  se  fôr  des- 
mentido o  facto;  mas  emquanto  não  o  fôr,  emquanto 
elle  tiver  por  si  todos^os  apoios  com  que  se  apre- 
sentou, eu  heide  tirar  delle  a  illação  que  acabei  de 
indicar,  isto  é,  que,  sendo  certo  que  se  preparava 
um  tal  meio  para  inutilisar  a  maioria  da  camará» 
é  porque  se  tinha  a  convicção  de  que  havia  de  ha- 
ver uma  colisão  entre  a  maioria  e  o  gabinete,  co- 
lisão nascida  certamente  dã  divergência  de  opiniões 
e  de  interesses  (apoiados  geraes). 

Se  lanço  também  meus  olhos  para  o  passado  do 
gabinete,  ainda  encontro  motivos  para  permanecer  na 
minha  suspeita  e  desconfiança. 

O  gabinete,  apenas  subio  ao  poder,  tratou  de  mu- 
dar 4odas  as  administrações  das  provincias;  é  ver- 
dade que  procurou  íazer  passar  essas  mudanças  como 
uma  necessidade  de  obediência  a  um  principio  que 

o  gtjverno  linha  adoptado,  isto  é,  que  era  mister  ar- 
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redar  das  administrações  todos  os  indivíduos  quo  fos- 
sem memJ)ros  do  corpo  legislativo,  ao  monos  coiu 
taes  vistas  se  apresentou  perante  o  publico. 

O  Sr.  Ferraz:— Foi  a  politica  de  2  dti  Fevereiro. 

O  Sr.  R.  dos  SaiUos: — Mas  de  passagem  observa- 
rei que,  se  tal  era  ó  desígnio  do  gabinete,  elle  não 
íoi  executado  em  todas  as  suas  parles,  porque  [>ro- 
sidentes  ainda  existem  c  até  ha  pouco  existiram,  que 
eram  membros  do  corpo  legislativo.  Vendo  eu,  pois, 
esta  discordância  entre  os  principies  e  os  factos,  mais 
augmenta  a  minha  suspeita  e  ella  se  dirige  para  a^iuel- 
le  ponto  em  que  parece  estar,  senio  a  realidade,  ao 
menos  uma  apparencia  mui  approximada  delia. 

Parece  que  todo  este  apparelho  de  medidas  foi  ne- 
cessário para  sacrificar  uma  victima  illustre  ao  oJio 
de  seus  adversários  (apoiados).  E  sendo  ass*»m,  Sr. 
presidente,  se  por  ventura  esta  observação  6  plui- 
sivel:  ao  menos  não  terei  eu  razio  para  não  dar  desde 
já  completa  adliesào  ao  gabinete?  Cuido  que  ninguém 
o  negará. 

Assevera  o  gabinete,  Sr.  presidente,  que  a  mais 
constante  economia  e  fiscalisaçiio  presidiram  a  seus 
actos.  O  nobre  presidente  do  conselho  achou  extraor- 
dinária força  nesta  asserção  por  ter  partido  da  altu- 
ra de  onde  veio.  Realmente,  em  todos  os  paizes,  que 
não  tem  organisação  semelhante  áno^sa,  as  palavras 
partidas  do  Ihrono  tôm  era  geral  um  valor  igual  á 
altura  d'onde  partem;  ha  até  um  ditado:— o  rei  não 
mente— palavra  de  rei  é  sempre  verdade.  Mas,  Sr. 
presidente,  este  principio  poder-se-ha  applicar  em  tu- 
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da  a  sua  (ixtensao,  om  toda  a  sua  plonitudo  ao  nosso 
SYstema  de  governo?  A  questào  que  nos  occvpaése 
por  vivalura,  por  isso  que  desceu  do  thronoa  asser- 
rão  (lo  que  O  governo  ia  ser  económico  e  liscalisa- 
dor,  nós  ficamos  obrigados  a  acreditar?  Não  sabemos 
H()s  quem  é  o  autor  dessa  asserção?  Estaremos  por 
ventura  tão  pouco  exercitados  na  pratica  do  systema 
representativo,  que  ignoremos  que  o  ministério  é  o 
único  autor  da  falia  do  tlirono  e  o  único  por  ella 
responsável  [apoiado$^l^  tem  essa  asserção  tanto  valor, 
quanto  é  o  credito  que  merece  o  mesmo  ministério. 
São  muito  comesinhas  estas  considerações  e  por  isso 
admiro,  ou  sorprendeu-me  que  o  nobre  chefe  do  ga- 
binete achasse  um  incremento  de  força  nessa  cir- 
cumstancia  de  ter  partido  d'onde  partio  a  asserção  a 
que  me  refiro. 

Se,  pois,  eu  tenho  de  combater  as  asserções  do 
ministério  neste  ponto,  aciíar-me-hia  completamente 
embaraçado  pelas  consider.icòes  que  chamou  o  no- 
bre chefe  do  gabinete  em  í\:)oio  dessas  asserções,  se 
não  demonstrasse  que  eílas  são  mal  trazidas  para  este 
debate.  Dirijo-me,  pois,  ao  ministério  e  digo-lhe  que 
muito  estimarei,  muito  estimará  o  paiz  que  a  eco- 
nomia e  fiscalisação  presidam  aos  actos  de  vossa  ad- 
ministração, mas  infelizmente  a  camará  c  o  paiz  não 
tem  ainda  factos  bastante  significativos  que  demons- 
trem que  tal  ó  a  vossa  intenção;  pelo  contrario,  se- 
nhores, tem  factos  bastante  significativos  que  demons- 
tram que  a  intenção  do  ministério  não  parece  ser 
realmente  a  que  annuncia. 
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Quereis  factos?  Ah!  senhores,  npello  para  o  onvi- 
mento  apresentado  pelo  ministério  da  fazenda;  ron- 
frontai  as  despegas  pedidas  para  o  exercicio  futuro 
com  as  despezas  votadas  no  corrente,  e  vós  achareis 
ahi  uma  differença  de  1.160:000?^000. 

O  ministério,  Sr.  presidente,  reconhece,  demons- 
tra com  toda  a  evidencia  que  as  nossas  rendas  estão 
sujeitas  a  um  grave  depreciamento,  que  ellas  hriod(^ 
ir  diminuindo  em  virtude  da  oscillarâo  porque  passa 
a  Europa  e  a  consequente  estagnação  do  commercio; 
mas  em  presença  desse  facto  que  o  ministério  conlioro: 
quaeseram  as  medidas  queclle  devia  tomar,  qual  seria 
a  sua  politica  se  professasse  realmente  as  id<^asquo 
annuncia? 

Era  procurar  cortar  absolutamente  as  despezas  que 
fossem  dispensáveis  na  actualidade,  rcduzir-se  ao  ab- 
solutamente necessário  para  assim  coUocar  a  situação 
finaticeira  do  paiz  em  uma  posirilo  forte  c  própria 
para  resistir  a  quaesquer  abalos,  ponpie  por  ventu- 
ra possamos  passar.  Nao  esU-mios  vendo,  Sr.  presi- 
dente, que  talvez  esteja  imminenle  sobre  nós  uma 
crise  financeira?  Nào  sao  bastante  significativos  os 
factos  que  se  estão  aprCvSentando,  a  respeito  no  com- 
mercio na  praça  do  Rio  de  Janeiro?  E  o  commercio, 
que  tem  prestado  ao  governo  tSo  valiosos  serviços: 
como  hade  continuar  a  fazel-o,  se  se  acha  abalado 
pelas  commoções  porque  tem  passado  a  Europa?  Nfto 
entende,  pois,  o  governo  que  para  dar  um  auxilio 
eíTicaz  ao  commercio,  que  para  o  ajudar  om  suas 
necessidades,  era  mister  que  restringisse  o  mais  pos- 
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sivel  ossas  chíspezas  inconsideradas?  c  qiio  só  fizesse 
aquellas  absolii  lamente  necessárias  para  ter  os  meios 
de  manter-se,  e  se  por  ventura  restassem  algumas  so- 
l)ras,  roserval-as  para  as  precisões  doesse  commercio 
<]ue  tanto  tem  favorecido  ao  governo  [apoiados). 

Perguntarei,  Sr.  presidente:  se  por  ventura  uma 
crise  financeira  se  apresentar  entre  nós,  que  tenha 
alguma  semelhança  com  as  que  tem  havido  em  Lon- 
dres e  Paris:  qual  será  o  meio  de  que  lançará  o  go- 
v(írno  mão  para  auxiliar  o  commercio?  Achar-se-ha 
destituido,  porque  a  prodigalidade  que  tem  presidido 
ás  administrações  tem  roubado  ao  governo  a  possi- 
bilidade de  ler  meios:  de  lornar-se  habilitado  para 
soccorrer  o  commercio  em  círcumstancias  tilo  criticas. 
Se  hoje  nào  nos  fôr  dado  soccx)rrcr,  praticar  um  acto 
tle  generosidade,  ao  menos  seja-nos  dado  ficar  tran- 
({uillos  sobre  a  nossa  posiçiio,  seja-nos  permittido 
ao  menos  esperar  que  teremos  os  meios  para  salis- 
iázer  as  mais  urgentes  necessidades.  Mas  isso  não  será 
possivel  omquanto  os  orçamentos  tiverem  um  cres- 
cente augmento  de  milhares  de  contos,  emquanto  as 
despezas  nào  se  forem  cortando  de  modo  que  sejam 
reduzidas  aquellas  que  forem  de  absoluta  necessi- 
dade. 

Deitarei  aqui,  Sr.  presidente,  de  apontar  os  nu- 
merosos meios  de  reduzir  as  despezas  sem  graves 
incovenientes  do  paiz.  O  nobre  ministro  que  me  es- 
tá olhando  (diri(jimlO'Se  ao  Sr.  ministro  dosnegoms 
csírami eiras)  talvez  saiba  (jue  na  sua  repartiçAo  po- 
der-se-hia  fazer  cortes   mui  consideráveis,   sem  que 
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por  isso  o  paiz  soííresse  o  menor  prejuizo.  Pormui- 
tas  vezes  se  tem  demonstrado  que  o  nosso  corpo  di- 
plomático é  superior  ás  necessidades  de  nossas  re- 
lações politicas  e  commerciaes;  essa  verdade  tem  sido 
levada  todos  os  annosá  evidencia,  e  entretanto  o  go 
vemo  permanece  em  continuar  a  pedir  credito  para 
essa  diplomacia  superior  a  todas  as  nossas  necessida- 
des. 

O  Sr.  Ferraz: — E  a  camará  a  dar. 

O  Sr.  R.  dos  Santos: — Sr.  presidente,  constante^ 
mente  estou  ouvindo  as  arguições  do  nobre  de- 
putado pela  Bahia  que  me  chama  para  o  passado. 
Eu  direi  ao  nobre  deputado  que  a  camará  regenerou- 
se  nas  fontes  da  eleição,  que  os  erros  que  por  ven- 
tura a  camará  passada  liver  commettido  nào  deve 
continuar  a  pesar  sobre  esta,  porque  a  maioria  eslá 
purificada  nas  fontes  de  eleição.  EUa  não  pôde  ser 
responsável  pelos  factos  anteriores;  e  se  nós  temos  a  con- 
vicção de  que  é  necessário  emendar  esses  erros  passadíjs, 
convém  emendal-os  e  não  lancal-os  em  rosto. 

Ora,  Sr.  presidente,  se  pelo  modo  porque  se  acha 
organisado  o  gabinete,  se  pelo  vago  e  indefinido  de 
suas  expressões,  se  pela  somma  de  factos  que  olFe- 
reci  á  consideração  da  camará  não  ó  possivel  que  a 
commissão  lhe  preste  um  voto  de  adhesão:  qual  será 
o  comportamento  que  devemos  ter  nesla  occasiâo? 
Convirá  porventura,  em  presença  de  todos  estes  fac- 
tos, que  recuemos  da  posição  cm  que  acoinmissáo 
se  coUocou,  e  vamos  nós  render  homenaçeni  ao  mi- 
nisterio,  dizendo-lhe  que  ellc  é  o  melhor  que  se  (em 
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combinado,  que  se  acha  parlamentarmente  organisado 
e  que  promelte,  assegura  Iodas  as  venturas  aopaiz? 
Senhores,  ó  mister  que  olhemos  seriamente  para 
o  estado  em  que  nos  achamos  em  relação  aos  outros 
listados  do  mundo.  O  que  se  passa  pela  Europa  não 
é  impossível  que  ató  certo  ponto  se  passe  entre  nós; 
as  agitações   que  percorrem  a  Europa  em  todos  os 
sentidos  podem  ser  contagiosas,  e  o  único  meio  que 
temos,  pelo  menos  o  mais  eíBcaz,  o  mais  forte  baluarte 
(Iiie  se  pôde  levantar  para  segurança  das  instituições  bra- 
sileiras em  toda   sua  plenitude,  é  o  credito  a  força 
moral  dos  representantes  do    elemento   popular   da 
constituição  [apoiados).  E'  mister,  senhores,  que  opaiz 
creia  que  está  legitimamente  representado  (apoiados). 
F  mister  que  elle  acredite  que  seus  representantes  têm 
ainda  a  independência  necessária  ( apoiados )  para  de- 
fender seus  direitos  quando  se  achem  compromettidos 
por   qualquer  dos  outros  ramos   do  poder  politico 
(apoiados).  E  só  assim,  Sr.  presidente,  que  se   dis- 
siparão as  suspeitas,  (jue  se  aniquilará  a  desconfian- 
ça, que  são  os  mais  fortes  promotores  da  desordem 
e  da  agitação  {muitos  apoiados). 

E  qual  é  a  razão,  Sr.  presidente,  porque  a  revo- 
lução tem-se  manifestado  em  alguns  paizes,  abalan- 
do as  jnais  antigas  e  fortes  instituições?  E'  porque 
nesses  paizes  o  povo  não  acreditava  que  o  elemento 
popular  tinha  a  força  correspondente  ás  necessidades 
do  mesmo  povo:  o  povo  não  acreditava  que  os  seus 
representantes  tinham  a  independência  necessária  para 
defender  seus  direitos  e  seus  interesses. 
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Attcndendo,  pois,  Sr.  presidente,  para  a  gravidad*^ 
da  nossa  situação,  encarando  como  devemos  encarar 
os  factos  que  se  passam  por  todo  o  mundo,  nós  de- 
vemos caprichar  em  dar  uma  demonstração  de  inde- 
pedencia  ao  paiz.  Ora,  se  eu  tenho  demonstrado  que 
os  factos  aconselham  a  linguagem  offerecida  pela  com- 
missão,  ó  evidente  que  nós  devemos  adoptal-a  com 
franqueza;  nao  é  uma  linguagem  de  hostilidade,  não 
6  uma  linguagem  acre:  é  uma  linguagem  nobre,  dig- 
na, clara  e  franca.  Náo  é  uma  linguagem  de  adhesâo, 
porque  seria  impossivel  dar  adhesao  ao  ministério  em 
presencia  das  considerações  que  tenho  feito;  mas  (» 
uma  linguagem  de  segurança,  de  tranquillidade,  de 
benéficas  disposições. 

Collocados  nesta  altitude,  nós  ficamos  livres  para 
fazer  o  que  os  interesses  do  paiz  nos  aconselharem, 
sem  que  alguém  ouse  accusar-nos  de  desertar  de  qual- 
quer bandeira;  ficamos  senhores  da  situação  para 
acompanhar  os  movimentos  do  paiz,  acompanhar  os 
actos  do  governo;  c  se  elles  forem  taes  que  dissipem 
as  nossas  suspeitas,  nós,  que  somos  francos  e  sinceros, 
que  nao  queremos  senão  a  realisação  de  nossos  vas- 
tos principios,  apoiaremos  completamente  o  ministé- 
rio. 

Por  isso  limito-me  por  enicpianto  a  dizer  í\^  go- 
verno:— Conquistai  a  nossa  confiança;  nós  não  podemos 
dar-vol-a  emquanto  não  demonstrardes  que  sois  delia 
dignos  (Apoiados,  muito  ban,  muito  bem;  o  orador  6 
cumprimentado  por  seun  amigos). 


DISCURSO 


Prorerido  na  Oamara  dos  Depatados. 
sobre  o  yoIo  de  gncas,  na  sessio  de  26  de  Maio 

de  1848. 


O  Si\  líodrigaes  dos  Saiilos: — [Profuiido  sUencio]'. 
Sr.  presidente,  eu  tinha  pedido  a  palavra,  menos 
para  responder  ao  nobre  deputado  que  acaba  de  sen- 
tar-se,  do  que  para  lançar  uma  rápida  olhada  sobre 
os  resultados  da  discussão  que  temos  presenciado. 
£u  tinha  intenção,  Sr.  presidente,  de  tomar,  um 
por  um,  todos  os  corollarios  desta  discussão,  preten* 
dia  reunil-os  em  um  só  grupo  e  apresental-os  aos 
olhos  do  paiz,  para  que  o  paiz  pudesse  ser  illustrado 
sobre  a  verdadeira  situação  em  que  se  acha,  sobre 
os  motivos  da  posição  que  houver  de  tomar  no  par- 
lamento em  relação  ao  gabinete.  Mas,  Sr.  presidente, 
eu  noto  que  a  camará  está  anciosa  de  pôr  um  fim 
a  este  debate  [apoiados). 

Eu  observo,  Sr.  presidente,  que  o  tempo  foge  á 
proporção  que  cresce  a  necessidade  de  pronunciar-se 
a  camará  do  uma  maneira  clara  e  decisiva.  Em  pre- 
sença,  pois,  destas  considerações  não   tenho   outra 
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cousa  a  fazer  seiíáo  confríthir-me;  mas  neste  iiUuito 
não  sacrificarei  algumas  idéas  capitães,  que  julgo 
deverem  merecer  a  consideração  da  camará;  antes, 
Sr.  presidente,  farei  lodo  o  esforço  piíra  condensar 
o  mais  possivel  Iodas  estas  idéas  que  tenho  de  apre- 
sentar à  casa,  para  afi'&recel-as  debaixo  de  um  ponto 
de  vista,  saliefttrj,  claro  e  bom  pronunciado.  Sr.  pre- 
sidente, sinlo  a  necessidade  de  manifestar  um  pen- 
samento que  desde  muitos  dias  procura  expandir-se; 
isto  ó,  que  a  commissao  não  tem  o  desígnio  de  deitar 
o  ministério  abaixo,  ou  de  mudar  a  administraràu 
do  paiz,  provocando,  da  parte  da  camará  dos  Srs. 
deputados,  UTb  voto  de  condemnaçfio  [apoiadm].  O  que 
a  commissao  quiz,  senhores,  foi  consignar,  na  res^ 
poSta  que  a  camará  devia  apresentar  á  falia  do  throno^ 
quaes  erSo  os  motivos  porque  a  camará  nào  podia 
dfír  ao  gabinete  uma  completa  adhesao.  tal  qual  de- 
sejava dar.  Insto,  Sr.  presidente,  em  chamar  a  alten^ 
râo  da  camata  sobre  este  ponto,  porque  tenho  ob- 
servado que  rmiito  se  tém  empenhado  alguns  senbc/tes 
tííQ  querer  figurar  a  ccmmissào  com  o  desigiiio  de 
provocar  um  voto  explícito  c  severo  do  reprovaçSo, 
afim  dc  produzir  a  queda  do  gabinete:  tal  n4o  foi 
a  intenção  da  commissao.  Eu.  que  tive  a  honTa  <!« 
ser  o  orgam  da  commissao,  tratei  logo  de  bem  precisar 
estas,  e  cuido  ler-mu  exprimido  de  modo,  que  pudesse 
ser  bem  entendido  pelos  senhores  que  boje  me  con- 
testam. 

Senhores,  a  commissao  c  aquelles  antigos  que  a 
acompanham  neste  voto,  se  quizesíem  iimltar^c  ú 
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posse  de  ccrUiÂ  posições  oíficiacs  do  paiz,  se  quijcsseni 
limitar-se  á  continuação  de  certos  gozos  que  o  poiJer 
dá,  cerlíimuntc  nàu  leria  procedido  como  procedeu 
iapoiíuius) ;  porque,  Sr.  presidente,  ninguém  poderia 
contestar  aos  nobres  deputados,  que  acompanham  a 
commissào.  o  direito  deter  parte  nestes  gozos,  de  con- 
tinuar nessas  posições,  uma  vez  que  prestassem  franco 
apoio  ao  governo.  Ainda  mais,  senhores,  a  commissão 
c  muitos  dos  quii  a  acompanhnm  tt.^m  no  gabinete 
entro  aquelles  que  o  sustentam,  homens  que  merecem 
as  suas  mui  pronunciadas  syrapalhias  {apoiadoê]:  res- 
peitam e  destinguem  a  uns  pela  lealdade  e  cavalherismo 
de  seu  caracter ;  respeitam,  estimam,  e  prezam  outros 
pela  sua  constante  ndhesào  aos  princípios  que  adopta- 
mos [apoiados].  Avalie,  pois,  acamara  quão  grandes 
seriam  as  razões  que  obrigaram  a  conimissão  a  pro- 
nunciar-se  por  uma  maneira  desagradável  ao  gabi- 
nete e  conlradictoria  com  parte  de  seus  amigos,  quan- 
do a  commissão  poderia  ter  motivos  para  fallar  de 
uma  maneira  lisongeira  para  todos. 

Nfto  se  diga,  pois,  Sr.  presidente,  que  qualquer 
motivo  menos  nobre,  ou  que  alguma  intenção  egois- 
tica,  dominasse  o  espirito  da  commissão,  quando  ell» 
julgou  dever  propor  á  approvaijão  da  camará  o  voto, 
que  SP  acha  em  discussão.  O  passo  que  a  commissão 
julgou  dever  dar,  foi  sim  determinado  pela  contem^ 
plaçÃo  do  estado  do  paiz,  pela  comparação  d'e$8e 
estado  cora  o  modo  porque  se  achava  organisado  o 
ministério,  resultando  desta  combinação  a  convicção 
de  que  esse  ministério,  td  qual  está  organisado,  não 
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pôde  lor  Iodas  as  condições  qúe  a  Iranquillidadí",  c 
prosperidade  do  paiz  exigem,  para  que  possíim  sit 
conservados  os  bens  de  que  goza,  e  caminhar  na  es- 
irada  dos  melliora mentos  [npniaiioiii. 

Negou-se,  Sr.  presidente,  que  ao  ministério  laltas' 
sem  eslas  qualidades.  Eu  n8o  me  occuparei  dos  im- 
mensos  discursos,  que  se  proferiram  na  casa  a  estp 
respeito,  enunciando  as  razoes  porque  cailo  um  julRnva 
que  o  ministério  tinha  esías  qualidades :  irei,  desde 
já,  áquelle  discurso,  que  6  o  mais  significativo  c 
explicito,  e  que  se  devia  esperar  que  fosse  o  mais 
claro  a  este  respeito,  islo  ^,  ao  discurso  do  nobre 
ministro  dos  negócios  eslrangeiros. 

Senhores,  quem  tem  ouvido  fallar  o  nobre  minis- 
tro dos  negócios  eslrangeiros,  conhecendo  os  setrs 
innumeraveis  recursos  parlamentares,  lendo  presen- 
ciado as  decididas  provas  que  ellc  tem  dado  dos  seus 
talentos  em  varias  posições  difiiccis  em  que  se  tem 
achado  no  parlamento,  e  quem  ouvio  o  discurso  pro- 
nunciado ultiraamenlc  pelo  nobre  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros:  nào  se  convenceria  de  quft  lhe 
faltava  a  razfto?  NBo  se  vè  que  esse  discurso,  posto 
que  elegantemente  deduzido,  é  fundado  em  bases  fra- 
jieis  e  incapazes  de  resistir  ao  exame?  Como  demons- 
trou o  nobre  ministro  dos  negócios  estrangeiros  (pie 
havia  unidade  de  pensamento  nu  miníslerio?  rtomon»- 
trou  islo  dizendo  que  o  Sr.  visconde  de  Macabé  havia 
sido  presidente  do  conselho  no  gabinete  de  3  de 
Fevereiro:  mas  o  Sr.  visconde  de  Hacahí  arrepen- 
deu-sc  de  ler  solido  a  politica  de  2  de  Pevereiro : 


—  286  — 

logo  nSo  6  o  mesmo  de  2  de  Fevereiro,  hoje  é  um 
homem  diverso,  que  tem  novas  tendências  e  espera 
fundar  a  sua  nova  politica  (apoiados) .  Os  outros  mem- 
bros do  ministério  também  não  oíTerecem  muito  boas 
garantias  dasuâ  unidade.  O  Sr.  ministro  da  justiça, 
ó  verdade  que  administrou  muito  bem  a  provincia 
de  Matto^rosso,  e  prestou  bons  serviços  como  mi- 
nistro nosso  no  Paraguay;  mas  d'ahi  se  s^ue  que 
clle  esteja  de  accordo  em  vistas  e  pensamentos  com 
os  outros  membros  do  gabinete?  o  Sr.  ministro  da 
guerra  é  verdade  que  foi  elogiado  pelo  nosso  illustre 
amigo  o  Sr.  Àndrada  Machado,  pela  sua  presidência 
na  provincia  do  Maranhão;  porém  o  Sr.  ministro 
da  guerra,  foi  também  censurado  pelo  Sr.  visconde 
de  Macahé  por  sua  presidência  na  provincia  de  S. 
Paulo,  demittindo*o  por  violento  opposicionista  ao  par- 
tido nacional:  qual  dos  dous  juizos  deve  prevalecer? 
Logo,  se  o  nobre  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
não  achou  outro  meio  de  demonstração  da  unidade 
do  gabinete,  creio  que  nenhum  teve,  porque  este  de 
nada  serve  (apoiadoi). 

E'  verdade,  senhores,  que  muito  repetidas  vezes 
se  tem  provocado  ao  Sr.  ministro  da  guerra  para 
explicar-se  a  este  respeito.  Eu  fui  o  primeiro  que, 
de  uma  maneira  clara  posto  que  indirecta,  lhe  fiz 
sentir  a  necessidade  de  informar-nos  da  sua  posição, 
da  sua  attítude  actual  em  relação  á  politica  do  paiz. 
Não  6  ignorado  que  foi  sempre  considerado  como 
infenso  á  politica  que  hoje  predomina :  ainda  ha  pouc/)s 
dias  elle  foi  candidato  da  politica  contraria  (apoiados): 
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pt>EtaDU},  para  que  nós  acreditássemos  que  o  nobn^ 
ministro  tinha  entrado  para  o  gabiaet>í,  tundo-se  des- 
pojado de  todiis  as  suas  convicções.  convinUa  que 
ellí)  so  explicasse  com  franqueza:  mas  o  que  è  que 
se  tom  visto?  As  inlerpellnííões  que  lhe  foram  diri- 
gidas lúm  passado  sem  merecerem  sua  attencão:  o 
silencio  tem  sido  a  única  resposta  1 /'a^ioiai^.  O  qu9 
isto  quer  dizer  é,  ou  que  se  pôde  dar  uma  resposta 
conciliável  com  os  inleresses  do  momento,  ou  qua  não 
se  pôde  negar  aqnillo  que  os  factos  diíera.  Não  temos, 
Sr.  presidente,  observado  ainda  que  lèm  lambem 
ficado  sem  resposta  varias  e  innumeras  intorpellaçõe» 
feitas  pelos  meus  amigos  a  respeito  di;  certos  pontos 
da  politica  inlfirna?  Níio  ó  verdade  que  se  perguntou 
ao  gabinete  quaes  eram  os  seus  desígnios  a  respeito 
da  lei  iln  interpretação  do  acto  addicional?  Qual  foi 
a  resposta? — Nós  somos  justos  o  tolerantes! — é  o 
que  se  nos  diz!  [a/;oi(i(/o.í).  Não  ó  verdade  que  se  in- 
terpellou  a  opinião  do  gabinete  sobre  esse  decreto  que 
limitou  o  poder  dus  iissemblt^as  provinciaea  acerca 
dos  dous  terços?  E  o  que  se  nos  respondeu?  —  nó» 
somos  justos  e  tolerantes!  —  (apoiados). 

Não  V  verdade  que  uma  reforma  6  necessária  na 
lei  da  guarda  nacional?  E'  por  lodos  confessado;  mas 
liimbcm  é  certo  que  duas  opiniões  se  debatem  a  res- 
peito das  nomeações  dos  ollii:iaes.  uma  querendo  que 
uUtts  pertençam  exclusivamente  e  sem  condição  ao 
governo,  outra  desejando  que  ncllas  intervenha,  até 
corto  ponto,  o  elemento  popular:  são  questões  viras 
estas,    a  que  esláo  ligados  mui  serio»   interesses  do 
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pMZ ;  exigio-se  do  gabinete  que  claramente  se  expli- 
casse a  esse  respáto.»  entretanto  nada  se  nos  disse, 
senão — somos  justos  e  tolerantes! — (apeiados).  Que 
palavras  pois  âto  estas  tão  magicas,  que  respondem 
a  todas  as  ^piestões?  [muitos  apoiados].  £m  presença, 
senhores,  deste  silencio,  tão  tsnaz  qumiíto  significativo, 
não  te-emos  ra^áo  pára  accrescentar  nossas  suspeitas, 
para  cada  dia  firmarBeK>^nas,  com  mais  segurança, 
na  posição  de  duvida  qoe  tínhamos  ^eoBiidol  {apoia- 
dos). £is  «o  resultado  qne  tem  dado  a  discussão,  e 
nós  nos  declaramos  em  um  estado  de  hesitação,  pro- 
vocámos o  gabinete,  por  todos  os  modos,  para  que 
se  explicíasse,  e  o  gabinete  se  conserva  silencioso  t 
£  nós,  apezar  de  tudo,  havemos  de  dar-lhe  a  nossa 
a^3sao?  [muitos  apoiados).  ' 

Senhores,  ^  occasião  de  diamar  á  consideração  da 
casa  um  facto  que  pairece  talhado  para  dar  a  ver* 
dadeira  significação  das  tendências  de  uma  parte  do 
ministério.  £m  1846,  quando  se  discuiio  a  lei  de 
eleições,  ^ea  e  alguns  amigos  meus  apresentámos  a 
idéa  das  incompatibilidades;  esta  idéa  soíFreu  todas 
as  resistências  que  costumam  ^oífrer  Iodas  as  idéas 
novas;  entretanto  ella  esteve  em  termos  de  trhmíphar 
na  camafra;  todos  sabem  que  cahio  por  um  só  voto. 
Nessa  occasião  houve  de  notável  esta  chrcumstancia: 
os  Srs,  Coelho  e  Ernesto  Ferreira  França,  um  mi- 
nistro da  guerra  e  outro  dos  negócios  estrangehros, 
eram  membros  da  camará  e  votaram  contra  a  idéa 
das  incompatibilidades.  Notai,  senhores,  que  esta  idéa 
não  partio  do  ministério:  e  entretanto  qual  foi  a  con- 
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ducta  do  illustre  visconde  de  Macahó  nessa  occasí ao? 
A  votação  dos  dous  ministros  produzio  algum  sus- 
surro; alguns  mais  ardentes  deram  expansilo  a  um 
sentimento  de  displicência  por  algumas  palavras  mais 
fortes,  tudo  isto  fora  da  casa:  e  entretanto  o  que  fez 
o  nobre  visconde  de  Macahé,  presidente  do   actual 
conselho  de  ministros,  e  então  presidente   também 
d*aquelle  gabinete?  Cuidou  que  era  indispensável  dar 
uma  satisfacção  a  esse  descontentamento^  julgou  que 
não  era  conveniente  que  existisse  no  ministério  um 
elemento  capaz  de  produzir  resistência  ou  tibieza  em 
seus  amigos  na  camará,  e  com  toda  a  pressa  soli- 
citou da  coroa  a  destituição  desses  dous  ministros 
[apoiado»].  Confrontai,  senhores,  esse  comportamento 
de  então  com  o  que  hoje  se  pratica;  approximai  estes 
dous  factos  e  tirai  as  consequências  que  são  paten- 
tes. Então,  porque  algum  murmúrio  appareceu,  não  se 
liesitou  em  puriQcar  o  ministério,  tirando   delle  os 
elementos  capazes  de  produzir  desgostos;  hoje,   que 
o  descontentamento  se  enuncia  com  palavras  mais  ex- 
pressivas, hoje  quer-se  conservar  com  toda  a  tenaci- 
dade esse  motivo  de  descontentamento!  Ahl  senhores, 
os  factos  ligam-se  e  uns  por  outros  se  explicam  ( apoia- 
dos]] isto  quer  dizer  sem  duvida  que  não  são  desti- 
tuídas de  fundamento  as  noticias  que  se  espalhavam 
acerca  das   intenções  do  gabinete  em  relação  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputados;  era  necessário  talvez  pro- 
vocar manifestações  desagradáveis  para  justiíicar  aquil- 
lo  que  se  inlencionava  [apoiado^j.  E',  pois,  manifesto» 
senhores,  íjue  pelos  factos  e  pelas  declarações  dos  se- 
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nhores  miuisiros,  nesla  casa,  nós  devemos  continuar 
a  pensar  que  o  ministério  não  tem  unidade  necessá- 
ria de  ponsanienlo  para  bem  dirigir  os  negócios 
públicos  [tnuilos apoiados),  Vamos  á  outra  série  de 
factos.  Por  venturai  senhores,  deveremos  ainda  pensar 
que  os  factos  anteriormente  praticados  pelo  ministério 
devem  autorisar  os  nossas  duvidas:  ou  será  certo  que  as 
explicações  dadas  a  respeito  pelos  Srs.  ministros  de- 
vem banir  essas  suspeitas?  Infelizmente,  eu  o  deelaro 
com  franqueza  e  mágoa:  não  achei  nas  eiplicações 
dadas  pelo  gabinete  uma  só  razão  para  diminuir  as 
minhas  suspeitas;  antes  aconteceu  o  contrario. 

Sim,   senhores:  o  que  é  que  se  confessou,    por 
exemplo,  a  respeito  de  nomeações  de  presidentes?  O 
gabinete  declarou  mui  formalmente  que  alguns  pre- 
sidentes nomeados  com  eíTeito  não  pertenciam  á  opi- 
nião dominante  no  paiz  e  que  outros  não  tinham  côr 
algumal  W,  pois,  certo,  senhores,  que  a  primeira  das 
qualidades  que  se  procurava  no  cidadão  para  diri- 
gir uma  provincià  era  não  ter  politica  alguma;  este 
homem  seria  dócil,  prestava-se  a  tudo,  não  encon- 
trava em  suas  convicções  resistência  ao  cumprimento 
do  que  se  lhe  ordenasse  (apoiadoê).  Mas,   senhores, 
prouvera  aos  céus  que  se  limitassem  a  isso  só;  nãol 
não  se  limitaram  a  nomear  homens  neutros;  procu- 
raram homens  de  opiniões  contrarias  ás  dominantes 
para  os  coUocar  a  testa  da  administração  de  differen- 
tes  provindas  (apoiados). 
Á  discussão  tem  esclarecido  sufficientemente    este 

ponto;  não   me   estenderei  portanto  a  seu  respeito; 

37 


—  290  — 

perguntarei  só: — a  que  opinião  pertence  o  Sr.  Znf.a- 
rias  de  Vasconcellos?  A  que  opinião  pertence  um 
outro  Sr.  Vasconcellos,  que  foi  nomeado  para  Para- 
hyba?  O  illustre  cidadão,  que  foi  nomeado  para  Per- 
nambuco, poder-se-lia  dizer  que  pertence  á  opinião 
da  maioria?  Logo  o  gabinete,  pronunciaiido-se  pelos 
factos,  deu  a  entender  que  não  tinha  adhcsão  algu- 
ma á  politica  predominante  nopaiz,  tanto  que,  para 
dirigir  as  províncias,  escolhia  homens  sem  politica,  ou 
homens  da  politica  contraria  [apoiados). 

Diz-se-nos  ainda,  senhores,  que  o  gabinete  não 
([ueria  pôr  á  testa  das  repartições  homens  de  uma  opi- 
nião decidida,  porque  queria  que  houvesse  liberdade 
de  voto. 

Demoremo-nos  por  um  pouco  na  analyse  desta  pre* 
tenção. 

Em  primeiro  lugar,  é  uma  injuria  feita  pelo  gabi- 
nete a  todo  um  partido  inteiro,  entender  que  no  seio 
delle  não  havia  homens  assaz  moderados  para  exe- 
cutarem a  sua  politica;  quer  isto  dizer  que,  para  ser 
justo  ou  tolerante,  era  preciso,  ou  ({ue  não  tivesse 
politica  alguma,  ou  que  pertencesse  á  politica  ad- 
versa. 

llepillo,  pois,  esta  índucção  maligna  que  se  pôde 
tirar  dessa  pre tenção  do  gabinete*  não  é  exacto  o  que 
ella  indica;  se  o  ministério  quizesse  realmente  ser 
justo  e  tolerante,  havia  de  achar  no  partido  predo- 
minante no  paiz  homens  capazes  e  sinceros  para  exe- 
cutaieui  a  sua  politica  \apoiado$]. 

Tumbem  uuu  dtíxa  de  merecer  n'i>íjro  o  uulro  pon- 
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lo  quo  nssignaloi,  islo  ó,  a  significarão  quoso  dAda 
nomearão  desses  homens  sem  côr  politica.  Eu  dese- 
jaria e  daria  o  meu  apoio  ao  gabinete,  seelle  me  pu- 
dosse  covoncer  de  que  pretendia  dar  ao  paiz  a  li- 
Ijerdade  do  voto.  Os  factos,  porém,  faliam  de  um 
modo  diverso;  elles  demonstram  que  nfio  se  preteifde 
seriamente  fazer  este  incalculável  beneficio  ao  paiz. 
Nào  presenciámos  a  discussão  de  hontem  no  senado? 
Ella  não  faz  bem  patente  a  candidatura  do  Sr.  mi- 
nistro da  guerra  a  um  lugar  de  senador  pelo  Rio 
de  Janeiro!  nfto  faz  patente  também  a  protecção  que 
dá  o  Sr.  ministro  da  guerra  A  candidatura  de  um 
membro  proeminente  do  partido  contrario  á  scnatoria 
pelo  Maranhão?  Ohl  eu  queria  dar  credito  ás  pala- 
vras dos  Srs.  ministros,  mas  factos  demonstram  o 
contrario  de  suas  palavras  [apoiados):  elles  intervém 
e  julgam-se  com  direito  a  inten-ir  nas  eleições!! 

Senhores,  nSo  sao  só  os  factos  que  contrariam  as 
palavras  do  gabinete;  infelizmente  os  seus  membros 
í^onsideram  em  tão  pouco  a  necessidade  da  cohoren- 
cia,  que  repetidas  vezes  se  acham  em  contradicçSo 
comsígo  mesmos  [apoiados], 

O  gabinete  ostenta  que  (]uer  ser  imparcial  nas 
eleições,  que  não  quer  intervir  nellas:  e  entretanto  o 
que  disse  hontem  no  senado  o  Sr.  presidente  do 
conselho?  Que  o  gabinete  não  se  demittio  do  direito 
de  indicar  os  homens  que  desejava  fossem  eleitds, 
nem  do  direito  de  pedir  a  seus  amigos  que  susteii 
tem  taes  candidaturas,  que  promovam  votos  a  favor* 
dos  seus  amigos  designados  [apoiadoa].  * 
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Vm  Sr.  Deputado: — Por  líma  carta  particular. 
.  O  Sr.  R.  dos  Santos: — Voh  qual  é  oiwiodeqno 
se  tem  usado  nas  eleições?  Já  alguém  ^ío  que  o  go- 
verno interviesse  e  pedisse  votos  por  decretos  ou  avi- 
sos [apoiados]? 

O  Sr.  Ferraz: — Até  se  tem  recorrido  ao  meio  de 
se  invocar  um  nome  sagrado. 

O  Sr.  R.  dos  Santos:  —  Senhores,  não  estejamos 
constantemente  a  voltar  os  olhos  para  o  passado;  esse 
restropecto  não  servirá  senão  para  azedar-nos  (apoia-- 
dos);  não  me  importa  o  que  se  fesnos  annos  últi- 
mos; entendo  que  as  necessidades  do  paiz  exigem 
que  se  fechem  os  olhos  para  o  passado  e  se  comece 
a  attender  para  o  futuro  com'  boa  t&  e  sincmdadc 
(apoiados).  Portanto,  não  heide  consentir  que  hoje  se 
commetta  um  crime  só  porque  hontcm  se  commet- 
teu.  Se,  pois,  nós  vemos  o  próprio  gabinete  condem- 
nando  as  suas  palavras:  como  havemos  de  acredi- 
tar nellas?  Se  o  ministério  nos  proraette  que  quer 
ser  imparcial,  que  quer  proteger  a  todos  os  partidos 
na  eleição,  que  não  quer  intervir  nellas:  como  é  quo 
hontem,  perante  o  outro  ramo  do  poder  legislativo, 
confessou  de  plano  que  o  Sr.  ministro  da  guerra 
tinha  escriplo  para  o  Blaranhão,  recommendando  a 
candidatura  de  um  cidadão,  aliás  respeitável,  mas 
nosso  constante  adversário? 

■  Eu  desejo  que  os  talentos  e  virtudes  d'esse  cida- 
dão tenham  o  merecido  galardão;  mas  seja  eleito  pelos 
seus  correligionários  e  não  intervenha  na  sua  eleição 
a  influenciado  governo  \apoiados.] 
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E'  talvez,  senhores,  esta  contradicçio  a  razão  por- 
que os  nobres  ministros  não  acudiram  ao  pedido  que 
fez  liontem  o  meu  nobre  amigo  e  coUega  da  com- 
missão  a  este  respeito;  elle  muito  formalmente  in- 
(juirio  dos  Srs.  ministros  qual  era  a  sua  opinião 
sobre  a  emenda  apresratada  pela  commissão  de  cons- 
tiluição  á  proposta  das  incompatibilidades. 

Este  pedido  de  meu  nobre  coUega  ficou  sem  res- 
posta, certamente  porque  não  se  queria  prestar  adhe- 
são  ao  princípio  que contraríaya  as  intwções  (apoiadas). 

Vamos,  senhores,  ao  ponto  da  economia.  Poderá 
alguém  disputar  que  uma  das  necessidades  mais  pal- 
pitantes na  actualidade  c  a  diminuição  das  despezas 
para  pol-as  ao  par  das  rendas  que  ameaçam  dimi- 
nuir todos  os  dias?  Cuido  que  todos  estão  concordes 
a  este  respeito;  até  os  nobres  ministros  o  dizem  no 
discurso  da  coroa.  Mas  por  ventura,  ainda  neste  caso, 
teremos  a  fortuna  de  achar  as  palavras  dos  nobres 
ministros  de  accordo  com  os  factos?  Não,  senhores; 
ainda  infelizmente  os  factos  desmentem  as  palavras 
[apoiados) . 

Vede  o  que  se  passou  no  senado!  acaba  de  ser  ap- 
provado  no  senado  o  orçamento  para  o  anno  seguin- 
te: e  sabeis,  senhores,  a  quanto  monta  o  accrescimo 
da  despeza  votada  pelo  senado  e  approvada  pelo  mi- 
nist^io?  Eu  vos  informo. 

— iugmentou-se  no  ministério  do  império  164  con- 
tos de  réis,  no  da  fazenda  li5:000íW)00  e  no  da 
guerra...  no  da  guerra,  senhores  (com  pausa),  mil 
cento  e  quinze  contos  lsen$açio)l  Sabei,  mais,  senho- 
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res,  que  a  camará  tinha  votado  25.551 :000;|i^00  e  que 
as  despezas  votadas  no  senado  elevam  a  ciíra  a 
26.234  contos,  que,  comparada  com  a  renda  avalia- 
da o  anno  passado,  resulta  um  dó&cit  de  683con~ 
tos,  não  contemplando-se  as  quantias  para  a  amor- 
tisação  dá  divida,  porque  com  estas  elevase  o  déficit 
desde  já  a  3.122  contos. 

£  um  ministério  que  não  olha  para  o  futuro,  que 
assim  procede:  póde-se  intitular  economisador?  Não 
está  demonstrado  por  outro  lado,  senhores,  que  a 
nossa  renda  ameaça  um  constante  decrescimento?  Está , 
sim;  e  entretanto  é  esta  a  occasião  que  se  acha  mais 
propicia  de  augmentar  a  despeza  [apoiados)  I 

Não  se  contentaram  com  a  liberalidade,  por  ven- 
tura pródiga,  que  reinou  no  orçamento  votado  pela 
camará  dos  senhores  deputados;  isto  não  bastou 
(apoiados).  Como,  pois,  heide  acreditar  no  ministério? 
Se  eu  vejo  a  todos  os  momentos  augmentarem-se  os 
motivos  das  minhas  duvidas,  os  factos  contrariando  as 
asserções  dosSrs.  ministros:  heide  dar-lhes  o  meu  voto? 

Senhores,  occupemo-nos  por  um  momento  darays- 
teriosa  tolerância  [apoiados).  Qual  tem  sido  o  único 
argumento  com  que  a  commissão  tem  sido  contes- 
tada? Por  ventura  teiu-se  procurado  demonstrar  que 
o  ministério  tem  todas  as  condições  para  obter  o  vo- 
to das  camarás?  Não  se  tem  recorrido  ao  moio  mui- 
to sediç^de  dizer: — ^^ósnão  podeis  fazer  melhor!  Nfio 
se  tem  empregado  outro  recurso  também  sediro,  qual 
o  de  envenenar  as  intençiies  da  commissão?  Não  so 
quer  entrar  na  interpretação  franca  e  h-xl  J;is  [Uila- 
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vras — tolerância  e  justiça, — não  se  quer  examinar  se 
tistas  palavras  sio  uma  capa  para  occultar  pensamen- 
tos inft^nsos  ao  paiz. 

O  iSV.  ilarinho: — ^Peço  a  palavra  para  responder, 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sqntos:  —  Pois,  senhores,  será 
possível  que  os  membros  da  commiss&o  tenham  sen* 
timentos  injustos  e  intolerantes  para  não  quererem 
justiça  e  tolerância?  Niko  tâm  elles  os  qualidades  que 
t-ò*m  os  mais  homens?  Podem  elles  querer  a  intole* 
rancia,  o  extermínio  no  Brasil? 

O  Sr.  Góes: — Os  factos  o  provam. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — ^Diz  o  nobre  deputado, 
(jue  é  notável  pelos  seus  apartes  [risadas]: — os  factos 
o  provam:  mas  quaes  são  esses  factos?  Díga-nos:  al- 
gum de  seus  membros  já  se  achou  em  posição  de 
desmentir  por  factos  suas  palavras? 
O  Sr.  Ferraz- — Eu  responderei  até  com  documentos, 
quando  me  couber  a  palavra  [dirigindo-se  ao  Sr.  N. 
Machado  que  deu  um  aparte). 

O  Sr.  R.  dos  Santos:— Mrs,  senhores,  querem-nos 
figurar  como  homens  dominados  por  paixões  exter- 
rainadoras  e  ínstinctos  tigrinos,  como  homens  incon- 
ciliáveis com  os  seus  concidadãos,  para  d'ahi  tira- 
rem o  ai^umento  de  que  nós  não  sustentamos  o 
ministério,  não  porque  estejamos  convencidos  de  que 
nao  pode  bem  administrar  o  paiz,  mas  porque  que- 
remos tomar-lhe  o  lugar  (apoiados)  ¥ál\emos,  senho- 
res, dos  factos,  visto  que  para  os  factos  me  convidam. 

Os  nobres  deputados  dizem: — não  tem  havido  lo- 
lenuicia  no  paiz;  ao  contrario,  tem  governado  nossa 
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palria  uni  principio  de  extermínio. — Quereis  qiní  <?u 
opponha  a  istQ  uma  ligeira  observação  e  factos  que 
contrariam  esta  vossa  asserção?  Senhores,  por  quem 
estão  oceupadas  as  primeiras  c  mais  elevadas  posições 
do  paiz?  Os  nossos  adversários  politicos  não  se  con- 
tentam com  as  posições  que  tinham;  querem  até  aspirar 
e  já  ao  ministério  1  Mas  quantos  homens  da  nossa 
opinião  se  encontram  no  concelho  de  estado?  Reparai, 
senhores,  para  todas  as  repartições  da  corte  do  Rio  d(^. 
Janeiro,  revistai  um  por  um  esse  iomienso  exercití)  de 
empregados  públicos;  e  por  ventura  vereis  ahi  um 
terço,  ao  muito,  de  homens  da  nossa  politica  \apoiadon]\ 
Passai  ás  províncias,  vede  a  que  apínião  pertencem  os 
juizes  de  direito,  e  municipaes  (  (i/9oí(k2os  ) :  se  vós  qui- 
zcrdes  fixar  vossas  vistas  sobre  a  província  de  S.  Paulo, 
eu  vos  informarei  que  no  grande  numero  de  empre- 
gados públicos  que  compõem  a  administração  d.i 
mesma  provincia,  a  politica  do  partido  que  eu  sigo 
tem  apenas  6  ou  8  individuos  pronunciados  nessas 
posições.  O  mesmo  acontece  em  Pernambuco  o  em 
todas  as  outras  províncias.  Nem  eu  deploro  este  acon- 
tecimento, não  julgo  nunca  necessária  uma  inversão 
geral;  mas  cito  o  facto,  para  mostrar  que  não  somos 
exclusivistas. 

E'  verdade,  Srs.,  que  as  administrações  que,  so  lóm 
succedido  desde  18lt,  b^m-sc  visto  na  necessidade  de 
fazer  algumas  destituições;  mas,  Srs.,  notae  ale  quo 
ponto  era  a  tolerância  dos  ministérios  anteriorí.*s  a 
ISti,  queapczar  de  todas  essas  destituirr^es,  ainda 
mais  da  metade  dos  empregos  estuo  ucciípudus  [lulus 
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amigos  dos  nobres  depuLailos,  adversários  da  nossa 
politica  {«/'oííi  í/o»]. 

Srs.,  quereis  mais  factos?  OUiai  para  o  corpo  da  ma- 
gistratura. Antes  do  l844nomearam-se  alguns  desem- 
sembargadores:  e  por  ventura  esses  cidadãos  estio 
prestando  algum  serviço  nas  suas  relações?  Nào;  elles 
assentiim  ijue  as  relações  devem  estar  ás  suas  portas, 
não  se  fiuerem  dar  ao  incommodo  de  irem  ás  provincias 
em  que  ellas  existem;  c  a  nossa  politica  tem  tolerado 
tudo  islo  com  infracção  daleil  E  diz-se  que  não  lia 
nella  lolertJncia?  ! 

Vamos  aos  juizes  de  direilo:  alguns  foram  removidos; 
raus  foram  removidos,  porque  converteram  a  magistra- 
tura cm  instrumento  de  eleição.  Era  preciso,  para 
montar  uma  politica  nova,  que  se  lançasse  mão  d' esse 
meio  que  uma  legislação  mal  pensada  creou.  Muda- 
ram-se  algunsjuizes  de  direito:  mas  por  ventura  foram 
elles  para  as  provincias  que  lhes  tinham  sido  designa- 
das? A  muitos  foram  dadas  comarcas  vantajosas;  mas 
nào  fwam  para  os  seus  lugares,  e  o  governo,  para 
não  deixar  de  ser  tolerante,  deixou-os  ficar  nas  suas 
residências,  com  prejuizo  do  serviço  publico.  £  quando 
são  incontestáveis  todos  estes  factos;  podo  alguém  dizer 
que  n  politica  que  predomina  no  paiz  tem  sido  intole- 
rante? (u/JoiíMioa).  Eu  appello  das  asserções  dos  nobres 
deputados  para  a  consciência  publica;  appello  para 
a  opinião  do  paiz  que  vê  a  conservação  do  todos  esses 
serventuários;  elle  dirá  se  eu  tenho  razão,  quando 
allirmo  que  mais  da  metade  dos  íunccionarios  públicos 
pertencem  ao  partido  dos  nobres  deputados  [«/íoiflrfoj]. 


Eutendo,  pois,  que  debaixo  da  capa  da  Lolerancín 
querem  occupar  outras  posições,  pretendem  conquistar 
o  poder;  a  sua  opinião  esti  conhecida  e  condcmnada 
pelo  paiz,  nÃo  podem,  em  nome  delia,  poiiir  a  adhesãu 
do  povo  brasileiro;  e  por  tanto  nâo  podem  subir  ao 
poder,  sem  recorrer  aura  ardil:  entáo dizem: — dae-Dos 
metade  do  poder,  em  nome  da  tolerância,  que  nós 
depois  conquistaremos  o  resto  pela  nossa  superiori- 
dade—  [apoiados  repHidot;  miiilo  bem,  mmio  bem  ]. 

Srs.,  quereis  ainda  ver  de  que  maneira  se  explica  a 
a  tolerância  dos  nobres  deputados  ?  Cliamo  a  vossa 
atlençSo  para  o  que  so  passa  no  senado.  Dous  cidadãos, 
illustres  por  seus  serviços  prestados  ao  paiz,  lèm  rece- 
bido os  votos  de  uma  província  para  occuparem  o 
lugar  de  senador;  e  n3o  se  tem  tolerado  que  elles  tenham 
assento  ali,  que  façam  parte  d'aquella  corporação 
(fi/)oííidos).  Ainda  hoje,  Srs.,  depois  de  uma  segunda 
eleição  e  escolha,  que  recahio  nos  mesmos  cidadãos, 
so  lhes  nega  uma  cadeira  no  senado,  e  procura-sc 
contrariar  o  voto  da  província;  e  tudo  isto  em  nome  da 
tolerância!  {muitos  apoiados). 

Um,  Sr.  depíitailo: — O  senado  quer-se  pôr  em  luta 
com  a  província. 

O  Sr.  Rodri(]uen  dos  Santos . — Senhores,  nestas  con- 
siderações, que  tenho  tido  a  honra  do  submetler  á 
ponderação  da  casa,  encontrar-sc-ha  respostas  a  al- 
gumas reflexões  feitas  pelo  nobre  deputado  peta  pro- 
vinciado  Kio  Grande  do  Sul;  mas  algumas  outras,  qoo 
nílo  se  acham  incluídas  nesliis  cousideriíções,  ciigeni 
breves  o  promplas  respostas. 


Senhores,  o  nobre  deputado  admirou-se  de  que  hoje 
não  pudesse  mais  fazer  fortuna  a  idéa  ds  conciliação. 
O  nobre  deputado  disse: — a  perfectibilidade  humana 
não  pára— e  d'ahi  partio,  dizendo;— hoje  é  possível  a 
conciliação,  porque  tem  passado  já  quatro  annos. — 
Slas  o  nobre  deputado  por  ventura  achará  no  facto 
histórico,  que  citou  oin  apoio  da  sua  doutriun,  uma 
identidade  suíTieiente  para  que  possa  servir  de  exem- 
plo? Eu  não  contesto  que  na  Inglaterra  e  nos  Estados- 
Unidos  os  partidos  se  teidiara  reunido  para  lormarem 
uma  administração;  mas  eu  recordo  á  casa  as  conslile- 
raçijos  muito  lúcidas  que  fez  o  mt'U  nobre  araigo  e 
coUegn  a  este  respeito.  Já  se  mostrou  que  estes  minis- 
térios chamara-se  de  coalisão,  que  são,  por  sua  nalu- 
reza,  de  curta  duração,  e  exigem  prévio  accordo  e 
mutuas  concessões  entre  os  partidos.  E,  pois,  poder-se- 
ha  dizer  que  estamos  nos  nesta  situação?  O  ministério 
tem  de  ser  passageiro?  Não,  e  se  não  se  dão  as  condi- 
ções que  authorisam  a  existência  de  um  ministério  de 
coahsào:  como  é  que  o  exemplo  dos  Eslados-Unidos 
púdo  ler  lugar  entre  nós?  Reflicta  mais  o  nobre  depu- 
li«lo  que,  nesse  exemplo  que  citou  dosEstados-Unidos, 
enconlra-se  a  difficuldade  de  Uies  ministérios;  recor- 
de-se  dos  martyrios  (jue  soffreu  o  venerando  Was- 
hington para  evitar  o  rompimento  entre  os  ministros  de 
opiniões  contrarias:  a  cada  momento  a  harmonia  se 
rompia  entre  os  ministros!  A  historia  nâo  nos  diz  que 
o  illustre  presidente  d'esses  Estados  collocava-se  enln' 
oseontendoruispara  se  não  romper  essa  harmonia?  E 
qunns  são  as  condições  preliminares  pura  que  possa 
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apparecer  um  ministfirio  de  coalisào?  Por  veiilurn  pódf 
elltí  apparecer  de  improviso?  Nunca:  é  preciso,  come 
disse,  que  haja  da  parle  dos  partidos,  que  se  propõem  u 
sustentar  um  ministeno  de  coalisão,  mutuas  giiraiitías 
e  concessões;  e  quem  firmará  que  houve  alguma  coií- 
cessâo    entre  nós   e   võs?  Se  houve  accordo    entre 
vós  e  o  ministério,  eu  não  sei;  mas  entre  vós  e  iiitsnão 
houve  [muiioi  apoiadí^].  Senhores,  tenho  de  termiuiir  as 
observações  que  annunciei  l«r  de  lazer  para  justificar  o 
voto  da  comraissão.  E'  preciso,  senhores,  declarar  com 
franqueza  que  cortou-me  o  coração,  vendo  a  dureza 
com  que  a  commissao  ibi  tratada  pelo  gabinete.  EUa 
leve  as  intenções  as  mais  nobres  e  conciliáveis;  cxpuz 
as  duvidas  que  occasionavam  a  suu  liesitaçào;  o  8eii 
pensamento  único  era,  ou  que  o  ministério  com  as 
suas  explicações  dissolvesse  e.ssas  duvidas,  ou,  então, 
que  fizesse  dw  Ires  cousas  uma; — ou  modificar-se  no 
sentido  das  manifestações  e  desejos  da  camará,  ou 
retirar-se;  ou  aconcelhasse  à  coroa  o  uso  de  uma  de 
suas  prerogativas  constituciouaes  [muito  bem].  EUa 
quiz  ofTereccr  ao  ministério  amplos  meios  de  m  col- 
locar  em  uma  posição  coiiTenicnte;  porém  os  nobros 
ministros  não  querem  estes  meios  (apoiados),  collucam- 
nosemum  dilema  lerrivel,  cnós,  coUocados  assim:  ( 
<Iuo  bavemíis  de  fazer?  Havemos  de  trahir  a  nossi 
consciência,  dando  um  volo  de  adhesj"io  contra  o  qual 
a    nossa    consciência    reclama?  De  nenhum    modo 
[apoiadits}.  IlavemoM  de  dar  um  volo  de  condemnação 
significativo,  severo,  e  claro?  Também  Irahiriamo» 
nossa  conscienrin,  porque  o  nosso  estado  é  de  dutidn^ 
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Logo,  apezar  do  ministério,  apezar  de  tudo,  digamos 
ainda  que  estamos  duvidosos,  que  existem  em  nosso 
espirito  as  mesmas  suspeitas  (apoiados). 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  quiz  fazer  crer 
que  nós  estávamos  aterrados  com  aidéa  da  dissolução. 
Digo  ao  nobre  deputada  que  está  completamente  en- 
ganado ( apoiados ) .  Esta  consideração  não  entra  por 
modo  algum  nos  nossos  cálculos,  ella  não  influe  em 
nossas  determinações  [apoiados). 

Nós  julgamos  fazer  o  nosso  dever;  os  outros  poderes 
do  estado  façam  o  seu  (apoiados).  Obremos  cada  um  de 
nós  na  orbita  de  nossas  attribuições  conslitucionaes, 
façamos  o  que  a  constituição  permilte  fazer,  façam  os 
outros  poderes  do  Estado  o  que  lhes  cumpre  (apoiados). 

Concluirei  fazendo  uma  observação  e  uma  supplica. 
A  observação  é  que  nesta  casa  não  ha  um  só  voto  dis- 
sidente em  todos  os  casos  em  que  se  tratar  da  conser- 
vação da  ordem  publica,  das  nossas  instituições  em  toda 
a  sua  plenitude  [estrondosos  apoiados).  Por  ellas  nós  es- 
tamos francamente  dispostos  a  fazer  os  mais  generosos 
sacrifícios  [numerosos  apoiados).  A  supplica  é  a  seguin- 
te:— que  os  Srs.  ministros,  depois  de  verem  a  manifes- 
tação que  a  casa  houver  de  dar,  comtemplem  o  estado 
do  paiz,  que  não  sacrifiquem  a  tranquilidade  publica;  e 
considerem  que  mais  vale  o  *paize  a  estabilidade  das 
instituições,  do  que  quantos  homens  possam  ser  mi- 
nistros ( estrondosos  apoiados.  Alguns  Srs.  deputados: 
Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  recebe  os  mais  significativos 
applausos,  felicitações  de  quasi  todos  os  seus  collegas). 


DISCURSO 


Prolerído  na  Assembléa  Legislilivi 

FnviMíil  4e  S.  Paiio,  sabre  a  denisslo  dos  «nieiaes 

ét  Giarda  Naeiaial»  ia  sessta  ét  1849. 


O  Sr.  Rodrigua  do$  Sanlo$: — Sr.  presidente^  leranto- 
me  menos  para  desenvolver  a  matéria  sujeita  á  discussão, 
do  que  para  protestar,  pela  maneira  mais  enei^ca  que 
me  fòr  possível,  contra  algumas  proposições  perigosas 
que  qualificarei  de  eminentemente  revolucionarias, 
proferidas  pelo  illustre  deputado  que  tomou  a  si  a 
diíficil  tarefa  de  defender  a  administração  da  provín- 
cia da  censura  em  que  incorreu  pela  ousada  infracção 
da  lei  provincial  que  garantio  os  postos  á  ofíiciali- 
dade  da  guarda  nacional.  Julgo-mc  dispensado  de 
accrescentar  quaesquer  observações  para  demonstrar 
ao  mesmo  tempo  a  gravidade  do  objecto,  a  impor- 
tância e  extensão  dos  resultados  que  elle  em  si  contem 
e  a  justiça  com  que  esta  assembléa  se  tem  pronun- 
ciado contra  uma  tao  insólita  usurpação  de  altribuiçoes 
constitucionaes,  praticada  pelo  illustre  administrador 
actual  da  província. 

Reb^vom  V.  Ex.  v  a  casa  que  eu  não  passe  alem. 
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sem  repelir  a  manifestação  de  dolorosa  surpreza  com 
qiie  vejo  o  nobre  presiilenle  da  província  seguir  uma 
eslrada,  da  qual  seus  precedentes  o  deviam  desviar, 
e  collocar-se  em  uma  posição  iuíerior  ás  suas  anle- 
riures,  mui  nobres  e  legitimas  aspirações... 

Sim,  senhores,  vós  todos  sabeis  que  o  illustre  ci- 
dadão, que  hoje  dirige  a  admiuistraçflo  da  provincia. 
caprichava  em  ostentar  seu  isolamento  no  meio  dos 
partidos,  que,  desde  muitos  annos,  disputam  o  pre- 
domínio em  nossa  term :  vós  todos  sabeis  que  ellc 
«fa  táo  cioso  de  sua  liberdade,  e  ambicionava  tanto 
ama  espécie  de  superioridade,  no  meio  das  paixi">es 
e  interesses  que  se  cruzavam,  que  quasi  tinha  con- 
quistado a  reputação  de  excentricidade,  a  que  seus 
iuimigos  pessoacs  davam  o  uome  de —  orgulhosa  am- 
bição. Também  mo  vos  é  desconhecido  o  extremo 
cuidado  com  que  o  nobre  presidente,  em  todas  as 
circurnstancias  de  sua  vida.  procurava  sustentar  o 
conceito  de  imparcial,  justiceiro  e  independente,  que 
parecia  ser  a  mira  de  todos  os  seus  esforços,  e  que, 
pela  tenacidade  com  que  trabalhava  era  alcançal-o, 
seus  inimigos  pessoaes  qualificavam  esta  preteoçào, 
tão  nobre  e  elevada,   do — vaidosa  ostentação. 

Eu  porém,  senhores,  que  sempre  observei  c  Jul- 
gava, sem  prevenção  a  vida  publica  desse  nosso 
disLincto  patricio,  não  podia  deixar  de  admirar  a 
força  d'dma  com  que  permanecia  neutro  e  impas- 
sível no  meio  de  nossas  disputas,  e  muito  menos 
es(]uivaTa-me  de  prestar  respeitos  ao  espirito  gene- 
roso e  forte,  que  ambicionava  a  bella  reputaçiio  de 
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justiceiro  e  independente,  praticando  a  justiça  no  meio 
de  tantas  paixões,  mostrando  independência  no  meio 
de  tantas  seducções,  que  de  ordinário  escravisam  a 
vontade  humana.  E  qual  não  será  hoje  meu  desa- 
pontamento, quando  o  vejo  seguir  uma  vereda  pela 
qual  só  trilham  os  apaixonados  e  cegos  partidistas, 
e  coUocar-se  em  uma  situação  que  o  faz  decahir 
da  altura  em  que  o  tinha  collocado  o  geral  conceito 
de  independente  e  justiceiro?  Será  possivel  que  o  il- 
lustre  presidente  da  província  renegue  todo  o  seu 
passado,  abandone  hoje  suas  tão  nobres  aspiraçxies, 
para  constituir-se  instrumento  de  um  partido,  sa- 
crificando a  seus  interesses  os  direitos  da  justiça  con- 
sagrados em  uma  lei?  Será  possivel  que  vá  assim 
reduzir-se  a  condição  trivial  dos  homens  que  servem 
aos  próprios  e  alheios  interesses,  appropriando-se 
alheias  paixões  e  avassalando-se  á  caprichosas  von- 
tades? Não  sei!  E'  esta  expressão  de  frio  e  estéril 
scepticismo  que  actos  semelhantes  injectam  em  todos 
os  espíritos,  a  única  cabida  em  presença  do  facto 
que  acaba  de  praticar  o  governo  da  província,  tão 
contradictorio  com  todos  os  precedentes  da  pessoa 
que  está  á  testa  do  governo. 

Voto-me  agora  á  consideração  e  exame  dos  prin- 
cípios e  opiniões  produzidos  pelo  illustre  deputado 
a  quem  especialmente  respondo, 

Senhores,  se  fosse  necessário  refon;<ir  os  argu- 
mentos com  que  já  demonstrei  em  outra  occasião 
que  o  governo  da  província  violou  abertamente  a  lei, 
demittindo   a  ollicialidade  da   guarda  nacional,   eu 
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fixaria  vossa  attencào  sobre  as  inducções  ([ue  nalil- 
ralmente  decorrera   das  próprias  considerações  com 
que  o  illustre  defensor  do  governo  procurou  attenuar 
a  gravidade  deste  acto.  Muito  de  propósito  digo  que 
apenas  se  procurou  attenuar  a  culpa  do  governo  por 
(jue  todos  sfio  testemunhas  de  que  ninguém    ousou 
justifical-o.  E  se  não,  consideremos,  por  um  momento, 
a  natureza  e  applicaçao  dos  principios  com  que  pre- 
teaderam  modificar  a  justa  impressão  que  semelhante 
acto  tem   produzido.  O  illustre  deputado  a  que  me 
refiro  principiou  por  demonstrar  que  a  lei  provincial 
(j  contraria  d  conslituicão  para  dahi  deduzir,  ao  menos 
por  insinuarão,  o  direito  que  suppõe  ter  o  governo 
do  desprezat-a.  K  nio  será  isto  uma  franca  confissão 
de  violação  dessa  lei?  Não  envolve  este   argumento 
a  declaração  de  que  o  acto  praticado  pelo  governo 
é  contrario  a  mesma  lei?  Sim:  mas  não  quero  agora 
occupar-me   dessa    demonstração ;   considerações   de 
mais  alto  interesse,  que  se  acham  ligadas  a  este  ar- 
gumento, falso  em  seus  principios,  perigoso  e  revo- 
lucionário em  suas  consequências,  prendem  minha 
attençào  e  pedem  preferencia. 

Digo  que  tal  argumento  6  falso  em  seus  principios, 
porque  a  lei  de  que  se  trata  não  pôde  ser  julgada 
inconstitucional;  e  quando  fosse,  não  podia  ser  cas- 
sada ou  invalidada  pela  autoridade  de  um  presidente 
de  provincia.  Em  verdade,  como  se  poderá  qualificar 
de  inconstitucional  uma  lei,  regulando  a  nomeação 
e  demissão  dos  ofíiciaes  da  guarda  nacional,  quando 

a  lei  orgânica  está,  neste   ponto,  abolida  em  todo 

39 
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o  Império,  e  subsliluida  por  leis  provinciaes,  Iodeis 
diíTerentes  em  princípios  e  disposirôes?  Alei,  que 
creou  a  guarda  nacional,  manda  que  os  offieiaes  so 
jam  electivos  e  durem  quatro  annos.  Pergunto  eu: 
qual  é  o  ponto  do  Brasil  em  que  assim  se  pratica? 
Na  corte  o  governo  noméa  e  demitte  livremente;  o 
mesmo  acontece  na  província  do  Rio  de  Janeiro,  o 
mesmo  acontecia  em  quasi  todas  as  províncias  do 
Sul  ató  bem  pouco  tempo.  Na  maior  parte  das  pro 
vincias  do  Norte,  especialmente  na  da  Bahia,  ha  mais 
de  cinco  annos,  os  offieiaes  da  guarda  nacional  fo- 
ram declarados  vitalícios  por  leis  provinciaes ;  o  m(ís- 
mo  acaba  de  fazer  a  província  de  Minas,  e  igual 
legislação  cuido  que  vigora  desde  muito  nas  de  Goyaz 
e  Matto-Grosso,  Nesta  mesma  província  três  alterií- 
ções  tém  soíTrido  esta  parte  da  lei  orgânica  da  guar- 
da nacional:  duas  decretadas  por  meus  amigos  po- 
líticos, e  uma  pelo  partido  que  hoje  está  no  poder. 
A'  vista  desta  succinta  exposição  dos  factos,  e  sendo 
certo  que  elles  tém  sido  praticados  e  respeitados  ali'^ 
hoje  por  todas  as  opiniões  políticas  que  se  tôm  suc- 
cedido  no  poder:  qual  não  deve  ser  a  estranheza  com 
que  a  opinião  publica  vô  a  primeira  violação  que 
se  tem  praticado  no  Brasil  de  uma  lei  provincial  sobre 
a  officí alidade  da  guarda  nacional?  Uma  de  duas, 
ou  todas  as  leis  de  todas  as  províncias  são  ínconstitu- 
cionaes,  e  lodos  os  governos  e  partidos  tôm  sido  infracto- 
res ou  cúmplices  de  infracção  da  constituição,  ou  então 
o  governo  de  S.  Paulo  v>  o  primeiro  (]ue  vio  a  violação 
da  constituirão,  o  único  que  toma  as  dures  por  ella  ! . . . 
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(  O  orador  d«:»inora-so  por  algum  tempo  discorren- 
do sobrt;  esla  maleria,  demonstrando  que  seus  ami- 
gos politicos,  achando-se  muitas  vezes  a  testa  da 
administração  de  diversas  províncias,  lutaram  cora 
mil  embaraços  creados  pelos  seus  adversários  por 
causa  da  organisação  por  estes  dada  á  guarda  na- 
cional, principalmente  nos  lugares  em  que  os  postos 
eram  declarados  vitalícios  e  occupados»  em  sua  to- 
talidade, por  adversários  do  governo;  e  que  entre- 
tanto nâo  ha  exemplo  de  que  seus  amigos  politicos 
tentassem  ílludir  ou  violar  essas  leis  para  remove- 
rem taes  embaraços.  Continuando  diz  :  ) 

E  quereis,  senliores,  um  ultimo  argumento  para 
provar  que  essa  lei  não  é  contraria  á  constituição? 
Vós  sabeis  que,  se  o  governo  supremo  do  estado  a 
reputasse   inconstitucional,   aconselharia  ao  seu  de- 
legado nesta  província  que  a  não  sancxíionasse.  Re- 
rordai-vos  agora,  senhores,  que  esta  lei  foi  feita  quasi 
íjue  em  presença  do  governo  supremo  do  estado,  pois 
([ue  não  ignorais  que  ella  foi  votada  e  sancciona- 
<la  na  occasiào,  sempre  memorável,  em  que  S.  M. 
I.   esteve  nesta  cidade,  acompanhado  de  seu  minis- 
tro, chefe   do  gabinete  ;  e  então  teria  sido  ríiui  fá- 
cil destruíl-a,  se  a  reputassem  inconstitucional :  vós 
me  comprehendeis.  bem.  Quero  porém  suppftr,   por 
um  momento,  que  esta  lei,  e  outras  idênticas  de  todas 
as    províncias,    são  contrarias  á  constituição,  o  ve- 
jamos se,  ainda  assim,  o  presidente  poderia  violal-a 
ou  suspendél-a.  A  solução  desta  questão  acba-se  nos 
arls.  15,  IG  e  20  do  acto  addiciona^  nos  quaes  se 
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declara,  não  só  o  caso  oin  quo  o  prosicltmto  da  pro- 
vincia  pôde  suspender  a  execução  do  urna  lei  pro- 
vincial,   á  que  elle   tinha   negado  sanccào  por  jul- 
gal-a  inconstitucional,   como  a  autoridade   a   quem 
compete    revogar,   por    tal   mo!ivo,   semelhante  lei. 
Nos  artigos  citados  ficíi  excluida  a  hvpothese  de  ter 
sido  sanccionada  a   lei   pelo  presidente,    pois  que, 
nesse  caso,  não  lhe  da  outra  autoridade  mais   do 
que  a  de  cumprir  e  fazer  cumprir,  reservando,  como 
recurso  extraordinário,  o  direito  de  cassação,    con- 
ferido pelo  art.  20  ao  poder  legislativo  geral,  úni- 
co competente  para  declarar  inconstitucional,  e  con- 
sequentemente annullar  uma  lei   provincial.   Sendo 
tal  o  direito  escripto  sobre  esta  matéria,  pergunt<i- 
rei  ao  nobre  deputado:  onde  foi  achar  a  faculdado 
que  concede  ao   presidente  de  cassar  uma  lei  pro- 
vincial nossa,  ou  violar   directímiente  suas  disposi- 
ções, a  pretexto  de  inconslitucional?  A  lei  de  que  tra- 
tamos ó  um  acto  consunmiado  segundo  as  formulas  ♦> 
com  todos  os   requesitos   constitucionaes  ;  portanto, 
não  reconheço  outra  autoridade,  para  iuvalidal-a,  senão 
a  da   assemblí'a  geral  legislativa ;  e  não  hesito  em 
declarar  usurpador  e  revolucionário  ([ualquer  outro 
ramo  do  poder  politico,  de  qualquer  cathegoria,  que 
se  arrogue  e  eíTectivamcnte   exerça   tão   importante 
allribuirão,  em  n^lação  í»s  leis  provinciaes. 

E  notai,  senhores,  uma  circumstancia  muito  sig- 
nificativa. Não  obstante  as  tendências  claramente  reac- 
cionárias que  presidiram  A  confecção  da  lei  de  in- 
terpretação do  acto  addicional,  ainda  assim  tâo  dig- 
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nas  do  respcilo  foram  julgados  as  leis  proviíiciaes, 
que  essa  interpretação  taxou  de  inconstitucionaes, 
que  o  legislador  não  ■  se  atreveu  a  revogal-as  ou  sus- 
pender a  sua  execução ;  antes  pelo  contrario,  mui 
expressamente  determinou,  no  art.  8.**  dessa  lei  in- 
terpretativa, que  continuassem  em  vigor  asleispro- 
vinciaes,  embora  oppostas  á  interpretação  ;  e  que  nem 
se  entendessem  revogadas  sem  que  expressamente 
fossem  cassadas  pelo  poder  legislativo  geral.  Reflec- 
ti, senhores,  que  taes  leis  já  tinham  soíTrido  uma 
condemnação  do  poder  legislativo,  desde  que  as  col- 
locou  fora  das  attribuiçôes  das  assemblías  provin- 
ciaes,  pelas  declarações  interpretativas  ;  e  entretanto, 
tal  era  o  respeito  que  esse  mesmo  espirito  reactor 
ainda  conservou  pelas  franquezas  provinciaes  que, 
tendo  o  poder  e  a  vontade,  ainda  assim  trepidou 
diante  da  annuUacào  em  massa  de  taes  leis ! 

E  quereis  agora  saber,  senhores,  a  razão  porque 
eu  disse  que  esta  proposição  do  nobre  defensor  do 
governo  é  perigosa  e  revolucionaria  ? 

Facilimo  será  satisfazer-vos,  recordando  algumas 
doutrinas  elementares  do  nosso  direito  constitucio- 
nal, e  cotejando-as  com  as  que  emittio  o  illustre 
deputado  a  quem  me  refiro. 

Dispamos  essas  doutrinas  de  todos  os  atavios  com 
que  foram  produzidas,  reduzamol-as  á  maior  sim- 
plicidade de  expressão,  e  acharemos  que  o  illustre 
defensor  do  governo,  quando,  para  diminuir  a  culpa 
do  nobre  presidente  da  provincia,  declarou  que  jul- 
gava   inconstitucional  a  lei,  por    este  directamenle 
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violada,  implicitamonte  asseverou  que  —  o  governo 
tem  direito  de  suspender  ou  infringir  as  leis  que 
reputar  contrarias  á  constituição. 

O  Sr.  Silceira  da  Moita: — Não  assever(^i  tal  direito, 
nem  fiz  delle  applicaçào. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  SaiUos' — Âppello  para  todos  os 
que  ouvirani  o  discurso  do  nobre  deputado,  âppel- 
lo para  sua  própria  lealdade  e  convido-o  a  negar  se 
não  foi  o  principal  fim  de  seu  discurso  mostrar  a 
inconstitucionalidade  da  lei  provincial. 

O  Sr.  SUveira  da  MoUa: — Isso  é  outra  cousa. 

O  Sr.  R.dos  iSantos— Então,  senhores»  será  admis- 
sível que  o  nobre  deputado  nos  viesse  expor  suas 
opiniões  a  respeito  sem  desígnio  algum?  Não  está 
tão  patente  que  seu  fim  era,  senão  justificar  o  go- 
verno, ao  menos    attenuar  a  gravidade  do  facto? 

Estou,  pois,  autorisado  a  proseguír  na  minha  de- 
monstração com  os  dados  que  havia  escolliido  e  in- 
dicado. 

Ora,  eu  assevero  que  se  o  governo  tem  direito  de 
violar  as  leis  que  reputar  inconstitucionaes,  o  povo 
também  tem  direito  de  negar  obediência  a  essas  mes- 
mas leis. 

O  5/-.  Silveira  da  Motia: — Bello  principio!  E'  he- 
terodoxo; mas  é  próprio  da  sua  opinião. 

O  Sr.  fí.  dos  Santos: — E'  heterodoxo!  Não  discuto 
este  ponto,  e  aló  apresso-me  em  declarar  que  por 
tal  o  reputo;  mas  o  ([ue  não  se  me  negará  6  q\u\ 
elle  é  o  corolário  genuino  do  principio  do  nobre  de- 
{Mifado. 
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O  Sr.  Silceira  da  Motta: — Não,  senhor. 

O  Snr.  R.  dos  Santos: — Pois  bem,  o  nobre  depu- 
tado obriga-nie  a  descer  ao  exame  de  doutrinas  muito 
rudimcntaes,  para  firmar  a  verdade  de  uma  propo- 
sição cvidentissima:  a  assembléa,  pois,  me  desculpará 
se  occupo  sua  attenção  com  a  exposição  de  princi- 
[)i(js  láo  universalmente  aceitos,  e  que  não  podem 
ser  ignorados  por  quem  ti?er  lido  a  constituição  do 
estado. 

A  sociedade,  senhores,  considerada  como  entidade 
moral,  pensa,  deseja,  projecta  e  executa;  estas  diver- 
sas funcções  da  vitalidade  social  foram  entre  nós  sa- 
biamente divididas  entre  diversos  poderes  politicos, 
que  podem  bem  comparar-se  ás  forças  vitaes  de  um 
ente   racional. 

Ao  poder  legislativo,  estimulado  pela  opinião  que 
se  manifesta  pelos  meios  consagrados,  incumbe  o  es- 
tudo das  necessidades  e  conveniências  sociaes,  e  a 
decretação  dos  actos  que  a.  devem  satisfazer:  a  lei 
6  a  expressão  da  vontade  social,  é  essa  a  formula 
única  reconhecida  entre  nós  para  conhecimento  dos 
designios  e  prescripções  da  soberania  nacional.  Não 
passam,  porém,  além  deste  ponto  as  funcções  regula- 
res c  ordinárias  do  poder  legislativo — pensar  e  que- 
rer;— a  execução  pertence  á  outra  força,  que  entre 
nós  apropriadamente  sè  denomina — poder  executivo; 
a  elle,  pois,  e  só  a  elle  compete  a  acção,  isto  é,  o 
desenvolvimento  e  applicação  dos  meios  necessários 
para  execução  da  vontade  nacional,  isto  é,  da  lei. 
Mas  também  é  certo  que  a  mais  não  se  estende  a 
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sua  funcçíio  conslitucional.  Será  esta  a  doutrina  he- 
terodoxa? 

O  Sr.  Silveira  da  Moita: — Nào;  essa  ó  horlodoxae 
exacta. 

O  Sr.  R.  dos  Santos: —Bem;  so  estas  doutrinas  são 
hortodoxas,  se  ellas  estào  de  accordo  com  o  nosso 
evangelho  politico,  que  ó  a  constituição,  pergunto  ao 
nobre  deputado:  a  que  ordens  de  funcçòes  consli- 
tucionacs  pertenceria  o  acto  do  poder  executivo  que, 
a  pretexto  de  inconstitucionalidade,  suspendesse  ou 
violasse  uma  lei,  feita  segundo  as  formulas  consti- 
^  tucionaes,  com  o  concurso  de  todos  os  ramos  do  po- 
der legislativo? 

Diz  a  nossa  constituirão  que  ao  poder  legislativo, 
e  só  a  elle,  compete  fazer  leis,  interpretal-as,  sus- 
pendel-as  e  revogal-as. 

E  se  o  acto  do  governo,  a  que  me  refiro,  cons- 
tituo uma  verdadeira  suspensão  da  lei:  não  6  claro 
que  resolve-se  aQnal  em  uma  verdadeira  usurpação  de 
poderes? 

E  o  que  ó  a  usurpação  de  poderes  em  um  paiz 
constitucional?  E  a  dictadura,  e  a  dicladura  é.  eru 
ultima  analyse,  a  revolução,  com  a  única  diíTerença 
de  ser  uma  revolução,  não  popular,  mas  governa- 
mental; não  &  feita  nas  praças  publicas  no  meio  dos 
alaridos  da  multidão  que  a  sustenta,  mas,  sim,  no 
silencio  dos  gabinetes  e  sustentada  pela  força  publi- 
ca, que  o  (jstado  organisa  e  paga  para  manterá  aii- 
lorida'!'j  das  leis  cnulra  as  usurpações,  veuliam  ellas 
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(ie  um  potler  ávidu  dti  dicUidura,  uu  do  puvu  amo- 
tinado. 

A  opinião,  pois,  do  nobre  deputado  6  em  si  mes- 
ma revolucionaria,  pois  que  encerra  a  santificação  da 
dicladura,  quo  é  um  dos  modos  da  revolui;ão;  po- 
riam ainda  accrescentarei  que  muito  mais  perigosa, 
anarcbica  e  revolucionaria,  &  essa  opinião,  se  atten- 
dennos  aos  seus  resultados  práticos. 

Apoiado  na  ligeira  exposição  que  acabo  de  fazer 
das  leis  geraes  que  presidem  a  acção  do  poder  suciai, 
cuido  que  estou  autorisado  a  estabelecer  como  prin- 
cipio incontestável  que,  todas  as  \ezes  que  um  dos 
ramos  desse  poder  funcciona,  ou  exprime-se  de  mu 
modo  diverso  do  seu  destino  constitucional,  esse  ra- 
mo do  poder  obru,  não  em  nome  do  direito,  mas, 
sim,  da  força,  ou  por  outra,  obra  como  fori;a  c  não 
tem  os  títulos  do  direito. 

Ora,  se  o  nosso  regimen  é  o  direito,  se  lodo  o  ap- 
parelbo  das  complicadissimas  motas  da  nossa  macbiua 
social  tem  o  principal  fira  de  postergar  e  impossi- 
biUtar  o  domínio  da  força  para  santificar  o  direito, 
temos  que  o  poder  executivo,  quando  suspende  ou 
viola  aberta  e  contessadamcnte  uma  lei,  obra  como 
simples  e  pura  força:  logo,  onde  está  a  difierenca 
entre  os  indivíduos  que  obram  era  nome  desse  po- 
der e  uma  multidão  quo  se  insurge  contra  uma  lei? 

Ha  entre  ambos  identidade  no  direito,  ou  mais 
claramente  no  não  direito  de  julgar,  ha  entre  am- 
bos semelhança  nos  meios  com  que  executam  seus 
juízos  e  vontades. 


sim,  senhores,  o  poder  exoculivo  quando  julga  jn- 
conslilucioiíal  um»  lei  e  a  viola  ou  suspende;  não  pro- 
cede constitucionalmente,  exorbita  de  suas  .jaUribui- 
ções,  porque  tal  juÍ/o,  para  ter  eíTeilos  exlemos  e 
obriga lorios,  compete  ao  poder  legislalivo;  por  con- 
seguinle  o  povo,  quando  julga  por  sea  turno,  incons- 
titucioual  uuia  lei  e  contra  ella  se  insurge,  iiivela-se 
com  o  governo,  obra  com  o  mesmo  não  direito  com 
que  ellc  obrou;  são  ambos  criminosos  e  revolucio- 
nários, porque  ambos  arrogam-se  uiu  juizo  que  lhes 
iido  compete  e  sustenlam  pela  forra  seus  juízos. 

Pergunto  agora  ao  nobre  deputado:  onde esti  a  dif- 
ferença  entre  as  duas  forças  revolucionarias? 

Razão,  pois,  tinha  eu  de  dizer  que  o  principio  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado,  para  attenuar  a  gravidado 
do  acto  praticado  pela  presidência,  é  perigoso  c  revo- 
lucionário, pois  que  estimula  piílaseducçãu  do  esemplo 
e  da  impunidade,  e  quasi  que  convida  o  povo  n  ín- 
surgir-se  contra  as  leis  que  um  ou  outro  faccioso 
accusarde  iuconstitucionaes,  incitando^)  a  obrar  como 
força  contra  o  direito,  com  a  mesma  razão  e  l^a- 
lidade  com  que  um  governo  viola  o  direito  escripto 
na  lei,  suspendendo-a,  ou  annullando-a  sem  ter  para 
isso  autoridade  e  obrando  também  como  força. 

E  não  me  aportarei  deste  importanlc  tópico  sem 
proleslar,  pelo  modo  o  mais  explicito  quemeípofi- 
sivel,  contra  admissão  de  um  principio  Ião  rcrolii- 
cionario  em  si  mesmo,  ct>nio  perigoso  cm  suas  om- 
sequencias. 

Por   mim  o  em  nome  dos  meus  co-religiunarios. 
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pór  bem  da  paz  publica  e  da  consolidação  de  nos- 
sas bellas  instituições,  laço  votos  aos  céos  piara  que 
aparto  de  nós  todos  os  máos  eíTeitos,  todos  os  factos 
deploráveis  que  semelhante  doutrina  é  capaz  de  pro- 
duzir. 

Outro  principio,  Sr.  (nresidente,  igualmrate  peri- 
goso e  revolucionário,  apresentado  pela  nobre  de- 
putado,' é  aquelle  que  se  resume  nesta  t&o  simples 
quanto  terrível  expressão  ^(Salus  populi  tuprema  lex 
est.y^E  a  virtude  deste  principio  destruidor  de  todas 
as  instituições,  e  creador  de  todas  as  dictaduras 
que .  o  nobre  deputado  invocou  para  legitimar  a  es- 
pécie de  dictadura  que  se  arrogou  o  governo  da  pío- 
vincia  quando  deraittio  a  officialidade  da  guarda 
nacional,  apezar  da  expressa  prohibição  de  uma  lei 
nossa.  Confesso,  Sr.  presidente,  que  tomei-me  de 
indizivel  susto  quando,  ouvindo  ao  nobre  deputado 
desenvolver,  com  toda  a  solemnidade,  esta  doutri- 

• 

na,  recordava-me  do  famoso  Cavcant  Conmles,  com 
que  em  Roma  se  fazia  a  investidura  de  dictadores, 
nas  occasiões  de  grande  perigo  da  Republica.  Figu- 
rou-se-me  estarmos  prestes  a  sor  engolidos  pelo  vór- 
tice da  anarchia,  e  ameaçados  das  maiores  calami- 
ílades  que  podem  pezar  sobre  um  povo.  Mas  feliz- 
mente esta  impressão  foi  pouco  duradora,  porque, 
olhando  em  torno  de  mim,  vi  a  placidez  da  paz  em 
iodos  os  semblarítes;  e  lembrando-me  do  que,  ha 
poucos  dias,  nos  asseverou  o  Exm.  presidente,  fi- 
quei certo  de  que  elle  tinha  sido  exacto,  quando  nos 
informou  qu<*  «  a  ordem  publica   conserva-se  inal- 
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lorarol  na  província  e  que  confia  na  continuação  do 
estado  pacifico.  »  Então.  Sr.  presidente,  suspeitei  que 
todo  este  apparelho  de  argumentos  atterradores  não 
passavam  de  um  mero  brinco  do  nobre  deputado;  c 
desde  logo  fiz  tenção  de  dirigir-lhe  a  pergunta  que 
ora  lhe  faço  sobre  a  applicaçAo  de  seus  princípios  na 
actualidade. 

Querendo  mesmo  conceder  que  o  Salus  populi  seja 
um  recurso  lí^timo  dos  governos,  o  nobre  depu- 
tado sabe  que  não  pôde  ser  empregado  senão  nos 
últimos  extremos  do  perigo;  e  se  n7)S  estamos  feliz- 
mente gozando  da  mais  profunda  paz,  se  nfto  ha  re- 
ceio de  perturbação  da  ordem  publica*  como  declara 
o  governo,  confessam  seus  defensores  e  eu  aaffirmo: 
onde  estão  as  condições  indispensáveis  para  a  appli- 
cação  das  medidas :  extremas  de  salvação?  De  que  mo- 
do pôde  a  infracção  de  uma  lei  salvar  a  provincia, 
quando  ella  não  se  acha  ameaçada  de  perigo  algum? 
Pois  se  vós  r;"Conheceis  que  temos  paz,  que  essa  paz 
é  inalterável:  como  é  que  quereis  dar-nos  um  bem 
que  já  possuimos,  fazendo-nos  um  mal  de  que  está- 
vamos isemplos? 

Sim,  que  fazem  nos  um  mal,  porque  eu  reputo  o 
maior  dos  males  e  talvez  a  causa  de  todos  os  ma- 
les, era  uma  sociedade,  o  exemplo  de  desrespeito  ás 
leis  dado  por  um  governo  que  só  lem  o  poder  que 
ellas  lh(í  dão,  c  que  é  instítuido  para  defendel-as  e 
observal-as. 

Já  Ví^,  pois,  o  nobre  deputado  que  foi  infeliz  na 
escolha  d<»ssí»  arpnmenlo,  não  só  porquo   olK*  e^  em 
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8Í  mesmo  péssimo  e  delestaveel.  como  pfirtjiip  os  tac- 
líisestAo  altamente  protesUíndo  contra  a  oportunidade 
de  stia  applicaçáo. 

A  natural  associação  das  idéas  Iraz-me  á  mente 
aquelle  famoso  conceito  de  um  publicista  francez, 
que  f(ii-nos  aqui  rupetido,  com  tanto  horror,  pelo 
nobre  deputado,  attribuindo-o  a  uma  folha  dft  Per- 
nambuco. Diz  essa  folha  que  «  nas  hil;vs  intr-stinns  a 
razão  e  o  direito  eslão  sempre  da  parle  do  Tcncedor.  »■ 

Entn  fnllia,  senhores,  nada  mais  fez  do  que  Iratlu 
2Ír  com  menos  elegância  o  pensamento  do  chefe  da 
escola  doutrinaria  de  Franrji,  o  Sr.  Uoyer  Collard, 
«  que  nas  discórdias  civis  os  processos  são  as  bata- 
lhas e  a  victoria  a  sentença.  »  Admira-me,  pois,  como 
o  nobre  deputado,  que  aqutse  proclamou  admirador 
e  sectário  da  escola  doutrinaria,  tanto  se  revolta  con- 
tra a  repetição  de  uma  máxima  de  seu  mestre. 

E  tanto  mais  se  augmenta  a  minha  admiração, 
quando  me  lembro  que  o  nobre  deputado  nos  disse 
a  mesma  cousa  ha  poucos  dias,  com  as  seguintes  pa- 
lavras igualmente  sentenciosas;  «  E  em  moraenlos 
de  perturbação  o  único  crime  do  ^vernoé  náo  ven- 
cer. »  Onde  est;i,  pois,  a  dilTerença  entre  o  pensa- 
mento de  Roycr  Collard  e  este  dito  do  nobre  depu- 
tado? Estou  convencido,  senhores,  que  a  doutrina  do 
Saliu  popuU  é  tão  revolucionaria  como  esse  pensa- 
mento repetido  pela  lolha  pernambucana;  enxergo 
nessas  doutrinas  lâo  estreita  ligação  e  parentesco,  tan- 
ta identidade  na  origem  e  nos  effeitos,  que  não  tre- 
pido ein  decjaral-as  irmiis  s:pnuinns. 
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O  Sr.  Silveira  da  Moltti: — Irmfls,  não;  antes  oma 
f^  filha  da  outra. 

O  Sr.  R.  dos  Saiiíos:— Pois  bem,  aceito  e  agradeço 
a  correcção,  e  declaro  que  a  doutrina,  que  d&  sem- 
pre razão  aos  Tencedores,  í-  filha  Icgilima  d*a(pieUa 
que  permitte  a  infracção  da  constituição  e  das  leis 
em  nome  da  salvaçiSo  publica  e  d'aquelle  principio, 
pelo  qual— só  é  criminoso  o  governo  quando  nSo  Ten- 
ce  as  sublevações. 

Em  verdade,  senhores,  o  governo,  qiiando  \iola  a 
constituiriío,  em  nome  da  salvação  publica,  cumpre, 
quando  muito,  um  deverde  cidadão,  deíendeodo  suas 
opiniões;  mas  certamente  não  obra  como  governo; 
seus  actos,  em  vez  de  serem  a  expressão  do  direito» 
estáo  em  conlradicçao  com  elle :  sua  acçfto  poderá 
ser  patriótica  conforme  a  opinião  que  a  dictar ;  mas 
nunca  será  legitima. 

Se  os  azaros  de  uma  luta  Tlie  sAo  propícios,  elle 
vence,  e  declarando-se  culpado  pelas  violações  de  lei, 
pede  a  seus  companheiros  de  combate  e  de  Iriam- 
pho  a  absolvição  que  o  nobre  deputado  chama  bitt 
<tc  indemjiidade:  mas  sefiJr  vencido? 

Se  í)r  vencido,  suas  cul|ins  não  lhe  scrfto  passa- 
das, e  a  mão  de  ferro  do  vencedor  ha  do  oppri- 
mil-o  pelo  crime  do  ter  violado  a  constiluiçfto ;  e  ent&d 
os  juizes  serão  aquelles  contra  quem  o  governo  coo»- 
batia,  isto  í-,  os  vencedores :  em  vez  de  tritimphos 
terá  apupadas  e  insultos;  em  vez  de  ovações  e  agra- 
decimentos lerá  máos  tratos  e  o  marlyrio. 

As  ordenanças  de  julho  fgram  um  crime  ifue  Caríw; 
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X  oxpiuu  com  a  perda  do  throno,  e  seus  minislros 
conheceram  nos  cárceres  que  o  golpe  de  eslado  que 
praticaram,  col!ocou-os  na  mesma  posiçio  dos  com- 
baluntes  das  barricadas :  se  estes  fossem  vencidos, 
eram  criminosos,  e  aquellcs  os  condemnariam  ;  mas 
como  triumphou  a  revolta,  adquirio  o  bello  titulo  de 
reyolução  gloriosa  contra  a  tjrannia;  e  os  que  foram 
punidos  como  íyrannos,  viram  a  sorte  da  batalha 
converlsr  em  crime  de  lesa-naçAo  aquillo  mesmo  que 
os  encheria  de  renome  e  gloria  se  fossem  vencedo- 
res. 

Taes  sâo  os  funestos  resultados  dessa  doutrina  que 
coUoca  a  justiça  nos  acasos  de  uma  fatalidade  cega, 
nas  eventualidades  de  um  facto  inteiramente  mate- 
rial. Fazffi  da  victoria  a  expressão  do  direito,  cvós 
tereis  im  mediata  mente  enthronisada  a  força,  cora 
desprezo  e  especimento  de  lodos  os  esforços  da  ci- 
vilisa<;ão,  tendentes  ao  extermínio  dessa  politica  sel- 
vagem e  materialista.  Eis  como  as  duas  doutrinas 
se  filiam  :  em  ultima  analyse,  o  principio  do  .So/hs 
popuH  é  a  mesma  doutrina  que  proclama  as  bata- 
lhas -processos,  e  sentença  a  victoria. 

Desde  que  collocaes  a  justiça,  não  nas  prescrip- 
ções  eternas  do  direito  e  da  moral,  desde  que  só 
eniorgaes  o  crime  na  derrota,  vós,  ou  como  gover- 
no, obrando  um  nome  da  salvação  publica,  por  meio 
da  dictadura,  ou  como  povo  obrando  em  nome 
de  um  principio  por  meio  da  sublevação;  em  larabos  os 
casos  declaraes  que  os  processos  são  as  batalhas,  e 
a  victoria  a  sentença. 
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E  eu,  que  rejeilo  esla  doulrina,  ijue  ullamente  pru- 
leslo  contra  sua  elevação  á  catliegoria  lie  direiUi.  ti?- 
nlio  sobrada  razão  de  pronunciar- me  cuutrao  vossu 
principio  que  conduz-nos  aos  mesmos  resultados,  e 
envohe  a  sauctiíicaçãu  de  tão  perigosa  máxima. 

iVesle  lugar  tenho  de  pedir  \enia  ao  nobre  depu- 
tado para  manifestar  meu  respeito  e  admiração  pelos 
estadistas  da  escola  ingleza,  tâo  superiores  em  meu 
conceito,  aos  doutrinários  que  o  nobre  deputado  ad- 
mira e  segue. 

E"  realmente  admirável  e  superior  a  lodo  o  lou- 
vor o  constante  respeito  que  aquelles  estadistas  pres- 
tam ás  leis  de  seu  paiz  :  parece-me  (piu  mui  raros 
serão  os  exemplos  de  golpes  de  estado  na  Inglaterra, 
depois  que  suas  instituições  adquiriram  a  grande  so- 
lidez e  perfeição  que  fazem  ao  nnismo  tempo  a  gloria  c 
a  ventura  dessa  grande  nação. 

Pelo  menos  cuido  que  na  exposição  de  suas  dou- 
trinas governamentaes,  nas  profundas  lições  de  di- 
reito publico  que  descem  aiinualmente  du  tribuna 
ingleza,  não  se  encontrará  o  principio  de  Sdus  poptdi, 
elevado  á  cathegoria  de  direito  dos  governos.  Sir- 
vam de  exemplo  as  diiriculdades  com  que,  de  longo 
tempo,  lutam  os  ministros  inglezes  para  conter  a 
agitação  irlandeza  :  quando  ella  chega  ao  grão  tle 
incadcscencia  próximo  da  insurreição,  ninguém  alli  se 
lembra  de  aconselhar  o  governo  que  salte  por  cima 
das  leis,  que  postergue  os  direitos  que  ellas  con- 
sagram, para  salvar  o  paiz  e  manter  a  ordem. 

Ai!  do  miuislru  que  no  parlamento  inglez  dicessc 
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i\m  nas  discórdias  civis  tudo  é  permittido  ao  gover- 
no, e  que  —  seu  único  crime  é  nâo  vencer  I  Se  o 
perigo  6  grande,  em  vez  de  coarctarem  as  liberda- 
des irlandezas ,  por  própria  autoridade ,  o  governo 
dirige-se  aos  communs  e  pede-lhes  a  decretação  das 
medidas  que  julga  indispensáveis  para  manter  a  paz 
e  os  direitos  da  coroa  ingleza. 

E  ó  essa  a  razão,  Sr*  presidente,  porque  os  es- 
tadistas inglezes  são  immensamente  superiores  aos 
de  outras  nações. 

Governar  sem  lei,  violal-as  á  sou  talante,  erigir- 
se  em  supremo  arbitro  dos  direitos  do  cidadão,  exer- 
cer cmfim  uma  dictadura  todas  as  vezes  que,  erra- 
da ou  acertadamente,  julgar  que  as  liberdades  pu- 
blicas são  um  obstáculo  para  a  manutenção  da  or- 
dem, isso  pôde  fazer  qualquer  homem  medriocre : 
para  isso  basta  apenas  alguma  intelligencia,  e  (jue 
se  possua  uma  qualidade  que  é  commum  aos  ho- 
mens e  aos  brutos,  a  força  material,  a  coragem  de 
afrontar  o  perigo. 

Reconheço  que,  em  algumas  circumstancias,  as 
leis  podem  embaraçar  a  acção  rápida  e  decisiva  do 
governo  em  bem  do  paiz:  não  negarei  que,  em  certos 
casos,  como  nas  grandes  crises  sociaes,  as  liberda- 
des individuaes  podem  servir  de  obstáculo  ás  mais 
bem  concebidas  medidas  governamentaes ;  porém» 
por  isso  mesmo  que  existem  esses  embaraços  e  obs- 
táculos, é  que  se  elevam  á  maior  altura  e  conquis- 
tam a  gratidão  nacional  os  governos,   que,  em  vez 

de  collocarem-se  acima  das  leis,  para  evitar  seus  em- 
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taracos,  em  vez  de  coarclarem  ou  desiruirem  as  li- 
herdades  do  cidadão,  para  remover  os  obstáculos 
que  ellas  oppõe  a  seus  desígnios,  sabem  conservar 
os  bens  da  sociedade,  e  por  ventura  augmental-os, 
sabem  salval-a  dos  grandes  perigos,  mantendo  a  au- 
toridade das  leis  e  respeitando  as  publicas  liberda- 
des. 

£'  essa  a  missão  sublime  e  santa  dos  governos 
dos  povos  livres;  são  esses  os  titulos  de  immorre- 
doura  gloria  que  transmittem  seus  nomes  á  poste- 
ridade, ladeados  pelo  respeito  e  admiraç&o  dos  povos, 
e  coroados  pelas  bênçãos  da  humanidade. 

Raros  são  os  estadistas  de  outras  nações  que  iòm 
cons^ido  tão  inyejaveis  direitos  ao  respeito  uni- 
versal ;  mas  a  razão  é  porque  a  escola  ingleza  tem 
por  máxima  sagrada,  estabelecer  como  primeiro  dever 
dos  governos,  o  respeito  ás  leis  e  á  liberdade;  6  porque 
o  povo  e  os  partidos  inglezes  possuem  uma  educa- 
ção constitucional  tão  sublimada,  que  jamais  tolera- 
riam a  exhibição  de  doutrinas  oppostas,  e  muito  menos 
supportariam  sua  traducção  em  factos. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta:  —  Não  ha  lá  os  tor}  s  e 
wighs? 

O  Sr.  R.  dos  Santos: — Sim,  existiram  esses  gran- 
des e  esclarecidos  partidos  politicos,  que  tantos  be- 
neíicios  fizeram  a  seu  paiz;  e  estou  muito  propenso 
a  lastimar  a  sua  talvez  mui  próxima  desapparicào, 
pois  que  é  incontestável  que  tem -se  confundido  con- 
sideravelmente os  interesses  e  opiniões  que  distinguiam 
esses  partidos,  e  estão  elles  passando  por  uma  mo- 


(fifiCBvJio  iiiliTiin,  pnslo  que  limfa,  que  afinal  os  trans- 
íbrmaM  para  sereui  substiluidns  por  oulros  que  nào 
sei  se  poiJerào  deísar  ao  seu  paiz  tão  preciosos  le- 
gados de  poder  e  de  riqueza. 

O  AV.  SUveim  da  Motia: — Então  queria  que  cá  hou- 
vessem  tnrys. 

O  Sr.  H.tlos  Saiiios: — Prouvera  a  Deus  que  os  ti- 
véssemos! O  nobre  deputado  conhece  perfeilíimenle  a 
historia  e  os  desígnios  desses  dous  partidos,  e  certa- 
mente hade  ter  observado  que,  apezar  de  que  os  to- 
rjs  mostrassem  decidida  repugnância  pelas  reformas 
liberaes.  comludo  as  mais  importantes  foram  reali- 
sadas  estando  elles  no  poder. 

Esse  partido  resistia  á  reformas,  creava-lhe  todos 
os  embaraços  possi\eis,  c  nftn  poucas  vezes  po/  em 
perigo  a  coroa,  fazcndo-a  cúmplice  de  seus  manejos, 
participante  de  suas  paixões:  mas  sempre  que  reco- 
nhecia que  a  reforma  era  um  voto  nacional,  e  que 
(lias  se  fiiriam  revolucionariamente,  e  cora  prejuízo 
das  instituições,  se  continuasse  a  resistência,  oram 
os  lorys  os  que  se  punham  á  frente  do  voto  nacional 
[lara  rea!isal-o. 

Não  nutriam  r^iprichosos  despeitos  contra  os  sec- 
larius  das  reíorraas,  nem  votavam  ódio  e  extermínio 
a  sens  propugnadores,  servindo-se  dos  meios  da  au- 
toridade para  auiquilal-os,  ou  lançando  mão  de  ig- 
nóbeis cahnnnias  para  tiirna|H)s  odiosos  e  suspeitos. 

O  combate  era  sempre  animado,  e  algumas  vezes 
renhido  e  caloroso;  mas  a  lealdade,  a  nobreza  n  o 
cavai  liei  rismn   escolhiam  as  armas,  e  nunca  oscom- 
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batenlos  sa  mancharam  com  bnitaes  provoracôos, 
nunca  lançaram  mão  de  meios  vis  para  deprimirem 
seus  adversários. 

Ambos  circumscriptos  no  terreno  constitucional, 
defensores  ambos  das  conquistas  até  alli  feitas  a  fa- 
vor do  progresso  da  liberdade,  não  se  conheciam 
essas  qualificações  infamantes,  que  desdouram  os  par- 
tidos constitucionaes,  quando  mutuamente  se  altri- 
buem  intenções  revolucionarias,  aspirações  incompa- 
tiveis  com  as  bases  fundamantaesda  organisaçâo  politica 
dos  estados. 

Nunca  alguém  denominou  republicanos  e  anarchis- 
tas  os  wighs,  porque  elles  desejavam  estender  as  raias 
da  liberdade»  fortificar  o  elemento  democrático,  com 
prejuizo  da  força  existente  nos  outros  elementos  cons- 
titutivos das  instituições. 

Oppunham-$e  os  torys  a  essas  tendências,  que  con- 
trariavam suas  opiniões  e  interesses;  mas  nao  lan- 
çavam anáthomas  contra  seus  adversários:  suscitavam 
embaraços  á  realisaçÂo  dessas  aspirações;  mas  ou 
apressavam-se  em  realisa-las  quando  não  podiam  con- 
tinuar a  resistência  sem  perigo  para  a  constituição, 
ou  respeitavam-nas  depois  de  consummadas. 

O  Sr.  Siheira  duMoUa:  —  Mas  demoravam  quanto 
podiam. 

O  Sr.  Itodrifjues  doa  Santos: — E*  verdade;  e  ou  en- 
xergo nessa  mesma  resistência  esclarecida ,  e  que  su- 
ína ceder  a  tempo,  o  grande  segredo  da  permanonck^ 
i'  pfTff»iríií»  (las  rrformas  desse  pniz. 
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iSfio  pense  o  nobre  depulado  que,  reconhecendo 
eii  a  necessidade  de  algumas  reformas,  sou  tíio  sô- 
frego que  deseje  roalisal-as  precipiladaraente.  Muito 
pelo  contrario  eu  entendo  que  é  mister,  antes  de  tudo, 
que  o  paiz  se  compenetre  bem  da  conveniência  des- 
sas reformas,  mas  para  isso  é  mister  que  sejam  pre- 
gadas com  liberdade  e  sisudamente  discutidas  pela 
tribuna  e  pela  imprensa. 

Estou  convencido  de  que  a  precipitação  nSo  pôde 
ter  outro  resultado  que  nSo  seja  a  imperfeição  e  in- 
consistência das  mesmas  reformas,  pois  que  não  po- 
dem ser  bem  estudadas,  quando  não  se  discutem  pau- 
sada e  reflectidamente;  e  não  podem  permanecer  por 
muito  tempo,  quando  não  são  o  resultado  dos  esforços 
do  paiz,  quando  a  convicção  da  sua  conveniência  não 
tem-se  apoderado  dos  espiritos  da  maioria  dos  ci- 
dadãos; e  finalmente  direi  mesmo  que  não  podem 
ser  amadas  quando  sua  acquisição  não  tem  custado 
sacrifícios,  porque  geralmente  amamos  pouco  aquillo 
que  pouco  nos  custa  e  facilmente  conseguimos. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — ^Muito  bem,  muito  bem; 
estou  quasi  alistando-me  nas  bandeiras  do  nobre  de- 
putado. 

O  St.  Rodrigues  dos  Santos: — Muito  estimaria  que 
a  franqueza  com  que  enuncio  as  minhas  mais  ina- 
baláveis opiniões  pudesse  conseguir  a  acquisição  de 
um  tão  prestante  alliado  para  o  meu  partido;  mas 
receio  muito  que  essas  suas  expontâneas  declarações 
lhe  causem  bastantes  amarguras,  e  severas  admoesta- 
ções de  seus  amigos  acluaes. 


32R 


O  Sr.  Silveira  dn  Molla: — Cosiumo  serniniloímnco 
n  lodo  o  risco. 

O  Si\  Rodrigues  dos  Santos:— 'Mas,  Sr.  presidcnle. 
estará  o  Brasil  nas  mesmus  circuinslancias  da  Inglit- 
lerra  para  rjue  possa  ser  conderanado  a  esperar,  e 
lufar  por  dezenas  de  annos  e  scciílns  para  conseguir 
algumas  reformas? 

V.  E\.  e  a  casa  sabem  que  em  um  paiz  novo  pom» 
o  nosso,  onde  q\iast  Indo  eslii  por  fazer,  a  paciên- 
cia não  pôde  ser  tão  longa;  no  ítrasil,  ale;uns  annos 
de  demora  podem  equiparar-se  aos  senulos  que  du* 
ráram  as  lulas  e  discussões  das  reformas  ingleitas. 

Desejo,  sim.  que  sejamos  discretos  e  refleolidos  na 
concepção  das  reíbrmas.  qiie  não  sejamos  eslrema- 
menle  açodados  na  sua  decretação,  para  que  haja 
tempo  para  serem  comprehendidos  e  estimados  pelo 
povo;  porém,  isso  não  importa  uma  prolellação  ilU- 
luitada,  uma  contradicção  emperrada  e  systemflticfl, 
qual  a  que  oppõe  mtnis  adversários  políticos  a  todo 
o  pensamento  reformista. 

Entre  as  reformas  desejáveis  destinguo  alpiimas  que 
devem  ser  promptameiíte  verificadas,  por  dvpemle- 
rnm  delias  a  estabilidade  e  consolidarão  de  n«>ssas 
instituições:  refiro-me  principalmente  As  que  tem  por 
(im  cspeeial  erear  instituições  tutelares  da  liberdade, 
que  absolutamente  nos  fallom,  e  sem  as  quaes  a 
constituição,  i>u  seus  preceitos  converlem-se  cdi  niea- 
liras  perigosas. 

Sim,  Srs.,  não  Ircpido  em  declarar  que  lemos  na 
conslituiçáo  tanta  Uberdade  cjuanta  poderiamos  ra- 


zoavolraeiíle  desejar,  e  mesmo  niuilo  mais  do  que 
alguns  estados  que  são  consliluidos  por  um  modo 
que  geralmente  se  reputa  mais  liberal;  porém:  quem 
dirá  que  essas  liberdades  são  uma  verdade  paro  o 
cidadão  brasileiro?  Elias  estão  escriptas  e  definidas; 
mas  onde  estuo  as  instituições  tutelares  que  as  ga- 
rantam, e  tornem  uma  realidade? 

Na  classe  dessas  instituições  tutelares  eu  coUoco 
em  primeiro  lugar  a  reconstrucçào  do  poder  judi- 
ciário, que  realmente  nuo  existe  no  Brasil,  tal  como 
a  GÒnstituiçâo  o  desejou,  para  dar  segurança  a  todos 
us  direitos  e  delTender  a  Uberdade  do  cidadão  contra 
todas  as  aggressões.  E  é  tâo  profunda  a  minha  con- 
vicção a  este  respeito,  que  ouso  avançar  que  não  me 
temeria  de  habitar  um  paiz  regido  por  um  monarcha 
alisululo,  conilanlo  que  nelle  existisse  um  poder  ju- 
diciário livre  c  independente ;  então  eu  só  temeria 
a  lei,  e  procuraria  evitar  suas  penas,  não  as  infrin- 
gindo, c  tinha  a  certeza  de  que,  quando  as  não  hou- 
vesse infringido,  minha  pessoa  e  direilos  de  homem 
não  correriam  perigu. 

Reformas  como  esta  são,  em  meu  parecer,  urgen- 
tíssimas ;  e  cumpre  que  as  acederemos  o  mais  pos- 
sivel,  ainda  á  custa  dos  maiores  sacriflcios. 

O  Sr.  Silwira  da  ilotta:  —  Até  pelos  meios  em- 
pregados em  Pernand)uco? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Muito  estimo  esta  por- 
vocação  do  nobre  deputado  que  oITerece-me  uma  transi- 
ção natural  para  um  tópico  de  meu  discurso  que  me 
ia  esquecendo,   e  que  eu  tinlia  muito  desejo  de  tratar 


niistu  occusiàu,  com  u  mesma  Iramiuezrt  com  que 
ií.'.uiui  cmiltido  minhas  opiniões  sobrií  outras  iiucslues, 
uu  punlos  de  doutrina  púUlicu. 

Antes  de  tudo  cumpro  que  eu  me  otcupe.  por  mo- 
mentos, de  apreciar  e  defmir  as  doutrinas  upregwi- 
das  por  esses  inlelizes  Pernambucanos,  que  em  um 
momento  de  delírio,  e  impellidos  por  essas  necessidades 
lamentáveis  em  que  ás  vezes  se  collocam  os  parliiios. 
apartaram-se  dos  caminhos  legaes,  para  pedir  ou  di;- 
iendur,  com  as  armas,  aquillo  que  suppunliam  não 
poder  conseguir  pelos  meios  ordinários  do  sysleiua 
representativo. 

O  nobre  deputado,  para  qixaliUcal-os  de  republi- 
canos G  inimigos  das  iiistituicjjes  monarchicas,  exa- 
gerou a  signilicação  ile  algumas  pbrases  do  manifesto 
revolucionário,  que,  analysadas  com  a  maior  seve- 
ridade, quando  muito  poderiam  ser  taxadas  de  am- 
bíguas,   e  capazes  de  uma   interpretação  maliciusu. 

Eu,  poním,  que  observo  aquelle  movimento  sem 
paíxáo,  e  só  impressionado  por  emoções  dolorosos, 
e  pela  contemplação  dos  niáos  effeilos  que,  desde 
o  seu  principio,  eu  previ  que  havia  produzir  cm  prejuízo 
da  causa  que  professo,  julgo  conveniente  fazer  alguns 
esforços  para  altenuar  as  arguições  dcerbas  que  o  uobru 
deputado  barateou  contra  esses  infelizes,  declarando  que 
não  me  posso  convencer  de  que  elles  aspirassem  uma 
inversSo  completa  nas  nossas  instituições  fundamen- 
tacs. 

E'  verdade  que  a  linguagem  desse  manifesto  é 
exagerada,  e  por  ventura  pouco  reflectida,  em  alguns  de 


scils  lopicos;  mas  deve-se  attender  a  que  a  incandescencid 
e  o  exaltamento  produzidos  pelo  calor  dos  comba- 
tentes excluem  de  ordinnrio  a  moderação,  reflectidat 
a  calma  e  a  frieza  indispensáveis  para  fundamenta- 
rem uma  responsabilidade  moral  completa,  contra  os 
redactores  de  documeulos  desta  espécie,  geralmente 
escriplos  com  precipitação,  e  sob  o  dominio  de  pai- 
xões que  desluniliram  a  razão  e  impossibilitam  a 
meditação. 

Entre  esses  tópicos  ha  um  que  mais  se  presta  á 
interpretações  sinistras :  é  aquelle  era  que  se  fulmina 
a  centralisaçilo  e  accusa-sc  a  corte  como  causa  de  todos 
os  males  do  império. 

Como  sou  imparcial,  e  não  estou  influenciado  nem 
pelos  estímulos  secretos  de  uma  cumplicidade  moral, 
com  esse  movimento,  que  sempre  reprovei,  ainda 
mesmo  quando  apresentava  sanchas  de  succcsso,  nem 
pelos  rancores  de  paixões  odientas  contra  os  que  o 
fizeram  apparecer,  nflo  tenho  razões  para  occullar 
a  verdade,  nem  para  esconder  meus  juizos;  c  por 
isso  não  duvido  declarar  que  essa  impuíação  de  todos 
os  nossos  males  à  união  é  perigosa,  e  tende  a  que- 
brar os  laços  quo  prendem  as  diversas  proviricias  a 
um  centro  commum.  Entretanto,  pede  a  justiça  que 
cu  lambem  declare  que  esse  tópico  do  manifesto,  sendo 
interpretado  sem  paixão  e  na  presença  de  muitos 
factos  de  nossa  historia  politica,  pôde  bera  traduzir-se 
como  uma  repetição,  posto  que  exagerada,  de  dou- 
trinas muito  conhecidas,  e  que  tím  sido  muitas  ve- 
zes expostas  e  discutidas  na  tribuna  e  na  imprensa. 
42 
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Parece-me  porlanlo  que,  não  liaveiidu  no  rannifcsía 
outras  expressões  que  indiquem  a  iiecessidadu  díi 
separação  das  províncias,  como  ura  dos  artigos  ilu 
programma  dos  revolucionários,  náo  stt  poderá  alTir- 
raar,  cora  segurança,  que  olles  pretendessem  destruir 
a  unidade  do  Império,  e  constituil-o  sobre  novas 
bases  constitucionaes. 

O  Sr.  Silveira  da  Motia :  —  Mas  oSo  condemna  essa 
linguagem? 

O  Sr.  liudrifiues  dos  SaiUox: — .\ào  me  julgo  obri- 
gado a  adoptar  as  formulas  acerbas  e  clieias  de  ai.xi- 
monia,  com  que  o  nobre  deputado  qualiiicu  esses 
factos:  manifesto  a  minha  reprovarào  pelo  modo  que 
julgo  conveniente;  e  reconhecendo  que  os  revoltosos 
deram  cansa  a  inlerpretai;ôes  sinistras,  com  a  exa- 
geração c  ambiguidade  de  sua  linguagem,  não  vejo 
quem  me  obrigue  a  passar  alóm  e  a  ver,  por  forç-a, 
em  suas  cipressOes  aquillo  que  bem  poderia  não 
estar  em  suas  inten^iões. 

O  Sr.  Silveira  dii  Multa: — Eu  desejara  que  o  no- 
bre deputado  condemiiusse  não  só  as  pulavrus,  mas 
também  os  factos. 

O  Sr.  It.  dotSantet:~tí  illustre  deputado  parece  qu» 
lomou  a  peito  perturbar-me,  com  suas  interrupções,  e 
armar  ciladas  á  minhafranijueza;  porém,  previno-o  que 
perde  seu  tempo  e  que  eu  hei  de  dizer  tudo  quanto 
julgar  conveniente,  e  só  aipilUo  que  me  parecer  conve- 
niente. 

O  Sr.    Silveira  da  J/oíf(i:— Não  o  perturbo,   faço  o 


—  331  — 

que  o  Sr.  me  fez:  provoco-o  á  explicações;  porque  de- 
sejo ouvir  §ua  opinião  a  respeito  da  revolta. 

O  Sr,  R.  dos  Santos: — Não  ha  remédio, Sr.  presidente» 
senão  satisfazer  já  o  nobre  deputado,  o  que  passo  a 
fiizer,  anticipando  e  prejudicando  a  ordem  deidéas  que 
me  tinha  imposto. 

Direi,  pois,  ao  nobre  deputado,  desde  já,  o  que 
pretendia  dizer  mais  tarde  sem  solicitação  alguma;  isto 
(*,  que  deploro  a  revolta  de  Pernambuco  como  homem, 
como  Brasileiro  e  como  homem  politico. 

Como  homem,  porque  os  sentimentos  de  fraternidade 
que  Dcos  plantou  em  nossos  corações  não  podem  as- 
sistir, sem  dolorosa  emoção,  essa  carnificina  horro- 
rosa em  que  as  paixões  más  preponderam,  eos  foros 
da  humanidade  sào  sacrificados:  como  Brasileiro,  por 
que  o  sangue  que  con-e  nos  dous  campos»  os  cadáveres 
que  os  alastram  são  de  irmãos,  e  os  gemidos  e  angus- 
tias, as  lagrimas  e  os  tormentos  constituem  a  herença 
oxecranda  dos  filhos  de  uma  só  mãi,  que  uns  aos  outros 
se  trucidam. 

E  quantas  e  quão  grandes  não  são  as  razoes  que  me 
obrigam  a  reprovar  essa  revolta,  quando  a  julgo  como 
homem  politico? 

Não  me  demorarei,  Srs.,  na  consideração  geral  dos 
males  que  as  revoltas  trazem  ao  paiz,  e  do  immenso 
prejuízo  que  causam  á  opinião  liberal,  mesmo aquellas 
que  se  levantam  em  nome  da  liberdade:  vós  todos  sa- 
beis que  as  revoluções  nacionaes,  quando  impellidas 
por  causas  universalmente  reconhecidas,  ou  produzidas 
por  males  geralmente  sentidos,  são  de  ordinário  trium- 
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plianlcs;  mas  lambem  é  corto  que  o  dia  do  tríumpfao 
não  é  o  de  menores  diíficuldades  para  os  chefes  ou 
direclores  da  revolução:  nada  ha  mais  diíficil  do  que 
organisar  uma  sociedade,  quando  ella  tem  sido  aba- 
lada em  suas  bazes,  e  uma  deslocação  geral  de  poderes 
tem  produzido  confusão  nas  idòas,  exasperação  de 
paixões,  transformações  de  interesses,  e  em  geral,  uma 
quasi  inteira  esauloraçào  dos  foros  o  respeitos  da  au- 
luridade. 

Não  é  raro  vér-se,  na  primeira  quadra  das  revoluções 
Iriumphanles,  uma  oppressão  e  sollrimenlo  superiores 
áquelles  que  ellas  tendiam  a  destruir ;  e  nem  será 
necessário  expor  os  factos  que  nos  refere  ahislorin, 
quando  nós  lemos  diante  dos  olhos  e  contemplamos 
cheios  de  espanto  o  que  se  tem  passado  em  França 
dcpoisdo  24  defevereirode  18i8.  São  falaes  necessi- 
dades, inseparáveis  dos  movimentos  materiaes,  por 
mais  rápidos  c  insangrentos  que  sejam  os  seus  trium- 
phos. 

Não  tonho,  pois,  o  menor  embaraço  em  dizer  que 
prefiro  os  triumphos  da  razão  publica,  obtidos  por 
pronunciamentos  pacíficos  e  regulares;  e  quo  confia 
mais  na  duraçáo  de  seus  resultados,  tenho  mais  fina 
perfeição  das  conquistas,  posto  quemaisleutase  tardias, 
da  opinião  publica  Iranquíllamente  manifestada,  do  que 
nos  troféos  da  mais  incruenta  revolta. 

Condomno,  e  condemnarei  sempre  o  appello  aos 
meios  materiaes,  emquanto  subsistirem  os  meios  ne- 
cessários e  regulares  pelos  quaes  se  guerreara  todas 
í^s  opiniões,  e  se  destroem  Iodas  as  forças  e  puderes 
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inconslitucionacs,  em  um  paiz  que  domina  o  syslema 
represnnlativo.  Dai-me  liberdade  de  tribuna,  liberdade 
de  imprensa,  o  direito  de  petição  e  de  associarão,  que 
eu  respondo  pela  destruirão  e  aniquilamento  de  todas 
as  tyrannias,  e  pelo  extreminio  dos  princípios  máos 
que  se  tenham  apoderado  do  governo  da  sociedade. 

Uma  vos: — E  se  o  governo  nos  privar  de  todo» 
esses   recursos  logilimos? 

O  Sr.  liodrifiics  dos  Santos: —  Se  isso  acontecer,  não 
temos  mais  constituição,  e  eu  direi  que  passamos  do 
domínio  do  direito  para  o  dos  factos,  que  o  império 
da  lei  foi  subsiituido  pelo  da  força,  e  que  este  es- 
tado de  cousas  só  permanecerá  emquanto  a  força  do 
governo  fôr  superior  á  da  nação;  ou  por  outra,  em- 
quanto ella  o  quizer;  porque,  no  momento  em  qua 
a  nação  não  quizer,  ninguém  poderá  resistir-lhe ; 
porque  da  vontade  lhe  virá  a  força,  e  ao  lado  da 
força  estará  o  direito. 

O  Sr.  Siiveira  da  Motta: — E  em   1842? 

O  Sr.  fíodrigttes  dos  Santos. — Em  1842?  Eu  bem 
podia  responder  cathegoricamente  Ja  esta  interpella- 
çao,  mas  retcnho-me  diante  da  lembrança  de  que 
uma  vontade  clemente,  justa  e  magnânima,  purifi- 
cando-nos  das  nódoas  que  nossos  adversários  querem 
incessante  e  eternamente  encontrar  nesses  successos, 
mandou  que  sobre  elles  se  guardasse  perpetuo  si- 
lencio. 

Não  irei,  pois,  levantar  o  vik)  que  cobre  o  passado, 
nem  avivar  feridas  mal  cicatrizadas,  e  muito  menos 
quero   azedar  nossas    discussões  com  a    recordação 
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de  factos,  ciijn  dolorosa  impressão  ainda  se  não  dt-s- 
vaneceu:  a  liisloria  e  a  posleridade  ahi  ostào  para 
julgal-os,  e  a  nós  só  nos  loca  lamenlor  «[ue  ellcs 
tivessem  occorrido. 

Tornando  ao  ponto  era  qiie  me  achava,  e  do  qual 
dosviaram-me  repelidas  internipaies,  completarei  meu 
pensatuento  dizendo  que,  aliím  de  outras  que  omitlo, 
ha  uma  razão  miiil)  poderosa  para  eu  deplorar  os 
movimentos  de  Pernambuco,  quaíido  os  considero  em 
relaiião  com  os  intcressiss  do  partido  a  que  estou 
ligado. 

Sim,  Sr.  presidente,  é  minha  c^invicçáo  a  maís 
sincera  e  profunda,  que  nossos  adversários  nSo  se 
teriam  apoderado  tiio  completamente  de  todas  as  forças 
do  poder,  e  que  não  as  manejariam  lâoliiTc  edesem- 
hararadamcnle,  se  não  tivesse  occorrido  a  revolta  de 
Pernambuco. 

Estou  convencido  de  que  grandes  modificações  te- 
ria soflrido  a  opinião  que  hoje  governa,  e  todas  em 
vantagem  da  c^usa  liberal,  se  por  ventura  esse  facto 
não  tivesse  vindo  oíTerocer-lhe  razões  e  preleslos  de 
ijue  muilo  se  lem  aproveitado  os  nossos  adversá- 
rios. 

Eu  permaneci  na  corte  muitos  dias  depois  da  as- 
senção  da  nova  politica,  e  assisti  e  presenciei  os 
embaraços  e  difiiculdades  com  que  ella  hictavn. 

Apregoando  moderaçiío  e  justiça,  ou  porque  real- 
mente sentissem  a  santidade  destes  deveres  de  lodo 
o  governo  moral,  ou  porque  lhes  fossem  clle-s  im- 
postos como  condição  de  existência,  vin-sr;  a  nova 
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politica  em  qualidianas  e  creseenles  lorluras,  para 
conciliar  a  pralica  destes  dfiveres,  com  as  insaciáveis 
exigências  dos  eu-religionarios  do  nov[)  governo. 

E  nem  é  para  admirar  que  islo  acontecesse,  quan- 
do se  rellecle  que  cinco  annos  de  exclusão  da  parle 
mais  activa  do  poder  devia  ter  creado  dividas,  ne- 
cessidailtís  de  reparações  e  recompensas,  que  era  mis- 
ter rcalisar  nos  primeiros  dias  da  vicluria,  lauto  mais 
quando  e:isa  victoria,  nào  sendo  conseguida  pelos  meios 
regulares  do  regimen  partameutar,  não  dava  ao  mi- 
nistério o  prestigio,  consideração  e  força  necessária 
para  impor  silencio  a  pretenções  infundadas  e  exi- 
gências incovenienlcs. 

Se  me  fosse  permittido  revelar  o  que  em  confiden- 
cia me  communicaram  ulgans  amigos  do  actual  go- 
verno, todos  os  que  me  ouvem,  acreditariam  que  nào 
podia  ser  mais  preciíria  nem  mais  angustiosa  a  po- 
sição do  novo  ministério;  e  que  tridialhado  por  luclas 
intestinas,  permanentes  e  destruidoras,  muito  breve 
teria  sido  a  sua  duração ;  e  lamLem  acreditariam  que, 
pelo  menos,  nm  grande  resultado  leria  conseguido  o 
partido  liberal,  isto  é,  a  aggregaçâo  ás  suas  fileiras  de 
muitos  e  muito  prestantes  governistas,  que  não  podiam 
resignar-se  ás  contradições  em  que  se  viam. 

Tudo,  poróm,  se  consolidou  com  a  apparição  da  re- 
volta pernambucana :  as  difGculdades  desap pareceram, 
pretextos  plausíveis  ella  oflereceu  para  dar-se  satisfação 
a  todas  as  exigências:  a  muderaçáo  e  a  justiça  foram 
riscadas  do  programma  ministerial,  e  operando-se  uma 
recouciiiaçãu,  a  união  reappiu:eceu,  e  com  ella  a  força 
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lie  que  desdf  logo  pôdu  dispor  o  governo.  E  lanto  isto 
é  certo,  que  o  nobre  deputado  á  quem  respondo  de- 
darou-no3  que  o  procedimento  do  governo,  nos  seua 
primeiros  dias,  excitava  desconiiauças  nas  fileiras  mi- 
nisteriaes,  e  tendia  a  allienar  os  ânimos  de  seu» 
amigos. 

E  não  terei  eu  sobrados  motivos  para  deplorar  esse 
movimento,  quundo  o  contemplo  como  homem  pu- 
litico  ? 

o  Sr.  Silveira  da  Molla : —  Limila-se  a  deplorar,  não 
os  coudemna  ? 

O  Sr.  Rodrifjues  dos  Santos: —  E  quem  como  cu  íaz  a 
franca  enumeração  dos  males  causados  por  um  facto 
pôde  approva-lo?  E  demais  jà  disse,  e  repito  ao  nobre 
deputado,  que  hei  de  prevalecer-me  do  direito,  que 
cuido  não  me  conteslaruo,  de  servir-me  das  expressões 
que  me  parecerem  mais  convenientes. 

Tomo  de  novo  o  fio  de  meu  discurso  expondo  miiibas 
opiniões  acerca  de  algumas  questões  politicas,  avânla- 
das  no  manifesto  dos  Pernambucanos,  para  precisar 
bem  os  pontos  de  contacto  e  de  differeuça  que  existem 
entre  essas  opiniões  c  as  dos  redactores  e  signatários  do 
manifesto. 

Já  observei  que  nào  adopto  a  exageração  cora  que 
elles  se  pronunciam  acerca  da  r^nlrultsação ;  mas  é 
certo  que  o  partido  a  que  eu  pertenço  tem  rx)nslailte- 
mente  protestado  contra  outra  exageração  igualmente 
perigosa,  que  se  nota  nas  palavras  e  acções  de  m&oa 
adversários. 
Elles  tendem  a  estabelecer,  em  nume  da  ceutralisa* 
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^ão,  uma  lãu  tbrle  e  rinnpletu  cuiicentraçáu  de  poder 
lí  inllueiii;ia  em  favor  do  goveroo  gerul,  qup  eu  temo 
((ue  a  violência  desta  acção  perniciosa  produza  uma 
reaçào  igualmente  violenta  e  perniciosa. 

Eu  considero,  Srs.,  a  idtki  de  centralisaçâo  sob  dous 
aspectos  bem  diversos ;  todos  sabem  que  ella  pôde  ser 
realisada,  ou  era  reia<;ãa  ao  poder  politico,  ou  em 
relação  ao  poder  administrativo. 

Considerada  ua  ordem  politica,  não  receio  a  cen- 
tralisaçâo, e  creio  mesmo  que,  ainda  exagerada,  poucos 
males  causará;  porúmterau  muito,  e  reputo  um  grande 
mal  a  grandes  centralisaçâo  administrativa. 

O  Ne.  Silocira  da  Motta : — Isso  são  íilagranas. 

O  Sr.  Rodrigaes  dos  Santos ; — Filagrauas !  Pois  u  uo- 
lire  deputado  desconhece  esta  dÍsUnc(;âo  que  qualquer 
publicisla  traz  bem  assigoalada?  Ignora  porventura  que 
o  paiz  solTre  muito  pelo  excesso  de  centralisaçâo  admi- 
nistrativa, e  que  muito  mais  deve  sullVer  o  Brasil 
onde  a  dificuldade  de  conununicações,  e  as  grandes 
distancias,  tornam  muito  custosas  as  reclamações  fre- 
quentes com  a  corte? 

UeUecti,  Srs.,  sobre  a  confusão  cm  que  se  aclia  o 
nosso  direito  administrativo,  acompanhai  as  tendên- 
cias concentradoras  do  governo  geral .  observai  o 
seu  desenvolvimento  e  siguÍfica(;ão,  e  facilmente  vos 
convencereis  du  qne,  marcbando  por  tal  vereda,  em 
breve  o  poder  central  absorverá  inteiramente  os  po- 
deres provinciaes.  Assim  restabelecendo  imprudente- 
mente as  razões  que  determinaram,  e  acreditaram  as 
idfías  que  presidiram  n  confecção  do  acto  addicional 
13 
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repondo  em  questão,  sem  critério  nem  contemplarão 
do  futuro,  uma  das  conquistas  da  revolução  de  Abril, 
praza  aos  céos  que  semelhante  sanha  de  regresso  não 
faça  ao  mesno  tempo  reviver  as  paixões  exageradas 
dessa  época ;  e  que  marchando  cegamente  para  Iraz, 
não  nos  vamos  outra  vez  encontrar,  face  á  íace,  com 
os  factos  e  idéas  dessa  época ! ! 

O  Sr.  Silveira  da  Moita : — Esses  receios  é  que  podem 
produzir  esse  resultado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  nobre  deputado  Ibr-- 
ça-me  a  descer  a  detalhes  sobre  a  matéria  que  eu 
desejava  evitar. 

Considera-se  geralmente  a  centralisacào  como  prin- 
cipio, ou  garantia  da  unidade  de  um  povo :  eu  porém 
sustento  que  a  unidade  é,  entre  nós  um  sentimento, 
a  centralisação  uma  instituição. 

O  sentimento  da  unidade,  no  povo  Brasileiro,  nasce 
da  identidade  de  liugua,  de  costumes,  de  r(»ligião,  e  at/' 
de  origem  que  ha  entre  todas  as  provincias  do  Im- 
pério. 

Não  é  outro  o  principio  natural  e  permanente  de 
assimilhaeão  o  união  entre  os  povos :  as  actuaes 
tendências  que  se  desenvolvera  em  favor  do  principi(.^ 
unitário,  como  base  das  novas  nacionalidades,  em 
diversos  ponlos  da  Europa,  parlicularmente  na  Alle- 
manha  o  na  Ilidia,  recebem  suas  insplraçues  e  forças 
n'aquellas  identidades. 

Creio  pois  que  entre  nós  os  factos  naturaes  são  ao 
laesmo  tempo  a  causa,  e  a  mais  forle  garantia  do 
sentimento  de  unidade;  e  creio  também  ([ue  o  meio 
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mais  oílicaz  para  enfraquecer  ou  destruir  este  senti- 
mento, seria  a  exageração  da  centralisaçãq. 

E,  infelizmente,  entre  nós  essa  exageração  ameaça 
tocar  os  limites  extremos ,  e  se  lá  chegarmos,  é  para 
mim  indubitável,  que  a  instituição  destruirá  o  sen- 
timento ;  e' desde  então  não  vejo  d'onde  virào  as  forças 
necessárias  para  manter  a  união. 

O  Sr.  SilveAra  da  Motta: — Felizmente  lá  não  che- 
garemos ;  mas  os  Srs.  parece  que  querem  que  che- 
guemos. 

O  Sr.  Rodrifiucíi  dos  Santos: — Lá  não  chegaremos í 
Deus  permitia  que  assim  seja ;  mas  pondero  ao  nobre 
deputado  qne  mais  capazes  de  nutrir  taes  desejos  são 
os  antigos  federalistas,  aquelles  que  em  33  e  34  cla- 
mavam contra  a  união,  e  pregavam  sem  rebuço  a 
republica  federativa  nas  suas  folhas  e  em  sociedades 
politicas.  Não  ha  perigo  de  que  os  que  professam 
grande  parto  das  doutrinas  do  antigo  partido  mode- 
rado, desse  partido  illustre  que  soíTreu  mártyrios,  por 
sua  dedicação  ás  instituições,  desejem  ou  accelerem 
um  facto  que  sempre  procuraram  remover. 

Antes  parece  mais  natural,  e  consentâneo  com  a 
ordem  lógica  dos  factos,  qu(í,  nós  que  herdamos  as  opi- 
niões do  partido  moderado,  sejamos  também  herdeiros 
de  seus  mártyrios,  e  que  tenhamos  de  soíirer  os  in- 
sultos e  perseguições  das  facções  extremas. 

Já  tivemos  de  combater  em  detalhe,  duas  opiniões 
extremas,  ambas  inimigas  das  instituições — os  abso- 
lutistas e  republicanos  : — o  que  não  deveremos  temer 
hoje»  ([uíukIo  os  dous  extremos  se  tocaram,  quando 
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«bsúlulislas  aiiligos  e  confessos,  ostõo  unidos  com  os 
mais  exnlUidos  federalistas  de  32  e  33? 

Não  nos  importa  saber  qual  dos  extremos  àiti^o 
e  domina  essa  lígn :  basla  que  síiibamos  que  estão 
de  arcordo  cm  um  fim,  que  ('■  a  reconstracçâo  da 
sociedade  franca  e  clara  em  nome  do  progresso,  ou 
refalsada  e  jesuítica  em  nome  da  —  ordem — ,  para 
que  corramos  ao  nosso  posto  de  honra  em  detesa 
da  manulenoão  i'  verdade  das  intiluicões. 

Bem  sei  que  nosso  empenho  í  árduo,  e  traz  com- 
sigo  a  necessidade  de  muita  resignaçilo  para  supporlar 
mnitn  injustiça,  muita  iniquidade;  mas  os  resultados 
a  que  miramos  valem  todos  os  sacrifícios,  inclusivu 
II  marlyrio:  e  nós  os  nceitamoscom  a  coragem  que 
dã  a  consciência  de  uma  boa  causa  e  a  certeza  da 
gratidão  dos  vindouros. 

E  6  por  isso  que,  não  querendo  dar  razão  aos  agi- 
tadores, oppomo-nos  á  exageração  da  centralisaçào 
administrativa;  pois  que  prevemos  que  tal  institui- 
ção destruiria  no  coração  dos  Brasileiros  o  sentimenlo 
da  unidade,  que  »'■  a  mais  forte  c  permanente  salva- 
guarda da  união. 

O  Sr.  Silveira  da  SínIUi : — E  nós  destruiremos  esw 
sentimento? 

O  .SV.  lloàrigun  dos  Saiitot: — Sim:  vossas  leis,  os 
actos  administrativos  dos  governos  de  vossa  opinião, 
são  próprios  para  arrefecer  esse  sentimento. 

Desde  que  collocardes  as  proviíicias  tão  dístanltt 
do  centro,  em  um  paiz  tão  íalto  de  vias  de  comn»- 
Hifanio.   eni  idi-^obtla  df^pendoncia  da  rArte,  os  TMa- 
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iiifí  (|ue  Rfiíliorá  o  |iovo  Brasileiro  amortecerão  seu 
amor  li  uniuo,  pois  que  delia  só  verão  os  eíreilo3 
mimedialo»  e  palpáveis,  quotidianamente  revelados 
pela  dependência  em  que  eslão  du  centro. 

Quando  para  a  nomeação  de  um  carcereiro,  de  um 
escrivão,  de  um  empregado  muilo  secundário  da  jus- 
tiça ou  do  administrativo,  quando  para  a  cobrança  de 
uma  insignificante  quantia  dos  cofres  naciouaes,  quando 
para  a  expediçiio  de  um  favor  de  pouca  monta,  como 
a  baixa  de  um  soldado  que  completou  seu  tempo,  é 
indispensável  ir  á  còrle  fazer  longas  e  dispendiosas 
solicitações,  eu  não  sei  se  não  se  lurnarã  lacil  Iraiis- 
viar-se  a  opinião,  e  se  os  inimigos  da  união  não 
acharam  credito  para  suas  invectivas,  e  favor  para 
suas  proclamações  das  idéas  separatistas. 

Agora  informarei  ao  nobre  deputado  que  nas  pro- 
víncias do  norte,  onde  estes  males  mais  se  fazem 
sentir,  por  motivo  das  difQculdades  de  communicaçáo 
com  a  corte,  o  pensamento  separatista,  posto  que 
ainda  não  regularmente  desenvolvido,  está  no  fundo 
de  todos  os  corações,  e  k  acolhido  com  não  disfor- 
çtído  favor,  não  digo  por  esta  ou  aquella  opinião 
politica,  mas  por  Iodas  as  parcialidades  que  disputam 
a  influencia  nas  províncias. 

Posso  assegurar  ao  nobre  deputado  que  tal  pen- 
samento está  abafado,  como  a  centelha  debaixo  das 
cinzas;  mas  que  pôde  revelar-se  e  produzir  um  in- 
cêndio, se  fõr  agitado  pelos  excessos  práticos  do  pen- 
samento centralisador. 

E  cumprirá,  em   taes  circumsl anelas,    ex.agi*rar  u 
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ceiítralisação  admiuistraliva  ?  Nâo  conviria  anles  afrou- 
xal-a  prudentemente  para  desvanecer  as  fundadas  quei- 
xas que  já  vai  causando,  e  tirar  os  pretextos  aos 
agitadores,  que  por  ventura  queiram  pregar  a  sepa- 
ração das  províncias? 

Tenho-me  enunciado  com  a  maior  clareza  sobro 
este  ponto :  a  camará,  e  os  que  me  ouvem  estfto  lia- 
bilitados  para  conhecerem  os  meios  de  que  eu  mt? 
serviria  para  defender  a  união  das  províncias,  e  sendo 
elles  diametralmente  oppostos  aos  aue  escolheu  e  pra- 
tica a  opinião  contraria,  eu  appello  para  os  factos 
que  decidiram  a  final  quem  melhor  compreliende  os 
interesses  do  paiz,  quem  melliores  remédios  offerece 
para  prevenir,  ou  curar  os  seus  males. 

Agora  resla-me  expor  minha  opinião  sobre  essa 
palavra  magica  e  m}  steriosa,  com  que  nossos  adver- 
sários procuram  assustar  a  população,  e  arredal-a  de 
nós,  com  o  fundamento  de  que  desejamos  uma  con- 
venção nacional  para  cercear  grandemente  as  prero- 
gativas  da  realeza,  senão  extir|)al-a  completamente 
das  instituições  ])rasileiras. 

Constituinte  !  querem  uma  constituinte !  eis  o  escon- 
juro cabalístico  com  que  se  pretende  tornar  suspeito 
um  partido  diante  do  amor  (jue  os  Brasileiros  votam 
á  constituição. 

Apreciemos,  porém,  o  valor  dos  termos,  e  ver-se-hit 
que,  ainda  mesmo  que  proclamássemos  a  necessidade 
da  instauração  constitucional  do  [)oder  conslituinte, 
não  pregávamos  novidade  alguma,  nem  seria  eousii 
Ião  horrivH  ípn»  se  devesse  aterrar  o  espirito  [>uMico 


—  348  — 

O  que  ú  entre  nós  uma  camará  cousliluinle?  E' 
aquella  que  uma  lei  votada,  segundo  os  transmites 
da  constituirão,  manda  reunir,  recebendo  no  acto  de 
sua  eleição  poderes  especiaes  para  reformar  um  ou 
muitos  artigos  da  constituição. 

Esses  poderes  são  essencialmente  constituintes;  e 
entretanto  a  própria  constituição  os  reconhece  e  torna 
necessários :  foram  esses  os  poderes  que  recebeu  a 
camará  dos  deputados  que  reformou  a  constituição, 
decretando  o  acto  addicional:  são  esses  os  poderes 
de  que  se  achará  revestida  qualquer  camará  futura, 
quando  se  queira  reformar  algumas  disposições  cons- 
titucionaes. 

E  quantas  vezes  se  tem  proposto,  entre  nós,  a  ins- 
tauração de  uma  camará  constituinte?  Tantas  quantas 
são  os  projectos  de  reforma  que  jazem  nos  archivos 
da  camará  temporária  desde  1835. 

E  notai,  Srs.,  cpie  esses  projectos  de  reforma  são 
apresentados  por  todas  as  opiniões  politicas:  uns 
tòm  por  fim  constituir  o  senado  temporário,  outros 
querem  dar  á  coroa  a  exclusiva  nomeação  dos  se- 
nadores ;  estes  para  a  decretação  de  reformas  parla- 
mentares, por  meio  de  incompatibilidades  do  emprego 
de  deputados  e  senadores  com  outros  carços  públicos, 
aquelles  tendem  a  uma  reforma  eleitoral,  propondo 
a  substituição  do  processo  directo  era  vez  do  indi- 
recto que  temos. 

Longo  seria  enumerar  todas  as  reformas  que  se 
tem  proposto,  o  para  cuja  decretação  se  pede  a  ins- 
tauração de  um  {)odcr  constituinte. 
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Porque,  [ioÍs,  fingem  nossos  adversários  lanlo  suslo. 
ao  ouvirem  a  palavra  reforma,  ou  a  palavra  consli- 
luinte?  ?iijs  i!  vós  as  iiuercmos,  nós  c  vós  as  lemos 
proposfo :  donde  nasojm  pois  vossos  phaiitasticos  ter- 
rores ? 

E'  inilubilavei  (piL'  snbro  alguns  pontos  de  reforma 
eslAo  de  aecíordo  ambas  as  opiniões  politicas;  sobre 
eleições  directas,  sobre  certas  incompatibilidades  par- 
lamentares, por  exemplo,  ha  harmonia  e  identidade 
de  vistas  entre  nós  e  vós:  como,  pois,  realisaremos 
nossas  vistas  sem  uma  reforma  na  constituição? 

E  de  que  modo  se  fará  legalmente  essa  reforma, 
se  não  fòr  desenvolvida  e  votada  por  uma  cuoiara 
que  tenha  poderes  especiaes,  que  são  os  que  chama- 
rei constituintes? 

Acaso  pretendeis  inculcar  que  só  ha  constiluinlu 
quando  existem  poderes  absolutos  e  illimitados,  até 
para  mndar  essencialmente  o  caracter  das  insliloições, 
abolir  a  monarchia,  ou  dar  ao  principe  o  poder  le- 
gislativo? Oh  [  Srs.!  essas  mudanças  radicaes  não  são 
feitas  por  camarás  ou  assembli''os  consliluintes ;  as 
revoluções  as  preparam  e  a  victoria  as  decreta :  aos 
poderes  regulares  só  resta  a  tarefa  de  executar  o  de- 
creto revolucionário,  desenvolvendo  e  upplicando  suas 
prescri  peões. 

Não  se  illuda,  pois,  a  opinião  c«m  essas  falsas  de> 
Onições  das  pala\Tas  reforma  e  constituinte:  quem 
pretendesse  uma  alteração  essencial  na  constitoiçSo 
nâo  recorreria  certamente  a  esses  meios  fradescos, 
apenas  próprios  paro  alguma  revolução  monástica. 
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Ouem  pede  a  convocação  de  camará  com  poderes 
constituintes  para  reformar  um  ou  outro  artigo  do 
paelo  fundamental,  não  quer,  e  não  pôde  seriamente 
querer  por  tal  meio,  fazer  uma  alteração  essencial 
nos  elementos  constitutivos  do  poder  e  reforma  social. 

Se  assim  não  fosse,  nós  e  elles  éramos  revolucio- 
nários; porque  nós  e  elles  temos  proposto  reformas; 
porque  nós  e  elles  queremos  reformas ;  porque,  emfim 
nós  e  elles  sabemos  que  a  Divindade  não  creou  o  uni- 
verso para  os  mortos,  e  sim  para  os  vivos;  e  por- 
tanto a  estes  e  não  áquelles  compete  apropriar  as 
instituições  ás  suas  necessidades;  o  que  não  seria 
praticável  quando  a  lei  dos  mortos  fosse  eterna  e 
immutavel. 

Eis  as  minhas  opiniões  sobre  as  duas  questões  de 
maior  importância;  e  á  vista  delias  verá  o  nobre  de- 
putado que  não  pode  haver  essa  cumplicidade  moral 
de  que  nos  accusou  com  a  revolta  de  Pernambuco : 
pôde  haver  sim  algum  contacto  em  algumas  idéas, 
como  ha  nestes  dous  pontos  que  acabo  de  tratar;  mas 
ha  perfeita  diíTerença  nos  meios  de  realisal-as,  pois  que 
francamente  reprovei  os  meios  materiaes. 

O  Sr.  Silveira  da  Motla: — Entretanto  sempre  pro- 
curou attenuar. 

O  Sr,  llodriíum  dos  Sanlos : — Se  a  attenuac^o  con- 
sisle  em  não  me  servir  de  expressões  apaixonadas  e 
acerbas  contra  esses  infelizes,  eu  não  a  rejeito ;  e  al6 
accrescenlo  (|ue,  se  alguma  justificação  ó  possível 
|>ara  elles,  não  haveria  oulra  senão  aquella  que  eni- 
pioíTOU  o  in<'smo  nobre  d^^pulado  ípiando  qiiiz   (hs- 
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culpar  a  Josi  Pedro  das  Laíçt^^s,  por  se  (er  insurgido 
com  genle  armada,  contra  o  governo,    pouco  antes 
de  apparecer  a  revolta  cm  Pernambuco  :  então  o  no- 
bre deputado  disse  que  elle  usou  de  um  direito  para 
defender-se  de  violências  que  pretendiam  fazer-lhe  as 
autoridades.  Logo,  se  os  revoltosos  allegareni  a  mesma 
defesa,  se  mostrarem  que  lançaram  mâo  do  ultimo 
recurso  do  desespero  para  evitarem  os  soíirimenlos 
e  violências  que  sobre  elles  pesavam,  o  nobre  depu- 
tado os  justificará  como  justilicou  a  Josó  Pedro  das 
Lages. 

Occorre-me  lambem  agora  que  outro  nobre  deputado 
servio-se  do  mesmo  meio  para  justilicar  a  sedição  da 
Franca,  praticada  por  seus  amigos  nesta  província 
em  1838 :  elle  disse  que  Anselmo  era  \iclima  dos  des- 
potismos da  autoridade,  e  foi  obrigado  a  defender- 
se;  portanto  esse  nobre  deputado  está  obrigado  a 
admittir  a  mesma  escusa  para  os  Pernambucanos. 

O  Sr.  Linia: — Mas  ha  muita  diíTercnca  entre  ase- 
dicào  de  Anselmo  c  a  insurreição  de  Pernambuco. 

o  Sr.  Rodrvjucs  dos  Santos: — Sim;  diz  bem  o  nobre 
deputado,  que  ha  muita  diílerença  na  moralidade  da 
acçiio  nos  dons  casos ;  e  essa  diílerença  (^  a  que  exisl(í 
entre  homens  (pie  pleiteam  e  sacrificam  suas  vidas, 
em  combates,  por  uma  idéa  ou  principio  politico,  e 
os  sediciosos  que,  sem  vista  alguma  social,  dominados 
por  paixões  rancorosas,  e  estimulados  i)elo  ódio  fies- 
soal ,  assaltam  uma  villa  inerme,  e  assassinam  ou 
espancam  os  h!)mens  inermes  (jue  estavam  rifvestidos 
da  auluridad?.   Dnu  se  o  nobre  drpulad<»  e   scu>ami' 
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gos  (Itvspulparam,  derendorain  e  absolveram  estos,  nor- 
nt-lluís  a  obrigação  de,  por  maioria  de  razfio,  d(»leii- 
derom  e  justificarem  aqiielles. 

Xão  mo  é  possível,  Sr.  presidente,  deixar  de  sf^guir 
o  nobre  deputado  nos  tópicos  mais  importantes  de  seu 
discurso :  elle  alargou  por  tal  modo  o  campo  do 
debate,  discutio  com  tanta  liberdade  vários  pontos 
de  politica  geral,  que  V.  Ex.  me  permittirá  que,  por 
bem  da  opinião  que  represento,  procure,  defendel-a 
das  acres  arguições  que  nos  dirigiram. 

E  tanto  maior  deve  ser  a  indulgência  de  V.  Ex., 
quanta  é  a  propriedade  da  occasião  para  debates  deste 
género.  Quando  nos  imos  apresentar  ao  paiz  e  dis- 
putar os  seus  suffragios,  cumpre  que  demos  conta 
do  nossas  acções,  e  pelo  menos  expliquemos  os  mo- 
tivos de  nossas  acções,  para  <iue  possamos  ser  recta- 
mente julgados  pela  opinião. 

O  mecanismo  de  nossas  inti-uições  nos  não  permilte 
a  formação  desses  hm  tin^js  qun  tanto  concorrem  para 
o  esclarecimento  da  opinião :  suppramos  pois,  como 
r  possivel.  essa  falta,  discutindo  com  alguma  amplidão 
as  questões  que  de  mais  perto  interessam  o  paiz. 

O  nobre  deputado  fez-se  cargo  de  repetir  aqui  a 
accusaçáo  de  esterilidade  ou  inépcia  que,  desde  muito, 
nos  fazem  seus  co-religionarios.  Não  posso  dispensar- 
me  de  acudir,  em  defesa  de  meu  partido,  para  provar 
ao  nobre  deputado,  e  a  todos  os  que  me  ouvem,  a 
injustiça  de  semelhante  arguição. 

Bem  pudera  soccorrer-me  de  muitas  das  conside- 
rações geraes   que  já  tem  sido   produzidas,   no  in- 
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tuilo  de  mostrar  que  a  opinião  a  que  perlcuço  iinncíi 
teve  a  posse  inteira  do  poder,  e  que  apenas  se  lhe 
faziam  as  concessões  absolutamente  indispensáveis 
para  obter  o  seu  apoio;  porém  o  desenvolvimento 
destas  verdades  me  levaria  mui  longe,  e  pòr-me-hia 
em  risco  de  perder  a  indulgente  attencâo  com  que 
tenho  sido  ouvido,  e  da  qual  ainda  necessito  para  a 
discussão  de  outras  matérias  de  não  menor  impor- 
tância. 

E  demais,  como  o  meu  illustre  adversário  prefere 
a  todos  os  meios  de  demonstração  aquelle  que  elle 
denomina  lógica  dos  factos,  eu  invocarei  os  factos  e  s6 
a  elles  recorrerei  para  provar-lhe  que  o  meu  partido 
fez,  durante  os  cinco  annos  de  sua  influencia,  mais 
do  que  se  devia  esperar,  attenta  a  grandeza  e  cons- 
tância dos  obstáculos  com  que  lutava. 

Não  espero  que  alguém  conteste  que  a  maior  per- 
feição do  processo  eleitoral  é  uma  condiçiio  essencial 
para  a  verdade  do  regimen  constitucional.  Este  sys- 
tema,  que  repousa  sobre  a  força  da  opinião,  e  que 
é  destinado  a  ccrcal-a  de  todas  as  garantias  próprias 
para  assegurar-lhe  uma  manifestação  genuina  e  livre, 
pôde  dizer-se  que  não  estii  completo  em  quanto  uma 
lei  orgânica  não  tem  decretado  o  modo  pratico  de 
manisfestar-se  nas  urnas  a  opinião  nacional  com 
pureza  e  liberdade. 

Mas  é  também  certo  que  uma  boa  lei  de  eleições 
é  objecto  de  summa  diíBculdade,  e  tão  grande  é  ella 
que  desde  a  primeira  legislatura  do  Brasil  até  1846, 
durante  20  annos  de  systema  representativo  as  ca- 
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niaras  nâo  linliam  ainda  podido  desempenhar  o  inn- 
portanle  dever  do  confeccionar  uma  lei  de  eleições, 
tào  expressamente  recommendada  na  constituição;  e 
por  20  annos  tolerou-se  o  facto  perigosissirao  de  serem 
as  eleições  feitas  por  instrucções  dadas  pelo  poder  exe- 
cutivo. 

Em  presença,  pois,  deste  facto,  nSo  haverá  remédio 
senão  admitlir  uma  de  duas  hypotheses  para  expli- 
<*al-o,  e  sao  estas :  ou  a  matéria  envolve  taes  compli- 
cações e  diíficuldades  que  quatro  lustros  de  experiência 
não  bastaram  para  estudal-a,  ou  então  os  represen- 
tantes da  nação^  anteriores  a  1846  tratavam  com  o 
mais  condemnavel  abandono  e  negligencia  este  ob- 
jecto tão  transcendente. 

Ora,  eu  estou  convencido  de  que  o  nobre  deputado 
não  admitlirá  esta  ultima  liypothese;  porque  a  culpa- 
bilidade do  deleixo  ou  inépcia  recahiria,  em  grande 
parte,  sobre  seus  coreligionarios,  e  seria  em  verdade 
uma  grave  injustiça :  porém  se  prevalece  a  primeira 
hypothese,  isto  <í,  a  summa  difficuldade  da  inateria, 
eu  fico  habilitado  a  proclamar  como  um  grande  ser- 
viço da  legislatura  de  1845  a  confecção  da  lei  regu- 
lamentar das  eleições. 

O  Sr.  Soares  de  Souza: — Boa  lei  que  necessita  de  mi- 
lhares de  explicações! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — E  quantas  explicações 
se  deram  sobre  o  código  do  processo?  Não  sabe  o 
nobre  deputado  que  uma  lei  baseada  sobre  um  sys- 
tema  inteiramente  novo,  que  joga  com  tantos  inte- 
resses, que  tende  a  contrariar  tantas  paixões,  e  a 
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j^»   M»,*   tl)^^^^  inveterados,  nocessariamenle  seria  a(a- 
.%«imI    ^Á"  >i/^islioas  interpretaçws,  que  seria  inistt^r 

>*  jKAàMfia  accroscenlar  que  muitas  opiniftes  res- 

^Mtfi^^vs  qMt^rem  enxergar  ness<i  mulliplicidade  de  ex- 

hM^\^>s,  «mas  vezes  ociosas,  outras  contrarias  ao 

y\ik^  tia  lei,  um  pensamento  occulto  de  desacredi- 

4)itsi  praticamente  para  tirarem  a  seus  autores  a  gloria 

^^  a  len^m  decretado. 

Entretanto  náo  accrescenlarei  a  este  respeito  senão 
uma  observação,  e  6  que,  quaesquer  que  sejam  os  defei- 
tos dessa  lei,  não  se  poderá  negar  que  ella  consignou 
grandes  progressos  a  favor  da  liberdade  de  voto. 

Bastavam  a  prohibiçáo  de  votarem  as  praças  de 
pret  do  exercito  e  da  armada,  e  de  ostentação  d«? 
força  durante  as  votações,  e  as  garantias  de  que  ella 
cercou  as  juntas  qualificadoras  e  mesas  eleiloraes,  e, 
sobretudo,  a  susptmsào  de  processos  e  recrutamento 
antes  e  depois  da  eleição,  para  que  tal  lei  men^ess<* 
o  apoio^dos  amigos  do  systema  representativo;  e  cheio 
de  confiança  appello  para  a  experiência  que  destas 
garantias  fizeram  os  nossos  adversários,  certo  de  que. 
se  quizerem  ser  francos,  responderão  que  acharam 
nellas  precisos  recursos  em  favor  da  liberdade  do  volo. 
quando  estiverícm  em  (»pposiçào. 

Se  volto  agora  minhas  vistas  para  as  finanças  do 
paiz,  quantos  títulos  nào  rnconfro  para  conquistarem 
a  gratidão  na<ional  I 

O  Sr,  SHreira  da  Moita: — Ahi  ó  que  eu  quero  vrl-o. 

O  Sr.  Hodfifjnes  don  5(?///o.s;— Sim;  aflianço-lhoqui» 
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V  iisle  o  tópico  que  eu  Iralo  com  mais  r.oiifianca, 
porque  meus  argumeulos  repousam  sobre  lados  in- 
questionáveis, que  sAo  sabidos  por  Ioda  a  população. 

O  Sr,   Silveira  da  Motla: — Vamos  a  elles. 

O  Sr.  Hodrujues  dos  Santos : — Para  salisfazèl-o  nada 
mais  é  preciso  do  que  confrontar  o  orçamento  que 
i-ecebemos  em  1844  com  os  que  fizemos  de  1845  em 
diante. 

Aquelle  e  lodos  os  anteriores  íechavam-se  com  um 
dellicit  permanente  que  regulava  de  5  a  7  mil  contos, 
e  ainda  todos  os  annos  votavam-se  milhares  de  con- 
tos de  créditos  supplementares  para  cubrir  as  despezas 
que  se  faziam,  além  das  orçadas:  os  orçamentos  de 
1845  em  diante  faziam-se  de  modo  que  sempre  fi- 
cava equilibrada  a  despeia  com  a  receita,  e  alguma 
>  ez  ficaram  saldos  de  muitas  centenas  de  contos. 

O  Sr.  Silveira  da  Moita : — Os  senhores  não  tiveram 
a  guerra  do  Uio  Grande. 

O  Sr.  Rodrujms  dos  Santos: — E'  verdade;  nào  li- 
libamos  a  guerra  do  Rio  Grande,  porque  soubemos 
jiaciíicar  esta  provincia  apenas  vós  cahistes  do  poder; 
e  temos  a  gloria  de  haver-vos  deixado  a  paz  em  todo 
o  Império. 

Mas  ignora  o  nobre  deputado  que  a  cessação  da 
íTuerra  pouca  inlluencia  produzio  nos  orçamentos? 
?Sâo  sabe  que  o  exercito  lá  ficou,  e  mesmo  que  foi 
numericamente  augmentado?  IVâo  reflecte  que  a  única 
economia  possivel,  nesse  ramo  de  despeza,  foi  a  sus- 
pensão das  gialilicaròes  de  campanha,  e  das  despezas 
de  ([uurluis  çrijiRTaí.'^  c  muuiciauiento? 
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Tusso  asseverar  qu(;  essas  e -oiioniias  não  excedr- 
ram  de  400  contos  aniiualmente ;  e  é  palpável  ciue 
náo  seria  a  cessação  de  tào  insignificante  despeza  a 
causa  do  balanceamento  dos  nossos  orçamentos. 

Deve  ainda  saber  o  nobre  deputado  que  restalx»- 
lecemos  nossas  finanças,  resgatando  dezenas  de  mi- 
1  liares  de  contos  de  róis,  deixados  em  circulação,  a 
litulo  de  divida  fluctuanle,  realisada  por  emissão  de 
letras  e  bilhetes  do  thcsouro,  por  anticipação  de  r<í- 
ceita ;  que  pagamos  regularmente  os  juros,  e  grandi» 
somuia  de  amortisação  de  nossa  divida  externa,  qur. 
dotamos  grandemente  as  provincias  com  fortes  auxi- 
lios  para  seus  melhoramentos  materiaes;  que  as  alli- 
viamos  das  despezcis  com  secretarias  e  com  o  cullo 
publico,  que  foram  passadas  para  os  cofres  geraes; 
e  que  tudo  isto  fizemos  sem  augmentar  um  real  de 
tributos,  e  antes  diminuindo-os ! 

O  Sr.  Silveira  da  Motla: — Que  im])Oslos  aboli- 
ram? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Será  crivei  que»  n 
nobre  deputado  ignore  que  nós  diniinuimos  consi- 
deravelmente o  [Hiso  de  alguns  impostos?*  Pois  não 
vio  que,  logo  na  prinxMra  lei  do  orçamento  que  fi- 
zemos, alteramos  as  tabeliãs  do  im{)oslo  do  sello  com 
o  íim  de  tornal-o  memos  gravoso?  >íào  síd)e  que 
diniinuimos  grandemente  as  taxas  dos  córneos,  qtio 
as  abolimos  para  os  jornat^s  r  folhas  periodiras,  •: 
finalmont(í,  f|ue  reduziniDS  a  sois  jwn- rí^nlo  o  impoNÍn 
(la  siza  dos  bens  do  raiz  ? 
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tãu    suljidus,    e  í\vuí  cuiiblam    de    Ifis,  qui^   i]iiukjutr 
pòiiti  exatiiiiiíir. 

E  ubservai,  seiíliures,  n  diíVureni;»  que  ha  entra  nós 
e  elltís :  nós  procumiiios  altenuar  os  iuiposlos,  serapre 
i[ue  as  circumstaiicias  o  permiltcm;  e  ellus  não  só  são 
fuceis  Bin  decrtlar  novos,  como  ainda  não  viicillam 
um  exacerbar  o  rigor  dos  existentes  por  mtio  de  seua 
regulamentos  fiscaiis. 

O  Sr.  Silveira  da  Multa :  —  E'  mais  fácil  dizer  do 
que  provar. 

O  Sr.  Rodrifjues  dos  Santos :~^E  quereis  provas? 
Não  necessito  recorrer  á  liisloria  de  vossa  deplorável 
administração  íinarianra,  dessa  administração  que  nos 
irazia  permanentemente  debaixo  do  perigo  da  banca- 
rota;  basta  que  apoule  um  ultimo,  e  mui  recente,  facto 
do  vosso  actual  ministério. 

■Negareis,  por  ventura,  que  publicou-se,  ha  dias.  um 
decreto  determinando  (|ue,  na  revalidarão  do  imposto 
de  sello  de  letras  e  créditos  sejam  as  partes  obrigadas 
a  pagar  a  multa  de  40  por  cento,  ainda  que  o  erro 
provenha  do  collector? 

Poder-se-lia  occullar  ii  iniquidade  de  semelhante 
decreto?  Não:  ellecaraclerisa  bem  seus  autores;  por- 
que 6  evidente  qvie  se  o  erro  do  sello  proveio  do 
collector.  desse  agente  da  adininistraçáo  que  deve 
melhor  conhecer  a  lei,  nunca  se  deveria  obrigar  o 
«idadâo  que  pagou  o  que  se  lhe  pedio,  com  itileira 
boa  Sò,  a  soltrer  a  exLraordiíiariu  pena  de  iO  por 
cenlo  de  muliíi   para  a  revalidação.  % 

\.'m    alleutudo    s'jnielhíUile   i.'onlra  uí^    'lictames  da 
í;í 
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jusli<;ii   universal,   e  em  prejuízo  da  bolsa  do  povo. 
só  110  Brasil  pode  ficar  impune. 

Ponderarei,  por  ulimo,  que  os  indicadores  mais  fieis 
do  credito  publico  e  do  estado  das  finanças  de  uni 
paiz  foram-nos  completamente  favoráveis  durante  nossa 
iníluencia  no  governo.  As  apólices  que  recebemos  a 
menos  de  70,  subiram  ate  90,  c  o  cambio  para  In- 
glaterra, que  nunca  passava  de  24  antes  de  1844,  man- 
teve-se  entre  25  e  28  1/2  dessa  época  em  diante.  • 

Qual  será  a  razào  desta  difi^erença?  Póde-sc  sus- 
peitar parcialidade  ou  conloio  no  commercio?  A  causa 
desta  difierença  encontra-se  na  confiança  que  nossa 
politica  inspirava  ao  paiz,  na  consciência  de  segurança 
fjue  lodos  tinham,  e  no  conliecimento  da  boa  gerên- 
cia qnc  faziamos  das  finanças  do  estado,  tào  diversa 
daquella  fatal  gerência,  que  só  deu  em  resultado  o 
enormissimo  accressimo  de  mais  de  70  mil  contos  na 
divida  publica. 

Eu  bem  quizera,  Sr.  presidente,  que  o  tempo  me  pcr- 
mittisse  relatar  circumslanciadamente  lodos  os  impor- 
taiitissimos  melhoramentos  que  teve  o  Império  durante 
os  cinco  annos  do  nossa  influencia.  Muito  me  restava 
a  dizer,  e  mui  longa  seria  esta  exposição,  se  eu  me 
occupasso  de  assignalar  os  actos  propriamente  admi- 
nistrativos dos  ministérios  que  apoiamos,  que  deram 
poderoso  impulso  a  prosperidade,  certamente  inve- 
jável, de  que  gozava  o  paiz  quando  passou  a  ser  go- 
veniiido  por  nossos  adversários. 

luilr.;tan^|i,  nào  me  desviairi  dcslc  tópico  stMii  [>er- 
i'iiniíir   aos  mni*^  'Uitiiíronislas :  Ouc  fi^oslps  da   paz 


(Mil)lirn.  quii  ciim  liiiilo  cuslo  fuiuliimus,  e  que  smi 
beiíios  iiiaiiler,  durante  cinco  annos,  suui  o  enipn';;i. 
de  raedidiís  exlraordinarias? 

V(is  vos  denominaes  orgulhosamente  —  partido  dii 
ordem ; —  mas  qu(!  fatalidade  6  essa  que  vos  persegue, 
em  darano  dos  Brasileiros,  quo  o  vosso  domínio  t'- 
sempre  perturbado  por  commoções,  mais  ou  menos 
violentas,  em  vários  pontos  do  Império? 

Porque  motivo  nâo  podeis  governar,  não  podeis 
manter  a  tronquilidaiie  material,  a  que  impropria- 
mente chamais — ordfm — sem  o  emprego  de  medid.is 
geralmente  de  forte  c  cruenta  compressão,  e  não  ranis 
vezos  inconstitucionaes? 

Nós  achamos  o  paiz  dilacerado  pela  guerra  civil, 
que  vosso  extremado  amor  á  —  ordem — nâo  pudMi 
aplacar :  a  agilaçào  e  a  desconfiança,  o  susto  e  o 
desanimo  lavravam  nos  corações  dos  Brasileiros;  mas, 
de  2  de  Fevereiro  em  diantf,  esses  íatacs  precursores 
das  grandes  calamidades  so;  iaes,  como  por  encanto, 
desappareceram.  Nós  não  riiipregamos  as  vossas  fa- 
voritas medidas  de  forte  compressão ;  mis  não  recor- 
remos, uma  só  vez.  á  pre.s  igiosa  bula  da  salvarân 
pMWícn  para  justificar  algum  lesvio  da  constituição: 
governamos  o  paiz  com  os  mãos  ordinários;  e  todo 
o  nosso  esforço,  a  mira  única  ile  nossos  mais  ardentes 
desejos,  consistia  em  abrandar  o  rigor  imprudente 
das  vossas  leis  de  suspeita,  de  hostilidade,  e  de  per- 
manente luta,  que  fizestes  pesar  sobre  a  sociedade  bra- 
sileira. 

Vós  dizeis  constan'''menl(?  que  somos  agitadores. 


qiic  não  temos  idi-a  alfiuma  de  ordem  e  de  conser- 
íiçáo;  entrclanlo,  nis  o  coiitrnsle  entre  vossas  preleií- 
çóes  ordeiras  o  as  doutrinas,  que  nos  allribuís. 

Durante  o  dominio  de  5  annos  dos  agitadores,  o 
paiz  reconquistou  a  paz  que  tinha  perdido,  c  go7.ou-a. 
na  mais  plácida  serenidade,  mnrrhíindo  ao  mosran 
lempo.  com  passo  rápido,  e  firme  para  os  gloriosos 
destinos,  que  a  Providencia  lho  assignalou. 

Viis  subistes  ao  poder  em  2!)  de  Novembro  de  1849. 
TÓs  que  amais  sobre  todas  as  cousas  a  ordem,  vús 
que  uniros  tendes  idéas  ordeiras  e  principies  conser- 
vadores, e  ainda  esse  nnno  não  era  findo,  já  irmãos 
derramavam  o  sangue  de  irmSos  na  mais  importante 
das  provincias  do  Norte,  e  o  espirito  de  revolta,  e 
a  agitaçj\o  que  a  precede  laiTa  em  quasi  lodo  o  \)iiiz 

O  .Sr.  Silveira  da  Moita: — Seus  amigos  é  que  SR 
insurgiram:  mas  a  paz  jA  está  restabelecida,  e  esle 
exemplo  ha  de  servir  de  liçílo  a  muita  gente. 

O  Sr.  líodrignes  doí  .'ífljiíos:--Sim;  a  paz  já  estíi 
restabelecida,  ou  pouco  falia  para  isso:  mas  porque 
meios  a  tendes  restabelecido,  e  que  especio  de  pat 
i''  essa? 

Uma  voz: — E"  a  dos  túmulos. 

O  .Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Senhores,  è  mister 
reconhecer  queoChristianismo  fez  profundas  e  salat»-' 
res  modificações  na  politica  das  nações ;  e  quR  a  este' 
respeito,  como  a  muitos  outros,  a  humanidade  deve-Ibe 
05  maiores  benefícios. 

Tenhn  decidida  aíTeição  ao  estudo  do  nosso  cfldigo 
sagrado;  e,  sem  pretender  a  reputaçfto  de  descobridor 
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(Ití  noviíladcs,  ouso  dizer  que  nas  fáceis  f  singtilas 
palavras  do  EvangelliQ  encontro  ludo  quanto  se  pude 
desejar  pam  regular  o  comportamento  do  homera,  lí 
assegurar  a  prosperidade  dos  Impérios. 

E  para  prova  do  que  los  dif^o,  permilli,  senhores. 
que  vos  recorde  que  ]esus  Cliristo,  depois  de  haver 
dado  a  seus  discípulos  todos  os  preceitos  que  deviam 
assegurar  a  felicidade  do  homem,  niio  se  esqueceu  de, 
nas  suas  ultimas  despedidas,  assignalar  a  grande  c 
benéfica  inlluencía,  que  suas  doutrinas  teriam  sobre 
os  destinos  das  nações,  dizendo,  em  sua  paternal  des- 
pedida :  «  Pacem  relinquo  vobis,  imccm  mcam  do  vofiis : 
non  qiiomodo  mundiix  dal,  eijo  do  vobis.  Non  lurbclnr 
ror  ve$trum,  ner.  formidet.  » 

Os  interpretes  e  comraenladores  da  escriptura  ex- 
plicam bellamente  a  dilterenra  ([ue  existia  entre  o  que 
se  chamava  a  paz  do  mundo,  aiiles  da  vinda  do  Mes- 
sias, e  aqiiella  que  Jesus  Cliristo  queria  que  sua  religião 
fundasse. 

Quando  se  insurgia  algum  dos  estados  sujeitos  pela 
ronquisla  ao  império  romano,  um  exercito  era  man- 
dado para  talar  os  campos,  incendiar  as  cidades  e 
trazer  caplivos  os  insurgenles.  e  depois  o  governo 
dizia: — O  Império  está  em  paz.  —  Masque  paz  era 
essa?  era  a  paz  resultante  do  extermínio  das  victi- 
mas  eda  deslruiráo  dos  territórios. 

K  qual  era  a  paz  que  Jesus  Christo  deixava  a  seus 
filhos?  era  aquella  que  resulta  da  tranqnillidade  mo- 
ral da  concórdia  enlre  os  filhos  da  mesma  família, 
e  que  nao  precisa  de  ferro  e  de  fogo  para  ser  sus- 
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iHuslrui;ão  eoi;siiiriLo  lugicu  du  iiulire  ilf;[tuladu  loL*- 
raiam  a  formaçfio  de  juízos  Ião  desarrazoados:  e  ú 
Ião  grande  o  meu  esjjaulo,  que  alrevo-me  a  tnani- 
tcslar  a  suspeita  de  que  não  tenha  csludiído  seria- 
luentc  e  em  fonles  puras  a  historia  hodierna. 

O  ir.  Siioeira  da  Moita: — Só  u  senhor  pôde  estu- 
dar. 

O  Sr.  Bodriíjucs  íÍoj  SaiUos: — Declaro  que  lenho  es- 
Itidadu  muito  seriamente  os  acluaes  successos  da  Eu- 
ropa, c  sobre  clles  medito  conslan temente;  e  é  por 
isso  que  não  posso  deixar  passar,  sem  protesto,  os 
errados  conceitos  do  nobre  deputado,  que  pela  maneirit 
porque  os  discutiu  ejuliiuu,  d:i  direito  a  que  se  pense 
(jue  o  seu  bislorindor  favorito,  e  talvez  o  único  rjuc 
iô  ú  o  correspondente  do  Jurnal  do  Commercio. 

O  Sr.  Siioeira  da  .Ifoíía;— Obrigado  pelo  favor;  ha 
mais  quem  tenha  jornacs  europíus. 

O  Sr.  Radriducs  dos  Santos: — Não  é  meu  intuito 
oifender  ao  nobre  deputado;  exprimo  um  juiio  cslra- 
hidodosuas  opiniões,  que  me  parecem  evidenteraenli; 
influenciadas  pelas  opiniões  do  correspondente  de  um 
jorna!  muito  acreditado,  e  que  tem  a  sen  ser\'iro, 
em  Fariz,  um  homem,  certamente  muito  illuslrado, 
mas  que  é  decididamente  parcial  por  causa  do  seU 
antigo  aíTerro  ás  idéas  absolutistas. 

Ora,  quando  eu  vejo  ressumbrarem  as  idi-as  (lesto 
cscriptor  nas  proposições  do  nobre  deputado,  não  sa 
me  altribuirá  máo  designio,  se  deploro  ijue  elle  jia- 
reça  não  ter  lido  outros  historiadores. 

Tem  dilu  muitas  veio  o  L-Trespoudi-ntc  úu  J»r/ni 
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do  Comiutirio  (iiie  os  monarchas,  que  fizeram  coiices- 
sòes  á  opinião  liberal,  estiveram,  ou  estão  em  risco 
de  perderem  os  tiiroiios  e  as  coroas ;  e  pelo  contra- 
rio nada  temem  os  que  nem  uma  concessão  haviam 
leito:  e  que  por  isso  o  pensamento  reactor  ia  ga- 
nhando terreno  contra  o  principio  revolucionário. 

O  nobre  deputiido  rcpetiu-nos  aqui  iguaes  opiniões; 
e  para  fundamental-as  citou  os  successos  ria  Itália, 
fazendo  o  paralello  entre  os  reis  de  Nápoles  e  da  Sar- 
denha, e  os  da  Alemanha,  comparando  os  successos 
lUi  Áustria  com  os  da  Prússia;  e  de  taes  paralellos 
deduziu  ([ue  as  coroas  de  Nápoles  e  da  Prússia  es- 
tavam firmes;  porque  os  reis  tiveram  bastante  forra 
[)ara  conter  o  espirito  revolucionário,  e  negar-lhe  as 
concessões  que  abalaram  os  thronos  do  imperador 
da  Áustria  e  do  rei  de  Sardenha,  e  precipitaram  o 
venerando  Apostolo  da  liberdade  do  ^lio  pontifício. 

Eu  sustento  diante  do  nobre  deputado,  que  poderá 
refutar-me,  e  não  trepidaria  em  dizer  perante  o  mundo 
inteiro,  que  as  concessões,  feitas  a  tempo,  pelos  mo- 
narchas ao  partido  liberal  genuíno,  moderado  e  es- 
clarecido, foram  um  poderosíssimo  elemento  de  forra, 
de  que  se  serviram  esses  monarchas  para  salvarem 
seus  thronos  no  moio  da  procella  revolucionaria;  e 
accrescento  que  os  tumultos  e  desordens  que  se  tem 
succedido,  depois  das  primeiras  revoluções,  não  devem 
scv  lançados  em  culpa  à  opinião  liberal  da  Europa; 
c  (jue  muito  [):;lo  contrario  só  o  concurso  activo,  cons- 
(ante  e  gi.^ncrosi)  das  forras  dessa  opinião  poderiam 
salvar  a  ^j<i-.l  ti)  eupM>M  d'>s  i>ori':;»»s   í[    que   (cm 
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estado  exposta.  Estou  convencido  de  que  taes  desordens^ 
certamente  deploráveis,  são,  em  sua  maioria,  produ- 
zidas pela  influencia  de  outros  princípios,  partem  de 
outras  tendências  e  aspirações  muito  diversas  das  da 
opinião  liberal  sensata,  moderada  e  Ibrle,  que  con- 
seguio  os  primeiros  Iriumphos. 

Lancemos,  senhores,  uma  vista  d'olhos  conscien- 
ciosa sobre  as  occurrencias  ultimas  da  Itália  e  da 
Alemanha,  e  possuindo  o  conhecimento  dos  fins  e 
dos  meios  empregados  pelos  revolucionários,  facil- 
mente poderemos  verificar  a  verdade  de  minhas  as- 
sentes. 

Muito  errado  vai  quem,  no  estudo  da  historia  dos 
povos,  c  principalmente  da  historia  das  revoluções, 
não  procura  descortinar  as  causas  motoras  dos  vários 
successos  que  se  vão  desenvolvendo :  o  vulgo  não  vò 
de  ordinário  senão  dous  principies  em  luta,  o  ven- 
cedor e  o  vencido,  e  vai  materialmente  attribuindo 
a  um  ou  a  outro  os  acontecimentos  posteriores,  con- 
forme a  maior  ou  menor  semelhança  nos  traços  ca- 
racteristicos  destes  acontecimentos  com  os  que  houveram 
no  principio  da  luta. 

Tal  foi  o  processo  infelizmente  seguido  pelo  illus- 
tre  deputado  no  julgamento  da  actual  revolução  eu- 
ropea  :  vio  que  as  suas  primeiras  phases  apresentavam 
em  campo  o  novo  e  o  antigo  regimen:  notou  que 
o  novo  regimen  fora  estabelecido  pela  acção  enérgica 
dos  povos,  a  que  mais  ou  menos  proniptamente  sub- 
mcltcram  se  os  monarchas,  cujos  iiittTesses  e  alleinwN 
iulguiu-sc  iÍLMd'js  au  antitro   rcirimun ;  os  nuvus  tu- 
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miiUiiariamont(3  roíinidos  nas  praças  publicas,  pediam 
liberdade,  e  a  conquistaram  fazendo  calar  os  canhões, 
(jue  respondiam  com  metralha  aos  seus  clamores. 

Destes  factos,  assim  superficialmente  observados, 
conclue  o  nobre  deputado  que,  todas  as  vezes  que 
os  povos  se  reúnem  nas  praças  ou  campos,  todas  as 
vezes  que  procedem  revolucionariamente,  o  principio 
motor  é  a  liberdade  ou  a  opinião  liberal.  Se  os  reis 
vencem  o  tumulto,  se  os  povos  amotinados  são  dis- 
persos pela  força  publica,  entende  o  nobre  deputado 
que  a  victoria  dos  reis  e  a  derrota  dos  agitadores  r, 
ao  mesmo  tempo,  uma  reacção  em  favor  do  antigo 
regimen,  e  um  revez  para  a  opinião  liberal, 

Entretanto,  o  estudo  reflectido  e  assiduo  dos  factos 
apresenta  resultados  inteiramente  oppostos :  e  um  dos 
principaes  6  o  conhecimento  e  destruição  de  três  causas 
mais  geraes  das  revoluções,  as  quaes  tem  accionado 
ora  conjuncta,  ora  separadamente. 

Reconhecidos  esses  três  principios  revolucionários, 
o  seguindo-se  cada  um  em  siui  desenvolvimento,  im- 
possível ó,  sem  má  f6  ou  decidida  prevenção,  con- 
fundir os  acontecimentos,  (i  tudo  attribuir  ao  pen- 
samento liberal. 

Os  principios  revoluciona li os  são  o  liberalismo,  o 
nacionalismo  e  o  socialisni » ;  c  ninguém  dirá  que 
elles  não  são  diflerentes  em  essência  e  fins. 

A  ordem  social,  senhores,  a  força  e  permanência 
de  uma  forma  qualquer  governativa  obriga  as  opiniões 
e  aspirações  populares  a  marcharem  na  mesma  di- 
reorfio:  semelhante  a  um  rio  formado  de  fontes   di- 
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versas,  cujas  aguas  a  arte  conseguiu  reunir,  para 
correrem  em  um  só  leito;  e  que,  reprezado  por  mão 
imprudente,  transborda  e  inunda  as  campinas,  rom- 
pendo todos  os  diques,  e  subdividindo-se  em  mi' 
regatos  conforme  o  pendor  dos  terrenos,  assim  a  ordem 
social  constrange  os  desejos  populares  a  concentra - 
rem-se  em  um  ponto  commum,  que  o  a  mudança  de 
estado:  para  essa  mudança  concorrem  todas  as  for- 
ras, diversas  em  origem  c  fms,  ficando  livre  á  cada 
uma  seguir  depois  a  direcção  que  lhe  ó  natural,  como 
as  aguas  se  encaminham  para  os  declives  immo- 
diatos. 

Nào  de  outro  modo  se  ligaram  aquelles  três  prin. 
cipios  revolucionários  para  a  primeira  acçáo,  isto  é, 
a  destruição  do  antigo  regimen,  e  a  proclamacào  d*i 
liberdade. 

O  iSV.  Silveira  dn  Moita: — Em  França  predominava 
o  antigo  regimen?  Luiz  Philippe  não  era  rei  consti- 
tucional ? 

O  Sr,  Rodririues  dos  Santos: — Km  França  realisou-se 
os  mesmos  phenomenos;  posto  que  ali  o  principio 
liberal  não  tivesse  de  combater  o  antigo  regimen, 
mas  sim  uma  degeneração  do  systema  represenlativo: 
ha  poróm  na  revolução  franceza  taes  especialidades, 
que  é  mister  que  delia  se  trate  em  separado,  o  que  farei 
opportunamente. 

Percorramos  a  Europa,  desde  a  Itália  até  os  con- 
fins da  Alemanha:  O  que  vemos?  A  commoção  ele<> 
trica  produzida  pela  revolução  de  Paris  abalou  as 
mais  aniigas  in^liluiçóos,  e  os  povos,  á  uma  voz,  e 
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(jiiasi  que  arraslrados  por  uma  íorça  magnotiea,  in- 
surgiram-se  por  toda  a  parle  pedindo  a  liberdade;  e 
por  toda  a  parle  os  reis  atemorisados,  e  vendo  seus 
Ihronos  vacilantes,  satisfizeram  os  votos  da  opinião 
liberal,  estabelecendo  ou  ampliando  o  regimen  consti- 
íiicional  representativo,  e  destruindo  os  privilégios,  que 
desrle  então  tornaram-se  incompatíveis  com  a  igualdade 
polilica,  proclamada  e  triumphante. 

Era  a  libí3rdade  uma  necessidade  commum,  todas 
as  opiniões  a  queriam  como  condição  de  seu  futuro 
ílesenvolvimento;  por  isso  todos  concorreram  para  es. 
tabelecel-a:  e  esta  poderosa  concurrencia  de  desejos 
ii  de  forças  invencíveis  produziu  esse  magnifico  es- 
pectáculo, que  não  podia  deixar  de  interessar  os  co- 
rações generosos, —  a  victoria  da  razão  publica  contra  ^• 
a  f()rça  material,  que  sustentava  o  regimen  do  indi- 
vidualismo, da  excepção  e  privilegio:  victoria  tanto 
mais  apreciável,  quando  se  considera  sua  rapidez, 
o  os  poucos  sacrificios  que  custou. 

Tal  é,  em  resumo,  a  historia  fiel  das  primeiras 
revoluções  da  Itália  e  da  Alemanha  :  em  ambas  essas 
íiggregações  de  estados  regidos  quasi  todos  por  mo" 
narchas  absolutos,  a  liberdade  triumphou;  porque 
todas  as  forças  sociaes  conspiravam  a  favor  delia, 
auxiliadas  pelo  poder  irresistível  das  idéas  francezas, 
e  do  triumpho  de  fevereiro. 

O  systema  monarchico  constitucional  representativo, 
que  6  uma  verdadeira  transacção  entre  os  elementos 
monarchico  e  democrático,  foi  geralmente  abraçado, 
^  teve  por  immediatos  e  dedicados  defensores  os  ho- 


mens  da  cucola  liberal  geimina,  esses  liommis  que 
de  longo  lempo,  com  risco  de  vida,  trabalhavam  lu» 
silencio  dos  gabinetes,  e  nos  escondrijos  das  sociedades 
secretas  a  favor  da  regeneração  de  sens  rompalrio- 
tas. 

Derribado  o  regimen  despótico,  Iodas  as  opíniôns 
seguiram  o  caminho  de  suas  aspirações,  c  dcsfez-so 
essa  liga  formidável  que  concorrera  para  o  estabele 
cimento  da  liberdade:  os  socialistas  e  communistas 
arvoraram  a  nova  bandeira  da  reconslriicção  das  so- 
ciedades sobre  novas  bases,  nào  em  relação  á  liber- 
dade do  cidadão,  que  era  já  ponlo  coiKpiistado,  mas 
á  sua  condição  de  homem,  aos  seus  direitos  de  ho- 
mem, e  ao  seu  modo  du  eiislir  na  sociedade:  as 
nacionalidades  opprímidas  ou  violentadas  pelas  par- 
tilhas da  santa  alliança  ergueram-se  clamorosas,  c 
exigiram  sua  parle  nos  triumphos  da  liberdade;  e  eis 
as  causas  das  revoluções  que  se  tem  succedido  nos 
diversos  estados  da  Europa,  dupois  da  comioista  úa 
liberdade. 

O  .SV.  Siheira  da  Voíla.  —  E  Pio  IX  porque  foi  ex- 
pulso de  Roma  pelos  liberaes  ? 

O  .SV.  Rodrupies  dos  Santos: — Respondo  ao  nobre 
deputado  que  em  Roma  também  se  ergueu  um  se- 
gundo principio  rtivolucionario,  isto  (\  o  da  nacionali- 
dade: os  Komauos  sympathisavam  muit*j  com  o  com- 
promisso da  regeneração  e  restauração  das  nacionali- 
dades italianas,  proclamado  por  Carlos  Alberto,  e 
adoptado  com  uma  espécie  de  fanatismo  pelas  popu- 
lações  da  lingua  italiana.   A  principio,  o  veniirard 
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Pio  IX  pareceu  adlierir  francamente  á  esta  causa,  e 
sua  adliesão  deu-lh?  grande  incremento  de  poder  e 
rascinação:  elle  chegou  mesmo  a  benzer  as  legiões 
que,  da  capital  do  novo  mundo  christão,  partiram 
para  combater  as  divibòes  austríacas. 

Mas,  ou  porque  depois  visse  que  compromettia-se 
cm  uma  questão  de  dillicilimo  desenlace,  ou,  como 
querem  alguns,  porque  se  aterrasse  com  a  introducçâo 
de  um  novo  scisma.  na  Igreja,  com  que.  lhe  amea- 
çara a  Áustria,  se  continuasse  a  proteger  a  liga  italiana, 
Pio  IX  viu-se  constrangido  a  recuar,  e  a  abandonar 
essa  liga.  Eis  como  esse  preclaro  soberano  achou- 
se  em  luta  com  um  principio  revolucionário,  forte 
c  íanatisador,  e  que  mais  forte  se  linha  tornado 
com  a  sua  adhesào. 

Percorra-se  a  Itália  toda,  estude-se  conscienciosa- 
mente o  caracter  dos  movimentos  que  ali  se  succedem, 
c  ver-se-ha  que  tudo  6  devido  ao  espirito  de  nacio- 
nalidade. 

^a  Toscana,  por  exemplo,  o  íim  de  lodos  os  es- 
forços 6  a  reunião  de  uma  constituinte  italiana  para 
dar  uma  organisação  homogénea  e  forte  aos  estados 
italianos,  e  assim  habilital-os  à  contrabalançar  a  in- 
fluencia que  sobre  elles  tem  lido,  desde  muitos  séculos, 
a  França  e  a  Áustria.  Immediatamenle  depois  desse 
grande  crime  commettido  pelos  Romanos,  desse  deplo- 
rável erro  que  tanto  mal  tem  feito  á  causa  italiana, — 
a  expulsão  de  Pio  IX — ,  o  novo  governo  provisório 
proclamou  ({uc  estava  deslruido  o  principal  obstáculo 
para  a  liga  italiana,  c  mandou  logo  á  Toscana  cn- 
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viados  incumbidos  de  accelerarem  a  uaiáo.  A  e\sle 
passo  respondeu  o  governo  toscano  com  as  mais 
explicitas  declarações  de  sympathia  pelo  principio  que 
tinha  causado  a  revolução  de  Roma. 

tf 

Desafio  a  quem  me  apresente  um  só  facto  im- 
portante que  possa  caractcrisar  a  agitarão  actual  da 
Itália,  como  filha  do  principio  liberal. 

.SV.  Silveira  da  Motta: — E  o  rei  de  Sardenha  não  está 
lutando  com  o  partido  democrático,  capitaneado  pelo 
padre  Gioberti? 

O  Sr.  Rodrifj lies  dos  Santos  i-^^Hinn  digo  eu  que  o 
nobre  deputado  não  tem  estudado  seriamente  a  revo- 
lução da  Europa.  Gioberti,  senhores,  ó  um  revolu- 
cionário, mas  um  homem  de  alio  merecimento  c  de 
vistas  muito  patrióticas;  não  é  esse  republicano  fu- 
ribundo, que  aqui  se  vos  tem  pintado  como  inimigo 
dos  reis  e  particularmente  do  illustre  Carlos  Alberto. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta : — Tenho  lido  as  obras  de 
Gioberti:  6  um  republicano,  e  medila  a  queda  da  mo- 
narchia  sarda. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Ainda  nào  li  as  obras 
de  Gioberti,  nem  as  conheço;  mas  assevero  ao  nobre 
deputado  que  o  caracter  da  agitação  ({ue  elle  dirige 
na  Itália  não  é  por  certo  republic^mo:  seu  fim,  a 
mira  de  seus  esforços,  é  a  união  da  Itália,  e  a  inde- 
pendência da  Lombardia  <»  outras  porçws  de  terri- 
tório sujeitas  á  cAsa  d^Austria. 

Assevero  mais  ao  nobre  (k^oiilado  (}ue  Gii^hurli  í>erá 
o  mais  lirme  c  z**loso  (l'.'f';ijsí)r   dy  nion.irrliia  >:u'4;\ 


desde  que    ella  perseverar   na  gloriusii  etnpn_'za    ili; 
libertar  a  lUUia  do  jugo  auslriaco. 

Passemos  agura  á  Allcmanha,  a  analysemos  rii|ji 
damente  as  teiròes  dos  iillimus  movíincnlits  de  Vioriiiti 
t^  de  Berliii. 

I'ara  iipreciar  o  caracter  deslcs  niuvimcnlos  iiàit 
liiuius  outros  dados  senão  os  documentos  oíliciat;s 
dos  revoltosos  c  as  declarações  dos  governos;  porlantu, 
i;onvido  o  nobre  deputado  a  examiiial-os;  portpie  cer- 
tamente liade  abandonar  a  convicção  errónea  em  que 
está- 

Seria  republicana  a  ultima  iosurreirào  de  Vienna? 
Tenderiam  os  jnsurgenles  á  derribar  o  throno  d' Áustria? 

Não:  a  insurreição  de  Vienna  teve  causas  muilo 
diversas.  O  nobre  deputado  salw  que  a  capital  (lAustria 
i'-  uma  das  mais  populosas  da  Europa,  e  que  alli 
e\!sle  avultado  numero  de  proletários,  que  sofTrem 
as  mesmas  misérias  dos  proletários  de  Paris  e  Londres. 
O  socialismo  c  o  commuuismo,  que  prometteu  á  csUi 
purçiio  infeliz  dos  povos  da  Europa  os  mais  prós- 
peros destinos,  que  a  embalam  com  as  mais  fagueiras 
esperanças,  não  podia  deixar  de  recrutar  ardentes 
prosélitos  na  classe  dos  operários  de  Vienna. 

E  tanto  é  certo  que  o  communismo  e  socialismo 
tinliam  fascinado  os  operários  de  Vienna,  c  de  outras 
cidades  populosas  da  Allemanha,  i|ue  o  nobre  depu- 
tado liade  saber  que  naquelia  cidade ,  começaram 
os  distúrbios  por  causa  da  repulsa  do  governo  em 
adlierir  a  uma  insliluição  de  credito,  protectora  du^ 
npcrarios;  c  ct-rtamente    niio  ignora  que,    depois  de 
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grande  agilai,:ao,  viu-seu  guvuniu  ultrijíaJo  a  Iraiisigir 
anu  as  massas  revoltosas,  promellentlu  minuir  á 
grande  parle  de  suas  exigências. 

íní«lizraenU',  purém,  parwe  que  os  ruvollnsos  não 
tiiihauí  baslaiile  cuuliança  nas  [iruuiessas  dogovcnto, 
f  qui:  i'sle  projeclavii  illudil-os  e  esmagal-os  com  as 
forras,  (]uc  faaia  conetintrar  nos  arredores  de  Vienna. 

Por  outro  lado,  o  partido  liberal,  proprianieriledilo, 
tmlria  ecrlos  receios  de  reacrào:  a  eôrtc,  pondo-se 
ú  frente  do  partido  que  alli  denominam  negro,  rcs- 
labelecidu  dos  sustos  ijue  tivera  em  Harço,  começava 
a  manifestar  tendências  reaccionárias:  as  concessíws 
feitas  ú  Hungria  iam  sende  sopbisticadas,  c  projec- 
litva-se  decididamente  anullal-as. 

O  Ban  de  Croácia,  esse  Jelacliic  ipie  os  reactores 
apresentam  como  o  seu  homem,  insurgira-sc  apa- 
rentemente, contra  os  decretos  imperiaes  e  fazia  guerra 
aos  Húngaros,  ao  passo  que  se  sabia  «jue  era  secrela- 
inenle  auxiliado  e  animado  pelo  imperador  da  \uslria; 
esta  farça  pouco  digna,  esta  perFidia  mal  disfarçada, 
levantaram  o  alarma  nas  fileiras  liberaes,  e  desde 
logo  a  população  toda,  parte  instigada  pelas  idéas  j 
socialistas,  parte  pelo  susto  da  restaurarão  do  abso- 
lutismo, acliou-seeni  luta  aberta  cnni  o  governo  aus- 
triaco,  e  vós  todos  sabeis  qual  foi  o  horrendo  desfecbo 
desta  luta. 

Eiilretaulo,  ^  incontestável  que  a  revolução  ile  Vieni 
não  tinha  tendências  repulilicanas:    nem  as   prucIoJ 
mações  e  disi.ussò-.-s  da  assemblea  coiisliluinte, 
os  manifestos  da  Municipalidade,  cnc.-rram  o  uiíiiiBl 
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tÍsUiml)rn  de  repnbliciínismo.  Anles,  p''lo  contrario,  as 
rppresenfarões  que  psla  iiltiraa  rx)rporação  dirigia  iin 
imperador,  durantn  a  insurrfirSo.  linliam  por  iim 
unicamente  convidar  a  lamilia  imperial  a  regressar 
pnra  Vienna,  protesta mlo-llic  o  aninr  e  respeito  de 
seus  siibditos. 

Do  mesmo  mndo,  om  Berlin ,  os  ullisnios  movi- 
mentos nfio  podem  ser  allribuidos  a  desejos  de  de- 
mocralisar  «sle  reino  em  prejuízo  da  realczn. 

E'  sabido  qne  o  partido  radical,  mais  ou  menos 
eivadi)  das  doutrinas  communistas  e  sotãalistas,  pro- 
curava eseVcer  uma  certa  pressão  sobre  a  assserahléa 
íonslifuinte,  com  o  intuito  de  obrigal-a  a  consij^nar 
na  conslituiçíio  príncipios  e  preceitos  accordes  com  as 
aspiraçijes  dessas  seitas  extremas. 

Quasi  diariamente  via-se  a  assemblea  constituinte 
circundada  de  grandes  massas  de  povo  das  infimns 
classes,  que,  por  entre  vociferações,  pediam  a  de- 
cretação de  medidas  repugnantes  com  a  organisaçio 
actual  da.s  sociedades  enropeas ;  e  a  liberdade  par- 
lamentar era  todos  os  dias  violada,  na  pessoa  dus  re- 
presentantes, que  se  oppunliam  a  lacs  medidas :  esses 
represenlíinles  eram  cobt-rtos  de  impropérios  pela  popu- 
liira.  c  alguns  delles  soíTreram.  violências  e  máos  tratos. 

Nestas  circumstancias,  orei  da.  Prússia,  que,  por 
certo,  níio  se  agastaria  com,  a  restauração  do  antigo 
regimen,  e  quejú  linha,  nomeado  um  ministério  com 
feições  reactoras  muito  pronunciadas,  presidido  pelo 
conde  dr  Bnindbourg.  julgou  que  era  occasião  (ip- 
porluiia.  de  dar  um  giilpc  uii  ii5si(mbl('ji  conslitniiile. 


o  íifTcctandii  extremadn  zeln  peins  libordadí-s  parl;i- 
nienlares,  fiíz  baixar  iim  decreto,  evidnnlempnle  incons- 
litiicioiínl,  removendo  a  sede  da  dita  conalituinlc  th; 
Berlin  para  Brandl»ourg.  onde  residia  a  cilrte. 

A  dieta  proíeslou  contra  a  ilIcfiaUdade  deste  decreto, 
e  desde  logo  travou-sc  unin  lula  eTitre  cila  lí  o  ino- 
narriín,  lula,  que  foi  aggravada  pela  altitude  iiiconsli- 
lHei'>naI  (luo  tomou  orei,  coUocando-se  pessoa Imenlc 
em  1'renli;  do  poder  coiisliluinlo,  sem  a  intcrviínean 
úi'  «u  ministério  responsável. 

I-i!am-sc  as  discussões  da  dieta  prussiana,  exaini- 
nom-se  as  expressões  das  mousagons  que  elU  enviou 
ao  rei,  e  conhecer- se-li a  que  ella  nada  mais  qm-ria 
do  que  conservar,  em  lodii  sua  intefirídade,  as  pr<>- 
rojrativas  do  poder  constiliiiiite.  qm-  lhe  linlia  sido 
delí-godo  pelo  povo. 

Fnln*  estes  docntnenlos  (^  digno  de  especial  nota  a 
disiussiio  havida  entre  o  n-i  e  o  deputado  Jiicohi, 
membro  di;  uma  deputação  da  dieta:  ella  demonstra 
que  o  rrii  tinha-sc  eíTectivamente  oolioeado  em  uma 
posV8o  inconstitucional,  e  que  a  dieta,  sem  appellar 
pari  a  insurreição,  e  ailles,  snslentando-se  por  niuilo 
lem;to  dentro  das  raias  da  legalidade,  ap<;nas  e^igjn 
que  fossem  reconhecidos  a  respeitados  os  seus  direitos 
de  poder  constituinte. 

Ta!  é  o  juizo  que,  sobre  estas  rallisões  de  líeriiii, 
faznn  os  escripfnrfs  mais  moderados  e  insuspeitos 
de  radicalismo  da  França  e  da  Inglalerríi.  O  Jornat 
dos  Debates  em  Paris,  e  o  Times  em  I.ondres  foram 
concordes  i-m   itinsnrar  n  procfldimentfi  do  rei,  c  nitri- 
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liiiii-llii-,  i-iii  iír>imif  parli',  a  ni\[m  ili-s  urunlfriíiiciiliis 
ífiii-  aineaçiiraiii  cuiillagar  lixio  o   ruiiin. 

Está,  pois,  evideiili;  i]Uft  os  ultimo»  movinifiitos  ila 
Mbsiiianlin  não  poiJftn  srr  lançados  i-ni  culpa  á  o|ii- 
iiiíio  liberai;  i;  muito  menos  tinham  por  fiiii  dfslrtiir 
I)  elemento  moniircliin)  das  insliluirões  germânicas; 
o  ouso  accresrentar  que  no  roni;urso  lealtí  f^eneroso 
da  opinião  liberal  devum  os  mnnnrclias  a  niamiti!ni;fto 
(l(í  suas  prerogativos. 

H  se  assim  não  é,  qual  será  a  razão  ponpie,  logo 
depois  da  dissolução  da  dieta  prussiana,  o  rei  deu  á 
Sfius  miados  uma  cunstiluirAo,  que  atrevo-mu  a  qua- 
lificar a  mais  livre  de  todas  as  que  regem  estados 
manarchicos. 

Essa  conslUui(;ão  quo  reconhece  a  plena  liberdade 
da  imprensa,  o  direito  de  associação  e  de  petição, 
que  funda  sobre  solidas  bases  a  influencia  parlamen- 
tar, e,  o  que  ó  mais  ainda,  essa  constituição  que 
estabelece  o  sufl^ragio  universal,  será  um  movimento 
de  relrogadação,  ou  uma  transação  franca  com  a  opi- 
nião liberal,  como  meio  de  obter  seu  apoio,  para 
resistir  a  invasão  das  doutrinas  perigosas? 

Em  presença  deste  facto  tão  significativo,  ainda  con- 
tinuará o  nobre  deputado  a  avançar  que  a  derrota 
dos  insurgenlcs  de  Bcrlin  e  Yienna  <:  a  derrota  da 
opinião  liberal  ? 

O  Sr,  Siiveim  da  jl/oí/a ;— Mas  em  Viennn  os  li- 
beraes  foram  fuzilados,  nem  o  deputado  Blun  escapou. 

O  Sr.  ftfidrifjiies  dos  Snntos: — E'  ossf;  imi  facto 
cprtamenle  deplomvrt,  e  (pie  hn  de  iraiiiT  siTÍo«  em- 
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bnrnçns  para  n  monarrhia  aiislriaca :  a  indignação 
geral  qufi  exciUiratn  em  toda  a  AUemanha  as  cnipL- 
dades  pratiradas  pelo  general  \Vindisckgraetz,  não 
reprimidas  pelo  governo,  é  um  indicio  de  tpie.  mais 
cedo  nu  mais  tarde,  o  governo  Sladioii  lera  de  arro- 
pender-sp. 

Longe,  e^rao  estamos,  do  thealro  dos  acoiileri mentos, 
não  nos  í'  possível  aprecial-os  com  exarlidão ;  mm  é 
cerlo  que  muita  genlf  attribiie  a  abdiearSo  do  im- 
perador d'Austria  á  necessidade  de  desfiar  de  solire 
a  monarrhia  os  eíFeitos  da  indignação,  que  pausaram 
os  assassinatns  dtt  Vienna  ;  e  alr  muitos  jornaos  bom 
informados  jã  annnnriam  qne  o  arliial  imperador  prn. 
põe-se  a  praticar  algum  acto  bem  jíopidar.  com  o 
ilesignio  de  acalmar  a  irrilarào  ile  seus  súbditos.  (• 
de  conseguir  n  npoío  e  sympalhias  da  opinião  liberal 
moderadas. 

Piide.  portanto,  o  illusire  depiilado  Iramutilisarsf : 
a  rausa  da  liberdade  não  ba  de  perecj^r  na  Europa: 
píjde  ella  ser,  mais  ou  menos,  compromeltida  petos 
i'xeffissos  dos  partidos  extremos ;  mas  a  repressão  das 
lenlalivas  dos  radlcaes  não  imporia  uma  reacção  contra 
os  princípios  triíimplianles:  esses  Icm  por  si  a  grande 
massa  da  população  illuslrada  c  rica.  e  particular- 
mente  a  classe  mais  poderosa  das  sociedades  eun> 
ropens,  que,  por  seu  afierro  á  liberdade  e  ã  ordem. 
allralie  o  ódio  das  duas  seitas  extremas,  os  absolu- 
tistas e  os  radicíies,  communistas  e  socialistas,  de- 
signados em  França  cora  o  expressivo  nome  de  partido 
rcrmelho:  escusado  r  dizer  qne  alluiln  .los  Buiyueset 


i\\ui  cuiislifueni  iicUialmeiílt;  na  Euru|»u  a  parle  mais 
acliva,  enérgica,  illuslmda  e  rica  de  quasi  todus  os 
estados. 

Direi  duas  palavras  sobre  a  insurreiçàu  de  Junho 
em  Paris,  simplesmente  para  completar  a  revista  de 
lodos  os  acoalecimeiítos  mais  notáveis  e  recentes  da 
Europa,  que  o  iiobre  deputado,  intrepidamente,  qua- 
lificou de  tentativas  liberaes,  e  cuja  repressão  deno- 
minou reatf^o— em  favor  do  aniigo  regimen. 

Confesso,  senhores,  que  vejo-me  neste  ponto  oin- 
bararado  pela  própria  clareza  e  simplicidade  da  ma- 
téria, e  não  menos  jiela  sorpruza,  «jue  me  causa  a 
eonluzão  que  fez  meu  illustre  adversário  de  factos  lào 
expressivos  c  eloquentes. 

Em  verdade,  quem  poderá  lioje  sustentar  (jue  a 
insurreÍ<,:ão  de  Junho  loi  um  movimento  liberal  ?  Oueni 
poderá  seriamente  dizer  que  o  triumpho  do  governo, 
em  Paris,  íoi  um  principio  de  reacção  contra  o  libe- 
i'aIismo  ? 

As  tendências  da  insurreição  nào  são  um  mysterio 
para  ninguém :  nào  Im  hoje  quem  ignore  qu9  essa 
revolução,  era  exclusivamente  social,  e  nada  tinha  de 
politica:  as  massas  de  operários  arrojaram-so  sobre 
o  governo  c  assembléa  nacional,  fanatisados  pelas 
pregações  dos  socialistas  e  communistas :  Sobrier, 
llaspail,  Luiz  Blanc,  Caussidiòre,  r)lanqui  e  outros 
cliefes  conhecidos  do  socialismo  e  comnmnismo  diri- 
giam o  movimento  ([ue  era  por  seu  termo  combatido 
por  Cavaignac,  Lamonière,  l.cdru-Kolin,  Lamarlínc, 
Marrasl  e  uulros  chefes  do  piU"lidu  republicano  franccz. 


Venceram  estes,  e  permaneceu  a  repiiblira  pruclaiiiiidíi 
em  4  de  Maio :  onde  eslá  puis  o  triumpho  do  princi- 
pio reactor? 

A  republica  democrática  permaimcc ,  n  pruraell-í 
mesmo  mais  firmeza  depois  desle  violento  abalo;  r 
dir-se-lia  que  o  seu  Iriumplio  enfraqueceu  era  1'aris  a 
opinião  liberal?  Fortaleceu,  sim,  a  causa  da  ordem; 
mas  quem  6  essii  que  pôde  separar  a  liberdade  da 
ordem?  A  desordem  estabelece  e  legitima  o  itnperio 
da  força,  tào  contrario  ao  império  do  direito,  que 
coustitue  toda  a  vitalidade  do  regimen  liberal. 

Inventai  todas  as  garantias  de  liberdade,  consig- 
nai-as  no  mais  perfeito  dos  códigos  consliliicijiiaes, 
e  vós  não  gozareis  de  liberdade,  se  o  estado  em  que 
residirdes  não  tiver  ordem,  se  viver  em  continuas 
perturbações,  se  o  appello  á  força  nmlcrial  for  frcqueii- 
temente  necessário  para  manter  um  simulacro  de  paz, 
qual  a  que  resulta  da  tranquilidade  puramenla  ma- 
terial. 

Muito  grosseiramente  se  enganam,  ou  querem  perfi- 
damente illudir  os  outros,  aquelles  qne  propalam  h 
incompatibilidade  da  liberdade  cora  a  ordem:  em 
minha  opinião,  e  na  de  todos  os  que  são  stocera- 
mentc  liberaes .  tanto  não  existe  «ssa  incompalibi- 
lidade,  ijue  reputo  a  ordem  uma  condiçíio  essenciAl 
para  a  consolidação  c  permanência  do  direito,  o.  por 
consequência  da  liberdade,  que  nada  maisij  dofluc 
a  soberania  do  direito. 

A  rápida  exposição  que  acabo  de  fazer  ilo  caracler. 
tendências  e  causas  dos  últimos  successos  da  Europa. 
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ílemonslra  plenamente  a  exactidão  dos  meus  juizos  a 
respeito. 

Eu  havia  indicado  três  causas  mais  geraes  da  revolu- 
ção, as  quaes  accionavam,  ora  conjunta,  ora  separada- 
mente:— o  liberalismo,  o  nacionalismo  e  o  socialismo. 

O  estudo  que  acabo  de  fazer  dos  successos  poste- 
riores ás  revoluções  de  Fevereiro  c  Março  de  1848,  auto- 
risa-rae  a  aífirmar,  com  toda  a  segurança,  que  tendo 
para  ellas  concorrido  aquelles  três  princípios,  depois  de 
voncidos  os  primeiros  obstáculos,  cada  um  delles,  e 
e  especialmente  os  dous  últimos,  começaram  a  func- 
cionar  por  sua  conla  c  cm  nome  de  seus  respectivos 
.interesses;  e  por  conseguinte,  seria  grave  injustiça  e 
'manifesto  erro  attribuir  ao  liberalismo  factos  e  acon- 
tecimentos em  que  este  principio  nao  tinha  parte ; 
c  muito  TOviior  engano,  e  ainda  menos  desculpável, 
enxergar  nos  revezes  que  sollreram  o  nacionalismo 
e  o  socialismo,  um  começo  de  reacç5o  contra  as  idêas 
libleracs. 

EsUi  mui  longe  de  minhas  intenções  altribuir  aos 
meus  adversários  o  desejo  de  illudirem  o  povo  com 
tão  falsos  conceitos,  no  intuito  de  arrefecerem  o  amor 
que  elles  consagrara  às  instituições  liberaes  brasi- 
leiras, ou  desalental-os  em  sua  sustentação. 

Mas  6  também  certo  que  rauilo  difficil  me  (5  acre- 
ditar que  o  illustrc  deputado,  A  quem  respondo,  nâo 
tenha  estudado  convenientemente  a  actual  revolução 
europea,  para  que  pudesse  fazer  dos  aconlccimentfts 
tão  erradas  «preciaçõcs. 

S('ja,  porém,  como  fòr.  qualquer  que  seja  o  inle- 
48 
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rcssc  ou  a  prevenção  (juu  fascina,  por  tal  modo, 
meus  adversários,  cu  lhes  posso  assegurar  quu  a 
opiniúo  liberal  no  Brasil  não  ha  de  perecer;  antes 
espero  que  os  golpes  com  que  pretundercm  anniqui- 
lal-n  hão  dv  accrescentar-líie  os  defensores. 

Tenlio  toda  a  certeza  do  que  niuilos  homens  de 
coração  generoso  que,  por  necessidade  a  que  lodos 
estamos  sujeitos,  andam  ligados  com  os  apóstolos  do 
antigo  regimen,  muitos  desses  que  pertenceram  ús 
fileiras  do  antigo  partido  moderado,  hão  de  ligar-se 
comnosco  para  fundarem  o  regimen  monarchico  cons- 
litucional  representativo.  Quando  suspeitarem  ou  co- 
nhecerem a  illusuo  em  que  vivem,  quando  virem 
que  sobro  todas  as  necessidades,  c  acima  de  todas 
as  considerações  c  motivos  que  os  separam  hoje  de 
nós,  está  a  salvação  do  Império,  que  só  pôde  ser  ope- 
rada pela  alliança  de  lodos  os  homens  esclarecidos, 
e  sinceramente  afTeiçoados  ao  systeuiit  represenlalivo; 
clies  hão  de  distruir  as  frágeis  barreiras,  que  nos  de- 
param. 

Espero  em  Deus  que  esta  minha  consoladora  espe- 
rança não  ha  de  ser  baldada ;  c  que  não  longe,  o 
mais  próximo  do  que  muitos  pensam,  está  o  dia  de 
sua  realisação :  quando  o  mal  avisinha-se  dos  linútcs 
extremos,  ou  hão  do  appareccr  os  grandes  remédios 
filhos  dos  grandes  sacrifícios,  ou  a  causa  publicii  ha 
de  perecer. 

Emquanto  não  ohcga  a  época  feliz  da  realisaçfla 
pratica  rio  syslema  representativo,  é  mister  ipie  o  de- 
fendamos cotn  denodo  e  esclarecida  prudo-ncla. 
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O  governo  du  eslado  marcha,  ú  rodea  solta,  pela 
listrada  do  arbítrio,  i]uc  om  breve,  para  manler-se,  Im 
de  inveslir-se  de  ludos  os  poderes  d»  dicLadura;  pois  lai 
(:  a  indeclinável  necessidade  dos  governos  que  erigem  a 
força  em  instrumento  uuico  de  acção.  A  força  pesa 
grandemente  sobre  o  paiz,  e  é  muito  sensível  um  pov.i 
que  tem  já  experimentado  alguns  gozos  da  liberdade  : 
as  resistências  apparecera,  c  tornam  indispensável  o 
augmento  da  pressão  :  desde  então  a  usurpação  perde 
todo  o  seu  caracter  odioso,  e  insinúa-se,  traiçoeira- 
mente, com  as  apparencias  de  uma  necessidade  de 
salvação  publica  ;  c  a  repetição  djis  usurpações,  tantas 
vezes  praticadas  quanto  são  crescentes  as  necessidades 
creadas  pela  luta  do  governo  com  o  paiz,  constituo 
de  facto  a  dictadura,  que  é  o  ultimo  paradeiro  dos 
governos  violentos. 

Entretanto,  é  mister  soITrer  até  que  a  raziio  publica, 
vivamente  impressionada,  reaja  com  sua  força  irre- 
sistível :  contra  a  oppressão  opponhauios  a  resignação 
do  homem  prudente,  que  sabe  esperar ;  aos  actos 
de  usurpação  respondamos  com  protestos  enérgicos 
c  francos ;  usemos,  umfim,  dos  nossos  direitos  de  ci- 
dadãos de  um  paiz  livre,  fazendo  ao  governo  uma 
opposição  decidida,  petos  meios  que  a  constituição 
faculta.  Se  nos  quizerem  embaraçar  o  exercício  de 
tal  direito,  se  ousarem  prohibir-nos  os  meios  logaes 
de  opposição,  peso  mais  esse  escândalo  sobre  o  go- 
verno, e  fique  clle  certo  de  que  o  peso  do  escândalo  o 
ha  de  esmagar. 

Em  um  paiz  livre,  senliores,  já  (■  grandf  vantagem 
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para  a  opposiçao  obrigar  o  goveano  a  viver  de  es- 
cândalos :  essa  vida  violenta  e  toda  factícia  é  de  pouca 
duração;  porque  revolta  todas  as  consciências  ho- 
nestas, e  desvenda  aquelles  que,  de  boa  fé,  apoiavam 
o  governo,  emquanto  o  consideravam  elemento  de 
ordem. 

Limitados  aos  meios  constitucionaes,  combatamos 
com  denodo  pela  consolidação  do  systema  represen- 
tativo ;  e,  cônscios  da  santidade  de  nossa  causa,  es- 
peremos tranquillos  o  dia  de  seu  triumpho. 

Nesta  arena  brilhante  que  nos  traçou  a  constitui- 
ção, 3omos  assas  fortes  para  defendel-a :  se  o  trium- 
pho vier  coroar  nossos  patrióticos  esforços,  ficará 
solidamente  estabelecida  a  monarchia  constitucional,  o 
as  liberdades  publicas  ganharão  força  para  impos- 
sibilitar novas  oppressões:  se  succumbirmos  nesta 
luta  gloriosa;  se  a  constituição  que  defendemos  pe- 
recer, de  nosso  sangue  brotarão  novos  campeões  para 
vingal-a. 


VISCIRSO 


Proferido  iia  Ciimara  dos  Dcpiitailos, 

sobre  um  requerimento  pedindo  a  fosAo  das  dnas 

ummarcas,  na  sessão  de  S  de  Julho  de  18!»1. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Sr.  Presidcnle;  vejo 
que  na  mesa  exíslcm  dous  requerimentos  assignados 
por  um  illustre  deputado  pela  província  de  Minas,  no 
primeiro  dos  quaes  se  pede  á  camará  dos  Srs.  depu- 
tados que  resolva  a  questão  da  utilidade  do  projecto 
que,  tendo  origem  nesta  casa.  foi  pelo  senado  emen- 
dado, mas  com  cujas  emendas  esta  camará  nao  con, 
rordou ;  no  segundo,  que,  quando  assim  se  resolva, 
a  camará  dos  Srs.  deputados  requeira  a  fusão  ao 
senado.  Esta  simples  exposição  da  matéria  do  reque- 
rimento lí  mais  do  que  sufficiente  para  fazer  resaltar 
a  sua  importância. 

Não  se  nos  pede  só  que  decidamos  se  a  matéria 
é  útil  ou  importante;  isso  seria  já  objecto  de  pro- 
fundo estudo  e  circumstanciado  exame,  porque  trata- 
se  de  uma  lei  que  foi  votada  nesta  casa,  que  soffreu 
emendas  no  senado,  e  que  tornou  a  ser  discutida  e 
Totada  nesta  mesma  casa ;  de  uma  lei  que  toca  com 


interesse  de  alto  nlcoiice  para  o  paiz,  (jual  a  inslruc- 
i;ão  publica.  Porlanlo,  Iodas  as  vezes  que  tem  occor- 
rido  os  factos  que  acabo  de  ruemorar,  parece-me  tjuii 
a  asseuibk^a  deve  meditar  bastante  antes  de  lomar 
uma  resoluMO.  <|ue  deve  ter  uma  consequência  cons- 
titucional, qual  a  que  sl-  envolve  ua  segunda  parle 
do  requerimento.  Esta  consequência  constitucional  v 
sempre  um  facto  importante  no  paiz;  poním,  esta  im- 
portância também  accresce  e  augmonta  na  actualidade, 
depois  dos  acontecimentos,  de  que  todos  nós  temos  no- 
ticia. Não  estamos  em  época  ordinária,  não  estamos 
tratando  esta  questão  na  ausência  de  circumsUmcias 
que  devam  dar-lhe  novo  merecimento,  filho  de  seus 
antecedentes. 

A  historia  parlamentar  brasileira  soffreu  ou  passou 
por  uma  modificação  muilo  importante  de  lS&6era 
diante.  Um  facto  appareccu  que  transtornou  todas  as 
idi^as  anteriores  a  respeito  de  nosso  direito  publico 
constitucional. 

Ora,  tendo  esLe  facto  sido  diversamente  apreciado 
pelas  opiniões  discordantes  da  camará  dos  deputados 
e  do  senado,  pergunto  :  «  será  prudência,  será  mesmo 
decoroso  para  a  camará  dos  Srs.  deputados  resolver 
a  questão  com  açodamento  e  precipitarjio?  Não  se 
poderá  dizer  íòra  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
não  se  elevou  á  aliura  da  questão,  ou  que  a  tratou 
com  menosprezo?  E  qual  lí  a  questão?  Será  por 
ventiu-a  uma  questão  ordinária,  uma  questão  de  mero* 
principies  ou  interesses  de  administração?  »  ISão,  6 
uma  questão  que    cnvolre  a  vida  do  syslema  repre- 


sculaíivo.  é  uma  questão  que  joga  com  os  interesses 
mais  sérios  e  permanentes  do  nosso  systema,  e  que 
reside  profundamente  entranhada  nos  órgãos  vilães 
da  constitui^^ão  do  império,  a  respeito  da  qual  uma 
resolução  precipitada  e  imprudente  pude  trazer  funes- 
lissimos  resultados. 

Ponderarei  ainda,  senhores,  que  esl;i  questão,  jo- 
t;ando  com  as  ullribuii;òes  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados, que  estão  postas  cm  duvida,  deve  por  este 
lado  merecer  mais  attenc^ão.  Em  geral  todos  os  corpos 
collectivos,  assim  como  todos  os  indivíduos,  são  ciosos 
do  suas  allribuiçí)es;  e  esse  ciúme,  e  esse  zelo  em 
sustental-as  tem  sido  sempre  respeitado  e  louvado, 
e  mesmo,  em  algum  excesso,  elle  tem  sido  geral- 
mente desculpado. 

Mas,  se  correrem  as  cousas  comu  promcttem  as 
ultimas  votações,  poderá  o  paiz  dizer  que  a  camará 
dos  deputados  olba  para  as  suas  altribuicões  com  esse 
zelo,  e  até  com  o  ciúme  sempre  louvável,  e  muitas 
vezes  desculpável  em  seus  excessos?  Cuido  que  não. 

Senhores,  esta  maleria  parece-me  de  lai  importância, 
(jue  não  pôde  ser  conscienciosamente  decidida  senão 
depois  de  pausado  estudo ;  cila  tem  dado  matéria  a 
discursos  de  eminentes  publicistas  brazileb-os,  tem  sido 
largamente  debatida  na  imprensa  periódica,  e  até 
pamphletos  ou  folhetos  se  tem  publicado  a  respeito. 

Mas,  pergunto  eu  a  cada  um  dos  meus  collegas, 
por  ventura  julgais  vós  que  se  pude  de  improviso 
dizer  liuje  tudo  (juanto  ha  eone«ruente  a  esla  questão 
para  illuminarmo-nos  na  votat;ão  ?  S-e  eu  pudesse  descer 
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íi  consciência  de  meus  collogas,  ouso  asseverar  que 
!á  veria  que  todos  se  pronunciam  peia  negativa.  A 
este  respeito,  senhores,  cuido  que,  abstrahindo  du 
considerações  politicas  de  interesse  exclusivo  de  par- 
tido, e  collocando  a  questão  na  sua  verdadeira  rcgiào, 
isto  ò,  na  região  constitucional,  muitos  Srs.  deputados 
de  opinião  politica  contraria  á  minha,  por  ventura 
pensarão  como  eu;  c então  a  mlinifeslaçíio  desse poi- 
samcnto,  ou  pela  tribuna,  ou  pela  imprensa,  por 
certo  que  muito  hade  concorrer  para  a  elucidação 
completa  da  matéria. 

Mas,  como  poderemos  nós  provocar  esla  elucidação . 
se  nós  cortarmos  hoje  de  improviso  a  questão?  Que 
merecimento  podem  ter  as  lucubrnrões  dos  publicislas, 
seus  trabalhos,  e  estudos  que  podem  concorrer  muito 
para  csclarecer-nos,  í]uando  ellas  vierem  depois  da 
decisão  da  questão?  Isto  acontecerá  se  nós  hoje  vo- 
tarmos a  questão. 

AqucUcs  que  estiverem  cm  circurastancins  de  dis- 
cutil-a  no  paiz.  sendo  colhidos  de  improviso  e  seoi 
prevenção  alguma,  não  podem  auxiliar-nos;  e  nós 
devemos  conscienciosamente  declarar  que  para  discutir 
c  votar  esta  matéria,  qualquer  que  seja  a  opinião 
que  sigamos,  é  preciso   muito  estudo. 

Muitas  outras  considerações,  Sr.  presidente,  poderui 
cu  trazer  em  apoio  da  opinião  que  sustento,  e  em 
opposiçSo  à  pretençâo  manifestada  no  requerimento 
de  meu  collega  pela  província  de  Minas ;  mas  muito 
de  propósito  me  concentro  e  contenho  no  circulo  das 
considerações  que  acabo  db  expor,  porque  entendo  que 
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.1  iiii:'ti-i'!i<:ia  d^sas  nuisidiTacivjs,  (íiii  r;'lacii(i  a  lotUis 
r.s  snsi.:"jilibili([iKÍ"S,  i\  lodds  us  iri(en»sst?s  que  Iriii- 
íiiíiaiaííiiíí;  possj.o  dominar  iKjsta  rasa,  por  ventura 
p<!;!;.'rá  meríí^er  ali^um  favor  para  o  pedido,  (|ue  <mi 
wiio  pussíi  deixar  de  lazer  á  camará  dosSrs.  depii- 
i.ídos,  a!im  de  cpii?,  por  qualijuer  dos  meios  que  o 
íiij'] mento  pennille,  se  sobr'esleja  na  decisão  desla 
í{':es!ão,  iiliMpiíMuna  mais  calma  meditação,  um  es- 
iiido  iii:iis  profir.ulo,  possa  iiabilitar  a  camará  a  di- 
:i:lil-Ji  com  consciência. 

Viiii  comlnir,  fa/endo  uma  ultima  rellexào.  A  opi- 
!ii;\o  -li;'  n  presrnle  díiminanle  na  camará  dos  Srs. 
il.;)!::.iiL»s  jj:slili;  !)u-stí  comj)lelamenfe ;  ella  lez  por  si 
i  !;:u  ^.:•n  id)ono  Indo  ( [uan to  é  licito  n'um  paiz  livre; 
.iiinilí-slíni-yo  n:i  Iribmia,  na  imprensa,  Ibi  C(}nij)en- 
í[iad:i  e  desenvi)l\ida  em  pareceres  de  ctminiissoes ; 
p  ira  destrnil-a  v.  mister  qne,  pelo  lado  contriírio,  s(5 
proceda  de  nm  modo  s**melhante;  salvo  se  nós  uào 
íslaiíios  debaixo  do  re^imen  da  opinião  publica;  mas 
s.'  nós  podemos  persuadir  ([ue  o  governo  repousa  sobni 
a  o[>iniào,  (jue  í)s  nossos  poderes  politicos  delia  tiram 
a  máxima  parte  da  sua  forra,  conviím,  ([uo  aquelles 
qu'»  ((uerein  finidar  uma  opinião  contraria  a  justifi- 
(jiiem;  porque  as  opiniões  não  se  impõem,  as  opi- 
niões demons!ram-se,  snstentam-se,  e  é  com  as  de- 
monslraroes  e  argumentos  que  a  consciência  |)ublica 
sí»  forma  t;  fortifica.  Condemnar,  pois,  a  rellexão, 
I rafar  com  desd;'*m  a  opinião  publica,  não  julgando-a 
ílijfna  íle  (pií:^(pi?»r  lísforro  |)ara  <;onvence!-a,  não  pann-f 
'nn  pnMi'f|iin"i!iõ  'liirnn  dn  ram.ini  d(»s  Srs.  ílí^pnladfis, 
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que  é  uma  corporação  que  deve  desvanecor-se   c  l</r 
.    orgulho  de  ser  a  mais  immediala  representanle  e  <!«•- 
fensora  da  opinião  publica. 

Com  esla  ultima  observação  termino  o  meu  pequeno 
discurso,  nuo  mandaudo  ú  mesa  requerimento  algum, 
mas  pedindo  a  algum  dos  nobres  membros  da  maioria, 
que  possa  achar  mais  favor  nos  seus  collegas,  qu«' 
tenha  a  bondade  de,  no  caso  de  achar  algum  valur 
nas  minhas  observações,  redigir  um  requerimento  que 
permitia  á  camará  a  maior  prudência  na  decisão  d(* 
tão  importante  questão. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  debate  deve  (*ingir-se  aos  lermos 
do  requerimento,  que  tem  por  (im  deliberar  a  camará 
se  o  projecto  ó  vantajoso,  para  proceder-se  na  con- 
formidade do  art.  til  da  Constituição.  Sobre  o  direito 
de  requerer-se  a  fusão  ou  reunião  das  duas  camarás, 
não  pôde  haver  questão,  porque  achasse  elle  consa- 
grado do  modo  mais  explícito  na  mesma  conslifui- 
çào. 

O  Sr,  liodriyues  dos  Santoíi  í pela  ordem):  —  Peço 
a  V.  Kx.  que  me  evpliqiuí  o  que  <vslii  om  discussão. 

O  Sr.  Preúdeule: — E'  o  re(puTÍuieulo  do  Sr,  Bar- 
bosa. 

O  Sr,  UodrujHes  dos  Snnloa: — Sc  r  o  n'(|uerimenln, 
elle  leni  duas  partes.  V.  Ex.  não  fez  excepção  de 
nenhuma  delias,  ambas  estão  em  discussão,  ambas 
devem  ser  votadas;  logo,  pariície-nic  «juc  não  altera 
os  eslylos  parlamentares  faltando  da  maneira  pnnpir 
lallei;  obedeci  miísino  ás  determinamcK  Ar,  ^.  Ex. 
qUfUirl'"»  (|í'('lar»Mi   rm  disrij^são  n  n*í|u»'rÍ!n<'iilo  fio  Sr. 
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Farbosa,  cfuo  tem  duas  partes,  e  sobre  as  quaes  eu 
fallei. 

O  Sr.  Presidente: — Pareceu-me  que  o  Sr.  deputa- 
do queria  discutir  o  direito  de  requerer-se  a  fus&o. 
Entendo  que  sobre  esse  direito  não  pôde  haver  de- 
bate^  como  já  disse.  Reduz-se,  pois,  a  questão  a  resol- 
ver-se  se  é  ou  nào  vantajoso  o  projeeto.  Decidido 
affirmati vãmente  este  ponta,  tem  lugar  o  requerer-se 
a  fusào,  como  consequência  necessária. 

O  Sr.  Rodrigues  dús  Santos : — Enlão  é  só  a  primeira 
parte  do  requerimento  que  se  discute. 

O  Sr.  Presidente: — Certamente,  porque  sobre  o  di- 
reito de  requerer-sc  a  fusão,  quando  o  projecto  se  julga 
vantajoso,  nâo  pode  haver  debate. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Então  para  que  o 
requerimento? 

O  Sr.  Angelo  Ramos: — E'  discussão  só  de  meio  re- 
querimento. 

Julga-se  a  matéria  do  requerimento  discutida,  e  vae 
proceder-se  á  votação. 

Vários  Srs.  deputados  reclamam  que  a  votação  seja 
por  partes, 

Snbmeltida  á  votação  a  primeira  parte,  isto  é,  se 
o  projecto  é  ou  não  vantajoso,  declarando  previamente 
o  Sr.  presidente  que  a  approvação  importa  o  reco- 
nhecimento da  utilidade  do  projecto,  a  camará  resolve 
afirmativamente. 

O  Sr.  Presidente :  —  Vou  pôr  a  votos  a  segunda 
parle. 

O  Sr.  Itodriíittrs  rfos*  Savlm  (pela  ordem):  —  Creio^ 
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Sr.  prcsidenle,  que  a  consoqucncm  logic^i  da  voUirâo, 
ifiie  acaba  de  ler  lugar  ó  o  entror-so  na  discussão  da 
utilidade  do  projecto,  porqiie  o  requerimento  do  uobn? 
deputado  foi  simplesmente  uma  provocação  ú  camará; 
isto  é,  um  convite  feito  á  ella  para  se  occupar  da  dis- 
cussão da  utilidade.  A  camará  aceitou  o  convite;  st- 
gue-se  agora  tratar  da  matéria :  nem  outra  cousa  sr 
pôde  fazer,  porque,  para  que  o  contrario  tivesse  lupar. 
seria  mister  que  o  Sr.  presidente  dissesse:  «  OsSrs. 
que  sâo  de  opinião  que  o  projecto  é  vantajoso,  quoi- 
râo  levantar-se ;  »  mas  o  Sr.  pn;sidonte  usou  da  mes- 
]Qa  fórmula  proposta  pelo  illustre  deputado  no  seu 
requerimento,  isto  <5,  decidiu-se  que  se  devia  discutir 
se  o  projecto  era  ou  não  vantajoso.  Eu  apello  para 
a  publicação  do  requerimento,  para  a  leitura  que  dellc* 
naturalmente  o  Sr.  presidente  deve  fazer;  e  então  a 
camará  e  todos  que  me  ouvem  se  convencerão  de  que 
o  requerimento  do  Sr.  deputado,  embora  por  descuidí», 
é  apenas  um  simples  convile  para  tralar-se  da  ques- 
lAo.  .  . 

(Ha  muito»  apartes  K 

i 

O  Sr.  PreMdenía  f  com  form):  —  Atlonção!  Deixem 
terminar  o  orador,  quo  eu  lambem  tenho  que  dizer. 

í Hilaridaile  prolongada). 

O  Sr.  ItodrijHcx  dos  Santoa: —  Eu  pêro  i>erdão  a 
V.  E\'.  sf*  as  obsprvaçíVís  que  faço  sfio  em  opposirfio 
ás  idf»as  d»  V.  E\. ;  nns  eu  acabo  <le  chegar  do  in- 
|f>rior,  (í  iiíio  lenho  hoje  outras  retiras  para  guiar-nv» 
ini  inlerpn^lKyio  e aormiação  das  prnp*)si(;õis  siijoitas 
N";iàt»  i\<   leis  (líi  íriMmninlira  ♦*  di  Injic;!.   Km  nbv?r- 
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viincia  a  ollas,  paroco-mn  que  a  camará  dos  Srs.  de- 
putados, depois  da  decisão  que  acaba  de  tomar,  devia, 
in  rrjníinenti,\)8LSsaT  a  tratar  da  questão  principal,  isto 
<\  soo  projecto é  ou  não  vantajoso.  Mas,  talvez,  que 
leis  da  grammatica  e  da  lógica  nôo  estejam  ,em  vigor, 
ou  por  ventura  mio  gozem,  grande  tavor  na  actualidade, 
o  por  isso  se  entenda  qu3  na  votação  anterior  estava 
envolvida  a  questão  di  utilidade.  Eu  me  aguardo  para 
ver  o  resulíado  que  produz  esta  provocação  que  dirigi 
á  a(fí?nçSo  da  casa,  para  então  fazer  o  meu  juizo 
s'):)r'  o  ;';úr>  de  respeito  que  merecem  no  lugar  em 
que  nií»  acho  as  leis  da  grammatica  e  da  lógica... 

O  Sr,  Presidente:— S.  discussão  do  requerimento 
esíá  encerrada,  e  a  camará  se  recordará  de  que  eu» 
para  não  haver  duvida,  declarei  muito  explicitamente 
(apoiados),  na  occasião  da  votação  da  primeira  parte 
(lo  requerimento,  que  a  approvação  importava  o  re- 
conhecimento da  vantagem  do  projecto,  (muitos  apoia- 
dos). Portanto,  vou  pôr  a  votos  a  segunda  parte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — V.  £x#^  ha  de  ter 
paciência  comigo,  estou  actualmente  novato,  mas  es- 
lá-me  parecendo  de  muito  máo  agouro  esta  precipitaçiío; 
por  isso  insisto.  Entendia  que  V.Ex.,  tendo  posto  á 
votariio  a  primeira  parte  do  requerimento,  agora  ia 
pôr  em  discussão  a  segunda  parte... 

O  Sr.  Presidente: — Perdoe  o  nobre  deputado,  o  re- 
querimento foi  posto  em  discussão  todo,  não  houve 
separação  ;  e  tanto  assim  que  o  nobre  deputado  fallou 
sobre  ambas  as  parlíis... 

O  Sr.  HodrHjucs  í/os  Sanlos:  —  Mas  V.  Ex.  alé  me 
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pôz  limitação,  dizendo  (fue  eu  só  podia  occupar-me 
da  primeira  parte . . . 

O  Sr,  Presidente: — Eu  disse  ao  aobre  deputado 
que,  quanto  ao  direito  de  requerer  a  fusão,  não  podia 
admittir  debate,  porque  esse  direito  está  consignado 
na  Constituição.  • . 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos :  —  Mas  se  nós,  no  an- 
damento dos  trabalhos  da  camará,  devemos  sujeitar-nos 
á  direcção  que  V.  Ex.  nos  dá,  tendo  eu  sido  admoes- 
tado para  me  não  occupar  da  segunda  parte,  per- 
suadi-me  que  ella  seria  tratada  em  separado;  mas, 
pelo  que  agora  vejo,  ella  vai  ser  votada  sem  ter  sido 
discutida . . . 

O  Sr.  Sayão  Lobato  :  —  Não  é  questão  para  nós  a  ■ 
segunda  parte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Ouço  dizer  ao  nobre  • 
deputado  que  não  é  questão  a  segunda-  parte;  mas, 
senhores,  a  primeira  já  foi  decidida,  agora  cumpre 
á  camará  tomar  um  de  dous  arbitrios,  ou  requerer 
a  fusão,  ou  proceder  como  procederam  as  duas  le- 
gislaturas passadas.  Esta  é  que  é  a  questão;  portanto^ 
peço  a  Y.  Ex.  que  me  declare,  se  por  ventura  eu 
quizer,  posso  mandar  um  requerimento,  ou  emenda 
a  este  que  existe  na  mesa,  para  que,  cm  vez  dp 
pedir-se  a  fusfio,  se  proceda  da  maneira  porque-pro- 
cederam  as  legislaturas  anterioros . . . 


DISCURSO 


Proferido  na  Gamara  dos  Hepatados, 
^bre  o  orcumeolo  do  Ministério  da  Fazenda,  na  sessio 

de  <0  de  Julho  de  I8SI. 


U  Sr.  Hoflri(iurs  dos  Saulott: — Sr.  presideiilo,  nd- 
vcrlido  por  uma  observação  picante  do  E\ni.  Sr.  mi- 
HÍstro  da  fazenda  sobre  o  cuidado  com  que  se  deve 
tratar  destas  matérias  financeiras,  quando  se  não  possue 
delias  pleno  conhecimento,  eu  tinha  (juasi  desanimado 
de  tomar  a'  palavra  no  orçamento  dos  negócios  da 
fazenda;  porque  sôu  o  primeiro  a  reconhecer  que  não 
lenho  as  habilitações  necessárias  para  discutir'  pro- 
fundamente as  questões  financeiras  (jue  se  achfto  en- 
volvidas neste  orçamento.  Mas  alentou-me  uma  con- 
sideraçào,  e  é  a  seguinte :  que  todas  as  questões  de 
administrarão  podem  ser  encaradas  ou  pelo  lado  phi- 
losophico  ou  pelo  lado  politico ;  e  que  a  administração 
do  Estado  tem  obrigaçÃo  de  apurar  taes  questões,  de 
modo  ([uc  ellas  nào  oftereçào  inconvenientes  por  qual- 
quer desses  lados  que  a  encarem:  e  como  o  terreno 
da  philosophia  e  da  politica  não  me  está  fechado, 
poiísí)  (|u<í  [>nd<*n.'i  niarrhar  dosouilniraradaincnle  nellc, 
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col locando  ah i  algumas   (iiicsl!M,'s  ([ue  tem  sidoiíVrMi- 
tadus  nesta  discussão. 

Não  mo  podia  dispensar,  Sr.  presidente,  o  se  o  íiz«.*sst\ 
faria  com  bastante  pezar,  de  entrar  nesta  discussão, 
depois  que  meus  illustres  coUegas  reprcscnlanlcs  da 
provincia  de  S.  Paulo  suscitaram  um  debate  especial 
a  respeito  de  um  decreto  publicado  pelo  Evm.  actual 
ministro  dos  negócios  da  fazenda;  decreto  que,  no 
sentir  da  unanime  opinião  da  provincia  de  S.  Paulu, 
olFende  gravemente  seus  interesses,  e  só  altend«  aos 
iiilenisses  pura  e  exclusivamente  fiscaes  do  imi»erio. 
Ora,  eu,  que  também  julgo  representar  a  provinv.í;í 
de  S.  Paulo,  eque  não  cedo  a  ninguém  em  dedirarân 
aos  seus  direitos  opor  tudo  quanío  pode  interessaki, 
não  cumpriria  fielmente  a  minha  missão  se  me  con- 
servasse  calado  nesta  importante  occasião,  couliuuandí) 
a  tomar  parte  em  outros  diíbates.  Eis  a  razão,  Sr. 
presidente,  ])orque  pêro  e  espero  merecer  desculpa 
da  camará,  tratando  do  orçamento  dos  ue&roeios  da 
fazenda,  sem  ler  as  babilitaroes  especiaes  rjue  são  iii- 
(lisp«;nsavcis  para   Iralar  de  ta«í.s  matérias. 

O  Sr.  Vrvmknle:  —  Pi íco  licença  ao  nobre  deputiidn. 
r.onvido  á  cumprir  a  sua  missão  a  deputarão  que  tem 
dtj  ir  ao  senado  saber  quando  imVIc  ler  luirar  a  i^euuiãii 
das  duas  camarás. 

Sahe  a  deputarão. 

O  .SV.  Rodrhjnes  dos  SmUoít: — Nàd  nic  farei  carjri» 
de  repetir  as  considerações  luminosas  com  qm*  nitjiis 
illustres  collegiis  re[»resciiíantesdii  província  de  S.  Viwih» 


^ 
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e  (I  modo  pelo  qual  sumclhantc  prujiiizo  se  verilica; 
simpltísrmtnte  accrasccnto  o  seguinte  facto,  e  é  que 
a  província  inteira,  sem  diíTtírença  de  opiniões  poli- 
ticas, e  alii  sem  diíTerenga  de  proíissõus,  queixa-se 
contra  o  decreto  de  4  de  Jullio  de  1850.  Este  facto, 
que  nSo  pôde  ser  contestado,  serA  suíliciente  para 
que  o  Sr.  ministro  da  fazenda  reconheça  que  não  ha 
um  interesse  oflendido  Jc  uma  classe  qualquer  que 
reclama  contra  essa  sua  providencia  financeira;  é  a 
somma,  a  reunião  de  todos  os  interesses  de  uma 
província,  que  protesta  contra  semelhante  providencia 
e  pede  a  sua  revogação. 

O  illustre  ministro  lios  negócios  da  fazenda,  daiido 
íd<Ía  das  causas  do  decruto  de  4  de  Julho,  simples- 
uicíite  indicou  á  necessidade  de  evitar  fraudes.  Con- 
venho facilmente  com  o  Sr.  ministro,  cm  que  esse 
decreto  concorreu  para  evitar  as  fraudes ;  e  que  seria 
possível  alguma  fraude  continuando  o  estado  anterior, 
em  que  todas  as  alfandegas  podiam  conceder  cartas 
de  guia :  mas,  neste  caso,  pergunto  eu  ao  Sr.  ministro : 
essa  fraude  a  quem  interessava?  Por  certo  que  não 
(.Ta  aos  habitantes  da  província  de  S.  Paulo;  essa 
fraude  interessava  especial  e  exclusivamente  ao  com- 
mercio  do  Rio  de  Janeiro ;  porque  era  em  favor  delle 
que  se  fazia.  O  modo  porque  cila  se  verificou  é  claro, 
visível;  armadores  residentes  na  praça  dti  Rio  de 
Janeiro  mandaram  que  seus  carregamentos  passassem 
em  algumas  das  alfandegas  de  segunda  ordem  para 
alii  obterem  o  favor  das  avaliações  mais  módicas; 
r,  (I>'pois  rle  al':anrndo  esse  despaclio,  vinliara  vender 


rom  vantagem  seus  géneros  no  graiule  mercado  Jo 
llio  de  Janeiro.  Por  conseguinte,  não  erào  as  pequenas 
províncias,  era  sim  o  mereço  do  Rio  de  Janeiro 
que  lucrava  com  esle  estado  de  cousas  ;  e  che^ndo 
a  esta  conclusão,  parece-me  que  terei  concluído  a  de- 
monstração a  que  me  propuz  em  principio,  isto  é, 
que  não  pôde  haver  suspeita  de  parcialidade  resul- 
tante de  oITensa  de  interesses  Icgilimos  da  parte  de 
todas  as  classes  de  cidadãos  da  província  deS.  Paulo, 
quando  unanimemente  protestam  contra  esso  decreto  : 
nio  são  elias  que  lucrôo;  se  algum  lucro  existe  ú 
para  a  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

As  queixas  que  motivaram  esse  decreto  cifrâo-se  prin- 
cipalmente no  tropeço  resultante  para  o  commercio 
directo,  que  \Ao  prospero  começava  a  correr  para  a 
província  de  S.  Paulo.  Pensa-se  lá,  c  a  assembL^a  le- 
gislativa daquella  província  o  asseverou  era  uma  re- 
presentação que  foi  remeltida  fí  camará  dos  Srs.  de- 
putados, que  o  decreto  deSdcJulliode  1850embaraçao 
commercio  directo  e  mallogra  todas  as  esperanças  bem 
,  fundadas  que  tinha  a  província  de  S.  Paulo  de  colher 
grandes  benefícios  da  continuação  e  promoção  do 
commercio  directo.  E'  mister  que  a  camará  saiba  que 
a  província  de  S.  Paulo  faz,  de  longo  tempo,  constan' 
tes  e  custosos  sacrifícios  para  promover  o  commercio 
directo  em  seus  portos,  e  entre  elles  figura  a  abo- 
lição completa  de  todos  os  direitos  provínciaes  que 
se  costumam  cobrar  na  exportação  quando  esta  se 
faz  directamente  para  o  estrangeiro.  Fácil  será  á  ca- 
mará reconhecer  que  essa  abolição  de  direitos  proviíi- 


cii\e>  por  si  SN  é  uui  estimulo,  um  iuccntivo  sufliciun. 
Ití  para  allraliir  aos  porlos  da  província  uma  especularão 
vantajosa,  ao  cummercio  da  mesma  província;  porquo 
o  beoeíicio  de  5  por  '/n  em  que  costumam  importar 
os  direitos  províncíaes  6  considerável  lucro  em  uma 
grande  quantidade  de  productos-,  eo  especulador  que 
quer  comprar  mais  barato  achará  interesse  em  fazel-o 
em  S.  Paulo,  cujos  productos  podiam  ser  vendidos 
por  menor  lucro,  pois  que  não  pagavam  essa  imposi- 
1,'âo.  Entre  lanto,  tudo  isto  torna-se  impossivel  actual- 
mente; porque,  no  sentir  da  praça  de  Santos  e  no  da 
praí;a  de  Paranaguá,  no  sentir  de  todo  o  coiumercio 
de  minhii  provincia,  no  sentir  de  lodos  os  lavradores 
esclarecidos,  o  decreto  de  4  de  Julho  delSSO,  pela 
execução  que  tem  tido,  já  íeoi  diminuido,  senão  cor- 
tado, o  commercio  directo  para  o  porto  de  Santos 
principairaenle. 

E  não  se  pense,  senhores,  que  era  cousa  de  pouca 
consideraç&o  esse  commercio :  no  porto  de  Santos 
recebia-se  annualmentc  grande  numero  de  navios,  já 
dos  porlos  de  Hamburgo,  já  de  Porlugnl,  e  muitos 
de  Iodas  as  republicas  do  Pacifico.  O  nosso  cafó  era 
todo  exportado  para  os  portos  de  Portugal  e  Hamburgo; 
e  o  nosso  assucar  para  os  portos  das  republicas  do 
Pacifico.  E  quaesos  benefícios  que  colhiam,  não  só 
os  negociantes,  comooslavradores  da  minha  província? 
Todos  aquelles  que  se  podem  calcular  com  facili- 
dade, vendo  a  dimininuição  das  despezas  que  exlsUa 
quando  não  erào  obrigados  a  trazer  seus  productos 
ao  mercado  do  FUo  do  Janeiro.  A  camará  me  dís- 
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pensará  do  qualquer  domonslracOo  nesse  sentido;  por 
que  iS  visivel  que  a  necessidade  de  o  produrlor  ou 
nogocianle  de  S.  Paulo  transportar  os  seus  géneros 
ao  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  traz  comsigo  a  neces- 
sidade de  maiores  despezas  e  a  consequência  de  menor 
lucro. 

Tasnbem  me  dispenso  de  entrar  na  demonstração 
de  todos  os  benefícios  que  á  industria  agrícola,  fabril 
(;  commercial  resulta  do  facto  que  acabo  de  expor. 
Toda  a  camará  sabe  que  a  diminuição  no  preço  dos 
produclos,  obtidos  pela  reducçâo  dos  gastos  de  sua 
producçào,  iS  sempre  vantajosa  tanto  para  o  produclor, 
como  para  o  consumidor ;  todos  lucrão :  e,  por  con- 
se^inte,  a  totalidade  dos  indivíduos  de  S.  Paulo,  qual- 
quer que  seja  a  classe  e  condição  em  que  se  considerem, 
economicamente  íallando,  ganhavam  com  o  estado 
de  cousas  anterior  ao  decreto  de  4  de  Julho  de  1850. 

O  Sr.  Wanderlcy :  —  Resta  provar  que  o  decreto 
de  4  de  Julho  produziu  semelhantes  eíTeitos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Senhores,  o  nobre 
ministro  da  fazenda,  nas  explicações  que  deu  sobre 
esta  matéria,  pareceu  negar  que  o  decreto  de  4  de 
Julho  produzisse  semelhantes  eíTeitos.  Segundo  suas 
explicações,  parece  que  uma  execução  intelligenle  e 
leal,  ou  pelo  menos  conforme  aos  designios  do  go- 
verno, não  poderia  cortar  o  commercio  directo,  ou 
pelo  menos  coarctal-o  grandemente.  Mas  não  posso 
abandonar  minhas  convicções,  ainda  diante  da  palavra 
poderosa  do  Sr.  ministro  du  fazenda,  quando  tenho 
para  coníirmal-as  a  continuação  das  queixas  do  loJos 
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os  iiiUjríiSsados;  c  parece-me  que  aqiielles,  que  sãi» 
immtidiatamcníe  interessados  neste  negocio,  olham  com 
mais  segurança  e  certeza,  e  avaliam  melhor  o  hem 
c  o  mal  do  que  quem  eslá  perfeitamente  indille- 
rente. 

Também  opponho  ás  explicações  do  íjr.  ministro 
da  fazenda  as  ideias  que  lenho  sobre  a  pratica  que 
se  tem  dado  ao  decreto  de  4  de  Julho.  Se  não  me 
engano  (ao  menos  parece-me  que  isto  se  assevera  na 
represeniaçâo  da  assemblí'a  provincial  que  procuro 
em  vão  desde  honlem),  na  alfandega  de  Santos,  e  por 
ventura,  na  de  ParannguA,  enlende-se  qun,  visto  como 
o  decreto  de  4  de  Julho  prohibia  geralmente  a  con- 
cessão de  cartas  de  guia,  u  só  permittia  para  cinco 
alfandegas  exceptuadas,  todos  os  géneros  que  ali  apor- 
tarem ou  se  carregarem,  ou  descarregarem,  não  podem 
seguir  para  outros  portos  som  lerem  pago  direitos 
de  consumo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — Se  o  inspector  da 
alfandega  de  Santos  lem  dado  essa  intelligencla  ao 
derreto,  de  certo  ignora  seus  deveres. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Senhores,  não  posso 
deixar  de  achar  alguma  diniculdade  em  acreditar  que 
o  inspector  da  alfandega  de  Santos  procedeu  absur- 
damente» quando  eu  o  conheço;  muitos  individuos 
desta  casa  o  conhecem,  e  todos  serão  conformes  em 
afliançar  que  pelo  lado  da  intelligencia,  e  muito  menos 
pelo  lado  do  lelo  e  da  probidade,  esse  cidadão  não 
pôde  ser  atacado . .  . 

O  Sr.    Minixlro  da  Fazenda:  —  E  por  isso  me  ad- 
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miro  de  que  lenha  dado  seniolhunle  inlelligencia    n 
esse  decreto. 

O  Sr.  fíodriíjiies  dos  Suíííoi; — As  reclamações  do 
Sr.  ministro  suscitaram-rae  uma  obsonraçâo  que  me 
ia  escapando,  c  ^  que  lambem  me  admiro  mutlo  de 
que  essas  queixas  ainda  permuneçâo,  se  o  dw^nílo 
{•■  Ifto  innoceiíte,  como  assevera  o  Sr.  ministro,  quando 
cilas  não  dalam  de  lioju,  dLitum  do  anuo  passado,  v, 
lanto  que  então  a  dyputarâo  lie  S.  Paulo  aprosonlou 
um  requerimento  nesse  stmtido. 

O  Sr.  Peiítui :  — Ainda  nenliuma  queisa  chegou  ao 
lliesouro. 

O  Sr.  Uodriíjites  dm  Santos:  —  A  deputarão  da  mí- 
iilia  provincia  tratou  desta  matéria . . . 

O  Sr.  Silccira  da  Hulla:  —  ISa  sessão  passada. 

O  Sr.  ltodri*}uc»  dus  SaiUus:  —  O  Sr.  ministro,  ou 
algum  dos  seus  colli^as,  deu  umu  eiplicação  idêntica ; 
eenlretanlo  as  queixas  recrescem.  E  não  valeria  a  pena, 
senáo  por  iiilerosse  publico,  ao  menos  por  uma  jusla 
derereneia  para  com  a  deputaçíojda  minha  província, 
que  o  Sr.  miiiisln»  se  homessi;  apoderado  dessas  queixas, 
tí  mandasse  perguntar  a  seu  subordinado  como  exe' 
cutava  semelhante  decreto?  Entretanto,  com  grande 
pasmo  vejo,  que  o  Sr.  ministro  a  esse  respeito  esti 
na  mesma  posição  em  que  se  achava  o  anno,  passado, 
isto  é,  náo  pode  adiantar  suas  explicações  no  xenlido 
dtí  demonstrar  que^laes  queixas  sflo  absurdas. 

E,  senhores,  se  houvesse  da  parle  do  governo  • 
conveniente  respeito  aos  interesses  públicos,  c  «  de- 
ferência necessária,  c,  aUi  certo  ponlo,  sempre  nobro. 


I 
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para  com  os  representantes  da  miaha  proTÍncía,  hoje 
o  Sr.  ministro  nos  poderia  responder  por  uma  ma- 
neira mais  calhegorica,  apresentando  as  explicações  do 
inspector  da  alfandega  de  Santos,  que,  por  ventura, 
tornassem  inútil  ou  irapossivel  o  debate.  Mas  não;  o 
Sr.  ministro  ouvío  as  queixas  da  deputação  de  S. 
Paulo,  respondeu  o  que  hoje  responde,  c  não  procu- 
rou informar-se  se  cilas  erao  legitimas  ou  se  eríio 
occasionadas  por  alguns  defeitos  de  execução  que 
fosse posaivel  reparar!  Talvez  que,  se  o  Sr.  ministro 
tivesse  feito  alguma  pergunta  nesse  sentido  á  alfandega 
de  Santos,  tivesse  conhecido  que  alguns  defeitos  na 
execução  orSo  causas  dos  clamores ;  e  então  desde 
muito  teriam  os  males  cessado . . . 

O  Sr.  SUvcira  da  Motla: — O  nosso  requerimaito 
ni\o  chegou  ao  governo. 

O  Sr.  Ilodrigiics  dn$  Santot:  —  Estamos  em  um  sys- 
lema  em  que  não  é  preciso  a  entrega  material  de 
um  papel  para  que  o  governo  se  apodere  de  uma 
questão.  (Apoiados  da  minoria).  O  governo  tem  obri- 
gaçílo,  e  obrigação  constante  e  indeclinável,  de  dirigir-se, 
nfto  só  pelas  provocações  que  olficialmente  lhe  forem 
feitas  pela  camará  dos  deputados,  mas  também  pelas 
provocações  da  tribuna ;  porque  as  vozes  da  tribuna, 
discutindo  os  interesses  públicos,  devem  penelra-lhe 
nos  ouvidos  e  fazel-o  attender  para  as  questões  que 
aqui  se   tratam.  (Apoiados   da  opposiçrio ) . 

Não  6  este  o  único  lado  por  onde  pôde  ser  con- 
siderado o  decreto  de  4  de  Julho ;  parece-me  que  elle 
implica  com  interesses  de  oatra  ordem,  nflo  menos 
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iinpurUintes,  iiSo  lutinos  pundenisos,  que  fere,  pro- 
vocando factos  que  o  paiz  deve  deplorar,  provocaiidu 
a  emissão  e  fácil  transito  à  id(^as  que  nós  lodos  de- 
vemos contrariar.  Eu  nâo  tenho  acanliaraenlo  algum 
em  dizer  nestii  casa  que  as  idías  ncparalitlas,  se  hoje 
não  estão  cm  muita  voga  no  paiz,  tem  havido  épocas 
cm  que  lím-se  quasi  que  apoderado  de  lodos  os  es- 
pirilos  .  .  . 

Alfjum  Srs.  Dcpuladot:  —  De  lodos,  nâo. 

O  Sr.  Itodrujites  dos  Santos: — A  assemblía  sabe 
perfeitamenle  qual  foi  o  correctivo,  o  remédio  sal- 
vador que  embaraçou  o  Iriumpho  dessas  idú-as;  a  as- 
serabléa  sabe  pyrleitamonlo,  e  num  poderia  deixar  de 
saber,  salvo  se  ignorasse  a  historia  do  seu  paiz.  que 
esta  idía  leve,  em  épocas  notáveis  da  nossa  historia 
muitos  sectários ;  estas  ópocas  não  é  impossível  qut 
se  renovem  (apoiadot);  porque  assim  como  o  mal  pôde 
repetir-se  muitas  vezes  na  vida  du  homem  e  da  so- 
ciedade, aépocii  em  que  um  principio  dominou  pódose 
tornar  a  repelir,  e  repete-se  quasi  sempre,  quando 
as  causas  que  lhe  dáo  fortuna  repotem-se.  Eu,  que 
não  desejo  que  estas  idías  achem  fortuna  na  opinião, 
que  achem  o  acolhimento  e  favor,  chamo  a  attençfic 
do  nobre  ministro  e  dos  seus  illustrcs  amigos  da  maioria 
para  este  lado  da  questão.  Todas  as  províncias 
SC  acharem  feridas  por  uma  legislação  que,-  ao  passo 
que  beneGcia  ao  centro,  oíTende  os  interesses  legilímo» 
de  cada  uma  dessas  localidades,  são  naluridmento 
induzidos  a  dar  ouvidos  a  opiniões,  ou  a  idóas  se- 
ducloras  que   promeltcm  a  ccssarãu  <U"ise  mal.  Por 
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ccrlo  (|uc  lio  caso  presente,  sendo  justas  as  queixas 
(ias  províncias  oílendidas  pelo  decreto  de  4  de  Julho, 
podendo-se  fundar  a  convicção  de  que  elle  é  favorável 
ao  centro,  em  prejuizo  de  diversas  províncias  do  im- 
pério, por  certo  que  nessas  províncias  nào  existirá 
tanta  dííiiculdade  como  antes  em  se  acolherem  essas 
idéas  separatistas,  que  já  contam  em  seu  favor  tantos 
outros  pretextos  a  que  nào  se  quer  attender. 

Senhores,  eu  nào  contrario  até  certo  ponto  o  governo 
nos  desejos  de  centralisar;  mas  como  já  ponderou 
hontom  o  meu  illustre  collega,  representante  pela  minha 
j)rovincia,  a  centralisaçâo  tem  era  todas  as  partes,  e 
particularmente  no  Brazil,  um  termo  onde  deve  parar, 
♦3  este  termo  está  assignalado  pelos  interesses  de  diversa 
ordem  (j^e  podem  facilmente  ser  conhecidos  e  apre- 
ciados. Estejam  centralisados  tanto  quando  o  devem 
ser  aquelles  interesses  que  a  união  reclama  para  man- 
ter-se,  mas  não  se  una,  não  se  sacrifique  a  uma  vai- 
dosa 6  pueril  idéa  de  simetria,  um  interesse  muito 
grave  de  localidade,  unicamente  para  fazer  um  favor 
ao  centro.  O  decreto  de  4  de  Julho,  ofifendendo  sem 
duvida  os  interessas  da  mmha  provincia,  e  de  outras 
em  idênticas  circumstancias  (nào  apoiados),  por  certo 
que  vai  favonear  essas  idéas  tão  perigosas  para  o 
império. 

O  Sr.  Sousa  Ramos  .^^  Nào  pôde  acontecer  assim. 

V  òr,  Itodrifjues  dos  Sanlos' —  Eu  admiro  a  tranqui!- 

lidade  dos  nobres  deputados,   admiro-a  e    invejo-a; 

ou  desejara  poder  estar  sempre  franquillo,  apezar  do> 

•ivisos  constaiiles  da   historia   (|uc  mostram  í[ue   os 

.)  i 
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ptiilercs,  no  nionieiilo  em  que  se  julgaiti  mais  seguros, 
híiii-se  precipilado.  porque  são  impruJenles,  porque 
Hão  olham  para  o  fulirro,  porque  tóm  uma  cega  tran- 
ipiillidado  que  a  juila  conlempliiçâoikís  fados  deviíi 
lornar  irapossivel. 
O  Sr.  Aprigio :  —  \amas  á   razão. 
O  Sr.  fíodriguet  lios  SaiUos :  —  Senhorus,  vós  todos 
saheis.  e  escusado  i^  que  eu  o  demonstre,  que  a  uni- 
dade do  império  repousa,   lem  por  priridpal  apoio  e 
defensor  um   sentimento  n.tcional,  c  que  csla   idéa 
salvadora  periga  todas  as  vezes  c]ue  este  sentimento 
se  enfraquecer.  Jó  cm  outra  tribuna,  eu  tive  a  occasiãu 
(ic  demonstrar  que  a  unidade  do  império,  tomada  comu 
um  seolimcnlo  nacional,  corria  graves  riscos,  podia 
mui   facilmente  ser  sacrificada  pela  cenlrali^çfio  lo- 
inada  como  instituição,  que  essa  eiagerarjío  da  ccn- 
[ralisaçao,  que  os  vicios  da  instituição  podiam  abafar, 
amortecer  esse  sentimento,  e  que  no  dia  emqueosses 
vicios  de  instituição  arrefecessem  o   amor  A   união, 
enlâo  esta  idéa  corria  grave  perigo.  Náo  procedamos 
íora  semelhante  imprudência,   exagerandti  estraordi- 
nariaraente  essa  instituição;  não  vamo^pelo  simples 
prazer  de  centralizar,  fazer  males  aos  diversos  corpos 
que  compõem  a  união  do  império,  porque  esses  inales 
pela  sua  continuidade,  pela  sua  gravidade,  matarão 
o  sentimento  de  unidade  que  nos  liga  Inn  furlcmenle, 
e  no  dia  em  que  deixar  de  e\istir  o  sentimento,  nesse 
dia  lerá  deixado  de  ecistir  a  união,  porque  a  iiniSo 
não  se  manteoi  |)or  instituições;  as  instituições  estre- 
vem-v^  íio  [lapfíl,   tiiiis   5.Í0  lc>ra  inoriíi  'lUíouiu  nao 
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correspondem  aos  senlimeiítos  e  interesses  de  um  povo. 
(Apoiadoíi). 

O  Sr,  Aprigio  : — São  declamações. 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos: — Já  o  meu  nobre 
collega,  tratando  desta  questão,  demonstrou  que  a 
centralisaçào,  principalmente  em  negócios  commer- 
ciaes,  era  tanto  mais  perigosa,  quanto  mais  forçada 
ou  menos  natural.  Eu  o  acompanho  plenamente  nestas 
idéas,  e  desejara  que  o  Sr.  ministro  delias  se  apode, 
rasse  sinceramente,  para  que  assim  desempenhasse 
uma  das  suas  promessas,  que  nos  fez  no  seu  primeiro 
discurso,  quando  nos  fallou  da  preferencia  que  me- 
recia a  applicaçáo  dos  saldos  aos  melhoramentos  ma- 
teriaes  do  paiz.  Eu  entendo  que  se  ha  alguma  vantagem 
para  o  império  em  centralisar-se  o  seu  commercio, 
em  fazer-se  do  Rie  de  Janeiro  um  grande  e  immenso 
mercado,  esta  vantagem  póde-se  facilmente  obter  sem 
sacrifício  das  provincias. 

Um  Sr.  Deputado: — Isto  nfio  é  só  para  o  Rio  de 
Janeiro. 

O  Sr.  Aprigio  :  —  E'  par<i  Rahia,  Pernambtico,  Ma- 
ranhão e  Pai*á. 

O  Sr.  Presidente: — Atteiicâo! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanios: — Póde-se,  Sr.  presi-- 
dente,  com  toda  a  facilidade,  com  um  incalculável, 
incommensuravel  interesse  para  todas  as  outras  in- 
dustrias do  paiz,  centralisar  o  commercio  de  todo  o 
Sul  do  império,  pelo  menos  na  corte;  se  ha  nisto 
algum  interesse,  serve  este  interesse  de  mais  um  es- 
timulo para  obrigar  o  governo    a    embicar  sincera- 
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menle  pcW  rnniinln»  dos  mi>llHiriinienloã  niíiluríai». 
i\Au  sirva  esta  pregação  consluiUe  de — melhoramenlfj» 
niateriaes— como  do  ura  ençpxio,  com  que  se  qufir 
acalmar  queixas,  nfto  pareçam  eslns  promessas  tSo 
fabulosas,  tJn  magnificas  tli;  BngpandecimRnto,  dn 
desenvohimcnto  malfirial,  como  um  recurso  de  qun 
sii  vale  o  pai  desapiedado  qtiandn  seu  filho  chora  por 
1jM-o  castigado  siívpramentt! ;  nAo  pnriíça  que  o  go- 
verno quer  dar  um  dociíihn  ao  pnvo  brasileiro  para 
fazer  calar  suas  quí^ixas  e  deixar  di!  impnrlunal-o. 
Isto  se  acroditnrá  sempre  qui-  o  governo  náo  sn 
mostrar  decidido  propugnador  dos  interesses  mate- 
riaos.  Mas  será  corto  que  o  governo  emprehende  sfi- 
rinmenle  esta  politica  osclarecida  ?  Parncc-me.  Sr. 
presidente,  que  n:lo  serei  impriidtsnle  se  aflirmar. 
nesta  casa,  que  infelizmente  o  mal  do  paiz  lodo  estó 
em  não  se  ter  eucítado  com  a  devida  decisSo  o  se- 
renidade o  caminho  dos  mellioramenlos  materiaos. 
Sem  ir  mais  longe,  eu  recordarei  a  camará  qae  ella 
está  de  posse  de  um  projecto  importantissimo.  qun 
me  parece  que  devia  inspirar  o  enthusiasmo  de  Ioda 
a  camará  e  do  poverno,  {•  a  proposta  do  uma  em- 
prraa  ã  lesta  da  qual  estfto  notabilidades  da  nossa 
lavoura  o  commercin,  que  se  propõe  a  abrir  um  ca- 
minho de  ferro  no  Bio  de  Janeiro,  com  direcção  a 
Minas  e  S.  Paulo.  Eis  o  modo  de  r^ntralisar  o  com- 
mercio,  não  cflm  prejuízo,  mas  com  vantagem  de  todas 
as  proviucias.  Eu  assevero  que  se  se  abrir  pste  ca- 
minho de  ferro,  dahi  n  âO  horas  talvez  oa  prnduclfls 
de  minha  província  estarão  aqui ;  enlAn  goíareis  do 


l(nlns  as  v.intflfçens  da  centralisnoflo  do  coiumeríio : 
n  minha  província  aproveitará  lodos  os  benefícios 
desta  instiUiiçiio,  assim  fundada  a  desenvolvida. 

O  Sr.  Paula  Cândido  (l."  ivcretario): — E  as  outras 
niio? 

O  Sr.  Rodrigues  dox  Santos:  — O  noltre  deputado 
que  mo  interrompeu  fez  uma  observarão  que  as  mi- 
nhas palavras  não  permittiam,  perdtle  qno  lh'o  diga; 
desde  que  tratei  do  somelhantt!  emprezu,  eu  cuido 
lel-n  definido  de  modn  a  tranfjuillsar  o  espirito  do 
nobre  depulado  contra  seus  justos  escrúpulos  de 
parcialidade  nos  meus  desejos.  Eu  defini  esta  em- 
preza  como  uma  proposição  para  a  factura  do  pri- 
meiro lanço  dp  uma  estrada  que,  ramificando-se  em 
certo  ponto,  prestasse  serviços  a  S.  Paulo  c  Minns 
(leraes ;  por  consequência,  no  que  acabo  de  dizer, 
não  manifesto  um  desejo  de  exclusivismo  para  a 
minha  provincia.  Desejo,  c  desejo  ardemen temente, 
que  todo  o  império  seja  coberto  com  linhas  de  estra- 
das de  íetTO  (ajwiadox);  mas  este  desejo  tem  um  limite, 
>'•  a  natureza,  são  as  nossas  forças ;  não  podemos 
fazer  tudo  na  nossa  vida;  não  ó  permiltldo  desejar 
tudo,  mais  é  permiltido  desejar  alguma  cousa,  dese- 
jar um  exemplo  para  nossos  rdhos  terem  um  incentivo 
para  trilharem  por  um  caminlio  do  tanta  prosperidade. 
Entretanto,  com  dòr  digo,  esta  importante  proposta, 
fi  a  lei  que  sobre  ella  versa,  tem  estado  sepultada 
nos  nossos  archivos.  sem  que  tenha  merecido  a  de- 
vida attenrão  dn  camará  dos  deputados  I  Houve  uni 
adiamento  por  trcs  dias,  crfio  que  para  que  se  ostu- 
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dassc  a  maUTÍa;  muitos  trus  dias  sf*  ii^m  passadr»  shdi 
que  ella  seja  novamente  trataria ! 

Quando  a  maioria  deve  seguir  ú  pista  as  idèasdo 
gouerno,  quando  o  governo  tem  uma  mui  licita  in- 
terfur(íucia  nas  opiniões,  nas  idiWs  da  sua  maioria, 
nfto  seria  de  esperar  que  o  governo  estimulasse  a 
maioria,  e  esta  por  seu  tarno,  estimulasse  o  governo, 
para,  de  accordn  com  elle,  dotar  o  paiz  com  nm  es- 
tabelecimento de  tanta  importância? 

O  Sr.  Presidente: — Peço  ao  nolire  deputado  qiiíssfi 
approxirae  mais  Á  questão. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — E'exaclamcnte  a  questão 
que  estou  discutindo ;  V.  Ex.  verá  que,  descendo  destas 
considerações,  vou  cahir  certeiramente  na  questão  de 
que  primitivamente  fallei. 

O  Sr.  Prmdcfíte  .-—Deste  modo  podem-se  prender 
todas  as  questões  do  munilo  ao  ministerin  da  fa- 
zenda. 

O  AV.  Rodrigues  dos  ííanfoí:— Terminarei  esle  tó- 
pico, já  que  V.  Ex.  me  fez  esta  advertência,  diieml» 
que  desejo  que  o  governo  ileraonsire,  por  factos  si- 
gnificativos, a  seriedade  do  seu  propósito  de  pm- 
mover  os  me! Iiora mentos  materiaes  do  paiz,  porque 
nisto  ha  de  ser  acompanliado  pela  totalidade  dos  Brn- 
sileiros  (apoiados);  desejo  que  não  se  limite  n  vàs  pro- 
messas, porque  cada  promessa  illudida  i'  uma  nova 
dillictildade  que  se  cria  na  confiança  publica,  e  b«ni 
depressa  o  paiz  não  acedita  que  o  governo  seja  capaz 
de  fazer  beneGcios  de  tal  natureza. 

Sr.  Presidente.  V.  F.i.  deye  ler-so  convencido,  pur 


tudo  quanlo  Iciilio  exposlo  nesla  tribuna,  que  fiãa 
sou  levado  pelo  desejo  de  fazer  opposivào  ao  minis- 
tério;  era  tudo  quanto  tonlio  dito  súmenfe  me  lenlio 
guiado  pelo  desejo  de  bem  fazer  ao  meu  paiz.  Se.  por 
ventura,  os  actos  do  ministério  não  estfto  de  accordo 
ci-ini  os  desejos  que  lenho  a  respeito  do  bem  do  meu 
[miz,  a  culpa  não  é  minha,  a  culpa  é  de  quem  laes 
factos  pratica;  portanto,  Sr.  presidente,  não  julgo  de 
ver  dar  uma  espécie  de  explicação  que  deu  um  illustre 
collega  por  S.  Paulo,  quando  sustentou  idéas  concor 
dcs  com  as  i[iic  acabo  de  emittir.  Não  ú  um  espirito 
de  opposição  que  me  guia,  mas  quaJido  me  guias- 
se, quando  isso  fosse,  estava  inteiraiaeule  no  meu 
direito,  estava  não  só  uo  meudimlo,  mas  até  cum- 
pria ura  dever  da  minha  posição,  porque  é  uma  ne- 
cessidade do  nosso  systema  que  haja  (luera  cotilesln 
as  maiorias ;  <;  umii  obrigação  que  tenho  para  com 
os  meus  constituintes  de  manifestar  nesta  tribuna  os 
sentimentos  de  que  sou  represou  Um  te.  Com  isto  não 
se  diga,  nem  d"ahi  st  pôde  lirar  argumento  para 
(|ue  eu,  ou  a  opposiçào,  possa  ser  julgada  adversa 
a  todo  o  governo.  Eu  declaro  a  V.  Iix.  que  não  con- 
testo semelhante  proposição,  que  mais  próprio  mn 
parece  em  circumslancias  taes  manifuslar  um  senti- 
mento profundo,  uma  vergonha  inoccultavel,  quando 
vejo  no  parlamsnto  brasileiro  alguém  fazer  esforços 
para  demonstrar  puc  n  governo  é  uma  necessidade 
da  sociedade,  ['arecc-nw  qun  os  fistnuigeiros  que  le- 
rem s(;melhíinl(;  prii|)nsÍ(;ão  háo  de  mofar  de  nós. 
Irnu  dç   diz'!r    i\ur    l:io   atr;i/.adn   i'-,lii  o   Brasil,  que 
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ainda  se  cuida  dv3  demonstrar  uma  idéa  ({ue  está  fora 
de  questão  ha  mais  de  um  século.    Póde-se ,  sim , 
disputar  sobre  a  forma  do  governo,  ou  sobre  o  syslema 
de  governo,  felizmente  entre  nós  nào  ha  serias  dis- 
putas sobre  a  forma  de  governo   ( apoiados ) ;  neste 
ponto  a  quasi  unanimidade  dos  Brasileiros  está  con- 
corde ;  a  divergência  é  sobre  o  systema  do  governo. 
Aqui,  como  em  toda  parte,  os  defensores  das  insti- 
tuições, os  defensores  da  actualidade  constitucional, 
divergem  sobre  os  meios  de  conduzir  o  Estado;  uns 
querem  adoptar  mais  fortemente  um  principio,  a  pro- 
porção que  <»ulros  manifestam  mais  amor  por  outro 
principio;  mas  entre  essas  entidades,  dislinctas  e  as- 
signaladas  por  esta  unic^i  differença,  nào  ha  guerra 
de  morte.  Pode  haver  divergência  sobre  a  maior  ou 
menor  preponderância  desses    principios;    mas  esUi 
divergência  nào  importa  o   exterminio  de  um  pelo 
outro.   E'  assim  .que  o  illustre  deputado  por  Minas 
que  hontem  fallou,  expondo  figuradamente  uma  bella 
e  tocante  theoria  de  horticultura  politica,  revelou  por 
tal  maneira  a  sua  opinião  sobre  a  matéria  do  go- 
verno.  Eu  nào  sigo  nestas  opiniões  o  nobre  depu- 
tado, mas  isto  nào  quer  dizer  que  eu  seja  adversário 
de  todo  o  governo,   eu  sou  adversário  dos  povemos 
que  seguem  a  opinião  do  illuslre  deputado  por  Minas, 
sou  adversário  daquelleS  que  não  vera  meio  de  exter- 
minar o  gérmen  dos  taes  pimpolhos  senão  com  sangue. 
O  Sr.  Presidente:— O  nobre  deputado  bem  vio  que 
eu  chamei  o  Sr.  deputado  por  Minas  â  ordem  quando 
principiou  a  emaranliar-se  na  poiiiira. 


iO!)    — 


O  Sr.  Iltídriíjucs  dos  Smitos:  —  Eu  obudeço  a  V. 
El.,  c  se  não  lusse  a  sua  advertência,  eu  me  prcva- 
ItMjeria  da  necessidade  em  que  eslou  de  responder  a 
esse  illustre  deputado  para  explicar  um  aparle  que 
dei  quando  elle  fallava... 

O  Sr.  Silveira  da  Moita : — E'  bem  precisa  a  expli- 
cação. 

O  Sr.  íiodrifjues  dos  Santos:  —  V.  Ex.  ha  de  ler 
a  bondade  de  desculpar  um  pequeno  desvio  que  eu 
[»eço  licença  para  fazer  do  ponto  essencial  d«  questão, 
para  obedecer  A  advertência  do  nobre  deputado  por 
S.  Pauio.  ipie  me  avisa  da  necessidade  em  que  estou 
de  explicar  o  aparte  que  dui.  Contando  com  a  bon- 
dade de  V.  Ex.,  e  dando  segurança  de  que  nào  re- 
(«tirei  mais  semelhante  pedido,  eu  vou  dar  esla 
explicação.  Disse  o  iíluslre  deputado  por  Mina»  Ge- 
raes,  expondo  figuradamente  as  suas  idías  sobre  o 
governo  do  paiz,  que  deplorava  que  depois  de  tantos 
séculos  de  luta  para  a  extinrâo  de  uma  idéa,  ella 
SC  reproduza  sempre  no  Brasil  desde  18â.i,apezar  do 
sangue  cora  que  periodiconiente  se  banhava  o  terreno 
em  que  germinam  esses  pimpolhos,  sangue  que  não 
linha  conseguido  exterminal-os.  Eu  disse  então  em 
um  aparte — é  porque  o  sangue  derramado  para  ex- 
termiiial-os  ferlilisa  o  terreno  em  que  os  pimpolhos 
nascem.  —  A  camará  comprehendi;  facilmente  que  a 
minha  resposta  era  um  protesto  contra  a  opinião  do 
nobre  deputado;  importava  o  mesmo  que  dizer  que  ha 
outros  meios,  além  do  sangue,  para  evitar  que  laes 
idóas  se  enraizassem,   se  reproduzissem.  Eis  a  tra- 
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ducçào  fiel  do  meu  aparlc:  cnlenlo  que  «lém  do  c\- 
lerminio  e  da  compressão  dos  adversários  lia  o  appello 
j)ara  a  razão,  para  os  sentimenlos  dos  Brasileiros, 
como  um  meio  eíTicacissimo  (apoiados)  de  contrariar, 
senão  de  impossibilitar,  a  reprodueráo  de  taes  idóas. 
A  politica  que  cu  hoje  combato,  representada  pelo 
illustre  deputado  por  Minas  Geraes,  permitla-íc-nie 
que  a  denomine  de  pura  c  cxclussivamente  materia- 
lista, por  que  se  dirige  unicamente  aos  instinclos 
animaes  do  homem,  desprezando  tudo  quanto  elle 
tem  de  nobre  e  generoso.  ( Appoiados  da  opposiçãoj, 
A  politica  que  sigo,  (levantando  a  voz)  6  aquella  que 
encontra  no  homem  mais  alguma  cousa  do  que  o 
instincto  animal,  6  aquella  que  dirige-se  ao  seu  es- 
pirito e  ao  seu  coração;  que  nas  grandes  crises,  scni 
excluir  outros  meios,  espera  mais  de  um  impulso  ge- 
neroso do  que  da  compressão  c  cxterrainio  dos  ad- 
versários. Tenho  loncluido. 


SCDRSO 


Frorerído  na  Camará  dos  Deputados, 

sobre  as  emendas  ao  projecto  de  reforma  de  eslalutos 

da  eseiioia  de  Hedieina,  e  cursos  jurídicos, 

na  sessAo  de  14  de  Julho  de  Í8SI. 


o  Sr,  Rodrhjues  dos  Santos: — Sim,  senhores,  o 
i Ilustre  visconde  que  na  ultima  sessão  oceupou  a 
attenção  da  casa,  definio  com  a  lucidez  própria  de 
seu  espirito  elevado,  com  a  clareza  própria  de  sua 
|)alavra,  sempre  eloquente,  a  verdadeira  situaçio  em 
(jue  nos  achamos  nesta  casa.  Eu  não  poderia  encon- 
trar palavras  mais  eloquentes,  mais  expressivas  para 
íiualificar  essa  situação.  Conseguinlemente  eu  direi 
como  o  nobre  visconde :  «  Nós  estamos  em  presença 
de  um  facto:  »  resignamo-nos  ao  facto,  a  elle  nos 
sujeitamos,  porijue  o  não  podemos  discutir ;  mas  sem- 
[)re  com  o  protesto  de  que  em  toda  e  qualquer  occa- 
sião  que  tenhamos  para  discutir  esse  facto,  nós  o 
faremos.  Se  essa  occasiào  chegar,  por  bem  do  paiz, 
será  aquella  em  que  o  direito  terá  mais  força  de 
que  o  facto ;  nesse  dia  o  facto  se  liarmonisara  com  o 
direito  :  e  este  facto,  contra  o  qual  lioje  protesto,  dei- 
xará de  existir  para  restabelecer-se  aquelle  que  eu  ô 
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meus  amigos  sustentávamos.  iNada  mais  accrcsccnlU' 
rei  a  este  respeito,  Sr.  presidente,  porqiie  preveju 
que  V.  Ex.  m'o  embarararia,  portanto,  dirijo-me  desdf 
já  às  considerações  relativas  á  matéria  que  se  discute. 

Não  entrarei,  pori';m,  no  âmago  da  questão,  sem  fazer 
lima  observação  preliminar  sobre  um  acontecimento 
que  me  fem  feito  notável  impressão.  Essa  observação 
(í  que,  Iratando-se  de  emendas  approvadas  pelo  se- 
nado brasileiro,  o  estando  ellas  em  discussão,  quando 
foram  todas  regeitadcs  iia  camará  temporária,  uma 
voz  se  não  fonlia  ainda  levantado  para  defender  esUis 
emendas  ou  explical-as.  Esle  silencio  dos  illutrcs 
senadores  qu«  sustentaram  e  votaram  estas  emendas 
não  tem  para  mim  explicação;  porquanto,  ou  ellas 
eram  serias  e  satisfaziam  as  neces.sidades  viramenUi 
seutidas  pelo  paiz  na  opinião  de  seus  nobres  'autores, 
e  então  nào  deviam  ser  tão  facilmenlo  abandoníidas: 
ou  então  partiam  de  um  mero  capricho,  o  que  Qão 
posso  suppòr  quc>  (cnlia  existido  da  parte  do  timn 
corporação  tão  grave. 

Manifestando,  pois,  Sr.  presidente,  a  sorpreza  que 
me  causa  o  proa-dimenlo  dos  illuslres  autores  das 
emendas  em  questão,  se  eu  tivesse  valor  e  mereci- 
mento sufSciente,  os  convidaria  a  illustrarem  a  nossa 
consciência,  a  illustrarem  a  consciência  publica,  des- 
envolvendo os  motivos  porque  votaram  as  emendas 
que  foram  rejeitadas  pela  camará.  Significará  c$le 
silencio  o  desespero  da  causa?  Estarão  os  nobres  au- 
tores das  emendas  convencidos  de  que  os  esforços 
que  fizerem  para  siisteulal-a  serão  improficiios,  que 
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suas  vozes  não  poiierão  peneirar  a  consciência  da 
maioria  da  assembléa  ?  Esla  siipposição  não  a  posso 
nceilar;  porque  vai  esbarrar  em  facto  que  não  pòdc 
sur  praticado  por  uma  corporação  Ião  respeitável ; 
seria  mister  recoiar  que  um  poder  mais  lorlu  do  que 
a  razão,  que  uma  influencia  raais  prepoiíderanlp  que 
a  Justiça  da  causa  estorvasse  a  aceitação  das  razões 
que  moveram  os  illuslres  senadores  a  adoptarem  as 
emendas.  Mas  ainda  que  esse  lacto  deplorável  existisse, 
ainda  que  possamos  admiltil-o,  entendo  que  os  illus- 
lres autores  das  emendas  não  estavam  dispensados 
de  fazerem  todos  os  esforços  possiveis  para  susten- 
lal-as ;  porque  a  obrigarão  dos  illuslres  senadores, 
assim  como  do  corpo  legislativo,  não  é  vencer  sempre, 
não  é  fazer  triumphar  em  lodos  os  casos  a  sua  opi- 
nião, mas  delendel-a,  porque  cora  a  defesa  sempre 
alguma  cousa  se  lucra:  habilila-se  a  opinião  publica 
para  julgar  conscienciosamente  nossos  actos;  eaillus 
Iração  da  opinião  publica  <'  sempre  um  bem  para 
o  paiz  onde  ella  é  a  base  fundamental  do  governo. 
Chamo,  pois,  a  illuslrada  altenção  des  dignos  au- 
tores das  emendas  que  discutimos  para  estas  consi- 
derações, aflm  de  que  auxiliem  com  suas  palavras 
poderosas  áquelles  que ,  como  eu ,  na  posição  em 
que  a  questão  foi  coUocada,  se  hão  de  ver  forçjidos 
a  adoptar  algumas  dessas  idL^as.  Trata-se,  Sr.  presi- 
dente, do  duas  idéas  idênticas  em  seus  fins  e  meio  de 
realisal-os,  mas  distinctas  em  um  ponto  importante. 
Tanto  o  projecto  como  as  emendas  tratam  de  auln- 
risar  o  governo  para  reformar  os  nossos  estudos  su- 
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perioros ;  n  iiiiica  ililleroiif;a  ú  ([ikí  u  prujuclo  concetlt- 
iimu  autorisJição  scra  condições,  as  cmeiiJas  pòu-lhf 
(tlgiitnii  liniilaçuo.  Mas,  tanto  d  sciiadu ,  como  ii 
raniara  dos  Srs.  deputados  me  permittirá  que  eu 
diga  que  iiào  vejo  que  o  projecto  original  e  as  emtmdus 
ttíilas  pelo  senado  estahele';am  a  (|uestão  por  um  modip 
líío  imporlunte  que  valesse  a  pemia  de  provocar  um 
tacto  tflo  estraordiuario,  c  que  só  se  dA  em  grandes 
necasiões  ou  cm  presença  de  gramles  interesses  viva- 
mente disputados. 

O  Sr.  Prcxidiíiite: — Devo  lombrar  ao  nobre  depu- 
tado que  essii  questão  estii  decidada  desde  quu  ii 
camará  e  o  senado  consideraram  o  projecto  vantajosa: 
não  podemos,  pois,  tratar  novamente  delia  :  o  mesnui 
nobre  deputado  prévio  no  começo  de  seu  discurso. 

O  AV.  ItodrÍJjHcs  dos  Santos: — Se  V.  E\.  tivessir 
tido  a  bondade  de  esperar  mais  um  momento  para 
fazer  essa  observação,  veria  no  progresso  do  meu  dis- 
curso que  ella  podia  ser  dispensada.  Por  ventura, 
setihores,  tnttíi-se  de  autorisar  o  governo  para  umn 
reforma  completa,  ampla  e  vasta  dos  estudos  supe- 
riores? Parcce-me  que  iiAo. 

Por  ventura,  liça  o  governo  liabililado  para  alterar  a 
constituição  do  nosso  ensino  superior  f  Pelas  palavras 
que  vejo  nesse  projecto,  entendo  que  o  governo  não 
fica  habilitado  senão  para  alterar  o  regimen  econó- 
mico e  administrativo  dos  estabelecimentos  aondo  se 
reciibe  esse  -ensino.  Se  o  governo  não  pôde  alterar  B 
constituição  dos  nossos  estudos  superiores,  se  não  pôde 
augmenlar  o  numero  das  cadeiras  nas  nossas  academias. 
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SB  não  pódt*  íillerai-  o  ciisiiio,  st;  o  iiâo  pude  limilar, 
s(!  não  pódi;  fazer  lodus  as  reformas  que  pareceu 
desejar  a  illuslre  deputação  que  ullimameiíle  falkui, 
aonde  eslá  a  impurtanciu  da  lei?  Eu  luio  no  projecto 
que  o  governo  fica  aulorísado  a  relormur  os  estatutos 
lias  escolas  de  direito  e  de  medicina :  nâo  tenho  ne- 
cessidades de,  perante  uma  corporarão  tàu  illusirada 
como  esta,  tentar  a  demonstrarão  de  que  a  reforma 
de  estatutos  não  envolve  a  reforma  da  constituiçáo 
do  ensino;  parecomo  que,  pela  intenrAo  dos  pro- 
jectos, o  governo  nada  pude  reformar  senão  os  csta- 
lulos,  islo  é,  o  rtigimen  económico  e  disciplinar  das 
escolas.  Mas,  assim  definida  a  missão  que  confiamos 
au  governo,  a  asserabléa  pôde  por  um  momento  pen- 
sar (jiie  ella  decreta  as  providencias  que  muitos  de 
seus  membros  lem  parecido  desejar?  Parece-me  que 
não.  Antes  pelo  contrario,  estou  autorisado  a  nflirmar 
que  a  reforma  dos  estatutos,  pela  maneira  que  en- 
tendo, não  era  o  objecto  de  que  de  preferencia  nos 
devêramos  occupar.  Não  lenlio  ouvido  clamores  muito 
significativos  e  importantes  contra  o  regimen  disci- 
plinar e  económico  das  escolas  medicas,  laudo  do 
liio  de  Janeiro  como  da  líaliia;  um  uu  outro  facto 
isolado  pôde  ter  apparecido  que  demonstra  que  abusos 
lèm  existido  da  parte  de  estudantes  e  de  alguns  em- 
pregados; mas  isso  fica  impossibiliiado  com  uma  re- 
rcforma  qualt^ucr?  Qualquer  que  seja  a  reforma, 
(|uacsquer  que  sejam  as  suas  vistas  e  bases,  creio 
qtii;  algum  fado  irregular  lia  de  sempre  acontecer, 
rara  ipie   unii<  reforma  disciplinar  no  regimen  eco- 
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iioinito  fusse  essencial  c  urgenli;,  ura  necessário  que 
Uvfssemos  uma  somma  la)  du  faclos  e  ác  abusos 
nesta  região  tio  ensino  publico,  que  fosse  necessário 
acudir  com  providencias  promplas,  que  mais  facil- 
mente o  governo  decretaria,  sendo  por  ní>s  autori- 
sado.  Mas  isso  não  se  dá  ;  para  esses  factos  isolados 
de  pequena  importância,  a  acçjio  actual  ordinaríit 
da  legistarAo  tem  sido  sutlicienle,  basta  para  os  pre- 
venir e  evitar.  Não  se  me  poderá  contestar  que  a 
acráo  disciplinar  que  os  nossos  estatutos  mncod<'iii  á 
rongregaijão,  auxiliadapela  legislação  do  paiz,  lem 
sido  mais  que  sulficiente  para  embarar^r  occurren- 
cias  desagradáveis,  ou  reprimir  e  wistigar  as  poucas 
que  tím  apparecido.  Portanto,  repetirei  que  não  vej«> 
na  matéria  de  que  se  Irata  essa  importância  que  se 
lhe  quer  dar,  salvo  se  ha  alguma  couiia  de  occulto. 
que  eu  nfto  enxergo,  salvo  se  as  palavras  dizem  cousas 
que  eu  não  entendo,  salvo  sw  ha  [lensamentos  nesta 
lei  que  não  sâo  expressos  por  palavTas. 

Eu,  ainda  accrescen tarei,  Sr.  Presidente,  que  qual- 
quer que  seja  o  estado  das  nossas  academias  de  me- 
dicina e  de  direito,  e  que  se  algum  vicio  ha  nellas. 
estou  intima  e  profundamente  convencido  de  que 
elle  provém,  não  tanto  da  legislação  orgânica  desses 
estabelecimentos,  como  dos  abusos  c  defeitos  da  sua 
csecuçSo.  Se  a  legislação  fosse  fie!  c  conslantemenie 
executada  a  respeito  de  lodos  os  empregados,  e  com 
attençáo  á  todos  os  interesses  que  figuram  nesses  es- 
tabelecimentos, eslou  persuadido  que  ellcs  terião  avan- 
çado muito  mais.  sem  dependência  da  reforma  em 
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sou  rcí^inieii.  lista  convicção  reforça-se,  quando  vejo  que 
os  governos  cio  meu  paiz,  sem  distincçào  de  crenças, 
Imi  trabalhado  com  zelo  e  assiduidade  admirável  para 
destruir  esses  estabelecimentos  por  meio  de  constantes 
violações  da  lei  da  sua  organisaçào.  (Apoiados).  Neste 
ponto  eu  admiro,    senhores,   a   solidei    e  robustez 
dessas    instituições  que  têm  resistido  aos  combates 
constantes  que  tôm  soffrido.  E'  assim  que  o  governo, 
(juerendo  dar  constantemente  satisfação  ás  exigências, 
aos  caprichos  e  ao  patronato,  tem  violado  frequen- 
temente as  leis  orgânicas  dos  nossos  estudos  supe- 
riores, com  grave  prejuizo   do    credito  e  bom  anda- 
niíMilo  desses  estudos.    E'  escusado  descer  a  factos 
c  citar  nomes;  basta  lembrar  ó  casa  que  a  lei  orgânica 
dos   nossos  estabelecimentos  de  instrucção  superior 
marca  certo  numero  de  estudos  preparatórios  que  nem 
as  leis,  o  muito  menos  a  constituição  do  Estado,  permit- 
tem  ao  governo  dispensar;  entretanto,  não  ó  sabido  pela 
aâsembléa  geral  que,   todos  os  annos,  se  faziam  nu- 
merosissimas  excepções  em  favor  de   estudantes  fa- 
vorecidos,  com  prejuizo  gravíssimo   da  moralidade, 
do  progresso  do  ensino,  e  infracção  da  lei?  E'  isto 
sabido.  Entretanto,  apezar  de  tudo  isto,  apezar  dessa 
guerra  systematica  e  engenhosa  contra  os  estabeleci- 
mentos lilterarios,  tem  elles  produzido  notabilidades 
de  que  o  paiz  se  pode  com  razão  ufanar.  São  estes 
mesmos  estabelecimentos   litterarios,    essas    mesmas 
escolas  de  direito  e  de  medicina,  assim  abandonados 
o  contrariados  em  seu   progresso  pelos  poderes  do 

Eslado,  í[U(í  lèm  produzido  esses  luminares  no  direito 
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e  lia  medicina  ijue  laiila  gloria  devem  Irazer  ao  paiz. 
ijuai-s  não  seriam  seus  resultados  se  acaso  a  legis- 
lação fosse  fielmente  executada?  listou,  portanto,  con- 
vencido (]ue  a  assembltSa,  se  alguma  cousa  de  ver- 
dadetrameutu  útil  pudesse  fazer  em  bcueHcio  desses 
tislabeleri mentos,  seria  obrigar  a  administração  do 
Estado  a  cumprir  cora  íidelidade,  com  respeito  inal- 
terável e  zeloso,  as  leis  actuaus  ila  sua  instituição. 
Um  ou  outro  pequeno  rctoipie  poderia  dar-lhes  maior 
[terfei^-ào  e  desenvolvimento;  mas  isso  não  era  objecto 
para  esse  tamanlio  appanUoesolemnidade,  cora  (jue 
estamos  tratando  de  pequenas  cousas,  jwnsaado  ou 
fazendo  crer  que  fazemos  cousa  muito  grande,  quando 
não  nos  occupamos  senão  em  cousa  muito  insignili' 
e:mte  em  relarâo  ao  progresso  e  aperfeiçoamenlo  dos  i 
estudos  supçriorcíi. 

Se  eu  visse  que  o  governo  íicava  amplamente  au- 
torisado  piíra  fazer  alguma  cousa  nos  e-sUidos  secun- 
dários, |»or  ventura,  eu  o  auxiliaria;  porque  creio 
quw  serei  líuiibum  auompanluuio,  ou  antes,  acompa- 
II liarei  a  couvicrão  de  todos  os  membros  da  assembUa, 
quando  deploro  que  nada  se  teulia  feito  cm  lienelicio 
dos  estudos  secundários,  i[iie  s;lu  aquellos  que  vcr- 
dadeirameiUe  intorcssam  á  universalidade  dos  ridadãos. 
ih  estudos  superiores  interessam  particular  o  ímme- 
dialamcute  ás  clases  favorecidas,  e  certamente  podem  ' 
fazer,  lí  liiin  leito,  muilo  beiíeíicio;  mas  não  Lrepidu 
em  allJHiar  que  os  estudos  secundários,  e  especial- 
mente aquelles  qtn--  furmam  u  educação  prolissional. 
seriam    de  um   l-.d    iuleresse,  de  uma  vaiiliizeni  IÍm 
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ptilpitanlL',  que  julgo  qun  todos  l)citi  diriam  uquellrs 
que  03  promovessem.  (Apoiaàox). 

Nós  falíamos  continuadamentfi  em  melhoram erit os 
materiaes ;  parece-me  que  ha  um  propósito  foroiado  de 
illudir  o  paiz  com  promessas  nesse  scnlido ;  mas  o 
<jiie  nos  responderá  aquelle  que  estuda  attenlnmenle 
03  negócios  do  paiz?  Hu  dn  dizer  que  se  fazemos 
promessas  vãas,  illusorias,  t^  porque  estamos  eertns 
de  que  nos  faltam  os  meios  preparatórios  piír.i  rea- 
lisal-as,  que  consegui n temente  nada  ha  de  serio  em 
laes  promessas.  Eu  aflranço  que  o  paiz  nada  ha  de 
conseguir,  nem  marchará  dtísemlwruçado  na  carreira 
dos  melliorameiítos  materiaes,  emquanlo  a  (^dueamn 
profissional  estiver  abandonada,  como  tem  estado  até 
hoje.  O  que  poderemos  fazer  cntqualqucr  dos  rumos 
du  industria,  quando,  j;(  não  digo  não  iazcnios  ma- 
chinas  c  instrumentos,  mas  nem  ao  menos  os  niulie- 
cemos?  Quando  néra  delles  lemos  conhecimentos  paru 
maudal-os  buscar  ao  estrangeiro,  e  applical-os  ai< 
paiz?  Este  estado  deplorável  podia  desnpparecer  se  n 
o  governo  fosse  cuidadoso,  tivesse  um  desiguio  seriu 
e  patriótico  de  por  qualquer  modo  promover  n  edu- 
carão pidíiiea;  entáo,  ao  menos,  saberíamos  o  que 
se  tem  feito  em  lodos  os  ramos  da  industria,  e  ali;uma 
rousa  poderíamos  esperar. 

Depois  de  assim  ter  definido  qual  é  o  alcance  da 
reforma  (pie  se  projecta,  eu  direi  ainda  algumas  pa- 
la\Tas  sobre  o  modo  porque  cila  se  quer  fazer. 

Senhores,  eu  não  posso  deixar  de  lamentar  esle 
sysirma.  que  Ião  profnudamenle  exisle  enraizadn  nos 
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nossos  habilos  piírliuneiilan^s,  (!<»  coiilinr  liuln  aotfo- 
v(»rno,  do  delegar  ao  poder  (^\e^utivo  as  funreot^s 
legislativas ! 

Parcce-iíie  que,  (ísliuIando-s<5  com  verdadeiro  iul<»- 
resse  a  constiluicáo  do  Estado,  lá  se  achará  alíxiima 
cousa  que  contrarie  tão  maléfico  costume,  e  amplos 
meios  para  demonstrar  que  isto  imporia  uma  com- 
pleta deslocação  dos  poderes.  O  poder  legislativo  ioi 
confiado  ás  duas  camarás  e  ao  imperador;  portant»», 
tudo  quanto  é  matéria  legislativa  deve  ser  por  ost;is 
entidades  confeccionada.  Ora,  nós,  poder  legislati- 
vo, nada  ganhamos,  nao  usurpamos  nenhuma  das 
attribuiçôes  do  poder  executivo;  e  entretanto  quo- 
tidianamente estamos  cedendo  part(?  das  nossas  allri- 
huiçôes,  confiando  ao  poder  executivo  a  imporlantt* 
e  magcstosa  missão  de  fazer  as  leis!  Estas  leis  ilí^ 
encommenda,  Sr.  presidente,  não  podem  deixar  de 
concorrer  para  notável  enfraquecimento  do  credito  do 
poder  legislativo.... 

Algumas  vozes : — Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  . — A  unira  desculpa  que 
se  invoca  para  autorisar  e  defender  semelhate  systenia 
(';  a  diíTiculdade  da  matéria,  a  dilíicnldade  de  coorde- 
nar códigos  tão  numerosos,  de  entrar  em  lodos  os  seus 
pormenores.  Mas,  senhores,  não  quero  agor;i  con- 
testar isto;  porém  assevero  (jue  se  a  população  fòr 
vendo  que  tudo  cpianto  ha  de  completo,  de  i>erft»ito, 
de  grandíN  de  orgânico,  tudo  quanlo  regula  os  maio- 
res ('  mais  gera(»s  interesses  da  socií^dade  é  feiti»  i)elo 
governo,  a  quem  volará  di»  proterrncia  suas  syin[>a- 
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(fiias?  (Jiial  será  o  credito,  qual  será  a  veneração 
(íni  que  será  tido  o  corpo  legislativo  quando  procede 
d(^ste'modo?  A  que  ficam  reduzidas  suas  attribui- 
Çòes?  Simplesmente  a  decretar  fundos,  a  decretar 
forças,  a  opprovar  pensões,  e  tudo  o  que  o  governo 
íizer.  E,  por  ventura,  será  este  o  designio  constitu- 
cional? Será  para  isto  que  se  abala  periodicamente 
o  paiz  expondo-o  a  crises  perigosas?  Valerá  acaso  o 
nosso  serviço,  assim  amesquinhado,  as  largas  sommas- 
que  annualmente  se  despendem  €om  o  corpo  legis- 
lativo? Seria  mais  económico,  ou,  pelo  menos,  mais 
franco,  entregar  tudo  ao  poder  executivo ;  porque 
assim  poupava-se  ao  paiz  os  abalos  por  que  passa 
com  as  eleições ;  poupava-se  a  grande  despeza  que  se 
faz  com  o  poder  legislativo,  que  desse  modo  está 
votado  á  nullidade.  (Apoiados), 

Demais,  senhores,  este  falseamento  do  systema  re- 
presentativo, produzido  pela  deslocação  dos  poderes,, 
ainda  tem  outros  inconvenientes.  As  leis  de  grande 
importância  para  a  sociedade  devem  ser  feitas  com 
o  zelo  e  cuidado  correspondente  á  sua  magnitu- 
de: os  publicistas  de  todo  o  mundo,  desde  as  mai^ 
remotas  oras  até  o  presente,  tem  sido  concordes- 
em  aílírmar  que  uma  grande  somma  de  intelligen- 
cias  e  esíwços  garante  mais  o  bom  resultado  e  o 
acerto  na  decretação  de  qualquer  lei ,  do  que  a 
simples  intelligencia  de  um  individuo.  Uma  só  intel- 
Uigencia  é  facilmente  induzida  a  erro;  muitas  intel- 
ligencias  reunidas  oflerecem  uma  forte  barreira  contra 
o  erro:  uma  só  possoa,   luri  só  individuo  podo  fácil- 
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menie  ser  arrastadi»  por  paixões  mesquinhas ;  ii  reu- 
nião de  muitos  indivíduos,  rpvislidos  de  uma  raissáo 
nobre  e  elevada,  esU  acoberto  dosle  piTÍgu,  porfun; 
ao  passo  quu  as  forras  da  iiitelligeui:ia,  manifesladas 
na  discusfto,  dissipara  o  erro  ptíla  discussão,  a  pu- 
blicidade dos  debates  ó  garantia  contra  o  patronato, 
contra  o  capricho  das  paixões  condemnaveis.  Entregai 
a  nossa  missão  legislativa  a  um  ministro  no  silencio 
do  seu  gabinete,  c  vereis  conio  fica  esta  alta  missão 
amesqninhada,  a  que  perigos  estíi  exposta  I  OuaDlt» 
males  não  podem  vir  do  abandono  que  assim  inr- 
prudentemeule  fazemos  do  concurso  do  poder  legis- 
lativo! Seria,  pois,  esta  mais  uma  raziio  para  arri- 
piarmos  da  carreira  perigosa  e  irreflectida  que  temos 
até  hoje  seguido,  de  confiar  frequentemente  ao  poder 
uieculivu  a  missSo  de  legislar  em  nosso  lugar. 

Dir-se-ha,  porém,  Sr.  presidente,  que,  quaesqiier 
que  sejam  os  erros  eoramelliilos  pelo  poder  execu- 
tivo no  desempenho  desta  delq;nção,  nós  aqui  estamos 
para  reparal-os.  E'  um  argumento  que  nflo  me  arrecei» 
de  qualificar  de  eapcioso  e  funesto.  Entendo  que  oserros 
praticados  pelo  governo  no  desempeiilio  desta  missão 
constitucional  que  lhe  dão,  sào  de  diflicil  repara- 
(;ào.  Kcflicta  a  assembléa  por  momentos  que  em  lodos 
os  paizes,  e  parti cn la rniente  entre  nós,  onde  o  poder 
executivo  é  tudo,  lia  sempre  um  grande  obstáculo, 
é.  sempre  com  summa  dilliculdade.  á  custa  de  gran- 
des esfon;iPS,  ipie  o  poder  legislativo  corrige  os  erros- 
c  abusos  do  execuliro.  Portanto,  uma  legislaçii» 
viciosa,  inconvcnicnto  cm  priuripios  imi  cnirlpialhes. 


Tuita  pelu  jiuJer  uxticulivo  cuuiu  delegação  nossa,  di- 
lUcUmenle  será  reparada  por  nós,  porque  a  nossa 
luta  com  este  puder  é  de  ordiuario  desigual,  e  u_nossa 
victoria,  quundo  raraiaunle  a  obtivermos,  significa 
íi  existência  de  um  mal,  que  bem  poderia  não  ter 
existido  SL'  cumpríssemos  nosso  dever. 

Accrescenlarei  ainda  que,  no  meu  entender,  não 
convém  que  quotidianamente  se  estejam  dando  especla- 
rulos  destas  lutas,  cujo  desenlace  nâo  pude  deixar 
lie  ser  nocivo  para  o  paiz,  qualquer  que  seja  o  ven- 
cedor. O  espectáculo  verdadeiramente  moral  que  de- 
vemos ao  nosso  paiz  ii  de  harmonia  constante,  de 
concórdia  permanente  entre  todos  os  ramos  dos  po- 
poderes  políticos.  Ora,  desde  que  nos  demittimos  das 
nossas  funcções,  e  investimos  delias  a  poder  difTerenIe, 
esta  luta  ha  de  conlinuamenle  reperlir-se,  salvo  se 
quizermos  fechar  os  olhos  aos  verdadeiros  interesses 
do  paiz.  Por  consequência,  longe  de  nós  vá  este  ar- 
gumento capcioso  com  que  de  ordinário  se  illaquía 
a  nossa  boa  íé,  dizendo  que  não  ha  perigo  em  de- 
legarmos a  attríbuiçào  de  legislar,  porque  em  breve 
u  trabalho  do  governo  nos  será  presente,  e  nós  po- 
deremos reparar  os  erros  que  por  ventura  haja  cxtm- 
mettido. 

Considerarei  ainda  a  questão  por  outro  lado.  Uma 
lei  desta  ordem  6  logo  posta  em  execução  ;  a  eiecm,ão 
crea  novos  interesses ;  esses  interesses  coUigados  para 
manter  a  sua  permanência  são,  sem  duvida,  mais 
nm  obstáculo  com  que  lutaremos  para  fazer  o  bem 
rt  sociedadi^ 
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Vê,  pois,  a  assembléa  que  considerações  de  diversas 
naturezas,  mas  todas  de  igual  força,  concorrem  para 
que  nào  sejamos  fáceis  em  conceder  taes  delegações 
ao  poder  executivo;  os  erros  hão  de  ser  mais  fáceis; 
e  em  todo  o  tempo,  a  reparação  ha  de  ser  diflicil, 
ou  porque  ella  involve  algum  dezar,  ou  desagrado, 
ao  poder  que  errou,  ou  porque  vai  entender  com 
interesses  particulares,  que  prodigiosamente  vegetam 
neste  paiz.  A  assembléa  sabe  que  o  interesse  p-^rli- 
cular,  a  influencia  do  individualismo,  entre  nós,  pú- 
de-se  comparar  em  força  de  vegetaçiio  ás  plantas 
parasitas  que  abundam  em  nossos  bosques,  e  que 
não  pedem  senão  um  grão  de  terra  para  desenvolver-se 
e  enraizarem-se.  Assim,  o  interesse  individual  apenas 
peie  para  fortalecer-se  e  fortificar-se  contra  o  inte- 
resse geral  um  simples  acto  do  governo ;  desde  quc 
esse  facto  ss  deu  o  interesse  firma-se  e  iutrincheira-sc 
ncllc  para  prevaleCv^r  invencivel  contra  os  esforços  do 
interesse  publico. 

E'  certo,  senhores,  que  uma  lei  orgânica  sobre  os 
estudos  superiores,  assim  como  uma  lei  sobre  muitos 
outros  objectos  de  publico  interesse  encerra  grande 
difficuldade ;  mas  poderá  a  assembléa  geral  trepidar 
por  um  momento  diante  deste  argumento  ?  Será  pos- 
sível que  a  assembléa  se  dfímilta  dos  seus  direitos, 
deixe  de  cumprir  seus  deveres  só  porjue  lhe  sãu 
diííiceis?  Oh!  não!  Creio  que  o  para  fazer  cousas 
difliceis  que  aqui  vimos;  não  nos  deram  este  su- 
blime mandato  para  fazermos  cousas  triviaes,  insigni- 
ficantes;  tudo  quanto  estiver  abaixo   do   impossivt»! 
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oslá  na  nossa  alruda  e  cuinpre-uos  tratar;  lemos  obri- 
gação d<3  approximarmo-nos  quanto  ser  possa  do 
impossivel  para  bem  servir  ao  nosso  paiz.  Nãoò, 
pois,  razào  sufficiente  para  que  abandonemos  o  es- 
tudo desta  matéria  a  sua  difficuldade ;  a  sua  diíTi- 
culdade  devia  antes  estimular-nos  para  aprof  undul-a 
convenientemente,  afim  de  que  os  bencficios  que 
fizéssemos  ao  nosso  paiz  redundassem  em  maior  gloria 
nossa. 

Mas,  senhores,  refflictamos  ainda  qué  as  leis  mais 
importantes  e  difficeis  do  nosso  paiz  não  foram  feitas 
por  um  methodo  tão  pernicioso,  qual  o  que  ora  se 
propõe,  e  que  nem  por  isso  ellas  deixam  de  fazer-nos 
Konra.  Possuímos  um  excellente  código  criminal,  o 
nosso  código  do  processo,  e  o  nosso  código  do  com- 
mercio,  não  nos  envergonham;  e  por  ventura  sào 
estas  legislações  da  classe  daquellas  que  podem  ser 
discutidas  e  votadas  sem  difficuldade?  De  certo  que 
nào;  todas  ellas  encerram  gravíssimas  questões  de 
muita  difficuldade,  e  aífectam  os  direitos  e  interesses 
da  universalidade  dos  cidadãos,  e,  entretanto,  todas 
(3llas  tém  sido  feitas  de  uma  maneira  que  honra  os 
legisladores  do  império  ;  podem  ser  mostradas  com 
ufania  ao  estrangeiro,  ao  passo  que  esse  corpo  de 
legislação  que  temos  mandado  fazer  por  encommenda 
não  está  ao  abrigo,  nem  ao  menos  da  nossa  própria 
censura.  Frequente,  e  de  anno  em  anno,  o  clamor 
se  levanta  contra  aquellas  leis  feitas  pelo  governo, 
em  consequência  da  autorisaçiio   que  lhe  damos.  E 

senão,  rccorde-sc  a  assemblca  de   multiplicidade  de 
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delegações  que  tem  dado  ao  governo  para  reformar 
muitos  estabelecimentos  litterarios  e  administrativos. 
Quantas  reformas  não  tém  sido  feitas  nas  secretarias 
de. estado?  e  por  ventura  a  actualidade  satisfaz? 
Quantas  reformas  não  tem  soffrido  a  academia  militar  ? 
Quantas  a  academia  da  marinha?  Alguém  está  con- 
tente com  a  actualidade?  £  estas  reformas  tâm  sido 
feitas  por  acpielle  poder  que  hoje  parece  que  se  quer 
suppôr  eminentemente  sábio  no  paiz ;  ao  passo  que 
aquellas  legislações  que  têm  sido  votadas  pelo  corpo  le- 
gislativo, se  não  estão  isentas  de  toda  a  critica  e 
censura,  comtudo  são  havidas  como  boas,  e  bem 
lançadas,  pelo  menos  no  complexo  de  suas  doutri- 
nas. . . 

O  Sr.  Presidente :  —  Eu  tenho  de  fazer  uma  obser- 
vação ao  nobre  deputado.  O  projecto  originário  não 
pôde  soffrer  outras  modificações  senão  as  que  foram 
feitas  pelo  senado;  ou  ha  de  passar  com  estas  mo- 
dificações, ou  sem  ellas.  Já  vê,  pois,  o  nobre  deputado 
que  não  pôde  fazer  outras  alteracoos  ao  projecto.  Ou 
ha  de  passar  o  projecto,  ou  hio  de  passar  as  emen- 
das. 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos :  —  Reservo-me  par<i 
depois  fazer  algumas  breves  observaç(3es  quanto  á 
intelligencia  que  V.  Ex.  parece  dar  á  constituição,  vt 
então  V.  Ex.  verá  que  tenho  razão  para  detalhar  o 
meu  discurso  pela  maneira  porque  o  tenho  feito.  Mas 
desde  já  farrí  observar  a  V.  Ex.  que  nós  não  estamos 
hoje  presos  ao  projecto  ou  ás  emendas,  e  que  era 
mou  conceito  a  constituição  da- nos  luila    a   lalitudi.' 
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para  fazermos  aquillo  que  os  interesses  públicos  exi- 
girem. 

Mas,  approximando-rae  á  advertência  de  V.  Ex., 
eu  nào  darei  seguimento  a  este  tópico,  e  o  concluirei 
com  uma  única  observação;  e  é  que  se  a  matéria 
ó  difficil,  e  por  isso  não  deve  ser  por  nós  tratada, 
este  recurso,  quo  se  procura  para  evitar  a  difficuldade, 
(í  illusorio,  não  importa  senão  um  simples  adiamento 
da  difficuldade,  porquanto,  penso  que  a  assembléa 
não  se  dimitte  do  direito  de  fazer  uma  revisão  dos 
regulamentos  que  o  governo  fizer.  Se  este  direito  é 
conservado  para  a  assembléa,  é  claro  que  daqui  a 
um  anno  teremos  de  lutar  com  a  mesma  difficuldade, 
discutindo  os  regulamentos  e  votando  conforme  en- 
tendermos :  por  consequência,  se  alguma  cousa  ga- 
nhamos, é  tão  insignificante  que  pôde  ser  traduzido 
todo  o  lucro  em  um  simples  adiamento  da  diffi- 
culdade. 

E'  certo  que,  quando  apparece  um  regulamento 
do  governo  para  ser  sujeito  á  sancçào  das  camarás, 
de  ordinário  se  usa  do  recurso  de  approval-o  por 
simples  resolução,  e  muitas  vezes  por  um  artigo  do 
orçamento;  mas  pergunto  eu  á  assembléa  geral: 
será  este  systema,  admissivel? /"i/^otodos^..  Os  regu- 
lamentos do  governo  não  se  devem  considerar  como 
propostas?  Appro vamos  as  propostas  do  governo  por 
simples  artigo  de  resolução  em  uma  só  discussão? 
Serão  assim  guardados,  defendidos  os  interesses  na- 
cionaes?  Se  este  systema  tão  funesto  fôr  seguido, 
em  vez  de  eonsiguirmos  qualquer  bem,  não  faremos 
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senão  sanccionar,  com  a  nossa  auloridadolegislalivíi, 
os  males  e  erros  que  o  governo  tiver  de  commeU(*r 
(apoiados) y  e  facilmente  commellerá,  como  tenho  de- 
monstrado. 

Uma  ultima  observação  farei,  e  ó  que  ouço,  do 
certo  tempo  a  esta  parte,  fallar  entre  nós  de  um  par- 
tido conservador,  que  pugna  pela  estabelidade  das 
nossas  instituições  taes  quaes,  e  do  corpo  da  legis- 
lação mais  importante.  Se  isto  é  certo,  se  não  que- 
rem enganar  o  paiz,  se  isto  não  é  senão  um  recurso 
da  occasião,  que  occulta  e  facilita  interesses  também 
passageiros,  eu  penso  que  essa  fracção  de  Brasileiros 
que  assim  se  arregimentam  sob  tal  bandeira,  devia 
concorrer  comigo  para  estigma tisar  e  proscrever  o 
systema  das  autorisações;  porquanto,  a  experiência 
t»'m  mostrado  que,  com  semelhante  systema,  a  faci- 
lidade com  que  se  fazem  leis  de  economenda  é  um 
motivo  para  trazel-as  em  constante  vacilação.  Por 
mais  que  se  disfarcem  os  clamores  e  solicilaçães  do 
interesse  individual  com  as  visUis  do  interesse  pu- 
blico, muitas  vezes  se  descobre  logo,  que  o  desígnio 
de  uma  reforma  que  se  pede  i  o  beneficio  de  alguns, 
e  o  perverso  desejo  de  malfazer  a  outros ;  e  mesmo 
assim  não  falta  quem  proponha  uma  autorisação  ao 
governo  para  reformar  tal  e  tal  legislação. 

E'  por  esta  maneira,  c  com  tal  facilidade,  que  se 
tem  conseguido  fazer  passar  a  academia  militar  por 
diversas  reformas,  e  as  secretarias  de  estado  não  sei 
por  quantas.  Ora,  eom  tal  systema  se  traz  em  cons- 
tante mobilidade  a  legislação  do  paiz,  mobilidade  qwv 
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lhe  iUYrtiscenla  o  desrespeito,  e  pódti  fazer  com  que, 
dentro  de  pouco  tempo,  Ciiici  em  completo  descrédito. 
Assim  ninguém  conta  com  o  dia  seguinte;  nâo  ha 
interesse  permanente  garantido,  porque  é  fácil  fazer 
encoramenda  de  uma  lei  autorisando  ao  governo  para 
promulgal-a,  executando  logo  o  que,  em  mal  do  paiz, 
tiver  resolvido, 

Eu  invoco,  pois,  o  interesse,  a  cooperação  dos  meus 
collegas,  que  se  arregimentam  debaixo  da  bandeira 
da  cotiservaçáo,  para  que  concorram  comigo  na  pros- 
cripçíio  de  ura  systema  lâo  contrario  aos  seus  disignios, 
de  um  systema  que  colloca  a  legislação  do  paiz  em 
uma  mobilidade  continua,  e  que  prejudica  e  torna 
impossível  o  respeito  devido  a  toda  a  legislação,  e 
aos  licitos  interesses  que  a  ella  estão  ligados,  e  é  mister 
que  permaneçam  e  vivam  seguros  e  desassombrados 
por  utilidade  do  paiz. 

Concluirei,  Sr.  presidente,  pedindo  a  assembléa  que 
não  aparte  suas  vistas  da  especialidade  da  matéria. 
Temos  concedido  arbitrio  ao  poder  executivo  para 
reformar  toda  a  nossa  legislação  em  objectos  impor- 
tantes; mas,  em  minha  humilde  opinião,  entendo  que 
de  todos  os  arbitrios  que  se  tem  delegado  ao  poder 
executivo,  aquelle  que  tem  por  fim  alterar  ou  orga- 
nisar  a  educação  publica,  é  por  sem  duvida,  o  mais 
importante,  uma  vez  que  se  entenda  que  esta  lei  lho 
dá  tal  poder.  A  assembléa  conhece  perfeitamente  quaes 
são  os  esforços  que  todos  os  poderes  de  todos  os 
paizes,  de  qualquer  denominação  e  natureza  que  se- 
jam, (f*m  foilo  para    apodera rom-se   da   inlelligencia 
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[jublicii,  paia  eslíibulticcr,  ]n;liis  ittóis,  a  purmaniaicia 
áfí  seu  doiiiiaio ;  os  princípios  (]uc  Rtii  lodos  os 
tempos  preleiíderam  o  domínio  das  sociedrdes.  seoipP' 
que  visam  á  permanência,  tem  por  primeiro  Iraba- 
Ibo  apropriar-se  da  intellígeiícia  publica,  formando 
as  idéas  conforme  suas  vistas;  o  que  conseguem  apí>- 
derandO'Se  du  educai^Ao.  Se  nós,  sem  a  devida  con- 
templação aos  avisos  da  liisloria,  formos  confiar  u 
quem  quer  que  seja  o  governo  da  intelligeucia  pu- 
blica, nós  teremos  commctlido  iim  acto  de  grande 
imprudência.  E'  certo  que,  pela  Icgislaçilo  queseprii- 
põe  não  se  permitle  alteração  radical  na  organisnçwi 
a  cousUtaição  do  ensino,  mas  no  mesmo  regiinea 
económico  e  disciplinar  dos  estabelecimentos  liUtira- 
rios,  muito  ha  que  vt:r  c  estudar  para  evitar  uma 
influencia  perniciosa  e  maléíica.  Esta  observação,  se- 
nhnres,  que  parecerá  talvez  mal  cabida,  achará  u 
seu  apoio  na  recordação  de  doutrinjis  (|uí!  pela  pri- 
meira vez,  eu  tentio  visto  expor  iia  tribuna  nacional, 
doutrinas  que  me  fizeram  a  mais  desaf^radavel  im- 
pressão, que  praza  aos  cóos  não  prevaleçam  nos 
conselhos  da  coroa:  doutrinas  que  tem  o  maisvasiu 
alcance  nas  aspiraçws  absolutistas ;  doutrinas  quo 
tâm  por  missãn  pear  a  iiilelligencia  dos  professores, 
obrigal-os  a  dizer  aquillo  que  o  governo  quizer  quo 
digam,  e  não  aquillo  de  que  estiverem  convonci- 
dos;  doutrinas,  emfim,  que  tendem  a  estabelocer 
nma  medicina,  uma  jurisprudência  olhcial,  quando 
estas  sciencias  não  ti^m  outras  bases  e  reguladores 
senão  os  princípios  absi>lulnse  iiidi^pendentes  da  v«i- 
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Uide  humana,  quu  só  o  estudo  e  a  contemplação  re- 
velam. Ouerer  que  se  ensine  o  que  o  poder  manda, 
é  a  mais  ousada  aspiração  de  lyrania,  que  vai  alcan- 
çar a  publica  intelligencia  que  viveu  sempre  livre, 
(3  cumpre  que  livre  seja:  é  pretender  legislar  para 
o  dominio  incommensuravel  do  espirito,  e  sujeitar 
a  leis  caducas  a  razão  humana  que  tem  por  único 
legidador  Deus  e  só  Deus^  e  por  único  interprete  o 
pensamento.  (Apoiados), 

Alguns  Srs.  Deputados: — Muito  bem. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Senhores,  se  aspi- 
rações taes  acharem  guarida  nos  conselhos  da  coroa, 
não  corremos  imminente  risco  ?  Não  veremos  a  cadeira 
do  magistério  prostituída  obrigando-se  a  emittir,  não 
as  doutrinas,  as  convicções  do  mestre,  mas  aquellas, 
ciiíboru  falsas  ou  absurdas,  que  lhe  mandarem  en- 
sinar? Eu,  portanto,  peço  encarecidamente  á  assem- 
bléa  que,  se  entende  que  para  tanto  fica  o  governo 
autorisado  por  esta  lei,  e  ella  julgar  que  está  em 
suas  mãos  ainda  evitar  este  presente  funesto  que  se 
vai  fazer  ao  paiz,  proceda  como  a  constituição  lhe 
permitte,  rejeite  tudo,  não  aprove  nem  o  projecto 
nem  as  emendas . . .  • 

O  Sr.  Moraes  Sarmento: — Apoiado;  isto  seria  me- 
lhor. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Eu  penso  que  a 
assembléa  geral  pôde  fazer  isto,  porque  a  constitui- 
ção não  Ih' o  prohibe ;  e  ella  diz  claramente  que  ha 
de  prevalecer  aquillo  que  fôr  deliberado.  Nós  vota- 
remos as  emendas   e   as  rejeitaremos ;  votaremos  o 
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projeclo  original,  e  o  rejeitaremos ;  e  se  execuUirá 
aquillo  que  a  constituição  exige,  que  é  uma  decisão 
conforme  com  a  razão.  Ao  contrario,  nós  nos  vere- 
mos, muitas  vezes,  em  uma  alternativa  cruel :  pode 
haver  uma  idéa  que  seja  aceita,  com  uma  correcção 
constante  de  uma  emenda,  e  que  sem  ella  seja  detes- 
tável; se  nós  não  temos  o  direito  de  rejeitar  tudo,  nós 
veremos  na  dura  colisão  de  approvar  aquillo  contra 
o  que  protestamos.  Portanto,  dando  uma  intelligencia 
mais  liberal  á  constituição,  desejava  que  V.  Ex.,  se 
duvida,  consultasse  a  assembléa  se  era  possível  re- 
jeitar tudo,  uma  e  outra  cousa,  porque  ludo  é  pés- 
simo e  perigoso,  e  contra  tudo  desejará  votar. 


DlSCtRSO 


h*oreri(io  Ha  Camará  dos  Deputados, 

sobre  o  projecto  de  aposentadorias  do  Sr.  Carueiro 

Leão  e  outros,  na  sessão  de  24  de  Julho 

de  I8SI. 


o  Sr.  RudviijHcs  dos  Sunlus:  —  Sr.  presidente,  pre- 
tendia votar  silenciosamente  nesta  matéria,  salisla- 
zendo-me  com  o  mudo  protesto  do  meu  voto  symbolico, 
se  não  foram  algumas  expressões  menos  bem  pensadas 
proferidas  na  discussão  do  parecer  a  que  não  assisti, 
e  acabam  de  ser-me  referidas.  Quando  se  tratou  nesta 
casa,  em  legislaturas  anteriores,  de  que  tive  a  honra 
de  fazer  parte,  da  aposentadoria  de  diversos  membros 
do  supremo  Iribunal  de  justiça,  que  se  achavam  em 
situação  idêntica  á  deste  de  que  trata  o  projecto,  eu 
votei  contra  todas  ellas,  porque  entendia  que  os  in- 
teresses públicos  nào  justificavam  semelhantes  bene- 
fícios :  hoje  pretendia  proceder  da  mesma  maneira, 
muito  mais  quando  hoje  se  poderia  dar  uma  inter- 
pretação menos  justa  a  algumas  palavras  que  eu  disser 
contra  o  projecto.  Mas,  senhores,  o  silencio  que  esta 
consideração  me  impunha,  não  pôde  continuar  em 
presença  da  arguição  injusta  (jue  me  cunsla  fóra  feita 
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j)or  uiti  illitslro  roprcsoiitaiili;  tlu  proviucíii  de  Per- 
nambuco, quamlu  Initou  d»  qiinlilicíir  os  sentimentos 
ijui;  tinham  presiiliilu  ai;  parecer  que  a  casa  acabn 
(ic  rejeitar. 

Sou  infurnwíiu  ilc  qiie  esse  illiístrc  represeiitnnlc 
<fa  província  de  Pernambuco  enxergou  nas  conclusões 
do  parecer  us  dictamcs  da  paixão  politica  e  do  espirito 
de  partido;  qne  nâo  encontrou  nessas'conclusòcs  as 
dfíducrcws  nalumes  tiradas  do  («pirito  da  nossa  le- 
gislacjlo  e  das  conveniências  do  paiz.  Eu,  um  dos 
represenlonles  do  pensamento  i^uc  prcvaierau  nas  les- 
gislaturas  anteriores,  não  podia  ouvir  silencioso  uma 
arguição  lâo  forte  quanto  immfTecida;  sou,  pois.cha- 
mado  a  inteniar-me  na  questão,  para,  ao  mesmo  tempo 
que  demonstrar  os  motivos  do  procedimento  da  legis- 
latura em  que  foi  dado  esse  parecer,  fazer  TiV  a  casa 
que  o  projecto  mio  p<ide  ser  approvado.  jMrque  ha 
perfeita  antinomia  entre  esses  motivos  e  as  disposipúes 
do  mesmo  projecto. 

Não  estou  disjíosto,  Sr.  presideiile,  por  modo  algum, 
a  evocar  paiiòes  do  passado;  quizera  antes  achar  um 
pleno  e  ^eral  concurso  de  todos  pura  snpilal-as  e 
abafar  rancores  .  .  . 

O  Sr.  Paula  íiapitsta: — Apoiado. 

O  Sr.  Uodriíjtun  dosSantot: — Dou  pois  uma  prani 
da  firmeza  do  m<'u  propósito,  neste  sentido,  lallando 
com  tranquillidadc  e  sem  paixão,  mesmo  diante  da 
provoca(,^o  apoixouada  que  foi  feita  à  opinião  que 
represento.  ( Ajioimlo»  da  mnoria\. 

Senhores,  na  falia  de  uma  leçristariio  que  resfulu  as 
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aposniiladorlas  do  nosso  paiz.  li^ni-si;  Inniíido  i-unuj 
motivo  sufficienlft  e  geral  ili?  Iodas  ellas  a  impnssi- 
bilidade  physrca  em  ipie  stsaciíao  aE[raciafio  do  coii- 
liuuar  no  exercício  de  suas  fiincções :  sempre  que  si> 
dá  essa  impossibilidade  e  ao  mesmo  tempo  concorre 
a  circuoislaDcia  di;  um  certo  numera  de  aimos  de 
serviço,  o  poder  competente  lein  dadrt  a  maior  e  a 
mais  generosa  demonstração  do  apreí;o  em  que  tem 
os  serviços  dos  fimceionarios  públicos,  ooncedeiido-Uies 
o  repouso  com  uma  pensflo.  Ora,  se  estes  são  os 
princípios  qu»  lem  dominado  em  todas  as  leis  que 
Iralào  de  aposentadorias  de  algumas  classes  de  empre- 
gados, com  clles  devemos  coníerir  o  facto  de  que  sr. 
trata  para  ver  se  púdtí  ser  sanctilieado  por  esses  prin- 
eipios . . . 

O  Sr.  Maciel  Moniàro: — X  espécie  não  pude  ser 
encabeçada  alii. 

O  Sr.  fíodriíjties  dos  Santas: — O  Sr.  Uonorio,  re- 
querendo ao  governo  sua  aposenlailoria,  não  julgou 
conveniente  declarar  que  o  seu  estado  physico  lhe 
impedia  de  prestar  seus  mui  relevantes  serviço  nu 
supremo  tribunal  de  justiça;  nem  mesmo  elle  rbegou 
a  ser  nomeado  para  esse  importante  cargo ;  uma  an- 
licipada  previsão  do  factos  que  se  luiviam  de  realisar 
era  consequência  ila  lei  fui  que  o  levou  a  pedir  essa 
aposentadoria.  Elle  sabia  que  em  breve  teria  assento 
no  supremo  tribunal  de  justiça,  e  prevendo  a  diffi- 
culdade  em  que  se  acbaria,  nào  podendo  ser  ao 
mesmo  tempo  membro  daquelle  tribunal  e  conselheiro 
de  estado,  julgou  dfívcr  declarar  ao  governo  imperial 
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que  lho  parececia  muito  convenienie  conlinuar  a 
stTvir  110  conselho  de  estado  [reclamações];  mas  quo 
isto  não  podia  fazer  sendo  membro  do  supremí> 
tribunal  de  justiça;  e  conseguinlemente  ponderou  ao 
governo  imperial  que  havia  um  meio  de  cortar  essa 
difliculdade  aposcntando-o  no  lugar  de  membro  do 
supremo  tribunal  de  justiça.  Parece-me  que  ouço  du- 
vidar da  fidelidade  da  traducçào  que  íaço  do  reque- 
rimento do  Sr.  Carneiro  Leào;  sou,  pois,  obrigado  a 
lèl-o.  {Lê]. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: — Já  se  tinha  dado  a  vaga 
no  supremo  tribunal,  vaga  que,  segundo  as  leis,  cllo 
tinha  de  preencher. 

O  Sr.  liodrigtws  dos  Santos:  —  Mas  nSo  estava  pro- 
vido. 

O  Sr.  Penna: — Elle  nào  disse  que  julgava  conve- 
niente a  sua  continuação  no  conselho  de  estado. 

O  Sr.  Ajm/jio: — Sempre  sfto  traduccOes. 

O  Sr.  Presidente :  —  Altençào  ! 

O  Sr.  Rodriijues  dos  Santos .  — O  que  quero  dediizir, 
senhores,  desta  petição  que  acabo  de  ler,  não  é  outra 
cousa  senão  que  o  Sr.  conselheiro  de  quem  se  trata 
não  allegou  nenhuma  das  razões  com  que  se  costuma 
impetrar  semelhante  graça. 

Uni  Sr.  Deputado:  —  Nãí»  podia   faltar  A  verdado, 

O  Sr.  liodrifprs  dos  Santos:  —  O  nobre  deputado  mo 
interrompe  dizendo  (\\\^  elle  iifio  podia  faltar  á  ver- 
dade ;  mas  se  a  vr^rdiiíle  nâo  era  em  seu  favor,  o 
direito  não  o  podia  proteger.  [Apoiados  da  opposirâo . 
Resulta,  pois,   da  I  *:!'ira   qw^  a(\d>o  d-^  faz^^r   desse 
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importanio  (locuinento  que  o  Sr.  conselheiro  Carneiro 
Leão  julgou  que  devia  prefejir  os  seus  servirços  no 
consellio  de  estado,  e  por  isso  pedio  ao  governo  que, 
no  caso  de  que  assim  lambem  julgasse,  o  aposen- 
tasse. [Rechmarões]. 

Appellam  os  nobres  deputados  que  me  interrom- 
pem, afim  de  retirarem  do  Sr.  Honório  a  responsa- 
bilidade, e  fazèl-a  recahir  sobre  o  governo,  para  essa 
declaração  que  elle  fez  em  seu  requerimento,  de  que 
só  se  lhe  desse  a  aposentadoria  no  caso  de  que  o 
governo  julgasse  conveniente.  Mas,  senhores,  o  direito 
que  tem  o  governo  de  julgar  a  conveni(3ncia,  neste 
caso  é  absoluto,  ou  acha-se  limitado  por  algum  acto 
legislativo  ?  Entendo  que  nào  é  absoluto;  o  governo 
nâo  pôde  aposentar  alguém  simplesmente  porque  isso 
julgue  conveniente... 

O  Sr.  Moraes  Sarmmto: — Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Ao  contrario,  teríamos 
estabelecido  uma  dictadura  em  favor  do  governo,  e 
muito  contraria  aos  interesses  do  paiz,  porque  todo 
o  empregado  publico  estava  em  circumstancia  de  ser 
aposentado,  qualquer  que  fosse  o  seu  estado  physico, 
qualquer  que  fosse  o  numero  de  seus  annos  de  ser- 
viço, quando  o  governo  julgasse  conveniente  por  qual- 
quer principio... 

O  Sr.  Barbosa :  —  Dependendo  da  approvaçiio  das 
camarás. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos .  —  Portanto,  nào  pôde 
serv  ir  de  defesa  essa  coarctada  com  que  se  tem  que- 
rido dttenuar  a  forc^  da  minha  argumentarão.  Embora 

>•  (o 
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n  governo  julgue  conTuniRiilGaposeiiInr  qualquer  (tin- 
pregaiio  publico,  nós  que  lemos  de  apreciar  b  emiltir 
nossa  opinião  sobre  essa  conreniencia,  devomos  n?- 
gular-nos  por  aquelles  fados  que,  segundo  os  eslylos 
do  paiz,  cuiiforme  os  princípios  consagrados  em  alb- 
inas de  nossas  leis,  sáo  demonstrativos  dessa  couve- 
uicncia. 

Ora,  esses  fnrlos  não  se  dão  em  relação  ao  Sr. 
conselheiro  Honório,  porque  felizmente  elle  está  no 
vigor  da  sua  idade  e  com  robusta  saúde,  e  porlniilo 
apto  para  prestar  relevantes  serviços  ao  seu  paiz.  Deve 
pois,  a  camará  rccoiiliccer  que  não  se  dá  a  ríspeito 
deste  illustre  cidadão  o  caso  de  impossibilidade  pliy- 
sica,  que  é  uiu  dos  fundamentos  da  aposentadoria. 

Dá-se  a  iiirompatibilidnde  do  exercício  de  outros 
empregos;  mas,  pergunto,  a  incompatibilidade  do 
esercicio  de  dous  empregos  tem  sido,  no  Brasil,  razão 
legal  para  se  aposentar  alguém.? 

ÀUiuM  Sn.  Deputados: — Tem  sido. 

O  Sr.  Uodriíjucs  ilosSatUos: — Nunca. 

[Cruzafíi-se  diversos  apartes]. 

O  Sr.  PresidejUe: — Atlenção  ! 

O  Sr.  Rodritjues  dos  Saiitos : — Senhores,  os  nobras 
deputados  que  me  interromp^^m,  appellam  para  o» 
factos,  como  querendo  que  i^Ues  coutrarieai  miaha 
asserção;  mas  entendo  que  nem  esses  factos  tiNiu  • 
virtude  que  os  nobres  deputados  procuram  citierfçar 
nelles ;  porquanto  ainda  que  se  dósse  toda  a  idon» 
tidade  de  circumslancias  com  o  facto  de  que  nos 
orcttpamos,  sempre  que  se  mostrasse  que  ell«  violm 
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o  direilo,  não  podia  ser  repelido.  Nosso  dever,  se- 
nhores, é.  em  vez  de  manter  o  erro,  destruil-o; 
porque  nào  estamos  anui  para  perpetuar  o  mnl,  e  sim 
i'orrÍgil-o;   e  foriiíicar  o  bem... 

O  Sr.  Suuza  Itumos: — Mas  deixa  de  ser  vcrdiideíra 
a  asserção  de  que  nunca  isso  foÍ  razfio  enlre  nús? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Saiitox:  —  Respondo  ao  nobre 
deputado  que  me  interrompe  que  nào  dou  nenlium» 
importância  a  esse  argumento  ;  mas  os  nolires  depu- 
tados invocaram,  como  é  costume  entre  nós,  esse 
recurso  extremo,  que  não  honra  nunca  a  intetligencin , 
porque  i  ura  appello  simplesmente  material  para  a 
reproducçào  de  uma  cousa  que  a  intelligencia  con- 
demna.  {.ipoiadot  da  ofiponçâo). 

3Ias  cu  dizia,  Sr.  presidente,  que,  independente  da 
observação  que  acabo  de  fazer  contra  a  procedência, 
em  virtude  dos  factos  irregulares,  havia  tambera  uma 
outra  observação  de  differenra,  fundada  na  diversi- 
dade das  circumstancias  desses  factos.  Não  posso 
hoje  asseverar,  porque  sou  muito  comedido  em  as- 
serções, que  não  posso  sustentar  com  testemunhos 
promptos;  mas  parece-me,  estou  mesmo  convencido 
de  que  as  outras  aposentadorias  fpjc  foram  appro- 
vadas  pelas  legislaturas  passadas  eram  fundadas,  senão 
na  reahdade,  ao  menos  em  uma  appnrencia  de  res- 
peito ás  leis.  Os  outros  illustres  cidadãos  que,  sendo 
membros  do  supremo  tribunal  de  justiça,  forara  apo- 
sentados, cuido  que  allegaram  suas  enfermidades... 

O  Sr.  Souza  Itamos: — Um  era  raioislro,  e  o  outro 
foi  dspois  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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O  Sr.  Iludritjues  dos  Santos:  —  Poil<,»rào  os  iii»l>f<s 
deputados  dizer  que  essas  allegaçòes  imo  eram  vtT- 
dadeíras :  não  lhes  disputo  esse  direito;  mas  o  que 
iiào  poderão  negar  é  que  nessas  allegaròes  se  mostrou 
respeito  á  legislação... 

O  Sr.  Moraes  Sarmento : — O  Sr.  Galvão  era  doente. 

O  Sr.  RodrUjiies  dos  Santos: — ..,  ora,  i  o  que 
nem  ao  menos  se  dá  a  respeito  do  facto  que  nos 
occupa;  nesta  aposentaria  nem  ao  menos  ha  uma 
simulação  de  respeito  á  legislação  do  paiz... 

O  Sr.  Pereira  da  Silca :  —  Não  ha  legislarão  uo 
paiz  a  esse  respeito. 

O  Sr.  Rodtigues  dos  Santos:  — ...  porque  nem  ao 
menos  se  conservam  as  formulas  que  indicam  a  exis- 
tência de  algumas  razões  plausíveis  para  pedir-se 
semelhante  graça. 

O  Sr.  Mariel  Monteiro :  —  E'  esse  um  argumc^iilo 
muito  fraco. 

O  Sr.  ÍXodrujiies  dos  Saíitos:  —  CoiDprehendo,  Sr. 
presidente,  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  tenha 
desejos,  por  ventura,  muito  legitimos,  muito  nobres, 
de  facilitar  a  todos  os  cidadãos  eminentes  o  exerdeio 
de  outros  cargos  mui  importantes,  como  sejam  os 
de  ministros  e  conselheiros  de  Estado,  que  lhe  são 
vedados  pela  legislação  orgânica  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça:  talvez  eu  estivesse  disposto  a  acompa- 
nhar a  maioria  se  ella,  em  vez  de  proceder  pela 
maneira  constante  do  projecto  que  se  discute,  qui- 
zesse  modiíicar  essa  legislação.  Eu  via  nesse  aclo 
muita  ulilidade,  e,  cfuando  menos,   muita  ^Tonomia 
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para  o  paiz,  porque  essa  incompatibilidade  só  tem 
produzido  de  real  muitos  encargos  para  o  thesouro* 
Tantas  quantas  vezes  se  tem  dado  essa  incompatibi- 
lidade, o  meio  não  tem  sido  outro  senão  as  apo- 
sentadorias. [Apoiados]. 

E'  certo  que  a  accumulação  de  empregos,  contra  a 
qual  ha  muitos  clamores  no  paiz,  tomaria  incrômento, 
porque  poderiam  muitos  cidadãos  ser  ao  mesmo  tempo 
membros  de  duas  repartições  diflerentes ;  entretanto, 
se  bem  se  considerar  a  questão,  parece-me  qiie  o  pâi^ 
nada  perde  com  isso,  antes  ganha,  porque  permit- 
tindo-se  a  accumulação  do  exercício  de  ambos  os 
empregos,  ao  menos  recebe  o  paiz  em  compensação 
da  despeza  alguns  serviços  dos  funccionarios ;  e, 
pelo  contrario,  a  soluçAo  que  se  tem  dado  a  essa 
diíTiculdade  importa  para  os  cofres  públicos  a  mesma 
accumulação,  porque  os  beneficiados  continuam  a  re- 
ceber ordenado,  e  a  perda  do  serviço,  porque  vão 
servir  em  uma  só  repartição. 

Portanto,  eu  não  estaria  longe  de  adherir  aos  de- 
sejos da  camará,  se  ella  se  pronunciasse  neste  sen- 
tido ;  mas  não  posso  concorrer  com  o  meu  voto  para 
que  se  approve  uma  aposentadoria  que  na  minha 
opinião,  não  é  justificada  pelos  estylos  legislativos 
do  nosso  paiz ;  e  que  se  não  é  contrariada  por  alguma 
lei  que  trate  expressamente  deste  caso,  é  ao  menos 
por  muitas  disposições  de  leis  que  regulam  as  apo- 
sentadorias de  outras  classes  de  empregados  a  res- 
peito dos  quaes  afiirmo  com  a  maior  seguran(ja  que 

é  necessário  darem-se  as  circurastancias  de  anligui- 
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dadtí  e  impossibilidade   physica,  [)iiiicipio  (jue  iiào 
se  realisa  na  liypolhese  vertente. 

Eis,  pois,  Sr.  presidente,  as  razoes  em  que  seíundou 
a  commissào  de  Í848  quando  lanrou  esse  parecer : 
se  ellas  nâo  são  inal)alaveis,  pelo  menos,  sâu  suíli- 
cientes  para  abrigar  essa  commissào  da  injusta  accu- 
siteào  de  paixão  e  espirito  de  partido  que  lhe  foi 
feita.  E  se  ellas  não  bastassem,  nomes  Ião  conliccidus 
como  os  dos  Srs.  Alvarenga,  Pedro  de  Alcântara  e 
Cenjueira  Leite,  pela  moderação  constante  de  seu 
comportamento,  e  mais  conhecidos  ainda  pela  fir- 
meza inabalável  com  que  sustentaram  os  interesses 
do  thesouro  como  membros  da  commissão  de  pensões 
e  ordenados  [apoiados ]j  seriam  sufticientes  para  pro- 
liibir  o  transito  a  essa  accusacào  tão  injusta  que 
hoje  íoi  feita  ao  parecer  em  (jue  se  achão  firmados. 
Mas  quando  nada  disso  bastasse,  cuido  que  paru 
tornar  irapossivel  essa  accusacào  era  bastante  reflelir 
({ue  não  foi  só  a  aposentadoria  do  Sr.  Honório  Her- 
iueto  Carneiro  Leão  ([ue  encontrou  embaraço  ue^sa 
legislatura;  as  de  outros  muitos  distinctos  Brasileiros 
que  estavam  em  iguaes  circumstancias,  e  que  tinham 
recebido  igual  favor,  também  encontraram  iguaes 
embaraços;  tanto  assim  ([ue  tem  sido  preciso  u  irc- 
neroso  esforço  do  illustre  autor  do  projecto,  para 
lazer  coin  <|ue  sejym  igualmente]  approvadas  com  a 
do  Sr.   conselheiro  (lameiro  Leão. 

íVirlanlo,   se  havia   pai\ào,  era  unia  paixão  incen- 
sai a  .  .  . 

O  Sr.  .l//r/;//o:  -  Apoiado. 
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(}  S)\  liodrujueíi  dn.^  Santoíi:  — .  .  .  qiio  so  oslondia 
a  fi*rir  amigos  e  inimigos;  mas  se  essa  insonsalo» 
não  so  deve  presumir  a  respeito  de  homens  que, 
pelo  menos,  lenham  senso  commum  a  accusaeâo 
que  se  f(íz,  de  certo,  é  muito  injusta.  {Apoiados). 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos: — Eu  principiarei  pelas 
ultimas  palavi-as  que  proferio  o  nobre  deputado  que 
acaba  de  sentar-se;  não  vejo  razão  para  fazer  uma 
excepção  odiosa  aos  meus  princípios,  approvando  a 
aposentadoria  do  Sr.  Carneiro  Leão,  quando  votei 
contra  as  de  outros  cidadãos  a  quem  o  nobre  depu- 
tado se  reíerio. 

O  Sr.   Mariel  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  São  dous  pensa- 
mentos que  estão  em  frente  um  do  outro;  ambos 
tem  seus  órgãos,  cada  um  delles  deve  cxprimir-se 
no  sentido  e  no  interesse  eh  sua  causa.  Eu  que  votei 
contra  as  aposentadorias  d<>  Sr.  Lopes  Gama,  do  Sr. 
visconde  de  Mac^h(5,  e  de  oulros  illustres  Brazileiros, 
por  entender  que  ellas  se  nào  casavam  com  o  es- 
pirito da  nossa  legislação  e  com  os  interesses  do  Estado, 
não  posso  hoje  votarpela  apos:?ntadoria  do  Sr.  Carneiro 
Leão,  por  mais  qne  para  isso  fosse  empuxado  pelos 
meus  sentimentos  de  generosidade. 

Mas,  Sr.  presidente,  por  ventura,  poderá  passar  sem 
protesto,  sem  reparo,  o  principio  fundamental  da 
argumentação  do  illustre  deputado  á  quem  respondo? 
Sc  me  não  engano,  decorre  muito  natural  e  logica- 
mento  de  toda  a  sua  argumentação  a  seguinte  conclusão 


—  que  as  aposenlailorias  deixam   de    ser  um  ac(o 
administra livo,  e  passam  a  ser  um  acto  político:  que 
na  sua  concessão  não  devem  reger  os  factos  que  al-i  o 
presente  tem  dominado,  devem  reger  considerações  de 
'm  alta  politica,  muito  diversas  das  considerações  admiois- 
Rtrativas.— Assim meexprimo,  porquede  ordinário  as 
fieis  de  aposentadoria  de  lodos  os  paizes  cultos  fírmam-so 
?em  certos  factos,  dados  os  quaes  o  funccionario  podo 
íTequerel-a.  líatrc  nós,  pela  doutrina  do  nobn)  clepu- 
[tado,  essa  legislação,  se  resumiria  cm  uma  palavra 
rarbitraria,    vasta    cm  signiflcai^ão,  quo   cobriria    o 
governo  da  responsabilidade  de  todos  os  abusos  qurt 
commettcsse.  Pelos  princípios  do  nobre  deputado  a  lei 
do  aposentadoria  ficava  muito  simples;  podiTÍaconver 
ler-se  na  seguinte  formula; — o  governo  aposentará  os 
empregados  públicos  quando  julgar  que  convém  aos 
interesses  públicos.  —  Eis  uma  lei  simplíssima;  ao  me- 
nos tem  a  doutrina  que  impugno  o  mereciínenlo  (I« 
conduzir  a  um  facto  quo  todos  devemos  desgar,  qual 
é  a  simplicidade  na  legislação.  Contra  as  dtmlrínas 
do  nobre  deputado  protestam  as  legislações  de  todos 
,os  paizes  cultos:    em  todos  elles   na    rouccssSo  da 
,  aposentadoria  predominam  factos  muito   alheios  dos 
interesses  políticos. 

O  Sr.  Maciel  Monteiro:  —  Em  todos  os   paizos? 
O  Sr.  liedriíjuex  dos  Sanfox :  —  Se  eu  não  fosseto^ 
ilhido  de  impronso  como  fui  [Ua  um  nparle)   nesta 
^discussão,  eu  por  certo  estaria  habililado  para  de- 
monstrarão nobre  deputado  que  não  sou  prcclpibulot 
que  náo    estou  fung<;  da  verdade,  quando   asswcru 


que  nas  luís  do  oposentailoria  de  lodos  os  paizes 
cuUos  predomina  o  interesse  administrativo  c  não  o 
interesse  politico.  Jlas  uma  reclamação  que  ouço  á 
minha  esquurda  me  obriga  a  explicar  uma  asserção 
que  emilti  a  principio,  isto  í,  que  fai  colhido  de  im- 
proviso nesta  discussão.  K'  certo  que  a  maleria  foi 
dada  para  ordem  do  dia;  mas  tendo  eu  a  intenção 
de  manifestar  a  miuiia  opinião  polo  voto  syrabolico. 
não  me  julgando  por  isso  obrigado  a  preparar  a  sua 
defesa,  não  esperando  mesmo  pela  provocação  que 
nos  lançou  o  illustre  deputado  a  quem  respondo,  não 
podia  vir  apparelhado  com  todos  os  dados  necessá- 
rios para  poder  discutir  com  a  maior  segurança  todos 
os  ptjntos  relativos  a  este  projecto ;  portanto,  disse  a 
verdade,  quando  declarei  qnefui  colhido  de  improviso. 
Eu  não  pretendia  discutir,  mas  votar  sobre  a  emenda: 
mas  não  estou  menos  seguro  repelindo  minha  asser- 
ção de  que — na  lei  de  aposentadorias  prevalece  o 
interesso  administrativo,  guardando  uma  licita,  uma 
legitima  deferência  ao  interesse  individual. 

O  Sr.  Mar.iel  Monteiro: — Está  enganado;  na  Ingla- 
terra ha  muita  accummulação  de  sinecuras. 

O  Sr.  fí-jdritjtifs  dos  Sanlox: — Eu  convenho  era  que 
em  alguns  paizes  ha  individuos  que  exercem  três, 
cinco,  seis  empregos ;  mas  esse  lacto  não  deslróe  a 
minha  proposição,  porque  olle  só  indica  que  nesses 
paires  è  permittid-i  a  accumulação,  mas  não  quer 
dizer  que  nesses  paizes  se  dispense  o  serviço,  e  se 
pague  ao  individuo  qno  deixa  de  prestal-o.  Nesses 
paizes  ha  mais  seiísij,  lin    mais  justa  apreciação  dos 
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interesses  nacionaos,  consentindo  que  os  agraciadí^s. 
ao  passo  que  recebem  avultadas  sommas  dos  cofros 
públicos,  prestem  quantos  serviços  possam  ao  paiz; 
nSo  /í  como  entre  nós,  que  se  permitte  a  accumn- 
laçflo  naquillo  que  ella  tem  de  oneroso  ao  paiz,  que 
(^  a  percepção  do  ordenado,  e  se  prohibe  naquillo 
que  pôde  ser  útil,  que  ó  a  prestarão  do  serviço.  O 
facto,  pois,  que  invoca  o  nobre  deputado,  não  deslróo, 
antes  reforça  a  minha  opinião. 

Não  quero  desviar-me,  Sr,  presidente,  do  ponli^ 
principal  a  que  viso,  occupando-me  da  apreciação 
de  todas  as  reclamações  do  illustre  deputado  á  quem 
tenho  a  honra  de  responder;  mesmo  até  porque  cu 
não  tenho  intenção,  nunca  foi  o  meu  propósito  senão 
justificar-me,  mas  não  aggredir.  Para  defesa  minha 
e  de  meus  amigos,  mui  pouco  basta  (apoiadm);  e  o 
meu  propósito  era  justificar  a  minha  opinião,  justi- 
ficar-me  particularmente  do  concurso  que  poderia 
ter  dado  ao  parecer  da  commissão.  Tenho  dito,  quanto 
basta  para  justificar  a  minha  opinião,  sobre  a  legi- 
timidade do  principio,  que  ella  entendeu  dever  domi- 
nar nas  leis  de  aposentadoria ;  e  também  tenho  dito, 
quanto  é  bastante  para  que  o  paiz  se  convença  de  que 
as  Iheorias  desenvolvidas  com  tanto  talento  pelo  illus- 
lr«  deputado,  mas  com  pouca  base,  com  pouco  assento 
no  nossa  legislação,  se  viessem  a  primar,  a  tradu- 
zir-s(í  em  lei  do  paiz,  seriam  perigosissimas,  porque 
abririam  mais  uma  porta  aos  numerosos  abusos  de 
que  o  paiz  ó  victima;  ou  por  outra,  em  voz  de  abrirem 
uma  porta,  cortavam  todos  os  obstáculos,  destruiam 
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todas  as  barreiras,  e  tomavam  o  abuso  um  facto 
legitiaio  entre  nós.  Considere  a  camarca  por  um  ins- 
tante, se  o  governo  fosse  habilitado  para  reformar  ou 
aposentar  todos  os  íunccionarios  que  julgasse  con- 
veniente, por  um  interesse  politico,  quantos  d'entre 
nós  nào  estariam  aposentados?  Por  ventura  um  sim. 
j)les  juiz  de  direito  nào  pôde  chegar  a  convencer  ao 
governo  de  que  seus  serviços  em  outra  repartirão 
podem  ser  de  eminente  valor  para  o  Estado?  Pôde 
ter  meios  para  tanto  ;  pode  mesmo  justificar  a  sua 
pretençào  com  o  seu  merecimento  extraordinário,  e, 
desde  então,  a  seguir-se  a  doutrina  do  nobre  depu- 
lado,  podia  o  governo  aposentar  esse  juiz  de  direito 
por  um  interesse  politico. 

O  Sr.  Maeiel  MorUeiro :  —  Fallei  só  em  conselhos 
de  estado... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — A  reclamação  do  nobre 
deputado  deve  convencél-o  de  que,  pelo  menos,  é  pre- 
ciso fazer  uma  grande  restricçao  ás  suas  doutrinas, 
de  maneira  que  ellas  só  possam  prevalecer  na  alta 
região  dos  funccionarios  superiores  da  nação,  para  ^ 
que  o  governo  só  possa  ser  autorisado,  por  conve- 
niências politicas,  a  aposentar  os  altos  funccionarios 
de  escala  superior.  Alguma  cousa,  pois,  tenho  conse- 
guido, pondo  limitarão  a  uma  doutrina  que  na  sua 
latitude  parecia  perigosissima,  e  que,  reduzida  ás 
proporções  minimas  a  que  reduzio  agora  o  nobre 
deputado,  ainda  assim  me  parece  pouco  aceitável  e 
contraria  aos  princípios  (pie  ató  hoje  tem  prevalecido 
em  nossa  leiMslacàí». 


DISCURSO 


Prorerido  na  Cantara  dos  Depulados» 
iomada  do  brigue  Piraiiním,  Da  sessá* 
26  de  JDlho  de  I8SI. 


O  Sr.  Rodrifjiies  dos  Saídos  (pela  ordem)  pci^mla 
se  pode  apresentar  um  requerimento. 

O  Sr.  PrmdeiUc  responde  que  o  poderá  fazer  depois 
de  se  discutir  outro  requerimento  que  está  sobre  a 
mesa,  e  que  tem  preferencia  na  discussão,  salvo  se 
o  nobre  deputado  pedir  urgência. 

O  Sr.  Rodrifjiies  dos  Santos :  —  Então  pedirei  ur- 
gência para  apresentar  um  requerimento  cuja  matéria, 
por  sua  simples  indicação,  justificará  o  meu  pedido. 
O  meu  requerimento  versa  sobre  o  apresamento  do 
brigue  Piratinim,  com  uma  porção  de  escravos  des- 
pachados pela  policia  da  Bahia  para  um  porto  do 
império.  A  camará  toda  comprehende  bem  o  alcance 
deste  facto  que  se  acaba  de  dar  no  nosso  porto 
[apoiados];  comprehende  bem  a  infinidade  de  con- 
sequências todas  muito  graves  que  nelle  se  encerram. 
•Apnimlos).  A  camará  reconhcccni  lambem  que  cMr 
não  póík*  deixar  do  cumniover  IVrlcnienle  íi  <>i>iniã«» 
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publica  no  paiz  [apoiados),  c  que  conseguiulemenlc 
á  mister  que  esta  opinião,  para  que  se  tranquillise, 
tenha  confiança  em  que  [seus  representantes  tratam, 
solícitos,  de  desviar  do  paiz  os  males  que  podem  pro- 
duzir semelhantes  fSctos.  Eis  o  que  eu  desejo  que 
faça  a  camará  dos  Srs.  deputados,  occupando-se  do 
requerimento  que  terei  a  honra  de  apresentar;  e 
assim  indicando  o  seu  fim,  espero,  com  segurança, 
que  a  camará  approvará  a  urgência  que  eu  propo- 
nho. 

A  camará  approva  a  urgência. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Sr.  Presidente,  como 
já  dei  a  entender  á  camará,  o  meu  desígnio  é  pro- 
porcionarão governo  e  á  camará  ^maoccasião  prompta 
de  Iranquillisar  o  paiz  sobre  os  funestos  resultados 
qu6  podem  sobrevir  da  repetição  de  factos  como  o  de 
que  dei  noticia  á  camará  dos  Srs.  deputados.  Os 
jornaes  publicaram,  e  publicaram  uma  verdade,  quando 
disseram  que  um  lavrador  abastado  da  província  de 
S.  Paulo  residente  na  cidade  de  Jacarahy,  tendo 
necessidade  de  reforçar  a  sua  lavoura,  veio  a  corte 
procurar  escravos  ladinos  para  comprar  ( apoiados ) ; 
c  não  achando  aqui  suíBcíente  sortimento,  ou  talvez 
não  os  achando  por  preço  razoável,  dirigio-se  ao 
mercado  da  Bahia,  donde  teve  noticias  taes  que  o 
induziram  a  crer  que  alli  faria  uma  especulação  mais 
vantajosa.  Alli  chegando,  verificou  a  compra  de  no- 
venta e  tantos  escravos  ladinos,  apresentou-os  ás 
autoridades  políciaes,  e  ellas  deram-lhe  os  necessá- 
rios passaportes :  vieram  publicamente,  em  um  barte 
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nacional,  para  o  Rio  de  Janeiro,  para  daqui  serem 
transportados  para  S.  Paulo.  Este  barco  foi  aprisio- 
nado pelo  cruzeiro  inglez,  c  os  escravos  estão  de- 
positados.... 

Uína  voz : — No  Cresccnt. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  ....  na  ptesigangíi 
ingleza ;    e  o  barco  sahío  barra  fora  como  presa  le- 
gitima. Consequentemente,   sendo  assim  estabelecida 
a  questão,  o  paiz  deve  acreditar  que  o  cruzeiro  in- 
glez fez  completa  presa  do  barco  e  carga,  que  julgou 
o  barco  criminoso,  que  julgou  a  carga  criminosa  ; 
e    quaes   são   as  consequências?  As  consequências 
serão  que  se  pôde  crer  no  paiz,  e  esta  crença  pôde 
penetrar  em  uma  parte  da  população,  cujo  estado 
nos  deve  sempre  interessar  muito  (apoiados);  pode-se 
crer  que  no  paiz  esta  parte  da  populaç>ão  a  que  alludo» 
não  se  divide  somente  em  duas  classes,  pódese  esta- 
belecer  como  facto  legal,   que   além    de   escravos 
e  libertos,    ha  ainda  uma  classe  de  Africanos  que 
não   são  nem   escravos  nem   libertos  mas  que  são 
livres;  e  desde  que  esta  idéa  se  insinuar,  e  fôr  pro- 
tegida por  factos  semelhantes,   eu   nem  sei  avaliar» 
nem  posso  definir  quaes  serão  os  perigos  por  que 
pôde  o  paiz  passar.  (Apoiados).  Sobejas  são  as  com- 
plicações com  que  lutamos  no  estado  actual  da  nossa 
população  (apoiados);  é  mister  que  ellas  não  sejam 
aggravadas  por  actos  do  cruzeiro  inglez  que  possam 
estab3icc3r  a  anarchia  no  paiz.  (Apoiados). 

O  Sr.  Wanderley  :—Ve\o  jornalismo  da  opposiçio, 
que  diz  que  elles  eram  boçaes.    (Apoiados). 
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f)  Sr.  Ai)ri(jio:—0  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  falia 
uomo  Brasileiro,  e  o  Mercantil.. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Se  eu  quizesse  com- 
plicar a  questão,  poderia  trazer  a  esta  tribuna  outros 
factos  realisados  em  menor  escala,  occorridos  na  corte 
do  Rio  de  Janeiro,  que  podem  demonstrar,  da  parte 
de  alguém,  odesignio  de  fundar  a  convicção  de  que 
ha  um  poder  mais  forte  do  que  a  nação  brazileira, 
que  tende  a  proteger  um  principio  subversivo  da 
mesma  nação.  Mas  o  facto  ultimo  é  por  si  de  tal 
importância  e  magnitude,  que  me  dispensa  de  re- 
correr a  outras  occurrencias  singulares,  de  que  creio 
que  a  camará  terá  noticia.  O  que  eu  desejo  simples- 
mente é  que  a  camará  do«  Srs.  deputados  demonstre 
ao  paiz  que  não  foi  indifferente  a  este  facto,  que 
aCfecta  tão  profundamente  os  interesses  dos  Brasilei- 
ros. (Apoiados).  Já  não  venho,  Sr.  presidente,  defen- 
der o  direito  da  propriedade  do  cidadão  brasileiro; 
é  sem  duvida  este  um  direito  digno  de  toda  o  apreço 
e  favor... 

O  Sr.  Ajyrigio: — Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — ...  mas  vejo  cousa 
mais  elevada,  vejo  uma  missão  mais  importante  a 
cumprir  do  que  a  defesa  do  4ireito  de  propriedade. 
Parece-me  que  o  interesse  que  a  camará  dos  Srs. 
deputados  mostrar  em  favor  da  defesa  do  direito  de 
propriedade,  neste  caso  de  que  trata,  tem  um  alcance 
nmito  maior:  este  interesse  concorrerá  para  firmar 
e  pôr  ao  abrigo  de  todo  o  insulto  a  tranquilidade 
do  paiz. 
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Nào  se  pense,  sttihorcs,  qiie  cu  ijutiro  induzir  ff 
camará  dos  Srs.  deputados,  nem  o  governo  do  paiz. 
a  um  procedimento  bellicoso  conlra  quem  quer  que 
seja;  seria  mesmo  lahez,  pelo  menos,  fora  deocca- 
sião  um  tal  conselho,  quando  nós  já  lemos  solTrido 
lautos  insultos  á  nossa  dignidade :  seria  mesmo  im- 
prudência cxnspcrarmo-nos,  lançar  mão  de  outros 
meios  em  defesa  da  propriedade,  quando  nao  o  fi- 
zemos cm  defesa  da  honra  nacional  lanlas  vezes 
calcadas;  mas  eu  entendo  que  o  governo  do  paiz. 
dando  a  necessária  atleiírão  a  este  facto,  deve  ron- 
Tcncer-se  de  que  í  necessário  acudir  com  providencjas 
promptas  [apoiados],  acudir  com  medidas  eílicazes  p 
bem  concertadas  para  que  elle  se  não  repita.  E  nâo 
me  posso  convencer  de  que  seja  impossível,  por  outros 
meios  que  não  os  maleriaes  [apoiados],  que  nSo  os 
que  importem  um  rompimento,  conseguir  do  gorerno 
britânico  ura  procedimento  e  accordo  qvie  abrigue  os 
interesses  do  Brasil.  [Apoiados].  Se  é  possivrf  que 
isto  se  consiga,  eu  conjuro  ao  governo  para  quo 
(rale  disto  quanto  antes,  porque  se  este  facto  Uver 
uma  repetição,  eu  nâo  sei  attS  onde  iremos  parar. 
Eu  quizera  mesmo,  Sr.  presidente,  que,  se  fossa 
possível,  o  governo  do  império  tomasse,  em  occosiSo 
opportuna,  o  compromisso  solemne  de  rcstiluir  ao 
cidadão  brasileiro,  assim  espoliado,  os  escravos  que 
lhe  foram  apprehendidos  com  tantas  apparencias  de 
illegilimidade;  quizera  que  o  governo  m;  compro- 
mcttesse,  pcranlc  o  parlamento,  a  fazer  ov  mais  de- 
cididos e  f.Tii.Tíiicus  esforços  para  salvar  a  Imnra  das 
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ntiíoridades  brasileiras  [apoiados];  para  demonstrar 
não  só  ao  paiz  como  ao  estrangeiro,  que  as  autori- 
dades brasileiras,  quando  declaram  legitimo  um  facto, 
ninguém  tem  o  direito  de  desmentil-as.... 

Os  Srs.  Wanderley,  AprigiOy  e  outros  Srs.  Deputados: 
— Apoiados. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :—  . . .  para  que  se  não 
acredite  que  alguém  pode  verificar  os  actos  das  autori- 
dades brasileiras  quando  ellas  os  praticam  no  exercicio 
da  soberania  da  naçfto  brasileira  [apoiados];  para  que 
não  se  acredite,  nem  no  paiz  nem  fora  delle,  que  ha 
alguém  mais  forte  do  que  a  soberania  da  naçáo. 
Pedirei,  pois,  á  camará  dos  Srs.  deputados  que  ap- 
prove  o  meu  requerimento,  que  tem  por  fim  per- 
guntar ao  governo  se  os  escravos  que  foram  apresados 
a  bordo  do  brigue  Piratinim  estavam  ou  nâo  despa- 
chados pelas  autoridades  competentes  da  provincia 
da  Bahia;  e,  no  caso  aíBrmativo,  que  providencias 
tem  empregado  para  defender  os  intresses  compro- 
mettidos  neste  apresamento.  Eis  os  tópicos  do  meu 
requerimento,  que  vou  redigir  para  mandar  á  mesa. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos. 


DISCURSO 


Prorerído  na  Gamara  dos  Deputados, 
sobre  os  altentados  do  erozeíro  íoglez.  na  sessio  de 

9  de  Agoslo  de  I8SI. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — A  camará  se  recorda 
de  que,  dolorosamente  impressionado  pelos  receníes 
insultos  á  nossa  dignidade  e  interesses,  procurei  au- 
xiliar o  governo,  dar-lhe  um  incremento  de  forças 
para  pugnar  com  vantagem  em  defesa  dos  direitos 
da  nação,  nas  gravíssimas  difliculdades  em  que  vejo 
collocado  o  paiz,  resultantes  das  complicações  ulti- 
mas occasionadas  pelo  procedimento  injustificável  e 
violento  do  cruzeiro  inglez.  Fui  infeliz  nessa  pri- 
meira tentativa;  porque  o  Sr.  ministro  da  justiça, 
sem  apreciar  devidamente  os  fins  a  que  eu  visava, 
que  eram  sem  duvida,  fortalecer  o  governo  com  uma 
demonstração  unanime,  porém  calma  e  digna  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  para  que  vantajosamente 
reclamasse  pelos  direitos  dos  cidadãos  brasileiros,  o 
Sr.  ministro  da  justiça,  digo,  com  bastante  pczar  meu, 
sem  aquilatíir  o  valor  de  semellianfe  demonstração, 
e  a  força  que  lhe  redundava  do  um  arcordn  unanl- 
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me  de  senliraenlos  provocado  mui  sincerameiUc  nessa 
occasiao,  baldou  os  meus  desígnios,  compromettendo 
a  discussão  de  uma  matéria,  que  eu  desejava  que 
fosse  calma  e  reflectida,  com  um  appello  para  pai- 
xões, que  necessariamente  deviam  comprometter  a 
questão,  como  eíTectivamente  compromelteram.  Calei- 
me,  Sr.  presidente,  porque  não  desejo  por  qualquer 
maneira  crear  embaraços  á  administração,  quando 
ella  se  acha  em  luta  com  um  poder  tão  forte,  como 
i^  o  governo  inglez;  e  não  desejo,  senhores,  porque 
sou  Brasileiro,  e  tão  Brasileiro  como  quem  ousar 
pretender  para  si  superioridade  em  nacionalismo ;  e 
tenho  a  fortuna  de  viver  entre  amigos  que  em  bra- 
silerismo  não  cedem  a  ninguém;  mas  esse  respeito 
conveniente  aos  interesses  do  paiz,  unico  motivo 
capaz  de  impôr-me  o  silencio  que  desde  então  tenho 
guardado,  não  podia  ser  levado  ao  excesso  de  tor- 
nar-me  mudo  e  inerte  espectador  da  repetição  de 
factos  que  ameaçam  seriamente  os  mais  importantes 
interesses  dos  cidadãos  brasileiros. 

Entendo  que  se  a  tribuna  não  exercesse  sua  nobre 
missão  em  circumstancias  semelhantes,  ella  faltaria 
ao  seu  primeiro  dever ;  mas  eu  não  quizéra,  senho- 
res, ser  quem  provocasse  a  acção  parlamentar,  que 
julgo  benéfica  e  sempre  poderosa,  quando  se  trata 
de  interesses  que  aíTectam  á  imiversalidade  dos  ci- 
dadãos brasileiros;  eu  quizera,  senhores,  que  essa 
provocação  partisse  de  uma  voz  mais  acreditada  na 
camará  dos  Srs.  deputados,  e  que  não  pudesse  achar 
embaraços,  quaos  encontrei  na  primeira  vez  que  quiz 
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fortalecer  a  acção  do  governo,  occasionando  uma  ma- 
nifestação unanime  da  camará  dos  Srs.  deputados^ 
Esporei,  porém,  Sr.   presidenlií,   e  pur  muitos  diasj 
que  algum  dus  illusLres  membros  da  maioria  conJ 
citasse  o  ministério  a  dar  explicações  que  pudcssen». 
Iranquillisar  o  paiz  sobre  si-us  interesses  altamente: 
compromettidos ;  mas  esperei   em  vão ;  e    por  is» 
hoje  serei  desculpado  se,  por  ventura,  apezar  de  nâo 
ter  sido  íeliz  a  primeira  vez,  vou  chamar  a  alteoçít 
I  da  camará  dos  Srs.  deputados  sobre  negócios  pari 
mim  da  maior  gravidade;  se  iaco  ainda  utnaleata- 
I  tiva  para  que,    com  o  poderoso   concurso  da  acçAO' 
L  parlamentar,  salvem-se,  quanto  é  ainda  possível,  v* 
ínleresses  c  a  dignidade  do  paiz. 

Depois   do   aprisionamento    e  incêndio  do  brigud 
nacional  Piratinim,  e  dos  successos  que  então  occopi 
Teram,  e  de  que  a  camará  tem  alguma  noticia  pd« 
'publicação  dos  jornaes,  'seria  dc'esperar  que  a  acçAo 
benéfica  do  governo,  exercilando-se  em  favor  dos  in- 
teresses e  dignidade  nacíonaes.  se   não   inipoBsibíU- 
lasse,  ao  menos  diminuísse  os  actos  attentatoríos  do 
taes  interesses  e  dignidade;  mas,  com  biislanlo  i 
[  jgoa  de  todos  os  Brasileiros   nós  vimos  (pie  u  feclt 
[  de  que  tivemos  noticias  im  mediatamente  depois  < 
[  a  que  me  retiro,  é  muito  mais  grave,  compruin 
muito  mais  profundamente  os  interesses  do  paia. 
No   caso  do  aprísionaniento  do  brigue  Piraíim 
nho  poderia  haver  desculpa  alguma  plausível:  | 
lá  apparecia  uma  ao  menos  fugitiva  còr  de  1 
signio  certamente  illegilimo,  mas  conforme  com  o  ín 
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vocado  para  explicação  de  factos  anteriores  pratica- 
dos pelo  cruzeiro  inglez :  á  acciísaçào  que  se  fizesse 
sobre  esse  aprisionamento  poderiam  oppôr,  não  com 
razão  justificativa,  como  pretexto,  a  existência  de  um 
certo  numero  de  indivíduos  a  bordo,  cuja  qualidade 
e  circumstancias  me  escussarei   de  qualificar  agora; 
mas  o  caso  ultimamente  occorrido  nas  aguas  da pro- 
vincia  de  Santa  Catbarina  envolve,  por  certo,  e  com- 
promette   interesses  de   outra  ordem :   o   facto  alli 
praticado   pelo  cruzeiro   inglez,  parece    nào  indicar 
simples  e  exclusivamente  a  perseguição  do  trafico; 
parece  ter  miras  mais  extensas  (apoiados);  porque 
o  brigue  Novo  Mello ,  aprisionado  pelo  cruzeiro  inglez, 
não  tinha  a  seu  bordo  escravos  de  qualquer  natureza, 
nem  preparativos  que  pudossem  autorisar  a  suspeita 
de  que  se  empregasse  no  trafico ;  apenas  se  encon- 
trou nelle  a  falta  de  alguns   papeis  exigidos   pelos 
nossos  regulamentos  fiscaes.  Entretanto,  apezar  disto, 
o  brigue  foi  condemnado  e  executado  com  a  presteza 
própria  dos  julgamentos  militares!   E  quando  eu  es- 
perava que  o  governo  do  meu  paiz  estudasse  seria- 
mente a  situação  creada  por  este  atlentado,  procurasse 
apoderar-se  desta  questão,  para  informar  completa- 
mente o  paiz  e  dirigir  convenientemente  a  opinião, 
que  pode  desvairar-se  quando  não  6  auxileada  pela 
direcção  do  goverr^^,  vejo  que  o  governo  conserva-se 
silencioso,  e,  lípezar  de  que  a  camará  dos  Srs.  de- 
putados tenha  mostrado  que   ella  se  interessa  viva- 
mente nesta  questão,  o  Sr.  ministro  da  justiça,  que 

habitualmente  está  comnosco,  ainda  nào  julgou  con- 
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venienle  informar  á  camará  dos  Srs.  deputados  sobre 
o  modo  por  que  as  cousas  se  tem  passado! 

Essa  informação,  senhores,  era,  na  minha  opinião, 
indispensável ;  porque  até  o  presente  não  temos  senão 
aqu3lla  que  nos  dão  os  jornaes  noticiosos;   porém, 
por  mais  credito  que  mereçam   esses  jornaes,  elles 
}\ko  podem  estabelecer  uma  confiança  inabalável  no 
animo  dos  seus  leitores,  sobre  o  modo  por  que  refe- 
rem os  factos  de  que  tratam.   Pelo  contrario,  se  os 
factos  fossem  investigados  oíBcialmente  pelo  governo, 
e  officialmente  publicados,  entào  o  paiz  linha  certeza 
da  maneira  porque   elles  se  passaram ;  e  podia  a 
opinião  que  se  formasse  ser  conscienciosa,  e  auúUar 
mui  fortemente  o  governo  nas  medidas  que  julgasse 
conveniente  adoptar.    Mas,  com  bastante  desprazer, 
observo  que  o  governo  parece  que  não  aprecia  de- 
vidamente o  auxilio  que  pôde  receber  da  opinião  pu- 
blica; porque  não  trata  de  illustral-a  por  modo  algum, 
e  deixa  que   ella  se  desvaire  por   informações  que 
podem  ser  dadas  de  boa  fé,  mas  que  podem  ser  er- 
róneas por  muitos  motiyos. 

Senhores,  depois  dos  successos  que  tanto  nos  con- 
tristaram no  anno  passado,  parecia  ter  havido  um 
armislicio  da  parte  do  governo  inglez  em  relação  »»« 
nosso  commercio  costeiro ;  digo  que  parecia  ler  havido 
uin  armistício,  porque  não  houveram  esses  fados 
tão  graves  quo  hoje  estamos  presenciando.  Não  por 
informaç(3es  oíliciacs  de  qualquer  ordem  que  seja,  mas 
por  simples  indução,  cu  me  conviMv.i  (k»  que  o  go- 
verno tinha-se  entendido  particularmíiit:^  com  o  fjo- 
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verno  inglez,  e  linha  estabelecido  algum  accordo  que 
quíi  salvasse,  defendesse  o  interesse  do  paiz  ;  esta  era 
a  única  explicação  que  eu  dava  a  essa  suspensão  de 
hostilidades  do  cruzeiro  inglez  contra  a  nossa  ban- 
deira. Notando,  porém,  que  hoje  os  factos  se  repetem 
com  idênticas,  senão  com  circumstancias  de  maior 
gravidade,  desvanece-se  essa  convicção  que  eu  tinha, 
firmado  na  simples  inducçâo :  porque  se  esse  accordo 
houvera  erttre  o  governo  brasileiro  e  o  governo  inglez, 
j)or  certo  que  os  factos  a  que  me  refiro,  os  factos 
recentes  e  últimos,  não  se  realisariam. 

Chegado  a  esta  conclusão,  não  posso  deixar  de 
deplorar,  Sr.  presidente,  e  deplorar  amargamente,  que 
tanto  tempo  gastasse  o  governo  de  meu  paiz  sem 
prestar  a  devida  altenção  a  este  negocio ;  que  tanto 
tempo  se  passasse  sem  que  elle  procurasse  convencer 
ao  governo  britânico  de  que  seus  próprios  interesses 
commerciaes,  de  que  os  próprios  interasses  da  causa 
philanthropica  que  defende,  ou  inculca  defender,  exi- 
gem que,  na  repressão  do  trafico,  se  não  compro- 
metia os  interesses  legitimos  do^  cidadãos  brasileiros. 
(Apoiados).  Parece-me,  senhores,  que  o  esforço  que 
o  governo  fizesse  neste  sentido,  para  convencer  disto 
ao  governo  inglez  havia  de  ser  bem  succedido,  porque 
fallava  sobre  interesses,  e  a  camará  reconhece  per- 
feitamente que  o  governo  inglez  sabe  apreciar  bem 
as  questões  de  interesse.  Portanto,  não  posso  deixar 
de  referir  com  magoa  a  decepção  em  que  fui  indu- 
zido, pelo  desvanecimento  da  convicção  em  que  estava 
de  que  o  governo  linha,  de  alguma  maneira,  ajustado 
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com  o  governo  iiiglez  u  modíí  de  fazer  eííecliva  a 
repressão  do  trafico  nas  nossas  costas,  sem  com- 
promettimento  dos  interesses  e  dignidade  do  Brasil ; 
convicção  que  acaba  de  ser  destruida  pelos  últimos 
successos, 

Também,  Sr.  presidente,  não  posso  deixar  de  ver, 
com  deprazer,  que  o  governo  não  tenha  olhado  esta 
questão  por  todas  as  faces.  Não  desconheço,  e  digo, 
com  a  franqueza  e  lealdade  que  costumo  usar,  que 
o  governo  tem  perseguido  efficazmente  o  trafico,  tem 
procurado  com  energia  reprimil-o,  e  nissso  tem  feito 
um  serviço  ao  paiz  (apoiadosf);  serviçx»  tanto  maior, 
quanto  é  certo  que  habilita  o  Brasil  para  responder 
com  muita  segurança  e  vantagem  ás  accusaçxies  do 
governo  inglez.  Ao  passo,  porém,  que  reconheço  que 
o  governo  tem  sido  enérgico  na  repressão  do  trafico, 
ha  de  se  me  permittir  que  cu  observe  que  não  lem 
encarado  esta  questão  por  todos  os  seus  lados,  afim 
de  que  a  acção  material  da  repressão  seja  acom- 
panhada por  uma  acção  moral,  igualmente,  senão 
mais  poderosa. 

Senhores,  não  preciso  entrar  em  miúdas  explicações 
sobre  a  situação  da  populaçiio  escrava  em  nosso 
paiz ;  a  camará  a  conhece  perfeitamente ;  e  certo  de 
que  a  camará  comprehende  perfeitamente  essa  situa- 
ção, posso  dizer,  sem  detalhada  demonstração,  que 
era  mister  que,  ao  passo  que  o  governo  entrou  se- 
riamente na  via  da  represseão,  cuidasse  ao  mesmo 
tempo  em  tornar  legitima  ou  respeitada,  por  qualquer 
maneira  decente  e  praticável,  a  posse  de  um   íaclo 
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que  a  legislação  anterior  qualificou  crime.  Creio  que 
a  camará  me  comprehende :  a  lei  de  1831  existia; 
mas  essa  lei  creou,  pelas  infracções  continuas  e  o 
desprezo  completo  em  que  cahio,  uma  classe  nova 
na  população  escrava  do  Brasil.  Ora ,  o  governo 
tratou  de  reprimir  efBcaz  e  seriamente  o  trafico;  não 
era  seu  dever  também  olhar  para  a  situação  em  que 
ficava  a  sociedade  brasileira,  lendo  em  seu  seio  uma 
classe  cuja  posição  nuo  estava  legalmente  definida? 
Não  seria  uma  medida  de  alta  previdência  politica 
procurar,  ao  mesmo  tempo  que  se  satisfaziam  comple- 
tamente os  desejos  do  gabinete  inglez,  e  cumpriamos 
nossos  compromissos,  salvar  os  cidadãos  brasileiros 
do  perigo  com  que  lutam  e  a  que  estão  expostos 
dentro  do  paiz,  perigo  resultante  do  facto  contrario 
á  lei  de  1831?  Creio  que  sim;  mas,  infelizmente,  o 
governo,  que  tem  sido  fertilissimo  em  providencias 
de  outro  género,  que  mostra  uma  uberdade  espantosa 
em  favor  da  repressão  material,  que  parece  ser  o  seu 
principio  íavorito,  o  único  em  que  se  apoia  para 
governar ;  com  magoa  o  digo,  não  tem  attendido  bem 
para  essa  qualidade  tão  importante  de  interesses  bra- 
sileiros. 

Nós  os  Brasileiros  achamo-nos  cm  uma  situação 
excepcional,  cheia  de  difliculdades,  taes  como  as 
que  creou  a  lei  que  protege  um  facto  que  não  se 
realisou,  e  esta  de  encontro  a  outro  facto  que  não 
pode  ser  destruído :  a  lei  existe,  o  facto  existe  contra 
ella,  e  a  destruirão  do  facto  será  uma  calamidade 
para  o  Brasil ;   como,  pois,  conciliar  a  existência  do 
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facto  com  a  existência  da  lei  ?  O  governo  não  lem 
cuidado  disto  seriamente;  e  é  uma  dasdiíficuldades 
com  que  ha  de  lutar  para  fazer  eíTectiva,  popular, 
a  repressão  do  trafico ;  porque  ella  não  pôde  ser  effec- 
tiva,  não  pôde  ser  completa,  emquanto  esse  estado 
excepcional  de  uma  parle  da  população  escrava  do 
Brasil  nâo  íôr  destruído. 

Nào  posso,  senhores  entrar  era  detalhes  mais  mi- 
nuciosos :  entendo  que  considerações  mui  respeitareis 
me  impõem  uma  alta  reserva  fallando  djsla  maleria: 
mas  penso  que  tenho  sido  comprehendido  pela  ca- 
mará dos  Srs.  deputados;  e  antes  de  apartar-me 
deste  ponto  de  minhas  observações,  não  deixarei  de 
pedir  muito  encarecidamente  ao  governo  do  paiz  que, 
se  a  fertilidade  do  seu  espirito  não  lhe  basta  para 
inventar  um  meio  com  cjue  possamos  airosamente 
sahir  dessa  diíliculdade,  procure  ao  menos  imitar 
as  outras  nações  que  se  tem  achado  em  situação 
idêntica.  As  colónias  francezas,  e  mesmo  as  co- 
lónias inglezas,  passaram  por  situação  igual  áquella 
em  que  se  acha  o  Brasil;  mas,  ellas  não  praticaram  o 
que  estamos  praticando,  deixando  em  abandono  e 
sem  defesa  e  manutenção  os  interesses  a  que  alludo. 
Portanto,  olhe  o  governo  para  este  lado  da  questio, 
olhe  com  toda  a  seriedade  que  ella  merece,  porque, 
torno  a  repetir,  não  será  possivel,  no  império,  re- 
primir completamente  o  trafico,  emquanto  essa  diffi- 
culdade  subsistir;  e  também  sempre  seremos  fra- 
cos perante  o  estrangeiro,  não  poderemos  eflQcaz  e 
vantajosamente  disputar  nosso  direito;  eniípianto  ello 
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puder  invocar  contra  nós  uma  lei  nossa  :  ha  uma  lei 
no  nosso  paiz  que  poderá  ser  invocada,  e  que  nos 
poderá  fazer  calar,  ou,  ao  menos,  diminuir  a  força 
de  nossas  reclamações,  todas  as  vezes  que  interesses 
muito  sérios  do  paiz  forem  offendidos,  como  acabam 
de  ser,  e  poderão  ainda  sêl-o  de  modo  mais  peri- 
goso. 

O  Sr.  Carvalho  Moreira: — Demonstre  esse  ponto. 

O  Sr.  Maciel  Monteiro:  —  A  lei  não  pôde  ser  in- 
vocada para  autorisar  esses  attentados;  está  enga- 
nado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Senhores,  acamara 
ha  de  íazer-me  a  justiça  de  crer  que  colloquei  a 
a  questão  no  seu  verdadeiro  terreno,  que  os  actos 
praticados  ultimamente  pelo  cruzeiro  inglez  não  es- 
tão no  ícrroiiu  da  questão  que  ultimamente  discuti :  o 
aprisionamento  do  brigue  Novo  Mdlo,  e  mesmo  o  apri- 
sionamento do  brigue  Piratinim,  não  podem  ser  jus- 
tificados pelo  governo  inglez  pela  existência  da  lei 
de  7  de  INovombro  de  1831.  Mas  os  nobres  deputados 
comprehendem  que  ha  muitos  outros  factos  igual- 
mente attenlatorios  dos  interesses  do  paiz  que,  se 
nâo  puderem  ser  justificados,  ao  menos  acham  algum 
{Mretexto  na  lei  de  7  do  Novembro,  e  eu  quizera 
que  quando  discutimos,  ou  que  quando  temos  rela- 
ções com  uma  naçAo  immensamente  mais  poderosa 
do  que  nós,  não  lhe  déssemos,  nem  ao  menos,  um 
pretexto  para   invocar  contra  nós  uma  lei  nossa. 

O  iSV.  Maciel  Monteiro : — Julguei  que  o  nobre  de- 
putado dizia  ípie  essa  lei  autorisava  esses  attentados. 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Nada;  lanlo  náo  era 
essa  minha  intenção,  nem  estava  em  minhas  vistas  fio 
modo  algum  tolerar  que  se  achasse  na  lei  de  7  de 
í  Novembro  qualquer  espécie  de  justificação  para  esses 
attentados,  que  vou  além  e  digo  que  elles  nem  acham 
justificação  no  próprio  bill  de  lord  Aberdeen  (apoia- 
dos);  porque  esse  bill  respeitando,  ou  ao  menos  fin- 
gindo, quanto  era  possivel,  render  homenagem  á 
jurisprudência  universal,  estabeleceu  certa  espécie  de 
julgamento,  e  não  execução  militar,  qual  a  que  tem 
feito  o  cruzeiro  inglez  ultimamente.  (Apoiados).  Não 
é,  pois,  a  esses  attentados  que  me  refiro,  quando  com 
tanta  tenacidade  chamo  a  attençáo  do  governo  sobre 
esta  face  da  questão :  quero  que  o  governo  fortifique 
o  paiz  na  defesa  da  totalidade  de  seus  interesses; 
que  previna  todas  as  hypotheses,  de  modo  que  al- 
guma delias  muito  grave,  que  a  camará  sabe  qual 
é,  e  me  escusa  de  definir,  não  ache  cm  uma  lei 
nossa  argumento  para  enfranquecor  nossas  reclama- 
ções. 

Mas,  senhores,  o  que  faremos  diante  desses  atten- 
tados, que  só  podem  ser  explicados  pelo  abuso  de 
força,  exercido  contra  uma  nação  fraca?  Deveremos, 
por  ventura,  cruzar  os  braços?  Creio  que  não.  O  que 
devemos  fazer  pois?  E'  o  que  pergunto  ao  governo. 
Creio  que  ao  governo  falta  alguma  idéa  ou  pensa- 
mento realmente  efficaz  para  proteger  os  inlererses 
brasileiros ;  e  nisto  me  confirma  a  observaç^lo  de  que 
não  tem  manifestado  da  sua  parte  a  devida  solicitude 
em  favor  desses  interesses.  Creio  í|ue  não  so  mi»  dis- 
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puUiríi  o  direi  lo  de  assim  pensar,  quando  vejo  qiiô, 
depois  do  facto  do  aprisionamento  do  Piratinim,  ainda 
o  governo  não  se  dignou  publicar,  por  qualquer  ma- 
neira, a  reclamação  que  necessariamente  ha  de  ler 
dirigido  á  legaçáo  ingleza  contra  semelhante  attentado: 
ainda  não  se  dignou  dar  conta  ao  paiz  da  resposta 
<[ue  obteve  essa  reclamação.  E  este,  senhores,  nào 
é  certamente  o  caso  em  que  se  pode  dar  a  desculpa 
(la  necessidade  de  segredos  em  negócios  diplomáticos, 
porque  não  se  trata  de  uma  negociação  pendente  que, 
pela  publicação  de  seu  andamento  e  incidentes,  possa 
ficar  compromeltida ;  trata  se  de  uma  reclamação  que 
deve  ser  levada  ao  conhecimento  do  publico,  para  que 
o  publico  conheça  até  que  ponto  o  governo  defende 
seus  interesses ;  mas  até  agora  essa  publicação  não 
se  fez ;  nem  ao  menos  houve  uma  publicação  official 
das  noticias  que  o  governo  colheu  sobre  esse  facto; 
de  sorte,  que  estamos  entregues,  e  unicamente  limi- 
tados, ás  noticias  dos  jornaes.  O  que  disto  resulta 
ó  que,  guiada  somente  por  essas  noticias,  i>ela  dis- 
cussão mal  esclarecida  do  jornalismo,  que  pôde  querer 
dirigil-a  em  sentido  contrario  aos ,  verdadeiros  inte- 
resses do  paiz,  ou  ao  menos  pode  estar  apaixonado 
ou  influenciado  por  vistas  que  nào  se  casem  com 
os  interesses  do  governo,  a  opinião  se  desvaira;  e 
o  desvarairaento  da  opinião,  que  é  sempre  um  mal 
para  o  paiz,  é,  nestas  circumstancias  especiaes,  prenhe 
de  fataes  resultados,  porque  a  opinião,  ou  desfallecc, 
desalenta  pela  convicção  da  impotência  do  governo 

para   ílofonder  seus  direitos,  e    o  jroverno  vr-se  des- 
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armado  e  unicamente  com  sua  influencia  ofBcial 
diante  do  gabinete  inglez,  ou  enfão  cila  se  enfureço 
e  exaspera,  e  complica  nossa  situação.  E\  pois, 
da  obrigação  do  governo  dar  direcção  á  opinião,  e 
para  isto,  o  seu  primeiro  passo  seria  publicar  os 
factos  com  verdade,  para  que  ella  se  esclareça  e 
possa  formar-se,  de  uma  maneira  conveniente,  aos 
interesses  do  paiz;  mas  não  é  isto  o  que  o  governo 
tem  feito;  e  por  essa  omissão,  o  censuro  mui  for- 
mal ç  categoricamente. 

Quanto  aos  meios,  Sr.  presidente,  de  que  o  go- 
verno poderia  lançar  mão  para  defender  convenien- 
temente os  interesses  do  paiz,  eu  também  sou  obrigado 
a  manter-me  em  alguma  reserva.  Não  posso  admittir 
aquelles  que  o  governo  tem  empregado. . .  nrio  digo 
bem:  não  posso,  nem  mesmo  fazer  juizo  sobre  a 
bondade  ou  ruindade  dos  meios  que  o  governo  possa 
ter  empregado,  porque  desconheço-os ;  e  todos  nós 
desconhecemos :  mas  lambem  não  sou  obrigado;  julgL» 
antes  ser  um  dever  não  dizer  aqui  tudo  quanto  se 
podia  fazer  para   se  defender  os  interesses  do  paiz. 

Algum  Sn,  Deputados: — Seria  coiivoniento. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Posto  que  eu  não 
seja  membro  do  governo,  enlrelanlo  sou  membro  dt» 
um  partido;  e  nos  paizes  em  que  a  nação  se  governa 
por  si,  como  o  nosso,  os  partidos,  como  parles  da 
nação  e  com  uma  existência  constitucional,  são,  até 
certo  ponto,  equiparados  a  uma  [>era  da  machina 
governamental;  e,  como  taes,  lèm  também  certos  <1í^- 
voros  em  rolnção  :\  niarclia  (h  soriedíule;  assim,  sendo 


—  467  — 

(3u  iiieuibro  do  iiiii  partido,  também  lenho  necessi- 
dade e  obrigaeio  de  manler-me  em  alguma  reserva, 
quando  entendo  que  a  franqueza  e  a  revelação  podem 
aggravar  os  males  da  actualidade,  ou  comprometter 
o  feliz  exilo  de  arbitrios,  que  silenciosamente  prati- 
cados, podiam  dar  bons  resultados. 

O  Sr,  Souza  Ramos: — E  como  censura  o  governo? 

— O  Sr.  Rodriíjues  dos  Santos: — O  nobre  deputado 
pondera  que,  assim  como  nao  posso  ser  franco  na 
exposimo  dos  meios  que  julgo  conveniente  que  se 
empreguem  para  defesa  dos  interesses  do  paiz,  não 
posso  censurar  o  governo  por  ter  igual  reserva  ;  mas 
veja- se  a  diíferença  de  situação:  eu  não  peço  ao 
governo  a  communicacão  dos  seus  projectos  elabora- 
dos no  segredo  do  seu  gabinete  para  defesa  dos  in- 
teresses do  paiz ;  peço  sim,  e  somente,  a  communicacão 
dos  factos  que  houver  praticado  em  defesa  dos  inte- 
resses já  compromettidos,.  porque  não  vejo  que  haja 
inconveniente  algum  em  quê  o  governo  bublique, 
por  exemplo,  as  reclamações  que  tiver  feito  á  lega- 
ção ingleza  contra  o  aprisionamento  e  incêndio  dos 
brigues  Piralmim  e  Novo  Mello  ;  isto  não  são  planos; 
são  factos  consummados,  que  devem  vir  ao  dominio 
da  publicidade,  por  próprio  interesse  do  governo.  Não 
direi  que  publique  segredos  diplomáticos,  se  é  que 
os  tem;  mas,  ao  menos,  quizera  ver,  nos  factos  a 
que  me  reíiro,  a  demonstração  do  engano  em  que 
eu  possa  estar;  pois,  quando  vejo  que  os  factos,  ou 
ii  sua  omissão,  denunciara  uma  completa  negação 
de  planu,  e  que  se  alguma  cousa  de  positivo  apre- 
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senta  o  governo,  é  uma  providencia  que  nâe  eslava 
na  altura  da  situação  do  paiz,  eu  não  posso  appellar 
para  a  reserva  diplomática,  e  achar  nella  a  possibili- 
dade de  erro  nos  que  estão  convencidos  da  esterilidade 
do  governo  neste  ponto. 

Desejo  bem  que  o  governo  me  tire  da  i ilusão,  se 
nella  estou,  dizendo  que  procura  por  meios  eflicazes 
diíTerentes  de  todos  esses  de  que  temos  noticia,  asse- 
gurar os  interesses  do  paiz,  afim  de  que  a  repressão 
do  trafico  se  faça  de  uma  maneira  apta  para  conse- 
guir o  resultado  que  desejamos,  isto  (?,  o  completo 
exterminio  do  contrabando;  mas  que,  ao  mesmo 
tempo,  não  deixe  rfn  desabrigo  completo  os  interes- 
ses do  paiz,  como  actualmenie  se  acham. 

Não  quero,  senhores,  que  o  governo  tome  uma 
altitude  bellicosa;  já  o  disse  a  primeira  vez  que 
fallei ;  não  desejo  levar  o  governo  a  uma  posiçãu 
difficil;  e  certamente  seria  diíBcilima  a  sua  posição, 
se  tomasse  uma  attituíe  bellicosa;  mas  não  desejo 
lambem  uma  completa  abstinência  de  acção :  e  eslíi 
abstinência  completa  de  acção  é  o  que  me  parece 
existir,  quando  o  governo,  por  maneira  nenhuma,  sv 
explica  sobre  os  meios  que  tem  empregado  para  obter 
a  devida  reparação  dos  aggravos  feitos  ao  paiz. 

E  nem  faço,  Sr.  presidente,  apreço  algum  da  pro- 
videncia que  o  governo  ultimamente  reclamou  do 
parlamento,  porque,  a  fallar  a  verdade,  ella  indica 
mais  franqueza  do  que  forçai ;  e  eu  entendo  que, 
quando  luctamos  com  um  poder  iminenso  coíuo  a 
Inglaterra,  devemos  antes  ostentar  força  que  não  te- 
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nu)s,  (lo  (jue  mostrar  fraqueza  que  não  existe  real- 
mente; porquanto  entendo  que  o  paiz  é  mais  forte 
(lo  que  o  seu  governo  o  apresenta.  (Apoiados  da 
opposiçào.)  Enteníio,  senhores,  que  assim  como  o  go- 
verno nào  deve  ftizer  o  papel  de  Rodomonte,  des- 
afiando a  naçiio  ingleza,  tomando  por  pretexto  os 
aggravos  rocebiçlos,  lambem  não  deve  fazer  o  papel 
de  criança,  que,  não  podendo  medir-se  com  um  con- 
tendor de  mais  força,  faz  uma  careta,  e  foge,  ou  es- 
conde-se.  (Apoiados  da  opposicão). 

Tudo  quanto  tenho  exposto,  Sr.  presidente,  tem  por 
fim  único  justificar  o  requerimento  que  vou  fazer  á 
camará  dos  Srs.  deputados,  para  que  peca  ao  governo 
as  informações  que  por  ventura  possa  possuir,  ou 
venha  a  possuir,  sobre  o  aprisionamento  do  brigue 
Novo  Mello,  nas  aguas  de  Santa  Catharina.  Formu- 
lando meu  requerimento  pela  maneira  a  mais  sim- 
ples possivel,  sem  que  contenha  um  só  juizo  anticipado 
sobre  esse  facto,  desejo  somente  que  o  governo  nos 
do  informações  que  possanftranquillisar  o  paiz,  por- 
que, prestando  toda  a  fé  que  merece  uma  informação 
oflicial,  a  opinião  se  formará  de  uma  maneira  con- 
veniente, e  nós  poderemos  auxiliar  o  governo  na  de- 
cretaç/io  de  medidas  que  possam  estar  na  altura  das' 
necessidades  da  actualidade.  Eis  os  motivos  do  re- 
querimento que  vou  ter  a  honra  de  mandar  a  mesa. 

Le-se  o  seguinte  requerimento: 

«  Requeiro  que  se  peçam  informações  ao  governo 
sobre  os  últimos  apresamentos  feitos  pelo  cruzeiro 
inglez,  nas  aguas  da  provincia  de  Santa  Catharina. 
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Paíjo  da  camará,  í>  de  Agosto  de  1851.  —  liodrifjim 
dos  Santos.  » 


O  Sr.  Hodrifjucs  dos  Santos: — Pêro  a  palavra  para 
urna  explicação. 

O  Sr.  Presidente:  —  A  discussão  fica  adiada  pela 
hora.    . 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Ainda  não  é  meio 
dia. 

O  Sr.  Presidente :  — Reserva-se  para  esta  discussão 
os  três  primeiros  quarlos  de  hora  da  sessão. 

O  Sr.  Euzebio  de  Queiroz: — Requeiro  urgência. 
A  camará  convém. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues 
dos  Santos. 

O  iSV.  Rodrigues  dos  Santos: — Confesso,  Sr.  pre- 
sidente, confesso  que  não  posso  deixar  de  manifestar 
uma  sorpresa  em  que  ando  desde  muitos  dias,  cau- 
sada pelo  comporlameníp  do  Sr.  ministro  dajustira, 
na  tribuna.  Eu,  que  sempre  o  conheci  perfeito  se- 
nhor da  tribuna,  e  occupando-a  sempre  cora  muila 
segurança,  com  muita  calma,  tenho  observado  qu*^, 
de  certo  tempo  a  esta  parte,  o  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça vem  á  tribuna  apaixona-do.  (Ora,  ora !) 

O  Sr.  Souza  Ramos :  —  ?íão  está  mi  eiplicaçâo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:-  E'  esta  a  unira  ra- 
zão a  que  posso  attribuir,  e  com  que  posso  ju^ 
tificar  a  injustiça  que  me  fez  o  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça, quando  disse  que  eu  vinha  provocar  dis«jnssí>e> 
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que  podiam  embaraçar  os  interesses  públicos,  em 
occasião  em  que  elles  se  achavam  complicados. 

Senhores,  entendo  por  outra  maneira  o  systema 
parlamentar:  na  minha  opinião  o  parlamento  é  um 
conselho  do  governo;  todas  as  grandes  questões  de- 
vem ser  discutidas  no  parlamento,  e  quando  o  go- 
verno, embora'  tenha  em  nraa  questão  dada  feito 
serviços  até  certo  ponto,  e  se  tenha  esquecido  de 
prestar  iguaes  serviços,  considerando  a  questão  por 
outra  face,  ó  dever  do  parlamento  aconselhar  e  fus- 
tigar o  governo . . . 

O  Sr.  Barbosa : — Os  senhores  não  o  querem  acon- 
selhar: estão  com  reservas. 

iSV.  Rodrigues  dos  Santos: — Eu,  se  fosse  membro 
da  maioria,  se  tivesse  a  amorosa  intimidade  que 
existe  entre  os  nobres  deputados  e  o  ministério . . . 

O  Sr.  D.  José:  —  Amorosa  intimidade!  K*  horrí- 
vel 1 1 

O  Sr.  Rodrigues  dos  SarUos.  — ...  por  certo,  que 
não  viria  aqui  íazer  as  reflexões  com  que  justifiquei 
meu  requerimento,  nem  também  procuraria  suscitar 
a  discussão ;  porque,  ou  o  ministério  me  teria  com- 
municado  o  que  tem  feito,  e  me  teria  tranquillisa- 
do,  ou  me  Ima  communicado  o  que  pretende  fazer, 
e  igualmente  me  tranquillisaria.  Mas  eu,  mem- 
bro da  opposição,  que  não  tenho  essa  intimidade 
com  o  Sr.  ministro,  que  não  tenho  direito  á  sua 
confiança,  porque  é  ella  impossivel  entre  nós,  qual 
o  recurso  que  me  resta  para  seFvir  o  meu  paiz  se- 
í];undo  entendo?  K  servir-me  da  tribuna,  para  pedir 
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ao  Sr.  Ministro  que  siga  uma  certa  vereda  que  não 
tem  seguido  com  a  solicitude  quedíivôra.  (Apoiados). 

Fui  tâo  franco  na  discussão  desla  matéria,  respeitei 
com  tanto  cuidado  as  conveniências,  que  fui  o  pri- 
meiro a  declarar  que  dava  toda  a  razão  ao  meu  go- 
verno na  lucta  em  que  se  acha  com  o  governo  inglez. 
Ainda  fiz  mais:  declarei  que  recontíecia  como  ser- 
viço feito  ao  paiz  a  energia  que  o  ministério  tem 
desenvolvido  na  repressão  do  trafico.  Mas  porventura 
é  isto  só  o  que  devo  desejar?  Um  cidadão  brasileiro, 
que  encara  seriamente  os  negócios  do  paiz,  que  os 
estuda  por  todos  os  lados,  que  procura  obviar  todas 
as  difficuldades,  deve  contentar-se  com  o  que  tem 
feito  o  governo  ?  Creio  que  não :  mui  mesquinha  se- 
ria a  posição  do  estadista  brasileiro  que  em  uma 
questão  destas  só  attendesse  a  uma  ordem  ou  classe 
de  interesses,  e  puzesse  de  parte  as  outras:  e  6  o  que 
me  parece  tem  feito  o  governo;  por  isso  o  convidei 
a  encarar  a  questão  debaixo  de  outros  asi)ectos. 

Quanto  á  repressão  material,  o  governo  tem  feito 
quanto  é  bastante ;  e  acha-se  em  uma  situação  muito 
vantajosa  para  discutir  com  o  governo  inglez;  mas, 
encarand..se  outro  lado  da  questão,  attendendo-s<í 
a  outras  complicações  que  a  acompanham,  e  a  que 
ó  preciso  acudir  com  remédio  prompto,  tive  o  des- 
prazer de  declarar,  e  ainda  declaro,  que  o  goviirno 
não  tem  tido  a  solicitude  necessária.  Quando  tratei 
desta  questão,  a  camará  vio  os  embaraços  com  que 
luctei  pcíraexplicar-^e  de  uma  maneira  conveniente: 
quo  militas  vezos  sacrifiquei    a  rlnn»za  pani  consor- 
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var-me  em  uma  região  em  que  pudesse  só  ser  enten- 
dido por  aquelles  que  comprehendem  bem  a  queslão, 
e  são  nella  interessados;  e  por  isso... 

O  Si\  Presidente  : — O  Sr.  deputado  pedio  a  palavra 
para  uma  explicação,  e  neste  sentido  é  que  a  ca- 
mará   votou  a  urgência. 

O  Sr.  Rodri^fues  dos  Santos:  —  Estou  concluindo. 

Ouando  assim  procedo,  a  camará  e  todo  o  pu- 
blico, ha  de  fazer  a  justiça  de  acreditar  que  a  Sr. 
ministro  da  justiça  foi  muito  injusto  qiumdo  pro- 
curou lançar  sobre  mim  uma  espécie  de  odioso, 
accusando-me  de  complicar  o  governo  quando  se 
acha  em  embaraços  taes.  Nâo;  quanto  aos  emba- 
raços em  que  o  governo  se  acha  actualmente,  nada 
exigi ;  mas  quanto  aos  interesses  muito  graves  do 
meu  paiz,  que  vejo  compromettidos  nessa  questão, 
pela  incúria  do  governo,  julgo  que  á  meu  dever 
chamar  a  attençao  do  governo  e  da  camará;  e  isto 
é  o  que  íiz. 

O  Sr,  Presidente: — O  nobre  deputado  tem  excedido 
muito  os  termos  de  uma  explicação. 

O  Sr,  Rodrifjucs  dos  Santos : — Eu  vou  concluir. 

VJ  só  no  nosso  paiz,  Sr.  presidente,  que  se  nota 

e  observa  esta   pretençào  burlesca  de  exclusivismo 

em  tudo.  E'  só  no  nosso  paiz  que  se  vê  dividir  a 

população  em  dous   campos,  e  os  sustentadores  da 

actualidade,  para  cortejarem  as   idéas   dominantes, 

dizerem  aos  outros : — Vós  sois  criminosos,  ora  por- 

((ue  attentais  contra  as  instituições,  ora  porque  atten- 

lais  contra  a  nacionalidade,  ora,  finalmente  (que  é  a 

60 
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poior  o  mais  extravagante  de  Iodas  as  prelençí)os), 
porque  não  quereis  servir  ao  paiz !  (Apoiados).  Por- 
que nós  somos  os  exclusivos  representantes  do  pa- 
triotismo da  nação  brasileira  ! !  E'  notável  este  lacto! 
Entre  as  cousas  notáveis  no  nosso  paiz,  não  pos9) 
deixar  dô  assignalar  esta,  como  uma  das  desgraças 
da  actualidade,  que  não  pôde  existir  sem  tornar  cri- 
minossos  os  seus  adversários.  (Apoiados  da  opposimo;. 
Elles  são  o  typo  de  todas  as  virtudes;  nós  somos  o 
compendio  de  todas  os  crimes.  E  para  que  isto?  Oh! 
é  bem  claro ;  é  porque,  imputando-nos  feios  crimes, 
mais  fácil  lhes  será  exterminar-nos,  e  só  com  o  nosso 
exterminio  poderão  sustentar-se  quanto  tempo  dese- 
jam. (Apoiados  da  opposimo). 

Alguns  Srs.  Deputados  pedem  a  palavra. 

O  Sv.  Presidenle :  ~  Entendo  que  venceii-s(;  a  ur- 
gência para  que  o  nobre  deputado  <l(''sse  a  explicarão; 
portanto,  está  a  discussão  adiada. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  (pela  ordem): — Sr. 
presidente,  V.  Ex.  fez-me  tantas  observações  que  eu 
estava  com  medo  de  incorrer  em  seu  dcísagrado,  p^ir 
isso,  antes  de  concluir  minha  explicação,  esqueci-me 
de  mostrar  ao  Sr.  ministro  que  eu  respeito  tanto  as 
conveniências,  que  tenho  tanto  medo  de  ferir  a  sus- 
ceptibilidade, que,  estando  satisfeito  com  a  promc^ssa 
que  elle  fez  de  que  havia  de  mandar  publicar  promf> 
lamente  todos  os  documentos  relativos  aos  apn*sa- 
mentos,  tenho  conseguido  minhas  vistas,  e  retiro  o 
requeri  men  to .   (A  po iados) . 
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Prorerído  na  Gamara  dos  Depulados, 
sobre  o  projeclo  réiaiíve  aos  crimes  mílHares,  na  sessão 

de  50  de  igoslo  de  I8SI. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  (  movimento  geral  de 
allenr^ão;  profundo  silencio ): — Graças  a  Deos,  senhores, 
que  fez-se  a  luz:  d'ora  em  diante  já  não  vagaremos  in- 
certos nas  Irévas  da  hypocrisia  e  do  engano;  de  hoje  em 
diante  o  paiz  não  viverá  mais  sob  o  dominio  desses 
ardis  sediços,  dessas  illusões  grosseiras  com  que  se  tem 
procurado  esconder  designios  nefandos,  e  illaquear  a 
consciência  publipa.  (Apoulos.) 

Aclararam-se  as  situações;  a  luz,  que  procuravam 
desviar  de  sobre  o  terreno  em  que  esta  lei  vai  coUacar 
o  paiz,  peneirou  radiante,  e  veio  esclarecer-nos  desde 
que  a  franqueza  do  nobre  deputado  ergueu  o  véo  com 
que  a  queriam  encobrir.  (  Apoiados.  )  As  necessidades 
da  sua  posição  nesta  tribuna  impuzeram  ao  nobre 
deputado  essa  franqueza,  e  o  paiz  ha  de  agradecer-lhe 
a  coragem  com  que  estabeleceu  a  discussão  no  seu 
verdadeiro  terreno. 

Ainda  honlom,  o  nobre  ministro  da  jusliça  tratava 


de  atleimar  a  malignidade  desla  lei;  ainda  honlem.  elle 

protestava,  por  lodus  os  modos,  u  com  as  palavras  as 

mais  expressivas,  que  esla  lei  nâo  tinha  fins  polilicos, 

que  não  era,  nem  podia  ser,  uma  noVa  arma  para 

I  governo  ícrir  os  parlidos  polilifos,   que  ella  não  i 

i  deslinava  a  funccionar  por  qualquer  maneira,  diretl 

^ou  indirectamente  contra  os  adversários  do  gabineti 

'  contra  aquelles  quo  não  professara,  e  combatem  sui 

"  opiniões,  f  .Ipoiadot.J  E  porque?  Seria  uma  rematad 

imprudência  [exclamava  o  nobre  ministni,  com  ar  ij 

profunda  sinceridade ',  seria  necessário  que  u  rainii 

,  terio  estivesse  louco  para  vir  accrescentar  as  itifficul- 

'  dades    da   situação,    levantando   novos   inimigos 

interior,  quando  seus  desejos  seriam  acalmar  os  e^ 

\  ritos,  conciliar  os  ânimos  para  que  pudéssemos  sustentai 

t  dignamente  nossa  causa  nas  criticas  circuroslannU 

[era  que  se  acha  o  império,   e  em  presença  dos  pi- 

rigos  que  acompanham  uma  lula  a  c-sta  hora  (niTaifo 

nas  nossas  fronteiras.  Collocai  agora,  senhores,  eslat 

'  asserções  c  pretextos  do  governo  diante  das  declara^ 

■  do  nobre  deputado,  corlejaí-as  com  sincerlilade,  t 

antinomia  a  mais  clara  se  manifestará. 

Estou,  pois,  aulorisado  a  collocar  a  questão  dmtln 

F,dn  seguinte  dilcmma:  ou  o  nobre  deputado  não  Coi 

exacto  Iraduclor  do  pensiimento  da  lei,   nãu  o  âoHlit 

romprehender,  e  falseoii-o.  nu  o  nobre  minísiro  «« 

liypocrilii,  queria  illudir-nos  quando  nos  dizia  coua 

inteiramente  diversa.  [Apoiaduxvchcmntiex  ãa  odpon^}. 

On  o  Sr.  ministro  ([uix  somente  Iranquillisar  n  opinilaf 

|)iiblica,  justamente  consternada,  (|uaiidu  nos  asse\pnM 
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que  olla  luio  linha  íiiis  poliUcos,  uu  u  nuhre  depulatln 
foi  além  tias  vistas  do  govurno,  ou  as  não  comprelien- 
deu,  ou  as  atraiçoou  imprudentemente,  (.limados). 

O  Sr.  Silveira  da  Motlu: — Suo  traducç^ôes  livres. 

O  Sr.  Rodrigues  dm  Santos: — Era  meu  propósito, 
senhores,  principiar  o  meu  discurso  uesta  maleria 
assignalando  um  lado  muito  penivel  para  mim,  que 
observei  com  muita  attenção,  desde  que  se  abrio  este 
debate;  mas,  por  uma  notável  coincidência,  o  nobre 
deputado  veio  accrescentar  os  motivos  que  me  induziam 
aestudar  esse  facto,  a  investigar,  e  expor  ao  paiz  suh 
signiGcaçjio  e  tendências. 

Tenho  observado,  Sr.  presidente,  cum  prolimdo  pe- 
zar,  misturado  com  um  sentimento  do  indignação,  que 
nentmin  orador  da  maioria  tem  discutido  esta  lei  sem 
trazer,  como  parte  obrigada  de  seu  discurso,  sem 
rfiproduzir,  mais  ou  menos  claramente,  uma  atroz 
ealumnia  quese  tem  lançado  contrao  opposieão;  lodos 
tem  insinuado  ou  dado  a  entender  que  a  opposiçãoera 
criminosa,  ou  que  podia  vir  a  ser  criminosa,  e  ([ue 
na:essilariadesla  lei  para  ser  castigada... 

Um  Sr.  Deputado: — Miiguem  disse  isso. 
•  O  Sr.  PrciidcHlc:-~0  nobre  deputado  não  pôde  uttri- 
fmir  aos  membros  da  casa  a   idi-a  di;  ([ue  elles  apre- 
sentaram ealumnia. 

O  Sr.  Rodrifjues  dox  Santos: — Os  nobres  deputados 
que  tomaram  a  [lalavra  nesta  questão... 

O  Sr.  P residi' iile: — Nenhum  podia  calumoiar. 

O  Sr.  ItodriffVfs dm  Santos: — Se  nilo  ralumniarani... 

O  Sr.  Presidente: — iSào o  podiam  fazer:  se  n!izF'ssem. 
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eu  os  chamaria  á  ordem;  porque  o  regimento  a  isso  me 
obriga. 

O  Sr.  Rodrigues  do%  Santos. — Se  não  calumniaram, 
se  não  tinham  intenção  de  tornar-nos  odiosos,  não 
teria  applicação  o  que  digo;  mas  o  que  é  certo  é  que 
lodos  principiaram,  ainda  os  mais  amenos  e  moderados, 
por  dizer  que,  em  presença  das  circumstancias  em  que 
se  acha  o  paiz,  a  opposição  não  votava,  como  devia, 
silenciosamente  esta  lei ;  e  que  assim  procedendo, 
mostrava  que  é  mais  inimiga  do  governo  do  que  do 
estrangeiro  com  que  estamos,  ou  vamos  estar  em 
guerra.  Estas  proposições  não  foram  proferidas  nesta 
casa?  o  que  querem  ellas  dizer?  póde-se  occullar  a 
insinuação  ferina  e  odiosa  que  ellas  envolvem? 

O  Sr.  Presidente: — Não  imporia  calumnia,  porijue 
a  nenhum  membro  desta  casa  ó  licito  calumniar  os 
outros. 

O  Sr.  Rodrigaes  dos  Santos:  —Se  estas  proposições  que 
acabo  de  citar  constituem,  como  parece,  uma  accusação 
de  falta  de  patriotismo  á  opposição,  eu  não  desisto  do 
direito  de  dizer  que  isto  é  uma  calumnia.  (  Apoiados 
repetidos  da  opposição  ). 

O  Sr.  Presidente: — O  regimento  prohibc... 

O  Sr.  Rodrigaes  dos  Santos: — Se  a  intenção  dos  nobres 
deputados  que  proferiram  estas  proposições  foi  de  accu- 
sar  a  opposição]de  falta  de  patriotismo,  repito,  e  direi 
sempre,  e  em  toda  a  parte,  que  tal  accusação  é  des- 
tituida  de  fundamento,  é  calumniosa. 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  lem  direito  de 
reclamar  contra  as  expressões  que  lhe  parecerem  menos 
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próprias;   mas  nao  de  dizer  que  ellas  foram  calum- 
niosas. 

O  Sr.  Sayáo  Lobato: ~0  reparo  foi  feito  logo  por 
causa  do  parlriotismo  da  opposição. 

O  Sr.  Rodrigues  do$  Santos. — V.  Ex.  parece  que  iiíio 
me  comprehende,  Sr.  presidente;  suas  reclamações 
parecem  indicar  que  eu  quero  injuriar  alguém:  não ! 
simplesmento  protesto,  usanda  de  termos  os  mais  cor- 
tezes,  contra  a  intenção  que  por  ventura  possa  existir 
nas  palavras  de  meus  contendores  qiíe  acabo  de  recor- 
dar. Muito  pelo  contrario,  eu  quizera  não  poder  achar 
nem  no  governo,  nem  em  qualquer  membro  da  maioria 
que  o  sustenta,  um  sentimento  tão  pouco  elevado,  um 
desígnio  tão  mesquinho  qual  o  de  aprovei larem-se  da 
situação  para  calumniarem  seus  adversários,  prepa- 
rando talvez  o  processo  dos  crimes  em  que  desejam 
achal-os  incursos,  para  mais  facilmente  preparar-lhes 
o  exterminio.  (Apoiados,)  Ninguém  dirá  que  tal  e  tão 
damnada  intenção  seja  digna  de  qualquer  governo.  .  . 
nem  mesmo  do  governo  actual,  que  parece  inspirar-se 
nas  paixões  odientas.  (Apoiados  da  opposição;  reclamações 
da  maoría.) 

Accrescentarei  ainda,  Sr.  presidente,  que  seria  mais 
do  que  insânia,  seria  um  acto  menos  racional  que, 
o  da  mais  rematada  loucura,  pretender  um  governo 
que  se  acha  em  luta  com  o  estrangeiro  e  diante  das 
difficuldades  e  perigos  a  que  levou  o  paiz,  uma  politica 
que  continuarei,  por  emquanto,  a  abster-me  de  qua- 
lificar, dar  a  entender  ao  estrangeiro,  não  só  a  esse 
com  quem  lutamos,  mas    ás   nações  todas  que  nos 


líoitlrmiiliini,  (lui.-lia  iipslepniziiuem  synniiiiliist  mm  o 
inimigo.  iiHBin  esteja  dispusto  uii  luiilia  interesse  no 
derrota  das  nussas  iirnias,  im  a  auxiliar  a  c^iisn  ini- 
miga. 

Isto,  senhores,  t;  ijiie  i-  venladeiramente  criminoso: 
isto  é  que  c  verdadeiramente  impolitico;  isto  (•  que  iV 
veriiadeiramonti!  injurioso  para  o  paiz,  e  oflensivíide 
wíu  credito  e  dignidade  perante  a  opinião  do  miiiMlo 
civilisadd.  (Apoiailox  repetidos  da  vpposição.,  Não  ba 
1'xpressões  bastante  significativas  para  dar  nina  idtVa 
da  imprudência  e  indiscrição  deste  profedimenlo. 
tjue  só  poderia  ser  explicado  pela  cegueira  do  ódio, 
pelo  desvaira  mento  do  delirio  de  ura  governo  qualquer. 
O  simples  bom  senso  aconselharia  que,  mesmo  quaitdo 
houvesse  alguma  plausibilidade  para  semelhante  accu- 
sacão  contra  a  lealdade  e  patriotismo  de  uma  porçáo 
qualquer  de  Brasileiros,  era  nosso  interesse,  em 
mesmo  um  dever  sagrado,  occultar  essas  vei^nbas, 
eom  o  mesmo  zelo  com  que  todos  occultam  nlguin 
desar  de  tamiiia.   [Apmndos.] 

Será  necessário  que  eu  di'  a  razão  da  superiuridude 
e  preferencia  de  um  tal  comportamento?  iNfiO;  islo 
1^  de  simples  iutuÍi;ão,  e  não  pode  ser  contestado  por 
lodo  aquelle  que  não  estiver  deslumbrado  por  inte- 
resses ou  paixões  inconciliáveis  com  os  interesses  v 
com  a  gloria  e  renome  da  naçAo  brasileira.  (Apoia- 
doi. ) 

Mas  não !  Os  nossos  inimigos  externos  sabem,  pdo 
menos  Ião  bem  como  o  ministério,  que  uma  ca 
nu  onlra   palavra  itiolada,   e  rujo  sentido  <p  priviin 
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lorturfir  para  criminal-a,  nâo  lhes  dá  direito  para 
esperarem  no  seio  da  população  brasileira,  qualquer 
aclo  de  adhesào  ou  indifferença,  no  momento  em  que 
forem  atacados  a  honra  e  os  direitos  da  naeáo.  EUes 
l<»m  o  bom  senso  necessário  para  não  dar  valor  e 
significação,  ainda  mesmo  a  uma  clara  demons- 
tração de  adhesào  e  deslealdade  de  um  ou  de  outro 
individuo  inconsiderado  ou  louco,  certos  de  que  esse 
infeliz  que  assim  se  pronunciasse  contra  seu  paiz, 
seria  repellido  pela  naçfio  em  massa,  como  traidor 
da  mais  desprezivel  espécie.  [Muitos  apoiados.) 

Quando,  porém,  a  denuncia  de  um  crime  tão  ne- 
fando partir  de  um  membro  do  governo,  ou  de  alguns 
membros  proeminentes  da  maioria,  e  fôr  acompa- 
nhada da  solemnidade  que  lhe  dá  a  occasiào  e  o 
lugar  em  que  é  proferida,  não  se  poderá  receiar  que 
tão  imprudentes  expressões  constituam  para  com  o 
estrangeiro  a  revelação  de  um  facto  existente  no  paiz? 
E  desde  então  as  pretenções  e  esperanças  dos  inimi- 
gos externos  não  se  fortificam  e  accrescentam  ?  Não 
poderão  elles  augmentar  sua  ousadia,  e  conseguir 
maior  favor  de  alliados  outr'ora  incertos  ou  dúbios, 
contando  que  terão  por  auxiliares  a  traição  no  paiz 
com  quem  guerream?  Oh!  senhores,  muito  má  con- 
selheira é  a  paixão!   (Apoiados). 

Cessem,  pois  essas  insinuações,  cheias  de  iniquidade 
e  de  injuria,  proscrevam-se  essas  palavras  inconsi- 
deradas e  perigosas,  que  só  podem  servir  para  des^ 
conceituar  e  enfraquecer  a  nação  perante  o  estrangeiro, 

e   dar  novos  osfinndos  á  ousadia  de  nossos  inimicros 
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oxlernos.  Rondamos  culto,  e  façamos  justiça  ao  c^n- 
racter  brasileiro,  asseverando,  com  a  segurança  que 
inspira  a  conciencia  da  verdade,  que  os  estrangeiros 
de  qualquer  nação  nunca  poderão  contar  no  Brasil 
um  único  Brasileiro  menos  dedicado  á  causa  na- 
cional [apoiados);  e  que,  no  momento  em  que  se 
travar  uma  lucta  entre  nação  e  naciio,  todos  se 
unirão  decididos  e  corajosos  em  torno  da  bandeira 
nacional  para  defenderem  esse  symbolo  da  nossa 
honra.   [Apoiados.] 

Só  aquelles  que  estão  sempre  dominados  pelo  fatal, 
mesquinho  e  implacável  espirito  de  partido,  podem 
pensar  que,  quando  se  não  curva  a  cabeça  a  todos 
os  seus  mandados,  quando  se  discute  seus  actos, 
não  se  applaude  tudo  quanto  fazem,  ou  não  se  us 
segue,  ainda  nos  seus  desvarios,  não  se  quer  senir 
lealmente  o  paiz... 

O  Sr.  Sayão  Lobato  Júnior: — Ora,  quem  falia  em 
mesquinho  espirito  de  partido ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Sim,  Sr.  presidente, 
travada  uma  guerra  entre  nação  e  nação,  como  cuido 
(jue  já  se  achara  travada  ao  sul  do  império,  não  s«* 
supponha  que  só  o  partido  saquarema  se  achará 
em  campo,  em  defesa  da  nossa  honra  e  interesse: 
ft»lizmente,  o  facto  está  provando  o  contrario  (apoia- 
dos);  homens  de  todas  as  opiniões  politicas,  mesmo 
aquelles  que,  durante  dez  annos  atacaram  a  integri- 
dade e  as  instituições  do  império,  pagam  hoje  a 
clemência  imperial,  que  esqueceu  seus  erros,  cora 
serviços  que  ao  mesmo  tempo  os  honram,  e  respon- 
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dem  victoriosamenlc  ás  calumnias  dos  detractores  do 
caracter  brasileiro.  (Apoiados  da  opposição;  muito  bem, 
muito  bem). 

Notai  ainda,  senhores,  que  se  ha  intenção  de 
accusar  a  opposiçilo  de  indifferença  ou  deslealdade, 
em  presença  do  perigo  commum,  essa  accusação 
alcança  e  fere,,  com  a  maior  injustiça,  não  a  meia 
dúzia  de  individuos  sem  importância,  sem  valor 
social . 

Não  comprehende  ella  homens  que  têm  governado 
o  paiz  nas  épocas  as  mais  criticas?  homens  que  se 
tem  sacriGcado  mil  vezes  pela  salvação  das  institui- 
ções brasileiras  [apoiados]  ?  homens  conhecidos,  cujos 
nomes  já  pertencem  á  historia,  e  que,  pelo  simples 
facto  de  não  concordarem,  hoje,  com  o  governo, 
são  tratados  como  alliados  do  estrangeiro,  como 
traidores  á  nação? 

E  quando,  senhores?!  Quando  estes  homens  não 
estão  isolados  no  paiz,  quando  ellas  não  são  indi- 
vidualidades, quando  são  acompanhados,  em  suas  opi- 
niões e  sentimentos  politicos,  pelo  menos,  por  alguns 
milhões  de  Brasileiros ! !   ( Apoiados  da  opposição). 

O  Sr.  D.  José: — Apoiadissimo ;  é  uma  verdade 
incontestável. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Logo,  senhores,  ha- 
veis confessar  que  a  calumnia  é  detestável  em*si  mesma, 
e  ainda  mais  pela  importância  e  numero  das  victi- 
mas.  [Apoiados). 

Direi  ainda,  Sr.  presidente,  que  esta  inconveniên- 
cia, esla  iiijusliça,  esta  iniquidade   sem   nome  que 
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se  pratica  para  com  muitos  Brasileiros,  sobe  de  ponto, 
e  mais  injustificável  se  torna  em  presença  de  factos 
tào  eloquentes  que  se  tém  passado,  e  todos  os  dias 
se  observam  nesta  casa  e  fora  delia. 

Porventura  a  opposição  parlamentar  tciíi  negad*) 
ao  governo  um  só  meio  dos  que  tem  pedido,  sempre 
que  se  destinam  exclusivamente  para  bem  servir  ao 
paiz  na  luta  em  que  se  acha  empenhado? 

O  Sr.  Aprigio : —Tem  votado  contra  o  orçamento. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Porventura  quando 
o  governo  tem  dado  a  entender  ( pois  que  ainda  não 
annunciou  formalmente:  á  camará  dos  Srs.  depu- 
tados que... 

O  àSV.  Sayáo  Lobato: —  Tem  procurado  por  todas 
as  formas  tirar  a  força  moral  ao  governo. 

O  Sr.  llodrigues  dos  Santos :  —  ...  o  paiz  se 
achava  em  uma  crise,  que  o  momento  era  solemnc, 
que  sua  politica  na  Banda  Oriental  se  ia  realizar, 
e  que  já  estava  tão  avança<la  na  pratica  que  era  im- 
possivel  recuar  ou  abandonal-a,  qual  foi  o  procedi- 
mento da  opposição? 

Desde  esse  momento,  a  opposição,  sem  (juerer  nem 
poder  partilhar  a  responsabilidade  dessa  politica  era 
todas  as  consequências,  em  todos  os  seus  destinos, 
ou  pelo  jnodo  que  escolheu  para  desenvolver-s«s 
calou-se,  e  consentio  que  passassem  todos  os  meios, 
todas  as  providencias  que  o  governo  pedio  para  de- 
fender a  honra  e  interesses  do  império  contra  os 
azares  de  uma  lucla  por  sua  natureza  cheia  de  pe- 
rigos e  de   incertezas.   ^Muitos  apoiados  da  opposição). 
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O  Si\  .1 /ir /(/ia:— Até  votaram  contra  a  lei  dos  cemi- 
térios. 

O  Sv.  Souza  Ramos : — E  do  que  precisam  mais  é 
de  cemitérios?  (Hilaridade  geral  e  prolongada). ' 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Portanto,  senhores, 
se  a  opposição,  no  parlamento,  tem  prestado  ao  go- 
verno tudo  quanto  elle  exige  para  defender  conve- 
nientemente os  interesses  nacionaes  compromettidos 
nessa  lucta,  como  se  ousa  taxar  a  opposição  de  ser 
favorável  ao  estrangeiro,  ou  menos  inimigo  deste 
do  que  do  governo. 

O  Sr.  Sayão  Lobalo:  —  \L'  necessário  muito  des- 
embaraço para  íallar  assim :  ainda  não  praticaram 
um  só  facto  que  revelasse  as  suas  idéas  em  favor  do 
que  estão  dizendo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Bem  diz  o  nobre 
deputado  que  me  interrompe:  é  necessário  muito 
desembaraçx)  para  asseverar  nesta  casa  uma  propo- 
sição contra  a  qual  protestam  os  factos;  é  mister 
ter  um  desembaraço,  pelo  menos  igual  ao  que  o 
nobre  deputado  agora  apresenta,  para  dizer  que  ne- 
gamos o  nosso  voto  ás  leis  de  credito  em  que  se 
envolvam  os  meios  de  guerra  pedidos  pelo  governo, 
inclusive  o  pagamento  e  equipamento  das  forças... 

O  Sr.  Sayão  Lobato:  —  Sim,  senhor,  negaram  o 
voto. 

O  Sr.  Aprigio: — Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Nós  não  falíamos 
contra  os  orçamentos  da  guerra,  da  marinha,  e  dos 
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estrangeiros.  E  qual  a  razão  ?  Seria  por  não  lermos 
que  dizer? 

Um  Sr.  Deputado: — O  chefe  da  opposiçào  declarou 
que  o  seu  silencio  era  um  protesto  solemne  contra 
o  que  se  estava  fazendo  no  paiz. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanlos: — Porventura  as  decla- 
rações de  voto  que  a  opposiçào  mandou  por  occa- 
siâo  da  lei  do  orçamento  não  versavam  sobre  questões 
muito  alheias  á  questão  internacional?  Sim:  ahi 
estão  os  documentos  parlamentares  para  o  demons- 
trar. Quanto  á  discussão  dos  orçamentos  dos  minis- 
térios da  guerra,  marinha,  e  estrangeiros,  a  opposiçào 
não  só  calou-se,  nem  disputou  um  ceitil  ao  governo 
( podendo  fazôl-o,  como  ale  votou. 

O  Sr.  Aprigio: — Declarou  que  o  seu  silencio  era 
um  protesto  solemne. 

O  Sr.  Rodrigues  dosianíos:—E' necessário  ser  cego 
para  não  ver  que  essas  expressões  do  meu  amigo 
queriam  dizer  simplesmente  que  a  opposiçào  não 
tinha  fundado  essa  politica,  que  não  a  approvava,  mas 
que  não  queria  disputar-lhe  os  meios... 

O  Sr.  Sousa  Franco: — Que  a  deixava  passar  sem  sua 
responsabilidade:  não  a  adoptava,  mas  não  a  guerreava. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — E,  senhores,  é  mister 
que  assentemos  em  idéas  sobre  o  procedimento  dos 
partidos  nas  questões  internacionaes. 

As  questões  internacionaes,  além  de  involverom 
muitas  vezes  a  honra  do  paiz,  sempre  corapromettem 
ou  involvem  grande  interesse  do  Estado. 

O  Sr.  Safião  Lobato:  —Como  neste  Ci\sn. 
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O  Sr.  Hodrigues  dos  Santos: — Quando,  para  a  solução 
de  uma  questão  dada,  o  governo  annuncia  os  seus 
desígnios  e  a  sua  politica,  sempre  que  essa  politica 
nâo  está  em  execução,  sempre  que  ella  está  em  seus 
ensaios,  no  paiz  respectivo,  ó  licito,  é  direito  da 
opposição,  é  mesmo  dever  delia  discutil-a,  porque  o 
contrario  seria  suppôr  que  os  governos  acertam  sempre, 
que  sempre  defendem,  e  comprehendem  os  interesses  e 
dignidade  da  nação.  (Apaiados.)  A  prudência  e  o  pa- 
triotismo aconselham  as  opposições  simplesmente  o 
silencio  e  o  seu  protesto  mudo  contra  a  politica  que 
reprovam,  quando  ella  tem  chegado  ao  seu  ponto 
supremo,  quando  está  em  execução,  quando  não  pôde 
ser  mudada  sem  graves  prejuizos  do  Estado.  Então 
sim,  as  questões  mudam  de  natureza;  não  são  os 
ministérios  ou  a  sua  sorte  que  estão  em  perigo,  quando 
corre  perigo  o  paiz:  é  o  paiz  que  pode  ser  compromet- 
tido;  e  nestas  circumstancias,  é  melhor  que  se  complete 
e  triumphe  uma  politica  má,  do  que  exppôr  o  paiz  a 
soffrer  prejuizo  em  sua  dignidade,  pela  falta  de  meios 
para  o  complemento  e  triumpho  dessa  jx)litica  que  não 
approvamos.  [Apoiados. ) 

Eis  aqui,  senhores,  qual  é  a  verdadeira  theoria  do 
regimen  parlamentar,  seguida  pelos  partidos  e  esta- 
distas das  principaes  nações;  apezar  de  que  exemplos 
em  contrario  se  acham  em  parlamentos  muito  illus- 
trados  do  mundo,  como  se  poderia  verificar  nos  annaes 
antigos  e  modernos  do  parlamento  inglez.  Mas  dei- 
xemos isto;  quero  apartar  minhas  vistas  desse  quadro 
tenebroso  de  iniquidade,  em  que  avulta  a  calumnia 
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negra  o  atroz,  atiçada  pelo  ódio,  e  reprosoiUada  pela 
inconsideração;  vamos  ver  se  ellas  podem  achar  algum 
lenitivo  na  analyse  conscienciosa  e  Iraníiuilla  desta 
lei  politica. 

Sr.  presidente,  se  porventuaa  o  governo  viesse 
dizer  ao  parlamento  que  para  bem  defender  os  inte- 
resses públicos,  na  luta  com  o  estrangeiro,  lhe  pare- 
ciam indispensáveis  taes  e  taes  medidas  que  fortaleçam 
a  organisação  do  exercito,  e  que  lhe  assegurem  a  mais 
completa,  cautelosa  e  severa  disciplina,  por  certo  que  nós 
não  lhe  disputariamos  o  desejo,  porque,  seguramente, 
nós  comprehendemos  também,  e  sabemos  respeitar  e 
proveras  necessidades  do  paiz,  na  critica  situação  em  que 
nos  achamos.  (Juando,  por  outras  circumstancias,  não 
fossemos  levados  a  este  procedimento,  bastava  ponderar 
que  também  nascemos  no  Brasil ;  e  invocando  esta 
circumstancia,  senhores,  talvez  podessemos  ser  repu- 
tados superiores  em  patriotismo  a  outros  que  não 
possam  prevalecer-se  delia.  Mas  porventura  é  isso 
que  o  governo  nos  vem  pedir  ?  Não;  o  governo  nos 
vem  pedir  uma  lei  que  tem  dons  fios:  um,  dislincta- 
menle  tendente  a  melhorar  e  fortalecer  íi  disciplina 
do  exercito;  outro,  exclusivo,  e  simplesmente  politico, 
como  acaba  de  declarar  o  nobre  deputado,  meu  collega 
por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Silveira  da  Molia: — Eu  não  o  quero  para 
meu  traductor. 

O  Sr.  lloilrirjues  do$ Santos-.— Vovimio,  senhores,  já 
se  ve,  por  esta  simples  observação,  que  o  paiz  e  a 
opposiçrio  trm  neí^ossidade  de  omprosrar  lodos  o<  ís- 
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forças  conlra  esta  lei,  na  parte  que  ella  tem  desígnios 
e  íins  politicos,.  que  põe  á  mercê  do  arbilrio  e  do 
poder  discricionário,  desenvolvido  na  mais  completa 
escala,  e  comprehendendo  os  mais  caros  e  preciosos 
direitos  dos  cidadãos  brasileiros.  (Apoiados  da  opposi^ão.] 
Nào  pôde,  pois,  achar  fortuna  e  acceitaçao  perante  a 
opinião  publica  a  coarctada  daquelles  senhores  queaccu- 
savam  a  opposicão  por  nao  votar  silenciosamente  esta 
lei,  que  hoje  foi  defendida  convenientemente,  que  hoje 
foi  aclarada  era  suas  tendências,  e  de  sobre  a  qual 
se  correu  o  véo  que  lhe  occultava  ou  disfarçava  a 
sua  verdadeira  e  horrenda  physionomia.  [Apoiados.] 
Hoje  estamos  justificados  por  lermos,  ainda  antes  da 
revelação  a  que  alludo ,  penetração  bastante  para 
conhecermos  qual  era  o  objecto  de  que  disfarçada- 
mente se  tratava,  e  que  $e  tem  procurado  occultar 
aos  olhos  da  opinião. 

O  Sr.  Pereira  da  Santos:— Os^  senhores  estão  muito 
incommodados  com  isso. 

O  iSV.  Rodrifjues  da  Siloa:  —  Feitas  estas  conside- 
rações, Sr.  presidente,  ellas  bastariam  para  justifi- 
car o  procedimento  da  opposicão;  mas  ainda  ahi 
ostá  um  facto  não  menos  significativo  que  me  for- 
tifica na  convicção  em  que  estou,  e  que  nào  pôde 
deixar  de  penetrar  a  consciência  da  camará,  desde 
(jue  reflectir  seriamente  para  esta  questão,  e  é  que 
a  parte  deste  projecto,  que  tem  por  fim  fortalecer 
a  disciplina  do  exercito,  não  é  necessária:  é  uma 
conquista  sobre  os  sãos  princípios  da  jurisprudência, 

í[uanlo  á  penalidade  v,  modo  do  julgar  que  j/i  eslá 
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feita  desde  muitos  annos;  era  um  fact<i  existente  no 
paiz,  e  que  tem  lido  execução  em  todas  as  circum- 
stancias. 

Poderá  duvidar-se,  Sr.  presidente,  que  lodos  os 
crimes  prevenidos  no  art.  1/  desta  lei  estão  classifi- 
cados e  punidos  na  legislação  militar  ?  Se  houvesse, 
Sr.  presidente,  quem  duvidasse,  eu  faria  larga  e 
completa  confrontação  dos  crimes  designados  no  art. 
1.*  com  os  artigos  de  guerra;  eu  então  mostraria 
que  não  é  necessário  o  art.  1."  deste  projecto,  porque 
os  artigos  de  guerra  não  são  senão  a  fonte  donde  ^le 
foi  copiado... 

O  Sr.  Azambuja: '^En\Ão  como  é  lei  de  sangue? 

O  Sr.  Souza  Franto :  —  Porque  pune  os  paizanos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Como  se  me  contesta, 
farei  rapidamente  esta  confrontação.  No  art.  1.*  tra- 
ta-se  de  punir,  em  primeiro  logar,  os  espiões.  E' 
mister  uma  observação  a  este  respeito,  para  intelli- 
gencia  da  minha  demonstraçiio.  Os  espiões,  Sr.  pre- 
sidente, são  sempre  tratados  com  rigor,  em  todas  as 
nações.  Não  ha  nação  nenhuma  que  os  não  castigue 
mais  severamente  do  que  qualquer  outro  criminoso. 
E'  verdade  que  esse  rigor,  essa  severidade,  não  pro- 
cedem tanto  do  reconhecimento  de  uma  grande  dose 
de  criminalidade  no  espião,  como  da  necessidade  de 
defesa  própria;  esse  castigo  severo  é  mais  um  acto 
de  força  do  que  uma  applicação  do  direito.  Não  se 
supponha,  pois,  que  se  pune  os  espiões  muito  se- 
veramente porque  o  acto  de  espionagem  revela  uma 
grande  criminalidade  ou  barbaridade  de  coração;  não. 
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os  inconvenientes  que  podem  resultar  desse  acto 
para  com  a  naçSo,  contra  quem  se  pratica  denun- 
ciando os  movimentos  do  seu  exercito,  é  que  obriga 
e  desculpa  essa  severidadCé  (Apoiados.) 

A  nacâo  que  apprehende  e  castiga  não  vai  punir 
o  patriotismo  do  espião  que  affronta  perigos  para 
bem  servir  sua  pátria,  nem  vai  esquadrinhar  a  per- 
versidade do  individuo;  pratica,  como  disse,  um  acto 
de  força,  legitimado  mais  pelas  necessidades  da  guerra 
do  que  pelo  regular  exercício  de  um  direito.  Os  es- 
piões podem  ser  considerados  debaixa  de  douspóHtos 
de  vista:  ou  como  estrangeiros  ou  como  nàcionae^j 
se  sáo  estrangeiros,  eu  entendo  que  nâo  era  neces* 
cessario  qualquer  legislação  para  regular  os  seus 
destinos,  porque  o  espião  estrangeiro  que  foi  sor- 
preendido  e  capturado  não  é  mais  nem  menos  do 
que  um  prisioneiro  de  guerra;  e  um  prisioneiro  de 
guerra  está  sujeito  ás  leis  do  direito  das  gentes.  O 
direito  da  nação  belligerante  a  respeito  dos  prisio- 
neiros de  guerra  é  tão  vasto  e  absoluto  como  as 
suas  necessidades.  A  nação  belligerante  tem  direito 
de  praticar,  a  respeito  dos  seus  inimigos,  tudo  quanto 
seja  necessário  para  destruil-o,  enfraquecêl-o,  forti- 
ficar assim  sua  posição,  e  obrigal-o  a  paz.  Portanto^ 
vê  a  camará  que  não  era  preciso  esta  apparatosa 
decretação  de  meios  legislativos  para  castigar  os  es- 
piões. Em  toda  a  parte  as  nações  belligerantes  pu- 
nem severamente  os  espiões,  sem  que  seja  necessá- 
rio uma  lei  especial  a  respeito.  (Apoiados.)  Supponham 
porém^  Sr.   presidente;   que  o  espião  é  nacional. 
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O  Sr.  Aprigio: — E  o  direito  da  guerra  é  punir 
sem  lei?. 

O  Sr.  Rodrigues  Hos  Santos:  —  E'  destruir  e  ani- 
quilar as  forças  do  inimigo... 

O  Sr.  Souza  Franco: — F  fazer  ao  inimigo  lodo  o 
mal  que  é  necessário. 

Um  Sr.  Deputado :  —  Os  prisioneiros  não  sào  es- 
piões. 

O  Sr.  Rodrigutes  dos  Santos: — Mas  os  espiões  são 
prisioneiros.  Supponha-se,  Sr.  presidente,  que  o  es- 
pião é  nm  nacional.  Nessa  hypothese,  podemos  consi- 
deral-ô  de  duaâ  maneiras,  em  relação  a  punição  que 
elle  merece*  Em  primeiro  logar,  podemos  consideral-o 
como  um  súbdito  brasileiro  que  tenha  tomado  armas 
ou  esteja  ao  serviço  da  naçào  estrangeira  com  que 
estejamos  em  guerra,  e  nessa  qualidade  é  punivel 
pelo  art.  70  do  código,  criminal  confi  a  pena  de 
prisão  com  trabalho  por  6  ou  14  annos.  Sc  pensam 
que  a  puniçilo  não  é  baslante,  que  a  pena  marctida 
no  código  não  é  seveta,  tanto  quanto  deve  ser,  então 
declare-se  simplesmente  que  os  espiões  nacionacs  serão 
punidos  com  laes  e  taes  penas... 

O  Sr.  Pereira  da  Silva :  —  O  código  não  pune  o 
espião. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanlos :  —  Considere  o  nobre 
deputado  que  o  espião  nacional  pôde,  e  deve  flcar 
considerado  ainda  debaixo  de  dous  pontos  de  vista: 
pode  ter  duas  condições  differentes  cm  que  a  lei 
deve  diversificar:  o  espião  brasileiro  pude  ser  sol- 
dado, ou  ser  paizano.  Se  é  soldado,  eu  acho,  nos 


—  493  ~ 

artigos  de  guerra,  que  elle  tem  a  mais  severa  punição 
para  o  seu  orime,  porque  existe  o  artigo  15  do 
nosso  regulamento  de  guerra  que  pune  a  traição 
com  a  pena  de  morte,  e  o  soldado  brasileiro  que 
íosse  espião  inimigo,  era  incontestavelmente  o  mais 
infame  traidor.  [Apoiados.]  Quando,  porém,  o  espião 
nacional  fosse  ou  fôr  paizano,  parece-me  que,  por 
falta  desta  lei,  elle  não  ficaria  totalmente  impune... 

Vm  Sr.  Deputado :— ^Não  ha  tal. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santo8:^-0  nohre  deputado  está 
me  condemnando  sem  ouvir-me.  Eu  nao  cito  nenhum 
artigo  em  que  se  puna  a  espionagem  propriamente  dita; 
cito  o  artigo  em  que  se  pune  o  cidadão  brasileiro  que 
toma  armas  e  faz  serviço  em  favor  do  estrangeiro.  Eu 
digo  que  um  Brasileiro  paizano  que  fosse  apanhado 
em  acto  de  espionagem  contra  o  exercito  brasileiro, 
pelo  menos,  era  punivel  por  este  artigo. . . 

O  Sr.  Aprigio: — Náò  apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:—....  pelo  menos,  repito, 
estava  incurso  neste  artigo,  por  ter  tomado  armas  e 

leito  serviço  contra  a  sua  nação. 

«  « 

O  Sr.  Pereira  da  SUm:  —Agora  não  está  discorrendo 
com  aquelle  talento  que  costuma. 

O  Sr.  Rodrigues  dosSaulo: — Eu  bem  sei  que  hoje 
não  posso  ter  lucidez  de  expressão,  eque  talvez  mesmo 
esteja  confundido;  mas  a  camará  ha  de  confessar  que 
teria  razão  de  sobra  para  estar  pertubado,  depois  da 
declaração  que  nos  fez  o  nobre  deputado  da  maioria, 
de  que  esta  lei  tem  fins  poli  ticos,  edeslina-se,  em  parte, 
a  corrigir  a  opposiçélo... 
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Vozes: — Ohl  oh!  oh! 

O  Sr.  UoJrigiíes  dos  Santos : — O  art.  70  do  código 
criminal,  que  passo  a  ler,  demonstra  perfeitamente 
que  a  proposição  que  acabo  de  ennunciar  n&o  é  dis- 
paratada, como  parece  a  alguns  nobres  deputados  que 
me  interrompem,  e  parecem  apostados  a  perturbar-me. 
Este  artigo  diz  o  s^inte  (  Lendo  ]:  «  Tomar  armas  o 
que  fòr  cidadão  brasileiro  contra  o  império,  debaixo 
das  bandeiras  inimigas,  penas:  prisfto  com  trabalho 
por  seis  a  qi^atorze  annos.  4C'-Logo,  o  espião  pude 
achar-se  comprehendido  neste  artigo,  sendo  paizano 
e  nacional . 

í//»  Sr.  De/)tífado:— Póde-se  ser  espião,  e  não  tomar 
armas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —Eu  entendo  que  a  ex- 
pressão do  código  «  tomar  armas  debaixo  da  bandeira 
inimiga  »  pôde  traduzir-se  por  esta  outra,  «  fazer  a 
guerra  ao  império  debaixo  da  bandeira  inimiga  y^  e 
decididamente,  a  espionagem  pôde  reputar-se  um  acto 
de  gu^ra.  [Reclamações.)  Mas,  se  os  nobres  deputados 
querem  apegar-se  á  circ.umstancia,  toda  material,  de 
trazer  o  espião  armas  ou  não,  para  declinarem  a 
applicação  deste  artigo^  eu  lhes  assevero  que  não 
pôde  haver  espião,  principalmente  para  o  sul  do 
império,  que  não  traga  armas.  (  Rectamames.  Cnir 
zoin-se  muitos  apartes. )  Regularmente  os  espiões  são 
homens  de  armas  e  pertencem  ás  forças  em  operações, 
ainda  que  militares  não  sejam;  e,  em  regra,  nào 
podem  deixar  de  andar  armados,  andando  expostos  a 
tantos  perigos  e  ciladas. 
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O  Sr.  Silveira  da  Motlai-^^k  dissimulação  é  uma 
necessidade  que  os  faz  nâo  andar  armados. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Os  nobres  deputados 
interrompera-me  táo  frequentemenl  í,  que  me  expõem 
a  perder  o  fio  de  miníia  deir.onslraçâo.  Concluirei  este 
tópico  com  duas  observações;  a  primeira^  é  que,  se 
julgam  que  o  espião  nacional  e  paizano  não  está  rigo- 
rosamente incurso  nas  penas  dos  arts.  70  e  73  do 
código  criminal,  mui  iacil  seria  supprir  esta  uuica 
lacuna,  decretando  uma  penalidade  nova,  embora 
severa  para  este  caso;  e  não  era  necessário  fazer  uma 
lei,  tão  fortemente  restrictiva  dos  direitos  de  cidadão 
brasileiro,  a  pretexto  de  punir  os  espiões;  a  segunda 
observação  é  que,  ainda  mesmo  havendo  esta  lacuna, 
não  seria  absurdo  julgar  o  espião  nacional  e  paizano  a 
serviço  do  inimigo,  exautorado  dos  foros  de  cidadão 
brasileiro,  por  ter  acceitado  este  odioso  emproo  de  um 
governo  estrangeiro,  em  damno  de  seu  paiz.  Desde 
então,  applicando-se  a  disposição  da  constituição  estava 
este  espião  considerado  estrangeiro;  e,  conseguiu  te- 
mente, sujeito  a  ser  tratado  segundo  as  leis  da  guerra. 
(Reclamações.  — Cnizam-se  muitos  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  :^íssã  doutrina  é  insustentável 
e  sophisticíi. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  [depois  de  alguns  momentos 
de  pausa) : — Discutamos  agora,  Sr.  presidente,  o  nu- 
mero segundo  do  artigo  primeiro...  [Apoiados  iró- 
nicos.) 

Fozes :~ Sim,  passe  depressa  para  o  paragrapho 
segundo. 
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O  Sr.  Pereira  da  Silva .  —  O  seu  talento  dá-lho 
direito  a  lirar-se  melhor  desse  terreno.  ( Ha  mais 
apartes  que  não  oucimos;  e  emquanto  cUes  duram,  o 
orador  conserva-se  silencioso.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Discutamos  agora 
Sr.  presidente,  o  numero  segundo  deste  artigo  (opoúi- 
dos  irónicos)  que  trata  dos  que  entrarem  nas  guardas, 
etCt  e  ahi  tentarem  seduzir .  soldados,  guardas  na- 
cionaes,  ou  paizanos  armados,  para  desertarem  para 
o  inimigo. 

Assevero  á  camará  que  a  qualiíiração  e  punição 
deste  crime  nâo  é  uma  novidade  em  nossas  leis :  a 
nossa  legislação  militar  vigente  o  pune,  com  tanto  ou 
mais  severidade  que  o  projecto  em  discussão.  Tenho 
aqui  o  nosso  regulamento  de  guerra,  e  encontro  no  art. 
14  o  seguinte:  «  Todo  aquelle  que  desertar,  ou  entrar 
em  conspiração  de  deserção,  ou  que  sendo  informado 
delia,  a  não  delatar,  sendo  em  tempo  de  guerra  será 
enforcado.  » 

O  Sr.  Pereira  da  Silva:  -O  alvará  de  1763  ò  mais 
explicito. 

ò  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — No  numero  terceiro 
do  art.  1  .•  do  projecto  trata-se  dos  que  nos  quar- 
téis, acampamanto,  etc,  tentarem  seduzir  soldados 
de  linha  ou  guardas  nacionaes,  para  levantarem-se 
contra  o  governo  ou  seus  superiores.  Pensais  acciso, 
senhores,  que  este  crime  nâo  está  prevenido,  e  se- 
veramente punido  por  nossas  leis?  Lede  o  art.  15 
do  mesmo  regulamento  militar,  e  ahi  encontrareis  o 
sí^uinto :   <(  Todo  aquelle  que  for  rahora   do  motim 
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ou  de  traição,  ou  tiver  parte  ou  concorrer  para 
estes  delidos,  ou  souber  que  se  urdem,  e  nâo  dila- 
tar a  tempo  os  aggressores,  será  infallivelmente  en- 
forcado.  » 

O  numero  quarto  deste  artigo  trata  dos  que  ata- 
carem senliuellas.  Vejamos  se  ainda  este  crime  está 
ou  nao  prevenido  no  regulamento  de  guerra.  Aqui 
está  o  art.  6.^  desse  regulamento,  que  dispõe  o 
,  seguinte:  «  Todos  são  obrigados  a  respeitar  senti- 
nellas  ou  outros  guardas:  aquelle  que  o  não  fizer 
será  castigado  rigorosamente;  e  aquelle  que  atacar 
qualquer  sentinella  será  arcabuzado.    » 

[Jm  Sr.  Deputado:  —  A  lei  melhorou  isso,  e  dizem 
que  é  barbara ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanlos  .-—Aceito  a  observação 
do  nobre  deputado,  e  delia  me  prevaleço  para  sus- 
tentar que  este  projecto  não  peide  ser  aceito  como 
uma  necessidade  de  reforçar  a  disciplina  do  exercito, 
e  de  dar-lhe  mais  forte  organisaçào  por  meio  de  uma 
penalidade  severa,  pois  que  muito  mais  severa  é  a 
punição  que  este  e  outros  artigos  do  regulamento 
militar  infligem  aos  criminosos  de  que  trata  o  art. 
t."*  deste  projecto. 

Chamo  agora  a  attençáo  da  camará  sobre  o  n.  5  *", 
que  castiga  com  pena  de  morte,  os  que  entrarem 
nas  fortalezas,  sem  ser  pelas  portas  ou  lugares  or- 
dinários. Este  caso  acha-se  igualmente  prevenido  no 
regulamento  'militar,  que  no  arl.  13  dispõe  o  se- 
guinte:   «    Nenhuma  pessoa,    de  qualquer  gráo  ou 

condição  ((ue  sejn,  entará  em  qualquer  fortaleza  senão 
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pelas  porias  e  lugares  ordinários,  sob  pena  de  mor- 
te. » 

Já  vê,  portanto,  a  camará,  e  ha  de  o  paiz  ficar 
convencido  de  que,  como  lei  militar  destinada  a 
manter  a  disciplina  e  a  fortalecer  a  organisaçâo  do 
exercito,  este  projecto  não  tem  merecimento  algum, 
e  não  pôde  ser  defendido  com  a  necessidade  de  pro- 
videncias para  esse  fim;  porque  tenho  demonstrado 
que,  considerado  debaixo  deste  ponto  de  vista,  único 
que  se  allega  para  justifical-o,  ellc  não  é  senão  uma 
cópia  dos  artigos  de  guerra,  que  ninguém  contesta 
estarem  em  pleno  vigor  entre  nós. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Contestam  todos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — O  nobre  deputado,  que 
teve  a  bondade  de  recordar-nos  que  já  foi  auditor 
de  guerra,  para  reforçar  sua  autoridade  nesta  ma- 
téria, não  julgou  segundo  esses  artigos,  nos  conse- 
lhos de  guerra  a  que  assistio? 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Julguei  militares. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: — A  única  duvida  osfá  nos 
paizanos. 

O  Sr.  Rodri/jues  dos  Santos: — V(\  pois.  a  camará 
que,  como  lei  de  disciplina  militar,  o  projecto  não 
faz  innovaçáo  nenhuma,  porquanto,  na  legislação 
vigente,  nos  artigos  d(^  guerra  que  acabo  do  citar, 
estão  prevenidos  todos  os  casos  de  que  trata  o  art. 
I  .•  desse  projecto.  (Apoiados  da  opposirão.) 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  projecto  é  mais 
humano.  Eu  não  quero  agora  contestar  essa  opinião: 
o  que  eu  digo  /^  que   o  projecto,    no   meu   ronceifo 
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não  é  bastante  humano.  Eu  nao  contesto  senhores, 
que  se  imponha  a  pena  de  morte  aos  espiões :  não 
contesto  que  se  imponha  uma  pena  muito  severa 
aos  que  procurarem  alliciar  soldados  para  desertar, 
e  mesmo  para  os  outros  factos  mencionados  no  art. 
1.°;  o  que  eu  desejara,  Sr.  presidente,  por  honra  de 
uma  camará  em  que  se  sentam  tantas  illuslrações 
do  paiz,  é  que  se  seguissem  as  prescripçôes  do  di- 
reito criminal  e  da  jurisprudência  geral:  uma  dessas 
prescripções  é  que,  em  todos  os  crimes,  por  mais 
graves  qiie  sejam,  deve  haver  gradação  nas  penas; 
e,  entretanto,  é  isto  o  que  não  se  observa  no  pro- 
jecto, porque  em  todos  os  crimes,  embora  seja  in- 
contestável a  differença  de  gravidade  entre  elles,  não 
se  impõe  senão  a  pena  de  morte:  são  todos  igualados 
no  castigo,  como  se  lodos  fossem  iguaesnamalicia  que 
os  produz  enos  males  que  produzem. 

Enão  é  esta  a  única  infracção  do  direito,  pois  que 
outra  não  menqs  importante  se  observa  na  falta  de 
designação  de  diversos  gráos  de  pena  em  attenção  ás 
circurastancias  que  acompanham  o  crime  e  a  pessoa 
do  delinquente,  como  se  não  pudesse  dar-se  o  caso  de 
entre  dous  criminosos  haver  um  que  merecesse  o  me- 
nor castigo,  por  causa  da  nobreza  do  estimulo  que  o 
levasse  a  infringir  esta  lei. 

VmSr.  Deputado: —Lá  está  o  poder  moderador. 

O  Sr.  [todrifjues  dos  Santos : -^Vodem  até  ser  es- 
trangeiros os  que  ficam  sujeitos  a  esta  pena. 

L'mS)\  Deputado: — E  o  poder  moderador  nao  pode 
perdoar  aos  eslranp/irus. 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Supponha  a  cainara 
que  um  individuo  pertencente  a  uma  nação  cora  quem 
estejamos  em  guerra  tem  um  filho,  que,  ou  por  voca- 
ção, ou  por  illusáo,  ou  por  inferesse,  coacção,  ou  por 
qualquer  motivo,  está  ao  serviço  do  império  :  faz 
parte  do  nosso  exercito,  e  que  o  pai  deste  individuo, 
movido  pelo  patriotismo,  ou  pela  vergonha  de  ver 
seu  filho  militar  contra  o  seu  paiz,  entrasse  furti- 
vamente nas  fileiras  do  nosso  exercito,  e  fosse» con- 
vidar seu  filho  para  desertar  para  as  bandeiras  do 
seu  paiz.  Este  homem,  sem  duvida,  commettia  um 
crime  ;  commette-o  por  um  motivo  nobre;  mas  o  pro- 
jecto não  attende,  nem  faz  distincção  dos  motivos; 
só  encara  o  crime;  e  pela  lei,  fica  esse  infeliz  paj 
sujeito  ás  penas  as  mais  graves,  a  perder  a  vida  em 
umpatibulo.. . 

Vm  Sr.  Deputado:— O  Sr.  Wanderley  já  respondeu 
a  isso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  xVinda  não  foi  res- 
pondido este  reparo,  porque  esta  hypothose  ainda 
não  foi  apresentada.  A  camará  reconhece  que  n(.*sle 
caso  ha  uma  causa  nobre  para  o  delicio  que  a  lei 
procura  punir:  mas  com  essa  condemnavel  falta  de 
gradação  das  penas  ha  um  mal  irremediável,  ha 
mais  do  que  um  mal  :  ha  uma  iniquidade,  porqu«í 
a  justiça  humana  deve  graduar  a  punirão  conformo 
a  dose  de  maldade  do  delinquente. 

O  Sr.  Barbosa: — Nesse  caso,  ha  o  poder  mode- 
rador. 

O  Sr.  Rodrigues  dns  Santos:  -  Senhores,  em   occa- 
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siáo  do  guerra,  muitas  vezes  os  governos  das  nações 
mais  cultas  tém  tomado  medidas  semelhantes;  e 
como  o  exemplo  dessas  nações  tem  sido  chamado  em 
apoio  do  projecto,  6  mister  que  seus  autores  não 
descancem  na  acção  benéfica  do  poder  moderador, 
porque  nessas  nações,  cujo  exemplo  invocam,  ha  um 
costume  { não  sei  se  muito  legal ),  de  delegar  ao  chefe 
do  exercito  o  direito  de  mandar  cumprir  immedia- 
tamente  as  sentenças  dos  conselhos  de  guerra,  sem 
que  seja  necessário  e  forçado  o  appello  para  o  poder 
moderador. 

Portanto,  vê-se  que  se  esta  doutrina  vigorassíí  cm 
um  paiz  que  tem  uma  lei  como  a  que  imos  votar, 
esta  lei  não  podia  escapar  á  pecha,  bem  merecida, 
de  crueldade,  de  barbaridade,  pois  que  as  senten- 
ças dadas  em  virtude  delia  poderiam  ser  immedia- 
tamente  executadas.  Mas,  senhores,  nós  estamos 
em  um  paiz,  felizmente,  muito  adiantado  no  estudo 
das  sciencias  sociaes:  não  devemos,  portanto,  para 
moslrar  que  não  é  estéril  o  nosso  estudo,  fazer  os 
esforços  necessários  para  harmonisar  a  legislação  com 
os  diclames  da  jurisprudência  universal?  Por  certo  que 
sim.  Que  diíTiculdade,  pois,  havia,  qual  poderia  ser  o 
molivo  que  nos  obstasse  de  pôr  esta  legislação  de 
accordo  com  os  dictames  da  philosophia  e  da  juris- 
prudência? Se  se  entende  que  a  penalidade  não  ó 
bastante  grave,  mui  fácil  será  augmentar~sc,  se  ' ,  com- 
tudo,  esquecer  os  principios  da  jurisprudência,  para 
gradação  das  penas,  cm  relação  ás  citcumstancias  que 
acompanham  o  crime.  Ouem  dera,  porém,  que  fosse 
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esta  a  única  infracção,  que  esta  lei  cpnlém,  dos  prin- 
cípios salutares  e  sagrados  da  jurisprudência  penal ! 
Ella  ainda  tem,  para  desar  eterno  do  poder  legislativo, 
muitos  outros  defeitos  que  clamam  com  energia  contra 
essa  inqualificável  precipitação  com  que  estamos  pro- 
cedendo. Um  delles  consiste  em  sujei  tar-se  á  mesma 
pena  tanto  o  complice,  como  o  autor  do  delicio, 
como  ató  os  que  simplesmente  tentaram  pratical-o. 

O  Sr  Cruz  Machado:— k  sua  consideração  anterior 
responde  a  isso. 

O  Sr.  fíodrigucu  dos  Santos: — Se  esta  lei,  pune 
com  igual  severidade  os  complices  e  os  autores  dos 
delictos,  como  se  diz  que  isto  está  já  respondido? 

Peço  á  camará  que  diga  se  ha  igual  dose  de 
maldade,  igual  perversidade,  idêntico  mal  social  nesUis 
duas  entidades.  Por  certo  que  não.  O  complice  pode 
não  ser  tão  máo  como  o  autor:  e  como  elle  não  tem 
a  acção  principal  e  directa  no  crime,  a  legislação 
diiniaue-lhe  a  penalidade;  e,  entratanto,  estalei  deroga 
e  condemna  as  prescripções  de  todos  os  códigos  mo- 
dernos, visto  que  pune  com  a  mesma  pena  tanto  o 
que  foi  unicamonte  complice,  como  aquelle  que  sim- 
plesmente tentar  praticar  o  facto,  igualando  a  ambos 
a  condição  do  autor.  Será  justo  que  se  puna  com 
a  pena  de  morte ,  tanto  aquelle  que  seduz  soldados, 
como  o  que  tenta  seduzir,  o  que  ataca  a  sentinella, 
como  o  que  lenta  atacal-a?  Haverá  nestes  diversos 
c<\sos  o  mesmo  mal  social?  E'  evidente  que  nào. 
Os  nobres  deputados,  quasi  todos  jurisconsultos,  ou 
versados  nos  princípios  mais  jreraes  fia  jurispnidon- 
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cia,  oonhecein  perfeitamente  as  doutrinas  de  juris- 
prudência a  este  respeito,  e  quando  aprenderam  nas 
escolas,  ou  pela  leitura  dos  escriptores,  teriam  for- 
mado a  convicção  de  que  disposições  tão  contrarias 
ao  direito,  como  estas  que  ora  censuro,  sfto  uni- 
versalmente reprovadas,  e  só  encontram  modelos  nas 
legislações  barbar escas  que  antecederam  a  civilisaçao 
moderna.  (Apoiados.) 

Um  Sr,  /)í?/>Míaí/o: —Esta  legislação  é  excepcional. 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos :  —  Senhores,  não  ha 
excepção  que  possa  contrariar  o  direito,  principalmente 
quando  esse  direito  se  pôde  harmonisar  com  todas 
as  necessidades.  Não  posso  adraittir  que  houvesse 
hoje  a  minima  necessidade,  e  nem  ainda  conveniên- 
cia, de  infringir,  nesla  lei  as  mais  santas  prescripçòes 
do  direito.  Existe, '  dizem  os  senhores,  um  ou  mais 
crimes  que  a  legislação  não  considera,  e  não  pune 
com  o  rigor  necessário :  pois  bem :  legislai  a  este 
respeito,  consignai  na  lei  vossas  idéas,  represen- 
tai nella  o  rigorismo  de  vossa  doutrina;  mas,  por 
honra  da  civilisaçao  brasileira,  respeitai  as  conquis- 
tas da  philosophia  sobre  o  barbarismo,  provai  ao 
mundo  que  niifi  foram  improfícuos,  para  vós,  os  es- 
forços generosos  dos  jurisconsultos  philosophos,  em 
favor  dos  direitos  do  homem  e  de  uma  justa  distri- 
buição da  justiça  social.  (Apaiudos;  muito  bem). 

A  severidade  da  punição  dos  crimes  previstos  nesta 
lei  revela-se  ainda  em  um  caso  bem  notável,  e  que, 
pela  especialidade  que  o  distingue,  merece  particular 
reparo;    e  accresce  que   semelhante  severidade    não 
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pôde,  nesse  caso,  ser  justificada  com  as  cirenmslancias 
extraordinárias  e  exepcionaes  em  que  nos  achamos. 

No  §  2.**,  tratanlo  do  crime  de  promover  a  deser- 
ção, diz  o  projecto:  «  Todo  aquelle  que,  em  tempo 
«  de  guerra,  de  qualquer  provincia  do  império,  pro- 
«  mov^  a  deserção  dos  soldados  de  linha,  da  guarda 
«  nacional,  da  guarda  policial,  ou  de  qualquer  iiidi- 
«  viduo  que  faça  parle  das  forças  do  governo,  ha 
«  de  ser  punido  com  a  pena  de  galés  perpetuas  no 
«  máximo,  e  em  outras,  um  pouco  mais  branda  no 
a  médio  e  minimo.  » 

Não  pódc  a  camará  desconhecer  quanta  diversidade 
ha  nas  circumstancias  com  que  pôde  reveslir-se  osle 
crime.  Se  o  crime  da  promoção  da  deserção  é  muito 
perigoso  na  provincia  em  que  está  o  exercito,  ou  no 
theatro  das  operações  da  guerra,  nao  é  tanto  o  pe- 
rigo   longe  desse    theatro.  (  Apoiados. )  Se  ó    muito 
perigoso  este  crime  em  relação  ao  soldado  de  linlia 
que  assim  se  induz  a  faltar  ao  seu  juramento  e  á 
disciplina,  não  ó  tamanho  mal  quando  se  refen?  ao 
simples  guarda  policial.  Entretanto,  no  estado  de  guerra 
em  que  nos  achamos,  querendo-se,  por  qualquer  mo- 
tivo, perseguir  um  cidadão  brasileiro,  póde-se  facil- 
mente fazer,  condenniando-o  a  penas  tão  fortes,  como 
as  destes  paragrapho,  sob  o  pretexto  de  haver  tentado 
seduzir  guardas  policiaes;  e  o  que  são  esses  guardas 
policiaes?  Homens  paizanos,  que  nada  ti^m  de    mi- 
litares, e  que  tem  por  único  oílicio  bater  quilombos, 
conduzir  presos  e  guardar  cadôas.  Ora,  uma  lei  so- 
melhante  será  porventura  oscoimada    da    perha    de 
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niniia  e  injusliíicavel  severidade,  senão  de  barbaris- 
mo? 

O  Sr.  Ferreira  Penna: — Os  corpos  policiaes  estào 
sujeitos  ás  leis  militares,  em  muitas  provindas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos.  —  O  nobre  deputado 
parece  que  nào  considera  bem  a  situação  da  força 
armada  no  império.  Em  algumas  províncias  lia  sim- 
plesmente tropa  de  I ."  linha,  guarda  nacional,  e  guarda 
policial,  a  que  chamam  ordinariamente  municipaes 
permanentes,  que  sao  pagas  pelas  pro\incias,  sendo 
osta  força,  em  algumas,  sujeitas  ao  regulamento  de 
linha ;  mas  em  outras,  nao,  como,  por  exemplo,  na 
minha  província.  Assim  como  ha  na  minha  província, 
pude  ser  que  haja  em  outras  ainda  a  guarda  policial 
propriamente  dita,  que  é  a  aggregaçâo  dos  homens  que 
nào  tem  renda  suíficiente  para  serem  guardas  nacio- 
naes,  e  que  estão  organisados  em  corpos  ou  compa- 
nhias, e  que  prestfio  serviço  de  policia.  E'  preciso 
atlender  ás  circumstancias  de  todas  as  classes  de 
cidadãos  armados,  sua  organisação  e  destino.  Ora, 
será  humano  sujeitar  um  individuo  que  der  a  um 
qualquer  policial  uma  palavra  em  sentido  de  deserção, 
ou  que  mesmo  o  allicie  para  esse  fim ;  será  hmnano, 
digo,  sujeitar  esse  homem  á  severa  pena  de  galés 
perpetuas  no  gráo  máximo?  Respondam,  senhores  da 
maioria,  será  isto  humano?  Isto  é  tyranno,  não  se 
pude  approvar.  Qualquer  individuo  que,  por  qualquer 
forma,  aliciar  um  guarda  policial,  que  tem  por  missão 
fazer  serviço  pohcial    do  município,    é  punido  com 

galés  perpetuas  ! !  (Signaes  de  admirarffo.) 
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O  Sr.  Sayáo  Lobato :  —Em  tempo  de  guerra  a  deserção 
da  força  publica  é  um  crime  gravíssimo. 

Outros  Srs.  Deputados :— O  §  2."*  não  comprehende 
esse  caso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  -  Senhores,  como  vejo 
que  se  admiram  do  que  digo,  eu  vou  ler  o  artigo  que 
isto  determina.  O  §  2.*  deste  projecto  diz  o  seguinte 
{lêj :  <i  Os  crimes  dosns.  2.°  e  3.°  (tentativa  de  seduceáo 
para  deserção  e  levante  de  tropas),  sendo  commeltidos 
no  dito  caso  de  guerra  externa,  na  provincia  em  que 
tiverem  lugar  as  operações  do  exercito,  e  guardas, 
quartéis,  fortalezas,  acampamentos,  postos  militares, 
e  hospitaes,  não  sendo  porém,  a  deserção  para  o  inimigo, 
ou  sendo  os  referidos  crimes  commettidos  na  dita  pro* 
vincia,  fora  dos  mencionados  logares  (isto  é,  quartéis, 
acampamentos,  etc. ),  ou  em  qualquer  outra  do  impé- 
rio no  mesmo  caso  de  guerra  externa,  serão  punidos 
com  a  pena  de  galés  perpetuas,  no  gráo  máximo,  20 
annos  no  rnédio,  e  12  annos  no  minimo.  » 

Depois  da  leitura  que  acabo  de  fazer,  poderá  alguém 
duvidar  que  a  tentativa  de  seducçâo  de  um  guarda 
policial,  não  pago,  como  os  que  ha  na  minha  provincia, 
na  de  Minas,  e  em  outras,  ha  de* ser  punido  com  pena 
de  galés  perpetuas,  em  qualquer  ponto  do  império, 
ainda  os  mais  remotos  e  distantes  do  Iheatru  da 
guerra?  [Cruzavi-se  apartes,  Siijnaes  de  duvida,) 

O  Sr.  Sayáo  Lobato:— l\ep\ío,Q  suslenlo  que  em 
tempo  de  guerra  a  deserção  da  força  publica,  em  qual- 
quer parte,  é  crime  gravissimo.  (lia  diversos  apartest.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — O  nobre  deputado  tem 
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mais  coragem:  sancciona,  semhesitação,  as  mais  vastas, 
e,  no  meu  conceito,  absurdas  consequências  destes  prin- 
cipios ;  diz  que  esta  penalidade  é  própria  d.i  situação ; 
mas  ha  de  me  permittir  que  eu  não  o  acompanhe  em 
taes  opiniões,  e  que  diga  que  iisto  é  uma  crueldade 
inaudita;  porque,  em  verdade,  é  este  o  ponto  extremo 
a  que  poderia  chegar  a  severidjade  de  uma  lei.  (Apoia- 
dos.]  Pois  sujeitar  um  indi\iduo  residente  nò  Alto 
Amazonas,  ou  em  qualquer  outra  provincia  do  Impé- 
rio, que  não  tem  relação  alguma  com  o  thealro  da 
guerra,  a  punição  terrível  de  galés  perpetuas,  simples, 
mente  porque  favorece  ou  aconselha  a  deserção  de  um 
guarda  policial,  de  um  homem  que  não  ó  militar,  que 
nào  tem  funcções  nenhumas  militares,  que  íiSlq  prestou 
juramento..: 

Um  Sr\  Deputado:— VertencQ  á  forca  publica 

Onlro  Sr.  Deputado  : — Mas  não  é  militar. 

O  Sr.  Sayáo  Lobato : — Em  guerra  externa,  todo  o  ci- 
dadão é  militar. 

O  Sr.  Sou::a  Fr  amo :— Todo  o  cidadão  é  obrigado  a 
pegar  em  armas,  mas  não  6  militar.  ' 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Não  será  um  acto  de 
tyrannia  inqualificável?  Agora,  senhores,  o  nobre  de- 
putado, que  ainda  invoca  a  circumstancia  excepcional 
para  justificar  a  pena  quanto  á  deserção  em  tempo 
de  guerra,  de  qu(;  meio  se  velerá  para  justificar  idêntica 
disposição  em  tempo  de  paz^?  Qual  é  o  principio  sal- 
vador que  se  acha  compromeltido  nesta  oçcasião.  que 
possa  exigir  uma  pena  Ião  severa  ? 

fJmSr.  Depuladn:  -  -  A  desmoralisaçáo  da  força  publica. 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — líni  lenijiQ  de  paz, 
nem  a  íorça  militar  se  aclia  compromellida,  nem  a  sua 
disciplina ;  e  apezar  disso,  sào  punidos  de  2  a  6  annos 
de  prisão  os  que  tentarem  seduzir,  nao  só  o  soldado 
de  linha,  como  o  guarda  nacional,  o  policial  perma- 
nente, como,  emfim,  o  simples  guarda  policial  da 
provinciade  S.  Paulo  e  Slinas,  e  até  o  simples  cidadão 
chamado  para  qualquer  serviço  de  policia  !  [Ha  vários 
apartes.)  E'  o  art.  2.**  que  assim  o  dispõe  'Ic] :  «  Se  os 
ditos  crimes  (tentativa  de  seducçâo  para  deserção  ou 
motim)  forem  commettidos  em  tempo  de  paz,  em 
qualquer  provincia  c  logares,  a  pena  será  de  2  a  6 
annos  de  prisão  com  trabalho  ;  mas  se  a  deserção  fôr 
para  paiz  estrangeiro,  a  pena  será  de  4  a  12  annos  de 
prisão  com  trabalho,  » 

Farei  agora  uma  observação  que  comprehende  o 
tempo  de  paz  e  de  guerra.  Pela  doutrina  dos  5}5J  1  .*  e 
2.°,  a  tentativa  de  seducção  para  deserção  do  soldado 
de  linha,  guarda  nacional,  policial  pago,  ou  não,  em 
qualquer  provincia  e  logares,  c  punido  com  galeis  per- 
petuas, no  máximo,  em  tempo  de  guerra,  c  com  6 
annos  de  prisão  com  trabalho  em  tempo  de  paz.  Ilenecli 
agora,  senhores,  que  os  guardas  nacionaes,  ospoliciaes 
pagos  ou  não  pagos,  quando  desertam,  tem  p<3r  castigo 
apenas  alguns  dias  ou  mezes  de  prisão;  e  entretanto, 
aíjuelle  que  simplesmente  tentou  favorecer  ou  aconse- 
lhar a  deserção  destes  mesmos  individuos,  ha  de  ser 
punido  com  galés  perpetuas,  cm  um  caso,  o  6  annos 
de  prisão  com  trabalho,  em  outnj !  [Apimiados  da  opim- 
sirAoJ  Como,  senhores,  poderá  ser  decretada  conscien- 


—  509  — 

ciosamente  uma  legislação  que  não  attende  aos  preceitos 
mais  claros  da  justiça,  que  nos  crimes  que  não  atacam  a 
disciplina  militar,  como  no  caso  do  serviço  de  policia, 
pune  tão  severameute  áquelle  que  concorreu,  de  qual- 
quer maneira  para  a  deserção  ?  E  pune  ainda  com 
maior  pena  o  seductor  do  que  o  desertor  ? 

Se  a  deserção  é  para  paiz  estrangeiro,  então  a  pena 
accresce  extraordinariamente;  toma  proporções  muito 
maiores:  é  de  4  al2annos  de  prisão  com  trabalho. 
Ora,  pergunto  eu,  nas  províncias  limitrophes,  que 
tantas  temos  no  Brazil,  não  haverá  crueldade  em  cas- 
tigar tão  for  temente  no  tempo  de  paz  quem  aconselhou 
ou  promoveu  uma  deserção,  que  para  realizar-se 
bastii  dar  alguns  passos  além  de  uma  linha  de  demar- 
cação do  território,  a  qual  ou  é  ignorada,  ou,  em  alguns 
lugares,  contestada?  Será  isto  humano? 

0 

Sr.  presidente,  esta  legislação  está  ainda  em  anti- 
nomia com  os  princípios  de  jurisprudência,  debaixo 
de  outro  ponto  de  vista.  E*  um  principio  aceito  pela 
jurisprudência  criminal  que  a  gravidade  das  penas, 
em  vez  de  ser  um  estimulo  para  a  diminuição  dos 
crimes,  é,  por  si  só,  um  elemento  a  favor  da  impuni-^ 
dade,  porque  tem-se  conhecido  que  as  penas  graves 
são  impostas  com  muita  diíliculdade ;  acham  muita 
repugnância  no  animo  dos  juizes,  principalmente  dos 
juizes  brazileiros,  sempre  dispostos  á  compaixão.  Por- 
tanto, esta  legislação  de  que  tratamos,  pela  severidade 
da  sua  penalidade,  está  de  encontro  a  este  principio, 
e  tornará  menos  certa  a  punição  do  delinquente. 

Eu  náo  sei,  Sr.  presidente,  se  adoptando  esta  dou- 


Irina,  serei  alctinhaiio  de /JÍH/fisn/í/to  especulaúto;  nSO 
sei  se  essa  doutrina  pertence  á  philosophia  especulalira*. 
de  que  tratou  o  nobrn  deputado  pela  linhin  ;  o  que  í 
cerlo  é  que  me  nàn  envergonlio  de  professal-a,  e 
fçlorio-me  de  ser  philosopho  especulativo  conjuncla- 
mente  com  as  maiores  iKitabil idades  da  jurisprudência 
europis  e  americana.   [Ápovidos  ó»  npimsi^rlo. 

Senhores,  não  ha  utn  escriptor  du  jurisprmIem'!Ía, 
do  século  actuat  e  dos  fins  do  s"ciilo  passado,  ipie 
não  tenha  rejeitado  a  penalidade  severa,  por  muitas 
razões  que  escuso  de  referir,  mas  particularmente  por 
(!sta  de  aujímentar  a  impunidade.  iV5o  poderei,  pois, 
arompanhar  o  nobre  deputado  que  se  encarre^pii  de 
fazer  a  appfdogia  da  pena  de  morte,  porque,  nem  ainda 
mesmo  com  os  argumentos  que  elle  apresentou,  d(^du- 
ziáosdaestíitisticít  criminal  franceza,  a  minhn  opiniíu 
em  c<^»nlrario  pôde  ser  abalada.  PAde  acontecer,  Sr. 
presidente,  que  cm  Prança,  em  umai^poca  dada.  qw» 
o  nobre  deputado  citou,  os  crimes  augmentnsseMi; 
mas  o  nobre  deputado  (^  bastante  illustrtido  para  re- 
conhecer quo.  nas  circumstanetas  dessn  i^poca,  dirvia 
procurar  explicações  muito  diversas  e  variadas  para 
o  augmento  dos  crimes,  e  nflo  dar  como  unici  ra- 
zâo  adiminuiríio  dos  crimes,  a  pena  de  morte.  Nessa 
época,  a  fome  assolava  diversos  paizcs  da  Europa, 
e  principalmente  a  Franca.  E  a  ramarn  sabe  que  na 
Europa  a  tome  constitne  uma  parte  da  população  fíUt 
guerra  contra  a  outra  parto ;  a  fome  rolloca  Dina 
parle,  talvez  a  mais  numerosa  da  ptipularSo  europ^, 
naquella  condirão,  que  n  o  direito  natural  explica  coo» 
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gaf adora  do  direito  4^  necessidade,  de^im  direito  novo, 
superior  a  todos  os  direitos,  onde  o  roubo  pôde  não 
ser  um  crioie  ião  grave,  p/>rque  será  talvez  o  único 
meio  de  manter  a  existência  de  muitos  individues  e 
lamilias ;  mas,  seja  o  que  £ôr,  eu  nio  desconheço  que, 
mesmo  em  ta^s  ctrcumsl^ncias,  jo  latrocínio  é  um 
crime ;  mas  nao  se  me  ha  de  cçntest^r  que  o  incremento 
de  um  e  do  outros  crimes  foi  provúcadii)  por  circum.- 
stancias  excepcionaes  de  variada  natureza ;  e,  portanto, 
não  se  pôde  avançar,  como  certo,  que  tal  incremento 
foi  causado  exclusivamente  pela  attenuaçio  da  pena- 
lidade. O  nobre  deputado  ainda  é  bastante  iliustrado 
para,  quando  observar  um  facto  semelhante,  revelado 
pela  estatística  criminal,  ir  procurar  outras  causas 
.correntes,  e  que  tenham  decidida  influencia  para 
explicar  com  acerto  o  facto  do  augmento  do  numero 
dos  crimes,  deixando  o  errado  systema,  impróprio 
lia  sua  illustração,  de  explicar  tudo  por  uma  causa 
única,  qual  a  que  indicou,  pois  que,  ao  contrario, 
será  muitas  vezes  levado  a  conclusões  que  não  se 
combinam  com  a  verdade  revelada  por  uma  séria  e 
esclarecida  apreciação  dos  factos. 

Em  minha  opinião,  os  dados  estatísticos  do  nobre 
deputado  pjdem  prestar-se  a  conclusões  inteiramente 
contrarias  ás  3uas,  Firmado  no  principio  de  que  a 
brandura  das  penas  facilita  a  ppnição,  eu  poderia  dizer 
que,  embora  depois  da  limitação  dos  casos  de  pena 
de  morte,  em  França  augmentasse  consideravelmente 
o  numero  das  punições  p  áo^  julgamentos  dos  crir 
mes  a  que  era  applicada,  isso  não  quer  dizer  que  os 
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crimes  augmenlassem :  quer  simplesmenle  dizer  que 
foram  punidos  em  maior  numero  de  casos,  porque  a 
punisação  é  menos  severa,  e  íoi,  portanto,  mais  fácil. 
Não  sei  se  o.  nobre  deputado  tachará  também  isto  de 
declamação.  Reforçarei  ainda  com  algumas  observa- 
ções a  demonstração  já  iniciada,  de  que  este  projecto 
é  ainda  cruel  no  §  S."",  quando  pune  indistinctamente 
todo  aquelle  que  der  asylo  a  um  desertor. 

O  nosso  direito,  de  accordo  com  a  legislação  de 
todos  os  povos  cultos,  sancciona,  como  regra,  que  o 
asylo  dado  aos  criminosos  não  é  um  crime ;  por  ex- 
cepção, em  um  ou  outro  caso  dado,  como  os  quf" 
prestam  sua  casa  para  esconder  ladrões  e  roubos,  es- 
tabelecesse alguma  penalidade,  porque  reconhece  alei 
que  nesses  casos  ha  tal  ou  qual  malicía,  ouparticL 
paçào  no  crime  e  seus  productos.  Não  se  pode  p6r 
em  duvida  a  generalidade  e  exactidão  da  r^a,  con- 
firmada até  pelas  raríssimas  excepções  que  indiquei ; 
e  assim  sendo,  eslou  habilitado  a  perguntar  como 
este  projecto  pune,  com  penas  muito  severas,  lodo 
aquelle  que  der  asylo  ao  desertor? 

Sr.  presidente,  julgo  necessário  ponderar  que  o 
crime  de  deserção,  ou  em  tempo  de  guerra,  ou  em 
tempo  de  paz,  não  pode  ser  comparado  em  maldade, 
nem  em  seus  eíTeitos  sociaes,  com  outros  muitos  cri- 
mes a  respeito  dos  quaes  não  ha  semelhante  e  tão 
barbara  disposição.  O  homicida  voluntário,  o  hediondo 
parricida,  o  regicida  mesmo,  podem  ir  buscar  asylo  na 
casa  do  cidadão  brasileiro,  sem  que,  por  dar-se  esse 
asylo,  soílVa,  quem  o  deu,  nenhum  castigo  ;  erilrolanio, 
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ijue  um  sini[>les  desertor,  ou  etn  teiupo  de  guerra,  (mi 
de  pa/,  ha  de  eomprometter  e  tornar  criminoso  aquellc 
que  lhe  abrir  o  seu  lar  para  o  occullar  á  persegui- 
í;ào  da  policia,  e  será  severamente  castigado !  E  isto 
se  decreta  sem  allenrfio  alguma,  sem  o  mínimo  res- 
peito ás  considerações  cás  rela(;òes  em  que  possa  estar 
rollocado  o  individuo  que  presta  o  asylo,  para  Com 
aquelle  que  o  recebe,  como  já  ponderou  o  nobre  de- 
putado pela  Bahia.  (Apoiados.)  Nuo  se  attende  que 
muitas  vezes  pôde  ser  o  pai,  a  esposa,  o  filho,  o  pa- 
rente que  seja  obrigado  a  esconder  seu  filho,  seu  pai, 
seu  marido,  seu  parente,  cuja  cabeça  cahirábo  patíbulo 
se  elle  fôr  encontrado.  Ohl  senhores^  isto  éiniqúo  ; 
esta  disposição  encerra  uma  ferocidade  selvagem  e  bru- 
tal. (Apoiados  da  opposiçáo.)  Fcollocado  o  recruta  ou  o 
desertor  na  triste  condição  de  um  pariá,  não  se  lhe  dará 
asylo,  e  dando-se-lho,  soílrerá  o  que  tal  praticar  uma 
pena  gravissiuia,  quando,  conforme  o  espirito  do  nosso 
direito  e  as  idéas  da  nossa  moral,  e  até  pelos  preceitos  do 
christianismo,  é  certo  que  o  asylante  do  criminoso  pra- 
tica um  acto,  se  não  devirtude,  ao  menos  uma  boa  ac- 
íjão,  que  todas  as  legislações  tém  permittido  e  respeitado. 

O  Sr.  Aprigio : — O  Sr.  Wanderley  respondeu  a  isso. 

O  Sr.  Rodri<iues  dos  Santos:— O  Sr.  Wanderley 
unicamente  procurou  attenuar  a  gravidade  do  facto, 
appellando  para  as  circumstancias  a ttenuan tes,  e  di- 
zendo que  o  julgador  teria  em  consideração  essa  cir- 
cumstancia  para  attendel-o  no  julgamento ... 

O  Sr.  Apriijio: — Mostrou  os  lugares  parallelos  do 

nosso  rodigo. 

1*  *• 
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i)  Sr.  Hodiiyukts  c/mv  Santas : — A  única  ilt^esa  qur 
fe/  o  nobre  deputado  pela  Babia  foi  que  a  coiuiuibèra- 
ção  e  a  philanthropia  dos  julgadores  é  uma  garantia 
sufficiente  para  salvar  o  asylante,  nos  casos  íigurados. 
Mas,  senhores,  poderá  seriamente  ser  invocada  esta 
consideração,  perante  legisladores  sensatos?  Onde  se 
vio,  quando  se  trata  de  fundar  uma  Icgislaçíío,  prosi-re- 
ver  nollaos  mais  sagrados  diclames  do  direito^  Q  iodas 
as  conquistas  da  philosophia  e  dochristinnismo.  con- 
tando unicamente  com  a  bondade  dos  juizos?  £  »' 
vos  enganardes?  Se  o  juiz  nâo  conigir  a  barbaridade  An 
lei;  por  ser  tão  bárbaro  e  cego  como  ella  ?  So  houver 
um  juiz  que  não  seja  bondadoso,  que  não  tenha  essa 
commiseraçáo,  ou  que  julgue  que  não  pode  dispensar  na 
lei,  o  que  acontecerá  ?  Haveis  de  carregar  com  a  res- 
ponsabilidade do  crime  que  resulta  do  castigo  da  \irhi- 
de,  hão  de  ralar- vos  os  remorsos  de  haverdes  concorrido 
para  um  acto  de  iniquidade,  deixando  o  poder  da  lei 
sobre  actos  que  podem  considerar<se,  em  certos  ca<os. 
uma  virtu  Je,  e  nunca  uin  crime.  Apoiados  da  oppusi- 
çiio.)  Eeu  declaro  que  o  pai  que,  depois  de  publicada 
esta  lei,  derasylo  a  seu  filho  desertor,  tem  pralicadM 
um  acto  heróico,  e  que  deve  merecer  antes  admirarão 
do  que  o  castigo  que  uma  lei  irracional  e  inhumana 
lhe  impõe.   [Aijoiadus.] 

O  Sr.  TaqKcs: — Será  pai,  e  não  asylante. 

O  Sr.  Rodrigues  doa  Sautoa  i—Vm,  senhores,  nâo 
quererei  negar  ao  governo  os  ujíííos  d^  obstar  a  deserção: 
reconhoço  que  a  deserção  é  muito  fácil  no  nosso  paiz : 
reconheço  que  uma   das  facilidades  da  deserção  é  o 
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grftrtde  nurtíero  de  pessoas  qtfe  se  prestam  a  asylar  e  a 
dar  tonto  aos  desertores.  Mas  desta  cònfissfio  qliè  faço, 
cofn  a  franqueza  com  que  sempre  disculo,  poderá  li- 
rat-sé  a  consequência  de  que  ãlegièlaçâo'  deve  ser  tal, 
que  nào  attendà  ás  circumstancias  particulares  doè 
indivíduos?  Náo ;  eu  não  jtilgo  que  houvesse  mal,  nem 
que  foáse  difficil  attendèr  A  senielhantes  considerações. 
Portanto,  creio  que  tenho  mostrado  que  não  poderão 
defender  da  pecha  de  craêMade  essa  legislação  que, 
além  das  outras  disposições  barbarás  que  já  indiquei, 
apresenta  o  artigo  qdeem  todas  as  circumstancias  pune 
o  asylante,  e  até  o  pai  que  dá  asylo  ao  filho  que,  se  fôr 
preso,  será  fuzilado. 

Sr.  presidente,  eu  poderei  ainda  demonstrar  què  no 
processo,  ou  no  modo  de  julgar  adoptado  pela  lei,  ainda 
existe  igual  severidade.  Sujeilando-se  os  crimiuosos  ao 
perigoso  e  sempre  precipitado  julgamento  dos  conselhos 
de  guerra,  sem  attonçAò,  nem  á  gravidade  das  penas  que 
exige  mais  lento  e  garantidor  exame,  é  muito  menos  aos 
direitos  do  cidadão  brasileiro.  Digo  drreitos  do  cidadão 
brasileiro,  porque  é  mister  que  o  paiz  nào  só  illuda  corti 
as  fallacias  daquelles  que  diífendem  a  lei,  e  pi^ocuram 
inciílcal-a  conio  tendente  só  e  unicameute  a  ptmir  es- 
piões. Não;  são  outros  muitos  crimes;  e  até  vit^tudes 
convertidas  em  crime  consliluem  a  verdadeira  e  ptin- 
cipal  matéria  de  que  neste  projecto  se  trata ;  c  todos 
cssèis  crimes  evirludiôs  ti^m  pènas  aqueficâò  sujeitos 
li)dos  os  cidadãos  brasileiros'. 

flonseguintementc,  c  mister  todo  o  cuidado,  toda  a 
S4»liri(udo,  eHitif(<;ndrr  aos  dir«^i(os  dus  cidadãos  hravsi- 


loiros;  e  se  n&o  tivéssemos  esle  cuidado,  ^  uâo  defen* 
dessemosi .  os  direitos  dos  cidadãos  brasileiros,  não 
tinhamos  razão,  nem  direito  de  estar  aqui.  [Àpoiadm.] 

Mas,  Sr.  presidente,  a  demonstração  deste  tópico  me 
levaria  muito  longe,  e  a  hora  está  muito  adiantada ; 
portanto,  eu  passarei  por  elle,  reservando-me  para  o 
tratar  na  terceira  discussão,  e  então  demonstar  que  o 
modo  do  julgamento  destes  crimes  é  o  mais  perigoso 
<iue  se  podia  achar:  {*  o  menos  garantidor  possiveL  da 
innocencia,  que  liça  inteiramente  exposta  aos  atten la- 
dos que  contra  ella  possa  commetter  o  espirito  de  par- 
tido, a  vingança,  a  inreja,  e  todas  as  paixões  más. 

Passarei  desde  já  a  tratar  do  ponto  em  que,  na  minha 
opinião,  esta  legislaçiko  se  encontra  com  a  constituicào 
do  império.  Sobre  o  julgamento  dos  conselhos  de  guerra 
para  os  p^izanos  já  muito  se  tem  dito;  mas  o  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  parece  que  veio  com  a  sua  massa  de 
Hercules  derrocar  todos  os  argumentos  produzidos  em 
contrario  á  sua  opinião,  apresentando  um  sophisma  de 
que  elle  próprio  se  sorria  na  occasiáo  em  que  o  desen- 
volvia. O  sophisma  ó  o  seguinte:  oart.  179  da  constitui- 
ção diz  que  não  haverá  privilegio  de  foro,  ou  juizo  parti- 
cular, senão  nas  causas  que,  por  ma  luúureza,  o  exigi- 
rem na  conformidade  das  leis.  O  Sr.  ministro  julgou  que 
fazia  calar  todas  as  contradições,  e  ter  destruido  todos 
íK  argumentos  em  contrario,  di/endo  que,  ronio  per- 
tencia ao  poder  legislativo  ordinário  o  declarar  quaes 
são  esses  casos  que,  por  sua  natureza,  devem  ser  jul- 
gados por  juízos  particulares,  não  se  podia  tachar  de 
iiicoiislilucional  t*slí<  lei,  pon|uo  0  poder  Irgislaliv» 
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ordinurio  não  faz  mais  do  que  addicionar  um  caso  aos 
actuaes  existentes  para  ajulgamento  por  juizos  par- 
ticulares. 

O  iSV.  Aprigio : — F  isso  mesmo* 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : —  Estimo  que  o  nobre 
deputado  reconheça  a  fidelidade  com  que  reproduzio 
o  argumento  do  Sr.  ministro  da  justiça. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  peço  á  camará  dos  Sr$.  de- 
putados que  reflicta  que  a  designação  das  causas  que 
devem  pertencer  a  juizos  particulares  não  é  um  acto 
arbritrario  do  poder  legislativo  ;  está  sujeito  ás  regras, 
e  regras  de  duas  espécies,  umas  tiradas  da  natureza  da 
causa,  e  que  são  reveladas  pela  simples  philoso[)hia,  e 
outras  tiradas  da  constituição,  e  que  não  podem  ser  por 
nenhum  poder  ordinário  preteridas.  Conseguíntemente; 
para  proceder  a  argumentação  do  Sr.  ministro,  ou  me- 
lhor este  sophisma,  de  que  elle  próprio  ria-se  quando 
o  desenvolvia,  era  mister  que  a  assernbléa,  no  desenvol- 
vimento de  sua  acção  ordinária,  no  exercicio  de  suas 
íuncçòes  ordinárias  legislativas,  pudesse,  em  todos  os 
casos,  qualquer  que  fosse  a  natureza  doi  facto,  decidir 
que  essa  causa  pertencia  ou  não  ao  foro  particular.  Per- 
gunto, poderia,  por  exemplo,  a  asj^mbléa  decidir  que 
os  padres,  em  crime  ecclesiastico,  fossem  julgados  i^elos 
conselhos  de  guerra  ?  Não,  ^lorque  era  um  absurdi?, 
porque  a  natureza  da  causíi  revoltava-se,  e  protestava 
contra  essa  determinação.  Eis-aqui  a  primeira  limita- 
ção ao  arbitrio.  Poderia,  por  exemplo,  a  assembléa.  no 
cxercicio  de  suas  funcções  ordinárias,  determinar  que  o 
juizu  particular  fosse  coíu(K)sIo  de  quiicsíjucr  hiMiiens, 
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({tialquer  que  fosse  a  suh  Condição,  sem  gnrantia  al- 
guma? Não,  porque  a  coustituirão  estabelece  oearac- 
ter  que  devem  ler  os  juizes  que  compuzprem  os  tribu-" 
naes  em  geral:  poríaulo,  mais  essa  HmitarAo  ao  arbítrio: 
Logo,  a  quBSfão  está  no  tnesmo  ponto,  c  o  ar^umonli) 
(lo  Sr.  ministro  de  nada  sérvio  contra  o  que  se  tiiihn 
avançado  em  contrario;  o  seu  argumento,  pois.  r*!du- 
zio-se  a  um  meto  paralogismo.  Ora,  assim  colloraila  a 
(fuestão,  neste  ponto,  e  que  eu  aceito  em  toda  a  sua 
extenção,  perguntarei  ao  nobre  ministro  se  a  natureza 
da  causa  exige  que  opaizano  sejaomdeinnado  niHitar- 
mente,  isto  é,  o  pnizano  que  commelte  qualquer  dos 
crimes desfn  |pi?. .  . . 

ViíiSr.  We/iWífirfíi;-  Isto  é  os  espiões. 

OSr.  fíndriíifies  ilm  Snnfos: — Os  espiões  só,  não; 
todos  os  que  commetlereni  qualquer  dos  crimes  desí- 
ijnados  nesta  lei.  O  Sr.  ministro,  para  demonstrar 
ipic  isto  era  permittido,  devia  provar  que  a  natin^za  da 
causa  exigia  esse  fiVo  particular  ;  ma>i  eu  não  vi  essa 
demonstraçrio.  nem  ella  (í  possível.  port[ue  eu  entendo, 
i;  demonstrarei  que,  a  tiatnreza  da  viuisn  não  etipe  esse 
julgamento  militar. 

Se  o  facto,  «e  o  crime  que  esla  lei  [uuie.  sendu  ooni- 
niettido  por  paizanos,  não  torna  a  causa  particular.  nM 
não  lemos  arbitrio  para  decidir  que  cila  o  seja,  {KtrqiK* 
nós  não  podemos  puiar-nos,  na  investiiíaoão  da  untureia 
da  causa,  senão  pelo  estudo  [Il^  seusatiribufoso(iquolt> 
dadcs  es^íenciaes,  quo  fazem  com  que  uma  cntidíidn  itfitt 
Ml  confunda  oom  outra. 

Ura.   evatnnwmlii  essHs  iniatidado,    cficbi-íian-i  a 
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iíOíi4;luir  que  os  erimos  ilesignaclos  fio  arl.  1  /  oímmet- 
tidos  por  paizaoos  nào  lomaiii  ^  natureza  especial  de 
crime  militar  •.,. 

O  Sr.  Aprigio :  —Assevera  debaixo  de  sua  palavra 
de  honra . 

O  Sr.  ttodrigues  dos  Santos: — Âttenda  o  nobre  de- 
puUido  aos  argumentos  em  que  me  fundo.  A  primeira 
razoo  que  eu  apresento  para  dizer  que  os  crimes  de  que 
traia  esta  lei,  commettidos  pelos  paizanos,  nào  consti- 
tuem uma  especialidade  de  causa,  é  o  próprio  projecto. 
[Hedamaçúes.] 

O  projecto  no  art.  t  .^  diz  que,  em  caso  de  guerra 
externa,  na  provinciaem  que  tf^m  lugar  as  operações  do 
exercito,  serão  punidos  com  a  pena  de  morte  os  que 
tentarem  seduzir  soldados  para  desertarem  epara  su- 
blevarem-se.  No  arf.  6.*"  sujeita  ao  foro  militar  especial, 
todos  os  crimes  mencionadas  no  art.  1.*".  Portanto,  se 
os  crimes  mencionados  no  art.  I  .**,  quando  praticados 
por  paizanos,  constituem  uma  especialidade  de  causa, 
seráo  elles  dessa  natureza  em  fodas  as  circumstaucias 
em  que  se  deiem  as  amdiçíMis  do  art.  i  /.  Ora,  vejamos 
o  que  dispõe  o  {5 1  ."*  desta  lei :  <i  Os  crimes  (Imdo)  dos 
ns.  a.^^e  3.**  praticados  por  paizanos,  sendo  commettidos 
no  caso  de  guerra  externa,  ni\  província  em  que  tiverem 
lugar  as  operaçx)es  do  exercito,  serão  punidos  com  a 
pena  do  galos,  etc.»  E  no  §5.'' manda  instaurar  o 
processo  perante  o  foro  civil,  isto  é  perante  ojuizo  de 
direito.  Logo,  não  é  a  natureza  da  causa  quem  deter- 
mina o  julgamento  pelos  conselhos  de  gmtt^;  é  um  acto 
de  puro  arbitrio,  que  pc^de  ter  outras  expKcaçô^,  mas 
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liâona  nâturr^za  e  es[>eeialida(le  da  causa,  pfiriiue  se 
Tossem  militares  oscrimesdosiis.  S.""  eS."  praticddos 
por  paizanos,  se  elles  tivessem  caracteres  espeeiaes  que 
os  distinguissem  dos  crimes  civis,  então  a  consequência 
era  que,  resultando  do  crime  os  mesmos  effeitos  em 
<iuaesqucr  circumstancias,  não  havia  razão  para  fazer- 
se  dilTerenças  quanto  ao  julgamento;  em  todos  os  casos 
devia  ser  julgado  com  a  pena  de  morte  e  pelos  conselhos 
de  guerra.  Mas,  se  o  julgamento  e  a  penalidade  é  dif- 
ferenie,  a  única  razão  será  porque  as  causas  sAo  diver- 
sas; mas  as  causas  não  devem  ser  reputadas  diversas 
(|uando  ha  identidade  de  circumstancias,  de  tempo, 
de  lugar  e  de  pessoas,  e  essa  identidade  de  circumstan- 
cias existe,  como  tenho  demonstrado :  logo,  não  é  na 
natureza  da  causa  que  se  pode  achar  justificação  da 
parte  da  lei  que  manda  julgar  pelos  conselhos  de  guerra 
os  paizanos  nos  crimes  do  art.  1  .** 

O  Sr.   Sowréi  Fmw^o:— Isto  éirrespondivel.  [Apím- 
ào%  da  oppo%ição .) 
[Ha  dirersos  aparleft. 

O  Sr.  liodrigwí;  dosSantOit :— Tt»nho  uma  segunda  ra- 
zão para  ainda  sustentar,  com  a  maior  seguranra. 
que  na  especialidade  da  causa  definida,  pela  necessi- 
dade de  defender  e  sustentar  a  disciplina  e  bom  servirn 
do  exercito,  não  se  pode  fundar  a  sujeição  dos  paizanos 
aos  conselhos  de  guerra. 

Os  artigos  de  guerra,  na  minha  opinião  e  na  de  mui- 
tas pessoas  competentes,  constiluom  a  mais  completa 
defesa  da  disciplina  e  organisação  militar.  Os  nobres 
ilepulados,  os  autores  do  projpolo,  os  seus  susl«nlado- 
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rríá,  riào  foram  além  das  providencias  que  os  artigos 
de  guerra  prescrevem  para  sustentar  a  disciplina  c  boa 
organisaçào  do  exercito;  entretanto,  os  artigos  de  guerra 
não  comprehendem  os  paizanos  nos  mesmos  crimes  de 
que  trata  o  arl.  1  .'*  desta  lei.  Se  quando  havia  a  reunião 
de  todas  as  íuncrOes  e  de  lodos  os  poderes  sociacs  em 
um  só  individuo,  como  no  tempo  da  promulgação  dessa 
legislação,  se  entendesse  que  algum  dos  crimes  desta 
lei,  praticados  por  paizanos,  era  crime  militar,  esta 
espécie  não  teria  sido  comprehendida  na  legislação 
militar?  Não  seriam  comprehendidos  nos  artigos  de 
guerra,  que  tèm  por  fim  habilitar  o  exercito  para  entrar 
vantajosamente  em  operações  de  guerra?  Certamente. 
Entretanto,  vô  a  camará  dos  Srs.  deputados  que  os  ar- 
tigos de  guejra  não  consideraram  como  militares  os 
crimes  praticados  por  paizanos. 

F/  verdade  que  um  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro quiz  demonstrar  que  estes  artigos  de  guerra  com- 
prehendiam  até  os  paizanos.  Eu  adinirei*me  e  assus- 
lei-me  seriamente  com  uma  semelhante  declaração.  Até 
agora  estava  convencido  que,  em  caso  algum,  eu  estava 
sujeito  aos  artigos  de  guerra;  mas,  desde  que  o  nobre 
deputiido  apresentou  semelhante  proposição,  eu  fiquei 
tranzido  de  susto,  porque  todas  as  observações  feitas 
pelo  nobre  deputado  são  para  mira  dignas  da  maior 
consideração  e  de  grande  peso,  porque  a  autoridade  e  in- 
fluencia que  elle  exerce  no  paiz  podem  tornar  realizável 
uma  doutrina  que  julgo  muito  perigosa.  Mas  o  nobre 
deputado,  de  certo,  não  leu  os  artigos  de  guerra,  porque 

se  os  lesse,  não  avançaria  taes  proposições. 
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iffí^,  ^ik  h  whrn  rlepfjlado  a  íjuem  me  reliro,   quando 

n%fmn  f\M^Mnnx\vvy^  án  ífu^^rra  r  oinnnííiendem  os  pai- 

//»rK#^p«r/i  o  julg^um^íilo  e  {>u;iifão  dos  crimes  nelles 

ííi#(w;r'/fff/^«íl';.4,  CU  cliamanfi  isiia  allenrão  sobre  o  preani- 

IhiIo  qíMr  |m;c'vlt5  e»«es  artigos,  e  que  se  acha  no  capítulo 

2rt  do  r»!giilrtm«iilu,  ondí'  se  ir  o  seguinte  :    4<Os  artigos 

dí«fíiif»rr<j  obrí^/im  a  todo  n  iniUlnr,  de  qualquer  gráo 

qui'Hí'ja,  1*  .Henn*xc4*prrio  alguma ,  c  servirão  de  base. 

nu  de  leis  fuudamenlaes  cm  lodos  os  conselhos  dp 

guerra,  n  Pude  haver  uma  declaração  mais  explicila  de 

(|U(3Uf»  paisanos  não  são  comprehendidos  nos  crimes, 

pMimN,  e  julgamento  dos  artigos  de  guerra?  Como,  pois, 

ousou  o  U(»lm»  disputado  declarar  que  elles  comprehen- 

d<nn  o»  |KUzauos.  ipunulo  commetlerem  algum  dos 

oriuH\s  uelles  qualilioados  e  punidos? 

O  nobiv  dopulado,  para  corroborar  a  sua  opinião, 
oitou  o  arl.  tlK  que  di^  /<'  :  n  Nenhuma  j>essc:a,  ir 
sj^^ii^HPV  ipviíi  OH  fx^yiúiyo  onr  uhi,  er.Srarâ  em  quaiiuò' 
lAf taUvti  s<nix^t>  jvlas  ix^ria>,  etc,  * 

IVsU  o\jv^^^^o  g^acrioa  —  aeiúirau^  pt>>Vt — quii  •• 
Uvvbiv  depuudo  inlVrir  r,  mi^ncU.  ti :%>  {vaÍ£aíí'j>.  Se  pr.- 

^>».  *  ,  |^.c«:;if  Jièii  ;ViT,veTih?     !.í     ';:  •  :s.N      que  li 
i^xV4jf«i)Mbi   i'  intiftdnliâarilinnh     utiu.        m^n   mm 
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O  nobre  deputado  disse  que  no  art.  13  nao  se  falia  de 
militar,  mas  sim  de  pessoas  de  qualquer  gráo  ou  condi- 
(;ão  ;  mas  o  nobre  deputado  nàoattendeu  que  esta  sua 
argumentação  o  levaria  mais  longe  do  queelle  pretende; 
porquanto,  se  se  entendesse  de  tal  maneira  essa  legis- 
lação, todo  o  cidadão  paizano  que  commeltesse  um 
crime  de  falsidade  teria  de  ser  julgado  por  um  canselho 
de  guerra,  porque  o  art.  22  diz  isto  [lê] : 

«  Todo  a([uelle  que  fizer  passaportes  falsos,  ou  usor 
mal  de  sua  habilidade,  por  qualquer  modo  que  seja, 
será  punido  com  rigorosa  prisão ;  porém,  se  por  este 
meio  facilitar  a  fuga  de  um  desertor,  será  reputado  e 
punido  como  desertor.  » 

-Neste  caso  a  redacção  é  igualmente  comprchensiva; 
não  se  refere  a  militares:  diz  o  artigo— todo  aquelle— : 
portanto,  se  o  art.  13  comprehende  os  paizanos,  achão- 
se  elles  igualmente  incluídos  neste;  e,  a  prevalecer  a 
regra  de  interpretação  do  nobre  deputado,  chegaríamos 
a  estabelecer  que  os  paizanos  incursos  em  crimes  de 
falsidade  devem  ser  julgados  por  conselhos  de  guerra, 
com  as  penas  forlissimas  dos  artigos  de  guerra,  inclu- 
sive a  de  morte. 

Tenho  ainda,  Sr.  presidente,  um  terceiro  argumento 
]»ara  responder  aos  que  opinião  que  estes  crimes  prati- 
cados por  paizanos  tomam  a  naUirezade  crime  militar: 
i\  provisão  de  20  de  Outubro  de  1834,  que  definio  o 
que  era  crime  militar.  Houve  duvida  sobre  o  que  era 
crime  civil,  e  o  que  era  crime  militar,  veio  essa  provisão 
que  citei,  que  o  deíinio  desta  maneira  [lê] :  «  São  crimes 
mililares  osípic   violam  a  santidade  Ho  juram^^nto. 
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Qâendem  a  subordinação  e  disciplina,  alteram  a  ordem 
e  economia  do  serviço  militar,  e  o  excesso  e  abuso  da 
autoridade.  » 

Cotejemos  esta  detiuiçáo  com  os  crimes  de  que  trata 
esta  lei,  quando  commettidos  por  paizanos.  Tomemos, 
por  exemplo,  o  espião  paizano.  e  respondam  me — como 
viola  elle  a  santidade  do  juramento?  De  que  modo 
oíTende  a  subordinação  e disciplina  militar?  Quando  e 
por  que  maneira  pôde  elle  alterar  a  ordem  e  economia 
do  serviço  militar  ? 

Não  estou  tnventando  razões  para  fundamentar  nieus 
argumentos ;  chamo  em  meu  apoio  a  propría  I^islaçâu 
do  paiz,  aceito  a  definição  que  ella  deu  de  crime  militar, 
confiro  com  ella  os  crimes  de  que  trata  o  projecto,  f 
demonstro  que  elles,  quando  comm^ttidospor  paizanos. 
não  reúnem  as  circumslancias  exigidas  na  definição,  *.* 
vós  me  contestaes  as  conclusões  lógicas  a  que  chegu 
com  a  applicação  deste  methodo  de  argumentação  «m 
que  não  podeis  enxergar  um  só  vicio  ? ! 

Não  podeis  responder :  a  negativa  pertinaz  e  capri- 
chosa é  o  vosso  único  recurso ;  mas  o  paiz  não  e$lá 
eivado  das  paixões  que  vos  cegam;  ha  de  convencer-se 
de  que  praticaes  um  acto  de  puro  arbitrio,  e  contrario  á 
constituição,  entregando  a  um  juizn  particular  uiiin 
causa  que  não  lem  natureza  parlicular.  í  <//oiVií//ixir/^- 
tidm  da  opposkáo. 

Estamos  tratando  ái^jareconstiíuendo,  por  isso  no> 
devemos  soccorrer  aos  argumentos  necessários  o  pn»- 
prios  para  justificar  o  que  queremos  estabelecer :  as 
leis  nao  são  ac(o  de  arbitriu,  sào  a  satisfação  li^ilima 
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de  necessidades  sociaes,  è  para  serem  aceitas  é  mister 
que  se  demonstre  a  legitimidade  dos  meios,  e  a  existên- 
cia da  causa.  Applicando  o  mesmo  methodo  ao  estudo 
de'  natureza  dos  outros  crimes  do  art.  19,  persuado-me 
que  conseguiria  iguaes  resultados. 

[Ha  diversos  apartes. ) 

Pois  bem  :  se  duvidais,  eu  vos  afiirmo  ainda  que>  no 
caso  de  entrada  em  uma  fortaleza,  o  paizano  não  com- 
mette  crime  mililar ;  porquanto  o  entrar  o  paizano  cm 
uma  fortaleza  sem  ser  pelas  portas,  nào  oíTende,  por 
certo  a  subordinação  e  disciplina  do  exercito  :  logo,  nào 
ha  necessidade  de  os  sujeitar  ao  julgamento  de  tribunaes 
que  só  conhecem  de  crimes  militares,  cuja  natureza  estes 
nem  tem.  Os  nobres  deputados  poderão  dizer,  por 
exemplo,  que  o  seductor  pôde,  por  seus  actos,  oíiender 
a  suboidinar^o.  Eu  nào  desconheço  isto,  até  certo  ponto; 
mas  seguir-se  ha  que  é  forçoso  considerar  como  crime 
militar  todos  os  mais  que,  mais  ou  menos  directamente, 
prejudicarem  a  disciplina  e  a  boa  ordem  do  serviço. 
Por  essa  argumentação  seremos  obrigados  a  concluir 
que  se  devera  considerar  como  crime  militar  todos  os 
crimes  que  concorrerem  para  relaxar  a  disciplina  e  su- 
bordinação do  exercito.  Deveremos  declarar  que  com- 
inotte  crime  mililar  todo  aquelle  que  concorrer  para 
({ue  um  militar  se  embriague,  todo  aquelle  que  concorrer 
para  que  nm  militar  jogue,  porque  a  embrigueze  o  jogo 
são  crimes  contra  a  disciplina  e  boa  ordem  do  serviço 
militar.  Ora,  isto  nào  se  pôde  admittir,  porque  é  contra 
a  boa  razão.  [Apoiados.]  Se  pelo  simples  facto  de  uma 
nllíjiisa  fcila  á  disciplina  militíU"por  um  paizanu,  rllc 
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dever  ser  julgado  militarmente,  então  todos  os  crimes 
puramente  civis,  que  oílendtím  a  disciplina  militar,  que 
podem  atacar  próxima  ou  remortamente  a  regularidado 
e  boa  ordem  do  serviço,  híío  de  ser  crimes  militares,  e 
como  taes  punidos  e  julgados.  Aceitam  os  meus  nobres 
contendores  esta  conclusão?  Não,  por  certo,  entretanto: 
ella  é  lógica,  e  decende  legitimamente  do  principio  in- 
vocado a  favor  do  projecto. 

Vê,  pois,  a  camará  que,  collocada  a  questão  neste 
terreno,  eu  estou  autorisado  a  concluir,  como  concluo 
com  toda  a  segurança,  que  não  está  demonstrado  que 
os  crimes  praticados  por  paizanos  em  qualquer  dashy- 
pothescs  deste  projecto  tenham  natureza  especial,  para 
serem  julgados  pelo  toro  especial  militar;  c  por  conse- 
guinte, apezar  do  sophisma  do  Sr.  ministro  da  jnstiça, 
não  podemos,  constitucionalmente  sujeitar,  os  paizanos 
aofôro  militar. 

Mas,  senhores,  não  é  este  o  único  ponto  em  que  o 
projecto  oíTende  a  constituição.  Eu  vou  apontar  mais 
alguns  casos  em  que  espero  os  nobres  deputiidos  não 
deixarão  de  convir  que  a  constituição  é  ferida.  Vejam 
os  nobres  deputados  o  §  7. ''Diz  o§  7.^  o  seguinte  lé  : 
«  Serão  também  ctmsiderados  militares  todos  os  crimes 
rommettidos  por  militares  mis  jirovincias  em  que  o 
governo  mandar  observar  as  leis  para  o  estado  de  guerra; 
e  bem  assim  os  commettidos  por  militares  em  território 
inimigo  ou  de  alliados,  occupado  pelo  exercito  imperial, 
sendo,  porém,  applicadas  as  penas  do  código  criminal 
nos  crimes  meramente  civis.  » 

Peço  licriíca   acamara  para  fazer,  sobn»  eslc  arlitru. 
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iikumas  í observações  jurídicas,  no  intuito  de  mostrar 
quanto  elle  é  absurdo  ou  injusto; 

Principiarei  essas  observações  perguntando  aos  de- 
fensores do  projecto :  Esta  extensão  do  julgamsnto  mi- 
litar para  os  crimes  meramente  civis,  determinada  no 
^7."  restabelecida  por  um  principio  de  ódio,  ou  de 
lavor  ?. . . . 

O  Sr.  Saijào  Lobato : — Pela  necessidade  de  prover 
acerca  de  um  serviço  importanlissirao. 

OSr,  Rodrigneít  do»  Sa??/oí{:— >las  todas  as  necessi- 
dades lèm  um  nome;  qual  é  o  nome  desta  necessidade? 

Se  é  estabelecida  esta  disposição  por  um  principio 
de  ódio,  isto  é,  se  se  quer  facilitar  a  punição  dos  crimes 
praticados  por  militares,  e  por  isto  se  os  sujeita,  em 
todos  os  casos,  a  um  foro  especial  que  diminue  as  ga- 
rantias da  defesa,  eu  protesto  contra  tão  iníquo  desígnio, 
e  contra  semelhante  legislação ,  porque  não  vejo  neces- 
sidade de  coarctar-se  a  defesa  do  militar  em  crimes 
meramente  civis.  Se  é  por  um  principio  de  favor,  seé 
para  fazer  concorrer  em  beneficio  dos  militares  as  sym- 
pathiasde  classe,  a  parcialidade  natural  entre  collegas, 
e  tornar  mais  diliicil  a  punição,  então  oppòe  se  e  pro- 
testa a  sociedade,  porque  tem  interesse  na  punição  dos 
criminosos ;  não  deve  consentir  na  fundação  de  um 
juizo  particular  que  tenha  por  fim  evitar  ou  difiicultar 
a  punição  dos  crimes  meramente  civis.  ( Apoiados,  j 

Senhores,  por  qualquer  dos  lados  que  se  encare  esta 
lei,  revelam-se  defeitos  e  imperfeições  tão  notáveis,  que 
receio  que,  passando  ella,  compromelta-se  muito  seria- 
mente   a  reputação    do  corpo  legislativo   brasileiro. 
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Figur*í-se  o  caso  da  um  crime  meramente  civil  praticado 
por  um  militarem  território alliado :  uma  injuria,  um 
furto,  uma  falsidade,  ou  cousa  semelhante.  O  §  7.' 
delennina  que  o  militar  seja  julgado  militarmente. 
Mas  entendem  os  autores  do  projecto  quo  o  delinquente 
uào  eslá  sujeito  á  punição  das  leis  do  paiz  em  quo  de- 
linquio?  Se  um  soldado  brasileiro,  ou  estningeiro  a 
nosso  serviço,  furtar  no  território  alliado  a  fazenda 
do  alliado,  não  será  elle  processado  e  julgado  pelas  leis 
e  tribunaes  desso  paiz  ?  Segundo  os  princípios  absolu- 
tos do  direito  das  gentes,  o  exercito  alliado  não  gozado 
evlerritorialidade  para  os  crimes  civis  dos  individues 
<|ue  o  compõem ;  conseguintemente,  em  ultimo  resul- 
tado teriamos  o  soldado  brasileiro  punido  militarmente, 
em  nome  do  Brazil,  pelo  crime  civil  que  praticasse  no 
território  oriental,  e  civilmente  pelas  autoridades  desse 
paiz.  Será  isto  uma  declamação  ?  -Nao  ha  neste  artigo 
um  absurdo  envolto  em  injustiça  revoltíuite?  Diráo  que 
por  tratados  pode  estabelecer- se  a  isenção  da  jurisdicçáo 
civil  do  território  alliado  sobre  o  militar  brasileiro;  mas 
eu  não  tenho  noticia  de  tratados  semelhantes  entre  o 
império  e  qualquer  dos  estados  limitrophes. 

Demonstrarei  agora  que  o  §  7.**  é  contrario  á  consli- 
luição.  Vossa  argumentação,  senhores,  ou  a  que  julgais 
mais  forte  para  defender  este  projecto  da  accusaçào  Aí" 
incírnslilucionol,  na  parte  em  que  entrega  o  paizano  n-» 
julgamento  de  commissòes  militares,  é  a  especialidade 
da  causa.  Confessais  que  em  verdade  a  conslituirà«' 
prohibe  o  juizo  particular,  Stdvo  nas  causas  que  por 
sua  natureza  o  exijam :  e  como  pensais  que  o  paizano, 
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roiíunotleiulf)  alguns  dos  crimes  mencionados  no  art.  1 .« 
conslituio  uma  causa  de  natureza  especial,  concluis  de 
um  errado  principio,  porém  logicamente,  que  o  foro 
próprio  para  o  julgar  é  o  conselho  de  guerra.  Appli- 
quemos,  porém,  sinceramente  esta  argumentação  ao 
5{  7.",  e  chegaremos  a  uma  de  duas  conclusões,  isto  é, 
oíi  que  os  crimes  meramente  civis  praticados  por  mili- 
tares tomam  uma  natureza  especial  creada,  não  pelo 
mesmo  crinie,  mas  pela  qualidade  da  pessoa  que  o 
pratica,  o  que  é  palmar  absurdo,  ou  que,  não  sendo 
estes  crimes  especiaes  por  sua  natureza,  porque  não 
oiTendem  a  disciplina  e  segurança  do  exercito,  e  por 
consequência  não  se  dando  a  especialidade  de  causa, 
falha  o  principio  com  que  se  pretende  justificar  a  espe- 
cialidade do  foro.   [Apoiados  da  oppoúção.) 

Ora,  demonstrado  como  fica,  que,  nos  crimes  mera- 
mente civis,  não  se  pôde  achar  uma  natureza  especial 
que  legitime  o  julgamento  em  foro  particular,  como 
podereis,  senhores,  convencer  ao  paiz  de  que  a  consli- 
Inição  permitte  que  em  taes  crimes,  que  constituem  a 
generalidade,  sejam  os  delinquentes  julgados  pòr  um 
tribunal  especial? 

E  podeis  ainda  sustentar  que  esta  lei  não  oftende  a 
constituição  ? 

Acho-me  agora  em  frente  das  questões  do  §  8.".  Nelle 

se  estabelece  que  o  governo  fica  autorisado,  no  caso  de 

guerra  externa,  e  na  provincia  em  que  tiverem  lugar  as 

operações :  1  .•  a  crear  uma  junta  de  justiça  militar  para 

o  julgamento  em  segunda  instancia ;  2.%  a  prohibir  as 

publicações  e  reuniões  que  julgar  capazes  de  favorecer  o 
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inimitfn,  (ixcitar  ou  nianler  a  (les(»rdem;  a  íi.' lazer  siihir 
dos  lugares, em  que  sua  presença  for  perigosa,  todos 
aquelles  que  ahi  não  tiverem  domicilio,  e  mesmo  os  que 
o  tiverem,  se  a  necessidade  das  operações  militares  o 
exigir. 

Com  a  simples  exposição  da  doutrina  deste  paragra- 
pho  espero  que  o  paiz  se  convencerá  de  (pie  ello  encerra 
uma  alfronUi  directa,  umaofíensa  profunda  á  constitui- 
rão do  listado,  permittindíí  a  annullarão  de  direitos  p 
garantias  do  cidadão  brasileiro,  direitos  e  garantias  d*' 
tal  valore  importância,  que  não  podem  ser  modiGcados 
pelos  poderes  ordinários  da  constituição. 

Acobertada  com  uma  redacção  insidiosa,  acha-se 
neste  paragrapho  concedida  ao  governo  a  faculdade  de 
limitar  o  direito  concedido  ao  cidadão  no^i."*  doart 
179  da  constituição,  o  qual  diz  :  «  Todos  podem  com- 
municar  seus  pensamentos  por  palavras,  escriptos,  e 
publical-os  pela  imprensa,  sem  dependência  de  censura, 
comtanto  que  respondam  pelos  abusos  que  commelle 
rem  no  exercicio  deste  direito.  >► 

Igual  faculdade  se  concede,  em  prejuizo  do  direito  de 
residência  que  tem  o  Brasileiro  pelo  §6.'  do  mesmo 
art.  179,  o  qual  diz :  <a  Qualquer  pode  conservar-se  uu 
sahir  da  império  como  lhe  convenha,  levando  consigo 
seus  bens. » 

Eu  vos  disse,  senhores,  que  as  disposições  do  §  8/ 
deste  projecto  alteravào  ou  annuUavam  dous  direitos 
jK)liticos  do  cidadão  brasileiro ;  e  accresceiítei  que  se- 
melhante limitação  não  podia  ser  decretada  peh)  poder 
legislativo  ordinário.   O  art.  178  da  constituição  auto- 
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risa  e  legitima  minha  asserção.  Com  effeilo,  como  se 
poderá,  constitucionalmente,  destruir  a  liberdade  de  im- 
prensa, e  deportar  o  cidadão  brasileiro,  quando  nem 
mesmo  uma  lei  podemos  fazer  para  esse  fim?  Diz  o 
arl.  178  que  « tudo  que  não  é  constitucional  pôde  ser 
alterado  pelas  legislaturas  ordinárias- »  ;  está,  pois,  re- 
duzida a  questão  a  um  ponto  retíicto,  e  de  fácil  solução; 
tudo  dependente  da  resposta  ao  seguinte  quesito :  é  ou 
não  ponto  constitucional  o  direito  que  tem  o  cidadão  de 
manifestar  seus  pensamentos  e  de  publica-los  pela  im- 
prensa, e  bem  assim  o  de  conservar-se  ou  sahir  do 
território,  como  lhe  convenha?  k  resposta  a  este  quesito 
eu  a  encontro,  clara  e  terminante,  na  primeira  parte  do 
art.  178,  quando  diz :  «F  constitucional  o  que  diz  res- 
peito aos  limites  e  attribuições  respectivas  dos  poderes 
políticos  e  aos  direitos  políticos  e  individuaes  do  ci- 
dadão.  » 

Não  se  pode,  pois,  duvidar  que,  sendo  um  direito  po- 
litico a  manifestação  dos  pensamentos  pela  imprensa 
e  a  residência  do  cidadão  no  liígar  de  sua  escolha,  é 
contraria  á  constituiçiio,  ó  um  attentado,  é  um  acto 
revolucipnario  qualquer  modificação  que  se  imponha 
a  estes  direitos,  por  lei  ordinária.  \Ap(yiaé4)s  da  apposi*- 

rão.] 

Negai,  senhores,  se  podeis,  a  justeza  e  procedência 
desta  argumentação ;  e,  se  nâo' podeis  negar,  confessai 
que  estais  praticando  um  acto  revolucionário;  reconhe- 
cei que  não  é  com  declamações  e  com  appello  ás  pai- 
xões que  eu  combato  esta  lei  perigosa,  funesta  impoli- 
lica  c  revolucionaria,    [Apoiados. ] 
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E'  certo  que  o  meu  nobre  amigo  nos  accusou  de  nos 
dirigirmos  ás  massas.  Convém  que  nos  entendamos  e  nos 
expliquemos  a  este  respeito.  Nào  julgamos  desairoso 
dirigirem-se  os  representantes  ás  massas  para  illus- 
tral-as,  esclarecêl-as  [apoiados);  porque  isso  a  que  o  nobre 
deputado  chama — as  massas — nào  6  senão  o  poro 
brasileiro ;  porque  no  Brazil  não  ha  classes  privilegia- 
das, ha  somente  duas  entidades  dislinctas  pela  consti- 
tuição— povo  e  monarchia. — [Apoindos.]  Donde  sabim^^ 
nós,  de  quem  procedemos  para  olhar  com  desdém  o 
povo?  [Apoiados.)  O  que  seria  condemnavel  era  apai- 
xonar as  massas  e  não  esclarecel-as,  illudil-as  enão 
encaminhal-as  sobre  seus  verdadeiros  interesses. 

E'  agora  occasião  de  apreciar  o  valor  do  argumcnld 
uuico  com  que  o  Sr.  ministro  da  justiça  pretendeu  jus- 
tificar esta  parle  da  lei.  Esse  argumento  tem  sua  base 
no  §  3o  do  art.  179  da  constituição,  que  perniiltc,  in» 
caso  de  rebellião  e  de  invasão  de  inimigos,  se  a  segu- 
rança do  estado  o  exigir,  a  dispensa  temporária  d»* 
algumas  das  formalidades  que  garantem  a  liberdaJe 
individual. 

Já  se  explicou,  no  senado,  que  esta  dispensa  .de  for- 
malidades é  temporária,  e  que  esta  lei,  tendo  um  airac- 
ter  de  permanência,  aparta-se  da  intensão  constitucional. 
Eu  accrescxin tarei  agora  que  o  que  dispõe  a  consliluiçàõ 
para  o  caso  de  suspensão  d<»  garantias  nào  podo  com- 
prehender  e  justificar  as  disposições  do  5J  8.**  deste 
projecto. 

Eu  nego  que  a  expressão — direitos  e  formalidade 
—constituam  uma  synonymia;  eu  faria  injuria  áilhis- 
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tracão  da  casa  se  me  demorasse  em  marcar  a  differença 
que  ha  enlre  estas  duas  entidades. 

O  Sr.  Aprigio: — Sempre  se  entendeu  que  significa- 
vam a  mesma  cousa. 

Um  Sr.  Deputado:— O  Sr.  Alves  Branco,  no  senado, 
declarou  que  era  licito  suspender  todos  os  paragraphos 
do  art.  Í79. 

O  Sr.  Rodrifjues  dos  Santos; — Não  reconheço,  e  pro- 
testo contra  a  autoridade  de  factos  abusivos:  e  nem  me 
posso  curvar  a  opinôes  que  meu  espirito  repelle,  por 
mítior  que  seja  o  respeito  que  tribute  ás  pessoas  que 
as  professam.  [Apoiados). 

Para  evitar  toda  a  demora,  na  confirmação  de  minha 
opinião,  e  na  contestação  do  Sr.  ministro  da  justiça 
c  da  do  meu  nobre  amigo,  deputado  pela  Bahia,  que 
honlem  íallou  com  um  talento  digno  de  melhor  causa, 
perguntarei  aos  senhores  que  me  contestam,  se  depois 
de  ouvirem  a  leitura  que  passo  a  fazer  de  alguns  para- 
graphos do  arl.  Í79  da  consiituiçao,  ainda  insistem 
em  aííirmar  que  todos  elles  podem  ser  suspensos,  a 
pretexto  de  suspensão  de  garantias? 

O  §  5/  garante  a  liberdade  de  consciência,  essa  prin- 
cipal conquista  da  civilisaçào  moderna.  0§  11  deter- 
mina queninguem  seja  sentenciado  senão  por  autori- 
dade compelonte,  e  em  virtude  da  lei  anterior.  O  §  12 
probiho  faziír  reviver  os  processos  findos.  O  §  Í9  abolio 
os  açoutes  e  a  tortura.  O  §  20  proscreve  o  confisco  dos 
bens  e  a  transmissão  da  infâmia  do  delinquente  a  seu 
filho.  O  §  22  garente  o  direito  de  propriedade  eiH  toda 
a  sua  plenitude.  Os  §§24,  27  o  30  asseguram  a  lilx3r- 
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dade  de  industria,  a  inriolabilidade  do  segredo  das 
cartas,  etc. 

Peço  agora  aos  meus  illustres  contendores  que  rae 
respondam  se  alguns  destes  direitos  que  acabo  de 
mencionar  podem  ser  suspensos  por  acto  do  poder 
executivo  ou  legislativo,  na  hypothese  prevista  no  §  35 
do  art.  179. 

O  silencio  que  responde  á  minha  pergunta  eu  o  tomo 
como  a  mais  completa  confissão  da  inconstituciona- 
lidade da  lei,  na  parte  em  que  faculta  a  suspensão  da 
liberdade  de  imprensa  e  a  deportação  de  cidadãos 
brasileiros.  (Apoiados  da  oppos^áo]. 

Alguns  Srs,  Deputados  da  Maioria: — Quaessao  entào 
os  paragraphos  que  podem  ser  suspensos,  no  caso  de 
rebelliao,  e  guerra  externa? 

O.Sr.  Rodrigues  dos  Santos:- Respondo  a  esta  inter- 
pellação  com  a  doutrina  do  §  34  do  mesmo  art.  179, 
que  diz  o  seguinte:  «  Os  poderes  constilucionaes  não 
podem  suspender  a  constituição  no  que  diz  respeito  aos 
direitos  individuaes,  senão  nos  casos  e  circumslancias 
especificadas  no  §  35.  y> 

Está  evidente  que  é  só  permittida  a  suspensão  de 
direitos  individuaes,  e  não  de  direitos  politicos;  e 
ninguém  dirá  que  a  liberdade  de  imprensa,  por  exem- 
plo, seja  um  direito  individual;  entretanto,  esta  liber- 
dade, tal  como  a  constituição  a  estabeleceu,  se  acha 
profundamente  atacada,  no  §  8."*  do  projecto»  na  prcv 
vincia  que  íôr  theatro  da  guerra. 

O  Sr,  Cruz  Machado: — E'  porque  essa  província  con- 
sidera-se  um  grande  acampamento  militar. 
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O  Sr.  Ihdrujues  dos  Saídos: — E  onde  achou  o  nobre 
deputado  que  nos  acampamentos  militares  o  cidadão 
possa  ser  çsbulhado  dos  seus  direitos  políticos  ? 

Quizera  ainda  demonstrar,  Sr.  presidente,  quQ  esta 
lei,  além  de  barbara  por  sua  penalidade,  contradicto- 
ria  com  os  mais  santos  *principios  da  jurisprudência, 
e  evidentemente  offensiva  da  constituição,  encerra 
lambem  defeitos  de  arte  tão  graves,  que  constituem 
verdadeiros  absurdos.  Esla  tarefa,  porém,  me  levaria 
mui  longe,  e  me  poria  em  risco  de  abusar  em  demasia 
da  benévola  altençào  com  que  tenho  sido  ouvido  em 
hora  táo  avançada;  mas  espero  merecer  desculpa,  atten- 
dendo  a  camará  que  o  orador  que  me  precedeu  deixou- 
rae  apenas  vinte  minutos  antes  da  hora,  quando  eu 
tinha  de  fallar  sobre  matéria  tào  vasta  e  compli- 
cada . 

Vou,  pois,  concluir;  mas  nâo  o  farei  sem  perguntar 
ao  governo  e  á  maioria  por  que  razão  não  recuaram 
ante  a  crueldade  das  penas;  que  necessidade  havia  de 
infringir  os  mais  claros  diclames  da  jurisprudência, 
com  que  direito,  e  para  que  fim,  postergam  a  consti- 
tuição, quando  tudo  isdo  era  possivel  evitar,  satisfazen- 
do-se,  entretanto,  aquillo  que  possa  haver  de  realmente 
necessário  nas  circumstancias  actuaes?  Não  posso 
encontrar  explicação  satisfactoria  para  um  procedi- 
mento tào  irregular,  tão  prenhe  de  consequências 
funestíssimas,  senão  a  que  se  dignou  dar-nos  hoje  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo,  quando  dçmonstrou  que 
o  estado  das  idéas  da  opposiçào,  seu  comportamento 
passado   e   presente,  tornavam  necessário   armar  o 
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pijiler  com  esla  lei  para  que  elle  [.N)ssa  salvaras  iibfi- 
tuições  ameaçadas.  {Apoiados  da  opposimui. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Está  muito  máa  traducior. 

Al{iansSrs.  da  Maioria: — Elleuào  quiz  dizer  isso. 

O  Sr,  Rodrigues  (/o.^  Santos: — Sim,  senhores,  eslíí- 
mos  fazendo  uma  lei  politica,  que  tem  por  lim  prk}. 
cipal  e  verdadeiro  armar  o  partido  que  está  no  poder 
d(í  meios  extraordinários  para  esmagar  seus  adversá- 
rio. (Apoiados  repelidos  da  opposirão,  c  reclamações  ihi 
maioria  ). 

Nâo  sou  eu  que  o  digo,  senhores;  6  o  vosso  correli- 
gionário quem  o  aflirma,  talvez  com  mais  franqueza 
do  que  prudência,  tanto  assim  que  não  pudestes  occul- 
lar  o  desagrado  com  que  ouvistes  a  segunda  parte  de 
seu  discurso.  (Hilaridade.  Apoiados  da  opposição;  reda- 
viações  da  viãioriu ) . 

E  quando,  senhores,  em  que  occasiào  tenta  o  mL 
nisíerio  facilitar  a  compressão  e  o  exterminio  de  um 
partido  politico?  F  justamente  na  ([uadra  mais  critica 
e  mais  solemne  para  o  império  que  tem  havido  dep<'i> 
de  24  annos ;  é  quando  os  mais  palpáveis  e  palpitantes 
interesses  da  naçào  exigem  uma  trégua  em  nossas  lutiis 
intestinas,  para  que  possamos  sahir  triumphantes  dus 
perigos  que  nos  cercam.  (Apoiados  (jeraes.) 

E'  nestas  circumstancias  diíficeis  que  se  vai  lançar 
sobre  o  paiz  um  novo  pomo  de  discórdia,  por  meio  de 
uma  lei  que  os  próprios  ministeriaes  sensatos  e  desapai- 
xonados encaram  com  susto  e  repugnância,  e  na  qual 
alguém  pode  descobrir  um  desígnio  de  provocoráo  que 
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legilinie  a  roalisaoaode  nefandos  projectos.  (Rec\am^ôe% 
da  maioria,) 

iVãosou  eu,  senhores,  que  encontro  nesta  lei  seme- 
lhantes vistas ;  eu  quizera  mesmo  poder  defender  o 
ministério  de  semelhante  increpaçào;  é  o  vosso  alliado, 
e  aquelle  que  convive  coravosco  e  tem  raz4o  de  conhecer 
vossos  desígnios,  que  veio  hoje  solemnemente  revelar 
os  fíns  politicos  desta  lei. 

Permitti  aii>da,  senhores,  quejulgue  esta  lei  dispara- 
tada e  desnecessária,  principalmente  depois  que  foi  co. 
nhecido  no  paiz  um  facto  que  deve  tranquilisar  a  todos 
sobre  a  innocencia  e  legalidade  do  comportamento  da 
opposiçdo.  ( Apoiados  veheawnles  da  minoria.)  E'  quando 
aopposição  proclama  idéas,  que  sempre  professou, 
concilliaveis  com  as  instituições  do  paiz,  e  protesta  nào 
empregar  outros  meios  senão  os  constitucionaes  para 
realizal-as,  é  então  que  o  ministério  vem  propôr-nos 
uma  lei  como  esta?! 

O  Sr.  Silveira  da  Moita :  —  O  passado  protesta  contra 
essa  conducta. 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos: — O  passado!  Sempre  o 
passado ! !  Já  que  faliam  nisto,  eu  direi  que  noçso  pas- 
sado riSo  nos  envergonha  :  e  que  se  elle  pôde  ser  re- 
putado criminoso  aos  olhos  da  lei  em  uma  ou  outra 
circumslancia,  é  por  factos  que  não  produzem  infâmia. 
(Apoiados.)  E  domais,  se  quereis  revolver  o  passado, 
reflecti  que  idéas  e  factos  que  hoje  julgais  criminosos 
foram  professados  e  praticados  por  muitos  de.  vossos 
actuaes  alliados,  recordai-vos  que  muitos  homens  poli- 
ticos que  hoje  occupam  posições  eminentes,  e  que  vós 
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applaiulis,  nào  sho  isentos  do  responsabilidade  pífios 
erros  do  passado.  (Apoiados  eredaim/ujcsj  Muitos  ho- 
mens políticos  com  quem  commungais  tiveram  nos 
factos  a  que  alludis  grande  participação  moral  ou  ma- 
terial. [Cruzam-se  vários  apartes.) 

O  Sr.  Silveira  da  Moita:  —  Nunca  fízemos  revo- 
luções. 

0 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —O  nobre  deputado  está 
hoje  implacável,  e  parece  dominado  de  uma  aniroadver- 
sâo  injusta  contra  nós. 

:\âo  sei  quando  deixaremos  de  ser  criminosos  aos 
olhos  do  nobre  deputado  I  Se  quer,  a  todo  o  risco,  evo- 
car recordações  do  passado,  lembre-se  de  que  ainda  ha 
bem  poucos  annos  escreveu  o  Federalista  em  S.  Paulo, 
eque  as  idéas  desse  jornal  não  eram  conciliáveis  c<jma$ 
que  hoje  professa. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta : — Nào  escrevi  tal. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Lembre-se  ainda  que, 
nos  annos  posteriores  á  abdicação,  era  o  nobre  depu- 
tado um  ardente  apostolo  das  idéas  liberaes,  que  boje 
fulmina  e  condemna.  [Apoiados  da  opposição.) 

O  Sr.  Sikeira  da  Motta :  —  Nuuca  entrei  em  re- 
voltas. 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos- — Sim;  porque  nunca 
acompanhou  um  partido  até  os  seus  últimos  momenlos; 
e,  talvez  porque  nunca  se  achou  em  situação  de  ser  lan- 
çado em  uma  revolta . 

A  este  respeito,  senhores,  eu  nào  tenho  o  minim*) 
acanhamento  em  proclamar  bem  alio  que  deve  refui- 
tar-se  muifo  íirme  e  sinrero  o  desígnio  do  pn^si-n-vii" 
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os  meios  violentos  e  as  revoltas,  quando  é  manifestado 
poraquelles  que  já  tiverão  parte  nellas,  que  já  viram  de 
perto  seus  perigos,  que  já  puderao  apreciar  os  atrazos 
que  ellas  causam  ao  paiz  e  á  própria  opinião  em  cujo 
nome  e  para  cuja  defesa  se  fizeram.  [Apoiados  geracs  c 
repetidos,  muito  bem,  muito  bem.) 

AUiam  Srs.  da  3/a/om :  — Bravo  !  agora  está  plena- 
mente justificado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Sim,  senhores,  deveis 
ter  por  sinceras  estas  declarações,  porque  vos  asseguro 
que  ellas  parlem  de  um  sentimento  de  dôr,  quando  con- 
templo o  continuo  regresso  das  publicas  liberdades 
todas  as  vezes  que  as  provocações  do  poder,  a  exacer- 
bação do  soíTrimento  ou  a  allucinacão  da  cólera  e  do 
desespero,  tem  levado  esta  ou  aquellaprovincia  a  movi- 
mentos materiaes.  (Apoiados.) 

E  ao  nobre  deputado,  que  provocou  estas  recordações 
dolorosas  do  passado,  eu  direi,  e  com  esta  resposta  con- 
cluirei meu  discurso :  se  vós  e  vossos  amigos  julgais 
conveniente  revolver,  a  todo  o  instante,  um  passado 
que  devemos  esquecer,  por  bem  do  paiz,  lembrai-vos  ao 
menos  que  vós  também  tendes  um  passado  onde  sobram 
erros  e  imprudências;  e  que  vossos  adversários  também 
tem  memoria.  (Applausos  vehcmentes  da  minoria.  O  ora- 
dor é  eomprimentado  por  muitos  dos  sem  collega^.) 


lllS€t]RSO 


Prorerido  na  Cinara  dos  DepiiUidos, 

sobre  o  projecto  de  «ulorísacâo  ao  fiovemo  a  promvfr 

a  navegação  a  vapor  enlre  varias  Pro^ineias, 

na  sessão  de  9  de  Selembre  de  I8SI. 


o  Sr.  Rodriíjucs  dos  Santos  : — Sr.  presidente,  se  se 
cnteade  que  a  questão  do  1/  artigo  da  proposta  é  sim- 
plesmente se  convém  favorecer  a  navegação  por  vapc» 
entre  diversos  portos  do  império,  eu  adopto  a  soluçãu 
allirmativa ;  vou  ainda  mais  longe,  direi  quo  convrin 
favorecer,  estabelecer  e  proteger  a  navegação  por  vap** 
(iulre  todos  os  portos  do  império,  porque  os  inleressi-s 
(la  industria,  os  interesses  da  administração,  o  inleresjje 
da  ordem  publica,  todos  se  conjuram  para  exigirem  da 
parte  da  administraçiío  publica  do  Estado  todo  o  em- 
penho em  favorecer  emprezas  d'esta  ordem.  Portanto, 
não  teria  duvida  alguma  em  adoptar  o  art.  !.•  Mas. 
Sr.  presidente,  discutindo  o  art.  l,\  parece-nie  querae 
é  licito  considerar  algumas  disposições  dos  seguintes,  e 
por  isto  desejara  saber  quaes  as  condições,  ou  quaos  sào 
os  sacrifícios  impostos  ao  Estado  para  obtermos  esla 
vantagem.    Eu  não  tive  tempo  de  estudar  o  projedo. 
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e  por  isto  a  camará  me  dispensará  se  eu  commelter 
alguma  inexaclidao  na  apreciação  dos  encargos  que  vao 
sobrecarregar  o  thesouro  em  troca  das  vantagens  pro- 
raeltidas  noart.  1.* 

Dous  systemas  adoptou  o  projecto  para  fevorecer  a 
navegação  por  vapor  entre  esses  portos :  ou  uma  pres- 
tação annual  de  certo  numero  de  contos  de  réis  a  cada 
uma  das  quatro  companhias  que  se  formarem,  ou  a  ga- 
rantia de  um  juro  nw excedente  a  8  por  cento.  Pelo  que 
diz  respeito  ao  primeiro  systema,  Sr.  presidente,  eu  não 
posso  era  geral  fazer  uma  apreciação  razoável,  porque 
estou  inteiramente  baldo  de  meios  para  julgar  se  as 
subvenções  propostas  no  projecto  são  sufficientes,  ou  se 
são  inferiores  ás  necessidades  destas  emprezas.  O  pro- 
jecto não  é  acompanhado  de  alguma  memoria,  ou  de 
algum  estudo  preparatório,  que  seria  indispensável  para 
podermos  julgar  se  as  despezas  de  cada  uma  das  empre- 
zas justificam  a  subvenção  que  o  Estado  lhe  promette. 
Portanto,  opporeiaeste  systema  a  simples  consideração 
(la  falta  de  exame  e  estudo  da  matéria. 

Reconheço  que  6  indispensável  que  o  Estado  concorra 
com  alguma  cousa  para  essa  navegação  ;  mas  estacou- 
sideraçáo  não  nos  deve  levar  ao  ponto  de  votar  a  esmo 
qualquer  quantia  que  se  proponha  :é  mister  que  eu 
esteja  convencido  de  que  aquillo  que  se  propõe  baste 
para  compensar  o  serviço  que  as  companhias  nos  farão. 
Ora,  isto  (^  que  eu  entendo  não  se  p(idc  verificar,  ou 
nós  não  podemos  fazer  conscienciosamente,  porquanto, 
como  eu  já  ponderei,  não  ha  um  só  dado  que  acompa- 
nhasse este  projecto,  e  que  nos  possa  illuslrar  sobre  o 


tiiiatUiim  da  subvenção,  em  relação  ao  sacrifício  de  cada 
companhia.  Também  opporei  a  esli;  sysleraa  oulra 
cem  siderarão,  e  i-  que  a  lolaltdadfi  das  cnmpanhias 
propostas  noart.  ].",  quando  sejam  levadas  a  eneil» 
Iodas  as  emprezas,  exigem  do  Estado  uma  despeza  an- 
mialde  IfiíiOOOS».  O  meu  ooUega  já  [tonderou  que  a% 
dc>gpezas  do  orçamento,  decretadas  ultimamente.  seoAo 
absorvem  completamente  as  rendas  calculadas,  \tí-h 
menos  balaiiRi^am-se  com  a  receita.  Também  nbserrim 
( e.  isto  não  piide  ser  respondido )  que  as  circurnstancios 
excepcionaes  do  paíz  tornam  incerto  todo  o  calculo  ipie 
se  possa  fazer  sobre  os  encalços  inprevistos  que  vio 
cahir  sobre  o  thesoiiro ;  Wiria  preciso  que  nós  tivéssemos 
a  previsão  dos  ncoutecimenlos  o  da  extensão  dos  em* 
penlios  que  elles  trarão  para  o  Estado,  para  que  scpu- 
ilesso  estabelecer  luijp  qual  sen^,  em  uUima  aiialyse.a 
importância  das  despezas  que  o  paiz  fará  iioanno  tio 
orçamento  vigente.  Conscjjuinli^mente,  esta  obstírrarfto 
deve  ter  algum  merecimento  para  fazer  acamara  Ire- 
pidar  na  decretação  de  dospezas  que  possam,  porveo- 
tura,  exceder  os  nossos  recursos. 

(Hn  nm  iijiiirlv.j 

O  outro  systemn  de  protecção  t''  a  piíraiilia  do  miiiimo 
do  juro.  Os  illustres  defensores  do  projecto  tnepermíl- 
liràoqueeu  diga  que  não  vejo  i]ue  esteja  demonslrado 
que  o  mínimo  do  juro  de  8  por  cento  corres|Kmda  nem 
ás  necessidades  das  companhias,  r  muito  menus  ao» 
serviços  que  ellas  prcslnm.  Para  firmarostii  observação, 
eu  buscarei  um  exemplo  em  um  facto  occorrido  nMo 
anuo.  Tratava-se  de  uma  estrada  de  ferni  para  diversos 
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pontos  do  sul  do  império,  e  ao  mesmo  tempo  da  em- 
preza  da  navegação  do  Rio  de  S.  Francisco,  emprezas 
que,  por  certo,  exigem  uma  somma  grande  de  capitães,  e 
exigem  uma  grande  e  importante  somma  de  serviços,  sem 
duvida  alguma  superiores  aos  destas  companhias :  exi  - 
gindo,  além  disso,  estudos  de  matérias  inteiramente  no- 
vas e  desconhecidas  entre  nós,  quando  o  que  se  refere  á 
navegação  a  vapor  está  bastante  estudado  entre  nós. 
Entretanto,  a  assembléa  contentou-se  em  garantir  a 
favor  destas  duas  emprezas  simplesmente  o  juro  de 
5  por  cento. 

Ora,  qual  será,  pois,  a  razão  que  justifique  um  favor 
igual  a  3  por  cento  de  excesso  em  beneficio  destas  qua- 
tro companhias?  Se  se  me  demonstrar  qual  é  a  razão, 
se  se  me  convencer  da  necessidade  deste  excesso,  eu 
desisto  destas  observações ;  mas,  emquanto  eu  me  per- 
suadir que  as  emprezas  para  a  navegação  por  vapor 
não  tôm  maiores  difficuldades  a  vencer  de  que  as  que 
se  propuzerem  a  fazer  uma  estrada  de  ferro,  eu  hei  de 
continuar  asuppôrque  o  juro  de  5  por  cento  que  se 
deu  á  empreza  da  estrada  de  ferro, 'compensaria  muito 
bem  todos  os  erros  que  estas  quatro  companhias  possam 
commelter,  e  as  poriam  acoberto  dos  prejuízos  que 
lhes  possam  resultar  dos  cálculos  errados  que  possam 
fazer. 

Farei  a  este  respeito  ainda  uma  observação.  Por- 
ventura pôde  a  casa  calcular  com  certeza,  ou  ao  menos 
com  approximação,  a  relação  em  que  se  acha  a  sub- 
venção proposta  a  cada  uma  das  quatro  companhias 
(!om  os  encargos  que  {)oderiam  provir  ao  thesouro  da 
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garantia  íIíih  8  por  ceato  ?  E'  cerlo  que  nós  aulorisamos 
o  governo  ac^scolher  um  dos  dous  systemas;  mas  C4:»iiio 
decretamos  ambos  os  systemas,  creamos  uma  espécie 
de  direito  para  as  companhias,   ellas  hão  de  natural- 
mente optar  por  aquelle  dos  systemas  que  mais  vanta- 
josolhcfòr.  E\  portanto,  necessário  que  nós,  quando 
Iheofterecemos  esses  dous  systemas,  lenhamos  a  certeza 
de  que,  qualquer  que  fòr  adoptado,  nuo  ha  de  serlesiro 
ao  Estado;  mas  esta  certeza  nós  não  podenios  hoje  con- 
seguir, í)orque  não  conhecemos  a  relação  e  proporção 
(Mn  que  possam  estar  os  sacrifícios  importantes  prove- 
nientes  do  systema  de  subvenção  com  os  sacrifícios  pro- 
viMiientes  do  systema  de  garantia  do  minimo  do  juro. 
Farei  uma  observação  mais,  e  será  a  ultima.  O  projecto 
determina  que  o  governo  marque,  para  algumas  das 
emprezas,  a  obrigação  de  uma  viagem,  pelo  menos,cada 
inez,  e  isto  nos  primeiros  três  annos.   Não  posso  fazer 
um  juízo  seguro  do  beneficio  que  essa  obrigação  possa 
importar  para  as  companhias  do  norte ;   mas,  pelo  que 
respeita  ás  companhias  do  sul,  eu  entendo  que  o  favor 
<'  muito  considerava. 

Eu  desejara  muito,  e  desejo  ardentemente,  que  se 
estabeleça  a  navegação  por  vapor  em  todos  os  portos 
do  sul ;  e  sem  duvida  que  os  favores  decretados  por  esta 
lei  hão  de  estimular  a  formação  de  companhias  para 
om|)rehenderem  pssa  navegação;  mas,  fixando  o  uumer.» 
mínimo  das  viagens  em  uma  por  mez,  teremi>s  dvue 
viagens  por  anuo,  e  doze  viagens  por  auno  imporlanJo 
em  IHrOOOv",  a  subvenção  promettida  corresp<:*iKÍe  a 
l:5tMK>de  premio  em  cada  mez,  ou  por  uma  via^[eiii. 


í 


Ora,  eu  entendo  que  nuo  haverá  capilalisla  ttlguiu  que 
hesite  em  einprebtiiideranavegaçào  para  os  portos  de 
Paranaguá,  S.  Francisco  e  Desterro,  tendo  um  favor 
certo  de  1  iSOOS  por  mez.além  do  interesse  que  lhe  pôde 
resultar  do  IratisporlL'  de  passageiros  e  de  carga,  pois 
que  é  cerlo  que  os  proprietários  dos  vapores  da  com- 
panhia existonle  para  os  portos  do  sul  conlenlam-se 
com  lucros uuiito  inferiores;  talvez  300?^ ou  ^00;^  de 
saldo  era  cada  viagem  satisfaça  completamente  ás  suas 
esperanças:  entretanto  que  nós  vamos  offerecer  l-.oOOít 
por  uma  só  viagem.  Parece-me  isto  extraordinário: 
parece-me  que  este  artigo  não  foi  bem  estudado,  que 
esta  matéria  não  foi  bem  meditada,  eque  legislou-se, 
nesta  parte,  na  ausência  de  informações  e  sem  a  analyse 
precisa  dos  lucros  que  hão  de  ollerecer-se  a  essas  com- 
paahias  e  dos  serviços  que  delias  se  pudesse  espe- 
rar. 

Como  não  tenho  lençâo  de  hostilissr  esle  projecto,  e 
simplesmente  de  provocar  a  discussão,  para  que  elle 
seja  moralmente  approvado,  se  o  fôr,  quero  que  seja 
exphcado. 

Eu  ainda  pedirei  licença  á  casa  para  observar  que,  se 
por  ventiua  julga-se  conveniente  favorecer  a  navegação 
a  vapor  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro,  Paranaguá, 
e  Santa  Catharina,  porque  razão  não  se  julga  igualmente 
couveniente  favorecer  essa  navegação  entre  o  porto  do 
llio  Janeiro  e  o  de  Santos  ?  Por  este  projecto,  passando 
tal  qual  se  acha,  ficam  confiscados  todos  os  porlos  da 
minha  província,  em  favor  das  companhias  privilegia- 
das: fira  unirampote  livro  o  porfn  de  Santos,  para 
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soílVera  concurrencia  de  todos  os  vapores  das  compa- 
nhias privilegiadas.  O  im mediato  elFeito  deste  estado 
do  cousas,  é  que  nenhuma  empreza  se  pode  formar  com 
o  destino  de  estabelecer  carreira  de  navegação  a  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos.  Ha  duas  em- 
prezas  que  tomaram  a  seu  cargo  esse  serviço :  ambas 
trm  projuizos,  em  razão  de  que,  estando  todos  os  portos 
do  .^ul  previlegíados,  as  barcas  de  Santos  nao  podem 
tocar  em  nenhum  desses  portos:  entretanto  que  todas  as 
barcas  das  companhias  privilegiadas,  nas  suas  horas 
vagas,  tomam  por  divertimento  ir  ao  porto  de  Santos, 
prejudicando  os  interesses  da  companhia  aili  estabe- 
lecida. 

Ora,  eis  aqui  como  fica  o  porto  de  Santos  em  circum- 
stancias  muito  desiguaes;  aUi  épermittida  a  concurren- 
cia  e  franqueza  para  as  companhias  privilegiadas,  ao 
passo  qi^e  as  barcas  das  emprezas  não  privilegiadas  nSo 
têm  o  mesmo  direito  a  respeito  dos  outros  portos,  mal 
este  que  se  torna  maior  com  o  projecto  que  ora  se 
discute. 

Senhores,  o  privilegio  entre  nós  tem-se  tornado  quasi 
a  regra  geral,  e  eu  desejo  que  ella  se  desenvolva  já  agora, 
nesta  especialidade,  porque  entendo  que  só  o  privilegio 
pôde  restabelecer  a  igualdadade,  imprudentemente  com- 
[)romettida ;  hoje  ó  só  por  esta  maneira  por  que  todas 
as  emprezas  e  companhias  poderão  restabelecer-se ;  é 
sendo  todas  privilegiadas,  e  tendo  cada  uma  o  exclusi- 
vo da  navegação  nas  carreiras  que  escolher,  que  ellas  se 
poderão  sustentar ;  pareceria  talvez  um  contrasenso  di- 
zer que  neste  caso  só  o  privilegio,  na  sua  maior  extensão. 
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pôde  restabelecer  a  igualdade;  porém  os  factos  existen- 
tes demonstram  que  isto  é  uma  verdade. 

Sr.  presidente,  o  que  tenho  dito  tem  por  fim  o  provo- 
car a  discussão.  Peço  aos  nobres  deputados,  que  são  co- 
nhecedores desta  matéria,  que  nos  dêm  as  informações 
precisas,  na  certeza  de  que,  o  que  tenho  ponderado  não 
é  para  fundamentar  desde  já  um  voto  de  rejeição,  esim 
unicamente  para  provocar  explicaras,  vistoque  o  meu 
desejo  único  nesta  matéria  è  aciírlar. 


DlísClIiSO 


rrolerido  na  Cantara  dos  Deputados, 

sobre  o  projecto  do  orcíiiiifnto  de  um  rur.so  de  Íu(âRG 

c  cavitllnri»  na  Prnvincia  (!o  liio  lininile  do  Snl. 

na  sessão  de  Mi  de  Selenibrc  de  (SSl. 


O  Sr.  Rodrigues  dox  Santos:— Sr.  prcsidenlf,  f«lu- 
[  mente  o  nobre  ministro  da  guerra  conveio  comigo  i 
[que  a  maleria  era  muito  importante,  e  (pie  exigia  serio" 
I  estudo  e  muita  rellexào.  para  que  pudesse  ser  coD*e> 
I  nienlemente  julgada.  Esta  confissão  do  nobre  ministro 
Teio  reforçar  tudo  quanto  dissn  quando  fallei  a  pri- 
meira vez  sobre  esta  matoriíi :   portanto,  estando  averi- 
guado e  claro  que  tiSo  tratamos  de  um  objecto  simples, 
cuja  utilidade  seja  de  simples  intuição,  acbo-me  auto- 
risado  a  perguntar  á  camará  dos  Srs.  deputados — çsiUh 
mos    por  ventura  estudando    convenientenienie 
maleria  importante  e  dífTicil  ?  Eu  quizera  que  n  nobil 
ministro  fosse  o  próprio  encarregado  de  rcspuntler  i 
esla  pergunta:  elle  responderia,  por  certo,  qun  o  estudi 
que  estamos  fazendo  desta  matéria  não  (•  correspondenll 
á  sua  importância,  porquanto  o  simples  facto  de: 
um  estudo  improvisado,  corao  está  amplamenle  è 
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inonstrado,  protesta  canlra  o  detalhe,  coutra  o  minu- 
cioso exame  que  era  indispensável  para  formar  um  juizo 
seguro  a  respeito.  Por  mais  que  o  nobre  ministro, 
depois  deáta  sua  confissão,  quizesse  reduzir  as  propor- 
ções do  projecto  a  simples  medida  de  detalhe,  concen- 
trando todas  as  suas  observações  na  matéria  pertencente 
ao  art.  1 .%  entretanto  eu  cuido  que  a  resposta  que  elle 
se  dignou  dar  ás  minhas  observações  não  tem  mereci- 
mento suíBciente  para  demonstrar  que  ellas  foram 
infundadas.  Eu  vou  procurar  restabelecélas,  coUocal-as 
em  frente  das  observações  do  nobre  ministro,  para  que 
a  camará  possa  convencer-se  de  que  a  questão  não 
tem  dado  ura  passo  no  sentido  de  seu  esclarecimento. 
(Ajwiados.) 

Sobre  o  art.  1  .'*,  eu  linha  feito  simplesmente  dous  re- 
paros :  o  primeiro,  foi  sobre  a  especialidade  da  dispo- 
sição que  mandava  que  os  alumnos  da  escola  especial 
do  Rio  Grande  do  Sul  fizessem  seu  ultimo  exame  perante 
lentes  da  escola  militar  da  corte.  O  Sr.  ministro  da 
guerra,  querendo  contestar-me,  não  achou  certamente  no 
paiz,  em  todos  os  estabelecimentos  litterarios  que  pog- 
suimos,  um  só  modelo  de  disposição  semelhante,  e  por 
isso  foi  obrigado  a  recorrer  a  exemplos  de  paizes  es- 
trangeiros. Mas  eu  continuo  a  pensar  que  ainda  estes 
exemplos  não  procedem  tão  terminantemente  como 
pensa  S,  Ex.,  para  justificar  a  especialidade  da  dispo- 
sição. 

O  nobre  ministro  allega  que  em  algumas  nações  da 
Europa  ha  escolas  de  divisão  e  de  brigada  que  são  ser 
vidas  por  officiaes  das  divisões  e  brigadas,  dando  instruc- 


<,'àu  tispecidl  ucotivenienleaosulutuMos  perlencciíles  a 
estas  racsmas  divisões  militares:  mas  que,  qttando  se 
apresenta  a  occasião  di!  verificar  a  aptidão  dfífAet 
aUimiios,  para  se  llie  dar  ura  titulo,  elies  vãu  fazvr  o 
seu  examo,  não  na  divisão  a  que  pertencem,  mas  na 
próxima  ou  mais  vizinha.  Appliqur3mos  esta  cxposiràn 
que  fez  o  Sr.  ministro  do  que  se  pratica  em  alguns  dos 
paizes  da  Europa  ao  que  se  propõe  neste  projecto.  An- 
tes de  tudo,  eu  ponderarei  que,  se  o  nobre  ininislni 
invoca  esta  pralira  eiiropéa  como  uma  novidade,  «j 
sou  forcado  a  dizer  que  ella  não  é  lào  coiaplela  novidade 
(.'utre  nós.  por([ue  me  recordo  ainda  que  no  aiitj^i 
exercito  brasileiro  liavia  escolas  de  regimento,  escola 
dedivisão  e  do  brigada,  senão  exactamente  idiíntirasás 
que  indicou  o  Sr.  ministro,  peln  menos  bem  semelliantes 
em  mais  de  um  ponto. 

O  Sr.  Minislni  dn  Ijiii-nn  d;i  um  aparte  que  niu 
nu  vimos. 

O  Sr,  liodriijiu's  ilim  Saiilus : — Os  corpos  das  nnnfts 
scieutificas,  estou  certo  que  tinbam  suas  escolas,  «9- 
colas  lambem  ambulantes,  que  acompanhavam  os  res- 
[leclivos  cúr[>os,  cujuíí  discipidos.para  terem  as  vantafçans 
e  graduações correspundenlcs  aos  seusestudos,  pn^isa* 
>am  de  uma  provani;a,  i|ue  passassem  por  um  exatne 
[lerante  pessoas  habilitadas.  IVprtanIo.  o  syslema  da 
Europa  ri&o  é  cousa  quo  Ibsse  perfeitamente  desconhe- 
cida Ontrc  nós ;  aclia-se  na  antiga  legÍslai;ão  do  nosso 
exercito  algiimn  rousn,  se  não  perfcilamcnti'  idonlirii, 
a'>  menos  que  tem  alguma  siimelbauru  ;  mas  u  ipie  se 
pratica  na  Euroi>a,ou  o  que  se  praticava  noesercilo,  »"•«» 
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quft  so  propõe  no  projeclo  que  disciilimos  ?  Nós  trata- 
mos, não  de  esc  jlas  ambulantes  que  acompanham  as 
divisões  militares,  mas  de  uma  escola  permanente,  fixa 
em  um  lugar;  esta  simples  differença  deve  marcar 
uma  diversidade  muito  grande  de  disposições  na  legis- 
lação :  em  um  caso  sâo  os  ofliciaes  da  mesma  divisão 
militar  que  instruem  um  ou  mais  indivíduos  perten- 
centes á  divisão ;  em  outro  caso,  são  officiaes  tirados  do 
eslado-maior  ou  de  alguma  das  classes  do  exercito,  que 
vão  ser  collocados  em  um  lugar  especial,  para  ahi 
leccionarem,  não  a  individuos  desta  ou  daquella  divi- 
são militar,  mas  a  todo  o  cidadão  brasileiro:  portanto, 
havendo  tanta  diversidade  nas  entidades,  não  se  pôde 
chamar  para  justificação  deste  projeclo  a  pratica  das 
escolas  de  divisão  e  de  brigada  na  Europa. 

Se  é,  pois,  uma  escola  fixa  que  tem  de  ser  servida  por 
professores  que  tenham  as  habilitações  scientificas  mar- 
cadas no  projecto,  qual  a  razão  por  que  aquelles  que 
obtiveram  a  confiança  do  governo  para  leccionar,  não 
serão  dignos  desta  confiança,  quando  se  trata  de  exame? 
Se  elles  puderam  approvar  no  1/  anno,  porque  razão 
no  2.°  anno  não  serão  dignos  da  confiança'  do  governo? 
Não  se  pôde  justificar  esta  disposição  com  os  exemplos 
da  Europa,  onde  as  escolas  são  ambulantes,  são  um 
simples  ensino  não  organisado,  que  se  da  nas  divisões 
o  brigadas,  para  aproveitar  as  capacidades  dislinclas  de 
algumas  praças  das  divisões  e  brigadas  que  mostram 
alguma  aptidão  mais  que  ordinárias :  aqui  éo  estabe- 
lecimento fixo,  aberto  para  todos  os  cidadãos,  e  não 
para  os  soldados  somente;  afixidade  do  estabeleci- 
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mento,  a  franqueza  da  admissão  de  todos  os  indivíduos 
de  qualquer  classe,  torna  os  lentes  carecedores  da 
aptidão  especial ;  eu,  por  certo,  convenho  que  as  habili- 
tações exigidas  pelo  projecto  são  suílicientemente  garan- 
tidas. Um  oificial  do  exercito  que  tiver  obtido  a 
approvação  plena  no  seu  curso  de  estudos  militares, 
que  se  tiver  distinguido  pelos  s^us  trabalhos  scieotífieofi, 
sendo  nomeado  pelo  governo  para  reger  uma  das  ca- 
deiras desta  escola,  por  certo  que  tem  todo  o  direito  a 
merecer  a  confiança  do  governo,  e,  portanto,  deve-se-lhc 
encarregar  o  exame  do  2  •  anno ;  mas,  se  elle  não  tem 
direito  a  merecer  a  confiança  para  o  exame  do  2/  anno, 
então  eu  não  o  admilto  como  examinador  do  I .""  aooo, 
porque  não  quero  que  o  alumno  possa  ser  approvado 
nas  matérias  do  2.''  anno,  achando-se  ignorante  «ias 
matérias  do  1.*  Talvez  se  possa  dizer  que  as  matérias 
do  2.*  anno  devem  soífrer  um  estudo  mais  completo  do 
que  as  matérias  do  1  .*  anno,  e  que  por  esta  razão,  se 
exige  um  exame  mais  rigoroso  sobre  as  matérias  do  2.* 
anno  do  que  do  1  .* ;  mas  eu  desejara  que  esta  escola 
fosse  fundada  de  modo  que  houvesse  toda  a  garantia  da 
apreciação  da  capacidade  dos  alumnos,  tanto  no  1/ 
como  no  2.''  anno,  o  que  não  parece  ser  o  desejo  do 
governo,  á  vista  da  disposição  do  artigo. 

No  §  3.®  do  art.  1.*"  trata -se  de  marcar  o  máximo  da 
despeza  a  fazer  com  esta  escola  especial,  na  provinda 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Eiji  peço  licença  a  S.  Ex.  para 
dizer  que  não  comprehendo  como  seriamente  se  possa 
fixar  a  despeza  desta  escola  em  4:000;!i)000  aunuaes. 
Se  eu  visse  que  o  nobre  ministro  tinha  diffieuldade  «n 


r. 
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lazer  jiassiir  sua  lúéa  no  paHamenlu;  que  pncontrava 
resistência,  vendo  um  artigo  semelhante,  eu  poderia 
acreditar  que  era  um  engodo  para  tornar  fácil  a  admis- 
são deste  projecto :  eu  poderia  acreditar  que  queria 
desvanecer  qualquer  escrúpulo,  para  facilitar  a  votação 
desta  matéria,  fazendo  crer  que  não  se  gastava  muita 
cousa  com  ella,  ponpmtito,  Caaendo  um  estudo  rá- 
pido das  despczas  essenciaes  desta  escola  lixa  na  pro- 
víncia lio  Hio  Grande  do  Sul,  eu  espero  que  não  serei 
contestado  quando  aílirmar  qui;  oUas  lião  de,  necessa- 
riamente, exceder  u  4:000^^000  annualmente.  A  escola 
não  [)ódi;  dispensar  o  serviço  dn  três  professoras;  creio 
que  nisto  sou  exacto :  três  professores,  com  a  gratificação 
anuual  de  SOOSb  cada  um,  importara  em  2:400?t.  A  escola 
não  pôde  deixar  de  ter  uui  director,  porque  não  ha  um  só 
estabelecimento  litterario  que  nâo  lenha  o  seu  director : 
aesle  director  nâo  se  pôde  abonar  um  vencimento  in- 
ferior a  6OOÍI1 ;  já  temos  pois,  3:000?t-  A  escola,  que  i; 
um  estabelecimento  literário,  permanente,  fixo  em  lugar, 
terá  necessidade  de  um  secretario,  de  um  porteiro,  ou 
cousa  semelhanle,ou  de  um  individuo  que  exerça  ambas 
asfuncções;  calculemos  íiOO."il>o  salário  deste  individuo; 
temos  3:400ít).  A  escola  terá  necessidade  de  despezas 
de  expediente,  de  papel ,  tinta,  apparelhos  para  desenho, 
instrumentos  necessários  para  o  estudo  de  raalhcmaticas 
applicadas ;  isto  ha  de  importar,  necessariamente,  em 
maisdeOOOííi;  portanto,  já  vê  o  nobre  ministro  que  só 
com  o  que  é  exclusivamente  indispensável  para  o  serviço 
especial  da  escola  tem  de  se  gastar  mais  de  4:00GÍ)'  an- 
nualmente.  Demais,  donde  tirará  o  nobre  ministro  os 
70 
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meios  para  fazer  as  dôspezas  de  transporte  doalaole^ 
que  ir&o  assistir  ao  exame?  D'onde  tirará  o  dinheiro 
para  a  despeza  do  material,  especialmente  edifício,  salas 
para  as  aulas,  gabinetes  para  as  experiências  etraiMh 
Ihos  ?  Acredito,  pois»  que  4:000^  não  é  a  quantia  qua  w 
ha  de  gastar  annualmente  com  esta  escola ;  desde  ji 
asseguro  á  camará  que  talvez  6:000)^  annualmente  nio 
cheguem  para  fazer  o  serviço  desta  escola. 

Se  eu  quizera,  Sr.  presidente,  estender  minhas  obr 
servações  á  totalidade  do  projecto,  como  me  é  pe^ 
mitiido  discutindo  o  art.  i  ."*,  eu  poderia  prender  a  attafr 
cão  da  camará  dos  Srs.  deputados  com  a  a  exposiçftodss 
numerosas  complicações  e  questões  que  se  enoenMi 
no  art.  3.*",  que  estabelece  o  internato  para  a  eacob 
militar  da  corte ;  mas  é  objecto  que  poderá  ser  nsb 
convenientemente  examidado quando  seeh^ar  adis- 
cussio  do  art.  S."" ;  portanto,  eu  agora  só  me  liaúio  t 
dizer  que  concordo  completamente  com  asobservaçte 
que  fez  o  meu  nobre  coUega,  quando  procurou  descor- 
tinar quaes  poderiam  ser  as  vistas  do  governo  estabele- 
cendo o  internato  para  a  escola  militar,  e  os  favoíei 
que  no  §  1.*  se  dão  aos  filhos  dos  militares,  dispensai- 
do-os  da  matricula,  na  generalidade  dos  casos,  e  até  i 
pensão  collegial  para  alguns.  Eu  estou  persuadido,  Sr. 
presidente,  que,  ainda  que  taes  nao  sejam  as  \ístas  da 
governo,  approvadas  as  disposirôes  do  art.  3.*  em  todas 
as  suas  partes,  nós  vamos  realmente  fundar  uma  noa 
classe  no  paiz  :  é  uma  familia,  uma  tribu  inteirameale 
segregada  da  massa  da  população,  com  interesses  novos, 
inteiramentedistinctos,  quese  vai  fundar.  Poder-se-hi 
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di2er,  é  verdade^  qae  não  b&  pf ohibe  a  qualquer  cidadão 
bfâsileiro  seguir  a  carreira  das  armas,  ou  como  soldado, 
ou  tíomo  alumno  de  alguma  das  escolas  militares ;  é 
isto  exacto ;  mas  quando  se  deixa  á  população  inteira 
este  direito,  e  se  faz  a  iima  parte  especial  da  população 
um  favor  que  attrahe  esta  paf  te  especial  para  um  ponto 
dadõf  incontestavelmente  sé  iPééoBheeerá  que  não  enriste 
equilibrio  anterior  resultante  da  igualdade,  que  tor^ 
nou-áe  impossível  à  concotr^ocia  entre  as  duas  classes. 
E  certo  que  todoá  òs  Brasileiros  podemr  mandais  seus 
filhos  ás  escolas  militares,  pagando  a  competente 
pènsao;  mas  se  vós  determinais  que  os  filhos  de  mili- 
taipes  sejam  recebidos  no  collegio  sem  pagar  a  matricula, 
na  generalidade  dos  casos,  e  em  muitos  casos  pagando 
unicamente  a  metade  da  pensão^  e  em  outras,  nada 
pagando:  pergunto  eu: — em  um  paiz  onde  a  edueação 
tntellectual  é  tão  custosa,  não  serão  os  filhos  de  mili- 
t»eÈ  que  exclusivamente  povoarão  estes  collegios  ? 
Sendo  certo  que  òâ  militares  não  são  homens  ricos,  no 
nosso  paiz,  são  geralmente  pobre»,  sendo-lhes  muito 
difiicil  educar  seus  filhos  para  uma  profissão  liberal,  é 
indisputável  que,  convidados  por  este  favor,  hão  de 
mandat  seus  filhos  ao  collegio,  e  necessariamente  bao 
de  exchiir  os  filhos  das  outras  famílias  não  militares  da 
cart eira  das  armas;  e  assim  s^  terá  fmndado  uma  tribu 
no  me$o  da  população^ 

Não  se  pense  que  eu  contesto  esta  disposição  por 
querer  rejeitar  o  beneficio  que  ella  faz  á  class»  militaf ; 
eu  desejara,  se  ainda  fosse  necessário  e  justOy  reniune- 
rw  a  classe  miKtar,  gs^rdoar  sáus  boiis  ^ervi^s,  que 
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ave  com^^^^l 
s.  Porcc^o^qB 


se  isso  fizesse,  mas  nunca  com  Uio  grav 
f.  timento  de  inleresses  políticos  e  sociaes. 
[^afimdaçào  inconsiderada  de  uraa  classe  ou  uma  Uibi 
ÍDteiramente  segregada  da  massa  da  população.  < 
verterá  a  oliicialidade  do  exercito  brasileiro,  dão 
uma  corporação  popular,  tirada  do  seio  da  naçÁo,  i 
em  uma  corporação  especial  cora  interesses  destacada 
da  massa  da  populnçiio. 

Descendo  desta  consideração  geral,  eu  ainda 

servaria  que  a  expressÂo  da  2.'  parte  do  §  1 .",  quando 

designa  quaes   os  alumnos  que  podem   receber 

beneficio,    por  vaga    e  indefinida,  presta-se    a 

arbítrio   que  eu  uào  posso  de  maneira   alguma  ap- 

pruvar.    Diz    esta    parte    do  paragruphn.  (tê,}  NAu 

LeontesLaria  que  Tossem  admíllidosos  filhos  de  oflícJaef 

rmorlos  em  combates  ou  que  leidiam  sido  graiemoils 

[feridos;   mas  negarei    o  meu  voto    á   admissão 

[  filhos  daquelles  quis  tiverem  prestado  serviços 

Ivanles   sem    definição  alguma,    porquantu   dofetnus 

|.'eslar    muito  escarmentados    dos  abusos    rpit.-  quoli- 

ianamente    se  lazem   enire  mis    do  arbítrio  íiidefi- 

idamcnte    concedido    ao  governo.    Quem    será 

vapreciador  dos  serviços  relevantes  do  pai  de  umaÍaiDiM< 

ft<C[ue  pretende  entrar  para    a  escola  ?  Será    simpli 

f»lnenle   o  govprnn?    Se  assim    (•.  todos  os  míliUns 

firam  obrigadips  par^    rewbiírem   um  Ijeueliui», 

h  prova  do  seu  direito,  mas  a  procurarem  o  l 

do  ministro. 

Não  deve   escapar  ú  ailenção  da    camará  que  h 
nossa   legislação  já  ha   alguma  cousa    do  bem   im- 
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portante  para  premio  de  serviços  relevantes  dos 
militares ;  os  serviços  relevantes  prestados  em  cam- 
panha são  considerados  por  nossas  leis  de  mil 
modos  favoráveis,  e  especialmente  nas  promoções, 
nas  quaes  se  attende  ao  grande  merecimento  para 
dispensar  a  antiguidade.  Esses  mesmos  serviços  são 
infallivelmente  recompensados  pelo  corpo  legislativo, 
que  nunca  recusa  votar  para  familia  de  oíBciaes  que 
prestaram  relevantes  serviços,  auxilio  pecuniário, 
quando  se  acha  necessitada :  portanto,  para  que  ir 
accrescentar  nesta  lei  um  novo  premio  a  serviços 
relevantes,  se  elles  já  estão  bem  premiados?  A  dis- 
pensa da  antiguidade  na  promoção,  e  constante 
afinco  do  corpo  legislativo,  de  accordo  com  o  go- 
verno, em  dar  remunerações  pecuniárias  aos  bons 
servidores  do  Estado,  sãoeslimulos  suílicientes  para 
a  prestação  destes  serviços;  não  é  preciso  estabele- 
cer nesta  lei  novo  estimulo  que  pôde  ser  convertido 
em  meio  de  patronato  tão  facilmente,  porque  não 
ha  nenhuma  condição  para  a  definição  destes  ser- 
viços, deixandose  isto  á  apreciação  do  governo.  O 
nobre  ministro  da  guerra  deve  terna  sua  repartição 
numerosos  exemplos  dos  abusos  que  se  fazem  entre 
nós,  do  poder  discricionário ;  porque,  de  certo,  é  um 
poder  discricionário  que  se  dá  ao  nobre  ministro 
nesta  lei  quando  se  autorisa  para  receber  na  escola, 
sem  pagamento  de  matricula  e  sem  pagamento  de 
pensão,  os  filhos  de  militares  que  prestaram  ser- 
viços relevantes.  Nas  mesmas  promoções,  no  exerci- 
do de  outros  arbi trios  semelhantes,  o  nobre  ministro 
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eneontrárá  Aa  sua  fepart^&o  antigos  e  modcroos» 
e  em  todo  o  caso  nuinerosíssiiiios  exemplos  dos 
abusos  feitos  destas  autorisacões.  Portanto,  jápdas 
considerações  geraes  que  se  prendem  particular^- 
mente  ao  art.  1  /,  6  já  por  estas  outras,  com  que 
reforço  a  opiniáo  do  meu  nobre  oollega  sobfeoart. 
3/,  não  poderei  totar  prto  projecto  em  discuasio. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  — ^Não  pretendia  eou- 
tinuar  a  discutir  este  projecto;  porém  o  final  do 
discurso  do  ultimo  orador  força-me  a  rir  ainda  à 
tribuna  para  defender  um  meu  illustre  coUega,  que 
foi  injustamente  arguido,  e  não  está  presente.  O 
nobre  deputado  concluio  o  seu  discurso  moslraado 
o  que  lhe  pareceu  haver  de  extraordinário  na  prc 
posição  que  attribuio  ao  meu  collega  pelo  Paii, 
a  respeito  da  influencia  dos  exércitos  permanentes 
sobre  as  liberdades  publicas.  Em  primeiro  lugar,  eu 
ponderarei  ao  Sr.  deputado  por  Matto-Grosso  qne 
elle  não  produzio  fidmente  as  opiniões  do  metf 
collega  que  não  está  presente,  porque  o  que  eile 
disse  não  foi  simplesmente  que  os  exércitos  per^ 
manentes  eram  infensos  ás  publicas  liberdades;  o 
que  elle  disse,  e  não  poderia  deixar  de  dizer,  é 
certamente  o  que  elle  disse  já  em  dias  anteriores,  o 
que  é  opinião  constante  de  todos  os  publicistas,  e 
é  que  os  grandes  exércitos  permanentes  são  sempre 
um  embaraço  para  a  liberdade.  Ora,  entre  exercito 
permanente  e  grande»  exércitos  permanentes  ha 
sempre  uma  grande  díffinrença,  até  na  propri*  ex* 


pr«89ão:  con^eguínt^menite,  o  quç  disse  o  nobre 
deputado  por  MaUo-Groe90  não  pôde  ter  applicação 
á  opinião  do  meu  collega,  porque  não  é  a  opinião 
delle  a  que  foi  combatida,  porque,  repito,  elle  re- 
feriose  aos  grandes  exércitos  permanentes,  despro- 
porcionado^  ás  forçai  da  população,  declarando  que 
são  sempre  um  embaraço  para  a  liberdade ;  e  isto  é 
inquestionável,  e  não  pôde  soffrer  contestação,  quando 
se  queira  preterir  de  outras  muitas  considerações, 
attendendo-se  3implesmente  a  qne  um  grande  exer- 
cito chama,  para  um  regimen  excepcional,  um  re- 
gimen de  obediência,  cega,  e  que  é  necessário  que 
e}(ista  no  exercito  um  grande^  numero  de  cida-^ 
dãQ$. 

A  esse  respeito  eu  notarei,  como  resposta  ás  ul- 
timas reflexões  da  nobre  deputado,  que  não  se  entenda 
que  nós  absolutamente  não  queremos  exercito  per- 
manente; nós  o  queremos,^  para  que  elle  preste 
todos  os  serviços  de  que  elle  é  capaz,  todos  os 
grandes  serviços  que  os  exércitos  costumam  prestar 
a  todos  os  interesses  moraes  e  materiaes  das  na- 
ções ;  mas  o  que  não  queremos,  e  sem  duvida  não 
quererá  o  nobre  deputado,  é  que,  a  pretexto  de  sa- 
tisfazer essas  necessidades  moraes  e  materiaes  da 
nação,  se  recrute  n'uma  proporção  superior  á  da 
população,  que  se  formem  exércitos  mui  numerosos, 
e  superiores  em  força  ás  necessidades  da  nação,  e 
que  se  fundem,  com  a  creação  de  um  exercito  per- 
manente ^  mui  numero3p  sacrifícios  de  siangue  e 
de  serviços  sup^ioreigi  ãsi  forças  da  populi^o,  e  de- 
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dinheiro  do  povo,  que  poderia  ser  melhor  empre- 
gado em  outra  cousa.  O  exemplo  dos  Estados-Uni- 
dos  não  procede;  porque  não  se  referi  o  á  opinião 
do  meu  coUega  pelo  Pará,  isto  é,  não  é  aquelle 
que  o  Sr.  deputado  por  Matto-Grosso  reproduzio;  mas 
ainda  mesmo  que  fosse,  haveria  alguma  cousa  a 
apurar.  Nos  Estados-Unidos  ha  um  exercito  perma- 
nente, mas  calcule  o  nobre  deputado  a  população 
dos  Estados-Unidos,  compare-a  com  a  nossa,  e  depois 
estabeleça  a  devida  proporção  entre  o  quantum  das 
forças  dos  Estados-Unidos  e  o  quantum  das  forças 
do  Brasil,  e  achará  um  resultado  que  nuturalmenle 
ha  de  admiral-o.  Se  o  nobre  deputado  não  pôde 
escurecer  que  os  Estados-Unidos,  com  uma  popula- 
ção de  cerca  de  trinta  milhões  de  habitantes,  tem 
um  exercito  que  raras  vezes  chega  a  quatorze  mil 
homens,  nas  circumstancias  extraordinárias;  se  o 
Brasil  tem  vinte  mil  homens  de  exercito,  com  uma 
população  de  seis  a  sete  milhões,  veja  que  grande 
differença  não  existe  1 1  Demais,  a  Inglaterra  com 
sessenta  milhões  de  habitantes  espalhados  por  todas 
as  regiões  do  globo,  em  todas  respeitados  edeílendi- 
dos,  tem  um  exercito  que  raramente  chega  a  cento 
e  vinte  mil  homens,  ao  passo  que  a  França,  a 
a  Áustria,  a  Prússia,  não  podem  dispensar,  cora 
populações  muito  inferiores,  muito  abaixo  de  me- 
tade, exércitos  de  duzentos,  trezentos,  e  quatrocentos 
mil  homens. 

Eu  qnizera  imitar    os    exemplos  da  Inglaterra  e 
dos  Estados-Unidos,  c  rejeito  os  das  outras  nações ; 
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rcjeilo-os  em  Ihese,  porque  os  considero  offensivos 
fí  contrários  á  liberdade  e  aos  interesses  do  paiz ; 
rejeito-os  em  hypolhese,  porque  o  Bra/âl  não  está 
nas  circumslancias  difliceis  em  que  se  acham  os 
outros  paizes  da  Europa  que,  por  uma  dura  neces- 
sidade, supportam  exércitos  permanentes  tao  inime- 
rosus.  Se  estivesse  presente  o  meu  amigo,  eu  não 
julgaria  necessário  fazer  estas  ligeiras  considerações 
em  rectificação  as  ultimas  reflexões  do  nobre  deputado 
que  acaba  de  sentar-se. 

Visto  que  estou  com  a  palavra ,  usarei  delia 
para  ponderar  ao  mesmo  Sr.  deputado  alguma  cousa 
acerca  da  modificação  politica  que  pode  resultar  do 
art.  3.".  E'  verdade  (e  eu  já  reconheci  pela  pri- 
meira vez  que  fallei)  que  o  art.  3,**  não  exclue  a 
massa  dos  cidadãos  de  entrar  na  classe  militar, 
mas  o  que  o  nobre  deputado  não  poderá  contestar 
é  que  polo  art.  3."*  mudam-se  completamente  as  con- 
dições do  estudo,  por  meio  do  estabelecimento  do 
internato,  obrigatório  para  os  alumnos  dos  annos 
não  exceptuados  neste  artigo. 

Hoje  podem  fazer-se  os  estudos  residindo  os  alum- 
nos fora  da  academia,  morando  em  suas  casas,  por 
canseguinte,  podendo  os  homens  pobres,  com  mais 
ou  menos  sacrifício,  mandar  seus  filhos  á  escola 
militar;  mas,  passando  esta  lei,  isto  não  succederá, 
porque  terão  de  aprender  deiítro  da  academia,  e 
esses,  assim  faltos  de  meios,  não  poderão  pagar  as 
pensões  devidas  para  esse  fim.  Ha  obrigação  do  in- 
ternato, o  que  é  um  mal  para  a   classe  pobre. 
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O  Sr.    Minntro  da   Guerra :  —  O  internato   náo  é 
obrigatório  para  todos. 

O  Sr.  Rodrigues    dos  Santos :  —  Pois    o    contrario 
eu  collijo  deste  artigo,  cuja  leitura  passo  a  fazer.  (Lé.j 

Ora,  se  o  artigo  autorisa  a  crença  de  que  o  in- 
ternato é  obrigatório  para  todos  os  alumnos,  é 
evidente  que,  sendo  gratuito  para  uns  e  pensionado 
para  outros,  estes  ficam  em  condição  muito  desigual, 
e  decididamente  menos  favorável.  O  resultado  será 
que,  fixado  o  numero  dos  internos-  em  cada  um 
anno,  metade  desse  numero  será  composto  pelos 
beneficiados,  porque  admitte-se  um  terço  sem 
matriculas,  e  com  raftia  pensão,  e  um  sexto  com 
dispensa  de  matricula  c  pensão;  Ora,  um  terço  são 
dous  sextos,  que,  unidos  a  este  ultimo,  ficam  três 
sextos,  que  é  metade  de  qualquer  quantidade  di- 
vidida por  seis.  (Apoiados.) 

Se  isto  não  é  assim,  se  o  iiilernalo  não  ('  obri- 
gatório, as  minhas  observações  não  stírão  applicn- 
veis  nesta  parte;  mas  peço  aos  nobres  deputados 
que  estão  de  posse  do  conhecimento  completo  da 
legislaçiio  a  respeito  da  academia  militar,  que  de- 
clarem se  os  alumnos  que  não  forem  internos  t(^m 
as  mesmas  vantagens  que  estes  terão.  Sem  esta 
declaração,  sem  que  haja  esta  igualdade  de  direitos, 
supponho  que  se  fará  um  grande  mal. 

Continuo  a  votar  contra  o  projecto. 
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blica,  t;  esclarecel-a  lantp  quanto  /■  necessário  pa^a 
que  se  pronuncie  com  resolução  sobre  o  melhor 
meio  de  livrar  o  pais  das  difliculdades  com  que 
lula. 

Vencemos,  é  verdade,  e  ventóraos  com  galhardia 
u  denodo  nos  campos  de  Moron ;  o  orgulho  nacional 
ficou  satisfeito,  e  tem,  por  certo,  direito  a  vanglu- 
riar-se ;  mas  porventura  essa  batalha  resolveu  ta 
questões  entre  o  Brazil.  e  as  republicas  do  Prata  de 
modo  tal,  que,  embainhando  a  espada,  possamos  hoje 
repousar  tranquillos,  o  certos  de  que  nossa  bonra 
e  interesses  eslno  salvos?  Kesponda  o  illustre  de- 
putado aulor  da  moi;ão:  respondam  todos  os  bra- 
sileiros que  acompanhara  com  solicito  interesse  os 
acontecimentos  que  se  succederam  ao  triumpho  do 
nossas  armas.  O  illustre  deputado  bem  comprelieudeu 
as  difficuldades  quu  nus  cercão,  e  por  maior  quB 
seja  sen  desejo  de  glorificar  o  gabinete  actual,  nio 
pôde  avançiir  até  ao  ponto  de  propor  congratulações 
pnlos  resultados  das  balallias  que  ganhámos.  Com 
a  franqueza  que  o  distingue,  eiropellido  pela  sinos 
ridade  de  que  tem  dado  tantos  e  tAo  uluquenles 
lestemunlios,  o  nobre  deputiidn  vioque  a  politica  ilo 
governo  actual  poderia  ser  considerada  deltaixo  de 
iloLs  pontos  de  vista : — os  factos  militares  e  os  factos 
diplomáticos.  Us  primeiros  excitaram  com  razão,  seu 
enthusiasmo;  mas  o  seu  silencio  sobre  os  segundos. 
eu  traduzo  cumo  a  mais  expressa  e  termiimnle  con- 
demnacuo.  Applaudo-me,  portanto,  peta  curaplela 
commnnídadc  em  que  sa  acham  os  nossos  juízos  e 
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^sentimentos  sobre  o  negocio  mais  importante  da 
actualidade:  a  única  differença  que  existe  entre  nós 
está  na  maneira  por  quê  exprimimos  nosso  sentimento: 
o  nobre  deputado  manifesta  o  jubilo,  e  cala  a  re- 
provação: eu,  que'  nao  tenho  os  mesmos  motivos 
para  proceder  com  igufel  reserva,  digo  tudo  o  que 
sinto,  e  peço  á  assembléa  que,  adoptando  a  fran- 
queza que  a  importância  da  matéria  exige  habilite  o 
paiz  para  julgar,  e  regular  com  acerto  interesses  de 
tanta  magnitude. 

Se  eu  me  occupasse  mais  da  contradição  do  nobre 
deputado  do  que  do  sincero  e  desapaixonado  estudo 
dos  interesses  de  meu  paiz  nesta  questão,  seria  le- 
vado a  indagar  qual  brilha  mais  na  proposta  que 
se  discute:— se  a  congratulação  pedida  pelos  factos 
militares,  se  a  silenciosa  condemnacão  dos  factos 
diplomáticos. 

E  nem  se  pense  que  os  resultados  diplomáticos 
da  politica  do  governo  sejam  decathegoria  tão  inferior, 
que  não  merecessem  applausos,  se  fossem  próprios  para 
consolidar  a  paz  e  os  interesses  do  Brazil  em  relação 
aos  seus  vizinhos.  De  ordinário,  os  triumphos  mili- 
tares não  servem  senão  para  satisfação  do  orgulho 
nacional,  e  para  aplanar  o  terreno  das  n^ociaçôes 
diplomáticas,  que  consagram  e  ractificam  as  conse- 
quências das  victorias.  Tivemos  victorias  de  que 
nos  gloriamos;  mas  porventura  as  negociações  que 
se  lhes  seguiram  tornaram  essas  victorias  proveito- 
sas ao  paiz!  Eis  o  que  os  successos  de  que  somos 
testemunhas  permittem,    ao  menos,  duvidar:    eis  o 
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((uo  o  próprio  nobre  deputado  não  se  atreve  a  aítir- 
mar,  porquanto  não  podendo  desconhecer  que  pos- 
teriormente a  derrota  de  Oribe  e  a  expulsão  de 
Rosas,  negociações  importantes  celebrarara-se  entn» 
o  Brasil  e  as  republicas  vizinhas,  elle  nôo  ousa 
felicitar  o  governo  pelo  acerto  e  bons  resultados 
dessas  negociações.  Não  me  íarlo,  pois,  de  applaudir 
e  encarecer  a  nobre  sinceridade  de  meu  illustre  col- 
lega,  tanto  mais  quanto  observo  que  ella  não  foi 
contrariada,  nem  pelo  espirito  de  partido,  nem  pelo 
estímulos  dê  conveniência  que  de  ordinário  obrigara 
a  calar  a  verdade. 

Acompanhando,  portanto,  o  illustre  deputado,  não 
só  no  jubilo  que  manifesta,  como  na  reprovação  que 
occúlta,  eu  empenho-me  em  demonstrar  que  elle  foi 
justo,  e  que  eu  não  sou  desarazoado  quando  pro- 
ponho a  manifestação  da  censura,  que  elle  cala.  Neste 
propósito  perguntarei  aos  que  me  ouvem — O  qui?  fi- 
zemos? O  que  conseguimos? — Mandamos  nossas  legiiws 
ás  duas  margens  do  Prata;  nossa  escjuadra  occupou 
este  magesíoso  rio,  nossos  thcsouros  osgotaram-s«^ 
com  o  provimento  das  necessidades  da  guerra,  e|)ara 
supprir  a  pobreza  de  nossos  alliados;  vencemos:  nos- 
sas armas  cobriram-se  de  gloria,  mas  porventura 
em  resultado  de  tantos  sacrifícios  temos  assegurado 
a  paz,  temos  garantidos  os  nossos  legi  ti  mos  interesses, 
e  as  compensações  devidas  aos  nossos  sacrifícios? 
Não  I  é  tal  a  nossa  situação ;  com  tanto  deleiío 
foram  tratados  nossos  interesses,  que,  depois  de  der- 
rotado Oribe  e  Hosas  teremos  Udvez  de  arriscar  no^^as 
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batalhas  contra aquelles  aquém  auxiliamos;  e,  depois 
celebrados  cinco  tratados  solemnes,  não  fallando  em 
algumas  convenções  de  menor  importância,'  vemos 
hoje  posto  em  questão  tudo  quanto  esses  tratados 
tinham  conseguido,  e  seremos  talvez  forçados  a  fazer 
novas  e  mais  importantes  concessões,  para  evitarmos 
um  rompimento. 

Tm  rompimento  sempre  deplorável  em  quaesquer 
circumstancias,  e  principalmente  agora,  tendo  nós  de 
rombater  aquelles  a  quem  salvámos  da  perdição, 
aquelles  que  fortificámos  com  o  nosso  apoio  moral 
e  material,  aquelles,  emfim,  que  estariam  hoje  an- 
niquillados,  se  o  Brasil  não  barateasse  o  sangue  e  as 
riquezas  dos  brasileiros,  para    salval-os.  (Apoimlos.) 

Sendo  tal  e  tão  desgraçado  o  estado  das  nossas  re- 
lações com  a  Banda  Oriental ;  estando  nossa  influen- 
cia, nossos  interesses,  nossa  dignidade  postos  em 
questão,  quem  ousará  pedir  encómios  e  congratula- 
ções para  a  politica  imprevidente,  deleixada  e 
fatalmente  cega,  que  conduzio-nos  a  tão  desagradavtíl 
situação  ? 

Bem  quizera,  senhores,  e  confessovos com  a  maior 
cordialidade  que  ardentemente  desejava  ter  motivos 
para  applaudir  o  gabinete  imperial  pela  direcção  de 
nossas  relações  com  as  republicas  vizinhas,  e  pelos 
felizes  resultados  de  sua  politica,  em  troco  de  tantos 
e  tão  penosos  sacrifícios  do  Império. 

domo  brasileiro  que   em   negócios   desta  ordem 

ante-põe   a  tudo  o  bem  do  paiz,  cerrando  os  olhos 

á  fonte  d'ondí^  procede  o  bem,  apenas  viria  o  trium- 
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pho  lios  intoresfleâ  nacionaes,  r^uleria  liomenagetti, 
i;  não  negaria  ovaçfies  aos  homens  eiiiinentes  que 
tivessem  libertado  nossa  dignidade  e  interesses  dos 
perigos  de  uma  luta  de  incerto  resultado. 

Itfas  nào!  tanta  fortuna  me  n&o  cabe;  e  por  mais 
que  me  peze,  obedeço  á  voz  imperiosa  do  dever, 
denunciando  desta  tribuna  aos  meus  concidadãofi 
os  erros  de  seu  governo,  para  que  a  luz  da  dtsrns- 
são  esclareça  um  passado  recente  que  sérias  con- 
siderações, que  hoje  nao  prevalecem,  impediam  de 
discutir,  e  ao  mesmo  tempo  illumine  a  senda  por 
onde  devem  ser  conduzidos  os  nossos  negócios  «i 
um  termo  salisfactorio,  e  digno  dos  brasileiros. 

.4ntes  que  o  governo  dt»sse  por  solvidas  essas  ques- 
tões, quando  a  sorte  das  armas  ainda  era  incerta, 
e  ainda  mesmo  quando  pendiam  as  negociardes  com 
a  Banda  Oriental,  a  opposiçãíi,  por  um  esforço  âid- 
miravel  de  patriotismo,  abafou  suas  opiniões,  t\ 
silenciosa,  esperou  pelo  desfecho  das  questões,  recean- 
do enfraquecr  a  nossa  causa  pela  exhibicào  dos  erros 
do  governo.  Agora,  porém,  que  esse  desfecho  appare- 
ceu,  ja  com  a  deposição  d(í  Oribe  e  Rosas,  já  com 
a  celebrarão  dos  cinco  c>elebres  tratados  com  a  Banda 
Oriental ;  agora  que  o  governo,  cheio  de  orgulho  «> 
imprudente  vaidade,  lançou-nos  á  cara  esses  trata- 
dos, como  obra  prima  de  seu  lalonto,  e  pretendeu 
huniilhar-nos  com  a  ostentação  burlesc<i  de  S4His  trium- 
phos,  agora,  digo,  é  tempo  de  fazermos  o  inventario 
dos  benefícios  dessa  politica  que  se  <leu  por  consum- 
mada  e  triumphanfe.  para  avaliarmos  sf*us  rPsuItado<. 


a71   — 


O  paiz  lodo  jH-tísenciau  a  arrogância  eoui  que  foi 
a  op[)osi(;ão  provocada  pelo  governo,  quando  se  pti- 
blkaruin  os  cinco  IraUidoii  de  12,  de  outubro;  seria, 
pois,  agora  occasião  de  analjsar  miudamenle  o  con- 
texto desses  tratados,  e  mosLrur  quanto  a  como  os 
intfjresses  brasileiros  foram  nelles  desalteiididos  u 
sacriticado».  Esla  tareia,  porém,  me  desviaria  do  ob- 
jecto principal  dpsle  debate,  e,  exigindo  um  longo 
desunvol  vi  mento,  tornaria  necessário  alargar  des- 
marcjidamente  as  proporções  do  meu  disGurso.  Re- 
servo-me,  portanto,  para  discutir  este  ponto  separada- 
mente, se  occasião  opportuna  se  apresentar,  e  dedico-ine 
especialmente  á  demonstraçào,  ([ue  emprelíeudi,  de 
que  a  complicação  actual  de  nossas  relações  na 
Itauda  Oriental  é  lilha  da  imprevidência  inexplicá- 
vel, do  deleixo.  dft  incnnsiderarão  do  gabiiieU^ 
brasileiro - 

Para  mulbur  i'ompreliensãu  da  matéria,  c  para 
mostrar  qne  a  iiicousiderarão  e  uma  volubilidade 
espantosa  preside  seiupre  aos  actos  da  politica  do- 
miuaole,  todas  as  vezes  que  se  tem  ingerido  nos 
negócios  das  republicas  vizínbas,  sou  forçado  a  pro- 
curar efnépocha  mais  rumuta  os  traços  caracterislicos 
da  pbysiouomia  dessa  politica,  que  qualificarei  de 
iHOvimenlo  desordenado,   ou  d«— bulício  iulanlil. — 

O  estado  excepcional  das  republicas  do  Prata 
duraba  cerca  de  20  unnos,  com  diversas  alternativas. 
Atí  I8Í0.  o  Brasil  assistia  a  esses  acontecimentos  com 
imia  impassibilidade  tal,  que  poderia  crer-se  que 
iielles  nãn  linlw  interesse  algum;  e  o  eslrangínro  qw 
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desconhecesse  u  situação  do  Brasil  e  dessas  repu- 
blicas, pensaria  por  certo,  que  nao  éramos  limitrophes, 
que  nenhumas  relações  politicas,  ou  comnierciaes, 
entre  nós  existiam. 

A  essa  inércia  soíTredora  e  impassível  deu-se  o 
nome  pomposo  de — neutralidade. 

Os  successos  politicos  de  1840,  restituindo  a  força 
o  a  actividade  á  machina  governamental,  entorpecida 
pelo  longo  periodo  da  menoridade,  dirigiram  a  ai- 
tenção  do  governo  brasileiro  sobre  os  acontecimentos 
das  republicas  vizinhas,  para  prevenir  que  elles  in- 
fluissem  prejudicialmente  a  respeito  dos  interesses 
do  Império. 

As  intimas  relações  da  guerra  civil  do  Hio-Grande 
com  as  dissenções  entre  o  Estado  Oriental  e  a  Con- 
federação Argentina,  induziram  o  governo  brasileiro 
d  estudar  os  meios  de  evitar  o  mal  que  resultaria 
ao  Império,  da  interferência,  mais  ou  menos  ostensiva, 
que  ambos  os  partidos  da  Banda  Oriental  tinham 
nas  lutas  da  província  do  Bio-Grande. 

O  curto  predominio  da  politicci  liberal  nessa  ópocha 
foi  causa  de  que  ella  não  revelasse  por  factos  os 
seus  designios  a  este  respeito ;  mas  ó  certo  qOe,  se 
pódc  ser  accusada  de  lentidão,  lambem  nâo  deixou 
documentos  de  uma  soíTrega,  incoherente  e  infantil 
mobilidade.  Outro  tanto  não  se  pôde  dizer  da  po- 
litica* actual,  durante  o  seu  dominio  at(5  1844,  pois 
ainda  está  viva  na  memoria  dos  brasileiros  essa 
prova  indestructivel  da  inconsideração  com  que  o  go- 
verno   tratou   a  dignidade    e  interesses  da  nação  e 
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da  caròa  brasileira.  Escusado  é  dizer  que  me  refiro 
a  essas  funestas  e  vergonhosas  tentativas  de  (ra- 
tados de  alliança  cora  o  dictador  de  Buenos-Ayre^ 
e  com  o  caudilho  triumphante  em  Montevideo,  que 
tinham  por  fim  alliar  a  causa  do  Brasil  com  um 
dos  contendores,  para  debellar  a  rebellião  do  Rio 
Grande. 

Digo  que  a  dignidade  e  interesses  brasileiros  fo- 
ram sacrificados  nessa  occasião,  não  só  por  causa 
das  estipulações  das  projectadas  negociações,  como 
pelo  modo  irreflectido  com  que  foram   entaboladas. 

O  tratado  celebrado  no  Rio  de  Janeiro  còm  o 
representante  da  Confederação  Argentina  era  ver- 
gonhoso, na  parte  em  que  esmolava  o  auxilio  es- 
trangeiro para  abafar  nossas  desordens  domesticas, 
chamando  as  lanças  rancorosas  do  bárbaro  gaúcho 
para  exterminar  nossos  irmãos,  desvairados  sim, 
mas  dignos  de  todo  o  sacrificio  nosso,  para  cha- 
raal-os  á  comunhão  dafamilia  brasileira,  por  meios 
menos  ferozes:  era  ainda  prejudicial  esse  tratado, 
na  parte  em  que  empenhava  indefinidamente  nossos 
recursos  para  o  triumpho  do  dictador,  sem  garantias 
algumas  da  vaga  promessa  do  seu  posterior  auxilio 
contra  os  rebeldes. 

Vergonhoso  e  prejudicial  em  seu  contexto,  esse 
tratado  redundou  ainda  em  desdoiro  da  coroa 
brasileira,  sendo  negociado  com  um  diplomata  sem 
poderes  para  fazel-o,  e  que  apenas  quiz  conhecer 
até  onde  chegava  nossa  fraqueza,  pela  extenção  e 
magnitude    das   concessões  que   Ihô  fazíamos.    Este 
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tratada,  assim  imprudentemente  negaciado^  foi  offere- 
eido,  já  firmado  e  ratificado  pelo  monarcha  lura- 
siletro,  ó  aceitaçio  e  ratificação  do  dictador  argen- 
tino, qoe  desdenhosamente  o  repudiou! 

Não  pára,  porém,  aqui,  senhwes,  a  ineoosidera* 
rÃOp  nem  a  inconsequência  dessa  politica  restaurada 
em  29  de  Setembro  de  1848,  porquanto,  depois 
deste  retéz,  qw  defia  condeBmal-a  a  uma  loiça 
expiação  em  um  paiz  onde  a  opinião  tivesse  força 
para  vingar  semelhantes  faltas,  essa  mesma  politica, 
dominada  pela  fatal  inconsequência  que  caracterisa 
sempre  a  sua  acção  desordenada,  lá  foi  víngar-seda 
afironta  que  lhe  fizera  o  dictador,  fazendo  humilhantes 
cortezias  ao  caudiUio  de  Montevideo,  e  tentando  uma 
alliança  com  aquelle  mesmo  que,  um  dia  antes, 
quizera  esmagar!  Diziam  os  defensores  do  govarno 
de  então  que  Fructo  Uivera  era  inimigo  do  Império, 
e  protegia  ás  claras  a  rebellião  do  Rio-Grande; — 
e  foi  esse  exactamente  o  novo  alliado  que  o  goverm» 
foi  procurar  para  esmagar  a  rebellião,  esqueceu- 
do-se  de  que,  se  eram  reaes  as  sympathias  de  Fructo 
pelos  rebeldes,  se  era  verdadeira  sua  alliança  com 
elles,  muito  menos  disposto  este  devia  estar  para 
defender  e  sustentar  sinceramente  os  interesses 
brasileiros,  depois  que  o  Brazil  tinha  tentado  uma 
allianr^i  com  o  seu  implacável  adversário  para  e.\- 
lermínal-o.  Entretanto,  para  vergonha  nossa,  tudo 
isto  se  fez,  e  aquelles  que  assim  comprometleram 
nossos  interesses  e  dignidade,  aquelles  que  desaira- 
ram  n  rorm  brasi1«3Íra,  aiiKÍ«  se  atrevem  a  «cclama- 
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rem  se  estadistas  <te  grande  vulto,  e  capazes  de 
liombrearem  com  as  primeiras  notabtlidades  euro- 
péasl 

Felizmente  para  o  império,  essa  politica,  que  con- 
tinuarei a  denominar  de— bolició  infantil  e  desorde- 
nado,—  baqueou  em  1844.  Neste  segundo  período 
dos  três  em  que  devido  a  historia  de  nossa  politica 
com  as  republicas  vizinhas,  ctepois  de  1840,  restaurou- 
se,  se  nSo  completamente,  pelo  menos  em  fóndo,  o 
BTstema  de  neutralidade,  que  dominou  antes  de 
1840,  com  a  única  excepção  dessa  burlada,  ou  não 
seguida  intervenção  conjuncta  para  que  foram  ins- 
tigados os  governos  francez  e  inglez. 

Se  nenhum  interesse  tivéssemos  nós  nas  soluções 
das  questões  do  Prata,  se  nossos  direitos  nfto 
estivessem  alli  comproraettidos,  a  neutralidade  era, 
por  certo,  um  dever  nosso,  e  ao  mesmo  tempo  a 
única  politica  conveniente  ao  Império.  Assim,  por^m, 
não  pensou  o  governo  brasileiro  em  1844;  descon- 
fiando das  seguranças  que  lhe  dava  o  dictador 
sobre  a  independência  do  Estado  Oriental,  julgan- 
do-a  compromettida  se  Rosas  triumphasse,  escolheu 
o  mais  funesto  dos  meios  para  defendel-a,  provo- 
cando, se  não  solicitando,  a  intervenção  armada 
da  França  e  da  Indaterra  para  a  pacificação  d'aquel- 
las  republicas. 

Permitti-me  agora,  senhores,  que,  chegando  a  este 
ponto,  eu  me  occupe  por  um  momento  de  mim, 
no  interesse  da  questão.  Eu  necessito  que  acrediteis 
que  minhas  opiniões   e  o  juizo  que  formo  sobre  o 
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iMmportamenlo  lic  nossos  governos,  na  dimcção  dm 
negócios  «iteriores,  procedem,  não  th  ♦espirito  ili' 
píirlido,  mas  sim  da  conscienciosa  e  desapaixonada 
apreciação  dos  actos  a  que  rae  refiro,  em  relação 
nos  interesses  brasileiros.  Ouso,  pois,  recordar-Tos 
que,  apezar  das  boas  relações  em  que  eu  estava  com 
II  ijabiaete  de  2  de  Fevereiro  de  I8ÍS.  ellas  dão 
serviram  ile  obstáculo  para  a  manifestação  solemne 
de  minha  reprovação  a  este  acto  de  sua  pulitica. 
reprovação  iilha  dos  sentimentos  iiaturaes  de  um 
coração  americano,  profundamente  ferido  \)p\a  inter- 
venção das  potencias  Européas  nos  negócios  da 
America  do  Sul:  intervenção  perigosa  em  rolaçân 
lio  próprio  lírasil.  c  desairosa  aos  jiovernos  amerí- 
cíiiios,  e  particularmente  ao  nosso,  pelo  mododes- 
wirtez  e  desdenhoso  com  que  fomos  tratados  depois 
|)iir  essas  mesmas  potencias,  cujas  nãos  cUamâmo» 
[lura  o  Rio  da  Prata. 

Este  Ronceito  que  hoje  exprimo  sobre  a  fomoM 
missão  Abrantes,  eu  o  manifestei  com  a  maior  fhin- 
ipieza  no  parlamento  nacional,  em  presença  dus 
ministros  que  tomaram  a  n-spousabilidade  dessa  po- 
litica. Espero,  portanto,  que  estareis  persuadidos  <k 
que,  se  Dão  me  faltou  coragem  para  censurar  ami- 
gos, quando  os  julguei  dignos  de  censura,  nAó  me 
negareis  hoje  essa  qualidade  para  elogiar  mett» 
adversários,  se  seus  actos  me  parecessem  dignos  dr 
louvor :  não  ha  razão  para  que,  sendo  im  sincero 
!•  franco  em  18iG.  não  seja  em  Í852. 

((  periodo    i\p  \Hhh   ,1    18*8  passou-s**  i-m  espiN*- 
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fativa,  depois  qiu;  o  ministério,  por  motivos  que  cu 
não  comprehendo  nem  sei  explicar,  deixando  de 
tirar  o  parlido  conveniente  deste  erro  ou  culpa 
que  censurei,  retomou  a  altitude  passiva  que  ca- 
racterisou  a  politica  brasileira  até   1850. 

E  certo  que  os  ministros  que  se  succederam  nesse 
periodo  parece  que,  ou  deixaram  de  temer  que  a 
independência  do  Estado  Oriental  perigasse  com  o 
triumpho  de  Rosas,  ou  esperavam  que,  aniquilado 
este  pelas  forças  combinadas  do  Estado  Oriental  e 
da  intervenção  anglo-franceza,  colhesse  o  Brasil 
todos  os  proveitos  deste  successo,  sem  ter  para  elle 
concorrido.  Não  sei  se  esta  politica  corresponderia, 
em  vantagens  ao  império,  á  poupança  de  seus  sa- 
crifícios :  tenho  motivos  para  crer  que  a  intervenção 
européa,  que  se  queixava  de  a  termos  illudido  com 
fantásticas  esperanças  de  um  prompto  resultado,  e 
talvez  mesmo  instigada*  pelo  desejo  de  excluir-nos 
dos  benefícios  da  victoria,  para  partilhal-os  em 
mais  ampla  escala,  seria  levada  a  abstrahir  de  nossos 
direitos  e  interesses    no  arranjo   final    da   questão. 

Seja,  porém,  como  for,  é  certo  que  o  domínio 
dessa  politica  não  teve  outro  incidente  notável  se- 
não aquelle  que  assignalou  o  primeiro  anno  deste 
período,  e  outro  de  menor  importância,  occorrido 
nos  últimos  dias  de  sua  duração,  e  que  parece  não 
ter  alterado  os  desígnios  da  mesma  politica. 

Sabe   a  assembléa   que  em  1848    o  dictador    de 

Buenos-Ayres    pedio   formal  satisfação    ao  governo 

brasileiro  por  algumas  expressões   acerbas  com   que 
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o  qualiíicaram,  na  tribuna  parlani*>ntar,  os  depuUi- 
(los  Fernandes  Chaves  e  Silva  Ferraz;  e  me  v 
grato,  assim  como  o  será  a  to(Jo  o  brasileiro,  re- 
conhecer que  o  governo  cumprio  seu  dever,  e  por- 
lou-se  dignamente  repellindo  tao  insolida  pretencão; 
e  desfarle  compensando  ou  atlenuando  a  falta  que 
havia  commettido  a  politica  a  que  pertencia,  quando 
om  1844  provocou  a  intervenção  européa. 

Ouvi  o  nobre  deputado  dizer,  quando  motivou  a 
indicação  que  discutimos,  que  não  olhava  para  o 
passado,  nem  queria  inculpar  criminosas  condes- 
cendências, e  bem  assim  que  declinava  da  investi- 
gação dós  resultados  futuros  da  politica  actual, 
concentrando  toda  a  sua  attençiio  na  gloria  dos 
successos  militares,  e  pedindo  a  esta  assembléa  que 
unicamente  os  applaudisse.  Se  achei  prudente  o  sen- 
sata a  resolução  do  nobre  deputado  circumscrevendo 
sua  moção  a  um  ponto  inquestionável  e  abstendo- 
se  de  considerar  os  resultados  presentes  e  futuros 
da  politica  que  nos  rege,  não  menos  prudente  e 
cautelosa  me  pareceu  sua  abstenção  da  recordação 
dos  factos  que  se  poderiam  comprehender  na  qua- 
liGcação  accusatoria  de — condescendências  criminosas 
do  jfovcrno ,— por  quanto  o  nobre  deputado  certa- 
mente lembrou-se  que  no  presente  ahi  estão  as 
complicaçx)es  que  conhecemos  : — no  futuro,  a  incerte- 
za,— e  no  passado,  um  acto  de  inqualiGcavel,  e  cer- 
tamente criminosa  fraqueza  do  actual  governo  para 
contestarem  o  louvor  que  elles  e  seus  amigos  pre- 
tendem obter  da  nação. 
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Quereis  saber,  senhores,  qual  é  esse  acto  de 
inqualificável  e  criminosa  fraqueza,  que  praticou  o 
actual  gabinete  nos  primeiros  dias  de  sua  existên- 
cia? perguntai-o  ao  nobre  deputado,  e  elle  nos 
responderá  que,  quando  declarou  que  arredava  seus 
olhos  do  passado  e  que  não  queria  recordar-se  de 
criminosas  condescmdencias  do  governo  cora  as  re- 
publicas vizinhas,  referia-se  á  injustificável,  e  certa- 
mente criminosa,  condescendência  do  actual  gabinete, 
quando,  contrariando  o  nobre  procedimento  de  seus 
antecessores,  deu  satisfação  ao  dictador  argentino 
pelas  expressões  que  a  seu  respeito  empregaram,  no 
parlamento,  aquelles  representantes  da  nação. 

O  governo  e  a  naçáo  brasileira  eram  qualificados 
pelo  modo  o  mais  insultoso  e  provocador,  nas  discus- 
sões da  honrada  sala  de  Buenos -Ayres ;  o  general 
Rosas  ouvia  impassivel  as  mais  afirontosas  qualifi- 
cações de  sua  politica  e  costumes,  no  parlamento 
francez  e  inglez;  e  entretanto,  nenhum  governo  deu 
satisfações  pela  linguagem  empregada  na  tribuna 
parlamentar  senão  o  governo  brasileiro  I 

Uma  politica  que  assim  aviltou-se  nos  primeiros 
dias  de  sua  existência  terá  hoje  direitos  a  vangloriar-se 
de  sua  firmeza  em  defender  a  honra  e  interesses 
nacionaes? 

E'  sempre  a  mesma  inconsequência :  revela-se  era 
todos  os  seus  actos  a  permanente  contradição  e 
desordenada  inconsequência  de  seus  desígnios ;  e  vós 
ides  ver  como,  depois  de  um  tão  desgraçado  prelu- 
dio, esses  preclaros    v.  exi mios  estadistas  tornaram-se 
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arrogantes  e  fanfarrões,  mas  sempre  descuidosos  da 
dignidade  nacional. 

£is-me  chegado,    seuliores,     ao    ponto  principal 
l^s-me  em  frente   dos  acon  teci  meu  los  momentosos   i 
palpitantes   que   devem    fundamentar    o  juizo    que 
emitli    sobre  a  aduiinistru(:ãú  actual,    e  ao   mesmo 
tempo   justificar    o    additamento    que   proponbo 
■•moção  do  nobre  deputado. 

Não  sei,  senliorcs.  que  noraf;  di^  ao  procedimenlo 
da  politica  brasileira  na  Banda  Oriental.  iVào  foi 
um.i  jnlervenrào,  porque  o  nosso  governo  ne^ou 
sempre  que  pretendesse  intervir,  com  mdo  armada, 
nas  dissenções  domesticas  daquella  republica. 

Não  foi  uma  guerra  formal :  porque  o  mosmo 
governo  recusuu-se  sempre  a  pronunciar-sc  franca* 
mente  pelo  emprego   deíle  recurso  extremo. 

O  Brasil  arrojou  suas  legiões  para  aliím  da»  fron- 
teiras, dispeudeu  avultadas  summas  cm  preparalÍTOs 
bellicos,  c  negava  sempre  que  pretendesse  (anr 
a  guerra  ao  Estado  Oriental,  e  rauilo  menos  ú  con* 
federarão  argentina ;  tanto  assim  que,  respondendo 
ás  inlerpeliaçoes  forraaes  da  legação  ingleza  sobres 
significação  e  Uns  dos  armaruentos  extraordinários 
t\ufí  fazia,  e  do  movimento  do  exercito  sobre  a  rroo- 
teira.  declarou  catUegorica mente  que  não  linha  onlio 
d<>sií;nio  senão  pAr  em  guarda  e  defendiT  as  prn- 
{>rii.'dades  e  <liruilos  dus  brasileiros,  que  eriíin  iks- 
conhecidos  e  prejudicados  pelas  forças  ao  mando 
do  general  Oribe. 

E'   iiinegavfl  que  us  proprietários  brasileiros  esla- 
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vam  em  completo  abandono  no  Estado  Oriental;  e 
a  tal  ponto  chegou  a  indiflFerença  do  nosso  governo, 
que  o  desespero  armou  as  forças  que  seguiram  o 
barão  de  Jacuhy,  para  vingar  as  oífensas  quotidianas 
e  crescentes  á  propriedade  brasileira. 

Essa  expedição  singular  e  inexplicável  em  nações 
civilisadas,  foi  denominada — uma  imprudência — :  e, 
entretanto,  foi  ella  a  causa  ou  a  origem  da  nova 
politica  do  gabinete,  que,  talvez  por  proceder— de 
uma  imprudência — ,  foi  assignalada,  em  seu  des- 
envolvimento, por  umainconsideraçãoe  imprevidência 
inconsiliaveis  com  a  arrogante  vaidade  dos  homens 
politicos  que  dirigiram  esses  negócios. 

O  certo  é  que,  desde  logo,  as  veleidades  de  guerra 
assignalarara  os  actos  do  gabinete ;  e  tudo  se  pôz 
em  movimento,  á  custa  dos  maiores  sacrifícios  para 
eraprehendel-a. 

Não  se  pense  que  crimino  esta  politica  em  seu 
designio,  não :  se  o  governo  via  que  os  meios  ordi- 
nários e  pacificos  estavam  esgotados,  e  eram  impo- 
tentes para  alcançarmos  as  reparações  dos  aggravos 
e  insultos  que  houvéssemos  soíTrido,  era  seu  direito, 
era  mesmo  seu  dever,  recorrer  a  esse  meio  extremo, 
posto  que  sempre  deplorável  e  ruinoso,  qualquer  que 
seja  o  seu  êxito. 

O  que,  porém,  censurarei  sempre,  e  não  poderei 
jamais  desculpar,  é  a  figura  secundaria  do  nosso  go- 
verno e  imprópria  de  sua  posição  no  mundo,  alistan- 
do-se  nas  bandeiras  de  um  rebelde,  de  um  general  que 
se  insurgia  contra  o  poder  que  antes  acatara  e  servia. 
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senra  nn  llieatni  dos  amnleciíinMilosem  qup  se  «iperou 
a  peripécia  ile  abraçareni-se  e  glorificarern-se,  ini- 
migos, que  um  dia  anlus  opregoavam  reciproco  ex- 
lerminio,  por  certo  que  o  Brasil  não  soiTreria  o  afron- 
toso desprezo  com  que  foi  Iratado. 

E'  inconcebível,  senhores;  não  se  eueonlrará  nos  fas- 
lo?j  militarcã  e  diplomáticos  das  na4;ues  civilisadas  um 
exemplo  dp.  humilde  abnegação  qual  deu  o  guvfaiio 
brasileiro  consentindo  que  seu  alUado  decidisse,  por 
si  sò,  e  sem  attenção  aos  nossos  direitos  e  interesses, 
a  qiiestào  oriental.  Fizemos  a  mais  miserável  figura: 
éramos  interessados  na  guerra:  éramos  uma  grande 
potencia  beligerante,  alUada  a  um  caudilho  em  reroltA: 
consentimos  c  sofíremos,  e  applaudimos  ainda,  que. 
esse  caudilho,  cm  vez  de  consnmmar  a  infallivel  Jer- 
rola  de  nosso  inimigo  comoium,  operasse,  em  damnij 
nosso,  e  para  nosso  desar  eterno,  a  sua  glurificaçèu! 
Elles  eram  irmãos,  e  nós  estranhos,  que  impruden- 
temente nos  intrometitímos  em  suas  brigas,  fazendo 
um  papel  secundário  o  abdicando  nossa  inÚuenciaí 
o  resultado  nao  podia  ser  outro:  os  irmãos  abra- 
çaram-se,  e  o  estranho  ficou  corrido  de  vergonha 
vendo  impassivel  declarado  um  beróe  reconhecido  como 
deiensor  da  independência  de  sua  pátria,  e  acclamadu 
como  governo  legitimo  do  Estado  Oriental  oqo^ 
mesmo  contra  quem  havíamos  mandado  nosso  eienilo 
tt  nossa  armada!  Ainda  uma  vez,  senhores,  eemquanio 
me  durar  a  existência,  não  cessarei  de  censurar  s 
cobarde  e  criminosa  condescendência  do  governo  bra- 
sileiro, quando  assim  confessou-se  injusta  beligeranle. 
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t^-iíqueceu  a  delosa  ilos  iuleresstís  da  nação,  desislio 
da  reparação  dos  aggravos  que  havíamos  recebido,  v 
consentio  que  a  restaurarão  da  influencia  e  do  poder 
de  Oribese  operasse,  á  custa  dos  sacrifícios  do  Brasil, 
e  pelo  concurso  de  seu  exercito  e  de  sua  armada. 

O  Sr.  Silveira  tia  Moita: — Está  discutindo  mysle- 
rios. 

O  Sr.  Itodriíjim  dos  Snntois :  —  Sim,  Sr.  deputado, 
estarei  discutindo  mysterios,  porque  tão  indecifrável  ú 
o  comportamento  do  governo  neste  incidente  da  ques- 
tão oriental,  é  tão  insólito  e  incomprehensivel  o  resul- 
tado deste  episodio  de  nossa  politica,  que  é  mister 
a  fti  a  mais  robusta  e  quasi  igual  a  que  tributamos 
aos  mysterios  de  nossa  religião  para  acreditar  que 
houvesse  um  governo  que  assim  procedesse,  e  que 
haja  um   povo  que  tanto  sofira. 

Insisto  em  dizer  que  esta  primeira  parte  do  drama 
oriental  lemiinou-se  pela  supposla  submissão  e  ver- 
dadeira restauração  e  glorificação  do  general  Uribe, 
porque  não  sei  o  que  mais  pudesse  elle  pretender, 
se  ganhasse  completa  victoria  sobre  os  exércitos  com- 
binados. O  sangue  de  seus  sectários  não  correu,  a 
reputação  de  suas  armas  nfio  foi  manchada  nem  por 
<lerrola,  nem  por  esses  actos  de  vergonhosa  submissão 
que  se  costumam  impor  aos  exércitos  vencidos:  sua 
missão  foi  declarada  heróica  e  patriótica  :  seus  actos, 
durante  uma  guerra  de  (juasí  10  annos,  (oram  de- 
clarados legaes,  e  tendentes  á  defesa  da  independência 
de  sua  pátria,  contra  a  intervenção  estrangeira:  seus 
partidários  foram  innocentados :  sua  pessoa  e  bens 
74 
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iu\uram  iaeolunus;  e,  para  que  nada  tallasse  ao  com- 
plemento de  sua  glorificaçào,  Oribe  governa  hoje  o 
Estado  Oriental ! ! 

O  Sr.  Silveira  da  Moita: — Não  é  Oribe,  é  Jiró. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Oh !  o  nobre  depu- 
tado quer  zombar  do  bom  senso  da  nação;  quem  é 
Jiró  s?não  creatura  dedicada  e  dócil  á  influencia  do 
i::oneral  Oribe?  O^eni  governa  hoje  Montevideo,  quem 
influo  principalmente  no  poder  executivo  e  legisla- 
tivo? 17,  por  sem  duvida,  Oribe,  á  aquelle  mesmo  que 
na  falia  do  throno  da  ultima  sessão  foi  declarado 
inimigo  do  Brasil,  é  esse  homem  contra  quem  uma 
poderosa  nação  íez  armamentos  extraordinários,  e 
emprehendeu  uma  guerra  formal. 

Eu  desafio  ao  nobre  deputado  para  que  me  apre- 
sente na  historia  o  exemplo  de  unia  guerra  feita  a 
um  estado  por  dous  beligerantes,  e  terminada  por 
um  convénio  celebrado  por  um  só  delles,  sem  au- 
diência de  outro,  e  com  preterição  dos  direitos  e 
interesses  daquelle  que  não  foi  ouvido.  Eu  o  con- 
vido ainda  a  estudar  atleutamenlo  a  significação  e 
resultados  deste  procedimento  inqualificável  do  nosso 
alliado.  A  significação  ó  clara,  e  por  si  mesmo  s»3 
revela, —  6  o  desprezo,  ó  a  convicção  de  superioridade 
que  nos  quiz  manifestar  tratando  por  si,  e  com  abs- 
tracção da  nossa  interferência,  uma  questão  em  que 
éramos  principaes  interessa  los,  e  para  cujo  desenlace 
tinhamos  feito  os  maiores  sacrificios,  não  só  com  as 
despezas,  e  vexames  do  povo,  que  acompanham  sem- 
pre um  armamento  extraordinário  do  forças  de  mar 
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e  terra,  como  com  os  avultados  subsídios  e  forne- 
cimento de  objectos  bellicos,  aos  nossos  alliados  na 
guerra. 

Os  resultados  foram  de  duas  espécies,  e  ambas 
fataes  para  o  império :  os  primeiros  e  immediatos 
consistiram  na  absoluta  e  vergonhosa  desistência,  por 
parte  do  Brasil,  das  reparações  e  satisfações  exigidas 
pelos  prejuízos  causados  aos  proprietários  brasileiros 
residentes  na  Banda  Oriental.  Foi  essa  a  causa  da 
guerra,  ou  ao  menos  a  que  se  inculcava  para  legi- 
timar os  sacrifícios  impostos  ao  paiz;  e,  comtudo, 
nada  havia  mais  fácil  do  que  regular  esta  matéria 
no  convénio,  intervindo,  não  só  o  general  Oribe,  cujos 
empenhos  e  encargos  foram  lançados  sobre  o  Estado 
Oriental  —  pelo  reconhecimento  da  legalidade  e  he- 
roismo  de  seus  actos,  como  também  o  governo  de 
Montevideo,  a  respeito  de  quem  tínhamos  razão  im- 
periosa de  exigir  essa  homenagem  ao  nosso  direito, 
em  nome  dos  serviços  relevantíssimos  que  lhe  pres- 
táramos com  a  nossa  entrada  em  campanha. 

Este  esquecimento,  este  abandono  inexplicável,  e 
porventura  criminoso,  do  decoro  de  nossa  politica  e 
dos  interesses  que  ella  tendia  a  defender,  sendo  um 
mal  incalculável  em  si  mesmo,  e  um  desar  para  o 
Império,  foi  ainda  causa  primaria  dos  resultados  pos- 
teriores dessas  difficuldades,  e  complicação  com  que 
luta  a  nossa  politica,  e  cujo  êxito,  qualquer  que  seja, 
não  pôde  deixar  de  prejudicar  a  nossa  influencia  e 
legítimos  interesses  nas  duas  margens  do  Prata. 

Cora  cíTeito,  senhores,  não  encontro  outra  causa 


para  explicar  a  ousada  chicana  que  começou  logo 
manifeslar-sb  contra  nós  Da  Banda  Oriental,  senão  a 
convicção  que  gerou-se  no  espirito  das  influencias  alU 
predominantes,  de  que  tudo  cederíamos;  por  causa 
alguma  faríamos  questão,  e  que,  fracos  ou  ineptos, 
não  sabemos  defender  ou  comprehender  os  nossos 
direitos.  Essa  convicção  resultou  da  facilidade  com 
que  supportámos,  sem  um  protesto  ao  menos,  o  te- 
merário arrojo  cora  que  precindiram  de  nós  naquelle 
convénio.  Desde  então,  tudo  ousaram,  tudo  julgaram 
fácil  e  realizável,  era  prejuízo  nosso,  aquelles  a  quem 
acabávamos  de  salvar  de  infallivel  perdição ;  c  nós, 
tjío  néscios,  tão  cego  o  nosso  governo,  que  não  víamos 
claros  indícios  das  deslcíies  intenções  de  nossos  pro- 
tegidos ! 

Dizei-rae,  senhores,  o  que  significava  a  restauração 
iinmediata  da  preponderância  de  Oribe,  senão  una 
completa  liurla  dos  nossos  desígnios,  uma  decepçlo 
iudibrianlc  de  nossa  politica?  Pois  devia  o  goverao 
brasileiro  cruzar  os  braç/]s  diante  da  restauração 
daquelle  cuja  anniquíllaçiio,  na  véspera,  proclamava 
e  promovia  com  tanto  esforce?  E'  mister  desconhecer 
o  coração  humano;  era  preciso  fechar  os  olhos  aos 
indícios,  láo  patentes  iguanlo  naluraes,  do  resenti- 
mcnlo  de  Oribe,  pura  esperar  que  a  instantânea  res- 
tauração de  siMi  poder  não  tivesse  uma  aceân  hoslil 
aus  nossos  interesses. 

Mas  nãol  O  nosso  governo,  impassível  e  inerte,  vio 
a  eleição  das  camarás  legislativas,  toda  faroranl 
au  puder  restaurado :  já  titilia  visto  antes  aa&scm- 
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bléa  dos  notáveis  negar  sua  adhesão  aos  tratados 
negociados  com  Suarez :  vio  depois  a  deposição  de 
Siiarez  declarada  como  um  castigo  de  seu  proce- 
dimento para  com  o  Brasil,  nesses  mesmos  tratadosi 
vio,  em  fim,  a  frieza,  a  pouca  cordialidade,  e  talvez 
pronunciado  desamor  da  parte  do  novo  governo  Orien- 
tal em  suas  relações  comnosco.  E  tudo  islo.  e 
ainda  a  voz  alti-sonanle  da  opinião  que  se  formava 
contra  nós  em  Montevideo,  não  foi  baslant»;  para 
acordar  o  nosso  governo  do  estúpido  lethargo  em 
que  jazia,  e  fazel-o  levantar  pressuroso  em  defesa 
de  nossa  dignidade  e  interesses,  tão  manifestamente 
ameaçados. 

E  não  penseis,  senhores,  que  já  era  tarde :  não 
se  diga  que,  consiimmada  a  pacificação  do  Estado 
Oriental,  e  depois  da  rehabilitaçSo  de  Oribe,  já  não 
era  possível  evitar  os  acontecimentos  que  succede- 
ram-se,  particularmente  a  retratação  dos  cinco  fa- 
mosos tratados.  !Váo  tínhamos  alli  um  exercito 
numeroso,  armada  brilhante  para  apoiarem  nossas 
justas  reclamações?  Sim:  tínhamos  esse  meio  pode- 
roso e  efQcacissimo,  e  titiharaos  ainda  o  estado 
da  questão  para  tirarmos  todo  o  partido  de  uma 
politica  esclarecida,  firme  [o  previdente  em  defesa, 
não  só  desses  tratados,  como  das  outras  concecôes 
a  que  tinlmmos  din-ilo.  Porvimtura  poder-se-hia, 
dizer  terminada  a  questão  oriental,  e  consolidadas  a 
paz  e  a  independência  daquelle  estado,  em  quanto 
permanecia  em  p^  e  ameaçador  o  poder  de  Rosas? 
.\ão  ó  sabido  qui*.  |>or  mais  furte  que  fosse   a   coh- 


lisâo  dos  inimigos  do  diclador,  elle  tinha  parlídaríos 
em  toda  a  parte,  e  reunia  e  armava  forças  conú 
deraveis  para  defeiider-se,  e  por  seu  lurno  aggredir? 
Não  serei  temerário,  senhores,  avançando  nesla  tri- 
buna que,  sem  o  soccorro  do  Brasil,  sem  o  pCK^ 
deroso  auxilio  do  nosso  exercito,  sem  o  coDCureo. 
eminentemente  valioso  de  nossa  brilhante  armnda. 
chegaria  tão  cedo  o  dia  da  queda  do  dictador;  e 
quanto  esta  senão  realizasse,  quem  ousaria,  scnsatft- 
menle,  reputar  salvos  os  destinos  da  Banda-Oriental  ? 
Quanto  foi  cega  e  imprevidente  a  politica  do 
nosso  governo!  E'  para  mim  incontestável  que, 
elle  não  dormisse  o  somno  da  induirereu^-a,  se  apre- 
ciasse melhor  os  nossos  interesses,  se  nào  corresse, 
com  infantil  soCTreguitlão,  atrás  dos  acontecimentos, 
deixando-se  arrastar  c  dominar  por  elles,  e  em 
procura  de  phosphorico  brilho  e  passageira  gloria,  qw 
cifrava  toda  na  destruição  immediata  de  Uosas.  am 
liabil  e  fácil  manejo  dos  recursos  que  a  siluacio- 
oITerecia,  leria  salvado  os  nossos  interesses  da  peri- 
gosa duvida  eiti  qne  estão,  e  livrado  o  paiz  da 
aliliciiva  coUisão  em  que  se  acha— de  tudo  cednr  boje 
com  ignominia,  ou  correr  novamente  ás  aventura» 
da  guerra,  para  defender  direitos  que  uma  politica 
illustrada  teria,  em  lempo  opporluno  e  sem  sacrifício 
algum,  consolidado.  Para  isto,  nada  mais  era  preciso 
do  que  fazer  ver  ao  governo  oriental,  logo  que  oo-' 
meçaram  a  apparecer  suas  hesitações,  que  o  Brasil 
não  dava  um  passo  além,  em  quanto  não  obtivesse' 
garantias    salisfaclorias    dos    empenhos    para   com- 
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nosco,  contrahidos  por  aquelle  estado;  e  ficai  certos, 
senhores,  que  tanto  bastava  para  prevenir  as  difíi- 
culdades  com  que  hoje  lutamos,  porque,  para  maior 
desdoiro  nosso,  o  governo  oriental,  ou  a  influencia 
que  o  dirigia  antes  da  invasão  da  confederação 
argentina,  nem  ao  menos  foi  hypocrita:  seus  desígnios 
eram  revelados  com  clareza,  e  os  acontecimentos 
da  politica  interna  daquelle  paiz  nesse  período, 
faltavam  bem  alto. 

CoUocados  hoje  na  espinhosa  alternativa  de  desis- 
tirmos da  rectificação  pura  e  simples  dos  tratados 
em  que  está  empenhada  a  nossa  honra,  eu  faço 
votos  ao  céo  para  que  a  mesma  inconsequência,  o 
mesmo  bulício  contradictorio,  desordenado  e  infantil 
que  tem  caracterisado  os  actos  da  politica  domi- 
nante, no  passado  e  no  presente,  em  relação  aos 
negócios  com  as  republicas  vizinhas,  não  se  revelem, 
ainda  uma  vez,  no  procedimento  que  vai  ter  o  go- 
verno para  cortar  as  questões  actuaes.  E  tanto 
maior  é  o  meu  receio,  quanto  vejo  que  o  governo 
é  accusado  pela  imprensa  de  tender  para  um  recurso 
perigoso  e  pouco  nobre,  qual  o  de  oppôr  á  influen- 
cia de  Oribe  uma  antiga  influencia  que,  ainda  ha 
pouco,  e  bera  tarde;  saltou  de  nossos  cárceres: 
praza  a  Deos  que  tão  funesto  recurso  não  seja  em- 
pregado pelo  governo  brasileiro,  porque  a  historia 
de  nossas  lutas  com  as  republicas  vizinhas,  a  his- 
toria da  rebellião  do  RioGrande,  ahi  estão  para  de- 
monstrar quanto  este  meio  é  perigoso  e  capaz  de 
produzir  novas  e  mais  fataes  decepções ! 
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Concluirai,  stinlioreij,  qualiticandu  com  uma  tò 
consideração  a  polilicji  que  nos  governa  :  elU  âii- 
nunciou,  poraposamenle,  que  nossos  enernilos  se 
armaram  para  expulsar  Uribe  do  Esladu  Oneolal: 
e  nosso  exercito,  nossa  armada  — cobriram-se  de 
gloria  em  serius  combates,  e  Oribe,  vencido,  alli  esU 
vencedor  e  governando  Montevidtío  I  Os  irmãos  d»- 
sidenles  abraçaram-^e,  t;  nós,  pa^andu  as  custas  dl 
lide,  ficámos  mal  vistos,  e,  ainda  em  t^ima,  fazanla 
a  triste  figura    de  loijradQs!. . . 

Os  Srs.  Martim  e  Brotero: — Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  da  Moita:— li  ha  sentença  fíail 
nesse  processo? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  ÃttHíox :— Ha  amais  decisira 
das  sentenças,  que  é  a  annuUação  dos  tratados  t 
compromissos  nelles  contidos :  tanto  assim,  que  as 
rendas  hypothecadas  ao  pagamento  dos  nossos  sub-, 
sidios,  e  ludo  o  mais  que  se  estabeleceu  a  respeilo 
da  administração  financeira,  foi  destruído  por  acUtt 
recentes  do  governo  de  Montevideo,  e  lioje.  ou  haffr 
mos  consentir  em  modificações  nos  mesmos  tratadof. 
e  recuar  miseravelmente,  ou  fazer  a  guerra  pMi ' 
6rmal-os.  (lia  varioa  apoiados  dos  memhrox  da  maioria.)' 

O  Sr.  Silceira  da  Moita: — Então  como  diz  qiH))Í 
pagámos  as  custas? 

O  Sr.  Hodrigim  dox  Santos: — Oh!  senhores,  pois 
não  basta  ainda  ijue  estejamos  collocados  no  infernal 
circulo  vicioso  de  emprehendermos  elanmmente  iioroi 
guerras  para  defender  as  conquistas  das  ultimas  vic* 
torias?  Que  politica   é  essa  que  nào  sabe  consaf^r 
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os  resultados  de  uma  guerra,  felizmente  consuuimada, 
pelos  meios  pacificos,  e  os  torna  tão  precários,  que, 
no  dia  seguinte,  são  novamente  postos  em  questão? 
Razão,  pois,  lenho  era  pedir  que  se  dè  maior  des- 
envolvimento á  indicação  do  nobre  deputado,  mani- 
festando os  votos  dos  paulistas,  pela  feliz  terminação 
das  questões  pendentes,  filhas  da  imprevidcnci»,  da 
cegueira,  da  inquieta,  inconsequente,  e  desordenada 
acção  do  governo  brasileiro,  na  direcção  de  nossas 
relações  exteriores  no  Rio  da  Prata. 

Taes  são  os  meus  votos:  assim  Deos  os  ouça,  e 
livre  o  paiz  dos  perigos  da  situação  actual,  já  que 
o  governo  não  soube  prevenil-os. 

O  orador  conclue  o  seu  discurso,  mandando  á 
mesa  a  seguinte  emenda  substitutiva : 

<  Ouo  SR  manifeste  ao  governo  imperial  o  jubilo 
e  gratidão  desta  assembléa  pelo  brilhante  compnrla- 
raenlo  do  exercito  e  armada  nas  operações  milita- 
res que  tiveram  lugar  na  republica  do  Prata,  e  os 
votos  que  iaz  a  mesma  assembléa  para  que  a  dig- 
nidade e  interesses  brasileiros  sejam  salvos  por  uma 
politica  previdente,  esclarecida  e  americana,  da  si- 
tuação complicada  era  que  se  acham,  aflançando-se, 
para  este  fim,  ao  mesmo  governo  a  enthusiastica 
cooperação  da  província. — Itodriíjues  dos  Santot.  >> 
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u  Assenblèi  Províneul  de  S.  Pailo. 
sobre  os  desastrosos  acoitecinentos  qae  (ivenia  ligar 
ia  Villa  de  S.  José  dos  Píihaes,  u  sessio 

de  I8S;. 


<}  Sr.  RodritjHCs  dos  Santos: — (profundo  silencio)  o 
artigo  1  /  do  projecto  compreheade  em  seus  paragraphos 
diversas  disposições  que  restauram  a  legislação  anterior 
sobre  a  força  policial:  de  sorte,  que  temos  o  mesmo 
numero  marcado  para  o  anno  corrente.  Ha,  porém, 
uma  alteração  no  §  1 .'',  e  outra  no  3.*  iN'o  §  1  .**,  per- 
mitte-se  ao  governo  a  restauração  da  companhia  de 
cavallaria,  ou  de  uma  seccuo;  e  no  3.%  em  relação  ao 
2.**,  determiaa-se  expressamente  que  certos  ofliciaes, 
como  o  secretario,  o  quartel-mestre  e  os  commandanies 
de  companhia,  sejam  da  2.*  linha  do  exercito  ou  da 
1  /,  reformados. 

Sobre  a  restauração  da  companhia  de  cavallaria, 
nada  tenho  a  dizer,  porque  o  que  eu  dissesse  seria  a  re* 
petição  das  observações  que  o  anno  passado  apresentei, 
de  encontro  ao  projecto  que  extinguia  a  companhia 
de  cavallaria,  por  pedido  do  governo  de  enlio,  o  Sr. 


-Nabuco.  Folgo  de  qiie  nào  tenlia  sido  necessário  um 
anno  para  que  as  mesmas  observações  ganhassem 
completo  triumpho,  sendo  apoiadas  com  a  autori- 
dade respeitável  do  governo,  que  veio  hoje  pedir  ii 
restauração  da  força  de cavallaria;  mesmo  não  resto 
o  objecto  a  que  miro  actualmeute;  deixo  como  ponto 
decidido,  porque  tal  é  minha  opinião — que  o  corpo 
de  municipaes  permanentes  terá  uma  forr^  de  caval- 
laria. 

Ouizéra,  porém,  saber  do  Sr.  secretario  do  governo 
se  o  governo  fica  satisfeito  com  a  disposição  do§l.", 
que  lhe  permitle  a  creação  de  uma  compantiia,  ou 
simplesmente  de  uma  secção ;  e  se,  apreciando  os 
interesses  que  esse  corpo  ú  obrigado  a  servir,  julga 
suíliciente  uma  secção  de  companhia  ? 

Direi  mais  alguma  cousa,  para  que  se  compreheuda 
bem  o  alcance  de  minlia  pergunta.  Uma  companhia, 
creio  que  é  de  cem  praças,  e  uma  secção  pude  ser 
de  qualquer  numero  de  praças.  O  serviço  de  cavalla- 
ria é  um  serviço  especial issi mo ;  todos  os  permanentes, 
de  qualquer  arma,  servem  para  o  serviço  de  policia 
em  geral;  mas  os  soldados  de  cavallaria  servem  para 
um  serviço  especial,  serviço  que  não  é  sempre  neces- 
sário, serviço  cuja  necessiuade  dá-se  quusí  sempre  em 
proporções  muito  mais  limitadas.  Conseguinlementc, 
como  a  especialidade  d'esse  serviço  traz  a  necessidade 
da  especialidade  de  organisaçào,  e  portanto,  accrescimo 
avultado  de  despeza,  eu  desejava  conhecer  qual  é  a 
avaliação  que  o  goveruo  faz  dessa  necessidade  em 
roliição  ao  numero  dr  praças;  de  sorlc.  que  pudrssi- 


coarctar,  o  mais  possível,  adcspeza  publica,  limitando^ 
se  o  numero  de  praças  de  cavallaria  ao  simplesípcott 
necessário. 

Se  cem  praças  é  muila  cousa  para  o  serviço 
ciai  para  que  se  exige  a  cavallaria,  acho  que  fizemos 
mal  em  permiLlir  a  restaurarão  da  companhia  inteira, 
porque  teremos  de  votar  os  fundos  correspondeotes  «. 
essa  companhia;  e  assim,  na  penúria  cm  que  estamos, 
para  supprir  as  rauilas  necessidades  da  provinda^ 
empenharemos  as  quantias  de  que  teremos  mister  para 
outras  necessidades. 

£u  desejava,  pois,  salter  se  o  governo  se  contentt 
';om  a  aulorisação  para  crear  uma  força  de  cavallana. 
organisada  n'uma  secção  de  companhia  de  30  praças. 
por  exemplo;  porque,  se  o  governo  julgasse  bastanl* 
essa  força,  parece-me  que  melhorava  muito  a 
posição,  augmcntando-se  proporcionalmente  a  reduo* 
.  ção  dessa  despcza,  os  meios  de  satisfazer  muitas  outras 
necessidades.  Poderá  acontecer  que  3()  praç^is,  em  uma 
circumstancia  dada  e  especial .  uio  bastem ; 
pondero  (|ue,  neste  caso.  tem  o  governo  odtrcilo  de 
chamar  a  cavallaria  da  guarda  nacional  c  a  do  corpQ 
Gxo,  que  6  obrigada  a  preslar-se  a  esse  serviço.  Eis,  poiSi 
a  minha  primeira  pergunta:  se  o  governo  julga  que 
serviço  pude  ser  bemfeilocum  um»  secção  de  compifri 
ahia  de  30  praças,  ou  pouco  mais  ? 

Como  não  pretendo  oppòr-me  ao  §  2.°,  porque  adoplA 
a  disposição  nelle  oontJda,  passo  ao  tcrceiru.  O  3. 
termina  que, além  dos  ollíclues  de  ijue  trata  o  paragrapbv 
anlecedente,  não  poderão  ser  nomeados  para  os  lugares 


de  lecretario,  quartel-mestre,  e  de  commandantes  de 
companhia,  senão oíTiciaes  da  2.'  liuha  do  exercito  ou 
da  primeira,  reformados ;  mas  acho  que,  á  primeira 
vista,  elle  está  em  alguma  antinomia  com  o  §  2.", 
porque  no  §  2.°  se  permitte  que  os  officiaes  nomeados, 
era  virtude  da  autorisa^o  decretada  no  §4.°  da  lei 
de  1852,  podem  ser  promovidos  aseguodos  e  de  se- 
gundos a  primeiros  commandantes  de  companhia 
por  antiguidade;  e  se  esses  olliciaes  podem  ser  elevados 
por  antiguidade  atií  aos  postos  de  primeiros  comman- 
dantes de  companhia,  como  no  §  3.'  se  prohibe  a 
nomeação  de  officiaes  dessa  ordem  ? 

O  Sr.  M.  Dento : — E  além  d'esses. 

O  Sr.  HudriíjHes  dos  Santos  :-  (Depois de  ier  o paragiu^ 
/i/ioj:— Se  além  equivale  aqui  áexcepto,  então  parece- 
rae  que  o  pensamento  du  commissão  não  está  bem 
expresso:  do  modo  por  que  está  redigido  o  paragrapho, 
entende-se  que  nâo  devera  ser  nomeados  para  secretario, 
quarlel-niestre,  ele,  senão  officiaes  da  2.'  linha,  ou  da 
primeira,  reformados. 

O  Sr.  M.  Bento:-  Essa  disposieão  refere-se  ã  lei 
de  1844. 

OSr.  HuJriíiurií  dos  Sanli/n  :—Eu  desejava  sabw  se 
esta  disposição  não  embaraça  o  governo  nu  manejo 
da  administração,  ficando  elle  firaitíido  a  um  certo 
circulo  de  oJliciaes  para  um  serviço  do  corpo  de  per- 
manentes; em  2."  lugar,  senão  julga  que,  neste  caso  i 
seria  conveniente  accresccnlar  alguma  patente  ás  men- 
cionadas no  §3.°  Julgo  que  o  posto  de  ajudante  lam- 
bem exige  habilitações  mais  que  ordinárias  ;  é  por  isso 


talvez  que,  a  prevalecer  a  idéa  do  §  3/.  seja  conve- 
^niente  que  os  ajudantes  fossem  tirados  dos  corpos  de 
[linha  da  2.'  classe. . . 

O  Sr.  M.  Bento : — Isso  já  está  prevenido  em  um  cír- 
culo mais  amplo :  podem  ser  tiradas  até  da  primeira 
classe  do  exercito;  não  hn  restricção  alguma  quanto 
ao  ajudante  e  ao  major. 

O  Sr.  fíodrifiues  dos  SantoH:  —  Depois  das  expli- 
cações que  acabo  de  indicar,  pedirei  mais  uma  qne 
não  é  resultante  da  lei,  mas  de  ura  facto  que  cbegon 
ao  meu  conliecimeniu,  c  cuja  legalidade  desconheço. 

(O  Sr.  Silca  orcH[>n  ii  radeira  <fn  }»-mdi-itritt.) 

Sabe  a  assembléa  que  o  corpo  municipal  permanente 
não  está  sujeito  ao  regulamenlode  1.' linha:  que  m 
castigos  e  disciplina  desse  corpo  estão  marcados  em  an 
regulamento  provincial  que  tem  prevalecido  ai(^  hoje,' 
e  que  i''  constantemeute  invocado,  lodos 
na  discussão  da  lei  de  torças.  Mas  sei  que  no  corpcl 
municipal  permanente,  quando  algum  soliimlo  dõ- 
agrada  ao  commandanlc,  pelo  seu  mão  serviço,  é  lofo 
remettido  como  addido  ao  corpo  fixo  dei.'  linha, 
a  declaração  de  que,  nesse  corpo,  fica  sujeito  ao  re- 
gulamento militar,  e,  com  segui  ntcmen  te,  a  sotTrcr  cas- 
tigos physicos,  por  qualquer  (alta  que  conimella. 
Garanto  a  exactidão  deste  faiHo:  talvez  queagora 
«Bteja  mais  de  um  soldado  do  corpo  municipal 
nente  addido  ao  corpo  lixo ;  mas  desconheço  qual  é  » 
lei  que  autorisa  esse  facto:  jMirqije  a  intenção  da  as- 
sembléa foi  sempre  que  o  corpo  muiiicipnl  penoanenle 
não  eslivcssp  stijeilf)  a  nufrn  regulamento,    a  iiãu  svr 
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ao  provincial;  e  assini,  lemos  um  supliisiua  du  lei,  sii- 
jeitando-se  essas  praças  a  um  regimen  bárbaro,  que  se 
tolera,  por  certas  circutnslancias,  e  que  felizes  fôra- 
mos se  podessemos  dispensar.  Parece-rac  que  han'isso 
duas  irregularidades ;  ii  I .',  é  a  de  desligar-se  do  corpo 
uma  praça,  c  sujeila-lii  a  uraa  legislação  que  não  ('■ 
aquelia  a  que  se  obrigou  pelo  seu  contraio;  e  em  2.' 
lugar;  também  me  parece  irregular  que  no  corpo  fixo 
se  aceitem  prar:as  que  não  llie  perleucem,  que  não  são 
de  linha,  ao  menos  para  prestarem  serviço  e  exporera-se 
aos  castigos  próprios  do  regulamento  do  mesmo  corpo, 
quando  essus.praças  não  ti m  jurado  Ijuudeira  efeito 
o  contrato  próprio  dos  soldados  du  linlia.  Ha,  pois, 
irregularidade,  tanto  oo  acto  que  manda  addir  ao  corpo 
fixo,  como  no  acto  di;  aceitar  essas  praças,  porque  o 
corpo  fixo  não  pode,  era  rigor,  aceilar  praçns  addidas, 
sunâo  em  virtude  de  ordem  do  governo  geral,  e  as  pra- 
Çíis  addidas  devem  ser  da  mesma  natureza,  isto  ú,  de 
1.' linha. 

(O  Sr.  Carncirii  de  Ctiinpm  iiiruim  mitríi  rcz  acadelru 
presidencial.) 

Não  posso  accommodar-me  com  esse  estado  de  cou- 
sas: em  1."  lugar,  porque  pareceu-me  illegitimo;  não 
conheço  lei  alguma  que  permitia  isso ;  e  em  2,°  lugar, 
porque,  ainda  que  se  me  apresente  uma  disposição 
da  lei,  ou  mesmo  do  regulamento  que  permilte  seme- 
lhante cousa,  eu  desejava  aproveitar  a  occasíâo  para 
propor  a  revogação  de  lai  disposição,  porquanto  entendo 
que  em  caso  algum  se  devem  sujeitar  as  praças  do  corpo 
de  permanentes  aos  castigos  doregulamenio  de  linha. 


1 


—  fiOO  — 

OsUas  lio  corpo  lie  permanentes sào  mui  diversos: 
mesmo  a  sua  composição  é  muito  dilTerente:  proca- 
ram-si!  homens  com  outras  habilitações :  lia  um  con- 
Irato  enlrc  a  província  e  u  individuo,  todas  as  vews 
que  se  o  chama  para  servir  n'es3e  corpo,  era  virtude  do 
qual  a  província  obriga-sc  afazer-lhes  todos  osbemt- 
lícios  que  a  lei  permitte,  e,  aV^m  d'isto,  a  não  casli- 
i;aI-os  senão  com  tues  e  tatis  penas,  marcadas  pelo 
regulamento. 

E'  deplorável  que  tenhamos  uma  força  publica,  qual 
a  dfi  linha,  sujeita  ao  castigo  material  da  espada  ou  da 
chibata.  Seria  uma  fortuna  se  pudesse  abollir-se  essa  1e- 
çíhhçãQ  (npoiíidosj;  conseguiu  temente,  dada  a  e^tistencia 
da  necessidade  de  conserval-a.  questão  em  que  nAo 
quero  agora  entrar,  eu  sempre  protestarei  roníra  toda 
inovaçãoque  sujeite  outra  qualquer  classe  de  cidadãos 
brasileiros  a  semelhante  castigo,  tnnto  mais  quanto 
essa  innovaçào  é  puramente  arbitraria  e  não  leiritiniada 
por  motivo  algum  de  utilidade  publica. 

Poder-se-ha  dizer — O  permanente  é  incorrigive!. — 
Puis  bem,  se-í'  incorrigível,  seja  lançado  fura  do  corpp; ' 
não  ha  mal  nenhum:  o  corpo  não  ti  uma  casa  de  cor- 
recção, não  é  destinado  a  moralisar  homens:  é  desti- 
nado a  receber  serviços  de  homens  moralisados.  Was 
arriscar  semelliante  soldado  30  castigo  da  espadu  edi 
chilwta,  li  sujeital-oaum  castigo  arbitrário,  Irraanicn 
e  iniquo. 

Desejava,  pois,  que  o  Sr.  secretario  me  informasse  « 
se  tem  dado  esse  facto,  e  qual  a  disposição  da  lei  on  re- 
cnlampnln  que  n  Iptritimn,  c,  no  caso  qitP  exista  qimlipirr 
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disposição  de  lei  ou  de  regulamento,  o  que  desconheço, 
se  o  governo  não  julga  conveniente  prohibir-^e  á  ton- 
linuação  desse  estado  de  cousas.  Espero  as  informações 
do  Sr.  secretario,  para,  ao  depois,  continuar  o  meu  dis- 
curso. 

O  Sr.  secretario  dá  as  infarmarõcs  pedidas. 

O  Sr.  Rodrignes  dos  Santos: — Sr.  presidente,  munido 
(las  informações  que  acaba  de  dar  o  Sr.  secretario  do 
governo,  opportunam ente  me  prevalecerei  delias  pnra 
discutir  especialmente  a  lei,  ou  para  fundamentar  al- 
guma alteração  que  tenha  de  propor. 

Em  geral,  direi  que  essas  informações  confirma- 
ram-me,  por  um  lado,  no  propósito  de  propor  a  revoga- 
ção do  artigo  do  regulamento  citado;  e  por  outro,  na 
convicção  em  que  eu  estava  rfe  que,  ainda  mesmo  com 
a  autorisação  concedida  nesse  artigo  do  regulamento,  não 
era  bastante  para  se  sujeitarem  os  guardas  municipaes 
permanentes  ao  regulamento  do  corpo  fixo,  principal- 
mente aos  castigos  que  alli  se  dá  ás  praças  de  1 .'  linha, 
porquanto  o  simples  facto  da  addição  de  uma  praça  a 
um  corpo,  não  quer  geralmente  dizer  que  elía  fique  su- 
jeita a  toda  legislação  doeste  corpo.  Hei  de,  portanto,  pro- 
por a  revogação  d*esse  artigo  do  regulamento,  para  que 
não  continue  uma  disposição  tão  perigosa  como  essa. 

Sr.  presidente,  em  qualquer  outra  circumstancia  eu 
procuraria  escolher  uma  matéria  qualquer  que  me 
servisse  de  exórdio  ou  preambulo,  para  ligar  a  discus- 
são da  íei  de  forças  propriamente  dita  com  a  de  negócios 
importantissimos  que  occorreram  ao  sul  da  provincia, 

e  especialmente  na  villa  de  S.  José  dos  Pinhaes : —  Em 

76 


4Uulquer  tiulra  uii-cuiustaiicia,  Sr.  |)rcsidi'u(e,  seriu  niw- 

Ler  que  se  legitimasse  a  discussão  de  uma  mntcria  tio 
lUstraDliíj.  procunitidu  deniouslrar  a  cuniiexão  em  qaa 
T  êlla  estaria  com  qualquer  potilu  da  lei  que  se  díscale ; 
1  mas,  como  não  estamos  aqui  para  nus  illudirraos,  penso 

quf.  posso  passar  a  disctitir  essa  rualeria.  smoi  pn^ta^ 
I  bulo,  [wrque  franco  e  publico  loi  o  compromisso  leila 
r  cnlrc  ns  duas  parcialidades  da  casa,  pnra  tralar-n 
I  dVíssa  discussão  n'eslii  occasião ;  estamos,  pois,  empnt* 
I  zados  para  ella,  e  eu  a  vou  commtr.  Jtdgo  ncci^ssorioi 
\  Sr.   presidente,  que,  ao  entrar  nesta  discussão,  k>in^ 

algumas  precauções. 

Jii  quando  incidentemente  se  tratou  de  um  requeri 
>  mento  ao  governo  pedindo  informações,  eu  live  oceasii 
'  áe  maniffislnr  a  causa  da  ropugnuucia  cora  que  enlnn 

n'estu  maleria,  repugnanciií  não  nascida  era  geral  «la 
nmesma  matéria  em  si,  do  horror  í\nc.  naluralmeolc 
'  inspira  n  recordação  e  expnsiríio  de  factos  Uio  caUunt 
'-to.sos,  como  especialmente  du  circumstancia  de  pode^ 
J'Bchar-se  envolvido  n'esta  discussão  algum  c^llega  t 
í  que  eu  de.íTjiira  absolulamfmle  não  mok-stíir  do  i 
^  alguui. 

Kstou  hoje.  Sr.  prosidenlt;,  debaixo  da  mesma  in 
■'são;  luto  i:om  a  mesma  ditticuldade,  p('  míster  qw 
'  eu  preste  muila  cbdiencia  ao  meus  deveres  [)ani  que, 
[■Vencendo  essa  didicukiade.  faça  o  extraordinário  > 

forço  de  tratar  de  uma  maleria  repugnante,  o  ao  i 
*'tempo  conter-me  no  modo  de  exprimir-me.lantoquânlfl 

seja  possível,  para  guardar  nãtisú  para  cora  a  i 

como  para  rom  os  indivíduos  que  possam    ser  eavoln- 
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dos  na  questão,  toda  a  deflerencia  ti  acíilamenlij  que 
homens  bem  educados  devem  uns  aos  outros. 

Mas,  Sr.  presideule,  a  oiateria  i-  tal,  que  torua-se 
suramamente  diílicil,  especialmente  para  mim.  o  em- 
penho de  cumprir  ao  mesmo  tempo  esses  dous  deveres; 
preciso,  pois,  do  auxilio  de  alguém,  e  escolho  a  V.  Es.  e 
ao  nosso  collega,  que  f';  naturalmente  chamado  para 
tomar  parte  n'esla  discussão,  para  que  me  advirtam 
((uando  qualquer  expressfio  minha  fòr  inconveniente, 
porque  declaro  que  não  é  rainha  intenwio  olTeuder  a 
nenhum  dos  meus  collegas  ;  e  tão  cordial  é  meu  pm- 
posilo  a  este  respfúlo,  que,  desistindo  de  qualquer 
prctençÃo  de  orgulho,  se  algum  pudesse  ter,  desde  já 
digo,  não  só  á  casa  como  ao  nobre  deputado  que  sr 
acho  mais  envolvido  u'csta  discussão,  que  Ioda  a  ex- 
pressão ou  plirase  raiidia  que  puder  ser  julgada  oficusiva. 
eu,  antecipadamente,  a  retiro;  e,  advertido,  darei  expli- 
cação que  lhe  tire  toda  a  aspereza.  Assim  procedo,  por- 
que não  desejo  evocar  paixões,  nem  perder  a  utilidade 
que  este  debate  pôde  trazer  para  a  provincia  o  para 
o  paiz,  com  a  confusão  resultante  das  paixões  exa- 
cerbadas . 

Quero  fatiar  ásintellif;eneias :  já  sivt  de  sobra  os 
estragos  da  paixão.  A' iutclligeneia  incumbe  a  árdua 
tarefa  de  reparalos,  c  eu,  que  hoje  simplesmente 
desejo  a  reparação,  necessito  illuslrar  a  razão  publica. 
Ião  completemenle  quanto  minhas  forras  o  permit- 
lem. para  que  ella  proíiraoseu  verdicl.de  uma  maneira 
capaz  de  produzir  repressão  do  crime,  tão  completa 
como  rHanuint  os  inicresses  dn  paii^. 
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Porém,  Sr.  presidente»  desejando  fallar  á  iatelligencia 
e  suíTocar  tudo  quanto  possa  denominar-se  imfMíbft» 
da  paixão,  não  tenho  força  para  supprímir  a  mani- 
festação de  um  sentimento.  Esse  sentimento,  Sr.  pre- 
sidente, é  resultante  da  impressão  dolorosa  que  ea 
meu  coração,  e  no  de  todos  os  habitantes  da  provia- 
cia  de  S.  Paulo,  deve  ter  produzido  a  novidade  do 
gravissimo  objecto  de  que  nos  occupamos.  Não  posso,Sr. 
presidente,  deixar  de  magoar-me,  quando  na  provín- 
cia de  S.  Paulo,  outr'ora  admirada  pela  moralidade 
de  seus  costumes,  tanto  no  povo  como  na  administra- 
ção; pela  decência  e  honestidade  de  seus  partidos 
politicos;  pela  amenidade  e  doçura  do  carecter  de 
seus  habitantes:  que  hoje,  u'essa  mesma  província, 
eu  tenha  de  discutir  acontecimentos  que  revelam 
depravariio  na  moralidade  publica,  que  revelam  um 
quasi  barbarissimo  nos  nossos  costumes!  Isto  não 
pode  ser  visto  com  indiíTerença,  Sr.  presidente,  por 
quem  aprecia  convenientemente  quanto  inílue  na 
sorte  d^s  sociedades  a  degeneração  dos  costuaies 
públicos.  Esses  factos  que  vamos  discutir  assigna- 
Iam  uma  tendência  assustadora  para  o  r^resso, 
tendência  que  não  pôde  deixar  de  magoar  aquelles 
que  desejam  que  a  nossa  província,  em  vez  de 
regressar,  marrliassií  no  r^nninlio  da  civilisarâo  e 
da  moralidade. 

A  civilisaçào,  Sr.  presidente,  proscreve  essas  lutas 
estragadoras ;  e  a  moralidade  impõe  aos  adminis- 
tradores e  aos  partidos  iois  raias  de  sua  acção,  e 
tão  restrictas,  que  um  passo  além— constitue  um  crime. 


—  em  — 

Mm  Bem  a  influencia  da;  emlkaçft^^,  nem  as 
exigenisias  da;  moralidade,  tiveram  íacça  suffieiente 
para  que  os  acontecimentos  da  villa  de  S.  José  dos 
Pinhaes  nôo  se  dessem  na  proviocia  de  S.  Paulo. 
Lastimo^  pois,  Sr.  presidente,  e  deploro  profunda  e 
cordialmente  que  tenhamos  decahido  tanto,  que  hoje 
não  se  possa  dizer  que  a  provincia  de  S.  Paulo 
pôde  mostrar  com  ufania  e  decência  a  honestidade 
de  seus  partidos,  a  amenidade  e  doçura  do  caracter  e 
costumes  de  seus  habitantes. 

Os  successos  a  que  me  refiro  demonstram  que 
estão  destruídas  todas  aa  barreiras  da  moral;  de- 
monstram que  o  nosso  caracter  se  tem  pervertido, 
quaesquer  que  sejam  as  causas,  a  ponto  de  haver 
uma  fracção  de  paulistas  que  considerâo  um  facto 
indifferente  a  aniquilação  de  nossos  irmãos,  quando 
necessária  para  triumpho  de  uma  causa  ou  de  um 
interesse  tôo  mesquinho  e  passageiro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esse  sentimento  não  me  do- 
mina ao  ponto  de  perturbar -me  a  razão,  e  nem  pôde 
ser  levado  ao  gráo  de  uma  paixão;  6  uma  emoção 
profunda  que  eu  não  poderia  suíTocar,  e  que  mesmo 
no  interesse  da  questão,  era  mister  que  manifestasse, 
para  que  todos  os  que  tôin  podw  nesta  provincia, 
lodos  os  que  tOm  acção  sobre  seus  destinos,  me  acom- 
panhem no  dó  de  que  se  deve  revestir  todo  o  pau- 
lista, vendo  o  sangue  de  seus  irmãos  ensopar  a  terra 
de  Amador  Bueno.  (Mmto  bem). 

O  successo  de  S.Jotó  dos  Pinhaes,  Sr.  presidente. 
Hão  são  filhos  da  casualidade,  neui  mesmo  de  uma 
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preparação  aclual,  delerminada  *i  calculada  para  | 
duzil-os;  são  sim.  Sr.  presidente,  n  limite  extreDitf 
da  vereda  em  quí!  se  precipitou  o  partido  da  síloi»- 
ção  naquella  comarca,  insuflado  pelo  d(?sejr>  de  sap> 
plantar  a  opinião  de  seus  habitantes,  e  ganhar  elci- 
i;nes,  com  furor  tanto,  quanto  o  que  demonstrou  e 
outros  pontos  da  provinda.  E' uma  fatal  necessidade 
imposta  a  esse  partido,  por  esse  desígnio  ille^itimo; 
('  a  consequência  lógica  dos  anlecedenles,  é 
minho  ordinário  dos  meios  violentos,  que 
sempre  a  exacerbar-se  em  propor<;Ao,  e  im  razão  di- 
recta da  resistências  mesmo,  as  mais  legaes. 

O  Sr.  .SííiTÍm  (in  Mvlta: — A  proposirào  i.:  verdadfiin; 
vamos  á  consequência. 

O  Sr.  l{<>dri<iuvs  dos  Sniiifx: — Nfio  se  pense,  senhnres, 
que  morreram  paulistas  na  comarca  de  Coríliba  [ 
que  aprouve  a  al;:;ucm  n!Q;ora  uialal-os;  não  sk  |iGnse 
que  nesses  acontecimentos  casualmente  influiram  ht^' 
raens  de  um  caracter  mais  depravado  e  feroe,  qw 
concorreram  para  que  piles  se  dessem;  não!  nio  > 
consequência  dos  factos  anteriores,  o  encarRcimealv 
indispensável  dos  moios  de  que  essr;  partido  tem 
lançado  mão  para  supprimir  e  suilbcar  a  opiniiio  de 
uma   população  inteira. 

Desde  18S0,  Sr.  presidente,  que  a  comarca  de  Cu- 
ritiba i  víclima  desses  meios;  desilc  18õO  se  inteata 
punir  a  sua  lealdade  aos  priucipios  líberaes;  desde 
1850  que  se  tenta  lirar  desforra  d»  derrotji  quR  l 
esse  partido  na  eleição  de  1849.  para  deputados:  r, 
como  a  tarefa  ''radillicil.  e  secundo  jii  disso,  n  mo- 
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ralisaçiio  hoje  perdeu  todo  o  seu  prestigio:  a  fraeeào 
do  partido  da  situação  que  influa  em  Curitiba  pen- 
sou que  nada  lhe  era  prohibido  para  vencer:  vio 
que  crimes  de  toda  a  espécie,  cada  um  delles  o  mais 
horroroso,  foram  sanctificados  em  todo  o  firasíl,  e 
desde  eniào  adquirio  a  convicção  de  que  tudo  lhe 
era  licito  para  preponderar  contra  a  ímmensa  maio- 
ria da  população  Curitibana. 

O  Sr.  J.  Motla: — Isso  é  preciso  provar. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Estava  nessa  necessi- 
dade o  partido  da  situação,  senhores,  porque  elle  sabe 
que,desde  que  temos  o  regimen  representativo  no  Brasil, 
a  opinião  liberal  tem  sempre  predominado  a  ponto 
de  nunca  perder  a  eleição,  senão  na  calamitosa  épocha 
de  1842;  ecorao?  Nessa  eleição,  feita  debaixo  do  re- 
gimen da  suspensão  de  garantias,  eleição  perfeitamente 
ijualiíicada  pelo  seu  director,  quando,  dirigindose  ao 
governo  da  província,  eloquentemente  declarou  que 
nella  tinha  reinado  o  silencio  dos  túmulos ! 

O  Sr.  li.  de  Andrada: — Até  houve  deportação. 

O.SV.  Corrêa: — Defendeo-se  muito  bem. 

O  Sr.  llodrigues  dos  Santos : — Portanto,  já  vè  a  assem- 
bléa  que  a  mesma  proposição  não  soíTre  quebra  por 
essa  inglória  batalha  e  inglório  triumpho  eleitoral  de 
1842.  Não  podia  ser  de  outro  modo:  as  influencias 
liberaes  foragidas,  as  garantias  suspensas,  a  discussão 
impossivel,  a  contradição  perigosa,  qualquer  esforço 
para  fazer  prevalecer  a  opinião  um  crime ! !  Não,  era 
pois,  tempo  do  partido  liberal  fazer-se  representar;  não 
compareceu;  foi  procurar  abrigo  nas  mattas,  para  es- 
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capar  á  legislação  expeeional  da  suspensão  de  garantks, 
e»  debaixo  dessa  saspensao,  se  fez  a  eleição  de  i8tí, 
única  eleição  ganha  pelo  partido  dominante  naquella 
comarca.  Agora  a  situação  tem  vencido  sempre  d^e 
1860;  mas  como?  Xa  indagarão  d'esla  questão,  o 
modo  por  que  a  situação  tem  vencido  as  eleições  em 

Curiliba— somos  forcados  a  tomar  os  factos  de  -mais 

« 

longe,  a  memorar  os  acontecimentos  de  1850  a  183! . 

Em  1849  triumphou,  como  sempre,  a  opinião  libe- 
ral em  Curitiba;  mas  o  seu  triumpho  foi  declarado 
filho  da  sedição,  ea  camará  dos  deputados  annul- 
lou  essa  eleição. 

O  Sr.  Silveira  da  Motla : — Reconhecendo- se  isso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Teve-se  de  fazer  nova 
eleição  em  1850;  e  então,  Sr.  presidente,  os  meios 
empregados  em  1849,  e  que  não  tiveram  a  virtude  ne- 
cessária para  derrotar  a  opinião  liberal,  foram,  com 
razão,  julgados  insulíicientes,  foi  mister  lançar  mão  (fc 
outros  mais  profícuos,  embora  mais  criminosos:  e 
então,  phantasiou-se  a  necessidade  de  salvar  a  ordem 
publica,  e,  com  este  pretexto,  deportarara-se  quatro 
ou  cinco  dos  mais  notáveis  chefes  da  opinião  liberal. 
em  Curitiba,  sendo  remetlidos  presos  para  Paranaguá, 
com  ordem  expressa  de  não  volt  irem  senão  df^pois  das 
eleições !  Bem  v'  a  casa  que  esse  meio  era  eílieacissi- 
mo;  nada  mais  fácil  do  que  vencer  uma  eleição,  quando 
se  prende  e  deporta  as  notabilidades  de  um  partido, 
com  quem  se  combate.  (Apoiados.)  Venceu,  pjois,  a 
situação,  e  essa  eleiçàOi  feita  á  merco  de  deportações, 
debaixo  do  terror  que  necessariamente  devia  inspirar 
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esse  facto,  íoi  approvada  pela  camará  temporária.  Essa 
camará  revoltou-se  contra  a  sedição:  manifestou  um 
grande  horror  contra  aquelles  que  eram  chamados 
sediciosos,  embora  só  quizessem  defender  o  seu  di- 
reito; mas  approvou  e  applaudio  esse  ominoso  fructo 
do  despotismo  ! 

Esses  fructos  de  1850  ficaram  impunes:  procurou-se 
ainda  fazer  criminosas  as  próprias  victimas  da  ty- 
rannia;  mas  aquelles  que  o  mesmo  poder  publico 
reconheceu  como  provocadores  e  autores  immediatos 
dessa  oppressão,  estão  até  hoje  sem  dar  á  sociedade 
a  necessária  satisfação.  O  delegado  de  policia  de  então, 
reconhecido  criminoso,  ainda  não  foi  punido.  E  como 
quereria  um  homem  sensato  que  houvesse  algum 
respeito  á  lei  e  aos  direitos  dos  cidadãos,  d'aquella 
comarca,  quando,  depois  de  um  tão  insolente  attentado 
contra  os  mais  sagrados  direitos,  não  só  se  applaudio  o 
procedimento  das  autoridades  por  um  acto  signifi- 
cativo e  singular  doesta  assembléa,  como  ainda  até 
hoje  aquelle  que  íoi  reconhecido,  pelo  próprio  gover- 
no, como  autor  d'esse  crime,    tem  ficado  impune ! 

O  Sr,  J.  da  Motta: — Já  foi  absolvido. 

O  Sr.  Ribeiro  d^^nrfraáa:— Está  enganado  comple- 
tamente: se  o  foi  na  1.'  instancia,  ainda  não  foi  pela 

relação. 

«> 

O  Sr.  Rodrirjues  dos  Santos : — E'  por  isso,  Sr.  presi- 
dente, que  declarei  que  os  factos  de  1852,  eram  filhos 
de  outros  anteriores,  que  não  eram  senão  encareci- 
mentos dos    meios  creados  pela  necessidade  creada 

pelo  encarecimento  da  resistência. 

77 
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Tralnrulo,  [jiir.''m,  ila  ép<ioliii  ralnmilosn  »Íi'  1850, 
qui)  pndft  ser  diTiominad.i  —  «  ('pncha  Ho  dt-portaçâ'». 
nesse  draiwii  tenebroso  ohflmaiio  «leinio  de  Curítibn. 
não  poderei  dnisar  de  aproveitar  a  oppr»rtu»id«Je;, 
para  fazer  o qwe  apenas  me  é  possível,  isto  {',  tríiin- 
phar  etii  preseiirn  dos  opprpssoriís  de  meus  amigos^ 
pplo  confissão  Mia  de  seus  crimes  fi  innocenáo  ti 
meus  amigos,  dessas  desgraçadas  victimas  de  se 
aferro  a  uma  causa  qiao  sinceramente  i?sposão. 

.Negoij-se  então,  Sr.  presidente,  que  liouvessc  «ria 

da  parle  da  autoridade:  procurou-se   acliar    crin 

eni  meus  amigos;  o  governo  apoderou-se  da  quesUo, 

mandou-a  examinar  por    um  Immem    da    sua 

íiança,   um  liomem  pertencente,  em  corjxj  e  alma,  i 

[Mirlido  saqunrema ;  e  l'elicito-me  eni  podpr  boje  nio! 

Irar  á  província  inleíni  qim  os  meus  umigtjs  foi 

|TÍclimas,  ao  pnsso  que    os  seus  nlgozes,  apezar  i 

|nconhc>cidos    crimini«os,  go7.am    da    impunidade 

r  f Apoiados.) 

Entre  as  informações  enviadas  ]»elo  governo,  < 

Mro  o  relatório  enviado  pelo  Hiefe  de  policia,  quaot 

falli  foi  investigar  os  acontecimentos.  Disputou-sen 

pcasu;  dispulou-sc  iiela    imprensa   sobre  a   crimiM 

riidade  da  opposiçào  esubrea  qualidade  de  soucHi 

diz'a-se  que  a  opposiçào  era  criminosa,  e  que  a 

f  ttiridad"  não  lez  sen5o  defender-se;  e  dizia-s«  n 

que  a  opposiçào  era   sediciosa,  e  que  os  actos 

pratintu  a  autoridade  eram  legítimos,  eram  le^ran 

pois  bem !  Nós  contestamos  cs,'ícs  dizeres,    m*»»  i 

com  a  luz  da  razão  e  aprpciaçáo  dos  fartos,  prai 
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ramos  destruir  essa  infuQdada  e  errónea  opJuiãu,  liús 
f(ue,  nesse  palriotico  empenho,  éramos  a  cada  instan- 
te acabrunhados  pein  força  material  do  numero:  po- 
demos hoje  apresentar  ovantes,  não  a  reproducção 
das  nossas  opiniões,  mas  a  confissão  delias  por  aquell  as 
nolabilidades  que  estamos  acostumados  a  respeitíir.  £' 
o  Sr.  chefe  de  pohcia  quem,  contando  ao  governo  o 
que  vio  e  o  que  lez  fim  Curitiba,  onde  (inha  ido  pnra 
formar  cul(>a  aos  liberaes,  declarou  que  nuo  lhes 
jÇarraou  culpa,  porque  não  lhes  achou  crime !  porque 
<)S  achou  innocentcs  ! ! 

Pois,  senhores,  se  o  chefe  de  policia  que  Ibi  syndiear 
d^es  acontecimentos,  declarou  que  não  formou  culpa , 
porque  não  achou  crime,  que  nome  merecem  os  actos 
de  violência  que  se  praticaram? 

O  Sr.  J.  ih  ;tfti(í(f; — .\o  mesmo  relatório  está  a  res- 
posta. 

O  Sr.  tlodiiyun  ihs  SaiUos :  —  O  chefe  de  polícia 
ainda  disse  mais,  Sr.  presidente.  K  quando  esses  factos 
que  serviram  de  pretexto  á  autoridade,  fossem  crimi- 
nosos, eu  os  declararia  não  existentes;  mas.  se  exis- 
tjgse '\  não  justificariam  o  procedimento  dessa  autori- 
dade, porque  so  existem,  eram  um  simples  excitamento, 
produzido  pela  quadra  eleitoral,  acompanhados  de  luai  s 
ou  menos  incidentes,  mas  nunca  unia  sedição.  Con- 
-seguintcmente,  a  autoridade  que  por  taes  os  qualificou, 
e  que,  fundadíi  nessa  extravagante  qualificação,  op- 
primio  luo  tyrannicamente  as  principies  influencias 
daquella  comarca,  í  indubitavelmente  criminosa  ;  e 
assim  declarou  o  cheíe  de  pt-licia,  dizendo :  —  Nãi' 
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lendo  procedido  contra  os  homens  daopposiçào,  por 
não  Ilies  achar  culpa,  devia  proceder  contra  o  dcte* 
gado  Franco;  mas  eu  não  o  fiz,  porque  eslava  pr^veul» 
ii  minha  jurisdieção,  pela  intervenção  do  jwiz  de  di- 
reito, o  ([liul  me  declarou  quo,  estando  pendeolc  i 
processo  do  Imhem-rorpux,  teria  de  instaurar  o  der 
ponsabilidade,  quando  aquelle  viesse  da  RelarÃo. 

Glorio-me,  Sr.  presidente,  com  Ioda  a  razão,  i 
ler  chegado  a  ppoclia  em  que  posso  mostrar  ao  paiJ 
até  que  ponlo  foram  opprimidos  os  iiberaes  de  Curti 
tiba,  e  quão  grandes  são  os  crimes  de  seus  oppres: 
sores;  demonstração  que  faço,  não  cora  os  i 
de  minha  imaginação,  nem  ao  menos  com  os  de  minki 
razão,  mas  com  opinião  de  um  órgão  respeilavcl  dg 
partido  domiiiante.  E  não  é  só  essa  opinião,  é  laraben 
occasião  de  chamar  em  apoio  delia  a  oppinião  d 
presidente  Nabuco.  Elle  teve  occasião  de  exprimir*! 
sobre  estes  factos  de  Curilibii,  e  declnrou  que  o* 
factos  arguidos  pela  autoridade  ú  opposição  daqucOtt 
lugar,  em  (850.  quando  verdadeiros  fossem, 
não  parecia  exacto,  apenas  determinariam  o  pnicwao 
pelo  crime  do  art.  100,  do  código  crimina),  e  niO' 
pelo  crime  de  sediçSo,  que  era  cousa  perfeilamente 
absurda. 

Ora,  senhores,  quanta  razão  não  tem  um  jMirtido 
[lolifícu  para  exultar,  quando  vi^  que  suas  (|uuixas. 
por  algum  tempo  contestadas,  repellidas  pela  as 
bléa  provincial,  são  reconhecidas  procedentes  pelos- 
pricipaes  órgãos  do  piírtido  contrario?  Onereis  vás. 
opinião  mais  competente  do  que  a  desse  presideale 
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da  provincia,  que  tendes  por  um  grande  juriscon- 
sulto, um  hábil  administrador  T  Quereis  opinião  mais 
competente  que  a  do  chefede  policia,  que  alli  foi  coin- 
messionada  eispecialmente  pra  processar  os  criminosos? 
O  que  me  respondereis,  pois?  E'  que  em  18B0  repre- 
sentastes o  primeiro  acto  desse  drama  sanguinário,  que 
devia  começar  pela  deportação,  continuar  pela  persi- 
guição  judiciaria,  e  terminar  pelo  assassinato.  ( Ap- 
poiados.) 

Deixo  de  ler  todo  o  officio  do  chefe  de  policia,  em 
que  baseei  as  proposições  que  acabo  de  ennunciar,  para 
nào  fatigar-me,  e  principalmente  a  casa;  mas  o  dou 
como  lido,  para  que  o  tachygrapho  o  insira  neste 
lugar. 

(Segue-se  um  officio  do  chefe  de  polida.) 
O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos: — Sr.  presidente,  pre- 
parou-se  o  partido  da  situação  em  Curitiba,  para  a 
eleição  de  senadoros  que  estava  próxima,  e  para 
todas  as  outras  que  se  tinham  de  fazer  no  anno 
falidicio  de  1852.  Esse  partido  tinha  visto  que  os 
meios  ordinários  de — acção  ameaça  intimidação,  a  cor- 
rupção, o  terror,  manejadas  debaixo  das  formulas 
as  mais  hediondas,  nao  eram  bastantes  para  garan- 
tir-lhe  o  triumpho;  tinha  visto  que  o  triumpho  ainda 
podia  ser  firmemente  disputado,  apezar  das  deporta- 
ções; e  o  que  pensaes,  senhores,  que  planejou  esse  par- 
tido, para  opprimir  seus  adversários,  e  para  roubar-lhes 
toda  a  acçÃo  na  eleição  próxima?  Nada  menoà,  Sr. 
presidente,  do  que  encarceral-os  todos!  Já  não  se  con- 
tentou com  a  expulçáo  dos  influentes  do  partido  liberal 


fura  do  templo,  como  em  18i9:  isso  era  uma 
muito  humana ;  já  não  se  contentou  com  a  di 
não  por  que   fossem  ferozes,  mas  porque 
m(os,  e  sabiam  que  isso  não  era  bastante: 
encarcerar  Ioda   a  parle  mais  intluenle  e  lusida 
[mrtiilo  liberal:  e  como?!   Restaurado  o  famoso  pn» 
cesso  da  famosa  sedição  de  18491  ! 

O  delegado  Franco  tlnlia  necessidade  de  defender-se, 
e  para  defender-se  prodnzio  uma  celebre  juslUteaçM 
perante  o  subdelegado,  jiistitica(;uo  fciln  em  segndow 
sem  audiência  das  partes  interessadas,  o  na  qual 
ravara  pessoas  escolhidas  pelo  Sr.  Franco. 

O  Sr.   JuaijuiiH  do  Motta :  —  Foi  citado    para  h 
o  promotor  publico. 

O  Sr.  Itodriguat  dos  Saiiim: — A  defesa  do  Sr.  Franol 
necessitava  tornar  criminosos  seus  adversários  poUl» 
cos;  o  Sr.  Franco  entendeu  que  não  podia  ser  absal 
vido,  senlio  acoberta ndo-se,  com  a  lei,  da  salvaçlfl 
publica:  e  para  isto  eru  mister  que  consignasse  qaat 
liQuer  prova  de  que  os  meus  amidos  polilicos,  (onCa- 
riba,  tinham  sido  criminosos  de  seilição;  coiiâcguiiK 
lemeote.  o  Sr.  Franco  apresentou  testemunhas  ^ 
depozeram  que  em  1849  os  meus  amigos  poliu* 
tinham   feito  essa  sedição. 

O  .Sr.  JiiaifHim  du  MoUa: — A  maior  parte  da»  tes- 
temunhas são  seus  amigos. 

O  Sr.  RiHÍriijiies  dos  Santoi::  — I)e  posse  duise  át- 
unieuto,  o  que  fi-z  o  subdelegado  Frandscn  de  Baolt 
Souza? 

Mandou  dizer  iio  ;;<<verno  'pie,   lendo  ell^gadl^  aft 
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seu  ooiihocimento  o  facto  de  uma  sedieáo  mn  t849 
(cousa  que  elle  parecia  ignorar  antes),  consoltava  quem 
devia  fazer  o  processo:  se  elle,  posto  tivesse  tido  grande 
parte  nestes  acontecimentos,  ou  se  o  delgado  de  policia: 
—de  sorte,  que  a  questão  já  era  sobre  quem  competia 
ser  o  algoz.  Felizmente,  o  Sr.  Nabuco  teve  uma  boa 
inspiração,  durante  o  perenne  delírio  desua^  admi- 
nistração .  • . 

O  Sr.  Joaquim  da  Motta: — Sempre  teve  essa  bôa 
inspiração. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Delírios  que  revelou 
por  actos  os  mais  desconckavados,  e  que  demonstravam 
o  desprezo  de  todas  as  considerações  que  devem  do- 
minar no  espirito  de  um  bom  administrador. 

Mas  teve  um  lúcido  íntervallo,  e  nesse  lúcido  inter- 
vallo,  lavrando  uma  portaria  em  resposta  ao  subde- 
legado de  Curitiba,  não  só  condemnou  acremente  o 
procedimento  da  policia,  quando  queria  fazer  um 
processo  que  o  presidente  denominou  processo  poli- 
tico,—como  também  declarou  que  esses  factos  á  que  se 
referiu  a  incurial  justificação,  ainda  quando  existentes, 
não  deviam  determinar  a  qualificação  do  crime 
como  de  sedição,  e  sim  como  de  intervenção  armada, 
na  eleição  consignada  no  art.  100  do  código  criminal ; 
o  que,  como  os  réos  tinham  continuado  a  estar  em  seu 
termo,  e  o  crime  era  aflSançavel,  este  já  estava  pros- 
cripto. 

I>ou  por  lido  o  officio  do  subdel^ado  Francisco 
de  Paula  Souza,  cujo  conteúdo  resumi;  mas  julgo 
dever  ler  a  resposta  que  lhe  (teu  o  Sr.  Nabuco. 
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Segue-se  aleitara  da  resposta  do  Sr.  Nabuco. 

O  Sr.  Joaquim  da  MoUa : — £  o  delegado  fez  os  taes  aaii 
processos  ? 

O  Sr.  Ribeiro  de  Andrada : — Não  os  fez,  porque  o  pre- 
sidente mandou  o  contrario. 

O  Sr.  Joaquim  da  Motta : — Tomo  nota. 

OSr.  Ribeiro  de^indrada: — Nào  sei  se  o  presidente 
podia  dar  essa  ordem ;  o  certo  é  que  a  deu. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —A  providencia  valedoura 
de  meus  amigos  de  Curitiba  foi  o  Sr.  Nabuco,  por  esse 
acto,  cuja  legitimidade  eu  agora  não  discuto,  mas 
que  foi  eíTicaz  para  o  fim  • 

O  Sr.  HypolUo : — Foi  efiicaz  mandar  suspeuder  pro- 
cessos politicos! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Foi  efBcacissimo,  pois 
que  já  se  estava  engendrando;  e,  por  meio  delles,  se 
pretendia  encarcerar  todos  os  liberaes,  e  assim  coose- 
guir-se  o  triumpho  fácil  e  completo  da  eleição. 

O  Sr.  SUveií^a  da  Motta :-  O  Sr.  Nabuco  era  aquíllo 
que  os  senhores  dizião,  e  entretanto,  estando  para  fazer- 
se  a  eleição  de  senadores,  elle  não  queria  isso .  ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Nào  queria  isso,  porque 
ha  cousas  que  ninguém  quer. 

O  Sr.  M.  Rento : — Vencer  eleições  todos  querem. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Andrada : — Assim,  nem  todos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Ha  factos,  Sr.  presiden- 
te, cuja  responsabilidade  moral  pôde  recahir  sobre 
um  partido  politico,  mas  que  repugnam  a  qualquer 
funccionario  publico.  Se  o  Sr.  Nabuco  tivesse  sabido 
desses  factos  porvia   particular,  talvez  que  não  se   des- 
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^stasse,  e  talvez  mesmo  os  deixasse  passar;  mas,  tendo 
recebido  a  respeito  uma  parlicipaçào  oíTicial,  não 
piVie  deixar  de  retirar  de  si  a  responsabilidade  enorme 
que  o  esmagaria»  se  acaso  se  levasse  a  eíTeito  o  plano 
terrível  de  encher  os  calabonços  com  os  cidadãos  1  i- 
beraes  de  CuritilKí.v 

O  Sr.  Sikekn  da  Moita  :  —Agora  está  desvirtuando  a 
inspiração. 

O  Sr.  Joaquim  da  Motta: — Não  eram  necessários 
esses  meios  para  vencermos  a  eleição. 

O  Sr.  RodridHtíí  dos  SaMon:  —  Não  sei  se  eram  ne- 
cessárias; o  que  digo  ó  que,  quando  esses  meios 
não  eram  empregados,  sempre  triumphava  a  opinião 
liberal ;  c  bem  assim,  não  sei  que  nome  dê  a  quem 
as  pretendia  praticar,  não  sendo  necessárias.  Por- 
ventura podem  negar  a  existência  desses  meios?  Nao 
estão  patentes?  Não  constam  de  documentos  offici- 
aes? 

Então  ( e  n(^ste  ponto  defendo  essa  fracção  do  partido 
saquarema;  seria  preciso  julgal-os  com  uma  feroci- 
dade superior  á  dos  tigres  das  nossas  selvas,  ou  com 
uma  insensatez  mais  fiiriosa  que  a  dos  loucos  das 
nossc\s  casas  de  alinados.  Se  este  satânico  projecto 
constitue  um  crime,  como  não  concebem  a  causa 
de  sua  existência?  Como  se  nega  que  tendia  a  fa- 
cilitar o  triumpho  eleitoral? 

Fique,  pois,  Sr.  presidente  denominando  esse  qua- 
dro doanno  de  1851,  no  drama  sanguinolento  das 
eleições  da  comarca  de  €uritiba, — o  cárcere  ou  a 
perseguição  judiciaria. 

78 


—  618  — 

Em  1852.  tínhamos,  infelizmente,  Ires  eleições;  por- 
tanto» em  sensivel  proporção,  crescia  a  necessidade 
de  violências  do  partido  saquaronia  em  Curitiba,  para 
dar  conta  de  sua  tarefa,  porque  esse  partido  tinha 
recebido  do  governo  a  commissão  de  fazer  triumphar 
alli  os  interesses  governistas,  e  estava  investido  da 
mais  feroz  e  omnipotente  dicladura.  afim  de  empre- 
gar todos  os  meios  que  fossem  necessários  para 
vencer.  Essa  investidura  nào  se  fez  por  algum  aclo 
ofiicial,  nem  era  possível  que  houvesse  quem  man- 
dasse, por  escripto,  que  se  praticassem  todos  os  crimes, 
com  tanto  que  se  obtivesse  o  ganho  da  eleição  na 
comarca  de  Curitiba. 

O  Sr.  Silveira  da  MoUa : — Isso  de  comarca  de  Cu- 
ritiba precisa  de  uma  explicação :  a  comarca  com- 
prehende  Paranaguá,  Morretes,  etc. 

O  Sr.  Rodrigues  dux  Santos : — Pois  bem:  quando  eo 
disser  comarca — entenda-se  que  eu  me  refiro  sómenie 
aos  municípios  de  serra  acima.  Essa  dictadura,  Sr. 
presidente,  resultou  da  impunidade  de  toda  a  casta 
de  crimes  commettidos  nas  eleições  anteriores:  re- 
sultou  também  dos  applausos  dados  aos  criminosos 
(ie  1850  e  1851.  Era,  pois,  natural,  era  inevitável  que 
ella  se  instaurasse  no  espírito  de  todas  as  autori- 
dades  d^aquella  comarca. 

Elias  entendiam,  ebem,  que  as  outras  da  provín- 
cia não  tinham  mais  privilegio  do  que  ellas,  para 
fazerem  o  que  era  preciso  para  vencer. 

Dispozeram  pois  os  apresos :  como  em  toda  a 
província,  a  intimidação  começou   a   revel«r-se  pnr 
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todas  as  suas  formas,  como  em  toda  a  província,  o 
aspecto  bellieo  começou  a  maoifestar-se  em  todas 
as  povoações,  como  em  toda  a  província,  começou-se 
a  perseguir  a  parte  mai:»  fraca  do  partido  liberal, 
com  chamadas  de  votantes  para  o  serviço,  e  notifi- 
cações para  diligencias  pliantasticas,  que  os  arre- 
dassem da  parochia  no  dia  da  eleição;  como  em 
toda  a  província,  prendiam-se  aquelles  que  não  obede- 
ciam com  promptidâo,  não  propriamente  para  castigo 
delles  e  exemplo  dos  outros,  mas  para  inutilisal-os 
para  a  eleição,  e  para  que  aquelles  que  não  podiam 
ser  presos,  facilmente  podessem  ser  procurados  com 
aíTan  e  alarde  até  dentro  do  templo,  dando- se  o  desgra- 
çado espectáculo  da  caçada  humana,  no  dia  em  que  os 
homens  deviam  ser  mais  homens.  ! ! 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  também  teve  lugar  o 
sitio  das  povoações,  como  consta  de  documentos 
oí&ciaes,  collocando-se  forças  dispersas  em  diversos 
pontos,  a  pretexto  de  desarmarem  os  votantes  que 
compareciam. 

O  Sr.  J.  da  i/oíía :— Consta  isso. 

O  Sr.  Rodrigues  do$  Santos : — E  até  de  um  oflicio 
de  V.  S.  datado  de  8  de  novembro  de  t852. 

O  Sr.  J.  da  Moita:— k\i\ 

O  Sr.  Rodrigacs  dos  Santos: — Até  isso,  Sr.  presiden- 
te, se  praticou  na  comarca  de  Curitiba,  onde  é  cos- 
tume andar  o  povo  todo  armado,  onde  não  ha  ninguém 
que  não  traga  com  sigo  uma  arma  de  qualquer  natu- 
reza . 

OSr.  J  da  Moita : — Eu  nã(í  tolero  isso. 
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O  Sr.  Hadrigim  do^ Santas: — Esse  costume  é  tol^ 
rado  desde  muito  tempo. 

O  Sr.  Mê/núd  BetUo : — Então  o  tal  tríumpbo  liberal 
era  devido  ás  armas? 

O  Sr.  Rodrigtie$  dm  Santos: — Os   do  partido  do- 
minante também  andavam  armados. 

O  Sr.  J.  da  M(Mn: — NSo  no  meu  tempo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  SafUos: — Al  li  sempre  foi  esse 
(X)siume.  Em  todas  as  circumstanciíis»  Sr.  presidente 
em  todos  os  mezes  do  anno,  a  aucloridade  via  hldifi(^- 
rente  o  povo  percorrer  armado  as  ruas  da  cidade: 
e  ultimamente,  no  dia  da  eleição,  é  que  se  qutz  aor 
bar  com  esses  costumes  de  séculos,  prohibindu  que 
viessem  homens  armados  á  povoação. 

O  Sr.  J.  da  Motta : — Pelo  menos,  até  enlâu  nio 
entravam  em  grupos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  SatUos : — Embora  se  diga  que 
prohibio-se  o  ajuntamento,  é  um  sophisma,  porqne 
não  ha  lei  nenhuma  que  prohiba  que  cidadãos  venham 
juntos  para  a  eleição. 

O  armamento  era  um  facto  ordinário. 

O  Sr.  J.  da  Motta :  — Illegitimo. 

O  Sr.  Rodrigaex  dos  Nfin/ojc : — Está  nos  roslumes 
(i^aquella  população. 

O  Sr.  J.  da  Motta: — iNão  ha  lai. 

O  Sr.   Rodriijun  dos  SaiUos:  —S^^i^iil 

O  Sr.  J.  da  Afo/ia:— Nego,  principalmente  no  meu 
tempo. 

O  Sr.  Rodriguci  doa  Santos  .-—Todos  nós  sabfMiK^, 
Sr.  presidente,  que  c  um  crime  andar  arni.Klo,  mas 
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ha  costumes  que,  embora  coademnados  pek  lei, 
diíTicilmente  se  extirpam. 

OSi\  J.  (laMoUa: — Eu  |)evseguia  severamente  aos 
que  andavam  armados. 

O  Sr.  B.    da  6'i«n/ia:— Fazlr  bem. 

O  Sr.  Rodfrigue»  do9  Santos : — Na  occasiáo  da  elei- 
ção, não  é  assim? 

O  Sr.  J.  da  MoUa: — Sempre. 

O  Sr.  M.  Bento: — kU'.  andavam  com  barlxis  pos- 
tiças, para  não  serem  conhecidos. 

O  .SV.  IhdrigiteH  dos^  Sa^Um:-^E  também  não  Ir- 
vuvam  mascaras  ?  (Kiso). 

tu  asseverei,  senhores,  que  é  costume  daquella 
popula<;rM»  andar  armada  constantf?mentc. 

O  Sr.  J.  d<(  Motía: — Contesto. 

O  iSV.  tíodri{inef<  don  Santos: — Eu  vou  lêr  dous 
documentos  insuspeitos. 

O  Sr.  J.  da  Moita: — Quaes  são? 

O  Sr.  Roilrignes  dos  Santos:— (h  ofticios  do  Sr. 
chefe  de  poMcia  e  do  Sr.  juiz  municipal. 

O  Sr.  J.  da  MoUa: — O  Sr.  chefe  de  policia  não 
tem  razão  para  saber  disso. 

O  Sr.  II.  de  ArHlrada:—0  nobre  deputado  quer 
escolher  os  documentos,  mas  isso  não  ixide  ser  (riso). 

O  Sr.  Prmderttê :—'Xllfsnmol 

O  Sr.  Bodrujaes  dos  Santos: — Depois  de  tratar 
dos  convites  feitos  a  habitantes  de  diversas  freguesnas, 
para  irem  votar  na  cidade  de  Curitiba,  diz  o  Sr. 
chefe  de  policia  (lendo):  «  Era  possivel  também  que 
íjsíies  volantes,  [Kíla  maior  parte  if?nuranles,  c  sempre 


dispostos  u  iiiíar  (lagiirmcha  i[uu  lliu  serve  tie  pro) 
cipal  ornalo,  etc. . .  etc...  » 

»  O  Sr.   lír.  Juiz   rounicipal,  em  otlicio   de  9  i 

Lnuvombru  d*;  1852,  confirma  u  existência   do  refurid 

k' costume,  no  seguinlB  Irccho  [falUindo  da  presoiH.ad 

[•dous  partidos  iia  arena:;  «Era  um  lugar  comue 

yondi:  todei  o  ri^ur  da   autoridade  não   tem  consi^it-' 

%áo  reprimir  o  inveterado  e  criminoso  luxo    de  aa- 

kdarem    attí   criauças,  iucessantemcnlu   de    armas  ik 

i;  de  espadas  descobertas  eluelc...    Resulta  doi 

leriodos  que  acabo  de  ler  que,  quando  assevero  qui 

I  costume  daqnella  população  audar    luihilualinenli 

L>armada.  iiãoquerit  impftr  u  conheci  meu  tu  pleno  qu 

I  daquella  parte   da  provincial;  sou    auloríiMuk 

isbo  |iulu   declararão    du  Sr.  chefe    du  polida  e 

juiz  municipal. 
O  Sr.  J.  da  .l/oífu:  — t'   uma   supposição  Uo^ 
kx^cfe  de  policia. 

O  Sr.   lUulrujuvs  dm    .SWu.í  ;— iUle    declarou  ci- 

Lprcssamente  que  é  lãu  geral  o  uso  dearmub  udqnel- 

|jes  lugares,  que  atií  é  considerado  como  uni   ornalo- 

O  Sr.  J.  da  .VoÍ/h:— Eu    repillo  u  iufeile. 

O  Sr.  fíodrujiti'»  du»  Saniox  :  —Quando  o  nobre  d 

Lipulado  tiver  a  forcii  lierculea    de    nmdar,    em  an 

tdia  us  costumes  de  uiu  [)ovo.  enião  poderei 

tir  sua    prelenção.  Mas  não  eram  bastantes,  nem  i 

ittlimidaião,  nem  u  cerco  das  povoações,  nem  o  [ 

laxtu  du  desarmamento  da  populu^ào,  para  garaolir. 

ao  partido  (;<ivernisla    o  Iriumplio  em  .S.  José   é» 

Pinliaes.   E  era  porventura    iidundado   o   receio  ( 
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liiiíiain  os  governistas  ile  uma  derrota  ?  Deiso  isto  ú 
lealdado  do  nohre  deputado  que  mais  me  tem  intfir- 
rompido.  Em  S.  Josi5dos  Pinhaes,  não  se  encontram, 
(íntre  100    indivíduos,  20  governistas. 

O  .SV.  fíarlioza  ila  Vitnlin: — A  eleição  municipal 
prova  (I  contrario  disso. 

li  Sr.  It.  í/p  .4HíííWfí;— Houve  ura  convénio. 

I>  Sr.  Itfídrigiiex  dnit  Stintax :  -O  nobre  deputado 
suIhí  perfeitamenio  ([ue  osso  fado  só  pmva  a  longa- 
nimidade de   meus  amigos  nuquelle  lugar. 

Elles  podiam  formar  uma  camará  toda  sua,  mais 
entenderam  que  deviam  incluir  algumas  pcssoqs 
do  partido  adverso;  conseguin temente :  íizeramuma 
transacção  com  os  outros,  era  virtude  da  qual 
furara  eleitos  dous  ou  três  governistas,  sendo  a  maio- 
ria do  partido  liberal.  Entrstanto.  não  me  quero 
fatigar  com  quustòes  tão  peijuenas.  deixo  á  lealdade 
do  nobre  deputado  aflirmar  ou  nogar  se  em  S.  Josi'- 
a  immensa  maioria  pertence  i  opposição. 

Deram-se  as  providencias  necessárias  para  vencer 
a  todo  o  custo:  eentre  ellas,  Sr. presidente,  íigurou. 
como  um  meio  lieroico.  a  disporsào  do  partido  li- 
beral, quando  procurasse  o  inmplo.  iVão  cnlumnia- 
rei  a  ninguém  se  declarar  que  esse  era  nm  dos 
pontos  das  iustruccóes  dadas  aos  ageutes  eleiloraes :  foi 
o  que  se  praticou  em  toda  a  província.  Quando  a 
forç3  liberal  era  extraordinária  e  fazia  desan-oraçoar 
as  autoridades  sobre  n  efficacia  dos  outros  meios, 
o  meio  heróico  era  expulsar  ns  liberaes  do  templo, 
lomando-lhes    a  porta  e  nstentandn-se  qup   sp  queria 
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matar  íudo,  porque  os  liberoes,  sempre  doiuioadris 
pelos  nobres  sentimentos  do  caracter  da  gente  libe- 
ral—humanidade, resignação— e  patriotismo  oh!!* 
não  haviam  querer  ganhar  uma  eleição  manchan- 
do a  com  o  sangue  de  seus  irmãos.  Foi  o  que  aconteceu 
era  Porto-Feliz,  Pidamonliangaba,  líraganra,  Consti- 
luiçiio.  Limeira,  Seroraba,  (juaratinguetâ ,  Taubat**. 
e  cm  ranilos  lujGjaros,  onde  o  meio  decisivo — a  dis- 
persam pela  forra— foi  prodigamente  empregado  contra 
o  partido  liberal.  Mandou-se,  portanto,  qne  cm  S. 
Josíí  dos  Pinhacs  se  fizesse  o  mesmo. 

O  Sr.  J.  da  Moita: — Onde  as  provas? 

O  Sr.  Hodrignes  dos  Santos — Escute  o  nobre  de- 
putado: as  rhetoricas  mandam  fazer:  1 .'',  a  pToposirik> 
ou  narração,  e  depois,  a  confirmação. 

O  Sr.  S.  da  Moita — Isto  f'  da  cadernr^to. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Mandou-se  que  em 
S.  José  n  subdelegado  postasse  uma  escolta  na  [>orlí 
do  templo  |>ara  [)rohibir  a  entrada  aos  libfTaes. 

O  Sr.  J.  da  Moita : — A  homens  armados. 

O  Sr.  lUhdruines  dos  Santos: — Mandou-se  posLir 
essa  escolta  ;  (%  não  digo  que  estivesse  nas  inleií- 
ròes  da  autoridade  do  Curitiba,  encarrpjíada  da 
acção  eleitoral,  riem  mesmo  do  subdelegado  de  S. 
Josr,  lugar-tenente  do  delegado  de  Curitiba,  o  df^ 
feixo  que  resultou;  era  preciso  fazer  injuria  á  huma- 
nidade, era  preciso  não  suppol-os  na  posse  de  sUíi> 
faculdades,  para  crer  que  elles  declarassem  que  loss^ 
matando  a  todos  que  checassem :  nâo  era  possirel, 
porque,  quanrk)  não  existissem  as  razões  de  mor«- 
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lidade,  quetolgo  de  confessar»  haviam  de  predominar 
no  espirito  dessas  autoridades,  também  lá  estava  o 
receio  da  represália,  porque  essas  autoridades  sabiam 
que,  matando,  podiam  ser  mortas.  Acconteceu,  Sr. 
presidente,  o  que  quasi  sempre  resulta  de  meios 
extraordinários  e  criminosos,  empregados  com  impru- 
dência :  desfechada  a  torrente,  não  foi  possivel  re- 
lel-a,  collocada  a  guarda  na  porta  do  templo  com 
a  obrigação  de  disputar  a  entrada,  dos  cidadãos 
liberaes. 

O  Sr.   S.  da  Moita : — Armados. 

O  Sr.  Rodrigueu  dos  Santos :  —Estes  a  disputaram, 
exacerbaram-se  os  ânimos,  e  o  resultado  foi  ficar  a 
praça  da  villa  de  S.  José  dos  Pinhaes,  juncada  de 
homens  mortos  e  feridos,  conflicto  esse  em  que  não 
foi  respeitada  nem  a  autoridade,  nem  a  idade,  nem 
a  innocencia,  nem  sexo;  onde  tudo  se  sacrificou^, 
onde  todas  as  considerações  que  pretencem  a  homens 
civilisados  foram  esquecidas  e  calcadas  aos  pésl? 
E  para  que  senhores  ?  Para  se  fazerem  eleitores ;  e 
eleitores  para  que?  Para  eleger  quem?  Não  os  re- 
presentantes da  provincia,  mas  os  representantes  dos 
caprichos  do  governo  em  delirio . . .  pelas  cousas 
mais  mesquinhas  coramelteu-se  o  mais  horrendo  dos 
crimes  ! !         . 

Depiiis  d'esses  acontecimentos  ainda  a  malicia,  e  a 

manevolencia   foram  levadas    ao    ultimo    requinte, 

entregando-se  a  investigação  judiciaria  e  oi  processos 

desses  crimes  ao  próprio  algoz  dos  mortos.  O  poder 

sacrosanto  de  castigar   o  crime,  e  defender  a  inno- 
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cQL^^ia,  a  o.s[)ttda  da  juslií^a,  Sr.  presidcule,  Toi  ».ii- 
tregue  nas  mãos  do  preprio  algoz,  para  que  acabasse 
de  exterminar  as  suas  victimas ! 

O  Sr.  J.  da  Motta: — Repillo  isso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Saiilos: — O  nobre  deputado 
nao  estava  em  círcumslancias  de  ser  juiz,  mas  9eo 
fosse  nào  era  o  caso  tào  odioso. 

O  Sr.  J.  da  Motln : — Fui  lao  delicado,  quo  iiào 
quiz  ser. 

O  Sr.  Rodrujaes  dos  Santos :  —  Mas  foi  o  sub- 
delegado. 

O  Sr.  J.  da  Moita  :~^ho  foi  o  mesmo  subdele- 
gado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Se  nào  foi  o  mesmo 
subdelegado,  foi  um  dos  combalenles.  V.  E.\.,  Sr. 
presidente,  faz-me  o  favor  de  mandar  o  oflicio  do 
Sr.  Joaquim  da  Motia  ? 

O  Sr.  M.  Bento  :-\\'dS  a  quem  se  prohibio  a 
entrada  no  templo? 

O  Sr.  Rodrifiues  dos  Santos: — Espero  que  n  nobrr* 
deputado  me  dará  a  liberdade  de  detalhar  o  discurso 
de  maneira  que  posso  e  o  concebi. 

O  Sr.  Maítoel  Bc/i/o: —Mas  lenho  consciência  d^ 
que  se  obstoTi  a  entrada  no  templo  a  capangas  ar- 
mados. 

O  Sr.  J.  da  Moita  :— A  capangas  enfeitados. 

O  Sr.  Rodrigíies  dosSatUos: — Creio  que  o  supplente 
do  subdelegado  chama-se  Joaquim  de  Bastos  Coim* 
bra. 
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O  Sr.  J.  f/(i  Motta  : — T.hama-se  Myiiofil  Baslos  Coim- 
bra. 

O  Sr.  Itodrigws  dm  Sinto.*:  —  Fillio  dv  Joaquim 
Bastos  Coimbra. 

O  Sr.  J.  da   3foíí«:— Pai, 

O  Sr.   Roíivigites  dos  Santos  -.  — Bem  ! 

Eis  o  qui!  dissií  o  Sr.  Joaquim  ii:i  Motta  sobre 
usles  Coimbrãs,  em  ofíicio  de  li  de  Novembro  (lendo/: 
«  Imiiiiri  a  Joaquim  de  Baslos  O^irabra,  que,  posto 
qiie  estivesse  no  coiillito  lodo  tempo,  é  pessoa  que 
nenhum  interesse  pode  ter  em  occultar  a  verdade 
dos  factos.  Ora,  senliores,  o  pai  de  um  dos  comba- 
tentes da  policia  pôde  ser  imparcial,  e  próprio  para 
processar  os  que  combateram  com  seu  filho  ? 

Está  demonstrado,  pois,  que  ainda  quando  o  subde- 
legado n;lo  seja  um  dos  que  estiveram  no  contliiito.  i- 
fiai  de  um  (jiie  combateu. 

O  Sr.  Joaquim  da  Moda: — ■Tanto  não  combateu,  ([Uf 
ju!guei-o  sufflciente  para  ser  inquirido. 

<i  Sr.  Itodriíjiws  dox  Santos: — O  senhor  o  inquirio 
como  informante;  mais  no  processo  depuzeram  muitos 
combaleules.  Porém  eu  continuo  à  asseverar  que  o 
subdelegado  era  um  dos  combatentes. 

OSr.jQaqiimdnMoUti: — Não  ha  suspeição  para  a 
formação  da  culpa. 

()Si\  IhidrUfUfx  dfís  Saiiloy.^'S\i  \\m  ha  nas  leis,  ba 
na  bonestidado  e  pudor  publico.  Agora,  Sr.  presidente, 
vou  tratar  do  ponto  importante  da  questão.  Eu  digo 
que  os  factos  se  passaram  como  acabo  de  referit-os. 
A  policia,  p<,'lii  imprudeni-ia  deimi  de  st-us  sequazes. 
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provocou  o  cofliclo,  probibindo  a  tíolraU»  nu  igrej» 
juiz  de  paz  e  aos  eleitores  que  oacompanbavam... 

O  Sr,  Jocufvim  da  .Woíía:—  ISão  é  eiacto- 

O  Sr.  fíodtigueidos  Satiim:— Ou  mesmo  prohibindl 
a  entrada  a  pessoas  que  a  polícia  dizia  que  \iotiaa 
armadas. 

O  .Sr.  Silveira  da  MuUa:  --  íloiii  armas  descoberlas. 

(t  Sr.  ftodrifum  dot  Aaitíos:— (Jiiero  consentir  {mr 
um  momento,  que  a«;sim  fo^^se;  que  houvesse  algui 
armado  juntamente  coiti  n  Juiz  de  píu;  mas 
começarei  por  averiguar  u  declarar  inexacto.  <:  que: 
juiz  de  paz  fossc!  acompanhado  de  uraa  ruliorte  dt 
homens  armados,  como  cousla  de  oiricios  das  autlion- 
dades  policíaes:  nuo  «':  i&lo  oiaclo;  o  juiz  de  (jazíoi. 
simplesmente  com  os  eleitores,  e  porventura  nggragoii- 
se  a  eUu  um  homem  armado. 

O  Sr.  Sãceira  da  Muliti:  —O  capanga  Moreira. 

O  Sr.  Rodrigues  dot  Saidur. — E  não  se  liorroriseo 
nobre  deputado,  que  es.se  juiz  fosse  ao  templo  coin  «- 
pangas:  ainda  que  isso  se  desse,  talvez  <pie  nào  eMqi ' 
tão  distante  de,  nós  que  mesmo  nos  possa  ouvir,  ai^fuan-' 
que  estivesse  nos  templos  ixtiii  capangas. 

O  Sr.  Joatiiiitn  dn  Mollii:—\à(i  os  costuiuu  ler:  nlé. 
lhes  tenho  aversão. 

ff  Sr.  \í.  Biiilo:  -li'  buiu  ili/.t;r  queui  v.  pORJOB 
podem  pensar  que  sou  eu  lá  na  Franca. 

O  Sr.  itodrujiirx  dm  Siinliix: — Trava-se  a  disputa,  v  » 
policia  que  não  tem  aullioridade  alguma  nos  templos... 

O  Sr.  Juaifuim  éi  Muila: — Na  rua? 

O  Sr.  {iiiihnjim  doi  SiHhur. — A  policia  pod--  pr»>niW 
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a  quem  está  na  rua  armado;  mais  é  imprudente  r^sertar 
a  sua  severidade  para  um  dia  de  eleição»  revistando  os 
votantes  na  porta  da  templo. 

E  qual  a  significação  do  facto  de  ter  sido  o  juiz  de 
paz  assassinado  pelas  costas  ? 

O  Sr.  Sdveira  da  Motta:-^0  cadete  Bemjamim  foi 
assassinado  primeiro. 

O  iSV.  Rodri^ue»  dos  Snntoi:  —-Se  o  juiz  de  paz  foi 
forçar  a  entrada  do  templo,  como  foi  assassinado  pelas 
costas?  Demais,  todas  as  informações  officiaes  dizem 
que  o  cadete  Benjamim  estava  fora  da  igreja  e  que  com 
a  força  de  policia  ó  que  se  estabelleceu  o  conflicto: 
como  é  que  o  cadete  Benjamim,  que  eslava  fora,  foi 
o  primeiro  que  cahio  na  luta?  Todos  os  informantes 
dizem  que,  depois  que  um  sequaz  do  sub  delgado  dispa- 
rou um  tiro  no  juiz  de  paz,  quando  este  voltava  as  costas 
para  fallaV  ao  povo,  e  que  este  tiro  foi  correspondido 
por  outro,  foi  que  correu  o  cadete  Benjamim  e  foi  fe- 
rido, e  tombem  ha  pessoas  bem  informadas  dos  aconte- 
cimentos que  avançam  até  que  o  cadete  Benjamim  foi 
yictima  de  um  de  seus  próprios  companheiros  da  es- 
colta. Não  estou  autorisado  para  fazer  a  publicação  das 
revelações  mas  digo  que  pessoa  insuspeita  asseverou... 

O  Sr,  Joaquim  dn  MoUa: — Nem  os  próprios  individuos 
da  opposiçáo,  são  capazes  de  dizer  tal  cousa. 

O  Sr.  Rodrigae$  dos  Santos: — que  estava  convencido 
de  que  no  meio  da  perturbaçiio,  natural  em  homens  do 
campo,  um  dos  próprios  policiaesfoi  quem  deu  o  tiro. 

O  Sr.  Manoel  hento:-0  tiro  no  cadete  foi  dado  com 
arma  curla. 
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O  Sr.  ítodriífues  dos  Santos: — Mas  os  polici 
estavam  armados  de  pislolas  ?  Agora  para  t 
os  governistas  de  Coriliba.  e  especialmente  os  de  S.. 
Jost',  dizem  que  a  provocação  parlio  do  partido  liberal; 
ijue  esse  liomem  que  acompanliava  o  juiz  de  paz  Uú  • 
primeiro  a  dar  o  tiro  no  cadete  Benjamint.  ISuo  eslne 
presente:  não  posso  depor  como  lesleiniinha 
acontecimentos;  nào  lenho  remédio  senão  refcrir-uie  i 
áauthoridade  de  outras  pessoos.  Tenho  a  aiitlioridodcdk 
lodos  os  meus  iunígos  politicos  com  quem  me  corres- 
pondo, que  são  unisonos  em  declarar  ipie  u  prorocario 
partin  dos  governistas. 

O  Sr.  ./o/ií;nÍHi  í/o.W«/í(i;— Temos  a  aulÍHiridade  dm 
aulboridades,  que  vale  mais  alguma  cousíi. 

O  Sr.  Hfidriíiaes  ilox  .S'íiííí(«;^Tenho  o  oflílciu  ) 
camará  municipiíl  relatando  os  successos  ao  guTsnin. 

O  iS>.   Jonijuim  lia  Mnihi: — Aquillo  iiàu  v  camn 
municipal:  nào  udmitlo. 

O  .Sr.  HoUrigues  dos  Santos : — Taes  suo  iis  neoessí* 
dades  da  situação  do  nobre  deputado,  que  atú  desco- 
nhece a  legitimidade  das  authoridades,  legalmenls 
constituidas. 

it  Sr.  Joa<iuÍm  dii  }ffílía: — lleide  provar. 

O  Sr.  Hodrigncs  dos  Santos: — Tenho  a  authoridaik 
do  juiz  de  direito,  que  não  sei  se  também  não  ú  jirii  é 
direito,  |>ara  o  nobre  depulaiio:  é  u  oíHcio,  em  qoe  efl 
dando  conta  dos  successos,  alHrma  que  houve  prísòOiil 
provocaróes  anteriores. 

(}  .Sr.   .Iii(i»]iilii>  dn    )li,(ia  :  -('.(intiniH)  a  dizer 
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O  Sr.  HodriijHeíí  ilos  Santos: — O  nobre  depulado  nâo 
use  dessa  palavra  tão  descortez  a  respeito  de  homens 
que  tem  amigos  nesta  casa;  porque. . . 

O  Sr.  Joaquim  da  Motta: — Tenho  documentos  e  heide 
provar  o  que  digo. 

O  Sr.  Presidente: — AttencAo! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos. — Vamos  adiante. 

OSr.Hypolito: — Eu  também  fui  tachado  de  crimi- 
noso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  promotor  publico 
também  refere  o  facto  á  presidência:  será  também 
mentiroso  o  promotor  publico? 

O  Sr.  Joaquin  da  Motta:  —Que  duvida  ! 

O  Sr.  R.  Andrada:—E*  seu  cunhado. 

O  Sr.  Joaquim  da  Motta: — Que  tem  isso  ?  Por  ser  meu 
cunhado,  heide  dizer  que  falia  sempre  a  verdade  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dm  Santos :  —Triste  posição  é  a 
do  nobre  deputado  que,  para  defender-se,  vê-se  na 
necessidade  de  tachar  de  mentirosos  a  camará  mu- 
nicipal, o  juiz  de  direito,  e  até  ao  seu  próprio 
cunhado,  o  promotor  publico  !  Mas  o  juiz  de  direito 
tem.  no  seu  comportamento,  sempre  honesto  e  re- 
grado, resposta  sufficiente  para  dar  aquelles  que 
ousarem  avançar  semelhante  cousa. 

0 

i)  juiz  de  direito,  moço  sisudo,  estou  que  desiste 
de  dizer  o  mesmo  a  respeito  dos  outros,  e  reflicta 
que  collocou-se  na  dolorosa  posição  de  ouvir  que 
alguém  lhe  diga  o  mesmo  a  respeito  de  suas  asser- 
ções. 

O  Sr,  J.   da  Wo//a:— SAo  os  documentos. 
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U  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Ora,  quando 
a  camará  nnmicipal,  o  juiz  de  direito  da  comarca 
tí  o  promotor  publico,  todos  asseverando  ijtie  a  pi» 
meira  provocfir-íio  partío  da  gente  da  poliria,  coi 
L-  que  não  heide  firmar  a  minlia  convicção,  ou,  pdl 
menos,  repellir  a  defesa  dos  senhores  povernistes  da 
marca  de  Curitiba? 

Pois,  setihorps,  qiic  legislarão  barbam  ('■  «wa?  VA 
iiào  quereis  que  (!U  dè  credito  nos  meus  am^osj 
quando  suas  asserções  são  confírmadas  pt^]as  aõlo* 
ridades  mais  distinctas,  mais  graduadas  da  comarcari; 
e  quereis  que  eu  dè  credito  aos  vossos  d<^legadoi! 
Iiomons  apaixonados  e  compromettidos? 

O  Sr.  Silva: — Parece-me  que  o  juiz  de  dirâlj 
não  disse  isso.  Ha  essn  lacuna... 

O  Sr.  Manoel  Itmto :  —  O  primeiro  liro  foi  oo  W 
detc  Benjamim  :  esta    ó  tradncçào  livre. 

O  Sr.   Rodrujiies  dos  Santos  : — {lé}. 

O  Sr.  Maitod  fícitt'j:^Lo^o,  o  cadete  náo  niorrwi. 

O»,  lindrifjuex  dos  Santos: — Sr.  Manoel  Benin. 
nao  gaste  o  sou  lalenlo  com  rausas  tilo  misertes; 
essas  orgucias  não   servem   para   V.  S. 

O  Sr.  Manoel  Bento :  —  Mas  bem  que  o  Juix  út 
direito  não  disse  isso.  * 

')  Sr.  Rodrirjim  dos  Santo» : — Diz  qire  foi  assas- 
sinado o  Juiz  d«  paz  e  seus  collegas  pela  a^gttsslo 
do  subdelegado :  conseguinlemenle.  as  palarras  «m- 
pregadas,  e  n  maneira  por  que  fefere  o  facto.  Jfr 
raonslram  que  o  primeiro,  o  a^gressor,  foi  o  subddt^ 
gadoou  sua  genfe.  No  mesmo  din  o  promotor  ptibKiv 


—  633  — 

foi  a  S.  José  examinar  os  acontecimentos,  e  o  que 
disse  ? 

Disse  que  um  da  escolta  do  subdelegado  foi  o 
primeiro  a  atirar  ao  juiz  de  paz.  Nega-se  esta  asser- 
ção? 

O  Sr.  J.  da  ilíoWa:— He  preciso  ver,  porque  já 
houve  um  equivoco  a  respeito  do  oílicio  do  juiz 
de  direito. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — senhores,  é  preciso 
ler  lógica.  Pois  já  nâo  demonstrei  qued*esse  officiodo 
juiz  de  direito  resulta  a  aífirmativa  de  que  a  pri- 
meira provocação  par  tio   da  policia? 

Quando  tenho,  Sr.  presidente,  todos  os  documentos 
em  abono  da  minha  opinião,  se  não  estou  autori- 
sado  a  criminar  aquelles  cujos  nomes  se  acham 
envolvidos  nesses  deploráveis  successos,  estou,  pelo 
menos,  autorisado  a  repellir  a  maligna  accusação 
que  fizeram  os  interessados,  e  compromettidos,  aos 
meus  amigos  politicos  de  serom  os  primeiros  aggres- 
sores.  Verdade  por  verdade,  pelo  menos  tanto  sabem 
o  delegado  e  o  subdelegado,  como  o  juiz  de  direito, 
a  camará  municipal   e  o  promotor  publico. 

O  iSV.  B.  da  Cunha: — O  juiz  de  direito  foi  muito 
precipitado. 

O  Sr.  J.  da  MoMa:— No  meu  offício  nâo  emitti 
juizo. 

O    Sr.  Rodrigues    dos  Santos : — Mas    senhores,  o 

que  fez  o  governo  da  provincia  ?  Fossem  qnaes  fossem 

os    aggressores,    havia  crimes   a  punir,  nomes  de 

autoridades  envoltos  na  questão,  e  havia  tanta  sus- 
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peita  de  que  essas  autoridades  tal  ou  qual  parti- 
cipação tiveram  nesses  successos,  que  o  governo 
justamente  impressionado,  demittio  o  delegado  de  poli- 
cia e  o  subdelegado  de  S.  José.  Essas  demissões 
não  podem  ser  tomadas  por  qualquer  homem  sensalo 
senão,  não  digo  já  como  certeza,  mas  como  mna 
grande  e  fundada  suspeita  que  tinha  o  governo»  de 
que  essas  autoridades  tinham  concorrido  para  aquel 
les  acontecimentos. 

O  Sr.  J.  da  Moita : — O  procedimento  do  governo 
não  se  presta  á  sua  interpretação. 

O  Sr.  Manoel  Bento : — Apoiado,  não  se  presta. 

O  Sr.  Rodrigv^n  dos  Santos: — Srs.  se  as  autori- 
dades policiaes  não  estavam  compromettidas  nesses 
successos,  foi  uma  iniquidade  do  governo  demittiJ- 
as,  porque  o  governo  tem  obrigação  de  sustentar  seus 
delegados,  quando  reconhece  sua  innocencia,  não  os 
entregando  á  maledicência,  demitlindo-os  quando 
não  os  julga  culpados. 

O  Sr.  Silvara    da  Moita: — Apoiado. 

O  Sr.  Manoel  Bento: — Talvez  que  essas  autorida- 
des não  podessem  fazer  guardar  o  respeito  á  lei. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Se  nao  eram  ca[»azesdi- 
fazer  guardar  o  respeito  a  lei,  ha  muito  deviam 
ser  demittidos. 

Mas,  Sr.  presidente,  em  breve  o  presidente  da  pro- 
vi ncia  arrependeu-se. 

Não  lanço  toda*  a  culfia  dos  successos  de  S.  José  ao 
Sr.  Nebias;  posto  que  elle  estivesse  então  na  presidên- 
cia, não  desejo  arguil-o,  posto  que  podesse    fazel-u 
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com  vantagem,  mostrando  pelo  que  tinha  chegado  ao  seu 
conhecimento,  que  elle  estava  constituído,  na  obrigação 
de  tomar  providencias  enérgicas  e  anticipadas  a  tal 
respeito;  mas  quero  da-lo  como  innocente  nos  suc- 
cessos  de  S.  José. 

Á  sua  culpabilidade  resulta  da  entrega  da  proviRcia 
a  seus  commissarios  politicos.  Elle  não  desejava  aquelies 
successos ;  e  ató  os  reprovou  no  primeiro  momento, 
tanto,  que  deu  uma  clara  prova  d'isto,  demittindo 
essas  autoridades  policiaes ;  mas  o  Sr.  Nebias,  com 
a  fraqueza  de  caracter  que  eu  nâo  lhe  suppunha, 
e  que  afmal  vim  a  reconhecer,  não  teve  forças  para 
sustentar-se ;  vio-se  talvez  arguido,  vio-se  mesmo  se- 
veramente reprehendido,  e  foi  obrigado  a  recuar, 
para  dar  uma  satisfação. 

O  primeiro  passo  que  deu  foi  remetter  ao  delegado 
de  policia  de  Curitiba  toda  a  força  publica  que  havia 
mandado;  mandou  reforçar  o  destacamento,  elevando*o 
a  100  homens,  e  o  entregou  Ao  delegado  de  policia; 
c,  ao  mesmo  tempo  que  o  acabava  dfe  demittir,  sus- 
pensa a  demissão,  encarregou-o  da  formaçl^o  dos 
processos !  Eis  a  portaria  do  Sr.  Nebias,  que  prova 
estas  operações,  (lê). 

Cópia. — O  presidente  da  provincia  participa  ao  Sr. 
delegado  de  policia,  que  o  tenente-coronel  José  An- 
tónio da  Fonseca  Galvão,  segue  para  essa  cidade; 
afim  de  tomar  o  coramando  da  forca  militar  abi 
estacionada,  ficando  á  sua  disposição.  Palácio  do 
govenio  de  S.  Paulo,  27  de  Novembro  de  1852. — 
Joaquim  Octávio  Nebias.  Secretaria  do  governo  deS. 
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Paulo,  2  ae  Março  de  1853,  Official-maior,   Firma 
^jJosé  Barhosa. 

O  Sr.  J.  dii  Moliíi : — .lá  vr  o  nnhre  deputado  qi 
fí  demissão  nâo  se  presta  á  sua  Iriíduccão  de  aiiu 
]  'Sgoia. 

O  Sr.  Rodrifjucx  ilim  Sniihis-.—  lnU)  só  serve  pai 
P*xp!icftr  a  fraqueza  de  caracler  do  presiilt^nlc  é 
[  província  que  rnamiou  entregar  a  forra  publica 
[.^autoridade,  que  poucos  dias  antes  havia  demillidv 
f  ília  respondeu  ao  juiz  de  direito  sobre  os  successQ 
Curitiba  com  uma  friesa  nulavel,  eque.  porissi 
[  5Ó,  bastava  para  fazer  snspiMtar  a  sua  incapacidatltt 
|,  para   uma  salisfacturia  repararão. 

Quando  aquelles    successos  excitavam   o  inUrtsse 
Ide  lodos,  pela  sua  gravidade  e  incidtnles  horrendos. 
«m  lugar  de  remetter   para  alli  n  chefe  de  poUcw, 
que  já  tinha  ido  a  Curitiba  por  factos  mutto  meiío; 
graves,  que  foi  a  Piuitamonhangaba  por  factos  ramlo 
menos  graves,  n  que   fez    o  presidente?     Para  dar 
satisfarão    aos  amigos    das    autoridades   demiUidis 
de  Curitiba   e  de  S.  José,  depois  de  suspender  as 
[emissões  encarregou    a  formação  dos  processos  w 
[  delegado  de  Curitiba  !  Vou  Inr  a  portaria  do  Sr.  Re- 
finas (jue  prova  eslc  erro  impenloavel  (Irmto),    A  lá 
ptem  determinado  as  condições  que  deve  ter  um  pán 
'  o  delegado    de  Curitiba,  quando  não    tivesse  iwsn 
succcsso  uruu  parle  directa  e  maléfica,  era  o  acco- 
sador    de    seus    adversários,    era  uquelle  que   nuàs 
apaixonadamente  tinha  lançado  a    culpa  sabr»*  sn» 
adversários. . . 
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O  Sr.  J.  (la  Moita: — Eu?  Está  enganado. 

O  Sr.  Itodrigues  dos  Santos: — Era  aquelle  que, 
se  náo  innocentava  o  subdelegado  de  S.  José,  pro- 
curava mil  meios  de  lançar  a  culpa  sobre  a  op- 
posição.  Era  o  accusador  da  opposição  que,  hia  ser 
o  juiz  delia! 

O  Sr.  Joaquim  da  Moita : — E  tive  a  delicadesa  de 
não  fazer  os  processos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Felizmente,  o  nobre 
deputado  teve  a  delicadesa  de  não  querer  ser  juiz 
de  seus  adversários,  como  acaba  de  declarar;  mas 
enlregou-os  a  um  algoz :  recusou  ser  juiz,  mas 
nomeou  juiz  de  seus  inimigos  o  carrasco. 

O  Sr.  J.  da  Motta:—0  nobre  deputado  não  co- 
nhece esse  subdelegado,  por  isso  se  serve  dessas 
expressões. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  -^Conheço  o  homem 
pelos  seus  factos ;  chamou  para  testemunhas  todos 
aquelles  que  tinham  batalhado    no  conflicto. 

O  Sr.  J.    da  Moita: — E'   homem    muito  paci&co. 

O  Sr.  Rodrigiies  dos  Santos : — Poderá  ser  o  que  quer, 
mas  é  um  homem  que,  tendo  paixões,  tendo  vin- 
ganças a  tomar,  tendo  tido  parte  no  conflicto,  chamou 
para  jurarem  no  processo,  não  pessoas  desapai- 
xonadas, mas  os  próprios  assassinos  do  juiz  de  paz ! 
Felizmente,  senhores,  o  digno  juiz  municipal  tirou  a 
espada  ao  carrasco. 

Achando-se  presente,  o  Sr.  António  Cândido  Fer- 
reira de  Abreu  aproveito  a  occasiâo  para  agradecer- 
Ihe,  em  nome  dos  liberaes  de  Curitiba,  a  providencia 
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que   adoptou    de  suspender  o  processo    instaurado 
pelo  subdelegado  de  S.  José. 

O  Sr.  Barbom  da  Cunha  i-^ A  parte  que  elle  deu, 
faz  carga  a  seus  amigos. 

O  Sr.  Rodrtgu&i  dos  Santos : — Se  não  fosse  o  aclo 
do  digno  juiz  municipal,  suspendendo  esse  processo 
e  consultando  o  governo,  que  novas  desgraças  não 
teriam  tido  lugar  em  S.  José  dos  Pinhaes? 

O  processo  estava  findo ;  só  faltava  a  sentença. 
só  faltava  um  homem  que  a  lavrasse  por  detrás  da 
cortina,  sem  responsabilidade,  e  esse  homem  se 
acharia  na  occasião.  Essa  sentença  era  a  declaração 
de  culpabilidade  dos  liberaes;  a  sua  execução  era  a 
prisão  dos  liberaes;  e  o  mandado  seria  intimado 
pela  boca*  dos  trabucos. 

O  Sr.  R.  de  indrada:— Como  costumam  fazer. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  — Era  por  isso  que  os 
liberaes  de  Curitiba  andavam  foragidos,  e  algiuis 
d'elles  queriam  mudar  de  torra ;  o  processo  era  en- 
gendrado para  envolver  tudo  quanto  alli  ha  de  notável 
e  o  resultado  não  podia  ser  outro,  tendo-se  con- 
fiado tal  missão,  a  tal  juiz. 

Mas,  por  fortuna  d'aquella  população,  o  Sr.  Fer- 
reira de  Abreu  foi  nomeado  delegado  de  policia,  e 
suspendeu  o  processo. 

Só  então  foi  que  o  presidente  da  província  pôde 
tomar  conhecimento  do  estado  d'a([uelle  negocio,  e 
declarou  que  ficava  tudo  adiado,  até  ir  lá  o  chefe  de 
policia.  Foi  já  o  Sr.  Josino  do  \ascimento  Silva 
quem  declarou  ás  autoridades  de  Curitiba,   que  lá 


—  639  — 

iria  o  chefe  de  policia.  O  Sr.  Nebias  demittio  o  dele- 
gado; mas,  para  satisfazer  algum  capricho  de  cortezão, 
ou  abafar  os  arrufos,  deixou  que  fossem  juizes  os  accu- 
sadores,  e  a  accusadores  que  estavam  no  caso  de 
ser  róos.   Para  mim,  é  este  o  crime  do  Sr.  Nebias. 

Fica,  portanto,  demonstrado,  Sr.  presidente,  que  a 
politica  da  situação  tinha  um  interesse  extraordiná- 
rio em  lançar  um  véo  impenetrável  sobre  os  aconte- 
cimentos de  S.  Josó  dos  Pinhaes,  em  occultar  á 
verdade,  em  lugar  de  a  ventilar. 

O  Sr.  B.   da  Cunha: — Isto  é  trocar  os  papeis. 

O  Sr.  J.  da  Motta: — Provocamos  a  discussão. 

O  Sr.  M.  da  Motta : — O  governo  publicou  todos 
os  papeis  relativos  a  esses  acontecimentos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Se  o  governo  nâo 
quizesse  occultar  a  verdade,  não  teria  entregue  esse 
negocio  ao  delegado  de  policia,  não  teria  consentido 
que  o  delegado  formasse  o  processo;  teria  mandado  o 
chefe  de  policia  áquelle  lugar. 

O  Sr.  M.  BefUo : — O  culpado  6  Adão,  que  comeu 
o  íructo  vedado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Safitos : —  Só  assim,  senhores, 
podeis  defender  os  vossos  amigos,  attribuindo  o  crime 
dos  homens,  dos  vossos  amigos,  ao  peccado  original. 

O  Sr.  J.  da  Motta: — Não  se  aflija:  hei  de  apre- 
sentar  provas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :— Faltava  esse  facto, 
Sr.  presidente,  facto  execrando,  que  deve  envergonhar 
a  todos  que  apoiam  um  governo  que  assim  se  tinha 
constiluido  capa  dos  criminosos. 
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O  Sr.  J.  da  Motlu : — O  seu  partido  é  que  deve 
envergonhar-se  de  terem  matado  o  cadete  Benjamin. 

O  Sr.  R.  de  Ándrada: — Os  senhores  éque  devem 
envergonhar-se,  porque  mataram  a  cinco,  e  feriram 
a  desenove. 

O  Sr.  Rodrigues  do»  Santos: — Quero  convir  que 
haja  igualdade  em  nossas  posições,  que  não  est^a 
averiguado  quem  foi  o  aggressor ;  mas,  feita  esta  con- 
cessão, pergunto :  — O  governo  6  protector  de  om 
partido  ou  da  sociedade?  O  governo  não  é  pretector 
de  um  partido;  ó,  a  expressão  severa,  constante  e 
igual  da  lei.  (Apoiados.) 

Qual  era,  pois,  o  interesse  do  governo,  qual  o  sen 
dever  ? 

Era  aquillo  que  a  honestidade,  o  pudor  determi- 
na a  quem  respeita  essas  considerações:  era  procurar 
um  homem  que  offerecesse  garantia  de  imparcialida- 
de, para  averiguar  os  factos:  e  se  fosse  possível 
encontrar  um  anjo,  esta  deveria  ser  sua  escolha: 
mas,  não  sendo  isto.  possivel,  deveria  procurar  na 
região  em  que  estamos  o  homem  mais  capaz  de  co- 
nhecer a  verdade  e  descarregar  a  espada  da  justiça 
sobre  os  verdadeiros  criminosos. 

Mas  o  que  fez  o  governo?  Porventura  enviou  para 
alli  ao  menos  o  chefe  dei)oIicia? 

O  Sr.  J.  da  Motta:  —  O  nobre  deputado  sabe  que 
o  Sr.  Nebias  pretendia  mandal-o, 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :— Eu  também  sei  que 
se  pretendia  fazer  muita  cousa  que  não  se  fear.  V. 
£x.  sabe,  Sr.  presidente,  sabe  muito  bem  o  que  fez 
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u  Sr.  JXebias :  era  vez  de  mandar  á  Curitiba  o  Sr. 
flwie  de  pulicia,  impossibilitou  a  iudagaçào  da 
verdade,  mandando  que  o  delegado  de  Curitiba  fi- 
zesse esses  processos;  habilitando  os  verdadeiros 
criminosos  a  mais  facilmente  exterminarem  suas 
victimas.  substituindo  a  espada  da  justiça  pelo  punhal 
traiçoeiro  da  vingança.  Eis  ahi  onde  acho  todo  o 
crime  do  governo  da  provincia,  e  de  que  jamais 
serik  por  mim  absolvido. 

Está  assegurada; — a  impunidade  para  os  crimino- 
sos de  S.  José  dos  Pínhaes.  Se  accaso  o  *;overnn 
não  achar  um  chefe  de  poHcia  que  ulli  vá  indagar 
dos  acontecimentos 

[iin  Sr.  Deputado:  — Já  achou. 

OSr.Hodriguesdos!Saiito$:—¥.se  esse  homem  nâf» 
tiver  todas  as  qualidades  de  que  deve  revestir-se  um 
verdadeiro  juiz,  asseguro  que  liao  de  ficar  impunes  os 
altentadorcs;  que  o  sangue  das  victimas  ha  de  bradar 
inutilmente  vingauca,  nas  praças  de  S.  José  dos  Pi- 
nhaes;  e  que  uossa  moral  mais  se  ha  de  perverter, 
nossos  costumes  mais  se  hão  de  barbarisar,  e  nossas 
instituições  soITrerSo  violento  abalo  com  um  exemplo 
tal;  porque  senhores,  temei-vos  das  passageiras  glorias, 
e  do  triumpho  ephemero  e  traiçoeiro  da  força  material; 
no  dia  em  que  a  fizerdes  a  soberana  do  mundo,  estareis 
seus  escravos;  não  sal>eis  o  dia  em  que  ella  deixará  de 
vos  ser  favorável,  evos  aniquilará.  Desde  que  exau- 
loradns  todas  as  noções  de  moral,  desprezados  todos 
os  dictames  da  lei  e  da  constituição,  o  povo  se  con- 
vencerá de  que  n  direito  é  a  forca,  que  o  jxtder  que  ella 
81 
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dá  por  si  mesma  se  legitima,  não  liaverá   mais  ooú> 

alguma  estável  no  paiz,  porque  a  força  passa  de  v 

para  oulro  lado  com  a  maior  facilidade,  e  nós. 

leiros,  que  temos  tido  uma  historia  tão  gloriosa, 

temos  direito  a  um  futuro   lâo    brilhante,    havemos 

percorrer  essa  esteira  ensanguentada  que  !^di  pertor- 

rido   as  republicas  hesponholas.    Vou    concluir,  Sr. 

prpsidente,  porque  a  hora  já  (■■  passada,  e  me  faUecen 

as  forras  para  entrar  em  outros  ponto*  que  aiuda  cno^ 

pre  averiguar.  Ficará  para  outra  occasião.  Mas.  snlei 

de  concluir,  senhores,  eu  peço  ú  assembléa  que  medite 

friamente  iio  facto  que  nos  occupa    despiudo-se  de 

L  todos  os  interesses  que  possam  desfigural-o.   OUiemos 

t  desapaixonados  para  os  successos  cm  si;  não  olhemos 

[  |«rii  quem  tem  sido  a  cansa  mais  ou  menos  criminosa; 

[  fcixemos  nossas  vistas  para  o  sangue  de  nossos  palrK 

t.dos,  derramado  na  praça  publica  pelo  mais  pueril  dot 

motivos;  e,  movidos  pela  communidade  de  inie 

pela  communidade  de  sentimentos  próprios  de  todo  o 

'  homem    civilisado,    manifestemos    nossa   reproT«çMi 

«obre  o  facto,  e  procuremos  a  lodo  o  custo  quo  o  rerdíd 

'  da  opinião  publica  caia  sobre  o  criminoso,  seja  quas 

fôr.  (Apniafinx  í/re  oppímirâo). 

Se  fòr  meu  amigo,  eu  hei  d*;  deplorar  (pre  um  ainif 
•praticasse  semelhante  crime;  mas  chorando  seti  ca 
I  iigo,  applaudirei  como  cidadão  a  justiça  piihlica.  Se  h 
I  '■mtíu  advorsario,  também  hei  de  deplorar,  porque  lé 
I  ««oraçfio  humano  é  sempre  desagradava  ver  o  sacrífido, 
[.a  snuiquitaçAo  do  homem;  mas  igualmente  appUodí- 
'  tcÍ  a  justiça  publica,  assim  como  ao  governo,  qw 
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movido  por  sentimentos  nobres»  soube  desprezar  o 
individualismo,  e,  impellido  por  uma  ambição  generosa 
e  delicada,  collocar-se  no  ponto  elevado  dos  interesses 
sociaes,  fazendo  aquillo  que  Deus  quiz,  defendendo  o 
innocente,  e  punindo  o  criminoso.  (Apoiados),  Não  vim 
accusar  ninguém,  vim  defender  meus  amrgos;  nao  peço 
que  se  condemne  os  meus  adversários;  somente  peço 
que  se.  indague  a  vida  6  0  procedimento  dos  dous  par- 
tidos naquellas  paragens,  e  que  se  faça  justiça  com  toda 
a  severidade  igual  á  que  o  Juiz  Eterno  tem  de  fazer  no 
diade  juizo,  porquanto  só  assim  hào  de  triumphar  os 
interesses  sociaes.  Eis  o  meu  voto. 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 


DlSCtRSO 


rreferído  na  Gamara  dos  Depntados, 
sobre  o  projecto  de  iixacâo  de  Torça  naval,  na  sessão 

de  17  de  Jnnbo  de  I8S7. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  (nwvimento  fie  nlleurno 
e  curiosidade,  irrofundo  silencio) : — Acostumado  ás  lidas 
parlamentares,  e  tendo  habituado  meus  constituintes 
a  verem-me  occupar  sempre  a  tribuna,  receio  qiio 
fosse  estranhado  o  meu  silencio  no  importante  de- 
bate da  resposta  á  falia  do  throno,  quando  nelle  se 
ventilavam  questões  de  vital  interesse  para  o  pai/. 
A  minha  justificaçáo,  porém,  é  fácil,  e  espero  que 
será  completamente  satisfactoria. 

A  casa  sabe  que  quando  tomei  assento  havia, 
pelo  menos,  40  oradores  inscriptos  para  ussa  dis- 
cussão ;  não  me  era,  pois,  licito  esperar  que  se  pro- 
longasse o  debate  ati^  chegar  a  minha  vez  de  fallar. 

Mas,  ainda  quando  eu  pudesse  demorar  a  dis- 
cussão, tanto  quanto  fosse  mister  para  tomar  pari»* 
nella,  renunciaria  esse  poder,  por  inconveniente : 
porquanto,  adiantado  como  se  acha  o  tempo  da  sessão, 
eu  concorri  com    o  meu  voto  de  bom  prado  para 
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se  pôr  termo  a  essa  discussão,  porque  os'  assump- 
tos sobre  que  elle  versava  poderiam  ser  regular  e  facil- 
mente tratados  em  outra  qualquer  occasiâo.  ( Apoiados  j) 

Eis  um  dos  motivos  do  silencio  que  guardei  desde 
que  tomei  assento  na  casa. 

Accresceu  outra  circumstancia.  Arredado  por  seis 
annos  desta  tribuna,  não  posso  voltar  a  ella  sem 
alguma  hesitação,  sem  algum  estremecimento.  A  casa 
conhece,  pela  emoção  com  que  fallo,  que  me  fallece 
aquella  segurança  e  firmeza  que  ha  mister  ao  orador, 
para  expor  claramente  as  suas  idéas.  Assim,  èllame 
ha  de  desculpar  qualquer  perturbação  que  haja  na 
enunciação  de  meu  pensamento. 

Semelhante  ao  prisioneiro,  que,  estando  por  longo 
tempo  encerrado  em  estreito  cárcere,  vê-se  repenti- 
namente restituido  á  liberdade,  eu  me  apresento  com 
difiSculdade  na  tribuna,  e  nella  vacillo;  e  ainda  se- 
melhante a  esse  prisioneiro,  acostumado  ás  trevas, 
acho-me  deslumbrado  com  o  clarão  das  luzes  que 
abrilhantam  este  recinto. 

Tantas  difficuldades  são  de  sobra  para  que  a  casa 
use  de  benignidade,  ouvindo-me;  pedirei  ao  sentimento 
do  dever,  senhores,  as  forças  que  me  fallecem  para 
vencer  essas  difficuldades. 

Em  todas  as  occasiões,  um  representante  da  nação 
deve  concorrer  com  os  seus  esforços  parjsi  que  as 
questões  sejam  bem  elucidadas  e  resolvidas ;  mas,  na 
siluarAo  actual,  aquelle  que  tem  affeito  os  seus  cons- 
tituintes a  vêl-o  constantemente  na  estacada,  em 
defensa  de  seus  interesses,  idéas  c  direitos,  este  dever 
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)!  mais  imperioso  do  que  em  outras  situações.  A 
situação  é  nova  e  cheia  de  interesse ;  o  luluro  do 
paiz  delia  depende. 

Curapru-me  enunciar-me  com  clareza,  ou  anl«s, 
definir-me  perante  a  camará  e  o  paiz  em  relação  á 
actualidade.  A  necessidade  da  deGniçâo  de  miiUia 
individualidade  ante  a  situação  é  patente,  desde  qa« 
recordeis,  senliores,  que  estou  Im  muito  tempo  ar- 
redado da  scena  publica.  Das  causas  que  me  conden- 
naram  á  inacção  uáo  me  lembro;  quero  esquoc^l-as, 
e  ha  todo  o  interesse  em  que  todos  as  esqueçamos. 

A  novidade  da  situação,  como  disse,  impondoHm 
o  dever,  accresceuta.  pelos  eíTeitos  da  sorpresa  que 
címsa,  os  embaraços  para  quem  o  contempla  e  julga. 

Senhores,  eu  posso  comparar-me  a  um  lidador  que, 
vencido  em  porfiadas  batalhas,  foi  arredado 
remotos  paizes,  e  lá  foi  conservado  quasi 
ouvir  o  que  se  passava  no  campo  dos  anti 
bates ;  por  um  acontecimento  qualquer,  elle  vi 
terreno  onde  antes  combatera,  e  quando 
encontrar  os  exércitos  lios  mesmos  postos, 
deiras  tremulando  nos  mesmos  lugares,  vè 
que  antes  se  hostilisavam  occupados  em  ai 
palestras,  os  pendões  que  d'antes  distingi 
atmbiitentes,  enrolados  e  com  as  cores  desi 
ou  tremulando  farpados  restos,  vè  o  antigo 
contra  quem  pelejou,  rodeado  de  todos  aquelles  t 
cujo  lado  lutara.  Eís   a  imagem  da  situação. 

Retirei-me  da  scena  politica,  vencido  em  18U; 
aijuelle  que  çstava  á  frente  dos  adversários  <|ue 
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TenctVaiu,  é  hoje  o  mesmo  estadista  a  quem  lenho 
a  honra  de  prestar  a  minha  honlenagem  e  apoio. 
(Muito  bem.) 

Ora,  senhores,  quando  a  situação  í  tão  nova,  tâo 
singular,  a  hesitação  que  sinto  em  exprimir-me, 
qualificando-a  e  explicando  minha  posição  perante 
ella,  <•,  pois,  natural  e  inevitável,  í  mister  algum 
tempo  para  esludal-a,  e  saber  a  razão  por  (jue  al- 
guns daquelles  que  eram  onlr'ora  meus  irmãos  d'ar- 
raas,  acham-se  hoje  entre  os  que  então  me  combatiam; 
ft  ouiros  que  então  me  combaliam  acham-se  agora 
a  meu  lado,  ou  á  minha  frente. 

Mas,  senliores,  depois  de  assim  manifestado  o  meu 
pensamento  sobre  a  situação,  ou  antes,  depois  de 
assim  pintada  a  situação,  é  meu  dever  procurar 
descortinar  no  passado  quaes  foram  as  causas  que 
a  produziram,  estudar  o  presente  e  ínquerir  quaes 
as  vantagens  que  delia  se  podem  colher,  p;ira  que 
o  passado  nos  sirva  de  lição  proveitosa,  e  mostre  no 
futuro  os  proveitos  que  dessa  lição  se  podem  tirar. 

Senhores,  a  primeira  cansa  que  vejo  no  passado, 
para  expiicur  essa  situação,  í'  o  cansaço  geral  qup 
se  apoderou  de  todos  os  brasileiros ,  depois  de 
longas  e  viulentas  lutas,  t'  natural  que,  depois  de 
árduos  trabalhos,  como  aquelles  por  que  passou  a 
população  brasileira,  toda  em  lutas  intestinas  arden- 
tíssimas,  viesse  a   necessidade  do  repouso. 

Essa  necessidade,  sentida  ha  muito  tempo,  não  era 
satisfeita ;  a  salisfacçâo  dessa  necessidade  era  inhi- 
bida  pelo  impulso  indomável  das  paixões;  ellaspre- 
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ponderavam,  ellas  cegavam  a  lodos,  e  era  impossi- 
vel  que  o  paiz  livrasse  o  almejado  socego.  Mas  por 
uma  lei  providencial  quasi  sempre  acontece  que  o 
excesso  do  mal  produz  o  bem.  O  paiz  rolou  por 
IcHago  tempo  de  reacção  em  reacção;  via  subir 
uma  opinião  politica  ao  poder,  e  depois  deste  facto, 
ordinariamente,  nada  mais  via  do  que  a  destrui- 
ção dos  adversários.  Concluida  essa  primeira  tarefa, 
a  opinião  victoriosa  &cava  estéril ;  nada  mais  pro- 
duzia senão  no  sentido  de  sua  conservação,  nada 
para  bem  real  do  paiz. 

Começou,  pois,  a  ganhar  força  a  crença  de  que 
nas  lutas  politicas  a  paixão,  o  ardor  dos  combates 
não  significava  exclusiva  e  nobre  adhesão  aos  in- 
teresses do  paiz ;  e  gerou-se  a  suspeita  de  que  nuo 
era  a  causa  do  povo  brasileiro  que  se  pleiteava,  que  era 
uma  causa  estranha,  a  causa  das  facções;  nâo  era 
mesmo  de  ordinário  a  causa  de  idéas  politicas. 
(Muitos  apoiados.) 

E  não  é  isso  de  estranhar,  senhores,  em  um  paiz 
ha  pouco  constituido.  Ignorantes  nas  praticas  dosvb- 
tema  que  repentinamente  adoptamos,  passando  eiu 
uma  transição  rápida  do  regimen  colonial  despó- 
tico ao  regimen  da  liberdade,  era  descul[KiVfl  que 
os  brasileiros  muitas  vezes  tropeçassem  em  sua 
marcha  por  essa  nova  senda.  [Apoiados. 

S(>  os  paizes  longamente  adextrados  Jia  prática  du 
systema  representativo  6  que  formam  seus  partidas 
de  uma  maneira  solida  e  duradoura ;  só  nesses  paizes 
o  princípio,    a  idéa,  é  o  único  ponto   de    reunião. 


itnico  sjimbolo  que  collíga  os  huniens.  Ajioiadns.) 
Nos  paizes  novos,  scra  (jducaçâo,  como  o  nosso,  as 
paixões  substituem  muitas  vezes  as  idéas,  os  inte- 
resses transilorios  substi  tuem  us  principios.   [Apoiadot.) 

Esta  observação  absolve  os  partidos  que  existiram 
até  1850,  porque  esses  partidos  não  tinham  ainda 
a  necessária  educação  constitucional  para  bem  ser- 
virem ao  paiz  (muito  bem] :  os  erros  de  todos,  pois 
que  todos  os  partidos  oi  coramelU>rara,  devem  ser 
altribuidos  ao  tirocínio  das  praticas  do  novo  regi- 
men. (Apmadox.) 

Aceitamos,  pois.  como  um  facto,  como  uma  ver- 
dade iucouleslavel,  que  a  convicção  que  nutrio  o 
paÍ2,  de  que  não  era  etle  objecto  real  das  lutas, 
mas  causas  estranhas  a  seus  interesses,  toi  que  o 
levou  a  olhar,  desde  certo  tempo,  com  indifferença 
para  os  lutadores,  e  a  colloair-se  era  frio  indifte- 
rentismo,  e  esperando  do  tempo  o  remédio  a  seus 
males.  {Muitos  afioiados.] 

Nessa  situaçào,  senhores,  que  começou  a  desenhar- 
ão de  I8B0  em  diante,  esse  jdjurrecimento  do  espirito 
publico  pela  politica,  esse  indifl'erentismo  para  com 
os  homens  que  mais  ardentes  se  mostravam  pelos 
seus  interesses,  acreditando  que  eiles  o  illudiam, 
preparou  um  facto,  na  minha  opinião  importantis- 
simo  em  nosssa  historia,  preparou  a  regularisaçào 
do  partido  vencido  até  então. 

O  partido  que  antes  se  denominava  luzia,  com  o 
qual  eu  combati,  vencido  depois  da  revolta  de  Per- 
nambuco, apenas  começou  a  restaurar-se,  irritado 
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talvez  pelos  excessos  commettidos  no  combale,  pno- 
(úpíou  a  desrairar.  Idéas  contrarias  ás  instituÍ9i)es 
fundamentaes  do  paiz,  pregadas  por  toda  a  parle, 
procuravam  di^nominur  liberalismo  tudo  (juaato  ita- 
via  de  mais  anarchico;  prcgava-se  u  revolução  frau- 
camente,  ora  querendo-se  que  o  povo  a  fízc&se,  ora 
que  A  fizesse  o  monarcha. 

Nessa  situação   tão  cheia  du  perigos,  alguns  líbe* 

raes  viram  que    a  continuação  do  estado  de   cousas, 

B-D&o    só  compromettia   os    destinos    do  paiz,     cooM)' 

[.perpetuava   o  domínio  das  idéas    que  elles  eram   t 

são  chamados  a  combater :  concordaram,   combíofr- 

I  ram,  conferenciarara,    e  em  1851,  na  c()rle,   na  (» 

pitai  do  império,  fez-se  ura  pronunciamento  reveslido 

'  de  toda  a  siílemiiidade,  por  meio  do  qual  se  declartn 

^  que  ú  partido  liberal  constitucioual  repudiava  todas 

'  essas  Íd<ias  revolucionarias,  não  aceitava  esses  pro- 

jectos  e  recursos,  e  protestava   combater  pelas 

idéas,   que  definiu    no  campo  legul,   unii:âmenle  do 

terreno  constitucional.   {Apoiadox;  muUu  litm.] 

Essa    demonstração,  que    a    muitos    par«oeria  de 
pouca  importância,  é,  em  meu  conceito,  uma  dascan* 
,  sas  da  situação  agradável  em  (pie  nos  achamos;  t 
,  senão,  contemplai  o  que  succedeu  logo.   Essas  folhas 
incendiarias  que  se  publicavam  em  lodos  os  ponk» 
do  império    foram  morrendo    uma  a  uma.    Qual 
razão?  Não  teriam  os  espíritos  que  dirigiam    enli 
eshd  imprensa  as   mesmas  paixões,    os  mesmos  i 
teresses?  Sem  duvida  que  tinham,  mas  faitava-llMl 
opssencial:  faltavn-lbes  d  apoio  di*  uma  fracção  noit- 
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vel  do  partido  liberal :  faltava-Ihes  o  apoio  daquella 
porção  de  homens  liberaes,  mas  liberaes  consUlucio- 
naes,  cujo  credito  no  paiz  era  mister  para  que  essas 
idéas  pudessem  prevalecer. 

O  silencio  restabeleceu-se,  as  idáas  desordenadas 
retiráram-se  da  scena.  Então,  o  governo,  a  politica 
que  então  dominava  não  teve  mais  a  quem  combater, 
porque  aquelles  que  reputava  inimigos,  e  cujos  desva- 
rios lhe  dava  força  c  durarão,  concentraram-se  no  ter- 
reno inexpugnável  da  legalidade.  [Apoiados.) 

O  resultado  foi  que  a  politica  do  governo  começou 
desde  então  a  amenisar-se ;  desde  então  o  partido  que 
sustentava  essa  politica  começou  a  dispersar-se;  os  laços 
que  uniam  as  individualidades  foram-se  rompendo, 
porque  esse  partido  nSo  era  mais  necessário ;  tinha 
completado  sua  missão :  pugnava  era  nome  da  or- 
dem, e  a  ordem  estava  restabelecida  e  consolidada 
com  o  concurso  do  partido  liberal;  não  havia  mais 
pretextos  para  a  compressão,  e  estando  encarnadas 
todas  as  suas  opiniões  na  legislação  do  paiz,  nada 
mais  restava  a  fazer  a  esse  partido ;  conseguinte- 
mente,  o  partido  que  nessa  occasiào  se  chamava 
saquarema,  começou  a  fenecer,  começou  a  disper- 
sar-se. (Muitos  apoiados.) 

A  dispersão  do  partido  saqnarcma,  pelo  comple- 
mento de  sua  missão,  não  podia  trazer  outro  resul- 
tado senão  aquelle  que  estamos  observando.  Não 
era  já  uma  necesssidade  para  a  ordem  ;  a  sua  acçáo, 
exageradamente  repressiva,  tomando  por  pretexto  a 
exageração  da  aaão  contraria,  era  um  crime,  era 


I  Revoltante.  Como  desde  que  as  xáém  do  partido 
ÇUâfema  foram  traduzidas  em  leis,  só  lhe  refilara  p 
elemento  vital   a  exageração  de  sua  acção  qae  expK* 

*  cavam  pela  exagerarão    da  acrôo  liberal,  aconi 
'  i({ue,  desapparecendo  a  exageração  da  acção,  fallnuai 
I '^noipio  de  vitalidade  ao  partido  uquarema.  t|ft 

*  apoiadoi.) 

Contemplai,  senhores,  o  homem  acostumado  aim 
►  -lida  progressivamente  desregrada,  liabitundo  a  nea 

SOS,  vMc  (}ual  sua  sorte  quando  ne  o  condnmna 
'  temperança?  EUe  elanguece,  deOnha,  e.  prelniindo 

morte,  morre.  O  partido  snijuarema   foi  levado  aei 
■  'oessos,  praticou-os  em  alta  escala  ;  elle  juslífíi 
'  oom  os  excessos  contrários;  e  esles  n^corriam 
'  justificação:  mas.    como  esses  i.'\cessos  desapfMreol 

ram,  o  partido  tafjiiareimi  já  não  podo  existir, 

mesmo    característico ;    começou    a    transi 

(Muito   hmi.)    Repétiose    o  que   annos  anl 

acontecido  oom  o  partido  liberal. 

E'  csIq  a  razão.  senhoroH.  porque   a  situaçio  lof* 

nou-stí  tol  como  vemos  lioje. 
O  partido  saquaroma,  não  sendo  mais    necessário, 

disaolven-so ;    (eado    completado  sua   missão, 
'  formou-se.    Mas  como  seus  homens  eminentes  ooca* 

pavam  todas  ns  posú,m>s  elevadas,  elle  tiaba  mu 

Tida   ficticia  que    de>ia  durar  por  nlgum   Icmpo:  t 
^  assa  vida  prolongou-se,  mas  não  conservando  d 
^  earactcri^ticn.  sem  que  elle  o  sentisse.  t>  partido 

quarema  foi  lentamente  modificando  sua  aoçfto, 
!  nndo  seus  dogmas.   [Apvmiw.} 
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O  império  das  idéas  é  irresistível ;  a  adhesao  do 
paiz  por  algumas  idéas  liberaes  era  muito  pronuncia- 
da; não  era  possível  resistir  aos  votos  do  povo;  eo 
que  vimos  nós,  senhores?  vimos  os  apóstolos  da 
cons^vaçáo  absoluta,  os  homens  que  não  queriam  uiaa 
só  palavra  de  reforma,  que  julgavam  um  crime  qual- 
quer projecto  nesse  sentido,  tornarem-se  da  noite  para 
o  dia  reformistas!  (Apoiados.) 

Estávamos  retirados  das  posições,  não  tínhamos 
influencia  alguma  na  direcção  dos  negócios ;  os  pro- 
motores de  reformas  não  tinhíam  meio  algum  efficaz 
'  de  fazer  prevalecer  suas  idéas  senão  a  imprensa ;  mas 
essas  idéas  eram  tão  poderosas,  tão  seductoras,  que 
penetraram  no  espirito  dos  antigos  conservadores  e 
elles  vieram  tomar  o  lugar  do  partido  liberal.  [Muitos 
apoiados;  muito  bem,] 

O  Sr.  Pinto  de  Campos: — O  partido  conservador 
nunca  excluio  a  necessidade  das  reformas,  mas  das 
reformas  judiciosas  e  moderadas. 

(Cruzam-se  diversos  apartes.) 

O   Sr.  Cruz  Machado : — Não  houve   apóstolos  da 

conservação  absoluta. 

« 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Senhores,  eu  nunca 
esperei  que  a  linguagem  da  verdade»  a  mais  franca- 
mente enunciada,  a  mais  lealmente  manifestada, 
deixasse  de  excitar  reclamações.  As  tempestades  se- 
nhores, levam  muito  tempo  a  acalmar-se ;  nós  tivemos 
tempestade  desfeita  ainda  ha  pouco  tempo,  natural  é 
que  o  mar  ainda  se  conserve  agitado ;  mas  a  sereni- 
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liade  ha  de  vir.  porque  os  ventos  «stam  encadeados 
pelo  eólo  potente,  (Apoiãdm;  muilo  bem,  muito  bem.) 

Senhores,  eu  disse  que  o  partido  saquarema  tinha 
completado  a  sua  missão,  porque  o  seu  espirito  se 
linha  encarnado  na  legístaçào.  Esta  minha  proposi- 
çào  não  softreu  conteslaçào ;  poderia  da-la  como  ia- 
eontestavel;  mas  para  que  não  seja  o  silencio  a  uníca 
prova  de  que  o  que  eu  disse  é  verdadeiro,  considerarei 
rapidamente  os  monumentos  principaes  do  tempo  do 
domínio  dossaquaremas. 

Não  amavam  a  institairões  das  assemWéas  prorin- 
ciaes,  elles  a  redu2iram  áquillo  que  julgaram  codto- 
niente  aos  interesses  do  paiz,  por  um  melo  cuja 
legitimidade  i^  dispuíavel  c  disputada ;  elles  inter- 
pretaram o  acto  adiccional,  e  resumiram  amplamente 
as  attribuiçòes  das  assembléas  provincíaes. 

{Ha  dilferenfet  apartes.) 

O  Sr.  Vni:  Mar.haiio: — O  mesmo  acto  addiccional 
autorisa  a  interpretação  de  seus  artigos. 

O  Sr.  Rodriijues  dos  Santos : — Não  estou  entrand» 
em  questões  mkidas,  meu  senfior;  reGro  um  fedo 
consummado,  não  discuto  sua  legitimidade. 

O  partido  que  predominou  desde  1831,  tendo-se 
representado  na  legislação,  fez  o  código  do  processo. 
cujas  feições  são  sem  duvida  eminentemente  liberacs, 
pela  mesma  razão  que  legitima  lodos  os  eícessoí  do 
partido,  isto  é  o  calor  da  luta.  a  paixão,  a  neccsst- 
(liide  da  reacção  contra  o  passado  fez  com  que  o 
partido  liberal  fosse,  depois  do  triumpho,  Icrado  a 
exagerar  sua  acção. 
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o  Código  do  processo  tbi  mais  liberal  do  que  permit- 
tiam  as  circumslancias ;  a  legislação  do  processo 
foi  mais  liberal  de  que  permiltia  a  constiluição  do 
Estado.  Mas  em  vez  de  corrigirem-se  estes  erros, 
em  vez  de  reduzir-se  a  legislação  do  processo,  uma 
das  raais  importantes  do  paJz,  aos  lermos  da  cons- 
lituição,  fez-se  inteiramente  o  opposto,  imitou-se 
áquelles  a  quem  se  condemnava,  e  peccou-se  pelo 
mesmo  modo;  sahio-se igualmente  da  consliluicão,  e 
decretou-se  uma  legislação  altamente  compressiva,  uma 
legislação  que  está  julgada  até  pelo  repudio  dos  seus 
autores.   [Apoiados.] 

O  Sr.  jVeftííM : — Está  sanccioriada  ató  pela  appro- 
vação  dos  seus  adversários. 

[Ha  ontrox  apartes.) 

O  Sr.  Roúrújues  dos  Santos : — Eu  não  me  lembro 
do  passado,  senhores ;  os  seus  apartes  a  respeito 
de  adversários  não  me-  incommodam,  porque  hoje 
sou  pelo  esquecimento  do  passado  um  homem  novo. 

O  Sr.  Cru:  Machado: — Subsiste  a  16  anoos,  e 
conservada  por  todos  os  partidos  que  tem  estado 
no  poder. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— Tem  o  nobre  depu- 
tado o  direito'  de  fazer  additanientos  ú  historia  que 
estou  reproduzindo;  mas  poderá  alguém  dizer  que  a 
lei  de  3  de  Dezembro  de  1S4I  não  foi  uma  lei  di- 
reacção?  Se  se  me  contesta,  eu  porei  em  meu  lugar 
o  illustre  ei-ministro  da  justiça ;  elle  demonstrará, 
com  o  seu  projecto   de  reforma  na  mão,    se  nàn  i^ 


iiiísUt,  i]UaiiUi  auUfS,  uccítrrer  u«»  iiiolea  quit  o  |MÚ 
soflre  em  Tirtude  dessa  reacrAo.   [Àpoindo$.] 

O  partido  liberal  triumphante  era  1831,  fascinado 
pelas  doutrinas  dos  publicistas  francezes  principal- 
mente, organisou  nopaiz  uma  guarda  nacional.  Esla 
organisaráo  foi  imperfeita.  nSo  quadrava  com  as 
circumstancias  do  paiz,  foi  sujeita  n  mui  li  pi  içadas 
reformas,  mas  sempre  nellas  predominava  o  eleinmlo 
liberal. 

O  Sr.  Cnt:  MaWiarfo:— Inconvenientemente. 

O  Sr.  Hodrlíiacs  dos  SantDs : — Eu  adopto  a  opiniio 
do  nobre  deputado,  para  ver  se  assim  obtenho  a 
sua  allenção.  {Rmtlax.) 

Predominava  nessas  reformas  inroiiccniftaemeiae, 
como  disse  o  nobre  deputado,  o  principio  liberal, 
porquanto  constitui ndo-sc  a  nomeaçilo  do  lodos  os 
postos  por  eleição  popular,  o  governo  não  tinha  suf- 
Gciente  acçio  para  poder  usar  dessa  força  no 
sentido  dos  interesses  nacionaes,  quando  fosse  mister. 
[Apoiado» :  muito  hein.].  A  prudência  aconsdliava  unw 
reforma  nessa  instituição  tão  importante :  mas  a 
reforma  fez-se  indo  inteiramente  ao  extremo  opposlo: 
o  principio  electivo  foi  absuluLamente  proscriptú  comi) 
objecto  de  odÍo  e  de  despreso.  {Muito»  upoiados.] 

O  Sr.  Cruz  Hínrh(tflo:  —  }!i  a  achamos  era  2.*  di^ 
cussào,  oflerecida  pelo  lado  a  que  pertence  o  nobn 
deputado. 

[//n   mitro»  iiparles.] 

O  .Sr.  ttodrÍ'iumlii!i  Nflníos:— Nío  olhemos' paitt  tt 
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historietas,  Sr.  deputado ;  nào  será  este  o  único  erro 
dos  meus  amigos ;  está  satisfeito  ?  [Ruadas.] 

O  Sr.  Cruz  Machado :— Seja  imparcial  como  to- 
dos. 

O  Sr.  Maninho  de  Campos:— ^m  imparcial  é 
irapossivel. 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte  que  não  pudemos 
ouvir. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Pelo  que  me  diz 
respeito,  aproveito  a  recordação  que  acaba  de  lem- 
brar o  meu  illustre  collega,  deputado  porS.  Paulo; 
e  se  isto  serve  para  algum  desvanecimento,  declaro 
que  eu  e  os  meus  coUegas,  deputados  por  S.  Paulo, 
votámos  então  contra  essa  lei,  apezar  de  que  era 
apoiada  por  amigos  nossos  que  estavam  no  poder. 
(Apaiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado : — Admira  que  tendo  todos 
votado  contra,  ella  passasse  I 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  paiz,  senhores, 
achou-se  em  crise  durante  o  tempo  mais  glorioso  do 
dominio  da  politica  saquarema,  crise  não  poli- 
tica, mas  uma  crise  igualmente  grave,  qual  è  a 
crise  industrial    e  económica.    [Apoiados.] 

A  este  respeito,  nào  tiveram  os  saquaremas  nada 
cpie  imitar,  porque  nós  não  passamos  de  alguns 
projectos  inconsistentes  relativamente  á  organisação 
do  credito.  Elles  não  tinham  occasião  pois,  para  fa- 
zerem o  contrario  daquillo  que  fizeram  os  sems 
adversários;  como  em  tudo  o  mais:  estavam  livres, 

tinham    n  sciencia  para    os  aconselhar,    tinham   a 
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eiperiencut  o  os  fados  liomusticos  para  a  sua  di' 
recção. 

Entretanto,  tratando  de  satisfazer  a  esta  neeeesi- 
dnde,  ainda  o  espirito  dominante  pôde  encartar-» 
em  seus  projectos,  de  maneira  que  a  principal  ins- 
lituição  de  credito  no  paiz  não  é,  por  assim  dizer, 
uma  instituiçáo  nacional :  i^  no  conceito  de  Hiuitos 
uma  machina  áf  governo  [apoiados  r  não  apoiaíoà, 
pôde  facilmente  converter-se  em  machina  política, 
disposta  para,  om  tempo  comitelente,  operar  con- 
forme o  interesse  politico.    [Aiioiados  e  não  apoi(UÍM.\ 

Felizmente  os  artistas  daquella  machina  disper- 
saram-se;  nSo  são  um  partido,  e  ella  pôde  nflosei 
nociva,  como  seria,  entregue  aos  cálculos  da  ambi- 
çSo  politica ;  mas  ainda  assim  o  paiz  está  temerosa 
vendo  qup  essa  instituição  não  tem  feito  ao  commer- 
cio   e  á  agricultura  os  beneSctos    que  promettín. 


líTo  ãilfermtes  apartex.) 

Senhores,  unicamente  toquei  nesta  instituição  pau 
assignalar  um  facto,  facto  politico  e  importante, 
que  o  princípio  centralisador,  que  era  um  dos  mais 
queridos  du  partido  saquarema.  ainda  loÍ  encarnada 
na  instituição  bancaria.  E'  unicamente  por  esle 
que  eu   a  considero. 

Centralisáramse  os  cap  ilaes,   centralisj^ram-ae  ok  in- 
teresses para  formar-se  aqui  na  capital  do  império 
associação    poderosa,  reforçada  pelo  privi 
operar    no  sentido  dessas  i  déas  politicas 


ciúmes  de  seu  poder  e  oppòe-se  ao  eelabelecimenlo 
de  outras. 

Tenho  a  fortuna,  seiíbores,  de  ter  recordado  os 
principaes  monumentos  do  domiitio  saquarema,  e  de 
tô-los  apresentado  com  toda  a  fidelidade;  e  tânho 
também  a  fortuna  de  ver  que  a  camará  é  quaai 
unanime  em  julgal-os ;  poucas  são  as  vozes  que  re- 
clamam quando  eu  os  qualifico  de  impróprios  para 
satisfação  das  necessidades  da  actualidade. 

Vma  Voz: — E'  porque  queremos  ouvil-o  com  muila. 
attenção.  (Apoiados.] 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanios : — Todos,  senhores, 
estão  de  accordo  em  quo  a  legislação  de  3  de  De- 
zembro de  Í84l  precisa  de  revisão;  ha  sobre  isto 
duvida  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Não. 

O  Sr.  Itodrigiies    dos  Santos : — Bem. 

Eu  digo  aiada  que  todos  estão  de  accordo  em  mo- 
dificar a  instituição  da  guarda  nacional  que  é  uma 
das  leis  mais  tyrannicas  e  opprossivas  que  ha  no 
paiz  [apoiados] ;  que  todos  estão  de  accordo  em  que 
é  mister  tirar  a  omnipotência  do  banco  do  Brazil 
[apoiados  e  não  apoiados],  e  desejam  instituições  que 
possam  revalisar  cora  elle,  fazer  concurrencia  no 
mercado,  proporcionar  aos  Brazileiros  em  mais  vasta 
escala  todos  os  beneficios   do  credito. .  ■ . 

Vnia  uor:— As  respectivas  discussões  mostrarão  se 
esião  de  accordo. 

O  Sr.  Hodrigue»  dos  iSaíííos:— Mas,  senhores,  es- 
tando  o  paiz    nesta  quasi    unanimidade    a  respeito 


limidad) 
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de  questões  tão  importantes,  poderemos  nós  dizer  | 

ventura  que  tém  morridn  os  partidos,  que  os  pi 

[  cipios  tím  sido  supplanlados?  Isto  é  impossível: 

f-todo    o  regimen  de  liberdade    os  princípios  hão 

rter  sempre  adeptos  [apoiadoíi .  porque  nào  é  comj 

I  tivil  a  unanimidade  com  a  liberdade;  a  unanii 

só  a  tyrannia  pode  produzir,  porque  no  regíi 

tyrannia,   ninguém  falia,   e  o  sileucii)  parece 

midade,  apezar  de  que  ás  vezes  o  silencio  seja 

um  protesto. 

Digo  que  mio  morreram  os  principios.  senhores. 
que  os  antigos  partidos  em  sua  essência  não 
rèram ;  em  tudo  quanto  se  refere  á  acção,  á 
externa,  elles  perecerão,  mas  os  princípios 
subsistem,  hão  de  ter  sempre  adeptos,  seclanos., 
'.Apoiados.)  Os  princípios  nào  morríram,  senhores, 
as  ligações  é  que  rompéram-se ;  os  dous  princípios 
((ue  disputam  preferencia  nos  governos  livres,  oos 
governos  monarchicos  constitucíonaes  representativos, 
são  o  princípio  governamental  ou  monarchíco  e  d 
princípio  popular  ou  democrático ;  a  luta  é  sempre 
entre  as  aspirações  do  principio  de  ordem  e  as  da 
'liberdade   ...   [Pião  apoiados.) 

fim.  Si:  Deputado: — Não  acho  nada  maisconsiti»- 
vel  que  a  ordem  e  a  liberdade 

O  Sr.  liodriíjues  dot  .Çnnloí :— Estou  fatiando  (»• 
raiite  uma  assembléa  tão  illustrada  que  me  niimin 
a  sorpresa  que  parece  ter  produzido  esta  minha  pio- 
posii;ão,  que  julgo  não  necessitar  de  explica-lo. 
nigo  <pie  os  princípios  que  lutam  em  todos  os  pains 
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regidos  por  um  systema  como  o  uusso.  são  a  ordem 
e  a  liberdade ;  a  oossa  constituição  coosorciou-os, 
harmonisou-os ;  mas  a  consliluição  é  uma  institui- 
ção, não  i"'  uma  tyrannía,  não  pôde  supplantar  as 
intelligencias,    não  pôde   fazer  calar    as  aspirações. 

Os  bomens  educados  na  escola  liberal  procuraram 
dar  mais  força  ao  principio  liberal,  sem  destruir  o 
elemento  de  ordem,  e  os  bomens  educados  na  escola 
governamental  procuram  dar  mais  força  ao  principio 
governamental.  E  senão,  senhores,  dizei-nos  qual  é 
a  nossa  historia?  Ella  não  i''  senão  a  reproducção 
quotidiana  dessas  lutas;  são  os  amigos  da  liberdade, 
09  homens  da  escola  da  bberdade  procurando  dar 
mais  força  no  elemento  liberal,  e  os  homens  da  es- 
cola governamental  procurando  dar  mais  força  ao 
elemento  governamental.  Eis  a  nossa  historia,  não 
lemos  feito  outra  cousa. . . . 

Um  Sr.   Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hodrujucs  dos  Santos:— Sem  duvida,  porque 
felizmente  Indos  que  aqui  nos  achamos  somos  monar- 
chistas  constitucionaes ;  para  todos  nós  a  liberdade 
e  a  ordem  são  duas  necessidades  vitaes  [apoiados], 
raerecem-nos  igual  importância;  mas  isto  não  obsta 
a  (piii  haja  no  paiz  pretenções  para  tornar  mais 
activo    um  principio  que  outro. 

Mas  tudo  isto,  senhores,  dizia  eu  para  demons- 
trar a  minha  proposição — que  os  princípios  não 
tinham  desapparecido,  que  não  tinham  sido  anni- 
quillados,  nem  desprezados  pelo  paiz;  senão  per- 
gunto: Se  boje.   neste  instante,    ora  qualquer  hora. 


(I  principio  da  ordem  que  esU  no  interesse  de  UXioê, 
corresse  perigo,  haveria  um  Braiileiro,  dos  que  p 
sam  como  nós,  que  não  corresse  a  defendôl-o?  S 
duvida,  porque  todos  nós  somos  interessados 
manutenráo  da  ordem ;  o  principio  não  ('' outra  coi 
senAo  um  grande  interesse  social ;  a  ordem  é  i 
grande  interesse  social,  ha  de  por  form  pruvocad 
todas  as  nossas  adhesões.  Se  a  liberdade  fosse  atf 
cada  por  algum  imprudente,  oào  leria  «  seu 
todos  que  nos  achamos  aqui  em  nome  delia  ? 

Logo,  nem  o  elemento  monarchico,  nem  o  elem«nl 
popular  desapparecôram,  enfraqueci.' ram,  elles 
cem  a  mesma  adhesào.  tem  ainda  os  mesmos  sfld 
tarios;  o  que  acontece  é  que,  por  causa  dasituoçàoi 
em  TÍrtude  dos  acontecimentos  qu«  acabei  de  referir. 
já  os  homens  conhecéram-se  melhor,  jú  os  partidoft' 
estão  discriminado^^  mais  naturalmente,  já  aquctlw 
que  eram  reputados  inimigos  da  liberdade  são 
sectários;  e  aquelles  que  antes  eram  aponlodoc 
como  inimigos  da  mouarchia  são  conhecidos 
seu -sustentáculo. 

Islo  tudo  nasceu  da  calma  em  que  nos 
que  nos  levou  a  agractarmo-nos  mutuatneol 
cora  que  nos  arrependêssemos  das  injustiças  qi» 
tuamente  nos  fizemos,  ^ão  ha,  penso  cu, 
com  ufania,  não  ha  no  paiz  oíficial.  entre  osrepr»' 
senlaules  do  puu,  quem  queira  a  anniquiUação  di 
um  principio  para  dar  o  predominio  a  outro:  todrt 
querem  o  elemento  monarchico,  todos  quereni  » 
eleii>ento  democrático.  ' 


r 


li'  esta  a  razão  porque  no  ponto  de  visla  politico 
todos  nos  achamas  em  roda  do  gabinete,  porque  esse 
gabinete  disseque  era  tempo  de  conservar  o  elemento 
monarchico  com  asuaintluencia  legítimaenecessaria, 
assim  como  de  dar  ao  elemento  democrático  todo  o 
poder,  todo  o  vigor  que  a  constituição  deu-lhe. 

H'  pois,  em  uma  palavra,  chegado  o  tempo  de 
completarem -se  os  desígnios  da  constituição  ■  mas 
chegada  esta  época,  qual  é  o  pensamento  que  existe 
no  paiz  que  tende  a  realisar  estes  designios?  Será 
por  ventura  o  pensamento  mais  sympathico  na 
actualidade  o  que  tende  a  robustecer  o  principio  da 
ordem?  Nâo,  o  principio  da  ordem  está  satisfeito  alt-m 
de  suas  necessidades  legitimas .  em  politica  pois  o 
que  ha  a  fazer  é  cercearmos  nas  instituições  a  influ- 
encia do  principio  da  ordem  tanto  quanto  seja  neces- 
sário para  que  elle  viva  com  toda  a  sua  força,  mas  sem 
prejuizo  do  principio  da  liberdade,  é  tempo  de  ap- 
proveitarmos  a  calma  para  repor  as  nossas  instituições 
no  terreno  constitucional. 

E'  esta  a  vantagem  da  situação,  podemos  sem 
paixão  e  sem  perigos  reformar  a  nossa  legislação, 
podemos  fazer  nella  os  retoques  que  a  prudência 
aconselha,  (jue  a  experiência  reciu  rua,  para  coUocal-a 
no  terreno  constitucional,  para  que  ella  esteja  de 
accordo,  com  o  desígnio  patriótico  do  Sr.  presidente 
do  conseliio,  dando  ao  elemento  monarchico  e  ao 
elemento  democrático  toda  a  força  que  a  constituição 
quiz  que  tivessem,  para  que  elles  funccionem  regular 
e  harmonicamente. 
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Na  falta  pois  de  uma  bandeira  que  reúna  os  ho- 
mens dispersos  dos  antigos  partidos,  eu  entendo  que 
hoje  o  único  dmderatum  em  politica  é  um  pouco  de 
r^esso  das  intituições  saquaremas  para  approxi- 
mal-as  mais  do  principio  constitucional .... 

O  Sr.  Cruz  Machado :— De-nos  uma  idéa  geral  do 
modo  pratico. 

O  Sr.  Rodrigm$  dos  Santos: — Satisfaço  ao  nobre 
deputado.  Digo  que  um  desses  dmderatuns  é  sem  du- 
vida a  restauração  da  independência  e  da  dignidade 
da  magistratura  brasileira,  [apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Wacftodo : —Nisto  estamos  concordes 
todos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sayitos: — Bem,  6  o  primeiro 
dos  desider atuns  que  assignalo  • . . . 

O  Sr.  Pinto  de  Campos : — ^Entào  o  clero  ?  nem  nelle 
se  falia?  (Apoiados,  risadas.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Outro  dos  desideraiuns 
senhores,  é  a  decretação  de  instituições  tutelares  do 
facto  que  hoje  estamos  presenciando,  facto  que  •'• 
certamente  mui  lisongeiro  para  o  parlamento  e  para 
o  paiz,  a  existência  de  um  parlamento  independen- 

lu .... 

Uma  wz:— Honroso  para  o  Sr.  marquez  de  Pa- 
raná. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Temos  afortuna  de 
dizer  que  o  paiz  possue  um  parlamento  livre  e  inde- 
pendente (apoiados) ;  se  ha  em  muitos  pontos  unani- 
midade, ella  é  filha  da  liberdade  íapoiãdas)^  não  avilta, 
não  tyrannisa.  [Apoiados.] 


Mas  este  facto,  senhores,  é  íillio  lodo  da  generosa 
disposição  dos  homens  e  não  das  instituições,  e  vós 
sabeis  que  no  momento  em  que  os  homens  generosos 
qne  iniciaram  a  politica  que  predomina  actualmente, 
que  sustentaram  e  deseavolviiram,  fòrera  subslituidos 
por  homens  de  idéas  contrarias,  estes  encontrarão  na 
legislação  do  paiz  instrumento  assaz  valente  para  res- 
taurar o  passado ;  e  nós  que  aqui  estamos,  se  lhe 
formos  incommodos,  seremos  relvados,  e  a  camará 
povoar-se-ha  não  de  representantes  da  uaçâo,  mas 
de  sectários  cegos  dos  interesses  de  quem  os  fez 
eleger. 

Procuremos  pois  essa  garantia,  nSo  na  bondade  dos 
homens,  mas  na  bondade  das  instituições.'  £' por  isso 
que  desejo  instituições  tutelares  da  Uberdade  do  par- 
lamento; e  essas  instituições  tutelares  da  liberdade 
do  parlamento  reduzem-se  a  instituições  tutelares  da 
liberdade  da  elcieúo.  Alguma  cousa  temos  feito  neste 
sentido;  o  ministério  transacto  fez  eminente  serviço 
ao  paiz,  iniciando  um  trabalho  importantíssimo,  mas 
esse  trabalho  está  incompleto. 

Pergunto  aos  meus  nobres  collegas  :  algum  de  nós 
tem  consciência  de  que  o  que  está  feito  basta  para 
garantir  a  liberdade  da  eleição  e  do  parlamento  ?  Nin- 
guém está  satisfeito;    é  preciso  mais  alguma  cousa. 

E  o  que  ('  preciso  mais  fazer?  me  perguntarão. 
[Apoiados.]  Não  tenho  duvida  em  responder,  porquanto 
nos  princípios  ainda  sou  o  homem  do  passado ;  não 
os  renego:  quanto  á  acção  é  qne  me  tenho  mo- 
dificado. 

Si 


^mò  — 

Quero  mnda  hoje,  como  em  1851,  a  eleição  di- 
recta e  CèúMtarià  {apoiados,  não  apoiados)  como  com- 
pleme&to  da  reforma  começada. 

O  Sr.  Crua  Mocfcaéfo:— Esta  opinião  não  é  muito 

liberal. 

O  Sr.  Cândido  Mendes:  — E  muito  conservadora. 

{Ha  outrm  cepartes.) 

O  Sr.  JPrmdewíe:— Attencão. 

O  Sr.  RodrigtieÈ  dos  Santos:  — lá  não  é  tempo  de 
me  fa^er  recuar.  Em  1851  eu  formulei  um  docu- 
mento em  que  esâa  idéa  se  acha  consignada  como 
um  dos  desideratuns  de  meus  amigos. 

O  Sr.  Crus  Mac}méjo:^E'  bem  pouco  liberal. 

O  Sr.  Carrão: — Faço  reservas  sobre  a  lisla  cen- 
sitária. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Embora  qualifiquem 
de  pouoo  liberal  esta  idéa,  digo  que  não  estou  aqui  para 
sustentar  tudo  quanto  imaginar  um  liberalismo  irre- 
flectido; não  estou  aqui  para  obedecer  ás  regras  da 
lógica  politica,  mas  sim  para  me  regular  pelo  bom 
senso  e  pelo  conhecimento  das  circumstancias  do 
paiz. 

O  Cruz  Machado: — Então  a  lógica  não  combina 
com  o  bom  senso  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Samlos: — Quero  o  que  fôr 
razoavelmente  liberal ;  e  por  isso  desejo  com  os  meus 
amigos  politicos  a  eleição  directa. 

O  .Sr.  Silvino  Cavalcanti .  — O  nobre  d^utado  sus- 
tentando esta  idéa  está  fora  do  terreno  constitucio- 
nal. 


r 
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O  Sr.  Cruz  Machado: — Pôde  fazer-se  por  uma 
reforma  da  constituição. 

Lhna  vos: — Pôde  ser  pelos  tramites  regulares. 

O  Sr.  Silvino  Ca mkanti -.—Quando  ha  reformada 
constituição  nSo  é  pelos   tramites  ordinários. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :■ — Agradeço  muito  ao 
nobre  deputado  a  occasião  cjue  me  dã  com  seu  aparte 
de  completar  a  explicarão  do  meu   pensamento. 

O  que  acabo  de  dizer  t;  o  disidcratum  dos  meus 
amigos  e  não  dos  meus  adversários,  dos  que  não 
pensam  como  eu  a  respeito  dos  interesses  públicos. 

Isto  seja  dito  sem  que  importe  o  comprumisso 
de  apresentar  desde  já  semelhantes  questões :  sou 
provocado,  digo  o  que  penso,  quero  illuslrar  o  meu 
paiz ;  em  lempo  competente  veremos  qual  será  a 
opportunidade  conveniente  para  uma  proposição  for- 
mal. [Apoiadoi.]  Por  ora  discuto,  chamo  a  attenção 
para  este  ponto :  quando  vir  que  a  idéa  está  ama- 
durecida, e  tem  por  si  senão  a  opinião  do  paiz 
inteiro,  ao  menos  de  uma  grande  parte  do  Brazil, 
não  terei  duvida  apresenlal-a.  [Apoiados.]  Se  não  an- 
ticiparmos  uma  discussfiii,  como  havemos  de  illustrar 
o  paiz?  [Apoiados.]  Ainda  não  é  tempo;  e  assim  vè 
o  nobre  deputado  que  estou  em  terreno  perfeitamentt) 
constitucional. 

O  Sr.   Cruz  Machado:^im  é  comigo. 

O  Sr.  Hodrifjues  doa  Suiitos: — Assim,  .Sr.  presi- 
dente, com  esta  e  outras  idéas  que  deixo  de  espur, 
acontecerá  o  mesmo  que  com  a  idéa  de  iracompa- 
tibilidade.    [Apoiados. \   Em    18io    foi  e]la  pdu  pri- 
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mpira  vez  apresentada  na  casa ;  soflfreu  grande 
resistência  entre  adversários  e  entre  ami^s; 
foi  plantada,  brotou  no  paiz  :  principiou  a  ser  eoo- 
teraplada  pelos  brasileiros,  a  excitar  as  sympathias,.', 
e  em  menos  de  10  annos  foi  uma  realidade 
império. 

O  Sr.  Cruz  Mnclintfo: — Foi  matada  então   e  resitt^ 
citada  depois. 

O  Sr.   ItoiJrigurs  <Ioh  Santos: — ....  porque  eslSll 
nos  interesses  do  paiz  inteiro,  que  por    ella  se  ^ 
nunciou. 

O  Sr.    Villeía  Tarnra : — Mas  a  idéa  nâo  está  pei^ 
íeila. 

O  Sr.   Cruz  Marhado: — Foi  matada  flepais,   c  re- 
suscitada  depois Veja  i\ucm  a  malou. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Matada?  não  I. . 

O  Sr.  Cruz  Machado : — A  camará  rejeitou,    apear 
<le  estar  nella  uma  maioria  liberal. 

O  Sr.  Itordifjues  dos  Santos: — E'  n  que  digo.  I 
id^-a  Dão  pôde  prevalecer  então,  achou  resistenoi; 
mas  hoje  estA  consignada  em  lei.  Assim  nconleceri 
cora  a  eleição  directa,  com  a  reforma  judiciaria » 
outras  idi'ífts  liberaes.  Já  hoje  lem  ellas  muitos  s 
larios,  eu  o  afiando,  e  não  poucos  riesses  sectanw 
se  acham  entre  notáveis  e  antigos  conservadonfc 
{.Ipoindos.)  Portanto  hao  de  triumphar  moisoedoa 
mais  tarde .  estou  cerlo  de  que  consliluem  nm  àf 
íícsufcrflíHtts  de  grande  numero  de  brasileiros. 

[Ha  ídgutu  apartes.] 

O  Sr.  Presidente -.--kHm^o  '. 


o  Sr.  liodrigues  dos  Santos: — Por  emquanto  direi 
como  única  resposta  ao  nobre  deputado,  que  em- 
quanto a.  França  teve  a  eleição  directa  e  censitária 
foi  livre,  e  sempre  que  teve  o  suílragio  universal, 
aquelle  paiz  tornou-se  escravo.    [Apoiadox.] 

Direi  mais  que  os  adeptos  da  legitimidade  e  do 
direito  divino,  do  regimen  do  privilegio,  tanto  em 
França  como  em  Inglaterra,  todas  as  vezes  que  se 
estabelecia  o  systemn  representativo,  pediam  aos 
seus  adversários  o  sufTragio  universal,  e  faziam  aos 
liberaes  conslitucionaes  a  mesma  advertência  que  me 
fazem  osnobres  ilepiilados.  Elles  diziam:  «  Sois  incon- 
sequentes, porque  não  admittindo  o  sufíragio  uni- 
versal, excluis  a  massa  da  população  de  intervir  nos 
negócios  públicos.  »  Assim  diziam  o  Sr.  Laboiu-- 
donnais  e  outros  legitimislas. 

Porém  os  constitucionaes  respondiam  :  «  A  histo- 
ria politica  demonstra  que  os  destinos  da  liberdade 
estào  mais  ,sep;uramente  confiados  d  parte  activa, 
intelligente  e  independente  da  população  franceza , 
6  que  a  intervenção  directa  e  soberana  das  massas 
sem  illustração  nem  independência  favorece  a  final 
os  projectos  da  lyrannia.   » 

O  Sr.  <'rn:  Maibado: — A  bístoria  prova  que  as 
roonarcbias  perigam  com  as  classes  privilegiadas  e 
suslenlam-se  no  povo. 

O  Sr.   Villeta  Taimrcx: — Está  muilo  liberal. 

O  Sr.  Cruz  Machado : — E  monarchisla ;  é  a  minha 
convicção. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Mas,   senhores,  em- 
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quanto    o  estado  do    paiz  não    permíttir    que    do» 
occupemos  com  estas  queatiws  'apoiados),  eraquani 
não  estão  amadurecidas  no  espirito  [lublico,  ò  mitíá 
fazer  alguma  cousa. 

Ha  no  paiz  muitas  questões  graves,  imporiantefi 
questões  que  propriamente  se  podem  dizer  neiíiras, 
porque  não  entendem  com  interesses  políticos,  ma^ 
que  eslâo  enlaçadas  cora  os  principaes  interesses 
Brasil  [apoiados],  o  devem  sur  estudada»  e  resolvidM 
nesta  quadra. 

E'  esta  a  vantagem  da  situarão ;  podemos 
intersticio  das  lutas  polilicas,  não  accordal-as  peta' 
exigência  immediata  de  reformas  politicas,  que  sào 
necessárias ;  mas  podemos, »;  nosso  dever,  cuidar  de 
muitas  outras  reformas  em  nossa  administrarão  <t 
economia  social  [apoiado») ;  rRfnrmas  que  sáo  recla- 
madas por  uma.quasi  unanimidade  de  brasileiros. r 
reformas  que,  sendo  difficeis,  exipim  o  concurso  da 
illustraçâo  de  todos  os  brasileiros,  concurso  quo  i 
impossivel  no  mulo  das  lutas  politinas,  c  que  é  pas- 
sivel  no  meio  da  conciliado  e  fraternidade.  E"  inis- 
ler  que  nos  esqueyurans  das  contiindas  passadas,  « 
concorramos  todos  para  supperar  a»  dilliculdtideit 
actuaes. 

Assim,  Sr.  presidente,  ó  mister  quealteadamoyan 
estado  da  nossa  lavoura,  que  luta  com  <>  peso  do 
presente,  e  que  se  acha  assombrada  cora  o  aspecto 
do  futuro.  [Aituiados.]  Estamos  debaixo  df;  nnui  crise 
assustadora.  Os  empenhos  dos  agricultores  não  podwi 
ser  solvidos  sem  grandes  sacrtíicios,  c  de  dia  tím  di« 
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vão  empeiorantlo  fjioiados: ;  jjorque  de  dia  em  dia 
vão  diminuindo  os  braços,  que  ajudavam  os  agri- 
cullores  a  lirar  do  seio  da  leira  os  productos  que 
os  enriqueciam,  e  fazem  a  partP  mais  importante  da 
producçSo  e  da  riqueza  nacional. 

E'  mister,  pois,  que  esta  questão  se  resolva  iicsla 
quadra  feliz,  nusta  situação  particular  que  nos  acha- 
mos, questão  dilficilima,  que  carece  do  concurso 
du  todos.  E'  mister  que  proporcionemos  á  lavoura  o 
serviço  dos  capitães  por  um  salário  menos  elevado  do 
oque  actual;  e  para  isso  cumpre  se  fundem  instituições 
apropriadas  a  este  fim.  e  ao  mesmo  tempo  forne- 
cer-lhe  os  braços  necessários,  já  importaodo-os  de 
paizes  estrangeiros,  já  recrutando-os  entre  a  nossa  po- 
pulação pouco  dada  ao  trabalho.  [Apoiados.)  Não  pen- 
semos que  só  em  paizes  estranhos  podemos  buscar 
braços  para  occorrer  ús  precisões  de  nossa  lavoura 
[apoimlost) ;  temol-os  entre  nós,  mas  roubados  pela 
ociosidade,  pela  aversão  ao  trabalho.   [Apomlos.] 

OÍTereçào  lhes  garantias,  oBereçào-lhcs  favores  que 
barateamos  ao  estrangeiro,  convidem  esses  homens, 
que  actualmente  se  entregara  a  occupações  perigosas 
[apoiados],  a  prestarera-se  aos  trabalhos  agrícolas. 

Em  uma  palavra,  procuremos  resolver  as  questões 
presentes,  em  tudo  quanto  diz  respeito  á  adminis- 
tração e  economia,  sempre  de  accordo  com  os  prin- 
cípios dominantes  em  nossa  constituição.  Reflicta 
o  ministério  que  se  acha  na  mais  favorável  das 
p08içòe«  para  iniciar  esses  trabalhos  no  terreno  em 
quR  KC.  acha  collocado. 
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Fique  o  miiiislerio  certo  de  que  é  forte,  pt»rque 
SB  apoia  nos  interesses  do  Brazil;  e  seja  ao  mesmo 
lempo  resoluto  e  enérgico.  Deos  nos  Ií^tc  de  que  as 
melhores  idéas,  representadas  pelos  melhores  ho- 
mens, tenbam  de  ser  realisadas  por  um  minisleritt 
fraco ;  um  rei  fraco  faz  fraca  a  forte  gent«.  {Apoi' 
ados.)  Não  desejafia  que  essas  idi^as,  iiue  podem  Sí 
levadas  a  eífeito  na  actualidade  com  o  uuxilío 
cooperação  de  todos  os  brasileiros,  sejam,  «ra  so 
execução,  commeltidas  a  um  rainislerio  fraco  ;  eU 
as  comprometteria,  e  o  Brazil  veria  com  ÍndÍgna(;M 
o  abandono  de  seus  interesses  induslriaes  na  diffiõl 
coujunctura  em  que  nos  achamos. 

O  ministério  actual  não  lem  o  direito  de  ser  1 
o  seu  pessoal  tem  habilitações  suíBcientes  para  aio 
temer  qualquer  luta;  os  indivíduos  que  o  compõem  (i 
um  valor  pessoal  elevado  no  conceito  publico; 
idéas  que  proclama  sào  um  bastião  inexpugnável  defl' 
Iro  do  qual  pude  desaâar  os  ataques  de  quem  quer  q 
seja.  Marche  portanto  desassombrado,  Irilbe  eom  ) 
gurança  e  decisão  o  caminho  que  assignnlou.  pon|a 
a  segurança  e  a  decisão  é  essencial  para  vencer  qud 
quer  dilliculdade ;  ao  contrario,  a  indecisão,  a 
resolução  desafia  as  dilTiculdades  ou  avulla-as. 

O  ministério  lem  poucos  dias,  e  porlanlo  minhi 
observações  não  importam  qualquer  vislumbra  de  e 
tranheza  á  indecisão  de  sua  parte.  Dou  á  medili 
e  ao  estudo  todo  o  tempo  necessário.  Mas  reclamo  ei 
nome  dos  interesses  brasileiros,  em  nome  de  Iodas  i 
facilidades  que  a  situação  nfierece  para  n   mintsloí* 
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prestar  eminentes  serviços  ao  paiz,  que,  na  senda  que 
escolheu  para  marchar,  marche  resolutamente.  [Apoi* 
odoSj  muito  bem.) 

A'  camará  o  que  poderia  pedir?  Peço  somente  que 
com  a  mesma  unanimidade  com  que  tem  julgado  a 
situação,  proceda  na  solução  das  questões  penden- 
tes, i)orque  neste  terreno  podemos  abraçar-nos»  es- 
quecer o  passado,  e  olhar  somente  para  o  futuro. 
/!Sumerosos  apoiados,  muito  hem!  muito  beml  O  o?'«- 
ilor  é  romprimentaih  por  ifrandc  numero  de  Sr$.  de- 
pulados,) 
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DISGLRSO 


Prorerido  na  Camará  dos  Deputados, 

sobre  o  projecto  de  Gxacão  das  forças   de  tem. 

na  sessão  de  3  de  JhíIio  de  I8S7. 


O  Sr.  Hodriíian  dos  Santos,  i  Moi  meido  de  aiienrúo/. 
— Sr.  presidente,  grande  parte  de  minhas  vistas  iormu- 
lando  o  artigo  addilivo  que  eslá  sobre  a  mesa,  assig- 
nado  por  grande  numero  de  meus  honrados  coUegas, 
estão  preenchidas.  A  discussão  nbrio-se  luminosa  sobre 
um  projecto  importante,  de  alta  administração. 

Na  ausência  de  questões  politicas  que  prendam  a 
attenção,  6  um  trabalho  ulil,  é  mesmo  de  nosso  devtír 
estudar  cuidadosamente  as  questões  que  se  referem 
aos  interosses  da  alia  administração,  onde  todos  ncn» 
podemos  concorrer  com  as  nossas  luzes  para  que  a 
administração  marche  convenientemente. 

Digo  que  grande  parte  de  minhas  vistas  estão  preen- 
chidas, porque  grande  numero  de  oradores  tem  ma- 
nifestado a  sua  convicção  a  respeito  dessa  matéria 
importante.  Entre  ellcs  somente  se  apresenta  mn 
que,  mais  por  um  dever  de  honra,  imposto  por  sm 
posição,  fomou  o  cargo  diíTiril... 
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U  Sr.  Paranhos: — Por  minha  sincera  convicção. 

O  Sr.  Rodriffues  dos  Santos:  — . . .  de  defender  abso- 
lutamente o  regulamento  da  instituição  de  que  se 
trata.  Todos  os  que  se  tôm  pronunciado  acerca  da 
instituição  dexiominada  do  ajudante-general,  tom  re- 
conhecido que  semelhante  instituição,  boa  no  fundo, 
adoptavel,  talvez  necessária  em  seu  pensamento,  não 
foi  infeliz  era  sua  realização  prática. 

O  nobre  deputado  que  ultimamente  fallou,  com 
a  proficiência  com  que  sempre  discute,  julgou  con- 
veniente guarnecer-se  com  a  declaração  franca  de 
que  o  regulamento  exige  indispensáveis  reformas  para 
salvar  interesses  sociaes  que  elle  ferio,  sendo  um 
delles,  que  mereceu  particular  reparo,  esse  aperta- 
mento  de  centralisaçào  que  foi  por  elle  demonstrado 
existir  na  instituição  de  que  se  trata. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar: — Pequenas  attribuições. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :— Mas,  senhores,  estando 
preenchida  grande  parte  de  minhas  vistas,  talvez  fosse 
meu  dever  não  subir  á  tribuna.  Mas  sou  letlido  a, 
ella,  ou  antes  impellido  por  um  conceito  manifestado 
na  casa,  que  poderia  tornar-se  desvantajoso  áquelles 
que  têm  mostrado  desejos  de  promover  uma  reforma 
na  repartição  do  ajudante  general. 

Talvez,  levado  pela  correnteza  do  discurso,  o  nobre 
ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros  achou  que  boa 
parte  da  opposição,  que  se  levantava  contra  essa  ins- 
tituição, era  eivada  de  personalismo. 

O  Sr.  Paranhos: — Já  expliquei  o  meu  pensamento; 
não  é  generoso  persistir. 


í 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  O  nobre  memlvo, 
ouvindo  as  reclamações  de  alguns  membros  desta  caâ. 
explicou-se  dizendo  que  não  se  referia  á  casa;  mas 
não  é  só  na  casa  que  tem  apparecido  um  pronun- 
ciamento a  tal  respeito;  a  imprensa  do  paiz  se  tem 
declarado  unanimemente  contra  o  modo  por  que  foi 
regulamentada  a  repartição  do  ajudante-general.  Sk* 
houve  um  só  orgâo  da  opinião  publica  na  iaipreDst 
que  tomasse  as  dores  por  semelhante  instituição.  (Ok* 
ohl)  Tenho  visto  lodos  os  órgãos  da  imprensa  com- 
batel-a . 

O  Sr.  Lima  e  Silva  : — No  Jornal  do  Cofnmerrio  pa- 
blicou-se  uma  serie  de  artigos  defendendo-a. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Não  da  redacção. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Os  artigos  edictoreae> 
das  folhas  que  se  publicam  na  corte  do  império  do 
Brasil  foram  em  opposiçào  a  essa  instituição.  Se  appa- 
receram  também  alguns  artigos  communicados  de- 
fendendo-a,  maior  foi  o  numero  de  artigos  do  mesm«i 
especif  combatendo-a.  (Ápoindos. 

Fui,  Sr.  presidente,  impellido  íi  occupar  a  tribuna 
por  esse  reparo,  porque  reahnente  pungio-me.  Pim- 
gio-me,  porque,  partindo  de  uma  pessoa  tão  autorisada. 
de  algum  modo  poderia  consagrar  alguns  pequenos 
mexericos  que  tenho  ouvido  no  sentido  de  envenenar 
as  intenções  dos  signatários  do  artigo  additivo.  Por 
isso,  Sr.  presidente,  como  foi  este  o  principal  nioiÍTi' 
porque  pedi  a  palavra  hoje,  principiarei  por  ess»* 
objecto,  a  exposição  de  minhas  idéas  nesta  questãu 

Senhores,  a  intençiio  dos  signatários  do  artigo  addi 
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tivo  nào  fói,  nem  é  fazer  censura  pungente  á  admi- 
nistração passada.  [Apoiados.]  Digo-o  com  franquezas 
com  a  liberdade  [apoiadi^] '  de  um  deputado  que  nào 
recua  ante  a  censura,  se  julgar  necessário;  digo-o 
com  a  franqueza  e  liberdade  de  um  deputado  cuja 
opinião  a  respeito  da  administração  passada  não  pôde 
ser  suspeita  de  hostilidade. 

Senhores,  o  meu  conceito  a  respeito  da  adminis* 
traçao  passada  é  tal,  que  exclue  o  designio  de  lhe 
fazer  uma  offensa  [apoiados],  o  designio  de  trazel-a 
aqui  para  fustigal-a.  [Apoiados].  Mais  fácil  me  seria 
satisfazer  este  disignio,  se  o  tivesse,  quando  ella  occu- 
[)ava  as  rédias  do  paiz,  do  que  hoje  que  não  tem  o 
poder.    Muitos  apoiados,  muito  bem.) 

Mas  tal  intenção  não  tenho,  porque,  com  Ioda  a 
lealdade,  declaro  que  o  governo  passado  prestou  ser- 
viços tão  eminentes  ao  paiz  [muitos  apoiados]  na  ordem 
politica,  que  sou  levado  a  cerrar  os  olhos  ás  faltas 
({ue  praticou.   [Muitos  apoiados). 

O  Sr.  Silveira  Lobo : — Como  funccionarios  publlcos, 
devem  ser  censurados  em  todas  as  épocas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Manifestando  estes 
sentimentos  nào  tenho  um  empenho  que  importe  o 
silencio  da  minha  razão.  [Apoiados].  Tenho  para  com 
a  administração  passada  as  mais  benévolas  recor- 
dações, porque  a  administração  passada  fez  todos  os 
sacrifícios  possíveis  para  dar  ao  paiz  um  parlamento 
livre.  [Muitos  apoiados). 

Uma  voz:  —Acabou  cora  o  ostracismo  politico. 

O  Sr.    Rodrifims  dos  Santos : — Acabou,  como  bem 
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diz  o  nobre  deputado,    corn    usse  oâlracismu,   ifte 
repugnava  á  conveniência  dos  brasileiros  todos. 
trazia  em  revolta  os  espíritos  rectos,   íui{>tídiaup 
gresso  e  o  bem  ser  nacional.  (Muitos  tipoimlos]. 

Portanto,  quandu  eu  declaro  a  adminislraçãu  |i 
sada  credora  da  gratidão  nacional  por  este  senfifo^ 
<:  iinpoteute  o  mexerico  quando  pretende  ver  no  arligtf 
additivo  desejo  de  protligal-a.  Composta  essa  administra- 
i>^o  de  homens  eminentes,  praticando  a  mais  ilifíicil  das 
politicas  no  governo  representativo,  esses  liomense 
nentes  tiuhara  mais  do  que  quaesquer  outros,  já  ufc 
digo  a  possibilidade,  o  direito  do  errar  uma  ou  outn 
vez.  (.(/«lífiiíosl. 

As  attribularâes  em  que  elles  se  veriam  entre  a 
accusaçôesdo  uns  que  em  cada  auto  ^iam  uma  Iraii^ 
e  os  despeitos  de  outros,  que,  na  demora  ou  omissia 
de  factos  que  destoavam,  viam  uma  decepção,  ' 
attribulaçues,  digo,  occupavam  de  tal  modo  u  t 
II  o  espirito,  que  talvez  nuo  Tosse  possivel  medilaroi 
bem  sobri:  um  ou  outro  objecto.   ..Í/jhíoí/oí.) 

E'  essa  a  razão,  seubircs,  porque  penso  que  i 
regulamento,  ou  a  instituição  de  que  se  trata.  i 
sahio  com  a  perfeição  que  se  desisjava.  Foi  fon 
lado  em  um  tempo  Inhoriosissimo,  em  um  tempo  d 
attribularfio  para  o  gabÍiiL'to,  e  entío  não  era  possírel 
que  a  calma  necessária,  o  repouso  de  espirito,  con- 
corresse para  a  perleirãti  que  d"jveria  ter  um 
balho  sumelbantc. 

('orno  este,  senliores,  haverá  outros  aelo;;  da  i 
nÍslr«(;áo  passada  que  sejam  suscepliveis  de  i 


779    - 

Eu  nâo  penso  que  algum  dos  membros  dessa  admi- 
nistração ouse  pretender  o  attributo  de  impeccabili- 
dade  (apoiados] ;  seria  uma  pretençào  que  o  seu  bom 
senso  repelliria.  Mas,  se  a  administração  passada  tinha 
um  dever  a  cumprir,  nós,  que  aqui  estamos,  também 
lemos  deveres  a  cumprir.  [Apoiados].  Somos  repre- 
sentantes da  nação,  incumbidos  de  examinar  todas 
as  questões  que  possam  ter  referencias  com  os  seus 
interesses,  e  as  soluções  dadas. 

O  Sr.  Jíiilveira  Lobo:  —  E  debellar  os  abusos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — E  aquelles  que  pensam 
(jue  a  solução  dada  nesta  questão  não  foi  a  con- 
veniente, não  podem  furtar-se  ao  comprimento  do 
seu  dever,  manifestando  sem  paixão,  sem  animosidade, 
seu  pensamento,  para  que  a  opinião  educada  e  illus- 
trada,  possa  ter  aquella  força  e  acção  que  é  mister 
para  produzir  a  reparação  dos  damnos  que  são  de- 
nunciados. 

O  Sr.  Ferna^ides  da  Cunha  dá  um  aparte,  que  não 
podemos  ouvir. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Accrescento  com  o 
meu  illustre  coUega,  deputado  pela  provincia  da  Bahia, 
que,  se  a  adhesão  a  um  gabinete  importa  a  abdicação 
do  direito  de  exame,  ou  eu  não  quero  ser  deputado, 
ou  nunca  serei  ministerial.    'Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  de  Cafnpos : — Eu  nem  julgo  necessário 
-fazer  esta  declaração,  porque  é  cousa  subentendida. 

O  Sr.   Silveira  Lobo:  —  E  quer-se  alguma  cousa 
.  mais,  quer-se  solidariedade  com  os  ministérios  que 
se  succedem. 
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O  Sr.  Rodrigueís  dm  Santos: — Meus  sentimentr^so 
respeito  do  ministério  actual  sâo  conhecidos:  fommja 
manifestados  na  casa;  mas  entendo  que  nenhum  dos 
membros  deste  gabinete,  nem  mesmo  aquelles  com 
quem  tenho  a  fortuna  de  estar  em  intimidade,  pre- 
tende que  eu  abdique  o  direito  de  fazer  na  tribuna 
alguns  reparos  sobre  objectos  de  administração.  ^Apoin 
dos . } 

Estamos  em  perfeita  união  de  vistas,  quanto  i 
politica;  sustental-os-hei  em  tudo  quanto  fòr  mister 
para  o  desempenho  desta  politica;  mas  nas  questões 
administrativas  que  náo  compromettem  a  politica,  ^^ 
clamo  a  minha  liberdade.   [Apoiados.] 

E  demais,  senhores,  em  que  (5poca  estamos  ?  Acba- 
mo-nos  porventura  em  uma  ópocha  de  lutu  e  i>ai\ue$. 
em  que  a  necessidade  da  victoria  faz  cerrar  os  olhu< 
a  tudo?  listamos  porventura  na  situação  de  [>artidi> 
definidos  que  se  gladiem  no  parlamento,  que  sejauí 
representados  na  administração,  e  para  os  quaes  ^ 
primeira  das  regras  é — dos  inales  o  monor?  —  >'ão: 
nós  estamos  em  uma  épocha  já  por  demais  defi- 
nida, da  qual  uma  das  primeiras  vantagens  /' — liber 
dade  para  todos.  [Apoiados . 

Descendo  agora,  Sr.  presidente,  ao  examo  da  io^ 
tituiçào  de  que  se  trata,  eu  penso  que  cumpro  ainè» 
um  dever,  concorrendo  com  o  ténue  producto  dG> 
meus  estudos,  para  que  a  matéria  fique  elucidada,  t 
possa  o  governo  convenientemente  examinal-a  e  resn- 
lal-a.  Penso  que  ainda  n&o  estou  fora  dos  def«m 
de  deputado,   quando,  provoco  este  estudo  na  rama- 


ra,  paíqtie  em  liwia  a  parte  o  parlamento  é  a  principal 
academia  nacional,  aonde  se  debatem  as  questões  na- 
cionaes,  é  o  principal  foco  de  con4iecimenios  e^e- 
cnlativofi  e  práticos,  a  de  instrucção;  e  este  estado 
é  mister  que  se  faça  pela  maneira  a  mais  ampla,  acubre 
lima  instituição  que  tanto  interessa  aos  destinos  do 
eícercito  e  a  segurança  da  nação. 

O  illnstre  deputado  ex-mini«tro  dos  negócios  es- 
trangeiros, para  desTÍar  as  arguições  que  se  Cseiam 
á  instituição,  procurou  lornal-a  tão  'pequenkfia,  ^tfto 
innocente,  que  as  setas  não  lhe  podessem  faciliaente 
acertar-  Não  era  a  repartição  do  ajudante-general 
com  toda  a  sua  pompa,  com  todo  o  seu  estadão;  era 
sim  uma  pequena  repartição,  simplesmente  econó- 
mica, de  administração  e  disciplina  ;  e  ontSo,  porque 
suspeitar  de  um  ente  tão  pequenino,  tão  inoffensivo?! 
Tal  foi  o  propósito  do  seu  discurso ;  mas  eu  que 
vejo  alguma  cousa  de  mais  vulto  nessa  instituição, 
sou  obrigado  a  demonstrar  que  o  conceito  do  íllusftre 
ex- ministro  dos  negócios  estrangeiros  não  tem  apoio 
no  regulamento  pelo  qual  ella  se  rege. 

Será  a  instituição  meramente  administrativa,  eco- 
nómica e  disciplinar?  Digo  que  não,  e  vou  demons- 
tral-o. 

O  r^ulamento  de  31  de  Janeiro  de  1857  é  real- 
mente peça  tão  singular  em  sua  confecção,  em  sua 
forma,  que  talvez  essa  mesma  singtilaridade  seja  a 
eausa  das  suspeitas  e  descontentamento  que  tem  ge- 
rado. Principia  esse  regulamento  definindo  as  attri- 

bniiVíes  do  ajud^nte-sreneral;  e  parece,  pettanfo,  que 
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i^utiui  lesse  o  art.  I."  u  seus  paragraphos  sabia M- 
lamenle  o  que  competia  ao  ajudante-general ;  i 
quem  assim  peusasse  enganava-se  redondamente,  | 
que  nesse  art.  1.'  e  seus  paragraphos  estão  defimik 
algumas  atlribuições  que  são,  sem  duvida,  de 
mia,  administração  e  disciplina;  mas  lá,  lançadiC' 
como  que  por  descuido,  e  envoltas  com  algum  arti* 
ficio  da  redacção,  acbam-se  atlribuiçòps  importanlú- 
siraas,  que  deviam  estar  consignadas  uo  art.  I.*  t 
seus  paragraphos.    Analysemos. 

Diz  o  art.  (.'  que  compete  au  ajudanle^nail; 
•(  Fiscalisar  o  movimetto,  disciplina,  e  abastecímeitl 
e  a  administração  de  todos  os  corpos  das  diflcrcoia 
armas  do  exercito  » 

^ão  prima  pjla  lucidez  a  redacção,  porquanto  lu 
vimeato,  disciplina  e  abastecimento  são.  por  cerii 
objectos  que  constituem  mera  administração,  se  poral 
ministração,  se  entende  aquillo  que  os  jurisconsuUoc 
definem,  isto  é,  a  applicação  dos  meios  detalliados  pM 
quem  tem  direito  próprio  para  o  conseguimenlo  de  t 
fim  a  que  se  propõe.  M&.s  islo  não  é  um  reparo  ia 
porlante. 

Principia  o  regulamento  detalhando  as  attribni 
',  do  ajudante-general  por  esles  factos  comprebeonij 
L — movimento,  disciplina,  abastecimento  e  , 
l  tração  dos  corpos. 

Não  estará  aipii   muita  cousa   comprehendkb  i 
F  yande  importância?  Por  exemplo,  na  expreasiqj 
f  teeimmto  não  se  comprebende  tudo  quanto  diifl 
I  á  economia  dos  rorpos,  nn  sentido  de  fnmnl- 


para  o  preenchi menlo  de  seu  fim?  Sem  duvida.  Portanto 
no  abastecimento  comprehende-se ,  não  só  a  alimentação 
dos  soldados,  corao  o  vestuário  dos  soldados,  como  ar- 
mamento dos  soldados,  como  as  munição  para  que 
os  soldados  possam  usar  do  seu  armamento:  [aftaiíuloíj. 
logo,  o  direito  de  fiscalisnrão,  exercido  pelo  ajudanle- 
general,  coraprehende,  debaixo  da  expressão  abatte- 
cimerUo,  a  regularisaçào  de  todos  os  detalhes  que  se 
referem  á  satisfação  de  todas  as  necessidades  dos 
corpos.  {Apoiados).  Eis,  pois,  o  ajudanle-general  Gsca- 
lisando  Iodas  as  repartições  civis  e  militares  que  são 
creadas  para  o  abastecimento  do  exercito;  eis  o  aju- 
dante-general  fiscaUsando  todos  os  arsenaes,  exami- 
nando as  qualidades  e  preços  de  todos  os  géneros. 

O  Sr.  Paranhos:  —  Fiscalisa,  se  os  soldados  estão 
bem  armados  e  fardados;  não  vai  ás  repartições. 

O  Sr.  /íorfnyiícs  dos  Sfinloi.—  En  tàoé  simplesmente 
um  vedor;   vii  e  fica  impassível ! 

O  Sr.  Paranhou: — Representa  ao  governo. 

O  "ir.  Uúnfi-t  d-j%  Santos:  —  Perdoe  o  njbre 
deputado:  o  que  diz  respeito  ú  disciplina  e  economia 
dos  corpos  é  da  altribuiçuo  e  governo  do  ajudante- 
geoeral.  Eu  lhe  demonstrarei  depois  que  a  expressão 
— fiscalisar — importa  um   verdadeiro  governo. 

«.  §  2.*  Organisar,  li  vista  de  informações,  etc,  u 
escala  das  promoções.  »  Pergunto  eu  á  camará:  em 
qual  das  categorias — economia  ou  disciplina— póde-sc- 
enxertar  esía  atlribuição  do  ajudante-general?  A  pro- 
posta para  as  promoções  pertence   à   economia  dos 


wrpos?  Pertence  á  dt-sciplina  dos  corpos?  Não; per- 
tence s  consliluiçfão,   á  or^anisação  dos  uorpos. 

.lá  v&  portanto  o  illuslre  deputado  que  não  h^ 
sóiuerile  disposições,  allribuicòes  qwí  sk  reforefo  t 
economia  r:  disripiina ;  tia  algumu  cousa 
attFibuiçóâs  que  pertencem  á  constÍluÍi;no,  á  orgut^ 
s«;ão  do  exercito. 

Eu  iiãu  quero  lallar  sobre  n  inconvemencui  de 
delegar-stí  ao  ajudante-geiíerul  esta  impor  la  núsMint 
attribijiçãtj;  o  illuslre  deputado,  e  lodos  oh  <{u« 
tenluin  o  regulumc-nto,  síibein  bellami-utt*'  qual  É  i 
soramu  dt:  poder  que  resulta  em  favor  daqutdle  (pM 
<■  iucurubitlo  da  organisaçfio  dn  proinoriío 
ú  uma  influencia  poderosíssima,  talvez  n  priaeira 
du  exercito  [ujioiadus.;  quem  tem  u  dirctio,  quem  leia 
a  missão  de  defender  o»  direitos  aUmiua,  ilc  fsnf-" 
recer  ou  de  prejudicar .  tem  a  máxima  influGncã 
no  exercito.  { ÁjHiiados] .  V.a  peiídíra  antes 
systgma  que  foi  condemnado.  isto  c.  as  pommistóes 
de  promoções  compostas  de  generaes  rcrunnados 
homens  de  uma  posição  elevada,  dft  uma 
dencia  assegurada  por  essa  mesma  [losirâo.  ée 
cimentos  pspeeiaes  superiores.  tinliHut  ii.Klas  ms 
laçôes  necessárias  para  bem  manejarem  os  imp 
direitos  do  exercito,  compro inetti dos  em  uma  pninioré)' 
\apoiados]:  pelo  menos,  tinbam  elles  habiUiarues  muit? 
superiores  ás  qur'  se  reúnem  em  um  s<j  indivkliju. 
[Afioiailos].  Noiai  ainda,  senhores,  que  tísta  commiai^ 
fra  sempre  innocente ;  sua  inílueuúa  sobre  n  uKmIu 
nunca    [«xleria    --er    iiocÍvu,    porqun.  repartida   «3»lrr 


diversos  iiHti^iios  que  Bào-  podmH  tm  pretedftes, 
ella.  podia  somente  ser  benéfica,  nunca  perigcMa; 
,.  ao-  cofitrarí<y,  coii6eirtra€k>*s9  o  direita  di»  regidar-  ou 
de  preparar  a»  promoções  nas  mSos  de  um  lamo* 
^neral  eiiedifo,  efito*  geMral  vem  a  ser  »  priflMiva 
influencia  do  exereito.  {Apoiado^. 

Vm  Sr.  DepiUado :  —  Quem  regula  as  promoções  é 
a  lei . 

O  &r.  Rodri^uei  dos  Santos: — Sim,  mas  estou  cen- 
surando a  instituição. 

O  mesmo  direi  a  respeito  da  proposta  paia  u 
nomeaç&o  dos  alferes  alumnos.  Esta  attribuif&o  acha  se 
sujeita  ás  mesmas  observações  que  ocabo  de  expor 
a  respeito  da  altribuiç&o  de  intervir  na  promoção  geial 
do  exercito. 

Q  art.  7.\  senhores,  é  d  bmís  fenno  arguMcnto 
que  posso  empregar  para  destruir  o  ooneeito  ^^  se 
quer  restabelecer,  de  que  é  uma  instituição  merar^ 
manta  económica  e  disciplinar;  no  art.  7.%vi^  ^ 
seguinte :  ^  O  ajudanie-geoeral  ó  a  primeira  autcn* 
dadis  do  exemto  (por  ora  não  (aço  reparo  sobre  eata 
expressão,  isontinúo),  e  como  tal  executor  (de  quei»?) 
das  ordens  do  ministro  e  secretario  de  estado  doa 
n^ooioa  da  guerra,  tendentes  á  organisaçao,  disew 
plina  e  administração  do  mesmo  exercito,  n  iogo, 
nio  é  una  instituição  meramente  destinada  i  aânu<* 
nistração  económica  e  disciplinar;  é  uma  instituição 
qqe  tem  por  fim  intervir,  repreaeptar  ao  ministro, 
ser  o  braço  do  ministro  na  organisação  do  exercito. 
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í/m  Sr.  Deputado: — Executando  as  ordens  do  mi- 
iiislro. 

O  Sr.  Ítodri<jues  dos  Santos: — Seria  bam  que  elle 
ainda  em  cima  mandasse  sobre  a  orgauisaçâo  do 
exercito.  \ãoenlro,  entretanto,  nesta  questão,  sómealt 
apresento  o  artigo  do  regulamento,  e  desejava  que 
V.  Es.  me  dissesse  se  o  que  aqui  se  diz  á  relativo 
simplesmente  á  administrarã(»  económica  e  disciplinar. 

O  art.  12  estabelece  um  principio  que  está  miiilo^ 
fora  do  quadro  estabelecido  pelo  nobre  deputado: 

«  .io  ajudante-general  compete  ver  toda  n  corres- 
pondência ofiicial  militar  que  deve  &ubir  á  prcseni^i 
do  ministro  e  secretario  do  estado  dos  negócios  da 
íjuerra;  ella  será  dirigida  ao  ajudanle-general,  para 
este  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  mesmo  mi- 
nistro cora  informarão  sua.  » 

Conseguiu  temente,  todas  as  communicações  que,  de 
qualquer  parte  do  Imperiti.  ííverem  de  checar  ás 
mãos  do  ministro  da  guerra,  versan'lo  sobre  objeck» 
militares,  hiío  de  passar  peta  repartição  do  ajudanle- 
general,  para  que  informe  a  respeito.  Dirão  que  e 
assim  que  se  centralisa;  direi  que  assim  é,  inasseri 
esta  cenlralisaçáo  conveniente  para  o  próprio  goverm. 
para  a  administração?  E"  o  que  é  licito  duvidar:  f 
senão,  uma  simples  consideração  vai  demonstrar  que 
inconvenientes  gravíssimos  podem  resultar  desta  cen- 
tralisarão  tào  e\ctíssiva  e  ferrenha,  em  virtude  da  qual 
nndii  se  pôde  representar  ao  governo  imperial  sobre 
objectos  militares,  que  não  [jasse  pelo  conhecimento 
(lo  ajudanle-general- 
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Supponba  a  casa  que  o  presidente  de  uma  pro- 
víncia, eieciitando  a  politica  do  governo,  depositário 
de  seus  segredos,  de  sua  confidencia,  sobre  os  homens 
e  sobre  as  cousas,  não  julga  conveniente  que  este 
ou  aquelle  official  esteja  em  lai  serviço,  ou  julga 
necessário  fazer  uma  apreciarão  do  procedimento  desse 
militar  em  relação  á  politica  do  paiz?  EUo  lem  de 
dirigir-se,  porque  é  objecto  militar,  ao  ministro  da 
guerra,  por  intermédio  do  ajudante-general :  o  aju- 
dante-general  tem  de  informar  se  é  bom  ou  máo  o 
parecer  do  presidente  da  província;  e  desde  logo.  está 
aventado  o  segredo  das  confidencias  entre  o  delegado 
do  governo  e  o  ministério;  eis  o  delegado  do  governo 
em  hesitação,  sem  poder  declarar-se  com  Uberdade, 
porque  tem  certeza  de  que  suas  confidencias  têm  de 
passar  por  uma  repartição  que  nào  t^  a  do  próprio 
ministro. 

/7íít  Sr.  Deputado :— O  [)residente  escreve  cartas  ao 
ministro  e  nellas,  diz  esses  segredos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  iNão  sei  como  no 
systema  representativo,  em  que  os  motivos  do  pro- 
cedimento do  governo  devem  ser  mais  cedo  ou  mais 
tarde  publicados,  se  possam  provocar  medidas  im- 
portantes iiin  politica,  lundando-se  unicamente  em 
cartas  particulares,  não  oíliciaes. 

Um  Sr.  Deputado: — Cartas  particulares  confidenciaes. 

O  Sr.  Rodriíjues  dox  Santos: — Mas  são,  ou  não,  essas 
cartas  sobre  objectos  militares  ?  Sem  duvida  que  são: 
logo,  em  virtude  do  arl.  Í2,  W^m  de  passar  pelas  mãos 
do  ajudante-general. . . 
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Mto  fionâdenciaes. 

O  Sr.  Rodriguft  df»  Santijii: — £iilât>,  se  ba  «as 
distíncção. caniipre»c€roscciilar«m  addiiamenlíj — mJiii 
as  coraffiunições  confidenciaes. 

O  Sr.  Cruz  Maiitado : — Está  entendido;  as  coo 
mcaçues  confidesciaes  dos  presidentes  não  tóm  j 
lom  «  ajudanle-general. 

O  Sr.  ihdrifjufj  dot  Saiifos: — U  tjue  são  . 
nioações  confidenciaes?. . . 

O  .Sr.  Vrk.z  Machade: — Mesmo  as  não  cob& 
dos  presidentet;  não  tém  nada  com  o  tijiidnnln  jijcwil 

O  Sr.  Hodriíjufíi  do»  Sniitos:  — So  Oca  fóru  é 
Ioda  a  i;orresj)ondeii(!Ía  reservada   enlre  o 
tln   provineia  e  u   minislro.  nos  iiegocio!)    maú  i 
(lorlanlcs  da  administrai;ão  militar,  o  aju(laiUe-gMMif| 
não  intervém. . . 

Im  Sr.  Deputado :— Inlervem,  deve  iaterrir,. 

O  Sr.  Cruz  .Miic/tado:  — Pode  inlervir.se  o  i 
o  mofidar  ouvir,  mas  não  será  inlermediarío  obrígtiio 
«ntre  o  presidente  e  o  ministério. 

O  Sr.  itodrií/uex  ih»  Santos: — Mas  aqui  trstá  oseripdi 
ífue  ioda  a  correspondência  oflicial    militar 
pelo  ftjudaote-gcneral. 

O  Sr.  /'hí;  Matliado:  —  Não  se  inclue  a  dos  j 
sideiiles  das  provindas. 

O  Sr.  fíodriyuei  rfos  Santo$: — Pois  o  presid&nlp  da 
provineia  nãoéemalgumasocommattdantedaâa 
não  t^  a  primeira  autoridade  da  provincia,  não  é  iptHi 
dispõe  da  forrn  pnlilira  ' 
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O  Sr.  Crus  Ma^ftado:— Ao  menos,  não  entendo  assim 
esse  artigo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Bem;  estimo  ouvir 
esta  opinião  a  um  Sr.  ex-presidente  de  provincia . 

No  art.  13  encontro  outra  attribuiç&o  que  desejava 
que  meu  ilUistre  collega  pudesse  collocar  entre  as  de 
mera  administração  e  disciplina.  «  Ao  ajudante-ge- 
neral  compete  pôr  o— cumpra-se — nas  patentes  de  todos 
os  oíTiciaes  do  exercito,  tanto  da  !.•  e  2.'  classe,  como 
reformados.  »  Será  esta  attribuição  disciplinar?  Será 
isto  de  mera  economia?. . . 

Um  Sr.  Deputado: — Os  commandantes  das  armas 
faziam  isto. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Nas  provincias  onde 
havia  commandantes  das  armas,  como  estava  repar- 
tida a  autoridade,  consta- me  que  os  commandantes 
das  armas  punham  o — cumpra-se — ;  mas  naquellas 
provincias  onde  não  havia  commando  de  armas,  quem 
punha  o — cumpra-se — era  o  presidente. . . 

Um  Sr.  Deputado: — Agora  é  o  ajudante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Logo,  é  o  ajudante- 
general  um  concurrente  indispensável  para  que  as 
patentes  dos  oíTiciaes  do  exercito  possam  produzir  o 
seu  effeito. 

Um  Sr.  Dqmíado:— Isto  não  é  novo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Quid  inde  ?  Não  é 
novo  a  respeito  dos  commandantes  das  armas,  mas 
é  novo  a  respeito  do.  ajudante-general. 

As  sentenças  em  ultima  instancia  proferidas  p«lo 

conselho  supremo  militar  não  podem  transitar,  nem  ser 
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executadas,  sem  o  —  cumpra-se  —  do  ojudante-general 
é  o  que  está  escripto  no  art.  13.;  Por  ventura  é  isto 
administração  económica  ou  disciplinar  ?  Note  a  ca- 
mará que  o  artigo  teve  o  cuidado  de  mandar  que  os 
processos  viessem  por  intermédio  do  ajudante-genera), 
e  não  por  intermédio  da  presidência,  que  pode  ter  moti- 
vos particulares,  motivos  politicos  para  manifestar  ao 
governo  algumas  considerações  a  respeito  desses  pio- 
cessos;  quer-se  agora  despojar  a  presidência  da  pos- 
sijjilidade  de  enlender-se  com  o  governo  sol»«  os 
interesses  politicos  ligados  ao  íacto  em  que  pode  estar 
compromeltido  um  militar:  por  isso,  determina-se  qw* 
os  processos  venham  directamente  pela  repartição  dd 
ajudante-general,  e  sejam  remettidos  do  mesmo  modo; 
tenham  simplesmente  o— cumpra-se — do  mesmo  aju- 
dante-general: de  sorte,  que  um  militar  condemaado, 
por  exemplo,  á  pena  capital,  e  a  respeito  do  qual  <> 
governo  pudesse  ter  vistas  quaesquer,  pode,  quando  o 
governo  acordar,  estar  executado,  porque  não  sabe 
quando  íoi  dada  a  sentença;  o — cumpra-se — é  poslt» 
pelo  ajudante-general,  e  só  elle  ordena  a  execuçáu. 
Apoiadoii. 

Invertendo  a  hypothese,  piide  uma  sentença,  que 
cumpriria  oxecutar-se  com  celeridade,  ser  demorada, 
porque  a  remessa  pela  secretaria  do  ajudante-general 
e  seus  agentes  póde-se  fazer  com  lentidão.  Será  isto 
mera  administração  económica  e  disciplinar? 

O  art.  14  torna  o  ajudante-general  e  seus  assis- 
tentes competentes  para  conhecerem  da  idoneidade  e 
identidade  das  praças  que  quizerem  ser  cadetes: 
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isto  também  económico  é  disciplinar?  A  declaração 
de  cadetes  tem  muito  alcance,  porque  envolve  o  re- 
conhecimento e  declaração  de  um  direito,  que,  entre- 
tanto fica  dependente  sódo  ajudante-general. 

Os  presidentes  de  provincia  anteriormente  tinham 
altribuições,  como  delegados  do  governo  imperial,  de 
declarar  as  decisões  do  conselho  de  direccSo.  Essa 
attribuiçôo  lhes  foi  tirada,  passando  para  um  mero 
capitão,  como  pode  ser  o  assistente  do  ajudante- 
general.  Os  presidentes  nomeavam  os  membros  desse 
conselho  e  dos  de  investigação,  de  disciplina  e  de 
guerra:  esta  nomeação  tem  de  ser  agora  feita  pelo 
assistente,  que,  como  disse,  pode  ser  um  capitão,  o 
tem  de  nomear  majores  e  tenentes-coroneis,  e  oíficiaes 
de  patentes  superiores,  conforme  a  graduação  dos 
<iue  fizerem  objecto  da  investigação  ou  julgamento. 
Será  um  bello  achado  em  favor  da  economia  dis- 
ciplinar da  administração  do  exercito?  F/  uma  in- 
versão na  jerarchia  mihtar;  e  eslabelece-se  com  o 
pretexto  de  melhorar  a  disciplina !  E'  uma  atfribuição 
de  alcance  politico  muitas  vezes,  e  entrega-sc  a  uma 
autoridade  meramente  militar,  de  ordem  inferior ! 

^0  art.  33,  Sr.  presidente,  encontro  outra  atlribuiçãt» 
importantissima,  e  do  tal  natureza,  que  não  vejo 
meio  de  ser  satisfactoriamente  defendida.  Duvido 
mesmo  que,  provocado  o  debate,  a  reflexão  dos  que 
se  interessarem  pelo  bem-ser  do  Estado  deixe  de  re- 
clamar immediata  e  prompta  reforma. 

Determina-se  que  toda  a  correspondência  dos  generaes 
commandanles  de  corpos  do  exercito  em  operações 


seja  dirigida  ao  mitiislerio  da  guerra   por  intcmalio 
do  ajudanle-general,    «  cxceplo  a  que  versar  se 
planos  dti  campanha,  ecircumslaiicias  peculiares 
(^eraix)tís  de  guerru.  » 

Porlaiilo,  tiXcluB  unícamenU!  da  dependtmcia  da  t^ 
partição  do  ajuditiitc-geiíenil,  oas  suas  cummuiitcacóK 
do  general  eoi  ciit;fe  do  exercilo  em  opera«y)es, 
toca  a  planos  de  campanhas  u  circuinstancias  pec» 
liares  das  operações,  tudo  o  luals  tem  de  pabsar  pota 
rauos  do  ajudante-geueral. 

Eutrc  uulras  cousas,  ha  ahi  uma  importanUsuBii 

a  alteração  do  pessoal.  Esta  expressão  comprebemle 

os  commandos  das  diversas  divisões  do  exercito,  e 

coinaiandús  dos  diversos  corpus.   Pcrguuto  :  um  gc^ 

neral    em  chefe  de  um   exercilo  em  operações 

tem  em  sua  missilo  uma  parte  politica  de  si 

■•fravidade  ?   Sem  duvida.    £  essa  parte  politica 

íclama  muitas  vezes  mudanças  no  ])essoal  do 

ralo?  Sem  duvida;  uini^uen)  o  negará.  Entrelonlo,  cm 

irlo  politica  das  funcções  d»  fíeiícral  está  sujeita,  ci 

idos  os  casos,  ao  conheciuienlo  da  repartição  do  ^i 

igenend.  iVão  pôde  dizer  ao  gfívenio:  «  Nào 
nfianç^  era  tal  general  ou  cm  tal  officíat;   é 
ue  seja  substituído  [pur  este  ou  aqiielle,  que 
<  minha  Gonfiaoca  »;  porque  a  sua  eonfideniúa 
!  passar  pela  repartiçito  do  ajudanle-genernl, 
:  sujeito  ii  Lodos  os  r-ompromettime-utus,   tj  a 
ivassados  segredos  (pie  n  bem  pubUco   uxigia 
bssem  iiiviuluvcís;  €  ali';  lia  risiut  de  se  aforava 
males  que  o  general  desejasse  renmdiar. 
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Ora  isto  i;  demais !  Nem  o  general  em  chefe  de 
um  eiercito  em  operações,  acbando-se  em  uma  si- 
tuatão  Ião  excepcionid.  tSo  delicadti,  pódc  obter  o 
privilegio  de  isenção  para  se  uâo  cummuQiear  por 
interoiedio  da  repartição  do  ajudanle-general ! 

O  art.  34  estabeleci!  que  nenhuma  licença  será  dada, 
seja  qual  fòr  o  motivo,  aos  officiaes  e  praças  do  exer- 
cito, senão  pelo  ministro  da  guerra,  por  intermédio 
do  ajudante-general;  e  conserva  para  os  presidentes 
de  província  a  mesquinha  atlribuiçáo  de  dar  licenças 
atá  Ires  mezes,  pelo  motivo  único  de  moléstia,  e  depois 
de  inspeccionado  peta  junta  de;  saúde,  é  declarado 
enfermo  o  official  que  a  solicita. 

A  primeira  parte  deste  artigo  (•  um  luxo  de  cenlra- 
lisaçâo,  inconveniente  e  deplorável,  como  observou 
o  meu  nobre  amigo  deputado  ]Ktr  Pernambuco ; 
estii,  pois,  condeinnada  até  pelos  que  deiendem  o  re- 
gulamento que  discutimos;  por  isso,  deixarei  a  dis- 
posição geral,  e  tratarei  da  excepção.  Considera-se 
o  regulamento  como  destinado  a  organisar  uma  re- 
partição de  administração  económica  e  disciplinar; 
mas  nelle  eslabelece-se,  como  única  attribuição  dos 
governos  provincíaiís  em  matéria  de  licenças,  uma  ex- 
capçào,  quB  se  lornará  em  eitremo  vexatória. 

Em  virtude  delia,  urn  i)lticial,  uma  praça  do  exercito 
nas  provincias.  não  pôde  obter  uma  licença,  senão 
allegando  que  se  acha  eilfermo.  senão  obtendo  uma 
declaração  da  inspecção  de  saúde,  era  coníirmaçào  de 
sua  allegaçáo. 

Mas,  senhores,  porventura  os  militares  eslÃo  tora 
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da  lei  commum,  ao  ponto  de  não  terem  outras 
necessidades  além  das  que  provém  de  molestía? 
[Apoiados.)  Não  tém  família,  não  são  membros  dá 
familia  brasileira?  Náo  tém  interesses  que  reclamem 
sua  ausência  por  dias  tão  imperiosamente,  além  dos  in- 
teresses de  sua  saúde?  O  regulamento  entende  que  não: 
entende  que  o  militar,  quando  não  estiver  doente,  não 
pode  acudir  ás  necessidades  de  sua  familia,  de  quem  es- 
teja apartado,  de  seus  negócios  compromettidos,  obtendo 
uma  licença  do  governo  da  provinda  cm  que  ser\'e, 
com  a  prestesa  necessária  para  que  possa  apoYeitar-lhe. 

Dír-se-ha:  ha  um  recurso  muito  fácil:  diga  que  está 
doente.  Mas  responde  um  dos  meus  nobres  collegas:  «  E 
a  inspecção?  »  Poderão  replicar: — corrompa  o  medicai, 
exponlia-lhe  a  sua  necessidade,  e  assim  obterá  a  li- 
cença desejada.  Assim,  pois,  o  único  recurso  ó  a 
depravação,  a  immoralidade  no  soldado,  a  degra- 
dação de  seu  caracter,  obrigando-o  a  mentir,  a  pro- 
vocar paixões  más,  para  que  possa  salisfazer  ás  ne- 
cessidades imperiosas. 

Oue  males  resultavam  da  antiga  legislação,  quando 
os  presidentes  de  província  davam  licença  até  3  mezes. 
com  meio  soldo,  deixando  ao  oííicial  o  direito  de 
reclamar,  perante  o  ministro,  o  outro  meio  soldo,  se 
tivesse  razões  valiosas  para  isso.  Assim,  estavam  salvos 
us  direitos  do  militar,  e  satisfeitos  os  interesses  do 
governo.  Para  que,  pois,  tornar  dependente  de  re- 
curso á  corte  o  militar  residente  nas  províncias,  para 
obter  licença?  E*  luxo  de  centralisaçâo  e  arbítrio  :é 
uma  disposiçiio  vexatória.    {Apoiados,, 


—  695  — 

Passagens  e  baixas  eis  o  objecto  do  art.  35;  o  aju- 
dante-general  é  o  único  competente  para  mandar  dar 
baixa  ás  praças  do  exercito ;  não  é  mais  o  Sr.  mi- 
nistro da  guerra.  Diz  o  regulamento:  «  E'  da  pri- 
vativa attribuição  do  ajudante-fçeneral  a  transferencia 
dos  militares  de  uns  para  outros  corpos  do  exercito: 
e  a  concessão  de  baixas  por  escusa  legal,  incapacidade 
physica  e  conclusão  do  tempo  do  serviço.  » 

Não  é,  pois,  o  Sr.  ministro  da  guerra  quem  tem  de 
fazer  justiça  áquelles  brasileiros  que  tiverem  sido  im- 
merecidamente  recrutados,  nem  quem  deve  mandar  que 
tenham  baixa  os  que  se  acharem  physicamente  impos- 
sibilitados, nem  que  se  cumpra  o  estatuido  nos  con- 
tratos estando  completo  o  tempo  de  serviço;  tudo  isto 
i\  da  attribuição  do  ajudante-general. 

Será  isto  conveniente,  senhores?  Qual  a  razão  por- 
que não  pertencerá  como  dantes,  ao  Sr.  ministro  da 
guerra,  o  governo  deste  importante  ramo  da  adminis- 
tração militar  ?  Que  perigo  resultava  dahi  para  a  tão 
querida  centralisaçào,  para  a  harmonia,  symetria  e 
outras  vantagens  que  se  procuraram  por  meio  desta 
instituição  ? 

Por  outro  lado,  lembremo-nos  que  ha  poucos  dias 
um  nobre  deputado  por  Mato-Grosso  declarou  que, 
se  se  mandasse  dar  baixa  a  todos  os  soldados  que  tém 
cumprido  seu  tempo,  a  força  existente  naquella  pro- 
vincia  ficaria  reduzida  a  muito  pouca  gente,  porque 
quasi  todas  as  praças  tém  acabado  o  seu  tempo. 

Entretanto  nós  hoje  com  relações  muito  complicadas, 
muito  importantes  naquella  fronteira,  estamos  expostos 


;t  quf  o  miniâtro,  ({uando  quízer  operar  iim  nMViíOBBIo 
96  ache  sem  soldados,  porque  o  ministro  não  sabe  *» 
se  deram  baixas;  quem  manda  éo  ajudante  gwieni, 
e  não  o  ministro.  E  isso  que  se  dá  na  província  dB 
Mato-Grosso  pôde  dar-se  em  muitos  outros  lucrares, 
o  governo  ser  sorprendido  muitos  vezes  pela  ríefirien- 
cia  dos  meios  de  acção  resultante  do  exercício  áesíM 
allribuição  privativa  doajudante-Rflueral.  {.f/íoiWos). 

O  mesmo  direi  a  respeito  das  passagens.  Nâo  _ 
rausa  sem  importância,  senhores,  ordenar  as  p«t^ 
sagens  de  uns  para  outros  corpos  do  exercito,  de  amaj 
para  outras  provincias.  Consideradas  em  relação  aos  in* 
teresses  económicos  e  politicos  do  paiz,  eu  entendo  qttf 
estas  passagens  são  objecto  importante.  Se  acaso 
quizer  fazer  abuso  da  atíribuiçflo,  o  abuso  é  facifiino, 
podem-se  compor  corpos  á  vontade,  póiie-se  alterar 
dia  em  dia  a  organisaçào  dos  corpos,  e  púde-se  a 
seguir  cora  este  trabalho,  muito  lento  embora,  porM 
seguido,  resultados  magniOcos.  {Apoiados.)  Nao  é, 
capricho  ou  susceptibilidade  estar  insistindo  sobre 
alcance  do  exercicio  desla  allribuição.  Um  índÍTÍi 
hábil,  que  tenha  uma  certa  permanência  no  exercicio 
emproo  de  ajudante- general,  pôde  com  esta  facalt 
produzir  uma  grave  alteração  na  organisarão  do 
cito.  [Ápmaào»]. 

Vmn  vo: : — Isto  é  evidente. 

O  Sr.  Itodriíjues  do$  Santog:—.WTn  da  imporland*' 
que  tem  esta  disposição  em  relação  à  ad ministrada' 
militar  e  interesses  politicos  ligados  a  ella,  ainda 
vejo  que  esta  allribniçAo  deconcwler  as  passagens  !«■ 
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também  uma  relação  muilo  intima  com  us  interesties 
fmanceiros  do  Estado. 

A  camará  sabe  que  as  passagens  importam  despezas 
para  o  Estado.  Os  militares  que  vâo  de  umas  para 
outras  provincias,  principalmente  as  praças  depret, 
suo  transportados  á  custa  do  thesouro.  Entretanto, 
não  é  o  ministro,  que  tem  conhecimento  das  forças  do 
seu  budget,  das  necessidades  a  que  cumpre  prover, 
quem  ordena  esta  despeza;  é  o  ajudante-general  quem 
impõe  ao  ministro  a  despeza  que  deve  pesar  no  seu 
orçamento.  Tantas  serão  as  passagens  que  a  verba 
destipada  para  ellas  se  ache  esgotada  no  dia  em  que  o 
ministro  quizer  fazer  transportar  tropas  para  serviços 
os  mais  impor tantantes. 

Poderia,  Sr.  presidente,  considerar  outras  disposi- 
ções do  regulamento  no  mesmo  intuito  de  demonstrar 
que  tem  o  ajudante-general  attribuições  muito  mais 
importantes  do  que  a  mera  administração  económica 
e  disciplinar  do  exercito;  mas  penso  que  aquillo  que 
acabo  de  expor  é  de  sobra.  Está  demonstrado  que  ns 
attribuições  do  ajudante-general  não  entendem  simples- 
mente com  a  administração  económica  e  disciplinar, 
entendem  com  cousas  muito  mais  importantes,  jogam 
com  interesses  politicos  muito  elevados,  jogam  com  a 
organisaçáo  do  exercito,  jogam  com  a  constituição  do 
mesmo  exercito.  E  este  pensamento,  senhores,  escapou 
aos  autores  do  regulamento;  escapou  quando  no  art.  7.** 
elles  declaram  que  o  ajudante-general  é  a  primeira  au- 
toridade do  exercito. 

Em  verdade,  depois  do  que  acabo  de  expor  sobre  as 
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attribiiiçues  importantes  do  ajudante^guneral  oingueiD 
dirá  que  csla  entidade  não  é  &  primeira  aiitoridiuledo 
eurcLlo;  embora  seja  ellc  o  immediato  executor  das 
ordens  do  Sr.  uiiiúslro  da  guerra.  O  Sr.  miaislnt  da 
guerra  será  o  que  quiser  ua  catliegoria  dos  auloridai 
militares;  mas  a  primeira  autoridade  do  eiercito  i' 
ajudanle-general  {Apovidos).  Haverá  embora  o  absi 
de  ír:r  maior  poder  aquelle  que  está  em  baixo  na  oi 
jerareliica;  mas  emíim  é  isto  o  <}ue  se  \^  no  rugulamenlff 
aquellc  que  é  o  immediato  executor  das  ordens  do 
ministro  da  guerra  »'•  a  primeira  autoridade  do  e 
citol  O  que  fica  provado,  e  é  nma  verdade  iiicoale»- 
lavel,  éque  em  quasi  tudo  iutervem  oajudante  general; 
e  em  muita  cousa  obra  elle  só,  sem  iulerreiíçio  « 
sciencia  do  ministro  I  (  Apoiado^] . 

O  Sr.  Sérgio  ile  Macedo:— }ila.s  pôde  ser  demeUíâa 
pelo  ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Roilrifjues  dos  Sanfiis: — Eu  quero  conceder  M 
nobre  deputado  que  me  interrompe,  a  faculdado 
proclamar-se  seguro  pela  faculdade  de  dowíâsão  dl 
ajudaiite-general,  primeira  autoridade  do  exercilo; 
eu  lentio  outras  ídéas  a  respeito  da  nossa  urganúsfii 
militar.  Elnlendo  que  a  primeira  autoridade  do  e: 
no  Brasil,  é  e  deve  ser  sempre  o  poder  executivo  (a/nit 
tioí);  é  o  imperador  e  seus  ministros  no  cxtrcicto 
suas  atiribui(;ões  coustilucionaes  [apoiailia],  e  dAo  < 
sejo  que  liaja  alguém  que  se  denomine  primeira  au4» 
ridadedo  exercito.  [Apuiniloi.]  E'  uma  ex-crescencia  qov 
não  conheço,  e  os  interesses  do  Estado  devem 
desconhecer.  lÀpoÍadoí\. 


o  Sr.  Paronkon: — Entrelanto,  o  conimaudante  das 
armas  era  a  primeira  autoridade  militar. 

O  Sr.  RofhujHES  dos  Santos: — Era  a  primeira  autori- 
dade militar,  e  nfio  a  primeira  autoridade  do  exercito; 
a  differença  é  muito  grande.  [Apoiados]  A  primeira 
autoridade  militar  da  corte  governava  todas  as  forças 
existentes  na  corte;  mas  a  primeira  autoridade  do 
exercito  governa  tode  o  exercito  disseminado  pelo 
império.  (Apoiadox). 

O  Sr.  Paranhos: — Entretanto  chamava-se  primeira 
autoridade  militar  o  commandanle  das  armas. 

O  Sr.  Rodrifines  dos  Santos: — Eu  não  digo  que  a 
expressão  seja  adequada,  o  que  digo  é  que  a  analyse 
que  acabo  de  fazer  das  importantes  attribuiçôes  do  aju- 
dante-general,  que  não  se  compreliendcm  na  adminis- 
tração económica  edisplinar,  legitima  de  algum  modo 
esta  expressão,  que  os  senhores  denominam  inconve- 
niente, quo  se  encontra  no  art.  7.',  em  virtude  da 
qaa!  o  ajuda  nle-general  ('■  a  primeira  autoridade  do 
exercito. 

E  tanto  ("■,  senhores,  a  primeira  autoridade  do  exer- 
cito, que  eu  duvido  que  o  poder  executivo  com  lodo  o 
seu  prestigio,  com  todos  os  seus  meios  de  acção,  com 
todas  ns  circumstancias  pessoaes  de  sua  composição, 
possatutar  vantajosamente  cum  esta  autoridade  quando 
ella  tenda  a  contrariar  seus  desígnios. 

O  Sr.  Sérgio  de  Maredo: — Pude  ser  demittida  pelo 
governo. 

OSr.RodrifjimdoH  SaiUos: — O  nobre  deputado  está 
sempre  a  IranquiUisar-me  com  essa  sua  declaração. 
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.Sr;í  t)ern  que  o  ajudante-general  pôde  ser  demittido 
ífnmedíatamente  pelo  governo:  mas  se  no  dia  em  que 
o  mímnlrn  da  {guerra  quizer  assignar  o  decreto  dess? 
demissão  achar-se  com  as  mãos  atadas? 

O, Sr.  Seríjio  de  Marrão: — Porque? 

O  Sr.  fíodrirfuex  dm  Santos : — IVão  é  possível  ? 

O  Sr.  Scrijio  de  Maredo: — iVão  admitlo. 

O  Sr.    Hodrignest  don  Santos : — O  nobre    deputado 

niíí)  ndmitlo,  por  s^ua  Imndade;  e  se  se  refere  a  consi- 
deniçnes  da  actualidade,  eu  o  acompanho  plenamente, 
porque  reconheço  a  fidelidade,  a  lealdade  e  honradez 
do  digno  pencral  que  exerce  eslas  funcçôes.  fAjHHaám;. 
Mas  o  governo  engana-se  muitas  vezes,  e  a  fraiçán 
rovos(e-se  de  mil  lórmas  para  auxiliar  o  enganei. 
(Apoiados). 

i)Sr.  /*aitiw/i(w:— Este  perigo  só  appareceu  com  a 
oreaçAo  do  ajudante-general. 

(i  Sr.  Hodrhjim  rfíw  Santos: — Se  houver  mais  algum» 
oulra  autoridade  que  oíTereça  igual  perigo,  e  o  nobrv 
deputado  ostA  melhor  informado  do  que  eu  para  ei- 
plirar-nos,  conte  qm^  serei  tào  franco,  táo  excessivo  «n 
esforços,  c<">mo  talvez  lhe  jvartva  agora,  para  mostrar 
AS  seus  inconvenientes. 

Vou  lenninar,  senhon^,  oom  uma  ultima  serie  á^ 
ohsorvaçiVs*  F.u  disse  em  ajvírle  que  o  regularaent' 
que  wnstituiv'  a  ri^|V\niçào  d(>  aiudante-geoeral  do  exer- 
cito tinha  inlrin^do  diversa^  leis  do  paiz.  Já  nào  quer 
oivup;^r-me  de  ^^'.eíar  o  n*•in^  amento  com  a  propri^ 
lei  qn<^  auloriso,>  a  cvoacào  u.j  repartição,  está  p-r 
dí^mais  dehaiida  rsta  «piesvàr  runijõ  hoas  razííes  frcan? 
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apresentadas  para  demonstrar  que  a  autorisação  foi 
excedida;  mas  vou  mostrar  algumas  das  disposições 
do  regulamento  que  oílendem  de  frente  a  legislação 
estabelecida  no  paiz,  e  que  em  meu  conceito  o  governo 
não  estava  autorisado  a  revogar. 

Senhores,  a  declaração  dos  cadetes  no  nosso  exercito 
era  rodeada  de  solemnidades  iguaes  á  importância 
deste  facto.  Os  senhores  avaliam  perfeitamente  quanto 
é  importante  a  declaração  de  um  cadete;  é  facto  tão 
importante  quanto  é  sempre  importante  a  concessão  de 
ura  privilegio,  e  de  um  privilegio  pessoal.  Sem  fazer 
menção  de  muitos  alvarás,  de  muitas  provisões  que 
trataram  de  regular  esta  matéria,  observarei  que  o 
alvará  de  Novembro  de  1757  e  o  decreto  de  1809 
tinham  determinado  que  os  commandantes  de  armas, 
ou  os  presidentes  nas  provincias  em  que  não  houvessem 
commando  de  armas,  nomeassem  os  conselhos  de 
direcção;  por  quem  são  nomeados  hoje  esses  conselhos? 
Pelos  assistentes  doajudaqte-general.  E  notai,  senhores 
que  esses  assistentes  podem  sahir  da  classe  dos  capi- 
tães, e  os  conselhos  de  direcção  hão  de  ser  sempre 
presididos  por  um  oíBciãl  superior;  do  que  se  segue 
que  é  um  oílicial  de  patente  inferior  quem  nomêa  um 
superior  para  esse  serviço  I  Isto  será  disciplina,  será 
economia,  será  o  que  quizerem;  mas  é  sempre  uma 
irregularidade.  (Apoiados) . 

Depois  era  o  commandante  das  armas  ou  o  presi- 
dente da  província  quem  declarava  se  o  individuo 
estava  ou  não  nas  condicçõés  de  ser  cadete;  agora  é  o 
assistente  do  ajudante-general  que  faz  esta  declaraç>ão. 


—  -rw 


detij^H 


O  Sr.  iifíui  e  Siha:  —O  conselho  6  quem  do 
cadetes. 

O  Sr.  Rodritfues  ilos  Santos:  — O  assistente  do  ajs- 
(lanle-geiíBral  iiào  pôde  diverpr  do  conselho. 

O.Sr.  Uma eSih-n: —Pôde. 

O  Sr.  HodrUiiietdoii  Sawíoí:— Então  não  é  attríb 
do  conselho,  u  sim  do  ajudante-general  ou  seu  aas 
lente,  o  antes  dos  presidentes  de  província. 

A  lei  do  3  de  Outubro  de  I83í  determina  posli 
monte  tjuo  os  presidentes  de  província  são  cosap 
para  ikir  licença  att^  3  mezes  a  todos  os  erapr^iadu 
mas  o  que  faz  n  regulamento  ?  fnz  o  que  acabastes  4 
ouvir,  cassou  esta  atlribuição  dos  presidentes  de  p 
cio  ;  não  limitou  o  lempo  dn  licença,  mas  exigio  ^ 
sejam  dadas  com  a  intervenção  do  ajudanle-geoenl  t 
assistcules,  remellendo  o  requerimento  para  o  { 
central.  Nào  piídc  mais  o  presidente  da  pronnd 
s*'i  u  fTOverno  central,  por  intermédio  do  aju 
itnral,  dar  licença  por  3   mezes;  e  não  p6<fe  4 
governo  provincial  por  inotiros  latimos  i 
s6  de  moléstia.  X&úm  a  lei  de  3  de  Outubro  de  I 
está  revogada  nesta  parte. 

Att^  o  presente  era  uma  das  attríbuiçòes  dos  i 
daules  de  pnnincia  lançar  mão  dos  empregados  i 
para  algum  serviço  provincial,  conforme  a  apta 
encontravam  ou  a  necessidade  que  tinham  ; 
mento.  As&im,  umoflkial  de  engenheiros  que  « 
em  uoM  provinda  em  serviço  militar  podia  ser  i 
gado  pelo  preàdeute  para  o  eiame  de  una  «Aia  i 
iQtarBsseproTiocial.ouiiiesiiiode  ioleressegcal:| 


não  só  ser  empregado  nisto,  como  ser  occupado  ciu 
lima  commissuii  perreitamenle  militar,  não  scicnlifíca  ; 
hoje,  pelo  regulamento,  esla  atlribuit^ão  cessou,  porque 
muito  expressamente  prohibio  o  emprego  dos  officiaes 
senào  naquillo  que  for  de  sua  especialidade,  e  é  muito 
recoramendado  aos  assistentes  doajudante-general  qup 
lenham  toda  a  solicitude  para  que  nenhum  ofUcial  seja 
distrahido  do  serviço  próprio  da  sua  proiissãn.  Quantas 
collisòes  não  ha  de  fazer  nascer  esta  disposição  do 
regulamento?  Quantas  vezes  não  terá  o  presidente  ne- 
cessidade de  um  bomem  de  sua  confiança  que  exista 
na  provincia  por  qualquer  motivo,  para  acudir  a  um 
motim,  para  aplacar  uma  desordem  em  certo  It^ar, 
para  prestar  este  ou  outro  serviço  ?  Entretanto  o  presi- 
dente se  acha  de  mãos  atadas,  porque  lhe  '';  vedado 
pelo  regulamento  empregar,  por  espio,  um  nfflcial  de 
engenheiros  para  ir  commandar  uma  força,  acalmar 
uma  desordem;  lhe  é  vedado  empregar  um  ofQcial  de 
artilharia  para  este  íim,  porque  não  é  o  exercício  de 
sua  especialidade.  Igualmente  foram  os  presidentes 
exautorados  da  altribuição  de  porem  os  cumpra-se  nas 
patentes  e  sentenças  militares;  e  isso  pôde  ser  feito  sem 
conhecimento  seu  por  um  simples  capitão  assistente  do 
ajudante-geueral;  i^'  isto  legal? 

Está  pois,  demonstrada  a  outra  proposição  que  mé 
propuz  demonstrar,  isto  é,  que  o  ri^ulamento  infringio 
a  legí&lação  do  paiz . . . 

Vm  Sr.  Deputado:  —Repetio  o  que  já  existia . 

O  Sr.  Itodriíjues  do»  Santos: — Não;  em  matéria  de 
attribuições  cuido  que  alterou  profundamente. . . 


o  «teawiu  Sr.  iíe/juitt(íu;— i\ào,  maiiiluii  «luf»  se  tíxeM 
por  intermédio  do  ajudante^eneral. 

O  Sr.  ihdriiiuex  dos  SaiUox-.—Poh  os  presidenles  4e 
pruvincia,  por  e\emplo,  imi  relação  ós  licenças  tdt 
flcáram  prohibidos  de  as  dar?. . . 

O  Sr.  Surífio  de  Maredo: — Nesta  parle  sim. 

O  Sr.  fiodi-vjm-i  dou  Sanlm: — Logo,  basta  este  poirt 
iniico.  se  outros  não  existissem,  para  dernonslrar  * 
o  regulamento  iníringio  a  Ipí:  neste  lenho  o  prazer  ( 
iibler  o  apoio  dn  nobre  deputado,  em  outros  procurwi 
outro  apoio  para  reforçara  minlia  argumenlaráo. 

Vou  concluir,  meus  senhores,  rp|)eIÍii(io  o 
disse  dm  principio  ;  eslendi-me  mais  do  que  dcsc^vi 
do  que  as  necessidades  da  discussão  nKilaiB 
mas  fiz  isto  simplesmente  para  dar  n  medida  ( 
sinceridade  de  minha  convicção  quando  me  proau 
ciei,  não  contra  a  instituição,  mas  contra 
mento  que  a  creou.  Esta  sinceridade  podia  ser  posi 
om  duvida,  ou  talvez  que  pudesse  ser  couipromeUid 
por  quem  (ivesse  algum  interesse  em  desvirluar  i 
mvenenar  minhas  inlenwtes  e  as  dos  illustres  cuUi 
gas  que  assignaram  o  artigo  addilivo;  mas  creio  i: 
depois  dos  argumentos  que  aiMíbo  de  esi>ender  n 
demonstrar  que  a  instituição  tal  qual  fui  desenvolnd 
não  é  aquiUo  que  diz  o  Sr.  ministro  dos  nt^octO 
estrangeiros;  creio.  digo.  que  serei  absolvido 
minhas  repHgnancias  em  sustentul-a :  serei  julgi 
sincero  c  de  boa  fé  quando  propugno  [lela  su«  i 
dificação. 

E  agora  í  occasiân  de  dizer  que,  aprpseninndo  ( 


arligo  uddilivú  que  mereceu  u  apúío  lio  uiuilos  cul- 
legas  meus,  o  meu  principal  fira  era  provocar  a 
discussão,  proporcionai"  o  proimncimenlo  da  canicira 
para  a  illustraçâo  do  t^overno  e  do  paiz,  para  que 
o  governo,  mesmo  quandi  quízesse  Lcutar  alguma 
alteração  no  regulamenlo  e  achasse  resistência  eai 
interesses  particulares  solidamente  radicados,  pudeshi' 
argumentar  tom  a  opinião  da  camará  do»  deputa- 
dos e  apoiar-se  nella  para  vencer  quaesquer  resislencifi. 
i Apoiados.)  Isto  tenho  conseguido,  porque  a  demons- 
tração da  camará  dos  deputados  não  pôde  ser  mais 
satisfactoria ;  aquelles  mesmos,  á  excep*;ão  de  um, 
que  tomaram  a  peito  a  defesa  do  regulamento,  prin- 
cipiaram reconhecendo  que  elle  era  defeituoso,  que 
linlia  exagerado  o  principio  da  ceniralisavão . . . . 

O  Sv.  Silveira  Lobo : — Acabaram  declarando  que 
precisa  de  correcção. 

O  Sr.  fíoilriíjues  dos  Sanios: — Ura,  que  mais  quern 
cu  dos  nobres  deputados  que  defendem  o  regula- 
mento ?  Elles  querem  a  correcção,  ,eu  também  a 
quero;  a  differença  está  em  que  elles  íormularam 
verbalmente    o  seu  desígnio,   e  eu   o  escrevi . . .  - 

O  .SV.  Varaiihox: — Eu  apenas  quero  retoque,  i' 
V.  Ex.  condemna  tudo;  não  ba  uma  só  disposição 
que  V.  E\.  dissesse  que  era  boa. 

O  Sr.  Itodiiguex  dos  Sanlox : — iVão  me  encarreguei 

do  panegyrico,  islo  fica  para  V.  Ex.  (riso) ;  uu  como 

deputado  tomei  por  missão  expor  a  razão  da  minha 

eonvicrAo  sobre  a    neressidade   da  reforma,    f  para 
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detnoustrai  isto  aào  preciso  fezer  patentes  a$  beUeni!» 
da  obra 

O  Sr.  Paranhos  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Roirigaet  dos  Santos: — Já  disse  que  serre 
muito  bem  para  aquillu  que  foi  destinado,  mas  quando 
seja  convenientemente  desenvolvido;  o  desenvdví- 
mento  que  se  lhe  deu  no  regulamento  não  é  conve- 
niente;   eis  aqui  o  meu  pensamento* 

Não  disputo  ao  ministério  o  desejo  de  querer  cea- 
tralisar  a  administração  económica  do  exercito,  dou- 
lhe  para  isto  todos  os  meios ;  mas  parece  que  tenho 
direito  a  desejar  que  isto  se  faça  o  mais  perfeitamente 
possivel ;  julgo  que  tenho  também  o  direito  de  desejar 
que  com  esse  pretexto  não  se  cree  uma  entidade 
que  é  perigosa  no  nosso  exercito  (apoiados) ;  que 
não  se  lhe  dê  attribuiçóes  que  não  são  necessárias 
para  a  acuninistração  económica  e  disciplinar.  A  nossa 
dissidência  está  pois  bem  clara  O  illustre  ex-ministro 
dos  negócios  estrangeiros  sustenta  em  todos  os  pontos 

e  virgulas  o  refíulamento 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos ; — Bem,  então  conse- 
gui mais  um  triumpho ;  estou  em  perfeita  illusáo, 
pensava  que  o  nobre  ex-ministro  tinha  declarado 
que  o  regulamento  era  muito  bom,  que  eram  in- 
justas todas  as  accusações;  mas  agora  fica  claro 
que  eu  estava  illudido,  por  isso  recebo  e  applaudo 
cordialmente  a  declaração  que  acaba  de  fazer  S. 
Ex.  de  que  o  regulamento  precisa  de  correcção ;  neoi 
mais  do  que  isto  desejo  eu 
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O  Sr.  Silveira  Lobo  :i— Precisa-se  não  gastar  tanto 
dinheiro  assim  âuperfluamente. 

O  Rodrigiies  dos  Sanlos : — Agora  depois  disto,  se- 
nhores, nada  mais  me  resta  a  fazer.  Se  acaso  ainda 
apezar  de  minhas  declarações  tão  explicitas,  tão 
francas,  de  que  o  artigo  additivo  não  foi  formulado 
com  o  designio  de  oflfensa  ao  ministério  passado; 
se  acaso,  apezar  da  declaração  dos  motivos  que  me 
leyáram  a  apresenta-lo,  elle  pôde  servir  de  algum 
estorvo  á  administração  actual,  eu,  pelo  que  me  diz 
respeito,  não  pelos  outros  signatários,  porque  não 
posso  dispor  da  vontade  delles,  pelo  que  me  diz 
respeito,  o  entrego  á  disposição  dos  nobres  ex-minis- 
tros  e  do  governo  actual. 

Se  os  nobres  ex-ministros  julgam  que  se  pôde 
tirar  uma  illaçiio  desfavorável,  ou  que  da  votação 
deste  artigo  pôde  resultar  a  convicção  de  que  lhes 
foi  feita  uma  oífensa,  eu  o  retiro.  Se  o  governo 
actual  pensa  que  elle  está  habilitado,  perfeitamente 
habilitado,  para  fazer  qualquer  reforma  no  regula- 
mento, se  elle  a  quer  fazer,  e  julga  que  este  artigo 
pôde  estorva-lo  por  qualquer  modo,  eu  ainda  o 
retiro;  não  quero  ir  contra  os  meus  sentimentos 
offendendo  aquelles  a  quem  desejaria  ser  sempre 
agradável;  ir  contra  as  conveniências  da  actualida- 
de, creando  embaraços  ao  governo  que  lealmente 
apoio.  (Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  felicitado 
por  seus  amigos.) 


nisciRso 


ProlÍTÍilu  MH  Citiuiifii  ilus  Ut^pubiilos, 

scbrv  Uiua  emenda  ao  |iriijcct»  ilo  orçamento  dos  ^tpà 

do  HÍDíslcrio  du  Guerra,  relativo  ao  angiuealo  i» 

veDcimenios  militares  reforoiados,  iia  sesslo  de 

S  de  Ajíosto  de  mi. 


o  Sr.  liodriífues  ihs  Santos: — Proleslo.  âcnlioim 
não  contrariar  o  vosso  jiisfo  desejo  dí-  encerrar  i 
(liscussãífc  conheço  as  razões  que  vos  induzem:  t 
lilho-ns,  e  vou  conformar-me  n  t-IIas  preterindo  i 
tíis  matcrius.  para  sóraenie  occupar-me  de  uma  í 
exporei  rapidamenie,  porque  t*  simples  como  av 
dade,  e  dispensa  esforços  para  a  persua(;âo.  pcrav 
por  si  juBsuia  se  recommeada,  e  desafiará 
lienevolencia. 

Cbamo  vossa  altençáo,  senlioros.  para  a  i 
que  mandei  à  mesa  e  que  acaba    de  ser  tida,  l 
denle  a  melhorar  a  sorte  dos   (^Ificiaes  reformados. 

Será  mister  que  cu  vús  diga  que  os  nossos  w- 
lentes  o  honrados  veteranos  das  campanhas  da  in- 
dependência ti  da  Banda  Oriental  lutam  tioju 
privaçíjes  pungentes,  que  não  poucos  estSo  cipooloi 
a  padecer  fome.  e  alf^uns  fome  e  nudez?  /AfoiíiJtt} 
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São  essi!S  gloriosos  restos  do  nosso  exercilo,  sáo 
esses  veteranos  respeitáveis  qtio  sagraram  com  seu 
sangue,  e  consolidái-am  com  seus  esforços,  com  seus 
sacriUcios  heróicos,  a  causa  oacional.  que  acham-se 
expostos  a  estenderem  supplicantes  a  mão  qucoulr'ora 
manejou  as  armas  cm  dcFesa  de  tudo  quanto  pos- 
suímos de  mais  caro  e  importante :  a  honra  c  a 
independência  nacional !  {Muitos  apoiodti».] 

Muitos  d'eulre  elles,  depois  de  extenuados  pelos 
;u'duos  Iraballios  das  campanhas,  voIUirani  a  seu» 
;intigos  lares,  e  trouxeram  ou  fundaram  famílias, 
i;  hoje  vera  seus  Gllios  fahos  da  necessária  educação, 
porque  seus  pais  não  lém  os  custosos  meios  para 
dal<a  ;  e  alguns  soílrem  ainda  mais :  devoram  em 
segredo  as  ralantes  angustias  que  causa  ao  curar.ão 
de  um  pai  a  penúria  e  a  fome  de  seus  filhos. 
{Apoiadof.) 

Gastaram  sua  vida  em  lulas  e  sacrificios  os  mais 
árduos;  sujeitaram-se  a  privações  cuja  lembrança  os 
honra  e  admirará  os  povos  cultos;  passaram  annos 
sem  soldo,  quasí  nús,  e  não  abandonaram  suasban- 
deiras ;  e  hoje  valetudinários,  alquebrados  pelos  ânuos 
e  enfermidades,  encontram  anles  do  tumulo  o  hor- 
rendo aspecto  da  miséria ! 

Ô  Sr.  JacirUho  de  Maiditura  :^No  Hio  Grande 
muitos  deixaram  de  receber  soldos  por  muitos  annos, 
e  alguns  nem  foram  pagos. 

O  Sr.  Hodrigues  dos  SatUos: — Agradeço  ao  nobre 
deputado  Ião  valioso  testemunho;  na  sua  província, 
theatrtí  do  heroísmo  dos  nossos  veteranos   da  longo 
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guerra  de  nossa  tronteira  do  sul,  eiistem 
monumentos  de  sua   resignarão,  soiTritue 
vações  quo  exércitos   de  outras   nações  rJinicUmeolti 
supportariam.  {Mitiios  apoiaàot.) 

Em  uma  palavra,  senhores,  para  levantar  em  f«v< 
da  causa  que  detendo  vossos  nobres  c  generosos  se 
limenlús,  não  preciso  senão  dizer-vos  que  os  mHit 
res  que  assistiram  ao  nascimento  do  império,  qi 
o  deiead<'Tam  na  inlam-ia,  que  conlcmplani  com 
o  fructo  de  suas  gloriosiis  lidas,  nãu  téiii  hoje  piíj 

£',  pois,  um  acto  de  plidantropia  e  gratidão 
nal  o  que  venho  provocar  de  vosso  patrioUsrao  [i 
lio»),  pedindo-vos,  era  nomts  de  tào  relevantes 
um  pequeno  auxilio  para  altenunr  os  sofTríDueDto 
dos  otUciaes  reformados,  para  livral-os  e  a  suas  &-< 
railias  das  angustias  da  fome  que  os  nmea(f«,  e  qur 
alguns  já  soIVrem  nesta  quadra  de  crescente 
dos  genf-ros  alimentícios. 

Quasi  todos  esses  veltios  militares  s&o  relomudof 
com  os  vencimentos  da  tabeliã  de  182S,  quo  w 
salwis  quanto  era  limitada,  e  quanta  i-  a  sua  de»- 
jtruporção  com  as  necessidades  do  pn-sonte. 

Pei^  para  estes  uma  ração  deetape,  a  tnenorqoe 
se  dá  boje  aos  nossos  ofliciaes  subalternos :  sAn 
apenas  dex  tostões  por  dia ;  e  dos  reformados  por 
essa  tabeliã  poucos  resiara,  e  esses  mesoMS  alo 
quotidianamente  dizimados  pela  murlc,  c  pooooUB^ 
po  poderão  pesar  ao  Estado,  pouco  (empo 
aproveitar  eslíi  frac<i  demonstrarão  derecool 
nacional 
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Os  que  sao  reformados  pela  tabeliã  posterior  áqueUa 
são  também  dignos  do  favor  da  naçfto,  pois  que 
táo  inferiores  sào  os  vencimentos  nella  marcados, 
que  acham-se  hoje  alterados,  talvez  mais  que  du- 
plicados. E'  isto  uma  prova  de  que  esses  reforma- 
dos soflFrem  privações ;  mas,  como  seus  soldos  sejam 
maiores  que  os  marcados  em  1825,  peço  para  estes 
somente  metade  da  ração  de  etape  menor. 

E  nem  era  possivel  preteril-os,  attendendo-se  a 
que,  quando  não  fossem  agora  contemplados,  viriam 
a  ter  vencimentos  menores  do  que  os  da  tabeliã 
de  1825,  passando,  como  espero,  o  beneficio  que 
proponho. 

Seria  meu  desejo  tratar  a  todos  com  igualdade ; 
porém  reflicto  que  são  em  muito  maior  numero; 
sua  situação  sempre  é  melhor,  e  temo  que  por 
muito  oneroso,  fosse  rejeitado  o  auxilio,  se  o  pro- 
puzesse  igual  para  todos  os  reformados. 

Para  convencer-vos,  porém,  senhores,  de  que  os 
reformados  mais  modernos  necessitam  de  algum 
soccorro,  basta  que  vos  informe  que  alguns  conheço  eu 
que,  com  as  lagrimas  nos  olhos,  me  têm  dito  que 
nem  sempre  podem  sustentar  convenientemente  a  dig- 
nidade de  sua  posição,  porque  a  necessidade  os  força 
a  tomar  occupação,  que  se  tivessem  recursos,  ja- 
mais aceitariam:  e  isto  tudo  para  não  verem  seus 
filhos  passarem  fome. 

O  Sr.  iSebias  e  outros  senhores : — Apoiado :  é  exacto. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Nada  mais  accres- 
cento,  porque  as  manifestações  que  observo  me  fazem 
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coucebef  a  lisongeira  esperança  de  que  o  meu  ap- 
pello  ao  patriotismo  da  camará,  em  favor  dos  nossos 
dignos  e  respeitáveis  veteranos,  ha  de  ser-lhes  b^ 
neíico  [apoiado^',  ba  de  produzir  a  demonstração dt 
interesse  e  gratidão  de  que  seus  serviços  os  faiem 
credores.  [Apoiadon.) 


DlSGVilSO 


Prorerido  oa  Gamara  dos  Depatados, 

sobre  o  orcaffleDto  dos  N^ocíos  da  Fazenda,   na 

sessflo  de  13  de  Agosto  de  I8S7. 


O  Sr.  Rodrifjurs  doa  Santos;: — Sr.  presidente,  o 
lompo  limitado  que  resta  da  presente  sessão  impôe- 
nos  o  dever  de  tratar  somente  das  cousas  as  mais 
indispensáveis  e  urgentes.  A  camará  por  vezes  tem 
manifestado  a  sua  justa  impaciência  pela  conclusão 
dos  trabalhos  que  lhe  sâo  impostos  pela  constituição, 
como  tarefa  annua.  Eu  acompanho  a  camará  neste 
desejo,  porque  ninguém  dirá  que,  estando  nós  no 
meio  do  mez  de  Agosto,  convenha  que  este  mez  se 
conclua  antes  de  terminar-se  o  orçamento.  Por  esta 
razão  eu  me  dispenso  de  tratar  de  muitos  interesses  im- 
portantes que  se  acham  comprehendidos  na  matéria 
sujeita  aos  nossos  debates,  e  me  limitarei  áquillo 
que  parece  reclamar  mais  prompta  providencia,  ou 
que,  por  sua  impwtancia,  reclama  exame  mais 
acurado. 

Não   vou,    pois,    fazer  um  discurso,    vou  apenas 

apres^tar  rtlfi:nmas  consirtí»rafões  ao  nobr<*  ministro 

90 
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da  fazenda,  exhibindo  rápidas  observações  sobre  al- 
guns tópicos  do  orçamento  da  receita. 

Principiarei  pela  imposição  addicional  de  2*/.,qQe 
o  projecto  conserva  sobre  os  nossos  produetos  de 
importação. 

Eu  estaria  disposto  a  acompanhar  aquelles  senho- 
res que  se  l'm  pronunciado  contra  esta  imposiçáOt 
que  acharia  injusta  e  gravosa  para  nossa  lavoura, 
que  se  approxima  a  uma  crise,  e  ameaça  grandes 
males  ii  sociedade ;  o,  portanto,  não  pôde  soíBrerest»- 
novo  gravame,  se  não  entend»^sse  que,  por  emquanto, 
essa  crise  nào  se  tem  feito  sentir  excessivamente, 
e  que,  pelo  contrario,  a  elevação  dos  preçc3  dos  uossch 
priír^ipaes  produetos  agricolas  permitte  que  a  lavoura 
supporte,  por  mais  um  anno,  o  sacrifício  que  lhe 
exige  o  imposto  addicional  de  2  '/o. 

Manifesto,  porém,  o  desejo  de  que  o  governo  pro- 
cure auxihar  o  paiz,  e  dispensal-o,  quanto  antes. 
deste  sacrifício  que  a  lavoura,  por  muito  tempo,  não 
poderia  fazer.  Entretanto,  procurarei  levar  a  effeilo 
um  designio  cuja  redização  parece  poder  conciliar 
os  interesses  da  lavoura  com  os  do  fisco. 

Pague  embora  a  lavoura  2  7o  niais  dos  géneros 
de  exportação,  mas  uma  necessidade  permanente  <• 
urgentissima,  na  actualidade,  é  habilital^-a  a  conjurar 
os  perigos  da  crise  que  se  approxima,  pelos  meii»> 
únicos  que  estão  á  nossa  disposição.  Esses  meios 
consistem  especialmente  em  fornecer-lhe  os  braços  que 
devem  supprir  o  desfalque  produzido  pela  morte  da 
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escraTatura,  e  no  melhcHrameQto  das  yias  de  com- 
municação. 

Se  toJos  nós  estamos  de  accordo  em  que  é  mister 
proporcionar  á  nossa  lavoura  este  modo  único,  se  não 
de  remover  a  crise,  ao  menos  de  attenuar-lhe  os 
perigos,  parece-me  muito  conveniente  que  os  2*/^  que 
pedimos  á  lavoura,  como  accrescimo  de  sacrifício, 
fossem  exclusivamente  applicados  a  esses  benefícios  em 
que  a  lavoura  é  a  principal  interessada. 

Portanto,  se  não  houvesse,  por  parte  do  governo, 
algum  embaraço,  eu  ousaria  propor  que  os  2''/o 
addicionaes,  que  pagam  os  géneros  de  exportação, 
fossem  despendidos  pelo  governo  no  melhoramento 
das  vias  de  communicacão  e  na  introduccão  de  bra- 
cos  estrangeiros. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda : — Daria  menos  do  que 
o  governo  quer  dar. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —Eu  não  posso  ava- 
liar actualmente  a  somma  que  produzirá  este  im- 
posto addicional.  O  nobre  ministro  diz  que  daria 
menos  do  que  o  governo  deseja  dar ;  mas  é,  sem 
duvida,  incontestável  que  a  nossa  lavoura,  na  situação 
em  que  se  acha,  precisa  que  o  resultado  do  sa- 
crifício que  faz  seja  appl içado  ao  benefício  delia 
mesma. 

Sei  que  ha  um  credito,  votado,  de  6,000.000^ ;  mas 
esse  credito  é  unicamente  destinado  a  promover  a 
introduccão  de  braços  estrangeiros.  Nào  vejo  que  haja 
um  credito  especialmente  votado  para  o  melhora- 
mento das  \ias  de  communicacão. 
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O  EsUidu  leui,  ^utmrusamente,  garantido  unJiM' 
favor  d'}  algumas  cmprezas  que    se  propõem   » 
labelecirnciilo  das    via*  férreos.   Mas   a   eamAra 
Srs.  dcpwtftíios  hií  de  reconhocRr  i]ue  as   rias  fi 
níio  satrsfiizum  a  Iodas  íis  necessidades   da   lavoun, 
tr4n  uma  direcíão  dada,  e  deixam  no  meítmij 
ludns  as  outras  localidades,    erigindo  estradas  i 
ciaes    ()ai'n    aiivilinl-as,  conduzi  orlo    ús  estacões 
dJTcrsos  produclos  dos  centros  de  producrão,  poro 
as  mesmas  vias  fcrrcns  não  passam. 

Portanto,   opino  ainda  que  seria  ranvonientc  i 
pender  o  produilu  do  novo  impusli»  nu    promoflit* 
melhoramenlo  dus  vias   de  communicaçâo. 

Por  esta  occasiúo.  observarei  que.   se  o   Estado  oÍ* 
lomar  a  si  cuidar  nas    vias  de  coinmuni cação, 
se  poderá  conjurar  a  crise  que  ameaça  as  provioôii, 
que  nflo  tím  recursos  para  satisfazer  «ssas 
dades. 

AlS  suas  n-'ndas  são  limitadas,  e  iiAu  ■'• 
ttugmentar  o  gravame  dos  impostos  actiiaes. 
contrario,  «s  rendas  das  províncias  tendem  a  d 
nuir,  pela  eminência  da  crist;  que  ameara  a  lafo 
e  que.  se  continuar,  dará  lugar  á  díniinuiçto 
[(rodueeão,  e,  portanto,  da  exportarão,  cujy 
mento  muito  terii  de  inlluir  na  importação:  «,  i 
ultimo,  nas  rendas  publiwis.  lÁfioiaàm.i 

Acrescentarei  que  as  assembléas  proviítoiaes  i 
nesta  matéria  prestado  ser\'ii.!os  rmtnontes.  | 
mesmo  qitc  se  não  fossem  ellas,  o  paiz  podoia  < 
siderar-se    inlransitavel  (apoiados);  porque,   por 
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felicidade  nossa,  a  admiaístriiç^  entrai  não  teia 
cuidado  das  vias  int^na»  de  communieação.  Para 
exemplificar,  perguntarei  que  denominação  deve-se 
dar  á  estrada  que  partindo  das  raias  da  provioda 
de  S.  Paulo,  com  a  do  Rio  de  Janeiro  atravessa 
aquella  provineia,  a  do  Paraná  e  a  de  Santa  Catba- 
ripa»  e,  cortando  uma  parte  da  do  Rio  Grande,  chega 
á  extrema  do  sul  do  império?  Poder-seha  dizer  que 
é  uma  estrada  provincial?  Ninguém  o  dirá,  porque 
atravessa  quatro  províncias. 

Entretanto,  senhores,  quem  fez  esta  estrada?  quem 
a  tem  conservado  até  o  presente?  As  províncias  de 
S.  Paulo,  do  Paraná,  de  Santa  Catharina  e  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Está,  pois,  demonstrado  que  as  assembléas  pro- 
vi nciaes  não  só  empregam  sua%  rendas  na  abertura 
e  conservação  de  estradas  provinciaes,  mas  ainda 
tomam  o  lugar  da  administração  geral,  fazendo  en- 
tretanto vias  de  communicação  que  pertencem  ao 
Estado . . . 

Vm  Sr.  Deputado  i-^E  em  alguns  casos  a  admi- 
nistração geral  serve  de  embaraço  às  assembléas 
provinciaes, 

O  Sr.  Uodriguss  do$  áío/tóoíí:— ^Ora,  quando  as  as- 
sembléas provinciaes  tém  feito  o  seu  dever,  tem  feito 
mais  que  o  seu  dever,  porque  tomam  o  lugar  do 
governo  geral  na  satisfação  desta  necessidade,  parece 
qiie  não  será  impertinência  pedir  á  administração 
g^al  do  Estado  que,  em  oompensiação  destes  sacri- 
íicias,  o  produclo  desta  nova  imposição  seja  elKclu* 
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sivamente  applicado  ao  melhoramento  das  Tias  de 
commuDÍcaçfto  das  províncias,  ao  menos  que  este 
prodacto  se  applique  unicamente  para  o  m^hora- 
mento  das  estradas  geraes;  não  continue  a  incoo* 
yeniencia  de  estarem  as  províncias  de  S.  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catharína  e  Rio  Grande  fazendo  a 
estrada  que  desta  corte  vai  á  extrema  Sul  do  impé- 
rio; que  não  contin&c  a  inconveniência  de  estarem 
as  províncias  de  Minas  Geraes  e  Matto  Grosso  fazendo 
entretanto,  a  sua  custa,  a  estrada  que  vai  ao  Oeste, 
e  assim  o  mesmo  nas  outras  províncias    do  Norte. 

Ora,  se  acaso  ao  menos  houver  este  beneficio 
certo,  constante,  na  proporção  que  indico,  nós  te- 
remos a  lavoura  em  outra  situação,  porque  6  objecto 
que  não  carece  de  demonstração  que  o  melhora* 
mento  das  estradas  beneficia  muito  directamente  a 
agricultura. 

Eu  quizera,  senhores,  considerar  agora  a  relação 
desta  matéria  com  a  colonisaçáo,  demonstrar  a  ne- 
cessidade que  o  producto  deste  imposto  fosse  também 
applicado  em  beneficio  da  colonisacão ;  o  nobre  mi- 
nistro, porém,  observou  que  havia  um  credito  em 
favor  da  colonisaçáo,  e  eu  »não  quero  sahir  das 
raias  desta  discussão ;  mas  tomo  desde  já  o  compro- 
misso de  demonstrar  em  outra  occasião  que  esse  cre- 
dito não  teve  a  applicação  melhor,  que  cora  a  que  se 
lhe  tem  dado  elle  pouco  profícuo  será  á  lavoura; 
demonstrarei  ([uíí  os  estabelecimentos  de  associações 
com  as  condições  da  Associação  Central  do  Rio  de 
Janeiro  não  podem  prestar  serviços  aos  lavradores; 
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e  provarei  que  sociedades  estrangeiras,  estimuladas 
unicamente  pelo  seu  interesse,  oíferecem  aos  Brazi- 
leiros  vantagens  muito  maiores  que  as  do  systema 
que  adoptou  a  Associação  Central  de  Colonisação 
da  corte. 

Nesta  demonstração  o  meu  intento  nâo  será  por 
certo  criticar  o  pensamento  do  governo,  acho-o  muito 
bom  emquanto  íaz  intervir  a  acção  das  associações: 
será  antes  provocar  alguma  modificação,  provocar 
a  acção  do  governo  sobre  a  sociedade  central,  afim 
de  que  ella  seja  mais  generosa  nos  seus  contractos 
com  os  particulares,  porque  as  noticias  que  tenho 
são  taes  que  me  parece  que  a  Associação  Central 
não  corresponde  satisfactoria mente  ás  vistas  do  go- 
verno, no  ipodo  por  que  offerece  seus  auxilios  aos 
lavradores. 

Tratarei  agora  do  imposto  sobre  os  correios.  Adver- 
tido pelas  conveniências  da  discussão,  e  mesmo  pela 
observação  que  V.  Ex.  fez  ao  nobre  orador  que  me 
precedeu,  eu  não  entrarei  na  demonstraçiio  de  que 
os  empregados  dos  correios  de  algumas  provincias  não 
foram  bem  attendidos  no  trabalho  da  commissão  de 
pensões  e  ordenados;  em  occasiáo  opportuna  farei 
esta  demonstração;  mas  desejando  que  essa  repartição 
publica  se  habilite  com  meios  muito  mais  poderosos 
para  não  só  beneficiar  a  seus  servidores,  como  mesmo 
imprimir  no  serviço  mais  celeridade,  mais  pontuali- 
dade, eu  ouso  pedir  a  diminuição  da  taxa  dos  portes 
do  correio. 

Parecerá  sem  duvida  um  contrasenso  pedir  eu  que 
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II  taxa  (lo  concUt  ^nja  ilimiiiiiidn,  para  ijiie  a  i 
MC  nleve;  uish  ns  iiious  illustrcs  rfillegas  l»*ni  Itilo  d 
jftrni»«s  (^Hi'  por  míif)  de  todos  andnm  :    lorlns  Hlí 
contém  íi  provu  irretratável  de  qtio  a  diminuirão  < 
pnrles  lio  cnrniio  roncorri!  paraoaugnnjiito  da  t 
diiK  rorrcioíí.  K  Ihglntiíirn  rodiizin  a  tnxn  a  :i5  r«. 
todas  as  rartns  do  Hciíio  Uiiidn,  c  bastou  osla  red» 
|iani  qiH)  ofii   10  iiniios   a   ronda  dos  norreifw  i 
ti  vc/cs  maior  qiip  a  (!<i  anno  om  i[iir  fez   es 
diirrftM. 

Km   ISn  ou  livf  occHsiào  de  projuV   tuna 
llojirSo  na  l-nsa  dos  rorroios.   As  (axas  *-ram   de  i 
rs.   para  os  correio^;  ternislrps  ií  de  120 
marítimas,  c  ISO  rs.  pnrn  as  c«rtas  condoziíias 
mar  e  tOTra;  col>raiido-S'í   IãO  rs.  de  condiicção  | 
mítr,  p  mais  HO  rs.  quando  se  tenha  de  fazer  t 
a  oonduiN-Ao  da  carta  («r  terra  a  qualquer  t 
prvípnz  a  eliminação    desses  60  rs.:   esUi  elin 
foi  appnnada  (»ela  ramara:  e  qual  foi 
A  renda  lem  anillado  em  vez  de  diminuir, 
laeão  ao  tempo  em  qnoesla  modiricarãose  ( 
qiiwo  prxip(»r  tpw  niin  haja  dinerenea  entrp  n  | 
correio  marilimo  e  do  correio  terrestre,  que 
peduM  «  RO  rs.  por  caria  de  4  oitavas. 

Não  Tejo  raiào  para  qne  as  cartas  conduzidas  i 
correii»  mariíimo  cusiem  o  ik>bro  das  qne  sâo« 
ndas  pelo  correio  terrestre;  antes  se  acaso 
liuiirevame  bem  apurado  sobre  esla  matéria,  i 
que  a  0(>Tidiioçáo  por  terra  custa  muito  mais  ao  | 
(pw  a  mndiirrto  por  mar  ao  in*»nns  p»>1o  qnn  j 
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vmçiàiifi  á  m^^  provitíCHi  j^^so  a$â^gurar  que  o 
£$ta(^  r|q  (iespei)ide  um  s^eitil  com  a  04)i;Ld^cçâQ  4&s 
cartas  por  n^ai%  porque  hj»  6  ou  7  vapories  qujB  fazem 
viagem  d<e  dou?  ejfi  dous  d^íis  p^ra  o  porlo  de  Sau- 
tos,  e  estes  vapores  levam  grataitameate  as  fla^tla^;: 
quefazáo  pois  tem  o  Estado  para  pedir- me  lâO  rs. 
pdf  um,a  caria  para^cyja  conducçaQ  nio  gastou  um  §^(> 
reíil?  Proporei  portanto  que  todas  as  cartas  para  o 
interior  do  paiz  não  paguem  senão  ura  porte  (60  rs.), 
conforme  o  seu  peso;  se  forem  maiores,  pagarão  nesta 
proporção. 

Não  me  contento,  porém,  senhores,  com  isto.  São 
muito  patentes  as  razões  que  me  devem  induzir  a 
desejar  a  mais  completa  circulação  do  jornalismo,  e 
e^  geral  d^a^  publicações  periódicas  do  nosso  paiz. 
O  noiçso  povo  iião  é  infelizmente  dado  á  leitura;  o$ 
Hvros  não  são  os  impressos  que  se  acham  n^  ha- 
bitações do  interior;  mas  é  rara  a  habitação  em  que 
não  se  ache  um  jorpal;  pelo  menos  é  o  trabalho 
litterario  do  nossQ  paiz  que  tem  maior  circulação. 
[Apoiados.]  £  a  razão  é  evideqte;  jtodos  nós  ternos 
nossas  paixões,  nossas  tendências  ;  e  como  sempfe 
achamos  algum  prazer  na  adhesão  manifestada  aos 
reclamos  de  nossas  paixões,  e  nossas  tendências,  e  se 
o  jornalismo  mais  ou  menos  adopta  a  ca^usa  de  nossas 
sympathias,  enconl^^a  nas  nossas  paixões,  nas  nossas 
tendências  um  estimulo  muito  forte  para  a  sua  cir- 
culação. 

Mas  o  jornalismo  não  é  sempre  politico;  de  ordi- 
nário, por  honra  da  nossa  imprensa,   o  jornalismo 
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politico  também  é  um  magistério  publico,  destina 
grande  numero  de  suas  columnas  á  publicação  ée 
doutrinas  que  devem  ser  vulgar isadas,  a  instruoeio 
de  muitos  ramos  que  são  ignorados  no  nosso  paiz. 
[Apoiados.] 

Ora,  certo  deste  facto,  que  nâo  pode  ser  contestado, 
parece-me  que  o  interesse  de  lodos  os  que  desejam 
o  desenvolvimento  da  illustracáo  do  nosso  paizdere 
concorrer  actualmente  para  facilitar  a  circulação  do 
jornalismo. 

Um  Sr,  Deputado:  —  E'  um  elemento  essencial  do 
nosso  systema. 

O  iSV.  Rodrigues  dos  .San/os:— Ponho  de  parte  flsta 
e  outras  considerações,  porque  sâo  de  uma  evidencia 
tal  que  ninguém  as  omittirá;  parto  somente  da  con- 
sideniçào  do  serviço  que  presta  o  jornalismo  á  ins- 
trucçào  publica,  á  civilisaçào  do  paiz:  é  debaixo  deste 
ponto  de  vist  i  e  cn  nome  da  inslrucçào  popular  qwe 
desejo  promover  a  sua  circulação. 

Ora,  qu^r  mio-se  promover  a  sua  circulaçào,  nào 
se  pôde  sustentar  a  imposição  de  10  rs.  por  folha 
que  p.-i^^am  os^ nossos  jornios.  (Apoiados.)  Esla  ira- 
.posição  torna  os  jornaes  muito  mais  caros,  e  ápro- 
•  porção  que  o  [)reço  da  assignatura  dos  jornaes  ^ 
levanta,  o  numero  de  subscriplores  reduz-se. 

Nós  nào  somos  ricos,  senhores;  o  nosso  paiz  póde-se 
dizer  que  é  pobre:  existem  fortunas  collossaes,  poríoi 
é  para  pouos  fíli/is,  om  relação  á  massa  da  popu- 
lação; a  gtííioralid  ilc  d.is  nossas  fortunas  é  pequena: 
por  consequência  creio  que  ó  grande  o  numero  de 
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Brasileiros  que  não  podem  assígnar  todas  as  folhas 
que  se  publicam  no  paiz;  é  portanto  grande  o  nu- 
mero de  Brasileiros  que  ficam  na  ignorância  de  cousas 
que  precisam  aprender.  Eu,  pois  ousarei  pedir  a  abo- 
lição do  porte  dos  jornaes.  (Apoiados). 

Tratarei  agora  da  taxa  sobre  escravos.  Vou  tocar 
em  uma  matéria  melindrosissima,  que  vai  talvez  pôr 
contra  mim  muitos,  e  muitos  respeitáveis  interesses; 
mas  eu  sou  naturalmente  levado  a  defender,  a  pro- 
mover inloTesses  de  outra  ordem,  segundo  o  meu 
conceito,  são  os  interesses  da  generalidade  dos  Bra- 
sileiros. O  Brasil  é  essencialmente  um  paiz  agrícola, 
portanto  os  interesses  da  agricultura  são  os  interesses 
da  generalidade  dos  Brasileiros. 

Temos  no  nosso  orçamento  uma  imposição  sobre 
os  escravos  existentes  nas  povoações;  qual  seria  o 
desígnio  desta  imposição?  Seria  por  víTtura  um  re- 
curso fiscal  para  recolher  dinheiro  ao  thesouro?  Creio 
que  não;  porque,  com  tal  desígnio,  este  imposto  po- 
deria ser  combatido  com  muito  valiosíssimas  razoes 
económicas.  O  desígnio  do  legislador  foi,  sem  duvida, 
estabelecer  como  que  um  estimulo  para  diminuir  os 
escravos  das  povoações  e  arredal-os  para  o  campo. 
[Apoiados] . 

A  nossa  lavoura  sente  falta  de  braços ;  é  diíficil 
a  substituição  desses  braços;  porque  a  colonisação 
não  nos  offerece  em  numero,  e  cora  a  aptidão  neces- 
sária: são  os  braços  que  estão  em  grande  numero 
nos  povoados  que,  pelo  contrario,  são  muito  aptos 
ao  trabalho  agrícola;  porque,  pois,  havemos  de  per- 
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miltír  que  gfandé  numero  de  bràçòs  ptòpúm  pm 
a  ágflciAlvitá  esteja  aécumúladò  iias  cidkdé^  íKarií* 
mas  em  géràl,  e  ftàs  grandes  f)DvaaçOès,  coní  deW- 
mento  da  agricultura  e  dos  melhora ihentd^  ÉfiáfaKM 
e  moraes  das  mfesmas  cidades? 

O  detrítíiento  da  agricultura  é  evklenlè,  porque  htóíè 
pelisar  tiuo  se  os  mil  li  ares  de  erravas  qaè  estflo  nto 
nossos  portos  e  cidades  mais  consideráveis  éstivèssai 
trabalhando  nos  nossos  cfímpos,  a  deflsièticiã  debraéol 
hú  li-abalho  àgricola  seria  menor.  Também  é  íacil  eoa- 
prèhehder  quanto  melhorava  a  condição  dessas  o- 
dades,  se  acaso  líellas  o  tíàbalho  de  braços  escrsm 
fosse  subâtituido  pelo  trabalho  dos  braços  livre*  Dm* 
que  se  diminuir  a  escravatura  nas  cidades  mariti- 
ftias  e  outras  importantes,  dar-se-ha  o  seguinte  re- 
sultado: —  Ha  de  haver  deficiência  de  braços  paia  o 
serviço  auxiliar  de  Commercio,  e  geralmente  pata  todas 
as  otctipações  domesticas. 

Mas  como  a  necessidade  6  imperiosa,  hão  deprt> 
curar-se  os  meios  convenientes  para  ser  sâtisfóta, 
chamaado-se  os  braços  livres  para  substituir  os  es- 
cravos. Os  resultados  serão.  .  . 

O  Sr.  Luiz  Carlos : — E  onde  se  acham  ? 

O  Sr.  ItodrifiucsdosSantos: — .  ..  lornareni-so  muito 
mais  prosparas  as  povoações  onde  se  consc»guir  a  re- 
taoçao  dos  escravos  para  o  campo,  e  a  sua  substi- 
lliiçao  por  pessoas  livres. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  ^-  Há  muita  gente  pobre  qof 
vive  nas  grandes  cidades  dos  salários  de  seus  í?5- 
cravos. 
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O  Sr.  l{odngue$  dos  Santo» :  —  Diz  o  nobre  depu^ 
tftdo :  «  Onde  se  acharflo  braçM  livres  para  subslituiC 
os  escraVos  naS  poToaçòes?  *  Vou  ísalisfazerlhe  com 
uma  simples  resposta. 

Onde  se  acharão  os  bfaijos  para  fazerem  as  vezes 
dos  escMvos  i[ue  motrom  em  nossas  plantações  ?  [Apoia- 
(tos )  Se  a  observação  procede,  é  mister  desistir  da 
esperança  de  soccorrer  a  agricultura  por  meio  da  co- 
lonisaçáo.  {Apoiadox.)  Deveremos,  na  situação  era  que 
nos  achamos,  cruzar  os  braços  e  deixar  que  se  appro- 
liffle  a  crise,  sem  fazermos  um  esforço  para  evital-a, 
sôm  manifestarmos,  por  factos  significativos,  o  de- 
sejo de  favorecer  a  agricultura  ? 

Devemos  principiar  por  procurar  a  admissão  de 
braços  livres  nos  portos  e  grandes  cidades ;  porque 
abi  é  que  o  estrangeiro  achará  meios  de  satisfazer 
immedíatamente  á  sua  subãistencia,  e  facilmente  se 
acliraará.  Não  observamos  já  um  melhoramento  ha 
situação  do  Rio  de  Janeiro?  O  iiumefo  de  escravos 
já  é  muito  menor  do  que  dantes;  nos  trabalhos  com- 
mefciaes  nOo  vimos  empregar-se  escravos;  certos  ser- 
viços, como  a  conducção  de  carroças,  não  são  feitos 
hoje  por  genle  livre  ? 

Ha  lo  ou  fâ  aonos  quem  se  occupava  nesses  mis- 
teres? Eraia  os  escravos.  E  qual  era  a  razão? 

\  alia  do  preço  dos  escratos,  que  convida  seus 
geiíhopes  a  mandal-os  para  o  interior,  a  cessação  do 
Irafico  que  provia  abundantemente  as  cidades  de  es- 
cravos para  supprir  a  falta  doa  tpie  falleciam. 

E'  oerío,  senhores  que  Ioda  a  medida  que  Icndtír 
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a  produzir  esta  modificação  em  nossas  cidades  oa- 
rilimas,  ha  de  oíTender  interesses  estabelecidos ;  portpt 
ha  muitas  pessoas  ricas  e  pobres  que  vivem  do  sa- 
lário dos  seus  escravos;  porém  quando  se  apresailam 
crises  como  a  que  nos  ameaça,  é  mister  fechar  os 
olhos  e  sacrificar  os  interesses  menores  aos  maiores, 
particulares  aos  geraes :  —  a  inacção  é  cobardia,  a 
indifferença  um  crime.  [Apoiados). 

Qual  será  o  interesse  maior?  Será  por  ventura  o 
de  algum  proprietário  de  escravos,  que  do  seu  sa- 
lário tira  a  sua  subsistência,  ou  o  da  agricultura, 
a  fonte  principal  da  prosperidade,  da  riqueza,  e  da 
renda  publica? 

O  Sr.  Sampaio  ría///ia:— Os  escravos  das  cidades  não 
servem  para  agricultura. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Porque  razão?  Não 
lém  dous  braços,  não  tém  forca  muscular  como  os 
outros  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  ^Tèia  os  costumes,  os  há- 
bitos e  os  vicios  das  ciaades. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Esses  hábitos,  esses 
vicios,  elles  os  perdem ;  com  facilidade  se  corrigem 
no  campo.  E  tanto  íi  certo  que  os  escravos  prove- 
nientes das  cidades  são  aptos  para  os  trabalhos  agrí- 
colas, que  todos  os  dias  os  agricultores  vem  supprir-se 
de  escravos  nesta  capital. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna :  —  São  escravos  vindos  do 
Norte. 

O  Rodrigues  dos  Santos :  —  Além  disto,  senhores, 
não  admillo  como  verdade  incontestável  que  os  pos- 
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suidores  de  escravos  que  tiram  rendimento  de  seus 
salários  soffram  prejuízo  com  esta  modificação.  Está 
demonstrado  que  o  salário  dos  escravos,  desfalcado 
constantemente  pelos  riscos  de  vida,  pelas  despezas 
de  alimentação,  vestuário  e  curativo  nas  enfermida- 
des,  fica  a  final  bastante  reduzido,  e  tanto  que  pa- 
rece não  poder  elevar-se  muito  acima  do  premio  que 
colheriam  os  pessuidores  de  escravos,  do  seu  preço, 
se  os  vendessem. 

Sabemos  que  um  bom  escravo  se  vende  por  1:500^, 
termo  médio :  esta  quantia  a  10  por  **/o  ao  anno 
rende  ISOÍJ).  Pergunto:  quanto  poderá  ganhar  o  mesmo 
escravo  a  jornal  por  anno?  Calculemos  o  seu  salário 
em  8003{>.  Mas,  deduzido  dahi  o  que  é  preciso  para 
o  sustento,  vestuário  e  curativo,  e  o  risco  do  capital, 
ver-se-ha  que  é  mais  útil  ao  proprietário  de  escravos 
dar  a  juros  a  importância  delles,  do  que  possuil-os 
para  alugal-os:  visto  que  esse  rendimento  é  o  mais 
contingente  que  se  pôde  imaginar.  (Apoiados.) 

Portanto,  não  é  procedente  a  observação  que  fez  o 
nobre  deputado  por  Minas;  isto  é,  que  no  Rio  de 
Janeiro  ha  muitas  pessoas  que  vivem  do  salário  dos 
escravos.  Essas  mesmas  pessoas  continuaram  a  viver 
com  mais  tranquilidade  sobre  seu  futuro  se  subsis- 
tirem com  o  juro  de  seu  capital. 

Uma  wr:— Onde  achar  substitutos  idóneos? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Os  substitutos  idó- 
neos hão  de  vir  desde  que  houver  uma  reducção  con- 
siderável no  numero  de  escravos.  Com  essa  mudança 
quanto  não  ganhará  a  moralidade  publica  e  a  edu- 
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caçáo,  86  oin  oossas  ca^as  fòr  proscrípto  o  traiMb 
dos  eseravos  I 

(Hê  oulrp  apatíe.) 

Nao  conheço  as  medidas  heróicas  que  m&us  eoih 
teadores  tem  de  reserva  para  accudir  á  l.aroura,  mv 
recuQbeço  a  effícacia  destas  e  outras  provJMUocitt 
tonadas  com  prudência  c  energia  pam  benoficiari 
agricultura.  N&o  lemos  o  poder  da  creaiQ&o  para  em 
um  fiat  mudar,  aperfeiçoar,  fazer  quanto  é  mister: 
estamos  limitados  por  nossa  pobreza  de  recursos,  por 
nossa  situação  topograpliica,  por  4ima  infinidade  de 
oíroumstancias  que  não  é  preciso  mencionar; 
os  meios  que  temos  para  conjurar  o  mal  é 
que  os  empreguemos  a  tempo  e  resolutamenle. 

Feitas  estas  obser\'açoes,  eu  não  proponho 
alguma;  cumpro  o  meu  dever  enunciando  estas 
que  a  final  hão  de  calar  lu)  espirito  publico,  que 
de  se  realisar  algum  dia ;  temos  mais  o  costume  de 
nao  fazer  o  que  devemos,  senão  quando  não  p^T^^^^^ 
deixar  de  o  fazer,  e  o  fazemos  brusca  e  iocoQT^BKa- 
temente  iapoiado$:}  sempre  se  procura  atleader  fti- 
meiro  a  interesses  secundários,  fazeado-se  oklí  â 
a  resistências  mesquinhas  pdra  adiar-se  a 
vão  das  grandes  necessidades:  no  dia  em  que 
apresentam-se  inexoráveis,  inflexíveis,  o  sacrific**:' 
interesses  secundários,  que  tanto  se  procurou 
ó  muito  mais  pesado  e  dolor»:>so.  'Aff^im, 

Não  temo  ser  desmentido  para  o  futuro: 
\im«  e  não  está  muilo   remotR:*.  em  que  a 
dos  Sr^.  deputado^  ka  de  adi^^r  o  ottímii  é^:> 


—  729  — 

posto  progressivo  para  afastar  os  escravos  das  cidades 
e  remeltòl-os  para  lavoura,  (ipaiados). 

Atfenderei  agora,  Sr.  presidente,  ao  §  64,  que  avalia 
os  juros  dos  capitães  nacionaes  era  l:900í}>.  Tomo  a 
liberdade  de  observar  ao  nobre  ministro  da  fazenda 
que  esta^erba  da  receita  pôde  ser  muito  augmentada 
em  vista  do  projecto  já  adoptado  e  convertido  em  lei, 
que  autorisou  o  governo  a  depositar  no  Banco  do 
Brasil  e  suas  caixas  íiliaes  o  saldo  do  Ihesouro  e  das 
thesourarias  de  fazenda. 

Tomando,  pois,  como  termo  médio  um  saldo  sempre 
o\istont(3  de  6. 000:000v>  durante  o  anno  inteiro,  deve- 
mos contar  com  uma  renda  mrdia  de  360:000nt>. 

Quando  se  discutio  esse  projecto  vio-se  que  havia  no 
thesouro  proporções  para  serem  depositados  no  banco 
6.000:000^1?.  Ora,  as  diversas  thesourarias  também 
tem  reservas;  mas,  não  contando  com  ellas,  e  limitando 
o  saldo  total  áquella  quantia,  6  certo  que  a  verba 
do  §  64  ò  susceptivel  de  grande  augmento,  cujo  quan- 
tum  precisamente  pode  bem  avaliar  o  nobre  ministro, 
em  quem  me  louvo  inteiramente. 

O  Sr.  Carmo : — Pôde  o  governo  ser  obrigado  a  dis- 
pender  todo  o  dinheiro  arrecadado. 

O  Sr.  Rodrujues  dos  Santos:  —  Mas  ha  de  render 
alguma  cousa,  por  menor  que  seja  a  quantia  deposi- 
tada. Podemos  calcular  com  esse  pouco  mesmo,  porque 
estamos  avaliando  a  renda  e  nella  comprehendemos 
até  uma  verba  de  eventuaes»  cuja  avaliação  nao  tem 

base  alguma. 
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O  Sr.  NebifíÃ  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : —  Ao  paragrapho  que 
se  inscreve  debaixo  do  titulo — Depósitos — farei  mui 
ligeiras  observações  sobre  a  renda  proveniente  dos 
bens  de  defuntos  e  ausentes.  Não  contesto  a  avaliação 
desta  renda;  o  meu  fim  ó  chamar  a  attenciio  illuj- 
trada  do  nobre  ministro  da  fazenda  sobre  a  nossa  po- 
pulaçáo  com  o  actual  regulamento  para  a  arrecadação 
dos  bens  de  defuntos  e  ausentes.  (Apoiados). 

Tenho  alguma  pratica  desta  matéria,  porque  a  roinha 
profissão  de  advogado  me  obriga  a  estar  constante- 
mente em  contacto  com  herdeiros  que  são  prejudicado» 
com  a  legislação  fiscal  a  este  respeito;  a  minha  con- 
vicção é  tão  profunda  acerca  deste  assumpto  que  digo 
que  não  pôde  haver  legislação  mais  vexatória  e  alé 
espoliadora  da  propriedade  particular  do  que  a  le- 
gislação fiscal  tendente  a  arrecadaçiio  dos  bens  de  de 
funtos  e  ausentes. 

O  principio,  senhores,  que  estava  estabelecido  »?rrt 
que  a  arrecadação  se  fizesse  no  caso  d(í  que  o  morto 
ou  o  ausente  não  tivesse  herdeiro  ascendente  ou  des- 
cendente; mas  os  delegados  do  fisco,  sempre  ávido>, 
sempre  dispostos  a  encontrarem  casos  de  arrecadação, 
embora  proteste  o  direito  de  propriedade,  alcançaraoi 
uma  profunda  limitaçiio  nesta  doutrina  da  legislaçá»' 
anterior;  conseguiram  que  u  governo  declarasse  que 
não  era  sufliciente  que  o  morío  ou  o  ausente  tivesse 
pai  ou  filho,  descendente  ou  ascendente;  que  bastau 
que  não  estivesse  o  herdeiro  desta  ordem  na  terra 
notoriamente  conhecido  no  momento  da  morte  ou  att 
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sencia  para  o  fisco  ter  direito  de  apoderar-se  de  todo 
o  espolio  ! 

Assim,  senhores,  tem-se  visto  nâo  poucas  vezes  que 
um  filho  faz  uma  viagem  de  poucas  léguas,  por  inte- 
resse de  farailia,  e  quando  volta  encontra  os  bens  de 
seus  pais  entregues  aos  ausentes;  e  porque?  Porque  não 
estava  presente  na  occasião  em  que  morreu  sibu  pai,e  por- 
tanto os  ausentes  entraram  lhe  pela  casa,  arrecadaram 
tudo  com  toda  solicitude,  zelo  e  cautela;  e  para  que 
nada  se  perca  vão  arrematando  bruscamente,  pondo 
em  praça  esses  bens,  vendendo-os  por  preços  vis... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna :  —  O  nobre  deputado  argu- 
menta com  abusos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanlos: — E'  o  direito  existente. 

O  .S>.  Silveira  Lobo:—E'  facto  constante. 

O  Sr.  Sampaio  Viuujia: — Se  ha  arrematação  lesiva, 
é  abuso. 

O  Sr.  liodrigms  dos  Sanlos : — Do  offerecimento  que 
se  faz  extemporaneamente  de  grande  massa  de  bens, 
resulta  o  vil  preço  da  venda ;  é  a  consequência  legi- 
tima, não  c  abuso... 

Um  Sr.  Deputado:  —  A  lei  devia  ser  executada  com 
menos  gravame. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :  —  Mas  para  compen- 
sação do  zelo  fiscal,  para  pagamento  dessa  solicitude 
com  que  o  fisco  veio  acudir,  para  que  os  bens  se 
não  percam,  lá  sahe  grande  porcentagem  que  se  di- 
vide por  juizes,  solicitadores,  escrivães  e  officiaes  de 
justiç^a,  além  das  custas  do  longo  e  volumoso  processo. 
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e  o  resultado  é  ficar  uma  herança,  ás  vezes  pingue, 
reduzida  ás  mais  mesquinhas  proporções... 

O  Sr.  Alexandre  de  Súiueira: — E  bom  é  quando  IK» 
cofres  não  trocam  objectos  preciosos  recolhidos  p)T 
outros  de  nenhum  valor,  como  aqui  já  aconleceu. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santas: —Xqui  está  o  nobre  de- 
putado accrescentando  mais  um  argumento;  diz-no> 
elle  que  nos  cofres  em  que  se  recolhem  certos  objec- 
tos tem  acontecido  trocarem-se  esses  objectos... 

O  mesnio  Sr.  Deimtads: — E  até  faltarem,  náo  darem 
conta  delles.., 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: — Sào  abusos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Saiitos :  -—Mas  toda  a  legislarão 
que  permittc  abusos  semelhantes  é  uma  legislação  uih. 
(Apoiados).  Esta  legislação  permitte  estes  abusos,  pr»r- 
que  facilita  aos  ávidos   procuradores  dos  ausi^ntes  o 
ingresso  na  casa  do  finado,  desde  que  não  estão  m 
terra  seus  parentes  immcdiatos  na  ordem  ascendente  ou 
descendente.  Senhores,  dão-se  ás  vezes  scenas  as  mais 
escandalosas  e  revoltantes  (apoiados);  muitas  vozes  eslâ 
um  irmão  chorando  sobre  o  cadáver  do  seu  irmão, 
e  entra  o  procurador  dos  ausentes,  cobiçoso  o  ardend».' 
em  zelo  pela  conservação  da  herança,  e  manda  retirar 
esse  irmão,  fecha  as  porias  e  toma  conta  de  todos  os 
bens  (ay>omdof,  naturalmente  para  que  esses  bens  nã»» 
se  percam  ! 

E  como  so  não  bastasse  esse  vexame,  ainda  se  obrica 
os  herdeiros  que  se  ha])ilitem  a  virem  pedir  á  re. 
lação  da  corte  a  confirmação  da  sentença  de  sua  ha- 
bilitacão,  o  que  produz  aípii  uma  demora  de  um,  dous. 
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três  e  mais  annos  e  consequente  empate  na  percepção 
do  resto  que  lhe  deixou  o  fisco,  porque  nem  todos 
tèm  procuradores  zelosos,  nem  todos  lôm  dinheiro  para 
satisfazerem  a  procuradores  da  corte,  c  por  isso  o  re- 
sultado é  uma  demora  de  dous  e  três  annos  como 
lenho  visto,  de  modo  que  durante  dous  ou  três  annos 
passa  uma.  família  na  miséria,  existindo  nos  cofres 
do  thesouro  os  meios  competentes  para  sua  alimen- 
tação e  educação. 

Sobre  este  objecto  ousaria  lembrar  ao  nobre  jni- 
nistro  uma  providencia  para  acabar  este  mal.  Não 
quizera  que  se  prescrevesse  essa  legislação;  conheço 
que  até  certo  ponto  haveria  perigo  em  deixar-se  que 
as  sentenças  de  habilitação  da  í."  iustancia  produ- 
zissem todo  o  seu  eífeilo;  mas  porque  razão  não  se 
havia  depermitlir  queosherí^eiros  habiHtados  na  1." 
instancia  podessem  levantar  o  producto  das  arrema- 
tações e  a  renda  dos  immoveis  da  herança,  prestando 
uma  fiança  idónea,  para,  no  caso  de  não  stir  a  sen- 
tença confirmada,  restituireni  ? 

O  fisco  nada  perdia,  e  entretanto  o  direito  de  pro- 
priedade era  respeitado.  Não  quero  desarmar  o  fisco 
dos  meios  de  combater  os  recursos  que  podem  em- 
pregar a  venalidade  e  a  corrupção,  e  outros  agentes 
na  1.*  instancia;  mas  parece  que  não  haverá  razão 
para  negar-se  aos  herdeiros  habilitados  a  posse  do 
producto  das  arrematações  desde  (jue  prestem  uma 
fiança  á  satisfação  do  thesouro.  Assim,  embora  se 
demore  o  julgamento  da  habilitação,  na  relação,  por 
muitos  annof,  o  herdeiro  está  na  posse  de  sua  pro- 


DISCURSO 


Prorerído  na  Camará  dos  Depobidos, 
sobre  o  reqnerimcnio  ao  orcamenlo  da  Fazenda, 
sessão  de  y  de  Agosto  de   I8S7. 


OS)'.  liodnijueH  dos  Sanior, — Sendo  cu  o  primeiro 
com  a  palavra  nesta  discussão,  cumpria-me  fazer  o 
que  indicou  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  para  adia- 
mento da  mesma  at(^  a  impressão  dos  artigos  additivus, 
visto  o  seu  grande  numero,  e  a  importância  e  varie- 
dade das  matérias  que  comprehendem;  reflicto,  pon-m, 
que  faltando  pouco  menos  de  uma  hora  para  hivaiilíír-^ 
a  sessão,  pôde  ser  aproveitada  utilmente  no  exame  de 
algumas  malerias,  sobre  as  quaes  estamos  habilitada 
a  fallar.  Como  temos  dous  dias  de  feriados,  e  amanhã 
ou  depois  os  artigos  additivos  serão  impressos  uu 
Jornal  do  Conimerrio,  teremos  tempo  para  reflectir  a 
respeito  do  grande  numero  de  disposições  que  elles 
contc^m.  [Apoiados . 

Não  proponho  pois  o  adiamento,  poFque  en  fendo  qne 
são  favoráveis  as  circumstancias  em  que  nos  achamos, 
para  dispensal-o. 

Principiarei,  pois,  justificando  o  meu  procedimento, 
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pedindo  a  palavra  contra  o  projecto  em  discussão.  Fui 
levado  a  isto  pela  doutrina  de  um  dos  artigos  additivos 
da  coramissao,  que  se  acha  impresso  em  additamento  ao 
projecto.  Chamo  a  attençào  do  illustre  ministro  da 
fazenda  sobre  esse  artigo,  que  vou  ler. 

Peço  a  V.  Ex.  que  mande-me  o  projecto.  [E'  saíis- 
feito] . 

Voto,  Sr.  presidente,  pela  doutrina  contida  no  art. 
2.**  dos  additivos  da  illustre  commissão.  A  illustre  com- 
missão  pensou  bem,  propondo  a  modificação  da  pena- 
lidade estabelecida  no  alvará  de  3  de  Junho  de  1809, 
a  respeito  da  simulação  das  declarações  que  fazem  as 
partes  sobre  o  preço  do  objecto  vendido  para  diminuí- 
rem o  pagamento  da  sisa.  Por  certo  que  é  extraordiná- 
ria a  severidade  das  penas  impostas  por  este  alvará, 
era  um  embaraço  para  o  conseguimento  das  intenções 
do  mesmo.  Assim  como  na  jmúsprudencia  geral  está 
estabelecido  e  demonstrado  que  a  attenuação  das  penas 
.vem  sempre  em  favor  da  segurança  da  punição,  a 
nobre  commissão  procedeu  bem  attendendo  a  este 
principio,  e  applicando-o  á  matéria  sujeita. 

Parece-me  porém,  Sr.  presidente,  que  esta  providen- 
cia era  satisfatória,  bastava  para  promover  os  interes- 
ses fiscaes;  mas  a  nobre  commissão  não  julgou  assim; 
autorisou  no  art.  3.**  a  intervenção  dos  collectores 
desta  renda  nos  contractos  de  compra  e  venda, 
permittindo  que  elles  recorram  ao  arbitramento  do 
valor  de  qualquer  propriedade  quando  suspeitem 
haver  simulação  na  declaração  das  partes. 

O  1  .**  resultado  desta  disposição  é  a  intervenção  obri- 
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que  trata  a  ordenação,  notáveis  diíferenças.  Entretanb* 
essa  identidade  que  se  procurou  achar  entre  os  dcws 
contratos  foi  causa  de  que  praticamente  se  estabde- 
cessem  difficuldades  mui  lesivas  ao  progresso  da  colo- 
nisação  em  S.  Paulo.  Entendendo-se  que  os  contratos 
de  colonisaçáo,  denominados  de  parceria,  eram  os 
mesmos  de  que  trata  a  ordenação,  chegou-se  á  conse- 
quência de  que  os  colonos  contratados  por  parceria 
não  são  sujeitos  á  legislaçiio  de  11  de  Outubro  de  1837. 
Esta  intellígencia  actualmente  foi  aceita  pelos  tribu- 
naes  de  1'  instancia  das  localidades,  onde  a  colonisaciu 
se  tem  mais  desenvolvido. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha: — Em  alguns  pontos  somen- 
te, no  norte  não;  somente  nas  colónias  do  oeste. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sanios: — O  districto  eleitoral  que 
tenho  a  honra  de  representar  contem  32  colónias, 
contém  uma  população  estrangeira  de  mais  de  20,000 
individuos.  O  juiz  de  direito  substituto  que  ultimd- 
mente  administrou  justiça  na  comarca  resf^ectiva. 
adoptando  a  opinião  daquelles  que  impugnam  a 
applicaçáo  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837  aoí 
contratos  denominados  de  parceria,  lançou  eí»in 
muito  boa  fé,  é  certo,  porque  sou  o  primeiro  a  rv- 
conhecer  sua  iionradez  c  probidade,  lançoii  com 
muito  boa  fé,  digo,  a  perturbação  cm  todas  as 
colónias . 

Applicada  a  legislação  de  1837,  desde  que  o  co- 
lono abandonava  o  estabelecimento,  o  proprietário 
pedia  as  providencias  da  lei  ao  juiz  de  paz  proximt), 
e  este  apoderava-se  da   questão,  procedia  em   cud- 
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formidade  das  disposições  dessa  lei,  coQdemnava  o 
colono  ás  penas  nellu  e3tabclecidas.  Esta  pratica,  ad- 
miltida  até  o  anno  findo,  garantia  suííicien temente 
os  interesses  dos  proprietários ;  porquanto,  é  sabido 
que  o  proprietário  que  acolheu  colonos  por  essesys- 
tema  estaria  n  uma  [josíçSo  muito  critica,  muito 
arriscada,  se  não  fosse  protegido  [)ela  legislação  de 
1837.  Os  proprietários  fizeraip  avultados  adianta- 
mentos, não  poucos  despenderam  20,  30  e  40:000ít) 
na  passagem,  transí»orte  e  fornecimento  dos  colonos, 
nâo  tendo  outra  garantia  senão  os  trabalhos  desses 
colonos.  Ora,  se  fosse  licito  aos  colonos  abandonar 
o  estabelecimento  no  dia  em  que  lhes  parecesse, 
respondendo  simplesmente  com  suas  pessoas  pela 
divida  que  contrahiram  com  o  proprietário,  sem  du- 
vida que  o  proprietário  estava  arruinado,  sem  du- 
vida que  a  colonisaçao,  por  esse  systema,  era  uma 
burla,  era  antes  um  mal... 

Um  Sr.  DeptUaclo:— Como  tem  sido,  e  ha  de  ser  por 
muito  tempo. 

O  iSV.  Barbosa  d^  Cunha:— E  a  lei  de  11  de  Ou- 
tubro ainda  não  basta. 

O  Sr.  Rodrifjucs  dos  Santos: — O  illustre  deputado 
pela  minha  província  observa  que  a  lei  de  1837  não 
era  ainda  síifficiente  para  garantir  os  interesses  do 
proprietário.  Não  duvido  annuir  a  esta  observação, 
mas  não  a  discuto  por  não  ser  occasião  própria ;  o 
que  é  certo  é  que  essa  lei  dava  segurança  até  certo 
ponto  aos  interesses  do  proprietário,  mas  ella  deixou 
de  ter  força  e  acção  desde  que  o  juiz  de  direito  a  que 
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me  refiro  começou   a  dar  habeas  corpus   a  colonos 
presos  pelo  juiz  de  paz  em  virtude  da  lei  de  1837. 

O  jSV.  Ministro  da  JuMiça: — Quem  é  esse  juiz  de 
direito? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  Sr.  Dr.  António 
Augusto  da  Fonseca.  Entendeu  elle  que  deWa  dar 
habcas-corpiis  aos  colonos  presos  pelo  juiz  de  paz; 
e  quando  tinha  de  resolver,  [)or  appellaeão  interposta 
pelos  colonos,  das  sentenças  do  juiz  de  paz  que  os 
obrigava  ao  trabalho  e  ás  penas  decretadas  na  lei 
de  1837,  em  suas  sentenças  sobre  appellaç&o  decra- 
rava  que  a  lei  de  1837  não  era  applicavel  aos  colonos 
cujos  contractos  eram  de  parceria,  os  mandava  em  paz, 
accrescentando  que  o  proprietário  deve  cobrar  as 
dividas  dos  colonos  pelos  meios  que  puder. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha: — Segundo  informações 
que  tenho,  só  assim  se  praticou  com  os  colonos  de 
alguma  comarca. 

O  .Sr.  Rodrigues  dos  Santos  i-^Vi  nfio  poucas  sen- 
tenças desse  magistrado  no  sentido  que  acabo  de 
enunciar  ;  como  advogado  tive  muitas  vezes  occasiàu 
de  intervir  nesse  processo,  e  o  resultado  que  previa 
quando  observei  esta  tendência  não  tardou  a  appare- 
cer;  as  colónias  começavam  aagitar-se;  a  convicção 
de  que  a  repressfio  eíBcaz  da  lei  de  1837  nâo  exis- 
tia mais  auctorisou  os  colonos  a  zombarem  dos  pro- 
prietários, a  provoca-los  mesmo,  e  retirarem-se  em 
massa,  deixando  os  proprietários  quasi  arruinados. 

Conheço  em  minha  provincia  alguns  proprietários, 
cujos   colonos  todos  se   retiraram,   e  elles    ficaram 
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com  a  divida,  cora  o  direito  de  haver  desses  colo- 
nos 20,   30,   40:000ÍJ). 

Ora,  o  que  já  se  tem  dado  em  algumas  colónias 
ha  de  continuar  em  grande  escala,  pôde  realisar-se 
a  respeito  de  todas  se  um  remédio  prompto.  enér- 
gico não  se.der:  é  objecto  que  nâo  admitte  demora, 
e  sobre  o  qual  converia  que  o  governo  tivesse  lan- 
çado suas  vistas;  e  espero  do  actual  gabinete  que 
não  deixará  de  attender. 

Não  duvido  mesmo  attribuir  grande  influencia  a 
essa  decisão  do  magistrado  á  que  me  refiro  nas  per- 
turbações que  houveram  nas  colónias  de  Ybicaba ;  os 
colonos  não  tinham  mais  medo  de  serem  reprimidos 
com  a  prisão ;  sabiam  que  tudo  quanto  fizesàem  em 
prejuízo  do  proprietário  estava  sujeito  á  lei  commum; 
e  como  a  lei  commum  dá  grandes  recursos  para 
aquelles  que  querem  illudir  seus  deveres,  natural 
era  que  os  colonos,  animados  por  essa  legislação, 
se  tornassem  mais  ousados  em  suas  exigências. 

Como  está  presente  o  illustre  minislro  da  justiça, 
a  quem  pertence  particularmente  velar  na  segurança 
publica  e  na  defesa  da  propriedade,  eu  chamarei  a 
sua  attençào  para  este  objecto,  porque  sem  duvida 
o  estado  daquellas  colónias,  além  de  comprometter 
o  interesse,  a  propriedade  desses  nossos  concidadãos 
compromette  a  segurança  publica  (apoindos) ;  são  vinte 
e  tantos  mil  estrangeiros,  e  a  maior  parte  delles 
muito  bem  armados  e  protegidos  por  uma  jurispru- 
dência pratica,  que  os  defende  contra  a  acção  dos 
proprietários,  li  devo  dizer  que  foi  um  descuido  im- 
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perdoável  da  policia  permiltir  que  esses  home» 
penetrassem  no  interior  do  paiz,  se  reunissem  ea 
grande  numero,  e  armados  militarmente,    (Apoiadm. 

Não  são  portadores  de  armas  de  caça,  são  poria* 
dores,  quasi  todos,  de  armas  de  guerra,  as  mais 
perfeitas  da  Europa;  grande  numero  de  xolonossâo 
Suissos,  são  do  Holstein,  quasi  lodos  combatentes  da 
ultima  guerra  [Apoiados] ;  quando  estiveram  em  re- 
volta ultimamente,  todos  que  ali  se  achavam  viram 
a  perfeição  com  que  elles  manobravam  e  manejavaiD 
as  armas.  Accrescen tarei  que  as  doutrinas  mais  p^ 
rigosas  que  assustam  os  politicos  da  líuropa  sao  em 
larga  escala  professadas  por  muitos  desses  individues; 
não  poucos  d'enlre  elles  foram  arrojados  do  seu 
paiz  por  professarem  doutrinas  e  demonstrarem  ten- 
dências perigosas;  poderáõ  ser  entre  nós  muito  bons 
trabalhadores,  poderáõ  ser  muito  úteis;  por  causa 
da  opinião  que  professam,  uma  vez  que  nào  tentem 
realisal-a,  nào  devemos  fechar-lhes  a  porta :  mas  cuido 
que  o  Brasil  tem  direito  a  exigir  que  todo  o  estran- 
geiro a  quem  dá  prol(íCção  e  abrigo,  respeite  suas  leis 
concorra  para  a  segurança  publica  e  não  a  perturba?. 
(Apoiados), 

Considere  agora  a  camará  o  contrato  desses  in- 
dividuos  com  uma  população  barbara,  com  a  popula- 
ção escrava  que  abunda  no  dislricto  que  tenho  a 
honra  de  representar ;  calcule  bem  a  serie  dos  pe- 
rigos que  podem  resultar  deste  contacto,  que  talvez 
não  estejam  era  simples  previsão,  e  dará  o  verdadeiro 
peso  aos  esforços  que  faço  para  conjurar  esses  p- 
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rigos.  pola  maneira  que  é  aclualmenlc  possível,  cor- 
tando Iodas  as  questões  pela  declaração  que  proponho 
de  que  a  lei  de  li  de  Outubro  de  1837  é  applicavel 
aos  contratos  denominados  de  parceria.  Desde  então, 
senhores,  a  subordinação  se  restabelecerá  nas  colónias, 
porque  é  um  meio  prompto,  enérgico,  efficaz  de 
conter  qualquer  desordeiro ;  aquelle  que  se  retirar, 
em  qualquer  lugar  que  appareça,  ha  de  ser  captu- 
rado e  condemnado  ao  trabalho;  assim  o  espirito 
de  revolta  se  achará  vantajosamente  combalido.  (Apoi- 
ados . ) 

Esta  declaração,  além  de  ser  uma  verdadeira  e 
genuina  traducçao  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837, 
é  a  expressa  formula  da  intenção  dos  contratantes. 
Tenho  lidado  muito  particularmente  com  os  colonos 
da  província  de  S.  Paulo,  ora  por  parte  dos  proprie- 
tários, ora  por  parte  dos  mesmos  colonos;  e  sobra- 
ram-me  occasiões  de  examinar  todos  os  contratos, 
e  assevero  á  camará  que  em  todos  elles  ha  uma 
clausula  expressa  da  sujeição  dos  colonos  ás  dispo- 
sições da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837.  Não  se  vai, 
pois,  fazer  uma  sorpresa,  vai-se  declarar  aquillo  que 
estava  na  intenção  dos  contratantes  quando  fizeram 
o  contraio. 

O  Sr.   Barbosa  dn  Cunha : — Se  houvesse    esta  de- 
claração não  havia  duvida. 

O  Sr.    Rodrigues  dos  Santos: — O  nobre  deputado 

observa  que  se  fosse  expressa  esta  declaração  não  havia 

questão ;  mas  eu  replico  ao  nobre  deputado  que  não 

são  poucos  os  jurisconsullos  que  sustentam,    talvez 

94 
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com  alguma  plausibilidade,  que  não  é  licito  ás  partes 
sahirem  do  foro  commum  para  o  foro  especial; que 
sendo  o  foro  commum  de  direito  publico,  um  cou- 
trato  não  pôde  alterar  direito  publico  e  geral  para 
que  alguém  fique  sujeito  a  uma  lei  especial»  como 
é  a  lei  de  11  de  Outubro  de  1837;  parece  que  o 
illustre  magistrado,  a  quem  me  tenho  referido,  segue 
esta  opinião,  por  isso  foi  elle  muito  franco  na  d^ 
claraçào  de  que  a  lei  de  11  de  Outubro  não  era 
applicavel  os  contratos  impropriamente  (continuarei 
a  dizer)  denominados  de  parceria. 

Tenho  alguma  esperança,  Sr.  presidente,  de  que  esta 
tentativa  que  faço  em  favor  dos  interesses  da  colo- 
nisação  ha  de  ser  bem  succedida,  porque  no  começo 
desta  sessão  o  illustre  ministro  dos  negócios  estran* 
geiros,  interpellado  a  este  respeito  no  senado,  de- 
clarou que  para  o  governo  não  era  questão  que  os 
indivíduos  importados  por  conta  de  particulares,  e 
com  contractos  denominados  de  parceria,  esttlram 
sujeitos  á  lei  de  11  de  Outubro  de  1837.  lista  de- 
claração foi  dar  algum  conforto  aos  proprietários  da 
minha  província ;  não  poucos  que  viram  suas  reclii- 
clamações  desattendidas  pelo  juiz  de  direito  substituto 
da  comarca  de  Mogy-merim  as  reviveram,  e  cuido 
que  já  estão  em  trabalho  de  reparação  da  injustiça 
que  soíTréram. 

Terminarei  este  tópico,  Sr.  presidente,  fazendo  uma 
reflexão  que,  tendo  de  ser  ouvida  pelo  illustre  mi- 
nistro da  justiça,  cuido  que  não  será  senão  a  re- 
producçiio  do   seu  pensamento,  de  sua   intenção.  E' 
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mister  acudir,  e  acudir  quanto  antes,  com  medidas 
á  colonisação  nascente  da  minha  província;  se  o 
corpo  legislativo  fôr  indifferente  ao  estado  critico^ 
em  que  ella  se  acha,  deve  abandonar  todo  o  desejo, 
todo  o  projecto  de  colonisação  (apoiados);  o  naufrá- 
gio das  lentaíivas  feitas  pelos  proprietários  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo  ha  de  comprometter  por  muitos 
annos  a  colonisação  do  império. 

E  aproveitarei  o  ensejo  para  tributar,  a  minha  ho- 
menagem e  o  reconhecimento  da  província  de  S. 
Paulo  ao  venerando  ancião  o  Sr.  Vergueiro,  a  quem 
devemos  particularmente  o  estabelecimento  da  escola 
pratica  da  colonisação  naquella  província;  os  seus 
sacrifícios  são  consideráveis,  o  tempo  que  gastou,  os 
capitães  que  arriscou  para  fundar  a  colonisação  na 
província  são  de  ha  muito  conhecidos ;  entretanto  elle 
e  outros  cidadãos  que  seguiram  seu  exemplo  estão 
com  suas  fortunas,  com  seus  capitães  compromet- 
tidos 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha :  — E  alguns  até  tem  sido 
invectivados. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos : — Compromettidos  em 
consequência  da  legislação  que  os  desguarnece  de 
todos  os  meios  qu  eram  indispensáveis  para  a  se- 
gurança de  seus  capitães. 

{!omo  a  comarca  de  Mogy-merim  está  hoje  sem 
juiz  de  direito,  é  urgente  que  se  dé  provimento 
a  esta  vaga,  escolhendo-se  um  homem  que  reúna 
todas  as  condições  de  íntelligencia  e  de  probidade, 
até  alguma  coragem  mais  que  commum,  para  poder. 
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por  meio  da  acção  infallível  e  prudente,  mas  enér- 
gica e  imparcial  da  justiça,  abrigar  os  propriefaritó 
brazíleiros  contra  os  perigos  a  que  estáo  expostcís. ... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrifjucít  doa  Snntm :  —O  juiz  ilit  direito  f.-sla 
com  licença,  e  sou  informado  que  pede  remoção; 
se  (ílle  estivesse  presente  não  faria  esta  reflexão, 
porque  sou  um  dos  que  prezam  as  qualidades  qu»? 
tem  ess(*  magistrado,  e  são  justamente  aquellasqiie 
desejo  que  tenha  o  seu  successor. 

Depois  desta  deelaração,  Sr.  presidente,  que  jul?-» 
indispensável  para  segurança  dos  interesses  do  \m 
envolvidos  na  questão  da  colonisaçio,  nem  se  di^n 
([ue  a  occasiào  é  inopporinna,  que  a  matéria  u:Vr 
é  própria  do  orçamento;  eu  admittiria  esta  observara- 
sr  os  perigos  que  enxergo  na  situação  nào  fosvím 
lào  graves;  sendo,  porém,  a  situação  prenhe  de  nub- 
les, como  lenho  explicado,  entendo  que  a  ra^lh' 
orcasião  ó  a  primeira  que  se  olíerecc,  porqi^- 
adiamento  é  a  tolerância  du  mal  e  a  siijeiçã»»  i 
pai/  aos  solVrimentos. 

Tallarei  agora  de  outras  pmposlas. 

IV  uma  delias  a  autor isação  do  gov<Tno  para  •  •> 
Ixalar  sarerdoles  que  administn»m  o  pasto  ^•^pi^ía'- 
aos  colonos,  e  sirvam  de  professores  de  prim-ir> 
letras  desde  (lue  houver  uma  andomerarão  imr»  •- 
lauto  dtí  colonos  em   uma  localidade. 

O  minislerio  desses  pastores,  senhores.  •  ii:.> 
ptMisavel,  nau  s»»  pi»rqui'  nào  si*  podia  nbler  }►!- 
paroch«)s  nacii>naes,    norqui'   os  rulonus  n^^ni    íO- 
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professam  a  religião  do  Estado,  como  porque  a  dif- 
fcrença  de  lingua  torna  impossível  o  contacto,  a 
communicaçfio  entre  os  nossos  parochos^  e  esses  es' 
trangeiros,  de  ordinário  Allemàes.  Também  6  certo 
que  a  intervenção,  a  presença  constante  do  pastor  é 
elemento  nào  só  de  civilisacào.  como  de  ordem 
apoiados) ;  os  pastores  com  os  seus  conselhos,  ([ue 
felizmente  são  muito  seguidos  pelos  estrangeiros, 
hão  de  muitas  vezes  prevenir  desavenças,  preveríir 
commoções.  Sendo  elles  estipendiados  pelo  Estado, 
estão  na  obrigação  de  responder  ao  beneficio  (jue 
recebem  com  os  serviços  (jue  o  Estado  tem  direito 
de  exigir .... 

Ijm  Sr,  Orpuíado: — E  nesta  casa  já  passou  uma 
resolução  pagando  a  pastor  protestante. 

O  Sr,  Rodrkjues  dos  Sanlus: — Lm  dos  dvúderalam 
dos  emigrantes  é  por  sem  duvida  a  facilidade  da 
educação  dos  filhos ;  mas  isto  ó  impossível  para  as 
colónias,  pois  que  diííicilimo  ó  encontrar  homens 
aptos  para  darem  a  educação  [)rimaria  a  pessoas 
que  faliam  uma  lingua  tão  pouco  vulgarisada. 

Pareceria,  pois,  (jue  esses  mesmos  parochos  con- 
tratados pelo  governo  para  exercerem  as  funcçòes 
díí  seu  ministério  como  curas  de  almas,  se  poderiam 
prestar  á  servir  também  como  mestres  de  primeiras 
letras.   (Apoiados, 

Proponho,  pois,  uma  providencia  neste  sentido. 

A  ultima  providencia,  que  passarei  a  justificar, 
(í  ainda  relativa  ú  colonisaçào,  e  deduzida  da  opi- 
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nião   manifestada    nesta  casa  pelo    nobre    minismi 
presidente  tio  conselho. 

O  nobre  ministro,  tratando  da  legislação  vigenle 
et  respeito  de  terras  devolutas,  ou  nacionaes,  ma- 
nifestou  o  desejo  de  que  algumas  excepções  se  fi- 
zessem á  regra  absoluta  sobre  a  alienarão  dessu 
terras,  e  declarou  finalnienie  que  entendia  que  em 
alguns  casos  se  deverá  fazer  cessão  gratuita  das  mes- 
mas, em  vez  de  vendê-las. 

Parece-me  que  este  pensamento  do  nobre  miiiiS' 
tro  é  admissível,  e  se  tornará  muito  proveitoso  u 
hypothese  de  que  trato.  Se  os  colonos  contratado! 
por  qualquer  dos  systemas,  ou  de  parceria  ou  da 
salário,  contarem  com  um  premio  á  sua  exactidão 
no  cumprimento  de  seus  deveres,  terão  taats  iinui 
razão  para  se  interessarem  pela  permanência  da  Iran- 
quillidade  nas  colónias,  e  para  prestarem  bom  ser- 
viços aos  proprietários.  Até  lioje  só  tem  o  aspeelu 
lisougciro  que  Ibes  oITerece  o  futuro,  quando  depois 
de  desempenhados  de  suas  dividas  para  com  os  auss- 
raos  proprietários,  mediante  o  seu  trabalho,  poderem 
adquirir  um  terreno  que  lhes  fique  pertencendo. 
Mas  se  no  termo  que  elles  anhelam.  se  <[uando  ti- 
verem lolvido  as  suas  dividas  com  o  suor  de  seu 
rosto,  virem  que  podem  obter  imuiediatamente  uma 
porção  de  terras,  terão  duplicado  impulso  para  se 
esforçarem  pelo  desempenho  perfeito  dos  seus  d»-i 
veres. 

Já  está  determinado  que  aos  Brazileiros,  que  ser-' 
virem  voluntariamente  no  exercito,  se  fa<;a  doarão  da ' 


—  781  — 

uma  data  de  terras  de  22,500  braças  quadradas. 
Proponho,  pois,  que  as  famílias  contratadas  pelo 
systema  de  parceria,  ou  de  simples  salário,  que 
concluírem  o  tempo  de  seu  contrato  sem  discre- 
pância no  desempenho  de  suas  obrigações,  sejam 
galardoada?  pelo  Estado  com  uma  data  de  terras 
de  25,000  braças  quadradas.  Será  isto  para  o  Es- 
tado um  pequeno  sacrifício  e  para  a  colonisação  um 
grande  beneficio;  porque  semelhante  estimulo  con- 
correra poderosamente  para  que  os  colonos  achem 
iriteresse  em  servir  bem,  esperançados  de  que  se- 
rão premiados. 

Se,  pois,  eu  reclamo  a  repressão  eíTicaz  estabele- 
cida pela  lei  de  Outubro  de  1837,  proponho  ao  mes- 
mo tempo   um  galardão  aos  que  procederem  bem. 

Deixo  ao  governo  o  detalhe  do  modo  pratico  da 
execução  desta  idéa,  prescrevendo  no  regulamento  que 
der  as  provas  pelas  quaes  se  conhecerá  que  o  colo- 
no merece  esse  favor  do  Estado. 

Tratarei  agora  de  artigos  additivos  de  outra  es- 
pécie . 

Proponho  que  o  governo  seja  autorisado  a  fazer 
a  despeza  necessária  com  a  acquisição  de  uma  por- 
ção sufficieate  de  mudas  de  canna  e  de  sementes 
de  trigo  e  outros  cereaes  para  distribuir  pelos  agri- 
cultores. Penso  que  esta  é  uma  medida  muito  útil 
a  favor  da  agricultura. 

Todos  conhecem  o  estado  da  lavoura  da  canna; 
sabem  que  a  espécie  a  mais  vantajosa,  denominada 
de  Cayenna,  não  produz  hoje  bem. 
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O  Si\  Alhaide:'-]ís\Á  degenerada. 

O  Sr.  Rodrigues  do$  5a//íos:— Está  dcg<»nerada, 
como  bem  o  pondera  o  nobre  deputado,  está  eníe- 
sada.  Attribue-se  este  mal  á  repetição  da  plantação 
da  mesma  canna.  (Apoiodos.)  Eu,  pois,  procuro  re- 
generar semelhante  cultura  pelo  modo  <|tie  os  agró- 
nomos os  mais  instruídos  adoptam  como  profícuo, 
a  acquisiçáo  de  novas  sementes.  (Apoiados). 

Indico,  pois,  que  o  governo  gaste  a  quantia  qu»' 
julgar  conveniente,  20  ou  30:000ít),  ou  o  que  for 
mister,  para  mandar  buscar  nos  lugares  em  que  i«* 
cultiva  a  canna  mais  vantaíosamente  as  novas  mudas 
em  quantidade  sufficiente  para  serem  distribuídas 
pelos  lugares  productores  de  assucar. 

Pelo  que  diz  respeito  á  plantaçio  do  trigo,  posso 
entrar  em  detalhes  mais  minuciosos. 

A  camará  sabe  que  este  cereal  dava  com  muita 
facilidade;  ao  Sul  do  Império  principal  monto  ail 
tivavam  o  trigo  com  vantagom  as  províncias  de  Min.is, 
S.  Paulo  e  Paraná.  AjmadoH.  llopentiniimenlt;  ot*>- 
sou  o  cultivo  do  trÍ2;o,  attribuindo-se  este  resultado 
á  ferrugem  ou  carie ;  mas  a  ferrugem  e  a  cari*- 
apparecem,  primeiramente,  porque  no  amanho  ^ 
adubo  das  terras  nào  se  empregam  os  processos 
approvados  pela  seiencia  e  pela  experiência :  eni 
segundo  lugar,  por(|ue  se  n?petía  sempn»  a  planta- 
ção das  mesmas  sementes;  entretanto  qu(»  vemos  na 
Europa,  nos  paizes  mais  adiantados  na  producrâo  du 
trigo  os  cultivadores  pedirem  aos  seus  vizinhos  as 
sementes  de  que  procisam  :  e  assim  diminuam  o  mal 
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(la  ferrugem  o  da  cario,    que  é  commum  a  toda  a 
Kuropa . 

Experimentei  alguma  cousa  a  este  respeito,  e  tenho 
o  prazer  de  declarar  á  oamara  que  fui  nobremente 
secundado  pela  repartição  dos  negócios  do  império. 
Os  meus  recursos  pessoaes  não  bastavam  para  reu- 
nir as  sementes  que  eram  precisas  para  divulgar 
a  plantação  do  trigo;  dirigi-me  ao  Sr.  conselheiro 
Pedreira,  digno  ministro  xlo  império  entâo^  e  elle 
foi  prompto  em  satisfazer  ao  meu  pedido,  enco- 
mendando boa  porção  de  sementes  da  Europa,  da 
America  e  da  Africa,  algumas  das  quaes  já  tem 
chegado,  e  as  outras  não  se  demoraráò. 

Informo  á  camará  que  os  resultados  colhidos  dos 
ensaios  que  comecei,  e  dos  que  foram  emprehen- 
didos  por  muitos  lavradores  a  quem  distribui  se- 
mentes, «âo  satisfatórios.  As  searas  vieram  muito 
bem ;  as  espigas  offerecem  riqueza  tal  que  ò  licito 
esperar  que,  se  a  terra  fôr  convenientemente  tratada, 
o  trigo  dará  em  nosso  paiz  como  nos  paizes  da 
Europa  os  mais  felizes  nesse  género  de  cultura. 

Convém,  pois,  que  o  Estado  anime  esses  ensaios 
para  o  cultivo  de  um  cereal,  que  é  de  consumo  uni- 
versal no  Brazil,  e  que  pode  ser  emprehendido  por 
todas  as  fortunas,  sem  necessidade  de  avultados 
capitães,  como  na  plantação  do  café,  e  com  maior 
proveito. 

Cumpre-nos,  portanto,  animar  esta  industria  pelos 

meios  que  a  experiência  tem  aconselhado  ásnaçòes 

as  mais    adiantadas  prosou lomonlo,    distribuindo  se- 

9d 
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mentes  com  profusão,   e  depois  premiando  aqueUes 
que  melhor  producçâo  apresentarem. 

A  distribuição  das  sementes  6  indispensável:  par- 
que sabem  os  nobres  deputados  que  nem  todos  ^m 
recursos  para  mandar  busca-las  nos  paizes  onde 
existem.  O  premio  é  necessário,  porque .  convém  ga- 
lardoar aquelles  que  fizerem  as  experiências  mui 
laboriosas  que  são  indispensáveis  para  conhecer  as 
épocas  mais  próprios  para  a  plantação,  os  adubos 
da  terra,   os  meios  preventivos  da  ferrugem,  ctc. 

Proponho,  pois,  não  só  á  repartição  de  sementes 
como  prémios  limitados  rquelles  que  apresentarem 
uma  porção  de  trigo  de  uma  colheita  em  estado 
perfeito.  Isto  que  peço  á  assembléa  geral  não  •'• 
senão  o  dobro  daquillo  (jue  a  assembléa  provincial 
de  S.  Paulo  decretou  no  anno  corrente.  Aquella  as- 
sembléa, apezar  da  escassez  de  seus  mmos,  reco- 
nheceu  a  vantagem  de  consignar  um  premio  de 
l:000?{)a  favor  do  proprietário  que  apresentasse  uma 
certa  quantidade  de  trigo  em  bom  estado,  proJuclo 
de  sua  colheita;  agora  peço  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados que  decrete  um  premio  de  2:000?>  ao  la- 
vrador que  apresentar  100  alqueires  daquelle  cereal 
da  mais  perfeita  qualidade  colhida  em  plantação 
sua. 

Penso  que  não  sou  exagerado  no  pedido.  Prou- 
vera a  Deos  que  logo  nos  primeiros  tempos  o  Estado 
gaste  100:000í()  para  este  fim ;  porque  seria  signal 
de  que  ha  no  paiz  30  lavradores  que  tenham  pro- 
duzido 100  alqueires  de  trigo  dcí  boa  qualidade;  se- 
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ria  o  mesmo  que  assegurar  o  futuro  da  cultura  deste 
cereal,  táo  proveitoso  ao  paiz. 

Proponho  também,  Sr.  presidente,  a  abolição  do 
privilegio  da  typographia  nacional  para  impressão 
das  leis;  as  razoes  em  que  me  fundo  para  isso  sao 
as  mais  claras  e  procedentes. 

O  resultado  deste  monopólio  é  o  mesmo  que  se 
dá  em  todos  os  monopólios — serviço  mal  feito  •  muito 
caro. — E'  curioso  ver  a  conta  do  importe  de  uma 
coUecção  de  leis  comprada  na  typographia  nacional; 
o  {)réço  é  feito  com  minuciosidade  tal,  que  admira. 
Um  volume  de  leis  custa,  por  exemplo,  6í))855,  ou 
cousa  semelhante. 

Mas  seja  como  fôr,  o  que  é  certo  é  que  ha  ex- 
cesso neste  preço.  Não  ó  possível  que  os  gastos  da 
producçào  de  um  volume  de  leis  orcem  por  quan- 
tia tão  avultada  como  a  que  exige  a  typographia 
nacional. 

Além  disto,  ha  uma  demora  ificoncebivel  na  pu- 
blicação das  leis.  As  leis  que  se  votam  este  anno, 
que  são  promulgadas  este  anno,  nào  são  publicadas 
na  typographia  nacional  senão  dous  ou  três  annos 
depois  ! 

Ora,  um  paiz  que  vive  da  lei,  que  tem  por  norma 
de  suas  acções  a  lei,  quo  precisa  de  conhecer  a  lei, 
está  privado  do  conhecimento  da  lei  porque  a  ty- 
pographia nacional  a  imprime  um  ou  dous. annos 
depois  de  confeccionada  I 

Não  faço  censuras  a  essa  repartição,  porque  acho* 
as  desnecessárias. 
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O  Sr.  F.  Octaviam: — Seria  uma  injusUça;  as  se- 
cretarias de  estado  têm  grande  culpa  na  demorada 
publicação  das  leis. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Aceito  todas  as  in- 
formações que  me  proporcionarem  para  explicar  esle 
íacto.  Mas  sejam  quaes  forem  as  causas,  o  facto  eiisle. 
Em  um  paiz  como  o  nosso  ha  necessidade  de  vul- 
garisar  o  conhecimento  da  legislação.  Temos  as  leis 
pelo  triplo  do  que  custariam  se  não  houvesse  o  mo- 
nopólio ;  temos  precisão  de  tornar  conhecidas  as  leis 
logo  que  se  fizerem,  e  ellas  não  se  vulgarisam  .«• 
não  muito  tarde.  Assim  o  alto  preço  o  o  máo  ser- 
viço resultam  do  monopólio. 

Se,  pois,  abolirmos  o  monopólio,  leremos  effeilo 
contrario;  cada  volume  custará  a  terça  parte  do  que 
custa  comprado  na  typographia  nacional,  e  as  leis 
serão  publicadas  logo  que  sejam  encerrados  os  tra- 
balhos legislativos-  Neste  caso  o  interesse  particular 
vem  em  apoio  das    conveniências  publicas. 

Entretanto,  eu  não  desejaria  que  a  typographia 
nacional  fosse  dispensada  da  publicação  das  leis. 
Seria  ulil  quê  essa  lypographia  fornecesse  ao  goveru<» 
um  certo  numero  de  exemplares  para  serem  distri- 
buídos com  profusão,  e  nào  com  mesquinhez,  p<ir 
todas  as  repartições  publicas,  produzindo  exemplares 
de  leis  perfeitamente  correctos;  porque  enlão,  o  tra- 
balho da  typographia  nacional,  sendo  feito  com  len- 
tidão, poderia  ser  muito  exacto  e  serviria  de  padrão 
para  todos  os  trabalhos  idênticos  feitos  por  empresas 
particulares . 
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Estes  beneficies  resultariam  infallivel mente  da  ap- 
provaçào  do  meu  artigo  adclitivo,  em  que  proponho 
que  fique  abolido  o  privilegio  da  impressão  de  leis 
e  decisões  do  governo  em  favor  da  lypographia  na- 
cional; esta  continuará  a  impressão,  que  deverá  ser 
correcta  na  secretaria  da  justiça.  Indico  para  este 
fim  a  secretaria  da  justiçíi,  porque  ali  está  a  chan- 
cellaria  do  império. 

Apresentei  mais  um  artigo  additivo  relativamente 
aos  empregados  do  correio.  .Não  ha  duas  opiniões 
na  casa  sobre  a  necessidade  de  remunerar  os  traba- 
lhos desses  empregados  públicos. 

Póde-se  dizer,  som  receio  de  errar,  que  são  os 
que  mais  trabalham  no  império;  e  aflirmar,  sem 
temeridade,  que  são  os  que  recebem  ordenado  menos 
proporcionado  a  esse  trabalho. 

O  Sr.  Athaide:—E'  íóra  de  toda  a  questão. 

O  àSV.  llodrujues  doH  Santos:— W  evidente  este  meu 
asserto ;  os  outros  tem  trabalho  durante  metade  do 
dia,  estes  não  cessam  de  trabalhar  não  sô  de  dja, 
como  também  á  noite.  Examine-so  a  tabeliã  de  seus 
vencimentos,  ver-se-ha  que  estão  muito  mal  pagos. 
A  favor  desta  verdade  existe  a  opinião  de  todos  os 
governos ;  em  qualquer  relatório  se  manifesta  seme- 
lhante convicção.  Também  tenho  a  favor  do  que  digo 
a  opinião  da  illustre  commissão  da  casa,  que  ofle- 
receu  um  projecto  reformando  a  tabeliã  dos  venci- 
mentos dos  empregados  do  correio,  e  igualmente  a 
opinião  da  imprensa.  O  que,  pois,  falta  para  que 
façamos  justiça  a  esses  funccionarios  ? 
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O  Sr.  í'\  Octaviano : — lí  a  imprensa  está  bem  ia- 
Iciracla  ilu  íjuanto  Iraballia  o  correio ;  quan Ju  ch^am 
as  malas  das  proviocias  trabalha  assiduamente  alá 
8  e  9  horas  da  noile. 

O  Sr.  liodriíjms  d'jg  Santos: — O  projecto  do  ílhB- 
Ire  comraissão  não  passará  este  aiino  se  acaso  re- 
servarmos a  sua  discussão  para  fazó-la  especíalmcnle. 
Desejo  porlaiUo.  o  nisto  sou  acompanhado  \wr  muitos 
honrados  coltegas,  que  esse  projecto  seja  considerado 
como  artigo  ailditivo  ao  orçamento.  Niio  lí  luãtónt 
estranha ;  em  qualquer  orçamento  que  se  ache 
verá  documcuto  de  quo  não  è  estranho  augment«r 
vencimentos  de  empregados  públicos  no  orçamento. 
Portanto  a  matéria  é  muito  bem  cabida. 

Uesolvendo,  pois,  quo  a  tabeliã  referida  seja  con- 
siderada como  artigo  additivo,  (aremos  justiça  «  esse 
funccionarios ;  ao  contrario  elles  não  serão  altendi- 
dos  este  anno. 

O  projecto  da  illusire  commissào  está  bem  elabo- 
rado; mas  ii  rainha  oaienda  contím  uma  particul 
ridadtí  que  é  preciso  jusliíicar;  porque  eu  accresceoto 
quo  a  tabeliã  será  alterada  de  maneira  qne  fiquem. 
os  empregados  das  administrações  de  S.  Pedro.  3G- 
nas  e  íi.  Paulo  igualados  em  vencimuntos  aos  áas  do^ 
Pará  tí  do  Maranhão. 

Tenho  em  apoio  desla  proposta  o  voto  da  i1 
commissào,  a  quem  expuz  o  meu  pensamento. 
monstrando  a  injustiça  que  lia  em  se  pagar 
aos  empregados  dessas  províncias.  Pelo  que  diz 
peito  aos  de  S.  Paulo,  o  seu  correio  /^  um  dos 
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produz  maior  renda ;  a  este  respeito  é  o  segundo  de- 
pois do  da  corte;  entretanto  a  tabeliã  dos  seus  ven- 
cimentos este  na  escala  inferior.  A  província  de  Mina$ 
está  em  cireumstancias  iguaes. 

O  Sr.  Athaide:—0  rendimento  do  correio. de  Minas 
não  6  inferior  ao  do  correio  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  mesmo  posso  di- 
zer a  respeito  do  Rio  Grande.  Estas  considerações 
inspiráram-me  a  emenda  que  apresentei,  assignada 
também  por  muitos  honrados  collegas.  Invoco  o 
testemunho  da  illustre  commissao  para  que  venha  em 
apoio  de  minhas  asserções. 

Direi  mais  algumas  palavras  acerca  de  algumas 
emendas  que  estào  sobre  a  mesa  assignadas  por 
mim. 

Ha  uma  subscripta  por  mim,  que  tende  a  reparar  uma 
injustiça  {«"atiçada  para  com  o  secrelario  da  faculdade 
de  direito  de  S.  Paulo,  que  é  um  lente  e  o  creador 
daquella  faculdade,  o  Sr.  Dr.  Brotero,  conhecido  por 
todos  nós. 

O  regulamento  novo  arbitrou  o  ordenado  de  l:600í^ 
para  o  secretario  das  faculdades  de  direito;  mas  o 
digno  lente,  que  por  ser  mais  antigo  exerce  este 
emprego,  percebe  apenas  a  gratificação  de  600Sfc, 
quando  faz  todo  o  serviço  que  se  julgou  dever  re- 
munerar com  1 :600ít>.  Não  vejo  razão  para  que  aquelle 
que  faz  o  serviço  não  perceba  o  vencimento  que  se 
julga  proporcionado  quando  feito  por  outrem.  Se 
1:600J{)  ó  o  vencimento  que  deve  ter  o  secretario 
da  faculdade  de  direito  (e  acho  razoável),  então  o 
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lente  que  serve  este  emprego  está  mal  pago  perce- 
bendo apenas  60()5t>;  ao  contrario,  se  600?^  bastam 
para  pagar  o  serviço  do  lente  secretario,  o  orde- 
nado e  gratificação  que  se  dá  ao  secretario,  que  nào 
6  lente,  é  excessivo,  deve  ser  redusido  -  f apoiadas) : 
penso  que  a  questão  contida  nos  estreitos  limites 
deste  dilemma  rcsolve-se  em  íavor  do  lonte  secretario 
da  faculdade  de  S.    Paulo. 

Accresceu tarei  a  estas  razões,  que  me  parecem  dv 
obvia  procedência,  a  consideração  que  devemos  ler 
para  com  um  lente  que  foi  fundador  de  uma  das 
nossas  faculdades  de  direito;  elle  deve  merecer 
algum  favor,  ainda  que  favor  houvesse  em  semelhante 
disposição . 

Ha  outro  artigo  additivo,  que  também  approvarei 
por  estar  no  mesmo  sentido  e  que  assenta  nas  mesmas 
bases  do  que  acabo  de  expor.  O  secretario  da  rela- 
ção do  Rio  de  Janeiro  teve  um  augmento  conside- 
rável em  seus  vencimentos  na  ultima  sessão,  e  tal 
augmento  que  ficou  em  vencimentos  muito  superior 
ao  secretario  do  supremo  tribunal  de  justiço.  Oní. 
basta  dizer  isto  para  ver  que  este  estado  de  cousi> 
não  pôde  continuar.  O  secretario  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça  está  em  categaria  muito  superior  a«» 
secretario  da  relação ;  seu  serviço,  se  não  ó  maior, 
6  pelo  menos  igual  ao  do  secretario  da  relação ;  pur 
consequência  a  necessidade  de  uma  proporção  nus 
vencimentos,  imposta  pela  diíTerença  da  jerarchia, 
obriga  a  que  decretemos  em  favor  do  secretario  do 
supremo  tribunal  de  jusliça  uma  medida  que  prfs- 
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creva  o  absurdo  que  existe  de  vencer  menos  orde- 
nado qye  o  secretario  da  relação. 

Ha  uma  emenda  na  mesa,  oflerecida  por  uma 
nobre  commissão,  a  este  respeito ;  darei  comprazer 
a  ella  o  meu  voto,  porque  é  um  acto    de  justiça. 

Sobre  os  outros  artigos  que  estfio  sobre  a  mesa 
eu  manifestarei  minha  opinião  pelo  meu  voto  sym- 
bolico  ;  concluirei,  poróm,  dizendo  que  se  alguém  se 
magoa  com  o  grande  numero  de  artigos  additivos 
propostos,  e  que  estão  sujeitos  á  nossa  consideração, 
não  reflecte  que  esse  mesmo  grande  numero  de  pro- 
posições é  demonstração  do  grande  interesse  que  to- 
mam os  membros  da  casa  pelos  negócios  do  paiz. 
(Apoiados.)  Se  elles  fossem  indifferentes  aos  negócios 
do  paiz,  se  confiassem  tudo  do  governo,  se  do  go- 
verno esperassem  tudo,  elles  mudos  e  silenciosos 
approvariam  propostas  do  governo,  não  procurariam 
exercitar  a  sua  iniciativa ;  pelo  contrario,  desde  que 
se  observa  que  cada  um  procura  exercitar  a  sua 
iniciativa,  ha  uma  demonstraçiio  evidente  que  todos 
são  animados  de  mui  patriótico  zelo  pela  causa, 
publica. 

Dirão  que  cada  um  cuida  de  sua  localidade ;  digo 
que  todos  acertam,  assim  procedendo,  porque  nin- 
guém conhece  melhor  os  negócios  locaes  que  aquelle 
que  reside  no  lugar,  e  portanto  a  estes  particular- 
mente compete  promover  os  interesses  das  locali- 
dades, e  tal  é  o  pensamento  que  presidio  á  reforma 
da  legislação  eleitoral;  determinando  que  cada  de- 
putado fosse  eleito  por  uma  aggregacão  de  localidades, 

96 
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foi  para  que  os  deputados  fossem  mais  interessados 
nas  necessidades  dessas  localidades,  pudessem  efli- 
cazmente  promover  seus  interesses,  defendê-los  pe- 
rante o  parlamento.  O  resultado  que  esperara  a 
legislação  não  faltou ;  observo  com  prazer  que  todos 
os  deputados  apresentam  á  camará  suas  idéas  sobre 
os  interesses  das  localidades  que  os  elegeram,  e 
pedem  a  attençfto  e  approvaçào  da  camará  para  as 
moções  que  julgam  úteis. 

Dirão  que  isto  é  excesso,  que  as  forças  do  tiiesouro 
não  podem  com  tanto ;  mas  ahi  está  o  governo  pa/a 
medir  as  forças  do  thesouro,  procurar  a  relação  que 
existe  entre  ellas  e  as  proposições  oilerecidas.  Esta 
apresentação  por  parte  dos  deputados  desperta  o  zelo 
do  governo,  íaz-lhe  conhecer  cousas  que  ignorava, 
porque  o  governo  não  é  omnmicnte. 
■■•  O  governo,  como  regulador  dos  interesses  soeiaes, 
proporcionará  os  recursos  do  listado  ás  necessidades 
das  differentes  localidades;  então  elle  verá  quaes 
aquellas  que  são  mais  realisaveis,  quaes  as  que  são 
mais  urgentes,  dará  sua  adhesão  a  ellas,  e  pedirá 
o  adiamento  a  respeito  de  outras. 

Assim  procedendo,  todos  cumprem  o  seu  dever: 
os  deputados  pugnando  pelos  interesses  de  seus  com- 
mittentes,  o  governo  pugnando  pelos  interesses  de 
todos,  promovendo  a  realisação  das  necessidades 
mais  imperiosas,  e  não  prescrevendo  inteiramente  as 
outras,  mas  pedindo  apenas  um  adiamento.  Cuidu 
que  a  camará  e  o  governo  assim  procederáõ. 


DISCURSO 


Proft^rido  na  Camará  dos  Deputados 

s«l»re  um  projecto  relativo  a  alteração  dos  distrlclos 

eleiloracs,  na  sessão  de  19  de  kg9slQ  de  I8S7. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Saníos:— Apresentei,  Sr.  presi- 
dente, um  projecto  que  tinha  por  fim. destruir  um  facto 
illegal  que  se  deu  na  minha  provincia,  quando  se  fez  a 
divisão  dos  circulos .  liste  facto  illegal  era  a  existência 
de  um  districto  eleitoral,  ao  qual  estava  annexa  uma 
freguezia  que  não  era  contigua  a  elle. . . 

O  Sr.  Pinto  Lima: — Não  foi  esse  districto  só  em  que 
se  deu  essa  monstruosidade. 

O  Sr.  Rodíigues  dos  Santos: — Apezar  de  ter  demons- 
trado com  toda  a  evidencia  que  este  facto  se  havia  dado, 
encontrei  muita  reluctancia  na  adopção  do  projecto  em 
,1*  discussão;  foi  voAado  porém  nessa  discussão  com  a 
coni(}ição  de  ser  o  governo  ouvido  a  este  respeito,  e  que 
as  iaformações  do  governo  seriam  remettidas  á  com- 
missão  de  estatistica. 

Ora.  o.  projecto  de  que  eu  tratava  era  singular  por 
sua  natureza;  não  estava  na  ordem  dos  outros  que  tém 
por  fim  melhorar  a  divisão  dos  districtos  eleitoraes  em 
relação  á  commodidade  dos  povos;  o  meu  projecto 
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linha  por  fim  determinar  a  execução  da  lei  violada; 
entretanto,  procedeu-se  pelo  modo  que  tenho  acabadode 
relatar;  foi  o  projecto  enviado  ao  governo  para  imfor- 
mar,  e  a  informação  do  governo  teni  do  ir  á  commíssão 
de  estatibtica  da  casa. 

Parece-me  que  a  camará  manifestou  com  esleseu 
voto  muito  escrúpulo  em  proceder  na  revisão  desla 
matéria  sem  um  grande  exame,  e  por  isso  não  posso 
agora  deixar  de  recordar-me  deste  escrúpulo  para 
oppôl-o  a  discussão  e  approvação  do  projecto  e  emenda 
que  se  acham  em  discussão.  Se  quando  se  tratava 
unicamente  da  execução  da  lei,  em  presqpça  de  um 
facto  verificado,  confessado  pelos  ministros  e  pelos 
exministros,  de  que  a  freguezia  do  Soccorro  não  era 
contigua  com  o  districto  do  lUo  Claro,  não  bastou  esla 
prova  para  a  camará  votar  o  projecto;  como  hoje  ha- 
vomos  votar  o  projecto  que  tende  a  melhorar  a  divisão 
dos  districtos.  em  relação  á  commodidade  dos  povos, 
sem  ouvirmos  o  governo,  sem  ouvirmos  a  coiiimissão. 

Lm  Sr.  De  pulado: — O  governo  já  informou  sobre  a 
matéria. 

O  Sr.  Hodrujues  dos  Santos: — Se  o  governo  infununu 
favoravelmente,  a  sua  informação  tem  de  ir  á  eora- 
missão  de  estatística,  assim  como  deliberou  a  camará 
que  irá  a  informação  que  vier  sobre  o  meu  projecto, 
ou  então  admittir-se-ha  que  só  o  meu  projecto  leve 
o  infortúnio  de  encontrar  esta  resistência,  e  que  o 
projecto  que  hoje  se  discute  ó  mais  feliz,  pôde  dis[)ensar 
esta  formula,  este  exame  escrupuloso. . . 
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O  Sr.  Viriato: — Perdôe-me  V.  lix.,  o  projecto  é 
simples  em  sua  forma. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Se  o  governo  informou 
favoravelmente,  o  que  não  posso  contestar,  nem  affir- 
mar,  porque  não  li  a  informação... 

O  Sr.  Dias  Fieira:— Está  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — ...por  certo  que  a  im- 
formaçào  do  governo  não  seria  dada  de  modo  que 
aconselhasse  elle  a  adopção  do  projecto;  seria  certa- 
mente um  simples  testemunho  do  facto  que  deve  servir 
de  base  a  uma  resolução,  mas  não  uma  acquiescencia, 
ou  provocação  á  approvaçào  de  uma  resolução  singular 
para  uma  província,  quando  o  governo  tem  manifes- 
tado o  desejo  de  não  tratar  desta  matéria,  senão  quando 
examinar  a  divisão  dos  districtos  em  todo  o  império. 

Accrescentarei  ainda  que  para  confirmar  o  meu  con- 
ceito sobre  o  valor  da  informação  do  governo,  basta 
recordar  o  que  disse  o  nobre  ministro  da  justiça  nesta 
casa  quando  se  tratou  desse  meu  projecto... 

Uni  Sr.  Deputado: -Vj  a  opinião  do  Sr.  ministro  da 
justiça. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça é  governo,  por  consequência,  suas  palavras  devem 
ser  entendidas  de  accordo  com  as  informações  do  nobre 
ministro  do  império,  porque  não  admitto  que  hajam 
dous  governos  no  paiz,  um  approvando  e  outro  rejei- 
tando. 

O  Sr.  Viriato: — O  engano  de  S.  Ex,  está  em  suppor 
que  este  projecto  vai  alterar  a  divisão  dos  districtos, 
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por  isso  quer  comparar  a  sorte  delle  com  o  de  V.  Ex., 
que  alterava  essa  divisão. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  nobre  ministro  da 
justiça,  dando  sua  adhesao  ás  razões  em  que  se 
fundara  o  meu  projecto,  concluio  o  seu  discurso  dizen- 
do que,  apezar  de  tudo,  convinha  que  a  camará  so- 
bre-estivesse  na  adopção  de  projectos  singulares,  porque 
era  mister  considerar  a  matéria  toda  inteira  em  relação 
á  divisão  de  districtos  do  império,  para  então  tomar-se 
uma  providencia  conveniente  que  de  uma  vez  firmasse 
direito  a  respeito, 

O  nobre  deputado  pela  provincia  do  Maranhão  tffli 
chamado  a  minha  attenção  para  a  natureza  do  seu 
projecto;  tem  dito  que  não  se  trata  de  divis&o,  mas 
simplesmente  da  mudança  de  cabeça  do  districto. 

O  Sr.  Viriato: — Sim,  senhor. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  SaMos: — E'  lambem  questão  em 
cuja  decisão  se  envolvem  considerações  muito  respei- 
táveis... 

O  Sr.  Dias  Vieira: — Por  isso  mandou-se  ouvir  o 
governo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Bem;  mas  o  nobre  de- 
putado ha  de  convir  também  que  não  se  trata  disto 
somente;  ha  sobre  a  mesa  emendas  que  tendem  a 
alterar  profundamente  a  divisão  desses  circulos  eleito- 
raes  da  minha  provincia. 

O  Sr.  Dias  Vieira: — Ouça-me  o  governo  a  respeito 
desta . 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— hogo  quando  votarmos 
no  projecto  havemos  de  votar  estas  eoieodas .  • . 
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Vm  Sr.  DepiUadoi-^ySiO  se  segue  isto. 

O  S)\  Rodrigues  dos  Sa;<to:— Indispensavelmente, 
quer  approvemos  o  projecto,  quer  rejeitemos . . . 

O  Sr.  VirMto: — Pôde  apresentar  mais  adiamento 
sobre  as  emendas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Nôo  apresento  cousa 
alguma,  somente  discuto;  os  nobres  deputados,  que 
podem  achar  vantagem  em  adiar  essas  emendai  para 
facilitar  a  adopção  do  projecto,  podem  fazel-o.  Estão 
no  seu  direito,  é  seu  interesse ;  mas  não  posso 
convir  em  que  so  tome  uma  solução  singular  a  respeito 
da  província  do  Maranhão,  quando  se  tem  adiado  todas 
as  outras  a  respeito  de  outras  províncias:  estou  no  meu 
direito,  ou  por  outra,  sou  consequente  comigo  mesmo 
impugnando  toda  a  medida  sujeita  a  exame,  o  projecto 
e  as  emendas. 

Se  acaso  minhas  esperanças  se  mallc^art^m,  se  acaso 
acamara  tendo  manifestado  por  factos  repetidos  o  desíg- 
nio de  não  considerar  singularmente  esta  matéria,  mas 
sim  conjunctamente  desistir  deste  desígnio,  então  heide 
a  ccrescentar  como  emenda  também  o  meu  projO/Cto  que 
está  sujeito  ao  exame  do  Sr.  ministro  do  império. . . 

O  Sr.  Paranaguá: — Também  pretendo  fazer  o  mesmo 
a  respeito  do  um  que  offereci,  e  a  respeito  do  qual  tive 
a  franqueza  de  pedir  informações. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — . .  .exame  que  tem  sido 
suíBcientemente  prolongado,  por  que  recordo  me  que 
o  meu  projecto  foi  apresentado  em  dias  do  mez  de 
Junho  e  até  hoje  não  veio  informações  a  respeito, 
apezar  de  estarmos  a  30  e  tantas  horas  da  província  de 
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S.  Pfiiilo;  líslc  projerlo  que  havnrá  13  dias  foi  remtiòA 
ao  governo,  já  veio  com  inlorniações.  npezar  tlesi 
questão  de  facto,  e  que  novamente  devia  ser  discutia 
piilo  presidenie  fia  resper.livn  província,  muito  nai 
complicada. . . 

O  Sr.  DiasVieir<i:—V.'  íacÂlma  a  questfio,  qualquer 
mappa  a  rpsolvc. 

O  Sr.  Itodriguesdns  Sunloi-.—O  nobre  deputado  p(M 
Maranhão  diz  qu»?  a  questão  é  fficiliinn.  i>  qoft  | 
qualquer  mappa  se  resolve;  direi  o  mesmo  n  rei;))eito 
do  projecto  que  tive  a  honra  de  offerccer,  n  qrjpslio  í 
facílima  e  se  resolve  em  vista  de  qualquer  mappa. 

Além  de  ser  facititna,  estou  de  posse  do  uns  dom 
mentos  os  mais  satisfatórios,  documentos  fomedda 
pelas  camarás  municipnes,  pelo  juiz  de  dírniti},  pej 
juiz  municipal,  pelos  delegados  e  subdelegados.  « 
quaos  são  concordes  em  aflirmar  que  n  freguezio  d 
Soccorro,  que  o  governo  mandou  unir  oo  districlo  i 
Rio  Claro,  não  tem  um  só  ponto  du  cunlaclo  cot 
qualquer  das  localidades  do  mesmo  disfrictn.  Asnfl 
v^m  os  nobres  deputados  que  a  questão  nm  que  i 
particularmente  me  interesso  é  liquida  i*  rlura. 

Eotrelflnto  está  adiada  até  hoje.  nâo  tem  sido  pu 
sivel  tratar-se  delia,  e  por  isso  continuarei  no  i 
designio  de  votar  contra  toda  innovaçfto  na  dirí 
eleitoral  dos  districtos,  emquanlo  níto  fòr  n  mat«rii 
considerada  em  globo,  visto  que  o  governo  dectonni 
que  as  emendas  parciaes  não  sAo  admissíveis,  vísi 
que,  em  allenção  a  esta  consideração,  a  eamiirn  I 
adiado  todos  os  outros  projectos  semelliaiUes. 
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O  Sr,  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  ítodrifjues  dos  Santos: — Se  a  camará  julgar  que 
o  seu  procedimento  anterior  não  foi  justo,  eu  me  pre- 
valecerei da  sua  descisao  para  demonstrar  que,  assim 
comoéliquido que  um collegio  dapruvinciado Maranhão 
deve  ser  alterado,  também  o  6  que  uma  freguezia  da 
província  de  S.  Paulo  deve  ser  reunida  a  outro  circulo. 

O  Sr.  Dia.s  Vieira: — Pode  o  governo  informar  favo- 
ravelmente. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Eu  quando  proponiio 
uma  matéria  ao  conhecimento  da  camará  não  trato  de 
indagar  se  o  governo  está  ou  não  de  accordo  com  ella; 
penso  que  os  nobres  deputados  procedem  do  mesmo 
modo. 

O  Sr.  Dias  Vieira:— V.xA  matéria  de  facto  as  informa- 
ções são  valiosas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Se  o  são  quando  versam 
sobre  facto,  uma  vez  que  o  facto  se  demonstra,  as  in- 
formações deixam  de  ser  precisas,  porque  só  se  pedem 
em  supprimento  da  deficiência  de  conhecimento  do 
facto  controvertido;  quando  elle  é  esclarecido  pela  dis- 
cussão e  provas,  a  informação  deixa  de  ser  necessária. 
Se  por  meio  de  documentos  se  demonstrar  que  um 
circulo  eleitoral  deve  ser  modificado,  e  se  por  este  meio 
mudar  a  camará  o  parecer  em  que  tem  estado,  eu 
chamarei  a  sua  attençèo  para  as  matérias  que  estão 
adiadas  ha  muito  tempo,  pois  que  superabund^m 
agoia  os  esclarecimentos  que  não  existiam  então. 
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DISCURSO 


Prorerído  na  Camará  dos  Depnlados. 

rondamentaodo  hbi  projecto  de  rcfornia  da  Nagíslraftn 

na  sessão  de  21  de  Agosto  de  I8S7. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  íSíiwío*:— Sr.  presidente,  comero 
hoje  o  cumprimento  de  um  dever,  ou  antes  o  desem- 
penbo  de  um  compromisso  que  contrahi  para  com  os 
meus  constituintes,  qual  o  de  concorrer  com  os  meus 
esforços  para  melhorar,  no  que  fôr  possivel,  a  situação 
administrativa  do  paiz. 

Quando  pela  primeira  vez  fallei  nesta  camará,  cuido 
que  detalhei  bem  qual  era  a  missfio  da  actualidade. 
Então  disse  eu  que,  nào  sondo  a  época  própria  para 
reformas  politicas  que  abalassem  profundamente  o  pniz, 
era  comtudo  a  mais  propicia  para  as  reformas  nas  leis 
orgânicas  administrativas,  que  jogam  com  todos  os  in- 
teresses  públicos.  Disse  então  que  neste  terreno  neutro 
podemos  auxiliar-nos  de  todas  as  opiniões,  concorrendo 
todos  com  suas  ideas,  com  seus  esforços  para  melhorar 
aquillo  que  se  reconhecer  inconveniente  na  legislação 
administrativa. 

Provocado  por  algumas  interrupções,  accrescenie 


—  771  — 

que  entre  as  leis  que  reclamavam  uma  reforma  prompta 
primava  a  legislação  relativa  a  constituição  da  ma- 
gistratura. Cx)ncordando  com  asidéas  então  manifesta- 
das, cuidei  logo  de  formula-las  de  modo  que  podessem 
ser  offerecidas  á  camará  dos  Srs.  deputados. 

Mas,  como  o  meu  fim  não  era  beneficiar  uma  ou 
outra  parcialidade,  mas  unicamente  reorganisar  e  re- 
gularisar  a  magistratura  no  interesse  de  todos  os  Bra- 
sileiros, procurei  na  solução  das  questões  que  envolvem 
esses  interesses  aquellas  que  obtóm  o  apoio  geral. 

A  reforma  da  magistratura,  Sr.  presidente,  entende 
principalmente  com  as  questões  que  se  ligam  á  sua 
independência  e  dignidade.  As  opiniões  são  conformes 
em  nosso  paiz  em  condemnar  a  instituição  dos  juizes 
municipaes  como  divergente  das  intenções  constitu- 
cionaes,  como  imprópria  para  uma  boa  administração 
da  justiça.  (Apoiados.) 

iNào  havendo  divergência  neste  modo  de  vêr,  entendi 
(pie  devia  propor  á  camará  a  reforma  da  magistra- 
tura na  ordem  judiciaria  da  1.'  instancia. 

Niguem  contesta,  todos  proclamam  que  os  juizes 
que  têm  por  apanágio  a  pobreza  e  a  miséria,  que 
têm  por  garantia  do  futuro  a  boa  vontade  do  governo, 
que  têm  por  segurança  do  presente  a  boa  vontade 
das  potencias  que  o  cercam,  não  podem  ser  os  juizes 
que  a  constituição  quiz  dar  aos  Brasileiros.  [Apoiados.) 

Entretanto  são  estes  os  juizes  a  quem  está  confiada 
a  a^inislração  da  justiça  na  sua  parte  a  mais  im- 
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porlanlc;  são  estes  os  juizes  que  leru  de  julgar  ( 
iiisíaiicift  Iodas  as  causas  civiíis  ticriíiiiiuiiís.  Apoiná» 

H'  pois  uma  necessidade  que  a  magislratliradel 
iusUmcia  sejfi  organisadfi  sobre  oulras  Imses.  sob 
as  bases  que  a  constiluif.^íi^  nslabclpccii  para  ocxcrrâ 
regular  do  poder  judiciário,  que  são  a  (>crpti(uidft 
fí  a  inamovibilidade,  c  uma  generosa  retribuirão  cop 
pendores  de  sua  independência,  sustentáculos  ile  s 
dignidade.  [Apoiadus.) 

Pfoponlio  pois  no  projecto  que  lenho  d*;  siiíidk4I 
à  considerarão   da  casa  (|ue  esses  juizes,    que  a  I 
actual   denomina  impropriamente  municípaes.  s 
perpétuos,   sejam  inamovivois,  e  tanto  <;lles.   como  ( 
juizes  dt;  direito  de  comarca,  sejam  bem  pagos. 

Quizern,  Sr.  presidente,  abolir  inteiramenle  (oda 
(iifleren(;a  entre  juizes  municipaes  e  juizes  de  direil 
quizcra  que  só  houvesse  nas  localidades  juizes  de  d 
rcito  e  juizes  de  facto.  Mas  esse  mo'i  desi-jo  foi  om 
Irariado  pelas  circumslancías  da  nossa  popiilaçfln. 

Se  lodos  os  juizes  municipaes  fussern  em  um  i 
dia  convertidos  cm  juizes  de  direito,  e  os  lermos  e 
comarcas,  tornariamos  inúteis  os  recursos  dait  sq 
leni,:as  proferíilas  pelos  juizes  de  direito  :  )>ortiue. 
sabido  que  estando  a  poimla(;ão  espalhada  por  i 
Icrritorio  lào  extenso,  c^ses  recursos  seriam  comoí 
não  c^íistissem  quando  se  dessem  dos  juizes  de  dinil 
para  as  relações. 

Kui  pois  obrigado  a  crear  uma  classe  nora  de  jnt 
de  direito  com  a  denominai.ão  de  juizes  de  termo,  {\ 
com  us  juizes  de  direita»  de  cmarca  poderíio  admi 
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nistrar  justiça,  e  assim  os  recursos  sào  fáceis,  e  con- 
segue-se  com  segurança  o  inapreciável  beneficio  da 
separação  da  policia  da  judicatura. 

Fm  dos  males,  Sr.  presidente,  que  afiectam  a  per- 
manência da  magistratnra  é  a  sua  amovibilidade  O 
magistrado  entre  nós  não  pôde  contar  com  a  perma- 
nência de  um  lugar  senáo  pelo  tempo  que  convém  ao 
governo,  senào  coutando  com  a  amizade  de  quem  está 
no  governo.  ( Apoiados,  ]  No  dia  em  que  o  magistrado 
perder  as  boas  graças  do  governo,  a  sua  posição  está 
vacillante. 

Algum  melhoramento  se  introduzio  no  arbitrio  abso- 
luto que  existia  nas  remoções.  A  legislação  de  1850 
produzio  algum  bem;  mas  deixou  franca  a  porta  para 
os  abusos,  dividindo  as  comarcas  em  diversas  en- 
trancias,  e  permittindo  que  as  remoções  se  fizessem 
de  uma  para  outra  entrancia.  Deixou  assim  um  arbi- 
trio considerável  em  prejuizo  da  permanência  dos 
juizes.  Não  são  poucos  os  exemplos  que  tenho  visto 
de  péssimos  resultados  de  semelhante  providencia. 

Juizes  de  direito  mui  respeitáveis  conheço  eu,  que 
servindo  com  muita  dislincçao  diversos  lugares,  a  pre- 
texto de  serem  beneficiados  polo  governo  com  melho- 
res comarcas,  foram  removidos,  e  a  final  obrigados  a 
renunciarem  á  magistratura.  (Apoiados.) 

Entre  outros  mencionarei  o  illustre  magistrado  o  ' 
Sr.  José  Gaspar  dos  Santos  Lima  (apoiados],  cuja  his- 
toria é  um  documento  vivo  dos  perigos  da  legislação 
existente. 

Kste  digno  magistrado  sérvio  pela  primeií-a  vez  en> 


—  774  — 

Minas  Geraei;  foi  romoTido  para  a  comarca  da  Fr«nu 
em  S.  Paulo  á  graude  distancia;  depois  lt;ve  reiuocãu 
para  a  comarca  de  S.  Borja  no  llio  Grande  do  S^il. 
nndt!  sérvio  por  nuiito  lempo  com  grande  applauso 
de  todos  os  Rio-Grandenses.  (Apoiados.}  I>c  Cri«  Ali* 
Toi  remuvido  pnra  Piratinim;  e  depois  de  ler  residido 
naquella  comarca,  tendo  enraizado  alU  os  seus  iate- 
resses  estiibe1euendo-se  com  u  sua  numerosa  raniilía 
(apoiados),  foi  o  digno  magistrado  enviado  para  i 
comarca  de  Taubatú  om  S.  Paulo,  a  qtiasi  300  It^aí 
de  distancia  Realisou  essa  viagem  mui  penosa  e  de 
grande  dispêndio,  e  novamtmle  estabeloceií-se  oa  co- 
marca d«  Taubat^\  Mas  o  <pie  aconteceu?  Diipob  de 
dons  ou  trcs  annos  do  eicellentes  serviços  foi  remo' 
vido  para  uma  comarca  distante  da  província  do  Kioas 
Goraes,  para  onde  iRría  de  fazer  uma  viagem  do  W 
leguus,  conduzindo  novametiU:  uma  fainilta  numerou 
para  servir  na  comarca  de S.  João  delílrei, 

E'  verdade  que  as  inlençOes  do  governo  foram  be- 
neficiar esse  magistrado  respeitarei,  isto  i',  passitl-o 
de  uma  comarca  de  I .'  cnlrancia  pura  nmu  de  í*  Mos 
ninguém  dirii  que  o  Sr.  Dr.  Josí'  Gaspar  dos  Snnti» 
Lima  não  estivesse  mais  satisfeito  em  Taubaté  do  «{rb 
em  S.  Joãod'Elrei ;  u  ordenado  era  o  mesrno,  a  cale- 
goria  a  mesma ;  só  havia  de  novo  a  necessidade  de 
uma  longa  e  dispendiosa  viagem    \.\\io\wiot.] 

O  resultado  desse  huneíicio  foi  o  que  se  de\-iA  e*- 
parar;  o  digno  magistrado  desacoroçouu.  Apoiaàot,] 
Vendo  que  a  vida  de  magistrado  era  um  lormenlo, 
como  único  recurso  pódio  c  oblevc  a  sua  aposentadom, 
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notando-Be  que  o  governo  que  tem  sido  tão  fácil,  que 
não  tem  sido  mesquinho  em  remunerar  serviços  de 
alguns  dignos  magistrados  que  aposentou  com  menor 
tempo  de  serviço,  alguns  com  8,  outros  com  10  e 
12  annos,  dando-lhes  as  honras  de  desembargador, 
concedeu  a  aposentadoria  ao  digno  magistrado  o  Sr. 
José  Gaspar  dos  Santos  Lima,  contra  quem  nunca  se 
apresentou  uma  queixa,  na  simples  qualidade  de  juiz 
de  direito ! 

Eis-ahi  pois  a  historia  desse  illuslre  magistrado  res- 
peitável por  sua  pericia,  por  sua  rigida  probidade 
(apoiados],  e  nunca  envolvido  em  lutas  politicas,  de- 
pondo contra  a  legislação  que  possui  mos  a  respeito 
da  magistratura  (apoiados);  não  necessito  de  argu- 
mentos quando  a  singela  exposição  deste  facto  prova 
que  a  legislação  actual  o  autorisou. 

Outro  inconveniente,  Sr.  presidente,  da  legislação 
existente  a  respeito  da  magistratura  de  1.*  instancia 
é  a  pobreza  em  que  foram  coUocados  os  magistra- 
dos. [Apoiados).  A  casa  sabe  que  em  tempos  normaes, 
quajifo  mais  nos  tempos  difficeis  em  que  nos  acha- 
mos, não  é  possivel  que  um  magistrado  possa  subsistir 
decentemente  com  o  ordenado  que  lhe  está  marcado. 
(Apoiados.)  O  juiz  municipal  tem  600;ti>,  o  juiz  de 
direito  2:400$>,  e  o  juiz  municipal  e  o  juiz  de  direito 
tem  e  devem  ter  famil ia.  O  juiz  municipal  e  o  juiz  de 
direito  estão  excluídos  de  todo  o  commercio,  e  por 
sua  posição  não  podem  se  occupar  em  qualquer 
industria  lucrativa.  Estão  pois  condemnados  á  pelKi- 
ria  e  à  pobreza  por  toda  a  ^ua  vida ;  estão  condem- 


nados    íi  não  (creni    nu   oxercirirt  di'  sua    prolis^ot 
os  moios  necessários  parn  eilurar  st-us  lillios. 

Semellianle  posição  não  <:  invejável,  c  s^tndo, 
(odo!;  sajeni,  a  qut!  acabu  d6  ileGnir,  admira  coo»: 
ti  magislralura  hrasileíra,  cm  vista  àa  IcgislaçM 
actual,  conta  em  seu  seio  tantos  e  tão  esplendidos 
ornamentos,  floria  de  esperar  que  em  semellianlea 
circunistunciãs  a  carreira  da  magistratura  sòoieale 
fosse  aspirada  pelu  rebutaliio  da  sofimlade,  e  isso 
teceria  se  a  educação  elevada  da  classe  do  qiie 
ufio  prestasse  aos  indivíduos  as  ^araiilins  moran 
que  a  lei  lhes  nega.  [Apoiadm], 

Proponho  portanto  que  se  augmenle  os  vencii 
dos  magistrados  de  1.' instancia;  o  mto  Icmo  quesai 
me  conteste  com  o  accrescimu  da  despezíi.  purrpff 
trota-se  de  uma  nftcessiilado  vilal,  o  pttra  sultsrozA-ta 
não  olho  Ã  despeza. 

Ha  outra  questão,  Sr.  prcsident';,  em  que  (odas  4> 
opiniões  entram  em  um  accordo  unanime,  ú  a  ne- 
cessidade de  separar  da  policia  a  justiça  [oitoindoí], 
e  distinguir  os  deveres  (pie  pertencem  li  policia  dn 
administrar  fio  da  justiça  ;  porque  pela  legislação  dr 
."ide  Dezembro  de  18il  existe  urna  deplorovd  con- 
fusão no  exercicio  de  altríbuirões  policiaes  e  judici- 
arias.. A  este  respeito  não  ha  mais  divergências  de 
opiniões;  quer  na  tribuna,  quer  nu  imprensa  csti» 
lodos  unanimes;  os  estadistas,  os  jornalistas,  os  mi* 
nistros,  os  representantes  da  nação  de  todos  os  m*- 
tiffcs  tí^m  condemnado  essa  confusão.  (Kpoiodot). 

Cumpre  pois  aproveitar  a  occasiâo  para  fazer  iiste 
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beneficio  ao  paiz,  deixando  a  policia  com  toda  a  sua 
acção,  mas  tirando  lhe  6  que  não  lhe  compele. 

Esta  questão  penso  ler  resolvido  convenientemente 
no  projecto  que  proponho,  determinando  que  só 
os  juizes  de  direito  de  termo  possam  julgar  pro- 
cessos crimes  formados  por  todas  as  autoridades 
do  districto. 

Também  reconheci,  Sr.  presidente,  que  é  mister 
altender  a  muitas  outras  necessidades,  que  é  mister 
olhar  para  o  modo  inconveniente,  senão  absurdo, 
pelo  qual  se  acha  constituido  entre  nós  o  ministério 
publico,  que  é  urgente  organisa-lo  por  um  modo 
que  o  habilite  a  prestar  ao  paiz  todo  o  serviço  de 
que  é  capaz;  conhoço  também  que  é  mister  rever 
a  legislação  da  2.'  instancia  e  a  legislação  orgânica 
do  supremo  tribunal  de  justiça. 

5Ias  tudo  isto  exigiria  trabalho  muito  grande  para 
a  camará;  exigiria  que  a  sua  attenção  se  dividisse 
ao  mesmo  tempo»  com  toda  a  applicação  que  exige 
a  magnitude  do  oDjeclo  para  cada  um  desses  pon- 
tos; e  eu  estou  amestrado  pela  experiência  a  não 
projectar  reformas  completas  ;  ellas  encerram  grande 
numero  do  questões  cuja  difTiculdade  affronla  e  esmo- 
rece o  espirito ;  e  atacando  ao  mesmo  tempo  muitos 
interesses,  a  conjuração  destes  é  irresistível.  O  mais 
acertado  é  cuidarmos  unicamente  do  que  ó  mais  urgen- 
te; é  provermos  ao  melhoramento  da  magistratura  da 
!.•  instancia,  e  deixar  para  mais  tarde  o  da  magis- 
tratura da  2."  instancia  e  ministério  publico. 

Tendo  assim  dado  uma  idóa  geral  do  meu  projec- 
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lo,  peço  licença  para  demonstrar  a  sua  iieccssidaik 
com  uma  simples  observação. 

Nós  estamos,  Sr.  presidente,  íelizmenle  em  tm 
paiz  em  que  o  dircilo  é  a  primeira  das  forças  vivti 
da  sociedade,  em  que  o  direito  6  o  património  íle 
lodos.  Portam  a  principal  garantia  de  direilo  esU 
na  magistratura:  n  ella  está  confiada  a  de&sa  do 
direito  dos  cidadãos,  querem  suas  ri;Iações  outre  «. 
quer  em  suas  relações  com  o  Estado.  Mas,  se  a  ma- 
gistratura li  tal  qual  acabei  de  descrever,  se  nAo  está 
na  altura  de  sua  nobre  missío,  se  não  é  apta  |>ara 
defender  o  direito,  indispensável  é  que  a  conslitiu- 
mos  como  convém,  para  quK  o  direito  lenlia  n  ue- 
cessaria  defesa,  permanência  e  superioridade. 

Senhores,  o  alimento  da  ptirte  intellectual  do  homem, 
a  garantia,  o  penhor  de  sua  vida  moral  éo  direilOi 
assim  como  os  víveres  suo  a  garantia  u  o  fiador 
[|a  vida  phisica.  Se  o  homem  pôde  morrer  por  Dnlla 
de  alimentação  physica.  sem  duvida  morrerá  também 
moralmente  faltando-lbe  a  eíTeclividade  do  direilo. 
O  direito  i;  como  o  pão:  o  povo  tem  fome  d«  direilo. 
E'  preciso  pois  que  garantamos  ao  paiz.  O  poro 
brasileiro  necessita,  mio  só  do  pào  material  que  susten- 
ta a  vida  physica,  como  também  do  púoespirilual.  qu« 
lhe  dá  a  garantia  do  exorcir.io  das  suas  faculdades, 
de  sua  vida  moral.  (Apoiados), 

Concluirei,  Sr.  presidente,  pedindo  á  camará  qua 
se  occupc  com  solicitude  das  disposições  tie  um  pro- 
jecto digno  de  sua  altenr/io,  nSo  pelo  manoira  porque 
sr-  acha  formulado,    mas  pDrqufí,    tem    a  seu   favor 


—  779  — 

o  apoio  de  grande  numero  de  illustrações  da  casa, 
dado  com  franqueza  e  patriotismo,  pois  que  á  ques- 
tão, como  disse,  é  do  interesse  de  todos.  A  legisla- 
ção que  proponho  não  é  em  vantagem  de  um  ou 
de  outro  partido,    mas  para  a   garantia  do  direito, 

A  legislação,  Sr.  presidente,  deve  regular-se  por 
esse  bello  modelo  apresentado  pelo  sábio  rei  da  Bél- 
gica na  sua  ultima  proclamação ;  a  legislação  dese- 
jável não  é  aquella  que  tende  a  assegurar  o  dominio 
de  um  partido  sobre  outro  :  «  A  lei,  disse  elle,  que 
tende  a  fundar  a  supremacia  de  uma  opinião  sobre 
outra  é  odiosa,  e  revolucionaria.  }>  Aleié,  e  deve  ser  a 
regra  de  todos,  e  defender  e  proteger  os  direitos,  os 
interesses  de  todos.  [Apoiado^.] 

Para  prova,  senhores,  de  que  o  projecto  que  pro- 
ponho tem  esta  qualidade,  chamarei  a  attençào  da 
casa  para  o  numero  e  qualidade  das  pessoas  que  o 
honraram  com  as  suas  assignaturas.  Essas  assigna- 
turas  representam  a  adhesão  de  homens  que  com- 
bateram ha  pouco  em  fileiras  oppostas,  que  tinham 
interesses  e  opiniões  contrarias,  mas  que  na  solu- 
ção das  questões  propostas  no  meu  projecto  se  acham 
de  accordo  em  unanimidade  de  vistas.  Não  é  pois 
um  projecto  que  possa  aproveitar  a  uma  parciali- 
dade, e  excitar  suspeitas  de  que  se  pretende  forti- 
ficar antes  a  esta  do  que  áquella.  Convém  a  todos 
os  Brasileiros,  como  se  demonstra  por  essas  assig- 
turas . 

Penso  que  trabalhos  como  estes  são  os  que  devem 
occupar-nos  na  actualidade.    Estou  certo  de  que  o 
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governo  teria  provocado  a  at tenção  da  camará  sobre 
semelhantes  trabalhos,  se  a  sua  existência  não  fosse 
tão  recente.  Espero  que  no  anno  seguinte  propostas 
desta  ordem  sobre  outros  ramos  da  administraçáu 
serão  apresentadas  ao  corpo  legislativo. 

Ainda  espero,  senhores,  ainda  não  desanimo ;  por- 
que se  não  vejo  no  liorisonlo  uma  perspectiva  bri- 
lhante, também  não  vejo  uma  nuvem  negra ;  se  nào 
vejo  um  sol  radiante  levantar-se,  não  vejo  também 
os  signaes  precursores  da  tempestade.  Emquanto  noj 
achamos  nestas  circumstancias,  a  esperança  (!*  um 
direito,   ou  antes  éuma  obrigação.  [Apoiados. 

Bem  sei  que  o  governo  não  tem  feito  muito,  mas 
tem  disposto  de  pouco  tempo.  Confio  na  sua  honrada 
palavra,  confio  no  patriotismo  de  seus  membros. 
[Apoiados.)  As  suas  palavras  são  boas;  isto  he  alguma 
cousa.  Ha  muito  não,  estavam  os  brasileiros  habi- 
tuados a  ouvirem  essa  linguagem  harmoniosa :  ha 
muito  os  Brasileirps  não  ouviam  senão  palavras  que 
a  uns  causavam  susto,  e  a  outros  alegria  e  jubilo 
frenético.  Se  o  ministério  usa  de  palavras  suaves, 
harmoniosas  e  agradáveis,  se  com  essa  harmonia  não 
pôde  fazer  marchar  os  camellos  (mo),  se  nào  pode, 
como  Orphêo,  arrastar  atraz  de  si  as  feras  e  as  mon- 
tanhas; os  factos  convencem  de  que  ao  menos  enca- 
deará o  Cerb^To,  e  só  desejo  que  o^  encantos  da 
harmonia  adormeçam  as  fúrias  infernaes,  e  as  obri- 
guem a  conservarem-se  nos  abysmos,  para  que  nào 
mais  voltem  á  luz.  f Muitos  apoiados:  muito  bem, 
muilo  bem.j 


DISCLRSO 


Proferido  na  Gamara  dos  DepDtados. 

sobre  a  demissão  do  ex-ministro  da  jusliçii  o  Sr.  Conselheiro 

José  Thomaz  l^abuco  de  AraaJK  na  sessão 

de  26  de  Agosto  de  <8S7. 


O  Sr,  Hodrigues  dos  Santos: — Senhores,  qual  é  hoje  a 
nossa  missão  ?  Imos  por  ventura  julgar  uma  causa  ou 
um  principio ?  Imos  julgar  um  crime  ou  um  erro? 
Estaremos  constituídos  em  tribunal  de  justiça  para 
ouvir  uma  accusaçào  e  uma  defesa,  e  a  final,  proferir 
uma  sentença  ? 

Se  lai  fosse  a  nossa  missão  hoj^,  eu  ver-me-hia  em 
angustiosa  posição.  De  um  lado  a  voz  severa  da  lei 
clamando— justiça  I — de  outro  lado  todos  os  sentimen- 
tos benévolos  e  generosos  revoltados  contra  a  severi- 
dade e  clamando  —  clemência  !  absolvição  I  —  De  um 
lado  a  justiça  e  a  lei,  sempre  inflexiveis,  determinando 
o  exame  do  facto,  exigindo  o  cumprimento  imparcial 
dos  seus  preceitos;  do  outro  lado  a  admiração  de  um 
talento  brilhante,  credor  do  respeito  publico,  e  demons- 
trado na  alta  posição  que  occupou,  credor,  talvez,  da 
gratidão  nacional  pelo  relevante  serviço  que  prestou 
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praticando -o  facto  de  que  é  arguido  na  conno|;Aodi 
que  imraolava-se  como  uma  nobre  viclima,  com  íí  sin- 
cera e  pura,  pelo  bem  publico.  '  iíuitos  apoiado». ) 

Em  lat  situação,  senhores,  se  eu  fora  ura  juiz  Usii 
de  ver  os  mais  nobres  e  elevados  sentimentos  do  oon- 
çào  humano  na  posição  das  victímas  de  Proctisto.  oo 
seria  forçado  a  destender  Torlemente  as  exigências  ild 
severidade  para  igualar  e  equilibrar  as  da  benevolência 
e  respeito,  ou  conlrahir  duramente  os  anTectos  genero- 
sos para  contel-os  nos  términos  immutaveis  da  justiça 
{/Hwtío  íífí/t) ;  eem  qualquer  das  alternativas  a  dtlrera 
inevitável.  Mas  ielizmentea  nossa  missão  nAo<^  a  de 
julgar,  é  outra  muito  difTereute;  é  sim  a  de  discutir  e 
estudar  um  facto  em  relação  á  jurisprudência  rjue  po»- 
suimos,  e  declarar  onde  está  a  verdade  constitucional 
ou  lega). 

E'  pois,  uma  questão  de  principios,  e  não  de 
f  Apoiadoi.]  Na  região  elevada  dos  principios  pode* 
mo-nos,  despojar  de  tudo  quanto  é  humano,  e  eleran- 
do-nos  iicanios  acima  das  atllições  terrenas. 

Se  conseguirmos  roubará  verdade  um  dos  seusraos, 
não  nos  serviremos  delle  converlendo-o  em  arcbola 
para  acender  as  fogueiras  de  um  auto  de  fé  politieo; 
elle  nos  servirá  apenas  para  espancar  as  trevas  du  oro 
e  alliimiarífccarainho  do  fulnro.  Mnítobem 

Sendo  til  o  dfver  dos  representantes  da  naçAo  pe> 
ranle  o  fncln  que  nos  occupa.  eu  vou  Irazer-n», 
senhores,  a  ténue  contribuição  dos  mnus  esforços  pan 
esclarecer  a  matéria.  EUa  já  tem  sido  brilhantemente 
debatida,  e  talvez  fosse  desnecessário  o  meu  concurso; 
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mas  elle  nâo  é  determinado  pelo  impulso  de  um  desejo, 
e  sim  pela  consciência  de  meu  dever. 

Perante  uma  questão  semelhante  o  silencio  seria  em 
mim  uma  cobardia;  porque  o  silencio,  sendo  o  recurso 
habitual  dos  timidos,  dos  que  não  ousam  affrontar  os 
comprometimentos,  é  a  negação  daquella  coragem 
civica,  que  devem  possuir  os  que,  como  nós,  tôm  a  seu 
cargo  os  destinos  nacionaes. 

Irei,  pois,  á  questão,  senhores.  No  seu  exame  pro- 
curarei estudal-a  pelo  modo  o  mais  simples,  o  mais 
claro,  destacando-a  de  todos  os  incidentes  que  possam 
embaraçal-a. 

A  questão,  senhores,  é  a  seguinte:  o  acto  praticado 
pelo  nobre  ex-ministro  da  justiça,  aposentando  dous 
desembargadores,  affecta  ou  não  a  independência  do 
poder  judiciário  ?  O  acto  praticado  pelo  nobre  ex-mi- 
nistro da  justiça,  affectando  a  independência  do  poder 
judiciário,  tem  ou  não  ferido  a  constituição?  Gxamii 
nemos. 

O  acto  praticado  pelo  nobre  ex-minislro  da  justiça, 
e  constante  do  decreto,  cujo  exame  fazemos,  põe  uma 
restricção  á  perpetuidade  da  magistratura.  A  perpetui- 
dade, se  a  consideramos  como  uma  noção  onthologica, 
é  a  medida  da  vida  do  homem,  e  importa  o  mesmo  que 
vitaliciedade;  o  contrario  de  eternidade,  que  é  a  expres- 
são única  do  infinito.  A  perpetuidade  do  magistrado 
consiste  em  que,  pelo  acto  da  sua  investidura,  tenha  e 
conserve  o  direito  de  administrar  justiça  ao  povo, 
emquanto  perdurar  a  sua  vida  physica  e  moral .  Desde 
que  a  medida  da  perpetuidade   é  a    vida  phisica  o 
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moral  do  individuo,  lodos  os  factos  que  interrompam 
esse  exercido,  que  nâo  sejam  por  modos  naturaes  oule- 
gaes,  são  attentatorios  da  perpetuidade.  [Apoiados). 

Fsta  noçáo  nos  conduz  ao  exame  dos  modos  pelos 
quaes  a  perpetuidade  pôde  soffrer  uma  interrupção. 

Esses  modos  são  ou  naturaes  ou  legaes-  Os  naturaes 
cifram-se  na  incapacidade  phj  sica  ou  moral;  o  magis- 
trado, cujo  corpo  está  alquebrado  pela  enfermidade 
nSo  tem  a  robustez  precisa  para  o  trabalho,  e  embora 
queira  continuar  a  ser  magistrado,  deve  ser  conipellido 
a  recolher-se  ao  repouso.  O  magistrado  cujas  facul-  * 
dadesmentaes  se  perturbaram  está  visivelmente  incapax 
de  administrar  justiça. 

Portanto,  tem  morrido  moralmente,  assim  como  o 
outro  phf  sicamente,  para  a  magistratura. 

As  prescripçôes  legaes  sobre  estes  dous  correctivos 
da  perpetuidade,  onde  as  acharemos  ?Nao  as  achamos 
fias  leis  ordinárias  do  paiz;  procurando-as  na  lei  or- 
gânico do  poder  judiciário,  nào  encontramos  em  parle 
alguma  direito  de  fazer  excepções  á  perpetuidade  dos 
magistrados.  Indo  porém,  á  constituição,  lá  achamos 
um  novo  exemplo  da  sabedoria  do  legislador  consti- 
tuinte, consignando  expressamente  os  únicos  correc- 
tivos legaes  da  perpetuidade  da  magistratura  ■  Apoiado. 

Tstão  elles  consignados  nos  arls.  Í53,  134  e  153  da 
constituiçiio.  Diz  a  constituição  que  os  juizes  de  direito 
são  perpétuos;  mas,  como  o  prmcipio,  considerado 
como  lei  absoluta,  podia  ter  inconvenientes,  o  legis- 
lador constituinte  nos  arls.  54  e  33  estabeleceu  i^ 
casos  em  que  podia  soffrer  excepções,  ou  pela  suspensão 


1.  ■        * 


~  785  — 

periuitlida  ao  imperaJor  no  arl.  1S4,  ou  pela  perda  do 
•inprego  por  sentença  proferida  pelos  tribunaes  compe- 
tentes, como  declara  o  art.  151. 

Não  vejo,  portanto,  nenhum  outro  correctivo  da  per- 
petuidade da  magistratura  senào  a  suspensão  o  a  perda 
do  emprego  determinada  por  sentença. 

Onde,  pois,  iremos  accommodar  o  tacto  que  temos 
adiante  dos  olhos?  E'  sem  duvida  uma  excepção  á 
perpetuidade,  porque  importa  o  mesmo  que  exautorar 
o  magistrado  do  direito  de  fazer  justiça  a  seus  conci- 
dadãos (apoiados),  deixando-lhe  por  único  distinctivo 
de  sua  nobre  profissão  o  nome,  a  retribuição,  e  talvez 
a  ignominia.  [Aimados.) 

Ora,  se  a  aposentadoria  exautora  o  magistrado  do 
direito  que  recebeu,  por  sua  investidura,  de  adminis- 
trar justiça  aos  seus  concidadãos,  accrescenta  uma  nova 
restricção  áquellas  que  a  constituição  julgou  necessá- 
rias (apoiados] ,  porque  o  magistrado  não  fica  com  a 
posse  e  exercicio  do  direito  de  administrar  justiça. 

Está  pois  demonstrado  que  o  acto  de  que  se  trata, 
por  sua  natureza,  não  é  consentâneo  com  a  constituição 
do  Estado,  porque  destróe  um  facto  que  a  constituiçiio 
creou,  e  quiz  (jue  fosse  permanente. 

Vejamos,  poróm,  como  se  procura  desviar  a  força 
das  considerações  que  tenho  produzido,  e  que  já  foram 
muito  bem  desenvolvidas  na  casa,  no  intuito  de  mostrar 
que  esse  acto  não  6  attentatorio  da  constituição. 

Procura-se,  Sr.  presidente,  deslocar  a  questão  dizen- 

do-se  que  a  independência  do  poder  judiciário  consiste 

nos  factos  declarados  no  art.  179,  §  12,  da  constituição; 
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ti  que  desdu  que  não  ha  avocação  de  causas  e 
ção  de  processos,  o  poder  judiciário  é  indeponttenli 
e  que  ■;  assim  que  a  consliluição  o  coiisidurou  iné 
pendente.  Accrescenta-se  que  na  iiypolhesi;  i-urteoU 
não  so  trata  nem  do  avocação,  nem  de  resnrrciçáo  > 
processos,  e  que,  portanto,  nâoestá  coniprumetUJí 
independência  do  poder  judiciário. 

E'  islo,  senhores,  um  recurso  que.  por  maior  é 
fosse  o  brilho  da  enunciaçào  com  que  foi  em 
por  parte  do  nobre  ei-ministro  da  justiça,  a 
verii  que  níio  lhe  pode  aproveitar. 

O  Sr.  Nabufo  dá  um  aparte. 

O  .S>.  Rodrujun  dm  Santos: — A  independência 
magistratura,  senhores,  eslá  assentada  na  base  da  pèt 
petuidade.  A  constituição,  no  art.  ISI,  proclamou  a 
principio  que  o  poder  judiciário  é  independente  e  pei 
peluo,  A  independência  do  poder  judiciário  (^umli 
teresse  duplo,  o  interesse  social  e  o  inleresstí  indivii 
(Juando  se  trata  da  garantia  dos  interesses  sociae 
mister  6  assental-a  na  constituiçáo  dos  poderes  proprít 
para  defend(M-os.  Assim  fez  a  consliUiiçíSo  do  itiiperíi 

Tratando  da  constituição  do  poder  judiciário,  apn 
sentou  a  base  que  julgou  sufDcienle  e  mais  propri 
para  assegurar  a  independccia  desse  poder  como  'mi 
resse  social.  Mas  como  também  havia  um  inlei 
individual  na  independência  do  poder  judiciário,  esta 
beleceu  as  garantias  próprias  para  realisar  a  seguranc 
dos  direitos  individuaes  no  art.  179 §'  12;  o  detormíaoi 
que  essas  garantias  consistissem  na  Impossibilidade  dl 
resnrreirãn  dns  processos  e  avneaçflo  das  cnu»is,  ba 
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que  nestes  fados  esláo  mais  compreheadidos  os  inte- 
resses indiviíiuaes  do  que  os  sociaes.  A  avocação  de 
uma  causa  pôde  mais  directamente  oITender  os  inte. 
resses  do  Individuo  que  estú  comprehendido  nella  do 
que  a  sociedade  em  massa.  A  resurreiçfio  de  um  pro- 
cesso ataca  somente  a  pessoa  uelle  compromettidaç^i 

Mas  a  violação  dodireito  dos  magistrados  interessa  a 
ifíàos,  e  por  isso  foi  a  garantia  estabelecida  no  lugar 
próprio. 

.Se  acaso  querem  achar  algum  préstimo  ao  art.  179 
da  constituição,  não  pude  ser  outro  senão  a  demons- 
traçào  da  grande  solicitude,  que  teve  o  legislador  cons- 
tituinle  em  rodear  de  seguranças  a  independência  dos 
magistrados.  Depois  de  ter  declarado  no  art.  151  que 
o  poder  judiciário  é  independente,  e  que  os  magistrados 
são  perpeitios,  no  art.  179  tornou  a  repelir  a  mesma 
doulriua,  estabelecendo  novas  garantias  cm  que  se 
abrigasse  a  independência  e  a  dignidade  dos  magis- 
trados, para  repouso  dos  cidadãos.  [Apoiados]. 

Seoliores,  essa  argumentação,  fundada  no  art.  179. 
é  portanto  contra  producenlem,  porque  só  presta  para 
provar  que  o  desígnio  constitucional  ti  a  independência 
da  magistratura,  e  que  essa  independência  tem  por 
base  a  perpetuidade.  [Apoiados).  E  bem  fez  a  consti- 
tuição em  mostrar-se  Ião  solicita  na  defesa  da  perpe- 
tuidade da  magistratura.  E'  uma  verdade  que  não 
precisa  de  demonstração. 

Senhores,  nào  ha  paiz,  já  não  digo  livre,  mas  ainda 
mesmo  despótico,  em  que  a  magistratura  não  seja  con- 
sideradn  como  a  salvaguarda  do  direito  de  todos.  {Apoia- 


.^ 
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dos.  ]  E'  uma  milícia  pacifica  e  intelligente  que,  se  está 
armada  da  espada  da  justiça,  seus  golpes  não  matam: 
vivificam.  (Apoiados). 

Fm  presença  destas  verdades,  extra hidas  da  nossa 
constituição,  que  merecimento  pode  ter  a  dístincção  de 
independência  pessoal  do  magistrado  e  independenciii 
do  poder  ? 

A  independência  pessoal,  senhores,  é  uma  virtud<?: 
a  lei  não  pôde  creal-a;  pôde  ir  em  seu  apoio,  pôde  au- 
xilial-a,  defendendo-a.  A  independência  do  poder  •• 
uma  creaçào  da  lei,  ó  o  artificio  empregado  por  aquellt 
que  teve  o  poder  de  creal-o,  pelo  legislador  constituinte, 
para  que  a  entidade,  que  estabeleceu,  viva  e  funceione. 
O  legislador  constituinte,  que  tinha  o  poder  da  crpaçã'.» 
também  tinha  a  fticuldade  de  rodeal-a  dos  meios  neces- 
sários para  que  subsistisse  e  prosperasse. 

Portanto,  senhores,  não  se  diga  que  a  constituição' 
sô  tratou  de  independência  pcíssoal;  o  que  a  constituirá' 
quiz  foi  assegurar  a  independência  de  um  poder  poli 
tico,  e  para  este  fim  deu -lhe  a  perpetuidade;  porqiit. 
como  dizia  o  Sr.  Dupin,  para  a  magistratura  a  ptTp-lui- 
dade  é  a  indispensável  condição  de  imparcial idadt'  d  s 
julgamentos.  (Apoiados). 

E'  certo,  senhores,  que  alíi:umas  constituições,  ai- 
í];umas  legislações  l('m  autorisado,  até  certo  ponto,  niiii^ 
amplas  restrioçòes  á  perpetuidade  dos  niaírisíradns. 
Mas,  senhores,  para  que  serve  a  producçâo  dessii  r«^- 
(•ordação histórica?  Que  merecimento  p<'Kle  ella  ter  rela- 
tivamente á  questão? 

O  luiicí)  !n»?reíimento  que  dí*scubro  na  eitoçao  dess! 


^^»    ,- 
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legislação  de  outros  povos,  é  confirmar-me  no  conceito 
de  que  anossa  constituirào  não  permitte  ao  principio 
de  perpetuidade  outras  excepções,  além  daquellas  que 
estaluio.  N'esses  Estados,  para  que  as  excepções  fossem 
realisaveis,  foi  mister  que  fossem  expressamente  auto- 
risadas. 

O  appello  ás  leis  de  outros  povos  6  ainda  um  argu- 
mento rontm  pvoduccntem.  O  exemplo  das  constituições 
dos  outros  povos  e  o  silencio  da  nossa  a  respeito  de 
excepção  á  perpetuidade  mostra  que  toda  a  acção  do 
governo,  que  lhe  seja  contraria,  importa  um  crime. 

Mas  tratemos  de  questões  de  outra  ordem. 

Temos  na  matéria  a  mais  positiva,  a  mais  clara,  a 
mais  eloípiente  das  linguagens,  o  silencio  da  consti- 
tuição, que  não  permittem  outras  excepções  ao  prin- 
cipio além  daquellas  que  dedaroii;  fora  delias  tudo 
quanto  se  pratique  é  attentado  contra  a  constituição. 
[Apoiados). 

Desenvolvendo  este  tópico,  stmhores,  eu  me  prevale- 
cerei da  doutrina  exposta  pelo  nobre  ex-mínistro  da 
justiça.  S.  líx.  disse  que  entre  a  acção  do  homem  social 
e  (lo  governo  ha  uma  dilferença  bem  profunda. 

O  homem  está  collocado  no  direito  geral;  a  acção  é 
a  sua  regra,  a  prohibição  é  a  excepção.  Ninguém  pode 
fazer,  ou  deixar  de  fazer,  senão  aíjuillo  que  alei  de- 
cretou; assim  o  diz  a  constituição,  e  o  diz  de  accordo 
com  os  [irincipios  os  mais  sãos  do  direito  publico.  O 
governo  i^elo  contrario  tem  a  prohibição  como  regra 
( apoiados];  não  pôde  fazer  senão  a(|uillo  que  a  lei  per- 
niillio.  [Aimadns].  Portanto,  o  itovítuo  (em  por  guia  de 
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seu  procedimento  a  constituição  e  as  leis,  e  nâo  pód 
obrar  legitimamente  stmão  conformando-se  com  ellas 

Ora,  os  designios  da  constituição  c  das  leis  sAo  i 
favor  da  perpetuidade  dos  magistrados;  porlanlo,  lodi 
o  acto  que  accrescentar  nova  restrici^ão  é  altentatonoi 
é  violador  da  constituição  e  das  leis.  ÍApoiados). 

Não  se  pôde  dizer  que  o  acto  era  questão  pode  9 
desculpado  pela  dubiedade  da  lei:  a  lei  não  (em  dubie- 
dade alguma.  A  lei  é  clara,  e  o  seu  silencio  é  sígi 
cativo. 

Não  pôde,  Sr.  presidente,  fazer  irapressSo  no  i 
da  camará  o  paralello  qne  se  quiz  fazer  entre  o  diràb 
de  proprifidatle  e  a  perpelmdade  dos  magistrados.  E 
certo  quea  propriedade  é  sujeita  entre  nós  a  muitasns 
tricçôes,  e  que  a  autoridade  publica  pôde  fazer  nume 
rosas  excepções  a  esse  direito.  A,  este  respeito  exclamai 
o  nobre  ex-minislro  da  justiça:  «  (Juereis  vós,  legisla 
dores,  tornar  menos  favorável  a  situação  da  propriedadi 
em  relação  ao  privilegio  ilos  magistrados  ' 

Eu  digo,  senbores,  que  quando  fosse  tãl  o  poo^ 
mento  da  constituição,  o  que  nego,  eu  o  admitUna; 
não  haveria  para  mim  duvida,  em  uma  coUisão,  eai 
tornar  mais  favorecida  a  perpetuidade  da  magistratura, 
embora  em  prejuízo  da  propriedade.  São  direitos  dl 
ordem  divorsi.  Tm  se  refere  no  bem  ser  do  homem,  i 
principal  e  directamente  á  sua  parte  phy.sica;  a  per- 
pctuidade  da  magistratura  tem  merecimento  maior,  Oi 
seu  fim  é  assegurnr  não  só  o  vida  physica,  como  a  TÚla 
moral  do  cid  Ião.  Portanto,  não  tenho  repugnância 
em  tomar  mais  garantida  a  perpetuidade,  porquea 
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asseguro  os  direitos  de  todos,  tanto  da  vida  physica 
como  da  parte  moral  do  homem . 

Entretanto  este  mesmo  argumento  serve  para  de- 
monstrar que  a  perpetuidade  da  magistratura  não 
poderia  ser  offendida  sem  crime,  porque  quando  se  trata 
dos  direitos  primários  do  homem,  entre  os  quaes  figura 
a  propriedade,  a  constituição  declarou  as  excepções 
permettidas.  Se  ella  quizesse  essas  excepções  etn 
relaçáo  á  perpetuidade  da  magistratura,  também  ás 
teria  feito. 

Ainda  ha  outro  argumento  que  prova  contra  as  in- 
tenções de  quem  o  produzio.  A  propriedade  é  um  di- 
reito; a  perpetuidade  não  penso  que  com  exactidão  se 
possa  chamar  privilegio ;  ó  uma  instituição  social, 
determinada  pela  apreciação  dos  interesses  sociaes,  e 
não  pelas  vantagens  dos  individues.  (Apoiados).  Se  é 
principio  de  interesse  social,  devia  naturalmente  estar 
rodeado  de  mais  solidas  garantias  do  que  a  proprie- 
dade. 

Dir-se-ha,  senhores: — é  possivel  a  collisão  entre  os 
dous  interesses;  é  possivel  que  o  magistrado  seja  com- 
pletamente impróprio  para  administrar  a  justiça;*  é 
possivel  que  a  sociedade  soffra  as  consequências  desse 
defeito  do  magistrado? 

Fundando-se  neste  facto,  que  infelizmente  e  com 
mais  frequência  do  que  era  de  desejar  se  reproduz  em 
nosso  paiz,  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  exclamou: 
«  Como  saUir  desta  collisão  ?  Havemos  de  deixar  pe- 
rennemente  o  magistrado  sacrificar  o  direito  dos  ci- 
dadãos somente  para  respeitar-lhe  o  privilegio?  Etóe 
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privilegiu •  terá  mais  forçando  que  os    ulleres^e^  J^a 
cidadãos?  » 

Em  primeiro  lugar  já  demonsta^ei  que  não  ha  privi- 
legio; o  que  se  dá  é  collisào  entre  dous  interesses  su- 
ciaes:  um  delles  6  -que  a  justiça  seja  ad ministra Jd 
com  rectidão;  o  outro  é— que  a  justiça  seja  adminis- 
trada com  firmeza,  sem  iiesilaçào.  Se  se  dá  collisã»» 
entre  dous  interesses,  nào  ha  privilegio.  Xessa  cuUisã'.' 
o  que  cumpre  é  seguir  a  regra  prescripla  pela  philu- 
sophia,  a  qual  é — no  caso  do  collisào  entre  dous  iii 
teresses,  optar  pelo  mais  forte.  Na  coUisão  enlr:?  «;« 
direito  do  cidadão  prejudicado  e  a  independência  d*.* 
poder  judiciário,  que  contém  em  si  a  totalidade  do^ 
direitos  do  cidadão  brasileiro,  a  opção  será  pela  segun- 
da; porque  uma  causa  mal  julgada  pode  prejudicar  • 
individuo;  mas  um  magistrado  sem  perpetuidade,  ^ 
portanto  sem  independência,  destróe  e  põe  em  duviJd 
todos  os  direitos  ao  mesmo  tempo.  Muitos  aifniados  . 

E*  por  certo,  senhores,  aiflictiva  a  posiçãt)  dn  esi  - 
dista  quando  se  ve  ante  uma  collisão  Ião  IremHnd.^ 
a  própria  dignidade  da  magistratura  clama  pela  pnni.;ã 
de  um  escândalo,  (lual  a  venda  da  justiça.  (  Ajjuiad'^ . 

Um  estadista  que  deseja  a  influencia  legitima  dt^sr 
grande  elemento  da  ordem  social,  desse  prineijM? 
apoio  das  liberdades  é  levado  a  todos  os  rerur>oí 
para  purificar  a  magistratura  de  um  menium  r...r- 
rupto  [Apoiados],  E'  assim  que  se  explica  u  pn".-- 
dimento  do  iliustre  ex-ministro  da  justiça    Apuio.tlus 

Membro  dessa  corporação  respeitável,  soldadr.  dt.-Nsi 
milícia   sancta,   não  pôde  vôr  sem  indignação  es5>c> 
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escândalos  praticados  por  alguns  m£^istr9Mloi&»  e  para 
purificar  a  corporação  a  que  pertence,  e  da  qual 
é  um  dòs  primeiros  ornamentos  [muitos  apoiados), 
lançou  mão  daquelle  expediente,  que  julgou  mais 
efficaz  e  de  mais  fácil  realisação. 

Mas  assim  procedendo,  senhores,  porque  não  sô 
lembrou  de  que  a  constituição  não  lhe  dava  auto- 
risaçâo  para  isso?  Porque  não  vio  que  a  constitui- 
ção, para  acobertar  males,  solicita  como  sempre 
em  oíTerecer  soluções  pacificas  e  legaes  a  todas  as 
questões,  a&  apresentava  nos  arts.  155,  156  e  157, 
estabelecendo  os  meios  de  corrigir  os  males  de  se- 
melhante collisão? 

jNo  art.  156  estabeleceu  a  responsabilidade  dos 
juizes  de  direito  pelos  seus  actos;  no  art.  157  con- 
fere a  todo  o  cidadão  o  direito  de  perseguir  o  ma- 
gistrado corrupio,  acciísando-o  perante  ostribunaes. 
Porque  não  seguio  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  o 
conselho  da  constituição? 

Uina  Voz :  —  Porque  ó  preciso  provar  o  facto  da 
corrupção. 

O  Sr.  Rodrhjucs  dos  Santos: — Admittoque  haja  ra- 
zão até  certo  ponto  em  não  crer  na  efficacia  desse 
meio  [apomdos] ;  mas  o  governo  tomou  a  si  a  grande 
responsabilidade  de  inventar  um  recurso  seu,  não 
estal)elecido  pela  constituição ;  o  seu  dever  era  pri- 
meiramente justiíicar-se  pelo  emprego  dos  recursos 
constitucionaes  [Apoiados] . 

listou  muito  propenso  a  crer  que  toda  a  popula- 
ção em  tal  caso  applaudiria,  em  vez  de  censurar,  o 
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nobre  cx-minislro  da  justiça  por  ler  tirado  da  ma- 
gistratura um  membro  corrupto;  mas  quizera  qiie 
só  o  fizesse  depois  de  esgotados  todos  os  meios  que 
permittio  a  constituição*^ 

O  Sr.  Pereira  Pinto: — Esse  espedienle  desnaorali- 
saria  mais  a  magistratura  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Poder-se-ha,  Sr. 
presidente,  contestar  o  juizo  que  se  faz  da  ineffica- 
cia  desse  recurso;  para  que  passe  como  T«rdade 
incontestável,  ó  mister  que  esse  juizo  importe  uma 
confissão  triste  e  deplorável,  é  mister  proclamar  que 
os  tribunaes  do  paiz  não  oflerecem  á  sociedade  suf- 
ficienle  garantia. 

O  Sr.  Athaide :— Exigem-se  tantas  formalidades,  que 
a  punição  é  impossivel. 

[Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Presidente: — Attencâo. 

O  Sr.  Rodriíjties  dos  Santos: — Sei,  Sr.  prosidenk-, 
que  esse  recurso  constitucional  naufraga  mil  vezes 
ante  a  difliculdade  das  provas  [Apoiados].  O  crimi- 
noso e  o  seu  complice,  o  corruptor  c  o  corrompido 
são  interessados  em  occultar  o  mais  possivel  todos 
os  vestigios  do  crime  (Apoiados).  Portanto  muitas 
vezes  a  acção  dos  tribunaes  será  nullificada  ante 
factos  semelhantes.  Mas  isto  não  dispensa  o  govem*» 
de  recorrer  a  semelhantes  meios  Apoiados].  Confie 
na  justiça  publica,  na  opinião  nacional,  que  quando 
vir  o  crime  impune,  ha  de  applaudir  aquelle  que 
tiver  empregado  os  meios  necessários  para  fazer  desap- 
parecer  a   impunidade.    Antes  disto  a  aposentadoria 
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ou  qualquer  outro  recurso  é  um  meio  precipitado  e 
criminoso. 

Por  esta  occasiáo,  senhores,  eu  não  posso  dis- 
pensar-me  de  tributar  ainda  uma  vez  a  mais  sincera 
homenagem  aos  estadistas  da  escola  ingleza,  compa- 
rando-os  com  os  da  escola  franceza.  Os  estadistas 
da  escola  ingleza  soffrem  pacientemente  todos  os  es- 
torvos, todas  as  diíRculdades  da  lei ;  tôm  coragem 
para  pedir  somente  á  lei  os  meios  para  resolver  as 
questões.  Não  poucas  vezes  se  tôm  visto  por  isso 
impossibilite-los  de  toda  a  acção  em  crises  perigosas 
e  arriscadas.  O  estadista  da  escola  íranceza  gosta  de 
salvar  o  paiz,  violando  a  constituição,  recorrendo 
aos  meios  os  mais  prouiptos  e  eíficazes.  São  sectários 
do  syslema  de  Alexandre,  que,  não  tendo  paciência 
para  desatar  o  nó,  cortou-o  com  o  seu  alfange. 

Mas  vede  e  admirai  os  resultados  práticos  das 
duas  escolas.  Lord  Wellington,  por  suas  opiniões 
conservadoras,  tendo  sido  apedrejado  pela  populaça 
infrene  de  Londres,  sentio  profunda  dôr,  como  todo 
o  homem  honrado  devia  magoar-se  por  uma  grande 
injustiça,  mas  não  mandou  metralhar  os  turbulentos 
que  assim  o  maltrataram;  limitou-sc  a  murar  as 
suas  janellas  do  lado  em  que  foi  sua  casa  apredre- 
jada,  e  a  guardar  significativo  silencio.  Essa  expro- 
braçào  tacita  foi  mais  eíTicaz  para  o  coração  daquelle 
nobre  povo,  do  que  o  sangue  que  se  derramasse  por 
meio  das  violências. 

Em  França  aconteceu  o  contrario.  Em  1848  apenas 
a  plebe  se  limitava  a  apedrejar  as  janellas  do   pa- 
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lacio  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  e  « 
amaldiçoar  o  minislerio  ijut;  julgava  credor  de 
reprovação,  quando  foi  repellida  pelus  mosquetes  dos 
soldados,  nerramou-sr  o  sangue,  e  o  ^an^ie  enfo- 
receii  o  povo,  e  o  thmno  desapjwrecfu  (.hu  um 
luvío  de  sangue.  \  dyaastia  dii  lorge  IV  in'<}inelle 
duração  infinita:  a  liynasUa  df  Orleans  <lesa]i- 
parecea. 

Tudo  islo  provrtii  das  máximas  de  «luas  esGoIm: 
nma  supporta  com  paciência  as  difficulítailes  da  tí- 
herdade,  os  embaraips  da  liberdade;  S  outra  ini' 
pacienla-se,  rwolta  se,  quer  resolvei*  pelus  meios 
mais  promptos,  Ha  em  nosso  paiz  uma  i:erla  (<*■ 
dencia.  á  qual  hei  de  me  oppòr  [>ernianen(cnienle; 
lembro-llie  que  adopta  os  exemphis  da  escolB  ioglea 
e  não  imite  os  da  escola  franceza. 

E'  occasiíio,  Sr.  presidente,  (ie  examinarmus  iffial 
a  solução  fiossive!  da  diílkiihlatie  em  qae  nos  oífc»- 
mos. 

Houve  um  partido  politico.  Sr.  pr(íSHÍcftlc,  «Bft 
pensamentos  se  encarnaram  na  h'gislai;âo  éo  fwíx: 
esse  partido  vio  que  semoUiatite  soVnção  era  posn- 
vel,  e  estabeleceu  no  acto  addicionnl  que  os  imgK- 
Irados  podiam  ser  processados  e  domiUidos  pel« 
assemhl<^ns  provincíaes.  \i\s  a  solução  (|ue  n  sabedo- 
ria desse  partido  julgou  dever  dar   á  n^lisão. 

Poder-sé-ha  duvidar  se  foi  hon.  RirAo  uns  ^pie  as 
asseuiblriís  provinçiaes  não  oflerecptn  (íarairtia  wf- 
ricicii'     ■  líO''  oorqui:    são   por   demais    (>ivadi& 

dt;  t  18  mi''-'«  'tuderão  dizer  ipM!  oui 
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numero  é  uma  garantia,  e  a  eleição  outra ;  que 
trinta  e  seis  homens  investidos  do  direito  de  Julgar 
são  menos  perigosos  do  que  um  só   ministro. 

Mas  nâo  é  esta  a  questão;  o  pensamento  que  eu 
desejo  descortinar  í em  semelhante  solução  dada  no 
acto  addicional  é  o  seguinte:  que  a  coUisào  só  se 
resolve  pela  sentença  depois  da  accusação  e  defeso, 
e  nao  somente  por  acto  praticado  pelo  governo,  sem 
audiência  do  accusado,  sem  possibilidade  «de  defesa. 
Sempre  que  haja  um  poder  que  se  encarregue  de 
julgar,  embora  seja  regulado  por  formulas  as  mais 
simples  c  rápidas,  ha  garantia  para  o  magistrado, 
para  o  poder  judiciário,  porque  fica  sempre  uma 
VOTdade  o  cpae  a  constituição  disse  quando  declarou 
que   m  por  sentença  poderia  perder  o  lugar. 

Os  que  querem  q«e  o  ministro  lenha,  nesses  mes- 
mos casos,  a  faculdade  de  aposenlar  os  naiagi&lrados, 
fazem  com  que  a  constituiçiio  minta;  porque  então 
perdem  o  lugar,  não  p<M-  uma  sentença,  mas  por 
um  decreto.  Em  1845'  um  dos  ornaiaen<tos  da  ma- 
gistratura brasileira  por  sua  probidade  e  illuslraçôo, 
mandou  á  mes^  ^m  iprojecto  ou  moçáeo,  que  «deve 
existir  nos  archivos  da  secretaria,  sobre  os  meios  de 
ptmir  08  magistrados  accusados  de  prevaricação. 
Esses  meios  consistiam  no  julgamento  peraíite  a  «ca- 
mará dos  Sts.  deputados,  mediante  um  processo  rá- 
pido e  prompto. 

Seja,  porém,  como  itòr,  o  que  «(i  certo  é  que  «d 
único  meio  constitucional  para  Fesokor  a  quesiÂo  e 
uma   sentença  dada  «por  um  iribuiial   qualquar.  i>e 
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os  Iribunaes  do  paiz  não  são  satisfactoríos,  porque, 
julgando  df!  direilo,  se  regidara  [jelas  provas,  esla- 
beleçamos  uui  grande  jury,  rodeierao-lo  de  Iodas 
as  garantias  para  decidir  quando  o  magislrado  deve 
ser  exaulorado  das  suas  funcções,  por  ter  coaunet- 
lidi)  prevaricações  e  abusos  degradantes.  Mas  nio 
deixemos  a  sorte  da  magistratura  entregue  ao  miois- 
tro,  que  muiUis  vezes  e  cuin  facilidade  se  pôde  en- 
ganar, e  ao  mesmo  tempo  a  delesa  dos  direitos  de 
lodos  os  cidadãos. 

£'  occasião,  senhores,  de  proimnciar-me  sobre  os 
diversos  urbilrios  propostos  para  solução  da  qucstào 
que  discutimos.  Todos  elles,  mais  ou  luenus.  se  re- 
duzem a  um  só,  f'i  excepção  do  parecer  da  illu&tn 
commissâo ;  porquanto  reconhecem  que  o  lacto  nã» 
é  permitlido  pela  constituição  o  pelas  leis,  o  uuacluem 
pela  não  accusação. 

Eu  acompanho  uquelles  ijiie  apresentam  esta  for- 
mula até  o  ponto  em  que  declaram  que  o  facto  nàu 
(';  permittido  pela  constituição  e  pelas  leis,  porém 
discordo  na  conclusão. 

Entendo  que,  depois  de  demonstrado,  como  se 
acha,  que  o  facto  não  pode  ser  uutorisado  pula 
consliluiçáo,  que  o  lacto  vai  de  cnconlru  á  mesma 
ronslituiçao.  não  podemos  approva-lo,  porque  nào 
poderíamos  fazer  uma  lei  que  lhe  vA  de  unconlru. 
O  nosso  poder  legislativo  tem  limites  na  lei  funda- 
mental, dentro  dos  quaes  somente  podemoâ  legislar. 
Como  a  coiistiluição  declarou  que  não  pude  ser  re- 
formada   por  lei  ordinária,    nós  por  uinn    lei    néo 
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podemos  approvar  um  acto  do  governo,  reconhecido 
como  attenlatorio  da  perpetuidade  e  da  independência 
da  magistratura. 

Porém,  se  eu  não  approvar  o  acto,  o  que  devo 
fazer?  Qual  será  a  nossa  missão  ante  o  facto? 

Entendo  que  não  somos  juizes ;  discutimos  o  facto 
para  ver  se  ha  direito,  se  ha  conveniência  em  accu- 
sar.  No  exercicio  desta  missão  somos  ainda  um 
poder  politico,  não  perdemos  a  natureza  de  poder 
politico  para  adquirir  a  de  poder  judiciário.  Os  po- 
deres políticos,  como  bem  sabeis,  resolvem-se  por 
princípios  de  justiça  e  por  simples  conveniências 
[Ápoiadoíf].  Se  eu  tenho  obrigação  de  attender  aos 
princípios  e  respeitar  as  conveniências,  devo  acon- 
selhar á  camará  uma  formula  diversa  daquellas  que 
se  apresentam. 

Em  vista  dos  motivos,  que  conduziram  o  nobte 
ex  ministro  da  justiça  a  praticar  o  acto  em  questão, 
reconheço  que  elle  poderia  ser  induzido  pelos  máos 
exemplos,  que  achou  nos  fastos  da  historia  do  paiz; 
podia  ser  a  isso  levado  pelo  conhecimento  de  ac- 
tos idênticos  que  foram  praticados  anteriormente. 
Reconheço  que  o  nobre  ex  ministro  da  justiça  pro- 
cedeu por  uma  convicção,  que  estou  prompto  a 
respeitar,  da  necessidade  de  supprir  a  lacuna  da  le- 
gislação brasileira  em  uma  circumstancia  grave;  e 
reconhecendo  isto,  eu  faltaria  ás  conveniências  so- 
ciaes  se  declarasse  que  o  nobre  ex-miriistro  da  jus- 
tiça deve  ser  accusado. 

Mas  não  posso  esquecer  as  exigências  da  justiça; 
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é  mister  que  se  declare  que  o  acto  nôo  eslá  auto- 
risado  pela  conslitaieão  e  pelas  leis ;  e  assim  satis- 
faço a  justiça,  respeito  um  dever  que  compete  a  um 
poder  politico.  Portanto  julgo  que  a  nossa  decisão 
será  bem  formulada  nestes  termos :  4(  A  camará  re- 
conheceu que  o  aclo  não  é  autorisado  pela  consti- 
tuição e  pelas  leis  do  paiz ;  á  vista  das  explicações 
apresentadas  pelo  nobre  ex-ministro  da  justiça,  con- 
victa dos  motivos  que  o  induziram  a  praticar  esse 
acto,  julga  conveniente  não  exercer  o  seu  direito  de 

r 

accusaçôo  [A]i(mio^.  » 

Parece-me  que  assim  procedemos  com  perfeita  con- 
sideração a  todos  os  interesses. 

{Ha  alguns  apartes.) 

A  illustre  commissão  deixa  escapar  a  sua  convic- 
ção sobre  a  illegal idade  do  decreto;  não  se  exprime 
com  a  clareza  necessária  para  deixar  uma  doutrina 
bem  assentada.  Eu  não  quero  adoptar  essa  conclusão 
pelas  razões  que  ha  pouco  expuz.  Não  nos  compele 
approvar  o  que  é  inconstitucional,  nem  devemos  to- 
mar parte  na  responsabilidade  moral  do  acto,  ou  por 
outra,  a  sua  complicidade. 

Quando  tratarmos  de  resolver  sobre  o  parecer  da 
commissão  de  pensões  e  de  ordenados  que  tan  de 
examinar  a  aposentadoria,  então  será  a  occasião  de 
approvar  ou  não  a  consignação  de  fundos.  Mas 
agora  a  questão  6  differente,  tratamos  de  apreciar 
o  acto  em  si   [Apoiados]. 

Não   posso    approvar   o  acto  em  si ;  o  que  de?o 
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fazer  ?  Aciuillo  que  o  interesse  publico  feelama,  áquilla 
que  é  permittido  pelas  pràtioafi»  do  fégtmefl  re|)te^ 
tentativo. 

Sei  que  dirfto  que  aconselho  uma  innovaçào,  e 
que  o  parlamento  brasileiro  tem  adoptado  formulas 
differentes. 

Eu,  senhores,  sou  muito  inclinado  a  prestar  Ioda 
a  veneração  possível  ás  antiguidades;  mas  ó  condi- 
ção indispensável  que  estas  antiguidades  sejam  legi- 
timadas pelo  direito;  ao  contrario,  o  culto  supersticioso 
da  antiguidade  conduziria  o  homem  a  permanecer 
no  estado  estacionário ;  é  até  renunciar  e  condemnar 
todo  o  progresso;  porque  os  factos  mais  antigos  são 
os  abusos,  6  a  vioJeíieia  cofii  |K»ftérgaçao  do  direito. 
Se  é  mister  íespèifter  sempi^c  a  ãttfíguidade,  o  di- 
reito nunca  seria  vingado  e^  restaitrado,  o  progresso 
seria  uma  illusão^  seria  impossível,  porque  o  pro- 
gresso é  a  declaração  de  que  a  antiguidade  não  é 
digna  de  manutenção  e  culto. 

Mas  quero  admittir  que  tenhamos  toda  a  consi- 
deração e  deferência  para  com  os  actos  da  camará, 
que  é  sempre  uma  única ;  Inas  penso  que  mais  an- 
tigo que  as  camarás  6  o  direito.  O  direito  6  tão 
eterno  como  quem  o  creou.  Quando  o  virmos  sacri- 
ficado pelos  factos,  não  tenhamos  a  cobardia  de  ve- 
nerar a  antiguidade  dos  factos  para  postergar  o 
direito;  quando  o  pudermos  salvar,  quando  fiUilíir- 
mos    regenerar,    sigamos  antes   o  grande   exemplo 

dado  no  Calvário  pelo  Díjos  dos  chrislão^.  a  quem 

101 
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mais  fácil  foi  sacrificar  sua  pesson,  morrer  na  crui 
para  regenerar  o  direito,  do  que  consentir  que  a 
iniquidade,  a  postergnçáo  do  direito  continuasse  a 
imperar  (Muilo  bem,  muito  bem). 


^'~   PAUU  DIUTO—  18C3. 


índice 


1'llOUiOO  DO  EDITOR. 

PARTE  I 

blUGUAPHIA   1)0  SM\.    nil.    GABRIEL  JOSÉ  RODRIGUES    DOS  SAMuS. 

PARTE  II 

DISCURSOS  PARLAMENTARLS. 

TAG. 

hiscuiso  proíeriílo  na  assembléa  legislativa  pro\iuciul  de 
S.  Paulo,  sobre  a  validade  da  (.'Icição  do  orador,  na  ses- 
são de  5  de  Janeiro  de  í8/i0 3 

Idem,  idem,  na  camará  dos  deputados,  sobre  o  projecto  de 

lei  de  eleições,  na  sessão  de  27  de  fevereiro  de  18/i5.  .  i^ 

Idem,  idem,  idem,  sobre  o  orçamento  do  ministério  dos 

negócios  da  fazenda,  na  sessão  de  11  de  abril  de  18^5.  33 

Idem,  sobre  o  orçamento  da  receita,  na  sessão  de  22  de 

abril  de  1845 ho 

Idem,  na  3.*  discussão  do  orçamento,   na  sessão  de  2  de 

Junho  de  18íl5 66 

Idem,  sobre  o  projecto  de  colonísação  belga-brasUeira,  na 

sessão  deio  de  junho  de  1845 83 

idem,  sobre  o  projecto  de  adiamento  das  reformas  judicia* 

rias,  na  sessão  de  4  de  agosto  de  18^5 102 

Idem,  interpellando  ao  Sor.  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, sobre  os  negócios  do  Rio  da  Prata,  na  scs^o  de  21 
de  agosto  de  1845 118 


II 

I^úcono  proferido  na  canara  das  depnUdoi  ,  sobre  o  pro- 
jecto da  reforma  da  goarda  nadonal  (  oactoaa&ação 
do  coDunerdo  ],  na  sessão  de  13  de  Jiwbo  de  1U&. . .  1^ 

Idem,  sol>re  o  orçamento,  na  teisão  de  26  de  jonho  de 

18íi6 liT 

Idem,  saibre  o  projecto  relativo  ao  reconhecimento  dos  fi- 
lhos illegítimo»,  na  sessão  de  8  de  maio  de  1847 ITs 

Idem,  sohre  o  projecto  relativo  ao  reconhecimento  dos  fi- 
lhos illegilimos,  na  sessão  de  11  de  maio  de  18^7 iU 

Idem,  na  discussão  do  voto  de  graças,  na  sessão  de  29  de 

melo  de  1847 »i 

Idem,  sobre  o  orçamento  do  ministério  do  império,  na  t/tsr- 
são  de25dejaQho  de  18ik7 t^ 

Idem,  sobre  o  voto  de  graças,  na  sessão  de  19  de  maio  de 
del8â8 2'w 

Idem,  sobre  o  voto  de  graças,  na  sessão  de  26  de  maio  de 
18/Í8 í»! 

riscurso  proferido  na  assémbléa  legislativa  provindal  de 
S.  Paulo,  sobre  a  demissão  dos  oflkiaes  da  gnarda  na- 
cional, na  sessão  de  18^9 i*"'! 

1  iscurso  proferido  na  camará  dos  deputados,  sobre  nm  re- 
querimento pedindo  a  fusão  das  doas  camarás,  na  sessão 
de  5  de  julho  de  1851 3tl 

Idem,  idem,  sobre  o  orçamento  do  ministério  da  faienda, 
na  sessão  de  10  de  julho  de  1851 39i 

Idem,  sobie  as  emendas  do  projecto  de  reforma  de  estalu- 
los  da  escola  de  medicina  e  cursos  jurídicos,  na  sessão  de 
IZi  de  julho  de  1851 ^  '\\i 

Idnm,  sobre  o  projecto  de  aposentadorias  do  Snr.  Carneiro 
Leão  c  outros,  ua  sessão  de  ^U  de  julho  de  1851 hZi 

Idem,  sobre  a  tomada  do  brigue  Piratinim^  na  sessão  de 

26  de  julho  de  185i !i'iS 

Idem,  sobre  os  attcntadjs  do  cruzeiro  inglcz,  na  sessão  de 
9  de  agosto  de  1851 YA 

Idom,  boh.c  o  projecto  relativo  aos  crimes  militares,  na 
sesião  tlc  30  do  agosto  de   1851 iTõ 


II( 

1  Uciirso  proferido  na  camará  dos  deputados,  sobre  o  pro- 
jecto de  autorisação  ao  governo  a  promover  a  navegação 
a  vapor  entre  varias  províncias,  na  sessão  de  9  <lc  setem- 
bro de  1851 5/jO 

Idem,  idem,  sobre  o  projecto  de  orçamento  de  um  curso 
de  iiifanteria  c  cavai laria  na  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  na  sessão  de  10  de  setembro  de  1851 5'i8 

I  iscurso  proferido  na  assembléa  legislativa  provincial  de 
8.  I^aulo,  sobre  a  felicitação  ao  governo  imperial,  pro- 
posta pelo  triumpho  que  obtiveram  as  armas  brasileiras 
no  passo  de  Toneleíros  e  campos  de  Moron,  na  sessão 
de  7  de  maio  de  1852 õC^ 

Idem,  idem,  sobre  os  desastrosos  acontecimentos  que  tive- 
ram lugar  na  vlUa  de  S.  José  dos  Pínliaes,  na  sessão  de 
1853 b9li 

Discurso  proferido  na  camará  dos  deputados,  sobre  o  pro- 
jecto de  Gxação  de  força  naval,  na  sessão  de  i7  de 
junho  de  1857 VM 

Idem,  Idem,  sobre  ó  projecto  de  Gxação  de  força  de  terra, 
na  sessão  de  3  de  julho  de  1857. G74 

Idem,  sobre  uma  emenda  ao  projecto  de  orçamento  dos 
negócios  do  ministério  da  guerra,  relativo  ao  vencimen- 
to dos  militares  reformados,  na  sessão  de  8  de  agosto  de 
1857 708 

Idem,  sobre  o  orçamento  dos  negócios  da  fazenda,  na  ses- 
são de  13  de  agosto  de  1857 71o 

Idem,  sobre  o  requerimento  ao  orçamento  da  fazenda,  na 
sessão  de  14  de  agosto  de  1857 73G 

Idem,  sobre  um  projecto  relativo  á  alteração  dos  districtos 
eleitoraes,  na  sessão  de  19  de  agosto  de    1857 703 

Idem,  fundamentando  um  projecto  de  reforma  á  magistra- 
tura, na  sessão  d«  21  de  agosto  de  1857 770 

Idem,  sobre  a  demissão  do  ex-ministro  da  justiça,  o  Sur. 
conselheiroJoséThomaz  Naboco  de  Araújo,  na  sessão 
de  2G  de  agosto  de  1857 781 


I  ■ 

i 


ERRATA  < 


i 


B10(iR\PHlA. 

l*iig.       /j — lin.  'J6 — a%u  materno— léa-se — avó  paterna. 
»        T.}      n    23 —csmagoadora— esmagadora. 
»)        0^      A     ll^sen— seus. 

DlíCLRSOS   PARLAMKMAUF.S. 


nliiina— iiiiquía — inlqii^i. 
1 0 — liorik'ii'0 — licrdtííru. 

1 — loiíunoo—  tempo . 
1 3 — cspíírtador— espectador. 
l'i — resvclava — resvalava. 

í) — nada-la — iiodoal  o. 
10 — especimenlo — csqueciniento. 
27  —por  vocação— pro>  ocação. 
10 — re.Jtingir — restringir. 
l'i — necessário— neces-saria. 
11 — direiro — direito. 

5 — extreminio— exlermiuio 

i—qiiatidiana— quotidiana.  . 
27 — madurccão — moderação. 

/i — (  da  epigrnptie  )  commarras — camarás. 

3— traiam — tratem. 

9— retiíicacao— ratificarão. 
1 1 — retiricu(;ão — ratilicam . 

/i-«  1*0  mmessio  nada — cornmissionado. 
22 — orgucias — argucias . 

3 — diíciplinar— disciplina. 


» 

.'iH 

1) 

» 

50 

w 

» 

9ÍS 

» 

D 

125 

n 

» 

222 

» 

D 

22 'i 

n 

» 

311) 

tt 

» 

327 

tí 

II 

i:>) 

u 

» 

218 

» 

» 

2:9 

» 

» 

333 

0 

» 

335 

9 

n 

«^35 

» 

)> 

381 

» 

» 

6/19 

» 

» 

501 

» 

» 

591 

» 

V 

013 

n 

» 

G32 

1) 

ii 

C9U 

» 

^ 


VI 


l*ag.  GOO —  lín.     o — (liscipiíiiar — lOa-sc — disciplina 

16— explu — pxemplo. 
i8 — aclimará— raclimatarA. 
30 — cayeniia — cayaiiiia . 

li — drscisão— .'líícisão. 
18 — acrescento — accre:.ccnlci. 

*J — (da  epigraplic)  Ucmissão— acciísar^io. 
19 — organicu — orgânica. 
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